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Abortnra Aa ioimlo onllnxría daf rCrtr* em lfi^ : dincar^o da corôn. — ConMit ncro-vo m dii«« camanu : a licrMItaria re- 
»olvu »Mbr** os cartaii r^frfa^ r1i*rau*I'i ao |»àríMo o in.irqupz «le Fnintcira ro vÍKroiidt* Uo KIo Kccro; a cltTtfva tratada 
ro|iro.«stlo útm nbuso» da nU>rda<1*- •!«• iiniirv.KU c toma conhi (-iui«-iitodi' priijin-ln^ t\c. lei para n^formada onU-ni do Juixo 
noa fciíoa crimoa, e api>licar-9e ao» réuit luiUtaron o 9 is.** do arii;ro 145." da caria. — A rainara d«tf parcx abrt* dcUatO 
rclativatncnto á pronuncia d>ia »ca« rooinbrrj!» hupliendos nox luiutiltoti «Ic Julho de 1827, envia á infanta n^;rcnte a rca- 

po5ta ao dixcurso da coroa « «livcuto *^ |ian<*irr que ho reft*ro ao r«*:il ia>\)t.ilo africano. — O c«>nde de Linhareu apn»»cuta ] 

nm rcqufriínfDto do vli*c«>nde do K:o Serro, fundamentando o direito eoin que *« Jiii|*:i a fazer parle do co^ik» l<'^i>la- 

tivo. — Pn^ecto de lei aobre, prí^ãr^ som culpa fonnada. — Ker>po»ta da raniara du» depuladoa ao dí^^curao da coroa. — i 

Decreto convocatório da iM^f«Jío rwal cxtra<>r>li!raria da« côrie» para o Infanfc D. Ifi^ucl pn^atar Juramento logo qve rp* 
greaso a Liaboa. — KmcudaA do» parea a'> pr^*jec-to do Inatituto aftirr.no, appruvada« na outra cana. <— IndicavVa poli* 
tiçaa do condo da Ponto. — l*ar«*c«>'r roncem.^nte ao4i proceiiM>a da devnM^a em que figuram quatro psrea do reino. — lÊ 
•abmettido â cimnra hereditnria, e «liiscate-»^, o parecer aobre o projecto que i»enn{tte o livru commerrlo. -— O manincm 
de Alegrete pede que ac redija a l«i r>>inilamoutar da re!»ponai«btlidntI<! do« iniuiatroa; varias outraa propoai^ õea. ->- De- 
leite aobre comiicteneia e invaailo de iiodere«.— Projecto fXtinjruindo a Junta do exame da« ordena re^rulureslnaiítuida ' 
ciD 1789. — Corrcapoadencia entre a camará doa parea « o (rovcmo |H)r cau^a d'* um decreto daa curtOÀ que ainda nio 
obtivera aaacçáo re;;ia. — I.ar;raa considera .-•V^ a propoflto da duraçilo o vi>neimeDt«Hi da preaidencia da camará ele* 
ctiv*. — U«i»o1vc-ae aer prore<iente a pronuncia doa parea arceliiKfto biapo de Elvaa, raan^uez d« Fronteira e cond<»« ák 

Canba c da Taipa. — Da commanicaçào das doa>^ cam.iraa entre ai e com o }n>vemo ; debjite na iuleirra. — A uniformi- ' 

dadc doa peaoa e ine<1id-\a aep^nndo o nwllicr ^\>tema conhceitlo. •— A comn)l>i«ilo de iiifracoV-a conchte o aea extenao pa- 
recer dociiineutado, dcelarando que o ministro doa ue;;,.oriofl e«-clc»>ia*-t{eos c de Jtt^liça n*alfnina doa actua violara a carta 
conatltucional. — Manuel itor;rea Carneiro pix>ÍMV a forma doa proccaana noa tribu risca daa relaçOoi. — A commlaalo á% 
faxemia cmitte voto a r^apelio do a^rrvieo nas alfaitdepaa do Liaboa. — Projecto de roelborainento de |ionte« e eatradaa. 
por Fllipp«« Ferreira de Amu^o e faatro. — Artigoa addlciunaes ao re^riniento daa camnraa leirlalativaa. — Al«udc-ae á 
•eirunda do%-aaaa Inataurada no Porto. — D«^>achoa do maniuez de Palmella. — Protocollo da confervneia qne h* rcali* 
•oa -em Londrea a li de Janeiro, entre repn^«<^ntautca da iiran-ltretanlia, Anatría e Portutral, |>ur motivo de aaaamptoe 
relativos d ultima daa dftaa p<«tenciaa. — «»rdena do dia do quartel p^neral do pnrtido d<i Porto. — AvÍm> cin-nlar aoa 
corrcRcdorea ejulaea de fora. para qacc-*oaÍQijimquaeoqtterdemonMraeiVa do Jubilo quando reirreaaaraorelnooÍnfaat« 
D. Mliruel, e obaôrvom a maio; vi;nlancia no aoeciro publico. — Novua doi>pjclioa do cmlKiixador |>ortairuot Junto da 
corte do Londres. — Derreto dotencií^ndo qa« f4* pro<'eda activamente no deaoobrimento e castigo dos ^^criictradores de 
roalMM aacrilegot o exccraadoe devacatoa, no» quites se mpiiõem umltom lutuiioa poliiicoa. 

A promulgação áo decreto cie 3 <le julho de 1827, nomeando o infante D. Mi- 
guel regente do reino, caus;lra grande entliusiasmo entre os absolutistas, *e incu- 
tira o desalento nos constitucionacs mais acérrimos; ambos os partidos aguarda- 
vam, porém, com extrema ancioilade a abertura das cortes, um receioso de quo 
a camará dos deputados offerecesse resistência a planos reaccionários, outro por 
nutrir ainda ligeira esperança no apoio d'aquella parte do poder legislativo, único 
rcductq.que restava para defeza das modernas instituições, porquanto a imprensa 
liberal emudecera perante o rig«»r da censura e a perseguíçào da policia; o exer- 
cito, os tribuiiaes, quasi todas as corporações importantes do estado obedeciam jsl 
espontânea ou polo menos tacitamente a influencias oppos{as ao código politico 
quo cl-rei D. Pedro IV 0!itorg;ira pouco antes A naçiHo portugueza, 

O grupo quo dissentia das normas de governo seguidas desde o aniquilamento 
da constituiçí\o de 1822 c se conserv<ava como estranho ils luctas dos doiscampod, 
de cujos chefes recclx-ra aggravos, esse mesmo, vendo o paiz exhausto de i-eciir- 
80S o a divida publica progrcilir cm larga escala, interessava-se na rcunillo daa 
camarás legislativas, proinpto a sacrificar seus princinios ao bera da pátria, le 
porventura a mudança tia regência «pozessc termo a discórdias civis, lançasse o 
véu do esquecimento sobre crinuM e opiniSes passadas t, uma das promessas feitas 
na carta eseripta de Vieuna pelo novo logar tenente do monarcha* 

Chegou emiim o momento destjado ; uo dia 2 de janeiro de 182S cflcituoutc, 



n^tuna das salas do palácio da Ajuda, a scssSlo real de abertura das cOrtes geraes, 
assistindo a infanta D. Izabel Maria, que nos dois annos anteriores nílo compa- 
recera a idênticos actos solciunesi por motivo de doença* 

Aquclla senhora, depois de cumpridas as primeiras formalidades do program- 
ma, proferiu o seguinte 

I>iigiciii*so do tlàrono 

Dignos pares do reino, senhores deputados da naçHo portugueza: — Pela ter- 
ceira vez vos ajuntaes n'este logar para continuardes ofi úteis trabalhos de que a 
carta constitucional da monnrchia poiiuguoza vos tcín encarregado. Sempre o 
mesmo zelo; cada dia novas luzes, effeito de bem reflectida experiência, afiançam 
honrado empenho e o desejado acei-to As vossas fadigas em serviço da pátria. 

Vos nâo ignoraes o muito que ainda falta para assentar completamente e con- 
solidar o nosso ediiicío politico; nem tenho duvida de que poreis agora a mais dis- 
creta diligencia por adiantar esta grande obra: o tempo nÂo é largo, porém muito 
podem o zelo c ^ prudência, e bastantes provas tendes dado jil de possuir luua e 
outra cousa. 

EIrei, meu augusto irn^Ho, a quem o desejo da nossa felicidade determinou a 
dar-nos na carta fundamental um argumento incontrastavel de sua sabedoria e 
magnanimidade, coniia de vós que realisareis esta empreza gi*andiosa que em sua 
mente real delineou, egrégio titulo de sua gloria e penhor precioso da ventura de 
Portugal, e todo o mundo hoje conhece como sois merecedores de tito alta con- 
fiança. 

Meu am<ado e prezado innHo o infante D. ]\íiguel, pelas leis e ordens de sua 
magestade, se acha encarregado da regência doeste reino ; e para vir tomar posse 
dVsta, saiu de Vieuna de Âu(itria no dia U do mez passado; o tendo chegado a 
Mimich no dia 9, e no dia IG a Strasburgo, era esperado em Paris no dia 18; 
c é de crer que presentemente terá chegado a Inglaterra. As suas intençCcí», em 
conformidade com as de el-rei, nosso aiigUi>to iruiHo, elle as tem manifestado ; o 
este acontecimento, concorde com as vistas politicas de grandes nações, junto ás 
medidas do governo, tem desarmado os partidos e acalmado a inquictaç?^o do in- 
terior, consequência necessária de extraordinárias circumstancias. 

O governo de umu naçílo vizinha, convencido dos vci-dadeiros vincules que 
ligam os recipiocos interesses da peninsula, obsta sinceramente ás tentativas que 
espirites loucamente ambiciosos e inquietos nao teem cessado de promover. 

O quadro das nossas finanças nl\o é desfavorável ao credito publico do estado ; 
todavia inn suceesso inesperado e imprevisto tem aflectado os interesses da naçiio, 
e mais especialmente o dos habitantes dVsta capital ; o governo, comtudo^ ))elos 
auxilies que tem prestado e pelas medidas adoptadas, e que ainda se adoptarem, 
confia que o credito do banco será brevemente restabelecido. 

Logramos pi'ofunda paz com os estranhos, paz que descansa em legaes allian- 
ças e no geral interesse. Xllo se poupará o governo ás diligencias e expedientes 

3U0. convierem para assegurar a duraçílo da amisade com os alliados e o socego 
e toda a naçíio. 

Segui pois a gloriosa carreira em que tendes entrado; Portugal olha para vós 
como instrumentos de que um grande rei se serve para o tomar feliz e florescen- 
te; el-rei se compraz na pontualidade com que correspondeis aos seus subidos 
pensamentos. Estou certa de que sua magestade se confinnanl cada vez mais no 
conceito do vosso zelo e pnidencia, e de que toda a naçí\o vos terá sempre por 
verdadeiros amigos da pátria. 

Bem se sabe que nao procuraes outra recom])en6a dos incommodos a que tos 
sujeitaes e dos esforços que fazeis para a sen*ir; cu o reconheço com todos, e 
nao hesito em o declarar. Mas também é certo que para tHo briosos ânimos, para 
verdadeiros portuguezes, é galardoo único, approvaçHo plena da monarchia c lou- 
vor agradecido dos concidadKos, 

Terminado esto discurso, o ministro interino dos negócios do reino, Carlos 
Honório do Gouveia DurAo, diss4> em alta voz: «A sereniMiima nenhora infanta 



regcntCi cm nome de el-rci, manda declarar que c^tá aberta a scssSo das eama- 
ras do presente anno de 1828 >• 

A camará electiva reuniu no dia 3, sob a presidoncia de D. Fr. Francisco de 
S. Luiz, bispo titular de Coimbra, que convidou D. Francisco de Almeida Por- 
* tugal e Francisco Tavares de Almeida, por serem os deputados de menos idade, 
a servirem de secretários emquanto se procedia á eleição dos effectivos. Corrido 
o escrutinio obtiveram maioria absoluta para aquellcs cargos António Vicente de 
Carvalho e Sousa e José Caetano de Paiva Pereira, ficando seguidamente apura- 
dos para vice-secretaríos José António Ferreira Braklamy e Bento Ferreira 
Cabral Pnos do Amaral. 

O prcâidcntc ponderou que, determinando o artigo 139.* da carta que as cortes 
geraos nu principio das suas sossucs examinem se a constituiçílo politica do reino 
tem sido exactamente observada, para prover como for justo, seria conveniente 
elegcr-6c uma commiss?io especial, incumbida de inquerir a respeito de infracçr^es, 
e dar o seu parecer sobre quaesquer propostas dos deputados ou mesmo queixas 
do indivíduos estranhos á eanmra, se acaso as houvesse. Depois de breve debate 
a camará resolveu no sentido indicado, ficando a commissTio composta de António 
Camcllo Fortes de Pina, José Machado de Abreu, Manuel de Macedo Pereira 
Coutinho, Rodrijjo de Sousa Castcllo Branco, bispo de Cabo Verde, Leonel Ta- 
v<ai*es Cabral e José Camillo Ferreira Botelho ^^ampaio. 

No mesmo dia reuniu também a outra camará, comparecendo trinta e seis di- 
gnos pares, e verificou-se a ausência de quarenta e um, dos quaes se te justificaram 
o impedimento. 

Komeou-se uma commissilo para averiguar a idade do marquez de Fronteira e 
emittir parecer acerca da carta rogia relativa no visconde do llio Seceo ; seguida- 
monte prestaram juramento os condes de Alva e de Penafiel. Quandaa mesadeu 
conta do expediente, fez-se leitura da resposta do infante D. Miguel á mensagem 

tue a camará lhe dirigíi*a pelo motivo da celebraçilo dos seus desposorios com 
K Maria II'. - 

O bispo de Vizeu, na qualidade, de relator, apresentou o seguinte . 



k: 



A commissHo, examinando á vista da lei os diplomas apresentados pelo mar- 
quez do Fronteira e visconde do Rio Secco, advertiu, quanto ao do marquez de 
Fronteira, que, seudo necessário que qualquer dos pares, para ter assento na ca- 
mâra, mostre logalnicnte que tem a idade de vinte e cinco annos, esta prova le- 
gal falta por nao ajuntar a ccrtidSo comjK*tente; e, quanto ao do visconde do 
Rio Secco, advertiu que o poder modci-ndor, pelo titulo v, capitulo i, artigo 74.*, 
§ 1.* da carta» nomeia pares sem numero fixo; requereudo-se porém no mesmo 
titulo, capitulo VII, artigo 110.®, que para se exercer qualquer das attribuiçoes 
apontadas no dito artigo 74.^, menos a õ.*, ha de ser ouvido o conselho de 
estado ; e como a comniissiio reconhece que aqui nHo podia ter logar este reque- 
sito de ser o conc?lho de estado ouvido, está |)crsuadida de que n*este caso falta 
uma das legalidades importantes que requer a carta constitucional de sua mages- 
tade. A camará tomará estas ponderações cm consideração e decidirá. 

Palucio da camará dos pares, cm 3 de janeiro de 1828. = J/ar jtiez de Bor- 
ba = Conde da Louzã, I>. Diogo =sFraneÍ8eo, Bifpo de Vizeu^ 

Onrta refila a Que «le refere o pnreeer «apm 

* Visconde do Rio Seceo, amigo. Eu cl-rei vos envio muito saudar como aquelle 
que amo. Tomando em consideraç?[o vossa capacidade e merecimentos: hei por 
bem nomear-vos par do reino. O que me pareceu participar-vos para vosso conne* 
cimento. * 

Escrípta no nalacio do Rio de Janeiro, aos 30 de agosto de 1827.«9Rki.ub 
Para o visconde ao Rio Secco. 

> Vide ti»no u, |uig. 534, e tomo in, iMg. 4S6. ' . 



I>lMieiiii(siio 

Conde de Likhakes : — Eu creio que, cmquanto ao sr. niarqucz de Fronteirai 
a certidão do baptÍBino é muito bem requerida ; mas emquanto ao diploma do 
sr. visconde do Kio Secco. • • 

Puesidentr: — Parcce-me que scrA melhor decidir a primeira parte o depois 
passar A segunda. 

Conde da Taipa: — O marqucz de Fronteira, níto só tem vinte c cinco annos, 
mas tem vinte o seis, e todos nós o sabemos. Portanto tendo sido admittidos todos 
os mais, sem esta certidão, parece-me que a camará poderia muito bem dispensar 
esta formalidade. 

CoxDE DE S- Miguel: — Dos primeiros pares que compozerara a camará veiu 
uma lista rcmettida pela secretaria de estado, sabcndo-se as idades do todos elles. 
Os que se níto apresentaram n*aquelle tempo foi por nilo terem a idade exigida 
pela lei, o marquez de Fix)nteira estava fora do reino, mas ainda que tivesse es- 
tado em Portugal nJlo se poderia ter apresentado n*esta camará, porque entSo nSio 
tinha vinte e cinco annos, e agora ó preciso sabel-o pela certidão do baptismo. Eu 
estou persuadido que nílo se apresentaria sem ter a idade competente, mas esta 
é uma formalidade precisa. 

Conde da Taipa: — Mas é uma fonnalidade que a camará pódc muito bem 
dispensar. 

Submcttida a votos a primeira parto do parecer, foi approvada ', c passou-se á 
ultima. 

Conde de Linhares: — Eu desejaria saber se o diploma não está assignado > 
por um conselheiro de estado. 

Conde de Mesquitella : — Nilo, senhor. 

CoNDÈ DE S. Miguel:-— Os conselheiros de est.ido nao referendam documento 
algum, e ainda que este tivesse sido referendado por um conselheiro de estado do 
Rio de Janeiro nada importava, porque os conselheiros de estado do Brazii são 
estrangeiros para nós. 

Conde de Linuakes: — Ninguém fallou em consellieiros de estado do Rio do 
Janeiro, mas sim de Portugal. Sc o conselho de estado iiílo referendar os docu- 
mentos relativos ao poder moderador, como ha de constar que foi consultado o 
mesmo conselho? Assim como todos os decretos do poder executivo devem ser 
a&signados por um ministro de estado, os do poder moderador o devem ser por 
um conselheiíx) de estado; c, uma vez que esse diploma seja assignado por um 
conselheiro, a peça estanl legal, mas nfio emquanto falta esta fonnalidade. 

Conde da Taipa: — Sua magcstadç o senhor D. Pedro IV, quando magnani- 
mamente concedeu a carta constitucional, que jurAmos, dividiu os poderes políticos, 
reservando para o tlirono o moderador e o executivo, com as formas prescriptas 
na carta. A carta nílo reconhece a emanaçDio da vontade real nos actos do poder 
executivo senito quando ella apparece conipi*ovada jiela nssignatura do rei, e o 
interesse publico garantido pela assignatura de um ministro responsável, e no po- 
der moderador requer, exceptuando o artigo 5.®, que seja ouvido o conselho^de 
estado responsável por suas decisões. Ora, havia impossibilidade physica de sor 
ouvido o conselho de estado, por isso mesmo que sua magestade está a 2:000 le« 
guas de Portugal ; portanto o diploma é inconstitucional na forma e níio pôde ser 
reconhecido pela camará; paixíce-me, portanto, que a carta de pardo visconde do 
Rio Secco deve ser nmndaua ao governo para que, ouvido o conselho de estid0| 
lho de a forma constitucional requerida pela carta, para poder cxeeuUir-so a von- 
tade real nos actos do poder moderador. 

Tendo a camará approvado também a segunda parte do parecer, o condo da 

Taipa propoz entUo que so rcmettesso a carta regia ao governo, para ser ouvido 

o conselho de estado. 
I 
1 No dia immcdÍHto o bifjx> do lanhei df dsrou que a cominiftfiAo examinara o dorumento 
pelo qun] 80 provATu ter nascido o marques de Fronteira aos 4 de jiuieiro do 1A02, o fura ba* 
• pti^ado a 13 do dito mes e aniio, sendo portanto coin|)otentc para exercer as fuucvuci do pa* 
riato. Em acto continuo toinou assento na cainara o novo |Mir do reiíio. 



Conde de Linhares:— Parccc-ino que uma vez que a carta rc^Ia .se apre* 
sente assigoada por um dos conselheiros de estado, nenhuma duvida podemos 
ter, porque nenhum conselheiro deverá referendar esto documento sem elle ser 
apresentado no conselho, e o mais natural é ser a carta regia entregue ao dono, 
para que a faça valer perante o mesmo. Aqui ha uma lacuna na execuçflo da 
constituição, a que no meu conceito o ministério deveria ter providenciado, pro- 
pondo já nas camarás o modo por que, achando-sc sua magestade ausento do remo, 
poderia exercer algumas das suas aítribuiçi^es, etc. A constituição parece exigir 
esta medida no sentido do artigo 77.^ N.\o ha duvida que dimanando a constitui- 
/çilo de sua magestade, este artigo se nllo pôde entender com elle em toda a sua 
extensão, pois c claro por todos os actos da recepção da carta constitucional que 
este consentimento existe, nSo só das camarás, mos de toda a nação. Resta pois 
80 determinar por uma vez quaes são as prerbgativas que, estando el-rei fura do 
reino e privado de seus conselheiros naturaes, pude exercer e quaes aquellas que 
ha de exercer a regência ou regente, visto que é da attribuição do corpo legisla- 
tivo determinar os limites da auctoridade da regência ou regente. Se esta medida 
não for proposta, cm breve exporei á camará as minhas idóas a este respeito. 

Conde de S. Miguel: — Eu divido em duas partes o que diz o sr. conde de 
Linhares ; approvo a primeira, mas não a segunda. Emquanto no sr. vigcoude do 
Rio Sccco, dcvc-sc-lhc rcmctter o seu diploma, para qúc faça o «pie lhe parecer; 
mas omquanto ao outro ponto so deverá discutir cm outra oceasião. 

Conde da Tau»a: —O sr. conde de Linhares, pretende que o diploma seja as- 
signado por um conselheiro de estado; isto não pode ter lo^ar. A responsabilidade do 
conselho de estado não se pode exigir pela assignatura do um conselheiro, senão^ 
pelas actas das sessC^os do mesmo conselho, iK)rque poderia mui bem assignar um 
conselheíi"0 vencido, e por consequência o diploma não ser legal. Por conseguinte 
cu pergunto se não será melhor remetter ao governo esta carta regia para ouvir 
o conselho de estado e vir o diploma legal. 

Caudeal l^ATRiAKCiiA : — Quando se trata de actos do soberano, em que deve 
ser ouvido o conselho de estado, não se pedem assignaturas dos conselheiros, nem são 
precisas, porque sempre os tacs actos fcc explicam n'estes termos: «ouvido o nosso 
conselho de estado». Ora, n'cste diploma nilo diz cl-rei convido o meu conselho de 
estado», e portanto é evidente que não foi ouvido e que o diploma não está legal. 

A camará pão approvou a proposta do conde da Taipa. 

Cm conformidade do artigo 9.^ do regimento interno fez-se a eleição dos se- 
cretários, e obtiveram maioria dos votos pai^a este cargo o marquez de Tancos c 
o conde de Mesquitella ; n*outro escrutinio saíram eleitos vice-secretarios os con- 
des da Figueira e das Galveias. 

O presidente encerrou os trabalhos, depois de nomear o bispo do Algarve, 
marquezcs de Lavradio e de Vagos, condes de Lumiares, de Carvalhaes e do 
Sam])aio para a deputação que devia ir perante a infanta regente participar-lho 
que estava installada a camará dos pares na sessão ordinária de 1828. 



No subsequente dia a camará electiva examinou os diplomas de mn deputado 
l>or Angola e Benguella e outro por Cabo Verde, procedendo seguidamente á 
eleição de diversas conlmissocs. A camará hereditária admittiu a prestar jura- 
mento o duque de Lafões, forinou-se em sessão secreta para lhe ser apresentada 
a i*csposta ao discurso do thi*ono, e quando se tomaram públicos os seus actos, o 
presidente disso que nomeava o bispo de Pinhel, duque de Latões, marquez do 
Pombal, condes de Carvalhaes, da Figueira e de Paraty, para reunidos em depu- 
tação entregarem á screnissima infanta D. Izabel Maria a alludida resposta. 

Pela mcai^a cxpcdiu>so o seguinte: 

omoto 

111."* e ex."** sr. — A camará dos pare» do reino me oncarrt»ga ile restituir a 
v. ex.* a carta regia que v. ox.* apresentou da sua nomeação de par do reino, 
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assim coroo de participar a v. cx.*, para sua intclligencia, qnc^ tendo sobre este 
objecto ouvido o parecer da coiuroiBgSo que para o dito fim foi nomeada, como 
determina o regimento interno da camará, resolveu em sessfto de 3 do corrente que, 
pertencendo ao poder moderador, i)elo titulo v, capitulo l, artigo 74.", § !.• da 
carta constitucional, nouiear pares sem numero fixo, e rcquerendo-se no mesmo 
título, capitulo VII, artigo 1 10.*, que j>ara se exercer qualquer das attribuiçSes 
apontadas no dito artigo 74.*, A excepçiio da 5.*, soja ouvido o conselho de esta- 
do, falta u'este caso uma das legalidades importantes que requer a carta consti- 
tucional de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da camará dos pares, em 4 de janeiro de 
1828.-111."^ e ex."" sr. visconde do Rio Sccco. = Jl/arjiie« da Taneoê. 

Antes de entrar-se na ordem do dia de 5, que era a discussão do projecto de lei 
reprimindo os abusos da liberdade de imprensa, submettido á camará por uma 
commissílo especial em 14 de março do auno anterior, assim como mais dois pro- 
jectos sobre idêntico assumpto, com as datas de 24, 2õ e 2G de janeiro, dos 
quaes demos conhecimento no logar competente *, usou da palavra Alexandre 
Thomaz de Moraes Sannonto n'estes termos: 

lA nomcaçHo de relator da commissao central encarregada de apresentar o 
projecto de lei para se reprimirem os abusos da liberdade de imprensa, com a qual 
me honraram os meus illustres companheiros, me impl5e o dever de fazer algumas 
observações antes de se entrar em debate d'cste projecto, sem duvida de todos o 
mais importante, que c&iA confiado i\ sabedoria d*csta legislatura. O augusto auctor 
"^a carta, no § 3.* do artigo 14f>.*, restituiu il naçl\o portwgueza a nobre prerogati- 
va, de que ella se achava despojada ha duzentos e quarenta e nove annos, por- 
que desde o alvarsl de 4 de dezembro de 157G que a censura foi introduzida 
n'este reino, e tanto aquelle alvará, como o de 31 de agosto de 1Õ88, sSlo a ori- 
gem do titulo Cil do livro v das nossas ordeniiçikis, leis dos reinados do senhor D. Se- 
bastiHo, e do senhor cardeal rei D. Henrique. Para fortuna da naç^o poiiugueza es- 
capou da derrota da liberdade dò pensamento a obra prima do génio de Luiz de 
Cam5es, a qual, se nl\o visse a luz em 1573, pode ser que alguns ânuos depois a 
nossa litteratura perdesse o seu melhor esplendor. É verdade que, sendo a j)rovi- 
dencia da censura principalmente dirigida contra obras sobre objectos de religião, 
por o motivo das questões que se excitaram n'aquelle tempo sobro reformas em 
assumptos religiosos, e que occuparam a attençUo dos prtncipaes governos da Eu- 
ropa, muitos livros se estamparam no tempo da censura, cujas doutrinas politicas 
hoje por certo nllo veriam a luz. Xo reinado de Filippe II de Hespanha se permit- 
tiu a impressão de obras que eci*taraente no reinado de Carlos III, considerado 
o mais protector de principies libcraes de governo, nao teriam sido impressas : 
houve poi-tanto alguma boa fé, quando, sendo o motivo de questões religiosas, 
em Portugal e Hespanha se censuravam somente livros em objectos religiosos; 
porém o exame sobre livros, que tratavam de outros objectos, foi tendo logar, 
e as restricçiSes se foram augmentando entre nos á proporçSo que os annos se sue* 
cederam, até o estado em que as cousas estavam antes da preciosa dadiva da 
carta constitucional. A commissao nílo se poupou a examinar a legislação dos povos 
os mais civilisados, para coiTosponder ao desejo da camará. E bem sabido que o 
projecto de lei faz o objecto de dois titules dos nossos códigos. Um jicrtencerá ao 
código criminal e outro ao código do processo criminal. A legislação relativamente 
a se reprimirem os abusos da liberdade de imprensa é mui variada em todas as 
nações que teem formas de governo representativo. As trangi^essiHes dos principies 
geraes, que formam os principaes artigos da lei, sKo punidas com multas pecuniá- 
rias e prisSo. A commissao, na graduação que fez, nilo se lisonjeia de que hou- 
vesse um arbitrío que nílo . possa ser errado ; era pi'ecÍ80 estabelecer uma regra, 
para a camará na sua sabedoria approvar ou reformar. O que pareceu á com- 
missão como indubitável é que dos jurados depende principalmente ser boa a le- 
gislaçito A esto respeito. £ como na carta está determinada a existência do pro- 

> Vide tomo iit, psg. 123, 185 e 374. 



cesso por jurados, adiou qne era certa a approvaçSo da camará, aprescntando-se 
na lei a fónna do processo, ou um titulo do código do processo criminal. Diz um 
dos cscriptorcs mais abalisados dos nossos dias, c cujos escriptos em jiolitica mere- 
cem a attcnçao de todos os partidos, que os crimes commettidos jicla imprensa 
são diiTcrentcs dos outros delictos, porciuanto elles se compõem muito menos do 
facto positivo do que da intençUo e do resultado, e por isso só um jury poderá 
decidir, segundo a sua convicçllo moral: esta oLservaçUo de mr. Benjamim Cons* 
tant, sendo exacta, supi>de igualmente certa a existência de jurados, que perfei- 
tamente desempenhem os seus deveres. Â oUrigaçilo do legislador é estabelecer 
legisIaçDio a mais apropriada ás circmnstancias da naçUo; aos nossos concidadSos 
pertencerá o descmpenliar os deveres inherentes ás funcçoes de jurados, porque, 
se faltarem a elles, o re^sultiido nunca pude ser supprido por meio de i)rovidencia 
legislativa. Â comniissuo na redacção do projecto procurou combinar aquillo que 
se achava mais bem regulado nas leis das nações mais notáveis n'estes estabele- 
cimentos, como a Inglaterra, aonde ella se originou, nos Estados Unidos da Ame- 
rica e na França. Convém que eu declare que se consultou a legislação franceza 
até o governo de Bonaparte; porque desde aquella e|>oclia é inteiramente diffe- 
rente a logislaçào: longe está de mim fazer counncntos sobro -similhante mudança;' 
vejo notada essa circunistíiucia em cscriptorcs de nome, como mr. liéranger, 
mr. Avcnel e outros, os quaos se queixam que o governo imiíerial deixou o nome 
do jurados, transfonuando os jurados em counuissarios. A commissiào adoptou, 
quanto permittem as circumstancias, a legislação ingleza, depois do estatuto 6.% 
do reinado do actual monarcha, legislação conhecida pelo nome de hill de mr. Peei. 
Adoptou o meio da sorte para a extracção dos jurados, porque só a sorte pode 
evitar as suspeitas de parcialidade ; ou o magistrado que fonna a lista seja de no- 
meação do rui, ou da elciçFio popular, ha sempre inconvenientes. Este systema, 
já adoptado na America scptcntrional, é o mais segiu^o, não somente para occa- 
siiJes de divisões de opiniões, conio em tempos de quietação e paz. E conveniente 
que não exista nem .sequer suspeita de parcialidade na formação da lista. Em- 
qiianto ao mais do projecto, em tempo competente pedirei licença para algumas 
observações, porque umo somente ha algims erros de impressão, como ha algumas 
omissões, que a commi.<são deseja suj)prir, e algumas proposições enunciadas com 
pouca clareza.» 

Aberto o debate do projecto na generalidade, (filiaram os seguintes deputado%: 

Maxuel de SKupa iMaciiado: — Trata se do pi-ojecto de lei da liberdade de 
imprensa ; é nma d^aquellas leis, ordenadas na cart;i, e não podemos deixar de a 
fazer : tendo jH)rém ouvido os esclarecimentos dados pelo illustre relator da com- 
missão, e .observando que nada disse acerca das lacunas que tem relativamente 
ao outro, que tuna commiss^io apresentou a esta camará, e que foi origem d'este, 
se não posso eximir-me de pedir se exponham os motivos porque entre outras cousas, 
não trata aqui dos depósitos e cauções que se devem exigir dos impressores, ma- 
téria inteiramente necessária pai'n esta lei, uma vez que se lhes inqioem penas pe- 
cuniárias, não havendo outro modo de as tomar etfectivas; desejava pois, t<^rno 
a dizel-o, que o illustre relator da connnissão desse as rasoes por que se omittiu 
este interessante objecto, porque, a ser agora occasião, qiiero fallar a este resjjeito, 
aliás reservar-me-hei para quando se discutir cada um dos artigos em particular. 

Fkaxcisco SoAUEá Franco: — O illustre deputado nas ultimas palavras do 
seu discurso preveniu-me inteiramente; agora trata-se de approvar ou rejeitar 
o projecto na sua generalidade, e é sobre isto somente que deve versar a discus- 
são; tudo exige a brevidade d'esta lei, ella 6 uma das da carta, e a sua ne- 
cessidade c geralmente reconhecida, tanto para a publicação dos escriptos, como 
também para se aeostunmr a nação á instituição dos jurados também detcnninada 
na cai*ta, e tão neeess;iria para o processo crimin«il, que tantos tropeços está sof- 
frendo: ]K>rtanto ap|>rovc-sc o projecto na sua genendidade, c quando se tratar 
do cada um dos seus artigos, se attenderá ao que propoz o tr. deputado que me 
precedeu a fallar. 

JoAQriM AxToxiO i)K MagaliiXes: — ^-Eu levanto-mo p^ra, como membro da 
commistão, dar as explicaçSes que to exigem a commissão foi auctorisada por esta 
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camará a fazer nm projecto do lei para se reprimirem os abuBOB da liberdade de 
Imprensa; mas não foi obrigada a figar-se a um outro que existia; por isso fes o 
que entendeu que era melhor, o foi para nllo assassinar anteriormente á publica- 
rão da lei a liberdade de publicar por moio da imprensa os pensamentos, que prin- 
cipalmente rejeitou o artigo do projecto, cm que se propunham depósitos e cau- 
ç8cs prestadas pelos impreshores. 

AIanc£L de Seupa Machado: — Sr. pi-esidente, cu nSo considero assassinada 
a liberdade de imprensa com os depósitos e cauçScs de que trato ; e o ter toca- 
do esta matéria, é por isso que a nno vejo n*cste projecto; eu n3lo increpo a. 
commissSo de omittir esta doutrina; mas como a julgo muito importante, pedia 
que se me dissesse os motivos que houve pai*a não ser attendida, não se mo 
satisfez; porem, como esta discussílo fiqiic esperada para tempo competente, re- 
scrvo-me para n'essa occat^iâo fallar sobre ella. 

Apoz breves observaçSes sobro se a respeito d'este projecto fôra cumprido o 
disposto no artigo ÕO." do regimento interno, começou a discutir-se a especialida- 
de, chegando até o artigo 10.* 

Tomou assento n'esta scssíto o deputado Joilo da Matta Chapuzet, cujo diplo- 
ma occasionilra na véspera ligeira contestação, por causa de uns pa[)eis fechados 
que o' governo rcmcttcu A cnmnra, contendo a devassa tirada contra elle; mas, 
visto não haver pronuncia, a conimissno do poderes deu scgimdo parecer favorá- 
vel, com o qual se conformou a assembléa, admittindo aquelle individuo a pres- 
tar juramento. Xo mesmo dia 5, proferiu o seguinte discurso: 

«Senhores deputados da naçUo portugueza, tendo chegado a Li&boa no dia 27 
de janeiro do anno próximo passado, eu me deveria ter aqui logo apresentado, 
para tomar assento n*esta camará; porón causas poderosas me impediram; a in- 
triga c a maldade poderam fazer com que o governo me acreditasse criminoso ; e 
como os culpados nào devem ter aqui logar, pediu a minha rasao, exigiu a minha 
honra que eu desse tempo a que o governo procedesse i\s averiguações necessárias 
para conhecer a verdade: eis pois a eaus:a da demora quo tive em me apresentar. 

tTudo quanto o despotismo e a vingança podem suggerir para desacreditar a 
innocencia, para manchar a honra, tudo foi i>osto cm aèçí\o, tudo se praticou 
contra mim, mas debalde; porque nSo foi possivel foimar-se-me culpa; tal era a 
marcha quo eu havia constantemente seguido no governo 'da província do Cabo 
Verde, durante quatro annos que ali me conservei. E qual a causa? Qual a prin- 



nação em nome do mesmo augusto soberano, e quando cu havia anteriormente o 
em diversas estações enviado igualmente duas denutaçRes ao senhor D. João \ly 
de saudosa memoria, as quaes foram mui bem recebidas e condecoradas (como o foi 
também a deputaçSio que mandei ao Rio de Janeiro), approvada a despeza do 
seu transporte, sem que se me tivesse dito que havia procedido incoherento ou 
obrado mal. 

tTal foi, illustres deputados, o principal motivo da perseguição ouc soíTri na 
epoeha fatal, em que po<lerosos partidos, divergentes em opiniões, trabalhando para 
arruinar-me, fomentavam aesim também a ruina da minha cara pátria ; e foi in- 
dispensável quo em tal crise eu tivesse a maior moderaçJlo e me reduzisse ao si- 
lencio, devendo certamente a estes principies o ter escapado a novas intrigas, o 
talvez a maiores males. Quanto acabo de dizer existe legalmente provado, e do- 
cumentado em memorias quo escrevi sobro este objecto, as quaes, as críticas 
circumstincias do Portugal c a censura me nSlio deixaram publicar: eu peço quo 
sejam depositadas no archivo doesta camará; tdi as conservarei, emquauto as nHo 
líodór imprimir ; c rogo a todos os srs. denutados a bondade de as lerem, pois e«- 
tpu bera seguro que nSo sA se hSo de admirar dos procedimentos que commigo 
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do Portugal^ o cntto cu me dera por bem {«ago das injuatiças o deigostos que te- 
nho Bupportado.i 

Em 7 usaram da sua iniciativa diversos deputados, pela forma seguinte : 

Pr«q|ooto cio lei * 

Ordenando a carta constitucional no artigo 126.* que nas causas crimes a in- 
quirição do testemunhas^ e todos os mais actos do processo, depois da pronuncia, 
fossem públicos desde logo, parecia que nada se devia oppor ao inteiro cumpri- 
mento de t3o justa e bcmfazeja instituição; aconteceu porém encontrar- se na 
existência do actual processo suiumario uma barreira insuperável. Como pode 
ser publica a inquiriçilo das testemunhas, se depois da pronuncia nenhumas tes- 
temunhas se inquirem, nem para prova da accusaçUo, nem para dcfeza dos réus? 
Como podem ser públicos os mais actos do processo, se entre a pronuncia e a 
condemnaçito nâo ha mais actos (depois dos autos feitos summaríos) sento um 
aiTazoado feito por cscripto em nome do réu? O actual processo summario, tal 
qual hoje se pratica, ní\o tem ordem, nem figura de juizo; todas as diligencias da 
justiça sHo feitas antes da pronuncia; todas as provas sHo preparadas no segredo, 
e por cilas se faz a conucmuaçilLO. £ certo quo se por acaso os juizes acharem 
necessária algunua reperguuta, ou acareaçHo de testemunhas, ou algum outro acto 
judicial, este deverá ser feito em publico, em conformidade da carta; mas estes 
actos s«^o accidcDtaes ao processo sumniario, uào entram na substancia d'elle ; e 
assim nos crimes mais gríives, n^aquelles em que tomam parte todas as paixões 
humanas, o nos quaes con*e maior perigo a honra, a vida, ou a fazenda do cida- 
dão, é n'elles que a poderosa garantia da publicidade fica sem effeito e quasi 
illusoria... 

Longo discurso poderia tecer ^aqui para demonstrar todas as vantagens da pu- 
blicidade dos processos criniinaes, e a influencia (lue esta exerce nos costumes 
públicos da nação, em que é praticada, mas seria abusar da paciência d'esta ca- 
mará: todos nós, a naçUo toda está convencida de que a publicidade é o meio 
mais poderoso para evitar a impunidade dos culpados ou a condemnaçllo dos in- 
nocentes. 

Muitos outros vicies deturpam os nossos juizes criminaes; nHo é possivel refor- 
marem-se todos* de unia vez: o dever do lcgií<lador é começar pelo remédio dos 
m.ais capitac!*, dirigindo as suas providencias para a futura refonna total; por 
este meio consegue- se a reforma gradual e insensivcl sem oíTender a um tempo 
todos os costumes arraigados, nem transtoiíiar todos os principies recebidos. . 

Para se conseguir esta reforma com a emenda dos principaes vicies do pro- 
cesso, e com o estabelecimento da publicidade ordenada na carta, tenho a honra 
do propor o seguinte projecto, e com elle a exposiçilo dos seus motivos: 

Projecto pnra a reíormoçao proTiiioria da orcl«in do Jai»o 

lios leitos crimes 

Artigo 1.® Que em toda a pronuncia se deve declarar o nome do pronunciado 
ou pronunciados, o facto criminoso por que é pronunciado e a lei que prohibe 
esse facto. 

Art. 2.® Que o juiz da pronuncia nunca poderá ser juiz da accusaçJio; remet- 
torá portanto as culpas áquelle juiz letrado, a quem conq)etir, pela ordem do 
distribuiçílo ou correspondência, que será designada em um decreto. 

Art. 3.® Que todos os feitos crimes, de quahjuer natureza e gravidade que 
sejam, serão precessados e julgados em primeira instancia fora das relaçíJes, fi^ 
cando por conseguinte extinctas nas rclaçães todas as mesas, aonde se julgava em 
jirimeira o única instancia, ò cessando a jurisdicçHo criminal dos que n*ellas des- 
pachavam. 

Ficam também extinetos os assentos em visitas do cadeias. 

Art. 4.* Que em todas as terras, aonde liouver juiz letrado, haverá um ou mais 
promotores da justiça, amovíveis, cujos emolumentos i:erllo laxados por decreto. 
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Ao promotor compete intçntar o seguir todos os termos da accusasSo, produ- 
zir testeipnnhaSy contradictar as dos réus, arrazoar a final, e oppcllar. 

Ai*t. 5.* Qúo ufto se receberá excepção alguma, que nJlo seja de suspeiçXo 
do juiz, de incompetoncia do juizo ou declinatoria do foro; e da dccisAo a'e8tas 
nào haverá recurso algum; mas d^ellas se conhecerá na segunda instancia, quan- 
do os autos subirem por appellaçAo. ' ^ ^ 

Art. 6.^ Que em todos os feitos crimes se guardará a mei^ma ordem do juizo, 
a qual constará: 1.", do libollo; 2.**, da contestnçíio; 3.", do interrogatório feito ao 
réu ; 4.*, da inquiriçfio de testemunhas ; 5.', da acarençno das mesmas testemunhas, 
quando seja requerida ou pareça necessária; G.% dos segundos interrogatórios 
feitos ao réu; 7.®, dos arrazoados verbaes do promotor, do accusador e do réu; 
8.®, da sentença final. 

Todos estes actos serão passados em audiência publica, em presença das par- 
tes, ou á sua revelia, se não quizerem assistir. Os réus presos estarão na audiên- 
cia seguramente guardados, mas sem ferros, 

Art. 7.® Que na aecusação serão reperguntadas as testeiminhas que fizeram 
culpa no summ<nrio ou devassa; o o promotor ou o accusador poderão produzir 

outras de novo. 

As testemunhas que morarem fora das G léguas do logar aonde se trata o 
feito, não serão obrigadas a comparecer n'elle, e para serem iuquirídas se passará 
carta de inquirição para o juiz letrado do logar da sua morada, ou do mais vizi- 
nho, se o juiz ahi for ordinário. As partes podem ir (não estando presas), ou man- 
dar Hcus procuradores assistir a esta inquirição. 

A testemunha achada em manifesto peijurio será ali mesmo autuada, o man- 
dada em custodia para a cadeia, })ara se lhe formar culpa. 

Art. 8.® Que a sentença será publicada em audiência em acto continuo, ou o 
mais tardar até ao dia seguinte; n'ella será copiado o texto da lei, em que cpro- 
hibido o facto de que o réu for arguido. 

Art. 9.* Que quando em qualquer instancia o processo for annnllado por falta 
de alguma formalidade legal, o juiz, a quem essa falta for imputável, pode ser 
demandado pelas perdas, damnos e injuria que tiver causado. 
• Quando o réu for absolvido, sempre pela mesma sentença, será o accusador 
particular eondemnado a satisfiizer-lhe perdas, damnos e injuria. 

O promotor da justiça ou o accusador particular que forem convencidos de 
calumuiadores, incorrerão na pena de talião, até á pena de morte exclusivamente, 
servindo-lhes o processo e sentença do calumniado de culpa formada, para serem 
por ella presos e processados. Quando a pena for de morte, será substituida por 
degredo perpetuo para Africa. 

Art. 10.^ Que não haverá embargos na primeira, nem na segunda instan- 
cia. 

Art. 11.® Que toda a sentença eondemnatoria será api>ellada de ofiicio pelo 
juiz, excedendo a alçada dos juizes de fora; a sentença absolutória jx)derá ser ap- 
pellada pelo promotor ou pelo accusador particular. 

Xa segunda instancia poderão os juizes da appellação admittir artigos de no\a 
rasão, sendo de matéria ae facto; com estes se terá a mesma ordem de juizo da 
primeira instancia. 

Todos os termos do pi*oce8SO na segunda instancia serão também públicos, e 
os arrazoados das partes ou de seus procuradores serão verbaes. 

Art. 12.* Que será estabelecida a ordem de distribuição que se lia de gimr- 
dar com os desembargadores que hão de ser juizes da appellação ; de sorte quo 
a sua escolha para cada um dos feitos não dependa do arbitrio de pessoa alguma, 
qualquer que cila seja. 

Art. lã.* Que com esta lei serão publicadas as instrucçSes o regulamentos 
necessários para a sua boa execução. 

Ari. 14.* Quo as obras que forem necessárias nas casas de audiência serSo 
feitas á custa dos concelhos. 

Art. 15.* Que esta lei terá inteira execução um mez depois do publicada. 

Camará dos deputados, 7 de janeiro de 1828. ssrJo»^ Antmio Ouerreiro. 
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MotlTiHi da propostm 

1.* O artigo 1.* é conecqucncia forçosa do artigo 145.^ da carta constitucio- 
naly § 1<^ Aonde nSio ha lei prolnbiliva nno pcMíc bavcr crime. 

2.^ O juiz; qnc pronuncia um réu, fica grandemente prevenido contra a sua 
innoccncla: o desejo^ bem natunil, do sustentar a sua primeira opinião torna-o 
parcial; e qualquer defeza lhe parece impostura, inventada para illudir a appli- 
caçdo da lei ; combater a pronuncia é offcndcr e irritar o amor próprio de quem 
a proferiu. Tudo se acautela com a providencia pro}M)sta no artigo 2.% n&o sendo 
em nenhum caso o juiz da pronuncia juiz na accusaçSo. 

3.^ A aboIiçHo de todas as mesas criminacs das relações, aonde se conhece 
em primeira c única instancia, é proposta no artigo 3.*, em cumprimento do ar- 
tigo 125.^ da carti, aonde se não attribue ás relaçScs senão o conhecimento das 
causas em segunda instancia. Proponho pela mesma rasao a abolição dos assentos 
em visitas de cadeias, contra os quacs acresce nllo se guardar n'elles ordem, nem 
figura de juízo, c todavia poder-sc n'ellcs impor a pena de galés ou de degredo 
mesmo para Africa. 

4.® No artigo 4.* proponho a creaç3o de promotores do justiça ou accnsado- 
res públicos, cm todas as terras aonde houver juizes letrados (porque só n^estas 
pôde ter logar a accusaçilo). A sociedade tem tanta necessidade de garantir a 
honra, vida e fazenda dos homens honestos e virtuosos, como de assegurar a 

Suniçrio dos delinquentes: accusar os infractores das leis }>enaes ó um importante 
ever do poder executivo ou da publica administraç^lo ; por isso proponho que 
os promotores sejam nomeados pelo governo, e amoviveis a seu arbítrio. Ate 
agora nao havia promotores soníio nas relações ; fora doestas os escrivães dos pro- 
cessos faziam suas vezes; porém uns e outros somente intervinham nos crimes 
leves, ou n^aquelles em que se dava livramento ordinário, e n'eiites mesmos sua 
intervenção era vH c ociosa. Nos crimes graves os juizes eram a um tempo jul- 
gadores c accusadoròs . . • Com o que proiK>nho n'este artigo penso ter dado a 
esta instituição a importância que deve ter, a qual seni maior quando se acabar 
a funesta união da policia com a justiça nas mãos dos magistrados. 

5.* O artigo 5.* tem j>or fim abreviar o processo, sem tolher a defeza, res- 
tringindo a multiplicidade de excepções, com as quaes podem os réus fonnar suas 
contcstaçiJes. 

6." Proponho no artigo 6.* a ordem do juízo que se deve guardar em todos 
os feitos crimes, quaesqner que sejam, e os tehnos substauciaes do mesmo juizo. 

Três formas de processos criminacs tínhamos até agora, convém a saber: li- 
vramentos ordinários, assentos de visitas de cadeias e processos summarios. Li- 
vramentos ordinários eram concedidos nas relações ou fora d'ellas (sua marcha 
é vagarosa c soK>mne, talvez com excesso); mas nâo tinham logar senão em cri- 
mes leves, ou n^íiquellcs cujas pronuncias eram achadas em relação temerárias 
e sem prova attendivel. 

As visitas de cadeias eram feitas pelo regedor com os corregedores do crime 
da corte; tinham logar em muitos crimes graves, não atrozes. N'este modo de 
julgar o réu não tem garantia legal, senão a que lhe jmde resultar da rectidão 
e humanidade de seus juizes: outr'ora ])odia-se condemnar em visita até nas pe- 
nas de polé, marca de ferro quente e açoites ; hoje só em degredo, galés e traba- 
lhos públicos. 

Os processos summarios téem logar em todos os casos mais graves: não têem 
fóima, nem figura de juizo; e leis temos que dispensam com elles em todos os 
termos c delongas dos proeessos ordinários, mandando que se guardem somente 
não sei que termos do direito natural o divino. Estes processos são denomina- 
dos variamente em muitas leis, e em nenhuma se acham definidas essas varias 
denominaçiHes. Leis ha que mandam processar sumniariamente ; outras mandam 
processar verb:ilniente ; quo so façam processos simplesmente verbaes dizem umas; 
c outras quo se processo sumnmria, verbalmente e de plano. Temos Jeis que 
mandam sentencear estes processos dentro de seis mezes, outras em quinze, cm 
dez o em oito dias, c até uma ordena quo o processo se acabe no mesmo dia, 
oní que for começado, sem prorogação de tt»mj»o (esta lei é applicavel s<>mcntc a 
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militATcSy réus do rcsistcncia ás justiças). A ordem pratica guardada n^cstes juí- 
zos suniniaríos nHo dá aos réus lo^ar de articularem sua dcfeza ; nao lhes admitte 
testemulias o apenas lhes concede cinco dias para arrazoarem sobre o facto e 
sobre o direito, c a este arrazoado se segue logo a sentença. Tal é a ordem do 
nosso processo summario; o, sem embargo de toda a sua barbaridade, certas má- 
ximas de jurisprudência, e a voz da humanidade e da justiça tcem prevenido 
muitos dos abusos que deviam nascer da falta total de garantias ; mas quando 
as paixões dos juizes conspiram contra o rcu, ou quando o poder quer influir na 
justiça, o réu está inerme e a sua perda 6 certa. Paizes, que se inculcam por 
mais civilisados do que o nosso, conservam ainda leis pcnacs fundadas na máxi- 
ma de que, quanto mais atroz for. o crime, menos garantias se devem ao accusa- 
do. jVIas voltemos a attençllo para mais agradável assumpto: no meio do cahos 
d'esta legislação ainda temos leis em que o amigo da humanidade acha com pra- 
zer instituições protectoras, que, se nlto produziram todo o bem que se devia 
esperar, sao todavia um monumento duradouro das intenções bemfazcjas dos nos- 
sos reis legisladores. 

O alvará de 20 de outubro de 17G3 procurou assegurar a defcza dos réus, 
ordenando que se lhes fizessem perguntas para serem ouvidos com a defcza, se a 
tivessem. Aqui temos uma certa contestação verbal, sobre a qual o juiz deveria 
inquirir as testemunhas que lhe fossem apontadas; porém a inexperiência de al- 
guns juizes das devassas, a ignorância de outros, a pouca vontade de muitos, o 
para todos a falta de soleniuidadcs Icgacs a que estivessem ad:>trictos, foram 
causa de que na pratica se desentendesse o verdiídciro espirito d'esta lei e a sua 
disposição fosse perdida. 

O alvará de 4 de setembro de 17G5 declarou que os termos substanciaes e 
impreteriveis dos processos verbaes fossem: 1.**, o corpo de delicto, cora todas as 
circumstancias aggra vantes ou attenuantes; 2.®, a inquirição de testemunhas para 
prova dos delicios ou da dcfeza dos réus; 3.*, o interrogatório dos mesmos réus; 
e» 4.^, a sentença. Esta lei, admittindo uma contestação o dando lognr á prova 
d*ella, pouco deixava para desejar; enteudcu-se porém que só era applicavel aos 
conselhos do guerra ; c por isso vemos hoje quanto é preferível a oraem de juizo 
que n'estes se guarda. 

O alvará de 20 de maio de 17G6, declarando que o processo summario, ver- 
bal e de plano consistia no corpo do delicto,- devassa, contestação, sua prova o 
sentença, teria acabado por uma vez com as irregularidades que mencionei, se 
não.fosse entendido auc as suas disposições comprehendiam somente os processos 
por ciimcs de contrabando, e não os mais. 

D'aqui se vc quanto é importante fixar-se por uma vez os termos substan- 
ciaes e imi)reteriveis de todo o processo crime, e dar nos réus garantias legaes. 

Sue os defendam da calumnia dos accusadores, do perjúrio das testennmhas e 
as paixões dos juizes. Para se chegar a tão útil fim proponho o artigo G.", cujas 
disposições, como mo:ítrei, já técm modelo na nossa legislação criminal. Grando 
parte dos males qnc provém da má administração da justiça nascem mais da 
incerteza ou obscuridade das instituições civis e politicas, do que da prevarica- 
ção dos homens: refonnem-se as instituições e os homens ser^o melhorados. 

X'este mesmo aiiigo proponho a publicidade de todos os termos do processo, 
sobre a qual nada é necessário dizer-se. 

7.* Ivo artigo 7.* proponho que na accusação sejam reperguntadas as teste- 
munhas que na devassa ou summario fizeram culpa ao réu. Sem esta providen- 
cia nunca se poderá conseguir a boa administração da justiça. O perjúrio, a ca- 
lumnia o a prevaricação amam o segi-edo: o assassino espera a sua victima na 
obscuridade, e ahi lhe anna a cilada. Quem poderá soflrcr, senhores, a sangue 
frio que a honra, a^ vida o a fazenda de])endam de nnms inquirições, tiradas à 
porta fechada pelo juiz e escrivão, c muitas vezes pelo escrivão somente, e de 
cuja integridade e authenticidade não ha mais segurança do que o dizer do juia 
o do escrivão? Quant^is vezes não temos ouvido testemunhas clamando que não 
depozeram o que nas inquirições se lhes attribue? O que proponho 6 a maior o 
a melhor garantia para a innocencia opprimida. Não se diga que a nova inquiri- 



18 

• • * * 

■ ■■■■•■ 

çSo iVoqiicllas tcstciDunliiu retarda o proccBso o incommoda as tcstcmanhas; htt» ' 
vidiidcy aue tolhe a defcza, é barbara e tyrannica; o o ineommodo individual das 
testemunhas é um sacrííicio que todo o homem, constituído cm sociedade, deve 
ao bem de todos, o de cujos benéficos cffeitos cada ura participará, quando lhe 
acontecer ser accnsado. 

Na ultima parte d'estc artigo proponho que a testemunha achada cm mani- 
festo perjúrio seja, depois de autuada, enviada da audiência para a cadeia. E que 
menor satisfação se pode dar ao publico por tão grande escândalo? A testemunha 
perjura oífcndc a sociedade inteira, envenena a administração da justiça e ameaça 
todas as existências, tirando-lhes a confiança, posta na santidade do juramento. 

8.^ No ai*tigo 8.^ proponho que a sentença seja publicada logo em acto conti- 
nuo, ou, o mais tardar, ate o dia seguinte. A rasão para esta brevidade é por 
estar o juiz sufíicicntemeute instruidò da verdade do facto pela discussão publica 
feita em audiência, por ser mui conveniente uHo deixar desvanecer a impressão 
que a mesma discussão produziu nos ânimos dos espectadores, c porque assim se 
poupam aos juizes occasiues de suggestSes estranhas. 

O exemplo do.^qtie se passa nos conselhos de guerra mostra quanto é útil que 
nas sentenças vá coniado o texto da lei que se appliea. Queremos que as leis 
sejam cumpridas? Obriguemos os juizes a conhecel-as, a estudal-as e a. tel-as 
sempre prejfentcs em seus julgados. Quem não conhece a lei não a pode applicar; 
e quem coiidenma sem applicar uma lei é assassino. 

9.® Quem causa dainno injustamente, deve reparar o damno que causou: tal 
é o fundamento da primeira c segunda parte do artigo 9.^, em que pro})onho que 
o juiz, a quem é imputável a falta de alguma formalidade legal, |>or onde o pro- 
cesso venha a ser aunullado, possa ser demandado por perdas, damuos e injuria; 
e que o accusador que decáe da accusayão seja logo condcmuado na reparação 
da injuria, perdas e damnos que causou ao réu. O accusador. foi ouvido em todo 
o processo, c teve logar de produzir todos os seus meios de prova; por isso pro- 
ponho que seja logo condemnado jiela mesma sentença em que o réu é absolvido. 
Como porém o juiz, a quem se imputa a nuULdade do processo, ainda não foi ou- 
vido, proponho para este, que seja demandado e não condemnado logo. 

Para o ealumniador convencido proponho a ])ena de talião. Não ignoro que 
este pena, vulgar, e frequente nos tempos de barbárie, está lioje geralmente desa- 
creditada ; mas deixemos preconceitos : vejamos se ha outra pena mais proporcio- 
nada do que a de talião á maligniihide c á intensidade do crime de ealumnia. Se 
não ha outra, devemos adoptar esta. Exceptuo o caso de pena de morte; porque 
aiuda não pude imaginar hypothese, em que tal pena seja necessária para se con- 
seguir o fim social. 

10.* Propoíiho no artigo 10.' que não haja embargos algims em casos crimes. 
Este recurso judicial, de que tanto se tem abusado no foro portuguez, especial- 
mente depois que por um' assento se declarou que todo o despacho era embarga- 
vel, só serve de retardar o processo, sem garantir a punição dos culpados, nem 
a absolvição dos iunocentes. Até hoje os embargos pareciam necessários por se 
não admittir contestação nos ]n*ocessos, feitos summarios; e assim mesmo quasi . 
nunca por elles eram as sentenças revogadas : com a nova ordem do juizo tor- 
nam-sc iuteiramente ociosos. 

11." O que proponho na primeira parte d*este artigo li.* por si mesmo se 
reeomraenda. 

Proj>onho na segunda parte do artigo que na segunda instancia se admittam 
artigos de nova rasão, contendo matéria de facto; é uma nova facilidade que se 
dá ao réu para produzir a sua defeza. A publicidade da segunda instancia forma 
o objecto da ultima parte do artigo. Julguei desnecessário declarar que nos cri- 
mes, em que tem logar accusação por parte da justiça, um promotor ha de seguir 
a accusação na segunda instancia; isto subeutende-se : propuz que os arrazoados 
sejam verbaes, para quo os espectadoivs por este moilo conheçam a natureza e 
meios da accusação e da defeza, sem o «pie não haveria verdadeira publicidade. 

12.* O fundamento do artigo 12.® salta ao» olhos. Emquanto houver uma 
jies^^oa, por maior que seja sua jeran*liia ou dignidade, quo tenha auctorídade 
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para nomear juizes para causas certos c dctcrmínaclaS| os juízos criminaes serto 
verdadeiras e rigorosas cominissSes, que a carta condcmna; que a rasSo re* 
prova, e que a historia de todos os paizcs mostra serem mais funestos do que a 

peste. 

13.* O artigo 13.* i fundado no artigo 7õ.* § 12.* da carta, pelo qual o poder 
executivo é auctorisado para expedir decretos, instrucçSes e regulamentos ade* 
quados A boa execução das leis. Quando comecei o projecto que hoje tenho a 
honra de apresentar, conccbi-o em maior extensão; a anafyse do assumpto levou- 
me a varias providencias mais minuciosas, que a rasão me fazia adoptar pela 
consideração de que em administração de justiça criminal tudo é importante; 
cada formalidade é uma garantia, e como tal entra nas attribuiç5es do poder le- 
gislativo. Porém, depois d'aquellc trabalho acabado, assustei-me com a sua exten- 
são; e uma consideraç^to mui ponderosa (a da estreiteza do tempo destinado para 
a sessão das camarás) me obrigou a abreviar e restringir o primeiro pi*ojecto. 
Este o motivo por que no artigo 13.** proponho uma simples referencia ás instruc- 
çucs e regulamentos que devem encher os vasios da lei, conforme as bases que 
n'clla forem decretadas, os quaes regulamentos o instrucçSes ficam sendo da at- 
tribuição do poder executivo. 

14.^ Para as caf;as, aonde se administra a justiça criminal, terem. a distribui- 
ção conveniente á. dignidade do juizo e á boa policia das audiências publicas, ha 
de ser necessário fazei-em-se obras e despezas. Seria para desejar que o thesouro 
publico podesse satisfazer estas despezas, que são de interesse nacional; porém, 
como se acha tão pobre, por isso proponho que as obras necessárias se façam á 
custa dos concelhos, cujos vizinhos são os primeiros que d'ellas hão de tirar pro- 
veito. 

15.® Dois vicies inveterados reinam em todos os graus da nossa publica admi- 
nistração, a grandiosidade nos projectos e a grande morosidade na execução d'el- 
les: o receio de que a lei, que proponho, n«ão fique paralysada por aqucUes dois 
inimigos (o que tanto mais é para receiar, quanto é maior o numero das pessoas, 
a quem a sua execução pertence) nic dctenninou a propor que se assigne um termo, 
no fira do qual a nova ordem do juizo comece impreterivelmente a ter execução, 
e a ser guardada em todos os processos criminaes. 

Tal é, senhores, a exposição dos principaes fundamentos do projecto que te- 
nho a honra de propor ; fui talvez prolixo, por me persuadir que com esta expo- 
sição facilitaria á commissão, que se occnpar dVste importante negocio, o julgar 
com mais conhecimento de causa do mérito ou demérito de cada um dos artigos, 
e por me parecer que assim talvez se podesse abreviar a futur^ discussão. Es- 
pero da indulgência da canmra que a favor da pureza d'estês dois motivos des- 
culpe o tempo que lhe tomei com esta longa e talvez fastidiosa leitura. 

Camani dos deputados, 7 de janeiro de 1828, ss José António Guerreiro. 

Px-<l{ccto do loi 

«Â lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue», diz o § 12.^ do ar- 
tigo 145.^ da carta constitucional, e o § 18.** do mesmo artigo diz: «desde já ficam 
abolidos os açoites, a tortura, e a marca de ferro quente, e todas as mais penas 
cruéis». A justiça, a humanidade apparecem em toda a sua grandeza n'estas duas 
disposições ; mas, apesar d'isso, ellas trem sido infringidas publicamente, o i>or pes- 
soas que mais as deviam observar e fazer guardar. Â commissão, que se nomeou 
nVsta camará, para examinar se a eonstituiçi^o politica do reino tem sido exacta- 
mente observada, na fúnna do artigo 130.^ da carta, não deixará de pedir a res- 
ponsabilidade dos infractores. 

O meu único fim na presente proposta é evitar que se continuem estas infrac- 
çi^es, qnc não podem ser desculpadas á vista da maneira explicita, clara e posi- 
tiva com que estão concebidos os dois citados paragraphos do artigo 145.* As 
palavras cpara todos» o «desde já» não admittem interpi'etação ou excepção algu- 
ma: e não posso comprehender que ainda haja quem julgue legal o castigo das 
varadas ou pranchadas nos réus militares, com o pretexto de que está cm vigor, 
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e ainda n2o foi revogado o rcgnlamcnto respectivo^ como se podesse sabsistir 
uma lei ou regulamento opposto a um artigo oa carta constitucional que nSo do* . 
pende de lei regulamentar. 

Kinguem pôde privar os militares do gosar de todos os direitos e beneficios 
que a carta constitucional outorga em geral aos portuguezes, se a mesma càrtá 
os nHo privar expressamente^ como se vê na cxccpçilo do mesmo § 9.* do mesmo 
artigo 145.*, a respeito da prisilo antes da culpa fonnada^ que não pôde verificar, 
nem existe nas penas cruéis, abolidas para todos. 

Ha muito tempo, e antes da carta, que se clama contra a barbaridade dos cas- 
tigos militares (somente defendidos pela mal entendida necessidade d'elles para a 
conservação da disciplina), pondo á disposição de um chefe qualquer, ou de um 
conselho summario regimental, sempre a perda da saúde, e muitas vezes a da 
vida de um cidadão. 

Não cansarei a camará com as raspes e argumentos que tenho para sustentar 
esta minha proposta, e a sua urgência, porque espero que todos concordarão com- 
migo ; e, se houver quem se opponha, então expenderei e refutarei os contrários. 

Proponho portanto o seguinte projecto de lei : 

€ Artigo único. O § 18." do artigo 145." da carta constitucional c appUcavel 
desde já aos rcus militares. Ás faltas e crimes sujeitas ao castigo de pranchadas 
ou varadas serão castigadas com dias de prisão mais ou menos rigorosa, ou com 
outras que não sejam cruéis. 

Caiuara dos senhores deputados da nação portugueza, 7 de janeiro de 1828.= 
JP. J. Maia, 

1^ cqncrlnion to 

Na sessão de 24 de fevereiro do anuo passado foi approvado o parecer da 
commissno nomeada para examiníir o estado dos trabalhos tendentes á introduc- 
ção da unifonnidade nos pesos e nvedidas, e se recouuneudou ao governo o man- 
dar proceder a nova coniparação das medidas actuaes do reino, com as do syste* 
ma metrico-decimal, a fim de poder n'esta sessão de 1828 ser apresentado o pro- 
jecto de lei respectivo. 

Precisa a eommissão ser instniida, pela participaçilo do governo, do resul- 
tado doesta decisão da camará, para progredir no desempenho do que lhe foi or- 
denado. 

Camará dos deputados, 7 de janeiro de 1828.=ilMfonio fjobo de Barbosa Fer» 
reira Teixeira G irão = Francisco de Paula Travassos =: Francisco António de 
Campos = Francisco Soares Franco, 



RoqucrlmcuLto 

<0 tempo não é largo, porém muito podem o zOio e a prudência.» Estas pala- 
vras do discurso do throno devem estar sempre presentes alquelles, a quem foram 
dirigidas. Quanto a mim jamais me esquecerei d'ellas, e procurarei desempenhal-as 
conforme as minluis forças o permittirem, trabalhando incessantemente pela pros- 
peridade e tranquillidade da minha pátria, como me cumpre. 

Convencido de que a ecouDUiia e diminuição das despezas publicas e o bem 
estar dos povos muito concorrerá para uma e outra cousa, propoivi todas aquel- 
las providencias que julgar opportunas para alcançar tão úteis e necessários fins ; 
e, se se não vencerem na presente sessãO| ao menos ficarão pre|>aradas para se 
discutirem na seguinte. 

Principiarei pela mais urgente, segundo o meu ]>ensar; e para ella chamo a 
attenção do governo. 

Não podendo subsistir a força militar de mar e terra, estabelecida ])elas leis 
em vigor, por ser desproporcion.nda ils n^ndas do estado e á população do reino, 
que affecta directa c essencialmente; c convindo que se tomem com a brevidade 
possível as providencias necessárias sobre tão imi>«'rtante objecto: 

Kequeiro que se peça, com urgência, ao govenio a informação que exige o 

0.* (lo artiiro 15.^ da ci 



§10. 



carta constitucional, e que nVsta infonnação se declare o 
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numero cffoctivo de todos as clnesci} c coriN>8 do exercito c marinhA, c qiial é o 
teu estado completo, Assim como os vencimentos individnaes do cada classe. 

CSamara dos seníiores deputados da nação portuguezai 7 de janeiro do 1S28.= 
F.J. -' 



Sntro A correspondência de que a camará heroditaria tomou conhecimentO| em 
sessão de 7, comprehendia-se este 

Ofllolo 

ni."^ e ox."*^ sr. — Tendo tomado posse em 22 de dezembro próximo passado 
do legar de corregedor do crime da corte e casa, de que a serenissima senliora 
infanta regente, em nome de el-rci, me fez mercê, encontro entro os processos 
crimes, que correm n'csta vara, e que têem por objecto os tumultos revolucioná- 
rios contra a dignidade e attribuiçScs da mesma senhora, e atamics ás primeiras 
auctorídades, acontecidos nas noites de 24, 25, 26 e 27 de julbo de 1827, dquellcs 
em que se acham pronunciados quatro dignos pares do reino; e como na confor- 
midade do titulo IV, capitulo iii, artigo 41.^, § 1.^ da carta constitucional é priva- 
tivamente da competência da camará dos dignos pares do reino o conhecimento 
do delicto, por isso tenho a honra de levar á presença de v. ex.* os traslados das 
culpas por que foram pronunciados. 

Deus guaixle a v. cx.* Lisboa, 2 de janeiro de 1828. — 111."® e cx."® sr. du- 
que de Cadaval, presidente da camará dos dignos pares do reino. = O desembar- 
gador corregedor do crime da corte e casa, Sebastião José Garcia Nogueira. 

O conde da Taipa pediu licença para retirar-se, por lhe pai*ecer impróprio fi- 
car na sala, sendo ello um dos prontmciados. Sobro este incidente houve a se- 
guinte 

I>Isciis«t!ko 

Conde de Listiiaues: — Os dignos pares de que a pronuncia faz mcnçlío de* 
vem achar-se presentes segundo o artigo da carta e<mstitucional, que diz: c Se al- 
gum par ou deputado for pronunciado, o juiz, suspendendo todo o ulterior proce- 
dimento, danl conta á sua respectiva camará, a qual decidirá se o processo deve 
continuar, e o membro ser ou nl&o suspenso no exorcicio de suas fuucçocst. Por 
conseguinte os membros accusados nHo podem ser sus])ensos sem que a camará 
admitta a accusaçílo: devem pois agora aeharse presentes, tanto mais que outro 
artigo, o 126.^, diz assim: cNas causas crimes a inquiriçalo de testemunhas e todos 
s mais actos do processo depois da pn>nuneia serllo públicos desde já >. Ora n^esto 
caso a pronuncia de facto tom logar, para poder ser publica, posto que ainda não 
seja admittida pelo competente jurado de accusação, que n*este caso é a camará. 
Não ha pois inconveniente algum, segundo a lei, para que os individues pronun- 
ciados não possam ouvir as aceusaçues proferidas contra cllcs na camará. Segundo 
os principies de jurispnidencia admittidos na carta constitucional, elles devem ser 
presentes á leitura para poderem motivar a sua defeza contra a acensação profe- 
rida. Aqui & bom distinguir três cousas nos processos crimes: a primeira, a exis- 
tência do facto; segunda, as pessoas suspeitis e ultimamente convencidas de o terem 
commettido; finalmente a comparação do facto e pessoas com a lei. A separação 
das primeiras duas estações da terceira c a grande belleza do ]>roees80 perjurados. 
Vejamos agora como nos devemos conduzir. Existe uma acensação, é preciso que 
primeiramente se verifique que o facto imputado existiu o & um delicto, e que as ' 

SrcsumpçSes de o ter commettido recaem sobro membros d'esta camará; depois 
o decidida a questão pela affirmativa, então passaremos ás outras cstaçSes do 
processo. Verifiquemos, pois, se o delicto existe, e se ha contra os pares accusados 
presumpçSes sufficientes para poderem ser {lostos em processo. Quando a camará 
tiver vindo a este resultado, então soguir-se-hão as duas outras estações do pro- 
cesso, que A constituição também nVste caso delega á camará para as exercer, 
Ilequeiro, portanto, a presença dos pares á leitura da pronuncia, que sejam ad- 
hiittidoB A emittir a sua ojnnião sobw cila subsequentemente, e que então se do* 
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fira o negocio a uinn coinmÍBaao, a qual aprcãontc nin n^latorio, c depoin 80 pro- 
ponha o debate 8cm que os p^ire» incrcpauos sejam pro^enteu^ para se decidir se 
a accusaçUo se adinittc ou não. Esta é a salvaguarda que a c;irta ]>oz para o poder 
executivo nllo poder diix^ctainentc vexar a ninguém, i:»to &y a completa separação 
dos poderes executivo c judiciário. O jurado e a liberdade de imprensa, sendo 
effectivamente o palladio da constituirão, a camará dos pares é chamada a dar o 
primeiro exemplo sobre a maneira de cumprir a primeira. £lla a deve guardar 
religiosamente, c d^esita maneira se consoIidarA a causa da constituição que nos ó 
dada pelo nosso soberano, c que certamente a naçUo portugueza no seu próprio 
interesse mio pode deixar.de sustentar. 

CoxDE DE S. MiGrEL: — Eu sinto ser obrigado a fallar em um assumpto d*esta 
natureza; nHo posso porém deixar de dizer que s. ex.* o sr. conde de Linhares 
quiz esclarecer íi camará com os seus grandos conhecimentos jurídicos, e de certo 
a camará c pelo menos eu lhe fico na maior obrigaçi\o. Porém tudo quanto s. ex.* 
tem dito é fora da que^tlo. Xào se trata por agora do que a camará ha de fazer 
quando estiver in>>tallada em tribunal de justiça criminal; trata-se tào semente de 
saber se os dignos .pares que se conla^cer estarem envolvidoí» nos j>aj>eis que se 
nos anuunciam devem ou nao as.^istir á Fe^sào: a camará nào entra niesmo por 
agora n'esta questão, porque o digno par o sr. conde da Taipa a preveniu, e com 
toda a delicadeza própria da sua pessoa pediu o retlrar-sc. Esta é a questão, e eu 
julgo que a camará nào pt^le deixar de aniniir á sua reprosentaç?io, e portanto 
voto em que se pennitta que se pude retirar. 

CoXDE DE LlxllAliEs: — Eu penso que o lUgiio par nào percebeu bem. 
CoXDE DE S. Miguel: — Paroee-me que agura nrio é a oceasir;o da discussão: 
agtira só se trata se os dignos pares pronunciados devmi ou nao estar presentes. 
CoXDE DE LixiiAUEs: — A minha nroj^siçrio foi que se lessem as pronuncias 
c os dignos pares estivessem em seus litgarc.«, e depois fossem admittidos a dizer 
se tinham alguma cousa contra aiiuella aceusaeào; e uma vez que a camará os 
tivesse ouvido então fosse o i:egoeio entregue a uma eommis^^lO. 

CoxDE DE S. Miguel: — Os pares nao podem ser ouvidos na pronuncia, c só 
depois de pronunciados. 

Bispo do Algatíve: — Tudo o que tem dito o sr. conde de Linhares é muito 
acertado, mas é fora de tenq)o, por(|uanto esta eamara ainda nào está fomi.ida 
em tribunal de justiça, nem se trata de processo: só se trata da direcção que se 
ha de dar íl pronuncia, para que, depois de apresentada á camará, esta decida 
se tem ou nâo logar. (A])^nados.) O meu voto é que os dignos pares mio ))odem ser 
obrigados a estar presentes, porém se elles (|uizerem o pi)der.\o fazer. (AjHttadoê,) 
Coxde da Louza: — Como h-lo de estes pares sair da camará, se nao se sabe 
quaes sao, pois que ainda seus nomes se nao declararam? (A/wia(1o8,) 

O secretario conde do Mcsquitella manifestou serem o arcebispo bispo de Elvas, 
marnuez de Fronteira, conde da Cunha e conde da Taipa. 

O segundo c terceiro dos referidv)3 jiares disseram que, visto estarem pronun- 
ciados, a delicadeza do seu earaetiT exigia o retirarem-se. 

Conde da Ponte: — Tudo o que se deve fazer n'estc caso, uma vez que o 
processo veiu á eamara, é o que* se fez da outra vez, isto é, remetíel-o a uma 
connnissâo; agora o que se deve decidir é se tem ou nao logar o serem dispen- 
sados de estir presentes. 

A eamara, votando os quesitos fonnulados pela presidência, resolveu que os 
ditos pares ])od?am retirar-se, e que ns pronuncias fossem remettidas a uma com- 
missíio especial de sete membros. Esta, sob proposta do conde de S. Miguel, á 
qual se mostrou contrario o eondc de Linhares, nomeou-a o presidente, ficando 
composta dos bispos de Pinhel e do Vizeu, marquezes de Pombal o de Torres 
Kovas, condes da Lapa, de Penafiel c do S. Miguel. 

Em observância do artigo 130." da carta constitucional, elegeu-sc a commissUo 

de infracções, recaindo a maioria absoluta dos votos em primeiro escrutínio no 

bispo do Algarve, marípiez de IWbn, condes da Lapa, de Linhares, da Louza, 

de Lumiares e de IVnnlh»!. Quando ii\ proecdcr-se a novo eserutiuio para comple* 

f 
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mento íli) numero íixflclo ile nove, o binpo ilo Algarve pon<1erou que, Iiavcndo feito 

' ■* i cnmara assim 
o marqucz do 



parte (lo minÍ8terío, jnlgava devcreni-no dispensai* da commissuo, c a camará assim 
decidiu, nomcando-sc outro membro cm sen logar. Ficaram eleitos < 



Pombal c os condes de S. Miguel c do Kio Pardo. 

No principio da sessHo de 9 o duque de Cadaval participou que a deputação 
encarregada de apresentar á infanta regente a resposta ao diseunso do tlirono com- 
parecera na véspera em o palácio real, c fira recebida pela mesma serenissima 
senhora com a costumada benignidade. £Iis o teor do alludido diploma: 

Resposta t\o <li{seiii*i9o do tUvoíio 

• 

Serenissima senhora: — A lei pela terceira vez chama a camará dos pares ao 
exercicio de suas funeçoes; a honra aviva o seu zêlo na fiel obser\'ancia do seus 
deveres, cila se esmera em desenipenhal-os, o espera cumpril-os. 

Por meio de prudentes medidas, 61has do sizudas reflexões o madura expc- 
rienda, procurarA a camará promover o aperfeiçoameulo do nosso edifício politico, 
mostrando assim fidelidade ao throno e amor á pátria. 

Os sentimentos de illibada lealdade e cordial aflocto que os bons portuguezes 
consagram á real caea de Bragança e que os pares do reino herdaram com o san- 
giie de seus maiores, os foz exultar de prazer com a lisonjeira esperança de quo 
dêntix) em pouco tempo verão enti^c si mais um augusto membro de tao excelsa 
familia. A presença do sereníssimo senlior infante D. Miguel, chamado i\ regência 
d'estes reinos, desarmará partidos, e, reunindo em toruo de si todos os portugue- 
zes, lhes afiançará, com as insignes qualidades de sua alteza, um prospero futuro, 
cheio de paz o felicidade. 

A camará se compraz vendo as amigáveis relaçiíes é perfeita harmonia quo a 
pi-ttdencia de vossa alteza tem conservado entre Portugal o as demais naçSes, o 
espera que ellas níto serllo alteradas. 

O quadro das nossas finanças senl objecto da maior attençâo da camará, que 
se empenhará em elcval-o a mais subido grau de pei-friç?io, o que só porem po<lerá 
conseg\i!r-Be com uma justa, perseverante c necessária economia. 

A camará muito se li^ronjeia com a esperança que vossa alteza ha jwr bem dar- 
Ihe de que o credito do banco será brevemente rostabeleeido, e eonfia que o governo 
auxiliará, sendo preciso, com judiciosas medidas nm tao útil estabelecimento. 

Finalmente a eamam dos pares mui re>peitosamente agradece a vossa a)teza 
o justo conceito que d'ella faz, acreditando que tem por unieo alvo dos seus tra- 
balhos a gloria c felicidade da pátria, e que nenhuma recompensa espera ou deseja 
senão a plena approvaçrio da monarehia e o reconhecimento dos honrados portu- 
gueses. 

Rcisi>08tA cln, lufantA roflreuto ^ 

Com prazer observo nas exnressSes da camará dos ])ares do reino os senti- 
mentos que sempre manifestou ae zelo c interesse pelo bem publico, c pela ma- 
nutençUo e observância da religião o das leis. O sru efltMto nâo pôde deixar do 
corresponder a tHo nobres principies c ás honrosas fadigas, a que a camará se nHo 
poupa, a fim de concorrer pam a prosperidade e gloria da naeno portugueza. 

Passando-so á ordem do dia, foi lido na mesa o seguinte 

A mesa do legislaçíto, tendo examinado o projecto do lei envimio pela camará 
dos senhores deputados, que tem por objecto cstabelecer-se em Coimbra um col- 

> Envinâa com offieio do ministro dos iicgo4*ios do reino o Ilda nn ncMo do 17. 

> Embora cate o outros ]>Areeérct fossem fi]ircsiMitado8 uas pfuultiiims êoísucs do 1827, ro- 
sorvámol-os iiara o tomo it por motivos obvies. 
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Icgio com 11 (Icnominaçilo ilo trcal instituto africnno», é de parecer qnc o moio 
qno 80 i)rctcndo empregari para coiiKcgiiir o incio útil o benéfico liin que os 
srs. deputados tiveram cm vista, nllo tem pro^iorçíSo com o mesmo. 

É incontrastavol que as scicuclas tendem a polir os costumes, reprimir os vi- 
cies o conscguintcmonte a fazer a felicidade dos povos. Porém, considerando a ex- 
tensão do território quo ua Africa possuo o reino do Portugal, e que todos os seus 
habitantes tccm igual direito a receberem o beneficio quo resulta da instrucçílo 
publica, c que o limitado numero do quinze alunmos, de que se lia do compor o 
dito collcglo, nao tem proporyllo com aquellas vastíssimas posí^e^soes, parece ser 
cousa manifesta qúo o instituto projectado ó antes um bem apparentc, quo um 
bem real e verdadeiro. 

Acresce quo este mesmo nmi limitado numero soiTrerá grande desfalque, pois 
c provável quo no fim do cada cur^so littcrario esteja reduzido a menos da terça 
parte. Ninguém ignora as gravissiiuas eufennidades que soiTrcm os que passam 
de um cliina para outro, que é de temperamento inteiramente opposto; e que as- 
sim como os portuguezes que vâo j)aiti a Africa soarem grandes incommo<1os, e 
grande parto «vem a suecumbir; a mesma sorte terá mna boa parte dos alunmos 
que. da Africa vierem para o collegio de Coimbra. Sendo pois o beneficio que so 
pretíuido conseguir de t?io pouca monta, uHo 6 juhto augmeatar as de.si)ezas do 
estado, sendo a todos bem notório o depíoravel estado em que se acliaAi as finan- 
ça."», e que serA mais acertado esporar por oceasiao mais opportuna para fazer so- 
bre c^^ic mosmo objoí*to um reg-.ilamento mai:> i)roKeuo e cuja utilidade tenha maior, 
amplitude, devendo por ora eontcntarnio-nos em promover o estudo das primeiras 
letras o da moral ehrÍ5>ta, o que com muito menores despczas e com grande fmeto 
se podenl conseguir, e.stabeleeeudo-sc em todas as povoações de alguma consido* 
ração mestres de primeiras letras, e augmcntando a congnia dos parochos para se 
acharem ministros da religião beneméritos que instruam o ]>ovo shnples e igno- 
rante nas máximas da religirio ehrihta, a qual ó fonte de infinitos bens, e faz que 
as diiTerentes classes vivam na mais alegre harmonia e quo todos sejam cidadílos 
úteis A palria. 

A mosa de legislação também considerou que o artigo 3.* do projecto, que 
obriga todos os alumnos a voltar para a stui ])atria, findos os estudos a que se 
dedicarem, oflcnde os dirótos do cidadão, e parece ser contrario ao espirito do 
§ õ." do aiiigo 140.** da carta con.>titueional. Em verdade, com este viiiculo com 
que se pretendo ligar os alunnio.^, elles viriam a ser uma espécie de servos ascri- 
ptieios, o que, segundo os jirineipios liberaes que nos foram prodigalisados j>cla 
carta constitueioíial, nâo se pódc tolerar. 

A vista pois das rai^iVs ponderadas, n eonnnissao é de parecer quo o projecto 
de lei de que se trata nào deve ser adoptado. 

Camará dos pares, em 28 de março de 1821. = Conde do Hio Pardç^ssMar- 
gtiez de PomÒid =^ Conde de Amid ia = Conde da Liipa=Bis^)0 do Algarve = Bispo 
de Beja, servindo de relator. 

Officlo 

III."*® c ex."*** sr. — Tenho a honra de iTmetter a v. ex.*, para ser presente á 
camará dos dijsnos pares do reino, a proj>osiçSo junta, sobre estabeleccr-se em 
Coimbra um collegio com a denominação de «real instituto africano». 

Deus guarde a v. ox.* Palácio da camará dos deputados, em IG de março de 
1827. — 111.*"*^ e ex."*^ sr. duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos pa- 
res do reino. = ÍV. Francisco, Bisj}0 titidur de Coimbra, .presidente. 

A camará dos deputados envia A camará dos j^ares a proi>osiç3io junti sobre 
estabelecer se em Coimbra "um collegio eoni a denominaçHio de «real instituto afri- 
cano t, c pensa que tem logar pedir-so a sua alteza a senhora infanta rt*gente, cm 
nome de el-rei, a sua saneçao. 

Palácio da eamara dos deputados, em IG do março de lS27. = i'>. Francisco, 
Bispo titidar de Coiínhra, presidente =i'Vci«c<«í'o BaiToso Pvreira, deputado se- 
eretarIos=ii/i.'o«/ci líibciro da Cotfta, deputado secretario. 
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Propoftl52io bobM so o»ubelocer em Oolmbra um oolloglo oom a deaomlnaglo 

C% «roal instltato «filauie» 

Artigo 1.® Ei§tabclecer-8C-ha cm Coimbra um collogio com n clcnominaçuo do 
«real instituto afric.niio». N\'lli* í^vrTn) roccbltlog ((iiiuzc ahiinnoé africanos, cujo 
numero sern o dos pensionistas mantidos A cunta da fazenda publica. 

Art. 2.® O governo estabelecenl os regulamentos para boa direcção e regi- 
mento dVste estabelecimento litterario, c dará as convenientes disposiçíjcs, a íim 
de que os estudos de cirurgia do hospital real de S. José sejam frequentados por 
seis alumnos africanos. 

Art. S.** Todos os alumnos que vierem do Africa para frequentar os estudos, 
na fúnna determinada nos artigos antecedentes, se obrigarHo a voltar y^va as suas 
pátrias, findos os estudos a que se dedicai*em. 

Art. 4.* O governo apref?entarsl ás curtos o orçamento pana a despeza do um 
e outro estabelecimento, maudadoíi crear nos artigos 1.^ o 2.®, o todos os aunos, 
quando se tratar do orçamento das despczas publicas, fc designará a quantia que 
ha de ser empregada em enviar missionários ás regiões da Africa e em outros 
meios de esjialhar entre aquolles povos a luz do Evangelho c a civilisaçHo. 

Camará dos deputados, cm 16 tíc março de lí<27.=i'V. Francitco, Bispo ti- 
tular de Coimhra, presidente =^ í'raHC7íco Barroso Pereira, deputado secretario = 
António Ribeiro da Costa, deputado secretario. 

Diíscitissuo 

■ 

Conde de Linhares: — Apesar do muito grande conceito em que tenho o« 
membros dVsta camará, que na sessão passada compozoram a commissSo cujo 
relatório acabamos de ouvir, conitudo estou long(» de participar das suas idéas so- 
bre o projecto que nos occupa, c mesmo farei ardentes votos para que a camará 
na sua decisíto avalie liem o merecimento de uma providencia legislativa, que, 
posto que á primeira visita pareça diminuta, nem por íífso *leixará de j reduzir os 
mais fi'lizes resultados na civilis.içao dos domínios ultramarinos, e em cuja pros- 
peridade tào intimíuneute .« e ligam os próprios interesses de Portugal. 

A commi:?!iào muito bem attingiu o fim do projecto. El!e é de preparar um 
numero de homens hábeis, qne successivamente restituídos aos seus lares, lhes 
levem instnicçao e sensos intellectuaes, e ])osFam seeundar as visitas b(»neficas do 
governo, offerecendo-lhe meios de melhorar estes dominios, que actualmente, ou 
nao existem ou kio escassos, por isto qwe nao ha lá instrumentos de que o go- 
verno possa lançar milo. 

A connnissao igualmente reconheceu que as seienclas tendem a polir os costu- 
mes, reprimir os vícios c conseguintemente a fazer a felicidade dos povos; mas a 
sua conclusão e tHo contraria á que se poderia esi)eiar d'estes i)rineipios, isto é, 
que se promovesse nVstes povos este género de l*elieiilade a que todos os habi- 
tantes da terra teem um inquestionável direito, que decidiu o contrario sobre fun- 
damentos inteiramente tilheios da questão, c que me parecem em si mesmos pouco 
attendiveis. Certamente Portugal possuo nmito dilatados tenntorios na Africa, 
mas Silo elles t?io povoados, que a proporçHo de homens que .se pretendera intro- 
duzir instruídos á custa do estado, esteja desde já em Ulo grande despropoi\»í\o 
como SC nos diz? Acaso necessita toda a povoaçHo pelo seu estado de civilisaçao 




quem 

deverá dar essa educaçíio local que a commiss?\o tlio judiciosamente reconhece ser 
um direito, se nHo se prepararem os meios que sao necessários aonde ha actual- 
mente t3o poucos? Aonde se formarão os mesti^es capazes para pi«oi>agar a in- 
strucç?Ío necessária a })aizes remotos, e que portanto devem achar em si ao menos 
aqnella instrucç?[o que mais immediatamente se liga ás necessidades da vida o ao 
mellioramento da condição humana, u é o mesmo que dizer a lun estado mnis mo* 
ral, mais justo na própria opiniAo da commissSo? 

E se pela rasUo da variedade do clima algumas diiliculdades pode haver a 
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Fupcrar, parn tonmr a poitcoí» iiulivíduou iiionoé inortifcrA a trau8ÍyAu do [mix, 
quanto maior uílo Bcria o ó a difficuldado de levar curoiK*us inbtruidot| sem muito 
maiores dispêndios c sacriiicius pecuniários ! A outra alternativa de abandonar ot 
j>ovos á sua ignorância e miscria, por iriso ciuc algumas difficuldudes se devem 
vencer, c t?io cruel| que níio imagino que t^d fo.s^c o sentido da commissKo; uma 
tal asserç?io seria uma ironia, e por isso tora dos limites de um deUate n*esta camará. 

As despozas a fazer para conseguir um tão vantajoso resultado s3o tuo iusi- 
gniiicantcs, por pouco que presida alguma economia, que eu me envergonharia de 
me demorar í^obrc tal assumpto, tanto mais que as mesmas províncias ultramari- 
nas acliarrio em si próprias meios, e sem difliculdade, para nao sobrecarregar as 
finanças particulares de Portugal com este aitigo. 

Permitta-pic ainda a camará chamar a sua attençao sobre um ponto funda- 
mental, em que c necessário ter noçues claras. Certamente promover o estudo das 
primeiras letras c um meio de facilitar a instrueçao nos povos, mas este estudo 
torna-se estéril 6c todo ellc »caba ali. Que sabe quem sú sabe ler e escrever e as 
primeiras operações? Nada, por certo, se elle não applicar a sua aptidão a co- 
nhecimentos mais poL^itivos. Este ó portanto ó complemento verdadeiramente útil, 
e é aquellc que o governo preenche, se n2o em tanto que estabelece escolas theo- 
ricas o praticas, que as neeessidítde-j progressivas de uma civilisaçâo, que nao c 
estacionaria, reclamam. A moral chrissta é o maior beneficio da Providencia, sem 
duvida; mas ella nao so jíratíca som hábitos laboriosos c industriosos, que, levan- 
tando o homem do abatinic.nto em que o acabrunha a. miséria, inimiga nata de 
toda a virtude, o pocm tem necessidade no caso de ser virtuoso naturalmente. A 
moral ehrista ó certamente a boa semente, mas ella não fructifica eniquanto nuo 
produz novos hábitos, c|ue todo o bom governo deve aproveitar, promovendo a in* 
strueçào, t»rigem de todo o melhoramento. Logo a instrucçrio primaria, exccl!ente 
como meio preparatório, nfio basta; o governo deve desde já antçcipar novas ne- 
cessidades, c aonde, se podem ellas aelinr para o momento melhores do que as do 
projecto que nos occupa?. Em abono, pois, no sentido d'elle, c emquanto nao vir 
melhores providencias a tomar, nao deixarei de estar ptir estas, c nunca t^erei de 
opini;io de deixar de fazer bem, por isso que wao posto fazer tanto quanto desejaria. 

Uma ultima objecção resta a combater, c esta certamente seria de grande peso 
se o sentido do projecto fosse aquellc que a commissílo lhe attribue, da obrigação 
perpetua de pennanecerem nas suas províncias os alumnos, luna vez educados; 
mas a ])hrase c voltará á sua patrini é hidcterminada em si, c o estabelecimento 
pelo governo de regulamentos adequados, parece implicar a necessidade de um 
contrato livremente conchiido entre o mesmo governo e os alumnos, e no qual o 
scitíço de alguns annos era empregos justamente remunerados deve ser exigido, 
e o que longe (no meu conceito) de ser considerado pelos aliumios como uma ser- 
vidão alistada, talvez o será como inn novo benetício. Unni emenda paia este fim 
bastará, portanto, para remover a objecção da ccmmissão, isto é, de especificar no* 
artigo 3.**, cm seguimo!ito á palavra <p:itrias», por um numero de ânuos maraido 
a cada um. Apt»sar da insiifficieneia dos meus m( ios, tidvez estas reflexões pos- 
sam excitar melhores defensores a um projecto em si excellente, o que devo con- 
fessar veria com niâgtia rejeitar, i>ela utilidade que 8Ui>pouho produzinl sendo ap- 
provado. 

CoXDE DA PONTi:: — O projecto de lei que se apresenta em discussão c muito 
útil, segundo me parece, por isso que Portugal h(»je não tem colónias senão na 
Africa, e tudo quanto ti^nder ao melhoramento d'este» cslabelecimentos, se devo 
promover c adiantar, porque dejKWs que Portugal perdeu o Drazil, ninguém j>ôdo 
olhar senão para os dominios da Africa; c tudo quanto tender a augmeutar e pro- 
mover a industria c todos os conhi^cintentos n'aquelles dominios, chta camará não 
deve d<'ixar de adoptal-o. Para tratar d'este proj<'cto mo parece necessário fazer 
alginna analyse do parecer da conunis^rio, e pi»ço desenlpa de ter talvez um inuico 
longo cm repelir vMi} parecer. l)iz.a connnissão: «Este mesmo mui limitado nu- 
mero para o collegio de Coimbra •.' Ainda dado o caso que a conuuissão adivinhe, 
não 80 segue por isso que devam vir indivíduos que jiOísam monvr, t*e deixe de 
íazer o que o pityeelo estabelece: »e be estabeliee que venham quinze, o mor- 




pequeno 
cincoenta individuos, iiao liSío de vir quinze? Pnrcce-rac qnc a coniniissSo se con- 
tradiz a si mesma. * Devendo por ora contentamio-nos que instruam o povoí. O 
projecto nHo se oppoc a isto; o virem quinze individues a instruirom-se proliibo 
ao governo que tomo medidas para se estabelecerem os mestiTs necessários para 
augmentar a instrucçlio? O projecto nílo é contra isto; que os individues levem 
a instrucçlio para o seu paiz não impede ao governo que augmento essa mesma 
instrucçao por outros meios «e da moral cbristil. . . utcis i\ pátria». Emquanto A ul- 
tima parte nlío posso dar o meu voto, por me parecer que isso terá logar quando so 
tratar da discussão artigo por artigo, c portanto voto contra o parecer da com- 
missfto. 

CoxDE DE LiNHAfiES: — A providencia de que trata esle projecto nJío é nova 
cm Portugal. Jíl por duas vezos se poz em pratica no reinado do senhor D. JoSo Vi, 
de saudosa memoria. A primeira foi ainda antjL^s da sua ida ao Brazil (nHo pode- 
rei marcar exactamente a epocha); ordenou-se a todas as capitanias da America 
c Africa que rcmcttessem para Portugal dois rapazes de merecimento c com os 
estudos preliminares, para pcderem seguir em Coimbra as sclcncias natunics; c 
quando sua magcFtiulc foi para o Brazil decretou novamente que os estabeleci- 
mentos da Africa niandasí^em alguns mo^os para serem educados no hospital real 
militar do Rio de Janeiro. E^tc projecto jjl pareceu útil ao governo cm outro tem- 
po, e c uma rcenmmendaçao mais que tem em seu favor. 

CoxDE DK Mukça: — Os alumnos que vinham da Africa, conforme as resolu- 
ções do Fcnhor D. JoFio VI, deviam ser mantidos, nlío & custa da fozenda publi- 
ca, mas sim das respectivas camarás, o que faz bastante differença. 

« 
• O presidente submcttcu a votos o i)arecer da commiifsao, na sua generalidade, 
e foi rejeitado. 

Passou-sc a discutir o projecto vindo da outra camará, que teve algiunas 
emendas, como depois ee verá. 

O conde de Linhares usou da palavra pela seguinte forma: ePeço licença 
para aj^reí-entar um requerimento dirigido á camará por um digno par que cstA 
nomeado i>or sua magestade, a saber, o sr. visconde do llio Secco, que se dirige 
á camará n'estc3 termos. (Leu,) ísao posso dizer que ínteinuncnte me conformo 
com todas as doutrinas que se acham expostas n'e.^ta petição ;. comtudo, como no 
outro dia fui quem propuz il camará que era mais próprio que o diploma fosso 
remcttido ao seu dono para solicitar a execução da formalidade que lhe faltava, 
e como esto nao 6 o parecer do sobredito par, que 1:0 seu requerimento p.nreco 
desejar que a camará o dirija ao poder executivo para ser presente ao conselho 
de estado, eu ado2)to este re<pierimcnto, e proponlio que a camará nomeie uma 
commissHo ah hoc para levar & presença da sercnissima senhora infanta rcgento 
esta carta regia, representando a camará que* recebeu aquelle diploma rogio, o 
nHo se havendo ainda estabelecido nenhuma medida jiara se regular a maneira 
por que sua magcFtadc, estando ausente, deve exercer as funcçoes, tanto do poder 
moderador como do executivo, que s2o compativeis com a sua ausência, a ca- 
mará julgou Fcr uma prova do seu respeito íI pessoa de el rei o remettcl-o pes- 
soalmente a sua alteza serenissima para ser presente ao conselho de estado, a fim 
do receber a formalidade devida e ter o seu cumprimento na camará. E verdado 
que, so so tivessem determinado limites A auctoridadc da regência o se se tives- 
sem estabelecido regras com as quaes sua magostíido exerceria certas funcçoes 
juntas d realeza, mesmo ausente, enti^o a camará deveria cingir-se a essas dcter- 
minaçScs; mas nHo existindo ainda, a camará nHo podo deixar do obrar senlío no 
sçntido^ mais rcspeitoso para com a j^ssoa do ol-rei; tinto mais que esta attribui- 
çuo é 'ntciramente privativa da pessoa do soberano, ainda que o conselho do es- 
tado devo ser ouvido, mas n&o me ])arec« juklo opi>or a cst^i detcrmiuaçUo nem 
sequer reflexões, ponpic é um acto puranu ute gnicio^o do soberano. A carta cou- 
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stitiicional quiss que o consclko do cBtiulo fosse ouviílo; deve-o ser paru ilc|)ois a 
camará lhe dar o innis pfompio cuinprímcnto». 

R€*<ltterlmeut«» ncimi% ttUndiclo 

Dignos pares do reino: — O visconde do Rio Sccco, havendo tido a honra de 
apresentar nrs mãos do ex/'® br. diiqno presidente da camará dos dignos pares a 
carta regia pehi íjual sua niagestade houve por liem eonceder-lhe a digniaado de 
par do reiuO; recebeu eni data de 4 do corrente a mesma carta regia com um of- 
licio que, em nome da camará, lhe dirigiu o ex.***^ sr. ma£fj[uez de Tancos, secre- 
tario d'clla. 

K'este officio se aunimciou ao rccon*entc haver a camará decidido que faltava 
na sobredita carta regia a fijnnalidade exprci^sada na carta constitucional, titulo 
v, capitulo VII, artigo llO.*^ 

Alem d'isto, viu o recorrente na Gazeta de Lhhoa a discussllo que houve em 
sessão de 3 do actiuil sobre cáte objecto. E sem embargo de merecerem toda a 
sua ve:ierayrio as opiniões dos dignos pares e as decisões da camará, suppUca, 
ío.-suido de todo o respeito que á mesma camará é devido, a graça de j)ermittir- 
hc que a cila offcroca, em fúnna de represeiitaçao, as rasoes que o moveram a 
apresentar a sua carta regia de par do reino, beai c^-rto de que a camará resolve- 
ria, como costuma, em conibnnidadc com a justiça e do modo que mais analogia te- 
nha com a detenwinaçílo real d vlsla da curta. 

1.* Sua mago>tado ouíorgou á nação portiii^iicza a carta constitucional da mo, 
narchia, e em virtude d\*!ia nomeou os pares do reino-; sendo em virtude d'ella 
devia também ser do modo por qvic elia pn^screve; mas nem uma das nomeações 
o foi segundo o cit^ido artigo 110.®, e a rasao é clara: sua nuagestade uilo podia 
ter o seu conselho de estado no Kio de Janeiro, porém a falta d'eí?te mero acees- 
sorio níto devia niualysar o principal, ioto é, o poder moilerador, que reside pela 
caiia na sua real pessoa, quando era impo -ííivoI poder dar-se a circum^tancia que 
faltava. Assim aconÍL^ceu <jae, apesar di» nFio haver sido ouvido o conselho de es- 
tado, que nao existia, foram cumpridas e reconhecidas todas as cartas regias dos 
dignos pares que el-rei nomeou em virtude d\ carta constitucional c dvpois d Vila, 
was nao do modo ])or que cila presaxvt. A carta regia do recorrente foi igual- 
mente concedida em virtude d:i carta constitucional e depois d'el!a, vhih udo do 
modo 2^or que cila o prescreve; e isto pela mesma rasfio que militou a respeito de 
todas as outras. A diíferença de tempo nada importa, p^^rque uVste caso uma hora 
ou um auno sao igualmente posteriores A carta' cjnstitiicional, da qual dimanaram 
todas as determinações roaes que se expediram e tiveram eílelto depois d'ella. 

2.* A nomeação dos pares é um acto do poder moderador, que reside TíO rei. A 
berenissima senhora infanta regente do reino exerce os poderes reaes como dele- 
gada de sua magestade; mas nao eonsUmdo do acto díi delegação se esta o abso- 
luta ou se tem aígiima reserva, parece que o roodo de se saber o observando se 
el-rei, depois d'el!a, tem exercido alguusas das attribuiçoes dos poderes que lhe 
pertencem c estão marcados na carta; e tendo-ns elle exercido de facto, como 
acaba do exercer com o recorrente, deve neces*arIamento conclui r-se que as re- 
servou. Nem a camará opinou em contrario no acto da discussHo, dumute a qual 
não foi contestada a legitimidade da nomeação, lias sna magestade u?*o iWide no 
cxereicio do taes attribuiçoes pivencher todas as formalidades que preencheria se 
estivesse n'ei:íe reino, ponpie llic nao é dado fazer impossíveis. Em tal caso o 
que ha que prover para serem removidos qnaesquer obstáculos legaes a camará 
o sabe i)ed\'itame:ite, as^im como sabe que ao recorrente nao deve ser vedada 
(no caso dii so nào haver provido) a graça que sua magestade lhe fez, 

3.* A falta de delermInaç?lo legal a respeito do modo por que devem supprir 
se as fornuilidades que i»ua magcsti\de nSo pôde guardar no cxereicio de suas ai 
tribuiçoeí, dá logar a que se julgue c se decida segundo o que mais rasoavel pa 
reeer, tanto a respeito do dito modo por que se hão do preencher o mais consti- 
tucionalmente que seja possível, como sobre o valor e importância dVllas. Esta 
que falta na carta regia ilo recorrente é porventura a de numor importância. 

El-ivi, ouvindo o conselho de esLulo para a nomcaçílo de que se trata, iie 
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nliiiin lhe propiinliA dou ncgocioB gmvrs pelos qtiAcg o nrtigo 112.® da carta con- 
stitucional faz rospohçavci^ os consellieiros do estado. O objecto é simples: o rccor- 
ronte got^a das honras da grandeza d*cstcs i^oinos, c está por consegiiintQ. no caso 
cm que 60 achavam os dignos pares que foram nomeados pelo mesmo senhor. 

Sendo assim, falta apenas uma formalidade externa, impof^sivcl de preeucher- 
80, nas circumstaiicias (*m que Kua magestade se achava. K parece de rasHo quo 
antes se deve suj)prir a dita fonnal idade, quando se nJto queira prescindir d'efla, 
do que deixar paralysado o poder moderador, que reside íncontcstavelracnto no 
soberano. 

4.' A sereníssima Fcnlu^ra infanta regente procedeu a^sim a respeito mesmo 
do rceon^cnle. Sua mtígestadc se dignou conceder-lhc o titulo de visconde com as 
honras da grandeza, o decreto nâo vem referendado, pela mesma rasHo por quo 
o conselho de estado n?io foi d(*pois ouvido : era preciso prover sobre esta falta em 
objecto de responsabilidade para a pessoa que a supprisse; mas de facto foi sup- 
prida, c o decreto de cl-rei teve exeeuçlio. 

A analogia é a mais próxima, e a declsrio do governo parece fundada em jus- 
tiça e rjisrio clara. A carta constitucional, assim como suceedc em todos as leis, 
náo proveu nem podia prover todos os casos extraordinários; nVstes se deve sem- 
pre decidir em conformidade, (pianto seja possível, com p seu espirito, pelo meio 
mais fácil e segundo for justo. N^isto sHo conformes todos os publicistas e juris- 
consultos. 

iSem duvida muito mr.inrrs e mais perigosos inconvenientes se seguem do 
obstar-se inteiramente ao eumjwimento das detorinina^'o(?s constitueionacs do el-rei, 
do que lia em sui)ju'ir-se actuahnente unm simples formalidade, que* oi impossí- 
vel prcencher-se. A camará dos dignos pares do reino tem dado tantas provas de 
respeito c gratidão ao nosso niagnanimo mouarcha o senhor D. Pedro IV, que 
nao pôde deixíir agora de aecoritar a deeisHo d'este negocio com o mais inteiro 
cumprimento da roberana detcrminaçr;o a favor do recorrente, que apresenta lun 
diploma régio igual a todos os mais que foram reconhceidos legitimes, c por isso 
cumpridos. O recorrente nao faz mençilo de outros actos emanados de sua mages- 
tade, aos quaes se deu, como devia ser, a mais prompta execução, porque a ca- 
mará os tem presentes e nlio deixani de ponderar com a sua costiunaaa c pro- 
funda reflexão toda a importância dVstc negocio. 

õ.* O certo parece ser que, qualquer medida que cumpra adoptar-se, pertence 
â cíimara dos dignos pares do reino, ou dal-a ou promovel-a, porquanto, se o 
objecto fosse considerado como intcrpretaçiio de lei, tinha de seguir as fonuulas 
constitueionacs, para ser proposto e diseutido pelo corpo legrslativo; masestiman- 
do-se elle unicamente como falto de um aecessorio possível de supprir-se, c claro 
que A dita camará pertence projior e determinar os meios por que ha de ser sub- 
stituído, aíó para cora toda a clareza fazer constar a sua magestade o empenho 
c desvelo com que deseja dar completa execuçHo á regia vontade. 

O as^umj-.to nmito mais diz respeito á prssoa do soberano do que ao próprio 
recorrente, que recebeu de sua magestade a i>r(*cio.''issima graça de o nomear par 

augusto 
ipria fazer. 
Por esta rasHo o ivcorr(»nte tem a honra de pedir il camará dos dignos pares do 
reino licença para de novo apresentar, juntamente com esta resjieitosa exiwsiçao, 
o diploma que lhe foi devolvido com o citado oflicio do ox."^ sr. secretario mar- 
quez do Tancos, a fim de subre elle prover como se deve eí^perar do sua alta sa- 
bedoria, 

Lisboa, 9 de janeiro de 1828.= T7hrowí7c {lo It!o Sccco. 

Tendo o conde de S. Miguel perguntado te o orador precedente adoptava o 
requerimento como proposição, para seguir os tramites reglmentaes pn^scriptos 
no artigo 86.*, c respondendo aqu<>Ile afllrmati vãmente, o marquez de Abrantes 
disso flue quando se abrisse o debate pediria a palavra a favor da pretensHo do 
visconuo do Rio Sccco. O jíresidente convidou o conde de Linhares a assigual-a 
o remettel a para a mesa, se porventura fosso sustentada por nmis quatro pawB 



do reino, que teve a honra de apresentar o seu diploma tal qual o mesmo augi 
senhor foi servido mandar-lhc dirigir, c que fez n'ísto o que só lhe cumpria 
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do reino, o que levo cficíto, Icvantanclo-fto o bispo de Coimbra, arcebispo bispo do 
Elvas, niarquez de V.-tlcnça c condo de Óbidos ; mae os três idtimos declararam 
pouco depois não npoi«ircm a sobredita propo6Íçr;o, ec. o requerimento era no sen- 
tido de dirigir-8c & infanta regente. 

Consultada a camará, esta foi de voto contrario ao que propozera o conde 
de Linbarcft. 

Entretanto a cnmara electiva proseguia no exame do projecto para se repri- 
mirem os abusos da liberd.idc de imprensa, em que tomaram parte os seus mais 
conspícuos membros. Com o intuito de «iccentuar bem a forma da argumentaçio 
dos oradores n'et$tc impoiiante assumpto, trant^crcvemos o vigoroso debate a res- 
peito do artigo 2G.*, em 10 de janeiro. 

FuAXCisco Joaquim Maia: — Estamos chegados t\ discussão d'esta importante 
lei, ao lirtigo que estabelece as penas dos abusos da liberdade de imprensa con- 
tra os cidadãos empregados públicos. A carta ccnstitueional, pondo na mSo de to- 
dos esta arma pod('roí>a c garantindo o direito do ecnmnmiear, sem censura pre- 
via, os pon.sameiítos pela imprensa, sabiamente determinou que fosse responsável 
quem us^así^c mal dV-lIa. Xa verdade e muito necef^saria toda a cautela, para que 
na defe/a do uns direitos nfio ataquemos ou menoscabemos outros. A honra do 
cidad?io é ã sim mais j)re(;iosa propriedade, c esta também é garantida pela carta 
em toda a sua plenitude. Consentiremos nós, portanto, que ella seja atacada im- 
punemente? Certamente nfio. O artigo oitA concebido da maneira mais clara pos- 
sível, e nada tenho a notar senHo que lhe falta a palavra «estampai, pois por este 
meio EC pude também cfiVndcr a houi*a dos cidadãos. Todos nós sabemos que tanto 
effeito pedi m produzir n\'ste sentido as palavras como as pinturas, líequeiro pois 
que SC inclua devidamente pela eonnnisi^.so nVtte artigo, beuí como se acha no 
seguinte. Eu nPio quero privar os e.^criptores de analysarem e publicarem os fa- 
ctos criminosos das auctoridades constituídas; será talvez esse o fim mais util da 
liberdade de imprensa para a boa administração em todos os seus ramos, mas é 
preciso quo esses factcs sejam verdadeiros e que o publicador prove a sim exis- 
tcncia, aliás será estabelecer em lei o direito de cahimníar, o que de nenhuma 
forma se pode adnúttir. O artigo diz acções ou emissões, isto é, ter esse empre- 
gado praticado ou deixado de praticar tal cousa, o a prova nfío seni diflicultosa 
ao escrlptor que a tiver jiublicado. Eu tenho em vista, alterando as penas aqui 
comminadas, eohibir os excessos de paixões e vinganças mal entendidas; e estou 
persuadido que, ainda com penas graves, olhando para o estado actual politico 
e moral do reino, se nâo deixarão até de eommetter grandes abusos; assim como 
estou igualmente persuadido que, ])ara a prosperidade nacional, basta usar bem 
d*este direito, e em caso «algum se tira proveito do seu abuso. 

Acho portanto as jícnas demasiadamente pequenas, pois se a calumnia, pura- 
mente em si, é nm crime, digno do mais severo castigo, a calumnia }x*la imprensa 
o deve sofiVer muito maior. Ki^o se entenda que por este meio se pretende emba- 
raçar ou entoi-peeer a liberdade de imprimir: essa está concedida já qimndo se 
diz n'esta lei que nao ha juna para ninguém antes da publicaçsio de qualmier 
eseripto, e só o mau escrij»tor jwderá queixar-sc de que as penas sejam grandes, 
pois pódc livrar-se d Vilas nao eonnnettendo abuso. Ilorrorisa a id^Ja de um escri- 

Stor que no fundo de mn gabinete, com a penna lía mào, est« ja ferindo delibera- 
amenté com este util instrumento, o que os liomens teem de mais valor e a so- 
ciedade de mais sagrado, convertendo em instrumento de morte o instnimento que 
devia dar vida e saúdo á sociedade no nit^io da qual se lhe permitte escrever. Eu 
nJlo confundirei questões e motivos que se apresentam para sustentar liberalidade 
n*esta matéria, porque nHo perco de visla ípie o artigo da lei trata somente do 
eseriptor ealummador, e por isso fica senqire salvo o escrij)tor de jirobidade. Mui- 
tas mais reflexões faria pani demonstrar nue nada conseguiremos còm as penas 
tio artigo, c por isso concluo dizendo que cilas sAo ineílieazes inteiramente, se as 
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jãLo augmcntarmoBy tanto no pecuniário como na prisSo. Mando para a mesa a 
minha emenda n^estc bcntido^ * - 

JoXo Elus da Costa Faria e Silva : — Sr. presidente, fallando sobro a dou- 
trina d'estc artigo, n?ío posso deixar de fazer referencia ao seguinte, pela simi- 
Ihança dos casos; as ^lenas commiuadas nVstc artigo parecem-nie mnito módicas, 
cilas nuo serSo bastantes para rei)rimir os abusos de que n'ello o no segninto so 



reza ; mas estas pcccaiu na corriipçTio do coração, por consequência é preciso quo 
as penas ataquem o principio fmidameníal do crimç. Por tudo isto sou de voto 
quo as penas estabelecidas no artigo 2G.® se augincutem mais um terço, c quo 
umas e outras se comminem no artigo 27.*, supm-imindo-so a palavra «pecuniá- 
rias»*. Diz Blakstonc que a verdadeira liberdade de imprensa conisiste em ser isen- 
ta, antes da publieaçno, do toda a restrieçao, c sor sujeita depois a toda a repi^es- 
sao; d'estc modo" fica sempre livre o pensamento nas suas operações, somente so 
castigam os vicios da vontade ou a licença; alem do que, nVstcs crimes, emente 
se castiga a provocação, por is.^o n!lo importa que sejam verdadeiros ou falsos os 
factos imputados a particulares; n2o 6 assim nos actos- da vida publica, a qual o 
propriedade da naçdo. 

José Xavier AIousiniio da Silveira: — Todos sabem que a nação portu- 
gucza tem muita propens3o para os eseriptos em que se atacam os indivíduos; 
estes pai)eis se vcndiMU em profusão, se Icem com sofreguidado e se procuram 
com avidez, emquanto livros sérios, de matérias graves, chegam ordinariamente 
ás mllos de muito poucas pessoas; o esenptor que abusa assim da liberdade de 
imprensa nlío pôde ter desculpa alguma, nem dizer que nao teve tempo para re- 
flectir no que publica, porque sempre o tem de sobejo. Devo notar que ha um 
paiz aonde nHo se reputi crinio o fallar contra a religi?io nem contra o governo, 
e que pouco lhe importa que se diga que c niellior o do grao-turco ou o republi- 
cano; porém alii é imperdoável o convencido do calumniador, a este se iinpuc a 
maior responsabilidade e as penas mais austeras. Em Inglaterra suecede o mesmo ; 
6 neces-ario gi'aude reflexão para se capitularem taes delictos; não se deve deixar 
ao calumniado o direito de demandar o calumniador: cu nunca tal faria, sendo-mc 
mais fácil perpetrar um crime, como matal-o, atirar-lhe á bala ou outra qualquer 
acç?[o, do que usar doeste meio para haver uma reparação de r>050J0 réis; simi- 
Ihanto pena & irrisória em si mesma e contra os nossos costuniL^s; os calumniado- 
res teom sido os roedores da tranquillidade publica, c a clles se devem immensos 
males que temos sofTrido; se este artigo passar sem se imporem penas severas aos 
calumniadores, o systema constitucional se tomará odioso; npenas a lei appareeer, 
uma nuvem de periódicos infectará a todos; a experiência é já de outro tempo, 
cm quo tanto desprezo mereceram os que di^seram mal como es quo falia vam ver- 
dades; chegou a impudência d'aqueíle8 a tratarem do mais roeonJito do fimilias, 
como de chás, bailes, etc. ; c a similhantes escrevinhadores que se devem impor 
penas fortes, c longo estou eu de não querer que se accuse qualquer auetoridado 
que lançou um despacho asno; de um magistrado que proferiu uma sentenç.i ini- 




grande munero de cidadãos. Concluo, dizendo que, a não se imporem penas seve- 
ras n'cste nríigo, será lançar em terra o systema constitucional. 

Alexaxpui: Tiiouz de Moraes Sarmento: —A connnissão, quando estabe- 
leceu esto artigo, teve em vista líizer uma lei exequível, c foi por isso quo im- 

> £ d*Cfttc teor: «Propoulio que se inclua a pnlavm «cstnmpnp»; que nt jtciinfi pojninnopri* 
incíro grau 200^5000 a SOO^OOO róis c seis mozo!« de ])ritii1o, no po^mxlo do 4iX)^<X)0 a 600^000 
réis e doze mezcs de pritiAo, no terceiro de 800^000 a 1 zOOO^OOO tòiè c dozdito uiczcr de prí* 
•So*. 

> «FIcoQ n*6Íin rcdigidn: «Proiionlio que se ntigincuto • terça imrto imn iiciins, tiuito |)cca* 
iiiarias eouio de prisfto». 
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jK>z p<*.nn8 que tiunlioin fossem cxeqiiivett. Aos jurados pertencerá o conhece* 
rem da boa ou má íc*do cscriptpr, para bc Hio impor a pena mais leve ou mais 
gravo. £ni Inglaterra os empregados publieos encaram com toda a constância al- 
gumas caluronías: nfio suo Úo prescntidos como o ilki^trc deputado que acaba de 
íallar, porque se o fossem, nao teria lord Castclreagli o nir. Canning uma só liora 
dó tempo que u;lo fosse para responder a quantas injurias e calumnias lhes impu- 
taram ; de certo lhes nuo sobejaria tempo para tnitarem dos negócios que tinham a 
seu cargo. Algumas injurias lia quo ninguém de certo as acreditard| e a estas nHo 
se responde, nem bc faz caso; ali nunca faltam cscriptores, assim como em toãa 
a parte onde houver liberdade de imprensa, de boa fc, que rebatam essas cala- 
nniias; c entno que maior gloria para o calumniado que ver o calumniador con- 
vencido e a opiniilo publica toda a seu favor. A maior gloria do calumniado é ver 
que, entre tantas diatribes, a sua consciência está pura, e certo prazer que sente 
na sua própria generosidade. Xiio é }>or pensar assim qiic a conimissâo teve em 
vista poupnr os cnluniniadoi^es, e tanto que sendo. os membros da commissão (quasi 
todos) eni|'rogados públicos, talvez sejam as primeiras vietimas da brandura da 
lei, mas certanionte se nos lúio dá d*isso, porque a nossa consciência estará tran- 
quilla de que mxo dependo a nos&a reputação de quatro esci-evinhadores, que a 
maior parte dns vezes ej^crevem de noite, para com o vil interesse quo lhes resulta 
almoçannu no dia seguinte. 

Joaquim Axtoxio de Maoaliiaes: —Todos os senhoi-es que fallai-am c que 
julgaram as penas do artigo moderadas, querendo por íj?so que elhis se aggi-avas- 
scni, a meu ver, tOem laborado em um equivoco, isto é, que aquelle que cxpoc 
lun lacto pela imprensa o faz sempre maliciosamente. Xâo c assim; pódc aconte- 
cer que imi faeto exposto por qualquer es^eriptor nao seja sempre verdadeiro, e 
nem sempre o que o publica ealumniíidor; resultando d'aqui a necessidade da 
existência doi diversos graus, conforme o mal que tal erro faça á sociedade, para 
que o jurado possa, quando conhece que o Cbcriptor -commetteu estes delictos com 
mais ou menos malícia, appllcar-lhe a pena maior ou menor; e por isso a commis- 
sJío entendeu devia estabelecer a proporção que ii.scriu no artigo, para servir de 
cícala aos jurados c nao acontecer que este? , U mendo impor uma pena excessiva 
a imi dclicto muito pequeno, absolvam o delinquente. Digo, pois, oos ers. deputa- 
dos que fallaram em exacerbar :is penas, que resultará por este meio o effeito con- 
trario ao que elles bur^cam, ou, para niellior di/er, a impunidade. Isto é tanto as- 
sim, que ate ha uma carta regia do senhor I). João V, em que, reflectindo que a 
maior parte das penrs de morte, que se acham comminadas na ordenaçi^o, foram 
feitas mais i)ara t<rror, do que para se lhes dar execuçílo; resulta, pois, que o 
maior numero de delictos ficariam impunes, por isso mesmo que nllo é a exagera- 
çHo da pena que intimida o homem para infringir a lei, mas sim a certeza de que 
aquella lhe ha de infallivelmente recair; d\»nde se ve que a mesma pena n?io sa- 
tisfará os diversos graus. Sou portanto do opinião que a pena do primeiro grau 
seja minorada, embora se exiígerc a do máximo grau. XVstc sentido mando a mi- 
idja emenda para a mesa*. 

José Ioxacio Pkijeika Deiíkamado: — Dejwis das luminosas rasoes com que 
os senhores que têem imjuignado o artigo eencluiram a necessidade de uma com- 
minaçFío de penas mais severas para reprimir os calumniadores dos empregados 
públicos, julguei que nhíguem mais se animaria a sustental-o; mas como esta sus- 
tentaçDio acaba de se fazer por um illustre deputado, com toíla a força do talento 
de que a natureza o dotou, eu procurarei fazer sentir novamente o vigor das con- 
clusões deduzidas pelos primeiros senhoivs. O voto dos publicistas que teem de- 
fendido mais n))aixonadamerite a liberdade de ini))rensa to<lo se reduz á faculdade 
illimitada de iniprimir c publicar independentemente de qualquer censura pn*via, 
l)ropugnando ao mesmo tempo (no intiT(»ssc d'esta preciosa faculdade) jH?la seve- 
ridade das penas contra os cahunniadores. E eu adopto este mesmo voto; o bem 
persuadido da importância do* serviço quo faz á sua pátria o escriptor judicioso 
ipio usar do direito do uma censura sizuda contra os actos, arbitrários ou ineptos 

> K II scf^niiifc: «Propoulio i|uc o miuiino iio primeiro grau seja ile SO^OOO róis e o máximo 
lio ultimo frnm ceja de 1:0(X)£0(K) réis*. 
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dos etnprcgnclos públicos, censura esta, que, começando onde se cala a lei da 
responsabilidade, nao pode acautelar «enfio abusos criminosos c previstos pelo 
legislador, c quo ó portanto tuo opportuna garantia dos direitos dos cidadãos, 
que, onde quer que cila existe, hl existe a Uberdade legal, c onde quer quo 
cila falta, ahi falta esta libei-dade. Também c.<tou convencido qnc ha muitos ho- 
mens inimigos da trauquillidade publica e dispostos de antemão a contradizer em 
tudo o exercicio da aiictoridade, e qne existem por toda a parte ambiciosos colli- 
gados contra os melhores ministros, só pelo anlente desejo de lhes succcder, o 
que a suavidade das penas do artigo darsl azo á cohortc dos follicularios, que, ani- 
mados por toes e similhantcs paixScs vis c anti-sociaes, perturbam a tranqnillidade 
dos estados, e em presença da qual nenhum goverao, por meliior que seja, pode 
subsistir, pois que elles i)odcm formar uma opiniJio ticticia, que faUa e tempora- 
riamente se arroga o nome do opinião publica, quando nSio c mais do que a opi-' 
niHo dos partidos. O honrado membro que arguiu os impugnadores do artigo de 
laborarem n'um equivoco, suppondo fina censurar c cahnnntar é uma e a mesma 
coufta, attribuiu-ihes uma opiniHo que elles nilo pi^oferiram, antes bem pelo con- 
trario cmittiram o. seu voto sobre a m.agnitude do lx*m que resulta da censura 
franca e imparcial dos abusos do poder, assim como das péssimas consequências 
das injurias e calumnias gratuitas, injurias e calumníns estas, que eu tonío a instar 
por que si^jam punidas com severas penas, taes que tirem a tentação de injuriar 
ou calumniar os empregados j>ublíeos, e que sirvam do escarniento a quem quer 
que ousar fazel-o. O lionrado nunnbix), no seu paixícer, ó que esti equivocado, nào 
só a res])eito d*esto objci*to, mas tambcm de muitos outros d'e.?to projecto, que pre- 
para um jurj' que ainda nào tem modelo n.a natureza, afora da llespanlia c do 
Portugal, onde já produziu os perniciosos effeitos que a todos sào notórios. O jury 
do projecto c essencialmente ditlerente, em muitos pontos cajíitaes, do da Ingla- 
terra e da America do Xorle, onde uma tal instituição tem apresentado re.-ultados 
práticos trio vantajosos ! Kasta para isto qne estabeleça três graus de erhninarulude 
c de penas correspondentes, deixando ji cliseriçào dos jurados a detenniiiaçao de 
cada um dos graus, o que nAo i>óde vei'iliearse vem entrar no exame de muitos 
pontos de direito, exame repugnante ás> funeçoes dos juizes de fiieto, qnaudo 
n'aquelles paizes só decidem d:i criminalidade, genericamente considerada, c do 
ponto de direito inseparável do facto previsto pela lei, com a espeeifica circum- 
stancia que o toma ou nao criminoso. Sc se trata, por exemplo, de uma aecusa- 
çâo de homicídio, o acto dVsta aecusaçao deve conter: qnc F. matou a S. com 
animo do o matar; se de nm furto acresceuta-se a clausula: com animo de fur- 
tar. D'este modo o jurado tem sempre de fazer uma declaração sobre um facto 
especificado na lei, e catre nós terá sempre de o imaginar. Xem me diga o hon- 
rado membro que se deixa esta grande latitude entre o primeiro e teixieiro grau, 
para nos iiJto vermos obrigados a comniiuar penas severas contra meras imprudên- 
cias, que, revestidas de outras eireumstnncias, podem ser gravissimos crimes. Im- 
rudencias também sao previstas nas leis, o easíigam-se como taes. Alem de que, 
o mesmo juizo dos jurados pôde haver rt»cursos fundados em escusas, onde possa 
recair a graça judiciaria ; c para os casos desgraçados que o coraçrio absolve, em- 
qnanto a justiça os condemna, existe a. graça moral, que 6 attribuiçrio do chefe 
supremo do estado. Mas, tornando ao ponto principal da questão, espero pelas 
emendas dos senhores que tr*em impugnado o artigo para votar por a que mo pa- 
recer mais arrazoada. 

Maxuix di: Skupa Machado: — Tanto na doutrina dVste artigo, como nos mais 

c 

onal 

que duvidar, e a commisssao definiu 

de um modo claro a natureza do delicto, c declarou abuso da liberdade de 5iu- 

Erensa a imputação de acções ou omissões criminosas feitas ao funccionarío pu- 
lico uo exercicio do seu erapr<»gq que, sendo falsas,* se nao poderio provar. 
D*C8tc inodo mnito bem se distingue a cainnmia da injuria ; uma o outra mereço 
castigo; mas o d'a(pi(lla deve ser mais grave. Pelo que pertence A projuirçAo da 
pena indicada no artigo, eu uHo a encontro. Os fins prínci|uie8 das penaA sHo a 
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iMAXUKb Di: I3KUPA -MACHADO: — Tauto na doutrina d este artigo, como nos mai 

3ne 80 lhe vi\o seguindo, occorrem duas perguntas: 1.* Está bem qualificado ( 
efinido o facto criminoso quo ?e pivtendc punir? 2.* Será a pena proporciona 
ao delicto? Etnquanto A primeira, não ha que duvidar, e a commisssao defiuii 
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correcção o cinonda do crínitnofio, o exemplo dos maU cidndílofl e a reparação do 
damno do oíTeiulido. Neiílmni d*esto8 iins so preenclie eom a» leves penas indica- 
da» no artigo. A multa de 005000 réis senl siifficiente para corrigir a manifesta 
caUtmnia contra o funceionarío publico? Kervirá tal pena dxi exemplo ou de inci- 
tamento para novos crimes? E aonde cstA a reparação do damno e injuria? O 
meio mais efltcaz do indeninisar o oílcndido c obrigar ò calumniador a de&dizer-se 
cm publico, ou, como dizem nossas antigas leis, a cantar a palinodia: sustento 
pois, em opposiçrio A segunda pai*t6 doeste artigo, que as jicnas devem ser maiores 
. para reprimir o delicto ; o, jA que se introduziíi a desgraçada doutrina dos íren 
arbitrários graus do facto criminoso, augmente-sc a ])ena em o mini mo, approxi- 
mem-sc as três diiferentes penas, coarctemos o arbítrio de uns e outros juizes, 

3ue é o maior bcneiicio que podemos fazer á mauutençllo dos direitos dos cida- 
Sos. 

3í[ancel Goxçalves de ÍIiuaxda:— Tem-se combatido a doutrina dVste ar- 
tigo com o fundamento de que as pen«is n'e]lc impostas suo muito moderadas em 
todos os graus, c .tem-se pretendido que ellas devem ser mui exacerbadas, por 
isso que a cahwmia contra um funceionarío publico, como Lomem publico, é um 
crime que, alem do descrédito do ealumniauo, pódc acarretar sobre a sociedade 
as maiores cabunidades, que s«no: a falta de respeito ás leis c aos magistrados, a 
confusílo c a anareliia, e por fim ate a dissolução da sociedade. O quadro é por 
certo bem caiTCgado, os argumentos muito fortes; porem elles perdem toda a sua 
força pela simples consideraerio do que ella se funda na eoiifusno que se tem feito 
da matéria do artigo em questão cojn a dos artigos 24.'*, 25.** e 27.® 

N'estc artigo ulio se trata dos abusos da liberdade de imprensa, em que se 
publicam os actos d:i vida ))artieular de imi funecioniirio publico ou de qualquer 
pesroa particular. As penas contra estes abusos acliam-sc estabeleeidas no arti- 
go 27.® Também n?;o se trata n'ef=te artigo d^aíjuelles eseriptos, aonde, confun- 
dindo-se o einj)r(*gado eom o emprego, ou seja individual ou eolleetivamente, se 
provoca íi desobediência ás leis e aos magistrados, ou se excita o ódio ou o des- 
prezo contra o s^-stema conr^titucional. D'estes já se tratou nos dois artigos antece- 
dentes, isto é, nos artigos 24.** e 25.® N'este artigo trata-se tào somente d^aquelles 
eseriptos que eontêem imputações feitas aos empregados públicos por faltas ou omis- 
sríes commettidas no exereicio dos seus cargos. Qual é, líoréni. a ordinária natureza 
dVstes eseriptos? Ksta simples ixíflexao no^ ajHTsentará a questão no seu veinla- 
deiro ponto de vista. Os eseriptos a que se refere este artigo sào aquelles em que 
se patenteiam ao publico toílos os actos dos depositários do poder e seus agentes 
subalternos, os dos magistrados, e, geralmente fatiando, os de todos os funccioiia- 
rios públicos. X 'estes eseriptos c que se drnuneiara e apresentam no incorrui)tivel 
e inexorável tribunal da o[»iniao líublica os jieeidatos ou patronatos, as injustiças 
e prevaricações dos empregados ])ublieos. XVstes eseriptos apiiarecem, sem que 
seja necessário recorrer a informações offieiosas, todos aquelles actos por que as 
auctoridades sflo responsáveis. X'estos eseriptos fazem-sc patentes todos os mys- 
terios de iniquidade, que nos governos arbitrários silo ignorados do j)ublico e cui- 
dadosamente atrancados/^ aferrolhados nas seeretarias e aivliivos. £, finalmente, 
se a liberdade de imurensíi é a artilhtria Jo peufffmento, como llie eliama Riva- 
i'o!, estes eseriptos • sâo as baterias que mortalmente fulminam as prevaricações c 
os abusos. E para estes escript(>s paríiéulannente qu(» o supremo legislador fez o 
§ .•).** do artigo 145.® da carta, e é na sua livre impressrio e juiblicavâo que essen- 
cialmente consiste a garantia da libenlado de impren>a; garantia e direito ao mes- 
mo tempo, sem o qual nfio p«>de haver nação bem constituída, e cujo exereicio 
pratico, dentro dos limites legaes, c necessário o convém nào impi*cer por meio 
algum, quer seja directo, quer indireelo. IVmIo porém abusar-se dVste direito! 
Pode calunmiar-sc inn funceionarío publico recto e probo ! D'esta calunmia iu»de 
resultar a perda da sua honra, da sua fortuna; jv)!* conseguinte a ^ua mina c a 
ruina da sua familia I^itrada, sem culpa c iimoeente como elle! Assim nodenl 
acontecer, eu nao o duvido, porém só em casos extraordinários e n'anuelles cm 
quo lí ui*cessario já admittir um vieio no governo, K 'estes casos uma tal injustiça 
n3o 6 o rfl'eit(v simples o diriHíto d»^ um abiiso da libt^rdade de imprensa, c; o rc- 
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sultndo tlc caLalaSi de intri;;^a9 ou do outros vícíoji íiiili-socinos ijuc infectam o go- 
verno. Nilo csUl no poder do um periódico ou do dois ou trcs periódicos protegi- 
dos o assalariados estabelecer uma boa opinilio a favor de um funcciouario publico 
geralmente detestado, assim como nJlo qsíA em seu iK)dcr desacreditai' aquelle que 
notoriamente for reconhecido como honrado e probo. D'isto exemplos temos entro 
nós, os qiiaes deixo á pcnctraçHo e coniprehensuo de quantos me ouvem/ lias pôde 
haver abuso! Ninguém o duvida, nem d^isso duvidavam os illustres membros dacom- 
missílo, quando n^este artigo estabeleceram as sancçi)cs pcnaes para esta espécie 
de delictos. Todavia ó necessário reflectir que, se por uma parte c necessário pôr 
ao abrigo da calumnia a boa reputação dos funcciouarios rectos e probos, por ou- 
tra é necessário nJlo aterrar os escriptores com a sancçlto do penas exorbitantes 
por leves faltas. Devemos considerar que aquelle cscriptor que censura os actos 
'" u as omis "*" ^ ~ '^ -**— '-^'. i- -^-.i— 1.« ^ — ^-- — i- .1-. — 

, o que 
imprudeni 

cerbadas, os escriptores escrcvoríCo com receio, a demasiada, cautela os tornará 
tímidos, e por fim abandonarão unia cmpreza cujas vantagens nHo podem ter com- 
paração com o risco a que se exp3em. Entíto, com o silencio dos cscriptos, ergue- 
rão a cabeça os abusos e ficarão sem receio os males públicos, que deve acautelar 
o prevenir uma boa tc\ da libei*dado de imprensa. 

As penas exacerbadas por faltos leves jior.ao também os jurados cm grande 
perplexidade. Do um lado se lhes apresentará uma parte, á qual, posto que leve- 
mente aggravada, se deve, em seu entender e consciência, ao menos a roparaçTío 
moral que resulta do eíTeito da sentença condcmnatoria. De outro lado se lhes of- 
fcrecerá a grande desproj>orç?io da pena cm que o róu deve iufallivehnentc incor- 
rer se elle não for declarado innoceute. E qual seria então o resultado da penosa 
situação em que achariam os jurados* os mais probos o da mais Ba conífciencia? 
Qiuil? A impimidade do réu, sem duvida, lleduzidos a tal extremo, os jurados 
não poderão licsitar cm serem injustos para não serem iniquos e tyrannos, porque 
toda a pena exacerbada nada menos ó quo tyrannía. 

Parece-me portanto sobejamente demonstrado que no primeiro gi'au devem 
ser as penas modcnadas e nos outros guardada a devida progressão, taes quaes se 
acham no artigo. É também evidente que não pude estabeleccr-sc um maximum 
e um mímmum relativamente ás penas, como alguns senhores toem proposto. Se 
esta idéa se adoptasse, limitando-sc o jurado á simples declaração de que o escri- 
pto contém abuso da liberdade de imprensa, por imputação feita a um funeciona- 
rio publico, ficaria ao juiz de direito a qualificação do iiicto, a qual lhe não compe- 
te, juntamente com o poder de applicar a lei ao fiicto, o que c oc sua comp(»tencia; 
porque se elle pinlc applicar todas as penas, desde o minimitm até o nutximum, 
fica com o arbitrio de qualificar o delicto desde a simples indiscrição e impru- 
dência até á calumnia a mais atroz. Ora pcrsuado-me que ninguém quererá con- 
ceder um tal poder a um homem somente, c a um homem empregado i)elo governo 
e sujeito á sna influencia. Se um juiz de direito ficasse com este poder, seria il- 
lusoria a garanti<a da instituição dos jurados. Tem-so ditp que é impossivel marcar 
na lei os diversos gi\aus de culpabilidade em os crimes dVsta classe: convenho; 
mas é por isso mesmo que deve competir aos jurados essa qualificação pela forma 
que se acha no artigo, a única a que p(Mle reeorrer-sc praticamente com a inter- 
venção de mn juiz de direito. Senão pois impossível marear na lei todos os casos 
ou todas as gi\adaçi{e8 de culpa, que n»z a commissão? Dividiu, por uma abstrac- 
ção metaphysica, em três partes todo o intervallo, desde o zero aa culpa (pennit- 
ta-se-me. esta expressão) até á culpa a mais aggravante, os quaes designou com 
a denominação de primeiro, segunuo e terceiro grau, e a designação e classifica- 
ção da culpa n'estes graus, em os casos imrticulares, dcÍ3Cou ao entender, arbitrio 
c consciência dos jurados; porém, como cm cada grau a culpa pcnlo ser maior ou 
monoFi estabeleceu para cada grau um minlmum e um. maximum de pena, ficando 
assim marcados cm cada grau dois limites que restringem a latitnde deixada ao 
juiz de direito. D'esta maneira fica para o juiz de direito aquclla pequena parto 
dê arbítrio na qualificação real do facto, qu** não pede confiar-se aos jurados, som 
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qnc 80 torne iniitil a intcrvençílo do juiz de dircitO| evita-so a injustiça do im- 
por-80 uma mesma pena a delictos de diflorentc gravidade, fica o réu com suffi- 
cicntcs garantias contra a arbitrariedade dos jnizcs de direito, ao mesmo tempo 
que, por uma perfeita gradaçI\o de penas, úHo se deixam impunes os crimes leves. 
Por isto approvo o artigo tal qual se acha redigido. 

José Ignacio Perkira Deuuamado: — Sr. presidente, eu já nSo sei ondevá 
procurar os princípios das minhas opiniões para agradar aos homens que têem 
fama de liberaes na minha pátria; pois quando, sobro a matéria cm questão, eu 
defendo as de um Bcntham, de um De Lolme e de Benjamim Constant, d*este 
campcTio da li1>erdade, app]<audido pelos liberacK de todo o mundo civilisado, sou 
arguido n'um discurso, onde se começa por dizer que nuo admira que o artigo sof- 
fra tilo grande impugnaçsto, pois que elle se propõe cohibir os abusos dos empre- 
gados públicos. Se tal ó a tendência do artigo, cu louvo e approvo a sua boa ten- 
ção; mas, longo de ver n'eI1e uma doutrina capaz de satisfazer um tal propósito, 
eu só eucoutro lun convite feito á mngna caterva dos libollistas para diífamarcm, 
quasi impunemente, os homens mais virtuosos, a ponto de os fazer aborrecer do 
mundo, reduzindo-se á nnilidade, concorreudo-se por tal modo para fazer odiosa, 
n'uma opiniilo fícticia, como j;l disse, a causa santa da liberdade, fundada nas in- 
stituições que eu amo apaixonadamente c das quaes csptTO a prosperidade da pá- 
tria. Falla-se contra as thoorias; eu fallo só contra as tlieorias viciosas, que síHo 
todas aqucllas qiic se nao deduzem ripçorosamonte dos factos próprios, bem obser- 
vados; tal ó a d*oste artigo. O que c que mostram os factos a respeito da sua 
doutrina? Que onde quer que cila se estabeleceu, alii reinou a anarcliia; logo, 
onde quer que se restalKílecer, ahi se restabeleccril a desordem. 

Manukl í)K Si^upa JIaciupo: — lleilict;unos um pouco no nosso estado actual 
c no de toda a Europa, e obsei*vemos que, de tempos a esta parte, ha \nna peri- 
gosa tendência si desobe<liencia, A insubordinação e A anarchia em todas as clas- 
ses e estados, e até mesmo no domestico. Os fiUios como que se aíBigem com a 
auctoridade c respeito devido a seus pães; os discipulos com a dos mestres; os 
creados com os amos; os soldados desobedecem a seus chefes; e, em geral, ha 
uma geral revolta dos súbditos contra os superiores. E podoril assim manter-so 
qualquer sociedade em soeego e trauquillidade? E fomentaremos nós este espirito 
(te insubordinação indiscretamente, tornando illusorio o justo e bem merecido cas- 
tigo dos calumniadores contra os empregados públicos, única hypothese do nrti- 
So 26.**? Se passar este artigo, com tao modioas e insufficientes penas, em vez 
e fozermos um artigo repressivo dos abusos da liberdade de imprensa, faremos 
um artigo protector dos falsos eahnnniad(UX-5. Deixemos de levantar nVllc um 
throno á arbitrariedade dos juizes, porque, aiuda que os de facto passem por mais 
imparciaes, nâo sHo anjos, liao de ter paixões como os outros, c grande e imper- 
doável erro sern o alargar-llies tanto arbítrio; de maneira que pela mais estranha 
contradicçrio elles mesmos fazem a lei, marcam a pena e a ap])Iieam, podendo cas- 
tigar sem regra nem medida, j;l com 50^1000 réis, já com 400^000 réis, a seu 
bello humor. Xao saeriUquemos os direitos dos nossos coneidadrios em juizes arbi- 
trários. Saiba o que infringe a lei a pena que se lhe ha de impor. Sigamos antes 
os^ modelos da Inglaterra, que tanto tem apurado este instituto, do que os três 
graus da lei hospanhola, finita em tampos de perturbaç7io e desordens, de que clles 
colheram tAo amargos fruetos. Aproveitemos a experiência do pas>'ado, c n3o va- 
mos cair em preeipieios aonde outros cegos se despenharam. 

Fkancisco JoAQi'iM Maia: — Sr. presidente, temos por fim na presente lei 
reprimir os abusos que se pos>am commetter pela liberdade de imprensa contra 
a sociedade em geral c contra os individues em particular. E irrisório e até absurdo 
que se pretenda que este fim se consiga com a pena do projecto contra o calu- 
mniador que atacar a honra de qualquer eidadílo. A atmosphera de Inglaterra nSo 
é a mesma de Portuga], quer physica, quer morab.nente fallando. Estou sempre 
prevenido contra os argumentos de analogia, que de ordinário pouco provam, por- 
que as circumstancias raras vezes i?So as nK^snms em toda a sua extensíio; o é jior 
isso que as instituições dos paizes estrangeiros, ainda os mais eivilisados, se n3o 
podem transplantar para Portugal st»m as modificações nascidas da natureza c in- 
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dolc diversa dos bcus habitantes. Os co8tuine», a religirui, as lois o a Mia jirompta 
o ignal cxecuç«[o, o mosnio a constitiiiçrio politica tios inglozcs, tudo ó diflcrento 
dos portuguezes; queremos uo principio do goso d'cstc direito fazer uma lei como 
a actualmente em vigor na Inglaterra, a qtml estil em harmonia còm toda a outra 
sua legislaçUo, nSo só em relnyilo.á forma do processo, mas tambcm.com os há- 
bitos e usos do muitos annos? Sc os empregados públicos de Inglaten-a Boffrcm 
que os cscriptorcs de má fó dirijam contra elles ataques pela imprensa, 6 jwrquo 
estXo certos que na mesma naçAo iugleza ha logo cscriptorcs de boa fc que com- 
batem aqucUes immcdiatameutc que apparecem. Disse um illustrc deputado que 
se pretende por este artigo fazer reí^pon^^avci8 os empregados públicos pelo abuso 
do poder, na conformidade da carta ; mas aonde está na carta que os empregados 
públicos fiquem sujeitos aos cscriptorcs, e que seja livre a estes fazer-lhcs todos os 
ataques que quizcrem, falsos ou verdadeiros? Kílo confundamos questões muito 
diversas. O escriptor pôde analysar e censurar os actos de qualquer empregado c 
declarar que elle commctteu tal ou tal facto criminoso. Sondo verdadeiro, faz um 
serviço á naçUo, para que o governo se nHo sirva do pessoas indignas e seja de- 
vidamente castigado; se c falso, cntílo o escriptor é um calunmiador e deve ser 
pmiido rigorosamente. Quando combato este artigo nSo intento, como jà disse, de- 
fender os magistrados ou empregados que nílo desempenharem os seus deveres, 
mas quero prevenir com o augmento das penas que no artigo seguinte se possa 
comminar \uua pena que evite que se e.>tabeleça a desnioralisay?io por este meio, 
facilitando, pela demasiada pequenez dos castigos, as injurias, as invectivas e a 
calunmia, com que nada se aproveita, c a que o estado actual de divisão de par- 
tidos no reino dará logar. ^'cstc sentido remetto uma emenda para a mesa. 

AxTOXio Lobo de Bakuosa Fekueiua Texxeika Giuao: — llequeiro a v. ex.*, 
na conformidade do regimento, que queira propor á camará se está suflicicntemente 

discutido. 

O presidente propoz e decidiu-sc negativamente. 

ÂLEXANDitE Thomaz i>e MoiUES Saumento: — Pe^*o á camará a sua at tenção 
sobre o artigo 27.*, que é onde se trata da liberdade de imprensa, em que o abuso 
pode causar maior damno. É ])rociso diílerençnr as eircuuistancias do cidadão cm 
particidar, do cidadão constituído em empivgado publico. Emquanto aos costumes 
da nação portugueza, eu acho a nação portugueza mais digna de admiração, do 
que outra qualquer; basta ver que os pervertidos teem procurado fomentar entro 
ella a desoraem, a rebelliíto, a anarchia, c cila, no meio de tiulo isto, se tem com- 
portado com muita pnulencia, com moderação, sem se alterar; e haverá quem diga 
que a naç)Io portugueza nílo é merecedora dos maiores elogios? Quem contar e 
calcidar com a moral dVsta nação nao funda mal a sua o^)in)?\o. Eu nrio dou por 
mal empregado o tempo que levei em meditar para comparar a nnçao portugueza 
com a inglcza. 

Manuel Borges CAUKEmo: — finitos senhores teem insistido fortemente em 
a necessidiíde do reprimir a insubordinação e calunmia contra os empregados i)u- 
blicos c agentes do poder executivo, o lamentado que ellas tenham geralmente 
existido na Europa. 

Eu também o deploro; mas quereria que os mesmos senhores notassem tam- 
bém a outra parte, que é con*elativa a estes crimes; a saber: a insubordinaçilo 
dos empregados ás leis e a sua ealumnia contra os cidadrios. Em dois poios roda 
a machma social: btm mandar c bem obedecer; porém, nmitas vezes os que mandam 
cuidam só do bem obedecer e nllo lhes importa o btvi mandar. Será entHo o caso 
da bunúnlia de Balaão, de que ha dias fallou um sr. de]mtado: o eavalleiro a dar 
sem tom nem som na burrinha, o a burrinha nao ter falia senfto para dizer: Por- 
que me ddêf Será o caso de que falia o illustre Gcraixlo Noodt, os que mandam 
cspesinhar os súbdito?, postergar as leis a seu sabor, e depois dizerem : Haja ik>« 
cego publico; ninguém mova um dedo, êcb pewi de rcbdUlio. Senhores, o direito do 
censurar os actos dos empregados imblicos e do:$ agentes do poder está essencial- 
mento ligado a fazer-lhcs alguma imputação, e portanto poder quem lh*a faz ehc- 
gar-so á osi)eeic, de ijuo trata o presente artigo, sem comtudo ser ealumniador. 
lia n'isto uma grande diílerença, m»gundo a bo:i ÍV' ou dolo de quem escreve o ou- 
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iras clrcuinstanciaff, c cointudo coinmiiiiiiiiciitc oontumam muitoft empregados con* 
faudir estas cousas o dizer iadistinctamentc que ciucni os censura lhes faz perder 
o respeito o tende a destruir a ordem publica. Quem a destroe, porém, sAo ot 
maus empregados, sHo os que lisonjeiam as suas arbitrariedades, uao os que as - 
reprclicndem. Oè seus actos públicos pertencem i nação. «Somente néscios, diz 
Bculliam, ou mal intencionados podem pretender que é promover a insubordina- 
ção o censurar os actos dos agentes do poder: os que o fazem sKo os verdadeiros 
amigos do governo,, da ordem e da justiçai. Pois que? Poderílo os ministros de 
qunlqucr governo representativo infringir impunemente as leis, sem que ninguém 
note, nHo digo a oífensa que com isso fazem ao individuo que a soffre, mas o 
grande mal que causam & sociedade, «le^moralisando a naçUo, dando ás auctorí* 
dades subalternas tilo nifiu excMnplo? Como podcr<ao ellcs fazer punir ou reprimir 
as prevaricações dos empregados subalternos, se elles mesmos primeiro lhes abri- 
rem o caminho para prevaricarem e d»*linquircm? Se em alguma relação algims . 
poucos juízes se combinarem para dar uma sentença injusta, dir-se-ha que tende 
a perturbar a ordem publica quem demonstrar pela imprensa que tal sentença é 
contraria ás leis? Niio oífende a ordem social dar a sentença injusta, manifesta- 
mente, e oflfendc-a demonstrar essa injustiça? Como, pois, segundo bem observou 
um sr. deputado, se pretende espantar com penas graves aos escríptores que fal- 
larem de empregados públicos? Camo e mui punível o caiuinniador do empregado, 
assim c mui louvável o justo censor di.^í> maus actos do empregado. Cumpre que 
os jurados considerem a intenção de qtiom escreveu, sq ha dolo, se produziu im- 
putações graves ou leves, verdadeiras ou falsas; se as nHo pode provar, por se- 
rem falsas ou porque as testemunhas, talvez connnovidns pelo temor do empre- 
gado, nao ousaram fallar, os tabelliru?s temeram passar certidão, os que sabiam 
rcceiaram attestar. E depois de pesadas todas estas circumstincias decidirão se o 
escriptor é calumniador, no qual caso merece pena mui grave, ou se fez somente 
censura de um acto de que o empregado deve rasao ao publico. Portanto as penas 
do artigo estDío bem graduadas: deve haver um minuHum assjís leve e imi maxi" 
mum assas forte. As multas pecuniárias guardam esta proporção; somente a pri- 
sHo é a que me parece dever ser augmeutada em todos os três graus. 

Manuel Teixkiua Leomil: — Estaraos chegados a um dos artigos que mais 
uso ha de ter na execuçílo da presente k*i: o denunciar pela imprensa os abusos, 
erros e prevaricações dos funccionarios piiblicos. Este e o alvo a que principal- 
mente se encaminha 4i lei da liberdade de imprensa, e por isso deve merecer toda 
a circumspccçnio. O artigo, da maneira que está redigido, bem d:l a conhecer a 
intenç?io dos illustres membros da commissao, que tiveram em vista o estado actual 
de corrupção geral dos nossos funccionarios públicos, e por isso estabeleceram pe- 
nas as mais brandas contra os èseriptoros (pie os denunciarem, ainda quando nSo 
provem suas imputações. Já no decursa da discussão alguns si-s. deputados, siis- 
tcntando a doutrina do artigo, altameiíto manifestaram estes sentimentos, de que 
nem todos os delictos dos funceionarios públicos poderiam provar-se, já pela diffi- 
euldade da prova, já pela prepotência e poderio do nllo funccionario, já, final- 
mente, pelo desvalimento do denunciante, e que por isso se tornava indispensá- 
vel o abrandar as penas, para nao ser o publico privado de poder saber os abusos 
dos empregados públicos, em que principalmente se interessa a naçUo. 

Eu confesso ingenuaniente que nao posso combinar taes theorias, nem enten- 
der como possa um escriptor qualquer s^bcr um abuso ou prevaricaçHo de um em- 
pregado publico para o denunciar pela imprensa, c ao mesmo tempo uHio poder 
jírovar isso que denunciou; porque el!e, a nito ser calumniador, mio tem outros 
meios de sciencia dos actos que denuncia senão as vias de facto e da publicidade; 
c eis-ahi á mão os modos de poder provar sua denuncia ; e se viu que uHo estava 
exactamente informado, ou que corria o risco de uao poder provar esses factos, 
para que os denunciou?,.. È necessariamente um calumniador quem assim obrar; 
' nem eu posso dar-lho outro nome, e muito menos posso admittir difierença entre^ 
o denunciante i|uc imputa a quahpier empregado uma piwaricaçao que elle nao 
commetteu, o de qucv é convencido d^» oalunniiador no juizo dos juraaos, e entre 
o denunciante que faz uma igual imputação e a nSo jMkle provar. 
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Do qualquer fornia 6 caluninia, crinio o mais pestilento e cxccrancloi iH)r isso 
que ataca o direito mais sagrado c o mais precioso do liomcui, qual o da sua boa 
reputaçilo. Se se poden^jc Kuppor que u'unia t^ociedade, qualquer que seja a sua 
forma de governo, era preciso tolerar a calumnia, então poderiam justiíicar-se as 
penas adoptadas no artigo; porém isso ninguém o dirá, porque a calumnia foi 
semi)re iim crime, ainda antes das leis positivas o definirem. 

È necessário, senhores, voltar o quadro e niío o olhar só pelo lado prazenteiro 
dos escriptores bons contra os empregados maus, mas olhal-o também pelo outro 
lado dos escriptores maus contra os empregados bons. Contra estes é que se ha 
de descarregar toda a artilheria da calumnia, da satyra e da declamação, porque 
a virtude c a vei-dade sempre tiveram inimigos naturaes, e hao de por isso ser 
victimas da cahimuia os empregados publicoi* virtuosos, que mais se distinguirem 
no desempenho de seus deveres c adhesllío ás actuacs instituições, e nilo os em- 
pregados maus, que hílo de ter sempre apologistas. Sc a lei da liberdade de im- 
prensa fosse particular só para os bons escriptores e amigos do nosso actual sys- 
tema, entíto nem quereria pena algimia n'ella; mas se cila é geral para todos, c 
08 inimigos do actual systema sao não só maiores em numero, mas até mais finos 
e melhores escriptores no gencix) de maldade!.... Ainda existem os Hercules e 
Sandovaes... e eu j:l como que estou ouvindo esta sucia do trombcteiros e rabe- 
cões afinando a orehcstra e proparando-se para a romperem com uma gritaria que 
aturdirá até os surdos, caso esta lei passo com penas trio suaves, com as quaos 
do barato elles transigirão, só pelo gostinho de darem ^lasto a suas virulentas pai- 
xões. 

A recente experiência passada dos poucos momentos em que entre nós houve 
liberdade do imprensa mostrou ao vivo qual era o typo moral e tendência dos 
nossos escriptores: dizer mal do que en bom e bem do que era mait. Nem preva- 
lecem contra esta experiência os exemplos dos Car^lereaghs e Cannings, supe- 
riores a toda a invectiva, porque na Inglaterra, depois que em 1G88 recuperou a 
liberdade de imprensa, lia moral, ha eivilisaçilio e patriotismo, o que ainda custa 
muito a apparceer em Portuga!. Ali todos pabem ler e escrever, todos Icem o seu 
jornal, e se nni escrintor c;ilnnmia, outro defende: aqui em Portugal nem ha escri- 
ptores capazes, nem ha nas classes mediai quem os saiba ler, e como nunca tive- 
mos libenlade de imprensa, mas só agora (se esta lei tiver a fortuna de sair A 
luz), o commum dos portiiguezes, em ouvindo ler um libello famoso, acredita-o 
como um Evangelho, só porque está em letra redonda. 

E necessário, finalmente, advertirmos que a base d'esta grande garantia da 
liberdade de imprensa nao consiste só na exclusllo da censura previa, mas também 
na repressivo dos abusos depois da publicação. Estas duas bases silo de tal maneira 
connexas, que nunca podo haver liberdade sem o concm*so unanime de uma e 
outra. 

É necessário que haj.a a primeira, porque sem cila nao podia haver liberdade 
de imprensa; 6 necessário que haja a segunda, porque sem ella a liberdade se con- 
vertia na licença. Eu n^o sou empregado publico, nem tenho muira tenção de o 
ser, antes poderei ser alguma vez escriptor, e portanto, se alguma partilha mo 
pôde caber n'esta lei, é a das penas que acabo de reclamar contra os escriptores 
que abusarem do seu nobre pfficio. 

JoAQriM Plácido Galvão Palma: — Disse um illustre preopinante que dimi- 
nuir o grau das penas ao escriptor, que pretende publicar os defeitos das auctori- 
dades, é levaut.ir um throno & arbitrariedade, por isso que dá occasiao aos ma- 
léficos clamarem. Eu porém, sr. presidente, direi <iue aggravar as penas é erigir 
um throno A prcvarieaçilo, por isso mesmo que A\ Jogar a perpetrarem-se maiores 
crimes. Qmil é, senhores, a origem mais fecunda dos nossos males? As aucturi- 
dades, os empregados que cx)m tanto despejo ferem a lei, em menoscabo da carta 



c dos direitos civicos que ella nos coucchIc. Promover, pois, por todas as medidas 

3 no so diminua este m.inaneial fecundo d:is nossas desgraças é uu) dever sagrado 
o legislador; o escriptor, tendo aliAs muito poderosos motivos, que lhe tolhem o 
Satontear ao publico os abusos do poder, estr.^mecerA roceiando soiTrer uma multa 
o grande importe, o por isso fiearA a sociedado sem conhecer os defeitos dos func- 
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cioiuirioB publicoA, c cfttcs Bcm o c»tinmlo da iinprcnB«iy iKTp<*traiHlo*08 a bcu bel* 
prascr. A inflncncÍA| a força moral daii auctoridades dcfsanima o cscriptor, que 
em regra ee julga desvalido. A diíRcuMado de encontrar testemunhas para provar 
a accusaçilo ó uni novo obsta(mIo que Uio susiMrnde lançar nisio da imprensa f ora 
se estes obstáculos se aggravarcm com o castigo sobremaneira violento, adeus im- 

SrcnsAi e, o que c resultado, campeia altivo o empregado, sein receio da notoríe- ^ 
ade do seu crime. Os delictos connncttidos ua escuridade ordinariamente nSLo se 
podem documentar, })or isso que faltam as provas, e quando clks existam, conti- 
nua a mesma diííiculdade em se {lodcrem extraliir. Oada nm de nós tem a esto 
respeito sobejos testemunhos. E mio é de admirar, quando na sessUo passada ap- 
pareceu um requerimento em que se incriminava um ministro da corôa jxir úho 
ter mandado })assar um instrumento que a parte requereu para bem de sua jus- 
tiça. Esta camará pediu ilhistniçiVs; nao me consta que ainda chegassem. Xo dia 
17 do próximo passado fevereiro se pediu ao governo fizesse avocar os papeis que 
60 acharam na bagagem dos rebeldes, titules que ahás nos poderiam dar pleno co- 
nhecimento do pessoas que perpetraram attcntados contra a pátria. Esta mesma 
rcíiuisição Uilo foi patisfâti. E que acontecerá ao inerme escriptor? Nao accumn- 
lemos, j)OÍs, as diffieuldados com penas muito graves de ellc dar exercicio ás siuis 
faculdades intellectuacs. Uoma foi feliz emquanto os censores publicavam os de- 
feitos das auotoridades. Cieero diz que o primeiro tribuno que aboliu esta insti- 
tuiçiiio cavou a mina á republica. D'Ageus.s('au, iiivcctivando c< intra os senado- 
res de França e Platão contra os empregados da Grécia,- foram cidadãos benemé- 
ritos da pátria. Os A^^ieiras, Quevedos, Lobões, descrevendo as prevaricações dos 
empregados, iutei-essaram á pátria nio menos que a(pu»!!es que a sustentaram com 
a espada. Soja, pois, o castigo tal qual diz o artigo, aliás, a nfiu ser moderado, 
veremos a nayao sejuiltada no tumulo de que a levantou o grande rei legislador. 
José Victokixo Bauki:to Fkio: — Os senhores que com tamajiho aflinco teem 
combatido as penas est;ibelet*idas no artigo estribam-se n*uui principio falso. Elles 
pensam que nho despende só dos empregados públicos ser Iionrados c respeitados, 
mas que na mrio dos jornalistas está o dar-lhes ou tinir-lhes a honra c fama. Mas 
eu pergunto aos mesmos senhores quem sao os magistrados que vemos mais- res- 
peitados c bemquisíos? Síio aquelles, de que os jKiriodistas têcni dito mais bem, 
ou aquelles de quem as próprias acções tCcm feito o seu elogio? Senhores, a nossa 
honra c só nossa: ninguém nol-a pôde dar nem tirar. Sejamos probos o honrados 
e seremos respeitados *do publico. E se a calumnia nos quizer olluscar, será névoa 
que o sol da verdade em breve dissipará. Portanto nHo reeeiemos os calumniado- 
res, que para os reprimir sito mais que bastantes as penas propostas no artigo, e 
por isso cu as approvo. Alem de que, senhores, é necessai-io que nos lembremos 
de que a longa opj»ressrio que esta naçfio tem snpportado, a tem i>osto n'um tal 
abatimento, que mais precisa de.estimulos que de calmantes. 

RoDUiGO DE Sousa Castello I^uaxco: — Eu já agora, depois do que disse- 
ram os illubtres deputados os srs. Galvilo Palma e Ii:irreto Feio, pouco tenho a 
ponderar. Grande tem na verdade sido a questão sobre a matéria d'este artigo, 
que aliás é de inq)ortane5a e merece a mais síria attençào; mas o progresso do 
debate mostra que toda a difliculdade tem consistido em combinar a libenlade de 
censurar pela imprensa os actos dos empregados públicos <'om a prohibiçSo de os 
calumuiar. Uns senhores têem achado as penas estabt»Iecidas -demasiadamente t>e- 
veras, outros as pretendem exacerbar, de forma quo parece que com difliculdade 
acham pena bastante para prevenir a calumnia que se faça a algum empregado 
publico; níia vêem mesmo senão calunmia na censura que rccác sobre actos do 
empregado publico, ainda sendo actos de que nao pude fazer-se prova. Mas, se- 
nhores, ha nisto manifesta illusUlo. Quantas vezes um juiz e um cserivíto massa- 
cram a qualquer cidadão, sem que este possa apresentar documentos d*isso? Só 
quem nXo tem uso do foro pode desconhecer quantas malfeitorias dVste género 
existem. So a auetoridade ó a própria que lhe estorva apresentíir o documento, 
como o apresentará o cidadão que accusa esso acto? Devemos eontsiderar mesmo 
o caso em quo a pessoa que imputa ou Cw}usura o acto ao emjiregado publico nHo 
& um cscriptor, sujiponhanioi que ó uma parto. Pois nllo potlerá esta qnoixar-so . 
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]iela im|>iv]i«:i sem u risco «lo t^or oonKideracla caluiimindory niudii quo uilo provo 
a imputação feita ao empregado? Aos juradoa toca, cm falta do documento, con- 
siderando as rasues quo ]»er8uadirani o cidadi\o a fazer nem provas a imputação 
ix'ferída, decidir do seu animo c iutençílo para o qualifícarcm calumniador c de* 
clararcm o gran do buu culpabilidade, ou para o considerarem como imi impru- 
dente, para ter logar contra ellc uma pena branda, que se estabeleça para cor* 
recçsio no primeiro gi*au, ou, emfim, para julgarem se a falta do documento é 
devida a uma difficuldade invencivel, posta ao cidadão pelo poder epela auctori- 
dadc a quem a producção do dociuncnto pnjudica. Já o sr. Galvão Palma citou 
exemplos, de que temos noticia por terem sido presentes n^esta camará, de certi- 
dões denegadas á parte na secretaria de estado dos negócios do reinp. Eu acres- 
centarei que todos sabem que pelo ministério dos negócios estrangeiros se fez pu- 
blica oixlem, que ainda vigora, de n?io se publicarem peças officiaes do governo 
sem que a Gazeta áe Lisboa as tenha primeiramente publicado. Supponliamos que 
alguém é queixoso de providencias emanadas do governo, o quer imprimir o scit 
requerimento; supponliamos que alguém quer censurar essas providencias, usando 
de um direito que lhe outorga a carta. Ao governo nao convém a publieaçSo, o 
como a Gazeta não as publique, não será então possivel imprimir requerimento 
ou censura sem o perigo de ser juinido como calumniador, por falta dos documen- 
tos que a própria auctoridado nepfa ao publico, deixando de fixzer inseril-as na 
gazeta do governo. E preciso grande tento n'esta inateria. Não se enganem os se- 
nhores que querem grandos penas, e que, em todo o caso, de não se provar a im- 
putação acham ter-ijc feito uma calumniaao empregado publico. Pódc haver im- 
putações feitas sem animo e intenção de calumniar; pôde haver eensur<as licitas, 
feitas aos actos dos empregados do poder, apesar de não se apresentar documen- 
to. Havendo imprudência não deve iiear impune; mas soja branda a pena, porquo 
não existe então calumnia. Ainda mesmo n^esta ha graus, e é precií^o <|uc as' pe- 
nas não ficjam excessivas, para que se não aterre o e^criptor ou o queixoso; não 
se dêem ganmtias aos opprcssores, deixando sem ellas os opprimidos; c como as 
do artigo satisfazem, concluo que devem ser approvadas. 

Encen*ado o debate, a presidência submetteu A votação as emendas oflTerc- 
eidas por Francisco Joaquim Mala, Joaquim António de Magalhães e João Klias 
da Costa Faria e Silva, que foram rejeitadas, ficando approvado e artigo, menos 
quanto á pena do prisão, c por isso voltou A commissão para dé novo a graduar. 
Keiàietteram-se-lhe também as seguintes emendas o additamento: 

Do conde de Sampaio: «Proponho que estas penas se reduzam a dois mezcs 
de prisão para o primeiro grau e a quatro mezcs para o segundo». 

Do visconde de Fonte Arcada: «Proponho que a pena de prisão soja no pri- 
meiro grau de dois mezcs, no segimdp quatro c no teix^eiro oito». 

Do Âfanuel de Serpa Machado: «Proponho que os calumniadores se desdigam 
cm publico ou cantem a palinodia». 

Depois da ordem do dia deu-sc conhecimento do seguinte 

l^rcjceto cio loi 

Artigo !•• Kinguem podenl ser preso sem culpa formada, excepto no caso do 
flagrante, delicto, c no caso do crime, a que por lei seja im|)Osta pena capital. 

Art. 2.* K'este segundo caso o juiz, por uma nota por elle assignaaa, íavA 
constar ao r£u o motivo da prisão, os nomes dos accusadorcs, e os das testemunhas, 
havcndo-as, dentro em vinte e quatro horas, contadas da entrada na prisão, sen- 
do cm cidades, villas, ou outras povoações cm proximidade do uma légua da re- 
eidcQcia do juiz, o dentro de trcs dias sendo em legares mais remotos d'aquelle 
termo ou comarca. 

Art. 3.® A prisão não pódc ser executada senão por onlem escripta da au- 
ctoridado legitima, á excepção ^o flagrante delicto. 

Art. 4.* O quo prender, ou mandar prender sem culpa formada, alem dos ca- 
nos d<'terminados nVsta lei, sersl jmnido com a suspensão do oílíeio por um mes. 
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paganl a multa pecuniária do 100^5000 até 150J0U0 réii», u re[uiraril o dainno e 
lujuria, que tiver causado, segundo o arbítrio de louvados escolhidos a aprazi- 
nieuto das partes, ou pelo juiz no caso de discordância. 

Art. 5.® A auctoridado que faltar ás formalidades dctcnniuadas nos artigos 2.* 
e 3.^ pagará a multa pecuniária do 1006000 até 1 50^000 réis. 

Art. 6.* O que tiver requerido a ordem de prisão arbitraria senl punido com 
a multa de 1 00^000 ate lõO^OOO réis. 

* Art. 7.® As multas pecuniárias senlo applicadas para o tliesouro publico. 

Art. 8.^ O que iica dis]>08to acerca da prisíio antes de culpa formada nao com- 
prebende as ordenanças militares, c estabelecidas como necessárias á disciplina 
e rccrutamouto do exercito, nem os casos que silo puramente criminaes c em que 
a lei todavia determina a prisUo de alguma pessoa ])or dc^fobedccer aos mandados 
de justiça ou ni\o cumprir alguma obrigação dentro do determinado praso. 

Camai*a dos deputados, 7 de janeiro de IS28. -ssMttnuel de Serpa Machado. 

]?i*oposl^tlo 

Proponho que se faça prcficntc ao governo quanto exige a violenta posição dos 
habitantes nos estaboleciniontos portuguezes da Africa austral uma prompta direc- 
çí\o aos governos do Brazil e Gran-Bretanha, por que fique resalvado no tratado 
da aboliçrio do trafico da cjfcravatura, que se diz estipulado entro as duas potencias 
nieneioiíadas, u)n praso rasoavel em que os súbditos portuguezes estabelecidos 
n*aquelles doniinios i>ossam ultimar as transacções ja cntaboladas ao tempo da 
ratificação do dito tratado, assim como a liberdade de passarem para qualquer 
outro paiz com os escravos seus domésticos depois da publicação do mesmo, o quo 
é eoufonnc ao mencionado para os estabelecimentos portuguezes na Africa ao norte 
do Equador, pelo tratado de 22 de janeiro de 1815, arligo 1.* c artigo addicional, 
dando depois conta do resultado as c«jrtes, na eoufonnidade dos §§ 7.* e 8.' do 
capitulo II, titulo V da carta. 

Camará dos senhores deputados, aos 8 de janeiro de 1823. =0 deputado por 
Angola e Beuguella, João Joarjuim Pinto, 

O auctor precedeu-a doestas consideraçí5es: — «Eu reconheço a necessidade 
que ha de se tratar das leis regulamentares; nem cu fallaria em outro sentido, a 
Uilo me ui-girem as obrigações que contrahi ao ser eleito dejuitado por Angola 
e lienguella. A indieaçílo para que pedi ser iuicripto na lista das projwstas, tende 
a garantir o direito de projíriedade d*aquelles povos, os quaes, sujeitos lis calami- 
dades inherentes a um clima infecto, goíVrem quanto uma viva imaginação pôde 
pintar do males provenientes de um desenfreado despotismo, descarada rapacidade 
o desas:>isado capiicho, que é a lei do paiz; e, para cumulo de males, i>arecem 
esquecidos da mãe pátria. Estes povos subsistem imieamentc por via do commercio 
de escravos, e tOem por consequência empregados seus fundos n*este género de 
mercadoria ; é verdade que o animo se revolta ao ouvir dar a um homem o nome 
de mercadoria, mas a ordem das cousas ainda é esta, e o direito adquirido por 
estes senhores, sobre seus escravos tem todos os efleitos civis que a lei lhes ou- 
torga; este connnereio j)0ivm expira, ponpie se oppí5e aos interesses de uma narfio 
poílerosa, c as luzes do século o não consentem: o tratado, por que se extingue, 
se nfio está ratificado c publicado, est;i, pelo nuMios, estipulado e projectado entre 
as potencias ingleza c brazileira, o que impoi*ta a total ruina de grande j>arto 
d^aquelles jk)vos, sem o meio de salvarem estes fundos. Enti*etanto eu nSlo sei que 
o governo, por via de seus agentes nas respectivas cortes contratantes, tenha in- 
tervindo para que fique resalvado um praso rasoavel, em que os súbditos portu- 
guezes residentes n'a(|uelles estabelecimentos possam ultimar as suas transacçítei 
já cntaboladas ao tempo da ratifícaçílo do tratado, o de]K>is da sua publicaçUo, 
sair para onde quizerem os escravos seus domésticos, assim como já se estipulou 
para os habitantes das possessões poiluguezas na Africa, ao noi*te do Equador; 
e eu nao julgo inqiortar em nuiilo ás duas naçl^es, a quem interessa a ultimaçAo 
do tratado, os inteivsses de um terceiro, que ^endo ministri>s nas tuas cortes nSo 
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pugimm pelos de seus súbditos: cu nilo quero dixcr quo o governo soja tranquillo 
espectador de tantos nunlcs, antes cu julgo que a falta de conlieeiínentos das no- 
ecssidadcs d'aquellas colónias é a causa da omissão, se a ha; por isso faço a se- 
guinte proposta; que estimarei seja tomada em considcraçUo por, esta camará, o 
julgada urgente, e que o é tanto mais, quanto se tomou* incerta a epoclia da ex- 
tineçlio d'cstc trafico, pela primeira recusaçno fla corto de Londres ao praso que no 
Rio de Janeiro se tinba estipulado». ^ 

Em sessllo de 1 1 o deputado Leonel Tavares Cabral, n^ qualidade de relator, 
leu, e a camará approvou, a subsequente. 

J?i*opos l^uo 

A commissUo especial encarregada de proceder ao exame ordenado no artigo 1S9.* 
da carta, propõe que ao governo, pelo ministério da justiça, se peçam com a maior 
brevidade possivcl as seguintes informações: Se nos tms de julho e no mez de agosto 
de 1827 os corregedores do crime do bairro Alto, do Rocio c dos Roraulares fize- 
ram prender algims individues sem culpa formada. Se para isso tiveram ordem 
superior e de quem. Quacs foram os motivos das pris(!les. Quantos foram os ditos 
pixísos, seus nomes, estados, moradas e profissões; em que dia foi preso, solto ou 
pronunciado cada um ; se os pronunciados requereram ao juizo de primeira e se- 
gunda instancia ou ao governo a publicidade do processo, e principalmente da aca- 
reação, e qual foi o teor do deferimento a cada uma d^essas diversas supplicíis, 
e c(»mo se chamam os juizes de qualquer modo envolvidos nos factos apontados. 

Casa da commissiío, 10 de janeiro de 1828.=jBíV»/>o ãc Ciiho Vtrâe,is=s António 
GnneJIo Foiics de Pímt = Joíá Machado de Abreu = Manuel de Macedo Pereira 
Coutinho = José Camillo Ferreira de Sampaio ^=^ Rodrigo de Sousa Castello Bran- 
CO ^= Leonel Tawxre» Cabral, 

Estando redigida e approvada a resposta ao discurso do throno, fonnm eleitos, 
em 12, os deputados Jo<iqnim Plácido UalvSo Palma, Luiz António Rebello, José 
de Macedo Ribeiro, Francisco António de Abreu e Lima o Leonel Tavares Cabral, 

Sara, reunidos ao presidente e um dos secretários, formarem a deputação que havia 
e aprescntal-a & infanta regente. Cumpriu-se aquelle {(cio constitucional no dia 15, 
conforme participou a mesa em 16. Eis o seu teor: 

Rcfecpoista ao <llisciti*iso cio t1ii*oiio 

Serenissima senhora: — A camará dos deputados da naç-lto portugueza, tendo 
recolln'do com religiosa attençao as palavras que vossa alteza se dignou dirigir- 
Ihe do alto do throno na solemue abertura da presente sessão, nos encari«ega do 
expressar perantQ vossa alteza o seu profundo iHíconhceimento, c o seu reverente 
amor e inviolável fidelidade. . 

lí2o se admirou a camará de que o muito que ainda falta 2^ra assentar comjdtta" 
mente e consolidar o nosso ctlificio politico, fosse o primeiro objecto dos altos pensa- 
mentos e cuidados de vossa alteza. A camará o esporava assim de vossa alteza, 
a quem ó tão caro o esplendor do throno, a gloria da naçito e a prosperidade dos 
portuguezes. 

A camará deseja corresponder A honrosa confiança do el-rei, aos sábios intui- 
tos de vossa alteza c tU intenções da naçSío, que a elegeu, cumprindo o mais sa- 
grado dos seus deveres, e empregando todo o seu zelo, e incessante diligencia no 
desempenho d'aqnella tHo importante c gloriosa, como diflieil empreza. 

A camará ouviu com o mais vivo interesse o com profundo reconhecin)ento 
a participaçUo, que vossa alteza so dignou fazer-Ihe, de que o serenissimo senhor 
infante D. Sligtiel, encarregado por sua magestado da regência doestes reinos, so 
acha em caminho para tomar posse d'ella. Sua alteza, pelas iutençSes quo so di- 
gnou mandar manifestar aos portuguezes, c gue tíio dignas sHo da grandeza do 
seu caracter e das soberanas virtmles sempre iiercditarias na. augusta família do 
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BnigançA| acabará do extinguir as disscnsScs eivitt, porá termo a esperanças in- 
sensatas, o firmará o império da lei constitnctonaL 

A resolução, qne o governo de uma naçSo vizínba tom tomado, do obstar ás 
pci-tínazc8 tentativas dos iuimiços da paz e da ventura dos portiigaezes, ó fun* 
dada sobro os princípios reeonbecidos do direito das gentes; ó conforme com os 
sentimentos que devem caracterisar mn governo jnf*to ; c é uma condição essencial, 
de que dependem os interesses reciprocos dos dois estados e a sólida felicidade 
de toda a península. A camará agradece mui respeitosamente a vossa alteza 
esta importante communieaçSo. 

A camará agradece também a vossa alteza a participaçHo que Ibe fez, de quo 
o quadro dns nossas finanças nHo i desfavorável ao credito publico do estado; 
e acscja que uma admiuistraçSo enérgica e vigilante, uma economia severa e 
justa, melhorem de dia em dia a sittmçHo das rendas publicas, e offereçam emfim 
aos povos a perspectiva de agradáveis e consoladoras esperanças. 

A certeza, que vossa alteza mui benignamente se dignou communicar á camará, 
da continiuiçHo da paz com as nações estrangeiras, fundada sobre antigas allian- 
ças o sobre o interesse geral da Europa, é outro objecto que demanda o profun- 
do e respeitoso agradecimento da camará. O governo de vossa alteza saberá con- 
servar-nos este inestimável dom do céu i)or meio d'aquella politica franca, leal e 
generosa, que convém A dignidade e ao caracter de um povo justo o virtuoso. 

Sonl da maior gloria para a camará poder merecer, pelo fiel desempenho do 
seus deveres, o alto e honroso conceito (le sua magestade, a benigna e graciosa 
approvaçrio de vossa alteza, e o desinteressado louvor dos seus concidadilos. EUa 
nao se poupará a dih'geucias ou fadigas algumas para obter esta grande recom- 
pensa, única digna dos seus trabalhos, única digua dos seus votos c das suas es- 
j)eranças. 

Rcjsspofiita cia luranta. x-cscnto 

Na resposta, que ao discurso do tlirono me envia a camará dos deputados da * 
naçilo portugueza, reconheço o zeloso e incansável patriotisuio de quo se acha 
possuidâ. Os seus esforços unidos, o tendentes ao giMude fim da publica prospe- 
ridade, nSío p<Klem deixar de ter o vantajoso restdtado que tanto a naç2o ha mister 
e que tanto merece. 

O secretario António Vicente de Carvalho e Sousa deu conta de um oflicio do • 
ministério dos negócios do reino, acompanhando o seguinte 

« 

Doeroto > 

Tendo meu muito amado e prezado irmão o infante D. Miguel, depois da sua 
chegada a esta capital, de prestar i>crante as duas camarás, como regente d'estes rei- 
nos, o juramento que dispõe a carta constitucional no artigo 97.% c«ipitulo ▼, ti- 
tulo v: hei por bem, em nome de el-rei, de convocar sessão real extraordinária para 
este acto, Úo somente, n'este paço, no dia e hora que se designanl. E assim o com<- 
munieo á eaniAra dos senlioi'es deputados da naçDío ]K>rtugueza, para sua intelli* 
geneia e para se reunir n'aquelle dia e hora, a fim de assistir ao dito acto. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 14 de janeiro de IS2S. =(Cam a m- 
Irica da êcrenUsima êinfiora infanta regente.) = José Freire de Andrade, 

Apoz a leitura do expediente, em sessHo de 17, o deputado xMexandro Tlio- 
maz do ^loraes Sarmento leu o mandou para a mesa o .quo so segue 



A eonnnissão encarregada do informar sobre a addiçSo feita na eanmra dos 
dignos pares do reino ao projecto para o estabelecimento do um real instituto 

* Ka me soin confuniiidadç, mnfaiiê muiamJiêf imra s csmara dos |NireSv lido em sestXo de 17 
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afríi^no cm Coimlira, ó do parecer que esta camará approvo a aildlyHo rciiicttida 
da camará dos digiios pares do reino, o que reduzido tudo a decreto, segando 
manda a carta constitucional no artigo .õõ.% se peça a sua alteza a sereníssima 
8enh<M'a infanta regente, cm nome de el-rei, a sua sancç2o. 

Camará dos deputados, em 17 de janeiro de lS28.=J{odrigo de Sousa Ma- 
chado=Agosthúio de Mendonça Falcãç=ssaDi\ José Machado de Ahreu^^Fran- 
ciêco Soartê Franco s=s Alexandre ITiomaz de Moraee Sarmento* 



Ex."^ e rev.""^ sr. — Passo ás mSos de v. ex.* a participação qno a camará 
dos pares envia A camará dos senhores deputados da naçílo portugueza, para quo 
V. ex.% n'esta conformidade, se sirva de a communicar á mesma camará.* 

Deus gtuirde a v. cx.* Palácio da camará dos pares, cm 11 de janeiro do 
1828. — Ex.** e rcv."" sr. bispo titular de Coimbra, presidente da camará dos se- 
nhores deputados da naçHo portugueza.=i>ti^e de VadavaL 

Â camará dos pares envia á camará dos deputados a sua proposiçílo datada 
de IG de março de 1827, sobre se estabelecer cm Coimbra um collegio com a de- 
nomiuaçUo de «real instituto africano», com as emendas juntas, c pensa que com 
ellas tem logar pedir-se A screnissima senhora infanta regente a sua sancção, em 
nomo de el-rei. 

Palácio da camará dos pares, em 11 de janeiro de 1828.=:^ Duque de Cadaval, 
presidente =i/arjue2 de Tancoe, par do reino sccrctavlo = Conde de Mesquitella, 
par do reino secretario. 

Emendât adoptadai p«Ia cunmra dos pares na seitlo de 11 do corrente 
■obre a proposiç&o da camará dos depntadot, relativa a se esUbelecer em Coimbra nm ooUesto 

oom a denomlnaçio de «real inatltaio afirlcano* 

As cortes geraes decretam: 

Artigo 1.' Estabelecer-se-ha em Coimbra um collegio com a denominaçSo do 
trcal instituto africano». X*elle senlo i'ecebidos quinze alumnos, cujo numero será 
o dos pensionistas mantidos á custa da fazenda publica, podendo as camarás man- 
dar, alem do referido numero, os mais que julgarem, sendo estes mantidos A custa 
das mesmas camarás. 

Art. 2." O governo estabelecenl os regulamentos para a boa direcçHo o regi- 
mento dVste estabelecinieuto litterario, e darsl as convenientes disposiçi>es, a tím 
de que os estudos de cirurgia do hospital real de S. José sejam frequentado^ por 
seis alumnos africanos. 

Art. 3.* Todos os alumnos que vierem de Africa para frequentarem os estu- 
dos^ na forma dos artigos antecedentes, mantidos A custa da fazenda publica, so 
obriganlo a voltar para as suas pátrias, findos os estudos a que se dedicarem. 

Art. 4.® O governo apresentará lis cortes o orçamento )>ara.a despeza de um 
e outro estabelecimento mandados crear nos artigos 1.® e 2.', e todos os annos, 
quando se tratar do orçamento das despezas publicas, se designará a quantia quo 
ha de ser empregada em enviar missionários ás regiões de Africa e em outros 
meios de espalhar entre aquelles povos a luz do Evangelho c a civilisaçHo. 

Palácio da camará dos jmi-es, cm 11 de janeiro de 1828.^= Duque de Cadaval, 
presidente = Marquez de Tancos, par do reino secretario = Conde de Mesqnitetta, 
par do reino secretario. 

Durante a sessSlo do 17 da camará dos pares o conde da Ponte fez duas indi- 
caçSes verbaes n^estes termos: 

1.* • Antes de se começar a ordem do dia proporei dois objectos: o primeiro 
6 que se nomeio uma deputaçlto quo haja do eomprimentar ao sereníssimo senhor 
infante D. Sliguel, logo que chegue a este jiorto; sui)iK>nho que a camará nXo dei- 
xará do approvar esta pi^oposiçHo, |)or ihso que, tendo.i$e-lhe enviado nma mensa* 
gem pelo fausto motivo dos seus es|)onsaes, quando estava em Vionna de Áustria, 
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nada lia mais coliercuto qne nomear agora uma deputaçAò jiara o comprimentar 
na occasiSo da sua clicgada a este rcinoi. . 

Foi approvada unanimemente. 

2.* «Eu jurei primeiro observar a constituiçZo, e depois n'esta camará jurei 
velar na guarda d'clla e promover o bem geral da naçUo quanto em mim couber, 
iluitos meios lia de promover o bem geral da naç&o, mas um dos primeiros é pro- 
mover o andamçnto da carta. Ora o meio de promover o andamento da carta é 
fazer que se discutam as leis regulamentares, por isso que, dependendo d'essas leis 
a execução da mesnia carta, i em parto inútil emquanto nlio estiverem feitas. De 
que servo dizer que todo o cidadão tem na sua casa um asylo inviolável, se nXo 
está feita a lei que ha de determinar os casos em que se p^e entrar n'ella? De 
que serve que os ministros sejam responsáveis, quando não ha uma lei que deter- 
mine e classifique os delictos dos mesmos ministros e a maneira de se lhes exigir 
a responsabilidade? De mie serve que a carta diga que nSo se pôde prender a 
ningncm sem ^ culpa fonnaaa, excepto nos casos declarados na lei, quanao estalei 
iiHo existe? £ preciso, pois, estabelecer um meio para que essas leis regulamen- 
tares se discutam quauto antes; e esse c o objecto da minha segunda indicação. 
O sr: conde da Lapa propoz, em um additamento ao regimento interno, a reflexão 
de que, estando nomeadas na camará conimÍ8&5es pcnuanentes, acontecia que mui- 
tas vezes uma mesma commissão se achava encarregada de quatro ou cinco leis 
difícrcntes, resultando d'aqui o demorar-se os trabalhos por serem só sete ou oito 
individues os que traballmvam. X*cstc aiino seguc-sc o mesmo systema, e temos 
varias leis muito úteis, como a da inviolabilidade da casa do cidadão e a das ca- 
marás electivas, que ambas foram remottidas á commissão de legislação, segimdo 
manifestou no outro dia o sr. conde do S. Kligucl; por conseguinte, havendo já 
duas leis na eommissilo de legislação, e podeiulo acontecer que venham outras 
que se deverão remettcr á mes^lna commissao, pai*ece que a das proposições deve- 
ria Icmbrar-so do artigo 2.® do additamento ao titulo vii, que detenuina que, quando 
algiuua das mesas bc achar muito occupada com trabalhos e houver outra lei que 
examinar, se formará uma eonimiss?io ad hoc, elegendo um membro cada uma das 
cinco mesas da commissão das proposições. Assento, pois, que não só se execute 
d'aqui por diante esse artigo, nms também que se declare que qualquer das cinco 
mesas pcnuanentes tem o direito de i^ej citar o conhecimento do qualquer proje- 
cto, uma vez que touha já para seu trabalho duas leis, e sempre que houver uma 
terceira lei da mesniA natureza, se nomeio uma commissão aã hoc». 

O presidente perguntou ee o apresentava para additar ao regimento interno e 
o orador proseguiu: 

«Eu o oftereço como uma indicação, iK)r isso que não faço mais do que genc- 
ralisar aquelle additamento. Se a camará quizcr, eu designarei dia para a motivar, 
mas aeho que ella está motivada por si mesma; porque, a dizer a verdade, é im- 
possível que quando se reúnem mais de duas leis em uma mesma mesa, esta possa 
preparar os trabalhos. Quando uma lei está pi^parada, os membros da mesa hão 
de assistir ás discussiles e não podem então preparar outros trabalhos, o d^ahi 
i^esulta uma lacuna; e umas ))Oucas de lacunas (te quatro ou cinco dias, no pe- 
queno espaço de três mezes, farão com que não discutamos mais de três ou qua- 
tro leis regulamentarei, sendo tantas as que necessitamos. Esto & o objecto da 
minha indicação, i 

O condo de S. ^liguei leu e mandou para a mesa o seguinte 



A commissão, tendo examinado attentamente os processos que lhe foram re- 
mettidos, acha que elles são quatro traslados authentieos das devassas que tiraram 
os corregedores do crime dos bairros do Rocio e dos Romulares por occasião doa 
deploráveis acontecimentos nas noites de 24, 25 e 26 dq julho do anno próximo 
imssado, em quo por nu*io de assuada, sedição e motim revolucionário se poz em 
consternação o socego publico dos habitantes doesta ]K)pulosa capital, se vilipen- 
diaram e acommetteram as moradas dos graiulos funecionarios públicos, c, o que 
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é mais, so atacaram e menoscabaram cscandalosamcuto o respeito e prerogativas 
da corèa. 

Ob factos foram. horríveis; toda a capital os recorda ainda com pungente dor; 
e profunda foi também a de que a conmiisslio se achou penetrada ao ver que n'el- 
les se acham implicados quatro membros da camará, os ez.*"^' arcebispo bispo do 
Elvas, marqucz de Fronteira, condes da Cunha e da Taipa, os quacs existem pro* 
nunciados nas devassas. 

A commissílo ab$tem-sc iutoiramente, como 6 do seu dever, de interpor juízo 
algum sobre o mci*ecimcnto das provas, do que ainda nuo é tempo de tratar-so: 
limita-se a obscr\*ar que os processos estUo legalmente formados, porque os factos 
eram competentes para se tirar devassa, porque se estabeleceram cilas em autos 
de corpo de«dolicto regularmente formalisados, e porque ambos os juizes devas- 
santes proferiram os seus despachos de pronuncia, daudo-se & camará, logo que 
a presente sessão foi aberta, a conta que determina o titulo iv, artigo 27.® da 
carta constitucional. 

O que agora se segue est:l determinado no referido artigo 27.®, como também 
no §,1.® do artigo 41.® e no artigo 42.® da mesma carta. 

É quanto compete A commissrio expor e apresentar & deliberação da camará. 

Sala da connnií«sno, em lõ de janeiro de 182S. =Iiispo de Pinhel =^ Marquez 
de Torres Kovae =-:= Fnmcisco, Bispo de Vizeu = Conde de Penafiií ^= Margucz dú 
Pombal = Conde de H. Miguel, relator. 

I>ÍSC116ISUO 

CoxDE DE LixiiARES: — Eu pediria que se lessem -os processos, porque as ope- 
rações da camará n'este ponto devem ser todas publicas. A camará deve começar 
desde já a exercer a primeira das suas attribuiçSes, que é a do. grande jurado, o 
julgar se o facto existiu, e se na pronuncia ha indícios suifícientes dos pares incre- 
paiTos terem tomado parte no dito facto. E pois indispensável que a camará tome 
conhecimento da pronuncia para julgar a natureza do delicto, e se os pares de- 
vem ser processados ou nílo. Devamos prestar aos pares accusados toda a protecção 
justa, uHo convindo privar o estado dos seus serviços senHo no caso de constar real- 
mente serem réus c de haver um verdadeiro delicto, pois nuo podemos occupar-nos 
de um processo chimerico. A carta constitucional, quê está fundada em pnncipios 
extremamente justos e bem coordenados uns com os outros, quiz que em reçra 
geral o poder executivo n?io podesse ter uma acçSo directi sobro os membros «as 
duas camarás (cousa isto tanto mais necessária, agora que o poder judiciário está 
ainda debaixo da influencia do poder executivo e em que poderia facihnentc mn 
par ser atacado sem maior fundamento). A cai'ta constitucional ordena pois que a 
camará decida se o processo deve ou u3o eonthniar. E como pôde a camará deci- 
dir este ponto sem serem lidas as pronuncias? É preciso alem d^isso que anaçHo 
julgue com a camará da legalidade d*este processo pela publicidade; efla deve ser 
testemunha passiva, mas deve conhecer a toda a evidencia que os procedimentos 
d'esta camará nlto tendem, nem por um lado a libertar mn individuo no caso do 
ser réu, nem por outro a deixar de dar a um innocente a proteeçrio que deve a 
um par, e quando esta aecusaçUo pode ser uma calumnia. e tendente a manchar 
a sua reputaçHo. Eu peço que se execute o sentido litteral da carta, que se leiam 
os processos, e depois da camará ter tomado um pleno conhecimento d^elles, fiquem 
depositados t^obro uma mesa, para que todos os membros da camará, que o qui- 
zerem, possam tomar os seus apontamentos e entrar com mais conhecimento na 
discussão. 

CoxDE DE S. Miguel : — A auestHo reduz-so a saber se se hSo de ler os pro- 
cessos ou nt(o ; se a camará deeiair que se leiam, eu estou prompto. 

CoxDE DA Ponte: — Versa a questSo sobre se se ha do tomar conhecimento 

d'estas pronuncias antes de estar a camará formada em tribunal de justiça oa 

como camará dos pares. KHo mo atreverei a decidir o que a camará devo lazer; 

* mas nilo ]k>8so deixar do dizer que ninguém tem duvida em que as pronuncias 

sejam lidas publicamente, nem a camará podo ser do outra opimílo, porque assim 
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O diz a cortíi c lusim lo fcx quando «o formou o processo a um «r. deputado. Pa- 
recc-me que o d<gno par, que fatiou antes, só pediu que se lessem as pronunciai. 

Conde de LixuAnsa: — Eu disse que a camará, depois de ouvir a leitura das 
pronuncias, devo decidir se os processos devem continuar ou nílo, e reporto-me 
ao artigo 27.^ da constitniçSo, que diz. (Leu*) O artigo nllo pôde ser mais claro 
para quem tem noçScs do jurado. Tratarse da primeira acçHo a'elle, isto é, do ju- 
rado de accusaçao. £m ínglatcrra, que é onae o jurado está cm pleno vigor, e 
de onde tem sido copiada esta instituição para todas as outras naçSes em que exis- 
te, conhcccm-se os dois jurados, o grande e o pequeno. O grande jurado julga 
se de facto o dclicto existo e se todas aqucUas provas acciunuladas tendem a in- 
culpar o individuo sobre quem recáe a accusaçíio; se este jurado decide que de 
facto nSo existo motivo para continuar o processo, o homem é posto immêdiata* 
mente cm liberdade; se pelo contrario este jurado jntga que com effeito as suspei- 
tas versam contra aquellc individuo, ent?[o vem este a sor julgado immediatamente 
no segundo jurado, e depois o juiz de direito lhe applica a pena da lei. A consti- 
tniçUo esfabcleccu o jurado; uma das suas primeiras applicaçSes foi o processo 
das camarás dos pares c dos senhores deputados. A camará nSo dqve deixar de 
tomar agora conhecimento das pronuncias como grande jurado, por isso que sub- 
sequentemente também deve julgar como pequeno jurado. A camará dos pares 
accnnitila n'cste caso todas estas íuneç<les e até as de juiz de direito, que nos ou- 
tros juizes sao separadas. Por conseguinte o artigo é bem claro e não pode haver 
duvida em vcr-sc as pronuncias. 

Conde i>e S. Migdkl: — Parccc-me que o artigo dh carta cons^titucional está 
claro. XHo ó o tribimal de justiça o que deve declarar se os processos hSo de con- 
tinuar ou nao, mas sim a cornara dos pares. Agora, quando o procurador da coroa 
apresentar a aecusaçslo, entilo c que deve fonnar-se a camará em tribunal de justiça. 

Julgado sufficicntemente discutido o assumpto, resolveu-se proceder á leitura 
dos processos. 

Na camará dos deputados, em 18 de janeiro, concluiu a discussão do projecto 
de lei repressivo dos abusos da liberdade de imprensa, voltando, porém, á com- 
missao para emittir voto sobre alguns ndditamentos, e começaram-se a examinar 
os quesitos propostos acerca da. divisão de temtorio, cujo assumpto 6eou resolvido 
apoz duas sessões. 

A ordem do dia de 19 na outra casa legislativa foi o parecer concernente á li- 
berdade do commercio, apresentado na sessão do 28 de março de 1827. Eis o seu 
teor: 



A commissao de fazenda, unida com a de legislação, foi encarregada nor esta 
camará de examinar o projecto de lei tend«ite a favorecer a liberdade do com- 
mercio, e bem assim a tabeliã que faz parte do mesmo projecto c que trata das 
únicas restricçoes e prohibiçocs a que está sujeito o commercio das praças de LÍ9- 
boa e Porto. 

Esta simples exposição indica a importância do objecto, e impíJc á commissao 
a obrigaçHo de proceder com a maior circumsjiccçAo na indagação, tanto mais cs- 
cnipulosa, quanto depende do bom acerto das medidas que se tomarem a prospe- 
ridade da nação e dos individuos que a compSein. 

Kão será, pois, justo fazer- se ri'paro no tempo que se tem passado, sem que do 
accordo f^e atteuda ás diilículdades que se oflcreeeram á commissao para formar 
a sua opinião; o trabalho que resultou do exame dos docmnentos que lhe podes- 
sem servir de a])oio; a combinação dos principies com a sua applicação ao estado 
presente de Portugal; emiim, o emprego que fez de todas as diligencias que lho 
pareceram mais adequadas ])ara conseguir o íim a que se dirigiu com o maior des- 
velo, consultando a legislaçilo pretérita o existente acerca do assumpto. 

Parece um dever fallar em geral da mesma proi>osição, antes de -descer á ana- 
lyso do cada um dos seus artigos. A doutrina tio projecto, na sua generalidade, 
£ fundada cm principies bem conhecidos de economia politica, cuja applicação 
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deve comtudo variar, segando as circuinstAncias. Muitas objeeçSes se tôem susci* 
tado, derivadas talvez do princípios que se possam combater com rasScs oppostas 
As que «e produzem. A que parece mais bem fundada ó que nas actnaes circum- 
stanciasy cm que a maior parte das naç<$cB da Europa estão commerciando com os 
diversos estados da America, tcrilo pouco logar os depósitos em Lisboa e menos 
no Porto; e só para facilitar a introducçilo do contrabando e o desvio aos direitos 
muitos negociantes se utilisai*ao do deposito, esperando occasiSo opportuna para se 
aproveitarem da faculdade que ofTercce a localidade, e os multiplicados pontos do 
Tejo, aonde facilmente podem emittir as mercadorias para o interior do reino. As 
operaçSes do porto franco de Lisboa cxtincto podem servir de exemplo. 

Comtudo as circumstancias têcm mudndo com a soparaçlio do Brazil, o a per- 
missivo que dá a lei de 4 de jnnlio de 1825 para a entrada e consumo das fazen- 
das que até áquella opoclia eram 2)i-ohibidas, o estado de decadência em que se 
acha Portugal em todos os ramos de administração publica, c com especialidade 
no seu commercio moribundo, requer providencias que o possam animar. Parece 
sem duvida ser uma das mais effieazes a de promover, quanto for possível, as 
suas producçSes e industria, e favorecer o l^eu commercio e navegaçJlo. O projecto 
de lei que foi sujeito ao exame da comniisslto dirige-se principalmente a estes dois 
últimos objectos; cumpre meditar se os meios que propSe silo os que conduzem 
áquclle fim. 

O artigo 1.® offercce uma franqueza sem limite á eutrad«a de todos os navios 
mercantes de qualquer naçrio que nao estiver em guerra com Portugal, em Lisboa 
e no Porto. Esta generalidade parece n?ío oflcixíce obt^itaculo para que seja ado2)tada 
por esta e«imaray antes pode ser mui vantajog<f para o consumo das nossas pro- 
ducçSes, pela nffluencia aos estrangeiros admit tidos nos nossos portos. 

O artigo 2.® traz naturalmente a idéa de portos francos, sup2)osto nJlo serem 
assim positivamente denominados. A commissâo, attendendo aos motivos que acaba 
de. expor, só tem a obser\'ar quanto silo perigosos similliautes estabelecimentos, 
ainda usando de todas as cautelas que se costumam }H>r em pratica, para obstar 
«Is fraudes que provocai a immoralidade e que uma triste experiência jil tem mos- 
trado. 

O artigo 3.** é dictndo pelo direito das gentes, actualmente observado por to- 
das as nações: a siui doutrina é justa e fundada na boa fc de que deve gosar o 
deposito e sua garantia. 

Passando agora ao 4.® artigo, que trata da admissíHo a despacho para consumo 
do todas as mercadorias que nHo sHo expressamente prohibidas na tabeliã junta 
ao projecto, pagando os direitos actuahnente estabelecidos, observa a commissao 
que a legislação existente, fii*mada pelo alvará de 4 de junho de 1825, pennilte 
a entrada de todas as mercadorias para consumo, exceptuando porím os galões 
de oiro e de prata, as obras de serigueiros e passamaneiros, e bem assim estoques, 
jmnhaes e pistolas de algibeira; e c*onsiderando o prejuízo que se ha de seguir ás 
fabricas nacionaes e aos mestres d'aquelles oflíicios na concorrência com os estran- 
geiros, seria de parecer que fiquem por agora em vigor as restricçíJes sobre aquel- 
les objectos, o que em nada se oppoe aos principies de economia politica, antes 
se combiiiam perfeitamente, pois que admittido o principio abstracto na sua gene- 
ralidade, nílo deixam de confessar os melhoi*es auctores que, sendo um abuso o 
systema prolííbitivo, nio convém todavia abolir-se repentinamente, devendo resul- 
tar gravíssimo prejuízo áquelles artistas que ainda necessitam da pi^otecçHo que 
foi reconhecida em 4 de junho de 1825. Emquauto d segunda parte dWe arti- 
go 4.*, que estabelece a admissHo das mercadorias dos diversos paizes da Ame- 
rica pagando 24 por cento, e 30 nos casos indicados, a commissUo observou que 
as leis existentes, antes da separaçílo do Drazil, e as regias detenuinações de 20 
do agosto e de 19 de novembro de 1825 o ordens posteriores ao reconhecimento 
da sua independência, estabelecem que só os produetos do Brazil são admittidos 
a^ despacho para consumo, e d'estes os importados em navios portngnezes ou bra- 
zileiros. Esta innovaçtlo será talvez justa fazer-se para o futuro, mas parece nSlo 
ser politica no presente momento, porque, quando liaja de se fazer algum tratado 
do commercio com o llrazil, o favor que Portugal lhe concetler acerca dos gene- 
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rofl (Ia Bua prodiicçílo, lho dará direito a oxígir igual favor a respeito dos que lhe 
bSo próprios. 

ror este artigo se admittem todas as mercadorias da America indistinctamen- 
te, só com a differcnça do pagar 24 })or cento quando vidrem em bandeira portu- 
gueza bn do paiz da producçHo, o 30 por cento quando não vierem em direitura 
debaixo de qualquer bandeira^ ou ainda que seja em direitura, roas em bandeira 
que nXo seja portuguesa ou do paiz das producçSes. A commiss^lo considerou de- 
baixo de dois princípios a matéria d'este artigo; a saber: se convém estreitar as 
relaçSes com o Brazil, ou se se deve considerar de maior interesse para Portugal 
estender as suas rclaç(5es com todos os estados da America. No primeii^ caso pa- 
rece á couimissíio que, nlío obstante os inconvenientes que possam resultar do sys- 
tcma de restricçucs de mercadorias estrangeiras, seria temerário abolil-as repenti- 
namente. 

Quando se quer fazer bem a uma naçUo é preciso cautela no modo de se pôr 
em pratica. A molct^tia nHo se cura em um dia; é preciso tempo e ir gradual- 
mente melhorando. As circumstancias também devem influir muito no tempo que 
ó próprio; podo ser util para o futturo o nHo no momento, e vice-versa. Admittido 
pois o primeiro principio, parece nlKo se dever fazer mençTio no artigo dos esta- 
dos da America e Hmitar-se ao Brazil, como até agora se tem praticado. No caso 
contrario será necessário resalvar a legislação existente, principalmente a que diz 
respeito ao imposto de lr^2O0 réis que, alem dos mais, paga o arroz de qimlquer 
colónia ou estrangeiro, de que faz menção a carta de lei de 15 de outubro de 
1823. 

Parece comtudo á commissno que a differcnça de impostos a favor do Bra- 
zil, em consequência do artigo 10." do tratado, jii o favorece; e quando houver 
de se fazer novo tratado, será occasilio de promover os interesses de Portugal, 
regulando as suns concessões pelas que receber do Brazil, com quem deve con- 
servar relações mais estreitas, ^)elas ligaçt^es que ainda existem naturalmente, c 
porque os negociantes de um o outro paiz teem reciprocos interesses em se corres- 
ponder com as remessas dos productos e industria de ambos, e sendo já antigos 
sócios conservam entre si unm natural tendência. 

O artigo 5.^*, na sua primeira jiarte, susteuta-se no tratado e leis existentes. 
A segunda é de certo a que conveiu, equilibrando a marinha portugueza com a 
estrangeira. Podendo porém suscitar-se alguma duvida sobre o artigo 10.® do tra- 
tado com o Brazil, que nlio faz dlstincçrio da navegação directa ou indirecta, mas 
generalisa a todas a^ mercadorias da sua producçao o dii*eito de consumo a 15 por 
cento, a eonimissão* entende que o sentido obvio se deve restringir a navegação 
directa. Nada se.oÔorece a observar nos artigos 6.®, 7.* e 8.' 

Ha que observar n'este artigo 9.' o nenhum favor que se faz á bandeira por- 
tugueza, que parece deveria ter a exclusiva n'este commercio de cabotagem, e 
talvez seja o motivo de algimias duvidas o modo por que é concebido o artigo. 

O favor do que precisa a nossa navegaçjío é o objecto que se deve ter mais 
em vista no estado deplorável em que tem decaído, e ^cará reduzida a nada, e os 
nossos marinheiros que ainda restam em Portugal irSo unir-sc aos milheiros dos 
seus companheiros, que se acham em paizes estrangeiros expatriados, para procurar 
uma subsistência que nlto encontram na sua pátria. £ geralmente conhecido que 
a navegaçrio estrangeira é incomparavelmente menos dispendiosa, tanto j>ela bara- 
teza dos materiaes de que se compõe a constnicçâo das suas embarcações, como 
pelos direitos de que a nossa está sobrecarregada. Por este motivo íicarUo os nos- 
sos navios apodrecendo nos ancoradouros, emquanto os estrangeiros andarão acar- 
retando as fazendas c transportando-as para os armazéns. Pareee por isso á com- 
missao que se estabeleça no artigo 11.^ que as mercadorias vindas em navios por- 
tuguezes nSo paguem armazenagem por tempo do dois annos, cingindo-so n'csta 
parte ao quo determina o alvará com força de lei de 2G de maio de 1812, sendo 
sd concedidos seis mezes aos estrangeiros, na forma do artigo. 

Os armazéns que se Iiao de construir na cidade do Porto, entende a commis- 
sito quo se façam com os rendimentos provenientes dos armazéns que se contra- 
tarem por meio de empivzas com jHirticulares ou da maneira que se julgar mais 
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conveniente, mas nSo dos rendimentos dos do Usboai que deverão ser npplicadus 
para edificHr aquelles que lhe sSto próprios. 

A primeira parte do artigo 13.° cstsl cm Iianiiouia com a legislação dos ce- 
reaes, porém a segimda parece dever formar um artigo separado, 14.®, cm que 
expressamente se diga: t ficam salvas todas as estipulações couteúdas nos trata- 
dos existentes em vigor». 

A commissSLo n&o pode deixar de ob^cn^ar oue o artigo do pau Brazil, que 
figura na tabeliã, coutempkido entro os objectos sujeitos ás leis e condições de con- 
tratos, nílo podo ter logar depois de rcconiiecida a iudcpcndencia do Urazil; na 
qualidade do género de producçSo especial d'aquclle paiz, cstA nas mesmas cir- 
cumstancias de qualquer outro género ou producçHo particidar de outras nações 
estrangeiras, e poderia dar logar a alguma reclamaçlio, o que se deve ter em ^nsta. 

Em ultimo logar julga a commissao do seu dever observar que as nações mais 
industriosas e commerciaes, que de certo coulicc^em praticamente os seus interes- 
ses verdadeiros, apesar de todas as theorias, que nSo ignoram, seguem a pratica 
das restricçSes o prohibiçScs quando assentam que lhes faz conta, c com isto teem 
prosperado, como sSLo a França e Inglaterra, e esta chega ate a prohibir ao via- 
jante a entrada de objectos do seu próprio commodo e uso particular manufactu- 
rados em paiz estrangeiro. 

Considerando a conmiissao que ainda alguma naçíto nao pode conseguir evitar 
de todo o contrabando e descaminho de direitos, apesar das uivais dii^pendiosas cau- 
telas e rigorosos castigos, parece convir estreitar, quanto for possivcl, os logares 
de deposito, linútando-os aos armazéns da casa da índia e alfandegas, e outros 
que estuo debaixo da auctoridade do governo; e níio deixar ao arbitrio dos parti- 
culares coUocal-os particularmente a seu arbitrio, seguindo-se o que determina o 
alvará de 4 de fevcmro de ISll. 

A commissito teve presentes as memorias que lhe foram ofTerccidas, e meditou 
sobre a matéria de cada uma d'ellas com seria reflexão, c tem a honi*a do apresentar 
a esta camará em resultado as observações que acaba do expondei*. lleconliccendo a 
commissao que em tempo opportuno poderuo ser do muita utilidade as medidas pro- 
postas com as alterações convenientes, parecc-lhe comtudo prematura nas actiuies 
circumstancias, que ainda estilo pendentes de tratados, que se poderão fazer com 
mais vantagem: e c de parecer que j)edc a prudência deixar para a futiu*a sessão 
do anuo do 1828 um negocio que merece ser meditado com vagar, que a commis- 
s3o nHo teve, durante aquelle intervallo, pani prevenir qiwlqucr inconveniente que 

Sossa residtar de uma acceleraçilo intempestiva, que depois senl diílicultoso remo- 
iar, e só deixará logar ao arrependimento. 
Palácio da camará dos pares, em 28 do março de íS27.=^Coinle de Rio Par- 
do =:s Marquez de P(ÁnJjal=^ Conde de Paraty=== Conde de Anadia ==^ Conde de Car- 
valhaeê=: Bispo de Beja ^=s Conde da Lousãj D. Diogo, relsiior =^ Bi^po de Pi- 
nhel = Bispo do Algarve =s Conde da Lapa, secretario. 



Hl.** e ex."* sr. — ^Tenho a honra de remetter a v. ex.*, para ser presente A 
camará dos dignos pares do reino, a proposição junta da camará dos senhores de- 
putados, a fa^or da liberdade do commercio. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da camará dos deputados, em 3 de março de 
1827. — 111."* e ex."* sr. duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos 
pares do reino. ssj^. Francisco, Bispo titular de Cotm&ra^' presidente. 

A camará dos deputados envia & camará dos narcs a proposiçilo junta a favor 
da Iibei'dade do commercio, bem como a tabeliã uas únicas prohibiçocs e restric* 
çSes que tem o commercio das praças de Lisboa e Porto, que faz parte da mes- 
ma proposição, o i)ensa que tem logar podir-so a sua alteza a senhora infanta ro- 
gente, em nome de el-rci, a sua sancçSo. 

Palácio da camará dos deputados, em 3 de março de 1827.=» Fr. Francisco, 
Bispo titxdar de Coimbra, presidente ssFnfuciWo Ba^TOSo Percim, deputado Bccre-^ 
ixrío sis António Ribeiro da Cosia, dc*pntiido aocretario. 
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Artigo 1/ Ficam abcrtof os portos do Lisboa o Porto a todos os navios mer- 
cantes de qimiqner paiz, com qncm Portngal nílo estiver em guerra. 

Art. 2.* Todas as mercadorias do qualquer paiz serio admittidas a deposito 
nos portos de Ltslnia e Porto, com a livro faculdade do rcexportaçllo, sem mais 
imiK>Ato*do que 1 por cento, deduzido do valor da pauta nos artigos d'ella ou do 
valor do mentido, livre de direitos, quando os artlg«>s nuo forem de pauta, e sem 
mais deépezu que a dos tnibalhos braçaes. 

Art. 0.^ Em raso de gucmi sorá resjKHtada a propriedade particular, que por 
qimlqiier motivo ou occ^isiao existir nos ditos portos e depósitos. 

Art. 4.^ Scrao admittidas a despacho para consumo, pagando os direitos 
actualmente est:i1x:Iccid(i», todas as mercadorias que na tabeliã junta nHo eho ex- 
pressamente prolnbidns. 

As mercadorias dos diflerentcs paizes da America, qimndo vierem em ban- 
deira pnrtngiieza ou do paiz aonde forem prínluzidas, pagarão 24 por cento de 
direitos,- sendo conduzidas em direitura, e pagarno 30 por cento quando nllo vie- 
rem em direitura, qtialquer que siga a bandeira, ou quaiudo vierem, ainda que 
seja em direitui*a, em bandeira que nHo seja p\»rtugucza ou do paiz da pro- 
ducçSo. 

Art. 5.® Os géneros do Brazil, vindos directamente em bandeira poi-tugueza 
ou brazilcira, pagarão os direitos de 15 por cento, na confonnidade do tratado'; 
mas quando vierem indirectamente, ou em outra qualquer baudcim, pagarão 30 
por cento. 

Art. 6.® Ficam reduzidos a 10 por cento os direitos de entrada i>ara consu- 
mo de todas as mercadorias das poi^^cssocs |Mirtuguezas na Africa, que forem con- 
duzidas dii-ectiimente em bandeira portugueza e nàti estiverem isentas de direitos 
ou os pagarem menores em virtude do alvará de iJ de dezembro de 1824. 

Art. 7.* Fica pennittido aos negociantes <La pniya do Porto commerciar dire- 
ctamente com a Ásia, pagando [>or entrada as nuTcadorias que d'ali imi>ortarem 
os mesmos direitos que ellas i)agam em Lisbi>a, ti«Mndo n*esita j>arte somente al- 
terada a legisla^*ilo que regula o eonnnercio da Ásia e em vigor o decreto de 7 
de janeiro de 1825, que diz: tA disposição do artigo 1.* é miicamente relativa a 
despachos pani consumo, |>orque poaerUo os navio* estrangeiros de loto superior . 
a 80 toneladas carregados eom sinúlliantes mercadorias, ou Bcjam procedentes dos 
dominios portuguezcs^ ou de outros, obter franqiua, baldeação, deposito c reex- 
portaçrio». 

Art. 8.® Os couros seccos e siilgados em CiiboUo teem livre entrada para o 
consumo, dejiosito c baldoaçruí, pagando sempre 2 |K>r cento, seja qualquer que 
for o i>aiz d'onde vierem e qualquer que seja o seu destino. A aguardente do Bra- 
zil continuará a entrar, como até agoni, na forma do decreto de 7 de dezembro 
de 1825. 

Art. 9.® Soriío ponnittidas as baldeações e reex|K»rtaçoes das mercadorias que 
ficam sendo admittidas a despacho ))ara consum*» nos dius únicos portos de Lis- 
boa e Porto, comtanto que nrio sejam feitas j^ura outros jMu-tos d*estes reini»s c 
das ilhas portuguezas do miu* Atlântico; e ixirque j«ira ims e outros só iioderAo 
as mesmas mercad(»rias ser, depois de dospaeluubis jiara consumo, Jevadas com 
guia das duas respi^ctivas alfandegas e seUadas com o sOllo d'ellas para seguirem 
o seu destino, sem sujeiçHo ao jiagamento de outrt»s iguaes direitos e imposições 
no porto em que forem entrar. 

Art. IO.* As mercadorias pminguczas serHo livremente de^>ositadas, baldea- 
das c ex|)«>rtadas, em qualquer iK>rto do reino em que entrarem, sem pagamento 
de direitos, uma vez que os tenliam ji pago por saída da aliiindega de onde pri- 
meiro se exportaram. Os géneros sujeitos ao pagamento dos direitos de consumo 
na alfandega das sete cas;is poderHo bcr expirtados, pagando somente os direitos 
dcsaida.e nSo os de consmui), os quaes mneamento se an*ecadarilo, mna ves que 
taes géneros sejam t*ffi*ctivamente destinados a ctmsmno. 

Art. 11.® l)a cidade de Lisboa tinias as mercadorias que forem eonsiiunidas, 
ex)iortad;i8 ou reexport^idas, nSo i^agarSo annazemigi^m por esjiaço dos primeiros 
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•oÍ8 mozcs dò deposito; no fim dWc pnujo |>agarilo unia AnnAzcnngcm regulada 
por scmanasy segundo a tabcUa relativa. 

Ka cidade do Porto terá Jogar a mesma regra, quando o estado tiver arma- 
zéns. Em ambas as cidades as mercadorias, cujo deiKisito nSo ixKlcr ter logar nas 
alfandegas, ou por falta de commodo ou por causa da sua nattureza ser grande- 
mente combustível, o deposito será feito á custa das partes em annazens partí- 

cidares. 

Art 12.* O rendimento proveniente dos annazens da alfandega do Lisboa 
será applicado para constnieçao de novos annazens c lançado em livro separado, 

Sosto que seja addicional no bilhete c recebido jk^Io thcsoureiro geral da alfan- 
ega. Com preferencia se mandarão edificar na cidade do Porto os annazens ne- 
cessários, podendo-so contratar a sua innncdiata construcç2Lo por meio de empre- 
sas tomadas por particidares, com liypotheca nos rendimentos de uns e. outros 
annazens, para por elles ser pago o juro e ainortisaçUo do capital que na sua con- 
tnicçlo se despender. 

Art. 13.* A legislação relativa aos géneros ccreaes fica- em seu pleno vigor. 
A tabeliã junta das rcstricçoes c prohibiçíJes faz parte integrante d'esta lei, que 
teni o seu efifeito, salvos quacsqucr tratíidos existentes, ficando revogada toda a 
legidaçlo em contrario. 

Camará dos deput:ulo8, cm 3 do março de 1827. ==ÍV. Francisco, Bispo titu- 
lar de Coimbra, presidentç = Fraiicwco Barroso Pereira, deputodo secretario = 
António Ribeiro da Costa, deput^ido secretario. 

TabflU ia prohibi^òes e restrlcjocs que \m • conmerri» das prajas de LisiMa e Ptrtt 

Objectos prohibidos para consumo, que nSlo podem obter franquia, deposito, 
baldeação e reexportaçSo, salvo nos casos do li<).<pita]idadc recommendada jkíIo 
direito das gentes: aguardente, bcbidas-cspirituosas, vinho e vinagre. 

Objectos prohibidos para consmno o admittidt»s a franquia, deposito, baldea- 
ção o reexiJOi^taçUo: azeite de oliveira o do nabo, gomma para polvilhos, pólvora, 
porcos vivos, cevados ou magros. 

Objectos sujeitos em todas as operaçtlcs mercantis ás leis e condições de con- 
trato o administração publica, emqunnto estes durarem: s^ibilo, tiibaco, cartas do 
jogar, pau Brazil, lurzella. 

Camará dos deijutodos, em 3 de março do 1827. = -íV. Francisco, Bispo titu- 
lar de Coimbra, presidente =-Fi*aHcwco Barroso Pereira, deputadç secretario s» 
António Ribeiro da Costa, deputado secretario. 

O presidente disso que, á vista da ultima piírte do parecer, era preciso resol- 
ver, como questão prevm, se este devia ou nXo voltar á commissSo. 



l>UsCU88tÍO 

Conde da Poxte: — Sou do opinião contraria, mesmo porque depois hei do 
seguir em grande parte o parecer da commissão. É verdade que esta diz que tevo 
pouco tempo para meditar o projecto; mas entretanto o parecer é para mim tão 
judicioso, que não me parece que preciso voltar & conunissão para o examinar no- 
vamente. Alem d*isto, tendo-se lido hoje n'esta camará o paixícer pelo sr. secro- 
tirio, deve entrar innnediatamente em discussão, jior isso que, detenninando o re- 
gimento que a discussão sej.a feita dois dias depois da leitura do ri^atorio, n'esta 
lei não tem passado só dois dias, so não dez mezes, porque ello foi apresentado 
no anno passado, c tem havido todo o tempo necessário ))am ser examinado. Por • 
outra parte, quando se tratou no outro dia do projecto do real instituto africano, 
leu-80 o p.arecer da commissão que ficou do anno passado, e logo immediatamento 
entnni em discussão; o n&o sei p(»n|ue com esta lei se não ha de fazer o mesmo 
fiuo so fez com a outra. Portanto sou do ])areçer que entre innnediatamente em 
uiscussão, jMir isso que temos tido tinbt o tem|)o necessário para o jMHler fazer. 

CoxoK DK LixiiARKs: —O objecto da propc»sição que actualmente oecupa esta • 
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camará, £ o julgar f»o a coinmÍBs3o ]kk1o ainiU aperfciç<#Ar o« itcug traballioB rd»* 
tivaiiicnto a esta lo!; assim o jolgo; oila mo pároco conter diias partos intoiramcnto 
distinctos. A primeira tendento a admittir nos portos do Lisboa e Porto todas os 
mercadorias do mundo a anuazenogein ou deposito. Enta concessilo é favorável 
ao commercio em geral, o podo por conseguinte ser útil a Portugal indirectamen- 
te. A BCgimda é a de estabelecer regras fixas para dar ao nosso consmno interno 
uma maior cxtenslto, admittindo os géneros estrangeiros com poucas restricçSes. 
Ora por admittirmoç o deposito das mercadorias estrangeiras nos nossos portos, 
iiSlo vejo neccKi;idadc alguma de nos inhibirmos do direito de proteger a nossa in- 
dustria por meio do rei»tricçílles que sejam rcciauuidas progressivamente por ella; 
A proporção que esta se desenvolve é necessarto ajudal-a iN>r meio de certos e de- 
tcnniuados favores na pauta das alfandegas, favor este que me nio<;onsta que até 
agora naçíio alguma deixasse de conceder á sua industria, de qualquer natureza 
que Beja, por mais liberaes que fossem os seus principlos em matérias de eonmiercio. 

Conde da Taipa: — Peço a palavra para fallar sobre a ordem. Parece-me que 
agora se trata de resolver se o projecto ha do voltar para a commissiiO ou nlo; 
tudo o mais é tratar já do objecto da lei. 

COXDC DE LiKilAUES: — Respeitando muito a opini2o do digno par que me in- 
terrompeu, devo conitudo fazer-lhe notir que nào j>ó<lc adivinhar o meu pensa- 
mento. Quando entrei em uma exposição geral das duas partes distinctas que a lei 
contém, foi só para mostrar que os. trabalhos da eommissílo poderiam ainda ser 
aix»rfei coados ixjlatí vãmente a cilas; portmto pnrece-mo .que nào mereci a amtirgti 
censura que me fez o digno par, nem a dos outi^os membros que o apoiaram; 
comtudo, se esta £ a opiniUo da camará, sujeito-me a ella, c só me limitarei a 
obscr^^ar que a commissao ainda poderia aperfeiçoar o seu tnibalho, para elucidar 
bem os pontos doesta questilo, a qual nada por certo perderá cm ser debatida com 
toda a moilureza, tratando-sc n*ella de grandes interesses. Abmido no sentido de 
toda a liberdade possivel concedida ao ccnumercio, mas desejo que presida a maior 
eircumspecçSlo na adopç2io das medidas que se devem tomar; c por isso qne uma 
medida c boa, o seu etteito nilo pode ser indifferente, e todo o bem pode trocar-so 
em nml quando ella nSLo c devidamente apropriada ou executada. Taes s2o os meus 
motivos para opinar que o projecto volte á commissao, se ella o deseja. 

CoxDE DA Ponte: — Certimente eoneonlo com o digno par em que é neces- 
sária muita reflexSlo sobro todos os objectos que vem a esta camará, p»rquc a prc- 
cipitaçHo em negocie « graves é sempre m;l; mas nào julgo que haja essa preci- 
pitação cm mn projecto que ha dez mezes está na camará. É venlade que a 
connnissSo disse no anno passado que nHo teve tem)Ki para ver aquella lei com 
o vagar necessário, c que talvez fosse preciso deixal-a para a sessão de 1828, e 
por isso V. ex.* propoz agora <pie talvez seria conveniente que voltasse á com- 
missUo. ;>ras esta já deu o seu parecer, para se livríir da res|Mmsabilidade em ma- 
téria de tanto interesse, 'e sendo esse parecer muito judicioso, emqnanto a mim, 
parece-mo que nHo ha rasSo sufficiente para que tome de novo á commissao, por 
isso que estou persuadido que este jmrecer & o que deve prevalecer. Alem d*isso 
a camará è a que decide os negócios; as commissoes são somente partes integran- 
tes da camará,' a quem se connnette um negocie», ]>ara facilitar o trabalho, c este 
me parece bastante facilitado no caso actiml. 

Conde da LorzX: — Como relator da commissao de fazenda que deu esse pa- 
recer, e membro da commissSo actual de fazenda, direi que creio que esta nXo ' 
terá duvida em tomar a admittir essa lei para dizer alguma cousa mais. Entre- 
tanto creÍ4) que os pi*incipios em que se funda o parecer do anuo passado sXo os 
mesmos em que se ha de fundar o que agora darsl, i>orque entSo nnicurou estudar 
tudo quanto ixkle para dar com algum acerto um i>art»cer que fosse conveniente 
ao interessi^ da naçUo, único objecto dos trabalhos (t'esta camará. Se os membros 
que com]>oem actualmente a e<nnniiss3o tiverem alguma cousa a dizer, esse seria 
o motivo que poderia haver para voltar á conunissÂo o pnyecto, |>orqui» emquanto 
áquelles que a compunham o anno passado, penso que pouco mais terilo a dizer, 
porque já entSo fizeram quantas diligencias estavam ao seu alcance para dar um 
parecer acertado. 
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GÍNDE DA Taipa: — Os inembros «Li ciHiiniÍBafto tAo tudos mombruB il'c«ta ca- 
marn, e se ti\'crciu algumas rcflesSes ou idéos novas qiio propor, podom cmittil-os 
na discaseZo. 

Conde de S. Miguel: — Pela lUL^isma concInsUo do relatório voto cm que o 
projecto volte á comiiiissUo, porquo diz esta: iQuc tcvo presentes as memorias* .. 
com mais vantagens»; resta pois agora examinar-sc se tízeram no intcrvallo das 
sessões algmis tratados em consc({uoncia dos qnacs se possa dar um parecer mais 
vantajoso, e que o projecto de lei se possa adoptar com mais vantagens pai*a a 
nação, que é o único objecto que devemos ter em vista. 

CoxDE da LouzI: — Levautei-mc- a primeira vez para dizer que a commis- 
sZo por delicadeza não deixaria de admittir outi*a vez o projecto; mas agora direi 
que a rasuo dos tratados, em que fallou a commissUo o auno ^)assado, existe no 
mesmo, porque até agora ncnkmu se fez sobro o qiial possa recair a deliberação. 
Eu nSo digi> isto jiara que a camará nílo tome a determinaçíHo que quizer, senão 
para manifestar que a commissHo por delicadeza nao deixará de admittir a lei se 
a camará o determinar assim. 

O presidente poz a votos se o projecto deveria voltar & commissão, o tcndo-so 
decidiao negativamente, declarou que estava aberta a discussilo do parecer na sua 
generalidade. 

Conde da' Ponte: — Sr. presidente, trafa-se de discutir n^esta camará uma 
d^s leis mais iniportsuites que a ella tem vindo; é o seu objecto promover o còm- 
mercio portugnez ; tirar as vantagens que se poderem das situações geographicas do 
Lisboa c Porto; cliamar a estes dois portos os navios que d'clles fogem, desgra- 
çadamente, lia muito, cm consequência do mau systema de economia publica que 
entre nós se tem seguido. Mas esta lei, sr. pi^esidente, por útil ao commereio, niio 
é, como muitos pretendem, prejudicial i agricultura, nem do seu conteúdo se podo 
deduzir principio tllio absturdo. Xào sou eu dos que fugiria do altar de Ceres e Tripto- 
lemo pai^a pugnar por uma liberdade de commereio sem limites, nem que prefira o 
systema de Colbert ao do gi*ande Sully; pelo contrario, e?tou bem convencido do 
que a origem da riqueza das nações ó a agricultura, c os grandes economistas quo 
têem escripto sobre a necessidade na £iu*o])a de um systema mais amplo de com- 
mereio, reconhecem todos, porém, quo a verdadeira riqueza é a agricultura. Com- 
tndo os extremos, que se tocam pliysica e moralmente, também se tocam em eco- 
nomia politica, c tinto é prejudicial mn systema de commereio sem restricçoes, 
como é im|>ossiveI e também pernicioso existir uma nação agrícola sem commer- 
eio. E^te segimdo principio é que me parece dever ser desenvolvido, o nSo o 
primeiro, em que qua-^i todos concordam. Passo pois a provar que luna naçHo para 
tirar vantagem da sua cidtura ha de também ser commcrciai, e que ser agricola 
a ponto de poder exnortar geneix)s de primeira necessidade, nllo havendo facul- 
dade de commereio, bem longe de ser um bem, ó \\m mal, olhado por todos os 
economistas. As riquezas dos géneros da primeira necessidade sao produzidas para 
ser consumidas, e u3o se reproduzem senHo na rasSo do seu consumo: a quanti- 
dade que se consome é determinada pela necessidade. Mas esta uecessidadj3 tem 
limites; este limite é quando a naçrio está na abundância (abundância tomada viil- 
garmente, indica roais do que o necessário; mas na economia politica quer dizer 
o justamente neces^ario, c ò que ha alem d'isto é superabimdancia). Quando a na- 
ção, pois, passa o limite da necessidade, existe superabundância de géneros, se- 
gue-se d*ella exportação do excedente; d'esta exportação a entrada de outros obje- 
ctos; ha por consequência permutação de géneros, e esta permutação é o commereio: 
logo uma nação aonde a agricultura estiver no maior auge, ha de passar a ser 
commcrciai* Se se não penuittisse, porém, a exportação do excedente, seguia-sò 
ficar muita parte para o anuo seguinte, e não era necessário semear senão o quo 
faltasse para o consumo do paiz; d'aqui seguia-se o empregar menos braços, o 
aqnelles. dados á agricultura difficilmento se empregariam em outro trabalho. Ás 
naçScs nZo sZo abundantes em todos os géneros, e não se exjKirtando os do pri- 
meira necessidade não haveria com quo ganhar capitães para a compra dos ou- 
tros. Ei8-ahi| pois, uma nação agrícola tendo prívaçScs, e não servindo a agri* 
nuhnra para augracntar.a sua riqueza, logo quo não pó<lo connnereiar; logo o 
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coinincrcio o a agrícaltora sTio Wgaãoê ; c nho se diga que por jirotegcnnoe o 
primeiro pretendemos arruinar a segunda* £ por consequência o fim da presente 
lei augmentxur o commercio sem impedir a agrictdtunu 

Parecc-mc ter provado que ainda quando podessemos ser a primeira naçSo em 
agricultura, passaríamos a ser commercial; mas como nunca podemos chegar 
áqucllc pontO| com mais forte rasHo devemos proteger o cominercio. 

Quem, sr. presidente, púdc imnginar, com a falta de braços, com a nossa di- 
minuta população, que a nossa prosperidade lia de dimanar só da cultura das nos- 
sas terras! Muita» providencias se podem dar, c muito úteis, sobre este ramo tSo 
importante, mas para povoar de novo Portugal nao coubeço nenhuma, bmçando 
08 olhos á nossa historia. Sabemos as rasoes da des^iovoaçilo do nosso piúa; uma 
das ]>riueipaes foi a descoberta das nossas colónias; a ambição do ganho fez po- . 
voar o Brazil e outros paizes, ao mesmo passo que se deshabitava Portugal. Al- 
guns outros golpos, que nos foram tão fataes, como prejudiciaes aos francezes o 
edicto de Xantes, privaram este torrão da Luf^itania de muitas famílias ricas e 
utcis. Abaudonaiido porem as causas, vamos ao effcito: concluiremos que, sem 
braços se não cultivam terras, e que a idéa de sermos unicamente nação agricola 
é dcstituida de boa rasão. Poder-sc-ha dizer que as minhas idéas são tiradas dos 
principies thcorieos da ecoiiomia politica e que estes falham na pratica; mas isto 
6 não ter idéa d 'esta sciencia. A economia politica soffro, como a chimica e a phy- 
sica, quasi aunuahnentc mudanças; n'ei^tas Fcicncias vac-^e das descobertas ás 
theorias, e não vice-vcn^^a; n^aquella as necrt^sid.^idcs das. nações, os conhecimentos 
dos seus interesses, c outras muitas cousas, fazem também, com o andar dos tem- 
pos, estabelecer novos principies. Quasi se jxkle dizer que a pratica 6 que tem 
produzido as theorias; mas ainda quando eu quizesso firmar o meu discurso em 
prineipios da theorla, não me ficaria mal sustentar a minha opinião com as de 
Condiilac (no sou tratado de commercio e governo considerados relativamente um 
ao outro), Uentham, Smitli e Say, e declarar que todos estes escriptores, mais ou 
menos amplamente, concordam no que tenho expendido fcobre o commercio e agri- 
cultura. 

Passo a outra objecção que se faz a esta lei: o contrabando. Sobre isto direi 
unicamente: nós não temos leis contra elle? £ ainda que as não tivéssemos, de- 
via deixar-sc de approvar uma lei útil, por falta de uma lei fiscal que se podia 
fazer*?! Mas nós temos essa lei fiscal, e o governo tem todo o j>odor para a fazer 
executar. l)izer-sc nffo haja liberdade do commercio por causa do contrabando é 
o mesmo que dizer: não haja dinheiro |x>rque ha ladroes. A terceira objecção ó 
sobre a nossa industria; diz-se que elUi ha de acabar, com a admissão das fazen- 
das e obras estrangeiras, c eu, sr. presidente, digo que ella ha de augmentar. O 
artista que tem a certeza de vender as suas producç5es, não cuida em as aper- 
feiçoar; ninguém concorre no mercado senão elle; se o que faz c necessário, por 
força se lhe ha de conf))rar, c indubitável que d'este modo as fazendas e todas as 
obras poiiuguezas se hão de vender de corto. Mas também é obvio que a nossa 
industria ha de estar sempre no mesmo pé; pelo contrario, se se admitte o que é 
estrangeiro, jA é necessário que os portuguezos se esforcem |)or chegar e mesmo 
exccHlèr aquellòs, e esses esforços por lai*go tempo aperfeiçoam por fim a indus- 
tria portugueza. £ claro porém que, emqnanto se não chega a este estado, pre- 
cisa-se equilibrar os preços de modo que a diminuição da mão de obra e a per* 
feição do que é estrangeiro não produza um mal repentino á nação; mas tudo isso 
se consegue pelo augmento dos direitos, que devem ir diminuindo ao passo quo 
SC apei-feiçoa a industria. 

As prohibiçoCs diminutas, o systema prohibitivo i hoje desprezado por todas 
as naçiles esclarecidas; dVssas prohibiçlk^8 ganha mna parte da nação, mas perde 
a maior, quo ó a dos consumidores, sendo obrigados a pagar ])or alto preço obje- 
ctos nuasi sempre mal acabados e até de ponca duração. Senhores, a concorrência 
dos objectos necessários no mercado augmenta a perfeição d*aquelles que os pre- 
tendem vender e diminuo o preço em utilidade de quem os compra. Todos os olhos 
se fitam sobre nós; d'esta camará dependo promover o nosso commercio ou dar» 
lhe o ultimo golpe. Se a lei se approvar, teremos os louvores dos i>ortuguescs e 
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dg todos OB homens da Euro]m versados cm cH.*ouomia pJitica; so, ]>orómy se iiSo 
auprovar, liavcnl mais uma rasíio jmra se chamnr il historia de Portugal o que lhe 
cnama o conde do Funchal na sua intrcnlucçao sls notas snpprimidas: ca historia 
das occasiSes perdidas». 

Co^^DE DA Taipa: — Sr. presidente, to he or no to be that is the que$ti<m. Ser 
ou deixar de existir como uaçSo iudo]>endente é a questão que hoje se trata cm 
Portugal. Para continuar a ser nação independente é preciso crear novos meios, 
porque aquelles que nos faziam existir, acabaram; a emancipação do Brazil tirou 
a Portugal, com o monopólio d'aquellc paiz, os recursos com que sustentava as 
enonues despezas de que este estado se acha sobrecarregado. Desde esse mo- 
mento entrámos no abysmo dos empréstimos, abysmo de que é preciso sair ou acabar. 

Perguntarei aos que impugnam a lei: de onde hHo de vir os meios? A nossa 
agricultura está carregada ae impostos com que nSo pode; as nossas artes em tal 
abatimento, que julgo que todo o artefacto exportado se reduz a palitos; de sorte 
que se o nosso commcrcio não for vivificado com a lei que hoje se nos apresenta, 
a inaniçlo do coqio politico é irremediável. 

O porto de Lisboa parece formado pela natureza para servir de interposto en- 
tre a Europa e a America, entre o Iklediterraneo e os mares do norte; as v«inta- 
gens que resultam ao paiz d*este interposto sSLo immensas: as rendas dos arma- 
zéns; os trabalhos braçaes; concerto de navios; os géneros consumidos pelas 
tripulações dos immensos navios que hao de concorrer a este mercado ; a exporta- 
ção do sal que hllo de levar em lastro as embarcnçoos cari*egadas de outros géne- 
ros; tudo isto dá mn resultado superior ao que Portugal nunca tirou do monopólio 
do suiis colónias. Embora venham as objecções e o terror pânico dos contraban- 
dos, porque mais contrabando do que se faz já, quasi que é impossivel, e se a 
administração nHo c capaz, que o seja. Eu bem vejo que a lei tem grande oppo- 
sição, por isso mesmo que cila c uma conquista sobre a rotina, sobre a ignorância 
e sobre miseráveis interesses particulares, mas por isso mesmo uma conquista di- 
gna d'e8ta camará. 

Arcebispo Bispo de Elvas: — Xús estamos pobres, e tanto que a naçlto está 
quasi aniquilada, e o dinheiro e a riqueza é o que conserva a vitalidade nos corpos 
politicos. Os escriptores de economia politica fazem consistir a riqueza, ou no sys- 
tema agricola, ou no commcrcio ou na industria, e para mim o systema mais so- 
lido e verdadeiro é o que se funda n'estes três princípios: no commcrcio, na in- 
dustria e na terra. Como está o connuei^cio entre nós? Acabou. Como estào os 
nossos armazéns? Cheios de teias de aranha, de moscas e de ratos. Onde estilo os 
nossos navios? No cães da lama. Este grande porto de Lisboa que navios ve so- 
bre as suas aguas? Todos fdgiram. Como est«l o nosso systema agricola? Está 
perdido. Xao temos pao para nós, c esse' mesmo nem tem preço; c porque? Por-, 
que o trigo está feito um objecto do mais escandaloso contrabando. Kílo ha onde 
se ganhe dinheiro, c vemos uma multid?io de har^)ias que, com as unhas bem agu- 
çadas, rapam d'aqui, tiram d'acoIá o acabam com tudo. Algiun tempo o Brazil 
nos soccorria; mas foi ate certa e]>ocha, porque depois é duvidoso se aquelle paiz 
dava mais lucro do que despeza, e fazendo bem o Ciílculo, talvez fosse maior a 
dcspeza do ouc a utilidade. £ preciso, pois, buscar um remédio forte e efficaz, 
que nos tire do estado em que nos vemos, esperando um deficit que nSo sabemos 
com que se ha de encher. O estado eeclesiastico nada pôde dar; as commendas 
nada tcem; os povos hllo esgotado quanto tinham, e só vejo luna arte que pros- 
pera,' que são 08 sapateiros, porque todos liHo de ir calçados. Qual é, pois, o re- 
médio que podemos dar? Olharmos para o quadro politico da Europa. Olhemos 
para essa Itália; Florença, Piza, Veneza mesma, tC*em estado em tlío mau estado 
como nós; e que foi o que fez ricas essas cidades? Foi a liberdade do commcrcio. 
Voltemos os olhos para o norte; vejamos o Báltico o que nos apresenta: cidades 
perdidas pela falta de finanças, que augmentaram c enriqueceram por este prin- 
cipio da liberdade do connnercio* O commcrcio externo ó sempre um manancial 
das riquezas e da prosi^cridado de um estado, c os nossos portos sHo os mais apro- 
priados para ndmittir immensas riquezas; mas ò preciso que haja quem faça ob- 
servar a lei. Portimto voto pela lulmissHo do projecto na sua generalidade. 
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Conde de Carvaluaes: — A riqnoza do uma nayiio consisto na agrieulturai 
industria c dinboiro ; a nosiui agrícidtura c indiustría estilo cm grande decadcnciai 
o ha falta do dinheiro; nXo so pjde attribuir esta decadência e falta a nSo haver 
liberdade de coiumercioi porque jA existe pela lei de 4 de junho do 1825. O tra- 
tado de commercio com a Qmn-Uretauha causou grandes males ao nosso cominer- 
eio e industria, e apesar das providencias dadas pelos alvania de 4 de fevereiro 
do 1811 e 25 de abril de 1818, a respeito dos direitos de entrada e saída, nSo 
toem melhorado nem o commercio nem a indiutria. A lei do 4 de junho de 1825 
iguaes males causou i nossa industria, tanto que os proprietários de fabricas de 
estamparia alcançaram, pela resoluçrio de 7 de abril do anno passado, a providen- 
cia de poderem tirar da casa da índia sem pagar direitos, por tempo de seis me- 
zes, as fazendas que dosi)achAssem para estampar nas suas fabricas e entrarem 
com cilas na casa da índia, dejK>is ao estampadas, para pagarem os direitos de 
consumo ou de reexportação, conforme o destino que lhes der a nossa navegação, 
em muita decadência ; portanto devemos cuidar cm. augmcntar a nossa agricultu- 
ra, industria, commercio e navegaçíto, e nSa me parece que se tire essa utilidade 
do projecto de lei que se discute, e por isso voto contra o projecto. 

CÒXDE DA Ponte: — Como ouvi dizer ao digno par que acaba de fallar, que 
pela liberdade de commercio já hoje existente era desnecessária a que actualmente 
se estabelece, e tratou de illimitada a liberdade que áil este projecto, e eu fui o 
primeiro que indiquei idcns alguma co!isa amplas sobre a admissão d'esta lei; pa- 
rece-me dever lembrar um dos pani^^raplios do meu discurso, no qua! entuieiei que 
era muito perigosa uma liberdade illimitada, quero dizer, um commercio sem res- 
tricçilo alginna, mas que este projecto nào admitte liberdade ilHmitada. Esta lei 
amplia as citadas pelo digno par, nms nem por isso se deve dizer que seja illi- 
mitada; pelo contrario, ella vem cheia de restricç(5es. 

Conde da Taipa : — Quando se falia em cpie a Uberdade de commercio vac 
aiTuinar as not^sas manufacturas, me faz admirar, porque nâo sei como ]K)dem 
competir no preço com as manufacturas do \mz géneros que pagam 30 jK)r cento, 
alem das despezas de transporte e mais que tOem a fazer. 

Akcebisih) Bisi»o de Elvas: — Se nós tomos ]:i esta liberdade de commercio, 
de que se queixam os negociantes? Is^to ])rova claramente que a liberdade qual 
temos lAo é a de que trata este projecto; e eu sou da me.<ma opinião do sr. conde 
da Ponte, porque nao sei como se |)óde julgar que è illimitada a liberdade que 
esta lei estabelece. 

Conde da Louza: — Creio que ninguém duvida que o manancial do commer- 
cio c haver producçoes do paiz que poder trocar jH^las estrangeiras. Se nós tivés- 
semos producçoes e a nossa industria fosse igual A das outi*as nações, eu conviria 
na utilidade da liberdade de commercio; mas quando nós nada temos que trocar 
cora os estrangeiros, que ganho podemos nós ter em adanittir todas as suas pro^ 
ducçoes? A lei de 1825 quasi que faz uma conceiisao illimitada, porque o que pro- 
hibe sào cousas quasi insignificantes, e a maior parte das fazendas estrangeiras 
sHo admittidas pagando os direitos que a loi et^tabelcee. E um principio certo, 
como diz o sr. conde da Ponte, que nao só se deve olhar jHira a agricultura, mas 
também para o* commercio; porem, para haver eonnneivio ó necessário que haja 
cousas que se possam trocar, e em Portugal seria brigar imi anão contra inn gi- 
gante, porque nada tem que dar em troca do que recelw das outras naçSes. A 
commissito eimsidorou principalmente que o objecto d'esta lei tende também a ad- 
mittir o commercio do todas as nações da America, porque os produetos das na- 
çik'8 da Euro])a já têem entrada quasi todos elles. Por isso a commissHo, assen- 
tando que devia olhar-se mais para o Brazil e demais nações da iVmeríca, cuidou 
que ainda mio era a oceasinio de se tratnr d*esta lei. 

Conde de Liniiauks:-— A lei que nos occupa deve ser considerada debaixo 
de dois as])ecto8 inteiramente differentes, piíis ainda que ella eonteului duas partes 
que teem entro si algiuiia eoiMiexUo, conitudo nem iK)r isso deixam de ser distin- 
etas. E necessário tratal-as separadamente para a eamara poder formar um juizo 
claro sobre a lei. A primeira c uma concessão geral feita, n3o ^ó ao commercio do 
Portugal, mas sim ao de todas as naç(k>s, concessão quo de facto é conformo aos 
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bons princípios ile ccoDomin politica e quo iiSo iuc pareço ndmittir duvida cui ser . 
apropriada, uma vez quo Iiina os regulamentos .necessários para impedir o con- 
trabando. Esto favor concedido ao commercio em geral pode até ser posto em pra- 
tica sem ter a mais leve influencia sobre o paix, pois, concedendo-se a faculdado 
de deposito ás 'mercadorias de todas ns naçocsi poderiamos comtudo ter um sys- 
tema para o nosso consumo inteiramente prohibitivo. Kflo ha inconveniente, ha- 
vendo bons regulamentos de policia de alfandegas, em admittir o deposito, e po- 
dem existir vantagens indirectas, como nos mostram os príncipios de economia 
politica; logo nao vejo mal cm adoptar esta medida, uma vez que reconheçamos 
no governo bastante energia e força para fazer observar as leis policiaes das al- 
fandegas, e como tal deve ser o cnso ; niio julgo poi*tanto quo se possa oiTerecer d 
camará a mais pequena objecção fundada, para nao concoiTer em approvar esta 
parte da lei. 

Passando agora a tratar da segunda parte, que consiste em estiibelecer regras 
geraes para regular o cousimio das mercadorias estrangeiras no nosso paiz, direi quo 
regulamentos d^esti natureza suo exccllentes e absolutamente necessários. Portugal 
nílo nos foi representado em um estado muito florescente por alguns dignos pares 
(c realmente creio que tal é o caso) na sua industria ngricola manufactureira o com- 
moreial; talvez concessões muito francas não sejam sempre o melhor modo de as 
reanimar; comtudo nSlo se segue que o commercio seja um estorvo, e ó mesmo 
hoje o]>iniito entre alguns economifi>tas que o commcixíio procedeu a agricultura o 
as nuumfacturas, e cpie talvez foi a causa da sua prosperidade, pelas vantagens 
de cireulaçSUo e movimento quo imprimiu j\s naçiJos, dando origem a novos capi* 
taes. Que inconveniente haverá cm Portugal adoptai' um systema favorável ao 
commercio, mesmo estrangeiro, quando se prova quo um tal systema foi iíivora- 
vel a outras naç<5es? Estas concessões devem jíorém ser sempi'o apropriadas ás 
circumst anciãs locaes e ás necessidades do paiz. Portugal é elle mesmo o exemplo 
de que restricçoes nem sempre aproveitam, porque, apesar do systema prohibiti- 
vo, as manufacturas nJio toem prosperado entro nós, antes os manufactureiros, 
prevalecendo- se das leis em seu favor, tôem sido muitas vezes os primeiros a fazer 
o contrabando, do que se ])oderiam citar exemplos pesso«ies. A industria desen- 
volve -se, nao por meio de restricçOos, mas sim pela liberdade concedida ás pes- 
soas c d propriedade pelo augmento de conhecimentos, por certas facilidades 
locaes que o governo pode muitas vezes promover. Taes sao as verdadeiras protcc- 
ç3es a dar á industria, mas nem por isso se podem i>ôr de parto algumas restric- 
ç3es nas alfandegas. DVstas restricçoes, apropriadas ao momento actual, & que se 
occupou a lei em differentcs artigos; eu me reservo a fallar sobre alguns quando 
se tratar d'elles de per si. Portanto o único voto que fiiço sobre esta segunda parto 
é^ quo nJlo se ponha obstáculo ao estabelecerem-se jiautas, todas as vezes que as- 
sini convenha, com o intento de favorecer progressivamente o desenvolvimento, 
maior ou menor, da nossa industria. Uma vez que assim sueceda, e que so pos- 
sam fazer regulamentos apropriados, sou do voto que esta parte da lei é útil o 
deve ser inteiramente adoptada, como tendente a augmentar os rendimentos das 
alfandegas sem prejudicar a nossa industria, do qualquer natureza quo seja. Voto 
l>ois pela admissão d'esta lei na sua generalidade, tanto na primeira como na se- 
gunda parte, uma vez que por cila se re8er\'o ao Ic^slativo o poder fazer certas 
restricçoes que foi*em reclamadas pela industria o pelos tratados com as potencias 
estrangeiras, bem entendido que de nenhuma maneira posso approvar o parecer 
da commissSto e de alguns membros, para que so façam concessões em particular 
a^algiima naçHo, que mio sejam apoiadas em uma perfeita reciprocidade, achando 
n'esso caso melhor fazer concessões geraes ao commercio de todas as naçSes, do 
que a uma ein particular, o quo sò tende ao monopólio, sempre prejudicial ao 
commercio o á industria da naçtlo que o concede. 

CoxDE DA Poxte: — Pediria que a votação sobre a generalidade do projecto 
fosse nominal. 

O presidente ex^z quo, dizendo a connnissSo parecer-lho prematura a lei nas 
actuaes oircumstimcias, cuidava que esta devia ser a questSo preliminar. 

CoKDE 1>K LlNiiAiiK«: — Creio que, uma voz quo o ministério «So reclama a 
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demora d'csto projecto do lei nVnta eamani, nSo podemos admíttir osta obsenra- 
çEOi porqno os tratados de commercio que existem obrigam certamento ao gover- 
no ; mas ós que ainda n2o existem n2k> podem inílair nas medidas geraes de com- 
mercio que aqui se adoptarem, i>ois antes bem pelo contrario os tratados fatnros 
devem ser conformes á nossa legislaçilo existente. Portanto nSlo sei porque nos 
devamos occupar de tratados que nHo existem. Parecc-me que a commiÍBSílo nlo 
estava auctorisada para fazer esta reflexSo de per si; se ella porém a fas em 
nome do ministério ó bom saber-se. 

Conde da Pokté: — A commissSlo diz que ilhe parece comtudo prematura. .» 
com mais vantagem». E quem disse á commissSlo que estes tratados se hlo de fa- 
zer? Nós níío sabemos ím o governo tem tençílo de fazer tratados ou nio, e a 
comniissuo nâo o podo affirmar; portanto a reflexão nâo pode ser admittida. Mas 
supponlio por bypothese que possa ser admittida i)ela camará ; nSo está já des- 
truída pela mesma camará quando admittiu a discussão do projecto na sua gene- 
ralidade? Logo que admittiu a discussãO| não assentou que este era o tempo op- 
portuno? Se não fosse esta opportunidade entUo para que servia a discussão? 

Conde da Taipa : — O projecto está já admittido á discussSo e mesmo dis- 
cutido na sua generalidade, agora só falta a votação. Se a commissSo tem em 
vista algum tratado particular, o deveria dizer; mas se falia em geral de tratados 
que se possam fazer, ccrt.nmeute luio de íazer-se tratados sempre, e portanto nJLo 
tem logíir a reflexão da commissdo. 

Conde dk S. Migukl: — Â camará tem ouvido fallar quatro dignos pares com 
bastante conhecimento de economia politica; talvez porem que it^so nuo seja bas- 
tante pai*a poder deliberar, e por isso persuado-mc que v. cx.*, na conformidade 
do artigo 3l).®-ll do regimento, deveni perguntar se a camará esta ou nJIo ass<s 
informada e convencida da utilidade do projecto, porque, a nâo o estar, eu pro- 
ponho o «ndiamento da discus^no, na eoufonniihide do mesmo ai-tigo 39.^— B. 

Conde da Taipa: — A eaniai'a decidiu que a lei devia entrar em discussSo, o 
por ISSO mesmo mostrou que estava suflicientemente informada ; agora o que resta 
é saber se está suflicientemente discutido o projecto na sua generalidade c passar 
á votaçUo. 

Conde de S. ^IiGrEL : — A camará tem ouvido as raspes que energicamente 
têem expressado os dignos pai*es que tCem fallado; mas resta agora ainda saber 
se está suflicientemente esclarecida sobre o assumpto em questão. Pode ser que 
o que opinaram osMres dignos pares nuo seja a opinião de toda a camará. 

Conde da Ponte: — Se os membros que tcem ouvido em silencio a discuss&o 
tinham algumas reflexões a fazer, porque as iiHo flzeram? Porque n?io entraram 
em discuss.^o? Isto seria muito natiu-al; mas uHo querer trazer agora a camará a 
uma decisão sophistlca, depois que a discussílo da mesma camará recaiu já sobre 
o objecto d'esta lei. Eu vejo que o digno par nao entra bem no sentido do íirtigo 
que leu, porque o objecto d'elle iiHo c para que se demore a lei c par;i (pie fique 
adiada quando o objecto nHo convém n'aquella8 circumstancias, mas nào n'este 
caso, porque a camará já decidiu quando admittiu o projecto á discussilo. 

Conde de S. ^Iiguel: — O que o sr. conde da Ponte acaba de dizer são so- 
phisinas, porque diz o artigo 3U.^-B: «em toda a discussTio», ete. ; estamos no 
caso, o por isso proponho o {idiamento, porque estou convencido que o projecto 
nSo é útil, nas actuaes circumstancias, ao bem do estado. 

Conde de Liniiakks: — Parece-me que em um systoma de justiça, sendo esta 
questllo complicada e de tal natureza, que ninguein deseja dar- lhe um andamento 
precipitado, se algmu membro d'esta caniara julga dever propor que nHo se ter- 
mine hoje a discussão c que se possa continuar em outro dia, eu votarei no mes- 
mo sentido, porque acho que a consciência dos membros da camará nSo deve ser 
surprehendida; c como nós, quando se fez o regimento, nos afastámos de uma me- 
dida muito judiciosa, qual era a de não se adoptar lei aigmna sem primeiro soffrer 
três discussSex, como se faz em todos os parlamentos estrangeiros, não }K>sso dei- 
xar de dar o meu consentimento para que a discussão não se feche, porque quando 
SC discute podem muitas vezes apresentar-so novas faces a um negocio, e ver-so 
debaixo de um ponto de vista quo tenha cseapado a alguns dos individues que 
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con>|l3ein a camará. NíU> vtjo, jioíb^ ob»tiicttlo a quo ae prolougue algum dia maia 
A (liscuasUo, mesmo sobre a generalidade doesto projecto, e portanto eii catou prom- 
pto a apoiar a propoai^ilo do ar. conde de S. ]IigueI| se julgar quo o projecto deve 
ser adiado para uin dia próximo. 

CoxDE DA Taipa:. — Mas n'esse caso o preciso que seja para um dia determi- 
nado. Entretanto eu não vejo a rasao por quo esta lei ha de ser adiada ; isso sSo 
subtilezas parlamentares, porque esta lei está ha dez mezes na camará e todos 
têem tido tempo bastante para a meditar; agora se se querem ter mais ou menos 
votos para que a lei passe ou deixe de passar, isso é outra questUo, porque para 
reflexionar sobre a lei tem liavido tempo bastante. 

CoKDE DA PoKTE : — Xingucm duvida que o sr. conde do S. Miguel tem todo 
o direito de propor o adiamento, e até eu assento que, tcndo-o proposto o di- 
gno par, se deve pôr á votação ; mas eu peço que esta votaçUo seja nominal e que 
seja conforme ao que diz o mesmo artigo do regimento, declarando se o adia- 
mento ha de ser indefinido ou por tempo determinado. 

Conde de Lixiiaues: — £u cuido quê o digno par o sr. conde da Taipa nSo 
duvida da minha sinceridade. Eu apoio com toda a cflicacia o discutir-se esta lei; 
o que proponlib é que se suspenda só por hoje o debate, e que no primeiro dia 
em que houver sessAo esta di^cussUo continue da mesma maneira que hoje o temos 
feito. Tal é agora a minha proposivíío; mas níto se julgue que intento negar o meu 
voto a esta lei, antes bem manifestei já a minha opinião e as rasSes era que me 
fundava. Portanto z, minha sinceridade está fora de toda a increpaçAo. 

O presidente convidou o conde de S. iliguel a declarar se o adiamento que 
propunha havia de ser indefinido ou temporário. 

Conde de S. Miguel: — Eu pediria o adiamento indefinido, porque, já disse, 
o o repito, que estou convencido que não i conveniente ao bem do estado esto 
lu-ojecto de lei ; u3o temos ainda tratados com o ^razil e com algumas outras na- 
ções com quem devemos ter relações commereiaes, e feitos elles entlto é que se 
])oderá com mais conhecimento de causa fazer uma lei sobre este objecto, que faça 
a prosperidade da naçSo. Voto, pois, contra o projecto na sua generalidade, náo 
duvidando que o adiamento seja só pelos trcs aias, para n'esse espaço de tempo 
a camará mais sizuda e maduramente resolver se deve ou nSo adoptar o projecto 
de lei em discussão. 

Conde de LiniiaueS: — Dado o caso que Portugal deva fazer tratados, creio 
que a base d' elles não pude deixar de ser imia reciprocidade perfeita; a lei não 
prohibe essa reciprocidade, antes por cila o governo está no caso de fazer os 
tratados que qiiizer; tanto mais que, quando se discutir a segunda parte, é que 
se deve deixar ao governo essa faculdade pela suppressão da palavra factual- 
mente» no artigo 4.® Com esta emenda fica ao covenio toda a extensão para po- 
der fazer os tratados que mais convierem ao paiz. Portanto não ha perigo em ad- 
mittir a lei, mesmo tendo em vista* os tratados futuros. 

A requerimento do conde da Ponte, apoiado pelo marquez de Fronteira e con- 
des de Lumiares, da Taipa e da Ega, resolveu-se que a votação para o adiamento 
fosse nominal. Feita a chamada disseram admiitã-o: cardeal patriarcha, arcebispo 
bispo de Elvas; bispos de Beja, de Coimbra, de Pinhel e de Vizeu; duque de La- 
fíles; marquezes de Borba, de Lavradio, de Louríçal, de 0]hr%o, de Pombal, do 
Torres Novas, de Valença e de Vianna ; condes de Almada, de Alva, de Carva- 
Ihaes, de Ceia, da Figueira, de Linhares, da Louzã, de Lmniares, de S. Miguel, 
de Paraty, do Rio Pardo, de Sampaio e do Penafiel; marquez de Tancos; condo 
de MesQuitelIa e duque de Cadaval. Disseram rejeital-o: marquez do Fronteira; 
condes cia Ega, das Galveias, da Ponto o da Taipa. 

Ficou portanto approvado o adiamento por 31 votos contra 5. 

O deputado Francisco Manuel Gravito da Veiga o Lima propoz em 21 que, 
estando talvez próxima a chegada do sereníssimo infante D. Miguel, devia no- 
mear-Bo uma deputação de doze membros para ir comprimentar sua alteza. Obtovo 
assentimento unanime, e na sessão immediata a pivsideneia declai*ou ipie seria 



composta, aiom do prcdidonto e um secretario da mesa, do bUpo de Cabo Verdoy 
Francisco da Gama Lobo Botelho, barUo do Sobral (Hermano), Pe^ Panio da 
Cunha, llannel do Sousa Rcbcllo Raivoio, visconde do Fonte Arcadai JoZo Fer- 
reira da Costa Sampaio, Joio Joaquim PintOi António Camello Fortes de Pina o 
Lourenço José Monis* 

Á camará hereditária foram offerecidas, também no dia 21, as três proposiçSos 
abaixo transcriptas 

Propostpôe* 

A commissUo nomeada por esta camará para, na conformidade do artigo 139/ da 
cai*ta constitucional, examinar se a constituiçSlo politica do- reino tem sido exacta^ 
mente observada, para prover como for justo, precisa alcançar clara e exacta in- 
formaç^lo de vários negócios para poder com pleno conhecimento de causa progre- 
dir nos seus trabalhos: propõe á camará que se peça ao poder executivo, pelo 
ministério da fazenda, relações das mercês novas, rendosas, de tenças, peusSes^ 
ordenados, bens ou rendimentos da coroa concedidas posteríonnente ao 1.^ de 
agosto de 182G, com declaração dos nomes das pessoas que as obtiveram por nova 
niei*çc ou com ellas foram compensad.as de outras de que gosavam, com as copias 
dos diplomas respectivos. Igual relação se |)eça ao ministro dos negocies do reino 
pelo que pertence ás ordens militares. Que ao mesmo ministro dos negócios do 
reino c das justiças se peça uma relação nominal dos ministros que havia nos di- 
versos tribuuaes no 1.^ de ngosto de 182G e dos que |>òstcrionuente foram para 
elles promovidos, com as copias dos decretos das novas mercês respectivas. 

Sala da commissTio, cm 19 de janeiro de 1828.=CotuIe de S. iíigud. 
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Dignos pares:— -Longe de mim interromper a camará nos importantes traba- 
lhos a que actUtilniente se dedica em seguimento a este meu sincero protesto ; es- 
ero que me seja licito chamar a at tenção da camará para a lei regulamentar so- 
re a responsabilidade dos ministros, lei, a meii ver, da primeira transcendência, 

I)or isso que c aquella que divide o governo monarchieo representativo do abso- 
uto, concorrendo para conservar-se o res])eito e acatamento devido ao throno. 
O projecto de lei deveria acompanhar a minha proposição; mas, consultando os 
meus débeis talentos, .venci o meu amor próprio e não me atrevi a encarregar>me 
espontaneamente d*este difiicil trabalho. 

Frocunn examinar o que existe legislado pelas duas nações cujo governo mais 
se assimilha ao nosso', e nada encontrei no governo francez e pouco no inglez. 
Seria aecusado de contradicção fallando mui diífusamente n^esta matéria; direi, 
pois, apenas que, não podendo concluir-se tinias as leis regidamentares, será muito 
menos o mal que resulte existindo esta lei. Servindo-se a cam«nra acceitar a minha 
proposição, é o meu voto que se nomeie mna commissão ad hoc, de que sejam 
membros dois dos dignos pares q\ie já lizeram ]>arte do ministério. 

Sala da camará, 21 de janeiro de 1828. z= Marquez de Alegrete. 

3.* 

Sr. presidente, sou militsxr, e a causa dos militares não ixíde ser olhada com 
indiffercnça n\^ta camam, cujos membros derivam a sua nobreza das armas e do 
cangue vertido em defeza da pátria. As leis deram um foro privilegiado aos mili- 
tares, formando para elles uma espécie de juiy, no qual são julgados e senten- 
ciados dos seus delictos, tanto civis como miliiarcs, e, tendo em vista o rigor das 
leis militares, julgou a incomparável bondade e sabedoria dos nossos soberanos 
que se devia crear um tribunal que podesse modiiicar aquelle rigor, conforme o 
permittissom os principies e regras de direito: esta a origem do conselho de justiça, 
que, niSo podendo conservar algmnas das suas altribuiçoes, por serem oppostas á 
carta constitucional, precisamente ha de ter alguma alteração nVUas; ])elo nue^ 
(*mquanto se não regula a administração da justiça criminal, perante as auctonda- 
des civis o militares, por um modo adcqiuido á carta o systema constitucional, 
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para o qao fòàò ser preciso um maior espaço do tempo, ç talvez esperar-so pela 
organisaç^o do código geral civil e ordenações militares, proponho provisoriamente 
o seguinte projecto de lei : 

Artigo 1.^ O conselho de justiça de ora cm diante motivará as suas sentenças, 
principalmente aquellas que tiverem por fim alterar as sentenças proferidas nos 
consellios de guerra de primeira instancia. 

Art. 2.^ Nos casos em que o mesmo conselho julgar que os processos devam 

reverter aos conselhos de primeira instancia, se deverão apontar cspeciiicadamente 

os defeitos ou nullidadcs que nos mesmos se encontrarem e nslo forem estranhos 

á quest?to principal enunciada no corpo de delicto, para que, satisfeitos, se dê nova 

. sentença, que subirá ao conselho. « 

Art. 3.^ Fica revogada toda a legislação em contrario. 

Palácio da camará dos pares, cm 21 de janeiro de 1828. =iCondê de Lumiu' 
re», par do reino. 

Foram todas admittidas, ficando o auctòr da segunda encarregado de redigir 
o projecto a que alludiu, e promettendo o da ultima fundamental-a opportuna- 
mente. 

O deputado José Cupertino da Fonseca e Brito, relator da commissHo de pe- 
tições, lera era 21 o parecer assignado por ellc, Josc Homem Correia Tollcs, Joa- 
quim Dcrnardiuo Kodrigues Coimbra, Josc Alvares Pinto Villar, José António Fer- 
reira Braklamy, Custodio Josó Leite Pereira e Luiz Tavares de Carvalho e Costa, 
sobre diveri$os requerimentos, parte do qual se discutiu logo, ficando a restante para 
outra sessHo, á de 23, em que se tratou do assumpto relativo a um eeclesiastico, 
suscitando longo debate, terminado no dia subsequente; e visto como é de caracter 
politico e versa sobre attribuiçoes de poderes, aqui o deixámos transcrijíto. 

I?ttrccor 

O cónego António Martins da Costa e Menezes diz que em 1823 fora suspenso 
do exercício das suas ordens e do seu beneficio,, por lhe terem feito culpa por se 
haver alistado na guarda civica. Que sendo em 1824 absolvido no juizo da com- 
missHo sobre opiniões politicas, o seu bispo, em vez de p reintegrar em todos os 
rendimentos do seu beneficio, por especial decisAo determinara que elle perdesse 
todos os rendimentos desde a suspensão até á data do régio indulto de õ de junho 
de 1824, e de então em diante todas as distribuições quotidianas emquíinto nSto 
residisse no curo, inhibindo-o ctitretanto de residir, applicivndo-lhe assim a dispo- 
siçUio do § 7.^ do referido indulto, que só é applicavel (lOs curas de almas. 

Pede a esta camará que o mande reintegrar no seu beneficio e em todos os di- 
reitos e regalias inherentes a elle, e que o cabido lhe restitua todos os rendimen- 
tos de que tem estado o se acha indevidamente privado, declarando que o § 7.® 
do indidto utto é applicavel aos cónegos, mas somente aos parochos; acrescenta 
que já recorrera ao governo e nílo obtivera providencia alguma. 

Parece á commiss?lo que no poder legislativo, assim copio nílo pertence conce- 
der indnltos, timbem não compete interpretal-os, e que todo o negocio, no estado 
cm que se figura, está fora da esphera das attribuiçSes da camará. 

Concluída a leitura usou da pal.ivra Joaquim António de MagalliHcs, sendo de 
voto que se pedissem esclarecimentos. ao governo. 

Dtseuflui&o 

Luiz Tavares de Carvalho e Costa : — O requerimento tinha palavras c nXo 
tinha provas; escreveu o auctor o que lhe pareceu e não provou nada. Quem ai- 
lega factos e não os prova, imnorta o meòmo quo não dizer cousa alguma. Eis- 
aquí porque sustento o parecer aa commissão. 

Francisco António de Campos: — 8r. vice*prcsidente, aqui i o logar de se 
fallar a verdade, e eu uSo tenho nunca temor de a dizer. O crime d'esto homem 
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6 Bcr constitucional, e o bispo de Visou ser um apostólico façanhoso... (InierrU' 
jpção do vice-presidente, estranhando aquelle exeesêo.) Pois bem, eu me modero. 
Esto conegOi amigo das instituições libcraes, o nAo adiando lei que IIi'o probibis- 
6C, cain no horroroso attentado de vestir a farda ci^'iea em 1822, e o seu prelado 
por esta causa o tomou em horror o lhe tem causado todas as perseguiçSes que 
tcom estado ao sou alcance. Depois de muitos trabalhos conseguiu ser julgado pela 
comniissilo crcada cm 5 de outabro de 1824, e sendo absolvido da pena corres- 
pondcntCy parece que a exccuçUo da sentença era dever ser mettido de posse do 
seu officio e beneficio; mas nflo foi assim. O bispo, conservando a sua sanha, in- 
terpreta o § 7.^ do indulto do 5 de junho do mesmo auno, e o estende aos cóne- 
gos, quando elle só se reFcre aos curas de almas; e por esta interpretação se acha 
privaao desde entilo das distribuições quotidianas do seu beneficio. Requereu por 
muitas vezes ao governo, e do livro da porta consta: «Informe o bispo dè Vi- 
zeuB. SI«i8 o bispo nKo informa nunca, e aqui se acha um cidadEo sem recurso 
porque um súbdito é superior á lei ou porque o governo nHo tem força para obri- 
gar esse súbdito. 

Olhemos agora o quadro por outra face. Os cónegos da cathedral do Yizeu, 
que èm 12 de dezembro de 182G, em acto de camará solemuemente, e n'uma junta 
i-ebeldo, desthroni saram o senhor D. Pedro IV, a senhora infanta regente e a seu 
arbítrio dispozeram da coroa, esUlo residindo no coro, nada perderam dos seus 
vencimentos, o isto por um aviso da secretarí<i sobre infonnaçAo do bispo, debaixo 
do pretexto do qifc nao furam suspensos pelos meios canónicos! E n{\o é isto em 
ódio ils instituições c A carta? Os rebeldes protegidos c os amigos da carta oppri- 
midos e vexados! Portmto sou de opinião, se o governo tem força para resistir 
fl prepotência de um súbdito, que esta camará lhe pei^guntc iH>rquc nÃo tem defe- 
rido ao supplicante, c poixj.uo rasSo o bispo tem deixado de informar, como lhe 
toem ordenado as portarias do governo. 

Manuel Borges Cauxeiko: — Ha uma irregularidade bem notável n'efste pro- 
cedimento, e c que a applieaçrio dos indultos aos diversos indivíduos n2o seja feita 
pelo poder judicial, roas pelo bispo de Vizeu. Sc elle entregasse estes negócios 
(quando a sua natureza o permitta) ao seu vigário gorai ou relação ecclesiastica, 
píira serem decididos em ])rocesso regular, segundo as provas, e com recurso para 
a metroi)olc ou para o juízo da coroa, cu nílo fallaria n*isto. O indulto, uma vez 
dado pelo poder moderador, c uma lei cuja applicaçào individual pertence aos jui- 
zes; e assim se pratica incontestavelmente nos furos secular e militar, nuis nao 
com os ccclesiasticos pelo bispo do Vizeu. 

Quando era secretario de estado viu-se nos periódicos o extracto de um aviso 
que mandava empossar em seus beueficios c levantar os sequestros a alguns mem- 
bros do cabido d*aquella cidade c|ue tinham sentido aos rebeldes e ido armar-se 
com elles á lles^)anha, com o fundamento, diz o aviso, de nao liaverem clles sido 
desapossados, sequestrados c julgados canonicamente. i>e aquelles actos nRo sao re- 
beldes, se annar-sc contra el-rei c contra a sua lei, ir n*este reino e na Hespanha 
jI testa dos rebeldes, servir na junta revolucionaria, ete., se tudo isto nalo é crime 
do lesa-magestade, como entendem aquelles que chamam revofucionarioê e cocalta- 
dos aos amigos do el-rei e das suas leis, o que sondo implacáveis inimigos d*estea 
caríssimos objectos, calumniam c |KTseg\iom atrozmente aos que os amam e de- 
fendem ; se assim í, digo, a questfio estii acabada. Porém, se taes actos sSo ver- 
dadeira ivbellillo e lesa-magestade, como se absolvem os cónegos com o funda- 
mento de nHo terem sido julgados pelos cânones? Acaso ignorava o bispo que, se- 
gundo as leis c costumes de Ptirtugal o da Europa, na lesa-magestãdc nHo gosam os 
clérigos do furo clerical, e que nílo silo julgador segmido os cânones, mas segundo 
as leis? Por cuja auctoridade eram feitos aquelles sequestros nos beneficies se nXo 
pela jurisdicçSo secular c judicial? Aonde se nao em as relações se podia conhe- 
cer se aquelles cónegos estavam ou nílo nas circnmstancias de gosar do indulto? 
O ministro de estado assigna o indulto;, elle mesmo é o seu executor. Esperava 
eu que os ministros de estado se começassem a abster de enviar lU diversas re^ 
partiçSes avisos o portarias, tendentes, nao a executar as leis, mas a iufringil^as 
ou susjiendel-as. Pretendi ha pouco imprimir uma dissertação sobre o uSo poder 
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ser preso o escriptor que imprimiu ecus cscriptos com licença regia. Pergimtci á 
ccnBiira porque se mo negava licença. Responderam: c Porque temos cá uma por> 
taria manuscrípta do bispo de Vizcn, secretario de estado, que prohibe imprimir 
cousas que toquem a censurar empregados públicos, é a vossa dissertaçilo analysa 
os acconlHos da relação, que julgaram legal e sustentaram a pronuncia e prisSo 
do muitos auctores que haviam escripto coro licença regia •• Cuidava eu que o de* 
creto de agosto de 1826 era o que regulava a matéria da censura, e que no § 5.* 
mantinha bem o respeito devido aos empregados com a incuIpaçUo que é permit- 
tido fazer dos seus actos; porém o bispo de \lzeu crigiu-se em legislador e reB« 
tringiu a seu gosto aquelle decreto. 

Ainda nílo está muito longe de nós o tempo em que aos advogados do Porto, que 
allegavam com leis impressas e publicadas, ajunta ua companhia dos vinhos se res- 
pondia: c Temos cá avisos e resoluçScs mauuscriptas em contrario i. As partes que 
citavam leis nos seus requerimentos ao erário, se respondia: «Temos insinuações 
verbaes em contrario •• Cuidei que esto tempo tinha passado, mas euganei-me. 
Supprimem a liberdade de imprimir porque aspiram á impeccabilidade de que so- 
mente gosa o i-ei. Não querem conce<ler que seus actos públicos slio propriedade 
da naçUo; que a esta é permittido cousidei*al-os quando quebram as leis. Dizem 
que pi*ovoea a insubordinação quem arguo as suas infracções, quando, como já 
aqui observei, apoz o illus^tro Bentham, o censurar as transgressões e as dissipa- 
ções dos altos empregados ó ser o verdadeiro amigo do governo e da pátria ; por- 
que com aquellas infraeçil^es os ministros de estado, nfio só ofieudem um ou outro 
individuo (o que emboi^a seria tolenavel), mas desmonilisnm a nação, fazem per- 
der o respeito á magestade e se iuhabilitam para poderem elles mesmos exigir a 
respons.nbilidade dos empregados subalternos. Mas para que tudo isto? Para con- 
cluir que o bispo de Vizeu se faz res^xinsavel em usurpar o poder judicial e em 
impedir que o cónego recorrente nslo possa gosar da graça de dois indidtos con- 
cedidos pela magestade do senhor D. Jo3o VI c senhor D. Pedço IV, dos quaes 
elle por ncnlumi modo é exceptuado, c pedir-se explicação ao governo sobre nâo 
dar ao supplicante ha tantos annos despacho bom ou mau, e sobre deixar-se des- 
obedecer do bispo, mostrando á nação que não tem poder sobre elle. Aliás ao po- 
der legislativo pertence vigiar fobre a observância nas leis, e debalde seria o fa- 
zerem-se se não houvesse meio de reprimir a sua infracção, quando os secretários 
do estado o n3o fazem. 

José Cui*ertixo da Foxseca e Brito: — Se se commette uma violência con- 
tra qualquer eidadilo, diz a lei: trecorra á coroa», ^o juizo da coroa se tomará 
conhecimento dos aggravos que se iuteq>ozerem ilas auetoridades ecdesiasticas ; 
a mesa decidirá, e para essa decisão nSLo poder ser ilhulida, a ínesma lei tem dado 
providencia. A eommisslto pareceu que a parte nâo tinha empregado os recursos 
ordinários das leis, e n'essas circmnstancias achou que nao podia dar outro pare- 
cer que o que deu*. 

Joaquim Aktonio de Magalbaes: — Eu hontem quapdo pedi a palavra para 
corroborar a minha opinilio sobre o parecer, isto c, que parte do requerimento 
nSo pertencia á eainara, qual i o ser restitiddo ao seu benciicio, o o mandar-se- 
Ihe pagar o oue se lhe devia; i>oivm a outra parte, isto í, o nho se lhe haver ap- 
plieado o inaulto, o que ó verdadeiramente uma falta de execuçíHo de lei, e por 
isso julgo que pertence á camará, por ser das suas attribuiçSes o velar na guarda 
da carta e promover o bem geral da naçSo, i>ois que este se níHo promove quando 
as leis Sito infringidas, o o indulto, depois de concedido, é uma rigorosa lei; alem 
d'isto foi a pratica inalteravehnentc seguida na camará toda a sessUo do anuo pas- 
sado, ainda em negócios de pouca monta, o exigircm-so estes esclarecimentos e o 
perguntar-se ao governo porque tinha feito ou deixado de fazer esta ou aquella 
cousa ; e nHo sei a rasSo })or que agora se úho ha de fazer o mesmo. Eu nSo pre- 
tendo fazer agora a enumeraçUo das infraeçSes que a carta soffrcu; mas emhm: 
Infamhtm regina jubeê retiotare àolorcmt 

NSo posso deixar de observar que até chegaram a ponto de mandar o governo 
deportar um deputado para Oeiras, o isto i>or uma simples portaria, cujo registo 

I NVsto ponto fui iutorrompido o dcbotp, «juc proscfroiu nâ scssSo de 24. 
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nllo oxÍ6tc na Bocrctaria. Qac é i«tO| senhores? Será a carta oní presente insidio* 
80, para que o cidadilo amante d'ella seja eontínoamento perseguido? NiIO| por 
certo; nílo foi, e seria a maior injustiça attribuir taes intenções ao soberano legis- 
lador, que outra cousa nao teve em vista senilo a felicidade e a gloria da nacHo 
portuguesa. £ nílo devemos nós velar na guarda da constituiçUo e saber se as £ris 
foram ou nílo executadas? £u digo que nilo podemos dispensar-nos de tal obriga- 
ção. Por este motivO| e lembrando, como jd fiz, o que se praticou o anno passado, 
voto que se peçam . ao governo todos os esclarecimentos que poder fomecer-nos, 
pergimtando-6c-lhe a rasllo por que se n2Lo executou uma lei; porém, quando isto 
se nSo npprove, proponho que se rcmetta este requerimento d commissfto das in- 
fracçcSes para dar o seu parecer, porcjue ha aqui uma verdadeira infracção. 

Luiz Tavaues de Carvalho e Costa: — Tem sido combatido o.parecer da 
CQmmissUo; diz-se que o bispo diocesano era desaifecto d carta, e se concluiu que 
o ser o mesmo requerente muito constitucional é que lhe trouxe a desaffeiçSo do 
bispo: a isto é que se reduzem os argumentos que se toem feito. Eu n2o quero de- 
fender o bispo, nem fallo d'esta forma porque queira apoiar infracções, pois, se 
me pcrsimdisse que n'este caso as havia, faria o que sempre tenho feito; e até 
estou bem convencido de que aquelle que tomasse sobre si a defeza dos ministros 
sobre infracções da carta e abusos do poder nHo sairia muito bem da enipreza. 
Para nílo ir mais longe, tenho um exemplo de casa, pois to<los sabem que ainda 
cm setembro pa.<sado fui degredado para Miranda, só porque na sessllo passada 
aprcsontei na camará um documento pelo qual mostrava que o intendente geral 
da policia havia zombado do § 11.* do artigo 145.^ da carta, fazendo avocar um 
processo crime de rebeldiii em que clle tinha uma boa parte; zombaria que, para 
mais sentir, ainda lhe trouxe o ser despachado desembargador do paço, tendo feito 
apenas logar e meio na magistratura triennal. 

XHo quero, como digo, defender o bispo nem o ministro; quero accusal-os, sem- 
pre que liaja factos e provas. Alas no caso presente, pergunto eu, aonde estilo as 
provas? Eu jd disse aqui, e agora o repito, que factos sem provas sHo palavras 
e nada mais. Diz-se que se pedissem esclarecimentos ao governo; e o mesmo que 
dizer que esta camará se faça procurador da parte para petlír ao governo os escla- 
recimentos ou as pi*ovas que elia nílo apresentou ou nllo podia mostrar. O mesmo 
requerente vem peilír a esta eamnra a mterpretaç^o de uma lei, de cuja falta de 
applicaçílo exige a responsabilidade; é por consequência elle mesmo quem a en- 
tende duvidosa. E nada mais contradietorio do que procurar a responsabilidade 
para o executor de similh.inte lei. Eil-a aqui: é a de 5 de junho de 1824, no 
§ 7.*, a qual diz assim. .. (Leu.) De onde concluo que, se elia eommetteu tudo 
ao pensar e couscieacia dos bispos, como lia de exigir-se-lhe a res]>onsabilidade? 
Respondendo que assim o entendeu e assim lh'o dictou a sua consciência, tem pro- 
duzido uma defeza que ninguém llie póile encontrar* ao mesmo passo que estou 
bem certo de que, se o bispo tivesse uma pia aíFeiçSo a este sjstema, tinlia aca- 
bado a vexaçuo do clérigo. Diz-se que uma eommissFlo o julgou, e que o bispo 
nSo quiz reintegral-o ; pois d*essa mesma falta é que devia haver o recurso d co- 
roa; se o nilo fez, esta camará nllo estil auctorísada neip deve ser procurador das 
partes. 

FiiAXCisco AsTOXio DE Campos: — O membro da conimiss-lo que acaba de 
fallar justifica o paivcer da mesma commis^Slo, dizendo que o requerimento não 
vinha suíficientcmente documentado. Convenho que ass^im seja; mas ainda que ti- 
vesse os documentos precisos, ó também certo que a camará nao podia tomar uma 
deliboraçUo coufonne os desejos do requerente. A camará nào podia mandar que 
o cónego fosse admittido ao coro, que se lho pagassem os seus vencimentos e que 
fosse o seu cabido quem Ih'os repozesse ; n3o podia igualmente deliberar que o 
artigo 7.® do indulto lhe nJlo é applicavel, porque seria erigir-se em tribunal judi- 
ciário. Mas o que é evidente para mim, a]>esar d*essa falta de documentos, ó que 
a camará tem direito de exigir, e devo exigir do govenio, que lhe diga por que 
motivo nSo tem deferido aos requerimentos do snpplieante. Elle allega que têm 
por vozes requerido ao governo, e se nKo apresenta prova d*isso, eu posso infor- 
mar a camará que vi no livro da porta i informo o bispo de Vizeu» \fOT mais de 
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uma vez. Creio quo posso ser reputado tcstcinunlia maior de toda a cxce})çÍo; se 
cUe dSo apresenta prova d^isto, eú também luio sei que do livro da porta se pas- 
sem ecrtiuScs; o facto é quo esto cidadUo estai fora do seu beneficio fia quatro an- 
nos^ e que o bispo, devendo fazer executiir a séutcnya quo o absolveu, cllo inter- 

1>reta a lei a seu arbítrio, excluindo-o da sua disposição; sendo da natureza das 
eis penaes o nHo admittirem intcrpretnçUo extensiva. Nós, que somos mais do que 
ello, e que seguramente valemos mais do que elle, nllo podemos interpretar as leis 
sem concorrência dos outros dois ramos do poder legislativo; e elle por si só, sem 
auctorídade o de próprio motu, jdga-so auctorisado a fazer similhantes intcrpre- 

taçSes. 

Disse o sr. deputado que a lei deixou á consciência dos bispos a admissSo dos 
ecclesiasticos. Isto é falso; o § 7.® diz expressamente: «Os eccíesias ticos nSo po- 
derão entrar no exercício do ministério parocbialt, etc. De onde se vc claramente 
que só os ciuas de almas é que ficam sujeitos si deliberayao dos prelados, e que a 
respeito dos mais se deve executar a sentença simples e puramente ; ora ninguém 
dirá nem pôde dizer que um cónego é cura de almas. Finalmente, quando nSo 
fosso por este indulto, temos o outro do senhor D. Pedro IV, de 29 de abril, o 
mais amplo que soberano nenbum jamais concedeu; elle tem requerido a sua ap- 
plicaçSo e não se lho tem permittido, e isto é evidentemente uma violação da lei. 
Portiiito sou de opinião que, ou o requerimento vil á commÍ88«^o de infracções, e 
cila dirá se houve infracção ou não, ou que se peçam cisclarccimcuios ao governo 
para se deliberar em favor da justiça e da innocencia opprimida. 

JOAQUUI Aktonio de ^IagalhXes: — Sobix) a ordem, sr. vice-presidente. Em 
primeiro logar peço a leitura do requerimento; em segundo, que o sr. deputado 
mande para a mesa o indulto^ e lido pelo sr. seei'etaiío se verá que não tem res- 
tricçSes. 

Vice-Phesideste: — Satisfar-se-lia. O sr. Borges Carneiro tem a palavra. 
Maxuel Bouoes Carneiuò: — Opponho-me a que esta petição se remetta uara 
a commissão de infracçScs, assim por se não i)erdcr o tempo da discussão de lion * 
tem e hoje, como porque aquella commissão conhece comente das infracç(Ses 
da carta, e agora propriamente estamos em caso de infracções de lei. Fallo do 
indulto de 1824, cuja excepção, ha pouco acabada 'de ler, falia expressamente 
dos empregados no ministério parochial, e comtudo o ex.*"** bispo de Vizeu quer 
incluir n'ella uin cónego, tendo-o suspenso do seu beneficio e privado de seus ren- 
dimentos desde o auno de 1823, sem que lhe poss«*i aproveitar, nem o indulto de 
1824, que tem a dita excepção dos parochos e não dos cónegos, nem o outro in- 
dulto do senhor D. Pedro IV, que ó amplíssimo e sem excepção alguma, dado no 
tempo da publicação da faustissima carta. Grande deve na verdade ser o crime 
do cónego; é na verdade o maior que pôde haver no juízo do bispo: convém sa- 
ber ser amigo dos principies constitucionaes. Ouvi dizer ha pouco que se não de- 
via conhecer d'esto requerimento porque não se ajuntavam documentos comprova- 
tivos. Que maior prova que a notoriedade pubíica? Qual ó o sr. deputado das 
províncias do norte que não sabe este facto? Eu me demorei algims dias em Vi- 
zeu nas eleiçSes paseadas; a arbitrariedade do bispo contra este cónego era as- 
sumpto diário das conversaçScs. O seu crime é ter vestido em 1823 a farda na- 
cional; a saber: o vestido approvado pela lei que enUlo regia e auctorisado pelo 
exemplo do soberano. Dois indultos não bastam para lavar tamanha maldade ! 
Façamos aqui comparação. Vestir a i:irda nacional a pró dos princípios constitu- 
cionaes i um delicto inexpiavel, o permanece \mra sempre a suspensão do benefi- 
cio o de seus rendimentos; servirem outros cont^gos da mesma sé na junta rebel- 
de; associarcm-se aos rebeldes com armas na mão contra el-rei e a sua lei; irem 
com elles para Hespanha; tudo isso nada vale para o bispo, que* pi*omptamente 
fez com quo se levantassem os sequestros, quo })or auctorídade secular o judicial 
lhes haviam sido feitos em seus amonicatos, os qnaes cónegos, em consequência, 
foram logo á sé cantar solemnemente a missa, cora escândalo do toda a cidade. 
Para isto nSo foi necessário quo na relação se lhes fizesse applícação do indulto; 
bastou dizor-se cm um aviso que aquellcs cónegos não estavam julgados canoni* 
camènte* • 
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DuA8 couAAs nSo lidos na historia temos visto n'cstes dias. Primeirai estar em 
pé um systema poIiticO| e serem presos e pcrsegaidos os que o seguem^ e prote* 
gidos e animados os que o combatem. Se por desgraça de rortugal algum dia vier 
a cair a legitimidade do senhor D. Pedro IV e a sua fclicissima Id, nós, os que 
as amílnios e defendemos, contámos jA com a persec^iç^o. Mas o pasmoso é ver 
já perseguidos os que os defendem e amam, estando uma e outra em vigor, e 
converter-80 em veneno a dadiva do augusto legislador.. A outra cousa também 
inaudita é protegerei;n e excitarem os rebeldes contra aquelles dois caríssimos 
objectos; estes, animados com o favor, levantarem-se; os generaes fieis quebra- 
rem-Ibes as cabeças e os braços ; e entílo aquelles que assim os animaram e favo- 
receram ficarem a sangue frio, sem vergonlm nenhuma, vendo desbaratados os 
seus afilhados. Voltando, pois, ao presente caso, digo que se devem pedir ao go- 
verno esclarecimentos sobre este escandaloso caso, porque o artigo 140.^ § 27.^ 
da corta, concebido principalmente paro os ministros de estado, os foz responsá- 
veis pelos transgressões que commettcrcm os seus subalternos, se nDio os reprimi- 
rem; e o governo nHo deve mostrar que mondo ao bispo, e que este lhe desobe- 
dece em matérias tcniporoes. Nem se arguo o falta de interposição de recurso no 
juizo do coroa, porque o queixa imniediata ao throno nunca está fechada, e menos 
se pôde dizer que o direito de petiç>(o estabelecido no corto nâo ó concedido aos 
cidadãos que forem opprimidos pelos ccclesiosticos, e que n'este coso só compete 
o recurso ao juizo da coroa. 

Vice-Puesidente:— Vac-sc ler o requerimento. 

Joaquim âktoxio de ]^Iaqalhae$ : — Na secretario ou no arcliivo deve exis- 
tir o indulto, e eu pedio que se mandasse ler. 

AxTOXio José Claudino de Oliveiílv Pimentel : — Sr. vice-prejsidcnte, nSo 
é necessário ler-se o indulto, porque o que concedeu o soberano legislador o se- 
nhor D. Pedro IV é o mais amplo e nllo tem restrícçHo alguma; toda o camaro o 
sobe perfeitamente. 

JOAQU13I AxTOXio DE Maoalu AE8 : — Sc V. cx.' julgo quc nlo tem restric- 
ç3es eu cedo do meu requerimento. 

Vice-Puesidexte: — Eu nSo |>osso julgar nada, que nSo sou juiz; só sc o 
sr. deputado desiste do seu requerimento. 

Joaquim Axtoxio de Magai-haeí»: — Desisto. 

AxTOXio Camello Foktes de Pina : — Opponho-me a que este negocio se re- 
metto á comuiis;*no de infracções; 1.*, porque este negocio já foi encan*egado a 
inno commissao, que sobre elle deu o seu parecer, o se se reniettessc o outro po- 
deri«a julgar-se que est«a ero superior áquella, o que é falso, porque todas sSo 
igiuies; 2.^, porque tendo gasto muito tempo hontem e hoje na discussão do pa- 
recer da comuússDio, e estando o cainaro já snflicientementc esclarecida, mio é justo 
demorar o suo decisHo. Por esto oceasiAo tirarei um engano que aqui tem havido 
quanto ao oviso pelo qiud se mandaram admittir aos seus beneficies os beneficio* 
aos que não foram suspensos canonicamente e depois sc aproveitaram do indulto. 
Este aviso n?lo é do bUpo de Vizeu, como se tem dito. 

José Cupeiítixo da Fonseca eUuito: — Tom-se dito cousas admiráveis, mas, 
o meu ver, alheias do objecto da questão, e a que se pode applicar o êed non nunc 
erat hic locus. N^esta diseu^sUo, como no exame do negocio, deve partir-se do 
principio que ]MÍde regular «i eonipetoncia da camará em tal assumpto. A camará 
nHo pode tomar conhecimento do objecto do requerimento senão debaixo de um 
de dois pontos de vista, isto C% para examinar sc ha infracção do carta constitu- 
cional para cumprir os deveres que lhe inqxíe o artigo lo9.** da mesma carta, ou 
paro ver se ho motivo {lara se fiizer efiectiva o res})onsabiIidade de alginn minis- 
tro de estado o se decretar. o sua aecusaçao. O parecer da eonnnissao considerou 
o caso como manifestamente alheio dVstas circumstaneias, e por isso o declarou 
fora d«ns attribuiçSes da camará. 

£ porventuro os srs. deputados que impugnam o parecer da coromissllo teem 
elles mostrado que aqui houve alguma iufnícção do corta, ou que ha fundamento 
jmro o responsabilidade do ministro o quem o requerimento allude? Quanto oo 
primeiro principio, os mesm<Hi srs. deputados tdeni expressamente reconhecido que 
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no negocio bo nSo Apresenta infracç&o cia carta; e com cíTuito ningitcm a poderá 
apontar. £ sendo assim, falta inteiramente o primeiro fundamento por onde a camará 
poderia assimiir o conhecimento miúdo e fuudnnicntàl do caso que se propSe. MaS} 
aiz-soy ha bastante motivo para a responsabilidade do ministro è secretario do estado 
dos negócios ecclesiasticos e de justiça. £ como se mostra isto ? De modo nenlium. 
À carta define claramente os princípios da res|)on8abiIidade dos ministros de es* 
tado. O artigo 103.^ ó tenninante a este respeito. £IIc diz assim. . . (O orador 
leu o artigo idludido.J Ninguém mostrou ainda, nem será capaz de mostrar, em 
qual dos paragraphos d'estc artigo se pôde encabeçar a responsabilidade que re- 
sulta do coso proposto. £m que abusou p ministro do poder? Que lei deixou do 
observar! Que obrou contra a liberdade, segurança ou propriedade doeste cidad2lo? 
T7m honrado membro quiz deduzir a responsabilidade do ministro de estado de ou- 
tro logar da carta, § 27.® do artigo 14õ.®, que faz os empregados públicos respon- 
sáveis por nSo fazerem cífcctivainente responsáveis os seus subalternos, querendo 
que em virtude da queixa que o requerente diz haver já feito ao poder executivo, 
o ministro devesse ter feito cíTcctivamente responsável o prelado de quem elle se 
queixava. Mas porventura pôde isto sustcntar-se? O bispo obrou no caso de que 
trata o requerimento, na qualidade de bispo e nílo como empregado civil ; e como 
bispo elle nílo tem superior no reino, e nSo estii sujeito em cousa alguma ao po- 
der temponal. É vcixlade que o poder ecclesiastico, que o tito independente como 
o civil, [)óde commetter abusos e violências contra os cidadãos, e qiic o poder ci- 
vil p<xle e deve protegel-os e provel-os de remédio contra estas violências. Sobro 
isto temos nós, e tivemos sempre, as leis mais previdentes e verdadeiramente pro- 
tectoras que pode haver, e nenhuma naçUo nos excede n'esta parte. £llas toem 
estabelecido o recurso á coroa e as fonnalidades com que deve ser exercitado. 
Ha nas relaçi!k;s uma mesa cliamada da coroa, c é para e^sa que os «ubditos que 
se sentem oftcndidos pelos abusos dos ecclesiasticos e buscam a protecção do po- 
der civil, devem aggravar. Os ministros seculares tomam conhecimento da quei- 
xa, ouvem os ecclesiasticos, e achando que elles abusaram e eommctteram vio- 
lência, assim o declaram o mandam que elles a emendem; e para mie estas 
deciscies não sejam illudidas, as mesmas leis toem determinado os modos de as 
levar a effeito c de obrigar os ecclesiasticos a cumpril-as. Eis-aqui qual era o re- 
curso de que o cónego devia ter lançado mSo. Elle mesmo assim o reconhece 
quando refere e confessa que usara d'ello quando a primeira vez teve de quei- 
xar-se do seu prelado por lhe nlto appliear o indulto. £ com eíTeito, sendo este o 
mo<lo por que, segundo as leis, se deve recorrer á coroa, deveria o ministro da 
coroa tomar por si conhecimento do negocio, a despeito das formalidades legaes? 
Se o recorrente dissesse que elle lhe escusou o requerimento, nada. haveria ahi 
que censurar ao ministro. I)izem, porém, alguns dos srs. preopinantcs qiíe o mi- 
nistro de estado tem sobre os requerimentos do supplicantc mandado já por duas 
vezes informar o prelado, o que este nHo satisfaz; e pretendem que o ministro 
seja responsável porque consente que as ordens regias sejam assim menospreza- 
das. £stranho modo de pensar! Pois se um ministro de estado n?[o sabe sustentar 
a sua dignidade c nSLo se atreve a tomar no caso a energia que lhe cabe, have- 
mos nós de lhe inspirar outros sentimentos, e resj)onsabilisal-o j)orque os nao tem? 
Esta responsabilidade é de nova es})ecie ! Quanto mais que o que o ministro devia 
fazer logo desde o principio era lançar de si toda a iuter\'ençao no negocio, e dei- 
xar o conhecimento ao tribunal a quem as leis o teem ebnfiado. 

Finalmente ainda se argumenta com o direito de petiçBio consagi*ado na carta ; 
mas confunde-se o uso com o abuso. Todo o cidadão tom este direito; pôde re- 
querer ao poder legislativo e ao executivo. Mas d*aqui nSlo se segue que possa 
pedir tudo o que a tudo se deva deferir. Pôde i)edir ao legislativo o que 6 da sua 
competência, isto é, uma medida legislativa, a re6]>onsabilidade de um ministro 
de estado, o ainda providencia sobi*e uma demonstrada infracção da carta. Mas o 
caso presente estil todo fora doestas nttribuiçoes. Elle pertence propriamente ao 
poder judicial, o ató o executivo nXo deveria ingerír-se n'elle, ao menos emquanto 
o recurso ordinário n!lo fosse tentado. 

Concluo, i)ortanto, que não ha para que podir esclarecimentos ao governo; que 
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nSo so devo rcmcttcr o rcquerinicnto á eoniniiMfto de 'itifnic(8cS| e que o parecer 
da cominlssSo deve ser approvado. 

José Machado de Abrbu: — Sr. presidente, darei uma explicaçlo de fitcto 
para que seja tida em eonsidcraçlo por aquelles senhores que rejeitam o parecer 
por nlo ter este cónego interposto recurso A corOa. Este padre, se bem me re- 
cordo, apparecea-me cm 1824 no Porto a consultar-me como advogado sobre esto 
negocio. Lstava suspenso do beneficio pela eulpa que o bispo llie havia feito formari 
por ter sido da guarda nacional. Queria gosar do indulto régio, mas o bispo reti- 
nha os autos cm scú poder, e de modo nenhum os largava para virem á relaçio 
o julgar-sc-Ihe applicavel o indulto. Fcz-Ihe o cónego vários requerimentos, mas o 
bispo ficava-lhe com cUes, e nunca lhe dava despachos. N'estas circumstancias me 
apparcccu o padre, e eu dirigi-o para o juizo da coroa, a ver se por ahi haveria 
remédio. O juiz d'clla, Manuel Theophilo de Mesquita e Moura, que talvez fosse 
dos mesmos Bcutimeutos do sobredito prelado, também lhe não deferiu a seus re- 
querimentos de modo proveitoso. An-aujou-se por fim um requerimento com mais 
subtileza, a ver se, mandando o juiz da coroa tomar o aggravo, se conseguia des- 
encantar da mSo do bispo os autos da culpa; com effeito tomou-se o aggravo e 
foi a ordem para virem os autos, porém nunca chegaram a vir, porque o bispo, 
so bem me recordo, respondeu que os nHo tinha em sou poder e que os havia 
mandado para Lisboa. EntUo disse eu ao padre que viesse a Lisl>oa a ver sé con- 
seguia que os autos nKo voltassem á mão do bis])o c fossem para a relaçKo do 
Porto, a fim de se lhe jntgar o indulto. Assim o fez; veiu a Lisboa, conseguiu 
Quo os autos aqui mesmo fossem mandados a uma commlssao de desembargadores 
cia supplicaçílo, e foi-Ihe applicado o indulto; voltou depois para a sua terra, se- 
gundo ouvi dizer, agraciado ate por sua magestade com o habito de Christo, res- 
tituido á cadeira regia, quo tinha, de philosophia, e sem embaraço de crime poli- 
tico que o estorvasse de entrar no beneficio. Poderei, jiorém, enganar-me, porque 
isso já passou ha muito tempo, e como eu uHo conhecia o padre senSlo pela 
justiça ao seu negocio, talvez me nno recordarei de tudo. exactamente; peço ao 
sr. secretario a leitura da resposta do bispo ao aggravb da coroa, a ver se é o 
mesmo que penso. (Leu-ie.) £ o mesmo ueg<»cio. O bispo designa ahi por «vossa 
magestade • n?lo só a mesa da coroa do Porto, que tem esse tratamento, mas tam- 
bém o ministério dos negócios eeclesiasticos e de justiça, para onde tinha mandado 
os autos, como diz no fim. Ora o cónego apresentou-se-Ihe depois com a sentença 
do indulto proferida pela commissUo quo liro julgou applicavel em Lisboa; mas o 
bispo, que lhe tinha má vontade, nílo só por elle ter vestido a farda da guarda na- 
cional, .quando el-rei a vestiu tnnibcm, mas ])nucipalmonte por umas occorrencias 
a respeito do convento dos Congregados de Vlzeu, que aqui nSo explico por ser 
alheio, suspendeu-o ecclesiasticameute e veiu a reduzir o padre á mesma sorte 
como so se lhe nHo tivera julgado o indulto. 

Tem, sim, o jiadre o meio de recurso á coroa, mas para isso é necessário que 
o bispo lhe de algum despacho de quo se aggrave; mas isso nSo fará elle, por- 
que so fica com os requerimentos e nunca dá despachos de que se aggrave; já 
assim o fez na culpa politica, é natural que agora ainda lhe faça peior* Diz-se 
« aggrave •; mas como, se o bis])o lhe some os papeis e requerimentos, e nZo lhe 
dá despachos de que possa aggravar-se? Queixa-se no ministro das justiças; ello 
remette ao bispo, o bispo some esses papeis, nílo infonna, nem responde, nem dea- 
pacha; e eis o padre soffrendo injustamente prepotências e despotismos eeclesias- 
ticos sem remédio algum, a nllo se lhe dar o q\ie elle pede. 

José Victorixo IUukgto Feio : — Depois dos esclarecimentos que se têem 
dado sobre esta matéria, eu nHo pos^so de modo algum conformar-me com o pare- 
cer da commÍ8silo, apesar das rasoes com que o seu illustre relator e outroa se- 
nhores o toem pretendido sustentar. Um ecclesinstieo, ))orque é constitucional e 
ama o bem da sua pátria, ó suspenso das suas funcçoes pelo sen bispo, e privado 
das rendas do seu beneficio, quando outros collegas setis^ que desprezando o pre- 
ceito do Christo, que manda dar a César o que é de César, sô reoellam contra o 
seu soberano, e procuram precipitar nos horrores da anarehia a naçUo que os súa- 
tonta, silo favorecidos e conservados na fniiçSo de t^xlos os seus commodot! 
s 
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Qucixa-so u reouereiítc ao goveiiio; o governo manda ao prelado qno in- 
formC) c este nSo obedece!!! D'aqui eetKo Baltando aos olhos duas consequências. 
A primeira é que este prelado estil animado d<'. um espirito, nao só anti-evangeli- 
CO, mas também anti-patriotico, e que nuo só prefere as cousas terrestres ils ce- 
lestes, mas entre as mesmas cousas terrestres prefere as mais indecentes. O bom 
pastor não é só aquelle que deixa o sen rebanuo para ir buscar a ovelha desgar- 
rada, mas ò também aquelle que guarda o seu rebanho, de sorte qne nlio vi fa- 
zer prejuízo nas terras alheias. O pastor que affaga as ovelhas damninhas e es- 
panca as innocentes, é mau pastor. 

A segunda consequência é que, nSo tendo este prelado obedecido ás ordens do 
governo, e o governo não o tendo punido, como a justiça e o seu decoro pediam, 
ou elle n2o tem a força necessária para se fazer obedecer, o cntilo é governo nul- 
lo, ou ello tem força bastante para o punir e mio quer, c entíio é governo injusto. 
Mas eu não creio nem uma nem outra cout^a; o qne eu penso é que ha ahi algum 
guid que nos 6 occidto< Portanto voto que so peçam esclarecimentos ao ministro 
das justiças. 

José de HíIacedo IIideiro : — Pedi a palavra para imia explicação. Também 
eu, como advogado, fui por este requerente consultado, e muito antes de imagi- 
narmos que haviamos do ter o mimoso presente da carta constitucional, parece- 
me que no inverno do 1825, e vi alguns documentos que acompanhavam a con- 
sulta. £ste homem foi pronunciado por ter vestido a farda das guardas civicns em 
1823, e por virtude do indulto de 1824 foi absolvido. Kestava-llie, porém, o ser 
restituido ao goso do seu beneficio, por ser cónego em Vizen, e foi n'isto que ellc 
encontt'ou graves diífículdades, que, pelo que ^e vê, teem sido até agora invencí- 
veis; mas peço que se distinga entre a absolvição pelo indulto, a qual jil conse- 
guiu, e a restituição ao beneficio, que agora pede. Quanto a esta, declaro que en- 
tre 08 documentos que instruiam a consulta vi a copia de um aviso, pelo qual se 
deixava ao arbitrio do bispo o admittir este requerente ao seu beneficio, e outros 
qiie estivessem nas meemas ciixrumstancias, segundo c quando lhe parecesse que 
elles o mereciam pelo seu comportamento ; e eis-aqui, segundo as minhas idéas, o 
estado pi*esente do negocio. Kão i>osso assegurar quem foi o ministro que conce- 
deu aquelle aviso de iniquidade, ouso porém chamar-lhe assim, porque é e serA 
sempro iniquissimo entregar um homem ao puro arbítrio c discrição de qualquer 
^outro qne não seja lun anjo. 

Ora se o requerimento mai*ciu^se na sua petição a esta camará as difTerentes 
cpoclias de todos os períodos do seu negocio, se elle nos dissesse que já depois do 
indulto do senhor D. Pedro IV, e depois de jurada a carta constitucional, reque- 
rera ao governo a cassação d'aqucllc aviso, e que a não obtivera, n'eése caso eu 
me inclinaria a que se pedissem as instrucçoes que algims senhoi*es pretendem; 
mas elle diz simplesmente que requerem ao governo, e não diz quando, nem o do- 
cumenta. £ do systema d'esta camará o nHo ser procuradora de partes ; em eon- 
seouencia estou ])ersuadido que o parecer da commissão é digno de ser approvado, 
emoora o supplicante renove o seu requerimento, mais bem circumstanciado e in- 
struído, se assim lhe convier. 

Lciz Tavares de Carvalho e Costa: — O aviso que lembrou o sr. deputado 
não foi só ao bispo de Vizeu, eu vi também um ao bisjK) de Portalegi*e, e lá foi 
processado o mestre escola BaiTÍga. Eu vi o processo e o aviso, o qual era pas- 
sado por Manuel Marinho Falcão de Castro, c via-se que tinha sido uma medida 
geral. 

JoaÉ Máximo Pinto da Fonseca Rangel: — Tenlio em 'consideração a força 
dos factos o dos argumentos produzidos para impugnar em parte o parecer da 
commissão, mas com mais prompto o poderoso fundamento mo opponho a elle: 
é com a lei. Amnistia é, como diz PuiTendorf e outros, a herva salutifera para 
curar as feridas feitas no conflicto das giicuras civis ; tem por fim a união dos ci- 
dadãos e as mesmas íntençSes da lei de Tlfrasybulo. O effeíto ou virtude do uma 
sentença do absolvição, de um indulto, de uma anmistia, quando não determinam 
excepções ou restricçSos, 6 eollocar o accusado ou róu no estado a jiio antes do 
delictOy no goso do seus diroitoS| benefícios, empregos, ctc. Sendo pois o Bup|)Ii* 
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canto coinprulicmlido nn aiiipruçHiiim e gcneroHtMiiinm amniiitm dccrc*tii(U por el-ret 
o senhor D. Pedro IV, teria ocaso o bispo de Vizeu ou outra alguma áuctoridade 
o poder de restringir aquella graça? MSo, ccrtamoote n&o. Mas, se o fez, se fidtou 
á observância da lei, se por esta falta é responsável o ministro respectivo; se este 
consentiu mie o luspo vilipendiasse a lei e as detenninaçSes do ministério, pare- 
cendo que de mHos dadas arrancavam do seio da lei benéfica um cidadSo para o 
tyrannife»nr; para o damnificar na honra, na vida e propriedade, que faria o des- 
graçado? Fez o que lhe permitte a carta; recorreu, pediu justiça a esta camará, 
que está obrigada a exigir e promover a vindicta da lei, e arguir os infractores 
d' cila. Compete, i>ois, a esta camará conhecer da segunda parte do requerimento, 
na fornia e pelo modo que o deve fazer, para que nilo fique illndida e vilipendiada 
a mcotc do poder moderador, que poz o supplicante apto para continuar no exer* 
cicio das suas oi-deus e bcneficios. 

FiLVXCisco Antokio de Campos: — A explicação que pretendo dar e para que 
pedi a palavra c que, se a única difficuldade que encontra a camará consiste na 
falta de documento que prove ter o supplicante requerido ao governo, depois do 
amplissimo indulto do senhor D. Pedro IV, eu lhe posso asseverar que elle tem 
ixH|Ucrido depois d'csse indulto; que andando esto homem a consultar por toda a 
parte advogados de algmn nome, como já dois íllustres membros d'esta camará 
nfiirmamra que foram consultados no Porto e em Lamego, nlío & de forma alguma 
possível que olle nào tivesse requerido, nllo só unm e muitas vezes, e que só por 
uilo achar quem lhe faça justiça é que se vê obrigado a recorrer a esta camará. 
Portanto nenhum embaraço pôde haver para que se peçam esclarecimentos ao go- 
verno, e é do nosso dever fazermos cessar unm injustiça tSo iniqua como aquella 
do que lia tanto tempo está este individuo sendo victima, só por capricho ou má 
vontade do sev superior. 

Julgou-se discutido o i)arecer, e entregue á votaçUo foi approvado por 45 vo- 
tos contra 44. 

Por parte da eommissUo de iufracçSes o deputado Josó Hadmdo de Abreu 
apresentou esta 

Iiicliea^ilo 

A comroissUo especial encarregada de proceder ao exame ordenado no ar- 
tigo 130.® da carta constitucional, prop5e que ao governo se peça com a mmor 
brevidade possivel o seguinte: 

Ao ministério dos negócios do reino o teor do todas as ordens e instrucçSes 
expedidas por esse ministério no anno de 1827, j^elas quacs se regula actualmente 
a censura dos escriptos que se destinam á imprensa, e especialmente o teor das 
instrucçSes n'esse anno dadas pelo chaneeller interino da relaçAo do Porto, Joio 
António de Moraes, aos censores estabelecidos n'aquella cidade, e das ordens pe- 
las quaes o governo as approvou, e fez extensivas a Lisboa e mais^ terras do 
reino. 

Ao ministério dos negócios estrangeiros uma relaç3o dos srs. deputados, qner 
eleitos somente', quer j«*l proclamados n'esta camará, que pelo governo têem sido 
empregados para fora do reino ou lá conservados em qualquer serviço depois de 
terem sido eleitos ou proclamados; e que esta relaçHo seja acompanhada do teor 
das ordens e diplomas por que assim foram empregados ou conservados. 

Ao ministério dos negócios eeclesiasticos e de justiça o teor de todas as ordens 
pelo mesmo ministério expedidas ao juiz de fura do crime da cidade do Porto 
para tirar segunda devassa pelos acontecimentos que na dita cidade oeeorreram 
nos últimos dias de julho e principies de agosto de 1827, com expressa declara- 
çHo do destino que teve a primeira devassa tirada sobre os referidos acontecimen- 
tos, e dos motivos .por que se mandou proceder a segunda; o teor de todas as 
outras ordens que ao dito juiz de fora do crime se teem posteriormente dirigido 

Selo mesmo ministério sobre este objecto, e igualmente o teor das ordens expedi- 
as pelo dito ministério ao corregecíor do erime do bairro Alto de Lisboa para 
proceder n'esta capital á inqniriçílo de algumas testemunhas para aquella segunda 
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dovassa; o qao cxpresBomonic so doclai-o qacm foi a aacioridado quo originaría- 
mento organisou uns itens sobre os qiiaes o corregedor inquiriu as tostemnnlias, 
akm das perguntas que lhes fez Acerca do auto da devassa* 

Camará aos deputados, 24 de janeií-o de 1828. ^=s Bispo de Cabo Verde fssM An- 
tónio Camdlo ForUê de Pina s=s José Camillo Ferreira Botelho de Sampaio ^s^So- 
drigo de Soma CoMttUo Branco s=sJo$i Machado de Abreu. 

Foi approvada e mandou-se expedir aos três respectivos ministros. 

Também usaram da iniciativa os deputados JoSo Elias da Costa Faria e Silva 
e JoSo Henriques do Couto, apresentando aquelle um projecto de lei icerca das 
lenrías do Ribatejo e este o do teor seguinte: 

Prc|]eoto'âe lei 

Por decreto de 25 de novembro de 1789 foi instaurada luna junta denominada 
cdo. exame do estado actual c melhoramento temporal das ordens regulares», com 
o determinado fim de fazer uma consulta a sua magestado sobre o melhoramento 
de que fossem susceptíveis as referidas ordens. Pela letra do decreto que a esta- 
beleceu e pela natureza do negocio que lhe foi incumbido se vê que era uma com- 
missSo temporária e de pouca duraçKo; mas à sobredita junta tcm-se sabido ha- 
ver de forma quo sHo passados ^trinta e sete annos, o- ainda nao teve tempo de 
fazer aquella consulta. Não llie importando cousa alguma com o objecto principal 
do seu dever, ella cuidou unicamente dos meios de perpetuar-so e de iDgerir-se 
em negócios que nunca lhe foram commettidos; e, em logar do pretendido melhor 
ramento das ordens regidares, tem conseguido a destruição da aisciplina regular, 
com manifesta infracção das constituiçi^es que regem as differentcs ordens. Tem 
. feito diminuir os meios de subsistência dos frades, em vez do lh'os augmentar, e 
finalmente o de impossibilitar satisfazerem, como convém e cm tempo hábil, as 
collectas que sSo obrigados a pagar para o estado, de maneira que, segundo o 
meu entender, mais lhe corresponde a denominaç2o de junta do peioramento do 
que do melhoramento. 

A vista do que levo dito, e de muitos outros conhecimentos de facto quo, sendo 
necessário, proauzirei n'esta camará, faço o seguinte projecto de lei: 

Arti^ 1.® Fica extincta a junta do exame do estado actual e melhoramento 
temporal das oi*dens regulares com todas as suas incumbências o attríbuiçSes. 

Art. 2.^ Os papeis que n'ella existirem serSo inventariados no tempo preciso 
de trinta dias, e remettidos para a secretaria de estado dos negócios ecclcsiasti- 
cos e de justiça. 

Camará dos deputados, 10 de janeiro de 1828. =& O Padre João Henriques do 
Cottío. 

Em 26 de março de 1827 a camará dos pares participara á dos deputados que 
a 13 do mesmo mez tinha adoptado a proposição para augmentar-se a côngrua do 
cura da igreja do Espirito Santo da treguezia de Caniço, na ilha da Madeira, c 
ia pedir & infanta regente a sua sancçílo. Mais tarde, em 17 de janeiro de 1828, 

Íuando se fez leitura de um additamcnto sobre assumpto análogo, o conde da 
bnte perguntou se existia na camará a communicaçHo indicada no artigo Õ7.* da 
carta, relativa Aquellá lei, e informado pela mesa de que nada se recebera, o dito 
par do reino propoz se pedissem esclarecimentos ao governo e estranhou simi- 
Ihante falta. Com a annuencia da camará expedin-se este [ 

OAoio 

m."^ e ex."^ sr. — Tendo sido apresentado á serenissima senliora infanta re- 
gente no dia 30 de março de 1827, por uma deputaçKo da camará dos pares, vá- 
rios decretos das cortes geraes para obterem a sancçXo real, e entre elles um 
relativo ao augmento da côngrua do jmrocho da igreja de Caniço, na ilha da Ma- 
deira^ resolveu a cainara dos pares, por occasiáo de tratar do um additamcnto 
offerecido ao referido decreto, e nXo tendo ató ao presente baixado, nem o anto- 
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grapho eom a SAncçilo real, uom a commanicaçXo iádicada no artigo 57.* da carta, 
que BoIicitasBO de v« ex.* a remessa d'aqaolle dos dois citados documentos, oo que 
haja de fixar o destino que teve o referido decreto, a fim de poder deliberar re- 
lativamente ao additamcnto que acima deixo mencionado. 

Deus cuarde a v. cx.* Camará dos pares, 19 de janeiro de 1828. — 111.*^ e 
ex.** sr. Carlos Honório de Gouveia Durlo. »■ fiargues de TaneoÊ* 

Na sessio de 23 deu-se conhecimento da resposta n*estes termos: 

OAoio 

111."* e ex.** sr. — Tendo de responder ao officio de v. cx.^ datado de 19 do 
corrente e dirigido i)or este ministério dos negócios da marinha e ultramar, solict- 
tando-me a remessa do autographo do decreto offerecido á sancç2o real sobre o 
augmento da côngrua do paroclio da igreja de Caniço, na ilha da Madeira, ou a 
communicação indicada no artigo 57.* da carta: offcrece-ae-me dizer a v« ex.% em 
execnçUo das ordens da sercnissima senhora infanta rebente, em nome de el-reí, 
para o fazer presente á camará dos dignos pares, que logo que a mesma senhora, 
usando das attribuíç(k3s do )K)dcr moderador, for servida tomar o sea real arbítrio 
sobre o referido objecto, o poder executivo fará á dita camará a conveniente com- 
nmuicação. 

Deus guanle a v. ex.^ Palácio da Ajuda, em 20 de janeiro de 1828. — 111."* 
e ex."* sr. marques de Tancos. cssJb^^ Freire de Andrade. 

DisoussUo 

CoxDK DÁ Taipa: — Parcce-me que o ministro que dictou este officio nioleu 
.ainda a carta constitucional, porque ella diz que o rei dará ou negará a sancçSo 
cm cada decreto dentro de um mez depois que lhe for apresentado; e este decreto 
foi apresentado no anno passado. Este ministro já temos visto muitas vezes que 
nlto leu a carta constitucional, porque tem feito leis, derogado leis e exercido as 
attribuiçucs de legislador. Portanto este officio nSo se pode admittir, porque é con- 
tra a carta. 

CóNDE DE S. 3Iiguel: — Kilo acho que o officio seja contra a carta. O minis- 
tro é membro do poder executivo, e não pôde ser responsável pelas attribuiçSes 
do poder moderador. Sua alteza náo assentou dizer nada a esta camará a respeito 
d'esdc decreto, e que se ha de fazer? Qual será o resultado da determinaçlfp que 
se tomar? A pessoa de el-rei é inviolável, e portanto nada se pode dizer a esse 
respeito, e o ministro nHo podo ser responsável pelas attribuiçSes do poder mode- 
rador. 

Conde da Taipa: — Mas é responsável pelo que assigna. Ou ha carta ou nlo 
ha carta. Se ha carta, como se quer illudir o artigo que diz que o rei dará ou ne- 
gani a saucçSo dentro de um mez? 

Conde de S. Miguel: — Mas a carta pára ali. Se o rei nSo dá a resposta, que 
80 segue d'ahi? Nada, porque a pessoa de el-rei, como já disse, é inviolável, e o 
ministro u3o pôde ser responsável pelas attribuiçoes do poder moderador. 

CoxDE DA Pokte: — O artigo Õ7.* da carta diz que crecusando o rei prestar 
o seu consentimento, responderá nos termos seguintes: «o rei quer meditar sobre o 
cproiccto de lei para a seu tempo se resolver». Se não se fez isto é contra a carta. 

CoXDE DE S. Miguel: — Mas quem o lia de fazer? O ministro nSo, porque 
se o rei niio dà a resposta, n3o o pode obrigar a que a dô, porque a sua pessoa 
é inviolável. 

^ Conde de Linuares: — 'Mas luna vez que os ministros de estado remettem á 
cornara a sancçHo real, parece que elles sXo os que devem promover o dar ou ne- 
gar essa saneçáo. Parece-me que devemos insistir com o ministro, remettendo-lhe 
por copia o artigo da carta, e com isso temos feito da nossa parte tudo quanto noa 
compete. 

Conde de S. Migdel: — O ministro nXo pode ser responsável, porque nlo 
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podo obrigar a pessoa de el-rei| o cllo jd respondeu, diascndo oue, qaando sua altcsa 
usar da faculdade do poder moderador, o ministra cuidará ao cumprir essa forma- 
lidade. Parecc-mo que é inútil toda outra pergunta ao ministr0| porque elle jA 
accusa a recepçEo do primeiro officio, e diz que o levou á presença de sua alteza : 
e a pessoa do rei nFlo pôde ser responsável se nSo deu a resposta. 

CoKDE DA Taipa : — Kingnem fallou no rei, senHo no ministro. O nome do rei 
si deve apparecer n'esta camará para receber as homenagens que Ilie são devidas. 
(Apoiados.) O que se quex é que se conlicça que a camará nílo andou de levo 
qiuindo remetteu esse primeiro officio, e ó preciso que se saiba que o fez fundada 
em um artigo da carta constitucional. 

CoxDE DA Poste : — £n nílo queria fallar mais sobre este objecto, mas como 
fui quem propnz no outro dia que se escrevesse esse officio, parece-me que devo 
repetir o mesmo que entUo disse: que nSo trato de atacar o ministério, e quero só 
pugnar pelos direitos da camará, porque uma vez que se falte a essa fonnalidado 
indicada no artigo õ7.? da carta, a camará falta ao fim do mesmo artigo, que diz 
que «a camará respondcni que agradece a sua magestadc o interesse que toma 
pela naçlo». Eu bem sói que, nSo tendo o decreto merecido a sancç3o real den- 
tro de um mez, sua alteza usou do veto que a carta Ibe concede ; mas entretanto . 
a camará falta áqnclla parte do artigo 57.* E se se nilo faz participayHo ncnbuma 
a esta camará, eu pergunto quando é que tem logar o dizer a camará que agra- 
dece a sua magcstade o interesso que toma pela naçllio? Pareciji-me, pois, que cu 
devia pugnar para demonstrar que a camará não foi a que faltou a esta obrigarão. 

Dos registos parlamentares nada mais consta sobre esto incidente, fazendo pre- 
smuir que nenhuma resoluçílo houve apoz os discursos dos diversos oradores. 

Seguiu-se o projecto do lei da liberdade do commercio, que iicilra adiado 
em 19. 

CoXDE DE S. Miguel: — Sr. presidente, quando na sessXo cm que se discu- 
tiu a proposição a favor da liberdade do commercio, eu me levantei pedindo o 
adiamento da discussão, manifestei com franqueza, que a mmha opinitto era, que 
esta proposiçHo, nas circumstancias actuacs em que nos achamos, não era útil á 
nação, e que por isso pedia o adiamento indefinido: comtudo níio duvidei con- 
descender com os dignos pares que exigiram que o adiamento fosse temporário: 
condescendi somente com o fim de n'esse pequeno intervallo meditar sobre a pro- 
posiçFfo, e o relatório da commissUo de fazenda, e ver se encontrava rasues que 
me convencessem da sua immediata utilidade; porém quanto mais meditei, e me- 
dito, mais difiiculdades lho encontro: não duvido, e creio mesmo que a liberdadp 
do commercio poderá sor útil a esta nação, mas nas circumstancias em que nos 
achamos, nem o é, nem o pode ser, nem vejo imia absoluta necessidade de se to- 
mar com precipitação uma medida da qual pode resultar, ou prosperidade da nação, 
ou a sua total mina, e quando se checa a este ponto, sr. presidente, deve medi- 
tar-se com muita circumspecção e sizudeza. 

Esta proposição, sr. presidente, eu a encaro por dois lados: pelo lado politico 
e pelo commereial; trata-se de fazer uma lei: é um principio geralmente res- 
peitado, aue só se devem fazer as leis que forem absolutamente necessárias o de 
reconhecida utilidade publica. Apresenta-se esta proposição como de accordo com 
o alvará de 4 de junho de 1825. Se existe esse perfeito accordo entre a propoú- 
çSo e a lei existente, fica sendo desnecessária uma nova lei ; poderia entrar aqui 
na analyse mais ampla d'esta proposição quanto á parte commereial, mas não devo 
cansar a camará com uma amuyse que me parece prematura, e passo rapidamente 
á parte politica. 

A commissão no seu relatório observou que a proposição oflcrece uma fran- 

Jueza sem Kmito aos navios de todas as naçSes. Isto importa um reconhecimento 
e todas as bandeiras, e prometto um acolhimento aos navios d'aquelles mesmos 
:ovemos, que o governo de Portugal ainda não reconheceu. Sobre um assumpto 
e tanta transcendência parece bem arriscada qualquer dcliberaçJlo sem precede- 
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rein algumas comniuntcaçScB do iiiiutstro dos ucgocios estraiigviroi com ckU ca- 
inara; xnaito luais tendo presente o discaréo do tlirono na abertura doesta sessio. 
Se isto pódc coniprometter a politica actual, mòito miús pude prejudicar algnns 
tratados ou ncgociaçScs pendentes ou projectadas. Uma lei d'esta natureza nlo 
tem 08 eifeitos do outra qualquer que póãe ser promulgada em um dia e revogada 
no outro; esta, levando ás exti^euiidaocs do universo a segurança de uma admis- 
8?[o. illimitada, nSo pôde immediatamente suspender os seus efieitos, e é forçoso 
8upportal-o8, por mo^is funestos que sejam, emqiumto uHo correr o tempo sufficiente 
para chegar a toda a parte a noticia da sua rovogaçUo. Alem d*isto o tratado de 
1810 com a Inglatemii que tilo funesto tem sido a Portugal, expirou; é notório, 
e sabido que o governo projecta tratar com esta naçUo, c com aauellas vantagens 

3ue possiveis forem; para este fim tem mandado consultar os tribunaes, e ajunta 
o commercio lia de certamente ouvir aquellas pessoas que pelos seus notórios 
conhecimentos politicos e commerciaes mereçam a sua confiança : porque nâo ha- 
vemos pois nós esperar e ver quaes são as bases d'esse tratado? 

A commissuo ae fazenda, que examinou esta proposição sobre a liberdade do 
commercio, entendeu oue ella se apresenta com este titulo, mas que é um pro* 
jccto tendente a estabelecer um porto franco, e com eifeito o entendeu muito bem, 
e succiutaniente recordou a triste experiência do postado com outro similhante es- 
tabelecimento; ainda hoje se ouvem os clamores contra ã devassid?40 do contra- 
bando de todos os objectos, e até dos cerencs, que uKo sao de fácil conducçKo e 
occultaçilo, e bom assim contra os descaminhos do oiro e prata. £m tal estado 
de iiscalisaçao, o despacho por deposito importani o mesmo que o despacho para 
consumo: o contrabandista ganhará o que vae de 1 para 30 por cento, e a fa- 
zenda pei*derci outro tanto. É publico e de todos sabido que nos ânuos de 1824, 
1825 e 182G o governo entllo existente tratou deste negocio muito seriamente; 
convém pois que se peça ao governo o resultado das suas conferencias, com os 
]>ossiveis esclarecimentos ao mesmo respeito. Estou convencido que o governo nao 
duvidmVi facilitar a esta camará todo o seu auxilio, para que ella possa fazer c 
bem da naçKo. 

A vista pois do que acabo de ex|>ender, ainda que succintamente, mo parece 
ter demonstrado a absoluta necei(s*idade de suspender a discussrio d'esta proposi- 
çiKo, e de a reenviar a unia nova eonuuissao especial, nomeada ad hoc, para que, 
examinando novamente a proposição e o mesmo relatório da comniissâo da fazenda, 
pondere todas as rasScs que ex|>onhO| e de o seu )»arecer a esta camará; concluo 
])ois no seguinte : que se nomeie uma commissao ad hoc, e que se faça por escru- 
tínio de listas ; que se peçam ao governo to<los os docmnentos que a este resjieito 
houve, assim como o resultado das conferencias que sobre este assumpto houve 
nos annos de 1824, 1825 e 1826, com os possiveis esclai*ecimentos ao mesmo res- 
peito; que quando na camará se apresentar pela commissao o resultado dos seus 
trabalhos e entrar em discussão a proposição, ou projecto, sejam convidados os 
ministros do estado dos negócios estrangeiros e da tazenda para assistirem á dis- 
eussUo, a fim do darem todos os esclarecimentos necessários par^ podermos deli- 
berar com perfeito conhecimento. 

E este o meu parecer; nilo nos devemos precipitar; agora a camará delibe- 
rará com a sua costiunada cireumspocção, de que já tem dado provas não equivocas. 
CoxDE DA Taipa : — Qu«ando esta lei foi proposta e discutida na camará dos 
senhores deputados, todo o ministério assistiu á discnssUo e todos os membros d'elle 
votaram pela lei. As considerações ))oliticas que aponta o sr. conde de -S. Miguel 
existiam no anno passado como hoje; ora se na lei houvesse alguma cousa contra 
a politica, ceiiailiente o ministério nHo votara em seu favor. Direi mais: nm dos 
aetuaes ministi^os (o da fazenda) foi membro da conimissUo que propoz essa lei, o 
a nllo teria assignado se nílo fosse conforme á sua opinião. Alem d isso se os mi- 
nistros vissem n'essa lei alguma cousa que oppor haviam de vir a esta camará 
apresentar as suas reflexSes, e nSo teem vindo. Ora agora fallar em reconhe- 
cer as potencias que estSo em pierra com o Brazil, nSo sei paraque refa. Que 
temos nós com o Urazil? O Brazil ó para mSs um reino estrangeiro como a ^Vança, 
A Inglaterra ou a China, o nada temos nós com as suas guerras. A respeito dos 
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trotados o governo fica ictnpre no caBO fio fnxor os qno forem convenientes ao 
bem geral da nacílo, o para isso tem nroa marclia muito ampla, tendo sempre por 
base a reciprocidade; portanto a politica nuc pode entrar em linha de conta na 
discnssXo d esta lei. Agora a respeito de nHo entrar o projecto em discusslloi isso 
n2o pódc ser, porque é contra uma resoluçUo da camará, que dccidin que o pro- 
jecto fosse discutido e que nao voltasse á commissXo. 

Conde de S. Iíiguel: — Eu respeito muito* o que se faz na camará dos senhores 
deputados, mas nilo me parece qtie baste que os ministros assistissem á discussSo 
n'aquella camará. £u desejo ouvil os aqui e que expliquem as rasSes politicas que 
tiverem a apresentar em favor ou contra esta lei. Emquanto a ser contra uma 
resoIuçUo da camará, esta pode hoje tomar uma resolução e imanh2l revogal-a, por- 
.que nSo é uma lei, e não será esta a primeira ves que se veja que a camará, de- 
pois de ter tomado uma resohição, melhor informada, tome outra contraria. 

CoxDE DA Ponte: — Creio que não se está tratando da generalidade da lei, 
senão de duas questtk^s que se apresentaram. A primeira é que nSo se deve tratar 
d'esta lei, porque não estão presentes os ministros; a sogimda que ella deve pas- 
sar, não á commissão de fazenda, porque a camará resolveu no outro dia que não pas- 
sasse, mas sim a outra commissão especial. Para mim o effeito de passar a esta 
commissão ou k de fazenda é o mesmo, poi*quc só tende a demorar a lei. Os mi- 
nistros assistem as dii$cussocs quando querem, o a mesma rasãò que o digno par 
dsi j)nra não se discutir esta lei se pódc dar para todas as leis. Diga-se então que 
não se discuta lei alguma, sem a presença dos ministros, porque elles são os ouc 
hão de executar todas as leis que se iizercm. Enteio não devíamos ter resolvido 
no auno passado a respeito do algumas leis bastante interessantes, porque o mi- 
nistério não assistiu si discussão, porque não veiu nunca a esta camará, apesar de 
que muitas vezes bradámos por isso. K'esse caso, quando os ministros não quise- 
rem vir, deverão cessar os trabalhos da camará. ]^Ias supponhamos que fosse ne- 
cessário o parecer dos ministros; elles já votaram n'esta lei: vejam-se as actas da 
camará dos senhores deputados, e se verá que o ministro da fazenda barão do So- 
bral votou até pela admissão dos cereaes, e que o ministro dos negócios estrangei- 
ros D. Francisco de Almeida disse que nada havia nos tratados contra similhanto 
lei. Então para que precisamos ouvir de novo o ministério? Porque os ministros 
não são os mesmos? Isso nada faz, porque ainda que as pessoas sejam differentes, 
o ministério é sempre o mesmo. Disse o sr. condo de S. Miguel que não importa 
o que se faz n'aquella camará, e que os quer ouvir n'esta; mas elles nunca foram 
aqui ouvidos, e o sr. conde de S. Miguel, assim como todos nós, tem votado em 
objectos de muita transcendência. 

Coxde de S. Miguel: — Eu quero convir em que os* ministros assistiram 
n aquello tempo a essa discussão, mas não se poderão depois ter entabolado ou- 
tras negociaç^s? Os ministros vieram a esta camará sempre que foram convida- 
dos para vir, como qimndo se tratou da dotação da familia real.; se agora não vem 
é porque se não convidaram. 

Coxde de Lixoares : — Desejaria saber se se trata da generalidade do pro- 
jecto de lei, ou do ponto accessorio : se se trata, como parece, do ponto accessorio, 
farei simplesmente observar uma cousa, e c que, sendo esta lei tendente a esta- 
belecer regras para o consmno interno, uma vez que ella não inhiba o governo 
de se poder fazer alteração nas suas pautas, está salva a acção dos tratados, não 
só dos existentes, mas também dos que se vierem a fazer. A lei estabelece prin- 
cipies geraes pelos quaes se deverá regular o commercio interno ; e uma vez qne 
a lei não tenha uma restricção, que diga: «as regras que agora estabeleço serão 
perpetuas», toda a acção dos tratados está salva, e não vejo que possa ser um 
obstáculo para a admissão da lei.- Quanto á admissão a deposito das men^adoriaa 
estrangeiras, que ó luna parto d'essa lei, essa está fora da acção dos tratados, por- 
que não se estipula com pessoa nem nação alguma o que ó peculiar para o pais 
uo faz uma concessão â'essa natureza. 

CoKDK DE S. Miguel : — Eu requeiro que se ponha á votação se se devo no- 
mear uma commissão cs|XH*iar para examinar esta lei, o se os ministros hão do 
assistir ou não á discussão. * 
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AucEBispo Bispo de Elvas : — Sr. presidente, quando se tratou no outro dia 
d'c8ta qucstHo, a camará rejeitou que o projeeto voltasse para a commissSo defaxenda; 
o eutSo V. cx.^ declarou que o projecto entrava em discussão. Appareceu depois 
uma proposta do sr. conde de S. Miguel para suspender a discustÂo por três dias, 
o assim o resolveu a camará. Por conseguintei o que se deve discutir agora, é se 
ha do continuar o adiamento ou nSo. Eu acho que nSo, ponjue a rasSo principal 
que se quer dar para nlo se tratar d'egta lei slo os tratados. Nós devemo-nos 
regular pelos existexites, porque tratados futuros, ou talvez imaginários, nlo de- 
vem entrar cm linha de conta. Portanto o objecto da questio deve ser unicamente 
se o adiamento ha do continuar, ou nlo. 

CoxDE DE S. l^IiGUEL : — A opiniSo do sr. arcebispo nXo é a opinilo da ca- 
mará. , ■ 

Arcebispo Bispo de Elvas: — É verdade que a minha opinilo nlo é a opi- 
nilo geral da camará, mas também o nlo £ a do sr. conde de S. Miguel. 

Coxde da Ponte: —O sr. conde de S. Miguel propoz no outro dia o adia- 
mento para poder melhor combater a lei, por isso que nlo é a sua opinilo que 
passe, pois já disse que nlo a achava útil nas actuaes circumstancias. PropSe agora 
que nlo vá á comraisslo de fazenda (como para rcsalvar a decislo da camará), mas 
sim a outra especial que examine de novo o projecto ; por consequência a propo- 
siçlo é idêntica á que se fez no outro dia, e foi rejcitacia pela camará. 

Knlrou-sc cntlo na díscusslo do projecto, e adiou*se para hoje ; e o sr. conde de 
S. Miguel, autes de ex|K)r as rasSes em que se funda para rejeitar a lei, propõe 
que nlo se discuta, e que vá para essa commisi^lo ; isso é querer levar-nos unica- 
mente pela raslo da sua vontade, e nlo pela das rcflexSes: portanto, parece-me 
que deve prevalecer o que a camará decidiu quando assentou que entrasse em 
díscusslo, e quando de^^ignou este projecto para ordem do dia de hoje. Mas se 
conit\ido se houver de fazer á cnmara alguma pergunta, eu penso que a primeira 
deveria ser, se a camará deve ou nlo, no caso em questlo, retractar-se do que fez 
na sesslo passada. 

CoKDE de Lixiiakes : — A dizer a verdade, n*esta situaçlo, parece-me inteira- 
mente fora de propósito que o negocio se renietta a uma comiuisslo; porque n*este 
momento qiie ha do fazer essa eomniis^lo? Para debater a generalidade do pro- 
jecto, quero dizer^ os principies em que elle se funda, temos um parecer, que é quanto 
basta; agora depois de admittir a lei na generalidade, é que a meu ver deve ir 
para uma commisslo para fazer bastantes avcriguaçSes, que me parece que nlo 
estio feitas, e que estio fora do alcance de qualquer membro d'e€ta camará, por- 
que ó preciso pedir as pautas e outros documentos, e apresentar qual é o estado 
do nosso comniercio o da nossa industria. Portanto, para. ser consequente, a ca- 
mará deve continuar o debate sobre a generalidade dVsta lei, e quando ella for 
admittida acho, na minha opinilo particular, que deve ser novamente deferida m 
uma commisslo para que faça as averiguações e os trabalhos que disse. 

Conde das Galveias : — Ninguém deve conhecer melhor a nossa posiçlo e 
as vantagens ou prejuízos que pôde causar esta lei do que o ministério ; elle sabe 
que se está discutindo n'esta camará, e nlo apparece para combatel-a, logo parece 
que nlo tem nada que oppor a ella. Alem d'isso, a senhora infanta regente tem 
o veto absoluto, segimdo a carta; se a lei for contraria aos interesses da naçlo, 
em nlo dando a saneçlo está tudo acabado. 

O presidente consultou a camará sobre se devia por a votos a proposiçlo do 
conde de 8. I^Iiguel^ o decidiu-se affirmativamente, embora o conde da Ponte re- 
clamasse preferencia para a sua, isto é, se a camará devia ou nlo retractar-se do 
que fizera na sesslo anterior. 

Sob requerimento do dito conde da Ponte a votaçlo foi nominal. IXsseraos 
adopto os bispos do Coimbra, de Penafiel, de Villa Viçosa e de Vizeu ; marquezes 
de Bellas, do Borba; de Louriçal, de Olhlo, de Pombal, de Torres Kovas e de 
Vianua ; condes de Almada, de Carvalhaes, da Figueira, da Lapa, da Louzl (D« 
^i<^)i cie S. Miguel, do Paraty, do Uio Pardo o do Mesquitella; man^uez de 
Tancos c duque do Cadaval. I>isseram rejeito o arcebispo bispo de Elvas, bispo do 



Alganro e de Beja; marquczcs do Abrantes, de Fronteira, de Vagos c de Valença; 
condes de Alva, de Ceiai da Cunha, da Ega, das Galveias, de Linhares, de Lumia- 
res, de Óbidos, de Penafiel, da Ponte, de Sampaio e da Taipa. 

Ficou portanto adoptada a proposição do condoído S. Miguel por 22 votos 
contra 19. 

A requerimento do conde da Taipa procedcu*se immediatâmente A eleiçSo da 
commissUo, c obtiveram maioria absoluta dos votos cm primeiro cscruHnio os con- 
des de Linhares, do Rio Pardo, de Almada e de S. 3i[iguel ; no segimdo escrutí- 
nio ficou eleito apenas o bispo de Beja, e no terceiro os condes dê ]i[urça e da Fi- 
gueira, sendo este ultimo por pluralidade relativa. Acerca disto houve £Únda a se- 
guinte 

l>taonflu»ilo 

Conde da Taipa : — Sr. presidente, antes de se fcclmr a scssSo qnizera pedir 
duas cousas. A primeira é que a camará decida qiuil é o objecto d'esta commis- 
sSo. A generalidade da lei nao pôde ser, poi*que sSo principies absolutos de eco- 
nomia politica, e realmente eu nilo sei o que vae isizer. Também era necessário 
que se declarasse á commissllo um dia fixo em que os seus trabalhos podcsscm 
cs>tar acabados, porque, níKo sendo assim, é o mesmo que um adiamcuto indefinido, o 

Jual já foi rejeitado pela camará no outro dia. A segunda coui?a que tinha a pc- 
ir, ó que v. ex.* queira designar para ordem do dia iLa sessTio immcdiata o rela- 
tório da commisslto a respeito dos processos. 

CoxDE DE LiNiLVREs: — Parcce-mc que n?to seria mau determinar qual & o 
género de trabalho em que se deve occupar a commissUo ; se é o detalhe, ou bem 
a doutrina geral da lei, porque quanto & generalidade penso que nada ha que di- 
zer, mas no detalhe parece-mo que' sim; mas este trabalho para ser bem feito 
não pôde ter uma pressa muito grande, pois é preciso consultar muitos documen- 
tos e apresentar o estado actual do nosso commercio e industria, o que ha de ser 
algum tanto longo ; porém sempre seria bom que a camará determinasse se é este 
o trabalho que ha de fazer a commiss2Lo. 

Conde de S. Miguel: — O objecto d*esta commissSo é examinar o projecto 
e o parecer, revel-o, e propor á camará tudo quanto julgar conveniente. 

O presidente consultou a camará se com cifeito a commisstlo deveria examinar 
o projecto e parecer, e dar o seu relativamente d doutrina da lei, o assim foi re- 
solvido ; também se approvou uma proposta do conde da Lapa para que os pares 
do reino ha pouco eleitos ficassem dispensados de quaesquer outi*os trabalhos até 
concluirem os da commissSo. 

A camará electiva na ultima parte da ordem do dia de 24'começilra a discutir 
o regimento das duas camarás, assumpto sobre que se formularam dois projectos 
de lei, um com a data de 17 de fevereiro e outro de 13 de março de 1827, no ul- 
timo dos quaes ó que recaiu o debate. Quando na sessUo immcdiata (2õ) se chegou 
ao artigo 21.^ (duraç3o e vencimentos dos cairos do pi*esidente e vice-presidente), 
foram tHo importantes as considerações expostas, que nílo podemos deixar de as 
transcrever na integra. 

Dtooumsfto 

Alexandre Tuom.vz de Moraes Sarmento: —A necessidade de me oppor á 
segunda parte d'este artigo, pelos motivos que exporei, igualmente me ofiereco 
logar para apoiar o parecer da commissilo na primeira parte do artigo. O emprego 
da presidência tem considerações mui particulares; alem do talento e outras qua- 
lidades, que devem entrar em consideraçlto quando se trata da eleição de um de- 
putado para a cadeira da presidência, o nomeado vae exercer xaa emprego que 
somente pelo cxercicio e pratica progressiva se pôde bem desempenhar. É este o 
motivo de utilidade i>ara o serviço publico, que eu considero que os sábios mem- 
bros da commissSlo tiveram em vista na doutrina que oflerecom A consideração da 
camam. Nflo só o interesso publico, a mesma dignidade da camará está intercs- 
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Bada cm quo os negócios se tratem com dignidadc| habilidade e economia de tem- 
po; tudo isto dependo do mn presidente, nllo somente de talentos e conhecimentoS| 
mas igualmente pratico o versado no nso do propor as questSes e de manter a boa 
dirccçílo das discussões. A pratica é certamente o elemento que mais conduz para 
este fim, e esta súmoute se adquire com o exercicto progressivo do emprego. Em 
Inglaterra tem sido cf^te o systema constantemente seguidoí tanto antes como de- 
pois da septcnnialidadc da casa dos communs, e foi um dos estylos que os firance* 
zes .copiaram na organisaçSo do seu actual systema politico. Sou de contrario par 
recer ao da comniissUo emquanto considera o emprego da presidência debaixo cu» 
mesmas circumstancias como a de qualquer deputado para a taxa do subsidio pe- 
cuniarip detenninado pela carta. Parece-me que n'esta parte a providencia dada 
pelo governo da sereníssima senhora infanta regentCi em nome de el-rei, calculou 
com maior prudência o arbitrio do que a comniissSo. A dignidade da posiçlo em 
que se achar o presidente da camará reflecte i)ara a camará, a qual nunca poderá 
consentir que o seu presidente faça na corte uma figura sem muito decoro e con- 
sideração. A minha opinião é que o pi'esidente d'esta camará deve apparecer sem- 
pre com aquella dignidade conveniente. A nossa forma de governo é de monarchiai 
e nas occ^siSes em que todos os empregados apparecem, deve apparecer igual- 
mente o prosidcnto d'esta camará com aquellc decoro e dignidade conveniente ao 
caracter publico quo ellc representa. Kos pnizes em que ha uma proedria estrícta- 
mente seguida tem o presidente da camará dos deputados um logar marcado. Eu 
vejo que cm Inglaterra, nos dias de corte, o orador dos eommuns, tem logar des- 
tinado. A consideraç3o que ali se tem por este emprego é tamanha, que, sendo 
elles reeleitos, ó quasi costume, depois de servirem differentes vezes, o serem ele- 
vados á dignidade de pares. Parece*nic portanto que a camará nSo pode deixar 
de concorrer para que entro nós contemplemos com o maior decoro o emprego do 
presidente da mesma, estabelecendo aquelles meios necessários, a fim de que elle 
soja exercido por um modo que exija o respeito do publico, para cuja conciliação 
concorre em grande paite o emprego de stibsidios públicos. 

Joaquim Axioxio de Magalhães: — Sr. presidente, cu sinto vcr-me obrigado 
a scparar-mo do modo de pensar do meu illustro collega o sr. Sarmento. Emquanto 
á primeira jiartc do artigo, discordo d'e11a; quanto á sogimda i)arte, sigo-a. Em- 
quanto & primeira, impugno que a duração do prenidente e vice-presidente da ca- 
mará dos deputados seja por quatro annos; elia deve ser annual ou pelo menos 
por duas sessões, mas melhor seni por cada anno, por duas rasoes: primeira, c 
em rasao ao individuo, pelo demasiado trabalho que accumula a esse mesmo in- 
dividuo; nílo se pódc expressar a qualidade de trabalho ouo é: só v. ex.* ou o 
sr. pi-esidentc c que pôde dizer qual ó o trabalho da prcsiuencia; ter de resumir 
as questíHes, mettel-as em ordem, assignar papeis, uma immensidadc de cousas, é 
um trabalho muitissimo gi*ande e que pede a igtmldadc que seja repartido por to- 
dos. Parcce-me, portanto, em relação ao individuo, que não seja um só o sobre- 
carregado com este trabalho. A segunda rasUo é em relação si auctoridade que 
exerce; cu sinto toda a força doesta verdade, mas acho alguma difiiculdade 
em a publicar, porque não sei se direi alguma cousa que'i>areça odioso; comtudo 
devo dizer que, quando os governos toem em vista tomar ao seu partido • . • isto é 
imia proposição geral, que não tem nada com individues, mas tem com o caso, 
porque é mais fácil a compra de ura que exerce um logar por sete annos, do que 
a compra do sete homens quo hão de sen-ir nos sete annos. Quero dizer, é mais 
fácil a um governo ter os deputados a seu partido, se a sua duração for por sete 
annos, do que se forem annuaes, por isso quo é necessário ao governo ter mais 
dinheiro ou mais graças para repartir por sete vezes os deputados que se elege- 
rem cada anno, do que para com])rar por sete annos os mesmos deputados. Ora 
isto que se pódc verificar com os deputados, pôde applicar-se também aos presi- 
dentes e vice-presidontcs; por consequência o exacto que o cargo do nresidente 
pôde servir de grandes prejuizos ou do grande utilidade para o publico; con- 
seguintemcnte interessa ao publico que seja renovado as mais vezes possíveis. 
Em consequência do nue, eu sou do voto quo por principio nenhum o logar de 
presidente duro mais do quo o tempo do uma «essão da legislatura. Emquanto á 
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seganda parte do artigo, voto eontra a opiuiXo da commisBilo e comlMUO com a do 
sr. Moraes SarmcntOi porquo para cxcrcitar-se este carco é necessário tratar-se 
com muita dignidade e consideração, e para isto se precisa de numerário corres- 
pondente ao logar que occupa na sociedade. 

Joaquim Plácido Galvão Palma : r— O artigo 21.^ da carta nSo marca o tempo 
da duraçUo do presidente, nem elle se deduz dos logares parallelos; logo é livre 
sustentar que o deputado se pôde conservar na cadeira da presidência por maior 
ou menor espaço, pois qualquer das opiniScs nSo está em contradicçHo com a lei 
fundamental, o que se confirma até pela divergência de sentimentos de membros 
d'esta camará, e bem assim pelo dectcto de agosto de 1826, em que se diz no ar- 
tigo 28.^ que o presidente durará por toda a legislatura e os secretários por ses- 
são. Visto que se o governo achasse explicita na carta a perpetuidade, seria su- 
pérflua aquella detenninaçilo e inexacta expressão do pix>jccto, pois esta se verifica 
apenas quando se pode alterar a doutrina. InterpSe pois o seu arbitrio de quatro 
annos para um e três mezes para os outros. E porque nHo havemos nós de inter- 
pretar a carta, fruição que é privativa do poder, legislativo? 

Não marcando, pois, a nossa lei fundamental a perpetuidade ou temporalidade 
da presidcncia, o critério que devemos tomar para decidir a questão aeve deri- 
var-se das vantagens ou prejuizos que resultarão de uma ou de outra medida. 
^ E quem duvidará, sr. presidente, das desvantagens que se derivam de se conser- 
var o presidente por uma legislatura? E bem assim de que se augmentem as re- 
galias dos deputados, nomeando no iulervallo d'ella quatro vezes quem presida 
aos seus trabalhos? O acto de eleger presidente é uma attribuiçilo vantajosa, que 
ató a não tem a camará dos dignos pares. A reiteração pois doestes actos minis- 
trará outras tantas occasiues em que o deputado porá em acção o seu poder. E 
como cada individuo pode ceder de privilégios, o que não acontece ao homem pu- 
blico, por isso que esta cessão prejudicaria aos que lhe hão de substituir o logar, 
resulta que sem injuria a estes não podemos prescindir da mencionada preroga- 
tiva. Pelo que respeita aos iníerosses que adquirini o bom andamento dos negó- 
cios da camará, são visiveis, pois um presidente pode perder a consideração que 
no acto de sua eleição mereceu á camará, doesta segue -se a falta de respeito, e 
com ella mallograr-se a boa marcha dos negócios. O governo pôde vivamente in- 
fluir no presidente e este transigir com aquelie, obstniindo-se por este modo a ra- 
pidez e boa gerência dos objectot^ que estão a seu cargo. Se os deputados fossem 
inhibidos (o que bein mo aprazeria) de pedir mercês, c se o governo não tivesse 
(o que e justo) o direito de agraciar, ou não roceiaria o influxo d'este, quasi sem- 
pre origem de incalculáveis males. 

Sr. presidente, se quando a honra, a probidade, a finneza de caracter era dis- 
ttnctivo dos antigos bons portuguezes, então mesmo se viram Mascarenhas ecli- 
psarem no reinado dos Fiiippes a gloria que adquiriram em Diu, que admirar é 
appareçam agora Coriolanos. Supposto isto, não ó melhor diminuir o mal do que 
fazel-o permanente por quatro annos? Sofircrmos o jugo por uma sessão e não por 
toda a legislatura? ^a certeza que, a comportar-se bem o presidente, o reelege- 
remos, e serà este um testemunho da nossa complacência e gratidão, nem menos 
que estimulo nara os outros que no futuro subirem áquelle logar. Não tem vigor 
0^ argumento ae que a presidência demanda qualidades intellectuaes e mesmo phy- 
sicas para bem desempenhar a sua missão, pois em cento e tantos membros é nem 
de crer que haja alguns outros dignos do emprego. Bem assim não é preponde- 
rante a reflexão de alguma demora de tempo, que se consome na eleição, pois as 
vantagens que d*ella resultam são mius apreciáveis que o breve espaço que se 
gasta n'essa operação. 

Alexandre Tiiomaz de Moraes Sarmento: — Convém que responda ao prin- 
cipal argumento do illustre deputado que fallou depois de mim, o que vem a ser 
sobre a duração do logar da presidência. Devo dizer que alguma cousa confundia 
esta questão com o systema da septennialidade, cousa muito alheia d'este caso e 
que não servo para combater a minha opinião; eu bem vejo que não foi sem prin- 
cinio que olle tocou n'csta doutrina, porque todos sabem que a idda da septennia-, 
1 iuade ó bastante odiosa, o por isso o sr. deputado so serviu d'ella para apoiar o 
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Bcu modo do pensar. Isto prova o sou talento o habilidade em conduxir tun de- 
bate^ porém a qaestSo da Boptonnialidade é fóra do objecto de que tratftmosi e a 
historia da introducçllo da septennialidadC| tanto na Inglaterra como derradeira^ 
mente em França, teve motivos particulares, que eu nlo exporei, para nXo sair da 
questSo. Faço justiça aos talentos do illustre deputado, confessanao que elle con- 
Aindiu a questUo, niio por invertel-a, mas por habilidade e com o fim de se apro- 
veitar do ódio da septennialidade, e convertel-o como argumento contra a primeira 
parte do artigo. 

Emquanto ao sr« deputado que acabou de fiillar, eUe parte de um principio 
fako, porque diz que a camará pôde escolher uma pessoa que pôde acontecer que 
nSo seria capaz; isto n2o se deve suppor, porque até é desairoso para a camará' 
o suppor-se que cUa fará uma eleição precipitada, quando tratar da escolha do 
seu presidente. Outra idéa apresentou, a qual tem força apparento, e é que pede 
acontecer que o presidente ande no principio muito bem, mas que ao depois de- 
genere por motivos de circiunstoncias; isto só poderá acontecer em crises politicas, 
e para estos occasiScs nEo é que nds estamos legislando, nós estamos fazendo um 
regulamento para tempos serenos e nSo para tempos de crises. Por consequência 
voto do mesmo modo por que votei quando 'fallei a primeira vez. 

Joaquim António db Magalhães: — O sr. deputado Sarmento diz que eu 
nSo toquei os seus argumentos qiuindo tratei de emittir a minha opinião, e que 
me servi do systcma da soptcnninlidade para aj>oiar a minha opinião; eu digo que 
o sr. deputado é que nHo tocou, nem levemente, nos principies por que eu com- 
bati as suas idéos. £u impugnei o artigo por dois princípios: um, tirado da impos- 
sibilidade physica do próprio individuo; outro, pela mais possibilidade que ha de 
que um só presidente ))or quatro annos assinta ao partido do governo, do que 
quatro presidentes que tenham de servir nos quatro annos; a rasSo é porque o 
governo necessita de menos meios para chamar a seu partido um do que quatro; 
e para provar isto é que eu trouxe aqui como comparado o systema de septennia- 
lidade; em consequência parece-me t|ue o sr* deputado nílo entendeu bem o que 
eu disse. Resumindo ik>ís a minha opinilto, digo que, se a lei ó igual para todos, 
deve carregcir este trabalho sobre todos, e sou contra a opinião do sr. deputado 
Sarmento, pelo que pertence á primeira parte, e emquanto á segunda parte, con- 
tra a opiniáo da conimissílo, pelos motivos que já expendi. 

António Pinto Alvares Pereira: — Sr. presidente, eu conformo-me com a 
opinii\o do sr. deputado ^lagnlluies, que a esto respeito tem dito tudo o que di- 
zcr-se pôde, e só acresocntarei que no principio da legislatura, reunida uma assem- 
bléa, nuo se podem conhecer todos os membros d'ella; no enitanto ha de fazer-se 
uma eleição de presidente: feita esta, apparece o nomeado. Agora digo eu, se a 
assembléa acertou, se o presidente cumpriu bem com os seus deveres, que diíB- 
culdade ha em que torne a ser eleito? £ se com effeito a assembléa se enganou 
e estiver estabelecido que a duraçSlo da presidência seja por quatro annos, que in- 
convenientes se nao seguem d\iqai? Em consequência eu approvo o que diz o 
sr. MagalliSLes, emquanto & primeira parte do artigo, e emquanto á segunda, sou 
absolutamente contrario e voto pelo artigo, pois será sempre a minha bpinilo que 
o presidente nHo receba mais que os subsidies que lhe forem taxados como de- 
putado. 

Francisco Soares Franco : — O cargo de presidente requer certo talento o 
certa capacidade, ate physica, e por isso nlio compete senSo a um numero mui 

[>equeno de pesso<as; por outra parte, á proporç«lo que se vae trabalhando n'um 
ogar, tantos mais conhecimentos se tem d'elle, e por consequência tanto mais fá- 
cil lhe será o descmpenhal-o bem; de sorte que um sr. presidente que no primeiro 
anno for bom, no segundo ha de ser muito melhor, suppondo que os seus senti* 
mentos continuam a ser os mesmos; conseguintemente, por este lado é certamente 
preferivel á duração da presidência por um anno a duraçilo d'ella por toda a le- 
gislatura. Alem d'isso parece mais conforme á carta que a presidência dure por 
toda a legislatura, visto que folia só em uma pro}>osta para o rei escolher o pre- 
sidente e o vice-presidente. 

É necessário advertir que os homens que a naçtlo escx)lhe para deputados d'esta 
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camará silo os homens mais conlieciílos do reino; consegiiintemente a camará, 
qnando os escolho para propor ao rei, nHo procede ás cegas, como so tem dito, 
mas com muito conlieclmento de causa. Tem-se dito que é facil aò poder corrom- 
per o presidente em prejuízo da liberdade publica, o que mudando-se ánnualmcnte 
se difficulta esta possibiudado. A historia do mundo e da Inglaterra, ainda mais, 
mostra que os homens roais popidares da opposição adoptam todas as máximas do 
governo apenas sao chamados para os seus bancos; tSo facil é ao poder comprar 
um homem como quatro. 

No IV século da fundaç^ de Roma C. Licinio fez-se muito popular; distribuiu 
7 geiras de terra a cada cidadSo romano, c fez ordenar que ninguém podcsse ter 
mais de 500. No anno seguinte foi condemnado por ter elle mesmo 1:000. Por- 
tanto um homem ami^ do povo, que nSlo ha de ser comprado pelo poder, silo 
chimcras. ^las suppomiamos agora a hypothese contraria, isto é, que a camará 
em logar de ter um presidente do partido do poder executivo (que nílo vejo bem 
como poderia exercitar essa influencia) tinlia achado um homem virtuoso e que 
resistia ao poder; por isso mesmo na proposta do anno seguinte o governo o ex- 
cluía e nomeava um da sua faeçUp. E melhor escolher bem, do que mudar muitas 
vezes, porque as mudanças trazem mais erros do que acertos. 

Manuel Teixeira Leoxiil: — Sr. presidente, a cousa mais diíficil que ha na 
sociedade é o poder prevenir todos os inales que podem resultnr da ambiçSo. O 
illustrc deputado que mo precedeu serviu-se de exemplos de que eu me sirvo para 
provar o contrario do que elle provou. Na historia romana, diz o illustre Orador, 
vemos homens que eram inteiramente populares, e depois que passaram para a 
ordem dos patrícios foram déspotas, taes como os Licinios, Lcntulos, etc., porque 
o desejo do poder é (na opinião do illustre orador) que causa todos os males, é 
nsío o estar misturado com o poder, porque todo aquelle que tem a virtude de ser 
homem de bem, ainda que esteja misturado com os patrícios, ha de sempre con- 
servar esta virtude. Pois bem, uor isso mesmo que vemos homens que eram intei-. 
ramente popidares e passaram depois a ser inteiramente déspotas logo que da tri- 
buna subiram á ordem dos patrícios, tanto mais deve evitar-se o contacto com o 
poder e obstar-se a que possam os homens aspirar a elle. Nilo ha uma regra mais 
justa, uma regra mais natural do que esta, que se deriva do que acaba de dizer 
o illustre deputado. Devo advertir mais, senhores, que nos governos representati- 
vos é um axioma reconhecido por todos que o exercieio da liberdade consiste na' 
maior somma de exercício das eleições, isto é, quanto maior for o exercício pos- 
sível das eleições, tanto maior é*a representação e tanto maior liberdade. O di- 
reito publico e fundamental da nossa carta estabelece a duraçUo das legislaturas, . 
conseguintemente sobre isto nada ha que dizer. Mas ella nKo marca a duração de 
presidente c de vice-presidente, só diz no artigo 21.^ cque a nomeaçSo cVestcs 
compete ao rei, pela escolha que fizer sob a proposta de cinco feita por esta ca- 
marás. Com grande política e profundo saber o auctor da carta v&o quiz marcar 
a duraçHo d'estes cargos, para nos deixar toda a amplitude de liberdade no exer- 
cício das eleições. Quereremos nós agora tolher este exercício, privando-nos da re- 
galia de o elegermos em cada mez, ou, pelo menos, em cada sessão, marcando-lhe ' 
na lei uma duração nada menos de quatix) aunos? Isto importaria o mesmo que 
dizer : os cargos de pi*esidente e vice-presidente serão de om em diante empregos 
públicos, empregos que hão de durar tinto quanto a legislatura. £ muito mais 
merecem este nome querendo-lhes estabelecer ordenados. Não ha nada mais con- 
trario a um governo representativo, no qual, como jd disse, se requer o maior 
exercício possível da liberdade. 

A historia de todos os tempos nos mostra quanto esta matéria de que estamos 
tratando ó perigosa. Sempre o poder esteve Alerta para se valer d*aqueUes que 
mais podem influir nas assemblias deliberantes, com a mira de ver se por meio 
d'estcs pude ganhar uma maioria, a fim de exercer o despotismo debaixo do for- 
mas de liberdade. Assim fez o grande César e assim fez Henrique VIII, empre- 
gando todas as suas forças para ganliaròm a influencia, aquelle no senado, este 
no parlamento, o exercerem aepois o maior desnotismo A sombra da liberdade. 

Assim fez o déspota dos nossos dias, o granao Napoleão, que, sendo o prímwo 
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homem poiíulnr, depoin quo Houbc asBcnltorcar^BO da maioria do.Mnâdo e clevir-so 
á dignidodo de primeiro comAil, lulo descansou emqaanto se s3o erigiiji em impe- 
rador e omnipotente. 

O augusto legislador da carta concede*nos esta garantia; deixa-nos a nós o 
marcarmos o tempo que deve servir o presidente e vice-pret^idente; e entlodeve- 
mos converter esta garantia em nosso damno? Eu não fallo d'esta maneira por- 

Íue ambicione o logar de presidentOi tanto que desde já declaro, que o nSo queria. 
Iste cargo está subordinado a incommodos até insupportaveis. Todos sabem a im- 
portante e laboriosa tarefa de um presidente; elle deve estar aqui quasi oito horas 
HjBSontadOy elte deve entreter uma correspondência diplomática, etc. £ quem será 
que queira sujcitar-se a ser presidente, a um incommodo tl^o grande? Eu de certo 
o não queria. Todos temos obrigação do coadjuvarmos com as nossas forças o 
andamento das deliberações d^cista camará pam chegar ao fim a que se propõe.* 
Qual ó o fim d'esta camará? £ fazer com que as discussões progridam, para a 
fonnaçSo das leis interest^antes ao publico. O sr. presidente não tem nada que fa- 
zer senão dentro doesta camará; só se queremos que n'esta camará haja presidente 
como cm França ou Inglaterra, aonde se sabe que o governo tem toda a influen- 
cia ; e isto não se deve consentir de maneira alguma, por it^so mesmo, como já se 
tem dito, que nada ha mais facil do que ganhar um nomem. Eu fallo n'um ho- 
mem, não fallo no individuo; porque ninguém* tem tido a fortuna de ter um pre- 
sidente e vice-presidente melhures do que os nossos. Se nos i licito lançar os olhos 
para uma era em que houve uma fúrma de govenio similhaute a este, quem du- 
vidará quo havia presidentes cada vez melhores, por ípso que eram renovados? 
Devo advertir que se nós temos hoje um presidente e vice-presidente que satisfa- 
zem aos quesitos necessários, que earacterisani um cargo de tanto res^xito, qual 
a rasão por que os não havemos reeleger? Doeste modo damos-lhe um testemunho 
de nossa amisadc pelo bem que deseni|x^nhou as fiincçoes do seu logar; elle ficará 
grato por este i*econhccimeuto, e ti-atará de ser cada vez melhor. A minha opinião 
é que fosse cada inez, isto ó, que a eleição de presidente seja feita uma vez cada 
mez. A carta nada diz a este respeito, por consequência fica ao arbitrio do legis- 
lador marcar o tempo que melhor lhe parecer. 

Emquanto aos oinlenados, julgo que não tem logar nenhum. Qual será o orde- 
nado que devemos dar ao nosso presidente? Xenlmm, porque tudo quanto se dê 
ó pouco. Todo o dinheiro do thesouro não paga os serviços do nosso presidente. 
Agora devo advertir que o trabalho do presidente, não obstante ser violento, não 
é superior ao de secretario, e conseguintemente deviam estes ter igual ordenado. 
E n este caso poder-se-ia considerar esta camará, isto é, cada membro d'ella, como 
um empregado publico. O presidente nada tem que fazer fora da camará, e se faz 
alguma cousa ó por sua única vontade, tal como foi a convocação feita este anno 
mediante elle, convocação menos constitucional, porque o oíiicio que d'elle rece- 
bemos datava da secretaria doesta camâra, quando ella estava fechada, nem cá 
estavam os secretários; e se o nosso presidente por aqui estava foi porque quis, 
pois ninguém o obrigava; o este pi^ocedimento da parte d'elle não foi senão um 
rasgo de politica e condescendência d*elle com o governo. Mas eu não quero de 
maneira nenhuma ver no roeu presidente um empregado publico, um alto funccio- 
nario junto ao governo. Por consequência acho que este artigo c absolutamente 
contrario á expressão e es])irito da carta, e a todos os principies de direito pu- 
blico, ])ois quer-se estabelecer a ))erpetuidade n'um cargo que por sua natureza é 
elegivel, e marcar um ordenado, alem do subsidio, que a carta determina i)ara ida 
e volta. 

Francisco Joaquim Maia : — Quando a commissão redigiu este artigo logo %*ia 
que a sua matéria havia de dar Jogar a grande discussão, e que havia de haver 
muita divergência de opiniões, como já tinha havido em outra occasião em que se 
fallou sobre este objecto, o que se acaba de verificar, produzindo-se argumentos 
J>ara sustentar e combater qualquer das suas partes. 

Kão reflectirei cousa alguma sobre a bondade ou conveniências 'das tnstituiçSes 
particulares das naç8es estrangeiras que teem govenios representativos, as quaes 
algims srs. deputados têem elogiado em extremo e outros deprimido, porqne en- 
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tendo que me nHo compre ser juiz n^esio casoi e porque, segundo a diversidade 
de «SOS e costumes dos respectivos povos, podem ser muito úteis e proveitosas na 
França e na Inglaterra cousas que a Portugal seriam prejudíciaes. 

NSo sustentarei que a duraçUo do presidente da camará dos deputados seja ou 
nlo de quatro annos; rasSesHa de ponderação para justificar qualquer das duas 
opiniSes, mas exporei aquellas que a conmiissSo teve para prefenr o praso de qua- 
tro annos ao praso de \ua anno. £lla considerou que, sendo a duração de cada le* 
gislatura de quatro annos, e nSo havendo disposição alguma na carta para que a 
proposta do presidente e vice-presidente se repita ou se faça todos os annos, se 
segma que a mente do augusto auctor da carta era que durasse tanto quanto 
durasse a legislatura, porque se quizesse que fosse annual o podia determinar ex- 

SrcBsamente, o que não fez. N2o direi comtudo que o corpo legislativo nSo possa 
eterminar que seja annual, visto que a carta o não proliibe. 

O que náo posso admittir é a rasSo que continuamente se apresenta n'esta ca- 
mará, ae receio de influencia do governo sobre o presidente que durar muito tem- 
po. Eu contemplo o governo como um dos poderes politicos que ha de e deve con- 
correr i)ara a boa formação das leis e para promover o bem geral da naçSo, e por 
isso elle e as dims camarás devem formar um todo dirigido ao. mesmo fim. 

É necessário advertir que o presidente da camará tem um regimento que deve 
observar e fazer observar, e por isso se a camará reconhecer que elle o não se-* 
gne, usará do seu direito do reclamar a ordem, e mesmo* decidir que se prefira 
para entrar em discussão este ou aquelle projecto que julgar de maior interesse 
publico e urgente, porque ninguém duvida que a camará é superior ao seu presi- 
dente, e isto se tem já praticado muitas vezes. 

Demais, logo que o nosso governo repi*esentativo estiver estabelecido em to- 
das as suas partes, isto é, que estejam feitas todas as leis regulamentares, para 
por em perfeita e effectivo andamento a carta, nenhum receio deve haver de que 
algum dos ministros de estado abuse do seu poder para atacar a carta ou as ca- 
marás, porque as attríbuiçoes d'elles e a sua responsabilidade, bem como as attrí- 
buiçSes dos poderes politicos, estão equilibradas sabiamente na carta. 

Reduz-se portanto a questão a conhecer qual será mais conveniente, se a du- 
ração de quatro annos, como parece ser a intenção da carta, ainda que não ex- 
pressa, ou se de um anno, pelos motivos que teem apresentado os srs. deputados 
que seguem esta opinião, e que na verdaae são ponaerosos, porque o engano na 
escolha para presidente no principio da legislatura, cujo logar exige qualidades 
particulares, uma pessoa que as não tenha pôde, involuntariamente e sem influen- 
cia alguma estranha, e mesmo com os melhores desejos, retardar e embaraçar 
os trabalhos da camará; e ó por esta rasão que talvez vote pela duração de um 
anno. 

Quanto ao subsidio para a indcmnisação das despezas do sr. presidente, sou 
de opinião que, achaudo-se marcado pelo goveiiio, bem como foi marcado o sub- 
sidio dos srs. deputados, só na ultima sessão da presente legislatura i que per- 
tence á camará marcal-os para a seguinte legislatura, na forma do artigo 38.^ da 
carta, e mesmo ii^so dependerá do vencimento que houver sobre a sua duração. 
Longe de nós a iãva e expressão de ordenado. Ella é baixa e offensiva á camará 
e á carta. Os serviços dos deputados da nação são impagáveis, pela sua qualidade 
o pelos sacrificios que pessoalmente fazem a favor da sua pátria, saindo de suas 
casas e do centro das suas famiUas, e deixando as suas differentes occupaçC^es par- 
ticulares. O augusto auctor quiz que as despezas da sua estada, no sitio da sua 
reunião, fossem indemnisadas pelo thesouro, para que, alem dos seus incommodos 
e prejoizoSy nZo pagassem estas despezas, que eram obrigados a fazer pelo bem 
puDlico. 

Á commissZo pareceu que o sr. presidente e vice-presidente, fechada ou en- 
cerrada a camará, nada mais tinham a fazer, o que cessando as suas funcçSes 
voltariam coroo os deputados para suas casas, e não descobriu rasão alguma para 

Jue devessem ficar na corte; o por isso não julgou que tivessem maior subsidio 
o que aquelle que se marcasse para os deputados em geral. Se comtudo os prin- 
cípios om que se fundou a comroissão não são exactos, a camarai com a sua sa- 
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bedoria, resolverá o qao melhor ocmvier para a docência da camará e do seu pre- 
sidente. 

Rodrigo de Sousa Castello Brakco: — Sr. presidentoi a matéria d'este ar- 
tigo 21'.^ do projecto em discussSo é a mesma de um outro projecto que na sessio 

5 assada tive a honra de òfferecer i camaray e aue, rcfandiao cm uma commissSo 
e que também fui membro e relatori foi dado para ordem do dia e remettido 
n'esse dia A commissSo encarregada do projecto agora cm discusslo, a fim de com- 
prehendor n^ello a mesma matcría. Apresentou-se com effcito este ultimo projectO| 
e como eu visse qué n'cile se havia feito innovaçllo essencial, dechirei entXo que 
retirava a parte que tivera no projecto de que eu era auctor, o que me reservava 
para impugnar este ultimo quando entrasse em discussUo. É chegada a hora; le- 
vanto-mCy portanto, para o combateri no que nAo fiiço mais do que defender a dou- 
trina do meu projecto. "" 

O artigo coraprehende duas partes: na primeira & que se fez a alteraçlo já 
indicada, propondo-se a duraçUo da nrcsidencia d'esta camará para todo o tempo 
de uma legislatura, quando eu a tinha proposto para um anuo somente da l^s- 
latnra. Têem faltado a favor d'csta parte do artigo alguns illustres deputados, po- 
rém nHo teem podido convencer o meu espirito a ponto de afastar-me de minhas 
Erimciras idéas. O primeiro argumento trazido pelo sr. deputado que abriu o de- 
ate, e mui .versado nas theorias de governo de outras nações e especialmente da 
Inglaterra, foi o exemplo da Inglaterra e França, onde a presidência da camará 
dos deputados dura uns poucos de annos. Kstc argumento nilo me fez peso; já 
outro sr. deputado respondeu que nem sempre as circtimstancias particulares de 
uma naçllo aumittem os estabelecimentos de outras em toda a sua extensão, e trouxe 
para firmar a sua resposta o caso em que pela confetituiçào de Inglaterra os pares 
na reuniUo das duas camarás estno assentados e Os conimims cm pé, o que pela 
nossa carta constitucional, peliis nossos costumes e antigos feros do terceiro es- 
tado é inadmissível entre nós. Sou doestas mesmas idéas; aqucUe exemplo nlo 
convence mais do que convenceria o argtuneuto de que nHo nos ficava indecoroso 
entrarmos de capote n'esta sala, e, 'emquanto a sessllo se nllo abria, estarmos esti- 
rados sobre os bancos, porque se vê isso frequentemente na camará dos communs 
de Inglaterra. Pai*ece-me pois que a auiilogia não convence. Quanto ao exemplo 
tirado de França, tSo longe esta de poder convence r-me, que posso assegurar, 
com a confiança de que não me engano, que a presidência da camará dos depu- 
tados é renovada anpualmente. 

Também disse o mesmo sr. deputado que a duração do cargo de presidente 
convinha ao decoro da camará, que n*aquelles paizes era como um logar de ac- 
ccsso para a camará dos pares, c que convinha que o presidente da camará doa 
deputados estivesse na corte sempre e representasse um paj)el distincto nos actos 
públicos. E precisamente aquiilo que eu não quereria. Considerado o logar de pre- 
sidente da camará dos deputidos como um logar de accesso a par do reino, elle 
faria muito por merecer esta distincção ao jKMler, e este teria um seguro meio de 
infi}iir na camará dos deputidos. Consultemos a experiência e tomemos os seus 
conselhos. Por>'entura nossos foros e pátrias liberdades foram no principio da mo^ 
narchia as mesmas que eram ha dois annos? Kão. Havia mua representação na- 
cional, e com o concurso doesta se fizeram as primeiras leis, e ainda por muito 
tempo. £ porque não continuou este estado de cousas? Porque o poder, sempre 
solicito a invadir estis liberdades publicas, aproveitou as occasiSes favoráveis, 
ganhou por dadivas aquellcs que deviam ser os primeiros em sustentar essas li- 
berdades, estendeu depois por estes conductos a sua influencia, e acabou por fim 
deiTubando tudo qimnto podia recordai- as, c vin-se a nação despojada delias p 
reduzidas todas as classes a uma dependência servil. Aproveitemos estas liçSet 
que a experiência nos dal e que a historia de todos os povos attesta, porque a cousa 
tein marcliado do mesmo feitio em toda a parte. Por meu voto nunca o presidente 
da camará dos deputados deve ficar considerado como um alto funecionario da 
corte e como aspirante ás graças do governo. « 

Mas* disse outro sr. deputado: de que modo ha de o uresidente, na espécie 
proposta, exercer influencia na camará dos deputados? Elle tem um re^gimento. 
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ao <|ual é Adsiricto, o n&o & a prínieira vez mic temos visto votar a camará con- 
tra o que parecia ser opiuiSo ao presidente. Esta rcflexSo nSo satisfaz; por osso 
mesmo re^mento a escolha das matérias jiara disciissKo é do presidente, e muito 
faz ao caso o modo do as propor o entregal-as á votacSo : ninguém ha qucT desco- 
nheça isto* NSlo se vc entoo quanto pódc influir nas deliberaçSes da camará o go- 
vemoy tendo do sua mão o presidente? Isto é claríssimo. A experiência é o prin- 
cipal de todos os argumentos, que eu opponho aos argumentos de que o governo 
nao ha de querer influir na camará pelo seu presidente. Pelo contrario, é da na- 
tureza da cousa que elle propenda constantemente para exercer influencia na ca- 
mará. Outro argumento ouvi produzir a favor da duração da presidência, na con- 
formidade do artigo: que o logar requer uma pratica e que esta só se ganha na 
maior duração. Este argumento 6 inconchidente pela experiência, que é o mieu 
principio de decidir. Nilio são muitos os annos que tem exercido a presidência o 
nosso actual presidente, c então não tem cUe desem]jenhado completamente, ou 
seja no modo de apanhar as idéas de discussSes (ás vezes implicadas c longas), e 
de propor á votação ou na marcha regular em que p8c e conserva as mesmas dis- 
cussões? A sua intelligencia e talentos tem ido sempre a par da sua reconhecida 
probidade. V. ex.* mesmo, tendo alguns dias apenas subido A cadeira do presidente, 
tem desempenhado de um modo convincente a destniir o argumento a que respondo. 
A cousa não tem com eíTeito imia dlfSculdade tal, para as pessoas versadas n 'estas 
tarefas, que não se encontrem u'uma camará uns poucos de membros com aptidão 
sufiiciente para desde logo satisfazerem. 

Ainda me lembro de outro argumento a favor da doutrina do artigo, e é que 
ficava desairoso & camará fazer nova projiosta na mesma le^slatura para presi- 
dente, porque dava idéa de que não estava satisfeita do siui primeira proposta, c 
que mostrava não ter votado a primeira vez com bastante consideração, e que 
não se podia admittir por ser desairosa a idéa de que se eugandra. Esta idéa de 
infallibilidade da camará confesso que é nova para mim. lufallivel sei que é a 
Igreja nas suas dcciscles; sei que o papa também tem a isso pretensões, que ou- 
tros lho contestam e eu também; mas da infallibilidade da camará, em matéria 
de proposta de presidente, confesso nunca ouvi fallar. Pois é admissível o prin- 
cipio de que não pôde enganar-se a camará votando para a proposta do seu pre- 
sidente? Fallemos a verdade; quando se trata d'isto conversam os membros da 
camará uns coin outros. Pergtintam-se, se são deputados novos, quem ha de ser 
o presidente. A}K)ntaudo-se aigmn, poucos o conhecem do perto, e dez, quinze 
ou vinte é que votarão jhJo conhecimento particular e pessoal do individuo ; todos 
os mais votam por informação. Pode ser mais fallivel o conceito? Cuido que não. 
Supponhamos que o presidente não satisfaz, que não corresponde á expectação, e 
que ou não se mostra com bastante aptidão ou se bandeia com o poder. Kão de- 
verá haver algum remédio a isto? £ possivel que approvando a i)eq)etuação da 
presidência deixemos de mão o remédio a esse mal? A nossa obrigação é prover 
ao bem geral, e se por meio de uma nova proposta, no tempo designado por lei, 
a camará não mudar, em tal caso o seu presidente não provo ao bem geral, não 
cumpre com o seu dever. « 

Kão sei que empenho é este da perpetuidade da presidência d'esta camará. 
Ou elle é bom ou não satisfaz; no primeiro caso, certo tem ser contemplado na 
nova* proposta, e seja o novo suiTragio da camará lun premio do seu trabalho; so 
não satisfaz, por sua culpa ou omissão, será para elle uma espécie de sancção pe- 
nal o dar-lho successor; esta sancção é essencial porquo é a única que legalmente 
poderia a camará empregar. Kimca votarei por que elle seja independente da ca- 
mará pela perpetuidade do cargo. Depois, pela repetição da projiosta e pela repe- 
tição da eleição, que o rei, regente ou regência faz de entro os propostos, tanto 
o rei, regente ou regência, como a camará, tem mais amplidão no uso de suas 
prerogativos. Poderá também o rei, regente ou regência desejar retirar a sua elei- 
ção o dal-a a um novo pronosto. Emfim, vejo todos os argmnentos do boa rasão 
contrários á perpetuidado oa presidência cm cada le^slatura ; a favor d'esta nada 
vejo quo mo pareça convincente. Substituo, pois, a idéa do meu projecto; que a 
presidência duro por um anno, abrangendo por esta fórraa a sessão ordinária 6 
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extraordinária, lé a liouvcr. Approvo, porim, a outra |Murto ào artigo eni qne ae 
conservou a doutrina do meu projecto, que é, quanto ao subsidio, que seja o mes- 
mo estabelecido para qualquer dos outros deputados. A idéa de um ordenado, 
como se estabeleceu, firmava-so sobre a da perpetuidade do cargo, e, portanto, de- 
cáe, vencido que a presidência nHo dure mais do um anno. 

Makoel Gonçalves de ^Iieandá: — Sr. Tice-prcsidente, todos os argumentos 

3tte se têem feito para sustentar a presidência por uma legislatura ou por tempo 
o quatro annos, mais se toem dirigido a enfraquecer os argumentos que se teem 
produzido contra, do que a sustentar directamente aquella opiniSo. A carta nilo 
cst:ibcleco principio ou regra alguma a este respeito. 5^o artigo 21.% o único em 
ue se trata da nomeaçILo do presidente e vice-presidente da camará dos deputa- 
08, cstabclcce-se unicamente que ao rei compete a nomeação do presidente e vi- 
ce-presidente, sob a proposta de cinco membros feita pela camará dos deputados, 
e como não declara quando esta proposta deve ser feita, iaio c, se no principio de 
cada legislatura ou no principio de cada sessão ordinária, é claro que a duração da 
presidência pódc e deve ser regulada por uma lei regulamentar. Est^ibelecido como 
certo este principio preliminar, pois que se elle fo:fse duvidoso deveria discutir-se 
antes da questUio principal, vejamos quaes sTio as rascies em que devemos funda* 
mcntar a opiuiUo áceix^a da duração da presidência. As rasoes nao podem ser ou- 
trás seullio aqnellns que se podem deduzir dos principios de utilidade e conveniên- 
cia. O presidente da camará é aqnelle que dirige os s^cus traballios, que regida e 
faz manter a ordem dm*ante os debates ; que tendo attentameute notado as diver- 
sas opiniões manifestadas durante a discussão, de[)OÍs d'ella fechada as resume c 
jmc com ordem e clareza á votaçSo. 

£, portanto, a questão se este íim se consegue mellior sendo o presidente sem- 
pre o mesmo por tempo de quatro annos, ou fazendo-se cada anno uma nova pro- 
posta para a nomeaçJio do rei. E quem podeni duvidar que a proposta annual é a 
mais conveniente? Quem podeni duvidar que é mais conveniente aquella que offe- 
recer á camará uma garantia mais segura para a boa ordem e para a boa direc* 
çílo dos seus traballios? Bastaria um simples dilcmma para resolver esti questXo: 
ou o presidente, depois do eleito, corresponde á confiança e esperanças da cama- 
rá, ou nllo corresponde. Se corresponde, não haveria inconveniente algum em que 
elle servisse por quatro annos, se durante os quatro annos sustentasse sempre uma 
opinião favorável pelo que respeita às suas qualidades moracs e physlcas; mas 
n*csta mesma hypotliese nao ha inconveniente algum em que a sua eleição seja por 
um anno somente, porque, merecendo a confiança da camará, entranl na proposta 
do anno seguinte ; o por isso que bem dcsem^ienhou os seus deveres e mereceu á 
camará uma prova da sua confiança, é muito provável que o rei o eleja ; e, quando 
o não' elegesse por algum particular motivo, em todo o caso a eleição recairia em 
um dos quatro restantes propostos pela câmara. Porém pôde verificar-se a segunda 
hypotliese, de que o presidente ou ni\o tem as qualidades intelleetuaes indispensá- 
veis para a presidência ou que as suas forças physicas não lhe permittem um tra- 
balho nssiduo o constante, e eutAo que duvida |>úde Iiaver acerca da necessidade 
do remédio por uma eleição annual?. Quererá a camará constituir-se por maneira 
que para o futuro tenha de mei^ecer uma justa censiu*a por haver adoptado, e sem 
l)i-evisão alguma, a presidência quntriennal? O acouteeiniento é possivel, é prová- 
vel, e isto é quanto basta p:ira justificar a necessidade do meio único que o podo 
remediar. 

Tem-se dito que, depois de eleito o presidente no principio de uma legislatu- 
ra, fica indecoroso á camará a substituição de outro, jiorque dava uma publica 
demonstração de haver errado em sua escolha. Nunca me passou ])ela imaginação 
de que entro nós quizesse estibeleoer-sc o principio da infallibil idade da cawèara 
doê deputadoê. A camará não é indecoroso o emir; ha de errar, porque é com- 
j>osta de homens. O que fica indecoroso á camará i não prever o remédio de seus 
erros quanto cabe em sen poder; ó não romediar os seus erros quando poder 
dar-lhe o remédio. 

Que luna cnnmra piUlo enganar^se nVsta escolha é evidente; e pôde enga* 
nar-se, ainda que cila tenlia os maiores desejos de fiizer unm escolha a mais acer^ 
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tudo, c com lauta uiaig rasSo, que ella muitas vozes bc verá obrigada a fazer a 
proposta do membros, que, tendo alii^s qualidades muito recommcndaveis, Ibes fal- 
tem aqnellas que sao necessárias a um uom presidente. Pode o projiosto ter vas- 
tos e profundos conhecimentos cm todas as matérias legislativas, porem pôde nSo 
ter a clareza e attençílo necessária para seguir uma discussão, e, resimiindo-a, 
reduzil-a a proposiçSes claras, simples o distinctas para a pôr á votaçí&o; pôde 
ser profundo, claro o attento, mas }X)de, por sua conslituiçUo nervosa, não ser do- 
tado d'aquella imparcialidade com que, mostrando-se iudiãerente ás opiniSes, deve 
manter a ordem no meio dos debates. Pode finalmente reunir todas estas qualida- 
des; porém pôde acontecer que, por falta de forças physicas, nao possa ser assiduo 
cm seu trabalho ou que as suas boas qiLalidades intcllectuacs se resintam do abati- 
mento produzido pela debilidade de suas forças. Por ora temos pouca experiência 
de trabalhos parlamentares; mas todos aquclles que reflectirem sobre o que se 
tem dito e passado em outi'os tempos e em outras asscmbléas legislativas, acha- 
rilo que é muito exacto quanto acabo de referir, c estou bem certo que muitos 
dos srs. deputados que têem sustentado a opinião da presidência quatriennal mu- 
dariam de opinião se nílio dirigissem o seu juizo pelo raro exemplo que nos offe- 
recem as qualidades do nosso actual presidente. 

Kao fatiarei na influencia possivel que o poder ministerial teria occasilío do 
exercer, porque a este respeito nada posso acrescentar; o concluirei declarando 

3ue voto pela presidência annual, podendo ter logar nova pi^oposta entre os cinco 
a lista que ao rei deve apresentar-se. 
JoAO DE Campos Baureto: — Sr. presidente, se eu soubesse que os lognres 
de presidente o vice-presidente haviam d'aqui cm diante ser tno bem occupados, 
como são actualmente, de certo me levantaria para apoiar o artigo, mas não po- 
dem chegar a tanto as nossas vistas; não podemos saber se os nossos successoros 
hão de ser tão felizes, e por consequência, na possibilidade de haver uma escolha 
menos acertada, não posso de maneira aigmna convir no artigo. Têem-se dirigido 
as opiniões, durante a discusi^ão, para duas partes: tem vogado para mna pnrte 
a opinião do artigo, isto é, que o presidente e vice-presidente durem por toda a 
le^slatura; o por outra parto se tem pro})Osto que tenham de dtiraçS^o somente 
imi anno. 

Poderia parecer que La dois extremos na divergência das opiniões sobre esta 
matéria; mn dos extremos (e este em verdade o é), o que apresenta o artigo, que 
os cargos de presidente e vice-presidente durem pela legislatura; c o outro ex- 
tremo, a opinião que se emittiu que tenham de duração \m\ anno. Mas se aquelle 
dos quatro annos é o maior, este não é o mais pequeno extremo, porque podia a 
eleição ser diária ; por consequeneia vê-se que entre os verdadeiros extremos para 
menos c pai*a mais, ha mu espaço muito grande. Â prudência aconselha geral- 
mente que, quando se apresentam dois exti*emos, ninguém está tão seguro de acer- 
tar, como quem sabe evital-os a ambos, caminhando pelo meio entre elles. Ora 
aquclles sennores que são de parecer que durem por um anno, ainda se approxi- 
mam mais ao extremo da maior duração possivel, do que ao extremo possivel e op- 
posto, se attendemios a que pôde haver muitas seseSes em cada «inno ou ser todo 
o anno mna sessão. Portanto não 6 excessivamente diminuta a diuração de um 
anno, antes me parece o meio termo rasoavel. Kinguem duvida que ambos os ex- 
tremos são vantajosos e prejudiciaes, segundo a face por que se consideram, isto 
é, têem seus convenientes e inconvenientes certos e indubitáveis. 

Todos 08 argumentos produzidos a favor do artigo e do tempo de lun anno 
estão de pé, assim como os argumentos contra ambas as opiniC^es. Os honrados 
membros não têem feito mais cio que pôr em ambos os casos as conveniências 
a par dos inconvenientes; mas é de extrema difficuldado couliecer qnaes pesam 
mais. A vista d'isto parece que temos rigorosa obrigação de seguir o tenno mé- 
dio, pois, a participarmos de alguns inconvenientes, participaremos também do 
convenientes; por isto eu impugno o artigo na primeira parte, o adoptaria qno 
fosse só nm anno; mas digo qtio não se faça uso da expressão de um anno, mas 
tim que se doclaro quo os cargos do presidente o do vice-presidente . serão só- 
monto polo tempo das sessSes quo tiverem logar em cada anno. Isto depois pela 
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roJacçJlo pode fua&er-«o c deve fiizer-se, de nianeira qne le cntendA qne na pri- 
meira sesBilo eiu enda um dos amios bo haja de fazer a propoeta para ter diri- 
gida ao poder moderador. £ se houver sesgXo cxtraordmaria continuem a oe- 
cupar estes logares aquclles que os oecnpavam na sessio ordinária. 

Entre os argumentos que se teeni exposto o que parece ter feito alguma im- 

f>rcs82lo u'esta camará foi o que se tirou da difliciudaae das reeleiçSes. Se a esco- 
ha for muito acertada, disse um honrado membro, e se a camará em consequên- 
cia o rcclegeri o poder moderador o poderá excluir; pois que á camará n«U> toca 
scnHo propor e ao rei escolher luu dos incluidos na proposta. A isto resjiondcrei 
doesta maneira: o poder ou ha de ter as mesmas vistas que esta camará, ou as ha 
de ter divci-sas; se a vontade do poder moderador e os fins a que elle se dirige 
estão em .coufomiidade com a camará, provavelmente ha de escolher o que esti- 
ver em primeiro togar, e, a não o escolher, estando o poder affectado d'aquel]es 
principios, que caracterisam a camará, iéto é, do desejar o bem geral da naçJlo, 
está claro que, em consideração d'esto mesmo bem, elle o deixa de escolher, e es- 
colherá um dos outros quatro, pois poderá ter vindo no conhecimento de que a 
nomeação d'aquclle para presidente d esta camará poderá ser desfavorável á causa 
publica. Agora so o jKKler estiver com vistas diversas doestas que acabo de dizer, 
poderá deixar de nomear o primeiro, mas infiillivelmente ha de ir ter com um 
dos quatro que a camará propoz, por serem bons. £ se a escolha for má, estando 
o artigo em vigor, quanto nuo softixírá «a causa publica tendo um presidente d'es- 
tcs por quati*o annos? Alem d'isto c muito mais fácil ganhar um homem do que 
quatro; á vista d*Í6to tudo concluo impugnando o «irtigo na sim primeira parte. 

Kste artigo devc-se t^imbcm considerar pelo lado económico. Se nós approvar- 
mos o artigo vamos crear no presidente uma entidade j^olitica, imi cargo publico 
quadriennal e constante, c a este cargo liao de corresponder lumras, prerogatívas 
e avultado ordenado annual. Tudo isto é necessário, uiaxime se ficar residindo na 
corte, para que iK)ssa conciliar o manter o reti^peito, decoro e consideração que são 
devidos a um homem constituído em trio alta dignidade; mas isto é contra a eco- 
nomia que a nação precisa, e em consequência d*isto digo que, acabada a sessão, 
vá ihtroduzir-so na massa dos cidadãos, e. iMir assim dizer, estar fora da face da 
terra. Nada mais bello e mais constitucional do que apparecer aqui, como por en- 
canto, a representação nacional com seu pi*esideute, tirado dii massa dos cidadãos; 
e acabadas de qualquer forma as funcções de seu alto destino, como por encanto 
desapparecer e ir confundir-sc na massa geral d'ondo saíra. Sc assim não for, 
nem se estabelecer imi grande oixlenado ao presidente, ver-nos-famos na eleição 
adstrictos á riqueza, como condição êièke qua non, quando só deveríamos olhar 
para o saber, prudência e firmeza. Por isto eu não queria que se dissesse tjYor um 
annoi, mas snn ató ao fim das sessões, pois findas as sessões acabou-se o presi- 
dente. Portanto a minha opinião é que se deve seguir o meio termo, emquanto á 
primeira parte, sendo a duração de um auno ; emquanto á segimda parte do ar- 
tigo não posso também deixar de opi>or-me a ella. 

Não é possivel desconhecer que as despezas de um presidente sSo muito maio- 
res do que as de qualquer, deputado. Precisa ter maior casa; muito maior famí- 
lia; uma sege constante, sua ou alugada; ha de ir a tinias as deputações; ha de 
íiizer tudo isto, para o que ó muitt> insufiiciente o subsidio que jMissa julgar-se 
bastante para qualquer doi)iit:ido. £ntão t> meio de conciliar estas exigências com 
as (la economia, de que tanto precisamos, 6 estabelecer-lhe um Fubsidio triplo do 
que correspiuider a cada deputado; c é com esta alteração que eu approvo a se- 
gunda parte d«> aiiigo. £ desejo que o vice-presidente gose pelas mesmas rasSes 
do mesmo subsidio em tinlos os dias em que for á cadeira. 

AxTOxio José Claudino dk Oliveira Pimentel : — Têem-se mostrado as van- 
tagens que resultam de que os carg«^ de presidente c vice-presidente tenliam de 
duração mn anuo, c tem-se feito isto com ras8i.*s tão judiciosas, que não posso 
deixar de reprovar a primeira parte do artigo, sendo de opinião que somente du- 
rem aquelles cargos um anuo. Êmqimnto á segunda iwirte, approvo. Ouvi emittir 
n'esta camará a idéa do qiio o presidente ó necessjirio que esteja em contacto 
com a corte ; e eu digo âbsttlutamentc o contrario, sendo juira desejar que os Ic- 
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git^kidforcH «âfvtsciu da corte vinte e quatro horatf dciK)i» de acabados o« ueus tra- 
ballioB parlninentarioB, c foBscm coufiindir-se na massa do povo, para melhor co- 
uheccrem as suas uccessidadesi entregando-sc ao estudo para fazerem boas leis. 
José Victorino Bakreto Feio: — Ainda que a matéria se acha quasi ex- 
hausta, e na maior parte do que ou tinha a dizer fui prevenido pelos senhores 
que ine precederam, sempre farei algumas reflexJJes, mas serei breve. 

' É da natureza do homem ambicionar as grandes honras^ fazer to<1o8 os esfor- 
ços para as obter e desmazclar-se e corromper-se depois de as conseguir, porque, 
ceFsaudo a causa, necessariamente devo cessar o effeito. Isto suppostOi é do de- 
ver dos legisladores conser\'ar sempre em acção esta paixSo, que, sendo bem di- 
rigida, tem sido e senl semjire a mola real de todas as grandes acçSes. E como 
tem mostrado a experiência que a longa duraçlo dos cargos é a doença, como a 
sua perpetuidade é a morte da virtude, tanto menor for a sua duração, tanto me- 
lhor serão exercidos. Por esta ras2o e iK)rque a historia nos mostra que sempre 
a perpetuidade das magistraturas foi a estrada para o despotismo, voto que os 
prcsicTcntes sejam aunuaes 

Francisco Aktoxio de Campos: — Logo na segmida ou terceira scssSo do 
anno passado cu cmitti a miulia opiniSo a respeito doeste objecto, e por conse- 
qucnci/C nXo posso de maneira nenhuma appn>var o que diz o artigo. Sou, por- 
tanto, de opiniSo que a duraçSlo da presidência deve ser annual. Para um presidente 
ser bom são neces:rarío8 muitos requisitos; é preciso uma vnstids&o inmicusa de 
idéas, ter conhecimento de todas «is matérias que aqui se tratam }>ara as submet- 
ter á votaçlo com ordem, e ter um espirito j>ersj)icííz, methodico e claro, qua- 
lidades que não s3o muito communs. Uma a:^s<*mbléa trabalha o mais irregu- 
laiinente que é possivel se o presidente se confimde e. embaraça; a assembléa 
fluctiui, protrahem-se as dif cussues e a íinal nada se conclue. 

Mas para que eu pedi privativamente a palavra foi para responder a dois ar- 
gmnoutos de um sr. deputado que segue a opinião contraria, e de que nenlmm 
se fez cargo. Diz elle que, sendo o logar de presidente diflicil, no segundo anna 
scral mais hábil do que no primeiro, e no terceiro mais do que nos antecedentes, 
e que assim irá adquirindo com o tenij^o aptidãio c coidiecimentos« Se aqui se 
tratasse de uma pn»tissSo mechanica, eu concelx» que com o tempo se adquire 
dextcridade, e ainda isso nSo é em todos os imlividuos e em tinias as idades; mas 
em qualidades do espirito e em d<»ns da natun^za, quaes a penetniçSo, a ordem, 
a clareza das idéas, nSo sei que esse exercício de dois ou três annos seja de 
grande aproveitamento a h(»mens feitos e de uma certa idade. Alem de que, nSLo 
senl mais conveniente que, se no primeiro aimo um jiresidentê ê reconhecida- 
mente mau, procuremos antes <mtro que seja bom^ do que esperemos que elle 
aprenda li nossa custa c da naç&o? Parece-me que isto é incontestável e une o ar- 
gumento nSo procede. O mesmo digo do segundo argumento. Diz o sr. cieputado 
qiie os lK»mens os mais liberaes, mudando de posíçSo mudam de idóas; que em 
cnegando aos altos empregos sslo os primeiros que sacrificam o iK)der, e comi>a- 
rava isto com um facto da historia romana, concluindo d'aqui que nada se lucrará 
com a mudança dos indivíduos. Este argumento nada prtíva, jK»rque pi-ova de mais; 
se elle se admittisse, seguir-se-ia que devcriam<>s conservar nos empregos todos 
os ouc 08 occupam, ainda que evidentemente fossem indignos dVlles. Ora isto é 
inadmissivel, e portanto o argumento nSío proce«le. KSo nos deve impi>rtar o que 
o8 homens são em geral, mas sim fazer bim esc«ilha e corrigir aquella que for má. 
Para haver occasiSo de fazer-se esta conreeçSlo é que a presidência deve ser an- 
nual. Sobre as vantagens que resultam da presidência durar um anno nSo direi 
mais nada, porquanto o sr. JJiranda o satisfez mui iudiciosamente, Emquanto i 
segimda parto do artigo, digo que este logar de presidente é do «ma natiureza tal, 
que é necessário que teidia um subsidio, a fim de que jjossa aqui existir com dc- 
*ceneia, e que a represeutaçSo nacional se conserve sempre viva, em conformidade 
do ouc faço uma^ emenda, que nuindo para a mesa. 

^NCisco Xavier Leitb Lobo : ~ Eu vejo que tanto os senhores que têem 
faUado a favor do artigo, como aquelles que o lêem impugnado, chamam á sua 
doutrina o artigo 21.* da carta, do titulo iv, c iMirtanto ha n'clles desintcUigencia 
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Bubre o artigo, que dis... (Leu.) O fcu iienticlo é ente. N^elle existem tre« deter- 
minnçScs : a uomeaçXo de presidente dos pares o a nomeaçlo de presidente dos 
depiUndos ; nada mais diz M>bre presidências. Por consequência a nomeaçlo do 
presidente dos pares é vitalicia e a prcnideucia dos deputados é também vitali- 
cia : 6 de quatro annos, que é a duração do cada legislatura. Esta 6 a verdadeira 
intelligencia da carta, o sobre isto nfto pódc esta camará legislar, o os respectivos 
regimentos e leis regidaraentares rfto para os casos pela carta inculcados. Por- 
tanto n2o )K)S8o deixar de votar pelo parecer da conunissio, visto que "se encosta 
ao verdadeiro espirito da carta. 

José Cupeutiko da Fonseca e Brito : — Pedi a palavra quando ouvi o dis- 
curso vcrdadcinimente seductor dé um sr. deputado por Traz os Montes, que com 
a consiunmada habilidade que o distingue tratou de mostrar as vantagens das re- 
petidas eleições e os perigos da duração da presidência por todo o tempo da le- 
gislatura. É preciso desfazer a impresso que as suas rasoes, mais brílliantes do 
que solidas, podem ter produzido, e eu quero concorrer para isso com o meu pe- 
queno contingente. 

O sr. deputado, a quem al'udo, Liborou em um supi>osto inexacto e inteira- 
mente gratuito : dir-se-ia, ao puvil-o, que elle se tiulia esquecido de que a ca- 
mará nSo elege o seu presidente e somente pó<le apresentar ao rei uma lista de 
cinco, na qual o rei escolho livremente. Se isto assim fosse, os seus argumentos 
nSo teriam resposta; mas ellos ciíem i)or tenra logo que se reflicta que a camará 
nSo pôde escolher para seu presidente o membro que ella «iclia mais digno e que 
prefere a todos os mais. Reeeia-^e com a presidenci«7 quadriennal tirar á chamara o 
meio de melhorar, se tiver conhecido que se enganou, ou o jiresidente não tiver 
justificado a sua ccmíiança; e u2Ío se deve igualmente receiar com a presidência 
anuual dar-fc^c a alguém a «K-easiâo para privar a camará' dt> jircf^idente, de quem 
ella tinha inteini satinfaçSlio? Pelo primein> modo a camará tenl de c<mservar a 
quem deixou de lhe agradar, mas i»elo segundo perderá a quem ella muito dese- 
jaria conservar. Pela eleiçilo aunuai a camará ixKlerA As vezes melhorar, mas ou- 
tras tantas peorani. Diz- se que se a camará cs^tiver contente do modo jHir que o 
seu presidente deí«empenlu»u suas funeçoes no primeiro anuo o reelegerá; mas 
que segurança se nos dá de que elle ha de tornar a ser nomeado ? Figura-se que 
os interesses da camará ]Midem estar em op}Misiç2io com os do ministério, e entfto 
diz-se que se o presidente, liudo o anuo, tiver projK^ndido jvira o segimdo, jK>ssa 
a camará livrar-se d*elle; mas é preciso reflectir que no caso contrario se danl 
também a um ministério eomii>to o meio de se livrar de um presidente que d^elle 
uilo recebe influencia. Logo, tanto uma cousa como outra tem vantagens e tem 
desvantagens, e umas sHo com])ensadhs ])elas outras. C entSo ficam em pé os ar- 
gmnentos com que se tem sustentado o systema da presidência quadriennal, jiela 
qual voto, ciuno a mais pmpria a preencher os fins que nos pro])omos. 

José Xavier 3Iousinho da Silveika: — Este artigo «pie está em discussSo 
está ligado inteiramente com a carta. Já sabemos que dentro dVsta camará nfto 
ha nem um só deputado que queira mais ou menos do que a carta determina; 
todos querem exactissimamente o que ella prescreve. A carta diz... (Leu,) Que 
cousa é camará? Será uma sessão da camará? XAi», porque sessSo 6 uma parte da 
cousa; portanto a camará é a uniSo dos deputados desde o imnuento em que se 
elegem até ao momento em que se dissolvem. Por consequência nlo pôde a ca> 
mara ter um presidente senâio desde o seu principio até «no fim, jmus que aliás 
nSo se devia dizer ])residentc da ciunara dos deputados, mas sim presidente da 
sessSo; isto vae em iHnfeitn hannonia com «a carta. A camará existe, iH>sto que 
se acabe a sessSo, pois que ella nXo se acha dissolvida ; jMirtanto se o presidente 
é da camará, deve-o ser j>or toda a legislatura, pois s«S no fim d*esta é qne a ca- 
mará se dissolve. . 

Em conformidade com o que tenho dito o artigo deve |>assar, pojs é conforme 
o espirito da carta. Quanto á segimda parte. •• (Leu.) Que cousa é subsidio? E 
uma ajuda de custo estabelecicbi \w\o auctor da carta, nào com o fim de noa pa- 
gar, mas sim para deixar livre á naçSo a escolha do deputado; escolha aquellc 
que tenha talentos e conliecimentos necessários jisira tal empn*go,. ainda que seja 
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ixibrc: é C8ta a niiiSo )K»r que o auetor da cnria estabeleço o subsidio. E dA iiatu* 
reza das cousas que este subsidio seja relativo; é innegavel que luu presidente 
está muito mais sobrecarregado do despesas absolutamente necessárias, por mui- 
tos princípios, do que um deputado. Um presidente nfto ha de assistir n*nma casa 
de pasto, ainda que n2o seja por outra rasfto, do que por ser visitado por nós. O 
presidente nSo lia de vir a pé, sem qnc a naç2lo, por assim dizer, deixe de met- 
ter á bullia a camará dos deputados ; e eis-aqui estSo despezas, que, spndo de es- 
sência o fazcrcm-se no cargo de presidente, sfto comtudo dispensáveis n'um outro 
deputado. Portanto parece-me ter mostrado que o subsidio do presidente deve ser 
maior, alii(s, quando se estiver procedendo á eleiçfto de presidente, lia de Lavcr 
escolhas de circmustancias, e com esta escolha pôde perigar muito a liberdade. 
A idéa que aqui se emittiu para mie v. ex.* tenha o triplo ou quádruplo que um 
deputado, por cada dia que se acnar assentado n'esta cadeira, esta iaéa é piura- 
meute jornaleira, e por consequência indigna de se pronimciar n'esta camará. 

Á vista d'isto approvo a segimda parte do artigo, imi)ondo-8e-lhc uma quantia 
pro])orcionada ils despezas c esplendor de tfto alto emprego. 

José Máximo Pinto da Fonseca Rangel: — Já sobejam argumentos para 
esta disens^So, e para outras o tempo falta ; fallarei para ver se consigo que ella 
se acabe. A camará e^tá dividida em opiniScs, mas cila se reimirá de acconlo, 
se melhor o de mais perto cousultannos a utilidade publica, que deve ser o fim 
, e o objecto principal tic todas as leis. Examinemos se convém mais que o mesmo 
presidente perdure nos quatro aunos ou que seja aunualmente eleito. Provarei 
esta segunda parte. De entre muitos srs. deputados idóneos para a presidência é 
eleito lun ; este, como todos os homens, é frágil, sujeito ti corrupçio physica e & 
moral ; supponhamos que é tocado d'estas enfermidades, e que chega essa crise 
de que jtl fallou um iliustre deputado, e com ella a occasiSo de ser nociva a in- 
fluencia doesse presidente ; que fanl, que remédio dará a esto mal a camará, se 
por lei ha de conser\'ar o mesmo presidente até ao quarto aimo? Ha de soffrel-o, 
e ha de a utilidade publica ser victima da sinistra influencia que elle tiver. Pelo 
contrario, se a eleição for annual, a camará observa se o presidente justifica a 
eleiç3Lo, se é digno de reeleiçSo o o propi^; se observa o contrario uSo o incluo 
na proposta.^ K3ío pergunto, porque é obvia resposta a de que mais convém ao 
bem publico a eleiçSo annual. \ oto, pois, n*este sentido e contra o parecer da 
eommiss&o. Quanto ao ordenado para o presidente uSo convenho, porque o estado 
de nossas finanças exige que nSo accumulemos despezas que uSo forem extrema- 
mente indispensáveis, e como o motivo que se apontou foi que o presidente devia 
ser permanente na capital do reino, para apjiarecer nos intervaflos das sessSes, 
já no paço, já nos actos públicos da corte, ete., nSo posso crer que resulte utili- 
dade algiuna á naçSo de que appareça n^esses legares aquella caueça sem corpo. 
Portanto approvo a ultima parte do artigo. 

Joaquim António de jíIaoaldXes : — Sr. presidente, tem-se dito n'csta ma- 
téria qiumto se pôde dizer, pois que já se teem reproduzido os mesmos argmnen- 
tos, e receiando que queira estabelecer-se a duração dos cargos de presidente e 
vice-presidente por toda a vida, peço a v. ex.* queira propor á assembléa se a 
matéria se acha sufficientemeute discutida. 

Manuel Teixeiua Leomil: — Sr. presidente, suscitou-sc mna idéa nova na 
camará: falla-se n'um artigo da carta, e diz-se que é expresso na constituição ser 
a presidência diurante a legishitura; é necessário examinarmos isto. Sobre este 
artigo ainda nSo fallaram senão dois srs. deputados; j>ortanto julgo que por ora 
não pAde ter logar. 

JOAQum António pe Aquur:— Sr. presidente, eu não pedi a palavra para 
fallar sobre a matéria do artigo e susteittar ou combater o parecer da eommissZoy 
porque entendi que se achava sufficientementc discutido, o tão sufficientemeute, 
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]H'dir a consideração dia cornara sobro 

uma questão prelimimir a respeito da segimcU parto do artigo ; convém sabor so 

esta camará ]X)derá ti>mar deliberação alginna sobro a indemnisação quo hão de 
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ter os srs. presidcnto e vicc-prcsidcnto. A mim porece-me que nlo, e íimdo-me no 
artigo 38.^ da carta, o qual uctcrmina que o subsidio dos srs. deputados sela ta- 
xado no fim da ultima scs^lo da legislatura antecedente, c do certo comprenende 
aquelle que compete ao sr. presidente e vice-presidente, ou seja o mesmo que o 
de todos os outros ou maior, como eu julgo que deve ser inquestionavelmente, 
porque o cargo que occupam exige maiores despesas e um tratamento análogo á 
sua repreifcntaçSo. Portanto, para a presente legislatura, deve vigorar o decreto 
de sua alteza a este respeito; e no fim da ultima sessfto taxaremos o subsidio para 
os deputados, presidente e vice-presidente da legislatura seguinte. Peço em con- 
sequência a V. ex.* que, antes de submetter á decis&o a matéria da segunda parte 
do artigo, submetta a qucstfto preliminar, e que, vencendo-se negativamente, pro- 
ponlia a supprcss&o d'aquella« 

José Joaquim Geuaudo de Saupáio: — Requeiro que a votaçlo seja no- 
minal. 

José Joaquim Cordeiro: — Sr. presidente, na forma do regimento, se éque 
elle regula n^este caso, julgo que a votaçfto deve ser por cspberas, pois dirige-se 
a pessoas certas. Uma vez que esta votaçSo tende a determinar se na seguinte ses- 
são lilo de ou nSo ser considerados como presidente e vice-presidente os actuaes, 
6 c\ndente que esta votação tem relação com as suas pessoas, e n'este caso de- 
termina o regimento que a votação soja por espheras. 

Luiz Tavares de Carvaluo e Costa: — Esta votação não tem logar, pois 
que se dirige unicamente aos legares. 

Joaquim Antokio de Aguiar: — Eu também não tenho duvida em que a vo- 
tação soja nominal, )H>rque nada pude inii>odir-nie de manifestar francamente a 
niinba opinião; porém deve saber o sr. deputado que se .levantou para' mostrar 
que o regimento, eniquanto manda votar iK>r espheras, trat^mdo-se de pessoas 
certas, não tem applicaçâo algiuna ao caso de que se trata ; que se as palavras o 
não coniprehendem expresi^ameute, ao monos é eouiprehendiuo na sua rasão, por« 
que de certo esta foi o não ser tolhida a liberdade da votação, manifestando -se os 
que votaram a favor ou contra as pessoas interessadas; e é evidente que a deci- 
são da camará, ainda que estabeleça unia dis])osição geral, comtudo immediata- 
raente se refere ao sr. presidente e a v. ex.* l>evo, })on:m, repetir que também 
couconlo em que, não ousUinte o regimento, seja nominal. 

Leu-se na mesa o requerimento de Josó Joaquim Gerardo de Sampaio e 
José Joaquim Cordeiro. Considtada a camará optou \h.*\o do primeiro, o então 
poz-se a votos «se os cargos de presidente e vice-pn'sideute devem durar por toda 
a legislatura». Disseram rejeito: André Urbano Xavier da Fonseca, António Ca- 
mello Fortes de Pina, António José Claudino de Oliveira Pimentel, António José 
de Lima Leitão, António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão, António 
Pinto Alvares Pereira, António Ribeiro da Costa, António Vicente de Carvalho e 
Sousa, Bento Pereira do Carmo, Bisix) de Cabo Verde, Caetano Alberto Soares, 
Custodio José Leite Pereira, Filippe Ferreira de Araújo e Castro, Francisco An- 
tónio de Abreu e Lima, Francisco António de Almeida Pessanha, Francisco An- 
tónio de Campos, Francisco de Borja Pereira de Sil, Francisco Fortunato Leite^ 
Franeiseo da Gama Lobo Botelho, Francisco Ignacio Pereira de Cerqueira Fer- 
raz, Francisco Joaquim Maia, Franeiseo de Lemos Bettencourt, Francisco Ma- 
nuel Gravito, João de Camiios Barreto, Jt>ão Carlos Leitão, João Ferreira da 
Costa Sainpaio, João Henriques do Couto, João Joaquim Pinto, João Alaria Soa- 
res Castello Bninco, João da Mata Chapuzet, Joaí|UÍm de Almeida Novaes, Joa- 
(piim António de Aguiar, Joaquim António de Magsdhães, Joaquim Bernardino 
Itodrigues Coimbra, Joaquim José de Queii*oz, Joaquim Plácido Galvão Palma, 
José Alves Pinto Villar, José António Fenvira Braklamy, José António Guerrei- 
ro, José Caetano de Paiva Pereira, José Camillo Ferreira Botelho Samj^aio, José 
Homem Correia Telles, José Joaquim CoinJein», José Joaquim Gerardo de Sam- 
imio, José Machado de Abreu, José Alaximo Pinto da Fcmseca Itangel, José de 
Mello Freire, José das Neves Mascarenhas e Mello, José Victorino Barreto Feio, 
Ijoureuço José Moniz, Manuel Alves do Bio, Manuel Caetano Pimenta de Aguiar, 
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Manacl Gonçalves de MirandA| MaoucI de Macedo Pereira. Coutinho, Manuel Pi- 
res de Azevedo Loureiro, Manuel do Sousa llebello Ratvo80| Manuel Teixeira 
Leomil, Kodrigo do Sousa Castello Branco e Vicente Nimes Cardoso. Disseram 
approvo: Alexandre Tliomaz de Sloraes Sarmento, António Júlio de Frias Pimen- 
tel, António Marciano de Azevedo, António Vieira Tovar de Albuquerque, Barfto í 
de Sobral (Hermano), Bento Ferreira Cabral Paes do Amaral, Bernardo José r 
Vieira da Mota, Caetano Rodrigues de Macedo, Conde de Sampaio (Manuel), I 
Florido Bodrígues Pereira Ferraz, Francisco de Almeida Portugal (D.), Fran- ^^ 
cisco Barroso Pereira, Francisco Manuel Trigoso de Arag&o Morato, R^ancisop ' 
de Paula TraVassos, Francisco Soares Franco, Francisco Tavares de Almeida, 
Francisco Vanzellcr, Francisco Xavier Leite Lobo, Francisco Xavier de Sousa . 
Qneiroga, JoSo Elias da Costa Faria e Silva, José Cupertino da Fonseca e Brito, 
José Iguacio Pereira Derramado, José de Macedo Ribeiro, José Pimentel Freire, 
José Ribeiro Saraiva, José Xavier Mousinho da Silveira, Luiz António Rebello, . 
Luiz Autonio Rebello da Silva, Luiz José Ribeiro, Luiz Tavares de Carvalho o 
Costa, Manuel Borges Carneiro, SIanucl Gonçalves Ferreira, lilanuel de Seqm 
Machado, Marcelliuo Slaximo de Azevedo c lilello, Pedro ^lousinho de Albuquer- 
que, Pedro Paulo da Cunha e Rodrigo de Sousa Machado. 

Ficou portanto rejeitado o artigo por Õ9 votos contra 37. 

O vice-presidente propoz então se os cargos mencionados durariam por i«u 
anno, e decidiu-sc affinnativamente, assim como que ficasse supprimida a segunda 
parte do met$mo artigo. 

Dòpois da camâra hereditária tomar conhecimento do expediente recebido 
pt^la mesa, passou ao parecer da commisí^âo encarreg«âda do exame dos procesifos 
relativos a quatro pares' do reino pi*ouunciados, que est^l a pag. 41. 

Dtseiussilo 

• 

CoxDE DE S. Miguel : — Eu quizera, antes de entrar na dit«cussSo, que a ca- 
rneira desse imia explicação do artigo 12G.* da carta, que diz. (Leu,) Eu desejo 
saber fc a questão do hoje deve ser tratada em Festão publica ou em sessão se- . 
creta. Eu penso que deve ser em sessão secreto, porque deve ser secreto tudo 
o que é anterior á pronuncia. 

Conde de Linhakes: — O acto da pronuncia está feito, mas a carta, tendo 
estabelecido o jurado, deferiu o julgar do merecimento da pronuncia á camará 
para decidir se com efTeito devo continuar ou não ; é por conseguinte este o pri- 
meiro julgado que temos a fazer. Em todos os julgados é esseuciíd a publicidade. 
Alem d'isíio, não podemos somente u*esto camará explicar um artigo da carto, 
j)orque n'esse caso a cxjilicação deve ser um acto do coqio legislativo; é indis- 
pensável a concorrência da outra camará e a da siineção real. 

Parece-me pois, que, nem a camará pode explicar a carto, nem esta está no 
caso de admittir duvida alguma. O acto da pronuncia está feito, agora trato-se do 
])rimeiro passo do juizo, isto é, de decidir se a pronuncia está bem feita, e se os 
pares aceusados estão bastonte qualificados para entnirem na categoria de réus. 

Conde de S. Miguel: — Eu perguntoria se a camâra considera pronunciados 
estes quatro pares; se os declara pronunciados estou em que tudo deve ser pu- 
blico, mas se lia de dar a sua opinião sobre a prommcia, então ha de ser em se- 
creto, porque segundo o ai*tigo da carta só devem ser públicos os actos posterio- 
res á pronuncia. 

Bispo do Algakve : — O que a camará vae decidir não é se estão pronuncia- 
dos, porque isto é um facto ; o que tem que decidir é se a pronuncia é justo ou 
injusta, c se o processo ha de continuar, c os pares serem suspensos aas suas 
fuucçoes ; ora isto é posterior á pronuncia, e portonto deve ser publico. 

Marquez de Abrantes : — Eu ouço pouco, c este defeito orgânico, de que 
ninguém tem culpa, fez-me persuadir de que o que a camará resolvera na ses- 
são de 15, eoin respeito ao processo dos dignos imres pronunciados, fora aue, 
mandando-sc imprimir o relatório da conuuissão, com elle também se imprimi- 
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riam o auto do corpo de dclietoi o da devassai e o depoimento das tcstemunlias, 
pois quC| tcndo^se tudo isto lido de passagem n'e8ta eamanti pelo relator da mesma 
commisskoy constituia o todo do seu relatório ; porém acho-me enganado na minha 
conjectura, porque apenas vejo n'e6te papel, que me entregaram, mn particular 
juizo da mesma commissftO| no qual, pmtando com as mais negras cores, e sobre- 
carregando dos mais odiosos epithetos os acontecimentos cm que diz que, pene- 
trada da mais profunda dor, acliára Criminalmente implicados os dignos pares dé 
que se trata, cujos acontecimentos chama factos horríveis, dos quaes toda esta 
capital ainda se recorda com pungente dor, remata em expor que, ahstendo-se 
iuteininicnte de interpor juizo algiun sobre o merecimento das provas, se limita 
a observar que os processos estio legalmente formados para que se siga o que o 
artigo 27.® oa carta positivamente determina, isto é, se o processo ha de oa nlo 
continuar, e os dignos pares pronunciados serem ou nfto suspensos no exercício 
de suas funcçSes. 

Sc })ois este juizo solcmnis^imo em que a cauuu^, pelo decreto da carta, deve 
entrar, estd reservado para hoje, entSo admittido pela mesma carta, como se vê 
do capitulo VI, artigos 118.® e 119.*, o systema dos jurados, e sendo elle filho 
nato (lo systema coustitucioual, está hoje a nies^ma camará coustituida na necessi- 
dade de foniinr-sc eui tribunal de justiça ou no grande jurado, para conhecer c deci- 
dir FC ha ou nHo o facto, ao qual, havendo-o^ ha de 8oguir-se depois a combinaçlo 
do nicnno facto com a lei, para ter logar a applicaçao da sancçâo d'clla ao mesmo 
facto. 3Ias como poderei cu julgar-nie nas circmnstancias de jwder com segurança 
e consciência dar o meu voto a respeito de continuar ou n2Lo o processo de que 
se trati, se eu apenas o ouvi ler de passagem ; se nem ariui nem em minlia casa, 
com soccgo, tenho ante <»s olhos esses autos do corjK) do delicto, devassa, e essas 
famosas testemunhas que fizeram culpa aos dignos pares, para reflectir sobre a 
veracidade e Icgalidiide dos primeiros, e sobre a auctorídade e peso moral das 
segundas ? 

Se eu for s<)mente a regular-me pelo relatório da cominissSo, no horroroso 
quadro que ella desenha dos crimes em que, nSo obstante a sua profunda mágus, 
achou implicados os dignos pares de que se trata, me aclmria predisposto para 
um juizo terrivel ; e se acaso eu quizer partir de outros principies nSo os tenho ; 
]>orque nSo se podem julgar sufiicientes aquelles que, ainda mesmo uma memoria 
felic^issuna poderia tirar da simples leitura do processo, muito mais em uma matéria 
tSo grave e transcendente, na qual tem de se attender à qualidade das pessoas 
ofiendidas, ao estado e circumstancias das suppostis ofiensoras, e á moralidade e 
iniputayBio d^aquelles que, j)óde ser, sem motivo de justiça e de verdade, proces- 
sassem ofiensas para umas e para outras, por fins sinistros e particidares. A face 
pois do ponderado, se é necessário o meu voto, e o voto geral da camará, sobre 
o parecer e relatório da ccnnmist^So, nSo se nos deveài, de modo. algum, negar os 
mesmos meios que ella e cada um dos seus membros tiveram á sua dis}>osiçfto : 
elles foram senhores do processo por muitos dias, ellcs poderam simultânea e 
]iartleu]armeute examinal-o, e talvez em pontos diffieidtosos consultar o juizo dos 
prudentes ; e entSo a mim, assim como tiquelles que se acham nas minhas cir-' 
cmnstancias, a quem faltam os conhecimentos jurídicos necessaríos, que na sabia 
commissSo tanto resplandecem, i)orque se nos hHo de negar os recursos que tio 
sobejamente li mesma commissão se franquearam? Requeiro portanto, sr. presi- 
dente, que os autos do corpo de delicto e da devassa se imprimam com o aepoi- 
mento das testenuinhas, e se repartam iior cada um dos dignos pares d*esta ca- 
mará ; e que, dando-se-lhe ao menos três dias p.ira sobre tudo reflectirem, ao quarto 
se determino o grande jiurado para se decidir sobre o facto ; e nlo obste o di- 
zer-se que o processo tem estado patente sobre a mesa para examinor-se, e d'elle 
se colherem as idi^as necessárias á prestaçSo de um seguro voto ; pormie nem 
essa qualidade de exame pôde dar-se, nem mesmo que podesse era suiBcieute, á 
face da natureza e melindre de um negocio do tanta transcendência em si, e pelos 
seus desusados e estranhos promenores. 

Conde de S. Miguel : — KSo noderei responder ao longo panei jurídico que 
acaba de ler o sr. marquez de Abrantes, mas responderei simplesmente a uma 



parte d'clle. Disso que a coinmissSo qaollficou do horrorosos o deploráveis os fo- 
ctos acontecidos nos noites de 24, 25 e 26 de julho ; a commissfto restringia-se 
ao que achou no corpo de delicto, e nfto se serviu de mais uma palavra que as 

que n'elle achou. 

CoKDE DE Linhares : — Peço a palavra para pôr fora de toda a duvida a 

Suestilo que autos se suscitou. Diz o artigo 27.^ da carta: cSe algum par ou 
eputado for pronunciado (logo admitte-se que o magistrado pôde pronunciar os 
pai*es e os deputados, o juiz, suspendendo todo o ulterior procedimento (ulterior á 
pronuncia), dará conta & sua respectiva camará, a qiud decidirá se o processo deve 
continuar e o membro ser ou não suspenso no exercicio das suas funcçoes». Esta 
segunda parte é de que nos devemos occupar agora. Portanto, parece-me que nSo 
pode haver necessidade alguma de explicaçSo, porque o artigo está l>cm claro. 

CoxDE DE IS. Miguel : — Eu pedi a interpretaçSo d'esse artigo, porque jul- 
gava que a camará havia de pronunciar ; mas se a camará suppSe que estáo pro- 
nunciados, entSo é inútil a interpretaçXo. 

CoxDE DA Taipa : — Eu vou pedir a palavra, menos para dar o meu voto, 
que como peticionário, porque sou um dos accusados. Esta infame intriga em que 
nos envolveram, pela mais atroz e infame calíunnia, foi feita despropósito para 
que a impressão hcasse, e por isso agora se trabalha para que não haja um juizo 
publico eiu que se jwssa (lesmascaríir aos çalumniadores. Portanto, peço, como 
membro d'csta camará, e como accusado, que seja tudo publico, que nío haja 
nada secreto, para que todo o mundo possa conhecer a verdade. (Apoiados.) 

O presidente submetteu a votos se o assumpto devia ser tratado em publico e 
a camará decidiu affinnativameute ; por conseguinte o secretario marquez de Tan- 
cos fez a leitura do parecer. 

CoxDE DE LuMlAKES : — Sr. presidente, as leis requerem para uma legitima 
pronuncia isto que se chama cm direito cabal infoionação do delicto, que, su|>- 
l)osto não tenha regras absolutamente detenninadas, comtiulo é do sentir cummmn 
de todos os criminalistas, que ella censiste no depoimento de dtuis ou mais teste- 
mimhas de vista ou ouvido; sendo isto assim, estão os quatro dignos pares de 
que trata o parecer da commissão legalmente pronunciados pelos juizes das de- 
vassas, |K)is ouc nos de])oimeutos das testemunhas se encontra, a precisa cabal 
intenção do aclicto em sentido juridico ; sou portanto obrigado a confoniiar-me 
com o parecer da commissão acima referido, e com ella reconheço a legalidade 
das pronuncias. 

Feito este reconhecimento é preciso deduzir d*elle algumas consequências, en- 
tretanto eu não passarei por ora de tirar mais do que luna, e para isso lerei o 
artigo 27.* da carta. (Leu.) Ânalysando este artigo, vejo que a carta confere a 
esta camará o poder de decidir da procedência ou improcedência das pronuncias, 
que vale o mesmo que dar-lhe a attribuição dos tribimaes que conliecem por ag- 
gravo, e que portanto podem declarar justas ou injustas as pronuncias. Reves- 
tida pois a commissão d'este poder, o reconhecendo a commissão e cu, que com 
ella me confonuo, que a pronuncia é legal, isto é, que os dignos pares pronuncia- 
dos estão suspeitos do cnme ou crimes que foram objecto das devassas, segne-se 
que devem entrar em livramento, para serem condemnados ou jmra destruirem 
a suspeita do crime em que se acham envolvidos. Tendo dito o que me parece 
emquanto á necessidade do livramento dos dignos pares pronunciados, peço 
licença á camará para arriscar algiunas reflexSes sobre a honra da mesma camará, 
por occasião das pronuncias de que se trata. Tanto maior é a jerarchia de que 
gosâmos, tanto maior deve ser o emi)enho de nos mostrarmos dignos d'ella, muito 

Erincipalmente quando os crimes de que tratam as devassas, infamando qualquer 
omem, fazem por isso o uuiior descrédito áquelles que toem a honra de se sen- 
tarem n'estas cadeiras, e que alem de infinitas obrigaçSes que teem a preencher, 
são responsáveis ao estado por uma conducta tão superior como o logar que oc- 
cupam ; portanto, jamais devemos consentir que esteja equivoco o nosso compor- 
tamento, e é por isso íjue eu considero que os dignos pares pronuncmdo» sejam 
ouvidos, julgados e sentenciados, }mra que não se possa dizer por luna parto que 
esta camará se não atreveu a julgal-os, e pela outra que elles mesmos assim o 
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quizcranii ficando cm um o outro caso duvidosa assim a intciresa da camará, 
como a innocencia dos mesmos dignos pares. (Apoiado.) 

Bisi^O DO Algarve: — Entra em aiscus^ o parecer da eommissSo especial 
sobre o summario das devassas a oue se procedeu pelos terríveis acontecimentos 
das noites de 24, 25 o 26 de jumo do anno passado, remettido a esta camars, 
em quo ficaram pronunciados quatro dignos pares ; e na forma da carta constita- 
cional a comniissilo limitou-se unicamente a declarar. • . (Leu o rapectivo pa* 
recer.J Eu n3o tenho duvida do me conformar n^esta parte com o parecer da 
comraissílo, ainda que n'elle eu podesse notar alguma irregularidade de parte dos 
juizes, na forma por que os processos foram rcmettidos a esta camará, porque dia 
o artigo 27.^ da carta. . • (Leu.) O juiz pronunciou; parece que os mesmos corre* 
gedores dos bairros que pronunciaram. eram os que deviam remetter a esta ca- 
mará os processos, e não o corregedor do crime da corte e casa ; creio que ha 
aqui luua irregidaridade, mas, prescindindo d'isto, passo a fallar cobre o suiistan- 
ciai da matéria. Muito embora estejam legaes todos os actos do processo, a ca- 
mará tem que decidir se os processos hlo de continuar, e se os dignos pares pro- 
nunciados liHo de ser susj^ensos ou nHo, e por consequência se a pronuncia tem 
logar e se foi justa ou injusta. Todos sabem que a pronuncia é mna sentença em 
que se declara o réu culpado ou ao menos suspeito de algiun delicto, e o juiz o 
obriga a defender-se, ou preso, ou solto, ou com seguro, segundo a qualidade do 
delicto. Para haver prouimcia, 6 lei gemi que e necessário que haja uma cabal 
iufonuaçao do delicto, e prova nao sú do delicto, mas também do delinquente. 
Esta cabal iufonnaçllio do delicto é muito arbitraria. ao juiz, mas é necessário que 
a haja ; nao só é principio de todos os nossos criminalistas, mas é mesmo da or- 
denação do reino, livro v, titulo cxvu, § 12.* (Leu.) É pois necessário haver tuna 
Srova do delicto c do delinquente. Já disse que esti pr<»va ficava muito ao arbitrio 
o juiz ; mas é outra regra geral que nao c tlio arbitraria que ns(o se deva confor- 
mar o juiz com as disposições de uireiti». Ora as disposições de direito a este res- 
peito s3o outra regra geral ; que para a pronuncia deve concorrer uma prova 
tal que seja suflScicnte pai*a o réu ser condemnado era algiuna pena, ainda que 
extraonlinaria ; esta tem h>gar, princi])almente n'aquelles casos em que ufto ha 
parte, }>orque nHo havendo esperança alguma de augmentar a prova ao summa- 
rio, seria mn absurdo obrigarem o réu a livramento, havendo iiV a certeza que a final 
seria absolvido. Temos por estes principias de direito, que deve liaver uma prova 
do delicto, e que esta prova deve ser tal que seja snffieiente para a final se unpor 
ao réu alguma pena. Resta agora e3uiminar se nos autos do smnmario existe esta 
prova sufiiciente para se inq)or aos digiuis pares a fiu.nl algimia pena, ainda que 
extraordinária ; digo que mio. Xílo ha m»s autos a prova suffieiente jKira os dignos 
l>ares serem pronunciados, c por consequência a prouimeia foi injusta e illegal. 
Que dizem as testemmihas? Elias s2Lo as mesmas em ambas as devassas, o que 
talvez dC alguma suspeita contra ellas ; dizem que viram, ou ouviram dizer, que 
os dignos pares foram vistos n'aquelles sitios, no meio d'esses gnipos de pessoas 
sediciosas ; mas, pergimto eu, ou j>erguntaria As testemimhas, se este facto é delicto? 
Eu ereio que nSlio, aliás as mesmas testemunhas que depõem de vista deveriam 
ser igualmente pronunciadas. Muitas lx*^^soas foram áquelles actos }>or mna curio- 
sidade indiscreta; mas esta curiosichule nao é mn crime, e o que as testemunlias 
dei)oem nllo ó bastante para os dignos }vin«s serem prommciados, pois era neces- 
sário que dissessem que, uHo só apparei-fram nos gnijws, mas que praticaram ac- 
ções sediciosas ; isto é o que lílío diz testi'muuha alguma ; nenhuma expressa, que 
alguns dos dignos ])ares pi*aticasseni acções ou prt>ferissem palavras sediciosas. 
Por consequência nHo temos prova alguma de que os dignos ])ares tomassem 
parte nos crimes d'aquellas noites. O dizer-se que deram vivas ao digno par o 
sr. bispo de Elvas, isto nao é crime, e c«*mo se {mSíIc fazer responsável ao mesmo 
digno par de um objecto alheio? Deram-se vivas a muitas pessoas, eu ouvi que 
se deram vivas ao ex.****. ministro da fiizenda, |M>rque foram á sim porta, e sei de 
outros actos em que nSo tiveram parte hs jiessoas nomeadas. Eu também poderia, 
dizer aigmna ctmsa do credito que me merecem as testemunhas, mas nSo tenho 
dVIlas conhecimento |)essoa1, c só nlio posso omittir mna circumstancia ]Mura co- 



• 1 ■ 

. 04 

iihcccr a bua probidade o boa fé. Dizem olgiiiuas tcBicmuiihas que entre as vozes 
de cvivas» e de «morrosii ouTinim também gritar cmorra o diabo!» Esta ex-. 
pressSo só por si nada significa, mas as tcstemimhas procuraram descobrir o ve- 
neno, e acrescentaram o commentario que era alludido ao senhor infante D. Mi- 
guel; em que fimdamcínto ou que regras de hermenêutica acharam as teste- 
munhas esta interpretação? Poderia apresentar outras circumstancias para se 
conhecer quxd era o caracter das testemunlias, mas concluo, resumindo o que te- 
nho dito, que para haver pronuncia é necessário que haja a prova, e que esta 
prova seja sufficiente para im|>or alguma pena ao réu ; esta nilo a ha, por conse- 
quência julgo que a prouimcia é injusta, e que o processo nSo deve continuar. 
Bispo de Beja : — £u concordo com o parecer do digno par que acaba de 
fallar. Kos autos acho só um indicio remoto da culpabilidade dos accusados, e 
todos os criminalistas concordam em que quando ha sé um indicio remoto. • • (Leu.) 
e este mesmo indicio nlto tem mna relação immediata com o facto de que se trata. 
Se houvesse muitos indícios já haveria \ua motivo foiic, mas apparecendo só 
lun, e que nHo tem a connexSo necessária com o facto de que se trata', estou 
conformo com a doutrina do sr. bispo do Algarve, e penso que a prouimcia não 

tem logar. 

Conde do Rio Pardo: — Decidiu-se que a prommcia estava feiUi, e que 
agora esta camará devia julgar se ella procede ou iiKo, e cut^o a camará vac ser 
o julgador n*csto proccí^so. A ordenação no titulo xxiv, in pHncipioj prohibe 
que parcntc algimi do réu, dentro do quarto grau, possa ser o seu juiz, e esta 
ordenação foi corroborada nos n.®' 1.^ e 2.^ da eoIIisAo ao dito titido: o § 1.^ do 
artigo 145.^ da carta constitucional diz. • . (Leu.) Acho pois a lei que prohibe que 
nenhum julgador possa julgar os crimes dos seus parentes, dentro do quarto grau 
canónico. A carta dá á camará a auctoridade de julgar os réus que forem pares, 
quero dizer, dá-lhe a mesma auctoridade que tem o supremo conselho de justiça 
a respeito do seu foro, mas este juizo ha de ser segundo a lei anterior, e ])ortanto 
é preciso que a camará decida se os parentes em quarto grau dos accusados po- 
dem votar n'este novo julgado que vac haver. 

Conde de Lumiares : — O que acaba de dizer o sr. conde do Rio Pardo é 
um objecto estranho á questão que se trata, mas comtudo, respondendo ao seu 
argmnento, diix^i que- basta ler o íim do § 34.^ do artigo 145.^ da carta para o 
desvaiK*cer: diz assim: cpclo que... seçi embargo da orden.ação em contrario i. 
Parece-me que, segundo este paragrapho, tudo qiuuito ha na ordenação que seja 
contrario ?l carta está derogado. 

Conde da Taipa : — A lei d'esta camará não é a ordenação do reino, ô a 
carta constitucional. Do principio estabelecido pelo sr. conde do Rio Pardo se 
seguiria um absiurdo que se não podo admittir, e é que os membros d'esta ca- 
rneira poderão fazer tudo o que quizerem impunemente, porque o legislador sabia 
muito bem que todos elles eram parentes, mais ou menos próximos uns dos ou- 
tros, c comtudo deu a esta camará a attribuição de julgar os seus membros ; se 
esta não os i>óde julgar i)ela rasão que aponta o digno j)ar o sr. conde do Rio 
Panlo, segiie-se que não podemos ser julgados nem pela camará nem por outro 
tribunal, e portanto podemos fazer o que quizermos. 

Conde do Rio Pardo : — Sem emuargo do que leu o sr. conde de Lmniares, 
na carta não ha uma revogação expressa, e não a havendo, a carta ai)oia a mi- 
nha opinião, visto que diz que ninguém iKxlerá ser julgado senão em virtude da 
lei anterior. Alem de oue poderia muito uem combinar a carta com a onlenaçãó, 
porque para a pena ultima basta que haja seis juizes, e n^esta camará ha certa- 
mente, mais do seis, o dezeseis membros que não sejam parentes dos accusados 
dentro do qiuirto grau. 

Conde de Liniiares : — Nós queremos a constituição sem combinações. 

CONDE^ DE Obiix)8 : — É verdade que as leis d'esto reino (ordenação, livro m, 
titulo IV, in principio) detenninam que os parentes ou cunhados não julguem as 
causas de outros parentes,* dentro cio quarto grau, contando os graus de paren* 
teseo c cunhadio, conforme o direito canónico ; |M>rém como a carta declaro quo 
a« leis em contrario fienm derogadas, vem a ser a questfto se aquella ordenação 
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deve ou nlo rcputar-se dvrogoda a rcsjieito da eausa dos dignos pares qae se 
acIíAin pronunciAdoSy o cujos feitos foram rcmcttidos d sua rcfii[)cctíva camará, na 
confonuidadc do artigo 27.*, capitulo l do titulo IV da carta fiara ali serem jul- 
gados. Diz o artigo 41.* da carta: «É da attribuiçAo exclusiva da Camará dos 
pares: § 1.* Conhecer dos dclictos individuacs, commettidos por membros- da 
família real, ministros de entado, conselheiros de estado e i)arcB». Ora a camará 
dos pares, quat«i ha sua totalidade, é composta de membros que tècm parentesco 
entre si, dentro do qiuirto grau, contado segundo o direito canónico ; modo este 
de contar em que se comprehendem muito mais peissoas do que |>or direito civil, 
porquanto este numera ambos os lados da linlia de geraçio, aquelle tAo semente 
um dos mesmos lados. Por conseauencia, d'este modo de contar os graus do 
parentesco, muito mais exteni^ivo ao que o outro, o qual a citada ordenaçio de- 
termina que soja seguido, resulta uma impossibilidade de se jK)derem julgar os 
dclictos dos pares na sua respectiva camará. 

Temos . }>ortinto uma opposiçSo de lei, e se ha opi>06Íçio, deve ser derogada 
aqucUa que o pódc ser. Ora a lei que manda posteriormente derogar a sua con- 
traria é a contcitda na carta; logo cessa o impedimento do parentesco que se 
contém na derogada. 

Tanto .mais se conhece a necessidade de ter como derogada a legislaçZo op- 
posta á carta, quanto a attribui^-ilo de julgar a camará dos pares os dclictos indi- 
viduaes dos pares prommciado^s, se lhe torna ospeciíd e privativa, porquanto, 
diz a carta: cE da attribuiySo exclusiva <Li camará dos pares», etc. De onde (r-e 
negue que a nenhuma outra auctoridnde é perinitti^o julgar dos dclictos dos pa- 
res; c eiitUo uma de duas: ou os dclictos dos pares nSo hao de ser julgados, o 
que c absurdo dizer-í«e, ou o hSo de ser i)cla sua camará, assim com|)Oi^ta de pa- 
rentes cm grau prohibido pela lei anterior á carta. 

Acrescem a estas rasocs ainda outras deduzidas da vontade do legislador da 
carta, c vem a ser que, sabendo elle muito Ix^m as circum^tancias em que se 
achava quasi a totalidade dos membros componentes da camará dos pares, em- 
quanto ao ]mrontesco de uns jiara com outro?», determinou que elles fossem os 
juizes privativos e exclusivos di^s dclictos que cominettesscm os seus iguaes. O 
])nrentesco nHo foi uma qualidade que se procurasse e adquirisse depois da carta. 
Existia antes d'ella; l<»go esse impedimento foidestruido c desfeito pehi vontade 
do próprio legislador n'a(pielle artigo da mesma carta. 

Por" coiiclusJlo de tudo deve-se inferir que, sendo a carta lei suprema que de- 
roga a legislaçílo .em contrario, se deve cumprir o que cila expressamente deter- 
mina, e tâo inteiramente como n*ella se contém ; nfto ser\'indo de rasSLo em con- 
trario o nXo fazer a mesma carta expressa mençilo das leis derogadas, }K>rque 
wna lei de estado, quando altera a forma do^ governo existente, n^o necessita fa- 
zer expressa menção de cada lei que deroga, aliás seria necessário formar um 
longo repertório de toda a legislação invalidada, o que é contrario á excellencia 
de uma lei fmidamental. 

CoxDE DA Taipa: — É preciso que a camará decida esti matéria, ]X>rque o 
que diz o sr. conde do Rio Pardo é querer derribar a constituição com a me^ma 
constituiçUo. 

CoxDE PO Rio Pardo : — O direito é positivo n*este ponto t; é preciso saber 
se está derogado ou n2io. Eu sempre votarei segundo o que me dieta a minha 
consciência, porque acho que a constituição manda observar a nossa legislaçlo 
antiga. 

CoxDE DE S. MiGrEL : — Eu nJlo tenho prevenção contra jKísíioa alguma, mas 
em causa própria ninguém jKide votar. O direito de petição todos o têem, mas 
nSo é assenta<ios n'esta camará que o devem exercer. 

CoxDE DA Taipa : — Esta náo é a causa de mu par, é a causa da camará, é 
uma questSo que se vae decidir para sempre. E querer tirar A camará a melhor 
prerogativa que a carta lhe dtl. Eu n&o estou ainaa suspenso, e emquauto o nXo 
estiver ninguém me j^ido excluir de tomar parto nas discussSes. 
, Conde de Lixuaues: — Cert^unente o uigno par está em todo o sen direito. 
E preciso que nos desenganemos que a carta derogou tudo quanto ha na antiga 
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IcgislocZo que lho é oiiiH)stO| e é spmciitc pela carta quo no« ^devemos regular. 
Eu nSo duvido quo talvez alguns indivíduos nXo gostnm d^clla, mos como a ju- 
raram e tÔcm assento n'esta camará, cm virtude da mesma corta, devem regu- 
lar-se por cila. Portanto oUa se deve obeervari e conforme o seu texto ninguém 
pddc tirar a um par o direito de estar .sentado n^esta camará, emqiuinto nllo for 
suspenso no exercício das suas funcç<$es. 

Conde de S. Miguel : — O digno par está em contradicçXo comsigo mesmo, 
porque rcconlieceu quo os dignos pares estio pronunciados ; entZo nSo sei agora 
como quer sustentar esse direito. 

CoxDE DA Taipa : — Agora se trata de um incidente que nada tem que ver 
com a questão pessoal ; qiuindo se tratar da minha causa, eu sei o que devo fa- 
ser, porque n^esta camará liaverá muitos membros que teuliom tanta delicadeza 
como eu, porém mais do que cu n2o ha ninguém. 

Cabdeal Patriarcha : — JíSo posso deixar de fazer uma pequena rcflexio 
sobre a qucstilo ; disse-se que a orãenaçUo estA revogada pela carta, e que em 
consequência todos os pores teem o direito de votor na camará ; n^esse coso o poe 
poderá votor nos cousas do iilho, o iiUio nos do poe, e o innXo nos do imiSo ; e 
temos uma cousa que nunca se odmittiu em juizo olgum. Eu nHo me quero oppor 
a que os jxirentes votem, mos quero sim que se tenha presente esta circumstan- 
cio, e se exomiue, se se viu em juizo olgum que o innSo senteneiosse o irm2o, 
ou o poe 00 filho, para nSo coinnos cm um obsurdo. Poderá dizcr-se que presen- 
temente nSo ha inuSos, nem pões, nem filhos dos occusodos, mos é preciso vor 
o dccisSo que se dá, porque ello poderá servir de regra porá outros occosioes. 

Conde de Óbidos : — KSo ha diíficuldode nenhuma em fazer uma cxccpçSo 
á regra geral que eu estabeleci, porque nSo seria decente que um filho julgosso 
«1 seu poe, ou o poe a seu filho. Eu, concordando com a opinião do emineutissimo 
senhor cordeol ])otriorcha, pediria que se determinosse quoes são os grous de pa- 
rentesco dentro dos quoes não poderão votor os pares. 

Conde do Rio Pardo : — Não precisámos porá isso formar tuna nova lei, 
porque temos já a ontigo, que prohibe ser juiz dcuii*<> do qu<arto grou cononico. 

Conde de Linhares : — Penso que ninguém pôde privor um por dos seus 
direitos, emquonto não houver uma lei que derogue a constituição, e esta lei não 
pode ser feita senão depois de possodos quotro omios. Por conseguinte deixemos 
á delicadeza de coda um o retiror-se, se ossim o julga a propósito, mos não at- 
tentemos ao direito que coda membro t(un, e que não lhe pôde tiror mesmo a 
totolidode de todos os outros membros, iguaes em direitos individuoes. 

Bispo de Beja : — Ha uma lei onterior a todos os leis, que decide esta ques- 
tão, o é o lei noturol ; esta repugna a que um poe possa sentencior o filho ou um 
filho a seu poe. 

Conde da Taipa : — O legislodor qiie deu a corta sobia muito bem que era 
contra a lei notiurol que um poe senteneiosse a seu filho, ou lun filho a seu poe ; 
mos sobia também que n'esta cômoro não havia pões nem filhos que podessem 
estor no coso de sentencior-se ; o por conseguinte solvou a lei uotiutil, o todos as 
outras leis ficorom dcrogados pela carta. 

Marquez de Vagos : — Lu tenho a dizer que eu sou por, e meu poe o é 
igualmente. 

Conde de Linhares : — Eu tenlio a propor mna questão preliminor ; o é so 
esta coniora se julga ouctorisoda para alteror a constituição antes de passados 
quotro ouHOs, porá privor olgiuis ]3ores do direito que lhes ò concedido pelo corta? 
Esta questão está na letra da corta constitucionol, c não ha outra ; portanto a 
minlia tem a prioridade. 

Bispo de Beja : — A questão do sr . conde do Rio Pardo estil na lei natural, 
o esta é anterior a todos as leis, e portanto a camará deverá decloror se o pae, 
o irmão ou o filho poderão julgar o filho, o irinão ou o pae ; porque não ]iódo 
ser essa a mente da carta constitucional. 

CoKDR DE Linhares : — Mos esta questão é ocioso, porque nenlmm dos pares 
aceusados^ está n'eBse coso ; alem de que ó preciso otteudcr a uma cousa : quo 
essa rcstricção era muito necessária quando os juizes eram poucos, o qimndo os 
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jui£0« eram i«i.*cretu(i'e iuuuUitorioH ; uiai» agura luudou n natureza do uruc««iiO| 
e portanto as circutuKtaucias que erauí' aprupriaiUiH áquflla fóniia de juizo nlo 
têein relaçSo com a fónna do jurado. 

Conde da Taipa : — Devc-se ]K)r á votaç2o 8C| alem d'a(£uelle8 que a lei na- 
tural excluiu do poder julgar, todos os outros pareis podem votar ; esta é una 
explicaçAp necessária, })orque da proposiçfto do ur. conde do Rio Pardo se se- 
guiria uui|i consequência muito absunla, e resultaria a duvida da competência da 
camará ; e como o elianceller luór é quem decide das e<»mpetencias, resoltaria 
que fH3 fazia uii camará uma proposiçio ipie a mcFiua camará nio podia decidir. 
CoKDE DE S. MiGCEL : — O sr. conde do Rio Pardo nío di^sc que a camará 
era incompetente para julgar, antes dif^se que, havendo seis juizes, estes eram bas* 
tantos, na confonnidaac das nossas leis, para julgar, c que n'esta camará lia\ía 
mais de fcís c mais de dez membros que nio estivessem dentro do quarto graa 
canónico ; mas isso n2o é dizer que a camará é incom}>etente, pelo contrario é re- 
eouliccer a competência d;i camará. 

CoxDE DE Linhares : — O jurado pela Fua natureza ihhIc vinte e quatro 
juizes, doze para julgar a qucstUo preliminar, it^to é, a existência do facto, e doze 
para o segundo juizo ; jH»r conseguinte esta reflexão nSlo )KMle ter logar. 

CoxDK DO Rio Pardo : — A lei dos jurados não está ainda feita, c jiortanto 
nós deveniíís rt*gular-nos pt*I.a lei anterior. 

O conde do Linhares reclamí>u que se jmizcssc a votos a sua pr«q>06ÍçJÍo ; 
isto é, se a eaninra est^^ nuctorisada para alterar a constituição, «antes de jiassa- 
dos quatro annos ; e tendo o presidente consultado à camará, se se deveria votar 
sobre esta ]n*«)posiçSo, decidiu-se que não. 

O presidente d<'chirou ipie nVsse caso continuava a discussão sobre a questão 
principal. 

CoxDE DE Linhares : — Eu não posso conc<»nlar com o relatório da commis- 
são quando diz que ctend«) exami Liado atteatameutct, ete. (Len,) Os documentos 
que vi sobro a mesa sao fracções d'esta devassa, p<»rque n'elles não acho se- 
não as tcstemuidias tpie sao relativas ao» dignos pares accusados. Pareee-me in- 
dispensável se nos apn*sente a devassa inteira, |Mirque a camará, em primeiro 
logar, deve julgar sobiv a uatiureza do facto ciunmettiuo, e como é isto jiossivel e 
esúibelecer-se a veracidade d'este facto, quando só temos presente uma fracção 
do processo? Vejo um auto de corpo de delicto, no qual existem três testemu- 
nhãs, as mesmas^ tanto para o bairro dos Roniulan^s, e<imo para o do Rocio, e 
estas testemunhas |H)r e<n'to não depõem de maneira alguma tudo quanto o ma- 
gistrado faz entrar mi seu auto. A primeira testennmha só disse ter visto tnmiU- 
tos e não especilícou que tumulti>s eram ; a segunda disse que ouviu griti>s e viu 
grandes tumultos, que davam vivas & constituição e a el-rei, e acrescenta so- 
mente: té publico ^|ue fizeram os desatinos constantes do mesmo auto». Aqui 
teim>s a testemunha reportando-se ao auto, qitando bem jh?1o contrario o auto se 
deveria reportar á testennmha, e por c<mseguinte esta testemmiha é no meu con- 
ceito reputada graciosa. A terceira testemunha disse que Wra os grandes tumultos 
e assuadas c«mi vivas e morras, nas noites indicadas no auto, e andando eopi ar- 
chotes, fazendo tmla a qualidade de desonlens que sãi> bem notórias. Esta teste- 
munha ó da mesma natureza do que a precedente, também tira a força do seu 
depoimento do auto. O magistrado não pôde autxuir senão aquelles factos que 
lhe constam ]Mir meio do de|K>imeuto das testennndias t^alis\s ]iani que se tirariam 
ellas se o magistrado estivesse infonnado) ; como vemos nós aqui o contrario, o 
auto ser feito para ct»rn>l>orar ou fortificar o depoimento das testenmnhas? Vejo 
pois que o magistrado muito gratuitamente qualificou um crime, que não ba ne* 
nhum testemunho que eorrobt^re. Seria jmiís nVste caso do parecer que a camará 
mandasse vir estes auti>s inteiros, para d'elles poder coUigir mesmo a natureza 
do facto, c ver se existem mitras provas Siibre as quaes o magistrado funde a 
sua horrível descrii>çru> de uma conjuração republicana ; mas esta conspiração 
ondo so pn»va? E no de)M>imento das três testemunhas que formam a base do 
cor|)o de delicto, ou ó na serie das 4nitras testenmnhas que foram ehanmdas para 
qualificar o eor|>o de delicto ? As primeiras não justificam o auto do corpo de de< 
t 
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licU>, c a« 80guudii8 »au ineoinirletAi*, iMirquc «ó nos foram rcincttídns fracySes do 
processo. Se os iMiros aceiíeaaog tivcescm coiumettido uin dclicto cm que fossem 
sónieute iinpHcatW, nXo Fcria iioffKíiarío produzir hcuuo as tcHtenuinlias que lhes 
fossem retitivas, mas quamlo no mei$mo ejiso se acham complicadas muitas outras 
pessoas, iiSo creio que a cailwra inissa fonnar mu juizo exacto, sem ver a de- 
vassa completa, o acho que a commissao não foi exactA quando disse : cos qua- 
tro traslados autheuticos da devassai, porque sno quatro traslados do fracções da 

devassa. 

Falla-sc de mua cou^píração republicana ; este delicto é extremamente grave, 
mas por isso mesmo que ó exti-emamente grave e que foi commcttido em publico, 
necessariamente deveria trazer comsigo provas as mais evidentes. Ora estas pro- 
vas nSo appareeem. Alguns gritos incoherentes e os mais ridiculos podem provar 
acaso um^a asser^So de tanta impoiiancia, e que deveria merecer ao governo a 
mais seria attençSo para promover o castigo dos culpados de tio grave crime ? 
É crivei que se tenha commcttido um delicto d'csta natureza, c nSo appareça 
nenluun individuo que possa ser qimlificado como chefe d'essa sedição ? Parece-me 
que o caso é mui fácil de explicar, removendo a idéa de uma conspiração que 
nunca existiu. Todo o mundo sabe que o primeiíH) principio d'cí?ta dcFordem foi 
o desejo que tiveram algims individues de upar do direito de petiçSo para pedi- 
rem que fiisse conírcrv/ido no seu logar um ministro, um homem que snppunhara 
affecto á eauf^a com-titucional. Não existia uma lei que regulapse como este di- 
reito se deveria exercer, e não é muito para admirar que nVstc caso houveste al- 
gims tmuidtos e commoçSes. Era pois essencialmente do dever do governo obstar a 
este mal na sua origem, explicando immediat;uuente que, se a caila tinha conce- 
dido o direito de petição, este direito não podia exercer-se, iielo menos proviso- 
riamente, senão jH»r tiil ou tal forma (que o govenio ast igualasse na falta de lei 
regulamentar), c que todo o ajuntamento, toda a reunião feita em um sentido 
contrario & concessão que .o governo fazia pani exercer este direito, t^eria repu- 
tado um acto de sedição. Então estava qualificada a sedição, e todos os indivi- 
dues que fossem apanhados no tiunulto podiam ser tratados como rebeldes. Mas 
o governo não pr<nticou isto, e seja-me -licito dizel-o, mostrou muito p<mca 
lealcLide, e afastou-t^e dós principies que devem reger todo (» govenio, isto é, de 
ser mu poder tutelar jíara a nação a que preside, jMirque parece que mais de- 
pressa teve em vif^tn deixar prí>gredir o abut^o, jwira ealumuiar a nação. 

O conde de S. Miguel reclamou que o digno j)ar estava fora da ordem, e ten- 
do-so jíosto A decisão da camará, e^ta resolveu aifínnativamente. 

CoxDE DE LiKiiAKES (DejKiis de expor que estava na ordem, pois llie era im- 
possivel qualificar o delicto sem se referir a tiulo quauto tinha ligação com elle, 
cujas provas até trazia na algibeira, tendo wdido ao presidente que convidasse 
alguns dos membros da maioria a usarem cia iKala>Ta para o instruirem sobre a 
maneira de desempenhar o seu dever u'aquella casa, e não se levantando nenhimi 
par do reino em consequência de similhante convite): — NVtsse caso, desistindo das 
provas das mesmas ccmclu^rfes, asseverarei que o crime não é aquelle que se quer 
qualificar na devassa ; que é innegavel'que houve tumultos, mas que estes tiuniutos 
não foram, emquanto a mim, tle maneira algmna perigosos, e que houve sempre a 
possibilidade de os cohibir logo que assim conveiu, e que este facto, n'esse caso, 
não se p^ule qualificar senão como a expixít^são tunudtuaria do desejo que muitos 
iudi\'iduos tiveram de exercer uma pixirogativa que aeai*ta lhes concede, isto é, a 
de peticionar. Agí>ra perguntarei qual ó a rasão ix>r que, n^estgs tumultos, os ma- 
gistrados locaes não tomaram i>arte alguma? Ptirque í»b magistrados dos bainros do 
Rocio o dos Komulares não appareceram, como era do seu dever, i>iu*a j)ersuadir 
ao povo que tomasse a entrar na onlem ? Qual 6 a rasão por que não prenderam, 
segundo o seu cargo, aquelles indivíduos que acharam que deviam ser qualifica- 
dos do rebeldes, mna vez que elles foram intimados a sej^ai-ar-se, sendo aquella 
reunião illegal ? Em que so funda a diflerença de serem uns dos presentes aos 
tiunultos testemunhas, e outros (ixir uma pn^dilecção quo se não explica) rebel- 
des o tumidtuarios, não tendo outros crimes quo o mesmo do se acharem presen- 
. te»? Qual 6 n rasão por quo a força militar intervein n'<^stes tunndtos com prefo- 
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rcncia A inagmtratum ? Qual i a mdU) por <|ue nlo imí viu c«iu todoí» cetes tumulUit 
Hcnio a forçA militar? AoaBò Tivemoa nós em um governo militar^ quando o nosso 
é de sua natureza constitucional? Quanto ás testemunhas que depSein, na- minha 
opinião, nlo vejo que sejam dignas de credito, tanto mais que me coiíbta que mui- 
tas doestas testemunhas que vem coropromettcr o caracter de individues bem conlie> 
eidos e que têem dado provas assignaladas de que os seus sentimentos sXo leaes, 
até algun«, tendo recentemente defendido a patm, se acham em outra rebelliio mais 
verídica contra o legitimo governo. E por conseguinte o seu depoimento é muito 
fraco, o tilvez inteiramente gratuito ou vendido. Pedirei pois á camará, se julga 
que a questão não esbl suíficientemente clara para a consciência de todos os 
Bcus membros, que examine a devassa inteira. Emqnanto a mim, eete exame é 
inútil, e julgo que o processo é iUegal e injusto, e que como tal deve ser rejei- 
tado, e não ser mais tomado em consideração por esta camará. 

CoxDB DB S. Miguel : — A commissão, como era do seu dever, absteve-so 
de entrar no merecimento das provas, porque i^so só compete á camará quando 
estiver formada em tribunal de justiça, e portanto não responderei a tudo o que 
acaba de dizer o sr. conde de Linhares ; só direi que os juizes não prenderam os 
revoltosos porque não tinham culpa foimada, e segimdo a carta não se pôde 
prender ninguém sem culpa formada. 

CoxDE DE LiKUARES : — Em flagrante delicto todo o homem pode ser preso 
sem necessidade de culpa formada. 

Conde de S. Miguel : — Mas não haviam de prender a milhares de pessoas 
que estavam presentes n'esses tumultos. 

Conde de Linhakes : — Prendessem os chefes )>eIo menos ; mas os magistra- 
dos nem appareceram n'aquelles dias. Aqui est:l um digno par que foi quem 
comniandou a força armada, e podenl couiprovar. a minha asserção ; e eu lhe 
})eço que diga se viu intervir cm cousa algtmia os magistrados. 

Conde de Viixa Flou : — Eu \\ que os magistrados não tomaram n^isso 
parte algtuua; e até o intendente fi»i o primeiro que nada me fez saber; eu fui o 
que empreguei a força militar em s<x'eg:ir os tunmltos, mas os magistrados nada 
fizeram ; entretanto eu reservo para quando se tratar do juizo o fallar nas teste- 
munhas, e então pedirei á camará que decida que,, devendo cu ser testemunha 
dos dignos pares, se deverei ser juiz ao mesmo tempo. 

Conde de S. Miguei^ : — O digno par que acaba de fallar interveiu com a 
força armada, nos tumultos no ultimo dia ; isto é, no dia 27, e a commissão falia 
nos dias 24, 2õ e 2G ; pedirei ao sr. general que declare, se nos três dias refe-. 
ridos teve algum cominando ? Não .o tendo, não [K)dia receber communicaçSes do 
governo, nem do intendente geral da }>olicia. 

Conde de Vill.v Flok : — Certamente, eu só assisti no ultimo dia. 

Tendo-se declarado que a matéria estava sufficientementc discutida, o conde 
de Linhares requereu que se pozesse á votação se a camará se dá por satisfeita 
com os traslados remettidos, ou se se deveria pedir a devassa inteira, e decidiu-se 
que a camará estava satisfeita. 

O presidente annunciou que la proccder-se A votação do parecer da com- 
missão. 

Conde de Liniiaues: — Não podemos ceder do nosso direito de julgar como 
grandes jurados a própria questão da natureza do delicto, e o merecimento das 
provas, et>mo podemos pois avaliar uma e outra cousa, discutindo somente o rela- 
tório da commissão? É esta certamente a maneira mais irregular e mais injusta 
com que se jKSde proceder. 

Presidente: — O i>arecer da commissão cstA dado em vista dos traslados 
das pronuncias. 

Conde de Linhares: — Então para votar ó preciso que se abra a discussão 
directamente sobre a matéria. Porque rasão havemos de discutir uma matéria 
aceessoria, qual o ))arecer da commissão, quando temos a causa principal a jul- 
gar? Eu exerço aqui as funcçr(es de jurado, para decidir, tanto da natureza 
dVste delicto, quanto do merecimento das vniras, o que não posso fazer sem 
discutir a doutrina dos autos, e att^ dos autos mteiros, motivo por que os reclamei. 
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Conde do Rio Pardo : — O qiio quer o »r, conde de LiulmreB è prukibido 
ikeLa Ici^ líorque aqiú nSo deve vir a pArtc da devassa relativa a réus que devem 
f;er julgados em outro foro. 

Conde de Lixhakes: — Nós teinos o direito de mandar vir todas as teste- 
munhas, e mesmo u2o |iodemo8 julgar sem ouvil-as. Eu peço que nSo se decida 
nada sem primeirsimentc te fazer o procetso legal, c que nos refiramos em tudo 
aos autoSy e nio ao parecer da commissâo. 

Conde do Rio rAKOO: — As testemunhas que fazem culpa aos dignos pares 
accu^ados podem s€*r chamadas e pergimtadas; mas vir o jirocesso na parte que 
culpa a outras pessoas que pertencem a outi'os furos, isso nSo pode ser. 

Presidente : — Os traslados das culpas foram reuicttidos a esta camará, na 
conformidade do artigo 27.^ da carta. A camará decidiu que se nomeasse uma 
commisi^ão especial jmra dar o hcu parecer.. A coinmissào o deu, e foi lido na 
camará, assim como or prtHícssos; pozeram-se depois no archivo, para os exami- 
narem todos os membros que quizessem. Tem sido discutido este parecer, e 
agora o que se trata é, se deve ou não continuar o processo. 

Conde de Likiiakes : — Mas esta resoluçilo nSo a pode tomar a camará sobre 
o parQcer da commissão, ella nSo pódc ser resultado KonSio do conhecimento dos 
autos completos, tanto mais quanto o parecer da commissão ó tSo incompleto, 
que de maneira nenhuma preencheu o objecto a que se tinha proixisto, e nXo 
entrou na aualy^c das provas, asseverando que a devassa cstA completa, quando 
o nâo Cí>tá de tacto, e ó prccino que o esteja. 

Conde de S. JÍicrEL : — O silencio é a melhor i^espotJta que pódc dar-se aos 
louvores que o sr. conde de Linhares deu & commissSo ; esta fez a sua obriga- 
ç2o, c se fez mal, e se nSo fez talvez tudo quanto devia, foi por andar muito 
moderada, e nHo tinir as conclusões que devia tirar, conforme os artigos da carta, 
contentando-se com citar estes artigos o submettel-os il deliberay&o da camará. 

Julgado o parecer sufficientemente discutido e passando-se á votaçSo nominal^ 
conforme requerera o conde da Ponte, sobre se a pronuncia era procedente, dis- 
seram adopto: o cardeal uatriarcha ; bispos de Coimbra, de Pinhel, de Villa Viçosa 
c de Vizeu; marquczes de Bellas, de Borba, de Louriçal, de Olhilo, de Pombal, 
de Torres Xovas, de Vagos e de Valença; condes de Almada, de Alva, de Carva- 
Ihaes, da £ga, da Lapa, da Lf»uzí& (D. Diogo), de Lumiares, de S. Miguel, de 
Paraty, de Penafiel, de Villa Flor e de Mesqiiitella; míirquez de Tancos e duque 
de Cadaval. Disseram rejeito: os bispos do Algar>'e e de Beja; marquez de Abran- 
tes; condes de Linhares, de Óbidos, do Rio Pardo e de Sampaio. 

Ficou portanto appruvado por 27 votos contra 7. 

O marquez de Fronteira e o conde da Tai]>a tinham declarado antes da vota- 
çXo que se retimvam da sala ])or assim o exigir a sua delicadeza. 

Leu-se na mesa a deliberaçHo definitiva, nVstes termos: cA camará dos pares, 
por vot^çSo nominal, resolveu que as pronuncias que lhe foram apresentadas são 
procedentes, e que os dignos pares pronunciados ficam suspensos das suas func- 
çSes». 

O conde de Linhares pro)>oz que esta resoluçlo fosse assiguada por todos os 
pares presentes, mas decidiu-sc negativamente. 

Em^ acto succcskívo o conde de Lumiares pediu que se nomeasse a deputação 
incumbida de comprimentar o infante D. jliíigucl quando sua alteza regivssasse a 
Lisboa; e fixando-se o numero de quatorze membros, indicado pelo pivsidonte, 
esto nomeou os bis|K>8 de Piuliel e de Villa Viçosa; marquczes de Pinubal, de 
Louriçal, de Tancos, de Lavradio e de Vall.ida; condes da Figueira, da Louzã 
(D. Diogo), de Carvalhaes, da La^wi, da Anadia e do Puraty. 

Apoz isto o conde de S. Miguel disse: lEu quizera que a camará destle ji 
resolvesse como e aonde ha de esta deputação apresentar-sc a sua alteza o senhor 
infante D. Miguel; parecc-me que a camará não ha de querer, na recepção do 
dito senhor c nas felicitações que lhe dirigir, fazer cousa alguma que se jiareça 
com a recepção que em 1821 se fez ao senhor D. João VI, da» quaes aimla com 
^ milgua se recordam os venlndeiros portuguexes; o por isso proj><mho i( camará se 
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ella coavcin qao v. et.\ como preiíideote cl'ella| iie dirija pc0i«oa1»iciitc ao mesmo 
Henhor ])ara d*ello receber as suas detcrmína^Ses sobre este assumpto».— Teve 
unanime assentimento. 

Em observância do que pouco antes se deliberara^ a mesa mandou expedir 
o seguinte 

Offiolo 

IH."** c ex."* 8r. — Havendo o corregedor dò crime da cOrte e casa enviado á 
camará dos pares do reinO| com o officio da copia junta *, os traslados das culpas 
|)or que foram pronunciados os qiuitro dignos pares, o ex.*^ e rev.*^ arcebispo bispo 
ao Elvas, c os ilL"*** e ex.*** niarquez do Fronteira, condes da Cunha e da Taipa, 
resolveu a camar.n, em sessio de hoje, que a pronuncia c procedente, e que os re- 
feridos traslados fo:^Hem remcttidos a v. ex.*, como procurador da real coroa, para 
promover a accusayslo na conformidade do artigo 42.* da carta. Em observância 
pois da mencionatbi resolução da camará dos pares, rcmetto a v. ex.* os referidos 
traslados. 

Deus guante a v. ex.* Palácio da camará dos imres, em 25 de janeiro de 
1828. — 111."* e cx.*^ sr. Lucas da Silva de Azeredo Coutinho. s= J/ar;?fes de 
Tancoã. 

Durante parte das sei:f?ocs de 20 c 28 a apsonibléa ck»ctiva examinou o capi- 
tulo do regimento das duas camarás que dizia respeito á comniunieaçào d'estas 
com o governo e entre si* (artigos 24.® a 26.*^), assumpto sobre o qual fundamen- 
taram o seu vott» alguns dos oradores mais eonspicuQs. Eis, conforme consta dos 
registos parlamentares, a 

Maxiel Bouges Cabxeiuo: — Tenho algiuna "duvida sobre a doutrina pro^ 
posta nas ultimas palavras do artigo; a saber: que as duas c.nmaras se communi- 
c|uem entre si por via dos seus presidentes. A pratica estabelecida por lei e cos- 
tume nos tribunaes é coniraunicarem-se p«»r via diis secretários. Em negócios pe- 
quenos, como o de remetter as respectivas .ictas, vte., nilo vojo a necessidade de 
se empregar a com»spondeneia e assignatura dos srs. presidentes, e porque n&o 
baste a d«»s seeivtari«is. A camará decidirá o melhor. 

José I<íxacio Pekeira Dekkamado: — ProiKinho que sejam convidados os 
ministms da coroa para assistirem ai discussão do titulo iv do regimento externo 
das camarás legislativas. 

LoriíENÇO JosK iloxiz: — Sr. presidente, nunca me opjMirei a que sejam con- 
vidados os ministros de estado para assistirem ás discussões qujindo'-as matérias 
dependerem de informayoes importantes que sii elles nos possam dar, ou para que 
muito possam c«>ntribuir. O que nllo possi» ci»nsentir é que elles sejam convidados 
pela rasUo dv se tratar de defender prerogalivas da coroa, como se se desconfiasse 
de nós a este respeito. Xós estíimos intimamente persuadidos que não vimos aqui 
somente defemler os direitos do povo, mas que somos tinios, todos sem excepçSo, 
os defensores chis prerogativas coustitucionaes da coroa. 

FuAXCisco Tavakes i>k Almeida: — XiXo vejo a necessidade de convidar os 
niinisti*os de estado para assistirem a esta discussão, porquanto no artigo 58.* do 
nosso regimento se lê o seguinte: «Os ministros e secretários de estado nlo toma- 
rilo parte mis diseussoes cujo objecto nSo tiver sido propt»stti pelo j^nler executivo». 
Ora este projecto imo foi proposto pelo ministerii», V^^o não ]KHlem os ministros 
da coríia tomar parte na sua discussUio: «Pinlem, porí»m (continua o mesmo ar- 
tigo"), diir quaesquer illustraçoes e informações que lhes sejam pedidas»; mas estas 
informações nâo vejo eu que sejam precisas, nem na camará a necessidade de pc- 
dir-lh*as para o caso em que estamos. L<»g4», i>ara que se hHo de convidar os mi- 
nistros? Para nada. Viito portanto contra a emenda do sr. Derramado. 

JoAQriM AxTONiO DE AoriAR: — Pretende o sr. deputado que se suspenda 

> Vide png. 16 d>ste tomo. 
^ Vifle tomo iiif p«g. 254. 
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a discussXo d'e8to artigo g dos mais cm que so trata niatcría análoga, a íim do 
serem convidados os ministros de estado, e poderem advogar n'esta camará as pre- 
rogativas da coroa ; porém é neccssaiw atlvcrtir ano, n2lo contendo os referidos 
artigos proposta alguma do poder executivo, ainua que cUes assistam, não sSo 
admittidos a discutir, porque só lhes é isto concedido para sustentarem os proje- 
ctos de lei originários do governo, e cntio eu nHo vejo que a sua presença possa 
ser de algiuna utilidade. Porém, senhores, nlo deixará por isso de ser advogada 
a causa do tbrono: n^estc tem a carta a liberdade bem entendida e os direitos 
dos cidadkos a melhor garantia, e por isso a nós cumpre viglir pela conservaçXo 
d'elle e obstar a qiuilquer invasio nas attribuiçSes do rei e nas prerogativas dos 
poderes que exerce, porque os interesses de cada um dos poderes estilo de tal 
maneira licrados com os dos outros, que formam um interesse geral, e. defende os 

. 1. .. . .«_ X X- ,1-. í*- rn: ^3r_ ^^ a! i^- 



o mais seguro meio do fazer effectivas as garantias que a constituição offerecet, 
para nSo consentir que se foça a mais pequena invasáo no poder executivo ou cm 
qualquer dos outros. 

JOAO DE Campos Baeueto: — Ainda que eu nío vejo necessidade para assis- 
tirem os minií^tixís a esta disiíwssJío, comtudo nílio teria duvida em que assistissem, 
porque dVssa maneira poderiam dar os esclarecimentos que lhes loi^Beni pedidos. 

Joaquim António de Magalhães: — Tem pn>posto o sr. deputado que ve- 
nham os secretários de estado á camará, e para que? Para tomar |j4irte na dis- 
cussão ? Nâo, porque o prohibe o regimento interno. Logo, se nlo podem vir para 
esse fim, que vem cal fazer? Para que os temos de incómmodar e interromper a 
discussSo do projecto? Se este projecto fosse proposta do governo, então, sim, de- 
veriam vir, porque estavam na regra geral; mas, não o sendo, n2o acho rasâo al- 
guma. 

Luiz. José Bideiro: — A proposta do sr. Derramado nío pôde ter logar al- 
gmn; se se trata de defender os interesses da coroa os srs. deputados são todos tno 
capazes de os defender como os ministros de sua alteza. Se se trata simplesmento 
da matéria do artigo, nSo me parece cousa que mereça a pena de incómmodar aos 
ministros, nem demorar a discussão. 

José Ignacio Pereira Derramado: — Quando ped! a palavra na sessão de 
hontem sobre a diuração da presidência, pretendia eu (iizer a moção que ora faço, 
posto que conlieça que a aR^istenci«a dos ministros á discussão do titulo iv do pro- 
jecto lÂo seja tão essencial como o seria a respeito da outra matéria já discutida, 
da qual um illustrc deputado, então ministro da coroa, na sessão do anno passado, 
pediu o adiamento até se convidar todo o ministério para a sua discussão ; a ca- 
mará julgou a proposta attendivel como deve constar ífa respectiva acta. No titulo 
que vamos discutir ainda se trata de objectos que podem interessar as prerogati- 
vas do poder executivo, c por isso me parecia decoix>so que esta camará convi- 
dasse o ministério para ser presente á sua discussão. 

FiiAHCisco Joaquim Maia : — Parece-me que a discussão tem laborado n'um 
equivoco formal ; n'este titulo IV não se ti'ata de prerogativa nenhuma da coroa, 
aqui trata- se simplesmente do modo da corresponuencia do governo com as duas 
camarás, e a este respeito não pôde ser nem mais decorosa nem mais convemente 
a doutrina do artigo. Os ministros jamais podem ignorar o que se estA discutindo 
em qualquer das camarás, e podem comparecer n'ellas e fazer as pnqxistas que 
quizerem da parte do governo e discutil-as, sem que seja necessário convidal-os 
a que as façam. Desejo quo não passe, c já em outra occasião reclamei que não 
passasse, o principio que seja necessário a presença dos ministros de estado para 
elles poderem defender as prerogativas da coroa, norquo esta idéa suppSe quo 
as camarás as pretenderão offender ou menoscabar. Quando cilas formam um todo 
politico com a *corOa, considero as camarás e qualquer dos seus membros na rigo- 
rosa obrigação do pugnar por todas as prerrogativas e attribuiçSes de qualquer dos 
poderes políticos, porque, achando-se consignadas na carta constitucional, cumpre 
a todoR velar na sua guanla e execução: cu nunca o deixarei de fazer. 



108 

Pedro Mousivho dk Àlbcqueuque: — ^TratondoiMs ii'esto titulo iv da cum- 
niúnicaçfto do governo com a» caiiiaraA| d'cHta0 com o governo e diu mesmas ca- 
marás entro 8Í| na<1a parece maiu natural do quo serem convidados os ministros 
de estado para virem xu^isistir o emittir a nua opinilo sobre esta matéria. Nós de- 
vemos mostrar á naçlo e ao mundo que da nossa parte fazemos todas as diligen- 
cias para que se estabeleça e conncrve a harmonia entre os poderes politicos. Sou 
portanto do opiniio que se convidem os ministros de estado jiara o fim que já 
disse, e se cllos nlU> quizerem vir, muito embora nlo venliara, })orque assim to- 
dos far.io a. devida justiça a elles e d camará^ Fique portanto adiada a matéria 
d'e{>tc titulo, e passemos a discutir o seguinte, que trata .das commissoes mixtas. 

José CiTERTi^^o DA Fonseca e Brito: — Queria offerecer mna idéa de con- 
ciliação entre as opini^les que se têem produzido. Eu acho que to<los os. senhores 
que tccm fallado têem rasSo cada um a seu modo. Se a matéria do artigo 20/ 
K)S80 própria doeste regimento, eu diria que para assistirem i sua discu^^sio se 
convidassem os ministros de estado do mesmo modo e pelas mesmas rasoes por 
que a camará, quando a mesma matéria se tratou na discussão do regimento in- 
terno, teve esta attençlo com o ministério; mas o conteúdo d*este artigo pertence 
]>r(>priaraente ao regimento interno, no qual se acha consignado no artigo 58.*, e 
o que se deve fazer é eliminal-a d'aqui como estranha; escu^a-se di^ussSo d'este 
artigo, e corta -se iguahnente a questSo preliminar sobre a assistência dos minis- 
tros. Isto parece evidente: esta matéria ou ha de ter logar pnqirio no regimento 
interno ou no externo; se o tem n'este, entUo íui uma imprr»priedade o incluil-a 
n'aquclle; mas se quando se fez o regimento interno ninguém duvidou de que 
elLa se devia ali colloear; se ainda agora eonvimos em que" h\ se deve con- 
servar, segue-se que este artigo se deve suppiímir, c assim acabarão todas as 
questões. 

Manuel Borges Carneiro: — Eu me inclino a seguir opiniSo contraria A que 
acabo de ouvir. Esta matéria tem to<la a relacSo para fora da camará e com os 
ministros; suppunhamos que se lhe designava nVlla um logar que elles nâo que- 
riam acceitar, que tínhamos adiantado? Em gei-al a bella machina do governo re- 
presentativo não p<Hle mover-se bem senllo estando em harmonia tixlas as suas 
nidas. A hannonia dos quatro poderes é, segundo a carta, tinlo o principio d'este 
systema. Infelizmente náo estunos ainda acostumados aos hábitos jiarlameutares. 
Tragamos Inglaterra :l memoria: ali passam-se séculos sem se ver o veto posto 
a uniâ lei. Porque? Porque os ministros frequentara as camarás, proiníem ali as 
suas difficuldades, discutem e tratam familiarmente com os deputados. Assim, 
quando a lei chega ao throno, jjl vae, por assim dizer, saneeionada. Eu nSo ignoro 
a máxima de Moutesquieu, que é da naturt»za de tmlo o junler executivo procurar 
sempre ganhar ten^eno e ir até onde não achar obstáculo; j>orém isso nâo é bas- 
tante para que as camarás devam estar com elle em desconfiança o hostilidade, 
antes que em boa intelligeneia tendente ao fim geral do bem de toda a comma- 
nidade. 

Joaquim Antoxio de Magalhães: — Eu estou persimdido da necessidade 
d'e8sa hannonia; mas é que no caso presente a rasfto está a favor da camará c 
nXo a favor do ministério. A camará poz da sua parte jjí tudo qjianto pode para 
obter essa harmonia, e se me posso explicar assim, é da parte da administração 
que se nSo poz ò necessário para que a liouvesse. Eu reclamo a observaçlo do 
regimento; o regimento diz. . . (Len ) E entUo a cmnara nSo abriu o seio, a porta 
a essa liannonia dos pinleres? Entáo nXo estiibeleceu a camará a base larga c 
conciliadora dos poderes? Porque não vem os ministros? Porque nSo querem essa 
harmonia. A camará nSo tem culpa d'isso. 

Maxuel lloRQES Carneiro: — Aeha-se estabelecido no regimento interno 
doesta camará que os niinistros de estado nllo podem tomar parte na discussão 
das propostis que nSLo sSo suas. A minha duvida é se essa doutrina se pôde esta- 
l)eleeer sem uma lei approvada pelos três poderes. Em geral todas estas matérias 
cm que tem algmna cousa o gi>venio, é conveniente que se estabeleçam com a 
concorrc»neia dos ministros, no <pie se ganha em vez de jicrder-se, pois se fomenta 
a harmonia, e, eaminhamlo-se de aecordo na confecçRo das leis, se remove a pro- 
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bttbilidade do teto, que é um neto sempre deungradavel para as camarás c op- 
iM)8to á liarmonia que so deve cuntinuameute levar diante dos olhos. 

José Ionacio Tkkiíjua Deriumado: — Eu sou mn dos que sempre têem pu- 
gnado também pela exacta observância do regimento; mas aqui, como acaba de 
dizer o sr. Borges Carneiro, trata-se de um objecto que nao pertence ao regimento 
interno, e portanto quanto diz o anterior preopinante nlo vem nada para o caso 
em questlo. 

]^ÍANCEL Gonçalves de JIhuxda: — Eu acho que a qnestXo está muito fora 
da ordem. Ha ou nilo ha neccHFidade de chamar os ministros á discussão d'este 
artigo? Esta é a questão. O. regimento determina que nJlo tomem jiarte os minis* 
tros na discussXo í?enao no que ó projwsta do governo; logo, segundo o regimento 
c a carta, nlío podem tomar parte na discussfto d'este artigo; e entSo a que hio 
de vir? Diz-se que para dar esclarecimentos; mas ainda qiumdo se pci*gtmte al- 
guma cousa ao ministro ou occorra aigmna duvida, que eu nRo acho, que resposta 
havia de dar o ministro de repente, sem ter tomado a matéria em consideração? 
Por conseguinte a minha opiníDio é que nlo devem chamar-se os ministros, por- 
que a sua presença seria inútil. 

Luiz José Kibeiuo: — Usando da faculdade que me concede o regimento, 
peço a V. ex.* que pro)K)uha, se a matéria está suflicientemente discutida. 

Assim se resolveu, e, jwudo se a votos a proposta de José Ignacio Pereira 
Derramado, foi rejeitada. 

Vk'E-P«esidexte : — Continua a discussão sobre o artigo 24.' 
JOAO D£ Caiipos Barueto: — Eu desej«ava que se emendasse o artigo d'esta 
maneira: que aonde se diz fgovemot, se diga «poder executivoí. - 
A camará approvou a dita emenda e passo\i-se ao artigo 25.* 
J08É CiPERTixo DA FoxíSECA E BuiTO: — Aclio que cimipi^e tratar uma ques- 
tão preliminar; a saber: ífc isto está já decidido no regimento interno, e se a ma- 
téria é ou nào própria d*ac|uelle regimento ou doeste, para nao tenuos ao depois 
diíficuldades. 

Quando se discutiu a matéria corres|>ondente do regimento interno, que hojo 
vigi>ra, houve então diversidade de opiniões; o que se venceu e o que está con- 
signado no artigo Õ8.^ é que os secretários de estado só tomassem pai*te nas dis- 
cussões das ]>n)pi»stas do governo. 

Eu fui então de outra opinião; entretanto isto foi o que se venceu. Agora 
toma esta mesma questãt», e como elLa {oi opi>ortunamente tratada e decidida no 
regimento interno, faz-nie duvida que possa de novo discutir-se n'este regimento 
e até que seja pmpria d^clle. Todavia, st» a camará assentar em que esta matéria 
é própria dVste logar e inSdc ser discutida livremente, então eu, em consideração 
ás rasoes da utilidade publica, que sempi-c me devem detenninar, votarei que aos 
ministros de estado deve ser pennittido tomar parte em qualquer discussão, ainda 
que não se trate de ])rojK)stas do poder executivo. 

José Xavier Mousixuo da Silveira : — Disse o sr. deputado que acaba de 
£illar que a matéria do artigo está prejudicada pelo regimento interno; a isto res- 
])ondo que a matéria ó, yor assim dizer, mixta (deixe-se-me usar dVsta phrase, 
ainda^ que não seja própria). Pelo que respeita a se os nn'nisti*os hão de ou não 
assistir ás discussões,, vejamos sobre isto o que a carta detennina. Nós não que- 
imemos nem mais nem menos do que a carta ; a minha opinião pois não será nunca 
a de Que se de aos ministros mais prerogativas d*aquellas que pela carta lhes são 
concedidas. Se os ministi*os ^HKlessem assistir a todas as discussões, a sua influen- 
cia estaria mais marcada na carta; mas a carta determina que quando um depu- 
tado for nomeado ministro deixe de ser deputado; logo a carta não auer esta in- 
fluencia. Xem mais nem menos do que a carta, sr. presidente ; estabeleçamos a 
harmonia dos ixKleres, conservando cada mn na linha que lhe pertence; mas não 
vamos estabelecer invasões de uns nos outros. 

Alexandre Tdomaz de Moraeh Sarmento :— Vou aiioiar exactamente as 
idéas enunciadas pelo sr, deputado ; a carta tem marcado n esta parte uns limites 
que nto está em i>oder da camará avançar nem recuar: a carta procurou uma 
espécie de moio termo entre a carta franceza e a constituição ingleza. Na França 
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a inieititiva pi*rteiice ao governo, e por esta rairlo o qae ali é neceecariO| felis-. 
mente entre ni^m o nlo é. Todas as nypotlieses que se jioâem eomUnar sobre a 
Ai»8Ístcncia dos ministros de estado estio na earta; nada mais tenho a dixer, por- 
que se trata de unm interpretaçUo d*eUa. 

Fkancisco Joaquim ílaia: — Sou de opiniX^ eontraría á que aeaba de mani* 
fostar o sr. deputado^ talvez por nlo ser amigo de dar interpretações. A earta, 
no artigo 47.*, diz positivamente que nas suas propostas possam assistir e dis- 
cutir; mas nio diz que nSo possam assintir nas outras (Leu.); e, sendo assim, eu 
n2o iK>8&o ttogar no poder logit^lativo a faculdade de legislar a esse respeito* Aonde 
estará na carta esta proliibiyfto dos mini(^tros nlo ]NKlerem assistir a todas as dis* 
cusjsues? Eu nfto a encontn». Sou j)ortanto de opiniUo que os ministros do poder 
executivo devem ter eutrada franca na camará, e que isso se nlo oppSe á carta, 
}K)rque nilo lia expressa dis]H>siç?[o em contrario, e que nenhum mal se pôde se- 
guir, antes bem, ua sua ansi^tencia, podendo-se evitar a [lerda de muito tempo e 
trabalho, pelos esclarecimentos que estilo habilitados a dar immediatamente. 

Joaquim Antoxio de Aouiau: — Nlo ha logar algum na carta em que se diga 
que os ministros de estado nno podem assistir ás discussões o tomar parte n^ellas, 
exceptuando o caso em que versarem sobre pro}K»sta8 originarias do governo; po- 
rém é necessário nHo attcnder s(^ á letra da carta, cumpro examinar o espirito do 
legislador e á sua mento, ]iorque tudo quanto a encontrar se deve considerar pro- 
liibido^ tudo quanto se derivar d'ella se deve julgar declarado, e tudo quanto nem 
FC coufonnar com cila, nem se lhe oppozer, se deve considerar omisso. Fazendo 
ap)»licaçrio doeste priueipio A matéria de que tratamos, vê-se que os ministros nSo 
])odem tomar parte nas di.>eiissues quaesquer, p(»rque de outra maneira, como lhes 
attribuiria o auctor da carta este dir<'ito a rosjieito das proi)Ostas do |M)der exe- 
cutivo? Se elles têem din^ito de assistir ils outras, e discutil-as e<im as camarás, 
como nAo teriam mais forte direito para dií^cutir as suas? Seria um absurdo ne- 
gar-lh'o, e seria ainda uma inépcia declaral-o coniprehendido no direito que ge- 
ralmente tivessem. Qual foi pois a monte do augusto legislador? Foi sem duvida 
que, apesar de nSo T>eiiencer ás attribuiyoes do governo iugerir-se nas discussões 
(tas câmaras, comtudo o po<lesse fazer }>o!os seus (»rg«MÍos, que sSo os ministros, no 
caso em que ahi leva algimias propostas, porque então ctmveni que dê os escla- 
recimentos, e é justo que se lhe conceda a faculdade de sustontal-as. Fora dVste 
caso oppoe-se a carta a que os ministnts tomem {mrte nas discussões das cama- 
i*as, e nós nao devem(»s querer nem mais nem men«)s do que a earta. . 

Luiz Tavabes de Carvalho e Costa: — Sendo os meus sentimentos os mes- 
mos n'esta matéria que os do sr. deputado qm» acaba de fidlar, cedo da palavra. 
Ku também nllo quero nem mais nem menos do que a earta. 

Manuel Gox^alves de Miranda: — NV^ta matéria duas attríbuiyões diver- 
sas devemos distinguir: a iniciativa das leis e a sua di^cussrio. A iniciativa nVsta 
camará é de cada um dos seus membros, o, segundo a earta, também a têem os 
ministros do rei. Pelo que respeita á discuss?io, ha uma regra geral, que dimana 
necessariamente dos principios da organisayHo de todas as assembléas formadas 
de um inimero determinaifo de membros. Esta regra vem a ser que ninguém 
])«Kle tomar parte na discussíio em uma assembléa sem que seja um membro d*ella. 
O contrario seria um principio subversivo e inti*innnente opiK>sto á boa ordem. 
Pelo que respeita a esta camará, subsiste a regra geral em tfda a sua força, jw- 
rém ciun as • excejiçoes que, para bem do estado, estabeleceu o supremo legisla- 
dor. Porém est'is excepções só i>odem ser aqui*Ilas fiue se acham estabelecidas na 
carta, nos casos e polo modo que na carta se acuam designados. Estes casos 
acham-se especificados no artigo 47.*, c silo estes... (Ltti.) De onde se vê que oa 
niiuistnis do rei só podem tonuir parte na discussHo quando esta versar sobre pro- 
]>ostas em que elles tiverem a iniciativa. Fora doestes casos, ainda que elles te- 
nham nVsta camará um logar distincto, nAo podem tomar parte alguma na dis- 
cussrio. Esta opinii\o é o objecto de uma emenda que vou mandar para a mcMU 

Francisco António deCamihw: — Creio que a questílo ha divagado consi- 
deravelmente, c eu peço que se submetta á decisào da camará se este artigo per- 
tence ao regimento interno ou externo da mesma. Re pertence ao regimento in- 
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ternoi a qucsiSo cstA acabada, nío pertence a este lugar, e lá a temos cousignacla 
uo noBBo regimento; porém, se pertence ao regimento externo, entSo h«a ainda 
outra questão, e é se Be pódc tratar de iwia cousa contra o que já está decidido 
no mesmo regimento? A cohcrencia parece pedir que agora se nSo tome uma de- 
liberaçio contraria áquella que então se tomou. A minlia opiniSo é que pertence 
ao regimento interno. 

SlAXUEL Borges Carxeiro: — ^A questão de que tratou o sr. Campos é fácil 
de decidir, porque a carta diz no artigo 21.^ cine a regulação do qne é policia in- 
terior de cada uma das camarás é o objecto dos seus respectivos regimentos in- 
ternos. Ora eu perguntarei se a matéria do que tratamos é de policia niemmente 
interior e que tenha o sen effeito e eonsummaçHo dentro da camará? Portanto 
ella pertence a esta lei e n'ella se pode 'estabelecer ou n2o, como jKunecer conve- 
niente. 

José Cupertixo da Fonseca e Brito: — Eu digo que a matéria doeste ar- 
tigo 2ô.* é toda própria do Tegimento interno. Se se dissesse n*estc artigo que os 
ministros de est^ido têcm entrada franca nas sessões d'esta camará para discutir 
as suas propostas ou pam as fazer, isto seria próprio do regimento externo, ou, 
melhor, não seria necessário que fosse em parte alguma, porque já está na carta ; 
mas aquillo que se trata é simplesmente do local que liSo de ter os ministros na 
eamara, c isto é propriamente do regimento interno; isto diz respeito á ordem e 
economia da camará. Assim como nós dizemos que haverá taes e taes galerias, 
que n*ellas taes e taes pessoas serão admittidas, assim também dizemos que os 
ministros de estado serão admittidos no recinto da camará debaixo de taes e taes 
formalidades: isto & da economia interior. 

JOAQUm AxTONio DE AGUIAR: — A discussão que tem havido mostra a ne- 
cessidade que lia de a chamar á siui ordem, que é a indicada ]>elo sr. Campos. 
Pertence ao regimento externo ou ao interno a matéria doeste artig<i>? Esta é a 
questão preliminar, e a respeito d'ella è o meu voto que pertence á lei do regi- 
mento das duas camarás designar quando os ministi-os de estad<i t(k*m entrada 
franca em qualquer dVllas, quando podem assistir lis suas sessões publicas e se- 
eretas, e qual é o logar que se lhes destina para tomarem assento. Alem de de- 
ver este objecto, pi»la sua mesma natureza, £izer parte do regimento externo, 
porque nHo é compix^hendido nos limites da pidicia interior das camarás, basta 
reflectir em que se trata de legislar para ambas ellas ; e que pertencendo a cada 
uma fazer o seu regimento interno, podendo o de uma ser contrario ao da outra^ 
e estando admittido o principio de que a camará, que fez a sim lei domestica, 

Sara assim me explicar, jK>de revogal-a quando lhe aprouver, nao seria próprio 
'esta tratar d'aquellc assiunpto. 
António Marciano de Azevedo: — Se aqui se estabelecesse nma obrigaçXo 
para os ministros de estado, eu conviria que ãvx\a pertencer ao regimento exter- 
no; mas para estabelecer o local onde hão de permanecer na csuuara, para isto 
basta um artigo no regimento interno. 

José Joaquim Cordeiro : — Sr. presidente, Im formulas differentes, ha diver- 
sidade entre o regimento da camará dos pares c o d*esta, e ctimo é necessário 
estabelecer uma uniformidade nos actos parlamentares, isto só pude íazer-se no 
regimento externo. 

Francisco Joaquim Maia: — Sou também de opinião de que pertence ao re- 
gimento externo esta questão. Trata-se de dar pennissão ou de conceder liber- 
dade a<is secretários de estado de vir a uma ou outra camará em qiuilquer das 
suas sessiJcs, aimbi que ii'ellas se não discutam pro|H»sta8 do governo. É certo 
que esta disposição se fiiz necessária, porque e certo que ninguém pude estar den- 
tro da sala jimto com os deputados ou irares senão os ministros de estado nos casos 
expressos na carta; e tanto assim que esta camará, no regipiento interno, não quiz 
que o deputado eleito tomasse assento entre os deputados quando o seu diploma 




.107 



rença» de ccremonial das duas camarás legislativas. Voto portanto qao este 
sunipto pertence a esta lei o que o artigo se approve como está. 

Joaquim Aktomio de MagaliiZbs : — £u sou de voto contrario á dos dois an- 
teriores prcopinantes ; diz-se que deve pertencer ao regimento externo o tratar-se 
d'c8ta luatcría para a regularidade dos actos parlamentares. Qué tem que ver a 

Siucstio com a regularidade d'esses actos? Kcm para que ó necessária essa uni- 
ormidade? Ter o banco na frente ou encostado, isto é o mesmo. 

• Joaquim Axtoxio db Aguiar : — O sr. Marciano de Azevedo, querendo que 
a matéria d'este artigo pertença ao regimento interno de cada uma das camarás, 
produziu como argumento que elle nlo contam senlo uma i^ermisglo, que nlo 
])óde fazer objecto de lei. Porém isto nlo destroe a minha opinilo, que é a con- 
traria. K verdade que n2o se trata de obrigar os ministros de estado a que assis- 
tam ás sessoesi e só so llies dá a faculdade de assistirem ; mas se n'esta conside- 
ração se estabelece uni direito permissivo, emquanto estabelecido elle cada uma 
das camarás é obrigada a franquear a entrada aos ministros pelomodo estabele- 
cido; esta lei é obrigatória. £ ainda considerando só a permissio de assistirem 
os ministros ás discussões de qualquer das camarás, poderia ella ser estabelecida 
no regimento de cada unia d'<MlasV NZo ficaria sujeita a ser todos os dias tirada 
e' os ministros expostos a nllo poderem uear d^ella quando menos o pensassem, 
rcvogaudo-se o -artigo do reginiento, vumo todos os dias se estilo revogando ou- 
tros sem int(*rA'ençào do fonnnlidade alguma? Seria conveniente deixar isto ao 
arbitrio de cada uma das eamaras, e que um dia, quando se aunimciassem os mi- 
nistros de el-reiy podesse dizer-se-llies : «Acaba de ser revogado o n^gimento na 
parte em que lhes concedia entrada franca, ella não tem já logari? Voto portanto 
que a matéria doeste artigo pertence ao regimento externo. 

JOAO DE Campos Bauukto : — Levauto-me pai-a ai>oiar o argumento do preo- 
pinante. Todos os que se toem feito cargo da questão a tceni considerado somente 
para o caso de estar cada camará separada ; mas nâo têem ctinsiderado o caso 
em que as camarás e>>tejam reunidas. Como cada uma das camarás pode fazer 
seu regimenti) interno, suppouhamos que dizem<»s nós que tenham os ministros 
entrada publica im sala da camará, e que os dignos [>ares, no seu regimento, 
dizem que a n2o tenham. Reunem-se as cortes geraes, e é necessário que os mi- 
nistros vão a ellas para alginna cousa; então a qual dos dois regulr.mentos hXo 
de attender? Portanto nãc» posso luenos de considerar a matéria como própria do 
regimento externo, ou, pelo menos, tão pn>pria do externo como do interno. 

Fkaxcisco -António de Cami*os: — Se o sr. deputado quizesse formar um 
artigo para prevenir este caso da reunião de ambas as caiuaras, conviria em que 
esse artigo, que assim formast^e, deveria jícrteneer ao regimento externo; mas 
como o que aqui se trata é da entrada dos ministros em cada camará c não da 
entrada dos miuistms nas camarás reunidas, não ]kisso ctinvir cm que não per- 
tence ao regimento interno. Esti opinião não é tão *destituida de auctoridade que 
não tenlia a seu favor a decisão dVsta camará quando approvou o seu regimento 
interno. Então assim o reeonlieceu, e ainda não ouvi rasocs por que haja de mu- 
dar de parecer. 

JoSE CuPERTixo 1>A FoxsECA E BiUTO: — O quc c prcciso termos em vista é 
que não ó indiftereute que isto i>ertença ao regimento interno ou ao externo, an- 
tes é objecto de grande transcendeneia, porque, pertencendo ao primeiro, podo 
ser alteradi> pela mesma camará; mas a pertencer ao segundo, depois dVste sane- 
eiomulo, já não pode ser alterado senão pela concorrência dos três poderes. 

José Máximo Pixto da Fonseca Kaxgel: — Pareee-me que se labora em 
uma equivocação ou que se confundem os diversos motiveis para que um ministro 
de estado podessc assistir ás sessões publicas da camará, oe elle vem (seja-me 
licito dizer assim) ca? officio, isto é, i>ara sustentar a projwsta do poder executi- 
vo, está determinado na carta, como exee|>ção da regra geral o que elle deve c 
pôde fazer, e s(»bre isto nada p/nle alterar os regulamentos interiores. Se elle vem 
como sim])les es^K^ctador, deve ter a mesma libenlade que tOem t^s senhores que 
vem occuimr as galerias re8er\'adas c geraes, e assistir, como estes, ás discus- 
sões, votfiçiSes, etc. E que diz agora o artigo em discussãti? Determina que (|Mir 
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luaifl siguificar a bua hanuouia e couBideraçlo entre a camará e o uoder execu- 
tivo) BC ])cnnitta, quando os ministros de estado vierem- i sessXo publica, tenham, 
em vez de galeria, um logar no centro da camará, no qual usarão do direito que 
lhes dá a carta, nos casos n'ella indicados, e fóra d*isso serXo mudos espectado- 
res. Ora como u'este scgimdo caso a influencia poderá emanar só da presença e 
nunca de expressões, tanto a ]KMleria o ministro exercer estando ao cimo da ca- 
mará nas galerias, como estando no fundo ou centro do recinto. Esta medida po- 
litica c de civilidade já está approvada no regimento interno d'e8ta camará ; por- 
tanto convenho em que este artigo seja supprimido, por nSo ter logar n'esta lei, 
e estar já determinado e approvado no mesmo regimento interno. 

Luiz José Ribeiuo: — A questão é de tal natureza e est<l tHo sufficientemente 
discutida, que, usando do direito que me concede o regimento e lembrando-me 
de que cadíi hora que aqui estiuuos custa 7Õ5OO0 réis á naçllo, peço a v. ex.* que 
pergunte se a questSo está debatida suflScientemente. 

Julgado o assumpto discutiflo, e propondo a presidência se na lei devia tra- 
tar-se o dito objecto, resolveu a camará de modo aflirmativo por 51 votos con- 
tra 41. 

ViCE-PaESiDENTE: — Contiuúa a discussílo sobre a matéria do artigo 25.® 

^ÍAi^UEL Borges Carneiro — Parece-me que se nHo pôde por em duvitbi que os 
ministros devem ter entrada franca em qualquer das camarás, porque á camará ele- 
ctiva mesmo elles nHo valo somente fazer prupot^tas de lei, mas timbem a outros 
íins, como apresentar o orçamento ou balanço, annimciar .mensagens do rei, etc. 
Ha de, pois, mandar-se pergimtar ao ministro que diga aquillo a que vem, para 
deixal-o ou nSo deixal-o entrar? A duvida poderá ser se os ministros poderão 
tomar parte nas discussões, e como o artigo presente nSo falia u'isso, pergunto se 
está em discussSo? 

Vice-Pkesidexte: — O que está em discupsUo simples^mente é o artigo 25.* 

Manuel Borges Carneiro : — Eu limito-me a obsen-ar que nSo sei se ha al- 
guma contradicçilo na redacção dVste artigo, cmquanto diz que os miuinti^os terão 
entrada franca, com o artigo FCguinte, que diz que elles antes de entrar se ísirSo 
annunciar. Os senhores da comniist^Ho considerarão se n*estas duas idéas ha al- 
guma incompatibilidade. 

André Urbano Xavier da Fonseca:— Eu approvo a primeira i>arte d'estc 
artigo, mas nio approvo a palavra f requerimento • da segunda parte, poniue o 
governo ou communica ou propõe; eu diria melhor, em vez d'aquella iKilavra, 
cquaudo se tratar de proposta feita pelo poder executivo». 

Manuel Gonçalves de Miilínda:— Proponho que no fim do artigo 25.« fc 
acrescentem as p;ilavra8 emas nao tomarão parte nas discussões publicas, cujo 
objecto não tiver sido proposto pelo p(Mler executivo». 

Manuel Borges Carneiro:— Essa emenda do sr. Miranda pótle ir á com- 
missXo. 

Manuel Gonçalves de Miranda: — Isto ó da oarta. 

José Ignacio Pereira Derramado: — Se e da carta, nHo é necessário então 
fazer deelaraçUo algiuna. 

Manuel Gonçalves de Miranda:— Na carta está detenninado que os mi- 
nistros Uílo po<lcm tomar parte na discussão senão nas suas propostas; porque, 

a, é uma consequência 
qnrito e d leti*a cia mes- 
qtortiincia algmna a que os ministros posssim 
dar as infonuaçHes que se lhes ^HMlirem durante uma discussUo; poróm o muito 
fácil manifestarem a sua opiniSo; até mesmo seria difficil nHo a <kixarem entre- 
ver, com o prt»texto de darem uma simples informaçSo, o d'esta maneira podem 
ter uma notável influencia. X?io digo sobre a camará actual, poi-cm j^de aconte- 
cer para o futuro ; e, se nllo for em uma oecasi3o, pôde ser em outra, e é neces- 
wirio acautelar todos os casos possíveis. Quamto forem necessárias infonnaçScs 
do governo, jiedem-se como até agora se Wm praticado, c ct«uo é da btia onlem» 
isto é, por esiTipto; e mio devem os luinistroB do rei ser distrahidos de suas im- 
portantes func^Res com o motivo de virem á camará dar infonnaç«k*s, o que aIíík 
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ellef» xillo podem i»er obrtgAdos a fazer, nem é Ja boa ordem o iaser-se. Tor outra 
partC| Be e«ta regra se et^tabelcceRse, b<*in fácil é de couiprehender qnaes seriam 
08 abuKOB a que daria U^gnr, ou contra a dignidade <Io8 ministros ou contra a iu- 
dependência da camará; e eu depejaría que tanto a independência da camanii 
como a dignidade dos ministros do n*i se mantivesse illcsa; e o meio único e fácil 
é a observância rigorvKsa do que se acha estabelecido no artigo 47«* da carta. 
Por consequência a minlia opiuilio é que os ministros nao possam entrar na dis- 
cussão seniio ilcerca das propostas em que elles tiverem a iniciativa. Esta regra 
talvez deva adiuittir uma excepçílo [>elo que respeita As sessões secretas, ]>orque 
n^estas nao convém a stricta observância da regra geral relativamente ás sessões 
publicas, e por isso j>eço a v. ex.* que na minha emenda, depois d<a p|ilavra cses- 
sil^es», se acrescentem « publicas •, porque este é o meu pensamento, que nao de- 
clarei bem pela pressa com que foi redigida. 

MANa'EL Borges Carneiro: — Eu sempre estive, e estou persuadido de que 
é omissa na carti a presente questão, a saber, se os ministnis )>oderão tomar parte 
na discussUo de uuia pnqK)sta que nao foi sua originariamente. A carta no ar- 
tigo 40/ naturalmente tratou das propostas do poder executivo, c d^ellas conti- 
nuou nos artigos 4G.% 47.*, 48.* e 49.*, c só no artigo 50.* começou a tratar de 
tinias as propostas de lei, principiando este artigo 50.* pelas palaATas c Em geral». 
Estando jíois a desenvolver este tratado das propostas do |)oder executivo, diz 
entre outras cousas que os ministros p«Klerâo estar presentes á sua discussão, e 
tomar parte n'ella, e o disse occasionalitcrj isto c, jwr estar tratando d'es6a 
matéria. E quanto ás (»utras i)ro])ostas, que u2o sAo originarias do poder execu- 
tivo? Xada disse, porque d*ellas não tratava, e deixou este ponto em inteiro si- 
lencio. Se pois o caso é ]K^rfeitnmente omisso, já a questão mlio é, se o poderem 
os ministros assistir a t^ies diseussoi^s i ou não contrario á c«irta; mas se é ou nao 
ntil. E p<ús sobre esta questão, quanto a mim, por uma p«irte pesam-me assas as 
rasoes do sr. ^liranda, derivadas da influencia que terá na camará a presença 
dos que são órgãos do distribuidt)r das mercês e das graças, as quaes têem o maÍ4»r 
imiKM'io sobre o eonnnum dos corações humanos, poi*ém essa mfluencia de qual- 
quer modo é inevitável, e por outra parte o estarem os ministros afastados dos 
corpos U'gisIiUivos prova uma deshannonia, e um estiido como de hostilidade, que 
é liastante c(»utrario aos interesses públicos e ao andamento do regimen represen- 
tativo, e se pôde observar nos paizes onde ha assas familiaridade e intelligencia 
entre os dois poderes, que as leis se fazem e executam com facilidade, e que se 
evita o refo, ípui é um meio sempre desagradável que as duas camarás devem 
procurar evitar quanto esteja da sua parte. Ora, pareee-me estar já disposto no 
regimento interno que ò niinistn> jMxlerá dar na camará esclarecimentos de facto 
sobre a matéria da diseussã<». Então só falta questionar se os pôde dar somente 
sendo-lhe iK*dId(»s ou mesmo espmtauea e oflielosamente? Mas, de qimlquer modo 
que seja, hígo (|ue o ministro comece a dar um esclarecimento, quem porá limi- 
tes ao seu discurso? Quem ousará dizer-lhe: cAté alii é esclarecimento, d*ahi para 
diante já é discussã«>»? Quem o^d>rigará a distinguir a todo o niomento cuidadosa- 
mente em seu discurso o «facto» d«> «direito», a infonnaçao do juizo sobre ella? 
Parece pois que a utilidade geral obriga a não se negar aos ministros o fallar nas 
discussões a que estiven*m presentes. 

José Igxacio Peiíeiua Deuramado: — Eu não receio a iufluencúi dos minis- 
tros; esta é necessária e indispensável entre certos limites: o que eu temo é a 
má, a viciosa inlluenela. Ora, esta má influencia mais se pôde praticar ás escuras 
do que ás claras. Se os deputados da nação forem capazes de pi^evaricar, e os 
ministros de os seduzir )>ara maus flns, não lhes faltarão ukWIos de os attrahir in- 
de|>endentemente da influencia que pôde exercer a sua voz nas discussões da ca- 
mará. Devemos port«into examinar se é eonfonne á utilidade publica que elle» 
tenham aqui entrada franca, «ue possam dar os eselarecinu^ntos que I1h»s forem 
pedidos, e entrar niesnu» nas disent»sões; jMinjue ó este o grande e geral principio 
que deve resolver a questão, visto que o mesmo auctor do additamento concorda 
em que esta es)K'eie é omissa na carta, E quem duvidará que os ministros, quo 
ttVm o re|H*rtorio d<* tmlos os factos relativos á administração, sejam aqnelles que 



110^ 

melhor nos possam fornecer os dados necessários iiara a confecçBo do boas leis? 
KIo estamos nós aqui todos os dias a pedir-lhes esclarecimentos por escripto, 
despendendo com isso um tempo precioso, cujo de8j)erdicio poderá evitar-se com 
duas palavras se os ministros ferem presentes? Vê-sc pois que a utilidade da sua 
presença é por este lado bem sensivel. Mas nXo será útil que elles tomem parte 
na discussSo? HKo é este o modo de os fazer interessar na execuç2U> das leis, 
de conseguir que ellas passem dignas do obter a sancçlo dos outros poderes? 
Em Inglaterra passa-se meio século sem que as duas camarás exercitem o veto 
reciproco, e sem que o rei igiuilmente o exerça* Mas é porque no parlamento in- 
glez os ministros assistem regularmente ás discussões, e nfto se trata negocio al- 
gum importante sem que cUcs estejam presentes. Nilo se teme ali esta magica 
influencia, que tanto assusta alguns senhores, e o ministro que nSo teve boas ra- 
8<5es pró ou contra qualquer projecto, para as apresentar e fazer prevalecer em 
publico, nHo tem a impudência de macliinar clandestinamente para levar avante 
a sua opiniSo. Eu bem sei que estas idéas nfto sSo populares, mas eu nllo me im- 

Sorto com popularidades, importo-me unicamente com os verdadeiros interesses 
o estado, nem me pejo de defender n'esta matéria as opiniSes dos Bentham, 
Domont e Slírabcau, homens venladeiramcnto sábios, e que ninguém taxará do 
illiberacs, posto que nunca duvidassem que, os que se vendem ás claras, mais facil- 
mente 80 compram ás escuras. 

Francisco Maxuel Gravito: — Sr. presidente, eu timbem sou de opiniito 
que o additamento do sr. Miranda se deve adoptar; assim o reclama a utilidade 
publica, que tem o seu interesse actualmente connexo com a mais religiosa obser- 
vância da nossa carta constitucional. N!lo desconheceu por certo o sábio e augusto 
legislador o senhor D. Pedro IV quanta influencia os ministros de estado podiam 
exercer sobre as deliberações das camarás legislativas com a sua assistência ás 
discussSes, e quanto perigo esta faculdade em sua inteira plenitude poderia occa- 
sionar ; é esta uma icíéa que eu nSLo receio emittir n'esta camará, em vista da dis- 

ÍmsiçSo do artigo 47.* da cai*t'i constitucional, aonde se observa que uma simi- 
hante faculdade se limita t\s discuss<!^es das propostas do governo ; não ampliemos 
pois uma pcrmissHo que o legislador constituinte restringiu. Ninguém pôde metter 
em duvida a necessidade de manter a harmonia entre os diversos poacres politi- 
cos do estado ; todavia esta verdade, por isso que nlo encerra em si a demonstra- 
ção do principio de que seja preciso conceder aos ministros de estado a facul- 
dade de assistir a todas as discussi^es, para que se nâo destrua aquella harmonia, 
é evidente que ella não pôde constituir argmnento no objecto em questão. Sejn- 
pre que as nossas deliberações forem mais conformes com a letra, e, na sua falta, 
com o es^iirito da nossa carta constitucional, u<Ss não iKHleremos ser taxados se- 
não de verdadeiramente respeitadores d*este código, que deve ser sagrado para 
nós. Sustentemos portanto, em todo o caso, o qiie se mostra ser a vontade do au- 
gusto e immortal legislador o senhor D. Pedro iV; elle teve por certo uma rasão 
para limitar á discussão das propostas do governo a faculdade concedida aos mi- 
nistros de estado para assistir ás discussiSes nas camarás legislativas, e, ou esta 
rasão fosse a da influencia que elles podiam exercer, c que deixo apontada, ou 
a de remover-lhe as occasioes de distracção de suas occupaçSes ou qualquer ou- 
tra, é obvio que devemos ter em primeira consideração o disposto no artigo 47.* 
da carta. O arginneuto derivado da maior fiicilidade com que os ministros de es- 
tado nos podem dar esclarecimentos assistindo ás discussi^es, é de neulmm mo- 
mento, jion^ue nós temos meios para lh*os pedir quando elles nos são necessários 
sem os distrabir dos trabalhos do seu ministério, e porque, como já disse, deve- 
mos ter o maior escrúpulo em nivelar as nossas deliberaçSes com a doutrina 
consignada na carta constitucional ; voto j^ortanto pelo additamento. 

José Xàviku MouaiNUo da Silveira : — Esta questão é uma questão de di- 




peh 

om gemi me parece que os ministros podem tonuir quando quiserem assento na 
camará, mas não \v\rie nas discnssítes. 
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José Cui^kutiko da Fokseca k Brito: — O honrado membro quo me proce- 
deu poz a qucstio cm bcu ponto de vista. Ou o caso é omisso na carta on nlo. 
Se ó omÍKsOy nfto pertence a esta lei ; é de direito publico, pertence á carta, e. ba 
de eneher-se esFa lacuna pelo modo c com as formalidades *quc na carta se pre* 
screvem para se ))odcrem alterar os artigos constitucionaes ; mas se o caso nlo é 
omisso na carta, eut2o deve íazer-sc o que ella determina. 

IIaxuel Teixeika Leomil: — Levanto-me para destruir este principio de di- 
reito publico ; o caso de que tratámos nlo pertence a direito publico, é de direito 
particularíssimo^ porque só é de direito publico constituinte o que está na carta 
e o que pertence aos direitos politicos dos cidadAos. Estamos tratando de uma 
lei regulamentar; e quem duvida que isso se pôde tratar aqui? Emquanto á 
questáo, diz-se que já está acautelado pela carta o perigo que se receia, visto 
que n'el1a falla-se só de assistirem os ministros de estado á discuss&o de suas 
propostas, e entio, se já ali está acautelado, a que vem aqui o additamento? Mas 
ua carta loSo está isso tão expresso, e foi a rasAo por que eu disse que o addita- 
mento era necessário. 

JoXo DE Campos Barreto: — Proponho uma questão preliminar, e é que se 
pergtmte se ha logar a votar-se. 

Joaquim âxtonio de Magalhães: — Esta discussSo tem-se prolongado tanto, 
c tera-sc divagado sobre ella de tal maneira, que nl&o poBso deixar de confessar 
que me tem itciiiorioutado a cabeça; mas di.'])ois de tanta discusf-So o sr. deputado 
que me precedeu a falhir vem propor imia quehtllLo preliminar. Eu digo, sr. pre- 
sidente, que nao pôde ter logar similbaute questão )>relimiuar: quando este ad- 
ditiimcnto se leu, o sr. deputjidu devia ter requerido esti questão e evitar a longa 
discussão que tem havido. P(»is agora vamos gastar outro tanto tempo com uma 
questão preliminar, que mio é preliminar! ^las emiim rmal é a questão? Sr. pre- 
sidente, nas discussões da camará não deve entrar nenhum cor}>o heterogéneo, á 
excepção d*aquelle caso em que o goveino tem a iniciativa das leis, pois então era 
necessário que seus membnís 'assistissem á discussão para sustentar a sua pro- 
posta. Mas fora d'esFe cnso ó claro que não podem discutir, nem mesmo dar es- 
clarecimentos sem que lhes sejam pedidos; porque, se se receia a influencia, os 
ministros tanto a i>odem exercitar de uma maneira Ci»mo de outra : não ha uma 
cousa mais fácil cio que um ministro ter mn deputado amigo que o provoque a 
dar. esses esclarecimentos. Eu não digo que seja de direito publico, nem de di- 
reito particular, do que se trata é de prevenir o mau resultado da influencia dos 
ministros nas discussões da camará. 

Joaquim Axtoxio de Acíuiar: — ]iIuito se tem divagado sobre o artigo em 
discussão, e não admira, porque a sua. matéria, comprehendida a questão da in- 
gerência dos ministros de estado nns discussões dos diffiTcntes objectos dos tra- 
balhos das camarás, é do maior interesse. Eu farei ]M»r simplificar muito as mi- 
nhas idóas. Têem os ministros de estado direito de tomar mrte na discussão dos 
objectos que se tratarem nas camarás? Estab<»leço com toda a segurança que si- 
milhante direito lhes não compete, exceptuado o caso do artigo 47.'* da carta; 
e portanto é indubitável que não kc lhes faz injuria alguma, não se offende a carta, 
nem se atacam as pn»rog:itivas da coroa em não se lhes conceder. De todos os 
srs. deputados que julgaram dever estabelecer-se como regra geral a que no ci- 
tado artigo da carta se estabelece em uma hypothese, nenlnuu se atreveu a dizer 
que seja forçoso attribuir aos ministros aquella faculdade, poniue ella é sanceio- 
nada na carta, e i>or consequência nenhum se atreverá a combater a proposição 
que enunciei. Xasce porém outra questão, c é: ixKleremos nós jMir imia lei dar 
aos ministros a faculdade de discutirem nVsta, ou na caniara dos dignos pares? 
Com a mesma segurança res])ondo negativamente, e fundo-me no artigo da carta, 
que tantas vezes tem sido produzido. Estabeleeendo-se n'elle que os ministros 

1)odem assistir e discutir as proi)ostas originarias do governo, que necessidade 
laveria dVsta disjmsiçao, se fiísse permittido isto mesmo em quaesquer circúm- 
stancias? Kão p4)sso deixar de julgíir que o augusto legislador, entenclendo que oa 
ministn>8, como alheios ás camarás,- não ])odiam tomar |)iirte nas suas deliberaçOes, 
c attendepdo eomtudo a que c<mvinha }M)der nVUas explicar as intençSes do po- 



112 

der executivo uai» tsuai» prupostatt, fui ubriguilu a íaxer enia declarayXo, a qual de 
outra maneira nSo- teria fim algum, c em consequência, a uSo cntender-BO doesta 
maneira a carta, é forçoso o dizer que o augusto legislador legislou inutilmente. 
Alem d'isto, é sabido cm dimto que a excepção finna a regra em contrario, e 
que s2o fortissimos na interjirctaçfio os argumentos em contrario, quando o que 

E^r elles se deduz n2Ío se oppue ao direito natural ou civil, e nfio contém absurdo. 
*aqui concluo eu que, se a opiuiSo dos srs. deputados, que querem se conceda 
aos ministros o direito de entrar nas discussões, nSo é contraria a um texto ex- 
presso e explicito na carta, n2Ío deixa por isso de se lhe oppor, e ainda suppondo 
que é um caso omisso, com o que elles se contentam, porque, julgando terem 
mostrado que é conveniente que os ministros tomem parte nas discussões, e que 
a carta se não op^nlíe, julgam também em que nenhum inconveniente ha em que 
assim se estabeleça por^uma lei; ainda, digo, n'c8ta suppõsiçlío eu sou obrigado 
a seguir uma opiniilo contraria, fundando-me no argumento ultimamente produzido 
pelo sr. Mousinho da Silveira, o qual vou reforçar, poudo-o em toda a clareza, e 
mostrando que elle ainda nfto foi destniido. Scgimdo o artigo 144.® da carta, é con- 
stitucional tudo o que diz respeito aos limites e attribuiçSes respectivas dos po- 
deres políticos, e por consequência c constitucional 'o artigo, que nós fízennos re- 
láitivamonte ao objecto em questilo; porque, segundo attribuinnos, ou negarmos 
aos ministros, por via dos quaes é exorciao o poder executivo, o direito de assistir 
ás discussões e de entrar n^ellns, assim lhe concederemos ou negaremos mna at- 
tribuiçHo; ][)orém no mesmo artigo 144.® é detonninado que nada do que é con- 
stitucional na carta podo ser alterado pelas legislaturas oixlinnrias sem as forma- 
lidades dos artigos antecedentes. A isto ))retenden-se responder, dizendo que só 
para a reforma dos artiços constitucionacs é necessário observar estas formalida- 
des; mas creio que qualquer alteração basta, segundo a letra do artigo 144.®, c 
nào se pódc negar que a carta é alterada, se às attribuiçSes do poder executivo, 
referidas no capitulo ii, se ajuntar mais esti ^assistir sls camarás, e tomar parte 
nas discussões, ainda alem dos casos determinados na carta». 

Do que tenho dito conclue-se facilmente que nlKo cabe nos limites do nosso 
poder conceder aos ministros o direito de tomarem parte em quaesquer discussões. 
Sc eu assim nito pensasse, talvez as rasoes tiradas da influencia, que elles podem 
ter nas camarás, me nlHo determinassem a negar-lhes a faculdxide de discutirem, 
porque nâo a receio tanto, como muitos a tCem receiado, e a par d'este receio vejo 
eu vantagens que deviam seguir-sè ; poróm estos cousideraç5es cessam na pre- 
sença dos argumentos tirados da carta e da convicçSio que d^elles me resulta. 

Sendo estes os meus prineinios, já se vô que eu uJlo posso ajiprovar o addita- 
mento proposto pelo sr. 5liranaa, ponpie é uma consequência d'elles nfto ter le- 
gar votar-so sobre similhante assumpto, e declarar quando os ministros podem 
ou nSo discutir juntamente com as camarás, e portanto í^imilhaute dedaraçSo seria 
desnecessária, mas poderia ainda induzir ao en^o de que contém uma dÍPi>osiçâo 
como qualquer medida legislativa, qiuindo nSo contém senlio o que está estabele- 
cido na carta. 

Leu-se na mesa a emenda offerecida por André Urbano Xavier da Fonseca: 
£m logar das palavras «quando tiver sido requerida pelo governo • se substitiui 
c quando se tratar da proposta feita pelo iKnler executivo •.— Foi rejeitada. 

Proposto a votos o artigo 25.® venceu-se a sua doutrina, salva a rcdacçío. 
Seguidamente a camará ])ronunciim-se favoravehnente a respeito do additimento 
de Manuel Gonçalves Mimnda d'este teor:— Pn»ponho que no fim do artigo 25.® 
se acrescentem as |>alavras «mas nJlo tomarSlo parte nas discussões publicas, cujo 
objecto nío tiver sido proposto i>elo poder executivo». 

Entrou em discussllo o artigo 2C.® 

Peduo Paulo da Cunha: — O artigo contém diversas providencias que não 
impugno; mas no fim d*ellc lia uma limitaçSo, sobro a qual farei o segumte ad- 
ditamento condicional. (Len-o e mandou^ para a mt$a.) 

ÀKTOKio Mauciako DI2 AzEVEOO: — Diz o sr. deputado que, posto a carta 
diga no artigo 4 1.® que a camará dos dignos |)ares possa estar reunida sem a dos 
depu^dos n*aqneIlos rasos nian*ados na mesma carta, cimitudo nXo constava quaes 
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fussein e»tc8 casos, porque a carta o» iilo declaravai |>ara ee iHxIer dizer que a 
cspccio do nrtigo do projecto é d^csseii de que trata a carta; mas se reparasse no 
artigo 41.^ da carta ahi adiaria a soluçlo da sua duvida, porque, designando as 
altribuiçocs exclusivas da camará dos dignos pares, se declara no § 1.* e seguin* 
tcsy que 8&0 o conhecer dos crimes da iamilia real, etc, e convocar as cortes, 
quando a regência provisional o nZo faça. Logo o caso em que a camará dos di- 
gnos pares está constituída em tribunal do justiça é dos marcados na carta, e 
d*aqucllcs em que cila lia de estar reunida sem a dos deputados, logo o artigo 
do projecto esta conforme a carta. 

Luiz Tavares de Carvalho e Costa: —Eu ia dizer o mesmo que o sr. Mar- 
ciano de Azevedo. 

Pedro Paclo da Ccxiia: — Se a camará julgar que este artigo nXo é contra 
a carta, cutUo proponho o additamento, mas eu nio insisto na primeira ouestlo. 

José Cutertiko da Foxseca e Bnrro : — O que diz o sr. Marciano ae Aze- 
vedo nHo é exacto; suppSc o honrado membro que um d«>s casos a que este ar- 
tigo 44.* se refere, é ao do 1.* § do artigo 41.* A carta em outra parte diz que 
ha casos em que a «accuBaçSo pertence á camará dos deputados». Estes casos 
nllo podem ser outros senXo aquelles em que ella me::ma decreta a aecusaçSo, 
que sHò os que dizem respeito á rCFponsnbilidade di)s secrotarios e dos conselhei- 
ros de estado. ^Ins como ha de a eauinra dos deputados Êizer a aceusaçllo (o que 
eu creio nílo jKiderá fazer seuSo por uma coiumissâo dos s<mis membros) nlo es- 
tando reunida? 

Lciz Tavares de Carvalho e Costa: — Sr. pi-esidento, se este nXo é o caso 
marcado na carta, convido a todos os srs. depuUidr»s a que me digam na mais 
boa fé quando se 'verifica o caso marcado no artigo 144.* 

Joaquim António de ^LlgalhXes: — XHo me levanto para oppor-me á opinilo 
do sr. deputado, que acabou do fallar, mas antes para comd>orar a opiniSo do 
pr. Marciano de Azevedo. Diz a carta no artigo 54.* (Leu-o,) Ora a questSo é sar 
bcr se quando está reunida a camará dos pares em tribunal de justiça é ou nSo 
um dos casos que está marcado na carta. • . E de necessidade publica que a ca- 
mará dos dignos ])ares coustituida em tribunal de justiça se jiossa reunir em tem- 
pos extraordinários para julgar ao réu, por isso mesmo que ha de exercer fune- 
çoes judiciaes. Ora, uma única duvida se me offerece no artigo da carta: elle diz 
(Leu'O.J Logo, este ccouvoc^indo iinmediatamente outra, que a substitua», parece 
que impunha ao poder moderador a obrigaçSo de incluir uo direito da dissoluçlo 
<lc lima camará a da eleiçilo de outra; e por conseguinte se deve isto (azer ex- 
plicito n'aquelle decreto, pois assim o determina a carta no seu artigo 12.* 

Pedko ^lousiNiio DE ALBUQUERQUE : — Diz uiu sr. dvputado que convidava 
todos os membros da crtmara a que .apontassem outro ca:^ em que se podesse 
reunir a camará dos dignos pares, sem estar reunida a dos deputados. Aqui está 
o caso, & o artigo 4L% § 3.* 

3IANUEL BoitGES Carneiro*. — O quc foi respondido ao primeiro preopinanto 
é (Ic toda a evidencia: nHo me levantei para fallar sobre maa cousa para mim 
evidente, mas para tocar na reilexKo que fez o sr. 3^[ag:i!hâes; j>ois aquella é uma 
obrigaçSLo imposta pela ciirta ao poder moderador; e se elle o nlo fizer pelo que 
a carta manda, também nllo o fará pelo que se determinar n'esta lei. 

Joaquim António de MagaluÀbs: — Assenta o sr. Borges Carneiro que é 
de pouca trant«cendencia o additamento que acabo de fazer; mas eu o nlo julgo 
assim. O legislador quiz que nSlo estivesse a naçSo sem rvprescntaç&o, e* por isso 
é necessário que uo decreto de dissoluçUo da camará venha a chinsula de proce- 
der á eleiçSo de outra, pois de outro modo poderia liaver um jH^riodo sem repre- 
seutaçSlo nacional; i)oi*t;into, como isto ó constitucional, ciano consta na cairta, eu 
insisto em que se insira no artigo ^. 

Manuel Bouoes Caiineiro: — Farei a este artigo algtmias emendas e um ad- 
ditamento. A 

1.* No segundo período: «Se o ministro», ete. Êocíoim e inexacto fazer es- 
pecial mençSo da camará dos deputados, pois ainda que sâ nVsta )K>ssam os mi- 

^ K*ctte ponto tcrmitton a diseustio no dia S8. 

• .■•"■.■• 
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nísíroâ ílc cstulo |>ropf»r projectos de ItM, conitiiilo a oiitnio fins puílcin ellos vir a 
çsfci caranra, como apresentar o baUiuço o orçamento, discutir aqucllcs projcctoB, 
trazer mencap^na tio rei, ele. Por outra parte iiJlo ho exiirinie no artigo Dcm a 
iãíix que o lulnish-o ti»rá l<»jço a j»alavra tem dever erperar que temiiuc uma tal- 
vez longa discusBJlo. Alem d'iííto se dá a entender que elle fará ao presidente da 




do adiamento das cortes geraes, se fechará iiniuediatiuiente a sessão, qiuiudo pa- 
rece que a inente do tal decreto nSlo é que se nJlo acabe a sesísao d'a<iuelle dia, 
mas só que os traballios das cortes íiquem diffcridos para outi-o teiupo. Ein ter- 
ceiro logar, onde diz que ai)rescritando-se decreto de adiamento das duas cama- 
rás ou de dissoluçaio da electiva; em qualquer dVstes dois casos a dos pares per- 
nianecenl, se estiver constituiíLi em tribiuial do juetiça, eu generalisarei mais esta 
cxpressllo, dizendo: fSc estiver no exercieio de alguma das attribuiçoes que lho 
competem pelo artigo 41.® da carto», pois como estos lho competem privativa o 
exclusivamente, sem inter^^ençUo da camará electiva nem do poder executivo ou 
moderador, ha aqui a mesma i-atao que para a excepySlo que o artigo exprime. 
Agora proporei inna questSo que faz <»bjecto do additiimento que prometti, c ó só 
no dito caso de se apresentar decreto de adiamento das coletes, e achando-sc en- 
tXo a camará dos deputados no exercieio de uma attribuiçlio que pelo artigo 37.* 
da carta Uic compete tombem privativa e exclusivamente, convém saber, de de- 
eretor a accusaçUo de algimi ministix) ou conselheiro de estado, deve ella também 
permanecer n'este exercieio, como o faz a camará dos paivs nos casos das cuaa 
attribuiçoes privativas? N'esta quesíHo, cujeitendo o que vou dizer ao melhor pa- 
recer dos srs. deputados, por quem desejo ser i Ilustrado, me inclino a pensar quo 
a camará dos deputados poderá permanecer: 1.*, poi^quc entilio nSlo ligiu-a como 
camará, mas como tribunal de justiça para fazer ou não uma pnmmieia ; 2.", por- 
que é esta- «ma sua uniea attribuiçâo privativa e exclusiva; Ú.% jiorquc ha ahi a 
mesma rasslo que a rei?pcito da camará dos pares; 4.% porque nito pôde ser da 
mento da carta, nem do decreto do adiamento, que se interrompa o exercieio do 
poder judicial c da administração da jur.tiça, na parte que o citado artigo 37.® o 
commetteu á camará dos deputados. Se i)orém este meu pensamento parecer fun- 
damentodo c conforme ao esi)írito da carto, então eu aperto a questão, e pergunto 
BC isto nie^mo terá logar no dito segimdo caso meneionrido n'estc arligo que está 
cin discussão, convém saber quando se apresenta decreto para dissolver a câ- 
mara dos deputodos? Esto espécie i mui ardiui, porque, como optimamente diz 
o artigo, então a camam se ha de dissolver immediatomente; mas a duvida p<Wlo 
ser 6c n^este caso poderá ella, á maneira da dos pares, permanecer, não como ca- 
mará, mas somente e para o unlco fim de decidir, como tribunal de justiça, so 
tem logar o decretomento da aceusação de uin conselheiro ou seeretorio de esta- 
do? Seria arriscado opinar sobre isto, c por isso o meu additamento não faz es- 
pecial menção dVsto hj^potlicse; poivm, alem de outras considerações, é certo 
que A camará dos pares, pelo artigo 41.®, deve conhecer das culpas doa secretá- 
rios c consellieiros de esto.do, e não o \Mq fazer sem inteivlr o decretomento <la 
aceusação, o aceusação feita pela camai*a electiva. K'esto generalidade escrevi o 
ndditomento, c os srs. deputodos mo illustrarão sobro elle. 

Joaquim Aktoxio de Aociar: — Eu não posso confonuar-mc com as idéas 
da commissão c menos com as que acaba do expender um sr. deputodo. 

A carto constitucional, no artigo 44.*, c muito clara: «Toda a reunião da ca- 
mará dos pares, fora de tempo das sessões da dos deputodos, c illicito e nulla, á 
excepção dos casos marcados i)ela constituição». Eis-aqui as pahivras de que so 
serviu o legislador. Alguns dos srs. deimtodos que teem fallado a este res|K?ito 
distinguem a reunião que tem por iim objectos legislativos e aquella que é feito 

Sara tomar conhecimento dos delictos quo devem ser processados na caiiy^ra dos 
ignos pares. Esta distineção, emquanto a mim, é inteiramente arbitraria : o le- 
gislador nem a fez, nem deixou a faculdade de se fazer, empregando as pala- 
vras itcnía a reunião» (as qiiaes nenhuma excluem, de qu.^^Iquer natun*za e qna- 
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lidAclc que B(*ja) ; e UmiJo estiholociílo no nrtigo 43.* que as 8eR»>8c8 claa duas 
cani^rA» c<»iiu*cem c ncaboin no incsino teniiio, ii2o excluiu o cabo do se achar a 
cainara dos dignos pares erigida em tribunal de justiyA. Insta-sc^ comtudo, c dÍ2-80 
que o artigo 44.% na scgiuida parte, admitte a reuniSo nos casos marcados pela 
e<»n8tituiçllOy o que os casos sSu todos nquelles em que a canuura dos dignos pares 
exerce attribuições que lhe sflo privativas. 

Concordo, e . nem posso deixar de concordar, cm oue \m casos nos quacs a 
camará dos dignos pares pode rcuuir-se fora do tempo oas sessSes da camará dos 
dcputadoB; porem, no que eu n2Lo posso concordar e em quQ estes casos sXo to- 
dos aquclles em que cila tem de exercer o poder judiemrio que a carta lho attrí- 
bue; isto i o que estil na carta: acba-se escripto na carta que a camará dos di- 
gnos pares convoque a dos deputados na morte do rei para a eleiçSo da regência, 
f>c a regência provisional uHo tiver feito a eonvocaçUo; e tal é a reuniSo, que nlo 
pode deixar de llie*Ber pennittida, e que por sua mesma natureza é independente 
da da outra camará. Rop!iea-t«e que este e um caso, e que no xurtigo 44.* so usa 
das pak>Tas «casosi ; mas dÍFr.olve-8e esta duvida á vista do artigo 41.% § 3^% 
em que se trata d'ci;ta eonv(»caçlIo commellida á camará dos dignos pares, c so 
empregam as palavras «convocar as côiies na morte do rei para a eleiçXo da re- 
gência, nos casos em que c!Ia tem logari, o que inqnirta tanto como dizer ^ue a 
camará dos dignos pares póílc reunir-BO para convocar as cortes que devem no- 
mear a rogoneia, ein todos os casos em que ella tom logar; e portanto esta re- 
uniilo envolve differentes eatos. Alas, senhores, suppoulia-re que o artigo 44.* 
pormitte a reunião em todos os casos em que a camará dos dignos pares tem do 
exercer as attribui^oos que lhe sâo privativas (o que nXo é verdíade, no meu 
modo de entender, nlio só pelo que eu disse, porém ainda porque o legislador 
pr(»hibiu a reuniUo em geral tora do tempo das sessões da camará dos deputadoS| 
e ordenou que as sessões de ambas começassem e acabassem ao mesmo tempo, 
c não fez esta })roh!biyílo no titulo em que se trata do poder legislativo, mas 
n'aquclle em que se trata das attribuiyoes privativas da camará dos dignos pares, 
o que para mim é um argumento de que a jiroliibiyilo i relativa ainda ao exerci- 
cio doestas), e portanto em tínlos aquelles de que trata o nrtigo 41.*, ainda nSo 
se segue que n'estes casos a eamara dos -dignos ])ares )>ossa eonservar-sc reunida 
quando as cortes b^o adiadas ou a camar<a dos deputados dissolvida, porque lia 
muita diflerença entre uma c outra cousa. O rei j)óde, por motivos de interesso 
publico, adiar as camarás, c estes motivos podem compreliender tanto a camará 
dos dignoB paivs eonio*a nossa; jwrtanto é necessário que, apenas se le o decreto 
para o adiamento, innnedi«atamente cessem os traballios de uma c outra, o quo 
seria illudido se uma }K»desse con8er\'a'r-Be com o titulo de tribunal de justiça 
para exercer as suas attr!bui^*oes judiciaes. Da mesma sorte, quando a camará 
dos deputados ó dispolvida, porque as rasi^es da dissolução podem transcender á 
outra e pedir que ella nHo se eonser\'e remiida. Quando porém a reuni2o da ca- 
mará dos pares se verificar fora do tempo das sessões, pam exercer o poder ju- 
diciário que lhe é próprio, não tendo liavido o adiamento ou dissoluçilo, entfto as 
circumstaneias differem muito. 

Muitos dos srs. deputados, que sustentam a ultima parte do artigo em discus- 
Bao, apoiam-sc em mna rasilo tirada do inconveniente^ que se seguiria de nSo con- 
tinuar a camará dos dignos pares a conhecer dos delictos e a i»nK:essar os réus, 
porém este argumento n3io tem forç.a alginna. Algum inconveniente existe, mas 
é maior o que se segue de conser\'ar uma camará reunida, apesar do seu adia- 
mento e da dissoluçilo da outra. A transcendência d'este inconveniente é maior; 
a influencia que pode ter na onlem publica merece toda a e<m8ÍderaçZo. Alem 
d*isto, Bcnliores, se é d\aquelle inconveniente que se deduz o direito, eutZo direi 
eu que também a eamam dos deputados, apesar de adiada, pode continuar a exis- 
tir ])ara tratar da aecusaçUo dos ministros e secretários c conselheiros de estado, 
c jíiSde reunir-Bc para esto fim. E com effeito jA um sr. deputado assim o enten- 
deu, fiizendo este raeit»cinio: lA camará dos pares pMe, apesar do adiamento, 
c(»ntinuar as suas sessrk^s para exercer as attribuiçHes que llie sXo privativas, o 
para as quaes nada dejicnde da camará d4>B pares; ]Htrtanto ptWle também a ca- 
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iiiara dos deputados cohtlnuAr rcuuida para cxei*ccr aquellas que lhe sSo próprias •• 
Estes princípios podem trazer comsigo as luais fataes consequências^ 6 ó necessá- 
rio que nos desenganemos de que s3o inteiramente falsos. O sr« deputado nlo 
mostrou nem podia mostrar que a rcuuilo da camará dos dignos pares é admit- 
tida em todos os casos cm que cila exerce as attribuiçBes que lhe sSo privativas; 
quando o mostrasse, n&o teria ainda podido concluir com exactidUlo que, apesar 
de adiada, lhe era licito continuar a existir reunida para o exercicio do poder 
que exclusivamente lhe pertence; e supi>ondo ainda que esta conclusão fosse exa- 
cta, nSo ficava por isso sendo certo que a camará dos deputados podesse rcunir-sc 
e conscrvar-se reunida para exercer as attribuiçiJes que lhe sfto privativas; por- 
que se o legislador o aeclarou a respeito da camará dos pares o nSo a respeito 
d'esta, c evidente que nSo quiz que se applicasse a ambas a mesma disposição, 
c se a circumstancia do serem certas funcçi^cs privativas da camará dos pares 
nSo seria bastante para cila as exercer fora do tempo das sess5es de ambas, se 
não houvesse o artigo 44.® da carta, de que pretendem prevalccer-se, também 
nilo deixa considerar-sc sufficientc a circumstancia de ter a camará dos deputados 
attribuiçScs que lhe são próprias, para poder exerccl-as fora do tempo em que a 
outra se ache reunida. Mas vejamos a que consequências nos conduziriam os prin- 
cipies do sr. deputado. Se a camará dos pai-es pode reunir-se fora do tempo das 
sessões para exercer as attríbuiçSes que lhe s2o privativas; se cila p<5de conti- 
nuar para este fim a estar reunida, cntSío porque nJío podeni, diz o sr. deputado, 
fazer a camará dos deputados o mesmo j)ara o exercicio de uma attribuiçDlo que 
lhe é própria? Porque uHo podenl continuar reunida para verificar a accusaçSo 
dos ministros c secretários de estado, a qual é privativa d cila, como é privativo 
da camará dos dignos pares conhecer da mesma accusaçSo? 

EntKo, direi eu também, porque ras3o nSo poderá a camará dos deputados 
exercer ás outras attribuiçoes que tem? Compete-lhe a iniciativa sobre impostos, 
logo pódc consen'ar-gc reunida para a exercer ; compete-lhe a iniciativa sobre re- 
crutamentos, logo pode con8cr^'ar-sc reunida para a exercer; compete-lhe o exa- 
me da administração passada e a refonuti dos abusos n*clla introduzidos, digo, é 
na camará dos deputados que este exame e esta reforma deve começar, logo podo 
conser\"ar-se reunida para este fim : compete-lhe encetar em primeiro logar a dis- 
cussão das propostas do poder executivo, logo ptkle conser\'a-se reunida para as 
discutir. D estn maneira seria fácil illudir o decreto do adiamento das camarás, 
seria fácil converter em pennanentcs as suas sessCles. 

Manuel Borges Carxeiro: — Eu taes cousas não disse; veja-se o addita- 
mento que mandei para a mesa* 

Joaquim Axtoxio de Aguiar: — Eu não me restringi ao additainento do 
sr. Borges Carneiro, mas combati os principios em que elle se fundou c que na 
verdade são inadmissíveis, porque d'eilcs partiriam as consequências que eu tirei 
e que de maneira nenhuma devem ser sanccionadas nVsta camará. 

Em conclusão, eu voto contra a ultima parto do artigo do projecto, muito 
mais contra o additamento do sr, Borges Carneiro; e ainda que me convencesse 
de que a camará dos dignos pares podia, conforme o artigo 44.® da carta, conti- 
nuar reunida em tribunal de justiça, eu votaria que se supprimisse similhante de- 
claração, por não dever in^erir-se em uma lei onlinaria o que é propriamente da 
lei fundamental e determinado n'ella. 

José Igkacio Pereira Derramado: — Peço a v. ex.» que consulte acamam 
sobre^ a questão prejudicial, isto ó, se deve votar-se sobre um additamento que 
na miulia opinião é inconstitucional e destructivo da monarchia. 

Manuel Borges Carneiro: — ^Vejo que não fui bem entendido, provavel- 
mente por não me explicar assas; mas o que ha de notar-se é que quando cu 
propuz uma idéa, annunciando a minha duvida, pedindo ser illustrado por meus 
lUustros coUegas para mo sujeitar a melhor parecer, se escandecesse tanto um 
sr. deputado, gritando quo ha alii a destruição da monarchia, a destruição dA 
carta, principios anti-constitucionaesll] Ora eis-alii cousas ditas bem livremente 
o eBcandei*encia8 bem fora do todo o tempo o logar. Quando ha' um decreto de 
adiamento das sessSes a carta não dix quo a sessão do dia em quo cllo so apre- 
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sentAr no feche logo iiDincdintaineiitCi e que nlo poBsa oindÀ n^esee dia acabar-se 
A ditwussZo ou outra cousa similliante; quem o diz é o'^xuligo em questlo. Ora 
que incpnvcnicnte ha cm se acabar a scsslo d^CBse dia? Venho á outra hjpothe- 
8C, BC no caso de adiamento da» camarás ou de dissolução da electiva, permane- 
cerá a dos pares para tratar de aualqucr das attribui^^s que ella tem pelo ar- 
tigo 41.® exclusivamente. Sim, serniores, insisto no que dissci que em todos estes 
casos a camará dos ])ares deve permanecer^ porque deve cumprir as obrigaçSes 
que a carta lhe imp^He, e porouc assim o dispSe a mesma carta no artigo 44.® ibi: 
cai excepção dos casos mareaaos pchi constituiçíot . £ quaes s&o estes casos? SZo 
os do citado artigo 41.% nem mais nem menos; nXo ha outros em toda a carta. 
Ora aqui arrisquei eu uma ilIaçSo, e disse: Se a camará dos pares deve julgar 
os delictos e infracçcles dos secretários e conselheiros de estado, como isto nko 
pode fazer-se Fcm que a camará dos deputados decrete a sua accusaçlo, confor- 
me o artigo 37.® da carti, e sem que se accuse, conforme o artigo 42.®, será da 
mente da mcBuia carta (pois o caso é omisso), que, apresentando-se decreto de 
adiamento, cila continue comtudo em fazer aquelle dccrctamento, se d'is80 se 
achar occupada no monieuto da apresentação? Pois como proseguihl a camará 
dos pares na siui obrigação de julgar se aquelle projecto nSo pode progredir sem 
accu$ndor ou promotor, e este, eonfonue o citado artigo 37.®, é a camará dos de- 
putados ? Eis-aqui duvidas que eu tinha e tenho, e quein duvida nlo quer cousas 
tilo más c que tanta cscaniiocencia causaram ao sr. deputado. Sc a camará dos 
pares, nâo obstante o decreto do adiau\euto, pódc exercer as funcçScs do arti- 
go 31.®, porque s3lo da sua attrIbuiç2o privativa e exclusiva, sem que n'ellas te- 
nha ingercncia a outra camará, nem o poder executivo, será anti-constitucional 
c auti-monarchico duvidar (qimudo a carta nada di.sse) se outro tanto se pennit- 
tira á camará electiva quando exercita a fimcçílo do artigo 37.®, que igu.'umente 
.lhe é privativa e exclusiva? Scnl anti-mouarchico duvidar se a mente da carta 
nSio sei*á que uma vez decretada a accusnçào de um ministro de estado se sus- 
penda o si*u processo, no caso de adiamento das camarás, visto que elle nlo pôde 
}H*ogrcdir sem que a camará dos dej)utados esteja prestes a accusar, segundo diz 
o artigo 42.®? Lstas cousas devem decidir-sc e ver-se o minlo de fazer a camará 
dos deputados a accusaçâi>, no que eu, para o dizer de passagem, entendo que- 
no citado artigo 42.® a palavra taccusaçâof se deve entender pelo artigo 37.®; a 
saber r- cdceretamento líe accusaçilo», jjois a camana electiva nâo ha de ir d dos 
pares accusar, mas nomeará i)ara isso lun ou mais deputados, ou o promotor da 
justiça, o que tudo deve ser declarado na lei. Ora o que fica dito para o caso do 
adiamento das camarás, disse eu que se tornava muito mais árduo e duvidoso no 
outro caso de decreto de dissolução da camará electiva. Uma cousa, pois, que é 
dííHeil e mui duvidosa, nlo se segue que seja anti-constitucional ; o que se segue 
c que se deve decidir na lei, porque os entendimentos humanos slo mui vários, 
e o que para um é claro, jxara outro é muito perplexo. 

José Ignacio Pekeika Derbamaix): — Insisto em que v. ex.* proponha a 
questlo preliminar a res|Kíito do additamento, que suppoe que esta camará pide 
continuar a rcunir-se, contra um decreto de dissoluçlo em<anado do poder mode- 
rador. Eu estremeço ao desenvolvimento das consequências de uma tal idéa; 
basti dizer quê ella pode converter a camará dos depu^^dos da naçlo portugueza 
no parlamento longo de Inglaterra. 

José Axtoxio Gcekreiko: — Esta camará em suas diseussSes observa con- 
stantemente o que se acha disposto no seu regimento, e por isso eu reclamo que 
v. cx.* ponlia em pratica o artigo 52.® do mesmo, que diz... (Leu,) 

Barào do Sobral (Heruako): — A camará nlo deve votar sobro esta ma- 
téria por ser contraria á carta, 

Manuel Teixeira Leomil: — ^'Eu já nlo sei sobre o que hei de fallar; se é 
sobre o artigo, nada tenlio a diker. 

Presidente: — Deve ser sobro o artigo. 

Joaquim Ax-roNio de Aguiar: — Eu tinha ikhVuIo a palavra para responder 
ao sr. Borges Carneiro, o inostrar-lhc que nlo cimfumlo idéas: cu sei as attribm- 
ç3es que competem 'a unm c a outra camará. 
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Joaquim Antokio de MagaluXes: — Peço quo so pergunto so a qucstlo do 
ordem está discutida, pois que se tomou a voltor a cila. 

Em consoqucncia do requerimento do Josó Antonio Guerreiro ficaram os ad- 
ditomcntos n*srrvado8 para depois da votação do artígo, o Icram-so na mesa as 
seguintos cmundnit: 

De Joaquim Antonio de Magalhães: -^Proponho que lis palavras to determi- 
nando-so que se dissolva a camará dos deputados •, se acrescento te que se con- 
voque immediatamente outra •• 

De lilanuel Borges Carneiro: — Ao segundo período do artigo se substitua 
•então o ministro terá a palavra iwra communicar o objecto da sua missão; c, so 
apresentar algiun decreto, o presidente, declarando suspensos os trabalhos, o lerá . 
immediatamente á camará» • 

Do mesmo deputado: — As ultimas palaATas do ai-tigo serSo substituídas por 
estas: c quando estiver no excrcicio de alguma das atti*ibuiçoes que llm competem 
pelo artigo 41 •• da carta». • 

De José Cupertino da Fonseca e Brito: — Proponlio que ás ultimas palavras 
do artigo 26.® se acrescentem as seguintes: «sobre o caso em quo a accusaçSo 

f)ertcnce ao procurador da corOa»; do maneira que a ultima parte do artigo so 
eia assim: «o se separará a camará dos pares; porém nem cm um, nem em ou- 
tro caso poderá esta sepavar-se quando estiver constituida em tribunal de justiya, 
sí»bre caso em que a accusaçlto pertença ao procurador da coroa». 

Todas foram admittidas. 

O deputido Luiz Tavaixís de Car\'alho e Costa propoz que as emendas e ad- 
ditamentos se enviassem ás comniissílSes para dar parecer definitivo ; mas a ca- 
mará rejeitou, continuando portanto a discutir-sc restrictamcnte sobre o paragra- 
pho c emendas. 

JoAO DE Campos Babreto: — Uma das emendas que está em discussão é a 
do sr. Magalhães, sobre a qual nada tenho a dizer por ser matéria da carto. A 
outra emenda é do sr. Borges Carneiro, substituindo palavras em logar de pala- 
vras ; parçce-me portanto que a emenda e o que está no artigo é uma e a mesma 
cousa, c só depende de redacção, no que a coramiiiBão não terá duvida de assen- 
tir. Agora pelo que diz respeito a outra emenda, eu me levanto para a apoiar; 
ó certo que esta parto do artigo é fimdada na doutrina da carta; ella diz no ar- 
tigo 44.* «á excepção dos casos marcados na constituição». Ora estes casos não 
podem deixar de ser os expressos e marcados no artigo 41.®, porque lançando os 
olhos por toda a parte não vejo outros; logo n'esses casos (que são os previstos 
no artigo em discussão) a reunião da camará dos pares é licita c valiosa, ainda 
que reimida não esteja a camará dos deputados, sendo ate aqui o artigo conforme 
á letra c espirito da carta c ao interesse da nação, que nos ditos casos exige toda 
a brevidade. 

Mas por outra parto diz o artigo 42.*. . . (Leu.) D'aqui se v6 que ha casos en- 
tro 08 previstos, onde a accusação pertence á camam electiva, o outix)s ao pro- 
curador da real coroa; mas quaes.são uns o quaes são outros? É o que a carta 
não diz expressamente ; 6 o que ainda carece do ser fixado por lei depois de ma- 
dura consideração. 

Sendo pois a carta omissa n*csto distincção, ó forçoso que não prejudiquemos 
aqui o que sobre isso possa estabelecer-se cm tempo o logar competente, c quo 
resalvcmos esses possiveis casos de maneira indeterminada c geral, que é o quo 
faz a emenda. So ha casos em que a camará electiva haja de ser cxelusivamcnto 
oceusadora, quando a dos dignos pares se achar constituida em tríbui^al de justiça; 
o SC a camará electiva, quando adiada ou dissolvida, deixa de existir, como em 
tol caso ha de continuar o processo? Para quo lia do então consei*var-8C reunida 
aquelhi, o quo lia do fazer reunida? Kada. Portanto ó do absoluto necessidade 
approvar-se a emenda. 

Frakcisco Joaquim Maia: — Lovanto-mo para combater o rejeitor as duas 

não 
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vocAçKo do otitra que a cubutitUA. Eu cluvidu ou ontcd cGt«m pcniiuidido <|ue uto 
(HMlomos tal exigir, porque rceonlicccndo que ]>ela cnrUi é unia attribuiçZu obri« 
gAturia (lo ixxlcr niinlorador aquella cotivocaySo iinniediata, como to lê no § 4.* 
do artigo 74.^, nSo ecí qiio a cranara poBsa deixar de 6C declarar dÍB8olTÍda se o 
|XKler luodcrador o nilo mencionar no decreto de dissolnçSo, o que se requer na 
emenda. Â pratica Fcguida a este re&peito na França o Inglaterra, se mo nXo en- 
gano, é no mesmo decreto ou procIamnçUo ccmvocar-Ee a outra camará em logar 
da dissohnda, o el-rci de França a«KÍm o fcz no anno passado, e é de esperar quo 
a mesma pratica soja seguida em Portugal. 

A regunda emenda tambcm nSo ó admissiTcl. Já foi rcmettldo d commissZo 
imi additiunenlo do sr. barão do Sobral pelo que. diz respeito ao modo por que a 
enmara dos pares ha de dar cmnprímento ao § 3.^ do artigo 41.^ da carta, que 
senl apresentado em artigo addicional em tempo competente. 

Trate-se portanto agora Mmicntc de saber se é admissível ou se se deve conser- 
var reunida a camará dos pares em tribunal de justiça para satisfazer aos §§ 1.^ 
e 2.® do artigo 41.^ d.*! carta, ainda quando ct-teja dissolvida ou encerrada a ca- 
mará dos deputados ; e 6 a cslc único ponto que fcu deve lixar a presente discus- 
iHo, |>orqnc tudo o mais que o Br. deputado pretende na fua emembx não per- 
tence a Cibta lei, mas sim a outi*a que regulo a forma e ordem dos processos a 
que os mesmos paragraplios se referem, o que me parece tâo claro que nSo gas- 
tarei tempo em o demoudrar. 

FuAXCisco AxToxio DE Campos: — Approvo a emenda do sr. Magalhães e re- 
pnivo as outras. Approvo a do sr. 3Iagalliàcs, porque e!!a ^c acha consignada na 
carta pelas mesmas pa:a\Ta3 com que o sr. deputaxlo a pnqwz, o mio acho mo- 
tivo que nt>s embarace a que a inteiramos no projecto. Que d:z a carta no § 4.® do 
artigo 74.**? Que o rei exerce o pt)der modenulor disj^olveudo a camará dos de- 
putados, convocando immedíntamtute outra. Logo se á dirsoluçao da camará se 
deve seguir, eem iníerwiUo, a convoeaçilo de outra que a pub:ótitua, que duvida 
pôde haver em se adtqitar a emenda? O Er. D. Pedro IV quiz diir á naçSo todas 
as gai^jintias ; qu:z que e!la mio estivesse um só momento incerta sobre o seu des- 
tino, c para a tranqu:!lirar sobre os seus inteires ws os mais caros, quacs os seus 
direitos civiij' e politleo.**, por is.30 diz que immedhitamente se passo & ctmvoeaçSo 
de outra. Xós, admittindo a emend:i do sr. Magalliile;*, iiS.o temos outro fim: tran- 
quillisar a naçilo é que rc procura, poripie t-e a incerteza 6 tempre um estado 
vitílento, mesmo esn cour^as levcc^, quanto ni::iò o nao será quando a incerteza re- 
cair sobre a nossa fegm^ança c a da nossa pmpriedadc ! Em França, onde o rei 
se resenhou pela carta a faculdade de coiivi»oar a nova camará dentro de três mc- 
zes, jamais fez Ui-o d'esta faculdade. Eu examinei as vezes que Luiz XVIII dis- 
solveu a camará e o intervallo que poz entre a nova convocae3o, e achei sempre 
no artigt) innnediato ao da dioFtKUcHo o :u'ligo da nova convocação. O motivo nSo 
pódc ser outro ; ollc podia diôerir a convocação por três mezes, mas viu que isto 
inquietaria os ctpiritos, e para prevenir este dewissocego n3io usava da sua facul- 
dade. A mesma ra:5i!io nos deve mover a adopt:urmos a emenda, sendo de mais 
tilo confonne á carta. 

Kílo appnn-o as emendais dos outros senhores, porque uma amplia e a outra 
restringe as prerog-ativas da camará dos dignos pares, como se tem ponderado e 
que nSo é preciso repetir. 

José Cipi:utixo pa Fonseca e Bkito: — Eu pedi a palavra somente para 
íUátentir a minha emenda, porque a discuss&o nllo me tem feito mudar de opi- 
nillo, antes coníirmado mais n*clla. 

A minha ememhi fuuda-sc nada menos do que no artigo 41.® da carta. Diz 
este artigo . . . (Leu.) D'estas palavras e da ri*gra qm» at jui se estabelece segue-se 
por justa e necessária consequência, que nos priK*eíír03 perante a camará dos pa- 
res só se admitte a accusar ou a camará dos deputados ou o procurador da co- 
roa. Que ha c:\so8 cm que a aeciuaçSlo pertence ;i camâra dos ueputados, c que^ 
fora d*cs£es, o accusar só compete ao priwm^adíir ila coroa. Os casos em que o 
aecusar ti>ca A camará dos deputados vejo eu definidos na cartíi ; mas jMir agora 
é desnecessário entrar uVsui queiJíSo: o que iminirUi é c;ibiT-Be que em certíis 
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casos a accusaçXo pertence á camará electiva. KSo.sou eu tSo insipiente quo ima- 
gine que a camará em massa ha de fazer a accusaç&o ; mas' tenho como certo quo 
o nSo pôde faser de outro modo senSo por uma commissilo do seu seio. Se toda- 
via ha algiun outro meio, sempre é indubitável que quem quer que iigure na ac- 
cusaçSo representa a camará em nome de quem se faz a accusaçSo. Mas eu n2o 

Sosso conceber como tendo-se separado a camará dos deputados, e no intervallo 
as sessSes ella seja representada perante a outra camará, quando ella nSo existe 
como camará, ainda que existam os seus elementos. Sc a accusaçSo é feita por 
uma commissSo, quem não vê a repugnância que ha, de existir uma commissSo 
da camará e em acçSo, quando a mesma camará está dispersa? Esta repugnância 
é ainda mais palpável na hypothese da dissolução da camará, porque em tal caso 
até os elementos cessam do existir, c a camará como que morreu, deixando até 
de haver deputados. De tudo concluo que, quando a accusaçUo pertence á cam<«ira 
dos deputados, depois do encerramento das sessões, e muito mais no caso da dis- 
solução, o processo deve cansativamente susponder-sc, e somente pode continuar 
na sessão seguinte; e então a camará dos pares não pôde existir como tribunal 
de justiça relativamente a esses casos, em que a accusação pertence á camará 
electiva. Convenlio, porém, quo fora do tempo das sessões d'esta a camará doa 
pares possa reunir-se em tribunal de justiça para os outros casos em que não com- 
pete A camará dos deputados o accusar e em quo a accusação pertence ao pro- 
curador da coroa. Eis-aqui por que cu digo na minha emenda: «porém nem em 
mn, nem em outro caso podcnl esta (a camará dos pares) separar-se quando esti- 
ver constituida em tribtmal de justiça sobre caso em que a accusação pertença ao 
))rocurador da corua». Acrescento estas ultimas pala^Tas: «sobre caso em que a 
accusação pertença ao procurador da coroa», píira limitar a proposição geral do 
texto do artigo, que dizia indi.stinctamente que a camará dos pares se não sepa- 
raria quando estivesse constituida em tribunal; o que assim enunciado, se ha do 
entender tanto do caso em que a camará dos deputidos é a accusadora (o que é 
«nbsurdo), como dVcquelle em que o accusador é o procurador da eiíroa. Portanto 
insisto em que este artigo seja redigido de modo que se não entenda que, depois 
de separada a camará dos dc>putadps, a camará dos pares pede exit;tir em tribu- 
nal sobi*c caso em que aquella camnra é a accusadora. 

José Igxacio Pereiua Deuuamado: — Todos qiu^remos a carta, e por isso 
que todos a queremos, é que eu e alguns dos honrados membros dVsta camará, 
não fazendo opj>osição si primcií-a das emendas que estão sobre a inesa, por nos 
parecer legitimamente de duvida do esjiirito da mesma carta, nos oppomos á se- 
gunda das ditas emendas e propugiulmos pela suppre^sTio da ultima parte do ar- 
tigo ; portanto, cbíq como a accusada emenda contém impKcita, na nossa opinião, 
úma^idéa que su])poe que um oi^ão qualquer doesta camará deve existir, quando 
todo o cori>o estiver já dissolvido! Ora como estii supposição é evidentemente in- 
constitucional, devem supprimir-se as doutrinas que a contêem. 

Maxd£L Teixeira Leomil: — Nenlmm de nós quer mais nem menos do que 
a carta ; porém, quando ha du^-ida cscollie-se sempre um meio termo. Este meio 
termo está sabiamente declarado na carta. X'ella estão marcadas as attribuiçiJes 
de todos os três poderes: estii delineada a esphera do poder moderador, que é a 
cliave de toda a oi^anisação politica ; está delineada a esphera do poder executi- 
vo, bem como a do poder legislativo ; alem disso estão delineadas as attribuiçSes' 
de cada tuna das câmaras: está delineado o que é privativo da camai*a dos depu- 
tados, o o que é privativo da camará dos dignos pares. Versa agora a questão se 
no acto do se apresentar um decreto, que dissolva as camarás, se deve ter logar 
desde logo ou se deve terminar a sessão d'aquelle dia : isto é objecto de direito 
publico constitucional, o qual nós não podemos alterar estes quatro aimos. 

O direito publico constituido na carta, que regida a presente questão, é o § 4*^ 
do artigo 74.*, onde o poder moderador, reservando para si a faculdade de dissolver 
a^ camâra dos deputados, não quiz exercer esta attribuição arbitrariamente, mas 
sim o tão somente «nos casos em que o exigir a salvação do estado, convocando 
immed latamente outra que a substitua». Tanto quiz o magnânimo auctor da carta 
fazer dependente e e«»nnexa a attribuição de dissolver a camâra com as duas qua- 
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lidadcB: ca salvávlo do catado e a convocavio imiucdUta de outra»! que até 
nem quiz cUe mesmo exercer por si só est^ attríbuiçfto sem primeiro ouvir o coo- 
sclho de estado, como se vè no artigo 110.% fazendo responsável aquelle, se o 
aconselhar mal, artigo 111.^ Logo, pois, que ó decreto para. a dissoIuçSo da ca- 
mará se apresente em forma constitucional, quem duvida de que o mais leve acto 
de demora ou de repugnância da parte da camará seria um principio de guerra 
ao poder moderador, por isso que atacava formalmente o livre exercicio das suas 
attribuiydos marcadas na carta? Outro tanto aconteceria da parte do poder mo* 
dcrador se dissolvesse a camará fdra dos casos e modo preseriptos na carta, 
pois em tal caso a cnuiara ficaria disf«olvida de facto, mas n&o de direito. Quanto 
lis restricçoes lembradas pelos srs. deputados Borges. Carneiro e Cupertino, slo 
fora de propósito, porque quando esta camará exerce a attribuiçSo que lhe é priva- 
tiva pelo artigo 37.^ da carta, decretando que tem logar a accusaçlo dos ministros 
c conselheires de estido, não exerce esta attribniçlo como tribunal, de que nlo tem 
sombra algmna ; pelo contrario, a camará dos dignos pares, quando exerce as sm^s 
attribuiçocs exclusivas pelo artigo 41.% exerce-as como tribunal criminal que é, e 
}M>rtanto ha de exercel-as na coufonnidade de uma lei )virticular, que nZo tem nada 
com esta do regimento externo ; e nSo devemos confundir a rcuniÂo da camará dos 
dignos pares, quando tribunal criminal, com a reunião da mesma, quando camará 
legislativa, porque esta lá está providenciada nos artigos 43.* e 44.* da carta. 

Manuel Borges Cakxeiko: — Eu pedi a pala\Ta para foliar sobre a emenda 
do sr. José Cupertino; porem de ))a&:hagcm direi que a minlia primeira emenda 
não é meramente- verbal, ])ois tende a eluninar-se do artigo a ociosa difierença 
que n'ellc fc faz de camará dos dc])utados e camará dos pares, e a rectificar as 
inexactidões que u'elle ha, já por mim ajiontadas. Faltarei pois da do sr. Cuper- 
tino, que julgo neecFí^nrio rejeitar-se. Eu nSo sei se estou em perfeita concoroan- 
cia com os hrs. deputados em atteuder o artigo 42.^ da carta, )>ois entendo que 
os crimes de que trata sHo os dos eousvllKMros e minit>tros de estado, cuja pro- 
nuncia pertence exclusivamente A camará electiva pelo artigo 37.** Ora quando 
a carta diz nVsse artigo 42.® que a accusaçSo d'estes crimes })ertencc á camará 
dos deputados, j>nrece tomar a j)aIa\Ta accusaçUo por decrttar a accutação..^ 

ViCE-PiiEsiDENTE : — Essa jiarte n3io está em discuss2Ío. 

Manuel Bouges Cabxeiko : — Eu fallo no sentido da emenda do sr. Cuper- 
tino, que tira á caminha dos dignos ]uires a possibilidade de julgar os ministros o 
c(»nselheiros de estado, i)ois que o nSo pôde fazer sem que a C4imara electiva pri- 
meiro decrete a sua accus:içàIo, e depois a siga e promova pelo modo que a lei 
deve designar. E jKírtanto deve rejeitar-se aquella emenda. 

Concluída a difciu^í^^ao sobre o artigo 26.* o presidente submetteu-o a votos 
por partes, sendo approvado com a emenda de «foaquim António de MagalhXes 
e a primeira de Manuel Bitrges Carneiro; a segunda d'este ultimo deputado e a 
de Jofcé Cujiertiuo da Fonseca e Brito foram rejeitadas. 

O additamonto de Manuel Borges Carneiro nlo obtevo admissZo. 

O conde de Lumiares fundamentou na camará dos pares, em sessio de 28, 
a proposiç;2lo que apresentara no dia 21, exprimindo se )K)r esta forma: 

cÔ conselho de justiça tem a siui origem e fundamento nos decretos de 20 do 
agosto de 1777, 13 de agosto e 13 de novembm de 1790, e por este ultimo lhe 
foi concedido o arbitrio e faculdade para confirmar, revogar, alterar e modificar 
as sentenças do conselho de guerra de primeira instancia, tanto as que conde- 
uinam como as que absolvem os réus nos casos em que o direito o permittisse, 
podendo minorar ainda as i>enas impostas pelo regulamento militar; parecendo 
justo e tendo nas duas sc*ntenças uma prompta execuçSo, regulada pela forma do 
primeiro decreto de 20 de agt>sto de 1777. Fimdado n*estes decretos, principal- 
mente no de 13 do novembro de 1700, o conselho de justiça altera as sentenças 
dos conselhos de primeira instancia; ora minorando, ora aggravando as penas dos 
r^us, exercendo n'este ultimo caso um {loder que os nossos siiberanos, de quem 
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rcccbcn a dcIcgaçSo n*c8ta parto lU sua auctoridaclo, jamais exerceram por «i| 
como impróprio da dignidade real» o conselho de justiça nSo motiva as soas sen- 
tenças^ e, finalmente, o conselho de justiça dando uma intei^pi^etaçSo mais qno 
extensiva ao decreto de 13 de novembro de 1790, que nHo passou de lhe pormit- 
tir confirmar, revogar, altenir e modificar as sentenças dos conselhos de primeira 
instaneia, chega muitas vezes a entremettcr-so na marcha dos processos, mandan- 
do-os formar de novo, sem comtudo declarar os motivos da sua nullidade, sendo 
para notar que é o único trUmnal do justiça onde isto se pratica, pois as relações, 
como tribimacs de np]>cllaç3o, alteram muitas vezes as sentenças dos juizos sn- 
periòres, mas qimndo o fazem declaram eom toda a individuação os motivos que 
a issoas obrigam e as leis em que se fundam. De um de dois modos, pois, pode- 
mos considerar o conselho de justiça; a saber: como dclegaçSlo do poder modera- 
dor ou como poder judiciário; no primeiro caso 6 incompatível com o § 7.* do ar- 
tigo 74.* (Li carti, o qual designa a el-rei chefe do poder modenodor, artigo 71.* 
Ouvindo o conselho cie estado, artigo 110.®, no seguinte caso, devem os conse- 
lheiros e ministros do conselho de justiça ser responsáveis, na f/mna do arti- 
go 123.% e por consequência expor com toda a individuaçUo os motivos de suas 
sentenças, sem o que se lhes nSo podenl tornar effectiva a sua responsabilidade. 
Ptu-tanto, do que acabo de dizer se deduz que o conselho de justiça julga por li- 
vre arbitrio, c como esto modo de julgar soja incompatível com a carta constitu- 
cional, segundo a qual deve cessar, slío estes os motivos que me incitaram a apre- 
sentar a presente proposição e que espero mereça a approvaçao da camará.» 

• 

Dui*ante a sessão da camará dos deputados em 29 de janeiro apresentiram-se 
vários trabalhos de commissScs e de iniciativa individual, cujo teor é como segue. . 

• 

Foi presente á commissUo nomeada para o exame dos trabalhos tendentes á 
introducção da uniformidade dos peros e medidas, a resposta á sua indicaçFlo de 
8 de janeiro, dada pelo ministério dos negócios do reino aos oflicios do 10 e 17 
do mesmo mez, nos quaes se incluem as copias das ordens e providencias dadas 
por aquellc ministério para a prompta e regular execuçjlo da comparação das me- 
didas actuaes com os padr3es do systema metrico-decimal, assim como a copia da 
consulta da conimissão .externa de 9 de julho do anuo passado, c da informaçilo 
sobro o resultado das ditas providencias, que lhe foi ordenada em portoria do 10, 
e que elle dou em 12 d'este moz. No T)fficio de 17 declara o pilnistro que nSo se 
deu ainda principio a esto trabalho, e acrescenta que entende que o ministério 
d'aquelle tempo se persuadiu, com bem fundada ra&?lo, que os tranalhos determi- 
nados pelas ditas ordens estavam em andamento, por nào dever obstar á execu- 
ção d'ellas o nSo se haver designado por que cofre haviam de receber as suas gra- 
tificações os ofBciaes engenheiros nomeados, o qual depois se designaria, e lhe 
seriam cilas satisfeitas, o que (diz) merece scr-lhcs estranhadc»; que agora se iam 
expedir jA as ordens necessárias ao terreii*o publico, para informar sem perda de 
tempo se o seu cofre tem forças para as pouor satisfiizer, e que logo que receba 
a sua resposta se ordenarjl A commissão cxtenia que empregue todo a sua vigi- 
lância e actividade na prumpt^ execução d'aquellas reaes ordens, o que devia ter 
logo feito. « 

Pela confrontação e exame de todos estes officios e das (consultas da commis- 
sZo externa, a commissão tem a honra de offereccr A chamara as seguintes observaçíJes : 

1.* Que na consulta de 9 de julho a commissão extenm expendeu os motivos 
pelos quaes era urgente que se designasse o cofre de onde deveriam sair as ajudas 



^ , o um pen'iço meramente civil, passavam a ficar interinamente desli- 

gados do serviço militar. 
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2.* Quò tis ajucins do custo arbitradas -pela dita comniieslo forao), iMira o Al- 
garve lOO^SKXX) r£iS| Estremadura 200i$000 réis, Âlcmtcgo ZOO^SXXX) réis, Minlio 
2(X);K)00 réis, Traz os' Montes 200^;000 réis e Beira 800^^000 rtíã, as quaes to- 
das fazem a somma de l:200i$000 réis. E reflectindo que a proposta para a uni- 
fomiidado do p08os o medidas tinlia sido originariamente íeita pela eommissio 
dos foraes e melhoramento da Agricultura, a mcf^ma commissSo se persuadia quo 
o cofre do terreiro publico, destinado a beneficiar a agricultura, seria o mais pró- 
prio para fornecer as sobreditas ajudas de custo, sem as quaes nZo era possivel 
paiiirein os engenheiros ])ara os seus respectivos destinos. 

3.* Que em j>ortaria de 7 de ag«)8to foi participado á eommissio externa que 
sua alteza sercniFtsinia, i>or decreto de 1 do mesmo mez, fora servida ai>provar a 
sua consulta e mandar expedir os despachos necessários para levar a effeito a sua 
pro|>osta. 

4.* Quo d'e8tes des))acho8, nece&sarios jiara levar a eflcito a proposta da com- 
iiússILo, deixou de pacsar-se o mais essencial, que era o de fornecer aos enge- 
nheiros as mencionadas ajudas de custo, pois que pelo offieio de 17 o ministro 
paiiicipa á camará quo se iam expedir entSo as ordens necessárias ao terreiro I 

publico para informar sem perda de tempo se o seu cofre tem forças para as po- ' 

der satisfazer, e que n'er&e caso se ordenaria á eommissio externa que empre- 
gasf>c tcKla a sua vit^ilancia e actividade na prompta execuçlo das reaes ordens, 
o quo devia ter logo feito. 

A vista das pix;cedcntes observavSes a eommissio nlo {)óde deixar de decla- 
rar: 1.®, que a connnibsuo extonia fez tudo o que lhe cumpria fazer para levar 
a ciToito a resolução d'csta camará, tomada sobre a indicaçlo oiTerecída na sessio 
do anuo passado, e empregou Unia a sua vigilância e actividade dentro dos limites 
que lhe competem, pois que nlo tem auctoridade nem meios para obrigar a par- 
•tirem pai*a os seus destinos os engenheiros ntnneados; 2.% que estes nlo podiam 
pailir sem os meios precisos para a sua subsistência, como mui expressamente a 
mesma c<»nnnÍFsao externa havia exposto na consulta de 9 de julho, á qual, cm 
portaria de 7 de agosto, se respondeu haverem-se mandado cxj>edir os despachos 
necessários, e quê, poiianto, injustamente lhe seria estranhada esta necessária 
falta de execuçlo, como no dito offieio se d^z elles merecem. 

Nilo entrando, porOm, no exame das causas que inutilisaram a recommendaçlo 
da camará ao governo, a eommissio limita-so a propor: 

1.® Que se renove a^ mesma rt^onmicndaçlo p<»r maneira que tenha effectiva- 
niente o resultado de eflectuar-se a comparação das actuaes medidas com os pa- 
drões do systema metrico-decimal a tempo de }>oder ser apresentada na seselo 

de 1829. . ' . . 

E desejando entretanto a eommissio adiantar a introdueçlo na uniformidade 
das medidas, c para isso apresentar ainda n^esta sessio de 1828 o projecto de 
lei respectivo, propner 

2.® Que aos cinco actuaes membros, de que consta, se reunam mais dois, 
sendo mn d'elles o sr. deputado Trigoso, porque tendo já em outro* tempo, como 
membro da eommissio extenia, sido cncan^egado em Cttimbra de dirigir os tra- 
balhos relativos a este objecto, e preparado o regulamento para a fácil e prudente 
adopçlo do novo systema de pesos c medidas, pôde muito auxiliar a eommissio 
com os seus conhecimentos. 

Camará dos deputados, 2G de janeiro de lS28.a= Francisco António de Cam^ 
}x>8=s Francisco de Paula Travaesos = José Homem Correia TelUe s=a Francisco 
iSoarcs Franco ^=Anto7uo Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira OirãOm 



A eommissio especial encarregada do proceder ao exame ordenado no arti- 
gt» 139.® da carta, pesa, como di*ve, a grandeza do encargo que esta camará houve 
por bíMn incumbir-Ihe. Em t(xlo o tempo scril credor do mui sizuda atteuçlo o 
cumprimento d'aquello artigo; mas agora quo é forç 



forçoso exaunnar as occorrencaas 
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(Ic uma epocha, na qual muitos factos se produzem, como prova do pouco escrú- 
pulo na ooscrx-aiicia da carta, este exame requer a maior constância, assiduidade 
e madureza* A commisslo impoz-so estas regras como normas inalteráveis do seu 
procedimento ; mas receia que apesar d'isso lhe seja impossivel satisfazer cabal- 
mente o fim para que foi creada ; certa, porém, de que as imperfeições involuntá- 
rias dos seus trabalhos serSo corrigidas pela sabedoria da camará, espera que 
essas imperfeições nlo prejudiquem a importância essencial dos mesmos trabalhos. 

Logo desde as suas primeiras conferencias coidieceu a commissSo que duas 
espécies de infracções da carta poderiam occorrer ao seu exame: umas commet- 
ti^s por aquelles ouja accusaçlo e juizo pertencem ás camarás legislativas, e 
outras commettidas* por auctoridades que n&o se comprehendem nas disposições 
dos artigos 37.® e 41.® § 1.® da mesma carta. Mas como o artigo 139.® não dis- 
tingue entre os infractores, é f«ka de duvida que todas as infracções estAo sujei- 
tas ao couhecimenfo das cortes, e que estas hSo de ter um meio de prover para 
conservarem exacta a observância da lei fundamental, ainda qiumdo lhes nSo per- 
tença accusar e julgar os que a tiverem violado. Por isso a commissiio se fez 
cargo das infracções que ai sua noticia vieram, commettidas por alguns magistra- 
dos, e s2o por ora as que formam a primeira parte do presente relatório. 

A principio tencionou a commissão juntar todas as matérias que se oflfereces- 
sem á sua coinpetoneia, e expol-as de mna só vez ao juizo da camará ; mas sen- 
do-lhe remcttiílos alguns requerimentos de partes, as quaes se queixam de in- 
fracções ligadas a um vexame successivo e permanente, e iiBio devendo \wr is^o 
demorar-se a resolução com que houver de prover-se a esses i*equerImentos, jul- 
gou a commissUo que era preciso produzir quanto antes, perante a camará, os 
ditos requerimentos e o resultido das informações que acerca d'elles se têem con- 
seguido. E como ha factos de outra ordem, sobre os quaes já se acha fixo o pa- 
recer da commissilo, nSUo viu cila motivo justo para deixar de unir alguns dos 
mesmos factos a este primeiro trabalho, antes achou isso conveniente, por nSo 
accumular em um só relatório grande numero de objectos, cada um dos quaes 
deve ser mui reflectidamente ponderado. Emquanto pois a commissSo se esforça 
por levar ao fim o exame que d'clla foi exigido, e deliberar sobre diversos arti- 
gos do mesmo exame, oíTerece á consideração da camará a seguinte matéria, a 
nual se acha naturalmente dividida em duas partes; a saber: infracções pratica- 
das por membros do poder judicial c outras praticadas por membros do poder 
executivo. 

Primeira parlo. — Foram presentes á commissSo dois requerimentos, nos quaes 
o padre Fabião Clariano de Sousa, António Joaquim Rodrigues Leiria e outros 
se queixam de nue, debaixo do pretexto dos acontecimentos oceorridos n'esta ca- 
pital, nos fins ue julho próximo pretérito, elles ^ipplicantes e muitos outros ci- 
dadãos foram presos sem culpa formada, e sem ella retidos por muito tempo na 
cadeia, sendo uepois soltos uns e pronunciados outros* Queixam-se mais de que, 
requerendo os pronunciados, tanto ao governo como aos juizes de primeira e se- 
gunda instancia, a publicidade do processo, e principalmente da acareação, não 
lhes foi possível obter para isso despacho algmu, antes pelo contrario os magis- 
trados respectivos teem pretendido violentar os róus a serem secretamente aca- 
reados com as testemunhas que lhes fizeram culpa. Alleg<am que estes factos são 
outras tantas escandalosas violações da carta constitucional da monarchia, arti- 
gos 126.* e 145.® 8 7.®, e pedem a esta camará que, cumprindo o dis|)osto no 
artigo^ 139.*, proceda como julgar necessário, para que nunca mais seja violado 
o código da lioerdadc nacional. 




resi 

tena 

ler a canmra os papeis remettidos pelo dito ministério, 

D^clles consta que nos mezes do agosto c setembro últimos o corregedor 
do crime do Itocio, Izidoro António do Amaral Semblano, o eorregedor do cri- 
me do bairro Alto, Martinho Teixeira Ilonicm de Brcderode, c o corregedor 
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do crime dos Roínulare», FrAnciaco do Paula de Brito e Barros ViliaTi fireram 
prender, por ordem sna própria e sem cqIim formada, trinta e três pcMoas. Qao 
a caufMi d estas priínk^s foi o acLar-se provada a existência de um crime de lesa- 
magestadc de primeira cabeça e o concttar que os presos eram n'elle implicados. 
Que trinta e um doestes presos foranf retidos na cadeia sem pronuncia por muito 
mais de oito dias e algims por mais de quarenta. Que depois foram soltos deze- 
Bcis e pronunciados quinze. Ka rolaçJU) ao diante junta, extrahida das que remet- 
teram os corregedores^ e ass^ignada pelo secretario relator da commisi^fto, se ^- 
zem os nomes dos presos, os dias de prislo, soltura ou pronuncia, e por qual dos 
juizes foram praticados estes procedimentos a respeito de cada um d aquelles in- 
divíduos. Ciaista mais dos referidos papeis que os pronunciados requereram ao 
governo e aos juizes a acareação |uibliea. Que em data de 6 de dezembro ultimo 
o ministro das justiças encarregou ao chanceller, servindo de regedor da casa da 
suppliençSo, que deferisse a ecte requerimento como fosFC justo. Que o chancel- 
ler, achando jil a matéria resolvida pelos juizes, mandou cumprir essa resolução, 
indeferindo o requerimento. Que o corregedor dos Romulares negou a publicidade 
da acareação, ))orque, diz elle, cnão sendo essa a pratica estabelecida, não se jul- 
gava auctoridade competente para a alterar, com o fundamente de que ainda nZo 
havia lei regulamentar que prescrevesse as formulast . Que o corregedor do bairro 
Alto similhnntemente não concedeu a acareação publica, porque, diz ellc: mão 
lhe c(»nipctia deferir ao que requeriam o» supplicnntes, quanto A publicidade e 
lt)gar da acareação, á qual estava pn»nipto a proceder, nos termos até aqui estabe- 
lecidos e como 8C tem praticado eom os mais rcusi. XSo consta se ao corregedor 
do Rocio requereram os respectivos réus a acareação em publico, porque, diz este 
corregedor, t nos juizos de primeira instancia não há wgisto de petições e despa- 
chos •. Consta que d casa da supplicâção requereram os réus a publicidade da 
acareação, e que sobi*e estes requerimentos se pix)feriram dois accordãos, ambos 
do teor seguinte: «Accordam em relação, ctc. Que não deferem a este requeri- 
mento |>t»r não haver ainda lei que determine o modo, de ser regularmente exe- 
cutado o artigo da carta que o supplicante cita, devendo entretanto proceder-se 
na forma das leis c estylos praticados sempre em casos similluintes. Fique esta 
decisão em po<ler do guarda mor, para constar, c se de certidão ao supplicante, 
querendo-a. Lisboa, 20 de novembn) de 1827*. — Assignados em ambos os ac- 
coixlãos «>8 desembargadores Carneiro, Palha, Moraes c Brito, Vellasques, Castro 
Henriques*. — C<»nsta finalmente que estes accordãos foram embargados, *e que os 
embargos não fi»ram alteudidos : o aecordão que os rejeitou é assignado pelos des- 
embargadores Carneiro, Castro Henriques, Vellasques, Jloraes e Brito e Simões*. 
É claro por es^ta ex}>osição que os corregedores do bairro Alto, Bócio e dos 
Romulares infringiram a lei de G de dezembro de 1G12, § 14.*, o alvani de 19 
de outubro de 17ò4 e o de 5 de março de 1790, §1.*; porquanto estas leis per- 
mittem a prisão sem culpa fonnada em certos casos, mas ordenam que no pre- 
fixo tempo de oito dias ou se forme a culpa ou se solte o pi*eso. Emquanto po- 
rém não houver outra lei que regule o dis})osto no antigo 145.^ § 7.* da carta, 
aquellas serão reputadas fazerem parte do mesmo {uiragrapho; e assim o reco- 
nhece o con*egedor do bairro Alto nas seguintes pala>Tas do seu officio ao minis- 
tro das justiças e por este remettido il camará : « Auctorisou-me a este procedi- 

< Josó Joaquim Canieiro de* Carvallio, José Pereira Palha de Faria GuiSo, Ipiacio José de 
Moraes c Brito, Francisco de AlarcHo Vellasques Sarmento e Francisco de Castro Henriques. 
ApreseutAmos aqui os sens nomes por extenso, como temos feito em casos análogos, porque ha* 
vendo nos diflferentes ^raus da magistratura e outras classes indivíduos com o mesmo appcllidOy 
seria diflicil a muitos leitores reconhecer quaes dVlIcs tomaram parte activa nos suceessos po- 
líticos, atteuta a quasi absoluta falta de subsídios exactos acerca dos funccionarios públicos 
d*aquella epocha, pois o Almanaeh portugucz^ alem de ser incorrecto, publicava-se em períodos 
irregulares, e a Gazeta de IJthoa poucas vezes dava emita de similhantes despachos. O terceiro 
dos referidos desembaigadores fora aposentado por decreto de 24 de julho de 1828, mas imtro 
diploma de 25 de outubro do 1827 mandou- o continuar em exercicio na casa da supplieaçdo, • 
dois inezci depois, a 22 de novembro, passou a juiz da cbancellaria, graduado em dfcsembafga« 
dor dos agirravos. 

> António Pedro Simvcs, qne antes da outorga da carta eonstltucional pertencia á rekçlo 
do Porto. 
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mento o alvará do 6 de dezembro de 1612, § 14.% e o alvará de 19 do outubro 
de 1764, que mo pareeem ser a lei a que se refere o § 7.® do artigo 146.' da 
c^rta consutucional da monareliia jn^rtiijrucza, visto que ainda nSo temos lei re- 
gulamentar posterior á data da cóncet^t^âo da ine;?iua cartai, jiela qual Iiajamos do 
nos regidar cm taes casos». NSo pôde {xirtanto entrar em duvida que os referi- 
dos corregedores, aproveitando as excei)yoes das leis citadas, mas nSLo se confor- 
mando com a clausula encorporada nas mesmas excepções, e violando assim as 
ditas leis, infringiram a carta que a ellas se refere. 

Muito bem o conhecem estes juizes, c por isso, para agora fiigirem da res- 
ponsabilidade que sobre si tomaram, d^iís d'elles pretendem inculcar que para 
fonuaçUo da culpa basta só a exii?toncia de prova no summario, sem ser precisa 
mais solemnidade alguma, isto é, sem dejK»ndcncia de pixmuncia. Diz o corre- 
gedor dos Romularcs cque a niaiof parto dos pronunciados já tinham a culpa 
provada muito antca da prommcia, e alguns antes de serem presos • ; e diz o cor- 
regedor do Rocio: cBem visto que a prova do dolicto se veriíiciva anterior- 
mente, segimdo as assentadas». Mas nÍo p«>dc aproveitir-lhcs este subtcrfíigio, 
porqiumto nSLo é da existência do qualquer prova que se seguem os efifeitos da 
culpa formada, mas sim do despacho de prommcia. O alviírá do 5 de março 
de 1790, §1.* (que o corregedor do bairro -fVlto nSo julgtm conveniente citar) 
mui claramente o diz, quando ordena que, formaila a culpa no prefixo tempo 
de oito dias, começo logo o livramento, ou seja o réu remottido cmiclg^ tocar, o 
como nem o livramento, nora a i-emessa do réu |)«Mlem preceder si pi^ommcia, é 
evidente que o dito alvará designa por culpa ft»nnada o despacho que pronuncia 
sobre a prova do summario ; antes e depois d*este alvará sempre o foro assim o 
entendeu, c nSo estava reservado para o tenq>o actual mudar a significação das 
jialavras, como fosse conveniente, |iara destruir as ^rantias que a carta nos as- 
segura. Os mesmos juizes infractores nHo ousaram dar o nome solemne de culpa 
formada á prova que dizem existir nos autos, e a^H^nas procuraram ser\'ir-so do 
termos com que, á ser possivel, desviassem a attençJLo d'esta camará. 

Se, j)orcm, conseguissem justificar-se, qiuinto ac^s pivsos, que depois pronun- 
ciaram, mmca o alcançariam, pelo que resjK^ita ás pessoas que, soflfrtíudo nmi 
longa detcnçUo nas cadeias, foram soluis, sem c^uo tudo esse tenqK) bastasse para 
obter a prova contra ellas mendigada. 

lia na relação do corregedor do Rocio imia espécie nova iio foro |>ortuguez. 
Respondendo este juiz ás perguntas que lhe f«>ram feitas, declara os dias em que 
prendeu, soltou o pronunciou cada um dos individuos contra quem havia proce- 
dido; o como assim m«inifesta as infracções que eommettou, pretende ofTuscal-as, 
dizendo que p<]|r falta do sufficiente prova íh^jironuuciou as pessoas que por tanto 
tempo retivera na cadeia. Cumpre notar a este respeito, nllo só que a despronún- 
cia excede a auetoridado do um juiz de primeira im^tancia, nâo havendo recurso, 
mas que, iiBlo mencionando o corregedor do Rocio prommcia alguma dos indivi- 
dues que ello mesmo mandou soltar, nHo se entende como jxHleria desfazer o quo 
nunca tinha feito, lilanifesta-so, porém, por esta sua pn>pria confissão, que sem 
prova BufBcieuto demorou na cadeia, muito alem do praso da lei, os individuo» 
quo diz ter desjmmunciado; o mostra-se igualmente que esto juiz reconhece a 
pronuncia como imico meio legal de privar os cidadãos da sua liberdade, exce- 
ptuados os casos e com as clausuhis de que já se tem feito menção. D'estc modo 
a mesma phrase, que o corregedor do R«)cio ei^reg«iiu para se justificar, servo si 
do melhor convencer o seu crime e o dos seus dois collegas quo o imitaram. 

Parece igualmente certo que, negando-se a<»s individuos pnmunciados a publici- 
dade da acareação, foi offeudido o artigo 126.* da eart.a pelos cíinvgedoixís do bairro 
Alto o dos Romularcs, e pelos desembai^dores Carneiro, Palha, Moraes o Rrito, 
VelLosaues, Castro nenriques o SimSes, i>or tcnlos os quaes ftn feita essa negativa. 
Das informações remettichis iwhi governo £c vc que aquelles individuos requereram 
aos ditos magistrados a nublicidade thi acareação «lejH>is da pn>nmicia, o em taoi 
termos o artigo citado obriga os juizes a fazenuu públicos os actos do processo^ 
O mtKlo como o artigo re explica montra bem que o nosso augusto e innnortal lo- 
gisladttr couí^lituinte, conhecendo as iH*L^lma« consequenci;u do §egredo forense, 
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quiz quo ao monos ntis cunuas crimes a nnçSo ix>rlugucza fii^se livre d'aqucIlo 
mal dcBclo o momento cm quo se jurasse a carta; €»iitfo fim nilo p^nliam ter as 
palavras detde já. Estas palavras excluem a dependência de qualquer acto poste- 
rior a ellas^ e a falta que os juizeK pretextaram, de lei que determine o modo de 
cumprir regularmente o artigo 12(5.% nilo pôde servir do» estorvo á sua cxecuçlo, 
nem tal lei ó ueccf^saria. Mui £icil será cempre abrir uma i)«>rta o fazer na casa 
das audiências o quo até agora se fazia no interior de uma cadeia; o assim, como 
sem lei que o regidasse, fui intmduzido no foro o costume e estjlo que agora tio 
pertinazmente se defende, assim os juizes, para fo conformarem com a carta, po- 
diam c deviam alterar aquelle estylo sem fazerem necessária qualquer superior 
dctemiinaçSo. 

Se o que fica exposto nJlo forse bastante para provar esta verdade, sel-o-ia o 
exemplo do que ee tem praticado nos cont^ellios de guerra da marinha. Tendo-so 
pedido ao ministério d*esta reiiartiyâo as infonna^-oes necessárias para constar de 
que origem procedera a publicidade d\aque]les conselhos, foram ))el<» ministério 
rcmettidos dois officios do auditor geral respectivo, em datas de 17 de fevereiro 
ultimo e 9 de janeiro corrente, nos quaes o dito magistrado assevera que desde o 
.juramento «La caila sempre as pciiias dos mesmos conselhos estiveram abertas, sem 
para isso ter havido ordem superior, e só por fe entandtr que o artujo 120** da carta 
mula mais necessitava para sua execução. D'aqui se ve que os embaraços pre- 
textados no foro comuium nHo tôoni fundamento nem boa fé, e mais evidente se 
torna isso, reflectindo que nem os juizes solicitaram a remoção de taes embara- 
ços, nem o governo deu para esse fim a m;ús jMíquena providencia, apesar dos 
requerimentos das partes. 

Nao pôde a connnissUo comprehender qual 6 a essencial difierença notada pelo 
chancellcr da casa da sunplicaçilo na sua ret=j)Osta ao governo, entre ser um acto 
publico e fazer-se em publico. 

Os diccionarios poiiuguezes definem publico aquillo que é commum e do nso 
de tíHlos; por isso as ruas de uma cidade, os theatros e outn»s similluantes loga- 
res SC cliamam públicos, nem ha ofBcial algiun destinado jiara passar certidões 
do que em taes logares acontece, e tomal-os assim públicos da maneira que en- 
tende o chancellcr na linguagem de direito; é igualmente impossível achar algu- 
ma base em que possa fundar-se a mencionada distincçllo. Em c<msequencia, acto 
publico senl ren)pre aquelle a que tinhas })ossam a^.-istir; o acto jxirém que, fii- 
zcmlo-sc em segredo, do])ois se publica, diz-se publicado: esta i a phrase da or- 
denação, livro 111, tkulo LXII, citada pelo ehanccUer, e siniilhantemente se ex- 
plicaria a carta ec o seu auctor quizesse dar ao processo crime uma publicidade 
posterior aos actos, em vez de ser seu intento que estes fossem públicos e visto» 
por todos no mesmo momento da sua celebníçao. O segredo determinado na orde- 
M:iç?Ío, livro V, titulo cxxiv, § 5.*, também citado pelo chaiiceller, era só relativo 
As causas dos réus seguidos; e seria ocioso demonstrar que outro foi o segredo 
abolido pela carta. Esta, finalmente, assim como no artigo 126.* diz que seroo pu- 
hlicos os actos do pi^ocesro criminal, asshn no artigo 23.* diz que kerão puhUeus 
as sessões de ambas as camarás; e n'este ultimo faz bem visivel ci>ntra]>osiçZo 
entre o segredo c a publicidade. Por isso assim, e do mesmo modo por que sZo 
feitas em publico as sessões das camarás legislativas, devem sel-o os actos do 
processo criminal depois da pixmuncia. 

Se o govenio nllo tivcíse pedido ao chancellcr da casa da supplicaçXo mn j>a- 
rccer que para mula era preciso n*esta camará, nHo appareceria n*ella o officio 
d'aquellc magistrado, defendendo o procedimento dt»s juizes que violaram o ar- 
tigo 126." da caVta, c recorrendo também A desculpa de que só ao iKHler legisla- 
tivo pertence interpretar as leis, como se as palavras do dito artigo tivessem al- 
giuua obrcuridadc c precisassem interjiretaçilo, <ui como se, confonne a parte 
applicavel da ordenaçSlo, 1í>to i, titido v, § 5.*, nHo fossem os mesmos juizes obri- 
gados a i>pdir essa interpretaçSlo de que se figura tinta neei»ssidade. 3i!as nem essa 
defeza, nem a falta de oixlens expressas do pivenio para o cimiprimento do ar- 
<igo 120.^ da carta p<Klem bastar, no parecer tia conunissão, |>iira (^imir da rea- 
ponsabilidade os juizes que negaram o cumprimento do mesmo artlgti ; é preciso 
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que os mcmliros do poder judicial ^r uma vc2 entendam, que na execuçSo dos 
leis forenses nSo dependem dos preceitos do governo, assim como nSo poderão 
desculpar-so com elles se os receberem contrários áquellas leis e deixarem por 
isso de cumpril-as. ^ . ^ ^ 

Portanto parece á •ommissXo que as prÍ8<!le8 sem culpa formada, feitas pelo 
corregedor do crime do Ilocio, Lsidoro António do Amaral SemUano, pelo corre- 
gedor do crime do bairro Alto, Martinho Teixeira Homem de Brederode, e pelo 
corregedor jdo crime dos Romulares, Francisco de Paula de Brito e Barros Vil- 
lar, as quaes, segundo consta das relaçSes dadas pelos ditos magistrados, se es- 
tenderam sem pronuncia alem de oito dias, foram outras tantas violações da carta 
constitucional da monarcliia, artigo 145.*, § 7.*, porque este paragrapho, em- 
qnanto sobre a sua matéria nSo. houver nova legislaçSo, deve regular-fee pela 
existente, como d*elle mesmo se concluo ; e nos casos em que a lei de 6 de de- 
zembro de 1612, § 14/, o alvanl de 19 do outubro de 1754 e o de 5 de março 
de 1790, •§ 1.% permittem a prísSo sem a solemnidade da culpa formada, é n'es- 
tas leis proliibida a detenção na cadeia por mais de oito dias sem a dita solemni- 
dade. 

Parece mais á coramissSo que o corregedor do bairro Alto, Martinho Teixeira 
Homem de Bredcro<lc, o conTgcdor do crime dos Romulares, Francisco de Paula 
de Brito e Barros Villar, e os desembargadores da casa da supplicaçSio, Cameiíx), 
Palha, Moríies e Brito, Vellasques, Castro Henriques e Simíios, negando aos réus 
a publicidade da acareação depois da prommcia, violaram o aiiigo 126.® da mes- 
ma carta. 

£ para que estas violações sejam punidas parece á commissSo que os docu- 
mentos d'onde ellas constam sejam remettidos ao governo, pelo ministério das jus- 
tiças, o qiuil procederá como for do seu officio. 

Segunda parte. — Pelo exame dos papeis jil mencionados na primeira parte 
d*este relatório, constou á commissão que ao governo, pelo miuistcno das justiças, 
se dirigiram requerimentos a solicitar a execução do artigo 120.* da carta, e que 
estes requerimentos produziram apenas o cftcito de ser expedida pelo declarado 
ministério, em data de 6 de dezembro ultimo, uma portaria, na qual se ordenava 
ao chanceller servindo de regedor da casa da supplicação, que dcferisFC aos mes- 
mos requerimentos como fos^e justo. Assim o attesta o chanceller no seu officio, 
que o governo remetteu a esta camará, e assim o certifica o guarda mor da rela- 
ção em um dos documentos que acompanharam o dito officio. E diz o chanceller 
que, como os jui;íes já tinham negado a publicidade ãa acareação, elle indeferira a 
supplica. 

£ certo que os juizes, tendo na carta e no seu officio quanto bastava jvira 
cmnprirem o artigo 126.®, devem responder pela falta em que. caíram, sem píode- 
rem desculpar-se com as omissSes alheias. Mas também £ certo que o ministro 
de estado da repartição competente, constando-lhe que havia algum embaraço no 
ciunprimento do citado artigo, devia averiguar qual era a causa d'esse embaraço ; 
e adiando que elle exigia providencias do goveino, era do seu officio, na forma 
do artigo 75.®, § 12.*, expedir os decretos, instrucçQes e regulamentos que jul- 
gasse necessários nara boa execução do artigo 126.'; se porem lhe constasse que 
o embaraço proccuia só de omissão ou má vontade dos juizes, devia contra elles 

Eôr em execução os artigos 121.® e 123.®, e as leis existentes sobre a responsa- 
ilidade dos magistrados. 
Mas o ministro, longe de satisfazer ás suas incontestáveis obrigações e dar 
uma ou outra providencia sobro matéria tão grave, nem ao menos se dignou fa- 
zer algum exame sobre a mesma matéria, e commetteu o deferimento do negocio 
á estação onde absolutamente se repugnava ao cumprimento da lei ftmdamental. 
D'este modo conspiraram os ^eres executivo e judicial para privarem de uma 
das principaes garantias o direitos politicos dos cidadãos portuguezes aquelles 
individues que, achando-sc implicados nas devassas a que se procedeu pelos tuniid- 
tos dos fins do julho ultimo, não tiveram n'essa epoclia a fortuna de ser milita- 
res, e por isso gemem ainda hoje nas prísSes, sem lhes ser permittidO| ou con- 
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vencer de falims ns testemunluiB «juo oa culparam, ou Bercm ]}or ellaa convcncidoa 
o verem ansim iIccididA a sua Bortc pela absoIviçSo cm condcmiiaçlo. 

Pareço pois á commitdlo que ao ministro das justiças, José Freire de An- 
dradcy a cujo cargo estava esta repartiçlo no dia G de dezembro de 1827. per- 




da lei, assim como todos os empregados públicos o sXo estrictamentei na forma do 
artigo 145.^, § 27/, nSo procedendo contra os seus subalternos pelas omissões e 
abusos que estes commettercm. E por estes motivos parece que tem logar a ac- 
cusaçUo do mencionado ministro. 

Foi presente A commissSo um requerimento do chefe de esquadra reformado, 
António Pio dos Santos, o qual exp<]íe que no dia 10 de janeiro corrente entrara 
em casa d'cllc supplicante o juiz do crime do bairro de Santa Catharina, José 
Jilaria da Silva Pinto, acompanhado dos seus officiaes, e arrebatara ao mesmo 
supplicante seus filhos e filhas, o parte dos moveis e roupas que possuía ; diz mais 
que n'c88a mesma occasiXo soube que também se lhe havia tirado ametade do seu 
soldo o uma pensão de 400^000 réis, e que tudo fora mandado entregar á mulher 
d'elle supplicante. 

Qneixa-sc de que isto foi feito, nHo em resultado de sentença contra elle pro- 
ferida pelo poder judicial, mas cm execuçdlo de dois avisos do ministro das justi* 
ças, José Freire de Andrade, aconselhados pelo intendente geral da policia, José 
Joaquim Ilodrigues • do Bastos. Junta três documentos «para provar a existência 
dos fiictos referidos, e aliogando que com os mci^mos factos foi violada a carta 
nos legares em que por cila Silo garantidas a propriedade dos cidadãos e a inde- 
pendência do poder judicial; requer que pelos motivos expostos decrete esta ca^ 
mara a accusaçao do ministro das justiças e do intendente geral da policia. 

Os documentos juntos pelo supplicante sHo: 1.^, uma ]mblica forma de dois 
avisos do ministro dus justiças, Josc Freire de Andrade, dirigidos em data de 24 
e 29 de dezembro ultimo a José Joaquim Rodrigues de Bastos. No primeiro d*el- 
les diz o ministro que por informação do intendente geral da policia, sob reque- 
rimento da mulher do supplicante e pelo summarío de testemunhas a que o mes- 
mo intendente mandou proceder, constou no governo que a mulher do supplicante 
é muito boa míle de faimilias o capaz de educar seus filhos; que pelo contrario o 
supplicante é dotado de péssima moral e entregue aos mais vergonliosos excessos 
e vicios, e trati barbaramente sua mulher e filhos, a quem constantemente oíTe- 
rece os pciorcs exemplos, e taes scenas de horror e escândalo, que se toma muito 
perigoso o e^tar na companhia da sua familia; e que por isso é preciso dar uma 

Srompta providencia para evitar a desgraçada sorte que ameaça a infeliz mulher 
o supplicante e seus filhos, e a que os encaminha a perversidade de seu marido 
e pac. Continua este aviso dizendo que, na forma do parecer do intendente geral 
da policia, o governo ordena provisoriamente, e salvos os meios ordinários, livres 
a ambos os cônjuges, que o intendente faça immediatamente entregar á mulher 
do supplicante todos os seus filhos e filhas que existem no poder do supplicante, 
e conclue declarando que ])eIo ministério da justiça se mandaram expedir as or- 
dens necessárias mra que seja applicada para alimentos da mulher o filhos do 
supplicante ametade do seu soldo e a pensllo de 400^000 rins que elle recebe pelo 
thesouro publico. íío outro aviso diz o ministro que, sendo presente ao governo 
a conta do intendente geral da policia de 26 de uezembro, sobre a execuçlo do 
aviso retro extractado, manda o governo que no acto em que se trasladar a fami- 
lia do supplicante se tirem as camas respectivas e ametade do resto da mobília, 
bem como toda a ron])a do seu uso. 

O segundo documento é uma ordem do intendente geral da policia ao Juiz do 
crime do bairro de Santa Catharina, datada de 7 de janeiro corrente, e éíeteniu- 
nando ao dito juiz a execuçUo dos dois avisos jA mencionados, e a este documento 
estil junto um termo de protesto do supplicante contra o ministro, feito o mesmo 
tenno no acto da diligencia. Uma publica fónna do teor da diligencia conslitue o 
terceiro documento. 
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NSo pertenço á coiimiiseão averiguar so ó verdade quanto nos avisos do go- 
verno 80 diz contra o cliefe de esquadra reformadoí António Fio dos Santos ; mas 
& certo quCy sendo o marido e ])ae o legal administrador de sua mulher e filkoS| 
e de touos os meios de subsistência do seu casal, estSo ena direito marcados os 
casos nos quaes o chefe da fiimilia deve ser éxcluido d^essa administraçSo. Es- 
tSo iguabncnto designados os juizes a quem pertence conhecer de taes casos, o 
modo por que ha de proccder-sc cm cada um d'elles, como lia de prover-se á cu- 
ratela, aos alimentos, etc., e nenhuma doestas matérias está incumoida ao gover- 
no. A carta, no capitulo ll do titido v, especificou miudamente quaes sSo as at- 
tribuiçSos do poder executivo, e em todo o dito capitulo nlio se encontra uma só 
pala\Ta que confie a este poder as faculdades que lhe seriam precisas para regu- 
lar os direitos individuaes dos cidadílos. £m consequência mal poderá duvidar-se 
de que o ministro da justiça, José Freire de Andrade, mandando tirar a um pae de 
famuias a administraçjlio do sua mulher e filhos, mandando fiizer divis2Lo dos bens o 
meios do subsistência do casal, e confiando á mulher do queixoso a administraçSo 
dos filhos o de pai*te d'aquelles meios, usiurpou as funcçoes próprias só dos juizes, 
sentenciou sem ser auctoridade para isso competente, e atacou a propriedade e 
mais direitos de um cidadão, e d este modo commettcu gravissuuos abusos de po- 
der. É escusado mostrar que estes abusos nFlo foram corrigidos pelo summario de 
testemunhas a que o ministro se refere, e menos ainda pela formula de deixar 
salvos a ambos os cônjuges os meios ordinários. 

Por isso i)arece á connnissão que, tendo o mencionado ministro infringido a 
carta, artigo 145.*, §§ 10.*, 11.* e 21.*, é responsável, na forma do artigo 103.* 
§ 3.®, e tem logar a accusaçSo. 

Quanto á responsabilidade do intendente geral da policia, José Joaquim Ro- 
drigues de Bastos, requerida i>elo queixoso, por ter sido com o' conselho do mes- 
mo intendente que se commetteram as infracçSes expostas, parece á commissXo 
que nSo tem logar, })orque tal conselho nHo poz o ministro na necessidade de vio- 
lar a lei, e por isso o rigor d'esta deve cair somente sobre quem obrou e nSo so- 
bre quem oeu a sua opinião. E verdade que lio artigo 145.', § 9.* da carta se 
manda pimir quem tiver requerido uma ordem arbitraria de prisão; mas como as 
leis penaes não devem ser extensivamente interpretadas, não pôde tirar-se d'cllas 
arginncnto algum de analogia para casos não expressos. 

Quando a commissão já tinha principiado a examinar os decretos expedidos 
pelo ministério da justiça em data de 18 de setembro de 1827, e referendados 
pelo ministro, José Freire de Andrade, nos quaes se mandou }>assar o juiz de fora 
de Braga, Manuel Joaquim de Oliveira Vidal, para coiTcgedor e provedor da co- 
marca do Porto; o corregedor e provedor da dita comarca, João Cardoso da Cunha 
Araújo e Castro*, para juiz de fora da cidade de Braga; o juiz de fora do crime 
do Porto, Francisco António de Abreu e Lima', para corregedor da comarca de 
Aveiro; o corregedor d'esta comarca, José de Vasconcellos Teixeira Lebre, para 
juiz do crime do Porto ; o corregedor da comarca de Miranda, Francisco Ignacio 
Pereira de Sequeira, para corregedor do comarca de Penafiel ; e o corregedor 
d'esta, Luiz Tavares de Carvalho *, para corregedor de Miranda ; foi remettido á 
commissão mn requerimento do mencionado João Cardoso da Cunha Araújo e 
Castro, corregedor do Porto, com actual exereicio de juiz de fora de Braga, o 
qual requerimento fez com que a commissão se julgasse obrigada a incluir no jire- 
sente relatório o seu parecer sobre aquelles decretos, visto que uma parte offen*- 
dida reclama sobre dois d'elles a attenção d*esta camará. 

* Poi^ depois juiz das rclaçues dos Açorot e do Porto, presidente do tribanol commcreial de 
segonda instancia, conselheiro do suprenio tribanal de justiça, ministro dos negócios ecdcsias* 
tacM e de justiça, deputado ás curtes, senador, par do reino, ctc. Em 1855 recebeu a mercê do 
titulo de visconcte de Portocarrcro, qno era também um dos seus appcllidos; mas quasi todos os 
diplomas oífieiaes posteriores á epocha de que estamoi tratando mencionsm-o só como «João 
Cardoso da Cunha Arai\{o», e d*c8te modo assignava os despachos na qualidade de secretario 

J Deputodo ás cortes pda província do Minho na legislatura do 1826 a 1828. 

» Aliás Luís Tavares de Cnr^-alho e Costa, como coimU da propr a assigimtura, emliora se 
encontre muitas vexes da primeira fórma. Era tamliem u*aquella rpoeha deputado pela dita pro- 
viueta, e alludia á sua tninsfcrciicia na scssfto do 24 de Janeiro. Vide png. 61 doeste tomo. 
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A carta, no artigo 145«% § IO.*, ordena que ningaem seja sentenciado icnlo 
por auctorídade competente, ^ o esta nZo pódc icr outra senlu a pessoa que, pelo 
inodo estabelecido na lei, tiver recebido um titulo que a auctorise para julgar as 
causas de certo districto. Emquanto pois durar o praso fixado no titulo, ou en- 
quanto este, pelos meios legaes, nlo for tirado á pessoa a ouem tinha sido cofd* 
cedido, nXo só a dita |)C8Soa tem direito a exercer a auctorioade respectÍTa, mas 
os habitantes do districto competente têem ainda mais firme e muito mais atten- 
divcl direito a nSo serem sentenciados por outro juis. Parecendo incontestaTeis 
estes principies, é sua necessária consequência que o governo, tirando a auctori- 
dadc ti pessoa que d'ella se achava revestida por titulo legitimo, e nlo sendo esta 
privaçUo um eifcito dos procedimentos regulados pela lei, fiiz com que os habi- 
tantes de mn termo ou de uma comarca deixem de ser julgados pela auetoridade 
competente; c encarregando o oflBcio de julgar aquelles moradores a qualquer ou- 
tro mdividuo, estabelece uma verdadeira e rigorosa eommissSo. Assim virá a ser 
violado, nlo só o § 10.% mas também o IG.^ do citado artigo 14õ.^ 

Talvez haja quem pi*etcnda que os artig«is 121.^ e 122.*, e ás outras regras 
na carta estabelecidas, para finuxur a independência do poder judicial, nlo podem 
applicar-se & actual magistratura, jxir dizerem ref:}>eito a mna organisaçlo, que 
ainda nlo existe, d'aquellc poder; e d'ct>tc 6uppoi<to principio talvez se queira 
concluir que ao governo ainda e ))ermittido remover e aemiltir os juizes sem pre- 
cedência das formalidades coustitucionaes. Mas tarde se recorrerá a similhantc 
argumento, visto que a lei de 19 de dezembro de 1826^ § 2.*, concedendo ao go- 
verno por tempo de dois mezes, c na fónna do artigo 145.®, § 34.® da carta, a 
f:iculdade de sus^x^nder e deniittir os magistrados sem de{)endencia do que se 
aelia disposto nos artigos 121.® e 122.® da mesma carta, inter)>retou estes artigos 
e declarou que cllcs estio em seu jx^rfcito vigor e exercicio. Ainda poderá in- 
star-se que a nnidança nlo é sus}x*nslo nem demisslo; mas cumpre notar que, an- 
tes dos factos dti que se trata, a ninguém podia occorrer que o juiz, indigno de 
servir em um logar, seria julgado digno de servir, em outro; c amda é mais pre- 
ciso ter em vista que a inac|K»ndcncia do poder judicial nlo é um prixilegio con- 
cedido aos juizes, mas uma garantia assegurada pela carta ao todo da naçlo por- 
tugueza e a cada luua das partes que a com))oem; ix>r isso aquellè distrícto que é 
]>rivado do seii juiz, seja qual for a sorte jKssoal ateste, soifre uma suspenslo ou 
demisslo da única auctoriíiade com)x?tente para julgar as suas causas, c pela sub- 
stituiçlo de outro individuo fica soílrendo os effeitos das commíssSes que a carta 
com tauti sabedoria quiz abolir* 

Ao que fica exix>sto, c que só 6 relativo aos moradores dos districtos cujos 
juizes foram mudados, acrescem as vexações feitas aos mesmos juizes, e que 
slo ponderadas no requerunento do queixoso Joio Cardoso da Cimiui Araújo e 
Castro. 

£x{>3c este juiz que, sem sentença que o privasse do seu logor, foi expulso 
d'elle por mu dos decretos de 18 de seteiubro ultimo, e por uma provislo do des- 
embargo do paço, cuja publica forma jmita, ordenando este tribunal que o quei- 
xoso, dentro de três dias depois da intimaçlo, c debaixo de pessoal responsabiU- 
dade, passasse a tomar posse do logar de juiz de fora da cidade de Braga; que 
a precipitaçlo ordenada causou transtorno na correiçlo em que o queixoso se 
achava em Leça da Palmeira, e ix'casionou graves inconvenientes a ellc queixo- 
so; que tendo elle, pelo j^agamento dos novos direitos do logar do Porto, adqui- 
rido direito aos emolumentos do mesmo li>g:ir, foi privado d'estes pela mudança 
para um emprego muito menos rendoso; e, finalmente, que a sua reputaçlo foi 
otfendida pela diílVrença de expressSes que se nota no decreto da sim nomeaçlo 
))ara o logar de Braga, c no outro que lhe fez succeder o juiz de fora d^aquella 
cidade. Allega o queixoso que por tudo o referido commetteu abuso de poder 
o ministro ]>or quem foram referendados os decretos de 18 do setembro ultimo, 
e pede que se decrete a accusaçlo do mesmo ministro. 

Alem do que fica referido nlo pódc a commisslo dispensar-se de pedir a esta 
camará que se sirva reflectir sobre as irregularidades que se notam nos decretoa 
citados, jK»lo (pio n»sjHMta As residências dos juizes, seus titulos para exercerem 
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nova jurísdicySo, etc,, è verá a camará como nos ditos decretos se atropollaram 
as leis c fonnulas estabelecidas, c so obrigaram os juixes a servir sem residência 
dos primeiros logares e sem carta dos segundos. 

Parece ))ortanto á.commissUo que o ministro dos negócios ecclesiasticos e de 
justiça, José Freire de Andrade, por quem foram referendados os decretos men- 
cionados, alem de offender o direito pe^i^oal dos indivíduos a quein respeitam os 
mesmos decretos, violou a carta nos artigos 121.®, 122.*, 145.% §§ 10.* e 16.*, e 
está por isso incurso na responsabilidade do artigo 103/, §§ 3.^ e 4.% e tem lo- 
gar por isso a accusaçSo. 

O alvará de 10 de outubro de 1827, expedido pelo ministério da justiça e re- 
ferendado pelo ministro José Freire de Andrade-, ob\namente se apresentou á 
commissSo como mn facto, com o qual o poder executivo usurpou attribuiç5es 
alheias e violou por isso a carta e a divisão dos poderes políticos n'ella estabe- 
lecida. * 

No artigo 75.**, § 11.*, dá a carta ao poder executivo a faculdade de conceder 
titidos, honras, ordens militares e distincçSes em recompensa de serviços feitos 
ao estado; mas como nada disto pode ser pelo governo concedido senSo em re- 
compensa do serviços, e como estes sSo sempre pcssoacs, parece claro que as 
graças do governo também devem eor pessoaes e nXd concedidas a ciasses 
ou corporações inteiras e por motivos não comprehendidos na palavra «servi* 

ÇOSf. 

Quando para honrar uma c1ast»c ou um tribunal, e para o cercar do esplendor 
correspondente á importância das suas funcçdcB, for necessário distinguir do resto 
dos cidadãos o das outras corporaçScs do estado os meiubros da indicada classe 
ou tribunal, só por uma lei poderá isso ser feito, c só o poder legislativo po- 
derá fazcl-o; tanto isto é verdade, que a mesma carta, nos artigos 16.% 73.% 
78.* e 130.% regulou como parte do nosso direito publico os tratamentos das clas- 
ses e corporaçSes mais importantes da nação. Os dns outras, considerados como 
um meio de fazer ou indicar a classificação dos membros da sociedade, devem ser 
definidos por disposições geraes, as quaes, ainda que assim o não mostrasse o ar- 
tigo 75.% § 14.® da carta, sempre seria evidente que só competem ao poder legis- 
lativo. 

Mas o ministro José Freire de Andrade arn)gou-se no alvará 4<^ 10 de outu- 
bro de 1827 o excrcicio d'essas disposições gemes e fez uma lei por que conce- 
deu aos desembargadores do paço, não só aos presentes, mas a todos os futuros, 
o tratamento de «cxccUenciaB, e deu assim mna distincção honrosa, não a certas e 
determinadas pessoas, mas a uma corporação inteira, cujos membros futuros não 
pódc saber-se quem serão. Talvez para acconmiodar aquclle alvará á linguagem 
da carta, n'elle so mencionassehi os serviços que costumavam ser a escala por 
onde se subia ao desembargo do paço; esta menção porém não corrige o vicio do 
alvará, porque o artigo 75.® da carta, no § 11.% não falia de sei*víços que ainda 
se não fizeram e que podem fiiltar nas pessoas despacLidas para o dito tri- 
bunal* 

A exposta usurpação acrescentou o' ministro outra igualmente indisputável, 
porque ousou dar ao seu acto o nome de alvará, e ilizer que o mesmo acto, já em 
si mesmo arbitrário, valeria como carta passada pela chancellaria, posto que por 
ella não houvesse de passar, e duraria mais de lun anno, sem embargo das orae- 
naçSes e leis em contrario. Assim, com um único tniçò de penna, revogou o mi- 
nistro a legislação existente, e acabou de mostrar o seu pouco respeito á carta, á 
divisão dos pooeres n*ella estabelecida e á organisiição social de que actualmente 
gosa a nação portuguesa. 

Parece portanto á commissão que o ministro da justiça, José FVeire de An- 
drade, pelo qiual foi referendado o alvará de 10 de outubro de 1827, violou com 
este alvará o artigo 15.% § 6.® da carta, e é por isso responsável, na forma do ar- 
*tigo 103.', § 8.% e tem logar a aeeusaçto. 

Casa da commissão, 29 de janeiro de 1828.»=» J3iír/io de Cafêo Verde ^i» Manuel 
de iíaeedo Pereira CwãHnho^saRoãriao de Souêa Caeiello Branco vssJoeé CamUlo 
Ferreira Batdho de SampaiocsJoêi ílachado de AírtHrssM Leonel Tavaree Cabral. 
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Quanto aos presos ^em culim formado, por occoitílo dus tumultos nVsta caiM- 
tail no iini de julho próximo passado, e retidos na prislo mais de oito dias sem 
£0 lhes funnar culim, fui de voto mio se violaram a lei de 6 de dezembro de 
1G12, § 14.^, e os alvanls de 19 de outubro de 1754 e 5 de março de 1790, 
§ !•*; ix>rém q^ie nlo houve infracção do artigo 14õ.% § 7.* da carta, por isso 
ciue a oaraarai em' scbsSo de 18 de dezembro do 1826, decidiu que a execuçlo 
ae»ie artigo estava dei)cndente de lei regiilnmeutar sobre os casos e fórma de 
prit^So autes de culpa formada, a qiuil lei ainda nlo está feita. Também fui de 
jiarecer, quanto ao miniiriro do catado, fc uIo dccIaracEC que tinba hgar a ac- 
cusaçSo. = Aidonio Camello Farte$ de Pina. 

o • 

E com as mesmas rcstriçSes com que assígnou o sr. Camello Fortes que deve 
i*ntender-se aseignou também o=»Bu^ de Cabo Verde* 

3.* 

A rapidez com que Iionteni escrevi o v«»to em peparado jimto ao parecer da 
eouiniis<t<áu de infracções, fui cnu^^a de |>ouea tlai-eza da pegimda jmrtc ao referido 
voto. Por ÍF80 declaro que eu f<ou de parecer que o actual miuititro dos negócios 
ecclc.^iasticos e de ju&tiya infringiu a carta contftitucionnl nos casos que declara o 
jKUVcer da connni^tiâo, e que é responsável i>or aquellas infracções. N'isto con- 
eonlei com to<lo8 os nienibro» da connnis^âo. Kão havendo ))orém lei que marquo 
a natureza dos dclictos connnettidc»s pelos secretários de estado, e as penas que 
lhes conx's})ondem, nSo sei como se ha de fonnalisar contra elles o libello accusa- 
tório, e, náo nic atrevendo a decidir este p<mto assiis difficil, pareceu-mc que 
se devia reservar á sabedoria da camará o prover n'este caso como julgasse 
justo. 

Requeiro que esta minha deelaraç?Ío se mande imprimir junto ao parecer da 
connnii^o. =:=i4n/0RtG Canítllo Forttê de Pina=BÍ9po de Cabo Verde\ 

1 A ultima doi-]araç2o foi feita c mamlada adJicioiiar na •c»s2o immediata, coufonac consta 
«U rcs|)Ci*tiva acta. 

' Do miiiui-io80 coiifroiito entro os documentos anncxos a este parecer, c que adiante se- 
gticni, ro}<iiltou cncoutrnrinos trrcgulairidadcs cm nonu*s c appe]lidos. O mappa sob n.* 2, por exem- 
plo, difíoro n*a1j;uus pontos das notas oac tros com^jrcdorcs dos bairros de Lisboa enviaram de 
otficio ji rcétpcctiva camará, quando alias o secretario e relator da commissSo de infracçues, Leo- 
nel Tavares Cabral, organísoit o seu trabalho á vista d'aquelles elementos fornecidos pelos ma- 
gistrados a quem se incumbira a prisào dos presuppostos rcus. Desejando obviar simílhantes 
erros c quaestjuer omissues, consultámos outras peças ofliciaes referentes aos mesmos individoos, 
tacs como as sentenças proferidas no mez de outubro de 1828 pela eonunissâloquejulcoacriaies 
|V)liticos, c corrigimos o citado mappa, dando-lhe também melhor forma t^-pographica. Assim 
di:«pen$a-sc a rclaçSo que acompanhava o di>cumento n.* 13, idêntica ao pruiio segundo do n.* 2, 
c o n.* 15, igiuil ao primeiro grupo, excepto em eomnreliender mais quatro cc^umnas, cujo teor 
ê o sepiinte, e diz respeito a todos os dozeseis indivuluos ali designados : 

•íumlamento — Existência veriíicada de crime de lesa magestade de primeira cabeça. 

« Por qnt ordem — Minha de oflicio, poder judicial c permissão da lei. 

•Por que moiivoê — IndieaçAo de serem réus d^aquelle crime. 

• Obêfrvaçòfê — Nos juizos de primeira instancia n&o costuma haver registo de petições e 
despachos ; por isso nSo posso fixar as espécies dos requerimentos e seus deferimentos; houve-as, 
e os requerentes se contentaram, porque não usaram do afrgravo, meio a reeuperar-se. 8c beaa 
em tacs crimes seja ])ennittido exeeiior os prasos conceilidot para os menos graves, comtudo o 
caseo da devassa se acabou nos trinta dias e se demorou a pronuncia por motivo de testemunhas 
referidas ; bem visto que a prova do delicto se verificava anteriormente, sepindo as assenta- 
das.» 

Tem a data de 25 de janeiro de 1828 c a assignatura do corregedor do Rocio, Izidoto An- 
tónio do Amaral iSemblano. 

Outros reparos c duviílas ofierecc ainda a coordenação d*esta serie doemnental, mórmenta 
. o n.* 18, em que depois* de um ofiicio do intendente da policia se It^ o protesto do chefe de es- 
quadra António Pio dos Buutos, parecendo pela re«hicçio estar incompleto oa deslocado. En* 
tretauto o impresso avulso o o Diário da$ 9t$mkê da catnara doê dtputadoê s2o eonformcs na 
deficiência, so por\'fntnra existe. 

FazcnuM a advertência pura iiAo se n4>s attribuir falta de cuidado na transcripçia. 
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Srs. deputados da noçlo purtugueza: — O podre Fabílo. Claríiino de Sousa, 

Sreso na cadeia da corte e pronunciado nas devassas que se tiraram nos Iwirros 
o Rocio e llomulares poios acontecimentos dos dias 24, 25 e 26 de julho do anno 
próximo poi^Bndoy vem rcprcBcntar a esta camará o como a seu res|Knto se viola- 
' mm ou infringiram os artigos 126.^ e 145/ § 7/ da carta constitucional dada a 
estes reinos ; assim, sendo preso sem culpa formada, á ordem do corregedor do 
liairro do Rocio, c<imo denogando-se-lbo sua publica dcfeza, quando a disposiçlo 
primeiramente citada é terminante, no modo e tempo, nas palavras s serio pú- 
blicos desde jit. 

supplicantc^ tendo sofirido/ alem do incommodo de sua príslo, grande pre- 
juízo em se lhe n2Lo pennittir publica defeza, vem procurar n^esta camará remédio 
ao mal referido, e exigir providencias para gosar do beneficio da lei e poder con- 
vencer publicamente a malcvolencia de pessoas que, pouco affcctas ao actual sjs- 
tema de governo, a de8})eito mesmo de incorrerem na pena de peijurio, se ani- 
manim a depor contra a verdade do facto; e porque seja fundada em justiça a 
presente supplica, é da competência d*C8ta camará o prover a ella, cm conformi- 
dade do artigo 139.*: é por íbso que o supplicanto — E. R. M.** 

Lisboa, 5 de janeiro de 1628. ^^ Padre Fabião Clariano de S<mêa. 

N.* 4 

Srs. deputados da naçUo ]M)iiup^ieza : — Dizem António Joaquim Rodrigues 
Leiria, iklanucl Joaquim Delgado Alvo*, Carios Bemanlo Cliacom, Joaquim Gá- 
liua, Anastácio Luiz Qalinn, Jojlo António Lopes de Andrade, José ]?elisberto 
Bossion, lilanuel Jtisé de Araújo, Jerouynio José, Manuel de Araújo, Dento Luiz 
6on<;alvos Barca, José Félix Barata, Joaquim Manuel de Faria Lima e Abreu, 
Tl>codoro Francisco Maciel, Timotheo José Ferreira, Joio Maria Locatcl, Manuel 
Gomes Lage e SIanuel- do Nascimento ^lenden, pronunciados naç devassas a que 
])roccdcram os corregedores do bairro Alto, do Rocio e dos Romulares d'e6ta ci- 
dade de Lisboa, )>clos acontecimentos dos últimos dias de julho de 1827, que, 
debaixo do pretexto dos ditos acontecimentos, cllcs supplicantes c muitos outros 
cidadãos foram presos sem culpa formada e sem ella retidos na cadeia por muito 
tempo, sendo 'dopcus soltos uns c pronunciados outros. 

Estes requereram, t^mto ao. governo como á relaçSo e aos juizes da primeira 
instancia, a publicidade do processo, c principalmente da acareaçSo, mas n2Lo foi 
possível obter para "isso despacho algmn, e \hí\o contrario os magistrados respe- 
ctivos teem pretendido violentar os réus a serem secretamente acareados com as 
testemunhas que lhe fizeram culpa. 

Similhantes factos sSo outras tantas escandalosas violaçSes da carta constitu- 
cional da monaix*hia, artigos 120.® e 145.* § 7.*, c como ás cortes geraes, no prin- 
cipio das suas sessCÍes, incimíbe examinar se a carta tem sido violada, e de pro- 
ver como for justo, pi>rquc assim o ordena ella mesma no artigo 139/: 

Pedem a esta camará que, em cumprimento de tfto sagrada e impreterível 
obrigaç?Lo, se sirva fazer o devido exame sobre as infracções expostas, c proceder 
da maneira necessíiria, pana que nunca mais seja violado o código da liberdade 
nacional. — £: R. M.^ = ComD procurador, António Joaquim Rodrigues Leiria. 

Secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça. — Terceira direc- 
ção. — 111."* sr. — Em resposta ao ofiicio que v. s.* me dirigiu na data de 12 do 
eon*ente, com a copia da proposição da commissSo especial encarregada de pro- 
ceder ao exame detenninauo no artigo 139.® da carta constitucional, tenho a bonra 
de transmittir a v. s.*, para serem presentes d camará dos senhores deputados, 
as informaçries dos corregedores dos bairros do Rocio, Romulares e bairro Alto;, 
bem como a do clianceller da casa da supjJicaçXo, que serve de regedor. 

Deus guarde a v, s.* Secretiria do estado dos negócios ecclesiasticos c de jns- 

1 Esto ultinio appelliclo nilo appArece no inappa cnvisdo pelo respectivo corregodor, mss 
consta de vários documentos s qnò tcrciuoi do alludir. 



186 , 

tivO} cm 21 de janeiro de 1828. — Hl."* 8r. António Vicente de Carvalho e Sousa, 
deputado secretario da camará dos senhores deputados, =sJa$i Freire de Andrade^ 

N.* e 

111."* e ex."* sr. — As inclusas informações dos dois corregedores das varas 
do crime da corto satisfazem si detcnninaçSo da serenissima senhora infanta re- 
gente do reino, em nome de el-rei, que v. ex.* me transmittiu pelo aviso junto, 
acompanhando a copia da proposiçSo feita na camará dos sennores deputados 
acerca dos processos formados por motivo dos tumultos que occorreram n'esta ca- 
pital em os últimos dias do mez de julho de 1827. 

Affirma o desembargador corregedor do crime da corte que áquella vara nSo 
foram distribuídos algims dos ditos processos, e remette o desembai^ador corre- 
gedor do crime da cOrtc e casa copia authentica dos accordSos que se proferiram, 
. indeferindo a pretcnsSo dos réus comprehendidos nos processos distribuídos áquella 
vara, que, segundo a intelligcncia por clles rdus ciada ao artigo 126.* da carta 
constitucional, requereram acareações feitas em publico com as testemunhas, por 
cujos depoimentos haviam sido pronunciados. Quaes foram os réus que isto reque- 
reram, quaes os juizes que julgaram o indeferimento e quaes as raspes em que 
elles se fundaram, tudo consta da mencionada copia authentica, e d*ella também so 
mostra que uma petiçiío de outro ]>reso, na mesma certidílo referido, que reque- 
ria a dita publicidade, me fora dirigida pela secretaria de estado dos negócios 
ecclesiasticos e de justiça, em data de G de dezembro ultimo, para deferir como 
fosse de justiça. Infonnado de que a matéria se achava já decidida nos accordSos 
proferidos pela auctoridade legal do poder judiciário, mandei se cumprissem os 
ditos accordSos. 

E tudo o que tem oect)rrido n'esta matéria; e pois que no dito aviso de v. ex.* 
sou mandado interpor o meu parecer sobre o que respondessem os juizes, nSo 
posso deixar de dizer que os acconlSos se apresentam estabelecidos cm solido 
fundamento,* visto que entre serem públicos os actos do processo ou fazerem-so 
elles em publico, existe uma muito e^s^encial diíTcrença; todos pSo públicos depois 
da pronuncia, segundo a dií^posiçíLo do citado artigo 126.*, não se faz segredo, 
não ha oecultaçao das inquirições, pasifam-se certidões d*ellas e de todos os mais 
actos, sem embargo do que anterionncute era disposto pela onlenaçUo do li\Tro v, 
titulo CXXIV, § 5.*, e da prohibiçSlo geralmente decretada, até com penas aos escri- 
viles, pela outra ordenação do livro iii, titulo LXii, § 4.*; porém nUp se praticam 
em publico, por nao estar assim expressamente mandado, e a interi)retaçJlo nSlo 
somente da carta, mas ainda de qualquer lei, é pelo § 6.*, artigo 15.* da mesma 
carta privativamente encarregada ao }K>der legislativo. 

Deus gimnle a v. ex.* Lisboa, 18 de janeiro de 1828. — ID."* c ex."* sr. José 
Freire de Andrade. ^^^João de Matos e lasconceUos Barhoea de Magalhães* 

m.'^ e ex."** sr. — Cumprindo, como devo, as ordens de v. ex.*, emanadas 
em observância do detenuinado no a\'iso da secretaria de estado dos negócios ec- 
clesiasticos e de justiça de 12 do corrente mez c anno, no qual sua alteza é ser- 
vida mandar que se dêem os esclarecimentos pedidos na proposiçSo approvada 
na emnara dos senhores deputados em sessão de 11 do dito mez c anuo, a res- 
peito das prisSes que n'esta capital se fizeram nos idtimos dias de julho e por 
todo o mez de agosto do anno passado, e os deferimentos que tiveram as petiç<$e8 
•para a publicidade dos processos e das aeareaç5es, achei, cm resultado das infor- 
mações que exigi dos respectivos escrivães d'este juizo, que nenhuns processo» 
d'esta natureza existiram nem existem n'este juizo da correição do crime da corte. 

Isto o que tenho a participar a v. ex.% a quem Deus guarde por muitos 
annoB. 

Lisboa, 16 do janeiro do 1828. — IlL"^ o ox."^ sr. João de Matos Barbosa o 
Vasconeellos, desemliargador do paço, chanceller servindo do regedor da casa da 
supplicação* ■>■ O desembargador corregedor do crime chi cfirte, Francisco ÂniO' 
nlo de Castro. 
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ni.*^ c cx."^ 8r« — Com o exercício aue tenho da Tara de corregedor do cri- 
me da corte o casa data de 22 de dczemoro noBsadOy nZo posso estar ao fiu^to de 
quanto n'ella tem occorrido a respeito do objecto sobre que t. ex.* me manda 
ioftirroar. Aquíllo de nue pude ter noticiai e que existe em papeis que estio em 

Sodcr do guarda mór aa relaç20| consta da ccrtidSo iuntOi que contém os accor- 
Sos que SC proferiram, negando as acoreaç^ics publicas aos réus presos que as 
rcquereran}, nos quacs se d&o os fundamentos por que assim decidiram os minis- 
tros que os assignaram. E oiuinto posso informar a v. ex.* 

Lisboa, IG de janeiro de 1828. «s O desembargador corregedor do crime da 
corte e casa, Stbastião José Oareia Nogueira» 

António Severo Coelho, guarda mór da casa da supplIcaçXo, por sua magestade 
fidelíssima, que Deus guarde, ete. 

• - 

Certifico que em meu poder se acLnm dois requerimentos, um de Manuel José 
de Araújo e outros, e o outro de Joaquim Manuel de Faria Lima de Abreu, presos 
na cadeia do Limoeiro, cm que requeriam se lhes observasse o artigo 126." § G.* da 
carta constitucional, e sendo estes requerimentos dirigidos ao ex."^ sr. cbaneeller, 
foi o mesmo ex."* sr. sorvido, por jwrtaria de 20 de novembro do nnno próximo 
]>a6i«ado, que o desenibarp:ador eonvgedor do crime da corte e casa lhes deferisse 
eom 08 adjuntos como fosse justo, e em consequência das mesmas portarias se 
proferiram os aecordSlos do teor seguinte: 

« Accordam em relaçSo, ete. Que nãLo deferem a este requerimento por nío ha- 
ver ainda lei que dctennine o modo de ser regularmente executado o artigo da 
carta que o supplieante cita, devendo entretanto proeeder-se, -na forma das leis e 
CKtylos praticados Fcnij)re em casos similliantes. Fique esta decislo em iioder do 
guarda mór, para constar, e se de eertidJo no sujiplieante, querc*ndo-a. 

cLi^fboa, 20 de novembro de Í82S. = Carneiro = Palha =ss31araeê e BriiosB 
VcHasques = Castro Henriqueõ. 

f Accordam em relaçSo, ete. Que nJLo deferem a estes requerimentos por nlo 
haver ainda lei que detcnnine o modo de ter regularmente executado o artigo 
da carta que o sui»pHcante cita, devendo entretanto j)roeeder-Fe, na forma das leis 
e estylos praticados sempre em casos similhantes. Fique esta decisão, em poder 
do guanla mór, para constar, e se dê certidão ao supplieante, querendo-a. 

«Lisboa, 20 de novembro de 1821 . ==^ Carneiro =^ Castro Henriqueê^^^VtlloM* 
qucB = Palha = Moraes e Brito* 

«Accordam em relaçl^o, ete. Que sem embargo dos embargos, fl. 5, que por 
sua matéria c autos nHo atteudem, cumpram-se os accordUos embargados e pa- 
guem os embargantes as custas. 

«Lisboa, 15 de dezembro de 1827. = Car)i«ro=Cistfíro Henrigues ^sVcUoê- 
qiies = Motxies = Brito = Simdeê. • 

XSo se contém mais cousa alguma em os ditos accordSos, e outrosim certifico 
que em meu poder também se acha um aviso da secretaria de estado dos nego* 
eios eecleí*iastieos e de justiya, de G de dezembro do anno próximo passado, com 
um requerimento junto de Lourenço José Teixeira de Queiroz, em que requereu 
se lhe observasse o artigo 126.® § G.® da cai*ta constitucional. £ a sereníssima 
senhora infanta i*egente, em nome de el-rei, foi ser\Mda determinar, pelo referido 
aviso, que o ex.** sr. ehaneeller lhe deferisse como fosse de justiça; e por seu 
«eumpra-scB de 7 do mesmo mez e anno me mandou infonnar, juntando os papeis 
em que similhantes pretensdes foram decididas ; e sobre a minha informaçSo e á 
vista dos pa]>eis deferiu por seu especial desjiacho de 17 do dezembro do anno 
próximo passado, oue uSo havia que deferir e se cumprissem os aecordSos, E é 
o que ecmsta de todos os papeis que se acham em meu poder, relatÍTamente aos 
pres4>s das devassas dos bairros Alto, Itocio c Itomulares, 

B para constar i>assei a presente, Lisboa,. 14 de janeiro de 1828 annos, ctc««» 
António Severo Coelho. 
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111."* o ex.** sr. — Levo á presença de v. ex.* a resposta ao» quesitos que se 
me fizeram pela portaria de 12 do corrente. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 15 de janeiro de 1828 — Hl.** ò ex.*® sr. mi- 
nistro e secretario de estado dos nepfocios ccclesiasticos e de justiça. = O corre- 
gedor dos Bomularesy Franciêco de Paula de Brito e Barrce VUlar. 

N.* 11 

Resposta aos quesitos que se fizeram pela portaria de 12 de janeiro de' 
1828. — Prendi sem fonnaçáo de culpa, no mez de agosto, alguns indivíduos com 
o fundamento de se ter provado a existência de um crime de Icsa-iiiagestade do 

Srimeira caUcça, pelos tumultos revolucionários e ataque directo ás dctcrminaçSes 
a screnissima senhora infanta regente e pela assuada de morras ás primeiras 
auctoridades. . 

Procedi ás referidas prisScs ex officio e pela permissSo que as leis me facul- 
tam. Os motivos foram por se acharem esses individues indicados de terem an* 
dado nos tumultos. 

Foram sete os presos: 

Josó Félix líarata *, solteiro, morador na rua dos Conlociros, empregado pu- 
blico, preso cm 6 de agosto, pronunciado em 28 de agosto. 

D. Bencvcnuto António Caetano de Campos, prcsbytero secular, morador na tra- 
vessa dos Fieis de Deus, preso em 2 de agosto e solto em 7 de setembro de 1827. 

Manuel Joaquim Delgado, assistente no convento do Beato António, cónego 
secular de S. João Evangelista, pregador rcgio da real capclla de Villa Viçosa, 
preso no 1.® de agosto e prommciado a 28 de agosto. 

António Joaquim Rodrigues Leiria, casado, morador na rua do Lorcto, capei- 
lista, preso em o 1.® de agosto e pronunciado cm 28 de agosto. 

Lourenço José dos Reis, solteiro, morador na rua Augusta, caixeiro de mer- 
cador, preso cm o 1.^ de agosto e solto em o 1.^ de setembro de 1827. 

José de Oliveira Pinto, casado, morador na calçada do Sacramento, agente 
de causas, preso em o 1.® de agosto e solto em 7 de setembro. 

José da Sijva Gil, casado, morador na rua de S. Paulo, capitSo de navios, . 
preso no 1.® de agosto e solto cm 7 de setembro de 1827. 

Os pronunciados, António Joaquim Rodrigues Leiria, Manuel Joaquim Del- 
gado, Manuel José de Araújo, José Fclix Barata^ e JoSo António Lopes requere- 
ram-me que a acareaçSo fosse em publico, ao que deferi que, nSo sendo essa a pra- 
tica estabelecida, eu nSo me julgava auctoridade competeiíte para a alterar, sem 
me ser ordenado, com o fundamento de que ainda uSo liavia lei regulamentar que 
prescrevesse as formulas; recorreram d'cste meu despacho e nSo tiveram provi- 
mento; embargaram e pende sobre embaigos. 

A maior parte dos pronunciados já tinham a culpa provada muito antes da 
pronimcia, e alguns dos mencionados n'esta relaçSo antes de serem presos. 

Lisboa, 14 de janeiro de 1828.=» O corregedor dos Romulares, Francisco de 

Paula de Brito e Barroe VUlar. 

N.» ia 

III.*^ e ex."* sr. — Passo ás mSos de v. ex.% para ser presente á screnissima 
senhora infanta regente, do reino, em nome de el-rei, a certidSo inclusa, pela qual 
se mostra que por este juizo da corrciç2o do crime do bairro Alto se fizeram 
prender, nos principies de agosto próximo passado, alguns individues sem prece- 
der formaçSo de culpa, sendo o fundamento de tal procedimento o constar que 
aquellcs individues eram envolvidos e implicados como réus dos crimes de assim- 
da, tumultos e motins sediciosos que tiveram logar n'esta capital e princi))al- 
mente no districto d'este bairro, nas noites de 24 a 26 do passado mez de julho. 
Auctorisou-me a este procedimento o alvanl de 6 de dezeinbro de 1612, § 14.*, 
•o o alvará de 19 de outubro de 1754, que me parecem ser a lei a qu© se refere 
o 7.* do artigo 145.* da carta constitucional da monarchia portugueza, visto 

1 No impresso avulso distribuído «os depntados, o transeripto tcxtaalinciite no Diário da» 
êCêiõeê da camará, está «José Feliz Barreto*, erro sem duvida typógraphice. 
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quo abda nlo temaa lei regulamentar poBterior á data da concesslo da mesma 
carta, jMsIa qual hajamos de nos regular em taes casos. As referidas prisSes fo- 
ram mandadas fazer em observância dos doTcres do meu cargo. Os motivos das 
mesmas foram os que ficam declarados. O numero dos indivíduos quo foram pre* 
SOB antes do culpa formada consta da certidlo, que junto, e .bem assim ôs seus 
nomes, estados, moradas e profissSes. Também consta da mesma certidio o dia 
cm que cada um foi preso, solto ou pronunciado. 

Similliautemcnte vac na mesma certidlo declarado que alguns dos pronun- 
ciados requereram a' este juízo ser acareados em acto publico, e se declara quaes 
foram e o que se lhes deferiu, sendo o teor do meu deferimento o seguinte: cKXo 
me compete deferir ao que requerem os supplicantes, quanto á publicidade e le- 
gar da acarcaçSo, á qual estou prompto a proceder, nos termos até aqui estabe- 
lecidos e como se tem praticado com os mais réus». 

D'este modo creio ter satisfeito ao que me ordena o aviso de 12 do corrente. 

Deus guarde a v. cx.* Lisboa, 16 de janeiro de 1828. — Dl.** c ex.*® sr. José 
Freire de Andrade, ministro o secretario de estado dos negócios ecclesiasticos e 
de justiça. == O desembargador corregedor do crime do bairro Alto, Martinho Tei- 
xdra JLmem de Brederode» 

José Itonião Leitilo de Vasconcellos, proprietário encartado no ofiicio de escrivSo 
do crime do bairro Alto, por siui luagcstade lidclissima, que Deus guarde, etc. 

Certifico que )>elos priucipios do niez de agosto da aúno próximo passado, por 
esta correiçilio, se tízcmiu prender algims indivíduos sem preceder formaçlo de 
culpa, liaveudo para isso o motivo de conotar acliarem-se os mesmos individues 
envolvidos e implicados nos acoutecinicntos tumultuarios e sediciosos, e na as- 
sunda que tiveram logar nos últimos dias do mez de julho do dito anno no distri- 
cto d'este bairro •. 

E outrosim certifico que os réus pronunciados, Joaquim lilanuel de Faria Lima 
e Abreu, Anastácio Luiz Qalina, Joaquim Galina e José Felisberto Bossion, re- 
quereram por este jiiizo a publicidade do pr(K:csso e das acareações, a que se lhes 
clefcriu, franquoaudo-se-lho» todas as certidões e mais declarações convenientes á 
sua defeza, por cllos jKHlidas e passadas na conformidade do estylo; e pelo que 
res|)eita á publicidade das acareações, estas se lhes facilitaram nos termos até 
aqui estabelecidos e ^ como se tem praticado com os mais réus de cujo deferi* 
mento aggravaram pjira a casa da supplicaçSo em 23 de novembro ultimo, nlo 
tendo até agora ratificado o aggravo nem seguido n'este juizo algum outro re- 
curso; e pelo que pertence ao réu pronimciado, Manuel do Nascimento Mendes, 
também requereu por este juizo a publicidade do processo e sb lhe deferiu com 
igiuildade aos mais co-réus. O referido passa na venlade ; e ao processo dos ditos 
réus e seus requerimentos me reporto, e {>or determinação do magistrado, de cujo 
cargo sou escrivão, fiz passar a presente, que em fé de verdade vae por mim 
subscripta e assignada. 

LisDoa, 15 de janeiro de 1828. E eu, José RomXo LeitSo de Vasconcellos, a 
subscrevi c assignei.=t7os^ Romão Leitão de VoãconccUoê. 

N.« 14 

Serenissima senhora: — Parece-me, para mais clareza e precisXo, reduzira 
mappa e dizeres os quesitos a que sou mandado resj^onder por aviso de 12 do 
corrente, com o qual, que incluso remetto, vae cumprido o mesmo aviso. 

Lisboa, lõ de Janeiro de 1828. = O corregedor do Rocio, Izidcro António do 
Amaral Semhlano^. 

N.« IO 

Srs. deputados da naçSo portugueza: — António Pio dos Santos, chefe de es- 
quadra reformado, usando da fãcuUh.Ue que lhe concede o artigo 145.* § 28.* da 
carta constituciomd de 29 de abril de 182C, vem representar a esta camará a ar- 
bitrariedade, violência o desjMitismo, que se acaba de praticar com o supplicante, 

1 Bcgncm-ic os mappos a qvo nos rcferlinos na pug. 183. 
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o pedir que se faça effectiva a responsabiliclade de quem aconflelbou e oi*dcnou 
tXo uianitesta infracçSo da mesma earta constitucional. 

Xo dia 10 do corrente mcz e anuo, estando o supplicante deitado em uma 
cama, e atacado de gota, viu entrar em 'sua casa irni ministro criminal de Lisboa 
com seus respectivos officiacs, e arrebatar-lhe d'clla seus fiUios e filhas assim 
como os moveis e roupas que possuía, e soube também n^essa occasiSo, que igual- 
mente se lhe havia tirado ametade do seu soldo, e uma pcnsSo de 400;MXX) réis, 
e que tudo era m<indado entregar á mulher do supplicante, D. Maria Antónia da 
Conceição Pio, nlo cm resultado de sentença do poder judiciário contra elle profe- 
rida, mas em execução de ayisos do ministro da justiça, José Freire de Andrade, 
aconselhados pelo intendente geral da ]>oIicia, José Joaquim Rodrigues de Bastos: 
consta o referido dos documentos que ajunta, n.^' 1, 2 e 3, os quaes também evi- 
denciam a mòderaçSo com que o supplicante soíFreu esta arbitrariedade, conten- 
tando-se unicamente de oppor.contna cila o protesto, que se lê no docmnento n.® 2, 
o qual lhe mandou escrever o juiz do crime do bairro de Santa Cathariua, José 
liaria da Silva Pinto, encarregado de tal diligencia, a quem o supplicante se con- 
fessa obrigado pelas maneiras attenciosas, delicadas e urbanas com que a execu- 
tou, suavisando assim o ódio das ordens que era obrigado a cumprir. 

Seriam violados n*cstc horroroso procedimento os direitos civis e a propriedade 
do supplicante? Sc o foram, nenhuma duvida pode haver de que houve infracção 
da mesma carta, jiorquc ella (artigo 145.** principio e § li.**) garante a todos a 
involabilidade d*esgcs direitos c propriedade. 

As ordenações, livro I, titulo LXXXVIII § 6.®; livro iii, titulo XLVII, titulo XLVIU 
§ 60.**, titulo LX, titulo LXIV, titulo LXVI principio; livro v, titulo xxxvi § 1.** e ti- 
tulo xcv § 4.* declaram que o marido e pae é pela lei legitimo administrador da 
1x>ssoa e bens de siut mulJier c filhos ; é este um direito civil iuhorente á sua qua- 
idade de pae de famílias ; o supplicante foi d'elle privado por aquelles avisos, logo 
foi violada a carta, que esse direito lhe garantia. 

Os moveis do supplicante, o seu soldo, a sua pensão, recompensa .de seus ser- 
viços militares, eram uma parte da propriedade do supplicante, a qual, alem de 
muitas leis portuguezas, lhe garantia também a carta constitucional; mas esses 
moveis foram-lhe tirados do poder, do soldo tirou-se-lhe ametade, e u pensão foi- 
Ihe extorquida por inteiro ; logo violou-se a carta, que nada d'isto permittiâ. Xotc-sc 
que, ainda quando houvesse luna sentença do })oder judiciário^ que obrigasse o 
supplicante a dar partilha a sua mulher, no caso de divorcio, nunca essa sentença 
podia assignar-lhe mais do que ametade dos bens existentes, e essa mesma ame- 
tade qiuauto a soldos o pensões militares, attenta a disposição do alvanl de 21 de 
outubro de 1763, e que o ministro da justiçA mandou dar-Uie, alem da ametade 
dos moveis e do' soldo, toda a pensão militar que o supplicante tinha ; e isto não a 
luna mulher que se adiava divorciada de seu marido, mas a luua mulher casada, 
fugida, e cuja separação elle auctorisou, prestando-lhe meios de ella a manter. 

O artigo 145.*, §§ JO.* o 11.*, garantindo a independência do poder judiciário, 
manda que ninguém seja sentenciado senão |>e!a auctoridade competente ; e o ar- 
tigo 10.** diz que a divisão e harmonia dos ])oderes ^]>olitico8 é o principio conser- 
vador dos direitos dos cidadãos, e o mais seguro meio de fazer cffectivas as ga- 
rantias que a constituição offei-cce; mas o ministro da justiça c o intendente geral 
da policia, que o aviso diz ter aconselhado tal medida, sentenciaram o supplicante 
a perder a administração da pessoa e bens de seus filhos e da sua propriedade, 
que entregaram a outrem; logo abusaram do poder, e fizeram uma rigonisa invasão 
nas attiabuiçoes do poder judiciário, e violaram a carta, perturbando a harmonia o 
equilibrio dos seus poderes: á vista do que o supplicante — Pede aos srs. depu- 
♦ tados da nação portugueza que seja decretada a accusação do ministro da justiça, 
José Freire de Andrade, e intendente geral da policia, José Joaquim Rodrigues do 
Bastos, a fim de se lhes fazer effectiva a sua responsabilidade — £• R. ^.^=: António 
. Pio dói Sanioêf chefe de esquadra. 

K.» 17 
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uomo de el-rci, a iufornmçlo de v. ex.*, datada em 20 do corrente, sobre o« requeri- 
mentos de D. Maria Antónia da Conceiçlo Pio, em que representa a escandalosa 
imnioralidade de seu marido, António Pio dos Santos, chefe ae escpuidra reformado, 
c o tratamento brutal que cila e seus fillios toem d'elle recebido, c jiedc providencias 
que ponham termo a tio grande mal; c constando da informação e summario de 
testemunhas, a que v. ex.* mandou proceder, que a supplicante é muito boa mie 
de famílias e capaz de educar seus filhos, e que o supplicante, pelo contrario, 6 
dotado' de péssima moral, e entregue aos mais vergonhosos excessos e vicios, tem 
tratido barbaramente stm mulher e filhos, a quem contantemente offerece os peio- 
res exemplos, e taes scenas de escândalo e norror, que se toma muito perigoso 
o estar na companhia da sim familia; sendo portanto necçssarlo uma prompta pro- 
videncia para evitar a desgraçada sorte que ameaça a infeliz supplicante e seus 
filhos, e a que os encaminha a perversidade de seu marido e pae : ha sua alteza 
real por bem, conformando-se com o parecer de v, ex.*, ordenar provisoriamente, 
o salvo os meios ordinários que ficam livres a ambos os cônjuges, que v. ex.* iaça 
entregar iiumediatimentc á supplicante todos os seus fillios e filhas que existem 
no poder do supplicado seu m«irido, tomando v. ex.^ todas as precauçSes e me- 
didas necessárias para obstar a qualquer desordem ou confllcto com que elle in- 
tente impedir a execuçlo d'esta oi*dem. E ]>or e^ta secretaria de estaao tem sua 
alteza mandado expedir as ordens neee&snrias para que seja applicada para ali- 
ineiitos da mesma supplicante e de seus filhos auietade do soldo que tem seu ma- 
rido, e bem aesim a pen^Io de 400;J000 réis, que recebe pelo thcKouro publico. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da Ajuda, em 24 de dezembro de 1827.= Jos^ 
Freire de Andrade.= Sr. Jiísé Joaquim Rodrigues de Bastos. 

Secretaria da jH»licia, em 7 de janeiro de 1828.= oflSeial maior, Olympio 
Joaquim de Oliveira. 

Secretaria de estado dos negócios eeclesiasticos e de justiça — Primeira direc- 
ção. — 111."* e ex.*"* sr. — A sereuissima senhora in{;iuta regente, a quem foi presente, 
a couta de v. ex.*, datida em 2tí do corrente inez, sobre a execução do aviso expe- 
dido em 24 do mesmo mez a v. ex.', para fazer entregar a D. 3Iaria Antónia da 
Conceiçlo Pio toilos os seus filhos e fillias, que existem em jKKler de seu marido, 
António Pio dos Cautos, manda, em nome de el-rei, que no acto em que a mesma 
familia se tra««ladar, se tirem as camas re8^>ectivas, e ametade do resto da mobília, 
Ik^iu como toda a roupa do seu uso. O que participo a v. ex.* para assim se exe- 
cutar. 

Deus guarde a v. ex.' P.nlacio da Ajuda, em 29 de dezembro de 1827.= «7os^ 
Freire de Andixíde==íir* José Joaquim Rodrigues de Bastos. 

Secretaria da ])olicia, em 7 de janeiro de 1828.= O ofiicial maior, Olympio 

Joaquim de Oliveira. 

K.» 18 

Intendência geral da policia da corte e reino. — Remetto a v. m.** a copia dot 
avisos régios que recebi, datados de 24 e de 29 do mez de dezembro próximo 

I)assado, no primeiro dos quaes a serenissima senhora infanta regente ordena, pe- 
08 motivos (pie se referem, que sejam entregues a D. ilaria Antónia da Concei- 
ção Pio, todos os seus fillios e filhas^, que existem em poder de seu marido, An- 
tónio Pio dos Santos, chefe de et«quadra refonnado; e, no segundo, que no acto 
da trasladação dos ditos filhos da supplicante se tirem as camas, mobília e roupa, 
de que se faz mençlo, para de tudo se fazer legal entrega á mesma supplicante, 
a fim de que v. in.^ dê a estas reaes ordens a mais prompta execuçlo, tomando 
para o seu bom êxito todas as precauçSes que sua alteza recommenda, dando-me 
parte do resultado, para o communicar á mesma sereníssima senhora. 

Deus gimi'de a v. m.^ Lisboa, em 7 de ianeiro de 1828.= «7osJ Joaquim So* 
drigues de liattoi.^ss Sr. dr. juiz do crime do bairro de Santa Catharina. 

E passando elle ministro a dar cumprimento no determinado no aviso da copia 
retro, sendo jiresento o chefe de esqimdra António Pio dos Santos, deitado cm uma 
enma, ataeaiTo do gota, por elle foi dito ao mesmo ministro, o dr. José Maria da 
Silva Pinto, quo protestava dosilc jil contra o ministro da justiça p(»lo arbitrario 
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procedimento que 8ul>re bí tomou, violando assim e d^cstii fónna todos os sagra- 
dos diroitos da sociedade; fazendo-Ihe effectiva responsabilidade d'este mesmo pro- 
cedimento pela infracçSo da lei, na conformidade do artigo 103.^ §§ d.% 4.* e 6.% 
o pelo artigo 105.^ da carta constitucional de 29 de abril de 1826, e isto por- 
que a mesma carta de lei auctorisa pelo artigo 14õ.^ § 28.®, nSo podendo perten- 
cer de modo aigmn ao governo similhante medida, na conformidade do mesmo 
artigo 14Õ.® § IG.® NSo obstante a inteira convicçSo que tem da maior de todas 
as injustiças, que no mundo se praticou, o que ainda se pôde praticar, nenhuma 
d'ellas poderá tocar a meta d'esta, resignaudo-so a obedecer promptimente aos 
mandados soberanos, como de facto obedece, até dizendo que elle somente se con- 
tentava com a cama, en^ que se achava enfcnfio, o seu bahu e uma banquinha. 
£ para assim constar mandou clle ministro contimuir este protesto, a peclido do 
referido chefe de esquadra, com o qual assignou. — Libório José de Sousa Mas- 
carenhas o escrevcu.= 6'e/i?a Pinto = António Pio dos» Santos, chefe de esquadra 

reformado. 

N.» IO 

Auto de diligencia.— Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo do 
1828, aos 10 de janeiro do dito anno, n^esta cidade de Lisboa, travessa de Santo 
António n.® 19, e casa de morada do chefe de esquadra refonnado, António Pio 
dos Santos, aonde vciu o dr. José lalaria da Silva Pinto, juÍ2i do crime do bairro 
de Santa Cathai*ina, commigo escrivão de seu cargo, e sendo ahi presente o mesmo 
chefe de esquadra, elle ministro lhe leu o aviso ãa intendência geral da policia, 
datiido de 7 do corrente, e c<ipias ao mesmo juntas; c em observância do mesmo * 
aviso, sendo igualmente presente D. Maria Antónia da Conceição Pio, o dito mi- 
nistro lhe fez entrega de todos os seus lilhos e filhas, bem como de todos os tras- 
tes e mobília que se encontravam na dita cas<a, A exce])çSo porém da cama, cm que 
se achava deitado o mesmo chefe de esquadra, o bahu d este e uma banquinha, 
que disse ser .o que unicamente reservava para seu uso; e de como a sobi*edita 
D. Maria Antónia da Conceição Pio se deu por entregue e satisfeita de toda a mo- 
bilia e seus filhos, elle ministro mandou, para assim constar, continuar este auto, 

Íue assignou com a sobredita, e commigo escrivão, que dou fé do seu conteúdo, 
liborio José de Sousa Mascarenhas o escrevi. =/S'27ca Pinto=ssD. Maria An* 
tonia da Conceição Pio.^ss Libório José de Sousa Mascarenhas. 

Srs. deputados da nação portugueza. — Diz o bacharel João Cardoso da Cu- 
nha e Araújo, que sendo uma das garantias dos direitos civis e políticos dos ci- 
dadãos a obrigação que teem as cortes geracs de examinarem no principio de 
suas sessSes se a constituição politica do reino tem sido exactamente observada, 
titulo V, artigo 139.^ ; não é outro menor a que faculta a todos os cidadãos apre- 
sentarem por escripto ao poder legislativo reclamações, queixas ou petiçSes, e até 
expor qualquer infracção da constituição, requerendo a ciTectiva responsabilidade 
dos infractores. Usando pois doeste direito, vae o supplicante, como offendido, ac- 
cusar o ex."® ministro da justiça, José Freire de Andrade, por abuso do j>odcr por 
fixlta de obsen^aneia da lei, e pelo que praticou contra a liberdade do supplicante. 

Por decreto de 27 de setembro de 1826 foi o supplicante despachado por sua 
alteza para o logar de corregedor e provedor da cidade do Porto, de que pagou 
novos direitos e tirou carta (documento n.^ 1) ; tomou posse a 12 de novembro 
de 182G, e ser\nndo este logar com exacto c fiel desemi>enlio das obrigaçSes que 
lhe são inherentes e da maneira que attesta o documento (n.^ 2), tão inesperada 
como injustamente se viu privado d'elle, despachando-se outro para o substituir 
(documentos n,^* 3 o 4). O decreto ou formula usada pelo cx."^ ministro para 
escudar o seu pi^ocedimento, não o pôde salvar. É axioma nas monarchias con- 
stitucionaes que o rei é impeccavcl, e sua alteza só quer o que é justo ; c é ex- 
presso no artigo 105.°, ^ue não salva aos ministros da resptmsabiliàado a ordem 
do rei vocal ou por escripto. Nã«) se i>óde dizer que sua alteza exerceu por esse 
meio uma das atiribuiçHeu do poder moderador, ))orquo o supplicante não foi sus- 
penso, nem o podia ser senão nos termos do artigo 121.°| isto é, precedendo au- 
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dícnvia 8ua e ouvido o conselho do estado. Foi pois o supplicaate privado do lo- 
•gar por nm acto arbitrário do ex.** ministroi escudado com o nomo de sua alteza, 
e isto só podia ser o resultado de um|^ sentença, artigo 122** Só por sentença 
poderUo estes juizes perder o togar. A mudança de um para outro lo^pr nlo exime 
o ex."^ ministro da responsabilidade de privar o supplicante do oue oceupava,. 
antes parece que foi uni moio do illudir a lei, evitando a responsauilidade ; mas 
a inesina mudança ó actualmente oppoi^ta á letra do artigo 120.% que, permittin- 
do-a só pelo tcra]x> o maneira que a lei determinar, nlo podia ter agora logar, 
pois que nJLo existe essa lei que podesse regular o ex.*^ ministro.' Logo, que é 
isto senão um acto arbitrário, um abuso do poder e um meio indirecto de consti- 
tuir uma commissSo? Alem de se nlo observar a lei, foi o supplicante offendido 
na fazenda c na reputaçlo ; n^esta, porque despacliando-se outro para o logar que 
o supplicante occnpava, scrvindo-se o ex.*^ ministro das expressilles mais honro- 
sas, quaes se Icem no decreto, e mandando ao supplicante simplesmente servir 
aquelle lognr qne o seu succeesor deixava, e de onae era promovido para outro 
iiinior, dava-se a ver ao publico que o supplicante nlo era digno de o exercer, e 
sem se declarar o motivo por que isto se fazia, motivava bem (imdadas suspeitas 
contra a probidade ou contra o bom sen*iço do supplicante, visto que a suspenslo 
de oiBcio sup])oc dclicto e traz comsigo a perda da boa reputaçlo, como é ex- 
presso no a^^so de 10 de novembro de 1784. Na fazenda, porque de um logar 
de maior cousideraçlo, qual o de corregedor da segunda cidade do reino, passou 
o supplicante a um de muito mouor, qual o de juiz de fura. O primeiro rendendo 
1:000^000 réis, e o segundo nlo cliogaudo a 400^000 réis, sendo alem d'isso o 
su])plicante obrigado a despezas de mudança de torra, casa e a perder commodi- 
dailes que adiiiittcm sempre um preço de aífeiçlo ás vezes inestimável. Pelo pa- 
gamento dos novos direitos do logar do Porto, tinlia o supplicante adquirido um 
direito aos proes do mesmo logar, mas ficou privado d'este direito com a priva- 
ção do logar. O artigo 145.®, § 21.*, garante ein toda a plenitude o direito de 
pr(»priedade. A única excepçlo do bom publico (mas legalmente verificado) só se 
adinitte ; mas assim mesmo deve preeodor a indonmisaçlo do prejuízo. Klo foi isto 
só, foi sujeitar o supplicante ao iucommodo de duas residências! 

Asbim o ex."*** ministro invadiu o poder judiciário, erigiu-se em juiz, impoz 
ao supplicante uma pena a seu arbitrio; o decreto que lavrou foi a sentença por 
que o supplicante foi julgado. Mas quom.jMÍde ser sentenciado sem ser ou\íao? 
È quem o póile ser por auctoridade incíimpetonte ? A c^irta o veda, artigo 145.*, 
§ 10.*^ O desembargo do «paço, encarregado da execuçlo do decreto, ainda aggra- 
vou mais a pena ao supplicante (documento n.® 5), declarando que fazia graça ao 
HU])plicante do logar de Braga, c £izendo-o intimar para partir dentro do praso 
de tros dias (dobiiixo de pessoal responsabilidade), ^em ao menos se lhe con- 
cedeu o praso marcado a todos os ministros que foram mandados recolher aos 
sons logares até ao dia 10 de outubro. Aqui se vê claramente a singular animosi- 
dade d'este illegal procedimento. Qual seria porém o crime do supplicante para 
sor assim castigado? Se o nlo havia, para que se lhe tirou o logar; e sé o ha- 
via, porque se nlo declarou, porque nlo foi ouvido, processado e julgado? Mas 
a melhor prova de que nem sombra de crime existia, é o mesmo acto do ministro. 
Puis havia elle empregar novamente no serviço de el-rei um homem criminoso ou 
huniein que nlo merecia a sua confiança? Que enonne responsabilidade lhe nlo 
recíie se assim obrou ! Que grave dclicto ! Quando o supplicante' recebeu simi- 
Iliautc ortlem aohava-se de correiçlo ein Leça da Palmeira ; nem tempo lhe restou 
para arranjar jwipeis e objectos de responsabilidade, e pouco teve para prevenir 
us ]>ovos, expedindo as oraens convenientes a anuunciar-lhes que cessava a cor- 
reiçlo para que tinham sido chamados. 

Á vista de uma tal ameaça foi o supplicante igualmente privado da liberdade 
de requerer a sua alteza se dignasse escusal-o de acceitjir este emprego e de lhe 
expor suas justificadas rasoes, )H>r<|ue receiou que o ex."^ ministro hgurassc n'ello 
dost»bediencia aU ordens de sua alteza; c assim o mesmo ex."*^ ministro ó respon- 
^vel pelo que obrou o desembargo do jiaço, como instrumento de seu arbítrio 
cuuti*a a libmlade do supplicante. Klo se jmhIc escusar o ex."^ ministro dizendo 
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i|UO usou (Ia fíicoldaclc que lhe Concede o § 34*^ do artigo 145.®^ poraue essa fa- 
culdade é BÓ correndo a pátria perigo imminente ; e qualquer medida deve ecr 
suspensa logo que cesse a necessidade iu*gente que a motivou; mas isto nSo pôde 
ser senHo cffeito de um acto de todo o ministério, e devendo participar-se ás cor- 
tes logo depois de reunidas as medidas adoptadas c o motivo d'ellas. Se o dever 
de súbdito é res]>eitar e obedecer ás leis, se o juramento de guardar e fazer 
guardar a carta constitucional nSo sHo obrigaçnes vSs para o ex."*® ministro, pede 
o supplicante, por eíFeíto da justiça, que nSo permitte que um cidadSo seja vlcti- 
ma ac paixSes e caprichos, ser restituido ao logar de que foi privado sem crime 



e sem sentença, e a responsabilidade do ex."*^ ministro, como infractor da carta; e 




N.» 21 

D. Izabel Maria, infanta regente dos reinos de Portugal e Âlgarves e seus 
dominios, em nome de el-rei. Faço saber aos que esta minha carta virem, que 
eu hei por bem fazer mercê ao bcachnrcl JoSto Cardoso da Cunha de Araújo e Cas- 
tro do logar de corregedor da comarca do Porto, para o ser^nr por tempo de trcs 
annos o o mais que decorrer emquanto eu nâo mandar o contrario, o qiuil elle 
servirá assim, e da maneira que o serviram os seus antecessores, e com elle ha- 
verá o ordenado, procs e precalços que direitamente lhe pertencerem. E portanto 
mando ao juiz, vereadores, provedor, fidalgos, cavalleiros, escudeiros, homens 
bons e povo da dita cornarei, que lhe obedeçam o cumpram suas sentenças, juí- 
zos o mandados, que elle por bem de justiça e real ser\"iço mandar, sob as pe- 
nas que pozer, que serão com eíTeito executadas n'nquclles que assim o nSo cum- 
prircjn e n'ellas incorrerem. E na camai^a da cidade do Porto lhe será dada a 
])ossc do dito logar pelos vereadores e procm*ador. E jurará na chancellaria aos 
Santos Evangelhos cie que bem e verdadeiramente sirva, guardando em tudo o 
real ser\'^iço c ás partes seu direito, de que se farSo os assentos necessários nas 
costas doesta carta, que por iinncza do referido mandei passar, por mim assi- 
gnada e sellada de sello pendente, que se cumprirá como n'ella se contém, e 
remctterá ao thesouro publico dentro de um mez, contado do dia em que tomar 
|)osse, uma certidão da mesma posse, outra á mesa do desembargo do paço e ou- 
tra á secretaria de estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, pena de sus- 
pensão. Pagou de novos direitos 88$3(}1 réis, que foram earregsidos ao thesou- 
reiro d'elles no livro 42 de sua receita, a fl. 40; e deu fiança ao mais tempo que 
servir, como se viu^e um conhecimento em forma, registado no livro 97 do re- 
gisto geral, a fl. 153. ' < 

Dada em Lisboa, aos 17 de outubro de 1826.ssA Ixfaxta Regente. =sCar- 
lo$ Honório de Oouveia Durão. 

Carta por que vossa alteza ha por bem fazer mercê ao bacharel João Cardoso 
da Cunha de Araújo e Castro do logar de corregedor da comarca do Porto, 
para o servir por tempo de três annos, e o mais que decorrer, na forma acima 
declarada. Para vossa alteza ver. = (Logar do sello de armas regias, pendente de 
uma fita de seda de cfir encarnada.) ss17cenf« Jeronwno AliaviUa a lez. — Feitio 
25400 réis. 

^ Por decreto de 27 de setembro de 1826 e portaria do dr. Antonio Gomes Ri- 
beiro, como presidente. =8 iinfonú) Oonie$ Ribeiro = Pedro Alvareê Diniz ^^Ber- 
nardo José de 8ou$a Lobato a fez escrever. s= (Logar do sêllo régio.) — Pagou 
2j(400 réis de sello. Lisboa, 17 de outubro de 1826. 

N.® 12, livro «Cartas». — N*esta secretaria do registo geral das mercôs'fica 
carregada esta carta. Lisboa, 20 de outubro de 1826. Pagou 3^00 réis. =£«/«- 
tão Pinio de Morate Sarmento e Olivareê. 

Eu lho dei o juramentos Lisboa, 2õ de outubro de 1826.=iliiton/o Comee 
Ribeiro. 

Pagou 5J600 réis, c aos ofliciaes 6J128 réis. Lisboa, 24 do outubro de 1826. b 
Franciêeo Joeé Bravo. 
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RegÍ8ta(lA na cIianccIlAria miar <1a cOrtc e reino, no livro de ufliciot e niereêt, 
A a. laO. Liiiboa, 24 do outubro de 182ti.= Jom Saymu»iÍQ AmiamiodéSã. 

Cumpra-se o rcg]8tc-«o. Porto, cm vcrcaçXo de 10 de novemliru de 1826; s=s 
Souia =: Mtlto = Monteiro sa Leito Pereira. 

Registada no livro 23.* do registo geral da ill."* camará, a fl. 123. Porto, 10 
de novembro de 182G. ^João Joajuim de Oliveira o Caeiro. 

Tomando em consideraçlo o merecimento, letras e distineto serviço do bacha*' 
rei Manuel Joaauim de Oliveira Almeida Vidal, actual juiz do fóra da cidade de 
Braga, com predicamento de corrciçlo ordinária, e bem assim aos annos que tem 
de ser^nço na magistratiura: hei por bem, em nome de el-rci, dar-llie por acabado 
o dito logar de juiz de fóra do civcl da cidade de Braga, e fazer^lhe mercê do 
de corregedor e provedor da comarca do Porto, para o servir por tempo de três 
annos, e o mais que decorrer emquanto nlo mandar o contrario; e bei outrosim 
por bem, que vá immediatamcnte tomar posse do dito logar de corregedor e pro- 
vedor, nSo obstante a fnlta da competente carta, que deveri apresentar corrente 
o mais breve que lhe for possivel, e da residência que devia dar do logar de juiz 
de fóra do eivei, e que será obrigado a dar desde logo, sem embaraço do exer- 
cicio que vae ter em o novo logar para ouc sou serviíbi nomeal-o. A mesa do 
desembargo do paço o tenha assim entendido e lhe mande expedir logo n'esta 
conformidade os despachos necessários. 

Palácio da Ajuda, em 18 de. setembro de 1827. sss(Com a rubrica da nnhora 
infanta regeiUe.J=Joêé Freire de Andrade. 

Hei por bem, em nome do el-rei, ordenar, por ser assim conveniente ao ser- 
viço, que o bacharel Jofto Cardoso da Cunha Araújo e Castro, actual corregedor 
e provedor da comarca do Porto, vá acabar õ teuqK) que lhe falta do seu logar 
uo de juiz de fóra do eivei da cidade de Braga, passando immediatamcnte a ter 
exercício n'clle sem dependência de nova carta c dii residência do primeiro, que 
só dará de um e outro logar iindo o seu triennio. 

A mesa do desembargo do paço o tenha assim entendido e lhe mande logo 
ex})cdir os des|jachos necessários. Palácio d;i Ajuda, em 18 de setembro de 1827.«b 
(Com a rubrica da senhora infanta regente.) =^ José Freire de Andrade^ 

D. Izabel Jlaria, infanta regente dos reinos de Portugal e Algarves c seus 
domínios, em nome de el-rei: mando a vós chanceller da relaçZo do Porto, que in- 
timeis o bacharel João Cardoso da Cunha Araújo e Castro, a quem dou por aca- 
bado o logar de coiTOgedor e provedor d*essa comarca, que acttuilmente exercita, 
para que doutixi do praso de três dias depois da intimaç2o (sob pena de pessoal 
re^ponsabilidado) passe a tomar {xisse do logar de juiz de fóra do eivei da cidade 
de Braga, de que ora lhe faço meree; diindo-me couta pela mesa do desembargo 
do paço de o haverdes apsim executido. A senhora infanta regente, em nome de 
el-rei, o mandou pelos ministros abaixo assignados, do conselho de sua magestade 
e desembargadores do paço. — António Luiz Alves a fez em Lisboa, aos 22 de se- 
tembro de 1827. = Bernardo José de Sousa Lobato a fez escrever. ss<7o«< AmèO' 
nio da Silva Pt-drosa = D. José Francisco de Lencastre. 

Por decreto da senhora infanta regente de 18 de setembro de 1827, e despa- 
cho do desembargo do paço de 22 do dito mez e anno. 

Cumpra-se e registe-se. Porto, 25 de setembro de 1827.=sCSs(ftiI. 

Está conforme. =» O eserivio, Luiz de Menezee Caeiro. 

N.» 25 

Com a remessa dos papeis constantes da relaçSo inclusa, assignados pelo coii« 
selheiro Manuel Josc Maria da Costa o Sá, <»ffieial maior d'esta secretaria do es- 
tado, vae satisfeito o que faz obj(H*to da indieaçXo, que vinha junta por copia ao 
ts • 
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oflieio Jc V. ».•, Jirigitlo a ostc Himistc^rio em data de 8 do corrente wiez. O qiio 
V. 8.* assina íari prct^entc na cnniara dos Bcnhorcs deputados. 

Deus guarde a t, i».* Secretória do estodo dos negócios da marinha o do ul- 
tramar, em 10 de jiiuelro de 1828.=t7iwe Freire.de iíncira(íc.= Sr. -António Vi- 
cente de Carvalho e Sousa. 

A senliora infanta regente, cm nome dC|Cl-rei, manda remettcr ao major ge- 
neral interino da armada real o oíBcio incluso do corregedor do crime do bairro 
dos Romulares com o traslado da culpa formada ao capitão tenente da arma({a 
real, Izidoro Francisco GuimarSes, a fim de que sobre a mesma mande immedia- 
tamente proceder a conselho de guerra, nomeando os vogaes mra este effeito. 

Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, em 14 de fevereiro ao l827.=iliitonio 
Manuel de Noronha. =» Para o major general da annada real. 

Secretaria de estado dos negócios da marinha o ultramar, em 10 de janeiro 
do lS28,s=^ Manuel Joei Maria da Costa a Sá, 

Serenissima senhora: — Izidoro Francisco Guimarlies, eapitito tenente da ar- 
mada real, pre^o á ordem do corregedor do crime do baiiTo dos Romidares, á 
vossa alteza sereníssima com toda a submissUo tem a honra de expor que o sup- 
plicante foi pn»nuuciado em consequência das deposições de duas testemunhas, 
que nâo qiuiliãca, porcpic espera cm pouco tempo qualiíical-as, sem suspeita de 
abonar-se a si próprio gratuitamente, que havendo o supplicantc jal feito ver na 
acareação ao s<>bredito magistrado a iniquidade commettida para com elle preso, 
lhe pedia que nian(hisse quanto antes o traslado da culpa á secretaria de estado 
dos negócios da marinha, por onde se deve mandar formar um conselho de guerra, 
que o jiJgue; que haveudo-lhe o magistrado promettido toda a brevidade n'e6ta 
remessa, tem o supplicantc a doce esi>erança de que elle o cumpriria, e por isso 
pede a vossa alteza serenissima a graça de mandar-lhc dar homenagem na capi- 
tal, ordenando que saia do entre ferros quem começou já a mostrar-sc innocente, 
e em segundo logar que as sessões do conselho de guen*a, a que o supplicantc 
responder, sejam, na forma do artigo 126.* da carta constitucional, publicas, para 

Sie o seja a di-feza de lun homem honrado, incapaz de faltor á lei, e ealunmiado 
tamente de haver ctimmettido uma acçSo, que elle nHo commetteria por todo o 
oiro do mundo. — E. R. M.** = /ziWoro Francisco Guimarães^ capItSo tenente da 
armada real. 

Secretaria de estado dos negócios da marinha e ultramar, cm 10 do janeiro 
de 1828. s=s Manuel José Maria da Costa e Sd. 

N.» 28 

A senhora infanta regente, em nome de el-rei, manda que ò auditor geral da 
marinha infurme sobre o contei\do no incluso requerimento do capitUo tenente da 
annada real, Izidoro Francisco GuimarSes, preso no eastello de S. Jorge, em que 
pcíle se lhe ct>aceda homenagem nVsti capital, e que as sess<!les do conselho de 
guerra, a que o supplicantc responder, se façam publicas. 

Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, em 15 de fevereiro de 1821. :s=z António 
Manuel de Abn^nia. s=s Para o auditor geral de marinha. 

Secretaria de estado dos negócios da marinha e ultramar, em 10 de janeiro 
de 1938. = 3Ianuel José Maria da Costa e Sá. 

N.» 28-A 

Serenissima senhora: — Informando por ordem de vossa alteza o requerimento 
de Izidoro Francisco Ouimariles, nreso no eastello do S. Jorge, quo pede homo- 
nagem, c que aa sessões do eonseJlio de guerra a quo deve responder sejam pu- 
blicas, tenho a dizer o seguinte : quo a pretensSo aa homenagem nSo tem logar, 
porque as culpas de quo é ai^ido sSo pela lei incompatíveis com ella ; quanto 
lis scssSes do consellio serem publicas, as portas da casa dos conselhos de guerra, 
deiMiift que junlmos a nossa constituiçXn, sempre estilo abertas, unica publicidade 
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dar outra 
|iara a siia 
Iiouvcsae casa 
própria para tacs actos, o que aiõfla 9I0 ha* 

É o que pot^so informar a vossa alteza screnisstuui, que numdari o que for 
servida. 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1827.sbO auditor geral da marinha, Rodrigo An" 
tanio Teixeira Vahia. 

Secretaria de estado dos negócios da marinlia e ultramar, em 10 de janeiro 
do 1828. =s llauHel Joêi Maria da Cotia e Sá. 

X.» 20 

A senhora infanta regente, em nome de el-rei, A xUta do artigo 12C.^ da 
carta Cimstitueionnl e da mfornia^^Ho do auditor geral da marinha, determina que 
as ECPsoes do cr)n^onio do guen*a a que vae reí:)M>nder o capitão tenente da ar- 
mada real, Izidoro Francisco Guimarães, sejam feitas ú porta aberta: o que manda 
couimnnicar ao major general da armada real, para o fazer constar ao presidente 
do referido conselho de guen*a. 

Palácio da Ajuda, em 17 de fevereiro de 1827. = ^iilone(0 Maiittel de AV 
ronha.= Vara o major general da armada real. 

Secix*taria de estado dos negócios da marinha c ultnuuar, em 10 de janeiro 
de 1828. = i/anut7 José Maria da Coeía o &L 

A serenissinui infanta regente, cm nome de el-rei, ordena que v. m.** 
infoime immodiatamente da ordem \)ftr que principiou a pratica de celebrar os 
conselhos de guerra a iK>rtas abertas da respectiva caí^a a que v. m.** allude na 
Pua informação de 17 de fevereiro do anno próximo passado, sobre o requerimento 
de Izidoro Francisco Guimarães, que com a homenagem requeria a publicidade 
do conselho de guerra a que respondia. 

Deus guarde a v. m.** Paço, em 8 de janeiro de 1828* =Jas^ Freire de An- 
Jraíe.ssSr. Rmlrigo António Teixeira Valiia. 

Secretaria de estado dos negócios da marinha e ultranuir, em 10 de janeiro 
de 1S2S.=: Manuel José Maria da Costa e Sá. 

X.» 31 

Serenissima seuliora: — Manda vosfa alteza que eu informe da ordem por que 
principiou a pratica de se celebrarem a portis aWrtas os conselhos de guerra 
n*csta repartição, pratica a que eu alludia em luna informação de 17 de fevereiro 
passado. 

O que posso informar a este respeito é que eu n3o havia recebido ordem su- 
perior que tal ordenasse; jxírém logo depois de jurada a carta constitucional os 
presidentes d<:s conselhos, talvez entendendo que a execução do artigo 126.' da 
mesma carti nada mais necessitava jvira a sua execução, entraram a franquear 
a sala dos conselhos no acto d'elles, e assim se intn>duziu a pratica, do que eu 
fallava n*aquel!a informação. Á vista d'ÍFto vos:^ alteza determinará o que for 
servida, 

Lisboa, Ô de janeiro de 1828. ^ O desembargador auditor geral da marinha, 
Itoãrigo António Teixeira Vahia. 

Secretaria de estado dos negócios da marinlia e idtramar, em 10 de janeiro 
de 1828. a= Manud José Maria da Cosia o Sá. 



A coimuissSo encarregada do informar sobre a addiçSo feita na camará dos 
dignos pa*res do nnno ao projecto jiara o estabelecimento de um real instituto 
africano em Coimbra, £ de parecer que esta camará am>rove a addiçSo remettida 
da camará dos dignos i>áres do reino, e que, retiuziuo tudo a decreto, segundo 



148 

m 

manda a carta constitucional no nrtigi» &5.% se peça a sua alteza a BcrenisBinia 
8cnliora infanta regente, em nome do cl-rei, a sua «meçlo. 

Camará dos deputados, em 17 de janeiro do IB28. cst Rodrigo dê Sousa Mc" 
ehado^^Agostinho de Mendonça Falcão==^I)r. José Machado de Abreu=:Franci$co 
Soares Franco s=si Alexandre Tliamaz ds Moraes Sarmento* 



A commissSo da fazenda, tendo ex«iminado a proposta do governo sobre a 
reuniilo das três alfandegas de Lisboa, entende que elLa é de absoluta necessi- 
dade, como base do systcma de reforma, o por ser útil desde já á economia da 
fazenda e facilidade do expediente, que se simpliiiaue o tnibalJio e se reduza a 
despeza, o que ulío pode couseguir-sc com a multiplicidade de alfandegas e em- 
pregados desnecessários, como tem mosti-ado a experiência entre nós c está re- 
conliecido nas praças do commercio mais notáveis da Europa, ondo nSo ha mais 
do que mna só alfandega era cada luua, o onde um pequeno nmnero de officiaes 
faz o expediente ccau admirável promptidSo, o que, alem de outras providencias, 
concorre para animar o commercio d^aquellas praças. 

Lisboa teria sido o mesmo e o foi por muito tempo; porém a circumstincia 
de fazer a coroa por sua conta o commercio da Ásia, suggoriu a idéa do estabe- 
lecimento da casa da ludia, que na sua origem nllo era mais do que uma feitoria 
mercantil destinada a apurar os lucros da coroa n'aquelle commercio da Ásia. 
Cessando porém de ser feitoria, c tomando a natureza de arrecadação de direitos, 
os seus euipregados degeneraram em ofSciaes de uma alfauilega separada, sem 
que se attendesse á necessidade de se considerar este estabelecimento com rela- 
ção á diversidade das circiunstancias super\'eniente8. 

No estado actual das cousas, em que tem diminuido o commercio da Ásia, e 
deve diminuir ainda, porque a Europa tem por menor preço e de melhor quali- 
dade os tecidos que d ali vinham, e jiorque desde os romanos até aos nossos dias 
o grande commercio da Ásia, que é feito com dinlieiro, sempre esteve em poder 
das nações que possuiam minas ou grandes riqucjcas, nSo é conveniente conser- 
var mn estabelecimento, que ainda depois da reforma das chamadas miúdas pelo 
alvará de 27 de março de 1824, assim mesmo custa por anno mais de réis 
29:0005000. 

A alfandega do tabaco teve similhante origem no monojK>]io d*aquelle género, 
estabelecido a beneiicio da coroa, e era a junta e alfandega respectiva uma feito- 
ria ou administração por conta do estado, para tirar aquelles lucros que hoje tira 
}>or contrato ou empreza. Consagrada a iaéa da arrecadação d'este rendimento 

Sor contrato, é evidente que logo se deviam extinguir ou dcsi)edir os empregados 
e uma administração que já não existia; mas Portugal abuutLnva então em oiro, 
que recebia directamente da Africa c do Brazil, e o espirito das suas instituições 
era o da prodigalidade, como agora, c jiara o futuro é forçoso que seja o da eco- 
nomia. 

Em virtude, pois, da necessidade de uma severa economia, é evidente que a 
inútil e dispendiosa junta do tabaco c sim alfandega especial devem acabar. O 
tabaco, a respeito do estado, é mais um género que se despacha na alfandega 
geral assim como outro qualquer. A fiscalisação ao contrabando 6 do interesse 
dos contratadores, que a promovem em qualquer alfandega e perante qualquer 
auctoridade competente. Por outra parte, se não existisse o direito de consumo 
sobre o tabaco, e isto se declarasse antes de se proceder a uma certa arremata- 
ção, este direito havia necessariamente fazer objecto do uma quantia addicional 
nos lanços, assim como o ha de ser a importância dos.ordenaclos da junta, pen- 
sSes c propinas que o contrato agora paga por conta do estado. 

No momento em que a alfiindega ao tabaco for extincta, o estado recebe dos 
actuaet contratadores o quo elles deixam de pagar agora por bem das condiçSes 
do seu contrato; o então o estado paga aos seus empregados até novo contrato, 
que ha de ser feito já sem aqncllas despezos, o vae acabimdo com a conta addi- 
cional á medida quo vão morrendo ot empregados ou obtém do governo outros 
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dc«tino8. D'cMtc modo pódc-sc clicgAr a estabelecer a ecciiioiuia qne «e deseja sem 
Atacar os inten^sscs individiiacsi ou, o quo é o mesmo, podo ooncHiar-so o inte- 
resse publico com o interesse particular. 

Por esta occasiZo a commis^So observa qne em qualquer snppressXo de des- 
peza o estofloy que está em deficit, nZo só tem a utilidade nue corresponde á quan» 
tia suppriuiida, mas uma conveniência igual a mais do douro, porque toda o em- 
préstimo obriga a pagar mais do dobro, como a commissio já demonstrou no seu 
primeiro jvirecer» 

Entende pois a coiiimissSo que a junta nomeada pelo governo para a reunilo 
e reforma d«is alfandegas deve progredir nos seus úteis trabalbos, e que entretanto 
sZo dignas de entrarem já em discussão as propostas do governo, n.* 1 sobre a 
rcunifto, c a de n/ 2 com a forma de escripturaçllo fácil e abreviada, para re- 
gular o despacho na alfandega, única qno fica subsistindo, porque o resultado 
d'esta discussão servirá de base aos ulteriores trabalhos da junta sobre o regula- 
mento e dirccçZo geral das alfandegas, e porque a apnlicaçio immediata e prom- 
pta dVstcs principies ]^>óde trazer desde já muitas facilidades ao commercio e 
muitas vantagens á fazenda publica e ao estado. 

Qunnto á reforma dtis companhias dos homens de trabalho braçal na alfan- 
dega, parece á conmiisslo que se deve approvar a creação das com|>anhias e ca- 
patazes que pn)p3e o governo, e que este deve ficar auctorisado para approvar o 
n*gulainento que propSc a junta ou outro qualquer que jwirecer conveniente, re- 
vogada para esse fim a legislaySLo em c(»ntrario, comtiinto que nSo se possa alte- 
nu* osso regulamento seni&o iM»r outro feito com conliecimento de causa. 

Em consequência, j)oÍ8, da necessidade de se estabelecerem bases para o sys- 
tcnia da direcyHo e admiuistra^'âo das alfandegas, de que de|>endem os trabalhos 
ulteriores da junta resjwetiva e pela utilidade immediata que desde jíl pode re- 
sultar das providencias que se propõem |>elo governo, |»areec A counuissSo que 
as luoneiouadas pi*o]>ogtas devem entrar em discussão, c offereee á consideração 
da cantara, quanto a companhias, os seguintes artigos addleionaes: 

Artigo 1.* Haverá na alfandega de Lisboa duas com|KU|hias que se denomi- 
narão ceonipanhia dos homens de trabalho da alfandega» c tcompanliia dos artífi- 
ces», e para cada uma um capataz. ^ 

Art. 2.* A }M)lieia, economia c serviço d'estas comiumliias são objectos regu- 
lamentares e como tiies jK»rteneem privativamente ao giivcmo.* 

Art. 3.® Os regulamentos adoptados pelo gi»vemo para organisação e serviço 
d'estas companhias não pmlerão ser alterad(»s senão jxir outros regulamentos fei- 
tos com eonheeimento de causa. 

Art. 4.** Fica revogada a disposição dos estatutos da junta do commercio, 
quanto á ereação de capatazes e administração de ccan^Kinhias, c qiuilquer legis- 
lação posterior, no que resjieita a coni}>anhias. 

Camará dos deputatlos, 29 de janeiro de 1828.=^ FHtppê Ferreira de Araújo 

€ Caeiro = Francisco efe Paula Travasioê s= Manuel Alceê do Rio =:í IfTorido Ro- 

drigueê Pereira Ferraz. * 

Voto eei>arado 

Como estou jiersuadido que as administraçíJes ci^llectivas são preferiveis ás 
administrações iudividiuies, sou de parecer que se addieione ao pnjecto o se- 
guinte 

Artigo. A administração geral ilas alf;mdegas' do reino, e em esi>ecial ás re- 
unidas da cidade de Lisboa, será confiada a uma direcção de cinco membros. = 
Francisco António de- Cawposssz Manuel Gonçalces de ilirania. 

Propo0l^i&o 

Sendo forçoso denu>rar-se ainda a fundação e regulamento das novas relaç8i*s, 
eonvem ás partes e á justiça que nas duas oní existentes se at:ilhem quanto an- 
tes as grandes e not(»rias irregidaridades que n'ellas ha, t> que t^imbem se con- 
forma com o melhor metlunlo de reformar, que ó fazel-o gradimlmente. E as di- 
tas irregularidades são as seguintes: 
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1/ Gastar boía inczcs para levar os autos i>or appellaçSo á rcIa^So, o que i 
obra de quinze dias nos logares mais remotos de Portugal o Algarves. 

2.^ Attribuir importantes eifeitos á differença de appellaçllo e aggravo ordi- 
narioy differença que n£o tem outro fundamento senSo a vaidade. 

3/ Rcpartir-se tSo mal o trabalho nas relações, que pesa quasi todo sobre um 
terço dos uesembargadores, fieando quasi ociosos dois terços, do que resulta tam- 
bém a necessidade de pagar a muitos mais do que sSo precisos. 

4.* Decidir os aggravos de pctiçSo e de instrumento (muitos dos 'quaes sSo 
importantíssimos} logo que se apresentam na mesa, onde é forçoso resolver do 
improvisO| e onde pela conferencia simidtanea de todos os juizes nlo pôde haver 
recolhimento. . 

5,* Sentenciar em conferencia aç causas crimes em que se trata da vida, hon- 
ra, liberdade c bens, ao passo que se julgam por tençSes as causas eiveis, ás ve- 
zes de pouco valor; na mesa da coroa e pelos mesmos juizes julgar-se por ten- 
ções as causas de fazenda eiveis ou crimes, e por conferencia as da corOa e as 
das capcllas da coroa, que quasi sempre são também sobre fazenda. 

6/ Confiar-se a um homem nomear os juizes adjuntos para as causas eiveis 
c crimes, o qual homem pódc escolher os que te conformem com os seus desejos 
ou sigam as suas opiniões; eoupa esta que hq nome e na realidade ó vcnladejra 
conuiiiFsuo pnJiibidíi pela felícisbinia carta, especialmente nas caueas crimes, um 
pystema, segundo o qual as partes vem em ultima analysc a ecr julgadas por um 
m homem, c segundo o qual, e<mio obsen^a £I(»ntcsquieu, Henrique VIII de In- 
glaterra fazia decapitar os pares que queria, porque esc<»lhia na camará os que 
os haviam de julgar. É verdade que a ordenaçSo, quando conferiu tSo exorui- 
tante poder aos presidentes tias relações, supp3e, no livro I, titulo i, principio, 
ipie elles eSo anjos isentos de todas as paixões; porém: 1.", fódc per accidens 
haver algum que seja homem c nuo anjo; 2.®, nos mezes de setembro e outubro, 
em que os presidentes nHo costumam ir íls relações e a presidência se substituo 
de momento a momento, pode entrar n*ella algum desembargador que por acaso 
uilo seja anjo; 3.®, nas diversas mesas os rel.atíires facilmente po<lem ageitar os 
adjuntos que quizerem, e a ordenaçHo nHo segura que todos os relatores sejam anjos. 

7,' Sup})ortar diárias, investigações e questões sobre certezas de juizes quando 
esta matéria pode e deve reduzir-se a uma regra simplieissima. 

8.* Nilo (lar rásSo nas sentenças interKieutorias, nem mesmo nas definitivas, 
(fluindo eoufinnam as da instancia inferior, com o que ficam as partes na neces- 
sidade de adivinhar quaes fundamentos devam combater. 

9.* Antes de se pôr a^gmu r<!*u em pr4»ces60 summario dar-se parte ao secre- 
tario de estado e suspender desde entUo o processo, com o que s6 sacrifica a jus- 
tiça á falsa politica, o poder judicial ao executivo, c os réus se demoram muitos 
annos nas cadeias, eom grauac prejuizo seu ou da justiça. 

10.* Fazer summarios os processos de muitos réus sem attençSo ás provas, 
nem a outros requisitos da ordenaçUo, livro i, titulo I, § IC.*^, por se dizer quo 
estd revogada por um aviso do secretario de estado, com o que fica no hrbitrio 
dos juizes a sorte dos réus, quer )iara os absolver, quer para os ctmdenmar. 

E por(iuanto cumpre prover n'isto sem demora, mesmo a beneficio de muitos 
ivus actualmente presos, c com ás disposiçSes propostas no artigo 11.* o nos ea- 
i»itulo8 vili c IX do projecto ào lei n.* 148 (as quaes regulam o trab.alho das re- 
lações), 8c atalham em grand(3 parte as referidas irregularidades, c as outras só 
podem atalhar por additamentos fáceis de fazer-sc na discussXo. 

Proponho pcirtanto que se metta logo em diseussSo o artigo ll,^ o os eajwtu- 
los viii c IX do citado pi\>jecto n.* 148, o que da sua matéria eom os additamen- 
tos c modificações convenientes se fonnc mua lei, reservando-se os outros capítu- 
los nara (piamlo se houverem de fundar as no\*as relaçScSi 

Likboa, 2G de janeiro do 1828.s=J3òr^« Carneiro. 

Vr^ccU> cio loi 

Seuhoivs: — Tendo a honm de offereeer A eonsidenteSo da eauuu*a um pnye- 
elo -de pi*uvid(*ueias administrativas sobiv {Huites, e^trailas e eommunicaynes hy- 
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clraulicAfl, eu nto rcpruduxirui «mi «ubiilos nif^iicutos de utilidade ubBtracta, por* 
auo todoa conliecciu a relação quo tt*cm estes melhonunentiM com os progressos 
cia civilii^açlo e coiu a pro8|>erí<lade da agricultara c cotuuicreio interno. Também 
é escusado re|)etir a doutrina c«irronto entre os economistas, desde o sábio Turgot 
até aos uohsom dias: cque as providencias mais úteis para promover e animar a 
industria consistem em remover os e8ton'os>. A intcrvcnçlo do governo só é ne- 
cessária para tudo o que uSo {hmIc faxer o es^ieculador; mas n'este caso estio as 
mencionadas obras, c.todo o governo que entende os seus próprios interesses e 
quer sinccTameiíte o bem estar dos povos, é preciso que dê o mais serio e con- 
stintc cuicbido il dirccySLo, execução e conservaçilo das obras que facilitam a com- 
uiunicnçfto dos homens e a exi^ortaçUo do^ fructos. Todos os governos civilisados 
tcom dado si este objecto mais ou menos consideraçlo; mas é só nos representa- 
tivos que {HMlomos encontrar csem})los dignos de imitaçSo, ^xinuie é só n'estcs 
aonde a adniiiiihtraçSo económica e arte de promover a pros][>eridade publica pôde 
2ipproxiinar-se i ))crfeiçSo. 

P(»rtugal, a)>csar da sua vantajiísa ]>osiçSo geographiea, da fertilidade do seu 
8()Io, dos seus rios navegáveis, da abundância de matérias primas de construcçlo 
e das souniias consideráveis que se têem destinado para csfc objecto, apresenta 
em tmla a siqKTlicie uma prova decisiva da negligencia c falta de systema, assim 
na direcção das obras, como na fiscalisaçilo adniini:)trativa dos res|K»ctivo8 fundos. 

Não ha ]><mtes, entradas e counnuuicaçoes hydrau!ic«is em muitos pontos' 
onde silo de absohita ncccssiibide. A maior parte das obras que se têem fei- 
to, ahida quando úteis e bem acab:ulas, nHo valem o que têem custado, c as- 
sim mesmo nenhuma pri»vi<lencia eflScaz se acha estabelecida juira a conserva- 
ção d'eIIaH. Allega-t^e vagamente com a falta de meios e recursos |)ecimiarios 
para se enipri*heiiderem nniitas d'estas obras; mas, aix^sar do mysterio em que 
até agora se envolvia a aduiinistraçilo ]iublica, é assas notório que se teem consu- 
mido p^andes sonnnas fem uma utilidade corres|Mmden'te, e que o rendimento' 
estabelecido pinle ser sufliciente se for bem administrado. A ins|)ecç3lio das es- 
tradas do Doui*o, tendo c<»nsun:ido em trinta e dois annos mais de o.000:000 cru- 
zados, sem uma estrada comp!eta, e o abandono em que se acham as )mnci- 
Kies estradas, jnmtes c eneanamenttis nas pn»vincias do norte e Estremadura, 
jastam para exemplo, por ni«> fazer uma enumeração pmlixa e intenninavel do 
factos, com que sobejamente se justifica a necessidade de mn systema de admi- 
uistraçiio de obras publicas. Nâo appareceu nté agora nVsta camará, como era do 
esperar, um relatório das c»bras acabadas ou em actividade no anno próximo pas<^ 
sado, um quadiH> das que estilo projectadas, sobre um reconlieeimento geral a que 
o govenio deveria ter mauthido pnK'eder em t<Kb> o reim»; um orçamento appro- 
xiniado da receita e despeza respectiva e mna projwsta das medidas legislativas 
necessárias para bem n»gular a dIreeçXo das obms, segimdo os prlncipios de uti- 
liílade imblica, para fiscalis^ir os trabalhos e a administração dos fundos respecti- 
vos, e para se estabelecerem os mais convenientes meios de execuçlo c de con- 
servação. 

Xinguem de btui fé j>ó<le negar a necessidade dVstas providencias para reme- 
diar efficazmente o detrimento e urgentíssima necessidade dos povos, e prevenir 
a continuação de abusos e ei-n».s administrativos assas verificados pela exi>erien- 
eia c exame dos factos. Para t»ecorrer jxiis a similhantes inconvenientes proiHinho 
o seguinte projecto de lei: 

Artigo 1." Para auxiliar o pivemo na direcção, execução e fiscali sacão admi- 
nistrativa das obras publicas em tcnhis as províncias do n*ino fica estabelecida 
uma connnissão jH»miauente, que será denominada tdirecção geral de pontes e 
estradas», com subordinação e res|Hmsabiliihule á secretaria de estado dos negó- 
cios -do reino. 

Art. 2.* A direcção gend senl conqM>sta de cinco nieinbrof*, versados nos co- 
nhecimentos que se requerem. Um d'elles será jiresidente e outro secretario, -e 
todos nonu*ados pelo governo, assim como os oíBciaes indis^Rnisaveis para o ex- 
pediente da ct>rres{Hmdencia e fiscalisação das contas d*esta administração* 

Art. ft.* Cada um dt»s membros da diiH»cção gemi, emqUanto estiver euijnv- 
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gtkào n*CBta coniniisslo, vcnccri, alem do boMo ou ordenado por qualquer outra 
follia, uma gratificação correspondente a 200.Í000 réis por anno, jwiga pela consi- 
guaçSo estabelecida para este objecto. No orçamento do corrente anno será con- 
signada a quantia do 4:800^000 réis para despezas do expediente da direeçSo 
geral e gratificação de seus empregados. Kos orçamentos seguintes, segundo as 
forças dos rendimentos e necessidade de suas applicaçSes, as cortes approvarSo 
as quantias que julgarem suíficientes. . 

Ari. 4.^ SSo da competência da direeçilo geral as pontes, estradas, encana- 
mentos c quaesquer obras publicas de interesse geral, á excepção d'aquellas quo 
estão a cargo ãas municipalidades ou de alguma inspecção ou commissão espe- 
cial, emqiuinto o governo o julgar conveniente, devendo toda^na a direcção geral 
fiscalisar a conta da dospcza de qualquer commisslo especial. 

Art. 5.® As attribuiçoes da direcção geral são: 

1.* SIandar proceder em cada provincia a um reconhecimento das estradas, 
pontes e outras obras de interesse geral, que pela sua importância ou pelo seu 
estado de deterioração exigirem prompta pro^ndeneia; 

2.* l^parar as plantas, orçamentos, infonnaçtíes c esclarecimentos necessá- 
rios para a deliberação do governo sobre as obras projectadas e convenientes 
meios de execução; 

3.® Procurar o aperfeiçoamento possível da c&cola c metliodo da coustrucção 
de pontes, estradas e obras liydraulicas; 

4.** Fiscalisar o progresso dos trabalhos c a conta das despezas respectivas, 
ainda mesmo nas obras de commissão especitil; * 

5.® Exigir das municipalidades e auctorídades territoriaes a cooperação ne- 
cessária nos objectos de sua com|)etencia; 

6.* Conservar no arcliivo da direcção as plantas, orçamentos e todos os papeis • 
respectivos, commettendo a sua guanla a um offieial que seja por elles responsável; 

7.* Enviar ao governo, para ser presente ás cCrtcs no principio da sessão, o 
relatório impresso do trabalho d*esta administração, com a conta da receita e des- 
peza do respectivo rendimento e sua a^iplicação, c a exposição das providencias 
necessárias, assim para o melhoramento das obras e sua conservação, como para 
a exacta administração dos fundos para isso estabelecidos. 

Art. C* Nas pontes, estradas e mais obras de interesse geral, a acção admi- 
nistrativa compete a inspectores geraes, cujo di:(tricto não será menos de uma 
provincia. As attribuiçSes do inspector são: 

!•• Fazer o recoidiecimento exacto das obras que devem pn)jectar-sc do novo 
ou rejiarar-sc promptamente; 

2.^ viandar proceder ás operações grapliicas, orçamentos o informações pre- 
vias para infonnar o governo ou a direcção geral; 

3.* Fazer executar os projectos e regulamentos apnrovados pelo governo; 

4.^ Auctorísar as despezas por folhas, na eoufunuiiiade do regulamento do go- 
verno, e nomear os empregados subalternos que forem indispensáveis, respondendo 
pelos abusos que lhes consentir durante os seus empregos; 

5.* Responder pela observância das ordens da direcção geral e do governo, 
c pela exacta applieação 'dos fundos que lhe forem ironsignados; 

6.® Ihiblicar pela imprensa, de três em três mezes, a conta dos trabalhos c a 
respectiva despcza, depois de fiscalisada. 

Art. 7.® O inspector vencerá jior ora a gratificação de 3^000 réis por dia cm- 
qiuinto estiver empregado n*esta commissão, c terá um secretario, para a sua cor- 
respondência e escripturação, com a gratificação correspondente a 240^000 réis 
annuaes, |)aga mensalmente, assim como a do ms|KM!tor, pela folha da adminis- 
tração dias obras. 

Art 8.® No districto mais próximo e central tias obras haverá umsub-inspc- 
ctor ou fiscal do trabalho c desjieza, nomeado anniuilmento pela respectiva muni« 
cipalidado o subordinado ao inspector. Para este cai^ so requerem as mesmas 
qualidades que para o do vercadfor. 

Art. 9.^ Para levantar plantas, fazer orçamcut<if>, formar projectos c verificar 
ite as obras são construídas em etmformidade do |»1auo ou projecto approvado, o 
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governo dcgignnrá 08 architoctoi neccMariot, que scrvirlo lU ordens do inspoctor 
gcrnl| e vcnccrSo, alem do 8<»Ido oa ordenado qno IcTurcm por ontra íoDia, a grm- 
tiiicAçSo de l/^GOO réis por dia, paga pela folha das obrasy e siimente coMinanto 
durar a diligencia de que for encarregado pelo inspector ou pela direcçlo geral. 

Art. 10.® Ko caso de divci^ncia de opinilo entro o inspector gend e o ar- 
cliitcctOy a qualquer d'elles é i)ennittido recorrer á direcç&o gend ou ao governo, 
o qual resolverá o que for justo, sem que entretanto se suspenda a execuçio dos 
onícns do inspector. 

Art. 11.® A execUySo e administração dos oLras por empresa seri preferida 
is obras de jornal e administraçSo por conta do estado, sempre que isso possa 
ter logar sem prejuizo da construcçlo e bem entendida economia. 

Art. 12.® O governo annuuciará com antccipaçlo conveniente as obras qnc se 
propõe fazer executar por em])rezay ou os empreliendedores sejam nacionaes ou es- 
trangeiros, e, sendo ás condições admiseiveis, o contrato será garantido pelas c6rtes. 

Art. 13.® Toda a empreza voluntária e gratuita para a execuçSo de qualquer 
obra publica será admittida, sendo as condições conformes aos príncipios de jus- 
tiça e utilidade publica, e como taes auprovadas e auxiliadas pelo governo. Este 
serviço será considerado como naciouaLc digno de recompensa Lonorifica, ou seja 
feito por nacional ou por estrangeiro. 

Art. 14.® Quando as obras se fizerem i>or conta do estado, toda a contabili- 
dade doesta adminibtraçSLo seni mensal, e a despeza legallsada por folhas proces- 
sadas na forma do rogtdamento do governo. Os pagamentos serão feitos pon- 
tualmente nos pro&os Cí»nvencionados, e o inspector c e8j)ecialmente responsável 
pela execuçJlo doeste artigo. 

Ai*t. 15.® A adjudicação dos terrenos e iudemnisação dos prejuizos que forem 
de absoluta necessidade, depois de avaliados perante a auctorídade judicial do 
districto, breve e sumiuariameute, se^mdo a tarifa dos valores estabelecida na 
municipalidade respectiva, e ouvidos AoU hmvados por ])arte da inspecção e ou- 
tros dois por parte do proprietário, serãi) h^go indemnisados antes de começarem 
as obras <m nos prasos couveucioiuidas, precedendo approvação do governo. 

Art. IG.® A conservação tios obras será arrematada por tem|K) e espaço pro- 

Soreionados, 'com as condições c segurançai* necessárias, perante as municipaíida- 
es do distrieto e debaixo da llsca]i^ação da respectiva auctorídade administrati- 
va. Kão havendo, jM)rém, qiu*m anvinatc, ficará sempre a conser>'ação a cai^ 
d*esta «idniinistraçuo, e o inspector responsável a vigiar iH»r ella, devendo enten- 
der-se com a administração geral dos corredios ou ci»m pessoas dignas de confian- 
ça, para ser infi>rmado de mialquer alteração que jK>ssa sobrevir. 

Art. 17.® Os subsidios do alvará de lõ de outubro de 1824, ou qnaesquer 
outros, estabelecidos para estradas, jKmtes, encanamentos e outras obras de inte- 
resse gorai, ficam cxchisivamentc applicados jiara esse destino e á disjiosição do 
govenio, pelo ministério dos negócios do reino, qualquer que seja a estação por 
onde se an-ecadem. 

Art. IS.® O govenio fica auctorlsado para usar d'aquclles subsidios c dos que 
se crearem com o mesmo destino ou como rendimentos, ou como fimdos de amor- 
tisação, quando seja de abs4»luta necessidade ctmtraliir aigmu empréstimo ou con- 
tratar a execução de qualquer obra )K)r empreza, sendo um e outro arbítrio de 
conhecido pn>veito jwira o estado, e devendo no principio da sessão legislativa 
apresentar o relatório dos trabalhos da administração geral das obras publicas, e 
submctter á aj>provação das cortes as condições de qualquer d'aquelles contratos. 

Art. 19.® O governo expedirá os regulamentos necessários jiara a execução 
dVsta lei. 

Art. 20,® Fica revogada qualquer legislação em contrario. 

Camani dos deput;uÍos, 24 de janeiro de 182S. ssfUijkpe Ferrtira de Aranjo 
e Castro. 

A.i*tIffOfli nclclleloiinefli ao rofflmcnto 

A commissão eentrsd sobre o pn»jocto de lei do regimento das duas camarás 
tem a honra do apresentar á canmra os seguintes artigos addicionacs, em conibr» 
midade dos additamentos que lhe foram remettidos: 
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ArtigQ 1.^ Vcrificando-fse ob cabos prcTiBtos noB artigos 93.^ c 04.? da carta 
constitucional, será o primeiro acto da regcticia provisional a convocaçilo das cor- 
tes geracs para a oleiçSo da regência permanente, na fónua do § 3.^ do arti- 
go 41/ Se passados quinze dias depois da morte do rei a regência provisional 
a nSo tiver feito, o presidente da camará dos pares, ou quem suas vezes fizer, 
reunirá immediatamente esta camará, para exi)edír as competentes cartas para a 
convocaçlTo das cartes geraes, detcrmin«ando que a rcuniSo so c0ectuc o mais 
tardar dentro de trinta dias, contados da data da convocaçSo. 

A camará dos pares se separará logo que tiver expedido as cartis de convo- 
cação, e nSo poderá tnitar do outro algum objecto. 

Art. 2.* Nas eleições feitas pelas cortes geraes, se o primeiro escrutinio nSo 
comj)lctnr a eleição jwla phu*alidade absoluta, proccder-se-iia a segundo i)ara conl- 
plctal-a. Sc no segundo ainda se n3lo complctir, proccder-se-lia a terceiro; mas 
n'estc a votaçSo seni feita rcstrictamente sobre uma lista dupla dos membros qi^c 
faltarem, com{>osta das pessoas que obtiveram maior numero de votos no segundo 
escrutinio* 

Art. 3," Qiumdo se impedirem ao mesmo tempo o presidente c vice-presi- 
dente de qualquer das duas camarás, c o impedimento durar mais de trcs dias, a 
camará dos pares se reunirá debaixo da presidência do titulo da maior graduação 
e mais antigo, para o único tím de participar ao rei, etc., CKta falta, e pedir se 
digne nomear um presidente interino; c a camará dos deputados se reunii^á de- 
baixo da presidência do deputado decano, para o único fim de eleger os cinco 
deputados para serem propostos ao rei, etc, c pedir que escolha \un presidente 
interino, para que se nSo interrompam os trabalhos legislativos. 

Art. 4.* A camará dos pares e a dos deputados não fará sessãt) nem delibe- 
rará sem que estejam presentes ametade e mais um dos membn»s da respectiva 
camará; c igualmente as cortes geraes não farão sessão nem deliberarão sem que 
cotejam presentes ametade e mais um de cada uma das duas cam«nras. 

Art. 5.® O archivista e os officiaes 'redactores e amanuenses das secretoriaB 
das camarás gosarão as mesmas prerogativas e homras que gosam os ofliciaes das 
secretarias de estado de igual graduação, e usarão do mesmo nnifonne. = /Van- 
ciico Joaquim Maia sss Agostinho de Mendonça FalcSo ^= Luiz Tavares de Carva- 
lho 6 Costa = Leonel Tavares Cabral (com a declaração que me parece conve- 
niente reduzir a vinte dias o praso de» trinta designado no ai*tigo !.•) =sjl/tf «ueZ 
de Macedo Pereira Coutinho (com a declaração supra). 

• 

No dia 30, apoz a leitura e approvação da acta, o deputado José Jlaehado de 
Abreu desejou saber da mesa se já tinham vindo para a camará os dix*umentos 
pedidos á secretaria dos negócios ecclesiasticos c de justiça, relativos á segunda 
(levassa do Porto; e, respondendo o secretaVio António Vicente de Car^-alho o 
Sousa que nada bc recebera a til respeito, deu isso logar a breve debate, pela 



forma seguinte: 
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José Machado de Abrec: — Pois, sr. presidente, entUo requeiro se renove 
essa requisição. O iniaistro d'essa repartição, como já sabo o fim por que bo lhe 
pedem, de certo não ha de ter tanta pressa em mandal-os como teve o dos ne- 
gócios estrangeiros, que, como lho não doe a consciência, satisfez logo o que se 
pedia da sua secretaria. No Porto, senhorcB, aconteceu nos fins do julho o que 
prouvera a Deus não acontecesse, porque eu, Hssim como defendo os direitos da 
nação, defendo igualmente os da coroa. O ministro territorial competente tirou 
logo devassa e^^não podo descobrir culpados. Não sei legahnente quo destino o 
fim cUa tevo; vi porém quo aqnella cidade, pcmeo tempo depois, teve que dcBpo- 
dir-so do bcínemerito general que a defendeu dos rebeldes, do benemérito corre- 
gedor que o coadjuvou com dinheiros, o do benemérito juiz do crime que n'aqnella 
devassa não fez culpados. Foi para hl um juiz de eonnnissão, c com um escri- . 
vão, também de commissão, abriu nova íievassa. São passadios seis mezel» de- 
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jKMv doB acontecimentos ; vao |)nm quatro que te dcvascAi o ainda cm 24 d'eete 
nicz esse processo estava concluso |Nira a pronunciai sendo constante que tem 
andado no caminho do Lisboa a petguntar a quemiia de pronunciar^sel Êm Us- 
boa prondeu-se antes de pronunciai O padre José Agot^tinlic» pronunciava as vi- 
ctiinos antes da pninuncia do \m%f e até antes do juramento das testemunlias. No 
Porto aclia-se a devassa ainda conclusa e já se diz <|uem sio os pronunciados; 
alguns d'estes cuidam em correr follsa e sáe-lhes limpa; nem pude deixar de ser, 
uuia veas que o juiz )ior tantos mezes conserva ainda a devassa em seu poder, e o 
CHcrivfto nilo é d'aquellcs que respondem ás folhas pelo juizo de fôra e do crime. 
Sonliores, isto é uma rede que está armada sobre a leal cidade do Porto para apa- 
nhar os leaes defensores dos legitimos direitos do senlior D. Pedro IV e da carta. 
Sc se fecham as camarás e aquella devassa estiver ainda em segredo, veremos 
pronunciados os mais honrados cidadãos de lá e até de Lisboa, porque já em 
alguns 60 falia no Porto, espalhado talvez ])elos agentes da devassa. Kepita-se a re- 
quisição ao ministro, para ver se rompe o segredo; se ha culpados appareça a pro- 
nuneia, ])ara que sejam punidos; se os nâo ha, acabe-se a devassa e (aça-«e pu- 
blico, para dissi|>nr o justo temor de tanta gente do bem. 

FuAxcisco Joaquim Maia: — Eu nSo me opponho a que se faça essa requisiçto 
no governo, mas whí quero que a camará caia na precipitiiçio de dizer que ogiívemo 
fui omisso í^eni sabennos a data em quo se tôcm i>edido aquelles esclarecimentos. 

José ^I achado de Adheu:— Sr. pn-sidontc, o n^iuerimeuto foz-sc n'esta ca- 
mará a 24 d^eti^tc niez; é natural, que logo fosse o ofliclo ao ministro <las justiças, 
a.-^sim cc»mo foi ao dos neg(»cios estrangeiros. O que se \\ede fBIo os doemuentos c 
ordens todas, que do minihtorio d'essa repartição se ex|K?díram para o procedi- 
mento d'essa segimda deva^FFa; tudo isto efío cousas que emanaram d'essa secre- 
taria e n'elía devem estar registadas; náo é pois preciso tanto temix) para colli- 
gír e manilar o que cm Li.-boa deve estar. Acreseoutí» mais que também se repita 
a requisiçSlo ao mini;>tro dos negócios do reino acerca das instrueçoes por que 
aeluahnente se regula a censura dos eseriptos; essas também emanaram da se- 
iTctaría, uVlIa devem estar registadas e nXo é preciso multo teuq>o para as copiar. 
Bequciro, pois, que quando se rojK^tir ao ministro das justiças, se repita tamuem 
ao do n.'ino, porque não temos eseriptos jK)r causa do miMlo ])or que maliciosa- 
mente se regula a censura. 

Leonel Tavai:es Cabiial: — O temjKj necessário i^ara se satisfazer ásrequi- 
riçoes de 24 deve ser muito menos do cpie foi preciso |iara mandar os documen- 
tos que em grande parte sentiram de base ao parecer que hontem li. Estes do- 
cumentos estavam espalhados por muitas estações, e assim mesmo o governo 
colligiu-os em oito dias; por isso em muito menos tempo poderá remetter o que 
está nas j>roprias secretarias de estado. Requeiro, {Kirtanto, que se renovem as 
duas requisições a que se referiu o sr. Jlachado de Abreu. A commissio de in- 
fracções foi prevenida pelo sr. visci»ndc de Fonte Arcada a resj>eito das mercês 
feitas pelo governo; a eommlssSto queria pedir informações sobre este objecto, maa 
como o sr. visconde de Fonte Arcada as pediu primein>, ealou-sc acommisslo, por^ 
que hl lhe irá ter o que >ner. Como jH^rcm se vae demonmdo, requeiro novamente 
se jK^ça a rclaçSo das mercês que nujuereu o sr. viseimdc de Fonte Arcada. 

Postos os requerimentos á votação, foram approvadoa. 

# 

Eis-aqui eK{)o^4os os princi}iaes actos das camarás legislativas no primeiro mez 
da sessão ordinária de 1828, e concluirenujs este capitulo com os despachos do 
governo e de diíTcrentes outras auetoridades duraute o mesmo periodo, que noa 
p;ireeem de mais interesse politico. 

Ofliclo 

111.** c ex."^ sr. — Por i>nlem do serenissimo senhor infante D. Miguel ex- 
])eço o addido D. António José do ^lello, com a gnita noticia da chegada de sua 
ahinui real a esta corte no dia 30 do mez |iassado. 
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Sna alteza real aeha-Be goeando da mais perfeita saúde, e jmrece-nie que está . 
completamente satisfeito dòs grandes obséquios com que ha sido recebido n^esta 
côrtCy nllo somente por sua mngestade britannica e pelas pessoas mais notáveis 
da corte e do governo, mas também pelo povo de Londres e por todas as classes 
da naçSoy inclusivo os períodistasi que n'esta occasiSo têem sido mais comedi- 
dos do que é costmncy todos fazendo justiça á elegância da apparencia exterior^ 
assim como A urbanidade das maneiras com que este augusto senhor trata a toda 
a gente •. - . ^ 

sereníssimo senhor infante D. Sliguel tenciona partir d'csta capital no dia 
10 do corrente; porém, devendo ter quatro ou cinco dias de demora na jornada e 
nas casas de campo do duque de Wellington e de lord Morley, só me parece que 
poderá sair do porto de Plymouth a 17 ou 18, 

Escrevo estas poucas regras bastantemente A pressa no momento em que acabo 
de voltar de Winusor, aonde sua alteza real com a sua comitiva foram hospeda- 
dos por el-rei por espaço de ti*es dias. Ilontem assistiu sua alteza real a uma ca- 
çada de veados com todo o apparato de luxo, tanto no nmnero dos caçadores, 
como na qualidade dos cavallos, ete., e tenho^ grande satit$faç2(o em poder anmin- 
ciar que sua nltcza real tomou mna parte conspicua n'este arriscado exercício, 
sein que acontecesse o mais leve accidcnte. 

Xáo devo omittir de fazer nieuçSo do obsequio mui extraordinário que fez a 
sua alteza real o inuSo primogénito de siui mngestade britnnuica, duque de Cla- 
i"ence, indo-o esperar no dia do seu desembarque ao cães mesmo de Greenwich, 
onde o recebeu á saida do escaler. Hoje janta sua alteza real em cnsa do dito 
duque, e ámanliS espero me fará a honra de vir jantiir na casa doesta em- 
baixada. 

Desculpe v. ex.* a falta de extensSo d'este officio, em rasSo da pressa com 
que me vejo obrigado a escrevel-o, e queira fazer-me o favor de beijar em meu 
nome a augusta luHo d«a sereuissima senhora infanta regente, iiHo somente como 
um acto do meu pi*ofundo acatamento, mas também pela fausta oceasião da che- 
gada do serenissimo senhor infante D. Miguel a Inglaterra, bem como [)elas fes- 
tas do novo anuo, protestando os sinceros votos que formo para que em todo o 

1 Com o fiin de tomnr bom puMica a s^mipatliia que o principo da casa de Bragança adqui- 
rira n^outra corte, a de Vienna de Áustria, saiu na Gazeia ae Lisboa do dia 7 de janeiro de 1828, 
por ordciii do mlnUtcrio dos uoçocios estrangeiros, o extracto de um officio do respectivo minis- 
tro plcni|H)tenciarío, bartlo di; Vi lia Secca, com data de 12 de dezembro anterior, n estes termos: 

• Dois dias depois da partida do sereníssimo senhor infante appareceu na gazeta d*C8ta corto, 
o artigo seguinte, que aqui traduzo: 

•Sua alteza real o serenissimo senhor D. Miguel, infante de Portugal e dos A1gar\'cs, re- 
•gentc doestes reinos e n*elles logar tenente de seu augusto innSo o imperador D. Fedro, {loz-se 
•antes de hontem d*aqui a caminho para Lisboa por via de Paris e de Londres. Durante o es- 
•paço de três annos que sua alteza residiu nVsta capital grangoou o mesmo senhor o amor e 
•estimação da corte imperial e o sincero affecto de todas ás pessoas que tivenmi a fortuna de 
«o conhecer. Ao séquito de sua alteza real foram o Cimdc de Villa Real, par do reino; o eava- 
•Iheiro Pereira, ministro do Portugal junto á corte do Drazil; c os cavalheiros Mello, Camará 
•e Saldanha.» 

•As saudades que soa alteza real deixou n^esta corte correspondem em tudo ao exemplar e 
nunca desmentido óptimo comportamento do mesmo senhor a«iui, ao seu animo ceneroso e á ca- 
ridade com que amplamente mandava soccorrcr aos necessitados que recorriam a sua innata be- 
nignidade; e por certo tarde virá a esta corte uni príncipe estrangeiro que deixe mais gratas 
recordações, havendo sua alteza real tido a satisfaçslo de ver, ao momento da sua partida, posto 
que fizesse jsi noite escura, um graudissimo numero de pessoas de todas as classes, que rodea- 
vam a sua carruagem, para o verem ató ao ultimo instante.» 

Na parte oHicial da dita Gazela^ nublicada em 4 de janeiro, sob a epigraphe também de 
ministério dos negócios estrangeiros, fê-se: •O governo de sna magestade catholica mandou 
fazer publico nos depósitos de emigrados portuguczes a partida de sua alteza o serenissimo se- 
nhor infanta D. Miguel de Vienna para Portugal, e os sentimentos de que sua alteza vem ani- 
mailo; e fez também constar nos mesmos depósitos que se qualquer dos ditos emigrados tentar 
de eomprometter nquelle govrmo, será iuuneditamente expulso de llespanha com todo o 
rigor». 

Cumpre advertir, ^ra evitar equívocos, que o • cavalheiro Saldanha», a quem allodo a no- 
ticia supra, era Prancisoo de Paula de Saldanha Oliveira e Dann, rntilo addido A embaixada 
portuguesa em Vienna, e depois secretario, eneiirregado do negócios, ministro residente, enviado 
extraordinário o ministro nlenipotenciario em diversas cortes, etc. O dito diplomata teve o titulo 
de couda do Azinhaga e iol par do rola^ 
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decurso d*eno a iiicsma augusta »cnhora| assim como a real (amilUii expcrimen- 
tem uma serie de nSo interrompidas prosperidades. 

Deus guardo a v. ex.\ ele. Lonores, 2 de janeiro de 1828. — BI.** e ex."* 
sr. Cândido José Xarier. mm Jíarqu^s dê PalméUa. 

m 

omoio 

Hl.** c ex."^ sr. — Pelas gazetas doeste paiz viri ▼• ex/ no conhecimento da 
contimiaçio das festos e jantares que tem havido por occasiSo da passagem 
do sercuisfimo senhor infante D. Miguel. Ebte augusto senhor tencionava, se- 
gundo tive a honra de informar a v. ex.% partir de Londres ámanliS pela manhl, 
mas VC-6C na necef^sidade de difTerir a sua partida até domingo próximo, por causa 
dos prepanis do viagem, compras, etc, oue tem a fazer n'eBta cidade, e sobre- 
tudo pura dar tempo a que se terminem alguns negócios pendentes com este go- 
verno. O prineipal de entre estes é relativo ao empréstimo, acerca do qual já pela 
minha carta coniidencial a lord Dudlcy eu liaviaprei^irodo o governo britannico 
c dado òs primeiros passos (vide oíBcio n.* 1G7 reservado). Espero que estes nSo 
sejam balclados e que t>c posBa obter a garantia britannica, ao, menos para um 
pequeno empréstimo de 200:0CK) libras. Outro <»bjecto importante, que deve dis- 
eutir-se, ú o da epocha da partida de Poiiugal da tnipa britannica. Este negocio 
et^sencialmeuto n&o sofíro uJífíeuldade, K-ndo bom de esperar que n&o nos veja- 
mos mais no caso de necesi>itar deste auxilio. É necessário, porém, que as ditas 
tropas nHo ^ejam retiradas com uimia precipitação e que se veja que o melhor 
accordo iiubt^ii^te entre o no^i^o governo e o britamiico, antes c dep<iis da chegada 
do K(Tenis8Ímo senhor infante D. ^liguei a Portugal. 

Creio comtudo que os motivos acima ditos n&o prolongarão a demora de sua 
alteza real n'esta cOrte alem do dia 13 do corrente; e devendo, segundo já an- 
nunciei a v. ex.% dc^norar-sc dois dias na casa de campo do duque de \\ ellin- 
gton, chegani no dia 17 ou 18, o mais tnrdar, a Plymouth, onde já sei, por carta 
recebida hoje mesmo, que se acham stirtas e providas de todos os mantimentos 
as duas embarcações portuguezas. 

Parece-mc escusado rejK'tir circumstanciadamente a narraçto do modo por que 
o serenissinio senhor infante D. ^liguei tem empregado o seu tempo desde a sua 
chegada a Inglaterra, nHo só porque se encontra com todos os detalhes nas gaze- 
tis, mas sobretudo porque é conforme ao programma que já tive a honra de trans- 
mittir. Si»ja-mc licito Comtudo expressar o meu profundo reconhecimento pela 
honra que o dito augusto senhor se dignou fazer-me, aeceitando nas casas d'esta 
embaixada um jantar de ccremonia no dia 3 do corrente, e assistindo na noite de 
G, e, segundo me lisonjeio, na de hoje timbera, n'est<i casa a um concerto vocal 
e a um baile, para os quaes foram convidadas todas as pessoas de distin<!(2o que 
se acham presentemente em Londres. 

Como o programma a que acima alludi foi feito na supposiç2o de que sua al- 
teza real só tiearia até esta noite em Londres, nílo se acha por agora nada deta- 
lhado para os três dias de demora que ainda haverá. Sup]x>nlio que o senhor in- 
fante os destinará em grande parte aos negócios e a algum descanso indispensável 
depois das fadigas que deve ter experimentado, 

Cliegou esta manhS uma mala de Lisboa, e tive a honra de receber o despacho 
n.^ 22, no qual encontro a notieia que sem duvida penalisará muito o serenissimo 
senhor infante, da grave moléstia da senhora priuceza viuva D. Maria Francisca 
Benedieta. Deus permitia que ella seja restituiaa ás sinceras e ardentes preces de 
todos 08 bons piirtuguezes. Também me cumpre uceusar a recepçSo do despacho 
n.^ 21, e piísso assegurar a v. ex.* que immediatamento iiz entrega ao serenia- 
simo senhor infante da carta que siui augusta inuS lhe dirigia, assim como dis- 
tribui todos os outros massos que acompanhavam os dois mencionados despachos. 

Peço a v. ex.* «ue em meu nome beije a augusta mSo de sua alteza reaf a 
sereníssima senhora mfanta regente. 

Deus guarde a v. ex.% ctc. Londres, 9 de janeiro de 1828. — 111.** c ex."* «r. 
Cândido Josó Xavier. ssJI/argiiez dê Palmétla^ 
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Londres, 12 de janeiro de 1828. 

Presentes, por parte da Inglaterra, s. cx.* o eonde de Dudley, principal se- 
cretario do estado de sua magcstade britannica na rcpartiçSo dos negócios es- 
trangeiros; por parte da Áustria, s. ex.* o príncipe Esterhazy, embaixador do 
sua inagestade imperial c real apostólica junto á corte de Londres, s. ex.* o condo 



PalmelLi, par do reino do Portugal e embaixador extraordinário e ministro plc- 
nipotenci<irio de sua magcstade iidelissima junto á corte de Londres. 

Desejando o governo britannico evitar os embaraços que para sua alteza real 
o infante D. Miguel resultariam da falta do fundos disponíveis nos primeiros dias 
de sua regência, consente cm prestar seus bons officios para facilitir mn emprés- 
timo contratado cm Londres pelo governo portugucz até á quantia de £ 200:000. 

Lord Dudley declara em nome do seu governo o desejo de que as tropas 
britannicas possam voltar quanto antes de Portugal, visto que inteiramente ctutl preen- 
chido o íim que ambos os governos se propozcram quando o de Portugal reclamou 
a ida doestas tropas, em virtude dos tratados existentes entre as duas coroas. 

O conde de ViHa llcal e o marquez de Palmella, tendo sido auetorisados por 
siui alteza real o infante D. Miguel a assistir á presente conferencia, respondem, 
em nome de sua alteza real, que a opiniSo d'este prineipe está i>erfeitamente de 
aecordo a esse respeito com a do govenio britannico; somente sua alteza real de- 
Fcja que a epocha do embarque doestas tropas, ainda qiie próxima, não seja de- 
finitivamente fixada antes que sua alteza real, á sua eliegada a Portugal, tenba 
expressado os votos que a este respeito lhe cumprir enunciar. 

prinei^Ks Esterhazy, embaixador de sua magcstade iniperial e i*eal apos- 
tólica junto a esta corte, e o conde de Bombelles, seu enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário na de Lisboa, que assistem á presente conforencia por 
])edido do g<»veruo britannico c de sua alteza real o infante D. Miguel, nHo po- 
dem deixar de applaudir completamente tudo o que ae:iba de ser enunciado por 
8. ex.* lc»nl Dudley, bem como pelos plenipotenciários portuguezes. 

Lord Dudley, o prineipe Lsterhazy c o conde de Bombelles julgam dever 
enunciar de novo, conformemente ao que já foi consignado nas conferenciai de 
Vienna, os votos de seus respectivos governos, para que a abdicação da coroa de 
Portugnl por sua mngcstide D. Pedro IV seja completida quanto mais depressa 
])ossivel e sem restricç2lo. Completada a alxlicaçilo e confinnada a separação, as 
diuis coroas se obrigam a prestar seus bons ofiicios a fim de que os governos de 
Portugal e do Brazil se accordem entre si para communicar este arranjo a todas 
as potencias e obter o reconhecimento d*ella8. 

As duas cortes se obrigam igualmente a prestar seus bons ofSeios a fim do 
regular definitivamente, i)or um tmtado, a ordem de suecessSo nos dois ramos cbi 
casa de Bragança, concluida a qual transacção, será levada ao conhecimento das 

nlencias estrangeiras para ser reconhecida por cilas. =Z7iicf7ev= J5sferAarv=2}oni- 
lee =Vaia Real » Palmella «. 

Ofilelo 

li* 217) 

Hl.** o ex."** sr. — Tenho a honra de participar a v. ex.' que o serenissimo 
senhor infante D. Miguel o a sua comitiva partiram de Londres hontem pela ma- 
nhX, como estava determinado; e sua alteza real, deiK>is de se haver despedido 
de cl-rei em Windsor, continuou na sua jornada para Strathfieldsaye, casa de 
campo do du<|uc de Wellington, onde conta demorar-se ató quarta feira, o deverá 
chegar na oumta á noite a Plymouth. Um leve incommodo ac saúde me impedia 
de acompamiar hontem ao mesmo augusto senhor, como desejava, mas espero al- 
cançal-o boje em Stratbfieldsayd. 

1 É np]ilica?el também « este documento a nota qncpotcnof nn png. 897 do tomo iii. 
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Tculio tildo o motivo cIc supiH>r qno sua alteza real partiu <l*aqui pcnlioniflò . 
ão AiiiigAvel c BumptuoBO acolhimento que recebeu de siia magestadc britamiic)ft| 
e satisfeito também da consideraçlo e interesso que lhe testemunharam todas as • 
classes dos habitantes d'esta capital. 

KSo posso cem uma espécie de anciedade faSser mençlo de um accidcnte oc- 
corrído hontera, pelo nerigo imminento em que devemos reconhecer agora que o 
FcrcnisBimo senhor inninto D. ^liguei se achou quando foi ver ha três ou quatro 
dias a pnsFngcra que se está escavando debaixo do Tamisa. Esta passagem tor- 
nou liontem de rejicate a ser inundada por uma inesperada imipçào daf^ aguas do 
rioy ao tempo em que tcKlos julgavam haver jA sido superadas as difficuldades que 
se oppuiiliam A ccmclusio da dita obra. Ficaram afogados dentro da gruta seis 
dos trabalhadores, e rcccia-so muito que esta obra haja agora de ficar incompleta 
por causa das grandes dcKpezas que seriam necessárias para remediar este novo es- 
trago. A confiança que havia era tal, que o serenissimo senlior infante D. Miguel, 
não só penetrou até ao centro da mina, mas demorou-se ahi iMura assistir a um almoço 
que havia sido preparado, et»tando tinia a gruta illuminada ; e o duque de Claren- 
ce, herdeiro da coroa de Inglaterra, estiva convidado para uma similhante func- 
çSo no dia 26 do corrente. 

Houtem & noite recebi os despachos n.* 23 ostensivo e n.* 6 reservado, de 
cujo conteúdo fico iuf<»rmado. Vem levar hoje mesmo a sua alteza real a noti- 
cia, que muito o ha de consolar, dos allivios que experimentou sua alteza real a 
priuccza D. Alaria Bencdieta, cuja preciosa vida espero em Deus haja de ser 
coni>ervada ainda ao amor dos portiiguezes. Beijo hmuildepieutc a augusta nifto 
da serenissima senhora infanta regente. 

Deus giianle a v. ex.% ete. Londres, 14 de janeiro de 1828. — 111."* c ex."* 
sr. Cândido José Xavier. = J/arjti^jz de PálmtUa. 

w 

Ordem cio Ula 

Quartel general do Porto, cm 15 de janeiro de 1828. — O marech<il de campo 
conde de Villa Flor, em virtude das ordens de sua alteza a serenissima senhora 
infanta regiiito, que lhe foram connnuuicadas pi^lo ministério da guerra no aviso 
abaixo transoripto, entropia hoje o c<munnndo provisório das armas d'este ])artido 
ao sr. brigadeiro graduado Francisco Saraiva ua Costa Rcfoyos, a fim de ir tomar 
assento na caninra dos dignos pares do reino; c consequentemente toda a corres- 
pondência officirtl deve dç ora em diante ser dirigida ao dito sr. brigadeiro. 

O conde de Villa Flor, em dosenipenho da convicçSo de seus sentimentos, nm- 
nífesta íi sua approvaçRo pela couducta de toda a tropa d esta guamiçSo durante 
o período do seu governo, conducta de que foi justificada antecipação a sua pri- 
meira ordem do dia, em 27 de agosto do anno passado: por isso roga aos srs. com- 
mandantcs e mais ofliciaes, ofiiciaes inferiores c soldados hajam de aeceitar os 
seus sinceros e verdadeiros agradecimentos; e ainda que nXo j)articularisa corpos, 
comtudo, como o serviço da guarda real da policia é de difterente natureza, me- 
rece que d'ella se faça especial mençJlo, pela sua hon conducta e moderação para 
com o povo, com quem mais immediata e directamente tem contacto. 

O general aproveita esta occasiSo para expi-essar de um modo honroso que a 
coadjuvação cordial c sincera das auctoridades civis concorreu para o exemplxir 
proceder dos habitantes d'esta cidade, em todo o tenqw do mesmo governo; e 
faltaria «lo seu dever se nSo publicasse que i digno de todo o elogio o comporta- 
mento soeegado, laborioso e respeitivcl dos mesmos habitantes, a ponto de nlo 
darem motivo de incommodo notável tis auctoridades. 

NIto se esquece timbem o general de agradecer geralmente As auctoridades 
militares que liic sSo subordinadas, o aos chefes das repartições que estjlo ás suas 
ordens, a assídua maivha no desempenho das suas obngaçUk^s. 

O condo de Villa Flor não deixará de recordar a siui alteza a serenissima se» 
nhora infanta regente o que lhe cumpre relatar a bem do caracter e bom serviço 
das tropas de todas as linhas e das auctoridades civis dVste partido, nem se es- 
quecera de patentear á mesma augusta senhora o que merece o caracter, lealdade 
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c amor do )>uvo ])ortncnsc a cl-rci o Bculior D. Pedro IV, á carta conKtltuciomil 
c ás dctcniiinaçoes diuinnadAS do ^lodcr legitimo; o confia quo do futuro nSò 
haverá motivo algum do dcslizar-so o brilho de uma conducta tfto honrosa, espe- 
ciahnente ficando com as rédeas d'esto governo das amias um oiBcial tSo digno 
como o sr. brigadeiro Saraiva. s^CWda de Villa Flor. 



JLvímo ãk ana •• refere a ordem eiipr» 

Ministério da guerra — Primeira direcçJo — Segimda repartição. — Hl."* e 
cx."*^ sr. — Levei á presença de sua alteza a screnissima senhora in£inta regente, 
em nome de el-rei, o ofiicio do v. ex.* na data de lõ do corrente, no qual v. ex.* 
me participa que, cm virtudo da carta regia que recebeu em data de 12 de no- 
vemuro próximo passado, chamando-o a tomar assento na camará dos dignos pa- 
res do reino, se dispõe a partir para esta corte, pedindo sobre isso as ordens de 
sua alteza sereníssima relativamente á sua substituiçilo n'essc governo das armas; 
c a mesma augusta senhora, reconhecendo no espirito que dictou aquelle ofHcio 
de v. ex.* mais uma prova de prudência o boa vontade com que v. ex.* na direc- 
çSo d'esse governo das armas tem confirmado o merecido conceito que sua alteza 
* fez sempre do bom serviço de ▼. ex.*, na data d'esto se expede ordem ao briga- 
deiro graduado, Francisco Saraiva da Costa Refoyos, para ir provisoriamente to- 
mar o commando das armas d*esse partido, emquanto v. ex.*, por ser chamado a 
um serviço de muito mais alta importância, nSo poder continuar a exercer o dito 
conmiando, com a mesma distincçSo com que até agora o tem feito. 

Deus guanle a v. ex.* Paço da Ajuda, cm 30 de dezembro de 1827.= Cau- 
dido José Xavier* «» Sr. Conde de Villa Flor. 

Ordont do dict 

Quartel general do partido do Porto, em 16 de janeiro de 1828. — O briga- 
deiro graduado Francisco Saraiva da Costa Refoyos entrou hontem no exercício 
do governo interino das armas d'este partido, em cumprimento das ordens de sua 
alteza a sereníssima senhora infanta regente, em nome de el-rei, por ir tomar as- 
sento na camará dos dignos pares do reino, na sessSo ordinária d'este anno, o 
ex."*" marechal de campo conde de Villa Flor. 

Este abalisado defensor dos legitimes direitos de el-rei o senhor D. Pedro IV 
c (bis instituições politicas pelo mesmo augusto senhor liberalmente outorga- 
das á nação portugueza, tem mostrado que nSo ó só com a espada e no campo 
que podia servir condignamente a pátria; mas também no seio da paz: a corte o 
experimentou e os habitantes d'esta cidade, que t:into se tcem distinguido pela 
sua adliesSo á causa da legitimidade e á carta constitucional, lho são devedores 
da tranquillidade e segurança que actualmente gosam, dando-lhe agora na sua 
despedida as mais lisonjeiras provas de vivo reconhecimento. 

O brigadeiro encarregado do governo interino das armas d'este partido, igual- 
mente empenhado na conservação da boa oi*dem e da tranquillid.ade publica, e 
cm confonnidade com as instrucçc^es do goveiiio, tem muito em vista o prose- 
guimento das sabias disposições d'aquelle ex."** general. 

Recommenda, pois, aos srs. commandautes e oiBciacs, officiaes inferiores e 
soldados dos diifercntcs corpos da guarnição d'csta cidade e partido a continuação 
da mesma exacta disciplina e subordinação que iH)r tantas vezes tem merecido os 
eh)gio8 do ex.** mareclial de campo conde de Villa Flor, para que, levando, como 
cumpre, os seus bons serviços ao conhecimento de sua alteza a screnissima se- 
nhora infahta regente, possam merecer a sua real approvação. es Frattcuco Sa- 
raiva da Cotia RefoyoB, brigadeiro graduado, governador interino. 



Manda a screnissima senhora infanta regente, cm nomo do cl-rei| particijMur 
a V. m.^ nuc, estando próximo a chegar a estes reinos o screnissimo senlior in- 
fonto D. Miguol| para os governar o reger como logar tenente do sua magestado 
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vl-rei o Bcnlifir D. Pedro IV; e liavi*ii<l<>-Kc <l<*t«*riiiinjiiloy ]Mir iWretii de 13 de 
«iutubn> d(» anuo {mniiAdo de 1H27, que foMKMii dias de pmnde gidn oh da chc^gada 
do iiiesino senhor e 00 dois seguintes, havendo illuniinaçlo em todas as três noi- 
tcsy dovc V. ni.** pcnnittir por essa oceasiAo, no seu districtO| quaesquer dcmons- 
traçi!(c0 de jubilo que nlo fiireui proliibidas pelas leis; p<irque nZo so slo devidas 
iodas ao grande objecto a que se dedicam, mas dignas do maior louvor, princi- 
pahnente as que consistem em dar graças ao Todo Poderoso por tio fausto acon- 
tecimento. £ para que actos de tal solenmidade nâo sejam infelizmente perturba- 
dos pela nwiis* levo desordem ou tmnulti», nem se profira expressio onensiva a 
individuo oti chasse Aa sociedade, qualquer que s<*ja, v. m.^ tomará todas as me- 
didas que a biui> prudência lhe dictir, a fim de C|ue a Ixia ordem e regularidade 
em to<l«is as funcçdcs Bcja inalteravelmente mantida; ficando \\ m.^ responsável 
))or qualquer omissSo ou conimissUo que jiossa dar azo a acontecimentos desagra- 
dáveis. 

Deus gimrde a v. m.^ Palácio da Ajuda, em 21 de janeiro de 1826« ^Josá 
Freire de Andrade. = Sr. corregedor da comarca de Alemquer *. 

l>oc5i*e to 

Havendo chegado ao meu real eonhecimeutoy com a mais pungente dor e ex- 
troma amargura do meu coração, a fre<|uencia com que em diversos lugares dVstes 
reinos, c de certos tum)H»s a esUi juarte, teem 8Ídt> jK»rpetrados roubos sacrílegos, 
inqiiamente aconqxmhados algims d'elles de execrandos .d<>K;icat(»8, feitos n ma- 

1 Idênticas se cxiiedimm a todos ot corrcgedorpg c juizes de fura. 

Por outras CBtuçòcs ofticiucs tiiiham-so jsi cxjKHlido varias ordens relativamente k recepção 
do infante regente, taes como as si^iruintos: 

«Em consequência das ordens do ill."** c ex."^ sr. nian]ucz de Vianua, major general daar- 
maila rcjil, tmlos os srs. connnanduntoa dos navioK artna<Ios, surtos n*e8te p<»rto, ficarão na in- 
telligencia que logo qnc se aviltar e reconhecer o pavilliiSo real a bonio da fragata Pérola^ que 
ctinduz o sereníssimo senhor infante 1). Miguel, devcrAo embandeirar e salvar com vinte e um 
tiros, dando segunda salva qnaudo a sobreilita fragata entrar a barra, e terceira salva qaamlo 
a referida fnigata fundear dentro, para cima de Be]em« tendo durante a ultima salva a gente 
nas vergas. Na occaisiao do deâoniban|uc de sua alteza darão duas salvas toilos os referidos na- 
vios, a primeira quando o mesmo angui^to senhor largsir de bordo para terra, e a segunda no 
momento do seu desembarque, tendo durante esse temix> a gente nas vergas. Como a corveta 
Uratiia se acha cm pu(«içilo de poder primeiro c melhor obser\*ar e tcconhccer a apparíçilo da 
fragata Pérola com o pavilhão real, o sr. connuandante da mesnni corveta niarcanlcsse momento 
embandeinindo com bantlcira |K>rtugueza, o que seguinlo todos os navios, c fará o signa! no mo- 
mento em que a dita fragata entre a barra, ivando o embaiideinunento cm arco, e finalmente a 
bandeira preparativa no lais do panno do cutelo grande; deitando este fora, servirá para mar- 
car o embarque c dcscuibarquc de sua alteza, começando tothis as salvas do segundo tiro d*eata 
corveta. 

«Honlo da corveta Citil, surta no Tejo, 12 de dezembro de 18â7.sx Jon^ Greyorío Pejado, 
capitilo de fragata commandante.» 

«•Quartel general da rua da Emenda, em 14 de janeiro de 1828. — S. ex.* o sr. general Cau- 
la. encarregado do governo das armas da corte, mandan<lo publicar o aviso abaixo transcrípto» 
julga desnecessário recommendar aos srs. comman<lantes <los C(»r|ios da primeini e si^unda linlia 
da guaniiv^o o mafor apuro de asseio c brilliantismo militar ciau que se «leveiii apresentar as 
tropas cm toda c qualquer parte em cnie devem postar se para a pluusivel recetiçao de sua al- 
teza real o senhor infante D. Miguel. E julga tamln^m ilesnccessarlo recommendar que os mes* 
mos srs. commandantes dos corpos sustentem a mais vigilante disciplina no que respeita A fir- 
meza o silencioso respeito que a tropa deve sempre observar debaixo de armas. £, emqnanto 
incerto ó o dia c liora da chegada de sua alteza, cumpre que ilo dia 20 do corrente luclnsive em 
diante os srs. commandantes dos ci>r|)0s façam reunir aos res|H>ctivi« ciuarteis, ou mui próximos 
u elles, todos ou o detci minado numero de seus oiliciaes, a Hm de se acuarem promptos a formar 
ao primeiro aviso.» 

Peça oflicial a que se refere a ordem supra : 

«Manda a senhora infanta regente, cm nome de cl*rci, ijue Uigo que as salvas anuunciarem 
a chegada da embarcacilo que conduzir o senhor infante O. litiguei, a tropa disiK>nivel de in- 
fantcria, cavallaria, brigada de artilheria e milícias so reúna nos quartéis e se conser\*e ali 
prompta a marchar, até receber onlem une lhe indique os poiiti>s a que se deve dirigir; orde* 
nando igtudinentc que para o cominamlo «la mesnni tropa, debaixo das ordens de v. ex.*, v. eac* 
ile^igne ot <»t1ieiaefl ginieraes que lhe parecerem lu^cessarios, regulaiido-se nVste assumpto, nlo 
s«> jH^la forva «lisponivel, mas tiimlMMn pnra a Milemnldatle da acvAo, 

«Deus guanle a v. ex.* Secretaria de estado dos neg(H*ios da guerra, em 13 de lancirodo 
1828, rrs Camíitia Joh^ Xavier, «» Para o inan*chal de cam|i«i Carlos Fretlerleo «lo Caula.» 

n 
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ficimorcs reis (Vestes reinos, nem o temor das penas em quo incorrem as pcsBoas, 
que com o maior c mais geral escândalo de todos, o em grandíssima quebra dos 
antigos c louváveis sentimentos religiosos, que foram sempre o timbre dos natu- 
raes doestes mesmos reinos, de tal sorte toem aggravado a santidade da religiJo, 
e o resi^eito devido ds Icíh; considerando que a repetição de tXo ati*oze8 delictos, 
n&o menos que o terem sido inúteis as diligencias ordinárias das justiças territo- 
riaes para descobrir os réus d'el!es, persuade p<»r uma parte, que s3lo absoluta- 
mente indispensáveis providencias mais efficazes, e por outra que os mesmos hor- 
ríveis crimes, procedem, uXo tiinto do desejo e cobiça de roubar, como da per\'er- 
sidade das opiniíles ímpias c(»m que, como a experiência infelizmente verifica, 
por diversos meios se tem procurado enfraquecer os proveitosos díctames da moml 
evangélica, relaxar os bons costiunes c afi-ouxar o rcs|K4to devido aiís preceitos 
da Igi'eja e ás leis civis; devendo eu por toílos estes m(»tivos prover de remédio 
que mais efiicazmentc obste A renovaçSlo dVstes pcniiciosissimos crimes, e que 
justamente contribua para excitar a attençSlo das justiças, e facilitar os meios de 
serem descobertos í)s ivus, sou servida oixlenar, em m»mc de el-reí: 

1,® Que a todas as pessoas que, perante a intendência geral da policia n'esta 
capital, ou perante os ministros temtoriaes nas jwovincias do reino, descobrirem 
(de sorte que verití(|uem o que declararem) qualquer ou quaesquer dos réus dos 
ditos enoimissimos delictos, se llies dê promptamentc pelo cofre da mesma i>olicia, 
em premio do seu zc!o pelo bem da religiào e da sociedade civil, a quantia de 
400;J0(X) réis, logo que nK»htrem por docmnento extraliido do respectivo pi^oceseo 
• ter-sc obtido o conhecimento dos delinquentes, c que estes foram por sentença 
julgados incursos nai^ penas coiTeK|K>ndente8; 

2.' Que n'esta generalidade se entendam compreliendidos aquelles que, tendo 
noticia dos ditos delinquentes, os sin^prehendam em flagi^ante deíicto, ou os forem 
seguindo; jwira o que permitto que quaesquer pessoas jwirticulares os ]K>ssam 
apprehender em qualquer logar em que os encontrem, conitanto que dei)0Í8 de 
presos os conduzam logo, via recta, A presença do magistrado da vara branca, 
que lhes ficar mais vizinho, para por este seren» remettidos com o processo verbal 
da apprehcnsSlo, áquelle a cuja jurisdlcçXo pertencer o higar do delicto; 

3.® Que os magistrados, nos quaes por documentos simiUiantes aos ivferidos 
no artigo 1.®, e por attestaçXo do intendente gei-al da iwlicia, se verificar que em 
desempenho das suas íibriga^Bes foram activos e zelosos executores das diligen- 
cias tendentes A repressUo d estes crimes, serjlo jn^oniovidos a inn logar de acecsso 
superior áquelle a que estiverem a acabar, ni» caso de terem comj)letado o triennío 
do logar em que se acharem sentindo, <piando verificarem aprisío do réu ou réus 
dos mesmos crimes, ou á reconducçslo no mesmo logar com o predicamento im- 
mediato no caso de nâo terem ainda j>reenchidí> metade do triennio; aquelles, porém, 
que já tiverem a gi\aduaçJlo de desembargadores de a^gmna das relaçí^es, serS<i 
attendidos com mercês lumorifícas, que ri»ser\o fizer-lhes em nome de e!-rei, se- 
gundo as circumstancias dos casos; reser\*ando também haver com os que n*esta 
importante matéria se mostrarem frouxos e omissos, as demonstrações de desagrado 
e castigo que merecerem pela falta de cuidado e zelo que se verificar terem tido 
cm negocio de t^mta gravwlade; 

4,** Que nas residências dos ditos magistrados se inquira expressamente sobre 
o sen procedimento n*esta uarte das suas obrigações; c que na casa da siq>plica- 
çSo, quanto ás d<»s corregedores, e na mesa do desembargo do i)aço, quanto ás dos 
juizes de fora e do crime, nHo iK>ssam uns c outn>8 ser havidos por correntes sem 
que juntem attestaçUo do intemlentc geral da i>olicia, de terem satisfeito, tanto 
nas participaçtW^s quo lho devem ter dirigido, como nas diligencias quo lhes })er- 
tenco fazer ]mra o conhecimento e ])risÃo dos réus d\^stes enormíssimos crimes. 

José Fjvire do Andrade, do conselho de sua magestade, ministro e secretario 
do estado dos negócios ecelesiasticos e de justiça, o tenha arsim entendidí> c faça 
executar, exjK*dindo os desjmchcw necerrarios, l\alaeio da Ajuda, em 23 de janeiro 
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ãtí 182H.=^f CW a rvibrica da gereniêstuta êenhora infania reyente.J-^Joêé Freire 
de Andrade. 

OAloloi 

Hl."* c cx."** t(r. — Cumpro com a iiiíiilta obrigav&o, imrtici]ian<lo av. cx.* oue 
o seroninsiiuo soulior infante D. Sligiiel chcg«m aqui nu dia 17 du corrente, ha- 
vendo durante a kiui viagem gosado da inaiii pniffpera saúde. 

Od ventos contrario» que têt^n reinado ha unias poucas de semanas a esta parte, 
e continuam a Boprar com a maior f»b^«tinav&o, têem infelizmente ira|)edido até ao 
dia de hoje a saída de siui alteza real d*estc {Hirto. Entretanto as nossas embar- 
cações têem toilos os mantimentos a bordo, e sua alteza real es})era com uma im- 
paciência bem natural que haja mna mudança favorável no tempo. 

Em Plymouth têiMu prociurado as auctorídades militares, tanto de marinha, 
c<mio do exercito, dar tixlas as demonstrações de respeito ao sereníssimo senhor 
infante, e fei^tejar com o maior apparato a sua paí^sagem por esta cid«ade. 

Sua alteza real visitou os arseuaes, embarcações de guerra e et^tabeleeimcntos 
]nib!icos. Jantou duas vezes em casa do almirante lord Xorthesh, e uma vez em 
casa do general Cameron. Já foi também duas vezes a bordo da fragata Pérola 
e do brigue Tejo, manifestando a sua approvaçào, tanto jielo que diz respeito aos 
arranjos que se acham feitos a bordo da fragata {mra recepçilo da sua augusta 
jK'ssoa, como j)e!o que toca ao asseio e disciplina das embarcaçnes e das resjiecti- 
vas giumiiçoes. 

SiLi alteza real ainda continua a estar aqui h<»s|)edado.|N>r sua magestade brí- 
tannica, e servido |>or lord ilount-Charles e [>4)r sir William Freemantle. 

NHo c<»n.<tain até agora os detalhes da formação do novo ministério brítannico; 
mas jíl nUo padece duvida o haver de ser o duc|ue de Wer.ingt<m nrimeiro mi- 
nistro (ereio que largando teni|M>rariam<'nte o connnando em chefe ao exercito), 
mr. Peei, ministro dirigente na camará dos c<»nnnims, assim como .o ficarem mr. 
Huskisson e lord Dudley nos seus resjK»ctivos ministérios. D"este modo vem a 
sair os whigs do gabinete, fonnaudo-se o novo ministério dos amigos do duque 
de Wellington e dos restos do partido de mr. Canning. 

I>eijo respeitt»samente a augusta mHo da senMiissima senhora infanta regente. 

Drus guanle a v. ex.*, etc. llvuiouth, 2.-^ de janein» dv ÍH2^. — Hl.** e ex."* 
sr. Candiflo J«isé Xaví<T. = }íarquez ih PnlmeUa. 

Ofltolo 

1!1."^ e êx."* sr. — X2Lo contava ter ainda a honra de esen»ver hoje a v. ex.* 
d*esta cidade .'1 N »rcm ju;gi» da minha obrigaçilo faz**!-*» para infonnar a v. ex.', 
ipie o embarque do «tTcnissimo senhor infante D. iliguel nSlo tem iM>dido até hoje 
fifectuar-si» ptir causa do mau tenuMi e vento contrario, que tem contimuido a 
reinar sem interrupçUlo desde a chegada de sua alteza real a Phnnouth. Esta de- 
mora ainda iMde prolongar-se, e afflige bastante ao dito augustti senhor, que an- 
ciosamente deseja, como ò bem i\.'itural, chegar ao fim da sua viagem. 

Tive a honra de receber os des])achos n.*** 24, 25 e 2tí, e ficam distribuídos 
todos os niassos que n* elles vinham inclusos. Remetto juntamente com o presente 
um oflScio a séllo volante (cujo numert» vae em branco j)or me faltiirem aqm os 
registos dos números antecedentes) de Ilji])hael da Cniz Guerreiro. 

Xílo deixarei de me apn>veitar, ct>mo devo, de todas as reflexões que v. ex.* 
acertadamente suggere no despacho n.* 24, (piando rejilicar á ntita de lord Du- 
dlev, íicerca dos direitos da coroa de Portugal sobre a bahia de Lourenço 3Iar- 
ques. Pn»ponho-me fazel-o innnediatamente de(M)is da partida do sereníssimo se- 
nhor infante, o nSo o fiz já, como tencitmava, |>or me parecer a circumstancia 
nctiuil menos opjxtrtuna para entrar n'uma diseussUo de sua natureza jmjuco agra- 
dável, 

ministério britannico acha-se conq)ii'taniente formado da maneira que v, ex.* 

1 Estos nfllciot c o «lo png. 157, cinhom n^to (oiiliiiiii niimrro do roglf to, foram copiados dos 
auti>frrsplioft a «|iio no«i roforiíiios nu prhicijiio do^ tomo n. 
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verá nos ])a|K*Í8 iniblicoff, e que o 8ei*fi*tnrio da cmUaixado, José Bnlbino de Bnr- 
b<>8A o Araiúoy terá tido a lionm de infonimr a v. ex.* O duque de WcIIing^iiy 
lia CBCoIlia ao8 seus eollegas, teve em visto reunir até certo ponto os ultra t«>rIo8 
cora os tories liberacs i^ira formar uin ministério niixto. Portanto desagradam, 
como é natural, aos exagerados de ainbos os partidos extremos; mas, Mo obstante 
isso, é provável que o governo tenha sufficiente maioria de votos cm .ambas as 
camarás, 

O discurso do tbrono na abertura do parlamento, é, como v. ex.* verá, conce- 
bido em termos moderadi>s, sustentando o tratado feito com a Rússia c a França, 
ainda que lamenta a fatalidade imprevista que deu logar ao combate de Navarino. 
NSo falia na questão dos catholicos, nem dos negócios da Irlanda, o que bem de- 
nota a falta de mianiuii<Iade que a esse resjieito existe no actiuil ministério. 

Sua alteza real o seulior infante D. Sliguel tem continuado a passar optima- 
mente de saúde; o mesmo espero que aconteça a todas as demais augustas pessoas 
da SIM real familia. 

Deus giuirtle a v. ex.% etc. Plymoutli, SI de janeiro de 1828. — 111."® e ex. 
sr. Cândido José Xavier. = tiargtiez de Palmdla. 
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t*ri>m^linoin m fralMllMM dan cdHct. — Reforma proxUoria da ordnn do jnUo Bo«frllo« crhac*, «fmcaliMla á eaiMni «W» 
ctiva; na horetlluría loiuii-»e roíilMt-i incuto de imrvtcroá mImw t<lel\-Oe« iai>tcÍ|Ni— , Inviola bi lidade da fia d» cM»- 
dAo, M>nti*ti^a« do* rmiM^lbti* d«' $n»^rra úv príiu«*ira imtancta, a»»iiM couto de «nt qocdto* cnon-m^nten ao |iroc«MO da 
quatro |»aiv« tio n*luo, o qoc »UMÍia iMuii». — Swo |*n«j«'no lirrrca de cnroalnMO |H«»taçuc« do« errdom • d tw do w 
«ia faxcnda imbiica. — O cou<lc da Mur^a rc*iu«*r CMrUn-cimcnto» para aaellior *c avaliarem oa actoc do fovamo. ■— On» 
v\o tlu uitnclu a{tu«>totlc«> coui rp»pcitu á |«tvnuucla do arrH»i»po blit]io da Klva* coaM réu noa tunoltoa aedlcloMa de 18fT ; 
l»an>(*cr da cotiinilMiko ercimlavtlra, o qual ê «em demora dlM>alMo. — Ueetlflcaç(íet propMtaa á IH do ■èlla. — O dcp«- 
tardo |ior Aairola • Btntini^')!* »uci.'«*re o« meio* de melhorar o comuierrto d*a«|uclla província nltramarina. — Projaiêu» 
de lei Impontlo a n*«t»«msablllda«le doa nilnl»trof e conM'llH'imN <|e etiado. — Debates a propoalto de pareeerea relatiToa 
áfi eatiiiraa muiilci|)ae« a liiironnkljKte tio dumirlllo do* ridadÂoi*. — Relatório e orçamento da receita • despesa do ea- 
t.idfi ofTerocidua pelo uiinbtrft d(M neporio* da farenda. —■ A CfimmlwSo IncumMda de examinar «e honve lafrar^^aa da 
c.nrtn ctiiiutliticioiíal euilita o »eu parecor na raroara do* pare*. — Repilamenio da IH sobre peão* e mdlidaa. — Comaie 
pnitMide ruliihir o coiitraliaiido e de^rauiinbu Ou" (rritcrcM rerrac* e aceite ei'traup>iro«. — Pn>Jecto rrpilanilo a* clel- 
\\H'* iliiK (]«')Mit.-iilo* tf roiit-('iloit<lf» fulifiiUío ile ct^tuilu oro pais i-^lrnulio »obrv objectos do admliiUtra^ io, •ciências nataraea 
1' arte*. — Dlvi»:i<> «lo torriu>río iionut-tiez rompnhemlidu entre ci* trópico*. — Officlo do manines de Palmella, datado 
tie Loudre*. a Cândido José Xavier, informnndo-o da p;irtida do infante D. Miguel para Port n pai, e dando conta da cor* 
r«'*p«»ntleDCÍa que elle euiliaixa<lur tivera cinn lortl i>u«ltey ãc«>rca do enibaniue da» tropaa attxiliare*.— Caita# dos doía 
iiiploniataa aeiína altudidus. — E<tii«il do mairi»trado a quem romp«-tia a Mperlntcndéacia da polkta im cidadã do Pacto, 
rulativamonto aos fc*te)os por occawilo do regres*» do nova rcgvat«. 

Em princípios da scFgKo legislativa caustira cetrnnlieza que na camará dos de- 
putulos, Diidc liavia ultra-Iiberacs muito dit^tinctos como oradores, nlo sç levan- 
tiisííc Ht^qucr uma vt»z ]>ara ivfi'rir-so ao facto do í?(»bcnmo eoniiar.a regência do 
reino a ^cu innSo D. ^liguei, cujo mune ti^i^irava do^de 1823 em quasi todos os 
papeis pedicio808, e era apivsentado jk^Ios inimipfos da carta como o imico perso- 
nagem capaz de rcí^tabelecer o ri-ginien ab^Juto. Prmiuzira também reparo que 
um constitucitnial do hií^usiK^ita inti-gridadc de caracter forise o iniciador da pro- 
posta para aquella ai^sombléa nomear a deputa^-Jo inciunbida de comprimentar o 
infante quando rogrespaí^pc a Lit^boa. 

Alguns cartistas attribuiam hs predÍPiH)siçík*s benévolas dt^s representantes do 
jMívo a cobardia, subserviência e desejo de lisonjear quem vinha assiunir o go- 
verno supremo; outros, menos severos, considerando qu<into seria extemporânea 
t]ua1(pier opposi^^ilo em face das pivcarias ein*uinst*uicias do paiz, no momento em 
que as principaes ptitencias eunipêas pretendiam conciliar a familia j)ortugueza e 
livral-a da desoladora gueiTa civil, lanhavam á conta de prudente reserva o proce- 
tlimento dos seus eleitt»s, multt»s dos quaes tinham 'dado provas do completa isen- 
síVt» n^outms crises diffieeis. 

Se ptírventura li<»uve tibieza ou energia \mt jmrte da camará |Mipular, se actua- 
ram n\'ll«a nu*squinhos interesses ou |>,'itriotismo, se manteve bom senso ou falta 
tle critério, ver-se-lia i>ela analysc dos documentos aqui reimidos. 

Vm antigti membro das cortes constituintes e hábil jurisctmsulto offerecêra em 
7 tle janeiro de 1S28, et»nio já dissemos e transeivvemos *, o seu projecto de lei 
p.-ira a reforma pn»vis<u*ia da ordem do ju'zo nt>s feitos crimes, tnibalho lai^ga- 
mente m<»tivat1t> stdnv tpie recaiu o seguinte 



A comniissAo encarregada de examinar a proposta do sr. deputmlu José An- 
tónio (luerreiro, impressa em n.^ IThS, alem de avaliar a sua matéria como muito 
transcendente, a considersi urgentissima ; e aproveitando as idéas, quo lho foram 

* Yitlo pug. O d*4*ii(e tomo. 
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iiiinifttfadai?, n refundiu ídolos voíoh ila maioria de seus membros na fúnna o ma- 
neira eegiiintc. 

l^roj^eto de lei «obre a rerornuiíçao provisória da ordem do Jalso 

noe Teltoe crline« 

Artigo í.^ O juiz na pronuncia deve declarar os nomos dos prontmciados, o 
facto criminoso, e citar a lei que o prohíbe« 

Art. 2/ O juiz da pronuncia nimca podenl ser o da accusaçKo ; rcmcttcnl a 
culpa, do qnc náo íicanl tmsiado, no juiz letrado mais vizinho dentro de três dias 
precisos dejiois d^aquclla, com os rcus pronunciados, que estiverem presos, e com 
citaçSLo de parte. 

Nas terras aonde houver dois ou mais juizes letrados, se lhes fará a remessa 
por turno regular; em Lisboa, porem, será feita ao ministro criminal mais próximo 
do logar do delicto. 

Art. 3J^ Todos os feitos crimes de qualquer natureza e gravidado que sejam, 
o que n3o tenham juiz certo designado pela carta constitucional, scr?ío processa- 
dos c julgados cm primeira instancia fura das relações, ficando ])or conseguinte 
extinctas nas mesmas todas as mesas, aonde se julgava em primeira e única in- 
htancia, e cessando a jurií^dieçrio criminal dos que n'ellas despachavam, e bem 
assim aqucllns aonde privativamente se conhecia doestes objectos em gi*au de 
recurso; ficam também extiuctos os assentos em visitas de cadeia. 

Art. 4.^ Nas terras aonde houver juiz letrado haverá um on mais promoto- 
res de justiça amovíveis, cujos emolumentos ser^o taxados por decreto; a estes 
compete, em falta de pai te, intentar c seguir todos os termos da aeensaçSo; e 
havendo aquella serão seus ajudadores; também lhes compete produzir testemu- 
nhas, contradietar as dos réus, arrasoar a final, e appellar nos casos em que 
houver logar a justiça. 

Art. r».® Xao se receberá excepção alguma, (pie nHo <>eja de suspeição do juiz, 
de incompetência do juizo, ou declinatoiia do furo; e estas mesmo somente quando 
foi*em offerecidas dentro dos priu)cij'os cinco dias depois do libello ser apresen- 
tado em juizo ; c da sua decisão nSo havenl recurso algum, salvo o aggravo no 
auto do processo. 

Art. G«® Em todos os feitos crimes se guardará a seguinte ordem do juizo : 
1.*, libello; 2.*, contestação; 3.®, intenogatorios feitos ao n*u, ao qual n'estes 
actos, assim como em todos os mais, será licito tomar um advogado que lhe as- 
sista c aconsellic; 4.*, repergunta de testemunhas; •").**, inquirição doestas, tendo 
sido intimado ás partes o dia im que ella ha de ecnuçar, j>odendo as mesmas 
n'esta occasiSo, ou seus legitimes procuradores, fazcr-lhes as perguntas que ten- 
derem a ■ bem de sua justiça ; 0.®, a acareuçfio quando seja ívquerida ou pai"eça 
ao juiz necessária; 7.®, os arrazoados verbaes do promotor, do aeeusadur e do 
réu, querendo clles; 8.% a seAtença final. 

Todos estes actos, como mui positiva e expressamente se acha determinado 
na carta constitucional, no artigo 12C.* do capitulo único, titulo vi, continuarão 
a ser passados em publico, na casa aonde se costuma fazer a audiência, e na pre- 
sença das partes, ou de seus procuradores, ou á revelia; se os réus estiverem 
presos, para ali serlio conduzidos com segurança, o assistirão sem ferros ou ou- 
tra qualquer coacçSo. 

Às testemunhas, que morarem fora das G léguas do logar aondo se trata 
o feito, nílo serão obrigadas a comparecer n'aquello; e para serem inquiridas se 
passanl carta do inquirição ao juiz letrado do logar da sua morada, ou ao mais 
vizinho, 80 ahi o houver ordinário. 

A testemunha achada em manifesto perjúrio senl a!i mesmo autuada, c man- 
dada cm custodia para a cadeia, para se lhe formar cnliui. 

Art. ?.• A sentença será publicada em acto eonthiuo, o mais tardar, até ao 
terceiro dia. 

Art. 8.* Quando na superior instancia o i)roi*esso se julgar nullo, o juiz, que 
tiver commettido esta falta, será eond<*mnado nas jicrdas c dannios que tiver 
cansado. 
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Quando o réu for Absulviílo, iteni «euipro pela iiicauia scnteiiyii couclcintiaâo o 
AccuiMulor particular a MiUi»{íixer ponla^ o daninoai o injuria, c i»to se ndo i»o pro- 
var a accusaçllo. 

O promotor da justiça, ou o accusador particular, qno forem convencidos do 
cnlunmiadorcs, iucorrcrUo na pena que seria imposta ao rcu, so o crime fosse pro- 
vadoy até á do morte oxc!u8Ívamcnto, scrvindo-lhe o processo sentença do ca- 
lumuiado de culpa formada, para serem por ella presos e processados. 

Art. 9.* Nho liaverd embargos na primeira e na segunda instancia, mas 
nVstA se admittir.lo artigos de nova rasAo; o estes, depois do recebidos e contes- 
tado.4, descerão tlquella, para alú se dar prova, e depois voltarem a esta, para 
serem julgados. 

Art. 10.** Será estabelecida a ordem da distribuição que se lia de goardar 
com os detfcmbargadores, que li&o de ser juizes da ap(>e!laç2o, de sorte que a sua 
escolha para cada lun dos feitos, que serão desimcliados por tençSes, não dependa 
do arbítrio de pessoa alguma, qualquer que ella seja. 

Art. 11.^ lodos os processos peudentes, em que o libello já esteja offerecido 
em juizo, continuarlto no mesmo, mas debaixo das formas prescríptas n*esta lei. 

Art. 12.® As obras que forem necessárias naa casi^ ^ iMtdiqpIlMk^MMk^ 4n* 
tas il custa dos concelhos rt^spoetivos ou de quem compeltff.' 

Art. 13.® Esta lei terá execuçilo um mcz depois de publicada na cliCMãkHli» 

Art. 14.* Fica revogada toda a logislaç.ao em contrario. 

Caniam dos deputados, 4 de fevereiro de 1828.=Jo«í Jtxtqnhn Gtrard4} de 
Kyamj)aio=Joaquim Jmé de Qnciroz=Jo9é António Ferrtira Braldatuff^^Fran* 
ciítco António de Abreu e Lima =^ António Júlio de Frias Pimentel =s Alexxtndre 
Tkonntz de Moraes iSarf»t'nto=José Aíitonio Gut$n*eÍro. 

Votos om •ejmrsdo 

Plenos o que nos crimes mais graves, cunio eousideni os de let&a-nuiges»tndc 
divina ou huniaua, o homicídio, o assassínio, pro]nnaçao, força de mulher, que- 
bra de mercadores dolosos, i*oubo com violência, sejam julgados em primeira in- 
stancia somente por mn juiz. Também nao conconla em que <> juiz i^eja deman- 
dado jior motivo- de erro de oflicio nâo havench» dolo. Também níio ctmcorda em 
(|ue se inijK)nha ao accusador a mesma pena que teria sido im)X>8ta ao réu, con- 
forme se estabelece no arligo 8.®. § *ò,^ =Ahxandre Tliomaz de Moraes Sannento* 
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Sao de voto, que se snpprima o artigo 2." todo, e do artigo C* o ]viragrapho 
(|ue começa «as testeniiuihas que nioraivmi», e eniquanto ao artigo 0.®, que se 
(tossam ofleix^^cer uns sós embargos de matéria nova ; de facto na primeira instan- 
cia, e nenhuns na seginida, nem artigos de nova rasao=JbiíJ António Fen^cira 
Draklamy-^^ Joaquim José de Queiroz. 

Xilo podendo em tudo conconlar com a maioria da conunissllio, declara que 
assignou como vencido em parte dos artigos 2.**, S.** e 8."=^1míomío Júlio de Frias 
Pimentel* 

Assiguo como vencido: 1.®, quanto a tomar a connnissíio a si a iniciativa, 
otfereccndo um novo projecto, em logar de dar o seu parecer motivado sobre u 
. que lhe lmvi«a sido remettido; 2.*, sobre se nllo iniiH)raojuiz a obrigaçUo do tran- 
sci-ever na sentença condemnatoria o texto da lei que qualifica de criminoso o 
facto porque o réu é condemnado; 3.®, quanto a mandarem-se dçscer |iara a pri- 
nuMra instancia, para ahi serem provados, os artigos de nova rasSo recebidos e 
contestados na instam'ia superior; 4.®« quanto a mandar-se julgar as apiH^llaçoes 
crimes i>or tençíW^s; 5.% quanto a uSo w* onlenar a i>ublicidado na segunda in- 
("tancia ; e tJ,", quanto a algumas pequenas alteraçí^es feitas em vários artigoi», qw* 
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na dÍHCttsfMÍo terei a lionra de submctter ao jiiizo da camura.^ssJoêé António Ouet' 

TnvOm' 

# 

N'e8sc mc«nio dia reuniu a camará horeditariay á qual foram apresentados vá- 
rios trabalhos de coromissoes, do teor scguiute: 



A mesa de legislação^ teudo examinado o projecto de lei sobro as cleiç3es das 
camarás municipaes, admittido e approvado na camará dos senhores deputados, nHo 
ptíde deixar de reconhecer que esta lei é uma das regulamentares de maior trans- 
cendência, recommcndada expressamente na carta constitucional, e de absoluta 
neccssidado para a sua inteira observância, c para se pôr em pratica tudo o que 
ella disp^ nos três artigos do capitido li, titulo vil; porém a simples leitura do 
projecto mostrou logo si connnissào que elle é diminuto, que nllo preenche os seus 
iins, nem está em perfeita hannonia com a mesma carta, e que nas actuaes cir- 
cnmstancias é impraticável. 

Porquanto, determinando a carta que a lei designe o numero dos vereadores 
de que as camarás IiHo de ser compostas, e que regule o excrcicio de suas func- 
çues municipaes, formaçHo de ^uas posturas, applicaçílio de suas rendas, e todas as 
suas particulares e úteis attríbuiyries, o projecto omitte esta paiie, a mais interes- 
santo da lei, d'onde depende o bom governo municipal das terras, c o .melhora- 
mento de diversos ramos de administraçHo, que influem na felicidade dos povos 
(|K)is que a nossa legislação económica, á excepção de poucas leis geraes, quasi 
toda consiste nas posturas das camarás^ e limita-se a designar o numero dos ve- 
readores, e a substituir a eleição directa A outra indirecta, mas verdadeiramente 
popular, estabelecida na ordenação, livro i, titulo Lxvil, ampliaria na lei de 12 de 
novembro de 1611, e praticada de:rde os primeiros tempos da monarchia. 

Comtudo a commissDio, longe de censurar o projecto por estas faltas esseneiaes, 
acha, pelo contrario, que elle é judicioso e circumspecto, emquanto deixa no mesmo 
estado' o regimento das camarás, por ser certo que as suas attribuições, ajusta- 
das á carta constitucional, c aos costumes e luzes actuaes, nâo poderiam ja regu- 
lar-sc com a ultima perfeiçlto, dependendo de outras reformas, que ainda se espe- 
rara e devem ser objecto dos trabalhos das curtes. 

ilas por unia rasfio idêntica entendeu a commissao que o projecto em tudo o 
mais é igualmente intempestivo e prematuro; porque, regulando elle o numero dos 
vereadores e substitutos, segundo a população dos districtos, na progressivo de 
mil ate três mil fogos, e d*alM para cima, é evidente que este ])lano n?io inSde exe- 
eutar-se de um modo estável e ))ennaneute, sem primeiro se detenninar a divisão 
do território do reino, em que ha de haver alterações consideráveis; operaçHo es- 
sencialÍBsima para este c outros objectos, que de presente occupa os cuidados da 
camará electiva, c que é do esj>erar seja ultimada com a possível brevidade, 

O mesmo ])rojecto no artigo 3.* reconhece que p<5de haver terras onde se nHo 
achem cidadI\os activos apurados para votar, que formem o triplo das j^essoas que de- 
vem ser eleitas; e n'este caso determina que as camarás continuarão a ser formadas 
na conformidade da ordenação do n*ino; e eis-aqui uma anomalia manifesta, e outra 
bem notável imperfeição do projecto, pela falta de uniformidade que vae introdu- 
zir na formaçUb das camarás, quando c certo que em todos os governos, o muito 
inais no representativo, se deve ter em vista que o uso o excrcicio pratico da jus- 
tiça, c 08 meios d'ella se cduseguir, sejam igtmes o uniformes. 

Acresce que, segtmdo o artigo 4.* do pnyíHíto, s<> podem ser eleitos iwira os 




obstjieulo insuperavi^l, que toma ab}«olut4unente iuexequivel o projecto antes da di- 
visSo do territorifi. 
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A commisBlo suppSo muito mais graves os referidos inconvenientes, do qne 
08 quo podem seguir- so do conservar por algum' tempo as camarás no mesmo es- 
tado em quo se aclmm, e n*e8tes termos é dó parecer que o projecto nXo deve 
ser por ora adoptado. A camará decidirá com a ponderação o acerto que sempre 
carnctcrisa as suas deliberações. . 

Sccrctnria da mesa de legísIaçXo, 12 de janeiro de 1^2$.^= Bupo do Atgarte, 
relator = Marquez' de Pombal «sa Conde de Penojitl ^s».Conde do Rio Pardo s=s JBúpo 
de liefa ass Conde da Figueira. 

Ofltdo '^ 

III."* o cx,*** sr. — Tenlio a honra de rcmettcr a v. ex,', para ser presente 
ti camará dos dignos pares do reino, a proposição junta da camará dos senhores 
deputados sobre a eleição da» camarás municipaes. 

Deus guardo a v. ox.* Palaeio da camará dos doputadoS| em 2G de março do 
1827. — Ilí.*^ e ex."^ i»r. du«|ue de Cadaval, proFiacute da camará dos dignos 
pares do reino. = Fr. Franciêco, lihpo titular ilt Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados envia ti camará dos |»arcs a proposiçHo jimta, sobre a 
elciçílo das camarás muuicipacH, e poni^ que tem logar pedir-t^e a sua alteza a 
Fcronissima scnhoni infanta rc<<:cnte; cui nome de el-rci, a sua eanoçâo. 

Canmra, cui 2í) do março de lH27. = i'V. Frfincisco, Jilfpt) titular de Coimbra, 
presidente = Francisco Barroso Pertira, deputado sccretiirio = Anionio Uibtiro da 
Cohta, deputado secretario. 

Propoftlçio sobrt a •leiçio d«« camaraa moalclpact 

Artigo 1 .^ Continuará a haver camarás nas torras onde actualmente exit^tem, 
até á nova divisão do território, e serílo compostas de ven*adores, procurador e 
oscrivílo, e este nilo terá voto; será sempre presidente o vereador que tiver mais 
votos, e no caso de empate decidirá a maior idade. 

Art. 2.^ Haverá dois vere«ndores nos districtos que tiverem até mil fogos; qua- 
tro nos de mil ate três mil; e sois nos de três mil para cima. Na cidade de Lis- 
boa haverá novo vereadores e dois procuradores. Haverá mn subi»tituto de verea- 
dor, onde estes forem dois; dois onde forem quatro; o três onde forem seis. Em 
Lisboa haverá quatro substitutos, e sempre um substituto de procurador em todos 
os districtos. 

Art. 3.^ Nas terras onde nHo houver cidadãos activos apurados para poderem 
votar, que fonnom o triplo do numero das pessoas que devem ser eleitas, conti- 
nuarão as camarás a ser fonuadas na conformidade da disjK>siçSo da ordenaçio do 
reino, derogado o alvai*á de 12 de novembro de 1 Gil na parte em <jue a ella se 
oppõe. 

Art. 4.® Podem ser eleitos para os cargos de vereadores, procuradores c seus 
substitutos, os que i>odom votar nas at^ttembléae primarias de parochia, na fónna 
dos artigos G4.^, 6õ.^ e CG.^ da carta. S3o, iK)rém, exceptuados os clérigos de ordens 
sacras, os militiires nlKo reformados do primeira linha e annada, todos os empre- 
gados públicos que pelo oxereioio de seus empregos nSo poderem desempenhar 
as funeçoes da camará, e os jironuneiados em querela ou devassa. Ninguém poderá 
escusar-se sem imposssibilidade absoluta, verificada perante a camará em exercicio, 
á oxeopçAo dos privilegiados ijor contrato oneroso anterior ou em virtude de tra- 
tados. Sondo algimi escuso, será chamado o próximo em votos. Os que tiverem 
sorvido algmn dos cargos de vereador ou procurador n?io sorio reeleitos senfto 
jtassados dois annos. 

Art. 5.* Logo que esta lei for publicada e recebida pelat camarás, e para o 
futuro no 1.® de dezembro, os ]>arochos das freguesias sorilo avisados petos presi- 
dentes das mesmas camarás i^ira que procedam ao recensoamento das pessoas das 
suas parochias que estalo nas circumstaneias dos artigos G4.* e Gõ.^ da carta con 
stitucional, os qiuies piardarno n'esta diligencia, em tudo e por tudo, o methodo 
estabelecido pelo decreto 'c instnicçík»s de 7 de agosto de 18^. 

Se os )K>\*os da mesma fri^guozia ptTtencorem a diversos concelhos (como aeon- 
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tece em Algumas), o parocliO| depois do recenseamento acabado, remctterá a cada 
nnia das difTerentes camarás a lista d'aqiielliis pessoas apuradas que lho forem per- 
tenceutes. 

Art. 6.^ Concluído o recenseamento, se aílixartio editaes com os nomes dos que 
podem votar c ser votados, no logar do costume, e nas portas das igrejas o ca- 
pellas das frcgiiezias, para que os cidadãos activos u'elles relacionados se reunam 
na ca^ da camará, ou na que ella designar, no próximo domingo, a fim de se pro- 
cciler A eleiçrio das pessoas que h?io de servir os cargos de vereadores, procura- 
dor e Fcus substitutos, cujo numero deverá ir especificado nos mesmos editaes. 

Art. 7.® Cada pessoa levará tantas listas, quantos forem os cargos que têem 
de noinear-se, e em cada uma especificadamente declai*adas as pessoas em que 

vota. 

Art. 8.® Reunidos os votantes cm asseinblca, o presidente lhes proporá duas 
pessoas de confiança publica para escrutinadores e uma para secretario, que se- 
rão approvadas por algum signal, como o de levantar a mJLo direita; e sendo re- 
provadas se renovará a propost.à. Sendo approvadas, se formará a mesa provisória 
c se passará a nomear a mesa da eleiçílo, que se comporá de outix)s tautos mem- 
bros como a provisória, os quaes seríto eleitos por listas e escrutinio secreto á 
pluralidade relativa de votos. Tenninada esta eleiçFio cessam as funcçocs da mesa 
provisória, scrao queimadas as listas, o o respectivo secretario lavrará acta de 
tudo. 

Art. 9.® Reunida a mesa eleita, os cidadrios presentes lançarFío as suas listas 
nas respectivas urnas, e, contadas, os escrutinadores alternativamente «is ir<ao lendo, 
e o secretario escrevendo os nomes dos votados e numero de votos: apurados es- 
tes, se publicarão e ficarão eleitos, pai-a os cargos de que se tratar, os que obtive- 
vem maior numero de votos, e para seus substitutos os que immediatameuto se 
lhes segtiirein, lavr«indo-se de tudo acta no livro competente, e queimando-se as 
listas. 

Art. 10." Kos districtos em que, i)ela sua grande distancia ou população, for 
inconveniente fazer a eleição em uma só assombléa, a camará designará as que 
forem necessárias para connnodidadc dos povos, o que se fará publico nos editaes. 

Art. 11.® O presidente da camará o será da mesa provisória que se reunir na 
cáibeça do districto ; as outras serão presididas pelos vereadores, e, não chegando, 
l>elas pessoas que a camará designar. Em Lisboa serão presididas pelos ministros 
dos bairros, quando os actuaes vereadores não sejam sufiicientes. 

Art. 12.® X 'estas assembléas parciaes se procederá na forma acima determi- 
nada, podendo votar-se em todas as pessoas elegíveis do districto, e as actas se re- 
metterão á assembléa principal. Estas conterão a relação dos votados para cada 
cargo por oixlem alphabetica, com a declaração dos votos que' teve cada um desi- 
gnados em escriptura ordinária e puxados á margem em algarismos. Serão portado- 
res d'esta8 actas os secretários, os quaes com todos os mesarios da assembléa prin- 
cipal fonnarão no seguinte domingo a assembléa geral na casa da camará, de que 
serão presidente, secretario e escnitinadores os mesmos que o tiverem sido na 
assembléa da cabeça de districto. Ali se apurarito então definitivamente os votados 
j>ara os respectivos cargos, escrcvendo-se no livro competente a acta geral, assi- 
gnada pelo pivsidente e por todos os da junto. 

Art. 13." Nas villas annexas a outra villa, que teem camarás separadas^ se fará 
em cada uma a eleição sem dependência da villa principal, devendo ser presidente 
da mesa provisória o vereador mais velho. 

Art. 14." Sahido algum eleito para muitos cargos, servini o mais importante, e 
para o outro será chamado quem se seguir na ordem de votos. A importância dos 
cargos 80 rognlanl pela ordem de vereador c procurador, c quanto a substitutos 
{)ela mesma forma. 

Art. 15.* So para os legares do vereadores, procurador, ou seus substitutos 
saírem eleitos pae, filho, irmãos, primos gennanos, ou tios c sobrinhos, preferirá o 
que tiver mais votos; o para o logar do outro será chamado o immediato em vo- 
tos. Em caso de empato decidinl a maior idade. 

Art. 10.* He nas listas apimn^cerem nomes de mais, se riscarão os últimos cx- 
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cedentes; tendo ew ikmusoah «|ue uSo possam ser votadas, serilò niillos os rotos em- 
qttonto a essa pessoa. A mesa decidinl quaesquer duvidas sobre este objecto sem 
recurso algum. 

Art. 1 f .® As camarás eontmnarllo provisoriamente a ter as mesmas attribui* 
(Ses que actualmente tccm, á excepçHo da jnrisdic(&o contenciosa, que passará 
para os juizes, a quem em caso necessário dirígirfto as requisiçSes convenientes; 
tícando assim revogadas a ordenaçílo do livro i, titulo i^v, § 25.% titulo Lxvi, $§ 
5.^ e 11.% no versículo poróm, e outras leis análogas. Os juizes nSo se poderio cn- 
tremctter no governo económico e municipal, que pertence ás camarás. 

A junta da fazenda do senado. da camará de Libboa, creada pelo alvará de 23 
do dezembro de 1773, e confirmada pelo de 3 de janeiro de 1816, fica provisoria- 
mente conservada com todas as suas attribuiçSeg, só com a diffcrença de ser com- 
Eosta a Kua mesa de todos os membros da camará, derogados n'esta parte os so* 
reditos alvarás. 

Art. 18.^ Os actuaes vereadores da camará de Lisboa continuarlio a perceber 
o ordenado de 1:2002>000 réii«, estabelecido iielo decreto de 8 de agosto de 1778, 
cniqunnto nâo forem empregados cm algum logar que tenlia igual ordenado. Se 
o forem em empregos do menor ordenado, siiniente perceberão do senado a quan- 
tia que faltar para perfazer o acima CHtaboleeido. 

Os actuaes pnx^uradores ficarSlo vencendo o onlenado de 900?S000 réis, estabe- 
lecido pela rosolu^*ào do 4 de jullio de 1791, que cessará logo que sejam empre- 
gados em officio equivalente, voriíicando-se a de«:Iara(âo do artigo antecedente no 
caso de ser menor. 

As pensões de 4CK)^000 réis e de 200^000 réis, impostas no oiBcio do pri- 
meiro procurador, a favor de irua màe e irniS, e de que o mesmo jHigou novos di- 
reit0(«, continuaráo a ser pagas j^elo rendimento do senado, para quem por sua 
morte vagarão. 

O tliesouroiro do senado de LisWi, e os das diversas camarás do reino, que 
forem encartadofs, continuarão no k(tví^*o com t:eus resjiectivos vencimentos. 

Art. 10.^ Kas terras em que os escrivíles das camarás eram electivos, conti- 
nuarilo a ser eleitos na nie^ma occa:*i[lo e pelo mesmo modo que se elegem os 
vereadores. Kas ten*as onde suo considerados como officios, conservar-se-li&o os 
que forem encartados, e os outn»s eontinuarílo a ser providos como até aqui. 

Art. 20.'* Os vereadores e procuradores, que ficarem eleitos, entrario no exer- 
cício de seus cargos, logo que forem eleitoi^, e para o futuro no dia 2 de janeiro; 
prestando primeiro nas inllos do presidente da camará em exercicio o seguinte ju- 
ramento: «Juro ser inviolavehnente fiel á religião catliolica apostólica romana, 
ao rei, á nayao e á carta constitucional, e cumprir exactamente com as obrigações 
do meu cargo >• E doeste juramento se lavranl auto no livro competente, c será 
por todos assignado. 

Art. 21.^ Continuará a haver juizes onlinarios nas terras onde até agora os ha- 
via, e haverá dois substitutos para estes e para os juizes letrados, para a nomea- 
çSo dos quaes o governo fará o regulamento que lhe parecer conveniente. 

Art. 22.** Ficam i-evogadas quaes?quer leis em contrario. 

Camará dos deputados, em 2G de março de 1827.-= /V. FrancUco, Btêpo titu- 
lar de Coimbra f presidente = /raiifíVco Barroso Pereira, <leputado secretario ss 
António liibdro da Coéia. deputado secretario. 



A mesa de legislação, lendo examinado. o projecto de lei regtdamentar sobre 
a inviolabilidade da cas;i do cidadão, assim na sua generalidade, como em cada 
uma das suas partes, acha que elle é conforme á letra e espirito da carta consti- 
tucional, e que satisfaz plenamente nos seus fins, porque, sem perder de vista a 
segurança publica, pmtegi^ a segurança individual, conciliando ao modo possível 
estes dois grandes objei*tos; e portanto dc^ve ser adoptado com algmnas emendas o 
])equenart alteraçTSes, que a eommissUo vae propor c sujeitar ás sabias «lelibi^Fa- 
çííes da camará. 



172 

■ ■ ■ « 

Â libordaclC) n segurança o a propriedade 6 o íiiii da rciuiiilo dos lioinensi de- 
baixo do império das leis^ c a base da inviolabilidade dos direitos civis e poHti« 
cos dos cidadilios portiiguczes, garantida pclá constituição do reino. Em virtude 
dVstcs direitos, nos quaes se comprehcndc a segurança domestica, que é sem du- 
vida o bem mais precioso da vida social, tem o cidadUo em sua casa um asylo sa- 
grado, para nnc nem os particulares, nem as anctoridades jjossam, por via de re- 
gra, entrar n ella de dia ou de noite, contra ena vontade. Porém, como ao mesmo 
tempo 6 necessário manter a segurança publica, e nao impedir a administração da 
justiça, e esta pódc exigir que a casa do cidadão em alguns casos seja franqueada 
sem o seu consentimento, a carta marca ella mesma os casos em que é permittida 
a entrada noctnnin, e determina que do dia só iMxleni ser li\Te nos casos o pela 
maneira que a lei designar, tudo a lim de nao iieixar dii*eitos tão sagrados exiK>s- 
tos ás prcvaricaçiHes, abusos o arbitrariedades das anctoridades, e de seus agen- 
tes e oíliciaes. Ora, isto é o que o projecto se propoz na primeira parte, e que, ao 
parecer da comniissão, dcsenípcnliou com acerto, especificando aquelles casos 
e formalidades até o aiiigo õ.*^, tomando por base e fundamento o § G.^ do ar- 
tigo 145.* da carta. 

Comtudo, quanto ás fonnalidades indicadas no artigo 4.^, parece á commissílo 
que, alem da assistência do oiScial competente e duas testemunhas, se deve acres- 
cent^ir a assistência do dono da casa nos três últimos casos do artigo antecedente, 
pois d'csta falta podem resultar graves inconvenientes e perigosas consequências, 
por ódio, inimisadc e malevolencia de qualquer offieial de justiça; e n*estes ter- 
mos a coiunussão addiria o artigo da maneira seguinte: «3.% assistência do oíii- 
cial competente e duas testemunhaS| e também do dono da casa nos três últimos 
casos do artigo 3.**», etc. 

Na segunda parte do projecto trata-se da saneção penal, que é na verdade o 
único freio capaz de conter os maus, inimigos da ordem c da paz e tranquillidade 
das famílias; e no artigo 6.^, estabelecendo as jienas contra as anctoridades e 
oíliciaes, que entrarem de noite em casa <1o cidadão, fora dos casos declarados no 
artigo 1«^, diz que serão punidos com a suspensão de officio e inliabilidade para 
qualquer outro, de seis mezes até dois annos, e com a multa pecuniária de 20^000 
ate 1005000 réis, sobre o que a commissão não pode deixar de fazer algumas 
observações. 

Primeiramente quanto & inliabilidade: se esta palavra se entende na sua signi- 
ficação própria, o em sentido jurídico, a commissão acha a pena gravíssima e 
desproporcionada, emquanto inhabilita para todo c qualquer officio; e se inliabi- 
lidade n*este log.ir é synonymo de sus)>ensão, parece redundância viciosa o equi- 
voca, que muito se deve evitnr na redacção das leis. 

Em segundo logar não ve a commissão como na espécie do artigo 1.® se i>os- 
sam considerar tantos graus de dolo, como suppoe a graduação das penas de seis 
mezes até dois annos, e de 20^000 até 100^000 réis. A entrada violenta de noite 
cm casa do cidadSfo, fora dos casos expressos no artigo 1.*, é sempre uma infrac- 
ção da carta, c uma culpa grave, ainiia prescindindo dos motivos, fins ou conse- 
quências d'aquella violência, e de quaesquer ofiensas praticadas dentro de casa con- 
tra a pessoa, honra e bens de seus moradores, porque todos estes casos são obje- 
cto <lo artigo 11.** e ficam sujeitos ás penas das leis. Tratando-se, pois, semente 
n'este artigo G.® do facto criminoso da entrada sem ordem do superior, não é fácil 
descobrir circumstancias que augmentem ou diminuam a gra>*idndc do delicto c 
os graus de imput^ição. A commissão lembrou-se da embriaguez, a qual, segundo 
a doutrina mais vulgar dos criminalistas, não obstante o rigor das leis criminaes 
de Inglaterra a este respeito, pode . diminuir o dolo da acção illicita cómmettida 
n\aquelle estado, e por conseguinte a gravidade da pena. Mas para se guardar a 
devida porporção n'este caso singular, parece extraordinária a progressão do pro- 
jecto, e ura tão grande intervallo entre o tiitiiiMitcm c o waximnm da pena, que 
vae deixar a porta franca á arbitrariedade dos juizes. Julga, pois, a conmiissXo 
que o artigo precisa do reforma, o que pôde ser concebido nos termos seguin- 
tes: «Serão ^mnidos com a suspensão de oflicio de um até dois annos, e com a 
multa pí»cunmria de 50(^000 até lOO.MWO nMs. . . Aquelle, i>4irtin, que entrar 
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com ordem de 8cu Biípcrior incorrerá nWiicntc na jiena ]iccunmrla de 2ÒSO00 até 
&OigK)00 réiif . 

No artigo 7.*, em que se prescrevem aa pena» contra os que entram d« dia 
em casa do cidadSo, fora dos casos pomiittidos, devem ser omittidas, pelas ras5ea 
sobreditas, as palavras •inliabilidadc para qualquer outro» • £ depois das pala- 
vras t por ordem escriota do seu superior» , convém, para maior clareza, acres- 
centar tacompanbada uos mais requisitos indicados no artigo 4.*». 

^'esta fónua entende a commissUo one a lei deve ser adoptada; a sua ntlli- 
dado c transcendente a. todas as classes de cidadXos, e a necessidade de reprimir 
os procedimentos illegaes e arbitrários dos ofliciaes de justiça c cada vez mais 
urgente. 

Secretaria da mesa do legislação, 4 de fevereiro de 1H28. = Marquez de Pont- 
lal = Conde do Itio Pardo ^ssa Conde de Penafiel ==: liUpo de Beja := Conde da Fi* 
gtteira = Bispo do Algarve, relator. 



III."* e cx.** sr. — Tenlio a honra de remetter a v. ex.*, para ser presente á 
camará dos dignos pares do reino, u proposição junta da camará dos senhores de- 
putados sobro a inviolabilidade da casa do cidadSo. 

Deus guarde a v. cx.' Palácio da camará dos deputado.^, em 27 de inarço de 
1827. — 111."** e ex."** sr. duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos 
pares do reino. = Fr, Franciêco, BUjx) titular ae Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados envia A camará dos pares a proiK>>içllo junta sobre 
a inviolabilidade (bi casa do cidadão, e pensa que tem logar pedir-se a sua alteza 
a screnissima senhora infanta regente, em nome de cl-rci, a sua sancçlo. 

Pulaeio da camará dos deputados, em 27 de março de 1827. = Fr, Franeieco, 
IViêpo titular de Coimbray presidente = Francisco Barroso Pereira, deputado se- 
cretario = António fíibeiro da Costa, deputado secretario. 

Propotiçio ftobr« * InviotebUidad» da casa do eldidáo 

• 

Artigo 1.*^ Todo o cidadUo tem em sua casa nm asylo inviolável: de noite nao 
se poderá entrar n'ella seu?Lo por seu consentimento, ou em caso de reclauiaç^o feita 
do dentro, ou para a defender do incêndio ou inundação; e de dia só senl fran- 
queada a sua entrada nos casos e pela maneira indicada nos artigos seguintes. 

Art. 2.^ Será franqueada a entrada da casa do cidadilo, durante o dia, a qual- 
quer auctoridade, e a seus oíRciaes em cumprimento do seu offício: l,*, por con- 
sentimento dos moradores da casa; 2.% em caso de reclamação feita de dentro; 
3.^, no caso de defeza ]>or <K*easillo de incêndio ou inuudaç?io; 4.®, no caso de 
flagrante delieto. 

Art. 3."* Outrosiin, durante o dia, seni franqueada a casa do cidadão a qual- 
quer auctoridade, e a seus oíHeiaes em cumprimento do seu c»fficio, juira proceder 
em conformidade das leis: 1.**, a prisjlo; 2.", a penhora e sequestro ou embargo 
de bens (quando o executado recusi\r manifestal-os pedidos de fura) e a de|K>- 
sito de pessoas; 3.% a busca o appn^hensuo de objectos furtados ou roubados; 4.% 
para busca e apprehensno de contrabandos em lojas e armazéns; 5.% a busca c 
apprehensUo de instrumentos e vestigios do delieto; e sendo papeis, só os respe- 
ctivos ao mesmo delieto, c somente estes podorllo ser levados para fora da casa. 
Pivcedendo n'estes últimos casos, o no de prísílo em casa alheia, summaria infor- 
maçSlo reduzida a escrípto. 

Art. 4.^ Nos casos indicados no artigo 3.* se guardarão as fonnalidades se- 
guintes: 1.% ordem datada c por escripto do quem determinou a entrada,^ que 
indique a diligencia e o motivo d'ella, e o nome de quem a requereu, havendo-ti; 
2.^ manifestação da ordem o entrega* do seu duplicado aos moradores da casa; 
3.®, assistência do official competente o duas testemunhas. £, nSo se entregando 
n ordem assignada pela auctoriitade, ninguém será obrigado a franquear a sua casa* 

Art. ã.* O encant^gado da diligencia terá a devida attençílo com os morado- 
rt^s da casa^ |>orÍ4indo-se com toda a dignidade, decoro c modwtia. 
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Ari. C Qitaluucr aucioridadc e i»uu8 offieiactf, que eiiirai*em de noito em casa 
<1o cidadão, fora aos casos indicados no artigo 1.^, serHo punidos com asusponsSo 
de ofBcio ou inhabilidade para qualquer outro, do seis mezes até dois annos, e 
com a multa pecuniária de 20^000 até 100^00 réis. Ficam sujeitos a estas pe- 
nas, tanto o que ordena a entrada, couío o que a pratica sem ordem. Aquelle po- 
rém que entrar com ordem do seu superior incorrerá somente na pena pecuniária 
de lO/SKXX) até 505000 réis. 

Art. 7.* Qualquer auctoridade, ou seus oi&ciaes, que entrarem de dia em casa 
do cidadilo, fora dos casos indicados nos artigos 2.^ e 3.®, serão punidos com a sus- 
pensão de officio e inhabilidade para qualquer outro, de três mczcs até um anno, 
e com a multa pecuniária de 10^000 até 50^000 réis. Ficam sujeitos a estas pe- 
nas, tanto aquelle que ordena a entrada, como o que a pratica sem ordem; porém 
nHo aquelle que entra por ordem escripta do seu superior. 

Art. 8.^ A falta das formalidades estabelecidas nos artigos 3.® e 4.® será pu- 
nida com a multa de 10^000 até 50^000 réis. 

Art. 9.* A desobediência á disposição do artigo 5.^ será punida com a multa 
pecuniária de 5$000 até 20á»00 réis. 

Art. 10.^ A reincidência será punida com o dobro das penas indicadas nos 
artigos respectivos; i)oréin, a reincidência no caso da entrada de noite será punida 
com o pcrdinicnto do oflíicio o perpetua inhabilidade para qualquer outro de jus- 
tiça ou fazenda, e não terá logar a multa pecuniária. 

Art. 11.® As multas pecuniárias serão applicadas a bcneiicio dos expostos do 
districto; porém, havendo queixoso terá este metade da sua importância, e renun- 
ciando-a reverterá igualmente a favor dos expostos'. Substituir-seliaa pena de pri- 
são ao condemnado que não tiver meios de pagamento da multa, coniputando-se 
cada dia de prisão pela quantia de IjiOOO réis. Alem das penas mencionadas nos 
artigos antecedentes iicam os réus sujeitos áqucllas em que incorrerem em confor- 
midade das leis por quaesquer offensas praticadas dcntix) da casa contra a pessoa, 
honra e bens de seus moradores. 

Art. 12.® Xão ficam comprehcndidos na disposição d'esta lei os casos de abo- 
letiniento legal de tropas. Kem esta lei diz respeito ás cas;is publicas de jogo, lo- 
jas de bebidas, tabernas e estalagens; salvos aos donos das casas e hospedes os 
seus respectivos aposentos. 

Art. 13.® Também se não entendem prohibidas por esta lei as vistorias, ava- 
liações, despejos de casas, feitas em conformidadade das leis. Assim como ficam 
salvas, em relação aos contrabandos, as condições dos contratos públicos e dos 
tratadoa com as nações. 

Art. 14.® Nenhuma auctoridade ou empregado publico poderá im|>edir a livro 
entrada ou saida da casa do cidadão, salvo nos únicos casos de prisão, busca 
ou investigação, o somente pelo tempo necessário para executar estas diligen- 
cias. A inobservância d*este artigo será punida com a pena estabelecida no ar- 
tigo 8.® 

Camará dos deputados, em 27 de março de 1827. = Fr. Francisco , Bi*po titu- 
lar de Coimbra, presidente =s Franciico liarroêo P^reira^ deputado secretario a» 
Atitonio Ribeiro da Casta^ deputado secretario. 



A commissão composta das mesas de legislação, da mai*inha e da guerra. 

Sara o fim de examimir o projecto de lei apresentado pelo digno par, o sr. ronde 
e Lumiares, na sessão de 21 de janeiro do corrente anno, não se lisonjeando do 
ter feito um trabalho acabado na matéria, de que foi encarregada, mas certa de 
uc a sabedoria da camará supprirá na discussão o muito que faltar no parecer 
a commissão, c julgando do seu dever apresentar com toda a brevidade possí- 
vel o resultado de seus trabalhos, submetto hoje á consideração da camará a opi- 
nião que forma do dito projecto. 

O conselho de justiça foi eifectivanx^nte creado pela lei do 20 do agosto de 
1777, na qual so determina «um dia de conft(*llio de piorra destinado sémonto 
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• 

IMim dc8])iK*Iio do todos o« processos ; c o conscllio n*c'sse dia leiu o noine de oon- 
Mclho do jnstiçai. 

. A jttrisdicçuOy {)orémy qiio coinpotc liojc ao conselho de jnstiça, é detenniiuida 
pela lei de VA do novembro de 1790 no § 1.^, qne diz assim: cO conselho de 
justiça tenlia todo o arbitrio e faculdade para confirmar, revogar, alterar e mo- 
dificar as sentenças dos conselhos de guernit tauto de condeninar, como de absol- 
ver os réus,, nos casos em qno o direito o i>ennittir, podendo minorar ainda as 
penas impostas pelo regnlnmeuto militar, parecendo justos. 

NSo ixxle pois deixar do rcconhecer-sc n'esto paragrapho que o conselho de 
justiça tem o direito arbitrário de fazer o que lhe jmrccer, sem mesmo ser obri* 
gado a declarar em quo leis ou razoes se funda pçra obrar d'este ou d*aquel!c 
modo ; o ainda quando se demonstrasse que ))or pratica constante o conselho do 

{'ustiça motivava as suas sentenças, nfto sendo este procedimento detenninado por 
ei, n31o podeni o dito conselho ser arguido, se as nao motivar, uma vez qne nào 
c por lei expressa determinado que as suas sentenças se motivem; e portanto 
])areee mui )usto o !•* artigo do projecto, em que se determina que o conselho 
capitulo a lei em que se funda para alterar para mais ou para menos as sen- 
tenças dos concelhos de guerra de primeira inKtancia; igualmente julga a commis- 
slo que se deve npprovar o artigo 2.", no qual se detennina quo kc apontem c 
Ci^pecifíquem os defeitos ou nuHidades que se encontrarem nos processos, qne o 
conselho de justiça houver de fazer reverter aos conselhos de guerra, rendo uni- 
camente os defeitos relativos ú questào princij^al, enunciada no corpo de de- 
lieto, o nSo em matéria entranha ao mesmo corpo de delieto: e ii^to ]iara se 
impedir que se mande renovar o processo por qualquer ' rasâo ou motivo qne 
nAo sejam aquelles que formam a culpa, e pelos quaes unicamente se deve sen- 
tenciar. 

A commÍKs3o, ainda quo approva o projecto (redigido porém o artigo 1.® de 
outra maneira), nHo deixa de reconhecer que esta nieilida n?io é suflicientc para 
por em harmonia com a carta o procedimento do conselho de justiça; mas, ni^o 
sendo possível repentinamente organisar o dito conselho <1e mu modo mais ada- 
ptado ao systema «actual e á divisão de poderes mareada na carta, é de parecer 
que a medida deve ter logar do modo preseripto no junto projecto de lei, o qual, 
como fica demonstrado^ tem por objecto tomar legal e fundamentado em lei o 
que até aqui podia depender de arbitrio; providencia que a eommissUo julga tilo 
útil aos juizes para suas próprias consciências, como ai^s réus imra justiça de stuis 
sentenças. 

Em 4 de fevereiro de ÍS2S.=: Conde ãt Àhass^Con^le ãe l\)infd=ifarquez 
f^H Pomhal= biêjH) de Beja-^Conãe da Fi(^itira=Manj9t€Z dts Valença ^i* Cinde 
de Sampaio, António =Cvadc de Ceia=Conde de Lumiares, secretario s/7</n(^e da 
Ponte^ relator. 

J.*rojocto <le lei dn« alladidas commissdes ~ 

Artigo 1/0 conselho de justiça de ora em diante, quando alterar para mais 
ou para menos as sentiMi^Ms dos eouse]lu»s de guerra de primeira instancia, capi- 
tulará o crime e citará as leis que llie impõem a jx^na corresptmdente. 

Art. 2.** Nos casos em que o mesmo conselho julgar que os processos devam 
reverter aos conselhos de j>rimeira instancia, se deveráo ajKmtar esi>ecificadamente 
os defeitos ou nullidades que nos mesmog se eneontrarciu e nHo forem estranhos 
á qiu\stilo jirincipal enunciada no eorjK) da delieto, para que, satisfeitos, se dê 
nova sentença, que subini ao conselho. 

Art. 3.** Fica revi^gada tinia a legislaçRo em contrario. 

Km 4 de fevereiro de IS2S. = Conde de Afva^= Marquez de Valtnçn^^Conde 
de LuMÍare9 s=s Conde de tSínnjmioj António = Conde de Ceia =^ Conde de Pena- 
fiel == Conde da FÍ4/tieira = Bi»pti de BiJa=^BifjiO do Ahjar te ^= Conde da Ponte, 
relator. ^ 

Entre o exi)edi<*nto lido n*aquella sessSo compn»hendia-se um oflicio do minis- 
tro dos negócios entrangeiros, reniettendo outro do núncio ai»o»itolii*o relativo ao 
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processo do arcebispo bÍ8|H> de Elvas, qiio o cardeal patriarclia propoz fosse en* 
viodo il commissSo ecclcsiostica para dar o soa parecer. 

O marques do Tancos, na qualidade do secretario, leu os seguintes 

Quoisttofli 

Pertencendo á mesa dar á execuçllo as dcliberaçScs da camará, e tendo esta 
resolvido que deviam continuar os processos em que se acham envolvidos ouatro 
dignos pares, a mesa iuiniediatamcute enviou os processos ao procurador na co- 
roa, na forma que dis|Mk) o artigo 42.^ da carta e na conformidade da rcsoluçilo 
da camará de 2õ de janeiro do presente anno. E agora, que a accusaçUo se acha 
feita, julga a mesa do seu dever, para cabal desempenho dos suas funcçSes, offe* 
recer á camará os seguintes quesitos: 

1.^ Se em virtude do artigo 14.^ das instrncçSes provisórias se devem expe- 
dir avisos a todos os dignos pares, e qual o dia que a camará designa para se 
formar em tribunal de justiça, 

2.® Se se deve deprecar ao corregedor do crime da corte e casa, para que 
mande um dos seus escrivies. 

3.® Se os dignos pares accusados devem ser reclusos, como e aonde, ou se a 
camará resolve que se livrem como seguros. 

4.® Se deve estabclecer-sc hora certa para começarem as sessões, e designar 
o tempo que lia de durar cada uma d'ellas. 

õ.^ 'Sio sendo possivcl talvez concluir os inten*ogatorios em uma só sesstlo, se 
devem ser interrogados os dignos pares pronunciados na ordem em que estão' na 
lista da chamada, por idades ou por sortes. 

O desejo que a mesa tem de cumprir fielmente as determinações da camará, 
a obriga a fazer os presentes quesitos, sobre os quacs a mesma camará resolverá 
o que julgar mais acertado. 

O quesito 1.® obteve assentimento, observando apenas o conde de Linhares 
ser inútil enviar avisos aos pares que estavam empregiulos fora do reino. 

Faltava, porém, iixar o dia para a camará fonnar-se cm tribunal de justiça, o 
o presidente propoz que fosse na quinta feira, 7 de fevereiro. Sobre isto houve 
breve 

I>ÍiiicitfS0A,o 

CoxoE DE LuMiAR£8: — Pódc-sc cstabelcccr o dia de quinta feira |mra os tivs 
dignos pares seculares, e rcser>*ar o do sr. arcebispo de Elvas para de])ois de 
ouvir o parecer da comniissUo ecclesiastica. 

Conde de S. Miguel: — Uéus de um mesmo crime nilo podem ser julgados 
senHo no mesmo processo. 

BisiK) do Algakve: — Os réus do mesmo delicto podem livrar-se no mesmo 
processo, mas nSo ha uma lei que os obrigue a isto. 

Conde DE Muuça: — O assento de 25 de maio de 164G, que interpretou a 
onlenaçSo do livro I, titulo LXXIX, § 31. •, e livro v, titulo cxxiv, § ll•^ pn>hibe 
<pie os réus de um mesmo crime se livrem em diversos processos, quando por 
parte da justiça sfto accusados pelos promot<»re8 d'ella, e aqui o procurador da 
corâa faz as vezes do promotor aa justiça. 

CoNDB DA Ponte: — Parece-me que o sr. conde de S. Miguel uSlo tem ras&o 
no que propõe, porque a commissl&o ecclesiastica pôde dar o seu parecer antes de 
quinta feira, e entilo a proposta nfto tem logar. 

Cardeal Patriarcua: — A commiss^o ecclesiastica poderá reunir-se ámonhít 
o formar o seu parecer, e esto ser apresentado na qiurta feira ou quando a ca- 
mará o dotennipar; e quanto mais que aqui nSlo vejo quatro pares mcluidos em 
um processo, mas sim ipmtro processos formados separaaamente a cada um. 

Conde de Murça : — Mas a sentença ha de abranger a todos, e portanto é ne- 
eessario que o processo seja eommum. 

RlHKi DK Beja: — O eouhocimento da eauna do digno par arcebispo de Elvas 
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nfio (lovc BopanurBO do <Ia ciuiaa dos ontroe dignos pnms qao tainbcin foram pro- 
niincindos. A Aiictoridadc occIcsiAsticAy «nalqucr que cila soja» nfio i^ide conhecer 
do crime de que foi julgado suspeito o digno par, scnSo jiara o cifcito do llie im-. 
por penas- espirituaes, se depois da legitima decisão da causa for julgado réu; mas 
pelo que respeita a pena temporal, compete privativamente á camará dos dignos 
pares o connecimento do crime de que se trata; porque o artigo 41.* § 1.® da 
carta constitucional mui expressamente determina que o conhecer dos deltctos 
commettidos pelos pares é da attribuiçIU) exclusiva da camará dos pares. 

Cardeal Patriarçua: — Eu nSo posso deixar passar aquella proposição, por- 
que c contra todo o direito ecclesiastico, estabelecido desde o século iv, mesmo jiara 
os delictos de Icia-mAgestade. Ka França, que tem n'esse ponto grande liberdade, 
vemos que se ura bispo for réu do le»a-magestade lui de se lhe formar o processo 
por um synodo ccclesiastico, e já foi declarado nullo mn processo porque tinha 
sido feito por outras auctoridadcs que as ecciesiasticas. Ora quando o crime de 
lesa-niagestade cm um paiz o mais livre n'es8a matéria está aeclarado que per- 
tence á auctoridadc ecclesiastica, nada ha que dizer n'esse ponto. O que eu aigo 
é fundado cm tcsteinunli«as de muita auctoridadc, e basta citar um dos juriscon- 
sultos mais celebres, e que ninguém podo ter por demasiado aífecto á cúria romana, 
Van Spcn, homem bem conhecido por nllo ser parcial, no seu tratado da auctori- 
dadc ecclesiastica, parte iil, titulo vii, capitulo iv, § 38.", diz expressamente, depois 
de ter indagado a antiguidade d*C8te direito: «Nno sabemos que até aqui a jurisdic- 
çíio leiga 8c tenha estendido até aos bispos, ainda que aceusados dos crimes mais 
atrozes». I>»to sempre foi privativo dos tribunaes ecelesiasticos e ate direito de que 
a Igreja catholica gosa ha mais de mil c quinhentos annos,' e parece que não deve 
ser quebrantado por primeira vez n'esta camará. A comniissuo c a camará devem 
examinar se o legislador no artigo da carti, que diz que a camará dos pares é o 
juiz exelusivo dos delictos dos seus membro^», so estende também a fazela conhe- 
cer dos delictos dos pares ecclesiasticos. 

CoNDH da Pontk: — Esta questllo é fura de propósito, i>orquea discussão d'esse 
ponto deve recair sobre o parecer da commissiio. 

13isi*o DE Bejx: — Ni\o pretendo impugnar e atacar a immunidade ecclesias- 
tiea, ao contrario sempre fui acérrimo propugnador e defensor d'clla; e na ver- 
dade seria cousa torpíssima que, sendo eu da fraternidade, procurasse privar os 
ministros da Igreja d*aquellas isenções e immimldades que os soberanos tcmporacs, 
pela sua piedade c roligiao, se dignaram conceder-lhes. Porém estou inteiramente 
))ersuadido quo os ecclesiasticos cm negocies temporaes nHo gosam de privilegio 
de ioro senfio n'aquelles casos em que pelas leis civis lhes foi outorgado. Áppli- 
eando este principio á nossa legislaçIVo, observo que, segundo as nossas leis, os 
bispos, como nrio téem superior ordinário no reino, nHo gosani do privilegio do furo 
em todas as causas eiveis e crimes, civilmente intentadas, ordenaçAo, livro XX, 
titulo I. Pelo que respeita As causas crimes, a nossa ordenaçUo, relativamente 
aos bispos, guardou alto silencio. Devemos, portanto, recorrer á observância que a 
este respeito tem havido: d^ella consta, que quando os bisj)os eram aceusados (o 
que rarissimas vezes aconteceu) de terem commettido crime de lesa-magestade, 
ou algum crimo atroz, os nossos sobiTanos tomavam conhecimento deste crime, 
c puniam os réus com aquellas penas que julgavam convenientes; contentando-se 
algumas vezes de os chamar á c(!irte e reprehendel-os pelos sous ministros ; ou- 
tras vezos mandando que fossem reclusos em conventos, e até em cárcere rigoro- 
sissimo, o que demonstra nSo gosarem os bispos d'cste reino do privilegio do furo 
nas causas crimes. A disciplina estabelecida no concilio de Trento, segimdo a 

![iuil as causas maiores dos bispos, que 8.^o os que merecem pena de deposiçilo, 
oram reservadas ao romano pontifice ; deve entender -se de crimes meramente 
ecclesiasticos, e nHo de crimes socidares, e querendo entender-se de uns e outros 
n'oste sentido, certamente Uilo foi entendido nem recebido n*este reino. Também 
reconheço que em quasi todos os reinos caiholieos a jurisdieçSo litiga uâo se es- 
tendia aos nispos, amda quo os crimes por elles conunet tidos fossem atrozes, mas 
tudo isto dependeu da vontade e arbitrio dos sobenmos temporaes, que quizcram 
conceder esta graça aos premiados dioiecnanos; no nosso reino, |iorém, nSo acliAmos 
it 
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expressa c claniniciifo couciMlidu «stc nrivilcj^io aos bispos. Agora eoiistílcro inú- 
til o ociosa toda a questão sobre este objecto, pois a carta constitucional uo logar 
ji citado excluo toaa a excepçSo que se pretenda allegar. O nosso aiigusto sobe- 
rano, anctor da caila, muito bem sabia que entre os pares entrariam muitos bis- 
Sos, e nRo os quiz eximir da jurisdicçâo da camará, a respeito dos dclictos iudivi» 
naes que elles poderiam cominottcr; logo é evidente oue o conliecimento da causa 
do digno par o sn arccbÍKi)o bispo de Elvas nllo acve sci^arar-se do conheci- 
mento da cansa dos outros dignos p.arcs que também se adiam prommciados. 

Consultada a camnra relativamente A proposta do cardeal jiatriarcba, decidiu 
approvando-a, assim como que no dia 7 se constituísse o tribunal de justiça para 
o julgamento. 

O quesito 2.^ nilo foi impugnado. Passon-se ao 3.* 

CoNDK DE S. Miguel: — Ha crimes que, segundo as leis do reino, nHo adniit- 
tem que os réus se livrem soltos; este de que os qimtro dignos pares sHo sm^pei- 
tos, é dos dVssa natui*eza ; porém ha também certos casos, mesmo na natureza 
doeste crime, qne a mesma lei pennittc que so livrem com seguro ou homena- 
gem, e nHo será a primeira vez que isto se pratique. Os quatro dignos pares eu 
os julgo no caRO <lc so lhes conceder que se livrem fora da cadeia, o com seguro : 
a camará n!\o lhe pôde pasmar carta de seguro, mas pode por uma rcsoluçílo to- 
mada em camará pcnniltir-lhe esse seguro; eHo prcifos e réus i^eus, e de certo 
nHo pode duvidar de responder por elles. 

CoXDE DE LixiiAKES: — Eu pcuso quc uma voz que a camará declarou a sus- 
ponslio dos pares accusados, e nHo fallou na pric^io, decidiu tacitamente que esta 
uíio tem logar. Porque, pois, a mesa ha de solicitar essa prisão? Párece-mo que a 
pro]>osiçito da mesa é ociosa e intempestiva. 

Presidekte: — Eu vou dizer a rasao por que a mesa fez estes quesitos. A ca- 
mará julgou no outro dia que a pronuncia era procedente c, como a pronuncia os 
obrigava a prisHo c livramento, pensou a mesa que devia propor á camará este 
ponto, que só a mcí<ma camará pode decidir. 

CoKDE DA Ponte: — A proposiçrio da mesa nao é intempestiva, porque o cri- 
me de que os pares sHo accusados é d'aqiielles que não admittem iiança segundo 
as leis, e ainda que a carta derogou muitas das antigas leis, aquelias que não 
estilo derogadas devem obsei*var-se, e eu penso que segimdo o direito os pares 
accusados deviam ser presos. Slas eu aparto-me dVste direito jK>r outro principio, 
o 6 que, segundo se vc dos processos, os pares silo innocentes, c como taes niio de- 
vem ser presos. Eu suntonto esta opiniiío, nHo obstante ser cila contra o direito, }»or 
isso que a meu modo de ver nem deviam ter continuado os processos. 

Conde de Lixiiauks: — Se bem me lembro, n'esta camará nao se qualiíieou 
o delicto. Parece-me que a opiniSlo da maior parte dos meínbros era que convi- 
nha que os pares accusados justificassem a sim conducta por meio de inn pi-o- 
cesso; mas n3o se tratou de qualificar a natureza do delicto: ora o delicto devia 
ser qualificado para so poder estabelecer se deveriam os )>ares ser presos ou se 
deviam livrar-sc soltos. A camará nada disse a esse respeito, c como uHo emittiu 
opinião nenhuma, parece-me que esse silencio met^mo é uma decisHo, |K>rque sem 
se qualificar a natureza do delicto, nunca se poderia tratar da prisão : julgo, pois, 
que a camará deve admittir os pares accusados a livrarem-se soltos. 

Coxde da Poste : — De se nilo ter proposto a primeira vez, nSo se segue 
que n3o se ha de propor nunca. O que se aecidiu no outro dia foi que os pares 
ficassem suspensos do exercieio das suas funcçSes, c depois é que se podia deter- 
minar a prisUo : nSo houve depois outra sessSo, cm que se tratasse d'estc objecto, 
o portanto nSo so tem podido resolver; por isso tomo a dizer, quo a mesa de- 
via propor este quesito, e que a camará o devo resolver. A minha opiniSIo £ que 
nSo devem ser presos, pela convicção que tenho de qno sSo innocentes. 

CoiTDB DE 8. Miguel : — A camará formada em tribunal de justiça gosa das 
maiores de todas as prerogativas : os senhores reis d'cste reino, quando tinham em si 
todos os poderias, pernn*ttiram a algims réus, nSLo só prevenidos do crime, mas jul- 
gados por elle nos tribunaes, o em commissrk>s es|>ociac8 c camarárias, o estes, 
recorrendo At suas rcaos pessoas e clemência, pcnnittiam qno soltos e livros se 
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jiustíficaMein : n&o iicnso que u^cate CAêo haju iuconvenieuic algum que oi 
no cAtcs quatro dignos parca ac livrem com liomcnagcm ; a camará àe certo nfto 
uTÍda rcapondcr por aima pcaaoaa; voto, poiai qno ac Ihca conceda horocnagem. 

CoKPE 1>B LiMiiASES : — Ett poipintareii qual é o delicto do que oa quatro 
parca foram accusadoa? 

CoKDE DE S. Miguel: — Como relator que fui da commiaaZo que czaminoa 
o reviu oa quatro traaladoa doa culpaa doa dignoa parca, aou obrigado a declarar 
que oa minibtros que oa pronuuciaram, qualificaram o crime de leaa-mageatade de 
primeira cabeça, e como tal oa obrigava a príailo o livramento; mas, tonio a repe- 
tir, acgundo a mesma lei, d2o acbo inconveniente a quo ao Urrem com luMnena- 
gcm. 

Pbesidektb: — A mnaa pareceu que nHo podia deixar de offercccr cate que- 
sito, i>ois que a ordenaçUo do livro v, titulo CXX nFU> nennitte homenagem cm 
taos casos; moa poderia tilvcz a camará, cm viata da lei de 6 de dezembro de 
1G12, resolver que os pares accusados se livrassem como aoguroa. 

A camará resolveu no sentido indicado pelo presidente, c, quanto ao quesito 
4.®, que as sessScs durassem quatro horas, isto é, das onze da manhS is trca da 
tanlc. 

Bisro DE VlZEU : — Os bispos foram dÍApcnsados na sessllo do anno passado 
<1c assistirem sis bossocs d'c8ta camará formada cm tribunal de justiça^ attendido. 
o seu caracter. Ku da minha parte peço ap^ora tamlicm ser dis^jcnsado. 

I«2:ual petição iizeram tmlos os bispos urcf^cntes. 

CoNDK DA PoxTE : — A camara nlo aispcusfiu os bisjios de assistirem ao tri- 
bunal; deixou sim ao seu arbitrio de fazerem o que melhor llies parecesse. 

CoxDE DA Lapa : — Pouso que pi»r um arti^ das instnicçocs provisórias se 
«leeidiu que estivam disjx^nsados de assistir, mna vez que na sua Tionra e con- 
sciência julp;asi%om qnc nAo deviam assistir ; n'esM; caso a resolução está dad;u 

O quesito 5*** reservou-sc para se votar depois de apret<ontado o parecer da 
commissUo ecciesiastica. 

. O doput;ido Francisco António de Campos, na qualid:ide ãv relator^ leu em 
sossãio de G do fevereiro da respectiva camará o seguinte 

Foi mandado voltir i\ commissSo de fazenda o projecto n.** 139, a fim de ser 
apresentado novamente a esta eamara com a proposta do governo que lhe deu ori- 
gem, e bem assim foram romcttidos á mesnia c<immissIlo <»s additamentoa dos 
t>rs'. Luiz José Ribeiro e Liourenço José Moniz, para sen*m tomados na conside- 
ração que merecessem. 

Em consequência doesta determinayllo da camara a et»mmiss&o tmnscreve a 
referida projwsta. 

íEx."** o rev."*** sr. — De ordem de sua alteza a senhora infanta regente, em 
nome de el-rei, levo ao conhecimento de v. ex/, para ser presente na eamara dos 
senhores deputados da naç%o portugueza, a inclusa consulta do conselho da &zen- 
da, euja resoluyâo depende de providencia que regule e auctoríse o governo para 
poíler oceiuTcr a este c outros casos similhautes. Bem que o alvanl de IC de maio 
de 1825 pennittissc os encontros e eomix*nsações aos credores originarii« do es- 
tado, exeluiu d'eí4tc favor temi>orarianiento os rendeiros c contratadores da real 
Cizenila, nEo obstante habilital-os a conseguirem )H>r graça especial pagar em pres- 
tações, como é expresso no § 7.^ do dito alvará. A experiência mostrou dep^us 
existirem contratadores de rendas em fructos que aos mei&mos se haviam tomado 
))ara provimento do exercito quo se empregara na cxpulsXo <lo8 francezes, e que^ 
]>or nHo terem sido pagos da eorrcsj)ondente importância, nSo poderam tamuem 
satisfazer ao thesimro o que restavam de taes contratos. TSo justificado motivo é 
digno de pnn'id(*neia, mas esta m pinle dimanar do j^xler legit&lador. Por casa can- 
sa oflereç<i, de ordem da mesma sereniitsinm senhora, a s<«guinte pn»))Oi4a de lei: 
< A faculilade outorgada ik'1o § 7.® do alvanl do 10 de maio de 1825, fiara A vista 
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«do motívoB muitii cxtraor<linnri(»8 «e pcmiittircni prc'stayik'6 aos reiuleinis eoiitra- 
ctadorcs <la real fazenda até 31 de dezembro de 182S, fiea fsendo extensiva, outro- 
«sini, para os encontros e eonipensaçoes a favor d'aquclles rendeiros c contratadores 
ide fructos que nllo foram ainda pagos, do que se llies dever proveniente dos ines- 
ftinos fructos pertencentes ao sen contrcito ou arrendamento e que fossem appre- 
thendidos para provimento do estado, armada real ou qualquer outra repartição, 
«publica, tendo bigar o dito encontro assim e da mesma forma que se acha estabe- 
cfecido no § 1^* do jai citado alvará». Ha também a!gims deve<lores & fazenda pu- 
blica, contra os qiuies se tem pi-oceilido i>or meio de execuções, e que, interpondo 
recursos para o iim do produzirem titules ou docmnentos que sirvam de abonar 
parte das suas dividas, ou por outras pondemsas rasoes similliautes, pedem euspen- 
sHo das exccuçdies, a iim de n^o serem frustrados seus legitimes direitos; parece 
muito conformo & justiça que o governo seja auctorísado a suspender temporaria- 
mente similliantes execuções, quando conste claramente xãío liaver abuso ou pre- 
juízo de terceiro. 

«Deus guarde a w ex/ Secretaria de estado dos negócios da fazenda, em 2 
de março de 1827. — Ex."** e rev."^ sr. Fr. Francisco de S. Luiz, bispo titular de 
Coimbra. =s iJardk? Jo Sobral j Hermano.^ 

Emquauto á proposta do governo, pcrsuade-se a commissSlo que cila se achava 
bem exprimida nos dois ai*tigos do projecto; e se a commiss^o tivesse de limitar- 
80 unicamente & referida proposta, nada teria que alterar ou addiciouar aos arti- 
gos já offerecidos. 

Sendo-Ihe, porém, ordenado de tomar em consideração os dois additamentos dos 
srs. Luiz José KíIk*íi*o e Lom*enço José Moniz, e alterando o primeiro a maior 
I^arte da IcgisIaçHo estibelecida no alvará de 16 de maio de 1825 e decreto de 
27 de junho do mesmo aimo, julgou a commissUo que, n'este ca.so, era mais con- 
veniente refundir na presente lei toda a logisIaçUo que ficava subsis>tindo, e aboli- 
rem-se na sua toliiliibidc os ditos alvará e decreto. Este methodo, sempre prefe- 
rivel ao de dorogar as leis parcialmente, previne a confusSo dá legislação, da qual 
se pode assignar, como causa mais geral, o ter-se seguido o methoilo contrario. 

E iior este motivo que a commissilo ti-ansjiortím para o presente piHvjeeto aquel- 
les artigos do citido alvará, que julgou deverem ficar subsistindo, tomaiido-os nos 
próprios termos em que se acham concebidos; e se a camará uHa achar conve- 
niente adoptar esta idéa, nada ha mais facil do que deixar os mesmos artigos no 
lc»gar que actualmente occupam. 

Do additamenti» do sr. Luiz José Ribeiro, a commissao adoptou a idéa 
principal de se ampliarem as prestações a todos os devediu^es fiseaes, excepto aos 
recebedores e cxactores; |)oi*ém ju!gt)u que a faculdade concedida ao governo 
para pemiittir taes prestações devia ser temp<iraria e nHio indefinida, assim como 
que o praso das mesmas prestações se devia restringir a um espaço menor de tem- 
po, do que o proposto pelo sr. deputado. 

A primeira poiie do additamento do sr. Lourenço José Moniz, persuade-se a 
commissSo que se acha suíiicientemente providenciada ci»in a faculdade concedida 
ao governo de poder admittir pagamentos em pivstaçoes a tmlo o género de deve- 
dores. O governo jmkIo £uer uso d'esta faculdade a fiivor d'aqueHes que achar em 
circumstancias de lhes dever ser concedida, e por isso nHo julgam nem neces- 
sária nem util uma tSo ampla eonceBsXo. 

KXo pôde igualmente convir na segunda parte do mesmo additamento, porqiie 
seria collocar os devedores das ilhas fora da auctoridadc do ministro da fiizenda, 
o estabelecer a respeito d'elles mna única instancia, qiumdo as juntas da fazenda 
devem para aquelles devedores estar na mesma rasio que o conselho da fazenda 
para os devedores de Portugal* 

Fundada n'cste8 principios tem a eommissto a honra de apresentar á camará 
o projecto redigido na férma seguinte: 

Artigo 1.* Aos credores originários da real fazembi, c que ao mesmo tempo 
forem a ella devedores, se admittirilo no thesonro publie«i (e nVstn uniea eBtaç8«>) 
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oé itngaincntos )>or encontros c compcntaçSet cie linuidu a liquido coin os créditos 
originacd dos mennios credores, que tiTcrcni sido liquidados. 

Do niOHiuo direito gosarXo os herdeiros legitimes c descendentes dos credores 
originários*. 

^Vrt, 2.® DVsta regra estabelecida no artigo antecedente ficam exceptuados os 
licnloin>s íllogitiniosy os transversacs, os estranhos instituídos, os credores por 
cci^kAo ou traspan^c, c bom assim os rendeiros, contratadores, recebedores e exa- 
cton*s da real fazenda, pelo que respeita lU dividas provenientes do seus arrcn- 
tLimentos, contratog, recebimentos, adniinistraçSes, fiscalisacHcs e exacçSes'. 

Art. 3.® Os encontros o compcnsaçíSes terllo, comtudo, logar a favor dos ren- 
dcin>s e contratadores do estado no preço dos seus arreiulamentos e contratos, 
quando os fructoã dV^IIes provenientes fossem apprelicndidos para provimento do 
exercito, armada ou qtmlquer outra ropartiçSo publica. 

Art. 4.* Fica anctorisado o governo até á pixjxima sessllo de 1820 para admittir 
em prestações, até o praso de tn^s annos, o iKigamento d«is suas dividas áquelles 
deviMloros que ])or caut^as extraordinárias e involuntárias se re<1uzirara á impossi- 
bilidade de pagarem de luua vez os seus alcances, sem a total ruina das suas 
casas e famifias'. 

Ficam exceptuados d'estc beneficio os recebedores e exactorcs das rendas do 
estado. 

Art. 5.* Para ser adniittida opta fóniia de pagamento, pn^eedenl consulta do 
eiuisfilho tia fazenda, com provia audiência c resiKUfta do procurador da mesma (e 
nas ilhas coni^ulta <Las juntas da fazenda) S4)bre as mais i*^cnipulo«as iuformaçSes 
a rc2i|K'ito das ciivumstuicias em que.se acham os devedores, bem como a res- 
(K^ito tia fiança abiiuatla, tjuc devem dar ao }Migameutu de totlo o alcance nos pra- 
SOS estabelecidos *. 

Art. 6.* O governo fica anctorisado para su?j)entler jíor temjio tle um onno 
aquellas ext*cuçoos em que os tlovetlores exeeutiitlos mostrarem que têem titult>s 
ou tlocumentos t|ne pnnluzir, os quaes serviríko a alxmar jmrte this suas tlividas. 
£;rta ^usjKMisUo terá somente logar até A concorrência tio valor d<»s tlitos titukis 
(»u tlocunieutoK, ct»nstando alem d'iss4) que uHo ha abuso» e que a tlemt>ra da sua 
apn*seutaçslo lhes nllo }>óile sor imputaua. 

Art. 7.® Fica revt>gado o alvarA de IG de maio de 1825 c o tlecreto de 27 de 
junho do mesmo anno. 

Camará ili IS deput;itlns, em 5 tle feveiviro tle IS2S. -=Filij)pe Ferreira de Aranjo 
e CaMtro=Joêé Xavier Mousinho da 6ilveira= Francisco <1e Paula TravasêOS^^Ma" 
nuel Gonçaheê de Miranda^^^Manutl Alves do Rio=^FrancÍ4C0 António de Cam^ 
pos=: Florido Rodrigues Pereira Ferraz. 

Xa camará dos pares leu- se e mandou imprimir-se, a G de fevereiro, como ad- 
«litaudo o que fora apresentado em 19 do mez anterior, por parte tia commissBLo 
de iniracçot^.s, o seguinte 

Roqitoiriniouto 

Em uma das conferencias tVesta camará foi, ha poucos dias, actM>rdado se pc- 
ilissi*m ao governo noticias diversas, por sercm ntH:essarías para o conli<Hrinicuto 
perfeito tle vários negócios. Para o mesmo effeito requeiro agora se peçam mais 
a* si»guintes: 

1.* Quanto importavam no ultimo dia tle julho de 182G os ordenados dos mi- 
nistros, otficiaes e serviçaes tle cada uma tias diversas rei>artiçi5es pnblituis, quo 
costumam ser contempladas na lista civil. Quanto impoiiam actualmente em cada 
unm tias sobreditas ivpartiçr>es os onlenados de seus ministros, ofliciacs o scni- 
çaes eifectivos. 

1 j} o § 1.* ilo nlvsrA de 16 de maio ile 1825, excepto o pareotliefc. 

> K o ^ 2.* do inetuio nlvará. 

' SAo i\* proprintf ]mlsvrui do £ 3.* do nWarA. 

* IVmlriíia iiuafí pvhu iiichiimis pahivnu dus {(§ 4.* c 5.'' do citado aU*ará. 
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2.' RcIaçSo dos quantias que 8C ocliam emprestadas do cofre do terreiro pu- 
blico da cidade de Lisboa a diversas pessoas, com copia dos diplomas que au- 
ctorisaram os empréstimos respectivos, quando suceeda não serem tios que correm 
impresso», c, sendo-o, com simples citação d'elle8. 

3.^ Relações distinctas nominaes das pensionistas do monto pio militar do 
exercito e da armada, com declaração do motivo por que levam cm folha os res- 
pectivos vencimentos. 

4.' Achando-se estabelecido cm regra que os empregados públicos, que ven- 
cem ordenados dos respectivos empregos, ainda quando os gosam por mercês vita- 
licias, verft» gratia os ministros dos tribunaes, não os recebam quando passam a ser- 
vir outros empregos temporários incompatíveis, qiuil ó a pratica que se observa 
com os cabos de guerra do exercito ou da armada em idênticas circumstancias, 
relativamente aos respectivos soldos, o qual o fundamento legal da diversidade do 
procedimentos mais favorável aos cUtos cabos de guerra, do que aos empregados 

civis. 

5.' Se alguns officiaes da armada, não estando embarcados, porém incumbi- 
dos de commissoes militares pertencentes ao serviço da marinha, vencem come- 
dorías e soldos, como se andassem embarcados. Qual c o fundamento legid d'esta 
pratica, e se alguns ha que, achando-so empregados em commissoes militares 
pertencentes ao serviço militar terrestre, por igual maneira são contemplados, c 
por que ordens. 

fí/ Rekição nominal dos diversos empregados no corpo diplomático poi-tnguez 
residentes nas cortes estrangeiras, dos ordenados que vencem e por que maneira 
lhes são pagos, assim como quaesquer outras vantiigens pecuniárias, de que go- 
lfam em rasão dos empregos que sci-vem nas diversas legaçSes. 

7.^ Se recebem afgims, e não todos, qnaes, e j>or que motivos, os ordenados 
e cmohunontos dos empregos vitalícios de diversa natureza, de que alcançaram 
mercês, ou os soldos correspondentes s(s patentes das graduações militares, do 
que gosam de classes inferiores As dos officiaes generaes, e uns o outros efrecti- 
vamente não servem, por se acharem servindo no corpo dijJomatico portuguez, 
ou nas legaçScs portugnezas que residem nas cortes estrangeiras. 

8/ Iguaes notícias relatívamente aos cônsules, assim como desde que epocha 
recebem ordenados. 

9.^ Se as casas, que em algumas cortes se acham destinadas para habitação 
dos embaixadores, enviados ou ministros portnguezcs, lhes são somente conce- 
didas para a do suas pessoas o família, ou também para habitação dos secretá- 
rios, addidos o outros empregados nas respectivas embaixadas ou legações. Qual 
è a regra que a estes respeitos se acha estabelecida, ou - qual a pratica que 
«*lccrca do dito negocio mais constante e geralmente se tem observado e observa. 

10.' Relação das pessoas que se achara residhido em paizes estrangeiros, 
sem exereicio nas diflcrentes legações ou consulados, c recebem pensões diversas, 
de que quantias e por que motivos. 

11.' Informação da importância da <1espeza feita com ajunta do exame do 
estado actual c melhoramento teni|)oral òis ordens religiosas desde o seu esta- 
belecimento ató 31 de dezembro de 1827, assim como do adiantamento em que 
se acham os trabalhos da mesma, c dos impedimentos que teem obstado ou obstam 
para que a referida jimta os não tenha concluído dentro de longo espaço de tempo 
que tem jd decorrido desde a siui creaçilo até ao presente, não tendo sido 
creada com a natureza de tribunal permanente, mas sim e tão somente com a do 
eommissão temporária. 

12.' A quanto monta por anuo actualmente a importiincia dos soldos dos of- 
iiciaos do exercito, desde alferes ató coronel inclusivamente, que se não acham 
empregiulos no eflectivo exereicio de^ aeus jiostos, ou nos coqios do exercito, ou 
em connnissSes militares, como verhi *gratia governos de praças, ou similhantes. 

13.' A qiuinto monta por auno a despeza actual dos soldos o outras vanta- 
i;ens do que gosam os officiaes militares c os empn^gsulos civis do exen*ito não 
contemplados no artigo antccodentc. 

14.' Iguaes noticias relativamente aos officiaes da armada, da brigatla da ma- 
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rinliA c ciuprcgadue civis dti rcjiai*tiy3o rcspoctíva, iuU> coiuprclicndcndo o« rcfor- 
mAcloii, iKMii Oê aposentado*. 

ir>.* Quanto importam actnalmcntc por anno os soldos dos offidafis rofoniia- 
dos do exercito o da armada; o quanto os soldos dos empregados civis aposcntedos 
das ditas rcpartiçScs. 

16.* A quanto sobe actualmento a despesa dos monte pios do exercito e da 
annada, e quanto importa a contríbuiçXo com que para elles concorrem as pessoas 
que do benefício dos ditos monte pios se aproveitam. 

17.* Quanto imiM)rtaram nos primeiros sete mexes do anno do 1826 as des- 
pczas mencionadas nos artigos 14.% lõ.% 16.® e 17«* doestes apontamentos, 

18.* Qual é a lei ou o costumo que por lei escripta e legitimamente promidgada 
|K)t(sa valer, nualiiicado tiara o dito effeito na confonnidade do que dispõe a carta 
de lei do 18 de agosto ue 17G9, que abona a pratica de se conservarem ás viuvas, 
Kllias ou irmãs dos empregados públicos cm algumas repartiyociíy e nlio em todas, 
o ])or óbito de seus esposos, jKies ou irmSLos, ametade, ou alguma parto menor 
doâ ordenados dos referidos seiu parentes ou conjunctos, assim como se as ditas 
incrccs se contemplam em parto ou no todo remuneratórias dos serviços pelos 
tallocidos praticados, ou nHo se contemplam quando os licnleiros dos fallecidos 
rcqu(M*em as reniunera^*oos de serviços aiíicios, ainda quando para alcançarem as 
corrospondentes se coufonnam (como todos em geral, que cliegam a adquirir di- 
reito á renuuKíraçilio de serviços próprios ou alheios, devem fazer) com as regras 
])rescriptas no regimento das mercês de 19 de janeiro de 1G71, e nas leis poste- 
riores que com e!le coucoinlam. 

Paços da camará dos dignos pares do reino, G de fevereiro de 1828.ss(7oii€{e 
de Murça, par do reino. 

O bispo de Coimbra, na qualidade de relator, deu também cunhecimento do 

subsequente 

Paroocr 

A mesa da eonimissao occlosiastica, encarregada de dar o t^ou parecer acerca 
do oflieio que (» ex."^ núncio aj>ostolieo dirigiu á secretaria de e»it;ido dos negó- 
cios cstrangeií-os, e pela mesma reiuetlido a e^sta camará, em que reiírcseuta que, 
sabendo ter sido pronunciado réu o digno par o ex.**** br. aixsebi^po bii^po de El- 
vas, esperava da sabinloria o religião da camará, (|ue ella seguisse u pratica 
das dis|>osiç3es canónicas a])plieaveis ao pressente caso; tendo em vista o dito of- 
ticio, nho pode deixar de reconliceer a difticuldade de fonnar a sua opinião sobre 
negocio t*io melindroso, e <|U0 seria necessário mais tempo do que teve a com- 
niissUio ])ara ser mais bem meilitado. Ella obser^^n, em primeiro logar, que nao lia 
exemplo algum em Portugal de terem sido levados os bispos aos tribunaes leigos, 
por nniito graves que fossem os seus crimes, para alii serem processados e sen- 
tenciados; assim como nAo lia exemplo aigmn de terem sido levados á santa sé 
l»ara o mesmo fim; que úho se tinha julgado diM:ente que n'estes tribimaes elles 
tossem aecusados, interrogados, aearead(»s com testennuihas, obrigados a defen- 
deivm-se, e ahi ouvirem as suas sentenças; <pie a praxe da Igreja catholica, desde 
a mais alta antiguidade, era serem julgados ))or juizes ei^elesiasticos, segundo as 
sancçoes eantmíeas; e que ultinianiente, por disi>osiçao do concilio tridentino, na 
sessíHo 24, de rejormatione, ea]Htulo V, é o sunnno pontilice quem lhes deve no- 
mear juizes nas causas maiores fora da euria romana, nos paizes da residência 
lios delinquentes; e que o dito concilio foi mandado observar e pnitic^ir cm Por- 
Uigal ptu' leis do senhor rei I). SebastiAo dos annos de lfMj4 c 1;)G9. 

3Ias observa em segundo logar que, relativamente ao pivscnte caso, o artigo 
•U.'^ da carta constitucional era manifestamente opposto :ls mencionadas disposições 
1* legislação, porque ello diz: «E da attribuiçílo exclusiva da camará dos pares 
conhecer dos ilelictos individuacs dos mesnnM pares •• Palavras que excluem imtro 
qualquer tribunal, o em que se nao faz distincçfko aigmna de paivs ecclesiastlcos; 
que, alem d'isso, da natureza d«> delicto, de <pie é aeeusaffo o . diguii j«ir, sr. 
bispo do Elvas* qualiticado de lesa-magest;ido, se entende ter jH^rdido; i» seu fòn», 
na conformidade das leis pátrias. 
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A vista do que tem observado o cxpost<», ó a cominissão de norecer qne 
cumpro á coniara tomar conhceimcnto do uclieto do réu na qualidade iie par; tiias 
quC) cm attcuçSo á sua dienidado cpisccipnl, nSò seja obrigado a compareeer pes- 
soalmente^ podendo mandar procurador munido com todos os documentos e in- 
stnicçSes de sua defcza, que A vista do processo nilo lho pôde ser diiBcil; sendo 
tajnbem de parecer que^ em coutempIaçUo ao officio do cx."^ núncio apostólico, a 
cimiara, com os protestos do seu pix>fundo respeito e obediência á santa sé apos- 
tólica, reraetta o resultado do seu julgado final ao poder executivo, para que esto 
o possa fazer presente A mesma santa sé. 

A camará com a sua profunda e illuminada sabedoria resolverá o quo for 
mais conformo a direito. 

Sala da mesa da commissEo dos negócios ecclesiasticos, 6 de fevereiro do 
1828.=:CVir<ZeaZ Patriarcha, presidente =J/arçt(Cz de Pombal= Conde de Obi* 
doa^s Conde do Rio Pardo =s Conde da Louzã, D. Dlogo=sFí\ Manuel, Dutpo 
Deãosss Bispo dê Coimbra. 

Omclo o Qne se refere o parecer antecedente 

111."*® cd ecc."® sig.'': — La Gazzetta di Liíibona avendo pubblieato nel suo 
numero 8 nella ])arte oíSeiale clie alia enmcra de degni pari, nella sua sussione 
de 7 dcl mcsc corrente ò stato letto un ufficio dei desembargador Sebastiano José 
de Silvti Nogueira, con cui lià rimesso alia stessa eamera lo prouuuzie di quatn» 
degni pari, che risultano d'airinstruzioue alia quale si ò proceduto per gravveni- 
menti degli ultimi giomi dei mese di luglio, e essendosi auelie cono^eiuto nella 
cnmera, che fi^à questi quattro degffi pari pronunziati vi csiste sua eccellenza il 
signorc vescovo di Elvas; abbenehc io abbia tutto il luogo di eouiidare nella sa- 
viezza e religioue delia eamera de degni pari, e di attendermi da essa, che vor- 
ni aver presente in questa pratica le disposizioui canoniehe applicabili ai pre- 
sente caso, avuto riguardo alia qualità di vescovo; io non credo di potermi ris- 
parmiare dal farne im cenno ali eccellenza vostra, nella qualitii che hò Tonoro 
d'esercitore in questo regno. 

E coutidando ancora nella rcligione e saviczza delia eccellenza vostra, mi at- 
tendo che vorrà prcndcre in oucâta vertenza le parti ehe j)otrebben> coutribuiro 
ai regolaro suo andamentO| e le conformo i sen^i delia mia distinta stima ed alta 
considerazionc. 

Deireccellenza vostra — Nunziatura a|K>stolica, li 19 gemiaro 1828 — d'um."** 
obblig."* servitore A. Arciveseovo di Pdra, nunzio apostólico ==111.'"** ed ecc."** 
sig/* il síg.*' Cmidido Qiusepj>e Xavier,m hli6tro£^e gretario di stato delia guerra, 
e degli afiarí esteri, Lisbona. 

Finda a leitura do parecer, e tendo vários jmres do reino pedido ][)ai*a fallar 
sobre o assumpto, abriu-se a 

I>Iseii«sllo 

^ Bispo de Coimbra: — Eu declaro que assignei este parecer, mas a minha 
opiniSo foi inteiramente contraria. 

Cardeal Patriarcha: — Eu também declaro o mesmo, e i>eyo que assim se 
expresse na acta. 

CoxDE DO Rio Pardo: — Sr. presidente, eu também declaro quo fui de voto 
contrario a que o sr. arcebispo se defendesse jwr procurador, |)on|ue isto é jicr- 
verter a onlem do processo segundo a nossa legislaçllo. 

Conde de Muuça : — O parecer da eommissão tem duas partes, segundo o quo 
pude comprehender: a primeira é reconhecer a competência do juizo da camará 

|)ara tomar conhecimento de um crime meramente civil de que ó aecusado o sr. 
)ispo do Elvas; a segunda parte parece-me dizer, quo a deliberayilo que tomar a 
camará, se acaso for favorável aquella primeira parte, seja commuuicada ao go- 
v(»mo ]mra este a fazer constar il só ap<ibtoliea com protestos da veueraçSlo e res- 
])eito, que toíhm lho devemos, como eatholieos, tributar. 

Emquanto A primeim |iarte, nilo vejo na nota do núncio ajiobtolico nmis do 
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qtto uina «VnqucIlAs subtilezas dos ciiriAcs do Roma, para ao arrogarem o conhe- 
cimento de iicj^Mrios mcramcuto tcroporacsy debaixo do |iretoxtot cspociosos» que 
é o que cm nenhum paiz catliolico se tolerai desde aue começaram a haver cia* 
ros oonhccimentos do direito publico ecclesiastíco. Lmquanto i segunda parte, 
qiic consiste em se participar ao governo o que acerca da matéria sujeita n'esta 
camará se renolveri uma resposta cio ministro do estado ao miocio apostólico, que 
já devia ter-lhe sido dada, concebida cm termos juntos c decorosos, será bastante, 
fazcndo-lhe ver a sua incompetência no negocio; porque sua magestade fidelís- 
sima n2U> tem que dar satisfação a ninguém do que faz obrar a respeito de seus 
vassallos para a recta administração da justiça em matérias meramente temporacs. 
Isto seria submcttcr o poder temporal, que é independente de qualquer outro, ao 
p4Klcr espiritiuily que e também independente* nos negócios da sua competência. 
S. Bernardo, que tinha idéas muito claras dos direitos do sacerdócio, e dos do 
primado de honra o de jurisdicçHo, quo ao romano pontifico compete, como sne- 
ecssor de S. Pedro, como se explicava OKcrcvcndo ao papa Eugénio III? ^Stan^ 
teê lego apoêioloê judícandoê, êtdisêe jmlicanteê non lego. Ergo^ non in criminihuÊ 
pottst<xê vtétra*. E no tratado, moribuê et offieio epiêcoporum, dirigido a Henri- 
que, arccbÍHjK) de Seus, uDio se explicou no mesmo sentido? S. Optato de Milcvi 
níio confessou que a Igreja existe no estado, e n3o o estado na Igreja? Por 
ser elevado um cidadAo i\ dip^iidade epi.^copal, nAo ixnxle a qualidade de cidadão 
em ser julgado no iuro secular í*m negociei tem])oraes. Se os senhores reis por- 
tuguezes tC-cm tido contemplação, n^o só com os srs. binjics, mas até com ou- 
tros ecclubiasticos de inferior jenirehia, para os nHo mandarem julgar em juizes 
seculares, isso tem sido uma mera gi^aça, efleito cbi vontade dos soberanos, e não 
de direito dos ecelesiaf^ticos para asbim a seu favor ser obnulo. Consultando o 
(juc escreveu JoUo de ^lariana na historia de Ilespanlui, verí*m4is o testemunho 
que dá de muitos bis)K>s julgados pelas auctoridades seculares em matérias tem- 
|>oracs, e nHo ha muitos aunos que um \}U\}0 foi sentenciado em j^ajyoles como 
réu de lesa-maget^tade, e punido como tal pelas auctoridades seculares do paiz. 
Se na imputaçÀo feita ao sr. bisjK) de Klvas alguma cousa houver que relativa 
s<ja arca viUnn tt honestatem como bispo, d'ist«o tomarilo conhecimento seus su- 
})eriores eeclesiastieos; mas esta camará tem to<lo o direito {wm tomar couheci- 
nieuto exclusivamente do erime meramente civil, c de sunima gravidade, e ]K>r* 
tanto ó a tal respeito o juízo da eamara eom|H*tente. Anniiir a pn»tensík*s cim- 
trarias a isto será fraqueza grande, que esta eamara uSLo deve ter, e já foi 
muito o que o minisierio t»brou mandando a nota do nimeio aiK>stolieo a esta 
eamara, uilo sei ])ara que. O ministério deveria já ter n*sjioudido á nota sobre- 
dita eonipetcntemente, e, quando quizessc dar a ella res|i0bta mais extensa, man- 
dar ouvir o procurador da coroa, que é o defensor h*gal dos direi t<»s e das rega- 
lias da corôa, assim como dos direitos e regalias da Ignja lusitana, )»ara nem 
uns nem outriís serem violados i)elas pretensões exorbitantes dos curiaes de Rp« 
ma. Nilio vejo, pois, rasão algimia para que o sr. bisim de Elvas nio p<»ssa vir a 
ser julgado nVsta eamara |h»Io erime temporal que lhe impiitiun; c portanto con- 
cluo a favor da- primeira parte do jwireeer da eonnnissUio. Emqimnto a ser ouvido 
o dito prelado pt»r proi'urador sobre sua defeza, nâo sei como isto se possa veri- 
ficar em mn juízo verbal e summarissimo, qual deve ser o d'esta camará consti» 
tuida em tribunal de justiça. Pí>rtanto, sou de parecer que esta eamara é juis 
*eonqR» tente do sr. bisjM) de Elvas no caso de que se tnita, e que as pretensOes 
em contrario dos curiaes de Koma se devem rejiellir, |Min|ue (mtru cousa diversa 
seria fraqueza, de que nHo ha exemplo na historia da monarchia. 

Dispo de Vizisu: — Começo declarando o meu respeito a tinias as pessoas 
que compozeram a eonnuissilo ecelci^iastica; mas peço desculpa de mo afastar do 
seu parecer, porque o fmidamento d*elle nSio me jKirece luvstaute; c demais, ella 
mesma me obriga a alistar do seu parecer. 

A ct»i 
sessSo 
pelas h 
mas tem sido constantemente praticado. Logo teuum direito iMirtugticz constante- 
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mente observado o prutleodo. Faz mais a coiuiuissio: rccoulicce o fundamento 
J*e«te privilegio doa bispo^y na indeccncia quo haveria em serem trazidos perante 
um tribuntil leigo. Temos, pois, que reecmbecendo a eommíssto que £ um direito 
constautemeato pratieado, e reconhecendo também o fund««imento doesse direito, 
me obriga a afastar do seu pareeer. Vamos agora a provar que me nZo eonveneo 
o seu fundamento. 

Kio podo ser aqui o fundamento o ser causa criminal| porque o concilio falia 
cm causas crimiuaes maiores e menores, sem distinguir se s&o ecciesiasticas ou 
civis: as maiores as reservou á sé apostólica, e ns menores ao concilio da pro- 
víncia. O fundíimcnto com que a commissjílo pretende destruir, isto é, o artigo 41.* 
(Ia carta constitucional, que diz assim. . • (Lnu.) Eis-aqui o seu fundamento n'csta 
palavra cc^cclusiva»; como quem diz: logo nilo podem ser postos perante ovdvo 
tribunal. Mas recorrendo agora ao ni*tigo 145.*, § 16.®, vejo que diz... (Leu.) Eu 
sempre quero que a commissUo se desembarace d'isto. Supponliainos quo um 
dos pares se acha n*estc caso, quo ha de succcder? Ou ha do íicar xHo o artigo 
41.", ou este paragrapho do 145.®; o ó necessário que a commissUio escolha um 
dos dois extremos. Como as leis devem ser interprt*tadas raciona velmente, e poc 
si mesmas, qunndo a isso dito sufficieute motivo, é necessário que interpretemos 
o artigo 41.®, principal e único fundamento do parecer da commissiUo, pelo § 10.® 
do artigo 145.'*; e se este nao é um dos casos que nVlIe .estilo exceptuados, ex- 
pliquein-me, declarem-me e dcmonstrem-mc como nao o é. Eu acho aqui um caso 
<|uo pela sua natureza pertence a juizes particulares, na confonnidade das leis. 
Temos, pois, leis e direito constituído, e diante d'elle as theorias desapparccem, 
qmmdo se estsi constituindo o direito, embora se tenha attençlio a todas as thetv 
rias; mas quando ha direito constituído, essas theoruis sao nullas. O fundamento, 
puis, do ])arecer da commissTlo nao me pódc convencer, e por outra parte cila 
incsnia mo obriga a a(:istar d'ellc, pois reconhece a acçíHo d'esse direito jjelas leis 
de 15G1 e 1501); obscrve-se a diftereu^a de uma & outra: porque a de 1564 è 
da menoridade de el-rei D. Sebastilio, e a de 1509 é da sua maioridade; temos, 
pois, din»ito portuguez e const;intemente seguido, e a commissao apai^ta-sc d*elle 
por um fundamento que, pelo menos, é duvidoso; jk)Ís conipanmdo o artigo 41.® 
c«mi o § 10.® do 145.®, liça duvidoso o sentido do primeiro, sem que a camará tenlia, 
o direito de podel-o exi»licar; c nilo me parece que uma camará composta da no- 
brezii o alto clero de Portugal, se queira afastar da pratica mais antiga e legal- 
mente estabelecida. Eu bem sei que S. Bemanlo muitas vezes invectivou contra- 
a usurpaçilo <la Igi*eja, mas o dicto citado de S. Bernardo nada pi*ova, jMir isso 
4|uc prova em demasia. Voto, pois, contra o parecer da commissSo. 

Cakdkal Patuiakcua : — Lu já disse que o meu voto era eontnirio ao pare- 
eer (Li commissilo, e os fundamentos que tenho silo os que constam da primeira 
]urte do relatório. A Igreja gosa d'esto d!reiti> c d'esta prerogativa, nXo menos 
que desde a paz de Constantino, dada & mesma Igreja, ato aos nossos tem|)Os. A 
Igreja ni&o usurpou direito algum, pnra se constituir juiz luirticular dos bis|K>9 : os 
;mberano8, tinto de Portugal como de todos os paizes eatholicos, é que quizeram 
conceder- lhe esta pren»gativa; o que é innegavel, se oUnunos para toda a historia 
da Igreja. £ preciso que se demonstre que, depois que os sobeninos lhe concede- 
ram esta preiMgativa, elles a tízeram reverter jiara si ; porque ]>«nico importam 
as contendas |>iirticulare8 dos jurisconsultiis, qimndo ncnlium a'ellcs nega a aueto- 
rldade dos soberanos e a for^*a das suas leis, e uVssas é que cu me fundo. Mas te- ' 
mos nós auctoridade jiara usurpar A Igreja o que lhe concederam os soberanos? 
Nilo ha. exemplo, em Portugal, de uma cousa similhaute, nem sonl íacil encou- 
tral-o uos outivs reinos cathoIict>s. Esta divisilo de delictoe civis e de dclietos cc- 




INir motivo de qualquer crime, ainda dos mais atnizes», iiSlo faz di«>tincvilo nenhu- 
ma de crimes religiosos v crimes civis* 

Como nas leis nilo Im distineyilo nenhuma, basta ver a pratica constante; jHir- 
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que, secttiulo todos os juriecousiiltos, o uigIL^ht uivio de cnioiMlcr as Icis^ c de jul* 
gar vcraAdciraiuciitc o seu espirito o o seu sentido, é a pratica das mesmas leis ; 
Agora qual tem sido a pratica na Igreja catliolica a respeito dos bispos? A que 
acabo ae citar, llet^mo cm Portugal tem Iiavido algims prelados que roíam incur- 
sos em crimes de Iesa-mngcstadC| que nao do crimes religiosos; e que fizeram 
os soberanos? Espoliaram a Igreja da prerogativa que lhe tinham concedido? Klo, 
senhores ; usaram de providencias extraordinárias para procederem contra estes 

Sirelados gravemente criminosos ; mas nlo os fixeram processar em tribunal leigo, 
íulgaram, como já estii notado, que nlo era decente que apimrccessem n'estes tri- 
bunacs para serem interrogados, acareados com as testennmhas, e obrigadf>s a 
ouvir a sua sentença. E se os s<»beran<is julgaram que iifto era indecente, nós o 
havemos jidgar decente? Quereremos abrir em nosfe>a camará um exemplo, e mos* 
trar á Europa e A Igreja, que aqui c que se começa a transtornar a pratica con* 
stantc de tantos séculos? 

Vamos agora aos fundamentos da commissEo: cintes s2o dois: o primeiro é o 
artigo 41.^ da carta, onde expressamente se diz cine ê uma attribuiçio exclusiva 
d'esta camará tomar conhecimento dos delicttis individuaes dos pares; e o segundo 
c que o crime de que est:! accusado o digno |iar é de lesa*magestade, e que os 
crimes do lesa-mngcstade, segundo as nossas lei», fazem ]ierdor o foro; já disse 
e tomo a re|H?tir, que quem interpr(*ta melhor as leis i a pratica, e nAo as deci* 
soes dos juríi>]KTÍtos ; e desde que exii^tem estas K*is, que privnm os criminosos 
de losa-magestadc do seu furo, vemos nós t|ue t>c tenha pnitieado com os bispos, 
que tenham commettido delictos do Icba-magestade? N.^o..Logo, a pratica em ge- 
ral nos montra que não era da mente dos legi«hulores incluir os bispos que fos- 
sem criminosos de lesa-msgc^tade, e que fossem ]>rivados de ser julgados pelo 
tribunal eomi>eteute. Portanto, parece-me que este fundamento nao tem força. 

Eniquanto ao artigo 41.% me parece expresso; mas entretanto nós temos uma 
regra de hermenêutica que nos ensina a entrar no sentido d*aquelles legares que 
nos parecerem lun pouco obscuros. Vamos ver se temos na mesma carta algum 
logar por onde se possa limitar e^^ta generalidade do arti^ 41.* Alem do que já 
foi exposto pelo sr. bispo de Vizeu, eu n*|>orto-me ao § IO.* do artigo 145.*, que 
diz, que ninguém será julgado sen.no iK^la li*i anterior. Qual ó esta lei anterior? Eu 
n3io conheço senão as do senhor rei D. Sebastião, e não as vejo revogadas, e que 
são as mesmas 'leis canónicas designadas pelo direito jmtrio, |)ara que os bispos 
fossem julgados pelos tribunaes ecclesiasticos |X)r quahpier crime que commettes- 
sem. As distincçoes entre crimes civis e crimes ecclesiasticos foram inventadas 
por alguns jurisconsultos dos últimos tempos, para ver se lançavam abaixo um 
edifício de tantos séculos. Portanto, se deve ser julgado pela lei anterior, a lei an- 
terior eram as leis canónicas; e como estas não poilem ser applicadas senão por 
juizes ecclesiasticos, ó claro que deve limitar-se á significação do artigo 41.* da 
carta. Pelo que pertence a não ser obrigado o sr. arcebispo a comparecer nos ter- 
mos igualmente da nossa ordenação, 1í>to iii, titulo iii, que quando o réu em causa 
criminal, ainda que mereça maior pena que degredo, se achar impedido com im* 
|>edimento evidente, poderá com|)areeer em juízo }K)r procurador. Ora eu consi- 
dero os imi>edimeutos evidentes como physicos ou como moraes. O impedimento 
physico ó quando está impossibilitado de compann^er por algum aecidento corpo- 
ral ; os impedimentos moraes ]>odem ser muitos, e o de que um bispo não venha 
degradar o seu caracter ])ara não estar em altercação com as testemunhas, e para 
ser acareado com ellas, p/ide-se muito bem entender como um im])edimento moral, 
quanto mais que essa lembrança da eommissão não priva ao sr. areebisjio de vir, 
no caso d'elle querer, poi*que se diz que não seja obrigado a comparecer n'csta 
assembléa ; mas entrehmto iiea livre o |>oder eomiKireeer, se o julgar necessário. 

CoNPK DE Murça: — Nós não tratamos de causaft, tratamos de um delicto, do 
que se ha de tonmr conhecimento no juizo competente. O não se ter praticado cm 
oeeasioes anteriores o (pie agora se intenta não priKHMle ; porque os senhores reis 
não se obrigarsun a si^guir sempre o mesmo, nem tão |>oueo a não n^^tringirem a 
aeceitação anterior de artigim do diseípliim canónica. A dlscinlina do concilio do 
Tr(*nto fi>i aeeeita enuiimodumi^nte |h»1o senhor ix*i 1>. Sebastião em iri64,- o cm 
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1570 iloc'nrou que ii?\o se ci»tcmlcria aos privilégios das ordens militares a disci- 
]»lÍDa do 'mesmo coneilto relativa á rcvoí^nvao de privilégios das ottleus religiosas. 
Alii estA uma revogaçSo do mesmo soberano que aceeitou a disciplina do conci- 
lio de TrentOi e bem sabidos sSo os motivos por que a aceeitou, como fez, qiumdo 
outros soberanos o estados catliolicos a não acceitaram. Quanto ao § 16.^ do artigo 
145.® da carta constitucional, ellc trata de causas^ como vaii gratia das fiscaes^ o 
outras, que devem t^cr sentenciadas por juizes privativos, o que nSo parece vir bem 
piíra o nosso caso; alem de que a imputaçilo que se fez ao sr. bit«po do Elvas é 
um dcHcto de losa-magcstade de primeira cabeça, o qual sempre tem sido excluido 
de privilegio de furo qualquer, o que cumpre attcnder-se, c tanto mais, que até 
)K)r leis dos reinados do senhor D. José I e da senbora rainlia D. Maria 1 o sSo 
alguns dos de si^giuida cabeça, como verbi gratia o de resistência As justiças. 

CoxDE DA Poxte: — Principiarei a fallar pela ultima parte do parecer da 
commissSo, e a esse respeito jil o sr. conde de Murça me preveniu sobre uma 
idéa, e é que o ministro dos neg<K*ios estrangeiros, antes da remessa d'esso eíBcio 
para a camará, devia ter respondido ao núncio sobre a matéria de que tinha cs- 
cripto. Sabemos que de muitos séculos datam estas pivtensoes de Roma para in- 
tervir nos direitos das differeutes naçck^s, e sobretudo nos dii*eitos magestaticos; 
são pretensões de Roma nniito decididas, e por isso parece que o ministro já de- 
via ter respondido* 

Emquanto ao que opina a commissFio que o digno par não seja obrigado a 
apresentar-se u'esta camará, mas i>im possa responder por procurador, como diz o 
sr. conde de Murça, pela legislação actual, não e permiti ido, e ainda quando o fosse 
parece-mo que no modo cc»m que esta camará deve proceder não pôde responder 
por procurador. Alem d'isto poderia convir-se no que propõe a commissão quando 
o digno par o ^)edissey mas não me consta que o tenha pedido, e portanto não 
se i)óde decidir isso. 

Diz também o em."** sr. cardeal patriarcha, que o modo melhor de inter- 

1)retar as leis c ver a pratica constante que ee tem observado. Tem-se citado a 
legislação do tempo do senhor rei D. Sobnt>tião, e disse-se que, em consequência 
d'cs8a legislação, sua magestado tinha admittido o privilegio de que não devia 
competir a outros tribunaes, que não fossem a santa sé, o julgar os srs. bispos 
por causas mesmo de crimes civis. Segimdo o principio do em."" sr. cardeal pa- 
triarcha, c vendo a pratica constante d'este reino, j>arcce-me que se deve tirar 
uma conclusão opposta & que tira s. era.^ Diz que os soberanos nSo os manda- 
vam julgar em tribunaes leigos, mas reser>'avam para si o im|>or aos bispos 
a pena mie queriam. Então eu vou pugnar seguramente muito mais ainda pela 
dignidaoe de que estuo revestidos os srs. bispos. Eu não posso convir em 
quo depois da cai*ta os srs. bispos tenham menos direitos que qualquer outro 
cidadão. O costume dos reis reserwirem pai*a si o poder impor o desterro ou o 
castigo que lhes parecia aos srs. bispos cessou com a caiia, porque era uma ar- 
bitrarie(iade que hoje não se pôde admittir, iK)rque a carta estabelece que o poder 
judiciário seja inteiriuuente independente. Portanto não me parece que esta idéa 
possa por caso algtim admittir-se. Toilos os homens cederam uma parte dos seus 
direitos para se i*euuirem em sociechide e íicai-em sujeitos ás leis doesta mesma 
sociedade: ora os srs. bispos, por isso que são bis))Os, não deixam de ser cidadãos; 
logo quando conmiettem um crime estão no caso de serem jiUgados por tribunaes 

da sua mesma nação, e d*aquella doutrina eeguir-se-ía que, não havendo na nação 
— *-:k — ^^1 — ..^-1 — I! 1. . . "• . .ç»rtt»|. 

com- 

que foram connnettidos. PoHanto voto com o parecer da commissão emquanto d 
primeira i>arte, o parece-mc que a camará é o juiz competente. 

Cakde.ii. Patuiau(*iia : — Devo notar que dei^ois' que •>8 reis de Portugal fi- 
zeram seu, no^ tempo do senhor rei D. Sebastião, o decidido no concílio do Trento, 
não S45 |HSde dizer que o alteraram. Tel-o-fam alterado se elles mandassem proces- 
sar algum bis|io em tribunal leigo, mas ism» é o que elh^ não Hzenun até agora. 
l*u)y*m o solH*nuio nem jior isso liea privado de tomar aqnc^llas nuslichis que jid- 
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fpor noccffwirias pnra fsxzcr vor a eiiomrMln«lc <1o crime ccrnimcttido pc>Iu bispo pura 
lhe apiilicAr mesmo nquelle enstigo que julgar convenicntei como os soberanos o 
tfiem feito cIcimiís da acceitay&o acesas leis. Isto prova o que tenho ditO| que os 
bÍ8})os têcm gosado do direito de serem julgados no tribunxu ecclesiastieo, e para 
se mostrar que os reis tinham feito alteraçfto n'e£to direito era preciso fazer ver 
que tinham mandado julgar algum bispo nos tríbunaes leigos. Ninguém quer 
tirar ac»8 soberanos o direito de manter a \mz o a tram|uillidade publicai e de pu- 
nir esses mosm(»8 cidadXos a quem quizera honrar, mas sempre estes soberanos 
goubemm mostrar a severidade com que deviam portar-i«e, mas ulo por este meio. 
Agora nSo se ixíde dizer que nfto temos leis iM)r onde sejam julgaaos os bispos. 
O código civil e o criminal, que a carta manda que se façam, ainda se nXo fize- 
ram, c emquhnto se não fazem a carta detennina que estejamos pelas leis actuaes ; 
liortinto os bispos podem e devem ser julgados e sentenciados pelas leis exis- 
tentes. 

Bispo de Vizeu: — Eu percebi que a duvida que propuz sobre o § 16.* do 
artigo 145.* da carta fez impressão em alguns dos membros repugnantes, porque 
vi que BC queria ev.idir o que nào |KKlia ser sem ter recebido algmua imjiretfsio, 
e a quiz illudir dando uma interpretaçilo á |ia1avra «causas». Pois onde se trata de 
delictos c de processos nllo eSo causas? Esti é certamente uma causa criminal, 
e o concilio de Trento falia em cansas criniinacs dos b!s])Oã. Cc»mo, pois, se quer 
dizer que nJía é este o sentido d*aquelle paragrapho ? Isto é uma cou^a que nunca 
<nivi. lauta força fez a idéa de.nHo haver revogações d'este direito, que um dos 
dignos pares recorreu á revogação fciti {»elo senhor rei D. Sebastião, no que trata 
das onlons militares, mas não se lhe jiede ess«a revogação |Mirque não temos du- 
vida de que os soberanos a {Kxliam fazer; o que se lhe pe<le é mna revogação 
d'es>tc direito de que se trota* Piz tamlxMn que quando se fez esta acceitação, 
foi- por um motivo muito sabido : não me |>ertence a mim reccnrer a<»s motivos 
particulares, nem é liquido se as nações que te apartaram d*essa recejíção segui- 
ram melhor eaiTeira {politica do que a Hespauha e Portugal. Portanto vejo que 
a minha duvida não é vã, poi-que um digno par, cujas luzes não i>osso deixar de 
res|)eitar, lhe achou fi»rça e a quiz evadir. Portanto subsiste a minha rasiio de que 
este jwragrapho explica o artigo 41. •, e que confonne a elle a significação da 
palavra «exclusiva» não pode ser completa ou ha de ficar vã a disposição d'estc 

§ 16.* 

CoNDK DE LixliAUKS: — Depois da camará ter ouvido o parecer de membros 
tão illustrados, talvez j^areça ocioso que acreseente algtunas reflexBes, comtudo 
es[)en) obter indulgência, parecendo-nie necessário ainda estabelecer algiunas idéas 
que se não tocanun. O direito canónico não se pcWle melhor fundar do que no pre- 
ceito do nosso Divino Bcdeni])tor que é « que se dô a Deus o que é de Deus, e a 
Cc8;ir o que é de Ccsar». Portanto o direito canónico não se estende ao tempo- 
ral, e limita a sua acção ao espiritual ; eu não creio se ixissa entender i>or espi- 
ritual senão o que é relativo no d(»gma, e a tudo quanto por sua natureza se liga 
intimamente com a religião. Tmla a piírte disciplinar e tempí>ral foi desde os pri- 
nKMn>s séculos da Igreja, e em toda^* as epiK*lias posteriores em que existiram 
idéas claras de jurisprudência, submettida aos imperantes como o quinhão de Cé- 
sar. Os códigos iini)eriaes (feitos pt'los primeiros fautores da Igreja, por aquelles 
3ue estabeleceram e suecessi vãmente ampliaram os seus privilégios) regularam 
i versos pontos disciplinares, como consta dos seus textos. O mesmo suecedeu no 
t>ceidente, e o politico Carlos ^lagno não hesitou em considerar a sua auetorídade 
su^x^rior á dos bispos em matérias temp4»raes e disciplinares. 

Se em outros tempos, e por causas inteiramente differentes, o direito canónico 
se generalisou, e veiu a ser quasi o ju-edinuinante, isto foi devido princiímlmente 
ao estado de abatimento e de ignorância em que caíram os |>ovos do oecidentc, 
IH»lo desuso ou i>erda da jurisprudência romana ; uma vez, i>orém, que se renova- 
ram os estudos d'esta seiencia, não tanhai em diminuir e em ser contida em seus 
justos limites a mfluencia eeelesiastien, principalmente sobre matérias civis. Desde 
então o direito ean<mico, mais tiu menos limitado, reeebini na parte temjMiral a sua 
extensão do direito publico de cada nação. Ainda (pie cts ini|>enintes partieijiaram 
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Hcinprc cio pcnler ãa IcgÍBlar, ulU> se Hcgiic que as conccBtiSes fciUis & Igreja por 
uns estabelecessem lun direito irrevogável para os seus successores^ e portanto 
nSo é do admirar que o .direito canónico varie em diversas epoclias c em diver- 
sos paizes aonde foi admittido. D'aqui infiro que o direito pátrio portuguez deve 
inteiramente prevalecer para regular em matérias temporaes ou disciplinares o 
direito canónico entre nós. 

E verdade que os bispos em Portugal raras vezes se acharam no caso de 
ser julgtidos, c por isso talvez a nossa historia nSo apresente precedentes claros 
de processos de bÍB|)0Sy mas elles nSo faltam totalmente ; dois exemplos me oceor- 
rem, que provam que a auctoridade civil nSo foi estranha a certos castigos infli- 
gidos a bispos por crimes que commetteram. 

O bispo inquisidor no reinado do senhor D. JoSo IV e o bispo de Cohnbra 
no reinado do scnlior D. José I, e ainda que de facto u3o me conste houvessem 
proecssO; nem por isso deixaram do ser julgados por uma decisSo do soberano. 

É igualmente bem conhecido que os bispos receberam em diversas occasiocs 
auctoridades e empregos civis, e seria impossivel que o poder civil lh'o8 tivesse 
conferido se os bispos estivessem fora do alcance das leis civis, o que n'estc caso 
seria imia grave imprudência. De que tudo venho a concluir que, segundo o di- 
reito pátrio, o poder civil é competente para julgar os bis]K)s em causas civis, e 
que na parte espiritual este direito existe tâo somente nos concilios e no papa. 

Emquanto á duvida suscitada por um dos dignos pares sobre a intclligencia 
de dois artigos da carta constitucional, creio igualmente útil fazer uma obsen\'iç3o. 
A carta constitucional estabeleceu (artigo 41.®) um novo tribunal para julgar cer- 
tas classes do pessoas; este tribunal é a camará dos pares; ora no § 16.® do ar- 
tigo 145.®, a carta constitucional diz. • • (Leu.) Eu entendo n'este caso por juizes 
particulares a camará dos pares, como entenderia todos os outros tribimaes judi- 
ciários, os conselhos de guerra para os militares, ete., que se acham estabelecidos 
na conformidade das leis. A camará dos pares nSo é uma commissSo especial, é 
um tribunal estabelecido anteriormente ao processo que se vae fazer, e a lei an- 
terior que o instituo é a carta constitucional n'este caso. Por conseguinte parece- 
me que na intelligencia d'este artigo nl&o pôde occorrcr duvida alguma, sendo o 
par julgado no tribunal legalmente estabelecido por uma lei anterior. 

Bispo de Beja: — Eu n2io devia fallar hoje sobre esti matéria, depois de te- 
rem acabado de fiillar dois pi*elados a quem muito respeito })elas suas virtudes 
e pelo seu saber profundo ; porém como na sessUo antecedente comecei a Ciliar 
sobre este mesmo objecto, por isso, jxira desenvolver mais algiunas idças que 
entSo oxpuz, continuarei a fazer algimias breves reflexões, e as reduzirei a per- 
guntas c respostas. 

Os ecclesiasticos serio por direito divino isentos do poder c auctoridade dos 
imperantes civis? 

Seria oflender a honra do século em que vivemos, }>dr em questSo, se os ec- 
clesiasticos, sendo ignahnente súbditos c membros da republica civil, silo sujeitos 
igualmente aos prineipes seus soberanos. 

Os prineipes christitos concederam aos clérigos algumas innniuiidades e isen- 
ções, assim em materi«is civis, como criminaes? 

Os im])erantes christíHos começaram logo a conceder aos clérigos algiunas im- 
munidades e isenções; e pelo que respeita aos crimes, que é o que fiiz o objecto 
da presente discussão, os im|>erantes civis no princi})io eximiram os clérigos da 
jurísdicçjlo dos magistrados civis, somente nos crimes leves e que tinham íntima 
relaçSo com a religiSo; mas depois do século viii os clérigos passaram a gosar 
de iscnçSo, ainda em crimes graves; e chegou isto a til excesso, que em muitos 
^reinos os imperantes civis se viram obrigados a limitar esta isençSo, exceptuando 
os crimes dç lesa-magestadc c outros crimes graves. 

Qual foi a disciplina que se observou a respeito das causas dos bis|K>s? 

As causas criminaes dos bispos eram julgacias nos concilios provinciaes; mas 
depois das falsas decretaes de Izidiiro Mercador, se altenm esta disciplina, o se 
devolveram ao summo pontiiice as causas criminaes maiores dos bis)K>s; entendo- 
se por causas maiores as que silo ]>unidas com ])ona do de])osiçllo, o esta disci- 
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plioA foi coníinna<lA pdii eoiicjlici Iriílfiitiiio, fcm^Ici 24.*, ciii»iiu1o V. Cumpre adver- 
tir qnO| nimln qno os pret^bytcroi» c ontrus clorigtm de ordem iufi^rior iiÂo fiearam 
isentos dft jiirimieçXo dos iiiflj^Ktmdoe civis a respeito dos crimes de lesa-mngcs- 
tad0| scgimdo a Icf^^lavi'^^ eirUibelecida cm miiitos reinos, todavia nlo consta qnc 
se estendesse aos bis^xM cm crimes d'aqiiella merma naturexa« 

Qual é a nossa lepslnçUo pátria a este respeito? 

Se^mdo a nossa legislaçlo, os clérigos gatumi do privilegio do (oro nas can- 
sas crimes, exceptuando «Igims casos. Porém i)elo que rcFpeita aos Lispos nSo 
temos lei expressa solire esta matéria. É verdade qne o concilio tridentino íoi rece- 
bido pelo senhor D. SebastiUo, q se i)óde considerar como lei do reino; mas isto 
somente tem logar a respeito d*nquellas detemiiua^*oes do concilio qne foram re- 
cebidas n'este reino, e i incontraiftavel qne em muitas cousas nlo foi recebido; 
e no numero d'estas devemos contar a detenninaçUo do capitulo Y, sessio 24.* ; 
pois é igualmente incontrastavel que os nossos soberanos nunca permittiram que 
as causas criminaes dos bispos fo^s(*m julgadas por commissarios do summo pon- 
tifico ; mas os mesmos senhores reis procediam por sua própria auctoridade, e 
sem forma de juizo contra os biiii>os, réus de crimes graves. Quem consultar a 
historia dos reinados dos senhores D. João 11, D. Jouo III, D. Jollo TV e do 
tfMihor D. José I, achará factos que confínunm e^ta vcniade ; logo n2o se pode citar 
o concilio de Trento como lei cio reino sobre a matéria de que tratíimos; fallando 

1)orém de bi?j>os que fíIo j)arrs do reino, temos lei exjíressa que estabelece o tri- 
)unal onde devem í^er julgados o.s bispos pares que forem pronunciados. Esta 
lei c o § 1.® do artigo 41.** da carta constitucional, que declara ser da attribniçilo 
exclusiva da camará dos pares o conhecer dos delictos individuaes commettidos 
pelos pares. E como o artigo nHo faz distincrao entre [>ares bis})0s e os que o 
nllo sào, também nós nHo a podemos fazer; o que nHo jiosso apjirovar, no parecer 
da comniissSo, é na parte em que fc diz que o i^r. arcebií^po bispo de Elvas, pelo 
crime iK)r que ett;'i pronnnciadtí, iierdêra o reu loro. A rat^uo em quo mo fundo i 
m\ú simples e natural. Asiim como ninguém pode dar o que uFio tem, também 
n2o pude perder o que nilo tem. 

Caudkal Patuiakcha: — Confonuando-mc com o que sabiamente di^se o sr. 
conde de Linhares, que se deve dar a César o que é de Ce^ar, jwrque é preceito 
do Legislador Divino, perguntarei, se os siiberanos tanto de Portugal como dos ou- 
tros paizes catholieos quizeram receber o direito canónico (que i a collecvâo de 
todas as leis que a Igreja tem fonnado para o bom governo dos seus filhos na 
qualidade de fieis), se o quizeram receber e mandaram que fc praticasse c obser- 
vasse nos seus dominios, a Igreja tira a (?esar o que é de César? Ouvi também 
dizer ao sr. bispo de l)eja que \Áo havia lei pela qual os bisjios sejam isentos de 
comparecer n'cstes tribunaes. lia duas do reinado do senhor rei D. Sebastião 
que lazem este direito próprio da nação; o que nSo vejo é lei aigmna que revogue 
estas duas leis. Emquanto a que a lei anterior seja a mesma carta, náo pode ser, 
K>rque, quando se diz qne ha de Fcr julgado pela lei anterior, se quer dizer que 
ia cie ser julgado e punido segundo as determinações dVssa lei anterior, e pôr 
conseguinte cila ha de marear a gravidade do delieto c a puniç?40 que deve ter. 
Esta é a lei pela qual a carta manda que seja julgado, o nSo pode ser a mesma 
carta. 

Conde da Poxtk: — Eu convenho com uma parte do qne acaba de manifes- 
tar o em.**** sr. cardeal patriareha, e vem a ter que, segtmdo o principio do sr. 
conde de Linhares, s. em.^ concluo que o Cc^ar foi quem ^uiz dar á Igreja 
esse direito, alludindo a el-rei D. Scbastifio, e que sendo uma lei deve por con- 
sequência continuar a govemar-se por cila. EntSo, digo eu, deve continuar em- 
quanto outro César nSo derogar o qiMí fez o primeiro. O César do em.*® sr. 
cardeal patriareha é el-rci D. Sebastião; o nosso é o senhor D. Pedro IV: va- 
mos a ver o que quer o senhor D. Pedro IV. E contrario ao que manda o senhor 
D. Sebastillo ? digo que sim, porque a carta constitucional diz qne a camará dos 
Irares 6 o juiz privativo dos mesmos {uires. Eu vou sup])or duas hypotheses : ou os 
artigos da caiia sSo deduzidos uns dos outros e se iK)deni destniir uns aos outros, 
ou cada um tem valor jíor si S4^. Sui)punhamos primein» que tem valor cada ar- 
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ti^j^o por 8Í s&, Hcm rolnySo com os ouirof^, cntHo leio o § 15/<1o artigo 145.^, c|tic 
diz. . . (Leu,) Este é um privilegio: ca ]>ei-giinto so qhU\ ligado a esto cargo ]>or 
utilidade publica? Digo cine náo, o qiio antes ó contra a utilidade publica que 
indivíduos de uma sociedade commettam lun crime e mio sejam julgados na mesma 
sociedade. Logo este paragrapbo c cpie se deve seguir. Sup}>oiihaino8y porém, que os 
artigos SC dednscm uns dos outros o se vao destruindo; admittiudo esta hypotliese, 
e que o § 16.^ do artigo 140.^ da carta dcrogasse o artigo 41. ^^ cntilo 6 preciso 
intcrpretsir esse § 16.% e eu vou intcrpret*il-o de luu modo diiForente. Este para- 
graplio trata das causas que portencom a juizes ]>articulares da naçHk) portugueza, 
porque no § 14.® do mesmo artigo se diz. • . (Leu,) Logo o o:«tado é a nayHo iK>rtu- 
gueza, e o § 16.** trata dos juizes jNirtieulares da naçUo i>4»rtugueza, e a sé a))os- 
tolica n^o o é. 

Bispo i>b Vizeo: — Ouvi dizer que o sr. arcebispo de Elvas nílo pôde ser pri- 
vado do foro porque nSo o tem. Pois não ha {oi*o ccclesia^itico? Este foi*o foi de- 
rogado? Pois o concilio de Trento nXo declarou este foro, e as leis de el-rei D. Se- 
bastião u?io o confirmaram? Ouvi também dizer que estamos )>ropngnando por 
um direito canónico ; nHo é assim, estimos propugnando por um direito civil em- 
quanto foi acceitado por o senhor D. Scbastiilo cm duas e|K>chas diflferentes, que 
se devem marcar. NSo damos A Igreja |>oder sobre César, antes confessamos que 
de César recebeu este privilegio. O único fmidainento que até agora se tem alle- 
gado é o artigo 41.®, mais n'elle uflo vi cousa que me piissa fazer, desistir de que 
elle é duvidoso. 

Bispo de Beja : — O digno par, o sr. bispo de Vizeu, funda o seu argumento 
primeiramente na auctorídado do concilio tridentino. Porém o digno par suppSo 
a existência de uma lei que nHo existe, ]>ois já est:l demonstrado que a detenni- 
naçilo tridentina a respeito das causas criminacs dos bispos nao foi recebida u'este 
reino. Eu poderia apontar ao digno par alguns artigos de legislação tridentina, 

Sue uâo foram receuidos no nosso reino; mas nSlo devo dcsviar-me da matéria 
e que tratámos. 

Em segundo logar argumenta o digno par com o § 16.^ do artigo 145.^, con- 
frontando-o com o artigo 41.' da ciirta constitucional. Pi»réin, a meu ver, o argu- 
mento uEo convence, porque uo artigo 41.^, § L^ trati-se de delictos individuacs, 
o no § 16." do artigo 14r>.* tnita-se de causas que, p«»r sua natureza, poderSo 
pertencer a juízos particulares. Porém, para repcllir toda a disputa, concedo que 
debaixo da palavra f causas», se {lossam também entender os delictos: pois também 
se diz «causa crimimil». P<irém, pergunto, a causa criminal de que agora trata- 
mos, é porventura d'aquellas que por sua natureza devem pertencer a juizes par- 
ticures? A illação é evidente. 

Torno a repetir o que com tt^la a ingenuidade proferi nâ scss^io antecedente. 
Sempre fui acérrimo prt>pugnador e defensor das immunidades e isenyoes que 
os solieranos temi)oraes |K'la sua piedade e religislo concederam aos ministros 
da Igreja. Fui lente de direito canónico na universidade, e sempre procurei in- 
stillar no animo dos meus ouvintes o maior respeito e veneravâo á sé apostólica; 
mas nHo violo o summo res))eito o venerayHo que tributo ao supremo pastor da 
Igreja, sustentando os direitos c liberdades da naçSo de que sou membro. 

CoxDE DO Ilio Paudo : — Eu jd dechirei aqui em outra sessSo que era inha- 
bil para a commissSo ecclesiastica, porque não tinlia os c<mlieeimentos necessários 
}iara pronunciar o meu voto em matérias ecclcsiasticas. No entretanto j)arecc-mo 
que a doutrina do concilio nSo se pede entender para as causas civis senilo jmra 
as cspiritimes. Xés vemos que até ao século xiil a Igreja sempre na oi*ayXo da ca- 
deira de S. Pedro lia : Quodcumque íii/avenê m aiiúmu. A DeJucção chronologica 
nos diz o temjM) cm que se supprimiu este Vi>cabulo íii animctê, como se pAde ver 
no i>adro António Pereira, c so substituiu êuper ferram, para nHo differenyar o 
cspiritmd do temporal. Portanto parccc-mo que a decisão do concilio se i>ódc só 
entender no que i^ertence aos crimes espirituaes dos bis)i08. 

Ju1g<ui-He a matéria siiflieienl«'nit*ute diseutidai c o pn^sidente oflen*eeu o jui- 
reeer A votay«lo em três jisirtes: «l.*, se o sr. areebiis)Mi bisjH) de Elvas deve ser 
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julgudo (Míla camará do» |iarei«; i.\ «u yMv m;r dínjienisado Ji* coiii|iare€trr, aduiit- 
tiudu-se uiu ]»rocurad4»r <|iic iior ello rei«)K>iida ; 3/, h* m; deve reinetter por co- 
pia a<> (MMlor executivo o resultado do |)roc€*t<80y jmra Hcr enviado A cArte de Koina«. 
A maioria do8 vot«Mt foi favorável mimeiíte quanto ao primeiro dos quesitos. 

De entro os diversos trabalhos submettídos á camará electiva em 7 de fere- 
rciro merecem especial mençio ca três que s<^em: 

m 

PropoMip&o 

Senhores : — A precipitaçXo, filha da necessidade, com que n*esta camará ee 
procedeu a respeito do projecto de lei do scllo, depois do dia 22 de março do aano 
passado, cm que aqui se acabou de discutir, foi causa de que a proposta se fizesse, 
fosse remottida & camará dos dignos pares, alii approvada, levada depois i sanc- 
çHo real, c nltiniamente tomada em lei, que está a ponto de pôr-se em execnçlo 
em dois objectos, nos quaes se acha em contradicçilo com o que se venceu n*c»ta 
camará. O projecto originário aprcRontado ))ela nossa commissXo trazia a tabeliã 
n.^ 2j com duas partes: primeira, scllo de 40 róis fará os papeis comprehendidos 
nos §§ 1.*, 2.*, 3.*, 4.**, 5.* e 0.* do artigo 4.*; srgundn, seilo de 10 réis para os 
papeis mencionados nos g§ 7.", 8.**, 9.**, 10.®, II." c 12.* do niosmo artigo. Xao se 
approvannn os §§ 5.®, 7.® c 12.®, e súnicutc se venceu que ficassem sujeitos ao im- 
posto os objectos mencionados nos outros nove paragraphoit, ao qual numero ficou 
ultimamente redu/.ido o artigo 2.® Mas quando na sessão do referido dia 22 de março 
entrou em discussilo a tabeliã n.® 2 das taxas, que era relativa áquellc artigo 4.% 
lembrados estarei:^, senhores, e consta da acta d aqnelle dia que, ao mesmo tempo 
<pic se a])pix>vou a taxa de 40 réis para os §§ 1.®, 2.®, 4.® e ti.^ (a que hoje 
eorrespoiulem na lei 1.®, 4.® e 5.®) se assentou, adoptando-se uma emenda do sr. 
doputado Cordeiro, (pie os pa|K*is forenses, que fazem o objecto do § 3.®, fi- 
cassem somente sujeitos á taxa de 10 réis, o passassem para a segunda parte da 
tabeliã, que continha os objectos a que correspondia esta taxa de 10 réis. En- 
trando-se, porém, ao depois na discussão d*esta segunda piírte da tabeliã, nS&o se 
approvou a taxa de 10 réis que ella trazia, c se lhe substituiu, por proposta de 
um membro da commissUo, a cie 20 réis, sem comtudo se alterar o que se achava 
vencido na discussão da primeira parte da tabeliã (isto é, quanto aos papeis fo- 
renses, que estando na primeira parte (dos 40 réis), se havia decidido que passa- 
sem para a segunda (dos 10 réis). 

Conformo a estes vencimentos, 6 evidente que a tabeliã n.* 2 devia conter três 
classes: primeira, de 40 réis para os objectos correspondentes aos §§ 1.®, 2.®, 4.* 
e 5.® (da nova numera^*fio feita de))ois da suppressUo dos três); segunda, de réis 
20 para os objectos correspondentes aos g§ G.*, 7.®, 8.®e 9.®; terceira, de 10 réis 
I^ara os papeis forenses de que tratava o § 3.® Porém, que aconteceu? A primeira 
classe saiu exacta; mas na segunda omittiram-se os §§ 6.® e 7.®, que passaram 
para a terceira, e iucluiu-se o § 3.® (dos pai)eis forenses), que era o único que 
devia formar a terceira (dos 10 réis). A falta de tempo, que occasionoa esta inexa- 
ctidão da parte da commissUo na redacção da proiK>sta íoi também farte para que 
ella passasse na occasiUo da leitura e acompanhasse suceessivamente d'ahi em 
diante até il sancçHo, e para se ver hoje a lei im)K)ndo aos papeis, forenses a taxa 
de 20 réis, quando n'esta camará se tinha vencido que fosse de 10 réis (o que faz 
unm grande differença) c sujeitando os bilhetes ou guias de despacho do saida nas 
alfandegas, e os bilhetes das estivas somente á de 10 réis, quando <^ta camará 
havia decidido que pagassem 20 réis. 

Proponho, portanto, qUe i>or meio de uma declaraçUo i lei de 24 de abril de 
1827, se rectifique a tabeliã n*® 2 na nmneira indicada, encarregando-se a commis- 
sSo de fazenda de apresentar a competente proposta, que de|K>is de approvada seri 
remcttida A outra camará* 

Camará dos depalaikwi, em 29 do janeiro de 1828.sssJai^ Cuperlino ia JTotH 
$tca t Brito. 
it . 
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l*iH^|t»eto tl« lei* 

CAPITUI» I 

Artigo 1.® Fica abolido o ^^xclueivo do marfim em Angola c Beugticlla^ e per- 
mittido a todos os súbditos poiiugnezcs o seu eommercio. 

Ari. 2/ Tanto este como qualquer outro género de producçao dos dois paizes 
meucionados ficam isentos de direitos por importaçílo n'estc reino, arm.azenagens 
ou quacsquer outras despezos que nSlo forem as privativas e individuaes da alfan- 
dega. 

Art. 3.® Pagarão comtudo por saida para este reino nas alfandegas respeeti- 
vaSy a saber: o marfim 10 por cento, a cora 27s por cento, e a gomma o mesmo, 
segundo as pautas que nas ditas alfandegas se devem organisar sobre os valores 
correntes dos ditos goneros nas pipocas mencionadas. 

Art. 4.^ A exportaçlto d'estcs géneros será feita em navios portuguezes de 
rei on meiXMintes, para gosarcm do benefício da presente lei, pagando de frete nos 
primeiros o que o governo julgar conveniente, cujo arbitrio senl tomado sobre os 
interesses provenientes do sen conunercio, c favorecido na raaiio da utilidade que 
a nação tirar de sua cultuni; e aos segundos o que se convencionar. 

Art. 5.^ Para sustentar estas relações cominerciaes, alem de outros fins, irão 
cada um anno aos ditos portos trcs navios de rei cm .tcnipos certos, a i^aber : o 
primeiro em janeiro, o segundo em maio o o terceiro em setembix), a nlo haver 
caso urgente que faça adiantar ou es])açar esta viagem. 

Art. 6.® Os navios que vierem da índia para esto reino, de rei ou mercantes, 
poderão escalar pelos ditos portos, e n'ellcs vender as fazendas que lhes. convier, 
pagando nas alfandegas respectivas os direitos ua conformidade das leis vigentes 
e pelas pautas, que devem ser ás mesmas remettidas, nHo obstante as leis e re- 
gimentos que a esta disposição se oppoem, que ficam derogadas n'esta parte. 

Art. 7.® Se acontecer, nSo obstante a legislação vigente em Angola e Ben- 
guella a respeito do eommercio dos estrangeiros, que sejam, alguns dos genei*os 
acima ditos carregados em vasos que não sejam poi-tuguezes, pagarão por exjMr- 
tação dobrados . direitos dos que costumam pagar por imi>ortação n'este reino 
similliantcs eífeitos sem o favor d'esta lei. 

CAPITULO II 

Artigo I.** Ajunta da fazenda de Angola, emquanto tem os recursos prove- 
nientes do eommercio de escravos, applicará para amortis:\ção das cédulas da 
mesma junta, que fazem gi*ande parte da moeda corrente u'aquella colónia, os ren- 
dimentos provenientes dos direitos dos géneros, como no capitulo antecedente fica 
detenninado, dando conta no fim de cada semestre pela repartição do thesouro 
publico com o balanço da receita o despeza. 

Art. 2.^ Attendendo á imperfeição com que n*aquelles domiuios se tem feito 
o eommercio, e á diíRculdade de tomar effectiva a soluçilo dos créditos dos ne- 
gociantes, pela deficiência da pessoa dos devedores c difiieuldade de legalisar os 
tituloBy fica permittida a prova de direito commum pelo que diz respeito tis divi- 
das contrahidas de pretérito, assim como os escriptos particulares privilegiados 
para terem valor e efieitos de escriptura publica, seja qiml for a quantia da di- 
vida e qualidade do devedor; assim também ficam permittidos os embargos nos 
bens moveis ou semoventes de qualquer valor que sejam, precedendo uma das 
referidas provas, sem embargo de se não provarem no triduo os requisitos da lei. 
Pelo <|^ue respeita, porém, ais dividas contrahidas de futuro, fica ampliada a estes 
dorainios a disposição do alvartl de 30 de outulm) do 1793, legislada para o ser- 
tão dó Brazil, pelas rasoes n^elle expendidas e aqiu applicaveis, devendo nfi an- 
ctoridades militares dar para isto o auxilio que lhes for requerido. 

Art. S.^ A disposição do artigo antccedento se verificará mesmo acerca dos 

1 O signatário declarou que o ofiVre cia cmno proposlçilo sns, mas em idontico a uma lei do 
hnperlo do BmsIL 
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liens, cnja arrecadavllo tiver d« iter feita pelo jiiixo do« (lefuntiit e aiinetiteffy ou 
Iiaja testamento e tcstamontcirOy on nem um nem outro; isto, nXo obstante as dis- 
posições IcgacSy qne a esta se oppScni, qno ifieam dcrogndas n*e»ta parte. 

Cnmani dos scnliores dcputadoni aos 31 do janeiro de 1^2A.ss=0 depntado por 
Angola e Bengnella; «/odo Joaquim PltUo. 

TITULO USICO 

DA RESPONSABILIDADE DOS MINISTHOS E SECRETÁRIOS DE ESTADO 
£ DOS CONSELHEIROS DB ESTADO E DA MAXEIRA DE PUOCEDER COKTRA ELLES 

CAPITULO 1 

DA XATUBKSA DOS DEUCTOS roS QUE slo ftmrOKSATCU OS MOnsnOS B SBCBBTAUOf DB B8TADO 

P. DAS rSXAS QIK UtKt COmBBSrOMDBM 

Artigo 1/ Os ministros e secretários de estudo sHo responsáveis portraiçXo: 

§ 1.** Attentando por tratados, convcnçSes e ajustes dentro. on fora do reino, 
on por outros quaesqucr actos de seu oflieio. ou prcvaleeendo-se d*elle com dolo 
manifesto : 

l.** Contra a tonna estabelecida do governo; 

2.^ Contra o livre exercício dos )>oderes políticos reconhecidos ])e!a eonstitui- 
^s&o da niona]*cLia; 

3.^ Contra a iudc|)endencia, integridade c defeza da naçSo; 

4.^ Contra a pessoa ou vida do rei, da rainha, ou de algum dos príncipes ou 
princezas da real família; 

§ 2.^ Macliinando a dostruiçUo da religiSLo catliolica apostólica romana. 

§ 3/ Sâo applicaveis aos dolietos especificados n'este artigo as penas seguin- 
tes: 

Maxhna; morte natnraL 

Alédia; perda da confiança da naçSo o de todas as honras, iuhabilidade per- 
|>etua para occupar empregos de confiança, c cinco annos de prisSo. 

Mínima; perda da confiança da naçílo, inhabilidade perpetua rei<^tricta ao em- 
prego em que é julgado, e cinco annos de 6usp4?ns^o do exercício dos direitos po- 
líticos. 

Art. 2.** São responsáveis por jKMta, suborno ou concussSo: 

§ 1.^ Por peita, acceitaudo diuliva ou promessa, directa ou indirectamente, 
para se decidirem era qualquer acto do seu ministério. 

As penas para os delictos designados n*este paragrapho sio: 

Máxima ; inhabilidade perpetua para todos os empregos, e a multa do triplo 
do valor da peita. 

lilédia; inhabilidade perpetua para o emprego de ministro e secretario de estado, 
inhabilidade por dez annos i)ara os outros empregos, e a nmlta do duplo do valor 
da peita. 

Mínima; perda do emprego, c multa do valor da peita. 

§ 2.^ Por suborno, corrompendo por sua influencia ou peditório a alguém para 
obrar contra o que deve, no desempenho de suas funcçoes publicas, ou deixando- 
se corromper por influencia ou peditório de alguém para obrarem o que nlo de- 
vem, ou deixarem de obrar o que devem. 

As penas jmra os delictos designados nVste paragrapho sJLo: 

ilaxima; suspensão do emprego i>or três annos. 

Média; por aois. 

Mínima ; por um. 

*0 réu incorre n*estas penas, ainda quando se niHo verifique o effeito do su- 
borno, assim como acontece na peita. 

g 3.^ Por xsoneussjlo, extonpiindo ou exigindo o que nSo for devido, ainda 
que seja i»ara a fazenda publica, ainda quando se nSo viga o efl'eito do re^bi* 
mento. . 
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As penas parajos delidos ilêbigniulos u'este parographo sSo: 

Máxima; suspensSo do emprego por scU annos. 

Média ; por quatro. 

Mínima; por dois. 

§ 4.® O réii; que, tendo conmiettido algum dos delictos especifieados nos ])a 
ragraphos antecedentes, os tiver levado a pTcno eifeito, c por meio d'eI1cs abusado 
do poder ou faltado á observância da lei, soflreráy alem das penas declaradas nos 
ditos parograplios, as qae ao diante se declaram nos artigos 3.® e 4.® 

Ârt. 3.^ âHo rcsiK>nsaveis por abuso de poder: 

§ 1.® Usando mal da sua anctoridade nos actos nllo especificados na lei, que 
tenham produzido prejuizo, ou danmo provado ao estado ou a qualquer parti- 
cular. 

As penas para os delictos designados n^este paragraplio são: 

Máxima; três annos do remoção para fora da curte e seu termo. 

Média; dois annos. 

Minima; um anno. 

Alem d*isso a reparaçUo do damno á parte, havendo-a, ou & fazenda publica, 
quando esta seja interessada, sem o que nUlo voltará á corte. ^ 

§ 2.® Usurpando qualquer das attribuiçocs do poder legislativo ou judi* 
ciario. 

As penas para os dolictos designados n'c8te paragraplio sSo : 

Máxima; inliabilídadc perpetua para todos os emprcgos, e dois annos de 
prísHo. 

Média ; inliabilidade iK>r dez annos para todos os empregos. 
' Minima ; perda do emprego. 

Art. 4.® 811o responsáveis por falta do observância da lei : 

§ 1.^ KSo cumprindo a lei ou fazendo o contrario do que cila ordena. 

§ 2.^ Nrio fazendo effectiva a responsabilidade dos seus subalternos. 

As penas para os delictos designados n'este artigo silo as do artigo 3.^, § 1 .^, 
inclusive a rci)araç2o do damno. 

Art. 5.^ oílo responsáveis pelo que obrarem contra a liberdade, segurança ou 
propriedade dos cidadãos: 

§ único. Obrando contra os direitos individuacs dos cidadãos, que tem por base 
liberdadci segurança ou propriedade, mai*cadOs na constituição do reino, arti- 
go 14õ.« 

Art. 6.^ São responsáveis por dissipação dos bens públicos : 

§ 1.^ Ordenando ou concoiTcndo de qualquer modo para as despezas não au- 
ctorisadas por lei, ou para se fazerem contra a furma n'ella icstiibelecida, ou para 
se celebrarem contratos manifestamente lesivos. 

§ 2.^ Não praticando todos os meios ao seu alcance para a arrecadação ou 
conservação dos bens moveis ou immoveis, ou rendas da naçUo. 

§ 3.® Nfto pondo ou não conservando em bom estado a contabilidade da sua 
repartição. 

As penas para os delictos designados nos artigos 5.^ e G.^ são as mesmas 
applicadas aos que estão compreliendidos no § 1.® do artigo 3.^, inclusive a repa- 
ração do damno. 

CAPITULO II 

■DOS DBUCTOS DOS CUKSCUISIBOS DB BSTADO B DÁS rSXÁS OOBBSSrOXDBXTBS 

Art. 7.** Os conselheiros do estado são responsáveis pelos conselhos que de- 
rem: 

1.^ Sendo oppostot ás leis. 

2.'^ Sendo contra os interesses do estado, se forem manifestamente dolosos. 

Os conselheiros do estado por tacs eonselhos incorrem nas mesmas penas em 
que os ministros e secretários a'estado incorrem por factos análogos a estes. 

Quando, porém, ao conselho se não seguir efleito, sofirorão a pena no grau 
meflio, nunca menor que a suspensão do emprego do um a dez annos. 
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Ari. 8.* Toílo o cidadão pôde dcnanciar, na forma do § 28.* do artígo 145/ 
da constituiv^lo, os ininistrog e secretários de estado e conselheiros de estado pelos 
dclictos especificados u*e8ta lei; este direito, poréniy proi^crevc passados três aimos. 

As coninússocs da cniuara devem deuunciar os delictos que encontrarem no 
exame de qnae^quer negócios, e .os membros de ambas as camarás o podertio &• 
zer dentro do prnpo de duas legislaturas, depois de commottido o delicto. 

Art. 9.® As denuncias devem conter a ai^signatura do denunciante, e os docu- 
mentos que façam acreditar a existência dos dclictos, ou uma declaraçilo condu* 
deute da impossibilidade de a])resental-os. 

Art. 10.* A caniara dos deputados, scndo-lhe presente ja denuncia, mandará 
examiual-a por uma courniisnAo especial; e sobre este exame, no caso que a nSo 
ixijoite, mandará, sendo necessário, prodiuir novas provas, que serSo igtudmente 
cxaniinad«is na commissl\o, a qual também inquirirá as testenmnluis nos casos em 
(|ac forem necessários. 

Art. 11.^ Quando A camará parecer attendivel a denuncia, mandará responder 
o denunciado, remettendo-Ilie copia de tudo, c fixando o praso em que deve dar a 
ro^postu \x)r escripto, o qual ixxlerá ser prorogudo, cpuindo o mesmo denundado 
o requeira. 

Art. 12.* Findo o praso para a resposta, ou cila tenha sido apresentada ou nSo, 
tonianl o negocio a í^cr examinado pela mesma ou outra commissao, que inter- 
IK)rá o seu |mrecer, se tem ou ntlo logar a accnsaçlo. 

Art. V\.^ Interpo2>to o parecer, será este disciitido no dia que a c;unara deter- 
minar, á pi*opoeta do prc:»idei)te; comtanto, porém, ente seja entre o terceiro e 
sexto dia, depois d\aquellos eni que o parecer tiver t^ido apresentado. 

Art. 14.*^ Tenninando o debate da segunda discussão, a qual se verificará oito 
dias deiH)is da primeira, a camará decidini, se tem ou n^o logsir a aecusaçSo, c, 
dixridindo \KAa aflinnativa, a decrehirá nVsta forma: 

«A camará dos deputados decreta a accu^avAo contra o ministro e secretario 
de estado dos negócios de . . . F . . . , ou o conselheiro de est*ido F« • •, polo delicto 
de . . ., o a envia á camará dos dignos pares com toilos os documentos relativos, 
para se proi*eder na fónna da constituindo c da lei.» 

Art. 15.* O decreto do accusaçHio será escripto em duplicado, assignado pelo 
presidente c dois secretários; e dVstes autographos um seni remettido ao governo 
para o iiizer intimar ao accusado, e realiuir os seus eífeitos; e o outro enviado á 
camará dos dignos pares com todo o processo original, ficando uma copia authen- 
tica na secretaria. 

Ai*t. IG.* A intimaçUo será feita dentro de vinte e quatro horas, quando o 
accusado cstrja na corte; ou dentro do pniso mais breve }>ossivel, no caso de es- 
tar fura dVIla; e para dar ao decrcto a exeeuyao que toca ao governo, será com- 
petente qualquer dos ministros de estado a ([uem for dirigido. 

Art. 17.* Os eífeitos do decreto da aecusa^.^o priiu*ipiam do dia da intimarão, 
e sHo os seguintes: 

1.* Ficar o accusado suspenso do exercicio de to<las as fune^oi^s publicas até 
final sentenya, e inhabilit^ulo n'essií tempo \)ara ser pro)H>sto a outro emprego ou 
nVIle provido. 

2.* Ficar sujeito á aeeusa^no criminal. 

•'),* Ser pivso nos casos em que pela lei tem logar a prisSo. 

4.* Sus|K'nder-se-lhe ametade do ordenado ou soldo que tiver, ou )>erdel-o 
efieetivanuMite, se n?[o for a final absolvido. 

Art. 18.* A eaniam dos deputadiis nonu^anl num cpnnnissSo do cinco a sete 
membros jNim fa/.er a accusavÂo na camará dos digno» imn^s, obrigada a faser 
UMi doM (daMunentos e instrucyoes que lhe forem fornecidos pelo denunciante, 
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Bcudo attendivcis; e os membros dVsta coromis^So escolherão de entre si o relator 
ou relatores. 

Ârt. 19.^ Nus casos cm oue a publicidade c demora possam de algum modo 
ameaçar a segurança do estado, ou da pessoa do rei, a camará deliberarA cm ses- 
são secreta a suspensão c custodia do denunciado, guardada a formalidade do 
artigo 26.^ da constituição, existindo provas sufRcientes, que também poderá ha- 
ver em segredo; mas, logo que cessar o perigo, formanl o processo publico, como 
fica prescripto. 

8£CÇlO II 

1K> PROCBMO DA ACCUlAÇlO B l»A UEJmUIÇA 

Art. 20.** Para julgar estos crimes a camará dos dignos pares se converte em 
tribunal de justiça. • 

Art. 21." Todos os dignos i>ai*e8 são juizes conqKstentes para conhecerem dos 
crimes de ix*sponsabiIidade dos ministros e secretários de estado, c conselheiros 
de estado, c applicar-lhes a lei. 

Art. 22." Lxcept\uim-se : 

1." Os que -tiverem parentesco em linha recta de ascendentes ou descenden- 
tes, sogro e genro; em linha collateral irmãos, cunhados emquanto durar o cu- 
nhadio c os primos co-irmãos; 

2.® Os que tivci^em deposto como testemunha na fonimção da culpa ou do 
processo; 

3." Os que tiverem demanda por si e suas mulheres, sobre a nuiior parte de 
seus bens, o o litigio tiver sido proposto antes da aceusação; 

4." Os que tiverem herdeiros presiunptivos. 

Art. 23." Estes impedimentos poderão ser allegados, tanto pelo aeeusado, seus 
procuradores, advogados ou defensores, c commissão accusadora, como pelos di- 
gnos pares que tiverem impedimento, c a camará dos dignos pares decidirá. 

Art. 24." Ao aeeusado scnl pennittido recusar ate seis dignos pares sem de- 
clarar o motivo, alem d'aquelles que forem incensados na fónna do artigo 22." 

Art. 25." Uccebido o decreto da aeeusnção com o processo enviado pela ca- 
mará dos de])utados, e apresentado o libello e documentos pela conmiis»ão da 
aceusação, será notificado o aeeusado para comparecer perante a camará dos di- 
gnos pares no dia que for aprasado. 

Art. 2G." A notificação será feita por oflieio do secn^tario da camará dos di- 
gnos liares, acompanhado (bi co]>ia do libello e documentos, assim como do rol 
das testemunhas, no caso que a dita connnissão as queira produzir. 

Alt. 27." O aeeusado comparecerá por si ou seus procuradores c advoga- 
dos, ou outros quaesquer defensores ]Mir ello escolhidos, liayendo cimmiunicado á 
commissão da aeeusnção, vinte c quatro luiras antes, o rol das tcstenmnhas que 
houver de produzir. 

Art. 28." Entre a notificação e o comparecimento do aeeusado mediará, pelo 
menos, o espaço de oito dias. 

Art. 29." Se o aeeusado, estando preso, quizer compai*eccr pessoalmente para 
deduzir a sim defeza, se ofíScianl ao governo para o fazer coucfuzir ct>m decência 
e segurança. 

Art. 30." No caso de revelia nomearsl a camará dos dignos pares um advogado 
para a defeza do réu, ao qual será enviada, com oíficio do secretario da camará 
d(»s dignc»s ]>ares, copia do libello c de todas as mais peças da aceusação. 

Art. 31." No dia aprasado, estiindo pi*esento o accus^ido, seus procuradores, 
advogados e defensores, ou o advogado nomeado j^ara defender o réu á sua re- 
velia, assim como a commissão accus;idora, c feita a verificação dos dignos pares 
presentes, declaranl o presidente o tibjecto da sessão; seguir-se-hão as recusa- 
çoes na conformidade cios artigos 22.", 23." e 24.", e logo os dignos p«nres re- 
eusad(»B se retirarão. 

Art. 32." Concluidas as accuMiçik*s, e achando-se pivsentes t» munem de di- 
gnos pares j)i*ecís4)S ]>ara pcnler haver sessão, mandará o presidente que se* leiam 
o piiH^esFo preparatório, o acto da aceusação ou liWllo, e os artipw da defeza 
do riu. 
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Art. 33.* SerSo pelo jircuiclciitc iutcrrogadas entilo bã tet^tcrounlias offerecidat 
iieln cuinnliBsHo, c cfcpois as <1o accuimdo. As tcstcmunlias serio juramentadas e 
luquirícins inibHeaiiientCi e mesmo presentes as (lartes; de)Kindo, poràui em 
parado, c fóra da pn*sença nmas das oatra«, eserevendo-se eom toda a distt 
t>s bous ditfiSy os qiiaes llies serXo Udos antes de assignarem. 

Art. 34/ Qtinfqiier membro da eommiiFsSo de aeeusaçtkoy ou da eamara doa 
dignos paresy e bem assim o accnsado, seus proeuradores, advogados ou defen- 
soreâ piHlerfto exigir i»e fiiyam ás testemunhas as {lei^ntas que julgarem neces- 
barias, c que se notem eom signaes i margem quaesquer addiyiSes, mudanyas oa 
variaçik^s que occorrerein. 

^Vrt. 35.* A eonmii^sfto da aeeut^vfto, o accusado, seus proeuradores, adToga- 
dos ou defensores ixKleraOy no met^mo aeto em que as testemunhas depSem, con- 
tc«tal-as e arguil-as, nem ettmtudo as interromper. 

Art. 36.** r<Mler&o igiuilmentc exigir que algumas testemunlias sejam aearea- 

tias e repcrgtmtaibis; <|uc aquellas que ellen dettignarera se retirem, fieando 

4>utras presentes; que se façam quaesquer outras diligeneias a bem da verdade; 

, . e da nietiina forma que sejam ouvidas algumas que chegarem já tarde, comtanto 

que nl\o tenha ainda principiado a votaçlo. 

Ai^. 37.** Ko fim de cada deixiiniento o presidente |ierguntará & testemunha 
i»c cínihecc bem o aecusjulo que está presente, ou que se dvfonde jKir seu pro- 
curador; e ao accusailoy ou seus pnieuradi»res, se querem dizer algimia eousa 
contra o que acabam de tmvir, eatni elles o nao tenham já feito, em virtude áa 
faculdade |M*nnittida iK-log artigios íM.* c 3õ.* 

Art. 38.^ Ilavcni debate verl>:d entre a commis^o aceuiçadora e o aecusado, 
seus pnK-uradores, advogados e defcui^ores; s«)mente, |)oréni, ao aeeus;ido será 
}R'nuittido fazer a!leg:ição jwir si, réus pn>curadores, advt»gado8 e defen-ores, por 
escripto; e nVste caj&o se lIics as»sígiiará o termo de cinco dias para o fazerem, 
dandi)-i^-lhcs )H»r copia os n<ivos ditcunicntos e dejNiiuientos cie testenmnlms, 
havcndo-as. 

Art. 3U.*^ O pret^idente ]K*rgtuitará ao accusadc», se quer dizer ainda alguma 
cou«a mais sobiv a eIuci«la(;Ão do process«» e verdade dos faet4»s. 

Art. 40.'* Ciaicluídos t>tt's actos, se pn»ce<lení A sessão secreta, onde se dis- 
cutirá o object<i da accusaç:to em coninilssiko geral, n«> lim da qual pi^igimtará 
o ]>resideute, se dAo a matéria ]M»r discutida, e se estio promptos jiara a vo- 
tação. 

Art. 41.^ Decidindo o tribunal que sim, se tom;irá publica a sessio para a 
votaçilo, uio voltandt» a connnissiti accusadora |):tra a sala <1a sessio, nem pro- 
curadores, advogados e defensores do rcu, retirando-se este pani h^gar e distan- 
cia em que nílo |>«issa i»uvir sua si»utença. 

Art. 42.** Fazendo então o pre»idente um n^latorio resumido, indicando as 
provas c fuu<binientoa da aceusaçio c defeza, )>erguntaní se o réu é criminoso 
de . . ., de que é arguido, o que se decidirá iH>r vot;\yâo miminah Ko caso de em- 
l»ate, declarar-se-ha que o réu nio é culpsido. 

Art. 43.** Vencendi»-se que o réu é criminoso, pnqMini o presidente, separada- 
mente, em que grsm deve ser et»mlenniado, se no máximo, se no mcniio. Nlo 
ticand*) o réu coniprehendido em algmu dos dois graus acima es|>eeilieadOs, enten- 
<le-se que tem h»gar a inqiosiçUo da pi^na corn'S|H»ndente ao gniu mínimo. 

Art. 44.** A sentiuiça senl escripta no pnnresst» jh'U> primein» secretario, assi- 
giiada pelo presidente e ^xir todos os digni»s |Kires que foram juizes, o copiada 
<»xactamente na acta da sessXo. 

Art. 45.** Da sentenva pn»ferida pela cainani dos dign^ns pares nio Imverá le- 
curso algum, senio os de ims únicos embargos op}M>st4»s |>elo réu. dentro no es- 
|m(o do dez dias. 

Art. 4(i.'* Apivsentiidos os embarg<»s em fómui artieulaiLi, *»u como mellH»r 
convier at» réu, e lidos na caniani, serio continuados com vista á ctuumissio aeeu* 
radora eom os n*s|>ectivos d(K*ument<is, havendti-<»s. A res)N»sta será dada em dez 
dias, (*, lida igualmente na canmra, Hcanl o junkvsso sobre a mesa |Kir trfs 
dias. 
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Art. 47.* Findo este termo, propunl o presidente á camará se recebe e julga 
logo provados os erobargosi paja se declarar que nSo tem logar a pena, ou ser 
o réu julgado innocente. 

Art. 48.* Nào se vencendo a absolviçSo do réu, pi'oporá o presidentCi se tem 
logar a niodiiicaçSo da sentença, e qual cila deva ser. 

Art. 49.* Nilo se approvando qualquer das duas hjpothescs propostas, con- 
sultar-se-Iia a camará dos dignos pares, se recebe ao menos os embargos para dar 
logar i prova, e dccidindo-se que sim, assignar-se-ha tenno rascado para a mesma 
prova. 

Art. 50.* Apresentada a prova, proporá o presidente, se cila é bastante e con- 
cludente, e, vencendo-se que sim, considtará a camará sobre a refoimá da sen- 
tença e absolvição do réu, ou ao menos sobre a modiiicaç&o da mesma sentença, 
o sua pena. 

Art. õl.* Quando a camará desprezar os embargos, sem ter concedido espaço 
para prova, ou, depois de ter dado logar para ella, não a julgar sufBciente, enten- 
der-se-ha que fíca confirmada a sentença embargada. 

Art. 52.* Em todos os casos acmia referidos lançar-se-lia no processo a sen- 
tença definitivamente proferida pela camará dos dignos pares sobre os embargos, 
a qual será lavrada e assignada conforme o artigo 44.^ 

Art. 53.* Sc a sentença for absolutória, cila produzirá ilnmediatamcnte a sol- 
tura do réu, estando preso, e a sita reliabilitação para ^er empregado no serviço 
publico, devendo ser pontualmente cumprida; mas, sendo condomuatoria, será re- 
mettida ao governo, para que tenha sua devida execução. 

Art. 54.*" Antes da sentença definitiva ou de qualquer outra deeít«ão final so- 
bre 08 embsirgos, haverá debate publico entre a commissSo aceusadora e o acen- 
tuado, ou seus procuradores, advogados e defensores. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇUXS OSBAXS 

Art. 55.* Nos pnKcssos eni uma e outra camará csere verão os oflieiaes maio- 
res das siuts secretarias. 

Art. 50.* Quando forem precisas testemunhas, as camarás as farão notificar ; 
e as ordens para CMinjiellil-as serão mandadas executar por qualquer magistrado 
ou juiz territorial, segtnulo a lei, em conformidade do aviso que lhe sersl dirigido 
pelo secretario da camará a que {>ertença, sendo os magistrados obrigados a exe- 
cutar as ordens que para esse fim lhes forem dirigidas. 

•: Art. 57.* As pernis pecimiarias impostas n'esta lei serão applicadas para es- 
tabelecimentos pios e de caridade. 

Art. 58.* Sc o ministro e secretario de estado ou conselheiro de estado não tiver 
meios de pagar a pena pecuniária, será esta commutada em pena de prisão, na 
proi>orção de 1^000 réis por dia. 

Art. 59.* Decidindo a camará dos dignos j^ares que tem logar a indemnisação, 
íissim se declarará na sentença, c as partes lesadas poderão demandar por ella 
os réus, perante os juizes do foro commum. 

Art. tiO.* Quando o denunciado ou aecusado já estiver fóni do ministério «o 
tempo da denuncia ou aceusaçãò, senl igualmente ouvido pela maneira declarada 
nas duas secções do capitulo lil, mareando-se-lhe praso nisoavel para a resjiosta 
e cumprimento. 

Art. 61.* No caso da dissolução da camará dos deputados ou de encerramento 
da sessão, nm dos primeiros trabalhos da sessão seguinte senl a continuação do 
processo da denuncia ou accusação que se tiver começado. 

Camará dos deputados, C de fevereiro de 1828.== José Machado de Abreu. 

A camará dos ]>ares eomeyou a funccionar no dia 7 como tribunal de justiça 
para o julgamento dos c|uatro de R.nts menibrtw implicados nos suecessos tumui* 
tuarios de julho do 1^27, r prosepiiu em mais nove reseSes até 1 de março, dr 
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qtto daremos conta cm capitulo CKpccial, reunindo eh prínciímcs jicças do processo, 
embora se pretira a onlem cbronologica* 

O presidente designilra imra ordem do dia da sessSo de 8 o parecer sobre as 
eleiySes das camarás munic]|}acf<y emittindo a respectiva commisKXo roto dcsfaro- 
ravel quanto a ado])tAr-Be desde logo, como consta a pag. 1G8. Convém, pois, co- 
nhecer os argimientos produzidos pro c contra este assumpto politico, e por isso 
transcrevemos aqui a 

I>i«ous«fto 

Conde de S. Hiquel : — A verdade, o bem geral da nçç&o, e a fiel e litteral 
execuyHo da carta constitucional toem sido constantemente os sentimentos d'esta 
camará;- hoje, pori-m, espero que estes mesmos sentimentos appareçam em todo o 
i»eu brilhantismo. 

Trata-se do negocio (bi maior transcendência que tem vindo a esta camará 
depois que no amio de 182G nos reunimos em observância da carta constitu- 
cional. ■ 

Vae entrar em dineu^sSo o parecer da commistijlo dVsta camará que examinou 
o projecto do lei enviado da camará dos Kcnhores deputados, para a forma^^Io 
das cíimaras electivas: projecto que, a fct adoptado (o que nfto eq)ero) por e^ta 
camará, seria ella que descarregaria o golpe mortal sobre a nionarchia, já assas 
abalada. E8t«a camará, e todos os dignos pan^s, membros dVIla, querem a carta 
que outctrgou o senhor D. Pedro, mas querem a carta como elhi c e deve ser 
concebida, e nSo a querem como a quer um partido revolucionário c republicano, 
que, exis^tindo ha tenqms nVsta capital, se tem ha dias desenvolvido de uma ma- 
neira espantosa: partido que não quer nem lei, nem rei, mas sim, jK'la aoarchia, 
conduzir e»ta ua^*lÍo A democracia, destruindo e amiinando a monarchia pelas 
suas bases e alicercei», e estabelecer um g<ivcmo jmpular e republicano, e é o 
mesmo que a fac^*31o impia de 1820 cfc^tabeleceu na e)iamada cai ta de lei de 27 
de julho de 1H22. 

Para ente fim de certo a camará dos pares nSo ha de concorrer, c pofitso me 
persuado nSo ha de adoptar opngecto de lei para a orgsinifn^-iko das camarás 
electivas, ial qual vem concebido. 

As camarás u'este rícino seni]>rc foram electivas, nenhuma novidade nos trou- 
xe n'isso a carta; veja-sc a onleuaçilo do reino, livro i, titulo LX\7, c n'esta 
parte cstA cumprida a carti: esta me^uia )>ara quem legisla? £ só para as pro- 
vincias, a^HÍm o indica o titulo vii da niet^ma carta na tua rubrica; nlo legisla 
para a capital do reino, a reí5|K'ittí da qual era necessário que exprcFfamente o 
declarasi<e, legislando com distincyão na forma semi)re usada quando se legisla 
para n capital do reino, e ate mesmo no titulo VI, artigo 130.^ da corta está obser- 
vado. Muitas mais rasoes tinlia a produzir, limito-me por agora a a)>provar e a 
votar com o parecer da conunissâo na sua conclusão, que diz que suppoe muito 
mais gi^aves os inccmvenientes que notou, do que os que ^nulcm seguir-sc de con- 
ser>'ar por algiuu tempo as camarás no mesmo estado em que se acham, e que 
lhe parece que o pnyecto não deve jmr ora sor adoptado ; quizera tirar-lhc as pa- 
lavras iuor t»ra», porque o projecto, tal qual está ccmcebido, não poderá em tempo 
algum adoptar-se, porém voto pelo parecer da cimimissão pura c simjdesmente. 

Caso, porém, que o referido iiarecer não seja approvado, e que entre em dis- 
cussão o projecto de lei, )H'\*t> desde já a palavra uara o combater na sua gene- 
ralid«ide e em caiLi um dos seus artigos em se|)araâo. 

Defendamos o tlinmo; sem elle não ha grandeza, sem grandeza não lui throno, 
e sem este não delibiTsimos nós n'esta camará; do thnmo recebemos o nosso es- 
plendi»r, res|Mmdamos á confiança que em nós poz: defendamos a pátria e a na- 
yão d(»s males que luna facção impia lhe pre|>ara, salvemcts o malfadado Portu- 
gal! (Apoiadoê,) 

Conde dk Liniiaukh: — Eu sentiria muito ver referir n'esta camará a deci- 
são de um negiK*io á opinião que um jmrtieular jkissíi ter sobre |iartidos. £u creio 
que em Portugal p«Nlenl haviT tqnnitVH particulares em individuos, mas de facto 
nãõ julgo que existam partidos organisiulos, pelo menos não tenho dad«)s alguns 
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para ter iniui tal )irc8iiiii}>^'to. Quamlo bc trata de discutir luna lei que nos é apre- 
sentada, devemos simplesmente considerar se cila tende ao iini para que é pro- 
posta, e se a doutrina em que se funda & justa c rasoavcl ; as accusaçSes que se 
lizeram a esti lei sSo de tal maneira vagas que, a dizer a verdade, nSo infiro 
d'cllas nenhuma rasSo para a rejeitar. Vejo que a carta constitucional falia no 
estabelecimento ou antes na continuaçSo das camarás electivas que j A existem 
em Portugal desde temjxís innnemoríaes. O syetema que a nossa ordenaçRo an- . 
tiga teve em vista quando legislou para as camarás foi o de dar uma grande in- 
dependência ns funcyScs muuiclpaes, por isso a ordenaçSo quiz que as camarás 
fossem electivas, que as diversas cidades tivessem o privilegio de serem gover- 
nadas pelos homens ,mais considerados e independentes dVllas, e que melhor po- 
dcssem promover os interesses municipaes dos diversos districtos. Os senhores 
reis de Portugiil, bem longe de considerarem que este poder delegado ás cama- 
rás lhes era ]>rejudieial, talvez acharam no argiunento e aperfeiçoamento do systcma 
municipal um meio de força e energia de que por muitos séculos estivcrsim pri- 
vados os reis, j)orque, quando o systema feudal predomimui na £un»pn, ó conlie- 
eido que o junlcr real decaiu muito. NXo tanto porque estivesse este vicio no systc- 
ma militar conhecido pelo feiulal, mas sim nos abusos que se introiluziram e que o 
pen-erteram totalmente. A rcstiuraçUo e extensUo das municipalidades foram um 
dos mei*>s sem duvida com que em toda a Europa os hms principiaram a recuperar 
a siui auctoridiule decadente. A carta cons^titueional hoje tem em xiAn ret>tabele- 
cer a consideraçí\o c independência das municipalidades ; c ainda que lhes tirou 
uma das suas principaes prcifígativas, que era de exercerem certas funcçoes ju- 
diciarias (tendo separado este poder totalmente^ nem por isfo deixou em tudo 
o mais de n^stabelecer o espirito da nossa antiga legislaçUo a respeito das camarás, 
e, apesjir de serem mais numerosas as pren»gativas antigas das camarás do que 
as que hoje estiibelece a carta constitucional, nem por isso os nossos reis as julga- 
ram prejudiciaes. EntSo como é, pois, que se pretende dizer que uma lei que estU 
no sentido da carta, j>óde attentar ao poder dtus riMs, ciuando em Portugal as ca- 
marás gosanun sempre de uma grande extensJlo de jwxler c até augmentado com 
o exercício de parte do pmler judiciário? O jírojecto de lei que está diante da 
nossa consicleniçHo estabelece um uhmIo diftereute da ordenaçJio de eleger as ca- 
marás ; {xkle ser questilo se este methodo ê vantajoso e se deve ter a preferenci.a 
sobre o outro, este 6 um dos pontos que a camará deve decidir..^ 

BiSi*0 IK) Aloauve: — Peço a palavra para a onlem. Nilo se trata mais do 
que de appnivar ou nyeitar o pni^eeer da connnissUo, isto é, se dVste pnyecto se 
ha de tratar agora ou de})ois da divisSo do território. 

CoxDE DE LixiiARES : — Aqui tenu>s dois tibjeetos a considerar : um é o pro- 
jecto de lei, que deve ser discutido, c o outn> o pai*ecer da commissUo, que é a 
aiuilyse do primeiro. Como c possível destacar um do «mti^o, e tratar snnples- 
mcnte do parecer, sem o comparar com a lei que tende a criticar? Se em boa. 
lógica se {MSdc fazer esta separaçSo, eu desejo que me digam aonde se dSo estas 
lições, Diirque as procurarei tomar. Eu n.lo sei se{)sirar na analyse que faço uma 
cousa da outra, e quando examino os fundamentos que a connnissho teve jiara 
pnq>or A camará o rejeitar este projecto, examino se esses fimdamentos sXo jus- 
tos e atteudiveis, c por isso nXo me julgo fora da ordem. 

Bispo do Algauve : — Mas a eommissilo cm nenhum dos seus fundamentos 
falia no meth^nlo das eleiçHes. Limita-se a mostrar que, emquanto se nHo fizer a 
divÍFilo do território, nHo se piidc por em pratica esta lei. 

CoxDE DA Ponte : — Eu |ieço a palavra unicamente sobre a ordem. O digno 
par que estava fallando foi chamado á ordem, porque se diz que estava fora da 
questilo princi)>al, trat'\ndo do projecto em geral. O sr. bispo do Algarve, que 
fin quem lembrou esta idéa, foi ajxuado }>or vários membros d'esta camará, que 
apoiaram também o sr. condo de S. Miguel, que ntlo fallou no parecer da commis- 
silo, jMirque disso que o projecto era anti-constitucional e destruidor do tlinmo, e 
essas (palavras do certo nXo ]xidem recair sobre o )lanH^er da eommissXo. M*ess« 
caso é que mo ]mrece que dc;veria chamar-se & onlem, iNirque comliater tis prin- 
cípios díM* |iareceres ou d<is pmjectos e<»m rasiVs rntenuo, mas atacal-os com in 
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vcctivtH, o princi]Miliiicntc rjUAiido hI» dirigidan ])clm outra cjiniara, é cousa que 
certamcnto uSc» ao lhkIc adiuittir. 

Conde i>b S. I^Iigckl: — £u u2o fnllci no projecto na Bua generalidade ; pelo 
contrario, dis^e que, se o parecer nAo for appnivado e bc Iu»uver de tratar do pro* 
jccto, eu pediria a imlavra |)ara coni1>atel-o na sua generalidade. En fallei nimples- 
mente do parecer aa conimitfifSo, e quanto disse foi jmra sustcntal-Oy porque o acho 
muito judicioso. 

Conde da Ponte : — Faltando no parecer da commissiloy nZo podia dizer as 
jialavras quo cu rcfcTÍ. Seria melhor lançar um véu sobre tudo isto, mas já que 
se proferiu em publico, é preciso que se re8}M)nda. £u nao su]iponlio que nlo ha 
todo o direito de combater o projecto e de mof^trar que clle ufto é opportuno oa 
conveniente; mas nAo se faça supjKmdo que s7io |)artidos os que estabelecem as 
])ro])08Íç8e8 e os ]>rf»jeetoSy tirito n^esta camará como na outra. 

Conde de S. Miqukl : — Eu nAo fallei na outra camará. Tudo quanto disse 
foi para fazer ver que o pnijecto era inadmist^ivel. 

Conde da Ponte: — O di^io par de certo nAo fnllou na outra camará, mas 
disse que o projecto era fomentado )xir um jmrtldo. Ora como o projecto é pro- 
|>osto pela c«imara dos senhores deputados, d*ahi concluo eu que na outra camará 
é que Fc fallou. Eu nAo dip:o que ao dipui par lhe escaiKinnem com segunda ten- 
vAo estas palavras; mas c bom que os projecteis sejam dít^cutidos siibre a doutrina 
dos seus artigos, e sem sui)|>osiyrio de juirtidos que pot^sani influir na formaçAo 
das leis. 

PuESiDENTE : — Parccc-me que a discust^Ao deve c«ontinuar s<»bre o parecer 
da couuhÍí^bAo. (Apoiados.) 

Conde de Linha uks: — Creio, jmiís, que rcferiudo-se a camará á ordenação 
do reino, que estabi*l<'ee um methodu ]»ara (*li'ger as camarás muuiciíiacs, p<íde 
ser jiroblematico t^e aquelle methodd c muis pn»prío nas circnmstancias actuaes 
do que aquelle outro que devemos discutir. O metlKNlo que se projmc jwra substi- 
tuir o da ordenação é um methodo que talvez envolve alpnnns dificuldades pra- 
ticas ; se prevalecer o tia ordenaçAo do reino na juirte que trata da eleiçAo das 
e«imaras, mais depressa veremos nV*sta ]nirte ))or em ambimento a carta constitu- 
cionnl, que exige que as camarás sfjam electivas. Quando t^c discutir o mesmo 
projecto ex]H>rei as minhas idéas a este respeito. NAo npprovo no cmt;mto o ]>are- 
cer da commissAo, ]K>rquc por um lado a c;irta constitucional estabelece a dtmtrína 
fundamental sobre a qual se devem regular as camarás mimicipaes, e })or outro a 
camará dos senhores cleputadob realisa as intonçoes da mesma carta constitucional, 
api-eseuttiudo-nos um ]ir<»jecto d*esta lei regulamentar: c, pois, do dever dVstsi cama- 
rá agora cmittir uma opiuiA<», submetteudo o projecto a emendas, caso quo pareça 
ter defeitos (no sentir da mesma c:uuara% ainda mesmo que essas emendas che-. 
guem a alterar completamente o pi*ojecto; emiim a camará deve, segundo a opiniAo 
dos seus membros, levar o projt»cto por meio de emendas á sua pi*rfeiçAo. Por- 
tanto sou do parecer «pie o negt «cio seja novamente deferido il commissAo, para 
que apresento A camará o ])rojecto conforme ns detenuinaçoes da carta constitu- 
cional, c em que nAo appareçam as anomalias do que o taxa. E qiuinto tenho a 
dizer jícir agorn, reservando o mais pam quando se tratar do projecto de lei. 

Bisro DO Aloaiíve: — Levanto-me, como relator da connnissÂo, uAo para fal- 
lar ]n*ó nem contra i» pn jecto, senAo sini})Iesn)ente ]>ara fazer mna observaçZo a 
resjieito da conchisAo do parecer em ivsj>osta ao que disse o sr. ci»nde de S. Mi- 
guel : a conclusão iUegitinm dos fundamentos que a commissflo estsibelecc é que 
nAo se |H>de fazer a lei bem feita enupianto se nAo iizer a divisão do território; 
mas nunca jMNlia tirar inna conclusão geral contra a ad<»{)çAo d*esta lei, porque é 
mna lei regulamentjir que a carta manda Cizer. Por consi^quencia o jiareccr da 
ciunmissAo foi o que devia ser. 

ÇONDE DE LiNiiAUEs: — A caiia constitucional indica a necessidade de uma 
lei n^gulamentar pam as canuiras nnmicipaes, o pnjccto d'csta lei é-uos apresen- 
tado pela camará dos senhon^s disputados. NAo julga a dos imres que este pnjecto 
preenche os iins da carta constitucitmal, pn>|M>nho nVstc caso que se façam n*éUr 
as emendas convenientes, e, a dizer a venlade, fazendo uma |H»t|uena analysc do 
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capitulo II cio titulo vil (la carta constitucional, depressa mostrarei a facilidade 
com que esta camará podo rcalisar estas emendas. Diz o artigo 133.® da carta 
constitucional. • • (Leu.) Esta disposiçfto ò exactamente a mesma que a ordenaçSo 
exige, isto ó, a existência do camarás municipaes ; a nnica differença que pôde ha- 
ver será sobre as suas funcçSes, mas a ordenaçSo tem disposiçSes relativas ao go- 
verno económico c municipal das mesmas cidades e villas; logo aqui, sem mudar o 
systcma administrativo, nada ha que innovar. Diz o artigo 134.**. . • (Leu.) A orde- 
naçSo do reino quer também que as camarás municipaes sejam electivas, mas 
talvez se tenham introduzido abusos que alterem a forma das eleiçSes prescri- 
ptas na ordenaçSo. E preciso, pois, que a commissão examine se todas as cama- 
rás municipaes sSo electivas, c se esta eleiçSo é popular, -como a ordenaçSo o or- 
dena. Deve ser, pois, o trabalho da commissSo propor emendas necessárias para 
restabelecer a pureza das eleições, e tomar todas as camarás verdadeiramente ele- 
ctivas. O numero de vereadores cstil já actiialmente estabelecido para as diversas 
camarás municipaes, a única disposiçito a fazer nova é que seja presidente aquelle 

3ue tiver maior numero de votos, porque creio que actualmente sHo presidentes 
as camarás os juizes de fora. O artigo 135.* diz. . . (Leu.) A lei regulamentar nao 
pcnle existir senJlo quando se alterar o syí^tema administrativo do reino, e, até 
que seja alterado, é preciso regular-se pelo svstcma existente, o que é confor- 
me ao artigo 132.* da mesma carta. Vejo, jxns, muito poucas cousas a alterar, as 
qiuies se podem reduzir a, 1 .®, restabelecer em toda a sua integridade as eleições 
<La8 camarás municipaes ; 2.**, n»gular a presidência do vereador de maior numero 
de votos ; 3.*, declarar que as funeçSes judiciarias que as camarás exerciam sHo 
definitivamente desaunexas. A conunissílo, desapprovando o projecto, deve substi- 
tuir-lhe quaesquer emendas ou alterações para mio fnistrar as disposiçi5es da carta 
constitucional, mas nílo deve, debaixo do pretexto de perigo, abandonar-se esta lei 
regujamentar, perigo que uao vejo possa existir em cumprir o que a caiia orde- 
na. E preciso que qiuando queremos rejeitar a opiuiUío dos outros por extrema 
nílo exageremos a nossa. 

CoxDE DA Poxte: — Quando tratei ainda agora de pedir a palavra sobre a 
onlem nSo foi para impugnar a idca de aj>provar-se o parecer da commissão, por- 
que em geral n?io posso deixar de apjiroval-o. O digno par que acaba de fallar 
propõe um 4)bjecto contra o qual eu fallei na penúltima sessão, isto é, que volto 
para a commissUo jiara mais amplamente declarar o que acha no projecto menos 
conveniente. A minha opinião c que nSo vcdtc á conmiissUo, para ser coherente 
com o que n'aquella sessílo disse. A commissão de legislação, encarregada de ver 
este objecto, viu c examinou esti lei depois de todo o temi>o necessário, c propíJo 
as diiSculdades que encontrou, e concluo nao combatendo nenhum dos seus arti- 
gos, mas dizendo que parece que o projecto é prematuro, e funda-se em que antes 
da divisUo do temtorio nSlo pôde ter logar esta lei, o no § 2.® também parece 
dizer que o pnyecto falia na parte determinada no artigo 135.**, titulo vil da 
carta constitucional. Entretanto no § 3.® louva o projecto, dizendo que é judicioso, 
pois deixa a administração como está, por isso que depende de outras refonnas 
ciue hXo de fazer-se. Eu approvo o parecer emquanto a que nilo se deve tratar 
d*este pnyecto, senllo depois da divisão do território, pois ainda que pareça ouc 
n2Lo é nacur o fazer agora uma eleição, havendo teiTsis que não têein o triplo das 
pessoas que hão de ser eleitas com as circumstancias requeridas pela lei e eleger 
agora dois vereadores aonde depois devenl haver três ou qiuitro, a mim parc- 
cc-mo que não é i)ouco. De que se deva fazer uma cousa qiuanto antes nfto se 
segue que se ha do fazer logo innnediatamente, quando 6 melhor que se faça de- 

Íois, e certamente esta lei se tara muito melhor depois da divisão do território. 
*ortanto julgo que o parecer n'esta parto ó muito judicioso, porém ha luiia parte 
do j>areeer em que não conconlo, o e quando diz que, longe ae censurar, etc. Eu 
não sou n'essa juirto do mesmo parecer ouc a commissão, antes, ao contrario, tin> 
d^essas faltas uma rasão para quo o projecto não seja apnrovado, porque os arti- 
gos 133.", 134.* o 135.** da carta são relativos á administi-açã<i ; ora se o artigo. 
133." estabelece quo haverá vamnras, e o 134." o uumen» de vereadores, as ca- 
marás eonstitucionaes de>*erío formar-sc cohfi»nne a estes artig<»s, mas hão de lhe» 
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pertencer áa metnuas cainarati a* fuucySes do artigu 135.* ; e c<>iiio a lei que marca 
essas funcçSes nSlo cfftá feita, acho que esta i luna das rasoes pelas qnaes nio 
deve ser adniittido o projecto desde já. Voto, pois, com o parecer, emqnanto a que 
o projecto é prciiintitro, difleríndo do parecer, em que penso que 6 mjusto, que 
as camarás fiquem exercendo as funcçSes que hoje exercem. 

CoxDE DE S. Miqukl: — Eu levanto-me ná para responder ao sr. bispo do 
Algarve. Eu nllo disse que esta lei nHo era necessária; o que disse foi que tal 

3 uai está concebida nllo jMidia jamais ))assar n'csta camará, e por isso votava que 
evia ser rejeitada, dizendo-se á camará dos senhores deputados que na maneira 
em que cstii concebida nflo podia ser adoptada, e se podessem remetter outro pro- 
jecto ou fazer-se aqui, porque o presente está concebido no mesmo espirito que 
estava a chamada oarta do lei de 27 de julho de 1822, e isso é o que n2o pôde 
admittir esta camará. 

CoKDK DE Linhares : — Parcce-mc que a camará nlo se p4de dispensar de 
procurar o cmnprimento <las três circumstaueias aue a carta exige: a 1.*, que as 
camarás seiam todas electivas; a 2.*, que a presicfencia soja dada ao vereador que 
obtiver maior numero de votos; e a 3.% que nas camarás nlío se exerçam funeçues 
do poder judiciário. Eu nílo digo que as dis|N>siç(Vs que se tomem lulo si^jam pro- 
visórias o que dep<»is possamos vir a alteml-as; o que digo é que é do dever d*esta 
camará projior uma lei regulamentar confonue a c^^tas três dis:iK>i«içoes, que sâo 
ns esscnciaes d'ei>te titulo da cai*tii. Crei<» que ó inquestionável que a eleiçAo que 
a ordenação detennina não está em todo o (fcu vigor, )Kirc|ue aiudii que a legis- 
LiçHo nSo está revogada, de facto nHo estií po^tn em ])mtica ; e fc a camará poder 

Iínmiover já um modo de fazer as eleiçík»» eftectivas, é do i?eu dever fazel-o. 
guoro se o senado de Lii^boa ó actualmente uma camará electiva, ci»mo o quer a 
carta constitucional, mas nHo lia duvida que todas o devem ser. S<»brc a presiden* 
cia ser dada ao vereador que obtiver mais v<»to8, um simples artigo a pode tor- 
nar efl*ectiva; finalmente a carta nSo attribue ás camarás seuSlo }K)deres no eco- 
nómico e municipal das mesmas cidades e villas, e nilo lia duvida que as fuucçoes 
judiciarias até agora c ate cei'to ponto enuu exercidas por membros das camarás. 
A carta prescreveu uma alteração n*esta |Kirte, jiorque sejmrou inteiramente o 
poder judiciário. Esta deve, j>ois, ser a terceim consideraçXt» a atteuder particular- 
mente. Direi alginna cousa sobre a influencia que a reuuiilo das diuis palavras 
«camarás constitucionaesi tem erradamente sobiv alguns i>ara lhes fsizer crer que 
se trata de mna cousa mystoriosa e por isso jx'rigos«i, ifaudo-lhes uma interprc- 
tnçUo falsa. As camarAs sslo eoustituciouaes, por isso que sXo exigiihis pela con- 
stituição, mas a palavra «cim^tituciunal» jmita á jKilavra «camará» nlo muda a na- 
tureza d*esse corpo, que c sempre municipal, isto é, a de um ct»nK> c|ue desde o 
tempo dos romanos se occupou dos negiK*io8 domésticos das cidades. Agora per- 
guntarei como um cor^)o eleito exclusivaníeute dentro de uma cidade, e sem mais 
attribuiçSlo e relações que o económico e munici|ml d*ella, pode attentar ao po- 
der real? 

O poder exeivido pelas antigas municipalidades nSo foi de pimco sen'iço á 
causa real, quando as cidades eram.de mais imiHniancia pelas suas riquezas e 
nuiralhas; lutje que estas teem diminuído em influencia, que se acham privadas 
d*aquella que o exercicio do poder judiciário lhes dava, quando a justiça era abu- 
sivamente exercida pelos feudatiirios, aonde jj^hIc estar o jH»rigo? Porque nlo se 
ha de executar a carta constitucional, que cm nada altera o systema recebido se- 
nSo para o restabelecer; systema que ni&o tem influencia s(»bre a i>rdem politica, 
e que é só relativo á administração? Acaso a carta constitucitimd, que limitou 
todos os pinleres do estado e os regulou, ul&o ofleivee cila mesma meios jioderosos 
juira a defeza c segurança do tlinmi»? }^2io toma cila impossiveis as usiu|)aç8e8 
em toilos os tempos perigosas, por isso que nmqH*m o equiliurio? Sou, jiorttmto, de 
]mrecer que a camará nSo deixe de acbnittir esta lei regidamentar e por meio 
d'ella de promover a cxeeucçXo da carta. 

Conde de S« Miguel: — Como eu fui quem disse que quando se legisla para 
a capital â cousa diflerente do qimndo se legisla \nxrri as i>n>vincia«(, cumpre-me 
dizer que o senado de Lislnta, |)or um decreto da s«*nhi»ni 1>. alaria I, foi elevado 
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A categoria de tribunal. O presidente do mesmo senado está aqui presente e 
poderá explicar, mcllior do que eu^ o que liouvcr nVsto ponto. Quant4i ao mais 
que disse o sr. conde de Linliaresy fallarei se so tratar do projecto na sua gene- 
ralidade. 

CoKDE DE PexAFifiL : — Sr. presidente, peço licença para declarar que cu 
assignei o parecer da coinniissXo era consequência de se vencer aqucUa opiniUo 
que se acaba de ler; porcin o meu voto foi inteiramente contrario. 

CoKDE DE LuMiAKKs: — O pareccr da commiss?[o reduz-se a duas partes: a 
primeira, que não julga op}K>rtima a discussSo d este projecto de lei, sem primeiro 
se discutir o da divisào do território; e a segunda, que também nSo julga opportuna 
a discusslo nem a dar-se a anomalia que se encontra no artigo 3.% que, a passar, 
nos daria camarás eleitas por duas maneiras inteiramente diversas, vindo assim a 
complicar o systcma de administração, que deve ser mn e uniforme. Portanto ap- 
provo o mesmo parecer em toda a suji extensão, e sou do opinião que este pro- 
jecto não seja discutido novamente sem que estejam feitas as leis, tiinto para a 
divisão do território como para o regidamento das mesmas csunaras, detenuinado 
no artigo 135.® da carta constitucional, e n^esto sentido peço se declare o meu 
voto na acta. 

Conde da Ponte : — O digno par, o sr. conde de Linhares, parece-me que to- 
cou em um objcctt» que me diz respeito, porque eu fui quem disse «camarás con- 
titucionaesB, mas não & porque eu de um sentido differente do que devem ter estas 
palavTJis. Desde a promidgação da carta, todos somos constitucionaes; o que eu 
disse foi que o exercicio das funcçoes numicipaes havia de ser conforme ao ar- 
tigo 135.® da carta constitucional, e eu tirava que era prematuro o projecto, por 
isso que também se haviam de estabelecer novas funcçoes mimicipaes, que hão 
de ser determinadas j>or uma lei. Agora ouvi dizer ao sr. conde de S. Miguel 
que havia um decreto que tinlia erigido em tribunal o senado de Lisboa: isso não 
tem força algmua, porque está destruido pela carta constitucional, que diz no ar- 
tigo 133.®, que em todas as cidades o villas Imverá camarás, e por consequência 
deve-a haver na cidade de Lisboa, como cm todas as outras. 

Conde de Linhaues : — Qu4ando fallei de camarás constitucionaes, não tive 
em vista o dicto de membro algum d'esta camará. Aproveitei a occasião para ex- 
por a má intelligeucia que se dava á reunião doestas duas palavras, para lhes at- 
tribuir idéas de l>erigo, que reahnente não existe. 

Submettido á votação o parecer foi approvado. 

O relator da commissão incmnbida de examinar se o código fundamental da 
monarclúá iorá estrictamente, observado, apresentou e len o 



Á commissão, á qual a camará encarregou, na conformidade do artigo 139.® 
dii carta constitucional, de examinar se a constituição politica do reino tem sido 
exactamente obsen^ada, para no caso contrario prover como for justo, lhe foi re- 
mettido, conforme a resolução da camará, pela commissão de petições o requeri- 
mento de Manuel Perneira Gordo, em o qual allega que, tendo querido propor uma 
acção criminal contra o conselheiro António José Guião, requerera ao governo no 
wez de março do anno próximo passado, pela secretaria de estado dos negócios 
da justiça, para lhe nomear juiz n esta causa, com o fundamento de ser o accusado 
freire de Aviz e juiz das omens, provindo-lhe da primeira qualidade o pri\ílegio 
do fdro nos casos crimes, c da segunda o impedimento de se julgar a si próprio; 
quo o governo mandara consultar o desembargo do paço, e que a resolução da con- 
sulta, confimne ao ])areccr do tribunal, indeferira a sua supplica; que depois d'isto 
requerera ao mesmo tribunal lhe mandasse passar certidão da consulta c de quaes 
foram os ministros que a assiguaram, c que, sendo igualmente indeferida esta pre- 
tensão, requerera segumbi vez ao governo pela dita secretaria de estado, pela 
3 uai se passou aviso ao tribunal, mas concebido em termos que parecia antes pe* 
ir-pe que mandar, |KTmittindo-se que em caso de duvida se consultasse o nego- 
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cioy e que nlo jMiHmulotf tri*4 luexos tfciu apjMirecer counulta^ nem despacho algun 
a clitc rcHpeito, jmhIíikIu pir coiiditsSlo qnc eista camará mande vir A sua presença 
a consulta c os requcTiiiicntiis da queixa, por se Ilic negar a certid20| a fim de ser 
deferida a prctensUo de nomeaçlo de juiz. Parece i coiinnissSo que nZo pertence 
A camará o conlicciniento deste requcrlineuto, quanto A certiiUo que a este pre* 
teudcute se tem duvidado no tribunal do descnibai^ifo do paço, jior ser negocio 
que competentemente se couiprelicnde na esphera das attríDuiçoes do poder exe- 
cutivo^ c por nlo se p<mUt jHir prínci})io algum reputar isto por infracçio da carta, 
nmito principalmente constaiulo, jiclo te(»r do requerimento, que o supplicante se 
nlo contenta com a ccrtidio da rei»oluçlo da comtulta a que se refere^ mas a pre- 
teude da consulta na sua integra, o que nlo tem lognr nem se pratica. 

Qiuinto A outra pretensão de uomcaçlo de juiz jiara a cauKa criminal, que o 
supplicaute quer inteutir coutrsi o conselheiro António José GuiUo, jiarece A com- 
misnSo que, n2o somente nenhuma infracçilo da carta houve, mas nem ainda in- 
justiça em se lhe indeferir tal ])reteu6llo, antes muita conformidade com ás leis; 
porque nlo houve infracção, porque no artigo 14õ.^ da carta § 16.^est&o abolidos- 
os juizes de commissSo; e rig(»rosa comniit<slo seria a nomeação de um juiz para 
a sua cau^a, como requer, iuífringiudo elle mesmo assim a carta: houve .conformi- 
dade com as leis, ponpie u'ellas está regulado o minlo de pro<!ei1er quando s2o 
suspeitos ou têcm imiMMlimento legitimo os juizes, sendo do meio legal, mareado 
nas mesmas leis, que o {iU|i|ilieante devia fazer uso, em logar de n»querer, figu- 
rando infracções que n&o existem, c empregando assim nVste rec|uerimento, como 
nos de que junta copia, termos e expressões t2o acres e- deseominlidas, que s&o 
muito reprchcnsiveis. 

A vista do exposto a camará dcliberanl com a sua costumada s«nbedoria. 

Sala da commissla, em 7 de fevereini de lS2d.=i1/cif*ytiez de Borba = Conde 
th Louzã, jD. Diogo i=Conde de l\'najicl== Conde do Rio Pardo=sr Conde da La* 
,pa^=Marquez de Pombal ^=^Conde de Liinnarts^=^Conde de Linltares^^Conde de 
S. Miguel^ relator. 

Quando transcrevemos no tomo iii a caft;i do dr. Bernardo Jiisé de Abrantes 
e Castro a sir William A'Court sobre neg(K'ios jHtlitieos, ai*om}>anhámol-a de uma 
desenvolvida nota*, na qual, entre outros documentos, se eacontni o decreto de 
4 de abril de 1827, nomeando-o conselheiro do embaixada em Lcmdres, com o 
fim de afastal-o da corte e do exercieio de deputado, conforme se dizia, diploma 
que deu logar a c<»mm(mtirios da imprensa periódica. Este aeto do governo nlo 
esqueceu A commissUo de iufi acções da camará elei*tiva, que, pniseguindo no seu 
minucioso trabalho, apresentou cm 11 de fevereiro a seguinte 

Xiicllen^ilo 

A commissSo cuearreg;id;i de ]>roeeder ao exame ordenado no artigo 139.® da 
carta, pn>pi5<» que «ao governo, pelo ministério dos negócios estrangeiros, se peça 
(|ue iufonne est^i eamara se ha lei que creasse o logar de conselheiro de embai- 
xada e lhe ccmeedesse ordenado e em que quantidade. 

Casa da eommissilo, 9 de fevereiro de 1828.=sfiM/>o de Cabo Verde =xAni4h> 
mo Cuniello Fortes de Pina=^ManHtl de Macedo Pereira Coutinho ^=st Rodrigo de 
i>ousa CasteUo Branco =^ José Machado de Abrcu= Leonel Tavares Cabral. 

No decurso da mesma sessXo compareceu o ministro dos negócios da íazenda 
para apresentar o relatório, coutas e orçamento da receita e despeza do estado, 
eujos termos sSo os i»eguintes: 

R43lntorlo 

Genitores : ^ Em observância das ordens de sua alteza a sereníssima senhora 
infanta regente, em nome de el-rei, e do que dispSe o artigo 138.* da carta con- 
stitucional da monarchia, venho hoje apresentar a esta camará: 1.% o resumo da 

t Vide o ftlladldo tomo, pi^r• 7M> a 791. 
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couta da receita e despeza do tliesouro publico reaipcctiVa ao aono precedente de 
1827; 2.% a conta da receita e despeza da junta dos juros relativa ao mesmo anno; 
3.% o orçamento «pproximado da divida publica do estado; 4/9 o orçamento pro- 
vável da receita e despeza para o corrente anno de 1828. 

Vasto campo, senhores, se me offcrecia aqui para longas e meditadas obser- 
vaçSes; porém, nem a estreiteza do tempo c o precário estado da minha saúde o 
pemiittiam, nem esse por certo seria o meio mais adequado para dar remédio ao 
mal, qiuindo elle de facto existe. 

A franqueza e a boa fé devem ser as bases sobre que repouse o systeraa de 
um governo livre e justo, e é debaixo doeste iK)nto de vista que eu passo a exi>or 
a esta camará o que entendo, e sua alteza me ordenou, sobre cada um dos quatro 
importantes objectos que deixo referidos. 

Sobre o resumo da oonia do thesouro pubUco 

Por este resumo (n.* 1) se observará que o saldo existente no 1.^ de janeiro 
de 1827 eram 79:187^9470 réis; que a receita ordinária, eifcctivamente entrada 
no thcsouro, fomm 6.400:710^570 réis; que a receita extraordinária (isto é, a que 
resultou do empréstimo e outras transacções similhantes), montou a 3.499:472^581 
réis, e que a receita por depósitos e de cofres nHo pertencentes ao thcsouro che- 
gou a 306:747(5855 réis, subindo tudo a 10.286:118,5(476 réis. 

Pelo mesmo resumo se verá igualmente que a despeza montou a 9.959:60O;$685 
réis, e que o saldo existente no fim do anno eram 326:508^791 réis. Por uma 
simples inspecçFLo da despeza se verá também que só o exercito e a marinha ab- 
sorveram 6.093:227f$291 réis, isto é, qimsi toda a receita ordinária da naçSo. O 
thcsouro (forçoso é dizel-o) nSo pode formar juizo algum certo sobre esta impor- 
tante despeza, porque as repartiçSes que a nzeram nHo dSlo contas ha bastantes 
annos, e por isso os documentos que comprovam esta grande parte da despeza 
publica na conta do mesmo thcsouro s3o os simples conhecimentos de recibo dos 
thesoureiros d'aqucllas repartiçSes. Escusado é, senhores, demorar-me em refle- 
ctir sobre um mal, cujas transcendentes e funestas consequências são a todos bem 
patentes. 

Pelo que acabo de expor, verá a camará que ha luna differença mui notável e 
saliento entre a conta da receita e despeza publica do estado, que a carta consti- 
tucional exige, c a conta da receita e despeza do tbesouro, que tenho a honra de 
apresentar. Algum tempo ha de decoiTcr antes de chegar a epoeha em que aquella 
conta se possa apresentar como convém: cila deverá ser o complexo das contas 
de todas as repartiçSes do estado; deverá mostrar a positiva applicaçUo dos eabe- 
daes que as leis tiverem destinado para C4ida um dos ramos da despeza publica; 
e deverá, finalmente, ser instruída com as peças justificativas que comprovem essas 
mesmas despezas do estado. 

Para chegarmos a um tSo útil resultado é necessário, senhores, que o tliesouro 
se organise nos teimos que dispSe a carta; que n'elle liaja uma escrípturaçílo sim- 
ples, methodica e {udiciosameute classificada, e que a mesma organisaçRo se dê a 
todos os estabelecimentos de administmçílo publica, quaesquer que ellcs sejam, a 
fim de que tudo marche ao mesmo. fim em harmonia e se consiga facilmente o re- 
sultado desejado. 

Sua alteza a serenissima senhora infanta regente sempre deu a este impor- 
tante e transcendente objecto aquella attençilo que o bem publico lhe merece, o 
que a camará terá reconhecido, á vista das propostas que por ordem sua lhe foram 
apresentadas nas duas sessSes precedentes. Por conseguinte, da sabedoria da ca- 
mará espera a mesma augusta senhora as providencias legislativas, que tilo pon- 
deroso assumpto demanda imperiosamente. 

Sobre a conta da Junta dos Juros 

Por esta conta (n.^ 2) verá a camará que o saldo existente no 1.* de janeiro 
de 1827, comprehendendo apólices e títulos de divida imblica, eram 058:51 1($630 
réis, e que a receita oflectiva montou a 1.219:759iS338 réis,' o que tudo pcrfas o 
toti|l do 1 •878:270]^9C8 i^éis, qut« m conta figura. Ver-se-ha igualmente que a 
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coita oflcctivA é fomuida do ri70:57l^riO rí\*f que cntraniin por cbuln dos reii« 
dinientOB de 1H27, c de 611:0395050 réifl, que «o receberain do« annos anteoe- 
dentes, sendo o resto proveniente de receita extraordinária na importância de réis 
37:2485838. 

Euiquanto á despeza, ha a observar que 056:0305338 réis foram applicados 
ao pagamento de juros; 337:1825647 réis cm distrate de capitães que os ven- 
ciam; 320:4945749 réis, em resgate de titules de divida publica flnctuante; réis 
16:8025800 era pa)>el moeda dilacerado, que se queimou; e 32:6925301 réis em 
compra de papel para ser sellado, preparo das machinas, ordenados de emprega- 
dos, dc8|>ezas do expediente, etc. ; vmdo OAsim a subir a despcza total da junta 
a 1.269:7075735 réis, o a ser o saldo existente no 1.^ de janeiro do corrente anuo 
608:5635233 réis, sendo em metal 180:9145599, cm papel moeda 196:2255400 
rei», em a|K>Iicc8 com vencimento de juro 7:9585771 réis, em títulos de divida 
publica 223:4645463 réis. A vista do que fica expo»to a camará jnlgari se esta 
conta satisfaz ao que convém. 

Sobrj o orçamento da divida publica 

De tudo o que se tem publicado até ao presente, comparado com o orçamento 
(n.^ 3), venl a camará o quanto diversificam as opiniScs acerca da nossa divida 
publica, a respeito da qual tUio diversos como inexactos juizos se têem arriscado. 

O governo nHo pode nfínnçar a exactidão doeste ornamento em tocbis as suas 
pnrtc8, se bem que para ísko tcnlia trabalhado; mas jK^nsa que elle u2lo diiTerirá 
em muito da a))i»nixima^'llo que )>óde dar-r^e ent objectos dVsta qualidade. 

A divida puulica actual é orvada em 39.100:0005000 .réis (qusisi 100 milhíSes 
de cruzados), e, f^e^mdo a logislaçrio pret^entc, deve a meMna divida reduzir-se 
i(s trcH seguintes clasi^cs: divida conf«olidada, divida fluctuante e divida corrente 
do estado. 

A divida da 1.' classe (isto é, a consolidada) soIk» a 20.402:0005000 réis, 
sendo 13.402:000;>000 réis Auidados na junta dos juros e 7.000:0005000 réis no 
thesouro publico, e a1j*:unia d'esta desde hmgos annos a Qf>tíi parte. A que está 
fundada na junta dos juros nenhum cuidado dsi no governo, ))or isso que as hy- 
jxitliecas que estilo a]iplicadas para o seu jiaganicnto oflfereeem para elle uma ga- 
rantia sufliciente, e aos credores a Wm fundada confiança de que resulta o credito 
publico do estad<». Estas hy^itliecas, senhores, téeui sido pelo giivemo religiosa- 
mente respeitadas, U(»s tennog que as leis onlenani, que a justiça exige e que 
reclamam todos tis bem entendidos interesses da S4K*icdade; e é a esta constante, 
leal e firme conducta que sem duvida se deve «» augmento do credito publico, que 
se nota desde annos a esta parte, biun como a estabilidade do mesmo credito, a 
despeito das vicissitudes occorridas e da recente crise por que temos jiassado. 
Tal é, senhoi*es, o magico jMMler da justiça c da bcui fé, primário fim de um go- 
verno constitucional ! EuKpianto A divida fundada no thesouro publico, convém 
sabiT que cila se compõe de 1.600:000^000 réis, de n*sto do empn»stimo feito 
pelo banco em 1>^23, e de 5.400:0005000 réis em que se orça o capital dos ju- 
r4»a reaes, cuja importância exacta só pinlenl ser apivsentida no orç«*miento futu- 
ro, por isso que o seu conhecimento depende de um minucioso exame sobre ses- 
senta e oito folhas em quo os res|x*ctivos jums vem lançados, a rasSLo de 3, 4 e 
5 p<»r cento. A primeira doestas dividas tem as hyjMithecas que geralmente slo 
sabidas, e p^ir isso nenhum cuidado nos deve também dar; e n segunda depi^nde 
o seu credito do prompto pagamento dos resjx»ctivos juix)s, a que seus credo- 
res téem um dinnto indisputável. Sobre este ultimo objecto fallarei mais larga- 
mente no seu comiH»tente logar. 

A divida da 2.* classe (^isto é, a fluctuante e que nSlo vence jures\ monta a 
13.020:0005000 réis; a saber: papel moeda, 6.000:0005000 réis; titules de di- 
vida publica liipiidada, 6.4fK):0005(XX) ri*is; liquidaçoi*s passadas por virtude da 
carta do lei de 3 de fevereiro de 1827, 66:0005000 réis; ditas que restam a pas- 
sar, 40:0005000 réis, segundo o quo se ihWIo orçar; empréstimo feito pelos nego- 
ciantes da praça do Porto para a feliz restauraçHo do reino, 240:0005000 réis; 
dito feito }>ela ea^i de Ikuueira e outros para a constmeçilo do hospital real da 
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]n«'u*iiilia, 100:000^000 rcÍ8; á cusíí do conde da Povoa (upproximadunicnte), rcitt 
•100:000i$000; letras antigos do coinmissariadoí 324:000r$000 róis; o que tudo j)er- 
faz a referida importância. 

Pelo que respeita ao papel nKKMia, o orçamento ó fundado sobre os cálculos 
dos homens mais versados e sobre o resultado da operaçlto de que foi incumbido o 
banco, o qual apenas apresenta até ao fim do anno precedente 3.900:000^000 réis 
de papel moeda carimbado. Sem duvida, senhores, que esta divida aifecta mui di- 
rectamente as rendas do thesonro e os interesses de todas as classes da sociedade, 
e por conseguinte toda a providencia que a camará tomar a bem da sua rapidii c 
progressiva amortisnçHo, scrA um dos maiores bens de que toda a nação possa ))ar- 
ticipar. 

Emquanto aos títulos de divida publica liquidada, todos sabem que para amorti- 
saçilo d'este capital se acha applicado o producto das vendas dos bons próprios da 
coroa e alguns encontros entre o est^ido e seus devedores, qiuindo elles sao ao mesmo 
tempo credores origin.nrios; e a experiência tem. mostrado que por estes e outros 
meios se tem resgatado, no curto espaço de seis annos, a avultada somnia.de reis 
6.251:0905(314, o que prova a possibilidade da cxtincçâo formal d*csta divida \xít 
meio das medidas qtie se nchnm adoi^tadas. Limitarei a isto as minhas observa- 
ções sobre este objtrto, visto que o sabedoria dVsta camará já preveniu o grande 
inconveniente que havia a morah'sar; fallo da revogação do decreto de 11 de se- 
tembro de 182tí, que acaba de ser tão justamente decretada. 

A respeito das liquidações, direi apenas que o seu processo não está ainda ul- 
timado, o que a comiiiissão respectiva, se bem que extincta de direito, não pôde 
de facto deixar de prog]*edir por mais alguns mezcs na longa e jiouosa tarefa de 
que tem sido encaiTCgada. ' Esta circumstancia, porini, coin justissima rasão não 
empeceu a camará de pn>ver de remédio sobre os meios de pagamento dVstc 
aci^escimo do divida, porque tal ha\ía sido a promessa afiançada na sessão do 
anno próximo passado. 

Quanto ao empréstimo feito pelo corpo do eommercio do Porto em 1808, sua 
alteza considera esta divida mui sagrada, não só pelo grande e louvável iim para 
que foi contrahida e applicada, mas especialmente jMirque os seus briosos nmtiian- 
tes, não contentes com offerecerem voluntariamente aquelle empréstimo, oflVrta- 
ram também logo o pagamento de um ]nq>osto annual para a sua amortisação^ o 
qual, chegando a produzir tiilvez mais de 800:000^000 réis, foi todo c<mvertido 
em beneficio do thesonro publico, sem que em ])artiiha lhes coubesse um só real. 
A estas e outras o]>ernçr»es financeiras, tão mal entendidas como malfadadas, é que 
devemos, senhores, a funesta frieza e indifleiTuça com que todos observam a nau 
financeira do estado, quando mesmo se ve a ponto de eossobrar debaixo do peso 
de «nlguma medonha borrasca. Convém, portanto, que o eíTectivo pagamento d'esta 
divida se decrete conjuuctamente com os meios necessários e proporcionados á» 
circumstancias do estado, sem que obste o ter-se já liquidado algum.^v parto da 
mesma dividp, porque todos os obstáculos devem desappareeer na presença de 
motivos tSo ponderosos e justificativos. 

Quasi o mesmo direito considera sua alteza que assiste & casa de Bandoirn c 
outros, pelo empréstimo que também fizeram jiara se erigir o hospital real da ma- 
rinha, o qual, começando por ser pago )>elos ivndimentos da alfandega por alginn 
tempo, foi ultimamente mandado satisfazer em prestações, que ainda não tiveram 
logor, por decreto de 2 de março de 1826, que terei a honra de oôereccr & ct>n- 
sideraçilo da camará conjnnctamcnte com os mais papeis relativos a este objecto, 
quando assim pareça necessário. 

Ofrerecerci também, se preciso for, os papeis que existem relativos á conta 
pertencente ti casa do conde da Povoa, que se acha ainda )K>r ajustar; sendo certo 
que sim alteza considera timbem esta divida mui digna de ãttenção, ])or isso que 
procedo de créditos que a mesma casa abriu ao g«>vemo em diversas praças es- 
trangeiras para compra de jietrechos bellieos e outros efTeitos na e}MH*lui da gtucrra 
peninsular. 

Na diví<la por leti*as do commissariadt) compn'hendem-so 88:498^660 réis de 
resto do letras ci»m |K)rtaria, as qimes tiveram e^talN^Ieeida para seu ])agamcnto a 
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coiisígnayXo mensal «li* HiOOOjKKX) réii*, que fui de factii Ha*tjN*i)«a em 18Í6, e que 
Kim Altexa entende de jiistiyá liitja de (Nintinoar na pn»|ii»rvibi dn Imp«»rtjmoui actual 
da mevraa dívida. 

O resto da divi«Li flnetuAnto parece quo deverá ser oumpreliendido luis pro- 
videncias que SC adiam em vigor c que de futuro se hajam «Te adoptar. 

A diviaa da 3.* c\sl»rc (quero dixer, a divida ooirente coutrahioa desde o 1.* 
de outubro de 1822 em dlintc) monta appn>ximadAmente a 4.778:000^000 réis; 
a saber: pelo ministério da guerra, 1.004:000^000 réis; pelo da marinha, réis 
2iii:iVíOàC}oI réis; e jiolo da £izendn, 2.880:000;K)00 réis, como mais miudamente 
fi4i jKMlerá ver no orçamento n.* 3. Esta divicbi, em verdade grande, é aquella quo 
mais sérios cuidados dá ao governo, pela urgente necessidade do seu pagamento, 
c nllo menos pela desigualdado com que se tem procedido a respeito das diversas 
classes do credores. 

Os que mais desattondidos teem sido sHo os credores por tenças e juros reaes; 
aos primeiros nHo se tem feito |)agamento regular ha cinco annos, c a sua divida 
é orçada em 1.200:000;$000 réis; e aos segundos da mcf^nia forma se nS^o paga 
ha quatro annos, e a sua divida é calculada em l.O80:CKX);500O réis. Sua alteza 
(a quem a sorte dos credores do estado nunca foi indifferente) tevo os maiores 
desejos de mandar pagar e^ta divida até 182C, quando se negociou o empréstimo ; 
m«is, oliservando que os meios á dii«|)OHçI\o do governo não eram para tudo suíB- 
ei(/ntes, proferiu auti-s ditferir o si*u ]mgamento ]mra quando t^e adoptasse uma 
medida ;>:eral, que a todos FatÍ!»f:iça, do que continuar no systema d(»s pagament<»s 
parciaes e irn*fni!ar^'s, que, sendo rigonitsis exeeiíçuen, s^o sempre odiosas a todas 
as classes. K evidente, senhores, que o jin;i^mento de tno avult«adas sommas nao 
pifdc raciona Vi>hnente es])erarse dos i\*e ursos ordinários do tliesouro, os qiuies nem 
á di*sjM»za corrente jKMlem fizer face. Pan^ce, ]>ortanto, indisjiensavel «jue a sabe- 
doria d*esta camará prova de remédio, ponjue a neci^sí^idade insta, o nml se ag- 
grava de dia em dia e jkkIc iinahuente chegar a jxmto de ser irreniediavel. 

£is-aqui, Fcuhores, em termo abrt^vindo, o quadro da divida publica da naçlo, 
tal qual a minha curta esphera t> s(»ube delinear; se elle nHo é lisonjeiro, também 
não pareeeni sobremaneira dc^t^agrndavcK se )K)r\*eutura se attender aos meios que 
|v*ira o seu p:ig:imeuto se acham applieados, e nuiito mc^nos u será se for confiron- 
tado com os da divida publica, que lioje pe$^ sobre a maior ])arte dos outros an- 
ti^^os e novos e^^tados. lte>ta, senhoivs, tpu^ a ec(»nomia sueceda A profusão, e que 
esta feliz mudança dt» systema seja precinlida p<»las n*formas que prudentemente 
fiC juljrarem poi?sivei» •<* indisjH^nsaveis. 

Sohre o orçamento actual 

A orgauisaçlio de nm orçamento exacto, methodico e regular é obra por certo 
tió filha do tenqK) e de summa difliculdade. l>s governos das naç<V*s mais cultas, 
e que ha muitos aunos gosam de representação nacional, ainda hoje se acham em 
grandes embaraços para a fonnaçao dos seus (»rçamentos annuaes; nenhuma d^el- 
las toca ainda a nu^t.i <bi |>erfeiç?io n'esta matéria; e a dcíspeito dos seus constan- 
tes esforçojí, aiutla todas luetnm com mil estorvos e diflSeufdades. Que pUie, por- 
tanto, senhores, es)>erar-se de nés, que nâo tomos uma admiuistraçíio uniforme e 
systematica, nem um stS elemento que nilo discorde, quando se pretende accommo- 
dar na grande machina? Se isto é exacto, como creio, a camará julgará da iodul« 
geneia com que tenho din'ito a ser tratado, em attençao ás diíKculdades que teria 
a vencer jiara levar o orçamento mesmo ao estado de imperfeição em que o con- 
sideroy c em que de facto se acha na realidade. 

A quatro fins me propuz quando concebi o methodo e systema em que se acha 
organisado este tntballio: 1.*, estabelecer um tyjx) geral para todas as repartições, 
a fini de oue no futuro este processo seja mais prompto e fácil ; 2.*, classificar a 
receita e aespt^za publica, por maneira tal, que seja fácil obter a averiguação de 
qualquer f leto ; 3.^, chamar a um ponto único a máxima parte da mesma receita 
e despezji, a fim de que sejamos avaliados pelo qtie realmente temos, e nXo pelo 
que graciosamente se nos quizer calcular: 4.*, apresentar os eflfeitos da nossa admi- 
nistração no siMi venladoiro ponto de vista, i>ara que |>ossam justamente ser ava- 
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Hnclos. Bciu longe^ sciihorc», cie me liifonjonr cie Iiavcr conseguiilo uma parte dos 
lins cm vÍ8ta, cu ercio, )k*Io contrarin, que apenas nnp terei de todo perdido o 
fructo do mon acelo c trabalho, c tanto me basta. 

Á vista do orçamento (n/ 4) será patente á camará que a receita |2;eral do 
estado sobe a mais de 1 1 .030:000^000 reis, assim como a despeza excede a réis 
14.890:000^000 réis, o que assiis demonstra o qminto os povos estUo jiagando e 
quaes slo ainda os recursos do mesmo estado. 

Do mesmo orçamento vcnl a camará que a receita provável do tliesonro pu- 
blico é computada no cori-entc anno eui 7.300:121^814 réis, que a despeza é or- 
çada em* 11 .41 7:6733533 réis, e que o defcit xoin, portanto, a ser de 4.117:501 $^71 9 
réis. 

Pelo que pertence* A receita, convém saber que foi calculada com attençno ás 
entradas que provavelmente se devem n^alisar no presente anuo, e nho em' rela- 
çSo á importância dos lançamentos e certidões que lhe respeitam ; ]>orquanto é sa- 
bido que, segtmdo a legislação actual administrativa, a maior pai*te das rendas 
publicas só vem a entrar no thesouro no anno subsequente áquelle em que sáo 
vencidas. Todavia, para se fazer um juizo ajtproximado sobre este assumpto, cal- 
culou-se também a receita jH»las cortidile»», e dVste calculo resultou saber-se que 
ella chegará a 6.832:3G4;50y4 róis, isto é, menos 4G7:757|J720 réis do que so 
conta receber segundo o orçamento. 

Antes de passar ao artigo da despeza, observara que a receita poderá talvez 
augmentar, se poi*ventura se tomarem medidas que facilitem a cobrança das divi- 
das activas do estado; e por esta occasifto acrescentarei que o capital sobre que 
correm execuções nos juizos dos feitos da real fazenda, monta a mais de réis 
629:000^000, como o demonstra o máppa que apresento, e que é bem digno de 
ser observado. 

Pelo que pertence á despeza, o orçamento contém as sommas pedidas pelos 
resiKíctivos ministérios; a saber: pelo da guerra, õ.710:G34?^885 réis; pelo da ma- 
rinha, 1.348:0165275 réis; pelo dos negócios estrangeiros, 435:964^210 réis; pelo 
do reino, 556:8 14;J258 réis; pelo da justiça, 249:238;5'199 réis; sendo o resto per- 
tencente ao da fazenda. DVstes orç<imeutos parciaes foi extraindo o orçamento 
geral, na fónua do artigo 138.* da carta, sem outra alteração algmna que n?io 
seja a do methodo ca de evitar duplicações, que aliás appareceriam a cada passo; 
porquanto }>arece que a cada um dos respectivos ministros incumbe responder 
pelo orçamento oiTerecido, para cujo fim eu os deposito sobi*e a mesa, para serem 
conjunctameute examinados. 

Todavia, na qualidade de ministro da fazenda, seja-me licito rooralisar por um 
momento sobre as .dcsj^zas, que em geral se acham orçadas com fundamento nas 
bases adoptadas. 

O ministério da gueri-a tomou iK)r base do seu orçamento a regulação de 29 
de outubro de 1814, cuja força é de 40:840 homens c 5:620 cavallos, sem eom- 
prehender a policia do Porto e a da capital; e sobre esta base legal, mas u2o real 
e effectiva, foi habilmente orçada a despeza que fará o exercito, se porventura 
cila for approvada, como nSo é de esperar. 

Pelo artigo 114.* da carta ás curtes geraes i que pertence designar a força 
militar permanente de mar e terra, segimdo entenderem conveniente ao estado; c 
nHo entrando eu agora n'uma questUo que me nSo pertence, ouso todavia affinnar 
que . a força designada na referida regulaçllo me parece muito despro})orcionada 
com a populaçílo do reino, com a necessidade de oraços, de que carece a nossa 
agricultura, industria e commercio, e sobretudo com os recursos das rendas do 
estado. A camará tomará este importante negocio na consideração de que elle mo 
parece credor, ficando prevenida de que o orçamento actual excede ao do anno 
passado em 1.505:845^794 réis, só porque n'cste anno foi ealculadi» sobre a refe- 
rida baso legal, que não liavia sido adoptada no aimo próximo passado. 

Quanto ao ministério da marinha, a simples leitura do orçamento no resumo 
(H), auxiliado com os documentos originaea de que o mesmo foi extrahido, habi- 
litará a camará i>ara formar o sim juizo sobro as reformas c economina que sem 
duvida 1110 iwreccm indispensáveis. 
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f|uc rrccbca pan ot vcncuncutoft c dctpeias da mesana 
cMinam ••• 

Dliilioiro <|nc «iitrcgou oeoiiclc de Porto Santo, por valdo 
do« adiMutaiiiciitofl que roccbcu como «nUaixador cm 
Madrid •.••^••. 

PnMltK*to de oiro cerceado que te rcinettca á casa da 
iiiucda para fundir •••.••••• 

Onlens «»brc dlveraos cxactorea doê rendimentot qoc 
HC arrceadiíiii na 8 províncias dorcinOyCqucaópodem 
i>rr csiTlpt tirada» nos rcniUmentos a qoc pertencem 
drpois qnc «Ho iMigas, c tomam a voltar ao theaouio 
aconquinhadas uas rcf^pcctivas guiaa (a).. . . • 

Receita extraonlinaria : 

Avanços que o banco de Lisboa fes ao governo tobre 
letras dos Uicsourelros da alfandega grande e casa 
da Ilidia, qne \hvn tvcin sido regulanuente )uigas. • • . 

Kinpn>stinio de 1.000:000^(X)0 réis, que 
foi alK*rto na junta de juros — cm di- 
nheiro elfectivo . • 4ril :239^110 

Docniiioiitiis iMigaveís iwr diversas rc- 
liartivocs 138:200^890 



Ein2>rci«tliiio de 2.400:000 MMX) réis contratado com 
o banco de Lisboa : 

Dinheiro effLitivo Ii)a>:000ò000 

Letras a vencer. 141:000^000 

Doouinentos pagáveis \\ot diversas re- 
liart tvòcs Í>ri0:0005000 

I^'tnii« |Kti<sadas ])elo t)iesoiun> a favor do banco de Lis* | 
\hv,\ |M)r d<»ciiiiuMitoH que liavia deseuntado até ao fim 
do anuo de 182(>, e qne, n;lo tendo sido c<»inpn*hen«li- 
(los no enipn^stiino, foram divididos em doze mezadas 
qiio lhe vAo sendo regularmente pagaa. 

Letra paiti^ada a favor «lo Itaneo de Lii^lioa por saldo da 
conta diiH re<'ilH>s do mniite pio e outras classes de 
dnspeza «la theM»iiraria das tropax, dei»contad«M pelo 
banco no ttegiindu M'iiiei»tre «le 1^27, na f«>rma do 
ajiuite qne o governo fez coin o sobrinllto banco 

Receita por deposito: 
I>a eaimira da ciilade do Poiio, reiiN*ttido a bonio do 

brigue Proritlcucía^ |>or <»eeai*iiÍo «la approximayAo das 

tro|Ki8 rebeldes ti «lita cidade 

l>a junta da illuminavno da iiiei^mn câlade, remettido 

coiiK» acima. 

Do «lejHntito imblieo da mesma ei«lade, rtnnettulo como 

acima. 

C*«fres «le f«»ra : 

rasa das Melhoras niiiiluis.. : 

Patriarchal 



Casa real : j 

Mcza<las «la sen'iiist<iina senhora infanta regente e real i 

faniilia, incluimlo a de jiineiro de 18:^ ! 

IX*taç;lo para des]H*zas «la casa real, incluindo as cou- | 

i^igna^rK^s (pie se ent negaram nos prIiiM*:rtm três mczes 

«U» aiino ]uira o iiieNiio fim, e 10;000d^M) réis )Hir ' 

conta da mezada de janeiro de 1828 



• • • 
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Pagamento de divi«las anteriores ao estabeleci- | 
iuento da dotaçilo: ' 

(^iMnbi real dos arelnúros. ••••••••. ••••.•| 

Tavallarlvas rea4*8 — n^Ao da des|H»aa de carruagens < 
qne estiveram no sc*r\ivo «le sua nmgi*stadc a impe* \ 

^ ratriz rainha « •• •••••••••• 

VeiMMiiH*fitos de creados, eiiqiregadoí» da eaMi das obras i 
e des|H«zas da falcoaria •••«••• • • • • ! 



1 :aõO|G4t 

8:457^003 

282^335 
5.006:183^996 



1.344:576^74 



690:000j;000 



6.400:710^70 



1 

I 



ri81í:ô(H»iO(«l I 



1.8<K>:000^)0(» 



I 



29:i:2:>l ^*J03 



J!:!i!^líil!!!.! n.4íni:472^ 



^'iSl 



il:OO0A<100 

■ 

6:0(X)^000 1 
97:7í»8|400 \ 



1(H>:798^400 



2S:1I57*7-J6 j 
170:W13729 ; ,.,9.t|4o^455 



10.JMí: 118^476 



154:3119^999 i 



402K)39^915 1 



556:439^914 

11:790^258 \ 

1 

4 

{ 

6:7561414 
8:155^996 
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Deffpcca da cem du jniço |Nira a procuwAo do Corpo de 
DciiA ••..•• • 

Palácios reiícs, contadas, manadas de Azambnja o de 
Alter do Chio 

Exercito : 

Tlicsonraria cerai das tropas 

Comniissariano ••• 

IOnIcnados, ferias, géneros, 
gulas de fanlameutos atra- 
zados, ctc 872:013^570 
Contratador dos fanlainciitos 107:005^74 



Obras militares 

SoccoTTO dndo em Madrid a prisioneiros portugueses. . • 

Marinha : 
Para eom])ra de géneros e ninteríaes, fornecimentos de 

viveres e anuamento «Ic algnnias embarcações 

Divida antiga de géneros 

Soldos da armada o brigada, ofliciaes civis, prets, monte 

pio c pení(5es • . • 

Feria do ai-sonal da marinha e eonloarla 

Hospital dn marinha 

Pinhnes de I^iria ....• 

Folha civil : 

Onlcnados a t<Mloff os eiiipn^gados em geral 

Pendões, gratificações e njudas «le custo 

Obras publicas 

Obra do palácio da Ajuda ^ 

Juros com a natureza de ordenados a misericórdias e 
outros estabelecimentos pios • 

Tenças — ro»«to do quarto qimrtel de 1822 

Illuminnç:'to da cidade, conisigiiaç2o e jomaes 

Hemessa do tabaco para (lua • • • . 

Itemessas para Londres — mezadas do sereníssimo se* 
nhor infante ]>. Miguel, curi>o diplomático e consular, 
deH|)eza da nau D. João 1 / c das endiareaçôcs qnc 
devem conduzir o menuio sereníssimo senhor infante 

Pagamento A jmita de juros }K)r empréstimo <|tic fez ao 

thesouro em abril de 1826 

Pagamentos feitos ao banco de Lislioa : 

Por conta dos juros e amnrtisaçSo do em- 
préstimo de 2.000:000^(KK) reis, con- 
traindo em 1823 183:700^000 

Por couta <los avanços de GllO:iKX)i$000 
reis qnc fez ao governo no primeiro se- 
mestre de 1827 512:746)^583 

Por conta de letras imjtortantes em r6is 
295:251 £20í), que se lhe passaram cm 
troco dos documentos que havia des- 
contado até 31 de dezembro de 1826. . 97:773i^822 
■ Pelos juros c commissílo das sommas ane 

I empregou pani aniortisaçílo dos tituios 
de divida publica , 15:669^294 

Pagamento de letras das ilhas de Cabo Venle prove- 
niente da compra de urzella, remessa de patacas brm* 
zillcns para a niesnm compra, fretes e commissAo.. .. 
Letras e escri)itos de assignantes que nSo foram pagos 
Casa das si^nhoras rainhas — n*ndimcntopro|irio e jnros 

com natiut^za de ordenados • 

Desiwza feita por encontix) 

eoin o renuimento doa 

amios de 1821 a 1825 . . 

Despeza feita eíTeetiva- 

mente no thesouro 



Correio geral 



87:577^480 

14:465^962 

Oiro cen*i*ado remettido i\ casa da moeda para fundir.. • 
Abono feito aos contratadoreB do taluieo por dinheiro 

nua lhes n»iilmram os rcdHihIos .«••.. ••• 

(Vi/re das aptas livres • ,., 

(^oiivcnto de Mafra • • • • • • • 

í>ivc«rsns recolhimentos.; 



2:292^295 
9:38U968 



2.796:104^145 
1.521:285^069 



479:618^644 

213:000^000 

51MSi335 



296:194^892 
140:273^395 

S45:57U5I8 

264:5b3^273 

14:400;$000 

21:600^000 



761:99U094 
180:8174261 
158:068^432 
168:000^000 

57:743£348 

4:30040(K) 

65:516^640 

29:933^870 



256:888^107 
30:000^000 



809:93946SI9 



22:794^231 
17:166^833 

74:000if000 



52:043^442 
297^856 

2:056^800 

80:000^000 

8:1SISI4996 

9:799^1*92 



594:8161845 



5.010:604i213 



1.082:623^078 
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Xbcfitro de S. Carlos — divida autim e actnaL 

Academia das sc*ietK'ias e infttitiiivso vaccinicm 

l>cs|iezas dos tríbiiuaes e alfaiideiras 

Vencimentos c dei«|ieuis do corpo di|doiiiatico e consular 
Vciicimcutos dos srs. dc|mtados da naçlío poitiigucsa, 

ordenados dos offii*iaes das secretarias e outras des- 

pezRs de ambas as camarás 

Venelmeutos de empregados eivis e militares despacha* 

dos para o oltraiiuu' ' 

Dcsiiexas da dejHitavilo M^c foi ao Rio de Janeiro no 

anuo de 1820 .••...•...• ••••••••••.••• 

jDongmns e outras despesas eeclosiasticas 

lUo, cahlcinlo, eufeniiaria e |)roee»iM> de ivuh pobres • • 

Auxilio do cofre da fommisiMio <le saúde publica 

Dcs|K«»i de um tuiikiucs residente na easa dos padres 

do Kitpirito Santo 

IHtíseiitoi* ao imiicraiNir de Marrocos, ao dey de Afarei e 

aos odiei acs da sciTctaria doi» ueirocios estrangeinis 

de luglnterm |)oIa eoncluMâo do ultimo tratado 

Iui*ipiia8 «las onleiífl militares dadas a ofliciaes generaen 

])iven>as festividades .* . . . . 

liniirensa mp^ia — jmra paf^amento de |iredios adjudica* 

doA i\ f abrira <le |M]h*I de Alemquer 

KotftituivOes de dinheiro entrudo no tliesouro publico 

por dcjMiiiito 

A]x)lico8 gnnidos c títulos de divida publiea reuiettidos 

á juiitu dus juros para amortizar. 

Santa i}?roja )Kitrinn*1ial 

De8j»02ã ]Mir envoutroi* feita com títulos de divida publica 
De9])eza com os guardas l>am*iras 

Saldo existente em 31 do dezembro de 1827: 

CediiluB, titulo» de divida publica e outn>ft 

lA*trai« a vrncer aceeitas |h'1o Imnro de Lit(1»oa 

Ei»eríi»tos d(»8 ai»tfigimntci» das alfandegas e contratos. . 

Paiiei moeda 

Metal 



81K)0040no 

4:1724110 

48K»74641 

22:4184996 



61:879^742 

9.-068M4O 

21:d43â890 

l:49647d8 

17:499^682 

1:800^000 

128^515 



21:2^i4ftK» 
520Í4IOO 
165^000 

2:023^827 

U5:837^Xt3 

5:0174K!I7 

]Gt:l<>7472» 

* 27:3525493 

4:341KiiK) 



12:0r>246ll2 
141:00()A(MKI 
49:3(U£S21I 
K(l:7ijl)£S(10 
:U:331>^70 



3.271:5654549 



9.959:6094685 



326:5084791 
10.286:1184476 



(a) A mMIçIo ilc l.SI4:576^&74 réU |irovcntciitc de wiUcm ••raiU* p«4o Ibnouro • que «ímU • 
tem-eaoa rroiliiumio^ i«inii»te«: 

l>ocima )M*Ia contadoria in*r»l da* proviarUt 48A:SS0M4 

iHrciow m'la rontatlorla geral Oa Èxtrenuidurm SÍ:12i»^h30 .^_ ^.^ ,^.. 

SIxat ]>ela rontadoria fi«rU daa pmrlnclaa • M9:lT9ê^lS 

Kizaa pela eonudoria fvrml da Extrennadura 41:91S^>3S1 

Alfandeiraa t 

Mo ca eraod e « 1 50:855^ TtS 

DoaaUro M>:SO»|ASS 

ConMlado 41:74SÍ1S7 

Tre« por reato par» fragaUn 49:Sayj^9i9 

Sacra eobrisa i:97S^llS 

Porto* •erros t.-OO&^Ut 

Iniposiçlo para as vrfcorlaa da gverra ; lS:4Si^Ktt5 

Exportavlo do Tlnho •O.-OOOéMS 

Snbtidio mierarlo >0:SOS^MMO 

SiMlo..... 9lM7SéA» 

Auno de morto tS:0S4#974 

SuUldIomIttUr do Porto ^ 50:SS0|0M 

Comoieiidaa 9:&»éC8t 

Kcaldeagu 1S:076^9IIS 

Terv«« f5.-W9é00S 

KoToadinUoa 782^7*7 

ftaldoSetabal , t:ft71«fl97 

Bena próprios daeorÒa •:S7S^IS 

rapellas vairaà. AOtaéMê 

lN>rtas(Mis do Alirsnre 7:Í4l|8M 

Hols |»orrento das leiras do Alfanro > SSSé^S 

lIrraiK*s Jareules. - • Sttl&él M 

raptlvos «OlédiO 

MeiM doaJesttUaa. 87|S0t 

Comlrlbttlçi* de dcfcM t:515éa01 

InqaMclo 6.*fSS^ast 

Vinho u«ni • <il«nlnMfto <>• rM^^) ••• t:aM44iT 

Mi*ia lto|>««if io dos vliilMis de 8el«l»al Mt#IM 

Tabola do anabal , ;'. % 704«S1 

Jante dosjMfos 174é«lA 

' . l.S44iA7«4ft74 
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!L* 2 — CmU h rcrriU t inffu da jiili <m jim 4«s rvtft .f«prfs4ÍBM m aiM ^ 1127 



PríBttlra caixa 

Decima coclcBiactticfi. .... 

Decima de eomniemlas. . . 
Quinto dos 1)eii8 da coroa. 
TliCf^onro publico. ....... 

Ajioliccs i>ara distratar . . 

Sesnnda oalza 



Vinhos de Lii«lK)a 

Vinlios do Porto 

Yiidios das alfnndcgns. 



T«roelra calza 



Al^odJo 

Astiuear. 

l*reUioR, crea<Uis, etc. 

Manufacturas 

Kotltulçâo 



Qaarla cal: 

Bolacha 

C:imc salgada 

Manteiga. 

Queijos 

Cereaes do reino 

Cen^aes etitrangeiros. . . . 

Papel sellado 

S^^llo de pa])cis. 



Qixinta oalxa 



Imposlçílo eeclesiastica. . . 
Iniposiv<lo de commendas. 

Coninieudas vagas. 

Caix*llas vagas. 

Beneficios vagos 

líens da coroa. 

Venda dos bens da corTia. 
Quarta parte de toinadias 

lliCHouro publico. 

Titidos para amortisar . . . 



Receita das cinco caixas . . . 
Saldo do auno de 18:^i 



Ab«o 4e i«s; 



14:271^2:15 

8:4(K»^175 

27:374^257 

-^ 

50:051 ^0>r)7 



Ammw aatetioret 



92:305^088 
51:15G5SK>ri 
7G:(>7liOÍ>3 

220:1325547 



80:«lí)a521 

127:52iíá238 

l:(>Ck*i^(U)5 



20J):754ii424 



ri:0(>0d828 

30:072áí»rK) 

15:(«>452SS 

21K>á32G 

52:127Ji3t»2 



2373G 
3:3825741» 
40:23l>55r»8 
10:8475i»31 
23:2:vS5158 
«1:4205535 

:U54r»o 

3:7<k;5502 



142:í»5Uí»5!) 



10:(U0571l 
í>:0C»8502l 
1 :040575(í 

20:7585488 

4í>85r>45 

1:7(45ÍHK) 

f(>: 751 5047 

4:425544X 

75'«»20 

93:4475SHK) 

-5- 
552% 
485:i:»íí 
155404 
-5- 

-5- 



Íí0:t>;ri5115 

-5- 

19:ri0754(K; 

835l»:H) 

in05<»15 

7:l<o5227 

57:7:i05315 í 

-5- 



125:44í»5(k13 

71í:SH;S5245 

43:27SóliI5 

1:4525082 

17:2855UV) 

9:04451117 

-5- 
1:0525819 
-5- 
-5- 



i"::rr 



115:C.8;)50<V< ! 277::»:í051HK; 



570:5715450 j 61 1 :93951V>0 



(a) 

(a) 



(O) 



Total 



106:5705323 
59:5(K>5541 

104:0455350 

30:5005000 

1:G405771 



302:3275986 

91 :2G05232 

15W>:5975259 

2:G555421 

230:5125912 



(;:5G85473 

8l:8;)75850 

102:1455.^^5 

4:7155774 

75í»20 



145:5755352 



2537G 

3::U^5ai5 

44>:2875917 

10:8aJ5ai5 

23:258âl58 

til :4205535 

:U5450 

3:7(Ui5502 



143:0215018 



156:4255748 

79:ÍH>^5245 

ti2:8H»5:í21 

]:5:^>5012 

17:3855120 

16:20*15424 

57:7505315 

1 :IC»25819 

4:4675897 

<^5170 



398:3225071 



(6)1.219:7595338 
658:51150*30 



1.878:2705968 



Primeira oalaa 

Juros do nrimelro empréstimo 

Jnros da loteria de 1806. 

Onlenados aos dc^putoiloa e oíKeiacs da 
casa 

Gratiâcavòos aos oflieiars da mesa da mi* 

M*ieiiria 

IVsjirxas do cxpetlionte 



OnllMrift 



178:4ri65800 
7745678 

18:7405108 

7595S^ 
tnM5H05 



Eslraordlutte 



-5« 

-5 



-5- 



ToUl 



178:4565800 
7745678 

18:7405106 

75!i5fk88 
'.H.M5«KI5 
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RcftitníçSo 

AmortiPiiçio c cHptnitc de «policct do 
INimciro cmprcstimo 



Jurou fio rin|irrMtiino fçito pelo Imimo de 
1.000:000^000 ruis cm iMpcl 

Dlftratot 

Aniortififiv*^^ *^^ {Mipol iiioo«1a 

GratificaçOct nos officiacs da mesa doa 
vinlio» 

Pcnla iin rc«liicçSo a inctal de 24:000^000 
ivis em iKípc^ly «o cambio de 14,5 por 
ccuto 

Tvrealra calam 

Jnros do sopiinlo empréstimo 

Jiinis |K'nnaiieiitcs 

Jurtks vitnllciop 

Jiinm (lotf iiuvoH titulo:*. . . . » 

l>i»tnitc de a|ioltvi'b do ttogmnlo cm- 

|in*8ttino. 

Dibtratc do cautelas de jun>8 atracados 

Quarta oaixa 

Juros do terceiro eiRpn^*timo 

Distrates do u*re«Mro eni|in*^tiiiio 

]>eK|iezn8 do exix^Ucnte 

Onleundori aos einprc;aid4>â iiu estabcle- 
cimento do m*11o. 

Dei>]H^zas do ex]HHliente do mesmo esta- 
belecimento 

DeftjK^zas extniordinarías 

Compras de pnjn*! ]i:ini ser selludo 

Quinta câlaca 

Juros de 5 por eeuto. . ! 

JuroK de 4 mir cento. 

Itostos minimos 

IJcítituivòes 

Amortii«av^o du njMdices de divida ]in- 

bliea 

AmortisayâSo de t*tuli*s de divida imbllca 



De8iieza das cinco caixas. 

8al«lo fpie fica existindo no fim do anno 
de 1827 



l!l9:i*iGf479 



27:510^000 
d3K)00^000 



7d0>427 



-I- 



121 :240>427 



(«0:532^419 
8:574^000 
4:2<.).'>i0(*i0 

ri5:l»>8iiri8 

-*- 
liSOUOOO 



níí:4H>*aTi 



11:74:>d<KI9 

lii;J:2l>Sdt»2ti 

117^10 

811^837 

12GÂ280 

-I- 



2lí<;:Oaíli2S2 



<.lõ:170^r.4U 
G4:788jS520 
-*- 



150:í):)l»^lSi 



8G0:411«M109 



3=Z 



6:483â54« 



5:493i531 



16:802^800 



d:480M«iO 



20:282^KI0 



-^ 



2:700^000 



2:700íi000 






C:í;1GM)00 



8U174 
3053171 

4i:3rH^3:m 

326:4^143749 



34V:lt»93:í95 



403:2ltli726 



TMal 



939^5 
5:4833646 



205:2903010 



27:5103000 
93KK)03000 
16:8023800 

7303427 



8:4803000 



141:5233227 



99:5323419 

8:5743000 

4:2953060 

65:6883158 

2:7003000 
1:391 31KJ0 



182:1803637 



11:7453039 

193:2083626 

1173500 

8113837 

1263280 

«.n;3000 

6:5203000 



212:6253282 



tl5:1703664 

64:7883520 

313174 

3U53171 

44:3683901 
326:4943749 



528:158^579 



1JÍ69:7073735 
608:5633233 



1.878:2703968 



13l«tÍ»cvAo tio mUcIo 

AiHiliees 7:9583771 

Títulos de divida laiblica 223:4r,43463 

Papel 196:2253400 

Metal 180:9143599 



608:5633283 



(«) RcroHs rstmonllniiria ; as 4rm«i« vrrVa* tio éè fv««lU ovdlaaHa. 
(fi) Coinpfvbeiido 3T:S4S^S3S riU «le i«««-lta ealrsorAlMrla. 



X.D. Este mapiM tinn a asslpmtura de Félix iloaKaiitoaCarvallio,coiat«d«>r|n'ral da Junta 
«Um Juros dos reaes emllre^timos ; o anterior, «lutado «lo tlut miro rM 14 de jutiriro de 18^ «• 
«Ic Victorino da Silva 3^liirues e A|H>llinario José de Faria. ( <h rúonimadifTtê.) 
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%• 3-.»,^aafil« h i\\\ià fMin k Ptrlifil m i."" k jiwtft k illl 



DlTldA oonaoUdadA 

Xa janta de juros (capitão») : 
Priuioiro oinpre^tiino contrahulo pelos doeretos de 29 de 

outubro de 1796 c 13 de março de 1797 

Lotería tle 1806 

Segundo einjirectimo coiitrahido pelo alvarA de 7 de 

março de 1801 

Fumlof vitalicicjs contraliidos nelo sobredito alvará.. . . 
Novos títulos, consoltdailos pela portaria de 28 de abril 

de 1812. í 

Terreiro empréstimo contraindo pela portaria de 8 de 

julho de 1817 

Apólices c|Uo vencem 5 ]K>r cento, consolidadas pela 

carta de lei de 18 de setembro de 1822. 

A]K>lices qne vencem 4 por cento, consolidadas pela 

carta de lei de 24 de fevereiro de 1823 

1.000:lKX>M^^^ rvio em papel moeda, que foram queima- 
dos em virtutle do nlvnrA de 5 de janeiro de 1826. . . 
Emproi^tinio contndiido pelo decreto de 19 de m.iio 1827 
EmprcMimo c<intrahído pelo alvará de 20 de julho de 1827 

Xo thesouro publico (capitães) : 

Emprcr^timo eontrahido pelo alvará de 15 de outubro 
de 181^. 

Juros rcaes — oi* jurr>8 qne sepagnmaunualmente estio 
orçado;^ em 270:000^^000 reis, e, snppondo ciue todos 
os capitães vencem 5 por cento, será a divida 

Divida fladoanis oo&trsblda até SO de setambro de Itlt 

Papel moeda em eirculnçíto, segundo os cálculos mais 

approsimados 

Divida liquidada pclacommisstto até 31 dedexembro 1820 
Tem-fre resgatado até ao primeiro semestre de 1827 . . . 

Resto 

Liouldaçues passadas em virtude da eart-a de lei de d 

de fevereiro d«^ 1827 

Importância appmxiroada dos d(K<mnentos recebidos c 

(jue se devem liquidar. 

EmpreMimo voluntário feito |n»1os negociantes da praça 

do Porto para auxiliar a restauraçalo do reino em 1808 

Letras passadas pelo commissariadoj^*" ^^rtariÂ 

Empréstimo feito pela casa de Bandeira, ete 

Ao conde tln Povoa. 



8.174:000^)00 
15:000^000 

1.790:000^000 
74:000^000 

1.120:000^000 

74:000^000 

1:754:000^000 

1.564:000^000 

847:000^000 

5ÍH):0005000 

2.400:1KX);S000 



1.600:000^000 



5.400:000 JiOOO 



12.740:356^028 
6.251:0905614 



DlTida eorrMiU oonirahlda dasda 1 de ooinbro da 18» 

Ministério da cuerra (até 30 de setembro de 1827): 

Tliesounirla geral das tropas. 

CommissariacTo 

Arsenal do exennto. ; 

Intendência das obras militares 

Ministério da marinha (até 30 de setembro de 1827) 
Ministério da fazenda : 
Tenças até 31 de dezembro de 1827, cinco annoa, areis 

240:0(K)^000 pi^ anna 

Juros reaes até 31 de dezemliro de 1827, quatro annos, 

a 270:000^10 réis por anuo 

Ordenados e pensik^8 — |¥Mlerá devtT-se do anno de 1827 
Depositeis e outras acções contra o thesooro, por um 
. calculo ajtproxinuido. 



88:4{)8^(UÍ0 
2a5:ri57^163 



552:8005000 

814:4245442 

201:1525366 

95:5395568 



1.200:0005000 

1.080:0005000 
200:0005000 

400:0005000 



13.4O2:O0O5(X)O 



7.000:0005000 



6.000:0005000 

6.4<.K):0005000 

66:0005000 

400:ÍKK)5000 

240:0005000 

324:0005000 
l(H):0iK)50(K) 
300:0005000 



1.661:0005000 
234:3505657 



2. 880:0005000 
:m.l00:0005000 
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L* 4 — Ir^aanti ia mrili c in/m fànê um k IIII 



▲rr«o«da4A iumedUlanCBU p«lo th«ao«ro pvbttoo 



Impostos directos 

ImpoHtoe indirectos 

Keiidiuieiíto de próprios. 
Cobrança de dividas 



Arrsoadada por eofrss iadsptndsntss do tbssowo 
EsU(8m aetulaiMU «aleites m aiafatarl* 



Casa do Bragança — rendimento de próprios 
Casa pia: 

Impostos indirectos 

Rendimento de próprios. 

Cobrança de dividas. 

Fabrica das sedas : 

Rendimento de próprios 

Cobrança de divitbis 

Hospital de S. José: 

Rendimento de próprios 

Cobrança de dividas 



ImpressSo regia — rendimento de próprios. 
Junta do eommercio: 

Impostos directos , 

Impostos indirectos 

Rendimento de próprios 

Cobrança de dividas 



Terreiro publico — impostos indireclos 



Intendência geral da policia: 

Impostos directos 

Impostos iudiret*tos 



Estftf^* mOHtM Ml BlnUieri o 4a ftitHida 



Patríarchal : 

Im|K>f tos directos 

Im]K)8tos indirectos 

Rendimento de próprios. 
Cobrança de dividas. . . . 



Junta dos juros : 

Im]K>i(tos directos 

ImjK>f>to8 indirectos 

Rendimento de próprios 

Ilha da Madeira : 
Im]Mif(tos dInH'tos.. . . • . . 
Im|H»fitos indirectos . . . . 
Rendimento de ]iroprios 
Cobrança de dlvidns. • . . 



Ilhas dos Açores: 

Im])oi«tos direi*tos 

Im|M)»ttos indirectos . . . * 
Rendimento de próprios 
CobrançA de dividas . . . 



Ilhas de Cabo Verde; 

Impostos directos , 

Imjiostos indirfH'tos • « • • • 
ReiMlimento de próprios • 
C«ibrança de dividas. . • . • 



1.089:7004843 

5.050:875^d9 

235:8G0^1)39 

14:6763078 



274927 
21:2004409 

9:0004000 



72:0874801 
1 :õ204310 



73:8304000 
35I0OO4OOO 



1:7284000 

05:9494000 

3174000 

4004000 



2:3464191 
101:8754759 



108:9614039 
6:5154520 
1:7154577 
1:1984515 



539:0004000 
414:1004000 
108:1004000 



11:6144000 

197:89.34300 

12:9134800 

22:5*44 4«K> 



56:7094434 

181:4254040 

21:7864192 

48:6194374 



14:3:i24979 

18:6764119 

93:4714421 

3:622^943 



7J00:1214S14 



114:2774223 



30:8274786 



74:2074611 



109:asr»4000 
40:0714044 



.^8:.')944000 
815:3764000 



104:2214950 



178:8904651 



1.061:2004000 



245:8654100 



808:5404010 



130:1234462 
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Angola : 

Imi)08lo8 directos 

Iiii|K>8tos indirectos. • • • . , 
Kendiíncnto de próprios 
Cobrança de dividas. . • • 

Bcngaella: 

Impostos directos 

Impostos indirectos «... 
Rendimento de próprios. 
Cobrança de dividas. . . . 

Moçambique : 

Imjiostos directos 

Impostos indirectos 

Rendimento de próprios 
Cobrança de dividas. . • . 

Estados da índia : 

Impostos directos • 

Im|M>stos indirectos • . . • 
Rendimento de prédios • . 
Cobrança de ctividas. • • • 



«.• 



EsUfSea tojcltai mo mÍBÍtterlo d» marioba 

Commiesilo de saúde publica — impostos indirectos. 

EstafSos «iJeltM «o nlnliterio doa actoeioa estnuigviroa 

Correio geral — impostos directos 



Abatem-se as quantias que devem rcceber-se de outras 
repartições ; a saber: 

O hospital de S. José jiclo que ha de rec>ber do ter- 
reiro publico •• .••••• 

A casa pia pelo que ha de receber da intendência ge- 
ral da XK>licia • 



Fica sendo a receita. 



Deficit 

Thesouro publico 

Casa pia. ....•• 

Fabrica das sedas 

Hospital de S. Jo»ò 

Junta do eommercio 

Ilha da Mailelra. 

Ilhas dos Açores 

Rengnella. • . • . 

CommissSo de saudc publica.. • 



Paga lauasdlatamants paio Uiasoaro pnblioo 

Casa real. 

Camarás logislativas 

Ministério dos negócios do reino: 
Onlenados o gratificações 



A)>osentados o jubilados 
1 Vnsues, t 



tenças, onlinarias c esmolas 

Dotações |iara coqioraçoes religiosas c estabelecimen- 
tos pios • 

Jomaes, giMieros, ccwistmcçôes, etc 

Ministério dos neg«)cios ecclesiastieos o de justiça: 

Ordenados o gratificações • . . . . 

Aposentados. • 

Pensoc^s, tt*nças, onlinarias o esmolas .•• * 

Dotações |iara eorporaç<k»s religiosas eestabelc^elnientos 

pios • 

Jomaes, gi*neros, c««ns(nieç«Vsy ete. •• 



*iO:384^i300 

119:049^205 

30:092ill28 

2:374ift9G7 



1:792^171 

27:880^101 

822^430 

840^510 



4:087J(55C 

218:069^011 

742^114 

3:709^001 



172:4>37i52(10 

2iVJ:076^100 

4:051^500 

10:0i)7^100 



35:500^000 
9:000^000 



4.117:551^719 

19:348^194 

1:088^153 

5:270*000 

5:8((7£834 

18:942*:^24 

4Ci:r>G4J.n56 

9:882*755 

l:008^2;^2 



136:019*004 

]8:G0(;*15G 

5:118*424 

12:8aS*000 
a84:2(;7*G74 



194:041*544 

16:417*000 

3:181*000 

19:310*000 
16:288*6.V) 



177:900*800 



31:a^5*212 



226:607*682 



445:761*900 



2:910*113 



121:097*000 
11.076:(í59*338 



45:100*000 



11.030:959*3:18 



4225:623*567 



15.256:582*ÍH)5 



5t;2:000*000 
67:000*000 



556:814*258 



249:338*199 



Mini«tcrio «Im iiof^iriut dii fwumdtt: 

Onleiíiwlos o gratifícaçõet 

Apo»cnlA«los.. • : 

IViiSMCs, tcnçAf, onlinariíis e chiiioIm. 

DoUçOcs i>Rra corporações religiosas e csUlfcleriíncntoa 

pios 

Jomaes, gciicros, eonstmcçòcfi, cie. 

Pagamento de dividas e cot»igiiaçO«*fl 

Ministério dos negócios da guerra : 

Onlenad<M, soldos e gratificações ••...••••• 

llefonnados o aposentados • ••••. 

Pensões, tenças, ordinárias e esmolas 

Monte pio 

Jornaes, géneros, eonstnieçdes, ctc ..•.. 

Pagamento de dividas e eonsigiiações • 

Ministério da mariídia : 

Ordcnadoi*, s<»ldos e gratificações. % 

Hcfomuidos, a])osentado8 e jubilados 

Pensões^ tenças, ordinnrias e Cémolas 

Monte pio. ,, 

ilonises, géneros, eonstrueçoes, ctc. 

1 ligamentos de dividss c consignações 

Minii«terio dos negoi*ios ei^trangeiros : 

Onlenados c gratificações. 

Aposentados 

Pensões , . 

Joniacs, géneros, eonstmcçues, ete 

Pagamentos de dividas e eoni*ignMçues 

Paga por oofirsa Sndspsndsntes do thssoaro 
EcUçuet artiialaicBta •i^^taa ao mlnUtcite é» rrlao 

Casa de liragança : 

Ordenados e gratificações 

Pensões, ordiíuirias e esmolas 

DotuçOes i^ara corjioraçtjcs religioHns e estal»eleciracntos 

pios 

Jornaes, géneros, ete ,,, 

Pagamentos de dividas e consigimçu(*s certas 

Casa pia: 

Ordenados 

Dotações ^mra corporações religitisas e eFtaWleeimentos 
pios ^ f 

Fabrica das sedas: 

Ordenados 

Pensões. , 

•lomaes, géneros, ete 

Pagamento de dividas 

Hospital de 8. José : 

Ordeinidos, eomedorias, ete 

Compra de géneros, ete ^ 

Impressito regia : 

Ordenados , 

A]ici^entados 

IVusòes c tenças 

Jornaes, géneros, ctc 

Juntai do eomuiercio : 

Ordenados, gratificações, ete , 

Apoquentados 

Pent^ôcs. ,, , 

Joriuies, géneros, ctc. , 

Terreiro publico: 

Onlenados 

Pensões • 

Dotações para corporações n*ligiosas e cstalH'lcciuientos 

pios , 

Jornaes, géneros, ete. ,,•• 

Pagamentos do «li\ idas e consignações certas. 



dCl:S27^G84 

68:409i1d9 

482:882^007 

102:21101225 

840:4<;3|45i 

1.148:&72M>17 



2.703:725^291 

40:1187^368 

214:731)^448 

2.330:3174361 

1:K>:73õ4030 

500:291|G18 
.'15:74541118 
21 :24G4!I34 
38:5034464 

738:6284341 
4:0004000 

252:3Í>24500 

HK>4<HtO 

Il):ia04ll0 

27:íl50i000 

135:61114600 



16:1204650 
2:6104624 

1 :3544800 

15:5724671 

1 :20040(K) 



5:1414100 

45:0314830 



4:2874500 

7284800 

68:0754027 

2:2l>34ri37 

23:0004000 
l>l:ri004000 



d:lK)04000 

3004000 

2:1364000 

3i»:l»K)4610 



52:6344584 

2504000 

K'i04<100 

10:52742:»0 



31 :3084400 
7:1214300 

47:7834000 

176:53t;4400 

0:0004(H)0 



2.488:0054706 



6.710:6344885 



1.348:0164276 



435:0644210 



36:8884745 



50:1754030 



75:21^54764 



114.HS004000 



37:3104610 



64:2614834 



-• 



27]:76iU00i> 
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IntendcDcia iterai da policia: 

Ordenados o gratificaçues .• •• 

PentSet 

Dotações para estabelectmcutos pios 

JomaeSy gcueros, cte. 



EttâçSet n^ltM m minUterlo d* falida 

Patríarchal 

Junta de jnros : 

Ordenados e gratificações 

Dcspczas do expediente. •••• ...••• 

Pagamentos de dividas e consignações 

Ilha da Madeira; 

Ordenados, soldos, etc. 

Dotações para corporações religiosas. 

Jomaes, géneros, etc. •••.. 

Pagamentos de dividas o consignações. •.••••... 

Ilhas dos Açores : 

Ordenados, soldos, etc. , 

Dotações para corporações religiosas. 

Jonuies, géneros, etc 

Pagamentos de dividas o consignaçõef 

Ilhas de Cabo Verde: 

Ordenados, soldos, etc. , 

IMações para corporações religiosas 

Jomaes, géneros, etc 

Ancola: 

Ordenados, soldos, etc 

Dotações para coqx>rações religiosas • • . • 

Jomaes, géneros, cte •.... 

Renguella : 

Ordenados, soldos, etc. 

Dotações para corporações religiosas 

Jomaes, géneros, etc. ., 

Moçambione : 

Ordenados, soldos, etc. 

Dotações pura corporações religiosas 

Jomaes, géneros, etc. 

Estados da índia: 
Ordenados, soldos, gratífic.*ições e ajudas de custo 

Dotações jiara corporações n^ligtosas 

Jomaes, géneros, etc. 



Cowmissílo de saúde publica: 

Ordenados • , 

Jomaes, géneros, etc , 



EtUcSct M^eliM M nlnUlcrla dM Mg^rlot «•tnagalrat 

Correio geral : 
Ordenados, gratificações e ajudas de custo.. • . . . • 

Pensões , . 

Jomaes, géneros, etc. 

Pagamentos de dividas e consignações • 



Abatem-se aa quantias que devem despemler-se para 

outras repartições; a saber: 
O terreiro publico, pelo <iue ha de despender para o lios- 

nltal de 8. José 

A intendenda geral da pullta, ]»elo que lia de despeiidiT 

)»ara a casa pia • 



16:083^600 

d:4IOAOOO 

11:2742000 

66:8ã3i800 



22:82õi500 

1:075M16 

919:130^982 



120:7702200 
35:8722900 
33:0342600 
74:1292724 



ia5:9852940 
73:0392710 
74:1782740 

72:0002000 



34:5262226 I 
6:0(n>2050 
27:6802000 



168:2142528 
4:(t522206 
3:í^i02679 



32:9152963 

932282 

8:20827-22 



181:4182087 

5:<KK)2279 

9752223 



391 :2(»22100 
2l;7862<ílH> 



1:601; 2000 
2:3122:^5 



59:9642400 

5:45821MX) 

45:7t»22000 

8:8002000 



:i5:50n2000 
9:6002000 



97:5712400 



178:3902651 



943:0312898 



264:3072424 



3ri5:2m23í)6 



68:2152276 



176:1872413 



41:2172%7 



187:Í>ÍV12589 



440:7iH)2000 



3:9182345 



120:0152300 
14.944:7192075 



45:1002000 



Fleasendoadespcta ....• | 14.HSKI:619|075 
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Boldo iiroflramWol 

Casa de Ilnii^iiça. 

ImjircMÍlo refria. 

Terreiro publico. 

Junta de jorof 

Ilhas de Cabo Verde 

Ani^ola. 

Moçambique • 

E«tadot da índia 

Intendência geral da policia ^ 

Correio g«ral • . 

Total —réis 



n 



2:75IM34 

C1:9(I8Í18G 
l:i 13^387 

88:6Ui0d3 
5:0GI^!K)0 
6:Gií0iiWí0 
l.-OKUiUO 



3riG:«»ri3á830 



li»j2úG:582iSIOií 



Lisboa, 21 de JAuciro do 1828«sss.t/afiue2 Atdonh de Carvalho^, 



A caniarA hereditária reuniu tainbem eui datsi de 11, e dejKiits do secretario 
ninrmiez de Tancos ler o pn»jeeto de lei c rcFpectivo parecer Oí»ncenientcs A in- 
vitílaliirutulo da eapa do eidadSo, que se dera para onlem do «lia, foi pro{K»sto 
pelo eonde de S. Mi^^iel o Feu adiamento (como jA lia via proj^i^to acerca de <i 
projecto rejçulando as eleiyoes das camarás municijuies). Ei» o bn^vc delmtc, 
concluiu pornc snbreestar no exame d'aquel!e AKfcumpto.' 



projKisto 
<iutro 
que 



DImoiimuIIo . _^ 

CoxDE UE S. MiiíUEL: — Xem tudo o que c justo e sautu & conveniente. 
I^is sabias devem pnK-urar a coneiliaçSlo opjKirtuua de t4Klas Cb-tas cousas entro 
si. Nunca o utíl deve prevaíecer contra o ju8t4», nem ainda e«mtra o honesto, mas 
sim ceder a an)bos estes objectos; ))orém nunca tamlx^m do honesto c justo se 
deve separar o c<nivenieute e (pie faeil for àv. fc reduzir a pratiea. Theorias di- 
versas Silo b.>as em tlieoria, c na pratiea peniieit>sas ou pelo nieuo« inexequíveis. 

Xho ec»nsui\> u projecto ilc lei que se ottVreee, nem o jiareci'r da commissHo 
que o appriívou, p«»rque nSlo si«:jo por caiirícho o espirito ilc contradic^Ao: nin- 
piem mais do (pio eu deseja pôr a salvo a se<j^imin^M da casa do cidadão, jmiís 
nisto tenho tanto interesse como qualquer outro; )>orêni, ctmio membro de uma 
camará lepslativa, nâo ti*nho mais em vista do que o dever de acautelar a segu- 
ran^'a publica, para esta nilo ser compn»nu»ttida em rasilo da libenlade individual: 
est'\s e ontras precauções sâo necessárias pelo melindre de uma matéria que toca 
a todos. A lei reguLunentar imra a execu^ilo do § 6.* do artipo 145.* da carta 
é de absoluta necessidade ; ningiu^m mais do que eu deseja manter a carta, mas 
já declarei o como a (pieria, que é de certo ci>nio tiHb»8 os membri»s dVsti camará 
a querem; acho o projecto que se nos apresenta santo e justo em tlanvia; porém 
reduzil-o a pratica, como se intenta c pela maneira tpie se apri*senta, <^erece 
diflScuidades atteudiveis. A i^arantla que iífTereee esta lei é uma tias mais impor- 
tantes nt»s governos representai ivt>s; c«»mtudo ella se converteni em imia peneita 
garantia para as soeiedades secretas, se nXo desviarmi»s os males que ao abrigo 
d'estii lei ellas ixnlem eimtiimar a fazer A nayllo; t<Hlog saWm (|ue as S4H.Medades 
secretas têem sido e s2lo a causa de ti»das as n^volu^ÍK'* que têi-m ameaçado a exis- 
tência dos thron(»s na Europa, fazendo-as appareeer debaix*» de diiferentes formas, 
dirigindo-Po sempre, |M»rém, para os mesmos lins. A Euntjia inteira rectmhece 
quant«> ellas si»! teem ttuniado j)erip>sas, o P<»rtngal lhe offenveu um testeuranho 
nfto equiv(K*o dos seus efleit^is no auno de 1H20; estsis stH^itsIatles tinias as leis 
as coudenmam. . ' * 

Como ]>oi*tuguez, par do reino, e tiel ao juramento 4pu» pivstei, é do meu devi»r 
i> jMiKíurar, ipianto em mim eouWr e estiver, tinlos os meit^s de evitar os males que 

I 8opi<*ni-Hr doxon^iyo rc*t«uni<>it, «pu* nbmnp»»! wrvn de M*HM*iita iM;;Íiutff de fuliii. 
ia 
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gobre a naySlo podcin trazer ftiltjis cBbt^nciacB que noto haver no projecto de lei e 
reLitorio (Li eomniisBllo que hoje se apresentam n'eBta camará: eu, long;e de cen- 
surar a commissSoy pelo contrario, ntlc> posso deixar de tributar aos illustres mem- 
bros d*ella 08 louvores que merecem, e reconhecer a promptidSo com que nos apre- 
sentaram o i^esultado ao seu trabalho; ]iorém o que esquece a uns, lembra aos 
outros; a commissSo notou algumas faltas essenciaes no 2)rojectOy ofierece-lhe emen- 
das; cu noto outras, aVuls ao meu ver muito essenciaes: no breve espaço de tempo 
ue tem mediado desde que se nos distribuiu es^te parecer distribuído com outros, 
os quaes já se discutiu um nVsti camará, nSo tenho tido o tempo necessário jiara 
fazer o exame c analyse completa dVsta lei e apiT^entar as emendas que me pa- 
rece se lhes devem fazer ; a lei c imiwrtante e & pressa iiSio se fazem leis ; ha pes- 
soas, e muitos dos dignos membros d'csta camará esUto n'esse caso, que acostu- 
madas a trabalhos pelos logares que oceupam ou teem occunado, pelas suas luzes, 
]x?lo8 seus tilentos e emfim pela sua applicaçSio, lhes é facii ao primeiro gol])e de 
vista conceberem o bom ou o defeituoso de um papel qualquer que se lhes apre- 
senta; eu, pomn, que nXo tenho nem pratica de negócios, nem luzes, nem conhe- 
cimentos bastantes, nem nunca tive uma applicaçXo seguida, sou vagan)so e cus- 
ta-me a perceber, e emfím tenho por principio que a' melluir belleza do gf>vemo 
representativo é obrar sempre com madureza e vagar; só assim se pode acertar 
e fazer leis sabias e juntas; portanto i>ro]>onliô que *a discussJlo dVsta lei fique 
adiada para a sess«1[o de sexta feira, e cntiKo c»f)erecerei as emendas que acho ne- 
cessário fazerem-se & lei. 

NXo proponho cousa aigmna, nem contra o r(»gimento, nem contra a onlem; 
no additunento ao titulo iv do regimento, artigo 39/-B, permitte este que se i>ossa 
pedir o adiamento de qualquer discusslio, e o artigo .-IO.**— C do mesmo additainento 
permitte que o adiamento tenij^rario seja sempre por três dias, e é na confi»r- 
niidade doestes dois artigos que jieço que fique temporariamente adiada a dis- 
cusslo. 

CoxDE DA Ponte: — Eu desejaria saber se se deve tomar em consideração 
esta proposta, pí»rque uma vez que se tome, eu j^eçí) a jialavra para combatel-a. 
K uma fatalidade, sr. i)residente, que rc esteja a ]>rt»por tcnlos os dias o adia- 
mento das leis. Propor o adiamento de um i)rojecto, porque a camará n3o esteja 
bastantemente instruída, se p^nle fazer depois da discussão, ixirque nVlla se tenha 
visto qiic a camará nao se acha ao facto da questão; mas jiropor o adiamento 
antes de todas as discussões «bis leis, é uma cousa que nSo se ]xkle admittir. 8e 
o sr. conde de S. Miguel nío estl ao f:K*to do assumpto d'esta lei, embora n2o o 
esteja, vote conforme o que ouvir na discussSlo; j)orque a camará nSo deve adiar 
um pnyecto que foi recebido no anuo passado e remettido a uma cominissllo d'esta 
camará, que dá agora o seu parecer. 1 > projecto foi mandado j>ela camará dos se- 
nhores deputados, que tem tinloo dirt*ito de o mandar, e o direito da camará dos 
pares é ver se esta lei precisa de algumas emendas, mas nSo ]M>de deixar de tra- 
tar d'ella. E verdade que o digno jiar nilo proiMÍe que ella seja rejeitada, mas diz 
que não é tempo opportuno de se tratar d ella : eu digo que é tem]>o op]>ortuno, 
porque lia um anno que o ])rojecto está n'esta camani, jxirque ík\\ a uma commís- 
sSo que o examinou com todo o tempo necessário; [)or<]ue esta deu o seu |)arecer 
e por(|ue tem passado mais tem))o do que devia para se discutir. Diz o digno par 
que nSo propõe nada contra o ivgimeuto ; eu digo que proj)Se uma cousa c(mtra o 
regimento, porque este diz que, passados dois dias ae])ois de lido o pan^cer da com- 
missXo se procederá a discussão, e têem ])assado mais dos dois dias desde o dia 4 
de fevereiro em que se apresentou, ató hoje. Esta lei não pôde ser adiada, e 
quando se discutir, eu provan*i que até a ontenação do n»ino é ainda mais franca 
uo mie a lei que se nos propõe. Portanto j>eço que se entre já na «liscussão d'ella. 

Conde de 8. Miguel: — Semiire que qualquer lei que aqui se apresente me 
não parecer feita com aqut*Ila circumsjH^cção quo deve ser, c que nãti abranja 
t<Mlos os objectos a que ella se pnquV, <»u hei d<í )HHlir o adianu*nto dVlla, não tó 
uma vez, mas mil, ató que a veja e a considere em estado de iterfeição, jKira 

3ue a camará não tome uma dt*IilM'mvSo precipitada, e jionpie eu, como membro 
*ella; me ]M*rsuado que no cvtado em que ella estil concebida não juVIe ^r cem- 
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vcniente ao estudo, porque o que iiiaím oiTerece é iiiiia perfeita garantia át «ticio- 
tlades secreta» <lo que a inviolabilidade á casa do eidadXo pacifico e que quer vi- 
ver ao abrigo da lei : é o ponjue invoco a applicavlo dos artigini do regimento 
quo assim in'o pcrmittcm. O estar o projecto de lei ha uin anno n*esta camará, 
nada me im|)ortay quando nVUa entra em discus^Xo ê na actual sesslo d'este 
anno; nXo percebo o para que todos os dias nos estio a rcjietir que as leis vieram 
a esta camará o anno |mssndo ; nlo me persuado que o digno iior o sr. conde da 
Ponte tenlia direito a exigir que eu vote ]>c]o que omnr a s, ex.* na discusflo; 
eu respeito c reconheço os ta!entoHy in^tnie^So e erudiçXo de s. ex.% mas já disse 
que era fraco de iK'rcepçSoy c nlo entendo as cousas tio de repente : ulo disse 
que nSlo era tempo opportuuo de ^e tratar dVlla, ou eu me expliquei mal ou s. ex.* 
nic nSo (H^rcebeu: ]M^uir o adiamento de três dias, nlo é dizer que nlo é temp<» 
opportuno, hoje 6 que o nHo ó, jKirque me nSo acho assiis infonnado para votar; 
n%«» propuz nada contra o rep^inu^nto, ]M>rque é hoje que a lei entra, em diseussio 
e é hoje que eu peço o adiamento, nHo o podia ]>edir antes; dizer o digno par 
que fallou que enta h'i nflo |Mxle Kcr adiada, é á camará que toca o resolver: 
c(»ncIuo Biuteiitando a minha o])ini&o pelo adiamento, para pn»por luna emenda, 
jíorque eí^ta lei, como cstii concebida, nâo offerecc bastante gsirantia & casa do ei- 
dadílo, mas< sim uma garantia ]mra as sociedades secretas, que, tomo a re|K*tir, sào 
projndiciacs ao estado, e ninguém í;n^ora que nHo fazem mais do que attentar 
contra o tlinmo e a ntomirchia. 

CoXDK DA PoNTHi' — O dizcr-t^e que esta lei favorece as wíciedades i^creta* 
c tratar jal do pniJ4»cto na tua generalidade; o sr. c«aide de S, Miguel diz que 
ainda nílo pode examinar o pmjecto; como ^hiís tira uma consequência de uma 
ccmsa que ainda ndlovíu? O digno par e8t:i «liscutindo o pngecto, e nSLo quer que 
a camará o dii^cuta, into é, querer i>ara kí um direito que nào quer para oi^ mais. 
É verdade que a camará só tem o direito de adinittir on nHo o adiamento; mas 
eu sou de opinião que nlo se deve admittir. 

# 

Xo dia innnediato o deputadt» Leonel Tavaivs Cabral, na qualidade de ndator, 
apresentou t\ camâra ehH'tiva o subsequente 

Foram rcmettidos'2l commis^i^io de fazenda os artigos (lue ella havia apresen- 
tado a esta camará snbix^ a reforma das companhias da alfandega grande do as- 
suear; e havendo a commissJlo tomado novamente em consideraçílo esta mati^ria, 
depois da discussão que houve ácerc*a da mesma, achou que era conveniente sub- 
metter íl sabciloria da camará a integra da proposta do govemi»; e é de parecer 
que cila deva ser admittida & discussão na fúnna em que foi apresentada, apro- 
veitando-sc comtudo a doutrina já vencida na discussão dos artigos. 

Camará dos dejmtados, 11 de» feverein> de IS2S.^= Filippe Firrt ira de Arayjo 
e Castro rj=:Frane isco António âe Campos --^Francisco de Panhi Trava»$oê=^Mn^ 
uuêl Alves (lo Rio = iíawtrl GonçnJres de Miranda =■ .7r>«' AViriVr ifottrínho da 
Silreira. 

Proseguindo nos seus trabalht>s, aquella camará limitou-se desde 12 até 14 de 
fevercin) a discutir j>!acidamente vários projectos, que já menci«inámos no higar 
competente, e a receber algmnas indicações de jxuieo inten»sse; em sess&ode 15, 
])orém, teve conhecimento de assuni])tos de mais im)v>rtaneia )io1itiea e adminis- 
trativa, como adiante se ovideneeiã. 

PiHtlòf^to cio let 

A eonmiissXi> especial, encarregada da refonua das nunlidas, eonhei*rndo a 
necessidade de pdr em )>ratiea a refonua d'estas em UhU^ o n^ino, já determinada 
p«)r diversas resoluções, não só )K*la utiliibide gt*ral que deve resultar de haver 
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um único gyi^Wnia iiictrico^ c cb^c tiUi ii^o c Ix^in c^ticulmlo como e o decimal, mas 
jiorquu as camará» de UkIu o n^ino cie Portugal e Algarve »e acliam actualmcnto 
6cm ]iadr3cs alguns, pois que os antigos fonim rcmcttiilos para o arsenal cio exer- 
cito, onde já com muita despeza se fabricaram outros novos conforme o dito sys- 
tema, projMie o seguinte: 

Artigo 1.^ Desde o 1.® de julho cio anuo de 1829 |H>r-se-lia em efTectiva exe- 
cução o systema decimal das medidas de extensão e capacidade em tcnlo o tcrrí' 
tório do reino de Portugal e Algarve, c iicanl inteiramente proliibido o uso de 
quaesquer outras medidas. 

Art. 2.* Xas ilhas adjacentes e nas provincias ultramarinas coraeçarA esta exe- 
cuçSo no praso que for marcado, dcjiois de se ter procedido á couquiração das 
antigas medidas com as novas« 

Art. 3.® Kos padrões dos pesos nSo se fanl por ora alteraçXo aigmna, attcn- 
dendo & siui igualdade em todo o reino e aos inconvenientes que se pcideriam 
seguir se fossem desde agora substituidos por outros. Ccmitudo os pesos do novo 
systema decimal, que também vHo remettidos ils camarás, serilo i>or cilas conser- 
vados, até que p<u* uma nova lei se mandem por cm uso cm tcnlo o reino. 

Art. 4.*^ O regulamento que acomiianha este decreto (icanl formando um.a parto 
d'cllc. 

Resolnniento qa«> ftcompanhn n iiovn lei Mobx^ ns mcdidAH 

TITULO I 

DO XOTO tYSTCUA DE SICDlDAt POBTUGCEZAB 

§ 1.* O systema mctrico-dccimal, que tem por fmidamento a mediyJío da torra 
ultimamente calculada sobre um dos seus mericlianos, ó o único c universalmente 
adoptado cm todo o reino para as medidas de extent^Ho e capacicbide. 

§ 2.* A centesinia-milli<mesima mrte do quai*to d'csse meridiano 6 a base 
cVeste systema e a unidade linear d elle, c(»ui o nome de mSlo travessa. O qua- 
drado da mHo travessa e o cubo d'e!la, sem nomes particulares, seriio as unida- 
des de superfície o de volume. £st:i me.<ma luiidade gi*ral de volume, com o nome 
de canada, serA a unidade de todas as medidas de capacidade para scccos e licptidos. 

§ 3.* Nas progi'es*s3es decimaes ascendentes cVestas ti*es unidades somente se 
cWSlo nomes particulares aos termos seguintes: das medidas lineares o de vara 
A dez mftos travessais*; das de superiicie o de vara cpiadrada ao cpuidro de dez 
mSos travessas, que vale cem mSos travessas quadradas; do aguilliada a cem varas 
quadradas, c de geira a dez aguilhadas; das de capacidade o de alqueire a dez 
canadas c de tonel a cem alqueires. 

§ 4.^ TcMlas as outras medidas, alem das já mencicmadas, que forem especifi- 
cadas nos titulos II e ill, terSo somente os nomes numéricos indicativos dos seus 
valores, 

TITULO II 
Doi TJLDmía 

§ 1.* Tcnlas as medidas abaixo designadas, con'es2K)ndenteB aos termos das 
progrcssi)es decimaes, deverUo ter padrões legaes, c igualmente os terSo tinias 
fi8 outras medidas intermédias que forem determinadas em os ]iaragraplios sc^guin- 
tcB, cujo uso se pemiitte para commcxlidadc do publico. 

§ 2.^ Assim nas inedioas lineares havenl o padrUo da vara dividida cm dez 
partes iguacs, que denotam cmtras tantas m&os travessas. A primeira dVstas será 
dividida tnmbem em dez partes xguaes, cada uma das cpiaes representa o decimo 
da mto travessa. O primeiro d*este8 décimos dividir-sc-ha em outras dez imrtcs 
iguacs, que representnm os centésimos da mSo travessa. 

§ 3.** Nas medidas de capacidade terSio padrSo legal o alqueire, a canada, o 
decimo o o centésimo da canada, e tambcnn o meio ali{ueirc c o quarto de air 
queirc, as duas canadas, meia canada c quarto de canada. 

I Das medidas itineraríiis a leguii do 20 ao grau tem ÕTiftriVf varas, e a milha oa mlmito é 
um fervo da Jcgtm. 
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§ 4.* A nmterín do tiNluis ot juu1nk*8 será um meio bnnusc ou latílo; c « das 
iiicilidns lincAres Bcrá tniiibem o (erro. A sua figura, emquauti» aos de capacidade, 
será a de uiu cyliudro cuja altura sega igual ao diâmetro da base. 

TITULO III 

IMA MKOmAS nUAW 

§ 1.^ Haverá medidas usuaes que correspondam a todos os padrOes designa- 
dos nos §§ 9,^ e 3/ do titulo ii, e estis sXo as únicas medidas legaes. 

§ 2.^ Alem dVstas medidas nenhumas outras terXo uso publico, nem se pode- 
rSlo aferiri excepto: 1.% as duas varas, as quaes, para commodidade de alguns 
uflicioi^, se ]MHlorSo unir u'um 64 corjio e aferir pela vara; 2.^, os dois alqueires, 
que jK^Ia niesiim rahHo se poderão aferir pelo alqueire. Probibe-se, porém, que se 
coute ])eIo dobro da vara ou braça nc»s contratos e mais usos públicos. 

§ à.^ As medidas usiuies, tonto de exten^&o, como de capacidade, para os 
seccos, ba^ta que sejam de madeira, ctmitauto que se guarneçam de metal, a 
sabor: a vara nas diuas extremidades, e as medidas dos seceos nas suas bordas, 
a iim de adquirirem niaii>r duração, sem alteração considerável do seu valor, e 
não sendo as>im construídas não se ))oderão aferir. 

§ 4.® As medidas de capacidade para liquidos pinlem ser de barro ou de pau; 
o, eiu attençào & naude i>ub!ica, prf»liibem-se tinias as de metal; as de follia do 
Flandres só pão jKnnittidas para a medida do leite. 

§ 5.* Eniquauto A figura das medidas, a vara tenl marcadas as dez mãos 
travessas, a pinmeii*a das quaes sersl dividida em décimos e tord também nuircado 
o seu quarto. As medidas de seccos devem ter a fúnna de meios culx»s, cuja al- 
tura seja a metade do lado da babC. Aã medidas para liquides não se dá ligura 
Io jca! mente determinada. 

§ 0.® Todas as medidas de scceos serão de rasoiura, e aquelles géneros, que 
não podéivm eonimmlameute rasourar-se, serão vendidos a peí?o ou por conta. 

§ 7.^ Uma vez que as medidas tenham os requisitos aeinia declarados, a cada 
um c licito coiistruil-as ou mandal-as construir pí»r quem quizer, e conserval-as 
)or tanto tem]M), jM>r quanto forem <ielia«las exactas; devendo-se jA reputar abo- 
idos tinlos os privile^^ios exclusivos que a este respeito se têem concedido n*algu- 
mas ten*as. 

TITULO IV 

PáH PESSOIS QIE DEVieX TSS PADBUSS 
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§ 1." Sendo eonvcnU'nte restringir o muneix) de padrões em todo o reino, nXo 
só para evitar a dvspeza que com a compra d^elles fariam as camarás A ensta dos 
p«»vos, m;:s também jiara dar occasiao a que rejK'tidas vezes se comparem as me- 
didas aetuaes com os ])oucos padrões ciue houveix^m de existir, cíinservando-sc 
assim pelo niv^smo trato d*) tenqw a unitoniiidade das medidas, detennina-se que 
na eidíule de Lisboa liaja um só e uniet> padrão de cada mnâ ibis medidas legaes, 
o qual esteja depot:itado na camará e sii-va para tinlos os usos das aferiçSes cm 
todas as estações publicas. 

§ 2.® Porém como este padrão se i>óde |)erder, o tpie jA suecedeu a muitos 
dos padrões antigos no fatal terremott» «e I7òô, e alem d'issc», como jkIo mesmo 
uso se vae cada dia alterando insensivelmente o seu valor, liaverA um pmttitypo, 
o qiuil sirva só jiara veritiear o padrão da cidade, quando jwreça conveniente, c 
para o substituir, se el!e se perder. E^-te pi\>toty|H> se eonservanl no an-hivo da 
Tfirre do Tombo em anuário feebado e entri^gue A especial gtuarda e cuidado do 
giumla miV. 



§ 3.** Também c4»mo os jiadroes se lião de fiizer no arsenal do exercito, iWidc- 




preeiso construir algiuu novo jxidrão. 

8 4"."* Em tmlas ns cidades e villas que são eaU^^s de comarca luiverA |Ui- 
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(IrScs tlc UrIub a* UK^dida» I<*(;^ae:», ot» qiiae» se giuinlarrio nau cauianie. An outras 
víllas ou julgados uSo tcrSlo padroo^, mas si medidas aferidas da fórma que 
abaixo se dirá. 

§ 5.** Os p«i<lroo8 dos pesos c medidas, tanto na cidade de Lisboa, como nas 
outras cidades c villas, ei$tar2\o em uma arca ou armário, que se guardará nn casa 
da camará e terá três fechaduras, estando uma cliave em }>oder do vereador mais 
moço, outra cm poder do procurador do concelho e a terceira cm poder do escri- 
YÍlo da camará. £stes pauroes nunca poderão sair para fora da casia da camará; 
o, ainda me^mo dentro d'elbi, só podcrSo servir para uc aferirem as medidas dos 
outros concellios c as dos aferidores nos tempos que forem determinados, estando 
presente as três pessoas que teeni as chaves da arca; e acabada esta aferíçSo se 
tomarSo a guardar os [)adrSes. 

TITULO V 

DA8 Plât»OA8 qVB DXVBM TEB MEDIDAS U8VAB8 

§ 1.*^ Todiís as camanis das terras, que nKo são cabeças de comarca, s&o obri- 
gadas a ter medidas correspondentes a ttídos os pjidroes legaes. Eí^tas medidas se- 
rão guardadas na casa da camará rcsi)ectiva, com as cautelas reconimendadas no 
titulo IV, § 5.« 

§ 2." As niedidiís das eamanis, que sen'em para líquidos e seccos e as linea- 
res, nrio c preei:fO que trcjnm de latUo; comtudo é permittido aos oifíciaes das cama- 
rás nianilarem-nas fabricar d\*}>te metal á custa dos bens do concelho. 

§ â.** Am medidas das camanis serão mancadas com as marcas do concelho res- 
]K.>ctivo, e, a!em d*isso, ècrào aferidas de seis em seis aunos até ao dia 15 do 
dezembix) na ca.^a da camâra da caWça da comaiva pelos proj)rios padrões que 
n'esta se devem giuiiilar. (.) presidente e escrivão da camará at?tistirão a este afe- 
rimento e pasmarão ci^rtidão d'el!e, a qual se guardai*á na casa da camará res- 
|)ectiva e se tomará a aprcFcntnr no lím dos seis annos. 

§ 4.*^ Os atiladoi^es dos concelhos terão medidas próprias correspondentes a todos 
os padrões legaes, para aferirem por cilas todas as medidas publicas c particu- 
lares do seu n'.<pectivo concelho. 

§ 5.^ Estais medidas serão marcadas com a marca do concelho e aferidas uma 
vez cfida anuo, até ao dia 15 de dezembro, pelos padrões ou pelas medidas das 
camarás na pn»fcença d'e.<taí», ou, ao menos, das pcFScias que têem as chaves da ar- 
ca; c dVí^tas pessoas n»eeberãoos aferidores certidão, que são obrigados a apresen- 
tar, sendo-!hes pedida, no acto de qualquer aferição. Porém os aferidores aaquel- 
les concelhos que não são cabi*ças de comarca, serã*) c»brigados a acompanhar o 
4>ílicial da camani que levar de seis em seis annos as medidas d'esta, para serem •: 
aferidas pelos jwidroes da cabeça de comai^ca e fíirão nVfse anno a aferição das 
siuis medidas pelos ditos padrões, do que trarão certidão passada pela camará, 
onde fizeram o aferimento. 

§ G.® Todas os mestres e officiaes de offieios que devem pesar ou medir, e bem 
assim tildas as pessoas que vendem ao pov<», sãc» obrigadas a ter balanças, pesos 
e medidas próprias e não dobradas, as quaes devem aferir nos tempos abaixo 
declarados. 

§ 7.* ^las não sendo possivel estabclecer-se a este rcspeiti» uma regra con- 
stante, íiea incumbida á camâra de Lisboa e ás outi'as do reino a determinação 
dos |)esos e medidas que C(»mpetem a cada officio ou mester, tanto dos que ven- 
dem jHír grosso como ^wr miuao, o que farão ])or meio de |M>sturas, que devem ser 
publicas por cditiies, e que se devem reformai*, quando a diversidaac dos tempos 
assim o pedir. 

§ 8.^ Declara-se jMirém que, posto que os officiaes ou pessoas que vendem 
sejam só obrigados a ter os pesos c medidas que as {losturas determinarem, dcvo- 
Ihes ser pennittidp ter outros quaesquer, comtanto que ]K>ssam ser legalmente afe- 
ridos e que não sejam dobrados, na f^mm do § 6.* 

§ 9.^ Tinias as jtcssoiís )i;irticulatx*s que não etistumam c4»niprar e vender em 
rasão Aon seus offieios, c outnisim aquelles que não tOem obrigsiçXo de vender ao 
jHiTo, aincbi qur effectiva mente vendam os seus fructos jKir grosso ou miud^i, nlo 
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riu obrigndots a ter jM^tois e itie<lida6 pruprint», niai» pcnleui iscrvir-itc de <iutra« allieiafl, 
cumtanto que sojaro verdadvimB c aferida». 

TITULO VI 



§ 1.® O oflieio de aferidor nerá dado pelas camarás a uma |>eti8oa de probi- 
«Lide, ca|>n2 de guanlar com tidelidade o aei)oi(ito qnc lhe é ctmfiado, que trate 
Ijem (»s povoity e que, 8aiba ler c escrever. Na cidade de Lit^boa, em attençSo á sua 
|Hivoayio, Iiavenl tn*s aferidores, um ]>ara as medidas do extensílo e capacidade 
^Kira peecoK, outro |Kira as de caiiaeid:u1c para liquidos, outro para as de peso. 

§ 2.^ As medidas de capacidade dos aferidores devem icr de latlo ou de co- 
bi-Cy ao meuos para os Ii<]uid<i8, e ]K>derSo ser de madeira do Brazil, ou de outras 
c|uc emi>enem j)ouco, jwira os seecoí». 

§ 3.^ O aferidor terá cm nua cana as medidas concertadas pelos padrões das 
camarás, da forma que iica dito' no titulo v, §g 4.^, c õ.% e ahi aferirá todas as 
medidas e ]k?sos que lhe forem levados, sem que lhe seja licito conduzir as roe- 
didiís para fazer as aferições nas casas dos ))articnlares. 

§ 4.^ Na cidade de Lit«l>oa, a casa da UKieda, a alfandega grande e as outras 
repartiyoes publicas mamlarllo aferir, quando julgariam de neecissiílade, os pesos c 
nu'diibi.s de que ^íe ?erveni, pelns padrões da camará, o que nerá feito nas ca»\s 
da meí<ma camam pelos aferidoi^es da cidade; c jM^Ias medidas a^sim aferidas e 
marcadas -{«erllo concertadas as (»utras medidas que houveivm de sentir dentro das 
referidas repsu^tiySes, o que fica incumbido ao cuid«*\do c vigilância dos seus 
chefes. 

§ 5.® O aferidor terá na casa em que fizer a aferiçSio, e em logar que possa 
' bcr bom visto de tinlo?, a taxa di»s preços que deve levar jx>r cada ateriçlio ou 
lx»vi^•{lo ou certidão; e eí^ta taxa í?erá [Mj^sta jwla camará resjwetiva, que formará 
uma nova tiibella, tendo em vista o que aetiuilmento levam os aferidores, o que 
«letorminam a cí^te respeito os regimentos^ autig»»s, o a necessidade que lia de se 
augmeutsnvm hoje os antigos preyos, a fim do te porem ao par do valor actual- 
mente ivlativo da nuKnla. 

§ G." O aferidor niareará as nu^lidas que aferir com a marca que lhe for 
dada pela camará, e entregará ás partes uma eertidri«) ou bilhete, d'onde consto 
que se fez a aferição; a!ein disto deve ter um livro, cpic dure por mu amio, e que 
seja nunK'rado e rubrieado jk'!o procurador do concelho, no qual escreverá o nome 
(Ia pessoa e o numero c qualidade de medidas, o o dia e mez cm que ellas foram 
levadas para aferir e ci»nferir, e aos asseutos d'este livro te hSo de referir as cer- 
tidões ou bilhetes acima mencionados. 

§ 7.** Os aferidores nílo poderílo aferir senão as metlidas que nVste regula- 
mento sSo expn^ssamente auctorisiulas, e as que tiveri'm a matéria e forma já de- 
claradas; alem d'isso terUio todt) o cuidado em que as medidas ]H»r cUes aferidas 
sejam bom conformes com as suas próprias medidas; o, quando tiverem diffcrcnça 
para mais ou para menos, as emendarão á custa das partes, pelo preço que com 
estas convencionarem, ou Ih^as entregarão para as irem emendar c trazercm-nas 
outra vez á aferiçSo. 

§ 8." Emquanto aos tenip<»s diversos, em que se hílo de fazer as aferiç3es, 
gtianlar-sc-ha o disjxíyto na ordenação do livro i, titulo xviii do § 41.*' jwr diante, 
e o que o acerca disto for determinado pelas jM>sturas iLis câmaras. 

TITULO Vil 

IIA IXtrSCçÃO tOSBB os PBtOS K MKIMDAS 

§ L® Pertencendo a guanla dos ]>julrocs dos )>c8os e medidas ás canuinis, c 
sendo sujeitos a estas, e ]K)r ellas nomeados os aferidores, ás mesmas çamany piT- 
ieneerá t4imbi*m, nSo só em Lisboa, mas em todas as cidades c villas di> refino, a 
ins))cevi(o ordinária sobi*e este objecto, jiara a exercitarem do ukhIo que abaixo 
so declara. 
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§ 2/ A« caiuaros cxei*cit^r3lo cifta inf:))ocçílo ]>eIoH almotacés^ os qiiAcs devem 
pnKiedcr a et«lc resiieito scfçiiiulo u rcghneuto do seu officio. 

§ 3.** N'aciuellc8 concellios cni que houver ao mesmo tempo mais de um almo- 
tacóy será o mais antigo encarregado da vigilância sobre os pesos c medidas^ indc- 
jiendento de outro ou dos outros^ de maneira que n^elle só recaia toda a respon- 
sabilidade. 

§ 4.* Ao almotacé pertence examinar se os aferidores cumprem bem seus 
ofliciosy na fónna ordenada no titulo VI. Alem d'Í8S0y para se evit^irem as fraudes, 
deve o almotacé fazer tirar pelo seu escrivXo um rol das pessoas que foram afe- 
rir o das medidas que aferiram, o qual rol se fará á vista do livro do aferidor, 
a iim de poder saber auteei})adamente os que faltaram a esta obrigaySo, e julgar 
da verdacie ou falsidade dos bilhetes que os demos das medidas lhe apreseiit«irem. 

§ 5.® Os almotacés serSo immediatamente sujeitos ás camarás, ás qiuies fica 
especialmente encarregado o exame do modo por que elles e os aferidores usam 
dos seus officios c a íiscalisaçilo d'este importante oujecto, para a exercitarem na 
fónna dos seus regimentos. 

§ 6.^ A in8}>ccçllo extraordinária sobre os pesos e medidas pertence aos admi- 
nistradores gei-aes dos distrietos, os quaes devem fiscalisar a execuçílo díi lei c 
conhecer dos recursos que para elles forem interi)ostos das decisões das camarás. 

TITULO VIII 

DA EXECUÇÃO DA LEI BOOBB A RBFOBMA DAS MEDIDAS 

§ 1 .• Dentro dos primeiros trcs mezes, contados do dia vm que a presente lei 
for publicada em Lisboa, todas as camarás das cidades e villas do reino mamhirão 
receber no arsenal do exercito os padrões e medidas aferidas de extensUo c ca- 
pacidade que já alri estSo promptos, com declara^^So dos concelhos a que wrten- 
cem. E também mandarão receber os padrões de peso novamente fabricados, na 
forma do artigo 3.® da mesma lei. 

§ 2.*^ Os padrScs e medidas recebidos no arsenal do exercito devem ser pa- 
gos, ao mesmo tempo que se receberem, á custa dos bens dos concelhos, pelo 
preço ajustado no arsenal, abatendo-se d'elle o preço dos padrões antigos que fo- 
Ruu remettidos pelas respectivas camarás. 

§ 3.* Para este pagamento e para as desjKzas da conducçHo, os concelhos, que 
u2o tiverem sufficiente rendimento, poderão lançar fintas da qu:mtia necessária, 
sem. dependência de provisão. 

§ 4.* Os corregedores das comarcas ou os administradores geraes pn»mover3o 
a execução do que fica incumbido ás camarás nos jMiragraplios antecedentes, c da- 
rão as 2>rovideneias necessárias para que as pessoas, que as camarás dos seus dis- 
trictos encarregarem do receber c conduzir os padrões, façam esta conducção a 
mn mesmo tempo para evitarem maior despeza. 

§ 5.^ Juntamente com as novas mediíhis se remetterão a cada camará alguns 
exemplares da tabeliã impressa da comparação das ditis medidas com os antigos 
padrões do respectivo concelho. 

§ 6.^ Passados os primeii*os seis mezes depois da publicação da lei cuidarão 
em prover-se de novas medidas, não só os aferidoi*es das camarás, mas todas as 
pessoas que vendem ao povo e, finalmente, todos os particulares, de tal maneira, 
que no primeii*o dia de julho de 1829 possa começar uniformemente cm todo o 
reino o seu uso. 

§ 7.® Para (|ue não haja quem abuso d*esta lei, continuando a usar das anti- 
gas medidas, determinará cada uma das eamanis, por editaes públicos, que no 
decurso do primeiro mez que deci»rrer di^jHiis de conu^çar o uso das medidas novas, 
todos os que as tiveiTm velhas as apresentem na camani ]Kira serem ouebnid:is ou 
anmssadas, restituindo-se assim aos seus respectivos donos; c a fiscalisação sobro 
i*stc objecto c sobro as outras cousas, que n este titido se iúcumbi*m ás camarás, 
iiea nniito enearn*giu1a aos administradores geraes, 

§ H.^ Kmquanto ás tnuiMieç<k*s, assim publicas, como paiiiculares, que d'antes 
se iiiziain com n^Iação ás antigas metlidas, contimuirão a fazer-so desde a e|MK*ba 
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cm que com^vAr o nso das novAt<y com rulaçto a cstniiy eem ijuo se faça mençlo 
da iiiedidA antiga ; furDial!HAn<lo-iH$ nnis ciecasiucs occMirrentes a« renovaçSca do 



tratos jA cxiiitciiícs |iclo ikjvo systcma de medidas equivalentes ás antigas i fiice 
da tAbclIa de rcducçio. 

§ 0.® Havendo em muitos Ktfi^rcs do reino ura grande numero de senhorios, 
que et^tio cm iK)t>;^c de rccel>cr foros pf»r nicdidas diffcrcntcs das d<is eoneelhos 
aonde existem os bcuP| c nSo «eudo ]k>i?hívcI coutcniplarcro-se todas estas diffe- 
rcnyas nas tiibuas de rcilucyKo, o que retanlaria excessivamente a exccuçUo d'esta 
linividente lei, pn»codcr-iH*-kA a este resj>eito da maneira seguinte : 

A camará ao distrícto, onde os bens foit^m situados, logo que se acabem os 
primeiros três mezcs de}>«iÍ8 da publicaçAo da ]ci| mandará affixar editaes nos le- 
gares em que se )>ngnni e;>.<es fórop, pelos qiuies ccmvoque todos aquclles senhorios, 
para que mandem aprcí^^utar as sims medidas particulares, a tim de se £azer a 
coniparaçào e 'rcducv&o d^ellas com as medidas novaH. Esta conqiaraçlo e reducçio 
será feita na presi*nça tia camará, asifistindo tíimbem não só o senhorio ou o seu 
procurador, mas os intcresi^adov, que quizerem conq>arecer, que também serio cha- 
mados nas meamos editaes. Dc|h>ís de feita a reduccfto e fonmilisadas as tabeliãs 
sorSo estas regii<tadas nos livn>s da camará, d'ouae se darlo copias a todos os 
interessados. Se passndo o praso de nove raczen, de})oÍ8 de se terem affixado os 
<^dit«ai*í(y algum dos senhorios nílo tiver ainda feito esta reducçSko, ficará inhíbido 
do continuar a receber foros alguns por medida nova ou velha, até que efTectiva- 
meute a faça. 

§ IO.* Todas as nicdidas singulares auctorisadas pelas leis jMira certos e de- 
tcnuinados objectos, como silo as medidas estabelecidas pela camará de Lisbtia 
|>:ira muitas ccauas que ct^t2io sujeitas á sua intendência; as dos homens que hlo 
de ser recrutadi»s; as d«:â caval]i>s da trona; e bi'ni assim as medidas que tem a 
junta do c<»mmercio para avolumar os fardos e vasilhas; as que servem de medir 
sal ])ara embarque; e, tinabnente, as parcas das pipas de vinlio; todas estas c ou- 
tras quaesquer, serilo feitas i)ai'a o futun> segundo o ni»vo systcma métrico, toman- 
do-se j)or única unidade fundamental a milo travessa. £ dejHiis de feita por ordem 
do governo a reducçno das antigas medidas ás novas, se farão m»vos jmdroes, os 
quaes devem ser guanhidus nas re>j)ectiva8 repartições, como até agora. 

§ 11.^ O mcbuio se obsenará a res]KMto das alfandegas e mais casas de arre- 
cadaçiio publica, em (pie se receb<*m direitos, com relaçUo a certas medidas, as 
quaes remetterão ao governo as suas pautas, a fim de bc mandar formalisar a res- 
pectiva tabeliã de redUeçio. 

§ 12.^ Mas ualo ])iKlcndo deixar de succeder que, de]K)is de feita a reducçXo 
das medidas e dos direitos, de que se fallon nos dois }>Jiragniphos antecedentes, 
appareçam muitas frac^-oes decimaes cxtri^mamente diminutas, as quaes complica- 
riam muito as transacções, jx^r isso, antes de se fi trinarem os novos 1)adrik^s ou a 
nova ])auta, se farllio as alterações necessárias, ti^mando-se jM»r base d'ellas a tabeliã 
de reducçílo, para se tomar a resoluçrio conveniente. Porém, emquauto esta ii3o 
baixar, nem por isso se poderá ci»ntinuar a fazer uso das medidas antigas desde 
a epocha em que começar geralmente o uso das novas. 



TITULO IX 

DOS OEUCTOi COXTUA a LSI s niB tUAi rCXAS 



§ 1.® Toda a pess4»a que usar de medidas ou pesos falsos, ou sensivelmente 
fa1sitieadi»s, di^ve Frr punida da ])rlnieira vez com uma multa ]H^cuniaria, que nas 
eiilndes será de 4;^(XK> réis, nas villas de 2M)00 réis e nas aldeias de If^UíO réis; 
<la seguiuLi vez pagará o dobro da cadeia ; e em todas as mais reincidências pa- 
gará também da cadeia o anoveado. 

§ 2.® Entende-se jHir medidas ou nesos falsos os que nlo slo Icgaes, os que 
n3o téem a matéria e tigiini di*terminada, e os que nilo sX<i man*ados, nem aferi- 
do9, pot^to que se aelu*ni eimeordantes com os |KulK{es. £ntende-se itf>r medidas 
ou ]K'so8 sensivelmente f;ilsirii*ados a(|uelles que, \wMo que marcadtm e aferidos, 
se nSo aeliani vifiiiv«'liiH-nte eoneonhintes e«»iu os |3adr3es. 



284 . 

§ 3.® Qiinuclo ])oréin aquelle cm cujo jMMler «c ackarein meilidAs ou pesos fal- 
siiica<loSy provar que isto proccilcu de culpa cio aferidor^ será relevado da pena, 
a qual este pagará. 

§ 4.* Todos os mestres e officiacs do oíBcio e aqucUes que vendem ao povo 
em lojas, ou em mercados, em cujo poder se acharem as meaidas velhas inteiras, 
posto que d'ellas nSo usem, ou que tiverem medidas dobradas e de menos ou de 
mais do que sSo determinadas pela lei e pelas posturas das camarás, na forma 
determinada no titulo v, ou que as deixassem de aferir nos tempos com2)etcntes, 
devem incorrer nas mesmas penas estabelecidas no § 1.^ 

§ 5.* Os aferidores que usarem mal do seu oflScio, contra o que lhes é re- 
commendado no titulo vi, alem de incorrerem pelas primeiras três vezes nas 
penas do § 1.^, ficarão desde entSo inhabilitados para servirem mais aquelle 
cargo. 

§ 6.** Todos estes crimes acerca de pesos e medidas sfio crimes públicos, nos 
quaes pôde ser accusador qualquer do povo, alem dos casos em que devem pro- 
ceder €x officio aquelles a queiu compete a inspecçHo w>bre este objecto. Em- 
quanto ti applicaçao das penas guardar-se-ha o dis])osto pelas leis; e no caso em 

3ue o denunciante seja algum particular, ccdenl em beneficio seu ametade das 
itas multas. 

§ 7.® Todos os contratos que se feerem pelas medidas antigas serão por 
isso mesmo nuUos, e o tabellião que lavrar as escripturas senl suspenso do seu 
ofiicio até nova mercê. 

§ 8.° Os oflSciaes das camarás e os almotaeés, que uao cumprirem o que lhes 
e detenninado n'este regimento, ou consentirem que se continue a usar das medi- 
das antigas, serSo castigados com um auno de degi*edo jiara 20 léguas de dis- 
tancia, e com inliabilidade para tomarem mais a sen'ir aquelles cargos ])ubiicos. 

TITULO X 

D4 CBBA«;aO D*C8TA lei KAt XI.HA8 ADJACEXTES F. XA8 MAIS PROVÍNCIAS ULTBAMABIXA8 

§ 1 .* Lic^go que esta lei for publicada nas ilhas adjacentes, as camarás das ci- 
dades e villas cuidarão em remetter pela primeira embarcaylllo segura ao arsenal 
do exercito cm Lisboa os padrííes do que se sentem para o aferimento das me- 
didas de extensíXo e de capacidade, tanto para liquidos, como para seccos, c tam- 
bém as de peso, se forem differentes dos geralmente usados nVste reino; e diri- 
girão ao mesmo tempo ao governo uma nota authentiea que declare o nome de 
cada uma das medidas e o seu uso. £ deixaríto entretanto, em logar dos padrões 
que se ixímetterem, medidas por elles aferidas. 

§ 2.^ O govenio, logo que tenha recebido os padrSes c as competentes notas, 
mandará (ixzqt a comparação das medidas antigas com as novas, o formalisar as 
tslbuas, que serão remettidas ás camarás com os novos padrões, observando-se tudo 
o que fica determinado no titulo vill, ivlativamente ás cidades e villas doeste rei- 
no. K, logo que esteja coucluid«a esta diligencia, o governo indicará o praso em 
que devenl começar o uso das novas medidas. 

§ 3.® Xas provincias do ultramar darão os govemadoivs as providencias jvira 
se proceder á comparação das medidas que ahi se usarem, com as novamente ad- 
mittidas em virtude d'esta lei. Mas, depois de feita a compai^ação, remetterão ao 
govenio as tabeliãs e todas as observações ou representaçiJes que sobre esto as- 
sunijito oce<»rrerem, para serem examinadas devidamente ; e só depois d'este exa- 
me se mandará por em pratica o disposto na presente lei. 

§ 4.® Para execução dos dois paragraphos antecedentes determinará o governo 
que do arsenal do exercito se remettam para as capitães das províncias ultra- 
marinas alguns padrSes das novas medidas e dos pesos actuaes, jiara se pinlerem 
faseer as comparaçSes necessariait. 

Camará dos deputados, cm 14 do fevereiro do \H2S.s=s Francisco Manuel^ IVi- 
ffoso de Aragão MoratosssJosé Homem Correia Telle»==AfUonio Lobo de Barloea 
Ferreira Teixeira OirSosatFrandêco António de Campoes^^Francieeo Soareê iVriN- 
co^saFraticieco de Pavia TVeriMi^Mf. 
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Itt<llOH^Ao 

A cjirU rc^Ia de 7 dis uiarço do 1810 ao clerO| nolirexa e povo de Portagml, 
entre outras coutas, dia o seguinte: 

• Para fazer que os voss<is cabedaes acliein útil emprego na agrieultoray e qve 
assim se orgaiiise o systenut da vossa futura prosperidade, tenho dado ordens aos 
l^ovemadoros do reino para que se occnpem aos meios eom qné poderio fixar os 
dízimos, a fim de que as terras nHo soffram um gravame intolerável; com que se 
jMxleri minorar ou alterar o systenui das jngadas, quartos e terços; com que se 
pcMlcrHlo fazer rc^gAtaveis os foros, qnc tanto peso fazem in terras depois de pos- 
tas em cultura ; C4»m que po<lerao mínorar-sc ou supprimir-se os foraes, que sito 
om algumas partos do reino de um peso intolerável; o que tudo deve fazer-se 
lentamente, para que de taes operaç3es resulto todo o bem, sem se sentir ineon- 
vcuiente algum.» 

A regência do rcMUO, daindo principio a esta grande obra, fez expedir pela mesa 
do desembargo do paço, aos corregedores das comarcas, as provisões do teor se- 
guinte: 

tD. Joiio, ]K)r graça de Deus, principe regente de Portugal e dos Algnrves, 
ctc. Faço saber a vós coircgedí^r da comarca de • . . que, querendo eu alliviar os 
nuHis fieis vas^allos dos gravames que lhes impõem alguns foraes, hei por bem 
iiiandar-vos que, averiguando os foraos d*C)(sa comarca, me informeis quaes sSo 
X>é din*itos que o povo paga, qual a sua importância, assim como também averi- 
guareis quacs suo os privilégios exclusivos que ha n*essa comarca, calculando o 
prcjuizo que podenl ter cada um dos donatários na extineçAo dos que lhe perten- 
cerem, o de tudo nie dareis couta {>cla mesa do desembargo do paço, etc. Lis- 
boa, 12 de março de 181 l.t 

Por portaria de 17 de outubro de 1812 foi creadá uma commissSo para o 
exame dos foraes e melhoramento da agricultura, e toinaram-se algumas informa- 
ções. 

Por decreto do 14 de julho de 1824, para fazer cessar varias queixas, duvi- 
das e quostoes Hobre a cobrança dos din*ito4 dos foraes, se eiitabelecenim interi- 
namente algumas providencia»:, emquauto k* nllo regulava tHo importnntc objecto 
lK»lo plano e ri»fí»nna geral a que se tinha mandado proceder. Sendo, porém, a 
jimta da reforma dos foraes dissolvida pelo decreto do 1.* de fevereiro de 182Õ, 
que instaurou a junta das coutínuaçues goraes (também extincta), past^ando para 
i'i*ta tiulo o qut» se ailiava a cargo d*aquella, e projMindo ella ás camarás do reino 
vários quesitos relativamente aos fiiraes no espirito da carta regia de 7 de março 
de ISIU e ]>n» visão de 12 de março de 1811, e tendo as mesmas camarás dado 
as suas informações e resjiostas: ]H>r isso a eommissào eueariTgada de examinar 
o prí»jeeto n.** 158 sobi*e a reforma dos foi-aes requer se peçam ao governo, pela 
secretaria de estado dos negócios do i*eino, todas aqucUas informações e res}K)stas 
que as camarás mandaram. 

Casa dix comniissilo, 14 do fevereiro de l^2><.=^ Francisco fie Ltma$ Betten- 
confissão Padre João HfiiriqHnê do Couto == Joaquim de Almeida Xoca€ã= An- 
tónio Lobo de Barhtma Ferreira Teijccira Girão ^= Francisco J/anncí TriffOêo de 
Âragio Morato ^= Bento Pereira do Carmo = Francisco Soares Franco* 

I.*raJ«*oto de leK »i cine no refcve n inillct^fto «opro 

Artigo 1.** Tinias as prestações incertas, «pie ate agora se pagavam, de cereaes 
(»u quaesquer outros fructos, sejam ou nl\o determinadas |M)r foral, ficam reduzi- 
das a metade, salvo as que excederem ao oitavo, |mms ci^sas serAo conservadas 
sem alteração. Esta disposiçilio iiilo comprehende quaesquer foros censiticos ou em 
phyteuticos que n3o venham de foral. 

Art. 2.® Xa dis])osiçAo do artigo antecedente se comprehendem os direitos di» 
jugadas, seja qualquer que for a sua instituiçSlo. 

Art. 3.^ TcKla e qimi<|uer ]Misse, posto que immemorial, que A»r ctmtraria on 
diversa do disposto no fiiral, úào tenl efleito algiuu, sendo em prejuizo do avni 
dor; senl, ))or^*m, mantida, te lhe fi»r favorável. 
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Art. 4.* FicA snbsiHtindo o direito das avenças iudividuacs como está deter- 
minado na lei de 24 de jidho de 1824, e só no caso de avença proposta o nSo 
convencionada por ambas as partes interessadas, deverSo intervir dois louvados, 
um i)or cada uma, para arbitrarem a prestação qno o lavrador devo pagar. Fora 
d'este caso íica prohibido ao senhorio ou seus administradores mandar fazer na 
propriedade do lavrador ou seareiro qiuilquer averiguação por homens denomina- 
dos quarteiros. 

Ârt. 5.® O pagamento das sobreditas prestaçtKes será feito na eira, depois de 
esbulhado o pSo, e nunca no agro ou em palha. 

Art. G.® ííos logaros ou casaes aonde, alem dos direitos do foral, se pagam 
ao mesmo senhorio pi*estaçoes certas por cartas de povoaçílo, ficam estf^ extinctas. 

Art. ?•• Fica revogada toda a legislação em contrario. 

Camâra dos deputados, em 10 de janeiro de 162S. = João Henriques do Couto. 

1^ o qiiorimcnt o 

!.• Reoueiro que se peça ao governo que informe se o desembargador João 
António Ribeiro de Sousa Almeida e Vasconcellos deu ou nSlo residência do logar 

3ue eei-viu de coiTogedor e provedor da comai-ca do Porto, antes de tomar posse 
o logar que se acha cxorccudo de desembargador da casa da supplicaçJlo. 
2.** llí^sullando do exnme comparativo das relações que a esta camará envia- 
ram os ministros da justiça c da guerra, aquellc dos indivíduos que teem sido 
processados por crimes de rebelIiSo, e este dos oificiacs que seguiram as bandei- 
ras da mesma rebelliUo; resultando, digo, d'esto exame, que, achando-se n*esta se- 
gunda relação nada menos do que oito oiRciaes generaes qualificados na primeira 
excepção do decreto de amnistia de 13 de abril de 1827, os qnaes por isso mesmo 
deviam jA estar julgados, c por sentença privados dos títulos, condecorações, bens 
da coroa e oixlens ou pensões que desfructissem, porque todavia os seus nomes 
não apparecem na relação enviada pelo ministro da justiça: requeiro que a esto 
se pergunte a rasao por que até agora não teem sido processados os ditos indiví- 
duos. 

Camâra dos deputados, lõ de fevereiro de 1828. = O deputado, Fírtncisco An- 
tónio de Almeida Pessanha, 

Memorial 

Os presos do Limoeiro, a quem foi imputado o crime de tumulto, sedição o as- 
suada, participam aos srs. deputados encarregados do im2>ortante ramo de inda- 
gação sobre as infracçííes da carta, que elles foram intimados no dia de hontenij 
14 do consente, á onlcm do corregedt)r do Rocio, para se verem acarear, na forma 
do costume velho, contra a qual intimação elles iizerani logo o seu protesto, por 
verem que nVlla era infringida a carta e se ofTendia o respeito devido A camará. 
E, ein prova de ser isti> venlade, todos os intimados aqui assignam. 

Cadeia da corte, 15 de fevereiro de 1828= J/tíiiMcZ Joaquim Delgado Alvo = O 
Padre Fabião Clariano de Sousa ^= João António Lopes de Andrade =:s Manuel de 
Araújo = JJtnto Luiz Gonçalves Barca ^=^ Manuel Johé de Ara ujo= Anastácio Luiz 
Oalinuss Joaquim Galina-^= Carlos Dcrimrdino líotJho Chacon da Silva Tvlles e 
Menezes ^=s José Felisberto Bossion^^João Maria Locatelli = Manuel Oomes Lage^. 

JPi*c\lccto d© lei 

Artigo !.• Todos os proprietários de genei-os, cereaes e azeite pnnluzidos nas 
terras d*estes reinos, situadas dentro de 10 léguas coutadas da raia de Ilespanha, 
sSio obrigados a manifostar ptTaute a camará do resjKvtivo concelho, n'um termo 
que será fixadíi jwr editoes da mesma, deinús das coni]H*teutes coHieitas, a quan- 
tidado o qualidade dos ditos genei*os, que jioderão traus^M)rtar, querendo, jiara 
fora do districto do mesmo concelho. 

Art. 2.^ So as declarações de qiudquer hianifestadtir pareceriam excessivas A 

• I Apresentado i\ enuiara pelo d«*pii(a(Ip José Màclia^lo ãs Abreu. 
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cAinAra, devcri esta íazcI-as rcHrtificar por três árbitros nfimeiuloii, lun pelo pro- 
curador do concelho, ontn> ]ic!o dito mnnifcistAdor o o terceiro a npniziínciito do 
aiubosy Cy SC nAo conconlnrein, senl noineaclo |icIo presidente da camAra. 

Art. 3.* Os nmnifestos ordenados no Artigo 1.* serio escripturados em livios 
para CbHC fiin destinados, numerados e rubricados offielosamente pelos presidentes- 
das camarás. 

Art. 4.® Concluído qualquer dos manifestos ordenAdo no Artigo 1/, o escrivlo 
da caumra extrahiri ininiediatanieutc uma copia fiel do mesmo, que será remet- 
tida ao juix dç fora do di^trieto ou ao juiz oruinarío, <mde o nXo iiouver de fora. 

Art. õ.^ As camarás sHo obrigadas a cumprir^ na iiartc que lhes toca, as dis- 
posiçTles dos artigits i>recedente8, debaixo da mais strietn resjKtní^bi] idade. 

Art. 0.® Xenhiun género, cereal ou azeite procedente das terras situadas den- 
tro das 10 léguas da raia do lleí^panha, i>oderá ser ex|N»rtado para fora do res- 
]K'ctivo c(meeIlio sem que vá Aconqmnhaiio de mua guia, passada pelo eserívlo 
competente c assignacLi ^^'lo juiz de fora ou ordinário do mesmo, na qual se de- 
clare a quantidade e qualidade do dito género, o nome da pessoa a quem piT- 
tencc no respectivo manifesto, o n(»me do eonductor c o itinerário da e<'irga defde 
o jKínto da partida até o seu destino, 

Art. 7.® O iM>ríador da guia é obrigado a aprcsentil-a aos juizes de todos os 
concelhos por onde trant>itar dentro das 10 léguas da raia, os quaes lhe jxirSo o 
seu t vista» com a data competente. 

Art. 8.® Xenlnuna guia cobrirá a carga dejM»Í8 de pat^Fados tantos dias quan- 
tas forem as 3 léguas que se contarem det-de a sua proeedcueia até o seu desr 
tino. 

Art. 9.* Oecorrendo qualquer aceidente imprevisto que jmiíçí^ embaraçar o 
transito regular do j)ortadnr, ou querendo este mudar o destino da carga, jnir as- 
FÍm lhe convir, os juizes de fera ou ordinarit»s de <|ualqu4'r etmcelho do itinerário 
deverilo, se lhes for requerido, fazer refonnar a guia primitiva, em atteny&o ás 
indicadas eireumstancias. 

Art. 10.** Á proporção que se forem passandt» as guias onleuadas no artigo C.*, 
o eserivHo re^iK^etivo irá notando as extracções que a» mesmas contiverem, na 
totalidade declarada no comiK^tentc assento do manifesto do extractor, alem da* 
qual nenhuma guia jHMlerá ser jmssada em seu nome. 

Art. 11.® Os m*gíK.*iantes ou quaesquer outras pesst»as que quizerem annazc- 
nar genen>s, eert*aes ou azeite jKira o connnereio de espcculaçilt) dentw de qual- 
quer dos concelhos diís terras das 10 U*guas da raia de Hespauha, comprados 
aos seus pnq>rieí;irios, pínlerílo obter guia para os exiMH^tarem dos nu*smos. con- 
celhos, uma vez que se façam substituir aos vendedores nos respectivos manifes- 
tos jK>r ttnla a impôrtaiicia das compras aos mesmos coucementes, c isto em qual- 
quer tempo do anno. 

Art. 12.** As guias que devem acompanluir o transito dos géneros, cereaes e 
azeite deverUo ser passadas em pai>el nào sellado. O eserivSo nilo podenl levar 
por ellas mais de 20 réis ; os juizes as assignarSo c visarão gratit. 

Art. 13.** T«h1o o gcnert>, cereal ou azeite jiroeedente das terras dentro das 
10 legims da raia de Hespauha, que fi>r encontrado em seu transito fora do res- 
l^ctivo concelho, sem que venha aconijKuihado de guia passada com as formali- 
dades preseriptas no artigo 1}.% será reputado rigoroso contrabando. 

Art. 14.** Alem das auetoridades e demais empregados a quem as leis teem 
connnettido a tisealisaçílo dos contraband«>s e descaminhos, haverá em cada uma 
das fiTguezias dos concelhos, situados dentn» das 10 léguas da raia de Hespa 
nha, três homens bons, escolhid(»s ]K*Ias canuiras e por el!as juramentiulos. Estes 
homens bons serSo esjK^eiahnente encarregadí>s de vigiar jx^la obserwincia das 
leis que n*gidam o conunereio dos eert»aes e azeite, tanto estrangeiros como do 
paiz, c de fazer a npprehensSlo de tmlos os ditos géneros que ás mesmas freguezias 
chegarem iH»r etmtrabando ou descaminho, apenando jiara esse fim tiKlos os hi»- 
mens que necessários lhes forem, ficando sujeito á pena de prisSo, pi»r oito dias, 
a(|uel!e que, sendo requeridti, lhes dewibiHlectT. PíklerJio ser muneadi^s jmra este 
sen'iç4i tmbui os in«livi«lni>s sujeitos aos 4'n<*argi>s di» concelho. As eamanis farào 
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publicar )>i>r editiics affixndos em lugares públicos ou nomes dog eleitos em cada 
um anno. 

Ari. lõ.* Qiumdo os homens bons indicidos no artigo precedente fizerem Qual- 
quer apprehcusSo de contrabando ou descaminho nas freguezias em que nfto nou- 
ver juiz de fóra ou ordinário^ requererão immediatamente ão juiz da vintena ou 
eleito para formalisar o auto de apprehcnsSio por todos assignado, em que se de- 
clare o dia e logár da mesmai com todas as circumstancias que a acompanharam 
e o nome das testemunhas^ havendo as. Este auto será remettido ao respectivo 
juizy dentro de vinte e quatro horas, para proceder nos termos judiciaes. 

Art. 16.® Os homens bons indicaaos no artigo 14.® que, constando-lhes a che- 
gada de alguns cereaes ou azeite estrangeiros, nfto fizerem as diligencias neces- 
sárias para os apprehcndcr, ou, tendo-os apprehendido, os i*claxarem, e o juiz da 
vintena ou eleito que nSo remetter o auto indicado no artigo antecedente, como 
n'elle é ordenado, serSo castigados com a pena de quinze dias de prisSo. 

Art. 17.® Ametade dos géneros apprehendidos por contrabando ou descami- 
nho, e ametade do valor dos transportes e animaes que os conduzirem pertencerá 
«IO apprehcusor ou denunciante, e a outra metade ao thcsouro publico, nos casos 
em que a apprehensão nSlo tiver sido feita ou ordenada pelos homens bons indi- 
cados no artigo 14.® 

Sendo a apprehcusâo feita pelos homens bons será para clles a ametade desti- 
nada para o thesouro, haven(lo denunciante, e nSo o havendo fica-lhes perten- 
cendo a que é destinada para este, quando o ha. 

Se, ))orém, os homens bons tiverem somente ordenado a tomadia, será a ame- 
tade que lhes respeita dividida em duas partes, uma para os ditos homens e ou- 
tra para os que a tiverem feito. 

Art. 18.® As causas de contrabando e descaminho de géneros, cereaes e 
azeite serfto sentenciadas a final dentro de um mez, coutado do dia em que hou- 
ver tido logar a apprehenslilo ou denuncia, giuirdando-se nos processos todos os 
termos substanciaes ordenados no alvanl de 2G de maio de 1706. 

Art. 19.® Dos julgiidos da primeira instancia só haverá recurso de api)ellaç2ií> 
jwira a relação do districto. Este recurso será interposto dentro de trcs dias de- 
pois da publicação da sentença, nHo ptnlendo em nenhum caso ser recebido pas- 
sado este termo. A appellaçSlo será expedida dentro de oito dias e julgada na re- 
lação dentro de um mez, depois que na mesma for apresentada. 

Art. 20.® O escrivão por cuja culpa se nXo guardarem os tennos preseriptos 
l>ara estas c.iusas, será castigado com a pena de suspensSlo do seu ofiicio de um 
mez até um anno a arbítrio do juiz, salva ás partes a aeçUo civil de perdas e damnos 
contra o mesmo. 

Art. 21.® Os juizes que nSo ultimarem os feitos, dentro dos pnisos prefixos 
n*esta lei, seriHo Jogo susj)ensos de seus empregos, maudando-se processar como 
desobedientes ás Icíb, salva igualmente ás partes a aeçSo civil de penlas e damnos. 

Art. 22.® Os eoiTegedores das comarcas quando fizerem as suas correiçtk^s 
examinarUio esc^rupulosamentc se as camarás, juizes e demais empregados a quem 
toca immediatiimente o cunq^rimento dVsta lei a cumiirem etiectivamente, como 
n'ella se contém, dando parte do que acharem a este reí*peit4> ao inspector geral 
do terreiro publico de Lisboa. 

Art. 23.® Fica revogada, etc. 

Artigo addicional. As disposições dVsta lei, i)elo que pertence ás tomadias e 
denuncias de ctmtrabando c descaminhe» de géneros, cereaes e azeite, ]>essoas 
nuctorisadas para as fazer, sua api)lieaçio, fonna e termos do processo sào intei- 
ramente applicaveis ao contrabando e descaminho dos porcos que entrarem n'es- 
tes reinos. 

Sala da camará dos deputados, 15 de fevereiro de 1828.==iVaiieifco th Le* 
moê J}€itoieourí=: António ijobo ih Borbota Ferreira Teixeira Oirão = Franciêco 
da Oama Lobo BotiUto ^ss António Pinto Alwtreê Ptreií^sssJoõo Alexandrino dé 
Sonêa Queiroga =^ Joamitm íHaeiJo GalvUo Palma =r Dr. Franeittco Xavier de 
Sousa Qneiroga «s />r« JoufjHiui António de ilagtdhSles ^s^José das Net>c9 ita»cai*enhaM 
«. Mello ^BB Bernardo Jo^i Vieira da Aíota^ss António Joêi (.^landino Pimentd = 
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fíésnto Pereira do Carmo mm Lnh António fírbeOo da Sitwt = Joaquim Jo$i de 
Queiroz s=^ Conde de Sampaio sm AíUonio Mcenie de Carvalho e Souea^D* Fran» 
cisco de Almada = Joei Jgnacio Pereira Derrwmadú K 

• - 

QuA«i no fim da bof«2o de IG, qne fura destinada a discutir o projecto do lei 
concedendo prémios nos anctores de novos inventos c a nomear eoinmissoes, o pre- 
BÍdente consulton a caninra sobro se deveria suspender os trabalhos legislativos 
nos dois últimos dins de carnaval e na quarta feira de cinza. Usaram da palavra 
Joaquim António de MagalhXoSy que opinou pelo feriado e se recuperasse o tempo 
com a prorognçilo da hora nas seguintes sest^oes; Francisco Joaquim Haia e 
Francisco Xavier Leite Lobo, os qtiaes se iironnnciaram contra suetos ; e Antó- 
nio José Claudino de Oliveira Pimentel, que ai^se preferir reunião no dia de entrudo, 
inteiramente dedicado a objectos profanos, em vez uo immediato, de muita recordaçSlo 
para os christ?ios'. A as^embléa resolveu que as sessões só continuassem desde 2L 

N'aqne]la data tiveram primeira leitura três projectos^ cujo teor £ como s^^e. 

I?i*<doeto do loi ircsrulamontmr 

■ 

Para as Hri^vrs Je 4rpiU^ (arlift It.® U arlt) 
CAPITULO I 

DOS QLB rODEM VOTAS B 8CS TOTAIK« XAS AStEMBUéAS rABOCOIACS £ mOTIXCLâSS 

B DOS QIE SAO excluídos DOESSE DIBBITO 

Artigo L* As nomeaçíJes dos deputados jwira as cortes geraes serio feitas por 
eleiçries indirectas, elegendo a masKi dos cidndXos activos, em assembléas paro- 

1 Este ultimo dçptitndo foi o aproeciitaiitc do prejevtn, e finda a leitura fuiidamentoo-o, mas 
o di«i'uri<o está iiicoiiii>lcto uo ref(|»octivo Diário da* sesõòf*, rasuo por quo transcrevemos apenas 
unia parte, suflicicutc para »e eoultocer o abu^o que se pretendia e<iliíbir : 

«... Nâo me dtnnorarei em referir o enomnít^imo contrabando de eereaes e azeite que se 
esti fazendo por tuilas a» pafff;ifr<*us dos limites eontinentae* c jielofi rios que separam e^tes rei- 
nus do seu vizinlio; nias Fomprc direi que à de tal magnitude a respeito dos primein>s géneros, 
que depois de ter inundado as provinciais, faz que na capital a venda do terreiro publico tenha 
diminuído mais de ametade. Ii^to que quer dizer? Que maii* de ametade do eouHuino de Lisboa 
em preiíeros cereaes é feito ]Hir contrabando, ponjue o nninero de coní^umidores n:lo pode ter di- 
minuido sensivelmente ii*e»tcs nltiimis inezes; e se attendeniios demais ao trí;ro liespauliol, qoe 
<'ntra ifeste mercado (onío )H>rtu;ruez, talvez mio sejamos exagerados se dissermos que três 
quintas partes dV»te género f>Ao coin|>rad:is ao estrangeiro )>e]os consumidores da capital; eisto 
»o mesmo tempo em que os celloiro^ doK no.<si>d pr^ipiietarios e lavradores estào pejados do 
)tro<lueto do suas eolliettas, e em que as searas uo agro proinettem uma das maisprospcras que 
a Providencia nos tenlia Hberalisado! 

•Tambeui nslo cansarei a att^nçao da camará deiuoitetnindo os moilos ptir qne este maligno 
contrabando, nroduzindo repentinaihente o desbarate de mais de ametade do preço dos nossos 
géneros, introtiuz uma mudança súbita nas rendas dos proprietários, |ierturba as rela^ies nato* 
raes dos arrendamentos c ]>ensr»es das terras, a t-«xa dt>s salários e os xnilores dos prodnctos da 
industria; e, aifeetando ]H>r emiseguintc directa e indirectamente os dinntos e im|N>stos públicos, 
)H>dc ikV o estatlo em convulsAo até aos seus fuiidainentoi. 

* Podos sentimos a existência ilo mal ; todr»s Ci»ncordAinos na necessidade da applieaçSo de 
promptos c eflicazes reiiie<lios; mas todos igualmente entendemos que para moléstia t2o grave 
e complicada diftieil será acertar com a opfHirtuna nunlicina ; mas tamltem conhecemos que a nm 
mal que faz t:lo rapiílos e perniciosos pr«»gressos ê melhor ojqior nm remédio duvidoso, do que 
nenhum remédio. Para acertar com o mais apropriado eu movi esta camará a petlir esclareci- 
mentos ao governo de sua alteza sereníssima, em nome de el-rei; tenho consultado a muitos dos 
conspícuos membros da asseinbléa, que lienevolaiiu^nte me quizeram auxiliar com as suas lu- 
zes; os remédios que tive a honra de pro)>or s:lo snggeridos por estas boas origens de indica- 
ções; conviemos nVllas os que estamos assignados iw projecto; eonvierani na maior parle outros 
muitos senhores; |H»rt**nee . i\ salteditria da camará approval-os ou rejeitni-os; eu terei sempre 
]H>r mais acertado o que elU decidir ; e, se o jm jet*to merecer a honra da discussílo, reservo 
)mra esse tempo explicações, qne julgo inopjiortunas agora.» 

> Durante as primeiras ejtochas áo regimen parlamentar eram frequentes as reflexões Aeerra 
de aproveitar quanto possível o tempo, ergneiKio-se algunuis vozes para fazer sentir que esda 
hora de debates sem verdadeira importância rciluiidava na perda de muitas dezenas de mil n^is. 
As sessiVs da camará dos deputadt»s abriam-se ordinariamente das nove e mela para as des bo* 
ras <hi manhtt e qnasl nunea m^ ciieerrnvam antes das duas da tanie, prolongando-se As veses 
•ti^ As quatro. 
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chiact, o« eleitores de provinda, c estes os representantes da naçSo. (Artigo 63." 

da carto.) 

Art. 2." SHo eidadlos portuguezes: ^ ; 

1 .• Os que tiverem nawido em Portugal ou seus dominios o que hoje nío fo- 
rem cidadãos brazileiros, ainda que o pae seja estrangeiro, uma vez que este nto 
resida por serviço da sua naçSo. (Artigo 7.** da carta, § 1.*) 

2.* Os filhíis de pae portuguez e os illcgitimos de niSc portugiieza nascidos 
em paia estrangeiro, que vierem estabelecer domicilio no reino. (Artigo 7." da 

carta, § 2.") 

3.* Os filhos de pae portuguez que estivesse em paiz estrangeiro em serviço 
do reino, embora elles nSo venham estabelecer domicilio no reino. (Artigo 7." da 

carta, § 3.*) 

4.* Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua relígiSo. (Artigo 7.® 

da carta, § 4.*) 

Art. 3.* Perde os direitos de cidadUo portuguez: 

!.• O que se naturalisar em paiz estrangeiro. (Artigo 8.** da carta, § 1.") 

2.* O que sem licença do rei acccitir emprego, pensILo ou condecoraçilo de 
qualquer governo estrangeiro. (Artigo 8.* da carta, § 2.**) 

3.® O que for banido por Bcntença. (Artigo 8.® da carta, § 3.") 

Art. 4.* Suspcndc-se o exercício dos direitos politicos: 

1.® Por incapacidade physica ou moral. (Artigo 9.** da cai*ta, § 1.**) 

2.* Por sentença condcnmatoria a prisílo ou degredo, emquanto durarem os 
seus effeitos. (Artigo 9.* da carto, g 2.*) 

Art. 5.** Têem voto nas asscmbléas parochiaes: 

1.® Os cidadãos portuguezes que est:\o no goso de seus direitos politicos. (Ar- 
tigo 64.^ da carta, § 2.") 

2.** Os estrangeiros naturalisados. (Artigo G4.** da carta, § 2.®) 

Art. 6." Silo exchiidos do votar nas assemblcas parochiaes: 

1.^ Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se nfio comprehcndem os 
casados e oflieiaes militares, que forem mai(n*es de vinte e um annos, os bacharéis 
fonnados e clérigos de ordens sacras. (Artigo Gõ.** da carta, § 1.**) 

2.^ Os filhos familias (pie estiverem na companhia de seus pães, salvo se ser- 
virem ofiieios publicosw (Artigo Cr).** da carto, § 2.**) 

3." Os creados de servir, em cuja classe n?io entmm os guanla livros e pri- 
meiros caixeiros das casas de commereio; os creados da casa roal que não forem 
de gal.HO branco, o os administradores de fazendas mraes e fabricas. (Artigo Gõ.** 
da cortn, § 3.*) 

4.** Os i*eIigioso8 e quaesquer que vivam em communidade claustral. (Arti- 
go 65.* da carta, § 4.*) 

õ.** Os que nao tiverem do renda liquida anuual 100?$000 réis por bens de 
raiz, industrio, commereio ou emprego. (Artigo 6.'>." da carta, § ;*).**) 

Art. 7.® Podem ser eleitores c votíir na eleição dos deputados tcidos os que 
pmlem votar na assembléo parochial. (Artigo U7.^ da cai*ta.) 

£xceptuam-se: 

1.^ Os que não tiverem de rendo liquida annual 200^^000 réis por bens de 
raiz, industria, commereio ou emprego. (Artigo 67.** do carta, § 1.**) 

2.** Os libertos. (Artigo 67.*» do carta, § 2.*) 

3.** Os criminosos pronunciados em querella ou devassa. (Artigo G7.** da carta, § 3.**) 

Art. 8.® Todos os que po<lem ser eleitoi*es sao luibeis para serem nomeados 
deputados. (Artigo 68.** da carto.) 

Exceptnam-se: 

1.* Os que nilo tiverem 4005000 réis do remia liquida, na forma do artigo 6.*, 
§ 5.% o do artigo 7.", § !.• (Artigo 6H.« da carta, § I.*») 

2.* Os estrangeiros naturalisados. (Artigo 68.** da carto, § 2.**) 

Art. 9.** Os cidad.Ml«M p«)rtuguey.os, em qualquer jKirto que exÍHt;\m, sDío elegi- 
ve.is eui cada dirttr!ct«i eleitoral para deputados, ainda quando ahi n;io sejam nas- 
cidos, residentes ou dmnieiliados, uma vez que» niHo sejam exeluidos pelo artigo 8,** 
(Artigo tí9.** do cartoO 
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CAPITUIiO II 



Art. 10.® A toda n oleiçXi) dovo prccodor ã vcriftcaç^ dos qac pidcm votar 
nas asscmUéns parochiacs o dos que podem ser eleitos para clcitiires e para de- 
putados. (Artip^o 10«* do decreto de 7 de agosto de 1826.) 

Art. 11.® Logo que esta lei for publicada o reroettida ás cauiaras, proooderilio 
cilas a nomcari em cada frcguezia do seu distrícto, de três atâ sete pessoas de pro- 
bidiulc e abonadas, pí\ra formarem com o resjiectivo parocho uma commissio que 
apuro os cidad&os activos. 

Art. 12.® As pessoas eleitas scrZo chamadas á camará na primeira vereaçSn, 
e o presidcnto lhes dcfcrínl o jurameuto, para que bem e verdadeiramente pro- 
cedam no apuramento dos cidadios activos, como abaixo se declarai e lhes mti- 
niani que no primeiro domingo se aprcscntcm ao parodio da respectiva freguezia, 

|)ara com este formarem a eommÍ8Râo (artigo 11.®). Se algum dos nomeados for 
ogitimamcnte im|)edido, a camará nomeará outro. 

Art. 13.® A camará oiRcianl também ao parocho ou parochos para que no 
mesmo domingo, com as pessoas eleitas da sua re8})cctiva frcguezia, cujos nouies 
irão declarados, fonnein a referida commissAo. Se algumas terras do districto da 
camará pcrteuceri^m a frcguezia de outro distrícto, ofiiciará igualmente ao paro- 
dio d*cs8a freguczia, com os nomes dos eleitos por essas terras. Ao mesmo tempo 
fani publico por editaies que as pessoas da frcguezia podem concorrer n'aquello 
domingo jicrante a commissTio, a uar esclm^ecimentos dos seus rendimentos e mais 
circimistancias. 

Art. 14.® Reunidos os nomeados no dia aprnsado, e presididos pelo seu paro- 
dio, elcgurâo de entre si um que sir>*a de secretario com voto, o logo procederão 
ao reccusenmcuto dos cidadllos da freguczia, que nfto forem excluidos pelo ar- 
tigo 5.® de votar na elciylko j^arochial, e fonnario d*elles uma lista, classifican- 
do-08 pelos logares a que pertencerem. 

Art. 15.® D*essa lista estremar-se-IiTio todos aquclles cidadãos que tiverem as 
qimlidndes neeess;\rías para serem eleitores e n?lo forem cxcluidos pelo artigo 7.®, 
c d'elles se formará outra eom a mesma classificação (artigo 14.®). 

Art. 16.® Apurar-sc-hHo finalmente os cidadl\i»s que estiverem nas cireamstan- 
ci«as do ser dcput:\dos, na conformidade do artigo 8.®, o d*elles se ordenará uma 
terceira lista pjla oi-dein alphabotica, sem atteuçrio a localidades. 

Art. 17.® De cada* uma das três listas se extrahinl copia, assignada pelo pa- 
rodio e secretario, que será affixada na parodiia, para que á vista d*ella se pos- 
sam fazer as c<»m))eteutes reclamaçiSes, na forma abatx«> declarada. 

Ali. 18.® Os eidadUos que se considerarem ttifeudidos jiclo recenseamento, oa 
no seu próprio direito, ou no de seus comparochianos, poderão reclamar }>eranto 
a commissKo dentro do tenno de cinco dias da data da copia aflSxada na parochia 
(artigo 17.®). 

Art. 10.® Findos os cinco dias, a cominissao, no dia immediato e em sessSo 
publica, decidirá as reclamações á pluralidade de votos, podendo da sua de- 
cisDio rocorrer-so por simples requerimento á camará do distrieto dos rocia- 
mantcs. 

Art. 20.® As listas, depois do ratificadas e assignadas por todos os membros 
da commissílío, se registando em um livro que a camará da capital da freguesia 
devenl ter mandado ao pai^oeho ou parochos, rubricado pelo presidente, sendo o 
registo também assignado pela ctimmissao. K'este livro se lánçarilo os nomes se- 

tarados, mas seguidamente, sem logar para entrelinhas, deixando-se, porém, em 
ranço aiuetade da lauda, de alto a baixo, para se averbar no futuro qualquer al- 
teraçSo ou acrescentamento, que senl sempre assignado pelo parocho, cm cujo 
lM)der ficará o livro (pio lui de servir i>:ira a chamada dos que teem voto na elei- 
çio panvliial, na conformidade do artigo 3õ.® 

A]*t. 21.® Findo que seja o registo (artigo 20.**\ i^erilo as listas remettidaa á 
eanmra do distrieto. Se, iK)rém, alguns higares da freguczia {x^rtenct^rem a nm oo 
mais distríctos alheios, se remettcrAo ás res|HH*tivas eanmras as listas e<meenientes 
li 
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aotf cidaciXos dVtíScs logares. E, coiieluido CKÍe acto, hc Imverá por cli^8oIvidn a 
couiuiÍ9SÍlo ílo rtK^cnscainento, debaixo da p<»na declarada no artigo 60.*^ ' 

Art 22.** Lí>go que a camará receber «is lista» (artigo 21.**), o que íanl pu- 
blico por cditacs, toinanl conliecinieuto do i*ccitrso das i*eclaiiia$oc8 que níio foram 
defcridaB jusla címimissao (artigo 19.*), comtanto que esto recurso se apresente 
iK>r escripto dentro de de% dias, contados da data dos editaes. A camará assignará 
dia para se apresentarem as provas por documentos ou testemunhas, praticando-so 
tudo era sessSo publica. £ findos os dez dias se abrirá outra sessão publica, em 
que se julguem todos os recursos, manifestando-se o seu resultado, segundo o qual 
se emendarão deíiuitivamonte as listas, o que se participanl officialmente ao res- 

I)ectivo parodio, pjira averbar no seu livro (artigo 20.**) qualquer alteraçSo que 
louver. 

Art. 23.** Apuradas definitivamente as listas, se registarão em um livro para 
isso destinado, c rubricado pelo presidente, escrevendo-so cada uma das três de- 
baixo de titulo distiucto, que será assignado pelos membros da camará, e fonna- 
lisando-se este livro como vae determinado no artigo 20.**, sendo, porém, quaesquer 
alter<iç3es que n^elle se fizerem sempre asri^ignadas pelos membros da mesma ca- 
mará. 

Art. 24.** As listas e mais {xapeis das reclamações se guardarão no archivo da 
camará, e bem assim o livro do registo, do qual se poderâo tirar certidSes quando 
se houverem mister. 

Art. 25.** O recenseamento, do que trata este capitulo, se renovará no princi- 
pio do quarto anno de cada legislatura, no reino de Portugal, do Algarve c ilhas 
adjacentes ; c no principio do terceiro anno, nas ilhas de Cabo Verde e mais do- 
minios do ultramar, de maneira que esteja ijci-fi^itamente acabado quando forem 
convocadas as novas cortes, na forma do artigo 75.**, § 1.** da carti, devendo as 
camarás proceder á cleiyílo do artigo 11.** no dia 3 de janeiro do respectivo anno, 
observanuo-se tudo o mais que vae detenninado, salvo a remessa dos livros, que 
devem continuar a servir emquanto nlio findarem, e, findos cpie s<*jam, os parochos 
os remetterao para o aix*hivo da camará da capital d<a freguezia. 

Art. 2G.** DejKiis de feito o registo das listas (artigo 23.**), e para o futuro até 
ao idtimo de janeiro do anno em que tiver logar, o cscrivDlo da camará extrahiní 
uma copia dos apurados para deputados, a qual, assignada (lor lodos os membros 
da camará, será remettida ])elo seu presidente á camará da cabeça de comarca. 
Esta camará niandiurá entDio formar uma lista geral alphabi*tica de todas as listas 
parciaes (entrando a sua própria), que assignará, e sei^á reinettiiLi j>elo presidente, 
até 10 de fcvei*eiro, á camará da capital da provincia, que de todas as listas das 
comarcas, entrando também a sua, fonnará outra lista gei*al olphabetica, a qual 
assignanl e enviará ao ministro dos negócios do reino até' ao fim do dito mez. 
Kste artigo, que só por ora tei^á logar para o reino de Portugal e Algarves, se 
estendenl para o futuro, da maneira i>ossivel, ás ilhas adjacentes c mais dominios 
ultramarinos. 

Art. 27.** Tanto as camarás da cabeça de coimircii, - como as das capitães de 
provincia, guardarslo em seus archivos as copias ch\s listas, jiara a todo o tem^K) 
se tirar qualquer duvida na lista geral. 

Art. 28.** O ministro dos negócios do reino mandará formar uma lista geral 
alphabetica de todas as listas provinciaes, a qual fanl imprimir, e remetterá um 
exemplar a cada uma camará das capitães de provincia para si^r presente no acto 
da çlciçílo dos deputados. Remetterá outro exemplar á cmnara dos deputados, na 
sim installaçno, para se combinar com os respectivos diplomas. 

CAPITULO III 

lUt BLCIÇUEt PABOcniASS 

Art. 20.** Compete ás camarás designar qnaes das freguezios dos seus res])0- 
ctivos disti*icto8 podem por si sé formar assembléas {larodiiaes, c quaes se devem 
reunir a outras para esse fim. Uma fregueziu pódc ^^r si só formar assembléa )>a- 
rocliial, Bo contiver ]:0(X) fogos ou d*ahi ]Mira cima. A que nuo contiver este nu- 
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mero nerá ruiiniila a outra ou a outras, ate que o preituclta ou exceda, aggregan- 
do-ne a menos popidosa A inais |H>iniI<»iKi, que inais próxima ou nuiis aprouríada 
ficar. As camarás aununclarao por editaes a designay&o da» freguexiaM que forma- 
rem a^sembléas parochiaes. 

Art 30.* Havendo concelhos cuja freguezia ou freguesias nuo {KMlércm formar 
assembléa paroc1iial| sorá cada um d'cllcs reunido áipiellc cuja cabeça lhe ficar 
mais próxima, para o fim somente da camará do concelho maior designar as fre- 
guczias que se devem reunir ]»ara formar asj»embléas parochiaes (artigo 29.^). Aos 
provedores da comarca, por agora, incumbe onlenar as reuniões dos concelhos á 
vista dos mappas das povoações do reino, quo baixaram ciim o decreto de 7 de 
agosto de 1826, 

Art. 31.** Dei>ignadaH as assemblcas parochiaes (artigos 21L* e SQ.^), procede- 
rão as cantaras rcKpectivas a nomear para cada assembléa uma conmiissfto eleito- 
ral, composta de treze eidad2Q3 das mesmas parochias e dos incluidos na primeira 
lista (artigo 14.^), que tenluim as qualidades declanulas no artigo 11/; -o mais ve- 
lho seni presidente c o mais moço secretario. O presidente da camará lhes ofBciaríi, 
participando-lhcs a sua eleição, da qual nHo sctíÍo escusos sem justificado motivo, 
o dçclaramio-lhcs o dia e logar das eleições parochiaes. Incumbe a esta commissâo 
eleger, a portas abertas o ai pluralidade i*clativa de votos cm escnitinio secreto, 
uni presidente e um substituto, um seei*etario, dois eãcrutiuadores e um substituto 
(Vestes, todos tirados dos cidadiíos presentes, para compor a mesa eleitoral. Nas 
assembléas mais numerosas pôde eleger dois secretários, «piatro escrutinadores c. 
seus respectivos substitutos para facilitar o ex|>ediente.dos trabalhos. 

Art. 32.** Concluída a eleição da mesa eleitoral, se publicará inune<lIatamento 
o seu resultado; as listas se queimarão e a commÍ8si\o se haverá \H>r dissfdvida, 
entregando na mesa a acta da eleição, sem poíler tratar de outix) nenhum objecto, 
debaixo da 2>ena dc*clarada no artigo GO."; os eleitos para mesarios tomarão logo 
lis seus respcctlvíis legares. 

Art. 33.^' Tomanio também assento na mesa eleitoral de parochia o parocho 
oa pan>clios da^ freguezias que formarem a assemblúa parochi.iK os quaes devem 
vir acompanhados dos resjK*ctivos livros (artigo 20.**). 

Art. 34.** A esta mesa toca dirigir a policia e a boa oixiem da assemblea, aonde 
0.9 concorrentes n.^o poder^lo levar armas. A mesii susjM^ndenl seus trabalhos (que 
devem ser feitos a portas abertas), e dissolverá a assemblea a horas que nAoscja 
necessário accender luz. iSe algmis indivíduos da mesa forem precisados p<»r 
algum tempo a safr para fói*a, nf\o poderá continuar o trabalho, sem que uVlU 
fiquem trcs pelo menos. »^o o presidente s:ur, seni substituído )K'Io mais velho dos 
escrutinadores. r ^ 

Art. 3.')." Proccder-sc-ha na eleiySo da maneira seguinte: o parocho ou |uin>- 
elios entregariSo os respwtivos livros (artlg^i 20.'*) ao secretario, o qual fará por 
elles a chanmda; e o cidadão, ao ouvlr-se nomear, subini á mesa e entregará ao 
presidente a sua lista dobrada e sem assiguatura,- na qual irrto lançados os nomes 
das ])essoas em (pie vota, com declaraçSo das fregut»zias em que residem, com- 
lanto que residam dentro do concelho do poi*tador da lista ou de algum dos con- 
celhos reunidos. O presidente lançará a lista na unm, sem que seja lida nem aber- 
ta; e verificada pelo parocho, u'esse acto, a Identldíide da jK^ssoa, se descarregará 
no livro o nome do concorrente. 

Art. 36.® A freguezia ou fivguezlas reunidas, que contiverem 1:000 fogos e 
nJo chegarem a 2:000, dar.^o um eleitor. As que excederem a 2:000 fogos e ti- 
verem menos de 3:000, darHo dois eleitores. As que chegaivm a 3:000 e nÍo 
passarem de 4:000, daríío três eleitores, e assim progivsslvamente. O presidente 
o fará constar á assemblea antes da votação, pam que as listas u&o contenham 
mais nomes do que o numero d«>s eleitores que corresponde áqnelle districto elei- 
toral; se todavia apparecer lista com mais mmies, o primeiro ou primeiros se en- 
tenderão serem os votados; sendo menor o numero, valerá a lista. As duvidas que 
occorrerem, se.decidlnKo pela mesa á pluralidade de votos, e, no eat^o de empatei 
tiTá o presidente voto de oualidade. 

Art. 37.** I{<H*ebidas touas as listas, se es)>«*ranl o t<'mpo que á mesa parecer 
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conveniente, para ver bo lin ni.iis ooncon'cntc8, c depois Berilo tiradas ãa uma o 
sen nunici*u confrontado com o dos votantes desi^^irregados no livro (artigo 3õ.**), 
sem qoe se admittam outras algitnias listas. EntEo um dos escrutinadores irá lendo 
cm voz alta e intolligivcl, enda uma de per si, e a passará ao outro parii a vcrifi- 
car, e o sccrotarío lançanl na ai-ta o nome dos votados, e por algarismo o respe- 
ctivo numero de votos. 

Art. 38.** Sc até ao sol posto nSo estiver concluído o .ipnramento, mandará o 
presidente mctter a« lista s^ cm um cofre de trcs chaves, que scriiio entregues a ou- 
tros tantos mosarios. Ei>to cofre, que será guardado debaixo de chave, se abrirá 
no dia seguinte na prosonya da assemblcii. A eleição mio poderá durar mais do 
trcs dias continuou, o no íim do ultimo se fará publico e affixado na porta da pa- 
rochia o resultado total da votação. 

Art. 39.^ Concluido o apuramento geral dos votos será declarado eleitor do 
província o que tiver pluralidade relativa. Concorrendo dois ou mais com o mesmo 
numero de votos sor«*l preferido o de maior idade. Do resultado da eleição se fará 
uma acta, e dVsta se tirarão os excmplai*es necessários para serem entregues ao 
eleitor ou eleitores nomeados, se estiverem presentes, e, estando ausentes, lhes 
sorUo remettidos em cartas assignadas pelos mesarios, e o original ficará no ar- 
chívo da camará que designar a reuniSo. Isto feito, se dissolversl immediatanicnto 
a assemblca, aonde se nao poderá tratar de nenhum outix) negocio, debaixo da 
pena declarada no artigo 60.® 

Art. 40.^ Da acta original (artigo 39.^) m«iudará a camará tirar uma copia, 
por cila assignada, que remetterá ao presidente da camará da capital de província, 
o qual mandará fonnar uma lista alphabetiea dos eleitores proviuciaes, com decla- 
ração do districto a que pertencem, extrahida de todas as listas, incluindo a sua 
própria, e, depois de assignada, a entregará ao presidente da assemblca provin- 
cial, a íim de por ella se fazer a chamada c se confrontarem os títulos dos elei- 
tores. 

CAPITULO IV 

DAS ELEIÇOSi mOVIXCIAES 

Art. 41.** Os eleitores de província, munidos com os seus competentes títulos 
(artigo 39.®) se i^eunirílo nas capitães das suas respectivas províncias, nos dias de- 
terminados, para procederem á eleiçUo dos deputados de cortes. 

Art. 42.® O mie nao comparecer na assemblca provincial será considerado in- 
Iiabíl por tempo de quatro aunos para servir qualquer emprego publico, uma vez 
que lhe nAo communiquo por escripto, antes de principiar a eleiçUo, o seu legi- 
timo impedimento. £ para que esta disposição tenha o seu .devido effeito a mesa 
remetteni o nome á secretaria de estado dos negócios <lo reino. 

Art. 43.^ Emquanto subsistir a divisHo actual do território do reino, as capi- 
tães das províncias sHo : no Alinho, a ciihide do Porto ; em Traz os Montes, Villa 
Real; na Beira, Vizeu; na Extremadura, Lisboa; no Alemtejo, Évora; c no Al- 
garve, Faro. 

Art. 44.® As ilhas dos Açores serílo consideradas toilas uma província para esto 
effeito, e as ilhas da Madeira e Poiio Santo outi*a. Os eleitores das primeiras so 
reunir3lo na cidade de Angra, e os das segundas na do Funchal. 

Art. 45.® As assembléas proviuciaes elegerUo um deputado por cada 25:000 
almas, c n'esta proporçíio elegerá a província do Alinho trinta deputados, a do 
Traz os Montes onze, a da Beira trinta e seis, a da Extremadura vinte o seiíi, a 
do Alemtejo doze, a do Algarv*c cinco, as illms da Madeira c Porto Santo quatro, 
as ilhas dos Açores sete. 

Art. 46.® ror cada trcs deputados se elegerá um substituto, incluída a fracçSlo 
de dois e desprezada a de um ; ix>rém, no caso do deputado perder o seu logar, 
por ser promovido a ministro ou conselheiro de estado, se procederá a nova cleiç3o« 

Art. 47.® Os eleitores concorrendo impreterivelmente ás oito horas da nmnhil 
do dia determinado na casa da camará da província ou n*aquella casa que prcvia- 
monto' tiver sido destinada e ])reparada para as suas sessSes. Ahi com|iarecenl á 
mesnui hora o prestdonto da canmrn, ou quem suas vezes íizeri levando as copias 



(Iab actas o as Iwtas alpliabetieas ouo a camará tiver antcriorincnle rpcobidO| na 
Cfiiifomiitlado dos artigos 28.* c 4(1.*, o nomeará do entre os eleitores nina mesa 
provisória, composta de secretario c dois escmtinadorcs, para escreverem e recebe* 
rem os votos de todos os eleitores presentes sobre a elctçao da mesa cleitira], qae 
dever ser oi^ui»ada e eleita segnndo os artigos 31.* e 32.* Condiuda a eleiçtio 
so retirará o presidente da camará, se dissolverá a mesa provisória, qnando nÍo 
seja coniinTiíKia, e a nova mesa tomará o seu logar. 

Art. 48.* Passará esta inimcdiataniento a nomear dnas eommissoes, tiraibis 
dos eleitores presentes one n3o forem da mesa. A primeira, emnposta de cinco 
membros, examinará a iacntidadc dos eleitores e legalidade de seus titulos, con- 
frontaiido-os com a lista geral e copias das actas (artigo 40.*). A segimda, com- 

Guta de três membros, fanl o me^mo exame a ref^peito dos membros da primeira. 
ma e outra se separará da assembléa, o depois de conclnido o sen trabalho den- 
tro do mesmo ediiieio, voltará a dar conta á mesa perante a asseroblca. Esta opo- 
raçílo será conelnida no mesmo dia, e para esse nm a mesa nomeará mais com* 
misi^iSc8, que auxiliem as primeiras se estas o requererem. 

Art. 49.* Se, tcnlavia, as eommissoes nHo ixidérem dar conta do seu traballio 
no mcsnio dia, a darlo uo seguinte. Sc algtimas duvidas occorrerem a este res- 
peito, serilo resr>lvidas na forma do artigo 36.* 

Art. 50.* Verificada a identidade c legitimidade dos eleitores, segtiir-se-ha a 
eleição dos deputados pela fúnua determinada nos artigos 35.*, 3G.* e 37.* para 
a eleiv^o dos eleitores provinciaes no que lhe é applieavel. 

Art. 51.* Coueluida a votayilo seguir-sc-lia o que fica dis(>o«to no artigo 37.*, 
no que é também applieavel. Feito o apuramento geral dos votos, senl procla- 
mado deputado aquelfe ou aquelles em quem })elo primeiro escrutiuio tiver re- 
caído mais da nmetnde dos votos dos eleitores presentes. O secret.irio rescreverá 
em uma relayào os nomes dos deputados eleitos, decLarando A margem o numero 
de votos que tiversim, e as listas ferao immediatamente queimadas. 

Art. 52.* Se do primeiro escrutínio ní\o resultar a eleiçílo de todos os deputa- 
dos, se fará um segundo escrutiuio livre, c so este nSLo produzir tochi a eleição, 
se fará um terceiro, igua!nu*nte livre. Sc e»te nno eompletnr ainda a eleiçlko, a 
mesa formará uma pauta dos mais votados no terceiro escrutiuio e n'elLa comprc- 
heiíderá o dobro do numoro dos doput:ulos quo faltam. Ko segundo escrutiuio s<\ 
podem ser votados os que estiverem na referida pauta, e ficarão eleitos os que 
obtiveram a pluralidade dos votos presentes. No caso de emjiato preferinl o do 
maior idade; mas se nr;o for conhecida, na mes;i se entregará nm diploma a cada 
um dos eleitos, os quaes apivsentnrao certidões na camará dos deputados para 
esta dctenninar o que deve preferir. 

Art. 53.* Depoii> de feita a eleiyJlo dos deputados seguir-se-lia logo a dos sub- 
titutos, guardando-se a seu res]»eito o que fica disposto nos artigos 50.*, 51.* 
e 52.* 

Art. 54.** Os eserutinios nSio poderXo durar nmis de oito dia», e cm todos cllet 
se concluirá, quanto possa ser, antes de noite, regulando o pn»s:dentc os trabalhos 
de mnneini que se nílo principio segundo escrutiuio no mesmo dia sem a sega- 
rauy.i de se concluir dentro d'e!!e. Xo fim de cada escrutiuio so publicará c alB- 
xará o resultado da eleiyíio. 

Art. 55.** Acabada a eleição dos deputados c substitutos, so imblicarSo seus 
nomes por editaes e se lavnirá uma acta, assignada por toilos os eleitores nresen- 
tea, aonde se declarem esses nomes e os vtitos que tiveram, na qual so oarslo a 
tiHlos os deputados eleitt>s e a cada um d'elles in êoliJum, assim como aos substi* 
tutos, quauth) forem chamados, plenos iKHleres para que, retnmhts na camará doê 
deputaaos com os otifros tleitoê pJas maiê provii\cia9, lyoêsam faztr Uido que for 
conducente ao bem da naçtto, cumprindo suoê func^ots, na couformidttdé t dentro 
dos limites que prescreve a caiia constitucional dada pelo senhor rei D. Pedro IV 
em 20 de abril de 1820, oltrigando se os mesmos eleitores a ter por valido iudo que 
se fizer dentro dos referidos limites, A acta original siTá reiiK*ttida em carta do 
presideuto á secretaria do estado dos negoirios do reino, para «cr enviada á ca- 
mará dos deputados logo «]ue se rtMum, e uma copia, assigiuula |»ela mesa, ficará 
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no nrciíivo da cjiinarn, attsiin como n lista geral dos clcgivcis, de qnc falia o ar- 
tigo 28.* 

Art, 56.® A cíida um dos dejiutados c substitutos »e onfreganl logo ou remet- 
tcnl cm ciirta do presidente um diploma de sua nomcaçXo, a^signado por todos os 
olcitores presentes e fonnnlisndo da maneira seguinte: cNós, eleitores da provín- 
cia de..., reunidos nVsta cidade ou viila de..., tendo procedido A clciçUo dos 
deputados e f^ens substitutos, dcí^ignados na lei, declarUmos que entre ellcs foi 
eleito para deputado (ou t^ubstituto) F., com . . . votos ; e para seu titulo lhe pas- 
samos o presente diploma, a fim de com ellc se apresentar na camará dos deputa- 
dos e exercer ali as suas funcçocs (sendo para substituto se acrcseentiní : «quando 
for chamado ])el<a mesma camará t), confonne os poderes que lhe conferimos na 
acla da elei^-Ho da data d'e.ste. Dado n^esta. . ., aos. . . ». 

Art. 57.* O deputado eleito jwr jnais de uma província deverá entrar por 
aquella que a sorte decidir, e em seu logar se chamanl um dos substitutos da pro- 
víncia jireterida, que tivesse mais votos; havendo empate, preferinl o de maior 
idade. Excepfua-se o deputado eleito por alguma das provinei.is do ultramar que, 
sendo também eleito por alguma do i^eino, preferirá por aquellas, o se chamará o 
substituto doesta. 

Art. 58.® Xem os deputados, nem os substitutos, poderão ser escusos, salvo 
por cau.<a lejj;itimn, justificada perante a camará dos deputados, que deverão con- 
correr todos no dia e logar aprasado para a reunião das cortes gcracs. 

Art. T)!).** Cfíncliiidus todos os trabalhos da assembléa o seu presidente assim 
o participará ao prelado diocesano (»u á maior auctoridade ecelesiastica, a fim de 
mandar cantar na igi*eja cathednd um Te Dcum, a que devem assistir todos os 
«'leitores, deputados e substitutos presentes; e no íim dVste acto se haveni por 
dis>solvida a assembléa. 

Art. CO.® Xas assendiléas provinciaes não se poderá pn»por, discutir ou deli- 
berar sobre qualquer negocio que não seja relativo ás eleições; tudo o que alem 
disso se fizer ^l'rá nidlo e de nenhum effeito, c seus auctores pimidos como jKír- 
turbadores do socego publico. 

Art. 61.® A mcKa em geral, e em particular ao seu presidente, compete cui- 
dar em que os espectad(»res estejam separados dos eleitores, empregando a maior 
vigilância para qne se mantenha a boa oi*dem, u.no permittindo algimi sigual de 
aj)provação ou deFapprovay«no. O presidente inqnirá silencio acs perturbadoi^es, c, 
se não for attendido, dissolverá a assemblca, que se reunirá no dia seguinte. 

Art. G2." Os ministitfts temtoriaes darão prompto cumprimento ás requisiçOcs 
que lhes forem feitas pelos pivsidentes das assembléas parochiaes e provinciaes, 
para a pontual execução do que vae determinado nVsta lei. 

Art. 03." As disposições que nVlla vão mareadas se verificarão nos seguintes 
jirasos. O recenseamento principiará na fónna determinada no artigo li.*, c para 
o futuro no dia 3 de janeiro do qunrto ar.no da h^gislatura. pelo que pertence ao 
reino de Portu(^al, Algaives e ilhas adjacentes (artigo 25.®); e nas ilhas de Cabo 
Verde e mais domínios ultramarinos, no principio do tiit^eiro anno, de maneira 
que todas as operaçi5es, taes quaes vão declaradas no capitiJo ii, estejam findas 
no ultimo de fevereiro. A deí^ígna^ão da reunião das fiTguczias pelas camarás, o 
dos concelhos pelos i)rovedores, de que tratam <>s artigos 29.® e 30.*, começará 
no 1.® de abril e fc eoneluirí até ao dia 20. No 1.® de maio se nomearão as com- 
missoes eleitoraes, de que falia o artigo 31.®, e se farão as jiarticipaçoes aos no- 
meados. A 8 princijiiarão as eleiçHes parochiaes. No dia 31 ttnlos os eleitores se 




depois da data do decri^to da convocação c conciuirem-se dentro de trinta, que 
serão distribuid<»s counumlamente no mesmo decreto. 

Art. 64.® Xão sendo pratic.avi^is todas as dis|MiKÍçfk>s d*esta lei iwira os domí- 
nios portuguezes da Ásia e da Africa, jior caui^a das l(K*alidade8 e mais cireum- 
stancms de cada p<»ssessão, fica o gf»vemo auctorisado a ex|icdir ordens iiara os 
respectiMw governadores as execulan»m, fazendo uso do seu prudente arbitrio. 
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tendo como rcgrA certa qno nt íIIiam do Cabo Vcnle, Bímau c Caclieii coiistituein 
mim pnivincia (uira o Hm de dar dois doputadoii c um sul^titiito. O reino de An- 
gola com IWngiicIla formam «mtniy ema capital será S. Pauto do Loanda^ e no- 
meanl um deputado o um tubstituto. As ilbas de S. Thomé c Príncipe, outra, que 
nomeanl um deputulo e um substituto; Mo^^robiquc e $ua« dependências^ outra, 
que nomeará um disputado o um sulMtituto; ot estados de Goa, outra, que no- 
meará um deputado c um substituto; finalmente, Macau com 8oIor o Timor, ou- 
tra, qiio também elegerá um deputado e ura substituto. 

Art. Gõ.^ Fica revogada tmla a legii^Iavílo em contrario. 

Camará dos do|mtado»t, 21 do fevereiro de ÍH28. ^:= Franciêco António de Oftn- 
po9== Bento Ptreim do Carmo ^^- Joaquim Jow de Queiroz = António Marciano de 
Azevedo. 

Senhores: — «Sc quereis reformar an leis, reformac a iniítruc^*llo». Assim mos- 
trava Leibnitz a rela^v^o /{ue tC-cm as leis com o c:»tado de i Ilustração dos po- 
vos a que se destinam. Aksíui o entenderam to<1os os legisladores pliilosoplios, 
desde Sólon até ao senhor D. Pedro IV. Xas trevas da igminineia c debaixo da 
tyrannia das preoccupnçocs era inq^ossivel conc(*ber-sc a idéa de reforma social 
som que ao mcj^mo tenipo se cogitasse tia instnicçilo publica. 

Kste importante objecto está eonM'gnado na carta, e já foi tomado na devida 
consideração pela sabedoria d\ sta Ciimara. Sendo, porém, a discussílo d'ct«se pn>je- 
eto dependente da opportunidade, segundo a onlem dos trabalhos, c iK>r outra 
pai*tc muito conveniente antecipar, quanto é })0S8Ívcl, o beneiicio da ilIustraçHo, 
proponho que o govenio seja auett irisado para enviar aos paizes estrangeiros, 
onde convier, homens capazes de fazer observaçSes proveitosas em objectes de 
economia e administração, e moços estudiosos \mra se aperfeiçoarem nas sciencias 
e nas artes, destinaudo-se para es>e tim no orçameuto do corrente anuo a quantia 
que se julgar compativel com as forças do rendimento publico, ou, |Mira melhor 
uizer, que se estabeleça uma regi-a legislativa, a fim de ser devidamente fiscall- 
sada a des|)eza que se faz com este objecto, e para se tirar d*esta medida todo o 
proveito po.ssivel. 

XHo se pude desconhecer que é util aprender dos estrangeiros o que c digno 
de imitnr-se; estudar as suas instituições e os seus methodos práticos, averiguar 
as causas da sua prosperidade ou decadência, e faxrr do que for util uma judi- 
ciosa e prudente a|>t)lieaçao, tal foi sempre a taetic;i de gnindes legisladores, o sa- 
bivso o que lhe deve a civllisziçslo n«»s tenqK>s antigos c modernos. 

E^ta ])rovidencia uHo é uma innovaç2Lo. Foi adoptada pelos nossos bons mo* 
narchas quasi em todos os tem])Os.. 

O seidior D. JoAo II estabeleceu vinte e cinco tenças para outros tantos por- 
tuguezes que fossem a Paris aperfeiçoar-se nas sciencias, letras c artes. 

Xos tempos modernos, e no ivinado da senhora D. fiaria I, foi instituido pela 
intendência da policia um collegio em Konia, onde aprenderam as bellas artes al- 
guns alumnos da antiga casa pia. 

Xo reinado do senhor D. JoHo VI foi um portuguez a Paris aprender o pro- 
cesso d-*i arte de lithographar c o methodo aperfeiçoado do ensino mutuo, que já 
se acham ensaiados entre n«Ss. lia pi»uco voltaram da escola estabelecida em Al- 
fort os alumnos da casa pia, que ali foram estudar veterinária. Ainda existem em 
Paris alguns oíficLies militares que foram estudar hydraulica c construcçio de pon- 
tes e estradas. 

Acabaram, poróm, as pensões de estudo em Paris e o collegio das bellas artes 
em Itonm, (ifirque estas instituições uHo pn^ndiam no systema das leis. As subsc- 
(pientes providencias sHo obra de um ou outro ministro c ficam sujeitas ao seu ar- 
bitrio, sem regra fixa que lhes segure a estabilidade e faça effectiva a fisealisaçAo 
e o proveito que se pretende. 

83(> assas notoric»s os endiaraçits em que se m*ha a administração )M>r falta de 
homens verKulos em ctmhecimentos t*conomicos o administrativos. Nunca se cui* 
dou em f(»nnar escolas, ou, |MU*a nu^lhor dizer, em habilitar os homens jmra os 
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cmpregosy nem tirar todo o nnrti<1o pouivcl d'Aqiicllc8 qtic tinlmm ÁpticlSo para 
certos o <let(*niiina(1«»8 ramoB clu adiuinistraçlo. 

Parece, pfusy evidente que nKo só é util^ mas de absoluta necessidade, mandar 
investigar os estabelecimentos estrangeiros o aproveitar o que clles tiverem do 
bom em objectos do administraçlo, sciencias c artes. 

Prevejo diuis objecçSes obvias á admissSo d'e8te projecto, c vem a ser que, 
pertencendo esta medida ao objecto de iustrueçXo piijblica, deveria csperar-so pela 
respectiva lei regulamentar, e que o apuro em que se aclia a fazenda publica nXo 
penuitte cogitar de novas de8]>e»is. 

' Quanto A primeira, parece que esta medida nem pode prejudicar qu<ilquer 
plano de instrucçrio que se adoiite, nem seria prudente retardar a utilidade que 
pôde produzir, sendo bem dirigida. 

Quanto á scgimda, tnnibem não procedo, porquanto a economia mais severa 
nSo rejeita do^pezas que a necessidade justifica, nem aquellas que podem trazer 
um valor reprcnluctivo e transcendente. Quanto mais que nlio se trata de augmen- 
tar despczasy mas de as distribuir e aproveitar; e, por outra parte, a discussão 
do orçamento mostranl quo podem ser cortadas muitas outras desnecessárias ou 
menos úteis, e entUo se ver^l que por uma prudente distribuição económica ficará 
Bufiícicntc margem para esta e outras providencias de evidente utilidade. 

Por estas considerações tenho a honra de oflFeixíCor à approvaçSo da camará o 
seguinte projecto de lei. 

Artigo 1.^ As cortes destinarão annualmente do rendimento publico a quan- 
tia que julgarem sufliciente para se fundarem pensões de estudo e investiga- 
çHo cm paiz estrangeiro sobre objectos de administração, sciencias natiu*acs e 
artes. 

Art. 2." No orçamento do corrente anno se attribuiril para esse destino, ao mi- 
nistério dos negócios do reino, a qiumtia de 4:800^000 réis. 

Art. 3.® O governo, pelo mesmo ministério, conferiM as pensões de investiga- 
ção, em objectos de economia c administração, a pessoas capazes de fazerem ob- 
servações proveitosas, o para esse fim lhes dará instrucçoes convenientes. 

Art. 4.* As pensões cie estudo nas sciencias naturaes e nas artes serão conce- 
didas aos indivíduos que para isso se mostraiTm mais qualificados em concurso 
aberto |>or dois mezes na secretaria de estado dos negócios do reino. 

Art. 5.® Uma commissão de três litteratos nomeada pelo govemo, o á vista 
dos documentos que se apresentarem, fará o relatório dos concorrentes o notará 
os mais qualificados por aptidão intellectual, costumes e probabilidade de virem a 
ser úteis ao estado. 

Art. 6.® A este concurso serão admittidos: 1.^, os bacharéis em sciencias na- 
turaes e juridicas que pela universidade tiverem obtido melhores informações; 
2.^, os alunnios de qualquer estabelecimento publico que, alem d'aquelle requisito, 
mostrarem que são filhos de funccionarios públicos; 3.% qualquer individuo que 
se apresentar com talento transcendente e comportamento regular. 

Art. 7.^ As pensiles de estudo regular serão continuadas ao pensionario até 
completar o curso da sciencia ou arte a que se destinar. As pensik^s de investi- 
gação serão conservadas até se ctmseguir o conhecimento que o governo julgar 
sufliciente sobre o objecto da indagação. Uns c outros jiensionarios darão ctmta 
do seu aproveitamento de seis em seis mezes, para que o governo lhes possa sus- 
pender a pensão logo que se conheça a inutilictadc doesta despeza. 

Art. 8.* Todo o pensionario do estado em jmiíz estrangeiro, que offerecer buíH- 
cientes provas do seu aproveitamento, tenl, em igualdade de merecimento, a pre- 
ferencia para os empn*gos análogos A sua applicação, c emqiumto não forem em- 
pregados se lhes conservará a pensão. 

Art. 9.* A disposição do artigo antecedente 6 applicavel aos actuaes pcnsio- 

O estrangeiro», 
, o lui discussão 

do orçamento dará conta ás cortes iiara ellas approvnrem tni njeítorein a respo- 

etivA dtMpexa, 
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Ari. 11.* At quotas pcnRinnariMy o tcii |mgmnM^nto o a fittciilisaçlo rcffpcctiTft 
rorSIo clcU'niiinivhift |ieIo ruguliunento oa instrucçdcs do gnrcnio, 

Ari. 12.^ Fica rovogacU qualimcr legisla-lo cni contrario. 

Camará dos dcputadoS| 18 de fevereiro do 1828.asFtíbjip« Ferreira de Aremjo 
e Outro. 

Pr<q|<»eto de lei 

A coinmiFiKao da dÍTÍsTio do território oecupou-se só do continente portngaes 
ouropcn c da illia da ^Indeira^ por 'lho fiiltarein os precisos dados para a divislo 
(Ias outras pruvincins da monarehia; eis o motivo por que me animO| com cnstoe I 

mu! tímido, cm arrojar me ao sempre difficil e ponderoso debate dos negócios pu- 
bllcosy vibto conhecer a minha actual im^ufficiencia tiara n'elle entrar como se deve, 
a apresentar hoje li camará uma divisAo do território português comprehendido 
cutre 08 trópicos, a fim de que de uma ves possa, jior utilidade geral, dividir-se 
o território tle todo o reino. Para o diante verei se posso aprcsentar-Ihe as modi- 
ficações que n'csiias provineias me parece deverem ter algumas das entras leis 
rc*gulamentare8, c mcbuio algumas providencias que julgo de snmma uigencia e 
iinportaueia, idéas que eu, com algum conhecimento de causa, já teria submettido 
ao juizo da nay&o com o preciso dcf^envolvimento, a nSo ser a commissilo de cen- 
Mirn, que nâo pó me tem pnihibido imprimir escriptos cm politica da corta, mas 
ate mcniorias sobre pratica de medicina. * 

As mota», que a natureza poz, n%o as jiodem os homens escurecer; influem 
cilas na supcTficie e no intimo das cousas. Assim vemos que a parte da monar- 
cliia que vae das ilhas do Cabo Venle psra o sul diffcrc intcimn^eutc em produc- 
çoes e em hábitos da outra ])aiic que vem da ilha da Madeira {lara o norte, e que 
o clima ó a raslio dVr:ta diíTrreiíça. 3A os nos^^os maiores chamaram ás ilhas da 
Madeira c dos Açores ilhas adjacentes, nâo só pela sua proximidade geographica 
ao nosso continente europeu, mas também )K>r verem que d'elle nada ou quasi 
nnda se diflVn^nçavam cm i>roducçues, cm habitou e, contrccpientemente, em clima. 
Parece pois natural a divisíio da monanhia nVstas duas grandes partes, e mos* 
trar-se ha mais Falientementc quando a considerannos pelo lado commercial. 

Centralisar entre si esses teparados terrenos, considemndo-os em certos gru- 
pos, e esícs gn!]K)s por seus centros com a capital do reino, eis a base da divisio 
que proponho, tendo em visita as vantagens que me figuro no commercio, nave- 
gnçilo, agi-icuitura, industria e nas diversas partes da administração. As ilhas de 
Cabo Verde e a costa que lhes fica fronteira formam naturalmente um gmpo lan- 
çado entre o 15® e o líS* de latitude N. e entre o 5* e o 8* de longitude pelo me- 
ridiano do FeriHí. As ilhas de S. Tliomé c Prineii>c e o continente de Angola, roet- 
tidos no golfo immenso de Guiné, formam naturalmente outro gm|lo, oimtido 
entre o 1* e 14" de latitude S., e entre o 26" e o 33" de longitude. Moçambique, 
Klacau e Goa, alem do Cabo da Boa Es^ierança, formam naturalmente, posto quo 
com muito maiores distancias de permeio, outro gnipo entre o lõ" de latitude N. 
c o 24" de latitude S., e entre o 52" de longitude e o 125*. 

Cousiderando-se a divisUo territorial sob todos os aspc»ctos, deve ter-se o primeiro 
griíp), isto é, as ilhas e a costa de Cabo Verde, como uma só provincia, cuja ca- 
pital seja a ilha de 8. Tliiago. Já que a earti manda que os deputidos sejam elei- 
tos por províncias, deve ter-se o segundo grupo, quanto á divisSlo politica, como 
duas províncias: uma das ilhas de 8. Tlunué e Principc, outra do Angola, por- 
que sendo essas ilhas muito importantes, pouco frei]uentiiias e ass^U distantes de An- 
gi»Ia, precisam ter na camará, nao obstante a sua pcuica iMipidaçHo actual, um de- 
putado seu, o qiul, com conheciniento de causa, nHo só sija eleito, mas também 
pronutva especialmente o bom de seus constituintes. Qiuinto á divisHo judicial, 
administrativa, commeriMal, etc., devo tor-se como unm só provincia, i)orque| ccn- 
tr:disando-se os seus, por agora ])equenos, interesses, po<Unn mais depresha o mais 
fortemente anpnentar-se, ajudando-se reciprocamente: eis o motivo de eu pn>por 
que a província de S. Thomó e Príncipe seja subalterna á de Angola, isto O, seja 
goverimda |)elas auetorídades pi*ovineiaos «Vestii, sondo capital eonmmm a ambas 
a cidade do Loanda, no que, alem das utilidades jionderadas, se pou|Uim grandes 
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souiDias. Raspes identicns existem jiam que o terceiro giti[>Oy isto òj Moçambique^ 
Goa o Macau se reparta, segundo a divisSo politica, em três provinciasi o pan^ 
quò seja reputado uma só, quanto ás outras divisões, ficando a de Moçambique e 
a de Macau subalternas a Qoa; acrescendo que Moçambique e Goa estão em de- 
pendência commcrcial tilo reciproca, que uma nlKo podo actualmente passar sem 
a outra. Assim ficará sendo capital commum a essas três pi*ovincias a villa do 
Pangim, que hoje substitue a malfadada e jd nHo existente cidade de Goa, quo 
nos dias da gloria portugueza escolheu para centro dos nossos estabelecimentos 
orientaes o nosso AíTonso de Albuquerque, seu immortal fundador, o Annibal da 
era actual. 

Os julgados nos continentes da Ásia, o mormente da Africa, devem ser de- 
marcados por peritos nVsscs paizes, sendo agora possivel somente assignar-lhes 
as cabeças, porque hi mesmo a divislto dos terrenos é duvidosa em grande parte. 
Porem, para a applicaçSo da carta constitucional e das leis regulamentares, c do 
outras igiuilmente necessárias providencias, julgo bastar a divísHo cm grosso, que 
apresento e que tenho por exacta. 

Como a justiça deve estar perto das portas dos cidadãos, e como a adminis- 
tração publica deve abrangel-os a todos, proponho que os julgados exorbitantes, 
uns em extensão, outros em intensão, sojam divididos em julgados rasoaveis, cm 
attcnção ás cirenmstnncias peculiares de cada paiz. 

E obvio que a nossa importância politica depende dos iramensos e mal conhe- 
cidos recuréos que nos oflercce esta paiie da monarchia : sem elles, percamos toda 
a esperança de engrandecimento, e ficamos das ultimas na escala das naçGes, de 
cujo mercado quasi que desapparecemos depois da separação do Brazil, indo os 
estrangeií-os a esgotar-nos, por suas enormissimas importações, esses metaes que 
nos restam, pois que d'elles se nos estancaram as fontes que não soubemos diri- 
gir. Sc desde já não lançamos os braços a esses recursos, não sei como evitare- 
mos os grandes desastres que julgo immineutes sU nossas finanças. Estes motivos, 
e a oppressão férrea cm que se acham esn^es povos, me levam a pedir instante- 
mente á c<amara que tenha como da mais seria importância o trabalhar desde já 
em melhorar a condição d^essas provincias. 

Se esta proi)osta for admittida, espero que a commissão, e de[>oÍ8 a camará, 
pelo decurso dos debates, porão cm toda a claridade e na melhor ordem estas 
questSes, imperfeitamente esboçadas pelo meu fraco entender. 

Artigo 1.** O território portuguez comprehendido entre os trópicos será divi- 
dido em seis províncias, quanto á divisão ])olitica; a saber: Cabo Verde, S. Thomé 
e Príncipe, Angola, M<>çambi(jue, Goa e Macau. 

Art. 2.** D'esta8 são três subaltenias; a saber: a de S. Tliomc e Princijie á de 
Angola, a de Jloçiimbique e a de j\Tacau á de Goa, ficando sendo só três as pro- 
vincias, quanto á divisão judicial, administrativa e outras, c vem a ser: Cabo Ver- 
de, Angola e Goa. 

Art. 3.** A capital de Cabo Verde c S. Thiago; a de Angola, com S. Thomó 
e Príncipe, é Loanda; a de Goa, com Moçambique e Mac^iu, é Pangim. 

Art. 4.® Em cada uma doestas três capitães havenl uma relação, c residirão 
as auctorídades príncipaes. 

Art. 5.* O mcsino tcnitorio será subdividido em treze comarcas e em trinta 
e oito julgados. 

Art. 6.^ O quadro d'esta divisão e subdivisão c o do mappa junto a esto pro- 
jecto. 

Art. 7.^ Os julgados continentaes indicados n'este mappa serão demarcados 
por peritos em cada um dos respectivos púzcs. 

Art. 8." Ficam revogadas as leis e ordens em contrario. 

Camará dos deputados. 13 de fevereiro de \S28.^= António Jo9Í de Uma 
Ltiiõo. 
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CalK) Vcrclc. 



4»» 



IlbacIcS. TliUf^o 



4m 



íí.Tlioiii^i' Priucipc* 



Aiisola 



Moçamtmjiie'. 



M:ie«ii'. 



G<a 



Illia «Ic 8. Tliomó' 



I.<a;iiKln 



M(»çsiiiibiquc. • • • 



j 



Mai-an. 



Paiigiifi 



ini«de8.T1imgo>. 
Ilha do Fogac 

«£ Tl.:— « '^^ Brara. 
^^••«•••íllliadoMila. 
Biano. 
Illia de S. Tbiaço { ( Caelm. 

Illia de Santo Aatâo'. 

^;«utA Ania«/''*"^ ^ ^' Vicente, 
hauto Antão j,„^ ^^ ^^ NieoUn. 

( JDia da Boa Vista. 
K. Tliomi'. . . Ilha de 8. Thonés. 
Ptineipc.. • . Ilha do PHneipe'. 

Loauda*. 

Auibaea. 

Masi*an|Ftiio. 
Noto Redondo. 
\Bengttclla. . |Bonpiiella>. 

^loçanibiqne'. 

[ Inhambane. 
íTcte». 

Sena. j^ena. 

(Qnelimane. 

>-« |¥"r/- 

Pangim'. 
c .1. ^^ iRIbandar. 

Maririo. 
^lapuçá'. 

Barfcx..... '*'••"'*• 



I>amAo. .... 
\Diu 



Pangiin. 



l^edade. 
I>ain2o'. 
Diu>. 



Subalterna ft Aafola. * 8«b»ltcraa a Ooa. * £ caW^ de roauirra. 



Camará dus doputailu^y 13 cie fevcreln> da 1 828. =s ^n/onio Joêi de Lima 
Leitão. 

Entre os (irojoctos da(1o8 nam ordoiii do dia inoluia-so o relativo a fabríeaa de 
í^^njas, tnniseri])to a pa^. 40 í do tomo iii, e cjuo obteve approvavslo uiumimc de- 
puÍ8 do 1*0 exiieiklerem varias reflex«>s a £iv<»r, pela fúrma seguinte: 



l>l«eus»rio 

^Iaxukl Hokgks (\\unkii2o: — U presente projix^to tende a se«^inir ás igrejas 
matrizes ou íiliaen^ a^ui exeepyíto das de ordens militares, uma dotação f^uflieiente 
pelos dizimes (lani as suas dexpezas c conservação ordinária. A boa rasZo c a dia- 
eiplina da Igreja a]>oiam fortenu^nto o projecto. Kos séculos em ane nXo havia 
di/imos (pois todos sal>em que a lei dos dizimos era civil e judicial entre os he* 
breus, os qiuies, A maneira cios ]>ovos orientaes, que }uigavam o dizimo aos scna 
reis, os instituíram na sua tbeoeracia para reconhecer a soberania da divinda- 
de, e ]>i»r eonserpienci;! os applicaram & su»tentaçAo dos sacerdotes o kvitat, que, 
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para so entregarem do toclo &b consas do Deim, mio tiveram parto na divÍBKo dos 
terrenos de Canaan; o nao sondo, como nHo foi, aqnella lei renovada no Evan- 
gelho, nllo abrangeu o christiauismo; aonde nlHo ha theocrncia o aonde os minis- 
tros do altar c as igrejas sKo babeis para possuir copiosos bens de raiz, e somente 
no século viii, combinando-so os dois poderes, secular e ecclcsiastico, por meio 
de reiteradas leis, espcciahneuto os capitulares dos reis francos, Carlos Mogno, 
Luiz Pio, ctc., c mediante também alguns diplomas apocripbos c algumas visões 
d^aquelles séculos tenebrosos impozeram a obrigação dos dizimos á França, de onde, 
nfto sem grandes distúrbios e opposiç(!lcs, se foi estendendo ao resto da igreja Oc- 
cidental; digo Occidental, porque no oriente nunca ella se estabeleceu; defendidos 
os povos por uma lei do imperador Justiniano, que estil no seu código,, liv. xxxix, 
de EpiMcopiê et clericis); digo pois, que, emquanto nllo havia dizimos, a obrigação 
natural e evangélica que têom os fieis de sustentar o culto divino e os seus mi- 
nistros, se cumpria por oblações e benesses espontâneos, que oiTereciam os mais 
ricos; c nltío faltam exemplos de apóstolos e bispos, que mesmo trabalhavam ma- 
nualme!ite para so alimentarem sem dcspcza das suas igrejas. 

Estabelecido:?, pois, os dizimos, prestação a\'ultadissima o mais que suíliciente 
pani a sustentaç.^o do culto, e mesmo dos pobres, princi|)almente de)M)is que o di- 
reito canónico a fez extensiva a todos os fructos, crias do gados e mesmo aos lu- 
cros p?ss:»ae3, paga em géneros e sem se deduzirem as despezas do grangeio, e 
nem mesmo a semente já dizimada, parecia que estava bem segura a sustentaçlto 
das igrejas e dos seus ministros e a assistência aos pobres, o que ficavam os fieis 
desonerados das oblações. Pois n^da menos aconteceu do que isso: os dizimos fo- 
ram secularisados e extraviados para quanto se quiz; as oblações passaram de 
espontâneas a ser obrigsitorias, sob pretexto de cofiumes louvareis; e comtudo as 
Igrejas e stuis f;ibricas ficaram na indigência. Nos pobres niio fallemos; os paro- 
chos que pertencem li jerarchia eeclesiastica, viram se cm grande numero na po- 
breza, e 06 fieis tiveram de pagar a qiicm os baptise, oh case, os desobrigue da 
quarcítma e os enterre. 

Vendo-sc esta escandaloi^a usurpaçílo, ^)areee que as leis tratariam de chamar 
os dizimos i\ sua destinação. Xao, senhores. A ordenação, livro l, titulo LXil, §§ 76.' 
e 77.^, paragi-aphos inseridos no código filippino por instigação jesuitica, o que 
dispoz foi que o dctembargo do paço c os provedores das comarcas lancem fintas 
aos fregnezes, e os executem para se satisfazcreni as obras e as despezas que os 

S rolados ou seus visitadores determinai*em nos capitules de visita, sem que os 
itos magistrados se entremettam a conhecer se aquellas despezas e obras s?io ne- 
cessárias ou em que tempo se devam fazer; e mesmo dispozeram os citados paira- 
graphos que em alguns casos os prelados possam constranger os fn»guezes a fo- 
bricar as igrejas o a sustentar os ministros dVUas, se nHo forem bastantes os 
dizimos, jurisdicçHo que faz totalmente privativa do juizo ccclesiastico, segimdo 
os decretos do concilio tridentino, como se este concilio c uma lei, que omnimoda 
c indistinctimente o acceitou, publicada em nomo do senhor D. Sebastião, quo 
tinha entíío dez annos do idade, e que era educado e governado pelos jesuitas, 
houvessem sido recebidos (o concilio e essa lei) indistinctamente em Portugal, 
como nem o foi no resto da christandade, em quanto legislou sobre matérias tem- 
poraes, e feriu as prerogativas das coroas o os cortumes e libenlades das naç5cs. 
Uesultou, pois, do taes disjKisiçoes que o lavrador, o pe'seador, o fiel, que dal 
annualmente mesmo em fructos a decima parte do suor do seu rosto, o que paga 
de fora parte a quem lhe ministre os actos da religião, ha de ainda ser executado 
de fora parte por fintas para sustentar o templo c os seus ministros. 

Como, jH>rém, esta ím|K>siç3o e exiniuçrio de fintas fosse laboriosa, c ainda os 
paroehos mais zelosos nílo possam supportar os inconunodos do andar requerendo 
i(s diversas auetoridades por c^da uma despoza quo haja de precisar a sim ign^ja, 
c pam SC cumprirem os capítulos das visitas, resulta ordinariamente estarem as 
igrejas desprovidas do oníanientoa e utensilios, destelhadas, desconcertadas, ar- 
roml»adas o esburacadas, e andareui algims devotos |)odindo alguns cruzados no- 
vos de^ porta em yorUi para acudirem i(s maiorias uei*essidades on estabelecerem 
confrarias que concorrem com alguns subsídios. Eu u3o caniço sair fora da minha 
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fregiicxia pAra pttxluzir cxcinp1«> do quo digo; os seus diximot tal vos clic^;asseiii a 
render já 7:000 o\\ 8:000 crusadosi c prcBcntonitinto nSlo rendem menos de 8:000. 
Unm pcnsXo absorvo amctulo dos dizimos; outra, posteriormcnto imposta na ou- 
tra anietade, consiste cm G14jKXK) reis, e como o paroclio traa arrendados esses 
meios diximos p<ir GOO/HKX) róis, sogiie-se que jmga jA de sua casa 145000 réis; 
e como é freguczia mui ]K>pulosa e que precisa de dois curas que o ajudem, tem 
que jingar a estos som receber nada dos dizimes. Fatal cegueira ou ousadia d*cs- 
sat sublimes auctoridadcs, quo, quando concedem taes pensSes, nZo resalvam ao 
menos pni*n as içnjas alguns tristes 10^000 ou 20^000 réis! E que diria eu das 
congnuis parocliiaes? VCcm-se por esse Alemtejo, aonde eu servi por muitos an* 
nos, parochos com 30^000 ou 40^000 réis de conçruas, curando vastas freguezias, 
o que nXo podem fazer sem sustentar uma cavalgadura. O mesmo é por todo o 
reino. 

Agora perguntarei eu a certas pessoas ou personagens, que tanto se gabam do 
appellido de dtfeêiêorts do ihrono e do altar, e que tanto folgam de chamar reco- 
ittctonarioê, innocadores e demagogos aos que desejam saudáveis reformas, funda- 
das na cai*tA, (Ajwiadoê,) se com effeito téom estas e outras muitas cousas por abu- 
sos e dopixxlaçfles, ou p«ir(pie se opp<Sem a que se emendem? Reconhecem que 
sTio abusos, mas dizem que para as reformas é necessária muita circumspecçSo e 
exame. Também convenlio n*ii^so; mas lhes perguntarei: Quanto tempo quereis 
ou entendeis que é preciso paca esse exame circumspecto? Um anuo, cinco an- 
nos, dez, eincoonta, um século, dois séculos? Querem quanto tempo seja neces- 
sário para desviarem a força das cireumi^taueias aetuaes, a fim de que tudo fique 
na niet^ma desordem. (Apoiados ) Pois engauam-se; a carta felicisbima, que pre- 
sci*eve estas rofoimas, nFio acabanl. «Como pix>cede de uma fonte pura, disse o 
augusto legislador do alto do i^eu tlirono, cila triumphará de todas as opposiçSes 
que se lhe fazem em PoiiugaU. £i^tamos no cato da funda^Fio do christianismo: 
Digitits Dei tst hie; os etlmicos a jioivioguir, o chrititiauismo a florescer. cO san- 
gue dos martyre^, dizia S. Cypriauo, é a semente dos chrísUios». Animam-se os 
rebeldes, pi*endem-se e |Kn*soguem-se os amigos da carta, e cila a medrar; tapa-se 
a boca aos que escrevem a pró da carta, e at^salariam-se os que a desacreditem e 
encham de calumuias os que a amam, e ella a medrar; esses ))eriodicos a acabar 
)K>r si mesmos, declarando ser inútil a sua emnreza. Digiiti» Dei esi hic. O tempo 
mostrará quem sao os verdadoií-os defensores do throno e do altar, se os que pu- 
gnam pela legitimidade e lei de el-rei ou os que intentam minal-a ; os quo devo- 
ram as subsistências 'do altiir ou os que reclamam subsistências para o altnr* 

Algxanduk Thomaz de Mouaks Sar31EXTo: — E^te projecto tende A maior uti- 
lidade, quanto é a importante matéria que faz o sou objcK^to. N'elle nos dá o seu il- 
lustre auetor mais uma ])rova dos seus sentimentos leligiosos; c ella é tuna conse- 
c|ueucia de quem tanto »e tem esmerado para faeilitar a leitura dos livros santos, 
dando -nos tradueçr»02> de logaros sagrados no nosso idioma. D*esta vez seguramente 
não tirarAo os inimigos da carta motivo para motejarem este prijoeto de revolucio- 
nário e de ]>arto da demagogia ; poivm eu já previno o illustre deputado que espero 
que haja qiuMu attribua os seus esforços a motivos de hypoerisla. Sei bem qiuinta 
é a constância de coraçrio e pureza do illustre deputado, para ter aquella coragem 
que d;l a virtude, e a qual nílo pôde sor abalada pelos esforços da malignidade. 
Alem da pureza das intenções, o publico, posto que possa sor enganado, depois 
de reflectir o examinar, vem a final a conhecer o fim com que as cousas se fazem. 
Interdum vttlgus rcctinn videi; esta é a nonna do satyrista romano. Como é, pois, 
que o publico toma esse conhoeimonto ? E entrando em um exame de vita ti nio- 
ribiis, de quem censura e de quem é censurado. As noticias que subministnun as 
biographias silo nVsta i>aiie o critério mais sc»guro. A importância do projecto nHo 
caroço de grandes discursos. Elle pn»tonde providenciar cousas que estavam por 
acauti»lar. lX»vo fazer justiça ai mesa da conseioneia, de onde sairaiu excellcntes 
providencias, tanto para o augmento de côngruas coino de re}mros de igrejas, 
sempre que o tribunal em informado. Poi^ém cssiis providencias nSlo eram tran* 
seondeutes ás ignjas dos dizinmdoros que uHo piTteneiam ás ordeus militares. O 
projecto dá disjK)siç3es gemes, e até o zelo do seu auetor o cegou a ponto de dar 
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li mictoriclAde ecclc^ínstica jiirifi(1ic(IlO; ({uc pviutt leÍ8 iictiuicM ella não tiiilia, por- 
iiite a ajiprovav^ das coutas £ da nuctoridauc dos provedores. Quando so tratar 
da discussKo dos artigos poderei, se me occoiTor, fazer alguns reparos c pedir al- 
giuna cxpIicaçUo. Tomo outra vcs a sustentar a necessidade da approvaçHo do pro- 
jecto, ]K)is i vergonhoso o c&tido em mie se acham algumas igrejas, umas cho- 
vendo dentro, outras sem ornamentos, uusendo-so o culto sem aquella decência e 
decoro que deve inspirar a casa do Deus e da oraçlio. Por certo este projecto de 
lei faz a maior honra ao seu auctor c lhe concilia o maior respeito pelos senti- 
mentos religiosos que elle attesta. ^ 

A camará electiva reuniu também no dia 22, comparecendo o ministro dos ne- 
gócios da fazenda para assistir A discussão do projecto concernente ás companhias 
da alfandega de Lisboa, mas pouco depois de findo aquelle assumpto, e quando 
80 proseguia na analyse dos artigos addicionaes ao projecto sobre encontros e prés* 
taçSes dos ci-edores e devedores da fazenda^, o dito secretario de estado teve de 
retirar-se da sala por haver noticia da chegada do infante D. liligucl, posto que 
a assembléa ainda prorogati^se o tempo da sessão ate ultimar alguns trabalhos, pre- 
venindo a presidência que os ti^cs dias immediatos se consideravam de grande gala. 

Consoante á noticia a que alludimos, mandou-se expedir o segundo dos offi- 
cios abaixo transcriptos. 

OiUoio 

Hl."* e ex."* sr. — Tenho a honra de remctter a v. ox.* nma copia conforme 
da proposição da commissâu de fazenda d'esta canmra, ai)])rovada em sess4&o de 
hontem, em a qiuil a mesma commissâo, aohando-sc occu|Kida no impoiiante tra- 
balho de propor as medidas necessárias para augmentar a receita do thesouro e 
diminuir as suas despezas, propõe que se peyam ao governo, pelo ministério do 
reino, a cargo de v. ex.*, os esclarecimentí»s que constam da-iiiesma proposiçHo; 
igualmente, cm virtude do ultimo quesito d'ella, solicito de n«>vo de v. ex.* os 
C!(clarecimentos que a res|)eit^ do numero dos empregados das repartições da sua 
competência pedi a v. ex.* em offieio de 23 do mez passado, e Kcm os quaes a 
mesma commissfto nSo pode jirogi-edir nos seui tnibalhos. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da camará, oin 22 de fevereiro de 1828.= 
111."^ c cx."* sr. Carlos Hcuiorio de Gímveia UurJo, encarregado interinamente 
dos negócios do reino. ==^i}toaio Vicante de Carvalho e Sottsa, deputado secretario. 

A comniissUo de fsizenda, reconhecendo com o ministra e secretario de estido 
dos negócios da fazenda que & absolutamente indispensável augmentar a receita 
«las rendas do estado e diminuir as suas des)>ozas quanto for |Nissivel, c achan- 
do-se a commissUio occupada n'este importante objecto pelo exame do orçamento 
do corrente anuo, propõe «pie, para progredir nos seus trabalhos, se peçam ao 
goveruo os esclarecimentos seguintes: •# 

Quantos agraciados com titulos, commeudas c bens da coroa cstUo por encartar? 

Qtiaes as commeudas que se denuu depois do 1.*^ de janeiro de 1827| e sua 
lotaçlo? 

Se têem sido feitas algumas ailienaçocs do dominio útil do estado por contra- 
tos emphyteuticos ? 

Que, uXo tendo chegado a resposta aos quesitos que em data de 23 de janeiro 
»c fizeram ))elos ministérios do reino, justiça c fazenda, se rem»ve esta reqnisiçiio. 

Camará dos deputados, IG de fevereiro de lS2i.=sFUlppé Ferreira de Araújo 
e Ot»tro===: Manuel Alveê do Rio ^= Francisco de Paula Trawumo9 ^sz Jo9é Xavier 
Mousinho da Silveira =Florido RoJrigueê Pereira Ferrftt =s Manuel Oonçalveê de 
Miranda* 



Iguacs officios M remettcram aos ministros dos negócios da justiça e 
kda, roas só o ultimo respondeu, conformo c«»nsta do capitulo v. 

1 Vklr |Mg. 170 dWtf tomo. 
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A propoata fviUi dois iuozc« aut(*a t*m para H:ilier cin c|ue n^partiç^V^s pnMic 
cstAva n*^uIa«lo iHir lt*i o iiuinon» ilc nnpivgAfloft, e qiiAiitiNi ilV^teM linliam »t< 
nriividos detqlc Abril de 1427. 
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111.*^ c cx.** tr. — Tende» a cAiuam dos scnliores depaUdos dA daçIo portu- 
gtiozA decidido enviar á aiigustA prcseiiçA de sua altexa' scrctÚKsiiiui o scnoor in* 
liuito D. ^liguei nina depiitiçio pnni coiiiprinicutíir bua aUcza, rogo a v. ex.* 
cdiiimuincjue il me.<iuii eaiuAray depois de receber as onlens de sua alteza, o dia 
V liora em que a mencionada deputaçl^o dcyc aprescntar-se a sua alteza. 

Deus guairde a v. ex/ PaIacío dA CAmArAi cm 22 do fevereiro do 1828* — 
1!I.** e cx.** sr. Carlos Honório de Gouvcía Durlo, encarregado interinamente 
do ministério dos negócios do rícino. = ilntonto Vice^iU d^ Carvalho e Sauêa^ dc- 
]iutado secretario*. 

Antcâ de dar conta dos principaes succcssos durante a novA regência mencio- 
naremos os despachos do embaixador ]>ortnguez junto da corte de Londres, em 
que se alhide ao logar tenente de el-rei D. Pedro IV, assim como nm edital pa* 
blicado na cidade do Porto a respeito de festejos. 

OOlcio 

(5.« !7I) 

« 

111."^ e cx."* sr, — G screnisãimo senhor infante D. iliguel ainda se acha n'esta 
cidade, aonde chegou faz bojo três semanas, havendo em todo o decurso doeste 

1 Niio ooiiftta do9 r«*pKto8 iiarlaniciitnres que o iiiiui»tro dcMC rc«posts, nem a deputaçio se 
;i|ircsoiita85C HO infante. Salicinoai. |Kimn, quo no dia 8 do sobredito mes a cauiara re formou 
CHI gtvsilo socrota |mni o proi>id(*iitc ler o projecto do di^cur^o congratula torto, o qual foi sub- 
liiottido a rxauie de uniu coiiiiiiíh^ão, a mo:»iiia eleita em 8 de jnueiro, e compi»sta de Jofé An- 
tiiiiiu Guerreiro, António Cuincllo Furtes de Pina, FrancÍH(*o iXIsnucl Trigofo de Arafpio Mora- 
t*s Al4*s:iiitlrc Tlioniaiz de Moraes Sarmento, Jonquiin Plácido Galvão Paliiia, Maunel Gouvalves 
de Miranda e Jmiquini António de Mapalliàes. 

O ori;;inal primitivo, coni as alteravõcA da comininsAo approvndnt pela camará, tudo da le- 
tra de 1). Kr. Franciíico de 8. Luiz, esít<tc entre os curiu^^ manuscriptos d*aqnellc illiístrc pre- 
latlo, perteneentcH agora nos herdeiros de seu afloctuoso sobrinho, o digno par do reino c coute- 
lliein» Ant«uii(» CVirreia Caldcini, devendo uós A obsiHiniosa deferência da viuva, a es.** sr.* 
I). Mariu José Desbiii^les Correia Caldeira, o poder inserir aqui tal inédito^ a que o Diário daê 
jtTMtrVtf e as actas a|Knas 'alludeiu. 

O projecto é do teor seguinte: 

«•Sereiíisifiiiio st-nlior: — A cantara dos deputados da navuo ]>ortugoeza, penetrada da mais 
viva satii'favilo c coiit«'ntan\eiito pela feliz eitegada de voesa alteza a esta eauital, nos encar- 
n*ga de cxpn^ssar na augusta preecnva de vossa alteza as suas reverentes felicitaçues por tio 
fausto ncontecimeuto. c de oftereeer a vossa altezsi, em seu nonic c de todo o povo português, 
o devido tributo do seu respeitoso amor e da sua profunda veueraçfto. 

«Um fítlii da augusta c adorada casa de Bragança foi sempre |Mira os portiignezes nm as- 
tro benéfico c propicio, aniiunciador de |mz, de concórdia, de prosperidade. K»ta sob«*rana qua- 
lidade, ícalçatia aiiid.i em vo::sa alteza jxir «h*us eminentes dotes e virtudes pe-tsoaes, offerccc 
bojo á iiavào um dos mais fímies e seguros fundamentos de suas esperanças, um dos mais pre- 
ciosofi penbiTCs da sua futura gloria c felicidade. 

• Digne-sc vossa alteza de acc*eitnr com l>eiiigua complacência esta fiel expressão dos sen- 
tiiiKMitos da camani e de todo o povo jiortuguez.» 

l)e|)ois das alterações ficou assfni redigido: 

• Sercnisisimo senbor: — A camará dos deputados da naçUo portuguesa, penetrada da mais 
viva satisfaç-lo c cont«'ntamento |x*la feliz cliegada de vossii alteza a esta capital, nos encarrega 
de expressar na augusta presença de vossai alteza as suas reverentes felicitações por t2o fausto 
nconteciíuento, e de oflereccr a vossa alteza o devido tributo do seu respeitoso amor e da sua 
)m»fuiida veneração. 

«Um fillio da tiiigusta ensa de Bragança foÍ sempre para os nortiipiezes um astro benéfico 
e pnipieio, annuiiciador de jiaz, tle concórdia, de prosperidade. Lsta solierana qualidade, real- 
ç:ida ainda em vossa alteza jior stnis eminentes dotes e virtudes jiessoaes, ofTereee boje á naçio 
iiiu dos mais firmes e seguros fundamentos de suas es]N!rauças, uni dos mais precioMs penlio* 
res da cousolidaçâlo das iiistifu«çõt*s, de que aetualmeute goM, e da siia futura gloria e feliei* 
dade. 

<il>igiic-te vossa alteza de acei*itar eoin biMiigtia c*oinpbie(Miria esta fiel expressão dos senti* 
inentoM da camará dos depiitad<w da naçilo portuguesa.» 
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tompo continuado a soprar BCin intcrriipçnio os ventos da quadra do sul o sudoeste, 
de modo que nenhuma embarcoçlto tcin podido sair iwr e*;te lado do canal. 

Bem pude v. ex/ suppor qual 'será a impaciência com que sua alteza real es- 
pera pela mudança do vento, e quanto se torna já fastidiosa uma tHo prolongada 
e inesperada demora, O mesmo augusto sí^ilior continua a gosar da saúde que 
devemos descjar-lhe, e recebo com a affiibilidade que llio é jiropria as demonstra- 
ções de respeito e os obsequies dos prlncipaes habitantes doesta cidade, onde a 
sua residência tem dado logar a uma serie nHo interrompida de jantares e func- 

çdes. 

Havendo sua alteza real sabido que se apromptam embarcações de guerra e 
transportes destinados a ir buscar as tropas inglcziís a Poitugal, ordeuou-me que 
escrevesse a lord DudleVy para lhe dizer que seria nmito de desejar que nenhuma 
das ditas embarcações chegasse a Lisboa emquanto sua alteza real náo tiver che- 
gado e adoptado as medidas necessárias para que o embarque das tropas alliadas 
níio seja seguido de nenhuns inconvenientes, 

Xao posso enviar hoje a v. ex.* a copia da carta que, em consequência das 
sobreditas ordens, dirigi a lord Dudlcv, porque i*cmetti inadvertidamente a minuta, 
que tinha gtmrdado, para Londres. Tenho porem a honra de incluir copia da res- 
posta de lord Dudley, que é completamente satisfactoria. Já me consta que pelo 
almirantndo se expediram as ordens convenientes aos commandantcs das embar- 
cações do;)tinadas para Portugal, e todas deverUo acompanhar sua alteza real, que 
entrará por consequência no Tejo com um brilliantc e numeroso cortejo. 

Váo inclusos dois officios de S. Petcrsburgo e Derlim, um officio meu para o 
cx."^ ministro da fazenda e outro para a rep.artiçao dos negócios da guerra. 

Kíto ha noticia nenhuma de importância, á excepção dos debates do parlamento, 
que assas indicam a linlia de condueta que este ministério conta seguir acerca dos 
negocies da Turquia. 

Queira v. ex.* beijar respeitosamente em meu nome a augusta niSo da sere- 
nissima senhora infanta regente. 

Deus guarde a v. ex.*, ctc. Plymouth, 7 de fevereiro de 1828. — 111."* e 
ex.*** sr. Cândido José Xavier. = Marquez de PalmdUi. 

dtrtu a ciae se reterá o ofBoio sopim * 

Foreign Office. — Frebníary 2, 1828. — Mon cher Marquis: — There has been 
no diflieulty on tlie part of llis ]^Iajesty's Government in complying with the 
wish of His lloyal Ilighness the lufant Dom Miguel, to delay the arrival of the 
sliips of the war now under onlers for Li:<bon untill that of Ilis Royal Highness. 
The necessary orders have already been given through the Admiralty and His 
ExecUency Sir Frederick Lamb has been apprized of llis Majesty's pleasure by 
despatch of this day date. 

It will be to me a verv agreable task to convey to His Excellency the cx- 

I)ression of the satisfaction felt by His Roycil Highness at the manner in which ho 
ias been reeeived, and I am peramuled that His Jklajesty will leam with pleasure 
that his exemple has been followed bv ali those uuder his authoríty, and that 
the impressiou made upon tlie mind of His lloyal Highness by his short visit to 

> Nos DesfHiJtOê e eorresponãtneia, vcin só a tradacçAo, n^estcs tonnos : 
•Secretaria dos negócios cstriingeiros, 2 de fevereiro do 1828. — l^Iea curo marques: — NÍo 
lionvc díAiculdade por parte do governo de sua inagostmle hrirauiiiica cm aniiuír ao desejo de 
sua alteza real o senhor infante 1). Miguel, para deiiiornr a ehe^dn dos navios do guerra des- 
tinados para Lishoa ató aue sua alteza enteja ifessa capital. Expediram- 0c para t^so as ordens 
competentes por via do afininiutiido, e sir Frederick Laiub terá uotivia das ordens de sua ma- 
gestade brittinnica por um deejmeho datado de hojo. 




iV*^ ^^ n:laçi>cs luuigaveis «|ao 
ha tanto teiii|H> exixtem enfn! Inghiterrti e INirtugal. 

•AenHlitenie, \m\\ ean» mannies, de v. ex.*, etc— A s. ex.» o sr. nianiues de PaluMstla.*" 
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UiU coniiii^ 18 favournblo to tlie caliiration of tliOAC frícmlly relations Wliicli liave 
M> lonç cxibícíI bctwixt Kngland and Portugal. 

BcTlcvo mOy my doar Marqnis. Yonrs sinccríly and fattlifally.ss/^ii^nfy. ^ 
IIÍ8 Excdloncy tho Marqitit do Palinclla, otc., etc, He. 

omoio 

(LMtlmmafc) 

111.** c ox.** 8r. — Sua alteza real o sereuissiino seulior infante D. ^liguei em- 
barcou sabbado pasnado, O do corrente^ c nVf^sc ineeine dia pela uina hora saiu 
do porto de Plyiuontli debaixo dos auf«pieiog de um tempo sereno e de um vento 
assas favorável, cjue espero no favor da Divina Providencia tenha a esta hora mes- 
mo conduzido já a sua alteza real felizmente a Lisboa, onde a sua presença é tio 
justimentc desejada. Queira v. ex.* fazer*mc o favor de beijar por motivo dVste 
ac<mtecinientOy mic ouso antecipar, a augusta mZo de sua alteza real, assim como 
as de todas as deiiuiis jtessoas aa real família, tanto em meu nome, como no dos 
outn»s empregados dVsta embaixada. 

Apenas de volti da via;i:eni,' que em desempenlio do meu dever acabo de fii- 
zor, foi o meu primeiro cuidado ir-me aprep<»ntar em Wíndsor, para referir a sua 
nui^cstadc britanuica ns exprcí^Roes de amisade c de grata satisfação, de eme o 
Herenisslmo senhor infíinte D. ]!ili^iel me eucan*egára no acto da sua jiartida do 
Inglaterra, c tive houtem com efTeito a honra de as n*i)etir a este soberano, do 
(|uem recebi as mais conliaes seguranças do prazer ipic. tivera em coiJiecer e lios- 
pod:ir no seu reino ao augusto })ríncii>e de luna familia real tão intimamente ligada 
com a do Inglaterra. Sua magestadc (nue achei em tolerável estado de saúde) 
mauifestou-me o maior interesse em sxilkt tudo qiumto diz respeito á viagem o 
residência do sereníssimo senhor infante D. Migiu*! nVste i>aiz, assim como me 
repetiu os votos que forma para que a sua viagem haja sido breve e pros|iera 
em toílo o sentido, e que a mesma fortuna presida a todos os seus actos e o 
acompanhe nos esforços que vae fazer para assegurar o bem da monarcliia e da 
naçUo )M)rtugueza. 

Julguei a occasiilo da audiência, que el-rei me concedeu, «»pjM»rtuna para dar a 
conhecer a sua magestadc a intençilo em que o serenisHÍmo senhor infante D. Mi- 
guel está de condecorar a lord ^I(»uut-Charles e sir William Freemantie com a 
gran-cruz da Torre c Espada. NSlo dei, porém, este passo sem haver previamente 
(na confonniilade dab onlons de sua alteza real) stmdado este ministério, para sa- 
ber se haveria objecção da sua parte, e couImící de a não haver. El-rei mostrcm-se 
Hunimamentc agradado doesta nova demoni^tração dos sentimentos de siui alteza 
real. Rogo, iKU*tanto, a v. ex.* se sir\'a solicitar a este n*sj>eito as onlens do sere- 
níssimo senhor infante D. ^liguei para se expedirem os competentes diplomas, 
âuctorísando-me para annuncial-o assim aos agraciados. 

Devo accusar a recepção do despacho n.® 27, e tico es|)erando o resultado das 
averigiuiçoes a que v. ex.* mandou pn^eder ilcerca da caixa deseneaminluida dos 
telescópios, assim como pelos documentos dos iuten^ssados nas presas feitas pelos 
corsários de Buenos Ayres. 

Incluo uni ofiicio, a sello volante, jiara o sr. ministro da guerra. 

Com os n.^' 1 c 2 tenho a honra de transmittir copias de duas cartas que ser- 
vem a comprovar o vivo desijo que este governo não tem cessado de manifestar 
em obsequiar o sereníssimo senhor infante D. ^Iigtu*l: a primeira é uma carta do 
duque de Clarenee, annuneiando a pnunoção do oflieial de marinha que teve a 
fortuna de ir ao leme do ese^iler destinado [lara sua alteza real durante a sua es- 
tada em Pl}nnouth ; a segimda do almirante que commanda o porto de Plymooth, 
annuneiando que recebera ordem para }K>r um navio de transporte A disjiosição 
de sim alteza real. 

O documento n.* 3 deveria ter ido no meu offieiò n.* 271, sendo a carta que 
de ordem de siui alteza real escrevi a lonl Dudley, para j>edir que os navios des- 
tinados a trazer as tntpas inglezas de Portugal h<mvessem dê demorar a sua par- 
tida até se verificar a do mesmo augusto senhor. 
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Deus guarde a v, cx.*, ele. Loiulivs, 15 de fevcrcií-o de 1828. — Ill.^^o ex."^ 
sr. Cnndulo Jobo Xa vier. t^J/cirçues de Pahnella. 

Ooi>la do corto o €ivie oo TeCere o offlclo saprot sob n** 3 

Confideiiticllc— K^ 3— Plvmoutb, Ic 31 jnnvicr 1828.— Mon clier lord Du- 
dley : — Monscigiicur Tinfaut D. Sligucl c^ui t>c trouvc, comine vous nc rignorez pag, 
encore retenu ici jiar les vents conlrairce, me cliarge de voua écrirc i>our vou» 
prier, cn son nora, de faire en sorte que les vaisseaux de guerre et les tranRports 

gal 

donne 

f|ue8 

rait 

le voyage* 

qu 

mière .. ^ , * ^. 

cônséquenco que les Busdits Latiments reçoivont Tordre de no pas partir avant 
clle, et de uc pas la dévancer dans la tmverí>éo, et il serait conveuaLle que ceux 
dcs batiments qui doivent sortir de Porti^nioutli reçoivcnt un ordrc semblable. 

II me reste encore à m'acquítíor d'une autre conmiission, et c'ost de vous prier 
de la part de monscigneur riníant D. Jliguel de témoigiier de uouveau à sa majetító 
brítanniquo la reconnaissance dont clle est pénétrée pour raccueil mfelle a reçu, 
et continue encore ii reccvoir dans bcs états: car il est inipossible de rien ajouter 
SI rextronic ixilitesse avec laquclle Tamiral lord Kortliesk, le conimandant des 
Iroupes sir John Cameron et toutes les autorités de cette vilíe renipHssent envers 
son altesse royale les ordres de leur souverain. 

Agi*éez, ]e vous prio, rassurance dcs sentiments de considération et de devoue- 
ment avec íesqucls j'ai riionneur d'etrc — Mon cher lonl Dudley, v<»tre obéissaut 
servitcur.=P«ZnieHa.=A S. E. lonl Dudley, etc. 

Est;l conforme. =t7b«é Balbino de Barioía Aravjo. 

isaitoi 

O dr. Manuel Ignacio Pereira Cabral, professo na ordem de Christo, fidalgo ca- 
valleiínj da casa de sua niagostade, do seu conselho, desembargador do paço 
gradiwdo, chanceller sentindo de gi>veniador das justiças na relato e casa 
lÚesta cidade do Porto e n'ella encarregado da policia, etc. 

Faço saber que, estando a verificar-se por momentos a feliz chegada do serc 
nissimo senhor infante D. Miguel a este reino, e devendo fazer-se uma publica 
c geral manifestaçUo do regosijo que a todos deve inspií^ar mu tHo ventiuxtso 
acontecimento, estào dadas as providencias para que uma salva real das foi-tnle- 
zas annuncie de prompto a chegada d'esse desejado momento, o que tinhis os 
honrados habitantes d'esta cidade devem esperar tranquillos, [uira dejK>Í8 se en- 
tregarem a todas as demonstrações de contentamento, que nSo forem defendidas 
pelas leis e pela fonnaliibule, que será indicada no bando que a ilL""' camará vac 
fazer sair, devendo todos lembrar-se que a conscrvaçSlo da boa ordem e tran- 

Juillidade, c a obscn*ancia das leis sSo as provas menos equivocas que poilem 
ar do seu respeito e adhesSo ao mesmo augitsto senhor. E }>ara que chegue A 
noticia de todos os habitantes doesta cidade e seus subúrbios, fiz passar o pre- 
sente e outros do mesmo teor. 

Porto, 20 de fevereiro de 1828. — Luiz de Moi*aes Castigo o escrevi. &=JI/biiif4^I 
Ignacio Pereira OàhràL 
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Rcsrcgso do Infante D. Ulfoel a LUboft.— Como o r\»rrrH» J» JVWa nam aqnclk fk«^o.— O metVM p^odteo MaaifinU 
|ior etM o**ra»i&o Môaa a<'<«tit«a«lamciitc alMolnlintat. — Carta rrfla dt^tigiMUMlo ao pi««UcBte da eaauira 4os d«p«- 
ta<loi • dia rm «|ii^ ha d« cfroituar me o ano rolcmnc cx|>llrito no «lorrcto d« 14 «Ia JanHr».— 8«««iore»l das edrMw. 
IllMiurso pr«»frriilo ali |iHa Infanta D. lubel Maria. — Juramento ilo novo f«*cnCc. <-^ Xoinra^a do mlnlfterio a de dota 
rontcllioiroa de r»tado. — K«lalM*lt^e »o outro furumlarlu |*araa«*i|wtii^io de dl|tlo«iat darantea rofraria.— 0(ortnuMlor 
iiitcriau dat arma* do |iartl<lo do Vorlo |*iMclama atM li.ibUattt^s <la cidade paraqneuaBteohama ■Mlborfkfdeau aeiDCio 
do« rep>siJoi |mbliro« |>rla rbc^rada «K» Infante. -~ O» ror|¥M lefrUlatlToa rontloaam not aentlrabalboa. — A camará •!•- 
rtiva é snbmoitlda nova re<larçâo de al;ntn« aniiroit do projecto «lae ronrede |»remlos a anetoret oa Introdoetorea de mo> 
dcrno* invrnioi. awim como dui* pamccrei, ani «lo» qnart robrr tcn^aii e pcoMC*. outro ieerra da |irl»i« •emcálpa 
formada. — A caui«ra h«*ro<UiAria dUruie o iintjcrto ordenando qne o kuprcmo roniolho de Justiça motive aa soai ara- 
tença*. — Pro|K>*ii;<Vs de lei c:tvl.i«las |*«>la outra ra«a do parlamento n qnc n'e»ta nSo ebc^raram a retolrei^te, ci^o as» 
rampto era: reprimir o« abuM*a da liljej^Iadn de Imprensa ; pnn-idcnriar sobre alienações e arqnlaiçves feitas por Cfrea- 
nos <ia« orden« relifirioAas ; e«tabelecer o modo de qualquer catrauffeiro natnralisar^sc portajraex, reffulameotando assim 
o f 4.* do artigo «.* da carta ; abolir as vitlias de saodc dos navios ; render |ior titulos ou liqaidaçio de divida fl»> 
ciuante alguns bena do estado.— O ir(»verao participa às auciorldades das ilhas adjacente* ter o Infante D. Miguel aa> 
sumido a reirenda o nomeado os seu* ministros. — OAcIo do eonde do Vllla Kcal ao narqnex do Palmella sobre negó- 
cios dlplomaiIro«. ~ Kxtracto de dois de«pnrbo4 de sir Frederic L4imb ao conda de Dndlry. ooUdando-llM aa rteentoa 
ocrorreacias em LIaboa, — FcUcItaçio da aca«k-mia real das Mlcndaa e resposta do laíante regOBto. 

Pclns duas Iioras <Ia tanlc de 22 de fevereiro as fortalezas da barra deram sal- 
vas, conforme superiormente se determinara, como sigiial de haver chegado á foz. 
do Tejo a fragata Pérola, conduzindo a bordo o infante D. Migaeh 

A noticia, embora de ha muito esperada, causou grande alvoroço nos habitan- 
tes do Lisboa, cuja maioria ignorava ainda o local preciso do desembarque, af- 
fluindo por isso si praça do Coinnieix*io com o fim de obter esclarecimentos de en- 
tre os funcciouarios das rejvirtiçues publicas, ou trausportar-se em botes para qual- 
(|uer ponto de onde se avista^^se o vaso de guerra proceilente de Plymouth. Quando, 
])or4l*m, houve certeza de que o augusto viajante resolvera desembarcar no cacs 
de Uelem, a imiltidílo dirigiu-se pressurosa áquelle sitio, nma parte impellida 
pelo eutliu-siasmo pÀiiidario, outra por simples curiosidade, como quasi sempre 
Kuccedc em casos anaI(»gos. Junto :\ muralha e no extenso recinto da praça toma- 
ram logar magoti*s de emissários da imperatriz -rainha viuva, os qnaes, logo quo 
viram approximnr-se a galeota real, soltaram estridentes brados de «viva o senhor 
D. Miguel I, rei abs<»Iuto de Portugal», intercalando-os com epithetos aílrontosos 
aos soberanos, e no auge do delirio ate alguns d'elles proferiram inconsciente- 
mente vocábulos d«)s mais ignóbeis contra quem ali os mandara! A turba prosc- 
guiu em frenéticos clamores durante o curto tr.nject«> e no largo da Ajuda, sem 
que a policia inter>'iesse para por tenno a taes excessos. 

O Correio do Porto, ura tios mais estiTiuios pix)]nignadores das idéas absolu- 
tiistas, gnanlahdo silencio quanto aos gritos subversivos, inseriu nas columnas de 
numero extraortlinario a seguinte noticia: 

M Gloria in excehis Deo, et in terra pax hominibiis. — Estas consoladoras pala- 
vras, que os anjos pronunciaram quando nasceu o Filho de Deus iiara remir os 
homens, trazendo-lhes a salvação e a paz, s%o as mesmas que nt^is tlevemos dizet 
e devem todos os portuguezes cantar n'esta extraonlinaria e prodigiosa vinda do 
angustissimo senhor 1). Miguel, nascido ]>ara lustre da coroa, esplendor da reli* 
giilo e culto do verdadeiro Deus, cpie adorAmos pelos altos desiguios da tua pro« 
vidência infinita; c nascido igualmente para a sua {vitria, reinos e dominios, de- 
líeis do uma ausência tSo dilatada e que tanto fazia ri*ceiar e temer a seus súbditos 
fieis e sensíveis. JA o gosAmos |K>is! «hl o temos entre niW! K por este admirável 
rasgo da Oinni]M)teueía em nos fazer tamanho beni*ficio, quem deixará de cxc1a« 
mar, traus|H>rtado de prazer e agi^adeeimento: Ohritt iw eanlfiã Deo? Quem, vendo 
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c sentiftdo que t»ao consequências do seu bencfieiu c du sua protecção o socego^ a 
Tontura o a paz do reino? Et tii terra pax homtnilntê. 

cySo fugir as calamidades, as agitações o as incertezas com qnc yiamos na- 
vegar em procellas a nau do estado, quasi a snbmergir-so. Com cHo vem a fir- 
meza do throno e da justiça, a estabifidado da monarchia, o respeito o o acata- 
mento ao altar, a veneração a seus ministros c a queda da impiedade, quo tanto 
tinha levantado a atrevida e hedionda cabeça. Sua soberana presença, sua voz 
magestosa o scú coraçUo justo liHo de fazer murchar as flores da falsa philosophia 
o calar os demagogos philosophos, ouc desgraçadamente toem pervertido a ims, 
cscandalisado a outros c incommodado a todos, porque, arrogantes com o poder, 
têem sido o flagello da virtude, da fidelidade e da honra. 

cO commercio estagnado, as artes sem vigor, a agricultura em desprezo, a fa- 
zenda publica delapidada, os contratos sem fé, a prosperidade da naçSo qu««i6i 
morta, o seu caracter, o seu génio e os seus costiuucs esquecidos, tudo vae rece- 
ber um impulso benigno, forte c constante, porque o dedo do Senhor o formou para 
reger o governar estes reinos. Se elle, qual outro David, ainda em seus tenros 
ânuos debellott o soberbo gigante da iniquidade, c foz tremer espantada c con- 
vulsa a hydra revolucionaria; se depois, arrostando a mais astuta politica, pode- 
vencer obstáculos insuperáveis, tHo combinados como mcthodicos, quem lhe minis- 
trou o valor c a firmeza senHio aquellc que, rcservando-o para a rcdempçílo do 
seu povo, hoje nol-o faz ver c gosar? 

«São sempre infalliveis as promessas de Deus, c para as executar suscita he- 
roes coufonne a seus desígnios. Se é preciso fundar um reino, que seja o seu 
predilecto c o seu escolhido, apparece um Affonso Henrique»; se é preciso que 
este reino se dilate e leve a outros nunca d^autes conhecidos a sua fé c o seu 
evangelho, apparece um Manuel; se ó preciso exercer com este reino a sua mi- 
sericoixlia, restam*audo-o do jugo estrangeiro e dar-lhe um rei natural, apparece 
imi JoSo 1 V ; se é preciso que eleve, exalte e faça respeitar a nãçilio, livrando-a 
da tutela c dependência das mais uaçSes, apparece um Josc I; se é preciso uni 
monarcha cheio de ])aciencia e fortaleza nas adversidades, que com docilídado 
desarme ciladas de vassallos rebeldes, a fim de evitar a gueira civil, apparece 
um (senhor D.) JoUo VI; se ê preciso, finalmente, um filho respeitoso c submisso, 
que sustente a magestade, a honra e a coroa a seu augusto pae, que aiToje com 
Ímpeto nobre para longe d'elle os seus inimigos públicos ou disfarçados, que faça 
a gloria da religião, a dignidade do throno, a ventura dos povos; se é mais preciso 
quem anipai*c a viuva e o or|)hão, quem administre justiça, proteja o desvalido c 
o merecimento, quem aniquilo o prepotente e o ignorante elevado para enxovalho 
da probidade e da virtude, apparece um (senhor D.) liliguel . • . ^liguei ! • . . 2Comc 
que, recordando o do exterminador dos soberbos, dos impios e dos rebeldes no 
céu, também recorda e assegura que cxterminanl na terra todos os que com im- 
piedade, com soberba e com i-ebeldia tentaram ou tentarem ainda destruir o altar e o 
throno, o reino o suas leis, a fó e a religião com um systema atrevido e regenerador. 

«Um rei justo faz a felicidade do seu povo; mas o povo }>ara com o rei devo 
também ser justo, obediente, respeitoso e submisso. Ânalysar as suas acções, mur- 
murar das suas ordens, nSo obedecer aos seus preceitos, é «)pi>or-se A magestade, 
quo %ò responde para com Deus. Esta foi sempre c será a doutrina dos christãos ; 
sigamol-a, oh portuguezes, ik>Í8 que temos a dita de o ser e professar a lei do 
Crucificado, que é a única verdadeira. 

«Amemos, })ois, o nosso princii>e, dado pelo Rei dos reis para reparar nossos 
inales, para enxugar as nossas lagrimas e para nos fazer felizes. Sodeiemos o seu 
throno e façamos todos os sacrificios para sustentar n*elle a virtude, personalisada 
cm o neto dos nossos reis, no filho do innnortal JoZo o da constante e virtuosa 
Carlota, no amigo dos portuguezes, no homem feito na adversidade, c que noi é 
restituído pela divina clemência do Senhor para grandeza sua c amiiaro nosso* 

«Nós o vamos exnerimentar, c por isso nSo cessemos de agradecer ao Todo 
Poderoso tantos benefccios, repetimio com a santa Igrtya o sagrado cântico: /Je- 
ntâíctuã Daminuê Date I$melj quia vhitavit et feeit reãemjAumetn fJiAi$ miae. • 

O alludido |M»ríodico publicou tam1x>m |)or essa occasiSo, com assentimento lUi 
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cenêura, uiu nriígo |)oliticOy que tniOMcrcvcinos aqui, para se Acceiítuarem bem os 
, intuitos <lo redactor o seus correligionários: 

«Depois de alguns dias da mais rigorosa tormenta^ qnc até dentro do Tejo 
causou bastantes ci»tragos cm diversas eiuDarcaçiieSy fazendo rccciar peta segurança 
da augusta pessoa do sorenissimo senbor infante D. Miguel, por isso que se sábia 
que andava na costa desde domingo 17 do corrente, apparccea o venturoso in- 
stante da sua eutrada {tela barra de Usboa, na sexta feira 22 do corrente, in- 
stante marcado por um tempo pacifico o benigno, e que um vento de servir fei 
mais apreciável. 

cÁs duas horas da tardo do mencionado dia se annuncion a soa appariçKo, e 
com tilo feliz sncccsso, que ;ls quatro tinlia já dado fundo a fragata Pérola, qne 
o conduzia, e da qual saiu immediatimcntc para a galeota real que o esperava, 
saltando em terra no cães de Belém *• 

«Suas augustas imiSs, que na mesma galeota se adiavam, o receberam cheias 
de prazer, congratulando-se com clle depois de tSo dilatada e penosa ausência; e, 
entrando pa carruagem de estado, se dirigiram ao {MiLicio chamado o velho, por 
ser a actual liabitiçílo de siui magestado a iuqieratriz-rainha nossa senhora, sua 
«augusta mlle, aonde sua alteza real a coniprimentou, demorando-sc o tempo pre- 
ciso para sneiareni as reciprocas saudades que a natureza e o amor tinham gerado 
cm táo nobres, virtuoso;» c sensiveis corações. Xo fim d*esta entrevista passou o 
mesmo serenis^Imo senhor a vitritar siua angu$t;i tia, com quem teve os maiores 
coUoquios de satisfaçaf), e depois se dirigiu a oceupar os quartos que lhe estavam 
preparados no palácio novo de Nossa Senhora da Ajuda, contíguo ao de sua au- 
gusta mXe. 

«O eeho da artilheria das torres, das embarcações de guerra c do castello de 
S. Jorge, que dunm quasi tinia a t:inle, attndiiu a attençilo dos moradores da ca- 
pital e subúrbios, que, pi-oeuraiido uns os sitios mais elevados para gosarem a sua 
chegada, e outros o logar do seu desembarque, faziam uma confusão de prazer, 
polo gosto que todos mostravam, que é mais facll de sentir do que de explicar. 

«O euthusiasmo, o exccss>o de alegria e as lagrimas de consolação que indis- 
tinctameutc se derramavam, eram a certeza do quanto este querido principe faz 
e c a delícia dos {Ku^tuguezes. 

«O ar brilhava ])or toda a parto com os fogos de alegria, os vivas retiniam e 
duravam ?em inteiTupçílo, abraçavam-se os amigo:*, davam-sc mil parabéns, e tudo 
apresentava uma scena tilo lisonjeira, que niio i ]>ossivel descrever sem quebra. 

«A rapidez com* qne sua alteza real appai*eceu, entrou c foi jvira palácio, nSo 
deu tempo nem a quo as tropas se formassem, nem a que se jKKlessem praticar 

1 Houve qncin asseverasse que o governo dcsipiára com muita antoccdcncia o Terreiro do 
Paço coino ponto de dot«iMnbarqiic, c jKir i«*so o 8oiiat1o da CAmara fizera construir ali nma la- 
xiio;>a barrAca para reoojivilo do novo roj^Mitc c cntn^ga das chAVc< da cidade. Estas asser- 
vOoit, talvez baseadas noa vcrso«J4>eoso-iKiliticos,cntilo muito applaudido0,julpimol-aBÍuczactat 
á vi!>ta da eircniar enviada jiclo e^erívao da eaniara a todos os membros aa mesa, Janta da fa- 
r.cnday secretaria, contadoria e repartições ^ulKiltiTiias do mesmo senado, ministros críminacs e 
dos orphilosy syndico, conservador vedor, etc., nVstes termos: 

«Ao senado da camará baixou o real aviso de 14 do corrente, pelo qual, sendo presente á 
senliora infanta repente a con^tnlta de 10 do corrente mez de janeiro, em que o seiuido da ca- 
m*tr:i ]K*de auetorisaç:lo para seguir o regimento «lo eerenionial que pratica qiuindo seas reis ou 
princi|*es berdeinis entram na cítlade, e representa parecer-llie nqnelle regimento sdontavel na 
ucca»i;lo do próximo e es|>erado re|n'css(0 do senhor infante I>. Miguel, na angusta qualidade de 
regente dVétes reino^ ha ifua alteza |ior liem onlenar, em nome de el-rei, <|iie o senado da ca- 
mará observe o me^mo eeremonial que praticou no auno de 18:21. quando a esta capital chegou 
o senhor D. Jo;lo VI, de muito gloriosa memoria, devendo. |K)rêm, omittir no referido acto a ce* 
remonia da apresentavAo «las chaves douradas, e iícar na intelligencia qne entretanto se ignora 
se smi altczji sereníssima desembarcará uo enes de Belém ou no Terreiro do Pa^ 

-O mesmo senado previne av.... para qne, logo que o referido deva ter logar, lu\Ja de con- 
correr com a mesa ao sitio e lioni qnc o mais rápido designar. 

• Deus guarde av.... Lislioa., IG de janeiro de 182H. » Jl/amirt Cyprtamo da Cosia.» 

£m data i^osterior exiiediu-se aviso nara que, a|K^uas houvesse a salva das fortalesaSi rs- 
unissem na sala do despaelHi do mesmo tnounsl. 

Na Intercssauto obra KlcMtntoê para a kUtoria do mmmiVíjiio de Liêloa, J[n*1o sr* Eduardo 
FriMre de Oliveira, intelligcntc c zeloso urvhivista da camura uiuuicl|i«1, uicnciouam-sc et regi- 
mentos acima alludidos. 
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as cei*cinoni:i8 c^tabclcchlas para a sua pomposa reccp(8o. O senado da camará, 
o juiz do povo c a sua casa dos vinte c quatro, a curto, o corpo diplomático, as 
aucturidadcs e rauitiis outras pessoas do distincçSo, se dirigiram ao real palácio a 
comprirocntar o mesmo augusto senlior, que se dignou dar beijamSo gcrâl n^essa 
occasiSo. 

cNa mauliS do dia seguinte, apesar do incommodo da viagem, pelo mau tempo 
que soffreu, sua alteza nllo quiz demorar-sc em fazer patente a sim religiUo c pias 
intenções para com a MHe uo Deiu, debaixo da invocaçUo do Nossa Senhora da 
ConceiçSlo da Rocha, que so propoz visitar. Para esse fim se dirigiu desde o pa- 
lácio da Ajuda pelas ruas da Junqueira, Boa Vista, S. Paulo, Terreiro do Paço, 
rua Augusta e travessa da Hngdalena, com siuis augustas irmãs, á basílica do 
Santa Maria ^Taior (a se), aonde assistiram ao solemnissimo Te Dcum, que tam- 
bém ali so cantou, pelo iiiusto motivo da sua chegada a estes reinos. 

cA rainha nossa senhora nílo ^xklc assistir por uma leve indisposiçllo, causada 
pelo prazer de gosar em seus braços seu amado e augusto filho. 

cror todo o transito foram os vivas, as demonstrações de prazer, os fogos do 
ar c muitas outras acçSes de regosijo sem numero o sem medida, sendo iguaes no 
regresso para o real palácio. 

cConio em tudo que temos relatado tem a uniea parte a satisfação pura c sin- 
cera de um povo venladeirainentc amante dos seus príncipes, o que nllo segue 
partidos, nem dá vivas com tenções refalsadas, para illudir a boa fé, é escusado 
dizermos que nos mencionados dois dias tem reinado na capital a boa oixlcm, a 
paz e o socego, que sempre caracterisam o amor c o i*espeito.> 

# 

Antes do infante assumir a regência, cumpria satisfazer luu indeclinável pre- 
ceito constitucional, e para esse fim cxpediram-se sem demora participaçCles n'es- 
tes termos: 

Oarta x*CffioL 

Reverendo bispo titular de Coimbra, do conselho de sua magcstade, prcsidento 
da camará dos senhores deputados da naçSlo i)ortugueza. Eu, a infante regente, 
cm nome de cl-rei, vos envio muito saudar, como aqucllc que muito prezo. Ha- 
vendo convocado sessão real extraordinária, pelo decreto de 14 de janeiro do cor- 
rente anno, tSio somente para o acto do juramento que ha do prestar meu muito 
amado e prezado innllo o infante D. Jliguol, como regente d estes reinos, c ha- 
vendo elle chegado felizmente a esta capital, me parece participar-vos, para vossa 
inteliigencia c da camará rios senhores deputados da naçHo portugueza, a que pre- 
sidis, que o dito acto se ha de celebrar uo dia 26 do corrente, n'este paço, pelo 
meio dia. 

Escrípta no palácio da Ajuda, em 24 de fevereiro de 1828.=Ixfaxta Regeste^sb 
Para o reverencio bispo titular de Coimbra, presidente da camará dos senhores de- 
putados da naçXo portugueza K 

Em observância do que fica exposto, as cortes geraes reuniram na sala das 
scssSes do palácio da Ajuda, em o dia e hora aprazados, assistindo também áquello 
acto solemne a corte e o corpo diplomático. Ixtgo que entraram na sala os augiw- 
tos j)ersonagens, a infanta D. Izabel Maria pronunciou o seguinto 

]>toeiir»o 

Dignos pares do reino c senliores deputados da nação {lortugneza : — Uma 
circumstancia extraonlinaría, que chama sobre si n^este momento a attençSo de 
toda a £uro])a, que fixa os votos de todos os g«»vemoB d'ella, o que devo com- 
pletamente satisfazer os desejos de todos os*portuguezcs, vos rcune lioje n'este 
augusto recinto. Meu ))rczado c querido innSo o infmito D. Miguel, designado 
imra assumir a regência d'ostes reinos, chegou finalmente a elles, o vem hoje, 

> Mnlutíê mutnmUs ao duque de Cadaval, pivsideutu da ramaru dos dignos pares do rciHOi 
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|H*lo acto mnlfl soleinne, ratificar o ampliar no meio da qa{!Io aqucllo mosmo jura- 
incuto que longo d'ella tjlo cs^Kmtancamente prestara.' 

N 'estas civcnmst.incias, meu angiisto irralo, o infante D* }Iiguel| cliamado le- 
gitimamente para tilo alto dcutinOy recebido pelos desejos do toda a aaçSo o acom- 
panhado i>oIo voto unanime do todas as potencias, a quem uma esclarecida politica 
prende religiosamente com o sagrado nó do interesse commum da Europa, vae 
acluir-sc, para felicidade da pátria, collocado em uma poâçlo a todos os respeitos 
vantajosa para desenvolver a sabedoria das suas intençSes, a firmeza do sou cara- 
cter, e a modcrnçSlo dos seus prineipios, principios de que nas suas mesmas pala- 
vras^ recebeu já a n<'iyIlo o mais seguro penhor. 

É pois devido esperar que este acontecimento europeu, a quem pertence fixar 
para sempre uma epoelia mui distincta nos fastos da historia portugucza, assim 
coiuo satisfaz completaniente os votos c o amor dos povos, preencha sem medida 
as ncces!$idades e os desejos d'elles. 

Quanto a mim, senhores, alliviada hoje de um peso tilo suiierior ás minhas 
forças, que resignadamente aeceilei por obediência, e que por obediência gostosa- 
incute restituo, acompanharei com os mais fervorosos votos as venturas do uma 
naç3o, cujos vcnladeiros interesses sempre me serSo caros, e farei consistir na 
honra do a ter regido o titulo mais precioso da minha gloria. 

Finda a leitura o infante D. Miguel, pondo a inSo direita sobre o livro dos 
Santos Evangelhos, que llic apresentou o duque de Cadaval, na qualidade de prc- 
t^i<lcntc da camará dos dignos pares, ])roferiu estas palavras: «Juro fidelidade ao 
senhor D. Pedro IV c á senhora 1). alaria II, Icgitiiuosreis do Portugal, c entre- 
gar o reino á senhora D. ilaría II logo que cila chegue á maioridade. Juro igtuil- 
mcntc manter a religiílo eatholica apostólica romana e a integridade do reino; 
observar e fazer observar a constituiçilo politica da naçlio portuguesa c mais leis 
do reiuo, e prover ao bem geral da naçilo quanto em mim couber*». 

. A conclusílo da ecremoaia prcscripta nos artigos 7G.® o 97. • -da carta oonsti- 
tacional foi annunciada por girandolas de foguetes e salvas de artilhería do casteUo 
de S. Jorge e vasos de guerra surtos no Tejo. 

P(n^ itllêitÊÊm èn, mesma data, publicados em supplemento á Gazeta de 23, o 
rcgoute uoiueou novo ministério pela forma que segue. 

Oai-ta. i*off la 

• 

Honrado duque de Cadaval, primo, pixísidcutc da camará dos dignos pares do 
reino. Amigo. Eu o infautc regente, em uomc de el-rci, vos envio muito saudar 
como aquellç que muito aino e prezo. Tomando na minha considcrayiio o zelo, acerto 
c constantes provas de amor e lidclidade que sempre tendes dado em serviço does- 
tes reinos, herança l)enoincrita do todos os vossos antepassados; o confiawlo que 
cm tudo qimnlo for do serviço de el-rei e meu tereis plena satisfação em desem- 
l>cnhar como quem sois: hei por bem, em uomc de el-rei, nomear-vos ministro 

' ' * " eom todas as regalias, preeminências o 

ortantc cargo, na fômm que o teem sido 

^_ >pacho. E para este fim vos expeço esta, 

a qual executareis plenamente, mandaudo o seu traslado onde cumprir o seu co- 
nhecimento, e para que tenha a fiel execução que ordeno. 

Ertcripta no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 26 de fevercbro de 
1828. = Infante I{EaENTE.=^Para o duque de Cadaval, presidente da camará 
dos dignos pares do reino. 

I>cei»oto 

Attendendo ao préstimo, zelo c fidelidade de Josó António de Oliveira Leite 
de lUrros, conselheii*o do estado honorário: hei por bem, em nome de el-rci, no- 
incal-o ministro c secretario de estado dos negócios do reino. 

* Ri^puranim nó inÍM>.n1, clnnmto o juramciito, «s moços íiáalgos Luiz da Ciiuha c Mmcxcs 
<" Carlos da Cuiilia o Mcnozct, filhos do í»'* condo de Lutniares. . 
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« * • 

O diiuuc do Cadaval, meu niiuiBtro nssiHtcntc ao clctsjiaclio do gabioctCi o 
tvulia aBsuii entendido c faça executar com os despachos uecci^sarjos. Palácio do 
Nossa Senhora da Ajuda, cm 2G de fevereiro do 1828.=fCofii a ruMea do $€• 
nhor infante regente.) 

Ka dita confonnidade, mutatU mutandis, foram nomeados ministros dos negó- 
cios ccelcsiosticos o do justiça, Luiz de Paula Furtado do Rio de Mendonça; da 
guerra, o condo de Villa Keal; da fazenda, c presidente do thesouro publico, o 
ctmde da Louz^ (D. Diogo); ficando interinamente encarregado do mimstcrio dos 
negócios estrangeiros o conde de Villa lloal, c do da marinlia o ultramar José 
António de Oliveira Leite do Barros. 

Um dos primeiros actos do governo foi, conforme a praxe cm casos similhan- 
tes, a promnlgaçSo d'e6tc 

Docreto 

Sendo da mnior impoiiancia estabelecer o fonnuhirlo com que, durante a mi- 
nha regência, devem ser expedidos os diplomas do governo e das auctoridades que 
mandam cin nome d'elle, assim como a correspondência official entre o mesmo go- 
verno e as repartições o fimccionarios públicos: liei por bem, em nomo de el-rei, 
ordenar o seguinte: 

A promulgação das leis, as cartas patentes, e quacsqucr outros diplomas o ti- 
tules que costumam cxpedir-sc em nomo expresso de el-rei, serão concebidos pelo 
seguinte modo: cD. [Miguel, infante regente dos reinos de Portugal o Algar vcs o 
seus dominios, em nome de el-rei>« 

A formula dos alvarás será: vEu o. infante regente, em nome do cl-rei, faço 
saber •• 

As cartas regias dirão no competente logar: tEu o infante regente, em nomo 
de el-rcií. 

Os decretos scrHo concebidos na maneira ordinária, acrescentando-se á expres- 
sHo preceptiva as palavras cem nome de el-rei». 

As }K)rtarias terão a formula: cO senhor infante regente, em nome de el-rcií. 

As supplicas, oflicios e mais papeis que me forem dirigidos, ou immediata- 
mente ou pelos trlbuunes, empregarão o tratamento de calteza» e principiarão 
cSerenissimo senlior». A direcção externa senl cAo sereníssimo senhor infante 
ivgente do reino, em nome de el-rei». Todos os oilicios serão cx][)cdido8 cm ser- 
viço de cl-rei. 

Os ministros e secretários de estido das diflercntes repartições, c as auctori- 
dades a quem conq^etir, o tenham assim entendido e isiçam executar. Palácio do 
Nossa Senhora da Ajuda, xm 26 de fevereiro de 1828. =sf Com a rubrica do se* 
renissimo senhor infante regente.) ^= José António de Oliveira Leite de Barros. 

A exemplo do que praticara o chanceller servindo de govei*nador das justiças 
do Porto, i*ccommendando ordem c moderação durante os festejos pelo regresso 
do infante regente, a auctoridado superior militar da mesma cidade fez a seguinte 

Piroolaiiu&^uo 

O brigadeiro graduado Francisco Saraiva da Costa Refoyos, encarregado interina- 
mente do governo das armas d'esto partido. 

Portuenses:— -O dia 22 do fevereiro serA marcado nos annaeg portuguczcs 
como um dos mais faustos quo teem raiado no território luso. 

Ello nos restituiu o sereníssimo senhor infiinte D. Miguel, principe que, pelas 
8IUIS eminentes qualidades o vastos conhecimentos adquiridos por observaçlo e ex- 
periência nas suas viagens, fará a gloria da naçSo que vem reger cm nome de 
elrci o senh<ir D. Pedro IV c em conformidade com a sabia corta constitucional 
que nos foi por tão magnânimo sobcTano concedida. 
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EtfUi leal cidade tem di^potto brílbautes festejos para dcmonstraçXo de sea !«• 
gOtt^Oi pela real presença do sua alteza n'estes reiuos; todavia nada será tZo agra* 
davol ao mesmo scrcuisBiroo senhor eomo a noticia de qae ca Ijriosoa portuenaeS| 
no meio das maiores demonstrações do alegriai gmirdando a lei, sonberam manter 
aquclla modcraçSo e boa ordem qne constitocm mna perfeita harmonia sociíd, de 
sorte que esta grande e opulenta cidade pareça composta de mna si familia, pos- 
tttida de um único espirito, o do respeito e constante adhesio ao rei, á carta, ao 
scrcnissimo recente e á prosperidade nacional. 

Do vosso bem entendido patriotismo asi^im o devo esperari e felieitando-vos 
por tAo venturoso niotivo, direi, identificado com oa vossos sentimentos: viva cd« 
rei o senhor D. Pedro IV; viva a rainha a senhora D. Maria II; viva a carta 
constitucional; viva o sercuissinio senhor infiinto regente D. Miguel| esperanças 
da naçUo portugueza. 

Quartel general do Porto, 2G de fevereiro do 1828. sB^Voncíico Saraiva da 
Costa RefojfOê. 

Xo dia inimediato ao do juramento honve recepçXo cm o palácio da Ajuda, 
concorrendo ali a curte, o corpo diplomático, membros dos tribunaes e outras pes- 
soas de elevada categoria, a tini de comprimentarem o regente. 

Pelo ministcrio dos negócios .do reino promulgou-se este 



Attcndendo ao prc^tinio, aêlo e fidelidade do marqtfez de Borba, par do reino; 
«lo bii^iK) de Vizcu, par do reino; e do priuci|)al Freire: hei por bem| em nome 
de el-rei, de os n<»mear conselheiros de estado. 

O diMpic de Ciubival, ministro nstiís^tente ao de^jKicho do meu gabinete, o te- 
nha ai^&ím entendido e faça ex)>cdir as necessárias participações. Palácio de Kossa 
Seuliora da Ajuda, aos 28 de fevereiro de l&2S.=^(Coni a rubrica do Meuhorinfasde 
rcgenU.)=s^Duqut de Cadaval. 

Apoz cinco dias de feriado cuntiniuirauí as ses^^s da camará electiva, sendo 
i>ubmcttida no sou exame em 28 a reds^eçao de vários artigos do projecto sobre 
prémios a auetores ou iutroiluctitres de n«»vos invento», artigos que tinham ido á 
commisí^So es^K^cial ivira tomar a considenil-os. Eis o teor: 

Artigo 7.^ Nos litígios que se moverem sobre os novos inventos, entre o ao- 
ctor dVIles e outros particulares serslo juizes na capital os corregedores do eivei 
da cidade c na8 outras torras do reino t»s juizes territoriaes. Os processos se for- 
marão f^unimnrlamonte por via de aeçâo e eimtestação, giuirdando-se rigorosa- 
mente os termos dVsta ordem de juízo estabelecidos nas leis. 

X3io liavoni n^e^tos processos outro recurso que não seja o de appclIaçSo daa 
t^outouças definitivas, que senl inteii>osti» pani as relações provinciaes dos respe- 
ctivos districtos. Todas as sentenças definitivas da primeira instancia serio appel- 
laveis, qual([uer que seja a imiMirtaueia da eaus;i^ e da sentença da segunda in- 
stancia nílo havenV recurso algum, nem mesmo o de emliargos* 

Art. 8.® Aquellc que obtiver uma carta de j»rivilegio, fica obrigado a dei- 
xar ver a siui maehina a tmlas as pessoas que a quizen^m observar e ver traba- 
lhar, fazendo as exjilicaçoes necessárias. O ti*nq>o destinado para isto sXo os últi- 
mos seis niezes do seu exclusivo em um dia de cada semana, que escolheri a sen 
arbítrio e que annuncianl previamente na Gazeta e por auuuneios affixadot nos 
logares públicos. 

Senl <»brigado também a publicar no mesmo temjK) a receita dos segredos ehi- 
micos e a dar as explicações que forem necessárias |K>r via de impressos, e por 
tal forma que nSo haja obscuridade n*elles e se consiga o seu ])erfeito conliechnento. 

Art. !!.* Aquelles que nSo cumprirem o dis|>osto no artigo antecedente e 
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deixnrcm passar qiilnzc dias ilo principio do Bcmct^rc soni prccuelicrcm as obriga- 
çScs ditas, scrHo presos c retidos na cadeia até as Fatisfazcrcm. Os procuradores 
das camarás ficam esjx»cialmentc encarreirados de requererem a sua prisilo na 
falta de cumprimento do quo acima se declara, c alem doestes qualquer outro 
cidadSo o poderá também fazer. 

Art. 14-Â. Aos inti-oductores de novos inventos será concedida uma carta 
de privilegio até cinco annos, uma vez que estes nSto sejam ainda conliecidos ou 
jA usados por qualquer outra i>essoa, c no caso de assim se provar a dita carta 
iicará nulla c de nenlimn effeito. 

Art. 14-B. Os introductores rcqucrcrSo a patente respectiva da mesma for- 
ma determinada para os aiictores ou inventores, e serio considerados como estes 
em todos os seus eíFeitos e obrig«iç3c8. 

Sala da commissílo, 28 de fevereiro de lS28.=Anionio Lobo de Barbosa Fer^ 
reira Teixeira Girão =Francisco Joaquim Maia=Jo$i (U Macedo Iiibtiro=Fran' 
cisco António de Almeida Pessanha. 

Na subsequente sessíío tiverSlo primeira leitura os dois seguintes trabalhos de 
commissSes: 

A commissiKo de fozenda foi remettida a seguinte propot^ta do governo: 
fEx."® e rcv.*"® er.: — De ordem de sua alteza a senhora infanta regente, em 
nomo de el-rei, levo ao conhecimento de v, ex.*, para serem presentes na camará 
dos senhoixís deputados da naçSlo, as três relações inclusas, comprehendendo diver- 
sos requerimentos de partes sobre varias c mui distinetas pretensííes; a saber: a 
1.*, seis requerimentos de tenciunarios, que, sendo pagos pelo erário do llio de Ja- 
neiro, aonde obtiveram assentamento das suas tenças, pedem a continuaçSo dos 
mesmos vencimentos pelo thesouix) publico de Portugal, o por conseguinte o pré- 
vio assentamento d'elfas; a 2.*, trinta c cinco requerimentos de pensitmarios quo 
também eram pagos pelo erário d aquella corte c pedem igual continuaçSo de pa- 
g<«imento; a 3.*, seis requerimentos de diversos, pretendendo i>en.socs e tenças cm 
remimeraçSo de sen-iços feitos ao estado c.sem decretamento, salvo o n,® 5. Alem 
doestas ha mais outras esjwcics de protensOes, que muito convém também consi- 
derar, ainda que em menor numero sejam, a saber; 1.*, a dos pensionarios e ten- 
cionarios, que, tendo obtido assentamento no thestmro publico de Portugal, alcan- 
çaram depois passagem para o erário do Rio de Janeiro e de presente requerem 
a continuação jielo thescmro iwblico dVstc reino; 2.*, a dos agraciados com offi- 
cios de justiça ou fazenda que perderam por virtude do seu regresso a Portugal, 
os quaes reclamam a conveniente indvMnnisaçHo por similhnmtes perdas, na forma 
da promessa que se lhes fez por dcjreto de 21 de novembro de 1820; 3.*, a do8 
empregados públicos que requerem o pagamento dos ordenados não pngos, que 
haviam vencido no Brazil antes das suas partidas. 

. íDc todas estas pretensSes lia exemplos na secretaría da fazenda; c por isso 
me faço cargo d'ellas para conheeimento da camará, se bem que os respectivos 
requerimentos não subam. Pelo que respeita aos tencionarios c pensionarios, pa- 
rece-mo de conveniência ob?er\'ar, para esclarecimento) da camará, que nos aimos 
do 1823 c 1824 o governo tomou a medida parcial do mandar fazer alguns assenta- 
mentos de tenças e pensões; reduzindo umas a ametade, outras a dois terços c 
algiunas a três quartos, c todas sem direito aos atrazados vencimentos; esta me- 
dida, jwiiJm, cessou de ter efteito em 1825, c d'ahi por diante o deferimento dos 
requerimentos, em que se jx^diam taes continuaç<k'8, se reduzin d formula seguin- 
te: — Esperem os supplicantes por uma medida geral. 

•A terceira relação, comprehendendo requerimentos pam novas mercês do 
pensSes c tenças, cstA nos termos do § ll.« do capitulou do titulo v da carta 
constitucional da monaivhia. A este res^x^ito cumpro notar quo mui raras vcjscb 
M5 apresentam pretendentcB a mercês pecuniárias j& designadas o taxadas \íot lei, 
c ]Kir isso o governo se tem mantido firme na regra de reser\'ar para a camará 
A decisão tUí si^rtc de taes prctensnctf. 
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«Einqiuinto aos ngraciailos com oflScios de justiça, ctc. (qae é a sogunilA es- 
pécie do quo tenho fallAdo), o governo começon por attcndcr alguns d^aquelles,* 
3ue na fónua do citado decreto apresentaram as suas reclamaçScs na secretaria 
A fazendii, conferindo a uns os empregos que foram vag.indo, o concedendo a on* 
tros a juetado dos onlenados que venciam no Brazil. £f tas concessões, porém, se 
restringiram de dia em dia, c poucos exemplos lia de similliantes graças concedi* 
das, havendo ainda muito quem a cilas aspire* 

cA re8|)eito das pretcnsScs da terceira espécie sempre o governo entendeu 
que ellas uílo jKxliam ter cabimento algum, sem emhai^ de tudo quanto os prc- 
teudcntcs allcgam a favor da sua pretendida justiça. C<»mtudo, como alguns em- 
piTgados civis nílo deixaram de insistir na pretensfto do pagamento dos ordena- 
dos veucidos no Brazil, bom será que a camará tome couliecimento d'esto nego- 
cio, para que fique por uma vez definitivamente decidido. 

cNo meio doesta ven»atilidade de nríncipios, já se ve que o governo tem mar- 
cliado quasi ás cegas, e (pie a sorte dos diversos pretendentes tem sido sujeita ás 
vicissitudes que sempre occorrcm na falta de regras gemes bem estatuídas. £ para 
que isto nSo succeda de futuro com menoscabo do gfivemo c grave prejuízo dos 
pretendentes, deseja sua alteza que a camará fixe por uma vez as regras geraes 
por que hajam de regular-se as pretensões de que tenho fallado por onlem sua. 
O governo, tendo em attenyilo o actual estado das nossas finanças, entende: 1.% 
que as tenças e pensões que originariamente foram assentadas no erário do Rio 
<lc Janeiro, nHo devem obter assentamento no thet>ouro pubiieo senilo quando 
tiverem sido eoneedidas por serviç<»s fvitos em I\»rtugal, sendo estes decretados 
e remimerados na fónna (las leis, e que mesmo assim o assentamento só deverá 
ter logar por ametade, sem direito aos vencimentos atrazados; 2.*, que o mesmo 
SC deversl praticar com as tenças c pensíx^s que originariamente tiveram assenta- 
mento no thesouro publico de Pc»rtugal, simplesmente com a differença de se nlo 
attender A fúrma ]>or que similliantes graças tenham sido facultadas; 3.*, que os 
ngraciados com ofíicios de earta, por serviços fritos em I\>rtuga!, sijam com pre- 
ferencia attendidos nos provimentos dos que hajam de vagar em eircumstancias 
análogas; 4.*, (pie o jiagamento d<)s ordenados vencidos no Brazil nlo deve por 
]iriucipio algum si»brecarregar o thesouix) publico de l*iirtii;ral; õ.*, que a respeito 
da concessão de novas tenras e jienFoc»», convirá cpie se estalx^leça como regra ge- 
ral, que nenhuma p^nlerá ter cabimento senlio )H»r ser>"iç<»s remuneráveis, na forma 
das leis, sendo estes feitos a Portugal. 

iDeus guarde a v. ex.* Secretaria de estado dos negócios chi f:izenda, U de fe- 
vereiro de 1828. — Ex."*® e rev."^ sr. Fr. Francisco (le S. Luiz, bis|)o titular de 
Coinibra.=J/a»t/eZ Antouio de Carvalho.i^ 

A connniss2o, reconhecendo por uma parte a neeessi*Lide de estaWleeer regra» 
fixas, que habilitem o governo para seguir uma marcha iimie e unift»nne, e con- 
siderando por outra ixirtc quanto c e<mveniente assegurar aos pretendentes o 
seu direito, quando ellc i bem fundado, assim ei»mo afastar as injustas preten- 
sões de muit(»s a que dava causa a mesma falta de regras, tendo examinado 
a propi^sta do governo e conformando-se ciun cila, pnqioc o seguinte projecto 
de lei: 

Artigo 1 .^ As tenças e peuí^oes, ípie originariamente foram assenta(his no erá- 
rio do Kio de Janeir*^, nilo terJlo assentamento no thes^mní publico, salvo se tive- 
rem sido eoneedidas pi>r sen'iços feitos em Pi»rtuga!, diiTetados e remuneráveis 
na forma das leis. XVste caso, o assentauiento terá log;ir somente jK»r ametade do 
seu valor, sem direito aos vencimentos atrazados. 

Art. 2.* As tenças e pensões que, tendo (»riginariamente sido assentadas no 
thesouro publico de l*orttigal, tiveram passagem para o erário do Rio de Janeiro, 
serSo assentadas no thesouro publico, igualmente por ametade do seu valor e sem 
direito ao^^ vencimentos atrazados. 

Art. 3.* Os agraciados com oflicios de eart:i c jwr ser\'iv<»s feit4»s em Portugal, 
seriio C4»ni iireferencia attendidos no pn»vtmento d(»s cpic vagarem em circum- 
stancias anaiogns, 

Art. 4.* O ebta(h) não reconhece como divida siui o jiaganiento dos ordena- 
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(lo8 que 08 ciiiprogados vouceram no Braaúl c qtic llics iiSo foram pagos antes do 
sen regresso iiara Portugal. 

Art. 5,* A concessão de novas tcnç:is.e pensSes nSo poderá ter logar sento 
por serviços feitos em Portugal, remuneráveis na forma das leis. 

Art. tí.* Haverá no thesouro publico um livro separado, no qual se lançarlo 
todas as tenças, pensSes o ordinárias que se pagam por quaesquer rcpartiçSes 
que sejam. As repartições mandarSlo para esse fim relações exactas das <jue cs- 
tto a seu cargo ao thesouro publico, por cuja ordem somente serSo satisfeitas. 

Camará dos deputados, 29 do fevereiro de 1828.=jPí/íp/>« Ferreira de Araújo 
e Caitro= Francisco de Paula j[Vavas$08=sManud Alves do Rios=s Manuel QonçaU 
ves de Miraívda=Francisco António de Campos* 



A commissuo encarregada de examinar a proposta do sr. deputado Manuel 
de Serpa Machado em n.^ 157, a julgou mui vantajosa e admissível na sua genera- 
lidade, por isso que euvolve a lei regulamentar para a boa execuçSo da carta con- 
stitucional no artigo 145.' §§ 7.^ c Ò.*, e põe termo ás arbitrariedades na captura 
dos cidadãos, fixando taxativamente os limites do poder, no procedimento das pri- 
sões antes de culpa; prevenindo comtudo a evasXo dos indiciados delinquentes 
em crimes de gravíssima natureza. Foi, jiorém, a commíssão obrigada a desviar-sc 
em parte das ídc2\s de seu illustrc auetor, pelos motivos que exporá na aualyse de 
cada um dos artigos. 

Quanto ao artigo l.® parece á commist^lo qiuj se deve n'ellc conserx^ar a re- 
gna, por ser a mesma do citado § 7.**, e que a primeira exceiJçSo deduzida do 
§ 9.** deve ser taxativamente explicada, vistn a differente intelligencia que so dá no 
ioro á cxpi-CFSiâo iflagrantc delieto», intelligencia que pode servir de pretexto a 
novos abusos. E quanto á pcgimda excepção, nilo pode a commisKao conformar-se 
ú base tomada nVste artigo de se penníttir a prisf\o sem culpa fonnada em todos 
os crimes, a que por lei seja imposta pena capital; pois que o nosso código penal, 
resentindo-BC da barbaridade dos tempos em que foi organisado, applíca essa 
pena a quasi todos os drlictos, e deixa jwr isso mui ampla c em cei*to modo indc- 
terminadi a faculdade de prender sem previa fqrmaçílo do cul[vi, tornando-sc 
assim ciuasi illusorla a garantia d*aquelle § 7.® E por isso que a commissão so 
«'iparta da idca de uma regra geral e desce a casos determinados, até jíorquc na 
declaraçilo d'estes vae confi^rmc ao mesmo § 7.** nas palavras «excepto nos casos 
declarados na lei» ; entende pois que este artigo deve fonnar-se do modo seguinte : 

€ Artigo l.** Kiuguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto: 1.®, em fla- 
grante delicto, o que se entende somente no acto de o commetter ou qiuindo o 
delinquente vae fugindo d'esse acto c o que intenta prendel-o o segue contimui 
e suceessivamente; 2.®, nos crimes de lesa-magestade divina ou humana, parri- 
cidio, assassínio, homicidio, propinação de veneno, fiurto em igreja, estradas, fei- 
ras ou com violência, moedfa falsa, quebra dolosa, fogo jK>sto acintementc nos 
edifícios ou searas.» 

Quanto ao artigo 2.® julga a commissSo que estál eonfonnc ao citado § 7.", c 
que apenas em logar das palavras «n'este segundo caso» se substituam as seguin- 
tes tnos casos da segunda exee]iç2ío, artigii 1.**» ; julga também a commissSlo que 
se devem supprimir as palavras Hnaes €d'aq\ielle termo ou eomaiva» por sujxírfluas, 
e que a respeito das actuaes comarcas nílo será bastante o espaço de três dias; 
e por isso entende que depois das palavras «residência do juiz», ee acrescente tc 
sendo em legares mais remotos na pro|>orçSo de 3 léguas por dia», c isto porque 
o oflicial da diligencia tem de ir j>artieipar esta ao juiz c voltar deiiois cora a no- 
ta. Parece mais á eommissSo, que & necessário determinar n'este caso o tempo 
em quo so deve formar a culpa ao preso o declarar a res)M>i}sabirulade do juiz, 
quando procede ex officio e da jiartc que requereu a prisSo, se aqnellc nSo obrou 
com sufficientes motivos c esta nXo provou a imnutayXo cm fórma do ter logiir a 
pronuncia; aliás um cidadXo poderia ser arrastado á prísXo jKir capricho c rctiilo 
«Vila indeterminadamente, t^em poilcr exculpar-»e: esta res|M»nsabilidadc se de- 



200 

temiínará nos artigos 5/ e 7.*, e qimnto no tciuix) da furmaçlo ãa citljin, oflVnrcce 
a cotninisBXo o seguinte nrilgo addicional: 

c Art. 3.* Alem do dlspoHto no arti£^> 2.% o juiz, dentro de três dias eontinnos 
ao da prisSoy se o erinic for conimettido no logar do soa residência oa dentro de 
1 legua, e de seis dias sendo em logores mais remotos, deverA formar eulpa ao 
preso, aliás senl este imroediatamente solto.» 

O 3.* aiiigo entende a commisf^Io que devo substituir-i?c pelo eitado § 9.* até 
á palavra clcgitima», e que se lhe deve aereseentar o seguinte: cesta ordem será 
em duplleado, para.se entregar uma ao preso no acto da prislo, declarando-se 
n^aquella o crime por que a esta se procede. E sendo em flagrante, será o preso 
conduzido directamente á presença da auctoridade respectiva com as testemunhas 
ou outras provas, liavendo-as^ a qiui), segundo o que achar, mandará soltar o preso 
ou recolhel-o á prisSo». 

K. B. £stc artigo vem a formar o 4.* u'este parecer. 

Quanto ao 4.® artigo ])areco á commissfto que deve começar n*esta forma: «O 
que mandar prendcrt, i)oisquc punir os executores das ordens de seus superiores 
seria destruir a indií^pousavel subordinação d'aqucllcs a e^tes, c em certo modo 
impor aos mesmos a neccssiiladc de examinarem e avaliarem a legalidade d'essas 
onlens passadas com|K*tentemeute. N*e8te sentido e como o juiz é o só responsá- 
vel, julga a commissâo im)>ropria a i>ena de su^pensHio e muito mais a temmraría. 
A:>2»iiii entende a ccuinuissUo que se su])príma esta pena, e que em logar da pecu- 
niária do artigo se lhe substitua a de 10^000 réis pani a parte, }>or cada um dia 
que estiver na prisllo, devendo compreheuder-sc n*ustc artigo a re^i^onsabilidadc 
cio juiz relativamente aos artigos 2.* e 3.® d'este parecer, vindo assim a formar-sc 
do artigo 4.* o seguinte: 

«Ali. 5.^ O que mandar prender sem culpa formada, alem dos casos declara- 
dos no artigo 1.^, c n^estrcs catog Fcm preceder inf(>nnaç&(», que de algmn modo 
tome o indiciado sus]x»ito do crime arguido quando nSo ha requerimento de parte ; 
ou o juiz que uSo satisfizer ao dis]K>»to no artigo 2.® ou que, procedendo ex ofi- 
cio, nSo cumprir o deteiminado no artigo 3.^, será coudemnado jmra o preso em 
10^000 réis por cada um dia da retenção d*este na prit^So, e isto em processo sum- 
mnrio perante o juiz competente, sem dependência de licença algiuna; dando-so 
n]q)elIaçlio para a relação do distrieto, s^ilva sempre a queixa ao governo para o 
]inK*edimento na forma do artigo 121/ da carta constitucional, segimdo o dolo com 
que o juiz tiver procedido.» 

Sobre o artigo õ," está satinfcUo quanto ao juiz no artigo antecedente; c 
quanto ao que prender sem a oinlem e contra a forma do artigo 3.*, que é o 4.* 
n'este parecer, julga a eommissao que a pena deve ser t^unhem pessoal e diffc« 
rente no primeiro c segundo casos; e assim, que o presente artigo se substitua 
pelosegumte: 

cArt. G.® O que prender, não sendo em flagrante, sem a ordem legitima na 
forma do aiiigo 4.^, incorrerá na pena de suspensão por três mezes, de cinco ató 
trinta dias de prisão e de 5;MXI0 até 10^000 réis ])ara a parte, cujas )K*nas lhe serio 
inqK)stas por sentença do juiz res]>ectivo em ])rocesso simimario, de que se poderá 
n]>pellar para a relação do distrieto. £ sendo em flagrante, fo não cumprir o dis- 
I>osto a este i*es|>eito no mesmo artigo 4.^, a respectiva auctoridade em processo 
verbal o mandará j)render por tempo de cinco até vinte dias. 

Quanto ao artigo 6.^ parece á comniist^ão qiu% sendo a sua disposição confor- 
me ao eitado § 9.®, é comtudo a pena mui desiinqMtrciouada, até p<»rque ao reque- 
rente da prisão }MHlem falhar as pn>vas em que antes confiava jiara a pronuncia; 
e quando requeira capriehotsa e cutlosamente }iéile a ]M*na aggravar-se-me na esti« 
mação da injuria : entendendo a commissão que o mesmo § U." s<) pócle applicar- 
se quanto ao requen^ute da prisão, no caso de ser n*querida antes da euiim for- 
niacla e ])or algtnn dt»s crimes em que ella tem logar; i)ois, não sendo aestes, 
cumpre ao juiz não deferir a tal requerímento ; assim julga que este artigo deve 
substituir-se })elo seguinte: 

«Ai*t. 7.* O que requerer a prisão antes de ei\l\m fonnada nos casos do artigo 
1.*i e não provar a imputação jmra ter logar a pnnmucia nos termos preseriptot 



270 

II n 

nó artigo 3.*^^ scnl conJeniUAilo para a i^arie cm jK^nlas, tlnninos c satísfàçXo da 
injuria^ c|UO bc arbitrarSo por louvados em processo siimmnrio, de que se dará ap- 
pcU«aç&o; o para so fundamentar esta coudemnav<to nao se admlttinl requerimento 
algum para tacs prisSeS; sem ir assignado pelo requerente ou seu procurador c 
reconhecida ou abonada a assignatura.» 

O artigo 7.® entende a commissslo que devo supprimir-se, visto que as penas 
pecuniárias d'csta lei sSo applicadas para a parte offendida. 

O artigo 8/' & confonne ao artigo 145.® § 9.* da carta, o assim devo passar 
sem votaçAo. 

Camará dos depiitados, 20 de fevereiro de 1H28.= Joaquim José de Queiroz =» 
João Joaquim Pinto = Francisco António de Abreu e Lima s=s André Urbano Xavier 
da Fonseca =ssJosé António Ferreira Braklamt/=Fronciêco Ignacio Pereira de Cer- 
queira Ferraz ^=Luiz Tavares de Carvalho e Costa. 

A camará hereditária tomou conhecimento, em data de 29, de um officio do 
duque de Cadaval, participando a escolha que o serenissimo infante iizera d^ellc 
para miuistro assistente ao despacho do seu gabinete o promcttendo concorrer As 
sessões sempre que possa ^« O conde de S. Miguel, eongratulando-se por ter re- 
caído tao honroso cargo no presidente d*aquclla assemblca, pediu a leitura da res- 
pectiva carta regia, inserta na Gazeta de Lisboa, o assim se ix^solveu. 

O secretario marquez de Tancos leu a proposiyílo, parecer e projecto de lei 
sobre o supremo conselho de justiça motivar d*ali em diante as suas sentenças ', 
assumpto que fora dado para ordem do dia. 

Dlficussuo 

CosoE DO Rio Paudo; — Eu também sou militar c descendente de militares; 
com vaidade conto, sem intonaipçHo ate mim, sete avoengos gcncraes, de ura dos 
quaes ainda procede o ex.™® digno par o sr. conde de Lumiares. Assentei praça 
muitos annos antes que este senhor visse a luz do dia ; acho-mc no meu undécimo 
lustro de serviço eflfectivo ; nunca tive um dia de licença ; nunca dei uma parte de 
doente, nem faltei ás minhas obrigações pessoaes; nunca fui preso, rcpi-ehendido, nem 
advertido por faltas nos meus deveres. Trago isto por comparaçíío ao preludio unido 
ao projecto do sr. conde de Lumiares, e persuado-me que a respeitável camará, 
perante quem fallo, mo fará a justiça de julgar que cu nllo seria menos interes- 
sado nas cansas justas militares do que o ex.*^ proponente, o que se tenho que fal- 
har contra o projecto, assim como contra o ])nrecer da commissHo o redacção por 
ella feita dos artigos do mesmo projecto, nHo ó por espirito de contradieçHo uem 
. de aferro obstinado á çorporaçllo collectiva do conselho de justiça, de que tenho a 
honra de ser membro. £$pantou-me que o sr. conde de Lumiares, sendo offieial 
genei*al da 4.' classe e chefe de um regimento da primeira linha, tenha apresentado 
um projecto de lei ocioso e vSo, como vou demonstrar ser este. 

Quando as scntençns proferidas na aula inferior pelos conselhos do guerra so- 
bem il superior para ahi serem julgadas, occorrem nas sentenças definitivas três 
modos de as julgar;' o primeiro é o da confinnaçílo da sentença proferida na in- 
Ktancia inferior; n'este caso seria uma ociosidade impertinente c muito embara- 
çante o produzir as causas da confirmaçUo, porque estas j:l vem expressamento 
detallmdas nas sentenças da aula inferior. Sc nas relações se nílo pratica isto é por* 
que nos crimes que se julgam nas relações nílo ha primeira instancia; o mesmo 
ali nSo se expressam todas as eircumstancias, pois costuma-so dizer co o mais 

!iue dos autos consta». No segundo caso, que é quando se absolvem réus )K>r 
alta de provas ou i)orque vem condenmados sem appIicaçSo da lei que lhes qua* 
dra, basta dizer tabsolvido nor ísilta do provast, porque, como so ha de dizer o 
«pie nao se pi*ova? Dar rasSlo ao que se prova ó possível, mas nílo do que nSo se prova. 

< Emliora fixosso partu do ministério, nbula prcsiiliu i^s soscmcs de 1 e 8 do intirço, como 
eontta das aetas. 

> ViUo |Niff. 57 c 171 d*estf toaio« 
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Einanauto ti dispofiivâo «la seiíliora D. UiiríA I, que é no decreto de 13 de 
agosto uo 1700, pcniiittin no conselbo do justiça luoclcrar e alterar as penas doa 
sentenças proferidas nos cont^ellios de guerra de primeira instancia. Ko primeiro 
easoi quando se moderam virtual e essencialmente, confirmo-sc a fsentença já pro- 
ferida, e então nuo lia jmra que dar rasão tno circumstaneiada. E^ta auctoridade 
foi dada ao conselho de justiça, porque a severidade das leis militares iaria com 

3UC todos os dias houvesse gonte enforcada e fuzilada, se nio houvesse um meio 
c minorar as penas, quando a sedição ou outro motivo muito grave nXo obrigam 
a impor as mesmas jK^nos. Entretanto nSo se i^ódo dar a rasZo, como pretende o 
projecto de lei, e também a redacção da commissao, porque nio se podem dar 
rat>oes para deixar de applicar aquella pena, em vista de uma lei que está em 
pleno vigor. 

Emquanto ao quarto enso, que é o de aggravar as penas, também é muito 
juBto que assim se faça, porque ás vezes vem dos consellios de guerra applica- 
das aos réus penas que nào ipuidram, ou vem absolvidos homens que, pelas pro> 
vas, sHo réus e criminosos, porquo n^ affeiçoes, as amisades n*aquelles conselhos 
fazem com que se nSo nppliquem exactamente as leis, e & preciso que na aula su- 
perior se lhes imponham as penas devidas. 

Ora, como f>eria i)os8Ível dar a rasSo de Unias essas sentenças em mil o qua- 
Irocentos ou mil c quinhentos ]>roees?ci8 que se julgam cada anno n'aquelle tribu- 
nal? O sr. conde do Liuniarcs cou.^^ultou i^ó os do seu regimento, que serUo talvez 
trinta ou* quarenta; mas anuo ])oderia haver tempo ])ara ler- se, escrever-se o dis- 
cutir-se para cima de mil c quati*ocentos ou mil e quinliéntos processos que se 
julgam por anuo? Eu bem conheço tamlK*m que o soberano ndo podo ser já o 
nostio presidente, a quem cntUo se cout^ultava, e suppunha-se que elle delegava 
no conselho esse poder de nK^lIfícar a.s penas; mas agora todo o tenq>o seria pouco 
para o soberano ou o jioder moderador ver perante o eonselho de estado todos 
esses processos para perdoar ou diminuir as ]K'nas. 

Por conseguinte pareee-me mais acertado que o conselho continue como até 
agora, eui quanto })or uni código nílo se ])(»zer em haimonia a sua organisaçUo com 
a fónna aetnal do governo, como se está praticando nas relaçSes. Finalmente, é 
necesi^ario que nSo sejamos fabricantes de leis a retalhos; faça-se luna lei com- 

1)leta quando for oceasiao, e entretanto deixemos ir assim o conselho, que vao 
)cm. Isto é o que pertence ao ai-tigo 1.^ Emquanto ao artigo 2.^ diz: «Kos casos 
em que. . . que nos mesmos se encontrarem». 

Paremos aqui. Ki\o ha cousa mais vu do que esta dis]K>siçlo. Como se pôde 
jamais mandar reverter um processo sem que se diga para que? Dizer simplei- 
nicule reverta o processo ao conselho de gtierra sem dizer jxara que, nunca o fes 
o eouselho; sempre designou os defeitos que tinha, porque tem chegado a faltar 
até assentamentos de praça dos réus, c nâo poderia certamente o conselho de jus-- 
tiça mandar reverter um prt»eesso ao conselho regimental para por a este na col- 
lis2o de n3o saber para que revertia a elle o tal processo. Vnmos agora a outra 
parte do artigo: Hic thlio vaiaiorc if^t, te nao foram estranlios», etc. £ um prin- 
cipio de direito, e até é da nossa lei normal nos conselhos de guerra (é a de 4 
de setembro de 1765), que se procederá a averiguar, examinar c explorar tudo 
que disser resi>eito ao coi-jw de delieto, ou seja jiara condemnar ou para absolver o 
réu. Ora os pnK^essos revertem aos conselhos inferiores, ou iK)rque faltam avcri- 
guaçScH que silo relativas ao auto do corpo de delieto, ou porque fiiltam partes 
i^ssenciaes do processo. Falta, por exemplo, a eertidllo do assentamento da praça; 
isso nllo tem nada com o auto do coq)o de delieto; e por isso nHo ha de reverter 
ao conselho inferior? Falta um ctmselho de disciplina, falta uma citaçSo de parte, 
e nSo ha de reverter, porque estas cousas nHo téem relaçSio com o cor|K> de de- 
lieto? Alem de que, no auto de corjK) de delieto aecusa-se um homem simples- 
mente do ter connnettido um crime, e é necessário e inherente o fazerem-se ou* 
tras averiguaçSes; e assim se tem julgado até agora i>or consultas e decisSes do 
actual ministério. Portanto digo que c lun i^rineipio de direito civil o da nossa lei 
normal que se iiroeeda á averiguação de tudo quanto for necessário, e o mais é pOr. 
em luna gi*anaissinm confusão o ioro militar a este res|M*ito. Com que, senlioreS| 
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nXo vamos confundir mnis as cousas cmqiianto se nSlo fizerem códigos militareS| 
om quo 80 moderem as .penas. 

Lu vejo muitas mdicaçdlcs a ròsixsito dos codip^s militares, o n3o vejo propo- 
si{ilo alguma para se melhorar a sorte dos soldados com maior fartura c melho- 
res vestidos. Se me fosse pennlttido sair um bocadinho do objecto da ordem do 
dia, cu diria que melhor era fazer indicaçUo para um projecto de lei, que cohi- 
bisso a pessoas sem auctorídade e som jurisiUcçHo applicarem castigos severos, 
com escândalo publico, por delictos imaginários, castigos contrários il disposiçlio 
das leis, arbitrariamente mandados applic.ar c impiamente executados ; mas eu 
restrinjo-me agora ao objecto em questTio. Em tempo opportimo eu fallarei n'isto, 
e trarei todas as provas necessárias para demonstrar o que digo. 

Conde de Lumiares: — Bom pouco dirci conti*a os arginueutos com que o di- 
gno par o sr. conde do Rio Pardo pretende combater esto projecto, proposto por 
mim e adoptado pelas duas commissoes reunidas. Comtudo direi que i vista da 
carta constitucional mo parece inadmissivol o poder que agoi'a tem o conselho de 
justiça, porque alterar as sentenças dos conselhos rogimentaes ou mandar reverter 
a estes os processos sem dar os motivos por que o faz assim, me parece que nHo 
deve ser; e eniquanto a moderar as penas, |>aix?oe-me que lhe n?io pertence, por- 
que e attribuiç^o do poder moderador, c esse poder está liem claro na carta con- 
stitucional a quem pertence, que c ao roi, ouvindo o conííelho de estado. Portanto 
não vejo que as rasSes allogadas pelo sr. conde do llio Pardo me possam conven- 
cer do contrario. 

Conde de Linhaues: — Devo confessar 2I camará que estou pouco ou nada 
preparado para fallar n'este projecto de lei, o que sinto muito, i>orque, approvando 
a proposição do digno par que a fez, e repartindo as suas idéas sobre a necessi- 
dade e a utilidade doesta lei, sinto nSo me poder inteiramente conformar com ella 
na maneira com que este projecto foi apresentado A camará. Comtudo devo cer- 
tamente exprimir a minha opiniUo a respeito da utilidade e necessidade d'este pro- 
jecto, que creio a maior. Agora farei algumas reílexSes, que a camará desculpará 
uHo serem bem alinhadas, j)orque nXo estava pre^iarado a fallar agora sobre este 
projecto, o elle ó de natureza a pedir alguma meditação para o poder íiizer com 
acerto. 

Creio que a logi^laçío militar nílo diflcre da civil emqnanto aos principies ge- 
racs de jurisprudência. Ora se a legislação militar nilo se differença da civil, pa- 
rece-me que os tribunaes que verdndoiramonte julgam as causas militares sSo os 
conselhos de guerra, os quaos, examinando primeiramente o facto (depois de tei-em 
seguido todo o curso do processo) lhe applieam a lei. Este v o venladeiro julgado 
militar, mas como a jurisprudência admittiu o direito de appellar, c este direito 
de appellar versa principal c unicamente sobi^e as uuUidades que iK>ssam existir 
no primeiro processo, por isso estabcleoou a jurispnuleneia militar, do mesmo modo 

5|ue a civil, tribunaes de appellaçSo ou de soginida instancia, que, nilio julgando o 
acto devem julgar simplesmente se o curso da legidaçâo tem sido exactamente 
observado. Se esse curso nSo foi observado, se existem nullidados, ó visível que 
o julgado é mdlo c que deve reverter & sua origem todo o processo annullado 
para ser refeito na conformidade das leis. Por conseguinte, cn*io que o conselho 
de justiça nJo devo ser jamais outra cousa senHo um tribunal de api>ellaçao para 
as nullidados dos processos. Mas este mesmo tribunal supremo militar tinha outras 
funeçoes, quero dizer, o de moderar as penas impostas pelos conselhos de guerra, 
como um tribunal consultivo na parte do jwder sempre annexa ao i>oder real, 
isto é, de agraciar os réus sentenciados judicialmente ; é esta parte que me jiarece 
deve ser separada inteiramente de tudo quanto é judiciário. O processo passa i>elo 
tribunal de primeira instaucia para julgar do facto e do direito, e aos de segimda 

Sara julgar das nullidades que possam existir na nrimeira ; aqui termina o curso 
a justiça, nSío resta mais senSlio a docisHo do sobei-ano ixnra so executar a sen- 
tença ou ser conunutada o inteiramente perdoada a jH^na, graça que si iKkle fazer 
o^ soberano como dirtito próprio, c que nada tem do commnm com o curso judi- 
ciário. 

O tribunal supremo militar niio deveria, segimdo o espirito da nossa legisla- 
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|KnAs sobro o jiilgnao; pÒAvj sim, diminuít-Aii, porque iia auctiirídaclc do sdberano 
existe cttta distinctA prcrogativa do perdoar, o se estA anomAlia está na nossa le- 
gislação, admiti iodo cstA Aiictoridadc no conselho, dcsvion-sc inteiramente dos prin- 
cipios da boa jarísprudencia e politica. O conselho devia ter a anctoridadc de minorar 
as penas consultivamente, porque nSo i recebido qno o soberano faça estas gra- 
ças sem saber se as pessoas sobre quem rccilem sAo dignas d'ellas ou nZo; ainda 
que com isto nXo pretendo nttentar de maneira alguma A prcrogativa do poder ' 
real, que em todo o. caso pode decidir sempre como bem entender, seporando-se 
do parecer do conselho, lias esta parte da auctorídade real, que se acuava dele- 
gada no conselho supremo militar, pela nossa constituiçlo estrl, como dia o auctor 
do projecto, no conselho de estado e no ))oder moderador. 

O digno }mr que combateu esto projecto foz uma reflexZo sobre a sununa dif- 
ficuldade que ][KKieria ter o conselho de estado para decidir mil e duzentos ou mil 
o trezentos processos; mas eu lembrarei ao digno par quo esta dilBculdade dcs- 
api)arece, iK>rquc o conselho de estado ou o conselho do justiça devem julgar por 
certas regras geracs, que facilitam a decisilo doestes negócios.' Portanto eu desejaria 

3UC o projecto de lei se pozesse em conftinnidade com os principios de jurispnt- 
encia e tie justiça, quero dizer, que ct^talieleça claramente que o facto e o direito 
nrio podem ser julgados senHo nos con solhos de guerra ou tribunaes de primeira 
iusUmcia; que as api>cllaçocs de nuHidade n3o }K>dem ser decididas senfio em tri- 
bunaes de segunda instancia, que pôde sor nniito bem o coni«eIho de justiça, e qno 
as supplicas para graça nliu devem ser dirigidas senilo ao poder moderador, e de- 
liaixo d'este ponto de vista é que eu proporia as emendas que me parecem neces- 
sárias a este projecto. 

CoxDK DB S. MusUKL: — O sr. conde do Rio Pardo explicou a matéria clara- 
nioute, e ainda alio vi que ninguém res))ondesse aos seus argumentos. £u conve^- 
uho em que com a carta ctnistitueional o conselho de justiça nSo j)óde existir 
como estíí, e que é precisa uma lei a respeito do mesmo conselho; mas faça-sè 
uma lei inteira ípic regule as novas attribuiçoes que o conselho de justiça devenl 
ter. A proposição do digno jwr o sr. conde de Lumiares nSo j)ude quadrar o ti- 
tulo de projecto de lei, pontue lei sómeute é aquella que comprehende disposi- 
ções contrarias lis que existem nas leis anteriores, derognndo-as, ou contém algií* 
mas deterniinaçoos novas, que precisem de ser dadas em forma legislativa; mas a 
proi>osiçllo parece autes um regulamento, que, a ser preciso fazer-se (o que nXo 
julgo), competia ao -poder executivo, por cítar dentro da esphera das suas attrí- 
íiuiçoes. Esta só rcAexílo dispensaria de mais alguma jKira excluir a proixisi^o 
do digno par o fazer ver a im])ropriedade com que no ultimo artigo do denomi- 
nado projecto de lei se declara revogada t<x1a a legislação opposta aos dois ante- 
cedentes artigos, quando nenhuma existe que precise ser revogada, se necessário 
fosse adoptar-se o que nos mesmos artigos se explica ; eu, porém, tenho por certo 
que nenhum dos ditos artigos piKle merecer a attençllo da camará. Em consequen- 
eia rejeito o projecto, c se elle for appi*ovado na stia generalidade, fallarci parti- 
cularmente em cada um dos seus artigos. 

CoKDE PA Ponte: — Nao sendo eu o auctor dVste projecto, tençXo nenhuma 
tinha de fallar contra nem a favor d*elle ; entretanto, tendo sido incumbido pelas 
commissoes de guerra e legislaçilo para fazer a redacçHo doeste projecto, nSo posso 
deixar de dizer quaes fonim as rasoes cm que a eonnnissUo se fundou para o re- 
digir como cstd. 

Algumas das rasoes que apresentou o sr. ct)nde de Linhares, c nas quaes se 
funda para nSo approvar em parte a maneira i>or que a Ci»muiissXo redigiu este 
projecto, nXo se devem admittir contra elle, |K)rque as idéas que o digno imr apre- 
senta sHo as de toda a camará e as cLi commissAo, que no fim do seu parecer de- 
clara que nSo é este o meio para ajustar á carta a organisaçSo do conselho de 
justiça. A camará conhece, e tt^dos nós sabemos, «pie a maneira jíor que esti or- 
ganísado actualmente este conselho, t^ndo jMir pivsidente rei ow regente, nXo í 
adoptavel ao systema actual, pois inqilica o ser el rei jiresi^lente de um tribunal» 
visto que i>ela carta o jioiler dos tribunaes é inde}K*udcnte do todo o outro i>oder« 
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Portanto a opiíiiSo do sn conde de linhares é a opiíiiHo de todos nós, mas nSb) 
em Uina i>artc: vem a ser em qnc diz o digno par, cjue a nossa IcgisloçXo tinha 
determinado que o conselho de justiça podesse augmcntar as penas impostas pelos 
conselhos da primeira instancia, se tinlui desviado dos princípios de jurisprudên- 
cia. Devo declarar que, i>ela nossa IcgislaçSo, o conselho pôde augmentar as pe- 
nas; bem sei que pdo systema actual da carta nHo deve ser isso, mas pela nossa 
legisIaçXo pôde ser e o é de facto, porque muitas vezes augmenta as penas que 
impozeram os conselhos de guerra. 

A maneira por que o sr. conde do Rio Pardo combateu o projecto de lei nXo 
me parece que pôde destruir o principio em que a commissSo se fundou p.ara o 
apresentar a esta camará, e não entra na que&tSo se deveria ter apresentado este 
projecto ou nllo. Eu nllo teria sido o seu auctor, pois teria sido melhor apresen- 
tar um jueio de organisar o conselho de gueiTa em harmonia com a carta consti- 
tucional; mas uma vez que foi apresentado e remcttido A commissSo, esta não po- 
dia deixar de dar o seu parecer a respeito d'elle declarando que ainda que pela 
sua disposição nHo so podesse fazer um bem muito grande, se podia minorar 
um mal, e por isso a commisslto o adoptou, dizendo no artigo 1.^. . . (Leu-cJ Diz 
o digno jiar que combateu o projecto, que n*estc artigo. . . Jiías vejo que estou 
fallando fora da generalidade, por isso que ia responder ao digno par que fallou 
nos artigos; mas em geral já disse que, tendendo o projecto a diminuir um mal, 
a commist^áo Julgou que o devia a2)rosentar n camará com a sua approvaçUo. 
Quanto ao mais, se a camana o appixtvar na sua generalidade, então manifestarei 
l)orque approvou n*esses tennos o artigo !.• 

CoXUE DE LlNllAltES: — Aiuda me levanto para fizer uma pequena obsen^a- 
çHo. O tribunal do supi*emo conselho militar exercia entre m>s duas funcçSes in- 
teiramente separadas: uma d*ellas nao ha duvida que pela lei existente desappa- 
receu e foi devolvida para o conselho de ct^tado ; a lei ó positiva, e n'aquella i)arte 
nSo |>óde admittir duvida alguma. Ptirtjintó íiea o conselho de justiça sendo sim- 
plesmente um tribunal de ap])licaçKo, um tribunal de segunda instancia, porque 
a auctorldade graciosa está devolvida unicamente ao poder mcnlerador. Sc o 
conselho de justiça íica sendo um tribunal de segunda instancia, está visto que 
nunca jamais pode alterar as sentenças, e nao p<Kle julgar bcúUlo da nullidade do 
primeiro processo, remettendo-o a outro conselho de guen*a para refazer o pro- 
cesso que estil nullo. Seria pois muito fácil emendar esta lei e estabeleccl-a no 
sentido da constituição, declarando que a auctorídade do poder moderador se es- 
tendia (pela constituiçiio) aos casos militares, regulando a presidência do supremo 
conselho, como de facto se acha no membi*o mais antigo e mais graduado, para 
tirar essa anomalia de ser o pi*esidente o soberano, a qual, segundo os principies 
da carta, nSo ])óde prevalecer, e reduzindo às funeçí!k>s do conselho simplesmente 
ás funeçues de um tribunal de segimda instancia, tribunal que é necessário que exista. 

CoxDE DA Ponte: — A commissSo nSo deixou de ver e reconhecer que era 
necessária uma nova organisaçílo do conselho de justiça, mas julgou que as me- 
lhoras n2o se podem fazer i*ei)entinamente, e qiu*, ainda que ha cousas que nSo 
sito conformes com a carta constitucional, nao é i)ossivel alteral-as todas de rc- 

fiente; nSo se pode alterar a organisaçHo actual cio supremo conselho, sem uma 
ei que o organise de novo, e como isto nSo se pcnle fazer repentinamente, a com- 
missSo adoptou o projecto do lei j>ara diminuir um mal, por agora, emqiuinto se 
n«^o der um remédio mais permanente. 

Deelarou-se quo.o projecto estava suiBcientemente discutido, e jxisto a votoi 
na sua generalidade, fui admittido pela camará. 

O condo do Linhares i*eqnereu que a diseussSo por artigos ficasse adiada, a 
fim de meditar o oírei'eeer algumas emendas; o xonde do Lumiares apoiou este 
requerimento, c a camará também assim o decida. . • » 



Ka sessSo a que acabftmos de alludir o sec^retario condo de Mesquitolla deu 
conta de dims pnqxtsiçSes da eainara dos deputados, sobre as qnaes a assemUài 
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liercditArÍA nZo chegou a tomar rcnoIíiyXo; c vitdo como nas roesmas cirenmttan- 
cias ficaram mais três rcmcttidas cm 8 de fevcn*irOy aqui at agrupámos para me- 
Ibor SC avaliarem os trabalhos parlamentares, e sabcr-sc a quem coube a respon- 
sabilidade da prctcriçSo de medidas im|Knrtantes, 

Offlclo 

111.** e ex.** sr. — Tenho a honra do rewetter a v. cx.', para ser presente á 
caiuara dos dignos pares do reino, a proposição junta para a lei repressiva dos 
abusos da liberdade de imprensa. 

Deus guarde a v. ex/ Palácio da camará dos deputados, cm 5 de fevereiro 
de 1828. — 111."*^ e ex."^ sr. duque de Cadaval, presiucntc da camará dos dignos 
pores do reino. = Fr. FrancUco, Diipo titular de Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados envia á camará doa dignos pares do reino a propo- 
giçHo junta para a lc*i repressiva dos abusos da libenlacíe de imprensa, c pensa 
que tem logar pcdir-se a sim alteza a senhora infanti regente, em nome de el-rei, 
a sua saueçHo. 

Palácio da camará dos deputados, em õ de fevereiro de 1828.=íV. Francis- 
CO, ]U$po titular de Coimbra, presidente s= ^ii/onro Vicente de Carvalho e Sousa, 
dcputido secretario =«/otftf Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario. 

X'roi>o«lçao i>am a lei i*epre«slrn doi» abanos cIa liber«lnde da tmprrn— 

TITULO I 

DA IMrSESSÂO, LITUOGKAraiA S OSAI^HUL 

Artigo 1.^ XInguoiu jxhIc estabelecer ofBcina de impressão ou lithographia 
som ter feito ]>eraute a camará da cidade, villa ou concelho a declaração do seu 
nome, rua e casa em que pretende estabelecer a sua oflScina, ficando obrigado a 
participar & camará a mudança da nui e casa, sempre que ella aconteça. As ca- 
marás sSo encarn*gadas de terem um livro para u'elle se assentarem os termos 
(las declarações determinadas n^cste artigo. 

Art. 2.^ Quem faltar ao qtie fica determinado no artigo antecedente incorrerá 
na condemnaçílo de 20^000 réis, pagos da cadeia. 

Art. i],^ Nas me'smas penas incoiTi^rao os )>ossuidores ou administradores de 
ofiicinas actualmente estib«.'lecidas, que dentro de um mez, contado do dia da pu- 
blicação d'esta lei, nHo satisfizerem ils niesnms formalidades ordenadas no ar- 
tigo !•• ^ 

Art. 4.* Xenhuma estampa ou e:>cripto poderá ser lithographado, gríiv.ido ou 
impresso, }>or qtuilquer maneira que seja, sem nV^Ilos se declarar o nome do impres- 
sor, lithograplio ou gravador, a terra aonde estiver a oflicina c o anuo em que foi 
impresso, lithographado ou gravado. Em falt^indo toilas ou algumas d'estas decUi- 
raçoes, o impressor, litliographo ou gravador t^enl eondemnaoo na multa, a qual 
nunca será menor do õO.-JUOO réi»*, nem excedenl 100^000 réis. 

Art. 5.** Quem imprimir, litliographar ou gi-avar com fidsidade as decIaraçSes 
ordenadas no artigo antecedente incorrerá no dobro da pena ali detenninada, e no 
triplo se attribuir algum escripto ou estannwi a impix*ssor ou litliographo ou gra- 
vador, auetor ou editor, que seja actualmente vivo mi tenha parentes vivos dentro 
do segimdo grau, contauo conforme o direito canónico. Ficará, salvo o direito 
úquelles ou a estes para a reparação civil chi oflieni^a que se lhes tenha feito, sendo 
an>itrada a dinheiro pelos iurados. 

Art. 6.* O impressor, litliographo ou gravador é sempre resiionsavel por todo 
o escripto ou estampa de que nXo mostrar o auetor ou editor. Também será res- 
ponsável por toílo o escripto ou estamivi, cnjo auetor ou editor (tendo sido ante- 
riormente pronunciado }>or crimes ou delictos do abuso da liberdade de imprensa, 
lithographia ou gravinra) nSo tenha comparecido em juizo ou nSo tiver ainda sa- 
tisfeito a pena em que houver sido eondemnado. 
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Art. 7.* Todo o iinprcsBor ó obrigado^ depois qno ii^prlmc qualquer obra, a 
rcmettcr nm exemplar da incBina ao promotor da justiça dentro das primeiras 
vinte o quatro horas immediatas & nublicaçUo ou distribuiçHo. Pelo reeibo do pro- 
motor da justiça fica o impressor desonerado de entregar na bibliothcca publiea 
de Lisboa um cxemi)Iary para o que ali apresentará o recibo do promotor, a fim de 
o exemplar ser exigido do mesmo promotor, se antes de um anno nlo tiver sido 
entregue por elle na bibllotheca publica. 

Art. 8.® Quem transgredir o que fica determinado no artigo antecedente in- 
correrá na pena de 20^^X) róis, alem do exemplar da obra que devia remetter. 

• 

TITULO n 

BA PUBUCIÇÃO 

Art. 9.^ Antes da publicaçSo de qualquer estampa ou escripto lithograpliado 
ou impresso, por qualquer maneira que seja, nem o auctor, nem o editor, nem o 
litliographo, nem o impressor, nem o gravador toem incorrido cm pena alguma. 

Art. 10.® A pubHcaçUo cffeítua-sc pelo facto de terem sido distribuidos exem- 
plares da obra a mais de duas pessoas, e de serem lançados mais de três exem- 
plares acintomeute em logar publico aonde possam ser apanhados; de serem affi- 
xados em legares públicos ; de serem postos & venda publica e de se annuneiar 
sua venda publicamente. 

Art. 11.^ Nenhuma estampa ou escripto litliograpliodo, gravado ou impresso 
por qualquer maneira que seja, poderá ser publicado seni conter as declaraç3es 
ordenadas no ai*tigo 4.®, sob as penas no mesmo «artigo declaradas, e sem prejuizo 
da responsabilidade do impressor, litliographo ou gravador. 

Art. 12.^ Quem de qualquer modt) publicar escriptos em lingua portugueza 
ou castelhana, impressos fora do reino, ou estampas abertas em qualquer paiz, 
senl em todo o caso havido por auctor d'esses escriptos ou estam|)as, e por elles 
responsável. 

Art. 13.® To<1os os escriptos impressos ou lithographados em paizes estrangei- 
ros terUo nas alfandegas passagem, independente de qualquer ccnsiura; n^os os 
escriptos impressos ou lithographados fora de Portugal em lingua portugueza ou 
castelhana, e as estampas vindas de qualquer \mz estrangeiro, nsio sairáo da al- 
fandega sem que um proprietário, consignatário ou despachante residente em ter- 
ritório portuguez entregue na dita estaçíto duas listas dos escriptos ou estampas 
com declaraçilo dos titules d'aquellc8 ou objectos doestas; mna das listas ficará na 
alfandega, e o juiz ou administrador da mesma alfandega remetterá dentro de vinte 
c quatro horas a outra lista ao promotor da justiça. 

TITULO III 

DOi ÀCCItmEft, X01T0KS8 B PUBLICADOBBt 

Art. 14.® o auctor, ou editor, ou publieador de qualquer escripto lithograpliado 
ou impresso, por qualquer maneira que seja, em que se negue ou ponlia em du- 
vida algum dogma definido pela Igreja eatholica, ou se estabeleçam e defendam 
como dogmas doutrinas que a igreja câtholica condemnou, incorrenl na pena de 
100f$000 até 1505000 réis, no primeiro grau; do 200;>000 até 300^000 réis, no 
segimdo grau; de 400^000 até 600/$000 réis, no terceiro grau, accumidando-so 
n'estc a pena de um anno de prisílo. Em iguaes penas incorrerá o gravador, litlio- 
grapho ou publieador de estampas que forem oíiensivas dos objectos n'esto artigo 
declarados. 

Art. 15.® O auctor, ou editor, ou publieador de qiuilquer escripto litliogra- 
phado ou impresso por qualquer modo que soja, em que se blaspheme de Deus 
ou dos seus santos, ou se faça escameo ou zombaria aa religiSo eatholica ou do 
culto divino approvado pela Igreja eatliolica, incorrenl na pena de lOOfOOO até 
I&0i9i000 réis, c cm seis mezes do prisSo, no primeiro grau; na pena de 200jS!000 
até SOOjJiOOO réis c um anno do pnsTio, no segundo grau; c na pena do 400^000 
até G00|S»000 réis c dois annos do prisSo, no terceiro grau. Em iguaes penas in- 
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clnt noB lognrcs do cstylo, cm cada mn cIob concclltos o na notia diM imços da 
cAiuArai rciuot tendo nniA copin authcntica A cornara da cabeça de coinarcai o guar- 
dando no nrcbivo os livros oríginaes de cada uina das matricttlas. 

Ari. 36.** As camarás ficam responsáveis, se |)or malicia nSo assentarem nos 
livros respectivos os nomes d*af|iiellcs que devam ser jurados^ assim oomo se in- 
cluírem pessoas f|uc nKo entejam nas circunistancias declaradas n*esta lei. O ro- 
censcado ou o excinido fanl a sua reclainaçlo em dez dias^ contados desde a data 
da affixaçSo das listas c perante a mesma camará, a qual na immediata vereaçUo, 
cm BCssSo publicAi decidiró todas as reclamaçSeSy permittindo aggravo paraojuis 
de direito do distrícto, que poderá condemnar em ÕMKK) até 10^000 réis nara as 
de.<|)ezas do eoncellio aquelles vereadores somente que tiverem parto na reclamada 
injustiça. Se no decenuio a parte nlo reclamar, os promotores encarregados de 
promover os proee&*soS| em Wiiudc da presente lei, fario a reclamnçlo dentro do 
outro igual termo. 

Art. 37.® Nas provincias da Africa e Ásia somente entrarSo na matricula 
aquellas pessoas que residirem em distancias que n2o obriguem a jornadas in- 
comuiodas, ficando & prudência das camarás o ter em vista esta consideração o 
AS reuniões dos jur\'s onlcnadas n*esta lei. As mesmas camarás ficam auctorisa- 
(Ias pnra haverem de quaesqucr auctoridadcs civis, militares o ccclesiasticas todas 
as informaçSes que precisarem para estas matrículas. 

TITULO V 



DA OSDBX DO JCIIO 2C*i:8TC8>SOCEfCOS. 



Art. 38.® Os pri»motores da justiça aonde houver ixilaçUes, o os delegados d'es- 
tos nas outras cabeças do comarca, ficam encan^ogados de denunciar e accusar 
n\»stcs processos por parte da justiça, nos casos dos artigos 14.®, 15.®, 16.*, 17.®, 
18.® c 19.® Os mesmos sào responsáveis por toda a omissão ou negligencia; toda- 
via, nos casos do artigo 20.® os promotores não requererão procedimento sem lhes 
participar eonipetentcnientc que devem intentar o processo. Ao governo compete 
a uonicaçSOy tanto dos promotores como dos dcleg:\dos doestes. 

Art. 30.® A denuncia do impresso será dada aos juizes de direito do distrícto 
aonde tiver logar a publicação do escripto ou estampa. A prevenção da jurisdict 
cão 8crá regulada i>ela iirioridade da data da denuncia. 

. Art. 40.® O juiz de din^to, inquirindo duas ou três testemunhas, e achando 
pela inquirição ser o. denunciado coniprehcndido na denuncia, mandaril logo pro- 
ceder a sequestro cm todos os exemplares da estampa ou impresso que foram 
denunciados, c A prisão do denimciado, no caso dos artigos 15.®, 18.® e 19.® 

Art. 41.® Os ven*adores mais velhos serão os presidentes das camarás das 
cabeças da comarca para o effoito da execução d'esta lei. 

Art. 42.® O mesmo juiz de direito inandará passar onlem ao i>residento da ca- 
mará da cabeça da comarca, a fim de que s(»rteie vinte c três indivíduos das listas 
remcttidas pelas camarás, na lV»rma detorniinada no artigo 30.®, em as quaes devem 
e»tar inscriptos os nomes dos eiiladãos qualificados para servirem nos grandes ju- 
rys. Na ordem irá declarado o dia, hora c logar em que se deverão achar os sor- 
teados, para o que o presidente da camará os fanl intimar. O mesmo presidento 
iiea responsável jH»la exei-ução d*aquillo que d*ello exigir o juiz de direito, na 
ccmformidade d'esta lei, e, pi-ocedendo ao sorteamento indicado nVstc artigo, tor- 
nará a remetter ao juiz tle direito a ordem d'elle com os nomes dos sorteados 
escriptos no verso da mesma, assim como a declaração das suas oeeupaçT^es c mo- 
radas. 

Art. 43.® O pn^sidente da camará procederá ao sorteamento, estando presen- 
tes todos os oflici:ies da mesma camâra, em hora determinada c porta aberta, cara 
poder assistir quem quizer, c confonno admittir a capacidade da sala. Far-se-ua o 
sorteamento, estando inscriptos em tinis de pergaminho os nomes de cada um dos 
indivíduos matriculados nas listas remettidas de cada uma das camarás da comar- 
ca, fazendO'So em voz alta o recenseamento dos nomes de ttxlas as listas, e cor- 
respondendo a elles os nomes que se forem met tendo dentro de uma uma» da qual 
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BorSo 08 vinte c Ires uomcts cxtraliiilos por um mcDÍno. De tudo se fará autO| qu 
será a88tgnndo pelo prcsiilcntc o officiacB da cainara. 

Art. 44.^ Lntrc a participação do juiz de direito ao presidente da eainara d 
cabeça da comarca e a reuniSo do grande juiy nunca será o intcrvallo de temp( 
de menos do dcs, nem de mais de vinte dias, para se dar logar aos jurados se 
ajuntarem. Nos Açores, Cabo Vcrdoí Lòanda o S. Thomé o juias de direito assi 
gnanl lun termo conforme as distancias. 

Art. 45.® Reunido o grande jnry no dia determinado^ o juiz de direito, á porta 
aberta, deferinl a cada um dos jui*ados o juramento dos Santos Evangelhos, para 
que bem e íiehneute desempenhe os deveres que lhe vslo ser commettidos. Os ju- 
rados escolherSo um d'clles para seu presidente, pela maneira que elles acharem 
mais fácil. 

Art. 4G.® Ainda quando faltem algims dos jurados tcnl logar o processo, uma 
vez que se i*eunam doze, pelo menos. Se os jurados que forem sorteados, depois 
de notificados para comparecerem, o nSo fizerem ou nSo derem escusa legitima 
ao pi^esidente da camará da cabeça da comarca, a este pertence requerer ao juiz 
de direito para que seja o jurado multado. O juiz, com audiência do mesmo ju- 
rado, o condemnará ou absolverá summariamente, nno podendo impor maior con* 
demnaçao do que 106000 réis. 

Art. 47.® O juiz de direito, depois de deferido o juramento, entregará ao pre- 
sidente do grande jury o impresso denunciado e os autos ate ali processados. Faril 
uma exposiçUo breve, porém clara, d'aquillo que vae fazer o objecto do exame 
dos jurados, e por sua letra escreverá as seguintes perguntas nos autos: 

«Esta estampa ou este escripto contém motivo para se formar processo sobro 
o impxitado abuso da liberdade de imprensa?» 

«O denunciado é suspeito de o haver commcttido?t 

Art. 48.® Inunediatameute o grande jury com o seu presidente se retirarão a 
uma caí«a destinada para estas deliberações, aonde sós e á porta fechada exami- 
narão com a mais seria attcnç?[o o olyccto submettido ao seu juizo, e a decisão 
que tomarem será sempre o resultado de uma maioria de doze votos imanimes, a 
qual senl declarada pçlo presidente em voz cl:u*a c intelligivel, nos seguintes ter- 
mos : 

cHa motivo para se formar processo», ou cnão hi\ motivo para se formar pro- 
cesso». 

«O denunciado estxi obrigado a livramento», ou co denunciado não está obri- 
gado a livramento». 

Art. 49.® O juiz de direito, no caso de serem affirmativas ambas as respos- 
tas, obrigará })or seu despacho o denunciante a livnnnento, para cujo fim mandará 
lanç.ir por tenno nos autos a declaração do grande jun*, a qiuil será assignada 
por todos os jurados, sem embargo da dibci^epaucia de votos. 

Art. 50.® Quando o denunciado não for obrigado a livramento, o juiz immc- 
diatameute o mandará pôr em libenlade e levantar o sequestro nos exemplares da 
<»bra denunciada, coudemuando o denunciante nas custas do. processo; c julgada 
d'esta forma a denuncia, não poderá a mesma ser mais intentada. 

Avt. 51.® Xo caso, porém, de ser afiinnativa a primcii*a resposta somente, de 
que ha motivo para se formar processo, porém que a pessoa denunciada não está 
obrigada a livramento, o juiz de dii*eIto maudanl subsistir o sequestro nos cxem- 
plai^es da obra denunciada jmíIo temjH) do um auno. Se dentro dVste espaço de 
tempo se não descobrir a pessoa responsável nem houver reclamação do alguém, 
que nreteuda dcfender-se da imputada resi>onsabilidade, aquelles exemplares ou 
aquella parte da obra denunciada somente, que contiver o abuso da liberdade do 
imprensa, será dcstriiida, e se fará termo nos autos de se ter dado cumprimento a 
esta determinação sempre que ella se executar* 

Art. 52«® O juiz do din^ito, sendo requerido pela parte ou pelo promotor da 
justiça, mandará declarar ao denunciado o dia, liora o logar da reunião do' pc« 
queno juiy, que a final ha de decidir se o denunciado, que ficou obrigado a li- 
vramento, ha de <»u não ser julgado réu. 

Art. 53.'* O denunciante i^ôde, nos casos do artigo 21.% intentar o processo 
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ào accusAçJlo contra o donuncindo^ oa no jnixo de direito do leu domicilio oa no 
ÍQ mesmo dcuiiDcindo, Fora doestes casos será sempre a aocnsaçSo intentada no 
juixo acmde teve logor a denuncia o se fez a publicaçlo* 

Art. 54.* Para se sogiiircm os termos do processo de acensaçloi o jois de di- 
n;itO| qoando no seu jitizo se nlo acliarem os outros processados perante o grande 
jury, os avocanii ficando d*ellcs tra«bido no primeiro juizo, e mandará dar d'elles 
trat^Iado no denunciado, pelo menos três dias antes da reunilo do pequeno juiT. 

Art. Õ5.** As reuniões dos j>equenos jurys terXo termos assignalados quando 
as pessoas dcuuncia<las se Urrarem siiltas; esses termos serio os de quatro em 
quatro mezes, principiando a primeira reunião no dia 2 de janeiro. Kos Açores 
ftc fnrilo as reuniSes duas rezes no anno uma no mez de abril e outra em outu- 
bro. £m Cabo Verde serão duas as reuniões, uma no mez de janeiro e outra em 
jullio, e d'esta mesma formai o nos mezes de janeiro e julho terio togar as re- 
uniões em Loanda, S. Tliomí o Moçambique, o em Qoa terlo as duas reuniSes 
legar nos mezes de ferereiro e agosto. 

Art. 5G.* Qiuiudo, poréiUi o processo de accuf açio se rae formar a respeito de 
denunciado, que se Urra da cadeia, a rcuniio do pequeno juiy terá logar extraor- 
dinarinincntc, quando muito tanlar, quinze dias det>ois da declaração da pronun- 
cia pelo grande jury. Nos Açorcii, Cabo Verde, Angola e S. Thomó a reuniXo 
extraordinária do pequeno jury, determinada n^estc artigo, terá logar com a bre- 
vidade que ponnittirom as circunistaucias loc.^ies do paiz, o que ficanl á pnidento 
deliberação do juiz de direito, o qual será responsarei por o abuso que com- 
nietter. 

Art. 57.^ Para se formar o pequeno jury passará ordem o juiz de direito ao 
presidente da camará da cabeça da comarca i>ara que extráhia por sorte sessenta 
indiriduos para exercerem as funeçocs de jiu*ados nos pequenos jurrs, na fSrma 
do artigo 34.®, declarando o dia, liora e logar aonde se cfererilo achar. Nas co- 
marcas das províncias dos Açorcr^, Cabo Venle, Loanda, S. Thomé, Moçambique 
e Goa serFio s(»rteados quarenta imlividuos somente para o j)equeno jury. O pre* 
sidente da camará ob^ errará as mesmas fonnalidades em extraliir os nomes, como 
fica determinado no artigo 43.* 

Art. 58.® O presidente da camará, acouqianhado pelo escrírÃo da mesma, 
apresentani ao juiz de direito, no dia mareado para a reunito do pequeno jury, 
a lista, j>or tirdem alpliabetiea, dos Foi^senta sorteados, ou quarenta, conforme de- 
termina o artigo miteeedeute, tendo cuidado que elles nSo faltem no dia aprasa- 
do, para o que lhes dará art^o em tenqK», ficando o presidente responsarei por 
toda a omit<8Ílo. Ka lista so fará doelaraçXo dos nomes, naturalidades, empregos 
e kabitaçiks dos sorteados. O presidente proceilerá a noro sorteio para preencher 
o numero d*anuclles soiieados que se acliarem impossibiUtados jvira comparece- 
rem. Os jurados que fíiltarem ao seu dever, lúlo comparecendo, ficam sujeitos á 
detenniuavSlo do artigo 46.* 

Art. 59.® Depois de extraliidos os nomes dos sessenta ou quarenta sorteados, 
o presidente da camará publicará a lista d*elles, i>or oixlem alpkabetiea, na porta 
dos paços do concelho, para conhecinieuto de todos e jiara as partes prepararem 
a pr<íva das suspeições que tíveivm contra os jurados. 

iVrt. GO.** Logo que ikíIo juiz de direito for declarado que se vac dar principio 
ao processo de accusaçilo, mandará ao escrivHo da camará que leia em roz alta 
a lista dos sessenta ou quarenta individuos que foram sorteados. Os nomes d^ellcs, 
de]>ois de esi*riptòs em tiras de j)erganiiuho, serão mettidos em uma uma. 

Art. 01/ O pequeno jury fonna-se do dt>ze individuos tirados á sorte, depois 
de preeedei-em as formalidades declaradas no artigo antecedente, nllo sendo algum 
d'elles recusado por alguma das partes. 

Art. G2.® No inoilo de sortear se observanl a mesma publicidade c modo de- 
tenninado no artigo 43.* 

Art. G3." O denunciado c o denunciante pmlerSo ir recusando os jurados quo 
foivm saindo, podendo o primeiro recusar peremptoriamente vinte c o segundo 
dez, sem allegiir causa motivada para repulsa. 

Art. G4.* As recusaçíJes fora do numero maivado no artigo anti^cetlentc só- 
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mente terSlo lognr se o denunciado cm denunciante nllegnr contra o jurado sortea- 
do: l.*y que cUe nSo ó pessoa qualificada para poder ser jurado; 2*^, que elle ó 
parente do accusado ou accusador dentro de quarto grauj^ conforme o direito ca- 
nónico ; 3.*^! que ello ó suspeito de affeíçoado A parte contraria, expressando os 
motivos em que se funda essa suspeita de parcialidade; 4.% que elfc tem inimi- 
sade com o rccusante, fazendo igual dcclnraçSLo dos fundamentos da allegada ini- 
misade* 

Art. 05.** O juiz do direito, depois de offerecidas as recusaçocs, determinará 
aos dois primeiros jurados, contra quem nSo houver recnsaçílo posta, que deci- 
dam de plano, e sunimnriamente sobre o merecimento das rccusaçSes; se elles 
differirem entre si, dutonninanl a um terceiro jurado, sem puspcita, que venha 
desempatar a duvida, declnrando-lhe o juiz de direito que eUo deve confonnar o 
seu voto com um dos árbitros dos outros dois jurados. No caso, porém, de serem 
recusados todos <»& jurados, cada um.*! das partes nomeará um arbitro das pessoas 
presentes e o juiz de direito um terceiro, os quaes decidirão as recusaçòes pela 
maneira indicada. Na accusaçHo por parte da justiça o promotor fará a nomeaçUo 
respectiva. O juiz de direito deferirá o juramento aos árbitros sobre este inci- 
dente. 

Art. 60.* Pela decisSo do artigo «antecedente ficará determinado o incidente 
das recusardes. 

Art. 67." Sc a decisilo for que as recusaçocs procedem, serão novamente sor- 
teados tantos jurados quantos furem os que faltarem para completar o numero do 
doze. 

Art. 68.® Se antes de se completar o numero dos doze jurados tiverem saído 
da urna todos os nomes, o juiz de direito se dirigirá ao presidente da camará, 
que assistirá ao processo, o qual, por bem do serviço da justiça, cham.nrá para 
juizes de facto tantos dos individues que se acharem presentes, sendo qualifica- 
dos para jm^ados, e que uHo tenham parentesco em quarto grau, contado segundo 
o direito canónico, nem aflinidade com alguma das partes, nem que sejam reco- 
nhecidos come» parciaes ou seus inimigos. 

Art. 09.** Nilo havendo pi^csentes os indivíduos mandados chamar, na confor- 
midade do artigo antecedente, o presidente da camnra os procui^ará com a possí- 
vel brevidade fora do logar da reunião dos jurados, com as qualidades exigidas 
no mesmo artigo. 

Art. 70.** Acontecendo que o dcnimciado seja estrangeiro, e requerendo ellc 
ao juiz de direito que ametade do numero dos jurados seja de estrangeiros, o mesmo 
juiz remetterjl ao presidente da camará o requerimento, para elle no dia <la*rc- 
uniãio ter mandado notificar seis esti'angeiros, liavendo-os, homens bons, jq de 
quem o presidente díi camará se informará se toem parentesco ou motivos de ódio 
ou affeiçito com alguma das partes, a fim de se evitíirem embaraços e delongas no 
processo. 

Art. 71.** Completo o numero dos doze jurados, o juiz de direito lhes deferinl 
o juramento dos Santos Evangelhos, para bem e fiohnente, sem malicia, ódio, af- 
feiçílo, temor ou esperança de i-econipensa, decidirem conf<»rme os dlctames de 
suas consciências c impai*cialidade própria do homem probo. Este juramento será 
deferido perante as partes ou seus advogados c procuradores. No caso de revelia 
do denunciado, o juiz nomeará um advogado que o defenda. 

Art. 72.** Seguír-se-hSlo as perguntas ao uenunciado do seu nome, sobreno- 
me, idade, enii)rego, domicilio, naturalidade e estado; se elle foi intimado do dia 
e hora parsi s<n' julgado; se recebeu copia da denuncia três dias antes da reuniiKo 
do pequeno jury, O juiz fanl toilas as pergmitns que achar convenientes a bem 
do descobrimento da verdade. As partes ou os seus advogados, e o promotor da 
justiça, i>oder3io*fazer ás testemunluis aquel]a« jícrgunta.s que lhes parecerem ne- 
cessárias. 

Art. 73.** Satisfeitas as formalidades determinadas no artigo antecedente, jio- 
deiil o denunciante ou o seu advogado, e o promotor da justiça, nos casos cm quo 
for parte, fazer verbalmente a sua allegaçilo jurídica wdirc a acciísaçSo e provas; 
o denunciado se defenderá da mesuiii m^meira ou \m}t elle o t^eu advogado. 



j 



283 

_ __ _ « 

m 

Art. 74.* Entlu mandará o jtux ler i^elo seu cscrivilo a denunciai a clcfcxa e 
mais documentos pertencentes ao processO| o do tudo fiiri um relatório claro para 
intelligcucia dos jivados. Elles tccm a liberdade de exigirem do juiz de direito a 
expIicaçUo a qualquer duvida <^uo lhes occorrer, cm qualquer oecasilo que ella 
nppareça. O juis, sendo pelos jurados consultado, fora as suas obserraçSes so- 
bro qualquer ponto duvidoso, procurando \k3o modo possível faser as explica- 
ç3c8 requeridas, a fim dos jurados poderem conferir com perfeito conliecimento 
de cauea. 

Ârt. 75.® O pequeno jurj nomeará o seu presidente pela maneira que ellc 
acbnr mais fácil. U juiz de direito, antes do jury se retirar para a sala da sua 
(IcliberaçSo, entreolhará ao presidente os autos e mais documentos que devam ser 
sujeitos á deliberação do jury, e u'elles escreverá as seguintes pergtmtas: 

ifista cstauii)a ou escrípto contem o arguido abuso da liberdade de imprensa?» 

tO denunciado connnetteu e^se abuso?» 

tEm que grau é criminoso?» 

Qimndo for caso que deva ter logar a reparação civil o juiz acrescentará as 
Bcguintes pergtmtas: 

c Deverá tor logar a reparação dvil?» 

tEmquanto ee lia de arbitrar?» 

Art. 76.® O pi^queno jury nJo podenl conmiunícar cum pessoa alpfuma em- 
rjuanto bc demorar em . deliberar, nem Ilic senl ministrado de iora auxilio nlgimi 
lie comida ou bebida, (guando lho for preciso consultar o juiz de direito o fará 
por uma deputação de três jurados, os quaes, tanto na vinda como na volta scrSo 
acoinpanliados pelos officiaes de justiça que estiverem de serviço no auditório. O 
jury só c á porta fechada, depois de ex:uninar o processo com zelo e dever, se- 
peludo o juramento que deu, tomará a decisão que se vencer pela pluralidade 
absoluta (lo votos. O presidente proclamará a decisfto do jury nos seguintes ter- 
mos, segundo ella for affirmativa ou negativa: 

«Houve abuso, c o dennneiado ó réu doeste abuso, cm tal ou tal grau», ou inãò 
houve abuso e o denunciado uHo é réu». 

Quando o jury achar que deve haver reparaçílo respondenl: 

«O denunciado está obrigado a repamr o damno e a injuria em tal qiuintla.» 

Ai-t. 77.* Immediatamente o juiz mand^irá escrever, por tennonos autos, a de- 
claração do pequeno jury, a qual será assignada |K>r todos os jui*ados sem declaraçXo 
(lo votos. Se o denunciado for declarado innoeento, o juiz o absolverá e mandará 
pôr em liberdade, se-t*stiver preso, e passará mandado de levantamento de seouestro 
nos exemplares da estampa ou do imj)re6so denunciado, coudemnando o denun- 
eiantc nas custas. Se a denuncia tiver sido feita por |Kirte da justiça e for o de- 
nunciado absolvido, as custas sers&o píxgixs peh»3 rendimentos da camará da cabeça 
da comarca do juízo respectivo. 

Art. 78.® Se o denunciado for declarado réu pelo peqiieno jmry, o juiz profc- 
riril sentença, em que appliquc a j)ena corres jiondentc ao crime e ao grau; con- 
dcmnando o réu nas custas; declarando o aiiigo doesta lei, em que foi incurso; 
determinando a prisão, nos termos em que ella faz parte da pena, e igiuilmento 
a ri^paraçílo do dannio, quando o jm\v assim o declare. 

Art. 7í).** Se o pequeno jurj-, porém, declarar que o inipi*esso ou estampa con- 
tém abuso da liberdade de imprensa, mas que o denunciado n2o é réu, o juiz de 
direito ordenará na sentença que aquella parte da obra ou os exemplares d'clla, 
que eontéem o abuso da liberdade de impR^nsa, sejam destruídos, mas que o de- 
nunciado seja posto em libenlado, se estiver preso. 

Art. 80." DVstas sentenças n?io haverá recurso algiun senSo: 1.®, se houver 
imllidade no processo por falta das formalidades exigidas n'esta lei, 2.% se o juiz 
de direito nSlo fizer a npplicaçSo da pena correspondente. 

Art. 81.* Nos dois casos do artigo anteeeilento poderílo as partes interpor ap« 
pellaçfHo pam a relaç^io do districto. A appeUaçiHo será i^ecebitU no cffeito devolu- 
tivo somente quanto á deeis?Lo das pessans accusadas, o em ambos os effcitos, 
quanto ás estamjias tm impressos. 

Art. 82.*^ Quando se julgar cm relaçAo que n3o foram guanladas as formaU- . 
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àaães d'c8ta lei será o proecsso remcttido ao juis de vara branca luais vizinho do 
juiz do direito de quem. se intcrpoz a appelInçKo, a fim de que ellc convoque um 
novo pequeno jury, e com ellc tome novamente conhecimento da causa; doesta 
scgtmaa decisito se nSo poderi interpor recurso algum. Nas tcrms aonde o logar 
de juiz do crime for separado do de juiz de fora do eivo], volverá a este o pro- 
cessOy ou ao outro juiz de vara branca, quando haja dois. £m Lisboa se seguirá 
a distribuição conforme o artigo 29.® No ultramar volvcrtl o processo áquella au- 
ctoridade criminal que fizer as vezes do ouvidor, ou a este, quando for outro o 
juiz recorrido. 

Art. 83.® Sc o motivo da appclIaçUo consistir cm o juiz de direito n&o ter ap- 
plicado a pena correspondente, a relaçSto tomanl conhecimento, para deferir como 
julgar conforme á justiça, condemnando nas custas dos autos o juiz recorrido, 

Juando tiver logar a reforma das sentenças recorridas, nos termos d'este artigo e 
o antecedente, ficando alem d*isso salva a responsabilidade criminal do mesmo juiz. 
Art. 84.® NHo sendo estes recursos interpostos dez dias depois da publicação 
da scntençA do juiz do direito, ella pasmará em julgado, sem ser demorada por 
meio de recurso algum, nem será ])ermittida dispensa de lapso de tempo. 

Art. 85.® Quando a denuncia for chida somente contra o escripto ou estampa, 
ou por nFio haver pessoa criminahnente responsável ou por nHo se {x>der desco- 
brir quem soja, o juiz de direito mandará proceder ao sequestro, e dentro de um 
anno adniittirá a denuncia, quanto ás pessoas, e igu<ilincnte admittinl toda a rc- 
clamaçílo de pessoa intei-essada que pretenda defender o objecto denunciado o 
sequestrado. Lm ambos estes casos se seguirno os tennos ulteriores do processo 
perante o gi*ande o o pequeno jury. Passado o amio sem haver denuncia nem re- 
clamação, se executaril o que nca determinado no artigo õl.® 

TITULO VI 

BA OáDEM DO JLIZO KA 8 COKTRAVE3CÇUE8 Á9 D1SP06IÇUB8 XO TITIXO 1 

Art. 86.® Quando os impressores, lithogi*aphos ou gravadores tiverem incor- 
rido nas penas declaradas nos artigos 2.®, 3.®, 4.®, 5.**, G.®, 7.® ç 8.® o promotor 
dn justiça respectivo formará um auto do accusaçao contra os réus, documentado 
em fónna legal, c os fará convenientemente citar para serem julgados na primeira 
reuniste do peqiicno jury que houver logar depois da imputada contravenç.^o. 

Art. 87.® ires dias antes da ixjuniUo do pequeno jury seni o promotor da jus- 
tiça obrigado a dar aos accusados copia do acto de aeeusaçUo. £ni tudo o mais se 
guardará a ordem de juizo, que fica estabelecida para o pequeno jurj*, fazendo-so 
a este somente a seguinte pergunta, quando as contravençTics marcadas no titulo I 
forem submettidas á deliberaç?[o do mesmo pequeno juryi 

tO accnsado está convencido da imputada contravenção ?t 

A resposta do jury será de «simt ou tn3o». 

Art. 88.® Quando a decisslo for condemnatoria poderão os réus anpellar em 
conformidade com o disposto no artigo 80.®, sendo a appellaçao recebida cm am- 
bos os effeitos. 

Art. 89.® Os promotores da justiça e os seus delegados remetterSo todos os 

seis mezes ao presidente das cnmaras das cabeças de comarca de cada juizo do 

direito respectiva uma das listas das condemnaçoes effectivas jiara serem demanda- 

. das pelos iiroeuradores das mesmas camarás, por ficai-em todas as condemnaçSes 

determina(ias nVsta lei applicadas para os rendimentos das camarás sobreditas. 

Art. 90.® O pix»mott>r da justiça que deixar de nnuettcr a lista indicada no 
artigo antecedente ou oinittir algiunas condemnaçoes, será sus^Kmso do seu cai^ 
até seis mezes, segundo as circumstancias. 

Art. 91.® Ás multas serão demandadas perante o juiz de direito respectivo, o 
os réus ano nHo pagarem dentro de três dias depois àa, citaçKo serSo recolhidos á 
cadeia, d'ondc nKo satrSo sem terem pago ou so haver commutado a mnlta^ na 
forma do artigo 24.® 

Art. 92.® Fica revogada toda a legislaçSo em contrario. 

Palácio da camará dos deputados, em*õ de feven»iw de 1828. =aíV. Fãrm- 
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eiêco tte 3* Luiz, DUpo íUnlar dê CoMbra, presÍ4lcntc=i4ii/oa}íp VicttAt de Cur- 
mttp • Soumt, deputado •ecroiano'BsJo$i Ctutano dê Paiva Pereira, depatado 
■ocrotârio. 

Oflicio 

lU.** c ex.** w, — Teiilio a honra de remettcr a v. cx.% para ser presente á 
eamara d<»8 d!;|^OB pares do reino, a pro]>o«i{Ío junta para a lei scibrc alienaçSes 
e acquii«i{So« feitas \m>t egressos de ordena religiosas. 

Ia*us guarde a y. cx.* Palácio da cantara dos deputados, em 5 de fevereiro 
de 1828. — lU.*® c ex."*^ sr. duque de Cadaval| presidente da eamara dos dignos 
|iares do reino. =^. Francieco, Bifjpo titular de Coimha, presidente. 

A eamara dos deputados envia á canumi dos dignos pares do reino a propo- 
sição junta para a lei sobre alienações c accpiit^içSes feitas por egressos de ordens 
religiosas, c iiensa que tem lognr |XHlir-sc a sua alteza a sereuis^ima senhora in* 
(anta regente, em nome de el-rei, a sua sancçXo. 

Pnlaeio da camará dos deputados, em 5 de fevereiro de 1828. «a»iV. Franciê' 
eo, Biêpo titular de Coimbra, presidente =ilii/oiiio Vicente de Carcalho e Souêa, 
deputado secretario assJofé Caetano de Paita Pereira, deputado secretario. 



X^roposIçAo piíra n lei «obre AliennçtSes o «cquImIçOcií IVsitas por 

<ia ordens relisioi 



Artigo 1.* Quae^quer aequisiçues ou alienações feitas p<ir contrato entre vi- 
vos ou |)or di>'iM>siç4lo de xdtinia vontade ])or algum seeularisado egresso de ordem 
religiosa, serAo reguladas j>elas mesmas leis que regem as acquisiçSes e aliena- 
ções feitis jMir clérigos seculares. Âs que forem feitas por algum regular translato 
jKira ordem Muilitar serílo n^guladas pelas leis que regem as acquisiçSes feitas 
pelos freires d'esta onlem. 

Art. 2.* Os cgress^os e translatos continuam a ser estranhos ás familias em 
que nasceram, iKira nllo j>ot1erom succeder ah inieetato, nem prejudicar as legiti- 
mas dos quo a ellas tiwrem direito. Mas quando algum translato ou egresso fal- 
lecer sem testamento, seus |)an*ntes lhe suecederEo conforme as leis geraes das 
successoes com exelus3o do fisco. 

Art. 3.* Fica revogada tmla a legislaçíHo em contrario. 

l^ilacío da eamara, cm 5 de fevereiro de 1828.= Fr. Francisco, BiêpotUular 
de Coitnhra, presidente ss»^iifoiiío Mcente de Carvalho e Sousa, deputado secre- 
tarIo=5«/osc; Caetano de Paira Pereira, deputado secretario. 

Offloto 



m.mo e ex."* sr. — Tenho a honra de remettcr a v. ex.', iiara ser presente á 
camará dos dignos |>ares do reino, a pi*oposiçslo junta juira a lei regulamentar do 
§ 4.*, artigo 7.* da carta constitucional. 

Deus guarde a v. ex.' Palácio da camará dos deputados, em 6 de fevereiro 
de 1828. — 111.** e ex."** sr. duque de Cadaval, jiresiuente da camará dos dignos 
liares do reino. == Fr. Francisco, Bispo titular de Coimbra, presidente* 

A camará dos deputados envia á camará dos dignos jiares do reino a propo- 
sição junta sobre a lei regidamentar para excn^uçao do § 4.*, artigo ?.• da carta 
constituei<»nal, e }>ensa que tem logar pedir-se a sua alteza a serenissima senliora 
in£nita regente, em nome de el-rei, a sua sancçXo. 

Palncio da camará dos deputados, em G de fevcn»iro de 1828.=síV. íVcwi- 
cisco^ Bispo titular de Coimbra^ presidente ^=ilu/0)i to Mcente de Carvalho e SoU" 
sa, deputado secretario ^JosJ Caetano de Paira Pereira, deputado secretario. 

Proposição iMin% n lei refcnlnmentnr pnra execnçfto do ff 4.* do «rtlso T** 

«la cfiriu oon«tltuclc»iMil 

Artigt) ].* As qualid.nt1es precisas para qualquer estrangi*iro obter sua caria 
de natiindisiiçSo cm diphmía, em que lhe MJam outorgadas as pren^gativas do 
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cidadSo porttigtieZy cm conformidailc* ila cnrtii constitticional, tJU> as Bcguiutcs: 
l.*y 8cr (to maior iclado ou havido como til; 2.% haver residido no torrítorio por- 
tugueas por tempo de dois annos; 3/, ter meios do subsistência conhecidos. 

Art. 2.® Ao estrangeiro que i>e mostrar descendente de sangue portugucz, se 
passará carta de uaturalisaçSo, sem que Ecja obrigado a tempo algum de resi- 
dência. 

Art. 3.* O governo poderá dispensar todo ou parte do tempo do residência 
declarado no artigo !.• ilqiielle estrangeiro que fizer convenientemente certa al- 
guma das seguintes circumstancias: 1.*^ que combateu em favor do tlirono, da na- 
çHo c da carta constitucional da mouarcnia portugueza; 2.% que trouxe ao terri- 
tório portnguez alguma proveitosa invençSo ou industria; 3.^, que executou algu- 
ma obra de manifctiita utilidade publica para a naylo portugueza ; 4.*, que maneia 
commcrcio de grosso trato na monarcfiia portugueza; 5.*, que se acha casado 
com mulher portugueza e estabelecido no território portnguez; 6.% que praticou 
algum acto de publica ou particular beneficência a íavor de ^K>rtuguez ou portu- 
guezes, pelo qual mereça do governo esta gi*aça. Não pode comtudo o governo 
uaturalisar estrangeiro algum que tenha emprego no paiz de sua naturalidade. 

Art. 4.* As cartas de naturalisaçSo serJío requeridas ao poder executivo o 
passadas pela secretaria de estado dos negócios do reino, sem pagamento de di- 
reitos, emolumentos ou qualquer outra des})eza, exceptuada somente a taxa do sèllo. 

Art. 5.^ Obtida a carta de naturalit>açiÍio só terá esta o seu devido effeito 
sendo apresentada, cumprida c registada na camará do domicilio do agraciado 
cm termo de sessenta dias, contados desde o da suti expediçlLo, no continente da 
Europa; c cm igual termo, alem do necessário para a viagem, nas provincias ul- 
tramarinas; prestando entUo o agraciado Juramento em forma devida nas m3os 
do presidente da mesma camará de. ser fiel ao rei, á naçSo c á carta constitucio-. 
uai da monarchia portugueza. 

Art. 6.* Fica revogada toda a legislaçSo em contrario. 

Camará dos deputados, 26 de janeiro do 1828.= Fr. Francisco, Bispo titular 
âe Coimbra^ pre!<idente=il}ifoHfo Vicente de Carvalho c iSousa, deputado secre- 
tario ss José Caetano de Paita Pereira, deputado secretario. 

Oilloio 

III."* c ex."** sr. — Tenho a honra de passar ás maios de v. ex.', para ser 
presente á camará dos dignos pares do reino, a propos?içao junta dVsta camam 
i$obre a aboliçXo das visitas de saída dos navios. 

Deus guarde a v. ex.' Palácio do camnra dos dejmtados, em 16 de fevereiro 
de 1828. — III."* e ex."* sr. duque de Cadaval, presidente da enniara dos dignos 
pares do reino. =i>. Francisco, Bispo titular de Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados euvia á camará dos dignos pares do reino a pro]K>- 
siçSo junta sobre a aboliyalo das visitas de saída dos navios, e pensa que tem lo- 
gar pedir-se a sua alteza a sereníssima senhora infantil n*gente, em nome de el-rei, 
A sua sancçlo. 

Palácio da camará dos deputados, em 10 de fevereiro de 1828.=fV. Fran- 
cisco, Bispo titular de Coimbra, presidente =sil)if atuo Vicente de Carvalho e SoH" 
•a, deputado secretario s=JatfJ Caetano de Paita Ptreim, deputado secretario. 

Proposiç&o para a lei sobre a abolIçAo das Tlsitas de eafda doe naTloe 

Artigo !.• Ilcam abolidas nos ))ortos do Portugal, Algarves c ilhas adjacentes 
todas as visitas ordiuarias dos navios nacionaes ou estrangeiros, conhecidas até 
aqui pela denominaçXo do «visitas do salda». 

Art. 2.^ Ficani derogadas todas as leis, regimentos o usos em coutrariO| seja 
qual for a sim antiguidade ou origem. 

Camará dos disputados, em 15 do fevereiro do 1828. =Fr. Francisco, Bispo 
titular de Coimbra, presidente=ilii/oiiio Viccnts de Carvalho e Sousa^ deputado 
secretario «Jof^ Otctano de Paiva Pereira, deputado secret^irio, . 



M7 



omoio 



lU."* o cx.** 8r. — Tenho a honra àe paiwar ás mSos de t. cx«* a inclnta pro- 
posiçUo d'cBta camnra ftobro se vomlorem jior titulot ou liqaidaçGcs de divida fla« 
ctuauto algunn bt^ns do estado, a liin de v. ex.^ a fazer presente á eamara dos 
dignos pares do reino. 

Dons giinrdc a t. ox.* Pakicio da camará dos deputados, em 22 de fevereiro 
de 1828. — 111.*** c ox.** sr. duque de Cadaval, prei»ideutc (la camará dos dignos 
jMires do reino. =i^r. Francisco, Bispo tàiJar de Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados envia i camará dos dignos pares do reino a propo- 
bíçXo Junto, sobre se venden*ni por títulos ou liquidaçtSes da divida fluctuante al- 
guns bens do estado, o pensa uue tem logar jiedir-se i serenissiina senhora in- 
fanta regrnte, cm nome de el-rc*i, a sua sancçlo. 

Palácio d«a cauiara dos deputados, em 22 de fevereiro de 1828. as i^r. ^ran- 
ciico. Dispo titular de Coimbra, pr(*sidcute=: itn^onio Vicente de Carvalho e SoHr 
sa, dcput;ulo secretario =b«/oí« Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario. 

£*roi»o«ÍçAo «oUre •« venilvi^ni pc»r tltnlon ou llnaldaçòes da <1ItI4Ía flactamnCe 

m1|SUii« bm« cio estado 

Artigo 1.* Paro que se cflfcctuc o disposto no artigo l.* da carta do lei de 3 
de ftívoíxúiM de 1827, procedcr-sc-ha a vender em hot^ta publica, jíor títulos ou 
li<|UÍdayoi*H de divida fluctuante entradas <iu passadait pela comniissào da liquida- 
rão da divida publica até ao ultimo de dezembro do sobivdito anuo, os bens e ef- 
fi'ito8 seguintes: 

O pau Drazil existente na casa da Iud:a, os tecidos de seda estagnados na 
fabrica real, os bens da coroa, cuja aliciui^iHo já estava decretada. 

Ai*t. 2.^ A vcncbi dos rcfcridng objectos, nílo obrigará a pagamento de sixa 
ou de outro qualquer direito; senl precedida de avaliayilo feita a dinheiro cor- 
rente, e admittinl os mencionados tituKKs ou liquidações jielo seu valor nominal na 
quantidade que uatunilmente der a concorrência. 

Art. 3.® Os b<»ní« do estado serilo jKistos a lanços e am*matados pelos prove- 
dores dentn> das pnivedorias em que w* acharem , címcedendo-se aos arrematan- 
tes o praso de trinta dias {lara Mdverem o preço das arrematações, as quaes nlo 
serSlo feitas em globo, mas sim )M»r cada iiroprietlade seiuiradamente. 

Art. 4.* Fica n^vogado o decreto de 11 de setcmbn» de 1826 e qualquer ou- 
tra legislação em contrario. 

Camará dos deputados, em 22 de fevereiro de 1828.=2^r. Francisco, Bispo 
titular de Coimbra, ]»T\*sidi*nte=^i}fon«o Vicente de Carvalho e Sousa, deputado 
secretario =Jíisc Cattano de Paiva Pereira , deputíido secn*tarío. 

O governo, aproveitando o ensejo de partir no ultimo dia do niez para as ilhas 
da Madeira e Açon*s o correio maritimo Infante D. Sebastião, tratou logo de en- 
viar ás auctttridades d*aque]Ies |>ontos da monarchia a noticia da nova organisa- 
çHo ministerial, sendo a jmrticipada á camará da Horta nVstes termos: 

OAlelo 

A chegada de sua alteza o senMiissimo senhor infante D. Miguel a esta capi- 
tal no dia 22 do com»nte, onde em tilo anciosamente esi>erado, ó um aconteci- 
mento muito fi*liz iwira tinlos os jH^rtuguezes, e que d'elle devem ter conhecimento 
l»ara o applaudirein como é pnq>rio da sim constante lealdade. Mui manifestos slo 
os testemunhos com que o bom ))ovo de Lisboa se expressa em seu justo apjdau- 
»o,' no que á ]M)rHa o aet»ni])anhani todas as outras terras do reino. 

Ainda que as noticias d*a(pu*lles acontecimentos se acliam nas gazetas, quo 
piddicam o mais que lhes é ctuiveniente, n eonteniplaçlo nuo no n^al animo do 
t^enhor infante nieriHrem os ticis e beneméritos jiovos dii illui do Faial, persua- 
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(liu A que CBj)Ccialinciitc so dcBtiuassc este officio \mTa a sua partícijmçSo, a iiiu 
do quo a cainara da villa da Horta alii a anauiiciC| c todos iKissam tomar parte 
no jubilo portuguczy e, coufonne ao que se acha dÍB}>OBto no decreto de 13 de 
outubro do anno findo, terem logar os regosijos pubh*cos, cumprindo que os habi- 
tantes d'cs8a ilha descansem qiie um dos principaes desvelos aa solicitude do se- 
nhor infante a bem da monarchia portugucza será sempre os interesses e prospe- 
ridade d'essa ilha, em que desde já se começA de attender. 

O senhor infante, chamando para seu ministro assistente ao despacho o ex."*® 
duque de Cadaval, foi servido nomear o ministério constante do supplemcnto 
junto. 

Deus guardQ a v. m.*** Palácio da Ajuda, em 29 de fevereiro de 1828.;=«7õf^ 
António de Oliveira Leit^ de 2?arro«.=Sr. presidente, vereadores e procurador da 
camará da villa da Horta. 

Oirculai* 

Remetto a v. m.^, de ordem do senhor infante regente, em nome de el-rei, 
para ser presente a essa camará da villa da Horta, a copia junta, assignada pelo 
conselheiro Manuel José Maria da Costa e Sai, da carta regia cm que houve por 
bem nomear-me seu ministro assistente ao despacho do gabinete, a fim de que 
a mesma canmra fique tia sua devida intcllígencia. 

Deus guarde a v. m.«** Palácio de Nossa Senhora da Ajiula, em 29 de feve- 
reiro de 1628*^=Duque de Cadavid.=Srs. juiz, vereadores e mais officiacs da 
camará da villa da Horta* 

O ministro interino dos negócios estrangeiros mandou remetter ao embaixador 
portuguez na corte de Londres o despacho do seguinte teor« 

omoto 

(1* 1 rfimaia] 

111.** c ex.** sr. — Alem dos oíRcios de que jA accusei a reeepyXo no meu 
despacho ostensivo dVsta data, fui entregue, pelo ultimo paquete, do n.® 1G9 da 
serie reservada, o qual levei á presenç«a do serenissimo senluir infante regente. 

Foram mui gratas a siui alteza as expressões do interesse que sua magestade 
brítaunica manifestou a v. ex/ em saber das particuhiridades cia viagem do mes- 
mo senhor n'esse paiz. Pelo qiie resi>eitii ás condecorações a lord Jilount-Charlcs c 
a sir William Freemantle ainda sua alteza nao resolveu quaes ellas devam ser, c 
logo que sua alteza me houver dado as suas ordens, sobre este objecto, as farei 
constar a v. ex.' 

Havendo sua alteza julgado conveniente que a partida das tropas britannicas 
d'este paiz nZo seja immediata, pedi, por ordem do mesmo augusto senhor, tanto 
a sir Iirederic Lamb, como ao general Clinton, que concordassem em que a }>ar- 
•tida d*aauellas trojias tivesse mais alguma demora ; cumpre, }K)rtanto, que v. ex.' 
solicito doesse governo que h.aja de approvar algiuna demora que possa haver, na 
certeza de que tHo depressa cessem os motivos que moveram sua alteza a dese- 
jal-a, se verificará o seu embarque. 

Pelos últimos offieios de Vienna consta que teem sido até ag«>r«a infruetiferas 
as diligencias do marques de ])arb:ieena) sem embargo do ai)oio da corte de Áus- 
tria, j>ara efieituar o ajuste do pn^jectulo casamento de sua magestade el-rei nosso 
senhor, tendo reeus«ado o seu consentimento a princeza Marianna, de Sabóia, a 
princeza Maria Christina, das Duas Sicilias, a princeza Mathildo Carolina, da Ba- 
viera, c uma princeza da casa de Wurtemberg; e como v. ex.' não ignora que 




que v. ex.* empn^gue tiKlo o seu zelo c emeaz talento i>ai 
tir ao governo de sua magestade britannica que, ainda quando no nSo verifique 



o projectado casamento, & urgente a definitiva abdieaçSo, jiois que o es 
incerteza que existe a este resiH*ito, a imiKissibilidade de se continuar n* 



estado de 
essa in* 
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vertezAy (lue obsta sobrciiianeira á consciIída^-Xo do gtjvenio irei* tes reinos, a opi- 
uiilo geraly o onthuHÍasino dou p>vo8 por Bua altoza o ficn«nÍHi$uiio senhor infante 
regente, sXo ontras tiijtns cansas que uXo poderio deixar de produzir consequên- 
cias graves se nlo se completar quanto antes o acto emanado jA da soberania de 
sua magestado. 

A necessidade de ultimar esto negocio é bem conhecida do governo britannico/ 
que tem dado instnicçries a esse cfleito ao seu uiinistro no Rio de Janeiro; por- 
tanto o meu objecto em t^»car nVste j>onto a v. ex/ é prevenir a v. ex/ de que 
deverá ponderar a esse governo qtuinto convém rebater qualquer diilieuldade 
que se suscitasse )K)r motivo de se nlo effeituar ajuste algum do casamento do 
senhor D. Pedro IV. 

Deus guarde a v. ex.^ Palácio da Ajuda, em o 1.* de março de 1828.s=sCbii- 
de it Villa Real.^ssslW.^ c ex,** sr. marques de Palmella. 



Yaxk desivicho da mesma chita, dirigido do Lisboa iK)r sir Fredcríe Lamb ao 
ronde de Dndley, o embaixador britannico informava o seu governo pela maneira 
Foguinte : 

«Meu senhor: — A 2rt do moz passado prcst4)n D. Miguel o juramento na for- 
ma prcscrípta na con<>tituiçilo, tendo previamente a iufant;i D. Izabel Maria feito 
entrega da regência, e recitado lun diseurt&o de que tenho a honra de enviar a 
trnducçKo inclusa. 

«Todo o cor^H) diplomático esteve presente, & exee])^*ilo do núncio. N2o tendo 
cu apresentado ainda as minhas credeneiaes, assistiu mr. Forbes })or parte da In- 
glaterra. 

c^os dias que se srguiram ao desembarque de sua alteza real houve alguns 
vivas a D. ^liguei I, e ti-abalhou-se, ainda que em v3io, para que os soldados os 
dessem também. Estes gritos nSo foram reprimidos nem punidos, como deviam 
ser; todavia, apesar da grande desconfiança que riMua, ainda nilo houve maior 
explosão.. Conta-se que nas provincias se tem pretendido excitar alguns movi- 
mentos ultra-realistas, os quaes fonim reprimidos com grande facilidade, \fOT nlo 
tomarem parte n'elles os militares.» 

N 'outra carta eseripta em 2 de março, cuja traducySo, cinno a da anterior, se 
encontra no curioso livro Mamfcsto dos direitos de sua niageslade Jtddissinuí a se- 
iJiora D. Maria II e exjfOsiçOio da questão portugueza, diz o mesmo diplomata 
ao ministro inglez: 

«Chegaram novas jn-ochimaçoes dos refugiados em Hospanha, que acabam 
eoni «vivas a D. Miguel I, se o meiveer», e chamam todos os venladeiros portu- 




tnde nacional. 

«V. ex.* deve Icnibrar-se que o infante prometteu em Viemia fazer, ao chegar 
a Pt>rtngal, uma proclamação, em que declarasse os seus sentimentos* O conde 
de Villa Real lembrou esta promessa, porém o conselho op|H)z-se ao seu cumpri- 
mento. Mr. de Bombelles e eu julgjimos que nHo convinha iutervinnos n'este ne- 



goc 



oeio, iioniue ainda quando conseguissemos que se fizesse a proclamaçXo, esta 
sempre havia de ser redigida pelos ministros portnguezes, e talvez que o infante 
usasse de uma linguagem, ao menos, tSo nul como o seu silencio actual.» 



De entre as diversas corporações que se dirigiram ao infante D. Miguel, feli- 
citando-o pelo seu regresso c ascendimento, foi uma das primeiras a academia real 
das sciencias de Lisboa, reunida no jKilncio da Ajuda, em a noite de 1 de março, 
onde, perante numeroso concurso d<» sócios, o vice-secivtario ^lanuel José Maria 
da Costa e SíI recitou o seguinte 
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I>Ihoiii*»o 

SereQÍs8Íiuo senhor :— A ncAílemla real das Fcicncia^, prezando a incompará- 
vel lionra do ser prcsidida por vossa alteza, e guiada pelo seu iiol patriotismo, vem 
hoje expressar a vossa alteza o seu afiecto, commum a to<1o6 os portuguczes, pela 
sua chegada a estes reinos. 

Â prosperidade da p'itrin, sereníssimo senhor, é o principal empenho dos tra- 
balhos académicos a que vossa alteza preside, a útil applicaç2o dos quacs passa 
também agora a ser immediatameute presente a vossa alteza, como regente do 
reino: novo estimulo, a ser preciso algum mais, aos esforços académicos em tHo 
nobre empreza; porque, servir a pátria, sendo acceito a seus príncipes, é do que 
só se satisfazem os elevados pensamentos portuguezes. 

Este vinculo, na veitladc de mui subido preço, de vossa alteza com a acade- 
mia, deve despei-tar as melhores esperanças a to<la a mouarehia. Os estudos pú- 
blicos e a cultura das letras e das seieueias d'ellc cobrarão nova vida, do que o 
estado alcançará todos os outros vários beneficies quantos sao os que ali se en- 
cerram. 

Ah ! a Providencia Divina, que predestinou a vossa alteza para soccorro d'esta 
leal nação, attcnda nossas preces c noj* continue esta benção, fazendo feliz o governo 
de vossa alteza. 

Reispoistn do Íui*aiito i^cgrontc 

Agradeço as expressões da academia, que deve ficar certa do interesse que 
tomo nos seus progi*essos, a bem dos quaes farei quanto em mim couber. 
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TraUM* aliiila «lo» t«iiinllo« A*' Jalto d<* íAiV, vwlcro a Arrt,'J***9M. — rn*1la*iH«rr« <k> prmrc*»» comn •• |m*««>«« ««Tuh-Ua» 
n*«<|ai*llo iM<i% lim^nto p«i|ili«m. — Aulo« tiani cori*^ <!** «k-lit-t*», mmmarh» é^ lii«|«ilHç«o de te«lrm«Mha«, •fc>ra««ia e |irw- 
iiaMciaN II R» corn^;^«lorU« «Iom baliro* d« lt<>ri<i <* «!«« Runmlan**. - O prMC«ni<l<>r 4a r«iva movtlc i raaam kcretUta- 
ria o« tra^lailM úa% c«l|ias qnr |iola rrviMrllva i»e*a IIm; tinham Milo »Rvla«kM |>ara prcHOorer a amiMçiod^qsatn* 
l»»r(*« «lo rriíio ; Imno* dVsla. — C4»iTr*|K»n«lcnria entre «m iI*m »«rrHari«x da eauiara « o «orre^^^r dornMM darâffr 
c rana rflall%'aiiii*ni« a« c*rri«-lo do )»ro«M«o. — Citmcram a« •«'«•«V* do JalraniMilo. — DebaA» aolNv «• dctia n<«eber^«« 
a «ubit^dlia arcusaçSo. — Noiifleam-u ot |«roaauriaJ4w paracoiM|tarorrniii do trilianal de Jaatlta, — > InterropUorlot ••« 
momnc. — O arcrbii«po bl>|)0 <ltf Klvat rrqurr qtio ««Jam arnn-ada» tonti-nioubat rujo depoluacoto lhe era rontiario, c 
apre*oota o rol de «mtras |»ara Mia dofeza: ordeas ii*e*te «eatldo. — Ro|iorrnata« a quem de|Mn nas deira«sas. — Cnnfl!- 
«*io na prnça *\o Itoclo quando Mtratn da camará dol^ lu«11vldii'»« ali chamado* |>ara laqalri^ôet. — ffrqncrlmtnto de ■■■ 
ilo< queixoaof. — A niraa ofRcIa ao pnveruo, rerU mando provi«lrnrÍas qne mantenham o locego pabUco « |iBiiam o« de- 
liiMiueotea. — O eoinmandanlc da irnarda «le iMnira ao |iala«-lo prolefta eontra at a«cerç<Vt <lo teqnereate e proeara Jaa- 
tiflr.ir-fte. — l*ro«r;nii'in as rop(Tiaiiitai>.~ O arovlii!>(»o rrqticr nm*a nniifiraçáo de testemunha», e aMim lhe « dcfeiidok — 
oflirioa do« mini»>ii\t« Om n<*):or|n« da Justiça e da iru«'rra. |>artlcl|iandu a« urdon* «ino rxp«'diram áceiva da oteo rru x i a 
•PKrc»id\*a junlo ao eOiflrlo da eamara. — U«H|noriuieutu tk>« pan*» do reino aeruvâdiM, pnr cansa de urna* |"lirasfs ew< 
crí|itas por 8an(o« <^i«Tiot, que i*llo<f Jul;ram in«ult«osa«; di»«.*n«it^u e int^in como ne rfsolve a suppllira. — O marqncsd^» 
Frunteira pe«le quo i^e esclareçam mellior al;^!»» |iooto^ da aeturaçio a ell<> feitf, e oiTereee o rol das ie>>t<'manba««Ie 
ilcfrjca; il^poinit^nto dVsta«« que »e referem tamU^m ao eoiide da Taipa. ^ Coaliaàa ojaljpimealo.-* lilsccnoa do »íto- 
cado do arr«rbl»iia e do procaradur da eoelVa. — ISenlcnça abaoliátoria. 

Na lonj^a gorio ile flocinucntos já traiiporiptos fiprumm nlp;iin8 relativos ácoin- 
in<H;2o })0|ui!ar «lo jullio tl<» 1827, mais eonliocida jk'1«i uoiiie clc Ardioiada, c a 
<|uc os aprontes da jH>lioia donun iiiniia iin|xn*tancia com o intuito de eervir-lhes 
tít* jirotoxto |»ara prtK*odon*m contra graúdo uiimoi-o de individuo» affectfís ao re- 
pmou coní^tltiicitinal, do quat^i tinias as classes, inclusive quatro jiares do reino, 
como dissoiuoii n\>uti"o logar, aos quaes som demora se instaurou pnHresso, iicando 
c«»iutudo dopendonte da respectiva eamara o decidir se devia c<mtluuar quanto 
aos moinlin^d d'el]a jirtumnciados, cunfoniic era expivsso u'iun do» artigos tia 
carta. O modo como a assoinblóa lioivditaria, no pleno uso das suas prcrogativas, 
resolveu este ponto, consta também dos anteriores capítulos; resta-nos, (Hiis, dar 
couta do curioso julgamento; mas antes disso é necess;irio que se registem aqui 
os autos para coq)o de delicto, sununarios de inquirivi^o de testemunhas, devas* 
Fas, pronuncias, etc, feitos nas corri'gi'di»rias dos bairros do Kocio e llomnlantãs 
prescindindo só das assentadas, porque o essencial d estas eneontra-se nos depoi- 
mentos de todas as testemunlias de accusa^Blo, a qm^ni o tribunal cliamou ús re« 
IHTguntas. As alludidas j>eças o alginnas outras juntas ás sesstTes ou em notas 
acliavam-se ainda inéditas. 

BnÍi*iH> cio Ko€*to 

A. ato para corpo de dellcto 

Anuo dt> nascimento de Xi»s?o SiMdi<»r Jesus Cliristo de 1827, aos 28 dias do 
mez de julho, nVsta cidade de Lisboa e casa de morada do desembai^dor Lri- 
dt»ro António do Amaral Somblano, corregedor do crime do bairro do Rocio, 
atnide eu escrivJlo de seu cargo estava, jxn* cUe ministro me foi dito que era pu- 
blico e notório, e nós o tínhamos observado, que p«>r motivo de se haver pnoli- 
endo em a tarde do dia 24 a domissUo que a senhora infanta regente fura servida 
decretar de niinisti*o diís nogocit»s da guoriM a Jt^o Carlos de Saldanha Oliveira 
t* Daun, o j>ovo se a8SíK*iára e reunira h»go no principio da noite d\»ssc dia na 
]>rnça do K<kmo, dVste bairro, e d\ahi divagstra tumultuaria c sedicit>saniontc por 
diflferentes ruas com alaridos e gritarias aterradonis de «morra a senhora n^gente, 
morra Trlgoso, morra o intontlente, viva JoXo Carlos Saldanha no ministério», 
^ muitos outros vivas e morras produxidoí; do espirito de rtdielliXo, sediçiHo c ta- 
unilto contra as attríbuiçrSes, respeito, oluNlieneia v decoro A senhora .infanta ns 
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^cntc c ataque i\& priíncints aiictoriclndcs, o que se repetira em as noites cie 25, 
2G o 27; c para previamente se verificar este acontecimento e instaurar ulterio- 
res proccilinientoBy man<1<m lavrar esto auto para proce<ler a sunnuarío do tcstc^ 
munhas que forme o corpo de delicto, que assignou commigo escrivão, Francisco 
António Alvares, que o escrevi e em fc de verdade o assignei.ssilmara/ Sem- 
Uano.^sss Francisco Antónia Al vares • 

Hamniario pnpa corx»o <le delicio 

Aos 30 do julho de 1827, n'esta cidade do Lisboa e casas de morada do des- 
embargador Izidoro António do Amaral Semblano, corregedor do crime do bairro 
do llocio, aonde cu escrivão do seu cargo estava, por clle ministro foram summa- 
riamente perguntacbis as testemunhas seguintes. Eu, Francisco António Alvái*es, 
o escrevi. 

Primeira ttstcmnnha. — Pedido António de Car\'aIho, cajK'llista, morador na 
praça do Rocio, freguezia de Santa Justa, iílade trinta e oito anno»<, tcstemunlm 
jur«nda aos Santos Evangelhos. E, i)crguntado pelo auto, disse que sabia, pehi 
observar, que cm as noites declaradas no auto Jiouve gi-amb^s ajuntamentos do 
povo em gritarias de vivas, c<miprehendendo nVstes a JoFío Carlos Saldanha, e 
de moiras a diíforentes pesstxis, de que só percebeu entre elles fal!ar-se em Tri- 
goso, e em uma das noites em aquelle tuuiulto se Ha um papel, de cuja leitura 
só peivebeu a palavra •primeiro», e ouviu dizer que esses tumultos correram por 
differentes partes d'esta capital, apedrejando as janellas do intendente geral da 
)K>licia c do ehaneeller da casa da supplicayào; e mais nao disse nem do costume, 
e assignou com o dito ministro. E eu, Francisco António Alvan^s, o escrevi. = 
Amaral SemUano = Ptãro António de Carcalho. 

Segunla testemunha» — José Joaquim de Oliveira, merceeiro, morador na praça 
do Rocio, freguezia de Santa Justa, id:idc scpscnta amios, testenumha jurada 
aos Santos Evangelhos. E, perguntado ih»!o auto, disse que sabia, pelo obser>'ar, 
q\ie em as n(»ites declaradiis no auto houve grandes ajuntamentos de povo na 
praça do Rocio e differentes mas d'esta capital em tunuilto e alarido, entoando 
vivas a Saldanha c t queremos o Saldanha, moiTa Trigi»soí, e ouviu dizer que na 
mesma praça do R<k*ío entre aquelle tumulto se lera um papel em que se i»bser- 
vava a creaçao de uma regência, de que havia do ser presidente João Carlos 
Saldanha, c ouvira dizer que aqiu*Iles tumultos se dirigiram a casa do Intendente 
geral da )k>1ící«i, lhe haviam a])edrejado as janellas o o mesmo haviam feito ao 
clianceller (h\ casa da suppiicaçao; assim se ouve em geral dizer que aquelles tu- 
multuarit>8 tinham premeditado assassinar tinias as auct(»ridades ; e mais nHo disse 
nem do costume, c assignou CK>m o s«ibreilito ministro. E eu, Francisco António 
Alvares, o escrevi. s=^»íffrai Scmhlano=José Joaquim de Oliveira. 

Terceira testemunha, — José Teixeira Pinto Chaves Cabral, escrivSo do eivei 
da corte, morador na praça do Rocio, freguezia de Santa Justa, idade quarenta 
c cinco annos, testenumha jurada aos Santos Evangelhos. E, perguntado pelo 
auto, disse que sabia, pelo observar, que cm as miites alii declaradas houve ajxm- 
tamentos )M>pulares em tumulto e a!aridi>s, dos quaes lhe percebini dizeix^m «viva 
o nosso iinmortal Saldanha, que ha de s;ilvar a pátria; morra Trigoso, que é ma- 
roto c jiatife; aliaixo o intemfentet; e nVstes tumultos correram diflerentes ruas, 
e é constante que foram apedrejadas as janellas do intendente geral da policia 
e do ehaneeller da casa da suppiicaçao, c í:izerem representação ao ministro dos 
iieg(KÍos da fazenda; e em uma das s(»breditas noites obser\*ou que na praça do 
Rocio, junto Á guaril.1 dos dignos })ares, deram vivas e nuirras, e de|Miis vieram 
para defnmte da calçada do Du(]ue, accmiiuiuluidos de três s<ildados de cavallaria, 
c alii n*aquelle ajuntamento houve uma reeitaç.^o que parecia lida de ]>a]K*l, de 

3U0 nSti jxklc comprehcniler palavra alguma, observando igualmente que il porta 
a h>ja do confeiteiro no Rik*io, n.® 31, se accenderam dez ou doze archotes ]Kira 
acomimuharem aquelle tunnilto, o ouviu dizer que aquelle confeiteiro fôra obri- 
gado a gimnlar d«)is ou tivs feixes de :uvlu»tes para aquelle iim; e mais nSlo disse 
nem do costume, e assignou c<»m o dito ministro. E eu, Francisco António Alva* 
res, o esc*n*vi.ssrilinam/ <6VimWoíio=^J«s^ 'lUreim Pinto Chaves Cahnd* 
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CondmSú. — E lugo 6x cuto «umiiiiurio concluso. =FraucitfCo Autoniu Alve- 
rca, o ctjcrcvi. — Concluso, 

Despacho. — Procedo para Iavrar-»c auto de devassa. Lisboa, 30 de julbo do 
1827. = Amaral ScmUamo. 

Anuo do unsclmcnto de Not«âO Senhor Jesus Ckristo de 1827, aos 31 dias do 
incz de jullio, n'ei»Ui eidado de Lisboa c casas de morada do desembargador Ixi- 
doro António do Amaral Scniblano, corrcge<1or do crime do bairro do Rocio, 
aonde eu escrív2o do «eu cargo CMtiva, por cllo ministro me foi dito que pelo 
^unimario de cor[>o de dclictu a que tinlia pnKcdido se verificava que em as noi- 
tes dos dins 24 a 27 do c(»rrente se tinha sublevado grande multidlo de povo nas 
praças e ruas d*cbt;\ capital, c timbcm nas d'este bairro, desenvolvendo espirito 
4le robellillo e sediyáo pelas vozerias que enttmvam de vivas c morras a differen- 
tes anctoridades, manifes^tando que o seu fim se dirigia a contrafazer a vontade 
da senhora infanta regente e a tomar bem oífeito o decreto que ella fôra servida 
oxiK'dir de demisnao de miuitítro da guerra «a J(»So Carlos do Saldanha Oliveira 
c Daun, repetindo por is80 muitas vezes «viva &ildanha, acima Saldanha», indo 
mua c outra noite ctmi cistes alarld^is n casa do mesmo Saldanha, rematando os 
motins da noite de 24 com atacarem na nua }>ropria morada o intendente geral 
(la policia, col>rindo-o de injurias e oppn»brios, querendo levar dentro a iwrta 
para o a.^sassinarem, e de que foram preveuidits, pc»r i$so que patrulhas vulantes 
para ali ^q encannukaram, e ]Hir it^.<o aquelles tunmltos se dissolveram e ausenta- 
ram. Km a noite do dia 27) se ivpetiram os mesmos tumultos, vogsindo ^>or diffe- 
routes ruas com as Ribreditas gi*itarias, «lirigiudo-Fe a casa do juiz do ik)vo na 
rua dos Fanqueiros, n este bainH>, subiudo-Ihe a escada alguns dos tmnufttiarios, 
coa*í:indo-o a fazer e levar n^pivsentay.^o ú senhora infanta regente para restituir 
ao ministério o mesmo JoSlo Carlos de Saldanha, indo uma e segunda vez á mo- 
rada do intendente gend da ])oIieia, repetiudo-lhe i»s insultos da noite antecedente, 
som se acobardarem por motivo de se Imver ali pi»sta<1o imm crescida guarda, a 
qual nKo tomou medida alguma, antes pan^cia consentir n'aquella desenvoltura. 
Km a noite de 26 se rep«'tiu a mesma seeua tmmdtuaria e aternuloi^a iielas nuis 
li este bairro com desentoadas vozerias de «morra a tyranna, morra a infanta, 
morra. . . (expressões tilo afrontosas que se omittem), morra o monstro, morra o 
intendente, morra o Trigoso, morram as damas da inijimta (eom nomes muito in- 
«Iccorosos), viva a republica, viva o nosso presidente, viva o nosso primeiro di- 
ítador, viva Joilio Sétimo Saldanha, morram todas as auct<»ridades». Na manhS 
d estas noites se observaram distieos cseri]>tos nas paredes das casas, que diziam 
«viva a republica, viva Saldanha». Km amútc de 27, estando prejisirada igual pcrtur- 
havílo c jíi reimidos aipielles gnipos nas praças, se desenvolveram enei^cas medidas 
poios ex."*** conde da Ponte, ministro da gxicn^a, c conde de Villa Flor, comman- 
dante da força annada, que fizeram disjK^rtar aquelles gni|>os, e em grande parto 
se restabeleceu a boa ordem, menos os costuniad(»s alaridos de vivas e morras 
dosde o quartel do corpo do connnercio, .*i B4»a Hora, ao quartel de caçadores na- 
eionaes de Lisboa oeciílental, no convento do Carmo; e como similhantes factos 
eram uma perfeita anarelii.a e robelHílo, dirigidos a atacar as altribuiçtJes da so- 
berania, suífocàr o governo e substituir uma republica; eram <le offensa e insulto 
ás primeiras auetoridades e de vexaçílo para o publico, que viu perdida a sua 
segurança individual e como taes de devassa officiosa: por isso me ordenava fi- 
zesse este a!ito, e como parte d*elle lhe juntasse o do corjK) do delieto, para por 
ellc se inquirirem devassamente testennmhas, para se de>cobrirem os amotinado- 
res e revolucionários, e serem lumidos ccmfonnc as suas euli>as, ao que satisfiz, 
eoutiuuando esto auto, que o uito ministro assignou commigo escrivão, quo dott 
fé passar na verdade o seu conteúdo. 

Eu, Francisco Antoipo Alvares, o escrevi o assignei.=rfli#iaraZ 5fiMWciito=ai 
Franciêco António Alvorcê, 

X>e«|>ncUo de i;>ronnnci« 

Obriga a ])risSo o livramento a Fu5o, a FuSo, a Fiulo c ao bispo de Elvas, 
e a FuSes de taes oflieios, íH.*eu])iiç3es, postos e empregos* Lancc-os no livro dos 
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culpndos c pasBc orclcin ilc prít^So, rcquÍBilando-sc a dos privilogíudo^i c ec pcr- 
gimfanl a testemunha referida que falta, logo qiie cesso o impedimento. Este cri- 
me, classificado cm lesa-niagcstadc do primeira cabeça, parece nJo deixar privi- 
legio de foro aos militares pela clausula cia lei de 19 de dezembro de 1826 «actuaes 
circumstancias», que se níio podem estender & epoclia dos factos de que se trata; 
no entretanto remettam-se traslados da culpa dos militares presos ao juizo do seu 
foro, e ahi se decidinl da competência; continuem os interrogatórios aos réus pre- 
sos |K)r este juizo, e n&o assim aos que, ainda prommeiados n'esta devassa, o fo- 
ram primariamente cm outra, na qual tenl de ser o processo legalisado com per- 
guntas; o ultimamente será rcmettida esbi devassa á distribuição das varas do 
crime da corte. 

Lisboa, 14 de setembro de 1827. ==Amaixil Semllano^. 



L*o dos Roíuularcs 

^Vato pnra cor|>o <le <leliclo 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1827, aos 28 dias 
do mcz de julho do dito anno, n'esta cidade de Lisboa c casas de morada do des- 
embargador Francisco de Paula de Brito c liarros Villar, corregedor do crime 
do bairro dos llonuilarcs, aonde eu escrivão das appollaçocs crimes vim no impe- 
dimento do de seu cargo, ahi por clle ministro mo foi dito que, constando-lhc e 
sondo publico c notório os tunuiltos sediciosos c revolucionários que nas noites 
dos dias 24, 20, 2G e 27 do corrente mez c anno tem havido n'esta capital por 
motivo da demií>SilLO que na tarde do primeiro dia 24 se publicou do secretario 
de estado dos negócios da guerra, João Carlos de Saldanha Oliveira o Daun, c 
íjue no Terreiíx) do Paço logo ás Ave Afarias se tinham associado grandes gi-upos 
de homens maldizendo a soberana deliberação da serenissima senhora infanta re- 
gente c protestando fazcl-o restituir ao nn'nisterio de que fum demittido, soltando 
vozerias de vivas c morras, nHo só sis aueti»ridades, mas ató á mesma serenissima 
senhora infanta regente c algumas de suas damas, vagando por varias ruas d'estc 
bairro, re^Kítindo alaridos revolucionários c ateiTadoros, sem respeito á guarda 
do Terreiro do Paço, que ali estava, a qual liHo i^mpreheudêra dispersar aquelle 
tumulto ; c iK)rque este caso por força do eeu n^gimento era de devassa, devendo- 
so primeiramente proceder a corpo do delicto |M»r meio de inn summario que se 
deve juntar :l devassa, mo ordenou mandasse avisar testemunhas para o dito sum- 
mario do corpo de delicto c que lavrasse este auto, que assignou. K cu, António 
José de Sá Leílo, o escrevi c as8Ígnei.=]7W«r= Jiiiíe^iiío Josc de Sá Leão. 

feSuminnrlo piini corpo Utf delicto 

Aos 28 de julho de 1827 annos, n'esta cidade de Lisboa e casas de morada 
do desembargador Francisco de Paula de Brito 13ari'0s Villar, conx*gedor do cri- 
me do bairro dos Komulares, aonde eu eserivilo d'esta devassa vim, ahi por elle 
dito ministro foram sumnmriamente pergimtadas pelo eouteiido no auto as teste- 
nnmhas seguintes. E eu, António J4»sc de Sá Leão, o escrevi. 

Primeira testemunha. — JoUiO Diniz Collares, mestre latoeiro do folha branca, 
com loja na rua do Arsenal Real da ^larinlia, freguezia de S. Juli^Lo, de idade 
sessenta o dois annos, morador na dita rua o freguezia, testenmnlia jurada aos 
Santos Evangelhos. E, perguntado summariameutc pelo conteúdo no auto, disse 
que sabe, por ver c ser publico, que houvera os tumidtos indicados no auto nas 
noites no mesmo mencionadas, ignorando quem fossem os sediciosos c amotina- 
dores; e mais nHo disse nem do costume, c assignou com o ministro. £ cu, An- 
tónio José de Si LeJlo, o escrevi. =V/ZZar=,7t;ao Diniz Cottartê. 

Segunda tatemunha. — Joaquim da Costa Tintas, com h»ja de bebidas na rua do 
Arsenal Real da Marinha, c ahi monulor, fivgiu»zia de S. Julillio, de idade ses- 
senta e si»ÍH anni>s, testennmha jurada aos Santos Evangelhos. E, pergimtiido sum- 
mariamento ])elo auto do sumnuu*io, disse que nas noites indicadas ouvira as vozes 

1 Na incsinn coiiforuildadc, mutalis vwlandis, u ivspcito do m«rnucs di* FVuulcini| c condoí» 
da Cuuliu o dn TMÍpii. 



20Õ 



c grltiiriiiB qtio liouvc uo Terreiro do Paço o jtcla^ riuu«, veiklo i»aa>«iur grandes 
tiinmltofl do }>ovo diiiido vivas á constituiçHo c a el-rei ; o ó publico quo fizeram 
ud dcMitiuos eoustiiites do luesrao niito, que uio viu piir nSo sair de sua casa; e 
iiiAÍrt iiAo diise nem do corttuinci e ASí4Ígii<iu com o iniaÍ6tro..£ eu, António Josó 
tlc S:l LfC&Oy o i.*6crvxí.=ssViUars=s Joaquim da Ca$tn Tinioã. 

Itrccira testemunha. — I)emai*do íimoccneio de Soiisai eonfeitciroy na rua 
Diixita do Arsenal Iteal da Marinhai morador na mesma propriedade e ma, 
fre^uexia de S. Julião^ de idade vinte e seis annos, testemunha jurada aos San- 
ttit» Evangelhos. E, perguntiido |k*Io conteúdo no auto, di«se que vira os grandes 
tiuuultos e assiuidíis com vivas e morras nas noites indicAdas no auto, e andando 
com arehuto8| fazendo toda a qualidade do desordem, ((ue silo bem notórias; e 
niais nHo ditiBc nem do costume, c assignou com -o ministro. £ cu, António José 
de SA Le&o, o eserevi.= f^íttar=jDsmaiY/o Imioctncio de Sauêa» 

Conclueão. — E findo este auto summario o fiz concluso. E eu, António José 
lie Sá Lc3u, o eiHTevi. — Concluso. 

Despacho. — liei mir supprido-o coqio de delicto, e proceda-se a devassa. 
Lisboa, 28 de julho de 1827. = Fi//ar. 

^uto para de^aasa 

Anno do nascimento do Nosso Senhor Jckus Christo de 1827, aos 31 do mez 
do julho do dito anuo, nVhta cidade de Lii>boa c casas do residência do desem- 
liargador Fraueiseo de Paula de Unto Barros Villar, corregedor do crime do hairro 
lios Kointdaros, aonde eu escrivrio das appellaçoos crimes vim i>or ellc ministro 
c-hamadf», uo imiKdimento do de seu cargo, |Kir elle ministro me foi dito que não 
>6 i)elo Hunimario de eorpo de dclicto, mas pelo nuc tinhamos observado, era bem 
euuNtantc o notório nue |>or motivo de se publicar na tarde de 21 do corrente, 
f|ue A serenibsima seniuu*a infanta recente havia demittido da secretaria de estado 
dos negócios da guerra a João Canos de 8ald.anha Oliveira c Daun, se tinham 
associado no Terreiív do Paço, distrieto d'este bairro, gnqios de homens, que, 
maldizendo aquella soberana delibcraçUio e protestando fazel-o restituir ao minis- 
tério de que fora demittido, se consolidaram logo dejH>is da noite aquelles grupos 
vn\ um bò tle nniitos centenares de lionicus, uns influentes, í»utros influidos e as- 
salariados, es[>a]hando -se dinheiros a jMipuhiya, soltando as aterradoras vozerias 
<Ie «viva o Saldanha no ministério, nhirnim os traidores, morra Trigoso, morra 
o intendente t, e nomeando nos morras, com nomes muitt» indecentes, algumas 
(l:\nias de sua a!te%ii, chegando no mesmo sitio do Terreiro do Paço, o mesmo 
.icruno, a rodearem (^!cj a carruagem do ex."*** ministro da marinlm, exigindo 
d'ellc a cot mera vao c representação a sua alteza jmra a restituição de Saldanha, 
saindo do dito Terreií-o do Paço, \h)v dilVerentes ruas doeste mesmo bairro, repe- 
tindo as mesmas sediciosas e tumultuarias vozerias, e as do «morra a tyranna, 
morra a. . . ^expressões as mais atírontosas e indignas que se omittem), viva a re- 
publica, viva o nosso presidente, viva o nosso primeiro dictador, viva JoSo Sé- 
timo Saldanha, morram todas as auctiiridades», e n'estcs alaridos foram por todo 
o Chiado acima, rua do Loreto, eneaminhaudo-se para casa do chanceller rege- 
dor, intendente geral da |K>lieIa e do ex."'* ministro de est^ido dos negócios da fa- 
zenda, continuando nos mesmos tumultos e gritarias do vivas e morras e insultos 
em as seguintes noites do 20 e 27 do dito mez de julho corrente, até que se to- 
maram as mais enérgicas medidas pelos ex.*"®* condes da Ponte e Villa Flor, que 
uo Terreiro do Paço c ruas dissolveram os gnipos do jkívo, e em grande parte se 
restabeleceu a boa ordem, menos no quartel do eommcrcio, si Boa Hora, e quar- 
tel de atiradores, no Carmo, assim como no theatro de S. Carlos, aonde se recita- 
ram versos sediciosos, tendentes a proclamarem a rebelliao, a anarchia e a vin- 




s3io tendentes jI anarchia, contra o resiKíito e (»bedicncia e attribuiçi^es da screnis- 
sinm senhora inHinta regente, contra a estabilidade do throno e ataque ás primei* 
ras auetoridades, ]H»rquc o sao, c de terror e juírlurbíiçíto da onlem publica man- 
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iiditó pelns leis o com iafrac^ao d'cUa8, o jM>r isso ca«o do devasiuii a que deve 
proccacr do oí&cio pela parte que lhe toca, para avcrigua^*llo e conhecimento dos 
ilitoB factos, o dos amotinadorcp, cooperadores e auxiliadores d'elle8y a fim de se- 
rem punidos segimdo a gravidade ao dclicto, mo ordenava què para a dita de- 
vassa mandasse avisar testemunhas o lavrasse este auto de devassa, que assi- 
gnou. 

£ eu, António José de Sá LeSo, o escrevi e assignei.s=Ff7far=^9i<onto Jo$é 
de Sá Leão. 

I>Ciiiwiclio «le pronuncia 

Dc-se em culpa o aci*cscido, a Fuoes de tacs, occupaçoes, postos e emprego», 
c outrosim obrigam a prislio o livramento as testemunhas referidas a FuSo de tal, 
aos ex."'^' Fnílo, FuHo e FuSo, c arcebispo bispo de Elvas; o a Fuoes de tal. O 
escrivilo o lance no i*ol dos culpados, procedendo-se na forma da lei, e tirando 
traslado dos privilegiados para se remettcrem para estaySo competente. 

Lisboa, 9 de outubro ao 1827.=F/ffar*. 

OfXicIo 

111."* e cx.™" sr. — Tenho a honra de transmittir a v. cx.* os traslados das cul- 
pas que V. ex.*, segundo a rcsoluyHo da camará, me enviou para promover, 
níi conformidade do xirtigo 42.** da carta, a accusiiçTio dos quatro dignos pares 
})ronuuciados ; e junta aos autos dos ditos traslados vae por escripto a accusa- 
yi&o que promovi, para que v. ex.* a queira apresentar na camará dos dignos 
pares. 

Deus guarde a v. ex.* Em Lisboa, 2 de fevereiro de 1828. — III."*** c ex.*'' 
sr. marquez de Tancos. = O procurador da coroa, Lucas da íiilva Azeredo Cou- 
tinho. 

O procurador da corôa, na conformidade do artigo 42.* da carta, accusa os 

Suatro dignos pares, o ex."" o rev."*" arcebispo bispo de Elvas, e os cx."*^* marquez 
e Fronteira e condes da Cunha e da Taipa, pronunciados em devassas por tu- 
multo de sediyFio e rebelliilo acontecido n'esta capital cm as noites de 24, 25, 2G 
e 27 do julho de 1827 ; e porque o caso é de bn^ve summario conhecimento, se- 
gundo «a natureza do delicto e leis ainda cm vigor, oiTorecc em accusaçHo dos 
pronunciados o auta e corpo de delicto e as testemunhas das mesmas devassas, 
para que, Icgalisando-se o processo com os competentes interrogatórios, audiência 
previa e termos necessari<»s da natural dcfeza, sejam pelo merecimento da culpa 
verbalmente julgados e sentenciados, depois de assignado o tempo para final alle- 
gayíío, ou praticadas quaesquer fornmLas de juizo que parecerem de justiça, ob- 
sen'ando-sc n'ellas o artigo 126.*^ da carta^ que faz públicos todos os actos do pro- 
cesso ulteriores & pronuncia. = O procurador da coroa, Lucas da Silixi Auredo 
Coutinho* 

OlHelo 

111."^ sr. — A camará dos liares do reino, devendo formar-se em tribunal de 
justiça para, na confonnidade (lo artigo 41.** da carta constitucional, julgar os qua- 
tro dignos pares incursos nas culpas dos trasladt»s da pronuncia que v. s.* dirigiu 
ai mesma camará em officio de 2 de janeiro próximo i)assado, o ex."** o iw."*® ar- 
cebispo bispo de Elvas, c os ill."®* c ex."*^ marquez de Fronteira e condes 
da Cunha e da Taipa, me encarrega do deprecar a v. s.* lun dos escrivães do 
crime da c6rte o casa para servir de escrivfto do processo; ser>'indo-se v. s.* de 
mandar comparecer na secretaria da camnra o que }K>r v. s.^ for nomeado, a 
fim de 60 lho intimarem as ordens concernentes ti execuçSo do olijecto de que se 
trata. 

Deus guarde a v. s.* Palácio da camará dos pan^s, cm 4 do fevereiro de 
ÍS2S.is=» Alargues de TUncoê, par do reino bccretario. «b 111."^ sr. SebastiSo José 
CSarcia Nogueira, corregt*dor do crime da cdrtc e casa« 

I Km Íf1ciitli*(*fc tcrinoi» rdatlvuinculc hos Ires utitro;» iiurcs du rciuu. 



297 



omoto 



111.** o cx.** tr. — £iu cumprimento do oue me dctcrmbft a camará dos 
pnrct do reino pelo officio que v. cx.* mo dirigiu na data do hoje, pavso a dar ai 
ordens nccessaríat ^lara que ámanhl bo anrcscnto na tecretaria da nietma camará 
o cscrívilo do meu cargo, Caetano Machado de llatoc, que nomeio para ir recclxar 
c executar as ordens quo lho forem dadas* 

Deus guarde a v, ex.* Lisboa, 4 de fevereiro do 1828. — Dl.** o ex."* sr. mar- 
ques de Tnnco«y digno par do reino secretario. s= O corregedor do crime da corte 
o casa, Stbattião Joêi Garcia Nogueira. 

m 

orneio 

III."* o ex."** sr. — Tendo a camará dos pares do reino designado o dia quinta 
feira 7 do corrente, pelas onze Iniras da manlill, para se formar em tribunal de 
ju^<tiya, para na conformidade do artigo 41.*, § 1.* da carta, julgar os quatro di- 
gnos pares, o ex.** c rc*v.** arcebitipo bispo de Elvas, c os ill."** o cx."** mar- 
(luez ílc Fronteira o condes da Cuulia e da Taipa, a mesma camará me encarrega 
de assim o partii-ii)ar a v. ex.* ^inra vir no referido dia e hora fiizer a aeeusaçlo 
como procuRulor da real coroa, em <»bservancia do artigo 42.* da referida carta. 

Dc'U8 giiartlc a v. cx.* Palácio da caninra dos i>art»8, em õ de feverein) do 
1828.— 111."^ c ex.** 8r. Lucas chi Silva Azen*do Coutinho. ^J/ar^nez dt Tanca$. 

orneio 

111."* sr. — O sr. prc;«idoute da cnmnm dos iKires do reino me encarrega do 
rfiiietter a v. s.* o inohi^iO ivqucrimeuto de Caetiuio Machado de Matos, eserivZo 
(lo crime da corto e ca^na, cm que pode ipie seu filho, António Caetani» Machado, 
.^(ja «idniittido jiara cticn^ver nos processos d(»s dignos pares prommciad<»s, visto 
cintar pam taiiti) habilitado e h^ervir também de escrivão das perguntas, |h»Í8 que 
as moloí^tias habituacs que o supp!icaute padece nilo lhe pennittem poder eabal- 
inentc dei«ompeuliar a eomniis.^^ao para que fc acha nomeado; e <mtrosim me en- 
carrega de participar a v. s.* que a camará nenhuma duvida tem em que v. s/ 
auctorise a admi$^iilo que o 8upplieantc exige para seu filho escrever nos referi» 
<los processos, uma vez que v. s.* a^^sim o partiei}>c em fónna ai mesma camará, 
achando-o nas círcurnstancias de |>oder legalmente exercer aquelle encargo. 

Deus guanle a v. s.* Palácio da camará dos |»ares, G de fevereiro de 1828.= 
Marquez de Tancos. s=l\L'^ sr. Sebasti.^o Jo^e Garcia Nogueira. 

ReQncrimento a Qae se refere o ofilcio anterior 

Dignos pares do reino: — Diz Caetano Machado de Matos, cícrivío do crime 
da corte e casa, que tendo sido nomeado }>iira ser>'ir de escrivSo n'esta camará 
]u»s procet>sos dos quatro dignos pares pronunciados nas devassas dos bairros do 
Roci<> c Koniulares pelos suecot^sos que tiveram h»gar n*et5ta capital nas noites dos 
dias de 24 a 27 de julho do passado auuo, pelo det^embargador corregedor do 
crime da eôrte e casa, expCk» o supplicante qiie, tendo, em consequência das suas 
enfermidades, supplicado ao senhor D. João Vi, de gloriosa memoria, que durante 
os seus impedimentos p<Hlesse servir o inferido ofReio juntamente com o suppli* 
cante seu filiio António Caetano Machado, lhe foi tanto outorgado por decreto de 
3 de novembro de 1824, em provisão do desembargo do paço de 16 do mesmo 
mez e anno. Em taes cireumstaneias pretende elle que esta camará admitta o dito 
seu filho para escrever nos ditos processos, visto que está jKira tanto habilitado, e 
servir também de eserivilo das perguntas, por causa do mesmo impedimento do 
Kupplicante, no processo do deputado Manuel ChristovSo, attendenao-se também 
a nHo |>ennittirem as moléstias do supplicanto a assiduidade do trabalho e cscri* 
pturayllo que demandam os ditos processos. — P. ai camará dos dignos imres »o 
digne deferir ao supplicanto na fónna exjwsta. — £. K. M.^ ■= Caetowo Machado 
de Matoê» -^ (Segue o reconhecimento do tabelliilo JoSo Luiz Fernandes Draga.) 
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111."* c cx."* «r. — António Caetano Macliado; filho do supplicantc Caetano 
Machado de MatoS; está onctorisado por decreto de 3 do novembro do 1824, em 
consequência do qual se expediu provisão pela mesa do desembargo do paço em 
IG do mesmo mez, para servir, nao só nos impedimentos do suppHcante, mas tam- 
bém eonjnnctamentc com ellc o officio de cscriviío do crime da corte e casa, de 
que é proprietário, cujo serviço pratica n^estc iuizo, que o reputa legitimamente 
habilitado para escrever nos processos e mais ailígencias que sao distribuidas ao 
dito ofiicio ; pelo que parece que a adnússSo pretendida pelo supplicautc pódc ter 
logar, vi.sto ser verdadeiro o seu estado moruoso, luna vez que a camará dos di- 
gnos^ pares do reino assim o haja por bem. 

É o que rogo a v. cx.* se digne fazer presente ao ex."** sr. presidente da 
mesma camará. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 6 de fevereiro do 1828. — III."*** c ex.*"* sr. mar- 
quez de Tancos, digno par do reino secretario. i= O desembargador corregedor do 
crime da corte c casa, íicbastuío José Garcia Nogueira, 

ITrll)!!!!!!! cleju^tl^n. cln enninira Uos dlg^itos pnires 

cio i*cIiio 

Primeira scssmo — 7 ile Tevcr^eiro 

O pre^idonte abriu a sessão pelas onze horaí; da nianlia, acliaudo-se roímidos 
trinta e Iros pares do roiíio; a sabor: díiques de Cadaval e do Lafões; marquc- 
zCíH de Abrantes, de Bellas, de l>orba, cie Lavradio, do Louriçal, de Olhllo, de 
Pombal, do Tancos, de Vagos, de Vallada e de Valença; condes de Alva, de Ana- 
dia, de Carvalhaes, de Ceia, da Ega, da Figueira, das Galveias, da Lapa, de Li- 
nhares, da LouzIS, de Lumiaros, de Mesquitella, de S. Miguel, de Óbidos, de Pa- 
ra ty, do Penatiel, da Ponte, do llio Pardo, de Sampaio e de Villa Flor. 

O .^ocretario conde de Jlcsípiitolla leu as participardes que dirigiram á camará, 
por se acharem impedidos para assistir its sosfScs do tribunal, pela sua honra c 
consciência: o cardeal patriaroha; bispos do Algarve, da Guarda, de Pinhel, de 
Coimbi-a, de Vizeu; doHo de Villa Viçosa; marquezes de Sabugosa c deVianna; 
condes do Jilurça, de Porto Santo, de Belmonte e da Povoa. 

Entraram, tomando os seus logares, o procurador da coroa c o escrivSo. 

primeiro dVttes leu a accusaçilo contra o arcebispo bispo de Elvas, mar- 
qnez do Fronteira c condes da Cunha e da Taipa*. 

CoxDE DE LlxiiAKES: — Eu doKojaria saber se o pi*océsso ^'stii jsl principiado 
ou se este c um acto preliminar, porque a accusaçao me parece ser imia paiie do 
processíi, e n'esse caso creio que os dignos pares iiâo foram citados, como o de- 
vem ser, nem se lhes deu a lista das te£>tonnuilias que depõem contra elles. 

CoXDE PE S. 3I1OUKL: — Conforme as instrucçoes approvadàs pela camai-a, 
esta deve decidir agora se toma ou nao conhecimento da accusaçao, o depois é 
que BC hSo de notificar os pares para comparecerem |>erante o tribunal. 

CoxDE DE LixiiAKES: — So a camará tratar da cpiestao de admittir ou uAo a 
accusaç3Lo, eu fallarei sobre esta matéria. 

1 Vide pnp. 300 dVstc tomo. Eis os tormos cia itntaavi(o: 

«Aiino do iiuffciínonto de Nopso )!^on1ior Jesus Christo de 18^8, aos 7 dins do inox de feve- 
reiro, nVsta corte de Lislioa, im snla da cninnra dos dignos pares do reino fonnada em tribuiuil« 
)M>r dctormiunçílo do ill."^ e cx."** tr. duque de Cadaval, pn^idontc, autuei a nccusacJlo que & 
incsuia camará oficrcocu o es.*** Fr. doftcnibnrg:idor procurador «la coroo, a rcf jifito dos dignos pa* 
rcs do reino; a saWr: o cx."* c rcv.** sr. arccbisjw bispo de Elvas, o ill."* c ex."» sr. marques 
de Fronteira, e os iil."*** c ex."«" ^rs. eondcs da Cunha e Taipa, por liavorcm sido pronunciados 
nas devassas de tumultos de sedivílo c rebolliSo, neontecidoí» nesta capital nas noites de 24 a 27 
de julho do anuo próximo passado de 1827, a que procederam 0% eorregeilorcs dtis bairros do Ro* 
cio e Romulurcs, bem como os traslados extrahidos das referidas devassas, do que dix respeito 
nos ex.*** accn^ad«»s, que tudo & o que se segue. António Caetano Machado, escrivão da correi •• 
vAo do crime da c«^rte c casa, nomeado |H'hi ciimara para o presente processo, o escrevi e assi* 
gnei. ^ ÁêitoHto Vadano Miickado,» 
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CoNi>K DA Puxtk: — Kici tci como a cnioAra |nxIc deixar de tomar conbeci- 
lucnto da nccu^ação. No outro dia jA decidia que a prenuncia era procedente, e 
jiortanto parece-mc inútil votar-so sobro esto ponto* 

CoNDB DK S. MiQCisL: — Eu convenho com o espirito do que disse o sr. conde 
da PontCy mas esta é a letra das instnicvSes. 

CoKDE DE LiKiiAKES: — Dcvo repetir o que já disse cm outra occasiiào, que 
lúlo jiosso admittir uma accusAv3o sem ser d<K*uuieut4ula em evidencia clara. Te- 
nho ouvido ao sr. procurador da coroa uma recapitiUayao prcral da pronuncia, mas 
iiHi) veio nnrticularísar nenhum facto novo quo }K>sifa auctorisar a accusa^*ÍLo que 
pretende Inzer. Eu peço quo se tome a ler a accusàçlo. 

O escrivão leu outra ves a accus^ção feita pelo procurador da coroa. 

Conde DE Linuaues: — A accutiaçZo, pois, limitou-se inteiramente á pronun- 
cia que já foi presente a esta camará. Se se me pergimtar se eu julgo què esta 
nccusaç^o deve ir ))rogrcdir, direi que nilo, }K>rque tendo ji votado contra a ac- 
cusaçilo como insufiiciente e nAo fundamentada, repetirei a^ra o mesmo, obser- 
vando que o sr. pr«)Cur«idor da corua nada aerescouta áquelki pronimcia; e por- 
tanto voto para que a accusaçao t>eja rejeitada e deelamaa improcedente. 

MAUQUhiz DK VaooS: — Sr. prcisídente, jieço a v. ex.* queira consultar a ca- 
mará SC adopta os artigos 5,* e G.* <h\s instrueçoos provi:<orias. 

Conde da Ponte: — Segiuido o que ouvi dizer ao sr. conde de Linlmres, 
parece quo se podi-ria recutiar e^ta aeeusaçao. Eu também supponho que se po- 
deria recusar, se se j^izc^^íc á volarílo o que pmpoz o sr. conde de S. Miguel, 
porque lt»go que um objí*cto se [loe á votai;ilo é jion^ue existe a lilxTdade para 
IMvlel-o aeceitar ou rejeitar ; mas a camará n'este caso nilo pode decidir que se 
iiSi) n*ceba a accusaçáo, jnirque é uma cous^a que já e:>tá decidida, quando se 
deelarou que a immuncia era pn»eedente, e em con^eiptencia se mandou que os 
aecusados ficassem Fuspenwis do exereicio das puas funeçues ; eomtudo, se a ca- 
mará julgíir que se deve votar eonfiimie e^se artigo, deve antes preceder um de- 
bate í^obro a rasao da aecusayllo, c então eu pedirei a palavra para fallar n'esea 
matéria. 

Conde de Liniiakes: — Sc a aeeusayilo forma parte do ]>roeesso, eu entendo 
que não pódc ser recusada, e então ó preciso seguir-se a decisão final do pro- 
cesso; mas como í^e julga ter este um acto preliminar e (deixem-me assim dizer) 
unia intimação que so faz á camará, reinu-to-me ao trcntido do r(*gimento e íis- 
sonto que pôde ainda ser njeitada. Eu voto sem esempido nenhum para que o 
s< ja ; já expuz os motivos que tinha para rejeitar a primimcia, c como o sr. pro- 
curador da eoi-ôa não alterou em nada a aceusação, referindo-se em tudo á pro- 
nuncia, eu de novo voto para que a camará dê essa aceusação jwr improceaen- 
te. Se a accusayão fonnasse agm^a já parte do proees.<o, cu votaria que não jul- 
gava necessário tuivir testemunhas em defeza, visto que aquellas sobre que se 
estabeleceria a* aceusação n2o a estabeleciam, c nV*sse caso se j)oderia passar da 
aceusação á sentença; mas sendo este um acto jirelimiimr e iateiraniente estranho 
ao i>roce>so, creio que a camará a i><kle dar n'este intonento jK^r improcedente. 

Conde de S. ^Iiguel: — Se houvesse uma lei que regidasse como esta ca- 
mará havia de proceder em casos similhantes^ não haveria esta questão. Eu sou 
do mesmo parecer, isto e, que íi aceusação deve receWr-se; inas ha esto artigo 
do regimento, e nós devemos seguil-o. E^ta ê uma simples- fónna, mas deve-sc 
sabín* fcc a aceusação deve ser adniittida ou rejeitada. Eu não sei quem fez estas 
instrueçoos, porque então n?ío estava na camará; mas vejo que é expresso no ar- 
tigo 5.** que a camará deve decidir se tonia ou iwo conheeimonto da aceusação. 

Conde da Poxte: — Se se houver do votar nn conformidade do artigo do re- 
gimento, quero «lizer, sobre se ha de ix*eeber oxi não a aceusação, isto não jKHle- 
ria ser sem uma diseussã«> ])revia, fundada sobn* o ineriH.*imento da devassa c da 
]>ronuneia, pon|uo para se decidir que não se ^receba é j>n*ciso apresentar algims 
motivos. Em tal caso, como já antes disse, iKxliria^i jisdavra jiara emittir a mi- 
nlia opinião. 

CoNDK DE Linuaues: — A existência d*este artigo no nosso ivgimento mo 
foz crer que talvez foi a intenção da cannira o hubnuttcr esta questão a diversos 
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debates. É pratici nilmittida nos diversos parlamentos, que as decisões sejam siib- 
mettidas a varias votiçScs antes da decisão fiual, e, snppondo qno a camará 
adoptou jú uma primeira decisílo quando admittiu a pronuncia, nILo vejo obstáculo 
pana que a camará torno a por a questão em debate c venha a luna nova conclu- 
são. Lu desejaria que a camará considerasse este artigo do regimento como uma 
segunda leitura, o que antes de mandar proceder ao processo decidisse se com 
efteito adiava que elle devia existir, ou se as provas que se produziam eram tão 
fracas que não deviam merecer a attenção da camará. Portanto, não me opponho 
a que se ponha esta questão em debate, antes o julgo muito conveniente. 

O presidente consultou se devia pôr a votos o recebimento da accusação, em- 
hora a camará já tivesse decidido ser competente a pronuncia. Apoz pequeno 
debate, sobre se o procurador da corôa e o escrivão deviam estar dentro dos can- 
cellos da síxla, durante a votação, a presidência disse que em caso idêntico se 
xtbserviira assim, porquanto aquelle acto não era como camará dos pares, -mas tri- 
bunal de justiça. A respeito da questão principal resolveu-se não votar o recebi- 
mento da accusação, porque o fizera quando declarou procedente a pronuncia. 

O conde de Linhares requereu se inserisse na acta o seu voto era contrario. 

O presidente designou o dia 9 para os réus comparecerem*. 

Submetteu-sc também a votos o quinto quesito apresentado pela mesa em 4 
do dito niez: iXão sendo possível talvez concluir os interrogatórios em uma só 
sessão, devem ser iuteiTogados os dignos pares pronunciados na c»rdeui era qm 
estão na listA da chamcida, por idades ou 2>or sortes?» — A cam<ira preferiu o 
primeiro alvitre proposto. 

Conde de Liniíaues : — Eu reclamo que sejam logo citadas as testennndias, 
tanto as que fsizem accusação, como as que os dignos pares designarem para sua 
defeza. A carta exige que as testemunhas estejam presentes i\ leitura do, proces- 
so, c a camará não quererá certamente deixar de executar este artigo. E neces- 
sário, pois, que se notifique a«) sr. procurador da coroa para que corrobore a sua 
accusação com a presença das testemtudias, que deve mandar citar, assim como 
nos dignos paros aeeusados, para que apresentem as suas t-estemunhas de defeza. 

Pmesidente: — Mas parece que deverá aprcsentar-se uma lista das testemu- 
nhas, e então é que so poderão notificar. 

CoxDE DE LixiiAUES: — Segundo a constituição, a accusação sem testemunhas 
é uma peça inútil c sem valor algum. 

Pre>idexte: — Eu penso que a camará e<mveni em que se notifiquem as tes- 
temunhas quando for occasião oppirtuna. (ApoiadoB.J Então a camará fica na in- 
telligencia de que no sabbado continuará o processo. Está fechada a sessão. 

Kra meio dia c um quarto. 

Secunda sesvAo — O de fevereiro 

Feita a chamada ás onze horas verificou-se estarem presentes trinta e quatro 
pares do reino, entrando depois o conde de Linhares, isto é, compareceram os 
mesmos da anterior sessão e o marquez de Torres Novas. 

Leu-se a acta do di^a 7, nuc ficou approvada, e em seguida o presidente man- 
dou entrar na sala o procurador da coroa e os dois escrivães. Apoz estes apresen- 
tou-se o arcebispo bispo de Elvas. 

* El» OB tcrmoa rm que foi dada e cumprida esta ónlom: 

«A camará dos pares manda ao e^TiVilo do oriíiic da curte c oafft, António Cnotano Ma- 
dindo, (|uc notifique os diurnos pnres o cx."»« c rcv.** arcebispo bifi]K) de Kivati, os ex."** marques 
dl» Fronteira, conde da Cnnlia c ooiulc da Taipa, jisra oouiparccerem im) dia sabbado, O de feve- 
reiro corrente, na camará dos pares, a fim do responderem «os interrogtitorios que se lhes hão 
de fazer na mesma camará pelas cn1]ias de que sdo sccusodos. 

«Palácio da camará dos imres, cm Lisboa, 7 de fevereiro de 182^,== Duque de Cadavalp 
presidente ^Marquez de Taneoê, por do reino secretario >= Cotide de MtêquUcUaf par do reino 
secretario.» 

•Km cumprimento da ]K)rtarla antecedente, com a devida vénia c respeito notifiquei os di- 

fno* pares do reiíMi os cx,"* o rev.«« sr. arcebispo blupo de Ehas, e os ex.— srs. marques de 
'ronteira, condo <1a Taipa c conde da Cnnba para twlo o eontetido na mesma iK»rtsria, de que 
ficaram scicntes. 

•Lisboa, 7 de fevereiro <lo 1T^28.^0 escrivSo da conreivSo do crime da cArte c casa, àuíú' 
Hto CattuMO Jdachad0,it 
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O secretario inan|iiez tio Tnncot fex a leitura do artigo 7.* das iustnicçSet 
provisitrian, por vMc teor: iXo dia designado jmra o accusado conipan^er na ca- 
iiiara, tendo tornado todos os bcuh lo^arcn, o presidente o ni:iii<1ará entrar, c fará 
ler em voz alta o auto de aeeusa^^ao e todos os documentos cm que se fnnda». 

ÂKCEmf^ro Bispo i>e Elvar: — £urc<|ueiro que os autos e poças juMificativas 
nXo sejam lidos. Eu sei bem o que elles c^mtêemy e alem de ser preciso nlo per- 
der tempOy é também parte da defeza, que penso fazer, que se conservem i>or 
agora em uma espécie de recato. Eu peço, pois, a v. cx.* que consulte a camará 
para saber se dispejisa a leitura das peças justificativas. 

Assim se decidiu, e o escrivão leu o auto de accusaçSo e o presidente fez o 
intciTi>gatorio, pela forma seguinte: 

— (Queira v. cx.* dizer o seu nome, idade, naturalidade e filiaçlo. 

— U. Fr. Joaquim do Menezes e Athaide, idade sessenta e dois aunos com- 
pletos, natural da cidjide do Porto, filho de José António de Menezes c Atbaide, 
já fallecido, c de D. Rita jilarLi de Azevedo, igualmente fallecida. 

— Aebava-se v. ex.* em Libboa nos dias 24 até 27 de julho do anno pi*oximo 
passado ? 

— Sim, senhor, estava em Lisboa. 

' — Presenciou v. ex.* ou teve noticia dos ajuntamentos tumidtuosos que tive- 
ram logar n'aquellcs dias pelas ruas c praças ciVsta cidade ? 

«•^Mo pMVNHci, nem vi similliantes ajimtamentos; tive noticia d^elles y^ov- 

— '^9ÊmMf9k ^. ox.' de «tipswi mani^iagi directa ou indirecta, para esses ajun- 
tamentos, dando conselhos ou ajuda por alg«ma fónua? 

— XHo dei c<mselho8, nem eoneorri directa nem indirectamente, nem próxima 
nem remotamente, porque estiva d«>ente e perigosamente doente, como mostrarei. 

— Tem V. ex,* mais que allegar em seu fovor? 

— Eu tenho algumas cousas que requerer. Primeiramente n2Lu reeonlieço as 
testeuninhas da culpa por judieiaes, sem Ferem repergimtaibis c acareadas na mi- 
nha presença c do advogado que ha de vir eummigo, e, no caso d*ellas n&o com- 
jwreecrem, dou jior nullos todos os seus depoimentos e de nenhum cfteito cm 
juizo. Em segundo logar protesto contra tmlas as nuUidades do processo c contra 
a nullidadc da pronuncia, por falta de jurisdieçSo, c mesmo, com todo o resj>eitp 
devido ao sr. proeurador ua coroa, contra a generalidade da accusaçalo, que nao 
admittc eoaretaiTa algiuna; e re(|ueiro igualmente que as testemunhas que oíTereço 
por prova sejam notificadas para virem dar os seus depoimentos. 

PROCURADOU DA CoROA: — A accusaçSo está feita segundo o que ofTerecc o 
auto do corjK) de delieto c o depoimento das te^temunlias da devassa; |>or conse- 
cpieneia liko tem tal generalidade, que nHo p(»ssa admittir coarctadas. A accusaçUo 
foi apresentada na forma das leis existentes, na forma da onlem judiciaria crimi- 
nal, que aetuahnente regula emquanto nSo houver outra lei nova para regidar os 
accusaçoes que se fazem jK^r parte da justiça. Xa aceusaçâo, pt»xs, foi apresentado 
aquillo que em juizo siunmario c i>or parte da justiça se podia oflerecer; i>orque 
nem os promot(»res da justiça, nem o jn-oeurador da coroa podem mencionar mais 
do que aquillo que é mencionado no auto da devassa, nem podem allegnr a final 
cousa alguma, salvo sendo o ju^ocurador da coroa, que eostum«i allegar pelo estylo 
do rein«>, címstantemente seguido. Portanto é bom que, para aelanir ou remover 
í|ualqiu»r equivoco, se declare que a accusaçSlt» nXo é genérica, nem tira aos ac- 
eusaitos a oceasiâo de coarctar ou resjwnder o que for em sua defeza. Seria fácil * 
ver que a aecusaçi\o estil fundada conforme ás leis existentes, jHiríjue, assim como 
unicamente se leu o auto da aecusaçjo, poderia ler-sc aquillo a que este auto te 
refere, que é o auto do corpo do delieto c a subsistoneia do de|ioimento das tes- 
tennudias. Isto é o que tenho a dizer panx remover qualqiu^r equivoco na intelli- 
geneia da aceusaçXo. 

AucEBisi^o J)i8ro 1>K Elvas: — Eu tinha aqui o nd das testenmnlias, e, como 
requeiro que sejam acan\ndas, pediria que a ultima testemunha d'este rol fiasse 
citada para ser acareada com uma das que deidararam na devassa. Também ihmIí- 
ria que se avisassem alguns religiosos de S. Domingos, que v\i cito como teste- 
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inuiiluiSy c que iillo i)odem comparecer sein lIceucA do seu prelado, e scriíi bom 
qitc a camará |)or alguma, forma tomasse uma medida sobre este objecto*. Ku te- 
nho igiuihncntc que declarar, para dar uma satisfação ao sr. desembargador pro- 
curador da cdrôa, que respeito ha untitos annos o seu saber o a sua prudência, e 
nlo tenho fallado na generalidade da aecusaçSo porque queira fundar a minha 
defeza cm nullidade do processo, i)orquc a vei*dadeira defeza é a quo vae demons- 
trar a falsidade da culpa; foi só usar d'aqueUas formulas quo sIU> precisas nos 
juízos para defeza dos accusados. 

O presidente perguntou á camará se estava satisfeita com este interrogatório, 
c decidiu-se afBrmativamente* 

O escrivão, tendo passado tudo a escripto, assignou com o arcebispo bispo de 
Elvas c o presidente. 

Arcebispo Bispo de Elvas: — Eu pediria tocbi a brevidade possivel no pro- 
cesso, porque esta causa nSo admittc dilação, e estou certo que v. ex.' e a camará 
hão do convir n'c8ta supplica tão justa c interessante á mesma camará. 

O dito prelado saiu da sala, c entrou o marquez de Frimteira, quo requereu 
se lesse o seu processo. 

escrivão leu a accusaçSo aprcseutncbi pelo procurador da corOa o as copias 
da respectiva devassa, o passou-sc logo ao iuteiTogatorio n'estcs termos: 

— Queira v. ex.* dizer seu nome, idade, naturalidade c tíliação. 

1 SatÍ8f;izcn<Io no pedido d'aquc11c prelado cxpcdirnm-ec as seguintes ordens : 

•A camará dos pares, formada em tribunal dcpuetiça, ordena uo cscrivsio do crime da cort<! 
e casa, António Caetano Gladiado, que passe a notificar as pessoas abaixo nomeadas que depo- 
zcram na devassa a que procederam os ministros dos bairros do liocio c dos Itoinuhircs sobro 
08 acontecimentos tumultuosos occorridos nas noites de 24, 25, 21) e 27 de julho do anno pas- 
sado : José Herculano Firmino, alferes do exercito, morador na rua do CalK> n.<* 77, freguezia 
de Santa Izabel; Manuel Alves Chaves, capitão do exercito, monidor na travessa de Santo Alei- 
xo n.** Ô, freguezia de Santa Izabol ; João Carlos Manricio de Aguiar, capitão do regimenio de 
milícias de Torres Vedras, morador na rua Xova do Carvalho u.** 12, freguezia de S. Paulo; 
Kayinundo José Pinheiro, coronel do cstxido maior do exercito, morador na rua de S. Francisco, 
em casa de António Josó Pacheco, freguezia dos Martyres ; Manuel Joaciuim Franco Queriol, 
morador na travessa de Santo Aleixo ii.<* 8, freguezia uc Santa Izabel ; JoiTo António l{i1>eiro 
de Sousa Almeida o Vaseoncellos, desembargador do Porto, morador no Uocio, hospedaria n.** 83; 
João da Costa Car>*alho Guimarães, mercador na rim Aiiguista n.<* 117; Albino Ferreira Leal, 
presbytero secular no convento de S. Francisco da Cidade; Fernando Felix da Costa Fortinho, 
otlicial da intendência, morador na travessa do Noronha n.** 5; António de Almeida, mesire do 
primeiras leiras, em casa do marquez de l^onte de Lima ; António Pedro Máximo da Costa Mon- 
teiro, praticante do numero da contadoria da marinha, morador na calçada do Forte, freguezia 
de Santa Engracia, para comparecerem si barra da mesma camará, uo dia terça Yeira, 12 do cor- 
rente mez de fevereiro, a fím de serem renerguntados a respeito dos depoimentos que prestaram 
na referida devassa e acareados com os dignoa paro9 do reino accusados. 

«Palácio da camará dos pares, em Lisboa, aos 9 de fevereiro de 1S'2S,= Dttqtie de Cadaval, 
presidente == ilfar^tfcz de Tanooêf par do reino secretario = Concfe de Mesquitdla, par do rciuo 
Becretarío.» 

•Kcv."* sr. — ^Tendo o ex."" e rcv.*« sr. arcebispo bispo de Elvas ofícrecido para testemnnhas 
da sua defeza os religiosos da ordem dos pregadores, cujos nomes constam da relaç:lo inclusa, 
resolveu a camará dos pares do reino, formada em tribunal de justiça, na sessSo de 7 do cor- 
rente, que eu assim o fizesse constar a v. pat.'* rcv."** 

«Deus gnanle a v. nat.*^ rcv."** Palácio da camará dos pares, ein 13 de fevereiro do 1828.= 
Marquez de 3Virico«=^uev."*** sr. prior provincial da ordem dos pregadores.» 

*Ex."" sr. — Com o mais profundo resjieíto levo ao conhecimento de v. ex.*, para que^se di- 
gne fazei -o presente :l camará dos digiios pares do reino, formada em tribunal de justiça, que, 
prestando-ii>e a dar fiel c exacto cumprimento si sabia resoluç:lo da mesma, mandando compare- 
cer, quando chamados, os sete religiosos meus siibilitos, que o ex."** e rev."" sr. arcebis|M> bispo 
de Eivais 4ifterecen como testemunlLis de sua defezji, para melhor regular minha eonsciem^ia e a dos 
ditos religiosos, 84»1icitei do ex."" e rev."" núncio a|y>stolico auctorisaçíSo para licenciar os mes- 
mos, o que elle relnetou fazer, dizendo nilo potlia. A vii«ta de tal repulsa, com a maior snbinis- 
sslo e acatamento eu snpplico \ mesma cantara se digne eximir os meus religiosos de compare- 
cerem em qualidade de testemunhas, de que nao i^esulta o menor inconveniente ao ex."* e rev."* 
•r. an*ebispo bispo de Elvas, a quem d mui fácil adduzir outras testemunhas que n3o incorram 
o risco de Kcr enuotloadas eoin uuui censura. 

«Deus guarde a v. ex.* (*onvento de S. Domingos de Lislioa, 18 de fevereiro de 1838 — Ex."** 
sr. marnuez de Tancos — De v. ex,* resjieitador servo, venerador c ercado = l'>. iiinòrofto lie- 
leito VíUa lA>la9f prior pni\'incial.* 

Oh religiosos iiiscriptos uo nd das teftt<*iniinhas eram António Osório, Joílo nirk*iostoino, 
Leocadio do Kosario e Silva, Agostinho da Silva, Manuel Igimcio Carrilho, Luiz de Soiísa Ama- 
do e Alexandre de S. Thomas Percim. 
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— D. José TrAbiinundo Mascarciiliaii Barreto, mnniiicz dv Fronteira^ idiidc 
vinte c 8eÍ8 aniioR^ natural de Libboa, fillio de D. Jouo Mascarcnluit^ marqncz do 
Fronteira, c do D. Leonor do OeynlmuKen, niarc|noza de Fnmteira. 

— Estava T. cx.* em Lisboa no» dia» 24 até 27 de julho do amio próximo 
passado? 

— Sini| senhor, estava. 

— V. ex.' presenciou ou tçvc noticia dos acontecimentos tumultuosos quo tive- 
ram loff^T u'aquel]c8 dias? 

— Nos dias 24, 25 o 20 tive noticia que tiulia havido tumultos, mas nio os 
presenciei ;^ no dia 27 presenciei-os, }K>r«pic sou ajudante de ordens do general 
condo de Villa Flor, que cutUo conunaudava a força armada; et»tive sempre a seu 
lado n'aquelle dia. 

— V. ex.' concorreu por algum modo^ directo ou indirecto, para esses tumultos? 

— Do nenhum modo. 

— V. ex.' tem inais que allcgar em seu favor? 

— Tenho a apresentar a lii^ta das testemunhas que hao de depor em meu fa- 
vor, c peço também que Fejam interroí^adas <»utra vez as te:«temunhas que de|>o- 
zcram contra mim, o que sijam açaimadas com as da defeza na presença do meu 
advogado. 

Compridas as mais ftirmalidades, que se íibí^ervaram quanto ao primeiro doa 
accusadosy e comparecendo o conde da Cunha, o escrivão leu o auto accusatorio 
c começou o da devassa. 

COKDE 1>A Cl"XUA : — Quem vê um processo vc toclos elloj*, porque os quatro 
f^ilo da mesma natureza; eomtudo se a camará quer que se leia, pode-se fazer; 
mas i)arecc-mc quo é perder tempo. 

£m vista disso ])rocedeu-se ao inteiT«»gatorio, pelo seguinte modo: 

— Queira v. ex.* dizer o seu n<»nie, idade, naturalidade e iiliaçuo. 

— D. José Maria Vascjues* Alvares da Cunha, idade trinta e quatro anno)<, na- 
tural da cidade de Lisboa, filho de D. Jt»té Vasques da Cunha, conde da Cuulia, 
e de D. Maria do Carmo Portugal e Mem-zes, condessa do mcr^mo titulo. 

— Estíiva V. ex.* em Lisboa nos dias desde 24 a 27 de julho do auno jMissado? 

— Xos dias 24, 2õ e 2G estive em Lisboa, mas no 27 nHo, senhor* 

— V. ex.* presenciou ou teve noticia dos acontecimentos tumultuosos que tive- 
ram logar n^aquelles dias jielas mas e pi^aças de Lisboa? 

— Presenciar Uilo, senhor; tive a noticia que teve todo o Imbitauto doesta ca- 
pital. 

— V. ex.* concorreu para esses ajuntamentos por a!ginna maneira, directa ou 
indirectamente? 

— Xílo, senhor, o que pi^ovawi com testemunhas. 
— V. ex.* tem mais que allegar em sua defeza? 

— Tenho a requeixír á camará que sejam chamadas as testennmhas da culpa, 
jiara serem rejierguutadas o acareadas ua presença do advogado que hei de no- 
mear para me defender. 

Depois da as.-íignatura do auto, e íati: feitas as mais praxes estabelecidas, re- 
tirou-so da sala o aceusad*), e entrou o conde da Taipa, qiic disse parecer-lhe des- 
necessária a leitura do jirocesso, porque o sabia de cór. 

O presidente fez o interrogatório: % 

— Queim V. ex.* dizer o seu nome, idade, naturalidade c filiação. 

— D. Gastil«i da Camará Pereira Coutinho, idade trinta e quatro annos^ natu- 
ral da cidade d<' Líslma^ filho de D. Luiz Gonçalves da Camará e do D. Maria 
de Noronha. 

— Estiva v. ex.* em Lisboa nos dia^ desde 24 a 27 do mcz de jidho do anno 
]iassado? . 

— Sim, senhor. 

— Pi-escnciou v. ex.* ou teve noticia dos acontecimentos tunmltuosos quo 
tiveram logar n*aquelle8 dias? 

— Peço que se mo i^rmittai responder a esta parte do interrogatório no acto 
da aeareaçHo eom a» testemunhas, a» qiiaes jm^ço que sejam novamente pergunta- 
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ilafty i)orquc quero provar completamente a bua falsidade ; e resjKmder eu agora a 
essa pergunta é prevenil-as. £u ])cço isto porque ellas nlto marcam nem logar, 
nem tempo ; e quero provar authenticamente a falnidiíde dos seus de]x>imentos. 

-^V. ex/ concorreu para esses acontecimentos por alguma maneira^ directa ou 
indirecta? 

— Concorri, directa e indií-cctamente, para que se acabassem os tumultos, como 
provarei. 

— ^V. ex.* tem mais que allegar em seu favor? 

— Tenho aqui a lista das testcmunlias que quero dar cm minlia defeza, para 
provar o que corresponde ao iutciTogatorio c são. . . (Leu a lUia.) Todas estas tes- 
temunhas virSo sem serem notificadas pela camará, porque tenho com cilas rela- 
ções de amisade para liro fazer saber; mas ha outra testemunha que eu quero 
que a camará mande notificar, porque uHo tenho relaçilo de aniisado com ella, c 
é o intendente geral da policia; protesto também contra todas as nullidades do 
processo, e requeiro que sejam repergimtadas na câmara todas as testemunhas 
da culpa ; protestando igualmente nullidade dos depoimentos se as testcmunlias 
não compaiHícerem, 

Declarando a camará estíir satisfeita, seguiu-sc o euceiTamento do interroga- 
tório, que foi devidamente assignado. 

CoxDE DA Taii»a: — Eu tenho uma pctiçilo que fazer A camará, que vem a 
ser a brevidade do processo, porque nílo é indiffercnte estar suspcitíi> de um cri- 
me. O meu crime hoje c o mesmo que tem sido sempre; ser o defensor da legi- 
timidade, ser inimigo da desordem c dos abusos, o por consequência marcado 
1)elos apostólicos; vem a ser, pela coalisiío d'aquellcs que querem viver sem tra- 
>alhar, invadir todos os empi*egos sem terem as qualidades jxira desempenhar as 
sua» funcçoe»; serem cobertos de hom*as sem as terem meivcido, buscando para 
isso eomprometter com os soberanos os homens do reconhecida honra e desinte- 
resse, aquelles que queimem a oixiem, elemento em que elles nao podem viver. Os 
meus serviços na ultima e gloriosa campanha que fez a divisão do general conde 
de Villa Flor promoveram esta pronuncia, o que prova serem as testemunhas |K?la 
maior parte anmistiados pela liíeçilo que pretendeu subjugar Portugal. Por isso 
peço que a camará queira designar o di.a de terça feii*a para a continuaçKo do 
])rocesso, c que sejam notificadas todas as testemunhas ))ara esse dia. 

Aquelle jiar do reino saiu da sala e o mnrquez de Tancos leu entSo as listas 
das testemunhas ofierecidas poios arcebispo bis^x) de Elvas, marquez de Fronteira 
e conde da Ctmha. 

O conde da Pimte j)onderou que, sendo eit^ido como testemunha do nmrquez 
de Fronteira e conde da Taij^a, eertnmente nHo podia também ser juiz d'elle8 ; 
e, existindo um s«'i pix>cesso para tmlos quatro, devia á camai^a decidir se a res- 
peito dos dois restantes pares accusados milit:avam as mesmas cireumstancias. A 
requerimento do cimde ue Linhai*es ficou adiada a discussão dVste ]K)nto. 

Cerca das duas horas e meia da tarde encerrou-se a sessFio, prevenindo o pre- 
sidente que a seguinte se efieituarla na próxima terça feira. 

Xereelra memmSkO — 13 de fevereiro 

Pelas onze horas da manhH abríu-se a sessílo, estando prcsentes trinta ]>ares 
do reino ; entraram depois o conde de Linhares e duque de Laii»es, e verificou-S4í 
a falta dos condes de 8. lliguel, da Ponte c de Sampaio, que tinham compare- 
cido na anterior. 

Depois de approvada a acta o presidente submetten a votos se a questUo pro- 
}K)sta dias antes ^^elo conde da Ponte, sobre se os pares do reino pedidos {uira 
te^temunluiB de defeza podiam ou nHo ser juizes n'este processo, c a camará re- 
solveu negativamente, ficando, portanto, Inhibidos de fonnar parte no julgamento o 
dito conde o o de Villa Flor. 

Propoz o presidente que se nomeasse uma commissilo para repcrguntar as tes* 
temunhas da devassa notificadas a comi>arecerem nVssc dia, e assim se appn>voti| 
bem como que fosse composta de dois pares da escolha do presidente, o qiuil de-' 
Lignoa 08 condes de Anadia e do Ilio Pardo. 
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'r «'eram ingresso nn sala c toinarauí oa seiít logarc» o jmicnmdor dn c^iruA, 
ij< K h.i ivHcSy o nrcebi^po bispo do Elvns c o sen ndropiado. 

O o«crivuo leu a notifica^iHo que iixcra án tcstcinunljaK, c ok motivos allcgndos 
por alguiuat d'eHat para nlo eoiuparcccrcin '• 

Oé condct de Linliarct e de Luniiares e o luarquez de Abranteii requereram 
que a camará providenciasse a tal respeito, c esta decidiu officiar-sc ás auetori- 
dadcs competentes. 

Os coodes do Rio Pardo e de Anadia scntaram-se perto dt> procurador da eo- 
ruA para poderem melhor fazer as perguntas ás testemnnluis. 

Suscitou-se debate acerca se deveria Icr-se ás testemunhas os seus depoimen- 
tos na devassa. 

O conde de Linhares sustentou que, segundo a carta, as testemunhas deviam 
sor interrogadas publicamente }>elo auto do eorjK) do delicto, mas sem ouvirem os 
iicus depoimentos. 

O conde do Rio Pardo disse que nXo se tratava de inquirir testemunliat, mas 
mn do ver f^e ratificavam os depoimentos já feitos. 

O arcebispo bis|>o de Elvas e o sou ncfvogado Fustentaram que as testemunhas 
deviam ser ropergimtndas, e nue a vonladeira aece))v**io d'esta palavra era a de 
8oreni pergtuitadas outra vez, Ao mesmo modo que o foram da ]irímeira.' 

A camará, iinabnente, decidiu que fossem ropcrguntadas as testemunhas pelò 
auto da devassa, s>oni llios scix^ni liucs os seus depoimentos. 

O proeunidor da corOa requereu que fosse lido jk^Io <*scrivâo, a cada uma das 
testemunhas, o auto da dcvai^sa, )iara ella^ snbi^rem o obJ4*cto sobre que iam 
depor* 

s EImi^ a ssu eonteiulo : 

•Rm etHaprhnsiitA da portaria aiitoccdcntc iiotifíqutfi as to^j^tctnutihas António Pedro Maxitno 
iU CoKta Monteiro, Manuel Joaiiuiin Franco Qneriol, Jofc Herculano Firmino, Manuel Alves 
Cliave», Albino Ferreira Leal, Juílo da Cot«ta Car^'alll0 Guimaruca, António llemardo de Al- 
m<à(l:i e Joào Carlos Mnuricio de Afoutar para eonipareeereni nmanliil, 12 do corrente, pelas onze 
hora» do dia, A barra da camará dos dipio» pnre^, na fórina determinada na uietima portaria, de 
que ficaram sctentes. Para o inciimo 6m notifi(|uei a testemunha Knymundo Ju^é Piuliciro, qoc 
II1C respondeu nuo i>odia comparecer sem ordem do sr. p^nenil, ao qual para ii^so ia participar. 
K notitiquci também ao desembargador Joilo António Uibeiro «le Sousa Almeida e Vuseoncellos, 
(|ue me disse d<*clara:^fe na certidão da ddi^eneia, que elle estai e foi sempre muito prompto e 
olH*dÍente sís leis c anctoridades, ]K'»rém nAo llic é possível eom|iareeer no dia do ámanhà por 
^or d a de relaçalf^, onde elle, ctuno desembarpidor da casa da aupplicação, lia de ir eui eouae- 
queu -ia de negocias fort^nses pni|K»stos na mesma relação ; bem cumo ser necessário licença do 
h<'a ex."** clianccHer regolor, segumlo Ibe parecia ; c que no caso que a camará rr s«>lvcsse qne 
nlo obstante devia comparecer, o far'a logo mie se llic fizesse eon>tar. E procurando finalmente 
a testenmnlia Fernando Fclix da Costa Fortiulio no sitio da Ajuda, rua de Carlos Príncipe n.* IG, 

{ura onde me constou ter-se mudado, o u:lo encontrei, e Ibe deixei nina nota com o teor ila no- 
ifieaçao, eDtre;;ue a Josó Maria Franco, morador na mesma casa. O que tu«lo certifico. 

• Lisboa, 11 de fevereiro de ÍS'2S. ^^ Anfouio Cattano Mackada,m 
Em vista d*isto Uonve a corresnoiídeni-ia ijne segue: 

• 111.** e ex.*"* sr. — A camará aos pares, íímnada em tribunal de justiça, me cncairega de 
eoimimnicar a v. ex." que o e<»ronel do exercito, Rayinundo José Pinheiro, sendo notificado a 
eouiparecer boje na camará, respondeu que jtreeisava licença de v. ex.*, a qmd convém que 
v. ex.* lhe siiande intimar, a fim de se fazer eflectiva a notíficaçito que se lhe fez. 

•Deu* guarde a v. cx.» P»i1aeio da camará dos pare?, em 12 de fevereiro de 182P. — lll.»*e 
cx."* sr. Cai los Fn*derico de Ca ula.e» .l/a r^wcs <fe /attco*.* 

•111.** c ex.*** sr. — A camará dos pares do reino, formada em tribunal de justiça, me en* 
carrega de eommunicar a v. ex.* que o dcsemb:irgador da casa da supplieaçao, Jo2o António 
Uibeiro de Sousa Almeida e Vasconcellos, sendo notificado para c«Hiiparecer lioje na eamara, 
respondeu que precisava licença de v. ex.', a qual convém que v. ex.* Uie mande intimar, a fiai 
de se faccr eflectiva a notifieaç2o que se lhe fes. 

•Deus guarde a v. ex.* Palácio da camará dos pares, em lâ de fevereiro de 1828. —111."^ 
e ex."* sr. Jo:lo de Siatos e Vasconcellos Barbosa de MMgalh2es. ^^e Marquez de TViwcot • 

•111."** o ex."* sr. — Quando me foi entregue o officio de v. es.* exigindo que fosse mandado 
coin|)areeer na camará dns dignos pan^s do reino, foniuida em tribunal de Justiça, o desembar* 
gador Joáo António Uilieiro de bousii Alnleida e Vasconcellos, já eú lhe t*nha ordenado que 
a^sim o praticasse, scS p^da p:irtici|mçfto i|ue elle me fez de que se achava notificado para aqnelle^ 
fim. Estava ca entilo presidindo ao des|Mclio da relaçXo, e nor isso nAo me foi possível respoii*' 
der logo ao sobredito ofiicio, o que agi»ra cumpro, segurando a v. cx.* da minha eonstderaçlo e 
res|ieltOb 

•Deus gnanle a v. ex.* LIsImhi, 12 de fevereiro ile 1828.— III.»* « ex."* ar. marqnez deTan- 
e;is, |iar «lo vvlwK-^Joao de Mnltut e Vai^mvtHoti ihrb«»ta de MqjfofMr».» 
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A caninra delibcron ii*cs80 sentidO; pediudo; poréiii^ o conde de Linliarcs qne 
so dcclarÂsso na acta sor de contrario roto. * 

Compareceu a primeira testemnufía, e, tendo ]>re8tado o juramento aos Santos 
Evangelhos, declarou cliamar-se Josó Ilercidano Firmino c ser alferes do exer- 
cito, morador na rua do Cabo n/ 71; fre^iczia de Santa Izabel| de idade trinta 
c sete annos. 

Fez-sc-llie o seguinte interrogatório: 

— £ parente do sr. arcebispo bispo de Elvas, ou tem algum motivo de ami- 
sadc ou inimisade com cllc? 

— NRo, senhor. 

— Estsí em actual serviço? 

— Kfto, senhor, fui desligado. 

— Em que regimento serviu? 

— No regimento d.* 4 do infanteria. 

— Sabo por que raslio foi desligado? 

— NKo o sei até hoie. 

— Em que tempo loi desligado? 

— Em 24 de agosto de 1826. 

— Foi posteriormente enviado para alguma parte? 

— Em 25 de setembro do mesmo anuo recebi urdem para me apresentar m^ 

Juartel general, sendo eut2io eommandaute das anuas o sr. general Palmeirim ; ali 
eram-me uma guia para me apresentar em Cascaes ao governador no mesmo dia 
25 até il noite, a fim de residir ali com outros dezesete ofliciaes que no mesmo 
dia ali se apresentaram, c ali me conservei oito mezes c quatro dias. I)e)K»ÍH foi 
ordem (creio que da secretaria de estado) para aquclles ofliciaes que ali se acha- 
vam residentes poderem vir para Lisboa c suas casas. 

— Estil actualmente livre c nslo lhe tem occorrido nada mais? 

— Estou livre, sim, senlior 

— Está debaixo do algum processo? 

— NHo, senhor. 

— Que £ o que sabe a respeito dos fumidtos que houve nos dias 24, 25, 26 
c 27 de julho do anno passado? 

— Tendo vindo da outra banda, do porto de Cacilhas, e desembarcando de 
tnrdc no Terreiro do Paço, parece-me que fi»i no dia 24; mas no dia nHo me af- 
iinno, c assim o declarei na devassa que nHo cst*iva certo no dia.. • 

— Que horas eram? 

— Eu cheguei jil tarde, mas nilo sei que horas eram. 

— Seria á boca da noite? 

— NZo, senhor, nSo era noite ; era mais do meio da tarde, e ali encontrei dois 
sujeitos, Blannel Alves Cliaves e Manuel Joaquim Fninco Quericd. Á boca da noite 
principioQ-sc a ajuntar por ali gente bastante, e deimis ]mnci])iaram a apjiarecer 
gritos em vários logares, dizendo «viva el-rei o senlior 1). Pedro IV, viva a car- 
tn, viva o Saldanha, viva a senhora D. Maria II, viva a senhora infanta regente»; 
e outros muitos que uíío diíTereucei. Porém estes ouviam-se liem distinctamente. 
Depois, á boca da noite, pouco mais ou menos, pela volta das Ave filarias, in- 
do-me retirando, vi quasi ao }>£ tia memoria o sr. arcebispo. 

— E reconheceu-o bem? 

— Também foi a primeira vez que tive a distincta honra de o ver, jtorque m*<» 
mostnm um sujeito que vinha eommigo. 

— D'antes nXo o conhecia? 

— NSo, senhor, foi a primeira vez que o vi. 

— Eutllo como sabe que era o sr. arcebispo, nSo o tendo nunca visto? 

— Porano o sujeito que vinlia conmiigo me disse: «Aquella ^^essoa que anda 
ali a passeiar éo sr. arcebispo do Elvas». 

— Quem em esse sujeito r 

— Alanuel Joaquim Franco Qneriol* 

— *I)o que niotio ia vestido u sr. arcebispo? 

— A i^iaana. 
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— A paisana nlo & moclo; diga ec la de cA«aca «mi cunio? 

— EttavA de Bobrccnsaca v cliapcn redondo, 
^- De que cor era a aobrocaanca? 

— HKo diflorencci a o8r* 

— A que distancia viu o sr* arcebispo? 

— Nfto »L*i certamente a distanciai mas vra muito pouca. 

— Pôde distinguir as fciçiScs? 

— NHoy seulior, estive um bocado a onhir para o sr. arcebispo, e fui-me em- 
bora; se tivesse sabido que lia via de ser t2o rcperguntado, teria tido mais cnidad«» 
cui observar essas cousas* 

— O motivo de o uHo distinguir bem foi pela obscuridade ou pela |m>sí^4Io em 
qne se achava quando o viu? 

— "Sh} foi |)or nenhum d^esses motivos, foi ][)orquo nXo fiz appreliensSo n'isso; 
snas nHo era escuro de todo. 

— Tem dito que foi ás Ave Marias; entZo, todavia, lia via crepúsculo,. iiSLo era 
n4>itc fecliada? 

— X2o, senhor, nXo era noite fecliada. 

-7- Ouviu a essa jKssoa que viu paf^scior dar algims gritos de vivas ou morras? 

— KIKo, senhor, eu nlo ouvi dizer nada, nem fazer cousa alguma* 

— Sc iiKo ouviu dizer pahnTa, nem fazer eousa alguma, como o qucilifie^m no 
numero dos tunniltuarios? 

— Tendò-o vit«to ali, onde eu andava tamln^m ])asseiaudo, assentei que poderia 
8or chamado jmra testeiuuulia d\iqiu*lles acontecimentos que presenciou toda a 
Lisboa. 

— Havua reuniões tumultuosas, e davam -se gritos no higar em que estava essa 
posboa que lhe disseram ser o rr. arcebis|)o? 

— Klio, senlior, ali mesmo nXo ouvi nada. Por ali estava muita gente, mas 
nao se davam gritos. 

— Em consoqueiKria do <|ue dei-lara, riue assentou que poderia ser chamado 
para testemunha, diga se era agente da ]M»licia. 

— Nilo, senhor, eu andava me divertindo, c passi'iando por ali, mas nunca fui 
agente da policia. 

O condo de Linliares requereu que si* perguntasse & testemunlia qual íora a 
cauKa por que se demorou a tíbsen-ar os tunmltos. 

O conde do Rio J\ardo disse que ella tinha já respondido a esse i>onto. 

Puk.sidextk: — É preciso que advirtamos que nâo se trata de fazer interro- 
gatório a um rcu, ma:5 sim de |)i*rguntar uma testemunha. Penso que a ciimara o 
(|ue deseja c elucidar-sc e entrar no ^)erfeito cunhecimento da verdade, para en- 
tão julgar com toda a justiça. 

Conde db Lixiurks: — Eu nSo |K)8so julgar de um negocio de que nHo tenha 
examinado todas as circumstnneias. Esta é uma iLns testennmhas que £izem culpa, 
e iM)rtanto devc-se fazer o exame luaiA eircumspecto, e este é o niiitivo jMir que 
eu faço esta pergunto. 

O eserivílo leu a mesma i>erginita, e a testemunlia respondeu: 

— Porque u'aquella <H*easiao ali andava, mas com a ditferença de que eu nZo 
|)ortenço á sucia dos arehotistas, o esí^es foram os que fizeram os tumultos, nSo 

fui eu. 

— N5o lhe occorrc outra eireumf*taneia relativa ao facto mais do que aquillo 

que tem deposto? 

— KXo, senhor. 

Advogado: — Peço que se lei:un os seus uuteivdentes depoimentos nas de- 
v:issas, para ver se estilo igtwes com o presente ou se os alterou. 

Testemunha: — JA estilo alterados, porque este exame tem sido muito mais 
minucioso. 

AncEuisiK) Bispo de Elvas: — Para nJl«> pcnlcr o temiMi eu dou esta testc- 
nnmha por judicial e ratificada. 

Advociado: — Requein> se mande s:itr esta te^ttemunha fura do local da ca* 
mara juira ntlo ^loder confereiu.*iar eom as outras. 
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O escrivão encerrou o ilepoimcntO; assignando-o com as testemuulias e os dois 
pares interrogantes. 

Compareceu a sogiimla ic^tcmunlia, c, temlo prestado o juramento aos Santos 
Evangelhos, disse chamarão Manuel Alves Chaves e ser capitão do exercito, mo- 
rador na rua Direita de Santa Izabel n.* 76, freguezia de Santa Izabel| de idade 
quarenta e seis para quarenta e sete annos, e logo se lhe fez o seguinte interro* 
gatorío: 

É parente do ex.** sr. arcebispo bispo de Elvas, ou tem motivos de amisade 
ou inimisade com elle? 

— Nfio, senhor. 

— Está no pleno direito da siui liberdade ou preso com homenagem, ou go- 
sando de alguma amnistia? 

— Estou preso com homenagem n'esta cidade. 

— Por que crime está preso? 

— Por uma devassa em que me increparam falsamente em Chaves, em 1826, 
cm que disseram que era revolucionário, comprehendído nas revohiçSes que houve 
entlio em Chaves. 

— Teve alguma sentença condemnatorla ou gosa de alguma amnistia? 

— Não, senhor, não tenho tido sen2o a homenagem que me concederam. 
O escrivão leu o auto da devassa. 

— Sabe se nos dias 24, 25, 26 c 27 do mez de julho do auno passado houve 
tumultos sediciosos u'e6ta capital? 

— Sim, senhor. 

— Sabe se estes tumultos foram os que constam do auto que acaba de ouvir 
ler? " ' 

— Sim, senhor. 

— Conheceu n'esses tumultos o ex."** c rev."** sr. arcebispo bispo de Elvas? 

— Eu nHo o conhecia, mas mostrou-m'o ^lauuel Joaquim Franco Queriol, di- 
zendo-me: cAquelle é o sr. arcebispo bispo de Elvas». 

— Mas onde o viu e como? 

— Vi-o no Tenreiro do Paço ao pc da memoria, entre as secretarias e a me- 
moria. 

— Viu praticar ao sr. arcebispo algiuna «icçlto ou dizer alguma palavra })ela 
qual se podesse inferir que elle iníluia para aquelles tumultos? 

— Nko, senhor; só o vi ali. 

— Em que dia c a que hora disseram que era o sr. aixebispo aquelle que ali 
estava? 

— Foi em uma das noites de 24 ou 25; nHo estou, certo, mas parecc-me que 
foi no dia 24: a hora seria a das Trindades, pouco mais ou menos. 

— Como ia vestido o sr. arcebispo? 

— Eu nSo posso dizer como ia vestido. o^Iuitas vezes estou a conversar um 
dia inteiro com uma pessoa c nilo sei depois o fato que tem. 

— Mas nilo se lembra do vestido que tinha? 

— Estava á paizana, sem alguma insignia episco]val; mas nao posso dizer mais. 

— No lado em que estava essa pessoa havi<a tumultos ou estava alguma cousa 
distante d'elle8? 

— Em tomo havia tumultos, mas nllo posso dizer se era ali mesmo, })orquo 
d'ali próximo é aue saiam as vozes. 

— Mas nSo distinguiu se eram as pessoas com que elle estava as que grita- 
vam? 

— NZo, seulior. 

— Como é que se achava ali e por que motivo se demorou? 

— Eu andava ali passeiando, tomando fresco, {tela parte da casa da índia, c 
indo-me retirando para minha casa foi que vi o ex."^ sr. arcebis}>o do Elvas. 

— Em que dias fin isso? 

— Jil disso que foi em uma das noites dos dias 24 ou 25. 

— Em uma só? 

— Só uma noite. 
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«^ B onde CttUva o er. arcebispo? 

— Já disse ^ue entre a memoria e as secretarias, mais pruximci da memoria 
c|ite das sccretanas. 

— Em qac distancia se achava quando o viu? 

— N2o posso agora dizer isso; o meu primeiro dep<Mmcnto é que o ha de di- 
zer. A distancia nlo era muita, porqae cu o conheci quando m*o mostraram. 

— Qual c a rai<lo por que o senhor se achava n aquellc fc^^r, e que diffe- 
rcnça faz de sua presença onde havia tumultos i presença do sr. arceoUpo de 
Elvas? 

— Eu nilo posso formar juizo do fim para que andava ali; eu o vi simples- 
mente, mas nlo sei quaes eram os fins que tinha. 8. cx.* o sabe melhor do que eu. 

— Mas qual era o fim para que o senhor se achava ali? 

— Porque fui |m8seiar. 

— EntÃo nilo viu ao sr. arcebispo de Elvas commetter nenhuma acçlo sedi- 
iiosa? Estavci com a mesma circumsi)ecçlo que o senhor? 

— Eu vinha marchando para o meu quartel. 

— Ent2Lo também o sr. arcebis|K) ia marcliando? 

— Kâo, senhor, estava ali. 

— Parado? 

— Sim, senhor. 

— Nào tcudo visto fazer nem dizer cousa alguma ao sr. arcebispo, qual é a 
rasao por que o qualificou de tuwultiuirio? 

— Porque estando reunido áquellcs gm{>os e parado ao pê d^clles, podia sup- 
por que estaria auxiliando aqiiillo* 

Advogado : — A tei^temuulia se precipita cm contradicçoes. Acaba de dizer que 
nilo distinguiu se estava ou nHo estava nos tumultos, e agora diz que o qualificou 
de tumultuarío porque estava nos tumultos. £ preciso que aclare as suas respostas. 

— Que entende pela palavra tumultos? 

— Gente reunida em gru|K>s. Eu sempre disse que estava o ex."^ sr. arcebispo 
nos tumultos, porque m'o mostraram, que cu nSo o conhecia. Se o escrivSo nSo o 
lançou nos depoimentos c culpa d*elle. 

O advogado requereu que se lesse todo o depoimento, e assim se fez. 

— Tem mais alguma cousa a dizer? 

— Só que o vi ])arado, e alii nHo diz parado. Também posso dizer, se quer que 
(liga, as palavras c vivas que ouvi nos tumultos. 

— Entílo queira dizer o que ouviu em gorai. 

— «Viva o Saldanha; viva a republica; viva a senhora infanta regente, se vi- 
ver o Saldanha.» Xada mais ouvi senão muitos vivas, iK>rém ntko pude distinguir 
mais do que isto. 

— Ouviu victoriar ao senhor D. Pinlro IV ou a carta? 

— NHo posso dizer mais do que aquillo que já disse. 

O e8cri\2o encerrou o dejK)imento, assignando-o com a testemimha e os dois 
pares interrogantes. 

O arcebisjio bi^po de Elvas dou também ei«ta testemunha por judicial. 

Compareceu a terceira tciitemunha, e, deixiis de prestar o juramento aos San- 
tos Evangelhíis, disse chamar-sc JoUo Carlos Mauricio de Aguiar c ser adminis- 
trador das dizimas do i>cscado; idade vinte e dois annos, nu»rador na nm Xova 
do Carvalho n.® 12, segundo andar, freguezia de S. Paulo. 

Passon-sc-lhe logo a fazer o interrogatório que segue: 

— É pan*ntc do sr. arcebis|>o bisjK) de Elvas, ou tem algmna nmisade ou ini- 
misadc com ellc. 

— XSlo, senhor. 

O escrivAo leu o auto da devassa, c continuou-se o interrogatório pela forma 
seguinte: 

— Subo se noH dias 24, 25, 2tí e 27 de julho de 1827 houve em Lisboa tu- 
multos sediciosos tendentes a rcbellilo? 

— Sim, senhor, i>clo ouvir dizer* 

— Presenciou alguns d*Cbses tumultos? 
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— KSo; seulioFi onvi só dizer qnc tinha havido estes tiimnltos. 

— Sabe se o cx.**^ 8r. arcebispo coneorrcu por algiuna forma para estes tn- 
muitos? 

— O eoroncl Raymuudo José Pinheiro disso-mOi por cllc o ver e observar, qnc 
o ex."** sr. arcebispo tinha andado nos tumultos, c a todas as partes onde eu ia 
era voz constante qiic o mesmo ex."^ sr. lá tinha andado. 

— Sabe mais mgwna circumstancia relativa a estes tumultos que faça carga 
ao sr. arcebispo? 

— Só ouvi dizer que elle tinlia lá andado de sobrecasaca c chapou redondo. 
K2o posso dizer mais, porque eu nfto o vi; se eu o tivesse visto poderia dizer mais 
alguma circumstancia. 

O escrivão fez o cnceiTamento d'estc depoimento, e assignou-o com a teste- 
munha c os intcrrogantes. 

Compareceu a quarta testemunha, prestou o juramento aos Santos Evange- 
lhos e disse chamar-se Raymuudo José Pinheiro, coronel dp estado maior do exer- 
cito, ao ser\'iço do paço, e ser morador a S. Francisco, cm casa de António José 
Pacheco, de idade cie cincocnta c seis para cincoenta c sete annos. 

Fcz-sc-lhe depois o interrogatório seguinte: 

— E parente do sr. arccbií>po, ou tem com ellc algtim motivo de amisade ou 
inimisado? 

— Fiii seu amigo e sen hospede na ilha da Madeira; couheço-o muito bem, 
mas fui obrigado a declarar aquillo que vi. 

— Estil actualmente ao serviço do paço? 

— XHo, senhor; estive no Rio de Janeiro e vim depois para cá ])ara o serviço 
do paço com uma pensão equivalente aos rendimentos da fortaleza de S. JoUo da 
Foz do Porto. . 

— Esteve já preso alguma vez por motivos iKiliticos? 

— Sim, senhor, estive preso em agosto passado, faz este agosto um anno. 

— Por que motivo foi preso? 

— Kunca o pude saber. Eu fui accusado de ter alliciado o regimento da poli- 
cia, porque fui três vezes a casa de um amigo a tratar dos meus jiegocios. Depois 
me pozeram em liberdade c eu nllio quiz intentar nada cimtra o meu denunciante. 

— Quem o mandou iH>r em liberdade? 

— Quem me mandou soltar foi o meu general. 

— A prisllio, de ordem de quem foi? 

— Níq me disseram de oriíem de quem ; dej)OÍs, querendo requerer, me dis- 
seram que era onlcm da secretaria das justiças. 

— Foi solto em rasSo de alguma amnistia? 

— Não, senhor. 

— Que tempo mediou entre a prisSo c a soltura? 

— Estive vinte c um ou vinte e dois dias no segredo. Também fui aceusado 
de querer eleger um novo rei, mas não me disseram que rei era: se o senhor 
D. JoSo, ou D. António ou D. Pedro. . • bem entendido que havia de ser da sc- 
renissima casa de Bragança. 

O escrivilo leu o auto da devassa, c continnou-se o Interrogatório. 

— O sr. coronel sabe se nos dias 24, 25, 26 c parte do 27 do mcz do julho 
di) anno [Kissado houve tumultos sediciosos em Lisboa? 

— Sim, seulior; que os houve sabc-o toihi a capital, c .ató fora do reino se 
sabo. 

— Sabe em que legares ou em que sitios tiveram logar esses tumultos sedi- 
ciosos c a que horas? 

— Eu já dei um dei>oimento, c ao que disse a isso ò que me rcj>orto. Sei que 
se ajuntaram das seis horas c meia para as sete no Terreiro do Paço o no K(h*io; 
o primeiro niiitim que vi ajuntar foi no Terreiro do Paço no dia 24, estiudo jkis- 
seiando no caos das Cohnnnas c mais algtms amigos que ahi estavam. 

— Lembm-se ató que h<»ra se conservaram esses tunudtos no Terreiro do Paço, 
' ou se fo]*:un dissolvidos, ou Se d'ahi mareharain {mra outros sitios? 

. — Logo que vi que noa tumultos era atacad;i a soberania, s;ii logo do Lisboa 
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cm uma sego o voltei jwlas onso lioraS| c coii«crvct-m.c |ielit8 rúan ate perto do 
luiiA IioRi) iK>rquo era prceiso obnervAr, lAiito coroo militur coroo |K>r «cr homem 
«Ic bem. Pela meia noite jil nSo vi nada no Terreiro do Pa{0| nem no llociO| onde 
luc rccoUii em uma casa de lios|9edaría. 

— O que viu no Terreiro do Pa^o emqtuinto nZo purtiu? 

— Vi o cx.'"'' i^r. arcebispo de sobrecasaca asul e cbapéa redondo ao pé da mé* 
iiioriny i>nra a parte aonde cistAo as secretarias. 

— Que boras eram o que parte tomava o sr. arcebispo nos ttànultoa? 

— Já disso autcs que boras eram. Emnuauto ao sr. arcebispo, vi-o passciar, 
mas nHo o vi no tuiuulto, nem o pude ver aepoiS| porque me fui embonu 

— MoH nilo o viu tomar parte no tmuulto? 

— Nao, sonbor, nSo o vi gritar, nem tomar parte neiíbuma; vi-o passeiando. 

— A que boras viu s. ex.*? 

— Já disse que das seis boras e meia para as sete. 

— O sr. coronel dis que como official militar o como bomem do bem estivera 
cutao vigiando a respeito dos tumultos? 

— Sim, Ecnbor, o nos outros dias andei armado, e ati fallei com algum ex."* 
nlilli;^tro, dizeudo-lbe que muitos militares estavam promptos para defender a re* 
ligiílo o o governo no caso dos ministros serem atacados. 

— Kntuo deu alguns passos para que acabassem esses tumultos? 

— Nao, senhor, nuo uci |)asso algum, porque nllo estava empregado ; simples- 
monto csta\'a prompto, como militar, a defender, se fosse preciso, a religião c a 
inonnrcbia, que era contra quem se dirigiam esses tumultos. 

— E estav.i de fania n\*iqiielles dias? 

— X3o, senhor; estava de sobrecasaca c elin|)éu redondo. Nada de tudo i*to 
se me pergiuit<ui «piando fui chamado a outro tribunal ; só se me |>ergimtt»u se ti- 
nha visto ali o ex.'"** sr. areebisiK) ou algum outro digno par; nome;inim-me al- 
gims dignos pares: cu níio os tiniia visto, n3o o disse. 

— O sr. coronel, no que acaba de dizer, nada diz contra s^ ex.*; só decbira 
(|uc o viu pa^seiar. Ccmo, pois, o considerou réu o tumidtuario no seu primeiro 
aeiMÚmcnto? 

— Eu só disse que o tlulia visto ali ; se o ministro o considerou como tumultua- 
rio i)or eu tel-o visto no tumulto no dia 25 pela noite, eu também considero como 
réus e tmnultuarios ttnlos os que aconquinharam aquelles tmnultos; mas quem 
(levo julgar se sào réu^^, sao os ministros e nHo eu. Eu nfto aconqKmhei os tumul- 
tos; estava proinpto para, se as cous;is passassi^m a mais, remiir-me a qualquer 
eorjK) e defender a monaivhia, que nllo ó a primeira vez que este bomem o faz; 
já salvou a monaivhia portuguez:i quando estava nas garras dos inimigos, e nada 
mais tenho a d?zer n este resi)eito. 

— Queira declarar mais o motivo por que considerou como tumultuario o sr. arw 
cebisjK)? 

— Declaro mais que no dia 25 pela manhri, levantando-me logo c estando na 
casa onde me recolhi, que era na hospedaria onde se acha o desembargador João 
António líibeiro, estando a tomar café com elle, entrou um negociante, que se 
chama João da Costa Carvalho, morador na rua Augusta, ajH^rt^mdo nas mSLos a 
eabcva e dizendo: «Valha-nos Deus, valha >nos Deus*..». 

Uuviu-80 na j^aK^ria publica alguma bulha, o a testemunha disse: 

— Ex.*"** sr. presidente, este é um tribunal de justiça, e eu vejo estar n'aquel- 
Ias galerias fazendo rnido e dando risadas, e isto nao c lH>m assim; cu fui cba- 
madi» aqui pai*a dizer o que s;ibia, e este tribim:d c muito digno de que baja todo 
o respeito e totla a ordem. 

ruEsmENTE:: — Certamente ha de liavel-a. 

Testemunha : — E se a nHo houver, mandem-mo v. ex.** por fora d'aqui, o eu 
a farei manter. 

CoxoK DE LixuAKES: — Sr. presidente, ninguém devo vir aqui ensinar o seu 
dever á camará; eu peyo que se reeonle & testemunlia que a deve res|>eitor nuiitO| 
e <|Uo nao é a ella nem a ninguém que toca chamar li onlem a camará. Xo parla* 
mento de Inglaterra teria obrigado a pedir inímcdi;itamente jierdao da offeusa que 
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ncaba de eommcttor. A caiiiAra é i|nc compete manter a sua ordem^ c ella tem 
delegado ao sr. presidente essa auctoridadc... (InteíTvpçÕo da tekienntiiha.J Eu 
})eyo que se lhe imponha silencio, c qne não seja admlttido senão a retponder ca- 
tegoricaniento ao que se lho perguntar. 

O arcebispo bispo de Elvas declarou que dava esta testemunha por judicial e 
repergimtada. 

O escrivão leu o que tinha escripto do depoimento até á p«nlavra < dizendo »| c 
a testemunha continuou : 

— ... «que tinha observado parar aquellc barulho A sua porta, e ouvido dar ali 
grandes vivas por aquellc grupo de gente ou de facciosos ao ex."® sr. arcebispo 
de Elvas, que havia de ser nosso patriarcha, e o Patrício era pedreiro; que das 
janellas de duas mulheres que ali moram ao pé, com os lenços acenaram ao mesmo 
tempo». N*essa mesma noite de 25 c que. eu vi também o ex."^ sr. arcebisjM) no 
mesmo ttajc de sobrecasaca c chapéu redondo, acompanhando o gnipo que ia para 
casa do juiz do povo, dando os mesmos giítos qno estilo nomeados no auto da de- 
vassa. K2Lo tenho nada mais que dizer, c pelo que fui pergiuitado c chamado a 
casa de dois juizes: isto mesmo disse c isto mesmo digo. 

Advogado: — Xfto obstante ter dado o ex."*® sr. arcebispo de Elvas a teste- 
munha como i^cperguntada, esta ultima -circumstancia que acaba de declarar mo 
obriga a pedir a v. ex.* queira mandar que o escrivílio leiíi o depoimento da tes- 
temunha no bairro dos Komulares. 

O escrivão leu o dito depoimento c o advogado prosegniu: 

— Esta testemunha, no de}K)iniento do bairro dos Romulares, não disse senSo 
que encontrou o sr. arcebispo no Terreiro do Paço, no dia 24, e aqui diz que nao 
sé o encontrara esse dia, mas também o encontrou no dia 2õ pela noite acompa- 
nhando o tumulto que ia para casa do juiz do povo; se isto fosse verdade, teria 
f 'ito então o depoimento de um e outro facto. Logo, este segundo é falso ; e esto 
angincnto de circumstancia foi suscitado e suggerído á testemunha para fazer carga 
ao accufado. 

O escrivão escreveu esta pergunta e a leu á testemunlia, que respondeu: 

— Digo que ninguém nVste mimdo é capaz de me solicitar para dizer uma 
cousa que nao seja e que eu não visse; portanto refiro-mc ao que acabo de dizer, 
c se então não o disse ou não se escreveu, o digo agora com o juramento aos 
Santos Evangelhos c a minha palavra de honra. 

— Tem mais alguma cousa que dizer? 

— Xão, senhor; sé tenho que dizer que eu respeito n^esta camará e n'este 
eongi'esso a mesma pessoa do meu soberano, c a quem muitas vezes ajoelhei; e 
como V. ex.*, dignissimo par, disse oue eu tinha oficndido a esta camará, declaro 
que os meus sentimentos luio são de oflender o homem mais mínimo da plebe, 
quanto mais a um tribunal tão respeitável como este, a quem eu defenderei sem- 
pre cbmo a meu mesmo rei que nos governa. Sc cu a offendi em algiuna cousa, 
sou eu mesmo quem voluntariamente peço que me jicrdoc, ]K>rque segui o meu 
mo<lo de fallar, mas nunca quiz ofTender a ninguém. Se isto merecer alguma con- 
sideração, espero que este tribunal me queira penloar. 

A tcstemuha saiu da sala. 

O arcebispo bispo de Elvas pediu que, para acabar o processo o mais depressa 
possivel, se designassem os dias seguintes, a fim de ouvir as testemunhas; e sendo 
esta petição apoiada por vários jiares, o presidente poz a votos se a camará con- 
vinha fonnar-se nos «ias immediatos em tribunal de justiça, e decidindo-sc aflir- 
mativamente, encerrou a sessão cerca das cinco horas da tarde. 

QQnriA «M*s«ao « 13 de Teverelro 

Pelas onze horas e meia da niaidiã o presidente abriu a sessão, verifieando«se 
a ])resença de vinte c oito pares do reino. 

O secretario marquez de Tanc<is leu um officio do coimIc de Ceia, em que 
I^irtieipava nSo {Mnler assistir n*aquelle dia aos trabalhos i^ir ineonnniHlo de sande, 
e outro do bisi^o de Beja, nmnifestando que a sua consciência o inhibia do tomar 
parle nas sessik^s do tribiuiaK 
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Compareceu logo a quinta tcstemunlui, c, depoitf do prcstAdo o jiiraiucnto aos 
Santos hvangcllios, disse cliaiuar-sc Manuel Joaquim Franco Queriol, viver dos 
«cas rendimentos, residir no largo da Pasclioa o ter trinta e dois annos de idade, 
iK)uco mais ou menos. 

Fcx-sc-lhc o interrogatório isoguinte: 

— ^É parente do sr. arcebispo, ou tem amisadc ou iiiimisadc com elle? 

— N2Lo, senhor. 

— Tem alguma inhabilidade para ser testemunha? 

— K&o sei que tenha nenhuma. 

— Esteve prc80 alguma vez por motivos políticos? 

— Sim, senhor, duas vezes: a primeira ves pelos ac«»ntecimentos de 30 de 
abril, c fui solto por amnistia; c a segunda vez fui accusado de que levava um cai- 
xão do proclamações, revistaram os meus papeis e nada se me achou, como consta 
dos autos. 

— Teve sentença? 
— Ha um accordlo. 
— Da relaçUo? 

— Supi>onlio que sim, senhor. 

— Em que epocha foi preso? 

— No mesmo dia em que foi proso o cx.** sr. prior mir da onlem de CLrísto. 
. O cscriv?io leu o auto da dcvansa. 

— Sabe se nos dias 24, 25, l'G e 27 de julho* do anuo [lassado houve os tu- 
multos de que se faz menção no auto da devansa? 

— Sim, senhor, sei-o porque c constante que os houve, e sei de algumas cou* 
sas que obsen*oi, como La de citar o meu do}K>imento, que fiz c assignei, e o qual 
requeiro que se me leia. 

O conde de Linhares e outn»s dignos pares manifestaram que não se devia 
ler á testemunha o seu de))oi)nento, mir sor contra o que a camará já tinha resol- 
vidoy e no caso de negar-se a res)>onaer novamente, fof&se obrigaiUi a sair da sala. 

A testemunha disse que estiva prompta a resjKmder, c o interrogatório conti- 
nuou pela fôrina seguinte : 

— Sabe se n'esses tumultos se encontrou o cx."*® sr. orcebisiK)? 

— Sim, senhor. 
— Yiu-o? 

— Sim, senhor, no Terreiro do Paço, ao i^é da memoria. 

— Em que dia.? Lembra-se? 

— Xo dia 24, e parecc-me que na devassa cst^l 25, inas foi engano. 

— A que horas? 

— As Ave Marias, jiouco mais ou menos. 
— Como o conheceu? 

— Porque o conheço muito lK»m. 

— Viu-lhe praticar mais alguma cousa? 

— Reparei mais no seu vestuário, porque estava de sobrecasaca e chajicurc* 
dundo, sem insiguia algiuna episco|Uil. 

— E como o viu? Parado a conversar ou ivisseiando? 

— Á noitinha yi-o [visseiaudo, depois em lun d^aquelles ajuntiimentos que ali 
se fonnaram. 

— A^iu-lbe praticar algum facto, ou ouviu-lhc pn>ferir alguma palavra tendento 
a excitar a rebelliSo? 

— Kenhum, senhor, nem facto algum; mas dVstc e dos outn»s montSes de 
gente saíram vozes que eu por decência occulto. 

O conde de Linhares requereu que se lhe iierguntassc que vozes foram essas, 
e a camará decidiu negativamente. 

— E em algum ão9 outros dias seguintes viu também o ex."* sr. arcebispo? 

— Nilo, senhor, porque nío vim os mais dias |>asseiar para baixo.* 
•^Tem mais alguma cousa a acrescentar ao seu deiMumento? 

— Não, senlior. 

Advogado: — Eu requeiro que a tcstemunlm soja imitada a dizer a venlade. 
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])orquc cetA niArca a cpoçlia cio facto a nuo se refere no ília 24 do julho, pouco 
nntcs ou depois das Avo Maria9| dizcnclo que viu o cK.*^ bf. arcebispo cm ura 
dos tumultos de quo e^iram vozes que, jKir mdeccntcs; occulti. ^^'estcs dias e a 
esta lioi*a nSo houve tumulto algum no Ten*eiro do Paço, porque o tumulto come* 
çou ali depois das nove horas, e perto das dez, cm que foi conduzido á guarda do 
Terreiro do Paço o prior do Barreiro. Este facto foi verificado já no conselho de 
guerra do coronel João António de Almeida, que fui presidido pelo digno paro ex."*® 
sr. conde de Lumiares. Ahi appareceram o official commaudante e os oiHeiacs infe- 
riores d'aquella guanla, e depozeram que nito tinha havido til tumulto até depois 
das nove horas. Logo a testenumha, nâo só se oppoc li verdade, mas também ao 
seu depoimento na devassa, pois n'este diz que foi na noite do dia 24, c agora 
diz que foi ils Ave Marias, que nlo & noite. 

CoxDE DE Anadia: — Eu desejo saber se o que se est/i a fazer é a acarcaçSo 
das testemunhas ou simplesmente tomando o de]>oimcnto d'cllas. 

Advogado : — Aqui se pode fazer agora a acareaçilo e o depoimento para pou- 
parmos o tempo. Se se quer que faça um auto A parte para a acarcaçlío, cu estou 
prompto ; mas parece-me que a lei nSo se oppue a que ec possa fazer ao mesmo 
tempo. 

UOXDE DE LrMlAKKS : — Couio o advogado me chamou como testemunha, eu 
devo declarar que o focto que refere é verdadeiro, quanto a se nao ter provado a 
existência do tumulto senão á hora que diz; e, se a camará quizer, pódc-se ofliciar 
ao genei^al para que mande apresentar os officiaes que estavam n'essc dia no Ter- 
reiro do Paço, os quaes poderilo depor a respeito d*csse facto. 

O escrivSo lançou nos autos e leu o requerimento do advog:ido, e a testemu- 
munlia disse: 

— Talvez haja xlifferença de dia, porém eu estou certo, p4irquc la estava pas- 
seiando com llaymimdo José Pinheiro, José Herculano Finnino c Manuel Alves 
Chaves. 

Advogado : — A testemunha torna a ser convencida de falsaria, porque, jiara 

Srova do facto que refere, diz que foi prcFcneiado por Manuel Alves Chaves, 
osc Herculano Finnino e Raymundo José PinhciíH), e estas testemunhas foram 
rei)erguntadas n'esta camará, c supposto que digam que no dia 24 viram no Ter- 
reiro do Paço ao ex.*"** sr. arcebispo, nenhuma dVlIas ivfeixí que o visse nos tu- 
multos e menos que ali se proferissem palavras indecentes, o que a testemunlia 
diz ter presenciado. Logo o facto nSo podia ter acontecido em outro dia senílo no 
dia 24, e nHo a salva o dizer que j)odia ser em outro dia. 

Testemunha: — É porque talvez as outras tcstemunlias o não quizessem dizer 
ou se nDlo lembrariam. 

O conde de Linhares pediu se perguntasse ix testemimha que motivo ella tinha 
para se demorar no meio dos tmnultos, c, tendo a camará decidido que esta per- 
gunta era ociosa, o mesmo par requereu que se mencionasse na acta a resoluçHo 
da camará, que o nSlo deixiíra por duas vezes tomar todas as informações neces- 
sárias relativas a este negocio: uma, quando j>edira que a testemunha declarasse 
as vozes que dizia occultar por decência, e a outra para que dissesse a causa jx^r 
que se demorou nos tumultos, pois tinha pedido estes esclarecimentos como juiz, 
a fim de votar conforme lhe dietasse a sua consciência. 

O escrivHo fez o encerramento do depoimento, que assignou com a tcstcraimha 
e os interrogantcs. 

Compareceu a sexta testemunha, o, tendo prestado o juramento dos Santos Evan- 
gelhos, disso chamar-se o ))adre Albino Ferreira Leal, morador no convento de 
8. Francisco da Cidade, idade de vinte c quatro para vinte e cinco annos. 

— Tem alguma rclaçSo de amisadc, inimisade ou parentesco com o sr. arce- 
bispo? 

— NRo, meu senlior, nSo tenho. 

O escrivSo leu o auto da devassa, 

— Tem aigmna noticia de efToctivamentc terem acontecido Cbtes tumultos? 

—Eu primeiramente declaro, como ecclesiastico, que nJlo ]misso intervir nem 
directa nem indirectamente em causas crimes. Quando fui judicialmente notificado 
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fis este mcBino pmtcKio, c agora juutamcntc protcfiiii do sangue, pára nlo incorrer 
na8 ccnsiiniB ecclcBiaslicns, (juo respeito muito. 

O arccLieiM» bÍ8jK> do £lva8 diénc que a tcstcmunlia ji incorrera na censura 
cccle8Íai«tica| tendo disposto na dcMíBsa. 

O condo do Uio Pardo obKcr>'on que o que importava saber ora se com o pro- 
tcttio que faxia a testemunha devia ser aqui reperguntada ; elle pensava que uIo, 
mas cumpria A eainara, portanto, decidir. 

O condo do Liidiares manifestou que as censuras }Krtcnecm unicamente ao es- 
]nritual, e a camará devia receber o ecu de|)oimcnto, uma vos que a lei civil do 
reino n&o exceptuasse os ccciesiasticos. 

O pn)curador da coi-ua disse que a lei civil nao se oppunlia a que depozessem 
08 ccciesiasticos, o com o pmtesto feito na devassa, podia também agora depor 
tt'esta camará ; que depois se deveria ter esta circumstancia em consideraçlo para 
saber-se o i)eso ou fé que esta testemunha merecia; comtudo n2o havia diíncul- 
(lado cm que se fizesse o seu depiíímento, com o protesto alludido. 

O presidente pos a votos so a tei^temunha deveria ser reperguntada, com o 
protesto ^uo já tinha feito, c deeidiu-sc nflSimativrmcnte. 

O esenvSo lauyou o dito protesto no processo, o continuou-sc o interrogatório 
n*estes termos: 

— Teve noticia de ouvido ou de vista presencial dos tumultos que houve em 
Lisboa, do:^dc o dia 24 ato ao dia 27 de julho do anuo passado? 

— Eu sobre os tmuultos nada jurei, ptirquc de ouvido nada juro. Ouvi os tu- 
nmltos desde o sitio cm quo estava. 

— Em que casa estava? 

— No mirante do S. Francisco da Cidade. O que ouvi foram as voses confu- 
sas da ]K)pulaça| umas vezes pelo Terreiro do Paço e outras |K*la rua Augusto. 

— Foi em todos os dias, ou em que dias? 
— Nos dias 24, 2õ, 26 e também no 27. 

— E esses tumultos oram nocturnos o\\ também diurnos? 

— Eu ouvi só os nocturnos, c marquei os lc»gares pelo resplendor do fego dos 
archotes. 

— Consta-lhe que em algum d^esses tumultos estivesse ou com elles andasse 
o ex.** sr. arcebispo do Elvas? 

— Eu nXo juro de ouvido, mas era voz constante n*aquellcs dias. Esto mesma 
coutest«iyilo tive já com o ministro devassante, que eu nlo jiurava scuio o que 
via; |)orquc ouvir,. ouyo muitos cousas. 

— E ouviu dizer em que logar ou em que eitio estova nVsscs tumultos? 

— N2o, seulior, nHo ouvi marcar logar algum; ouvi só dizer que andava nos 
tumultos. 

— E a que pessoas ouviu essa aíBrmativa? 

—A diflerentes pessoas conhecidas c desconliecidas, mas nSlo me recordo dos 
nomes. 

O arcebispo bispo de Elvas deu a testemunha et>mo repei^ntoda. 

Tkstemunua: — Nós nílo entrámos ainda no dei>oimento de facto de visto, que 
ó ])ara o que venho jurar; ponpie eu já disse que nHo jurava do que nio tinha 
visto. 

CoxiíE DO Rio Paudo: — Vossemecê vem aqui dizer tudo o que sabe sobre 
os factos acontecidos n'esses dias. 

Testemunha: — Eu ignorava que vinha para ser jiorgimtado sobre os autos. 
Pensei que vinha jurar sobre o que jurei na devassa, porque o tinha visto c me 
constava de scieneia certo. 

— ^las isto que sabe, nXo o Siibe de scieneia certo? 

— Sim, senhor. 

— Ptiis então diga o que sabe* 

— lleporto-mo em tuiio at» quo juivi em pn*sença do ministn> dcvassanto; o 
como portuguez, ehristilo o ministro do Altissinio, ainda que Ac Unloê o mais indi- 
gno, juro o mesmo que entilo jurei, e em tudo me n*iiro ao que ali disso. 

— E que foi o que cntlo jurott? 
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— A memoria huniAnai como & mui labil, nuo pcnnitte quo se possam com^cr- 
var todas- c cada uma das circumstancias do qualqncr facto ; c por isso nSo me 
faço responsável por qualquer divergência que haja em a narraçSo de um facto 
acontecido ha muitos mezes, c por isso passo a repetir o que disse e jurei na pre- 
sença do ministro devassante. lio Terreiro do Paço vi o ex."* e rev,"* sr. arce- 
bispo de Elvas, passeiando com outro sujeito, de mim desconhecido, em direcçílo 
do palácio das secretarias e mar; e isto em um dos dias junto á noite em que rom- 
peu o maior tumulto, conversando em voz algiun tanto alta, sem que eu perce- 
i>esse o que conversava. Parece-me que isto está conforme com o original. 

— Como estava vestido o sr. arcebispo bispo de Elvas? 

— Estava vestido de secular. 

— Tem mais algiuna cousa que dizer? 

— Não, senhor; agora requeiro perante o cx."** presidente d'esta assembléa, 
mui illustre e mui respeitável, que protesto contra toda e qimlquer testemunha, e 
contra os auctorcs de qualquer documento que digam o contrario do que eu acabo 
de dizer; c foço esta dcclaraçilo para poder em todo o tempo requerer onde c 
quando me convier. 

Houve um pequeno debate sobre se se devia ou nSío receber este protesto, e 
a final decidiu-se negativamente, por ser incidente estranho A causa. 

O escrivilo encerrou o depoimento, assignando-o com a testemunha e os inter- 
rogantes. 

Compareceu a sétima testemunha, e, tendo pjestado o juramento aos Santos 
Evangelhos, disse chamar-se João da Costa Carvalho Guimarries, mercador da 
classe de lils c seda, morador na rua Augusta n.^ 117, freguezia de S. Nicolau, 
de idade cineoenta e sete annos. 

— Tem algum parentesco com o cx.""® sr. arcebispo de Elvas, ou algum mo- 
tivo de amisadc ou inimisadc com elle? 

— Não, senhor. 

— Tem algum motivo pelo qiml nao deva ser testemunha? 

— NSo, senhor. 

O escrivão leu o auto da devassa. 

— Sabe se nos dias 24, 25, 2G e 27 de julho do anuo passado houve n*esta 
cidade tmnultos sediciosos? 

— Ouvi dizer que os houvera; mas cu nilo os vi, porque todas as noites estava 
em casa. 

— Consta-lhe que n'esses tumultos andasse em alguns d'esses dias o ex.** sr. 
arcebispo de Elvas? 

— filio, senhor, ouvi dizer ao coronel Il;iymundo José Pinheiro, que elle an- 
dava o que elle o viu. 

— Ouviu dizer se elle iniluia de alguma fónna para esses tumultos? 
— Nilo, senhor. 

— Sabe o dia e a liora em que dizia a outiva teslennmha que andava o sr. ar- 
cebispo nVsses timiultos? 

— Nlo, senhor. 

— Sabe mais alguma cousa respectiva ao sr. arcebispo n'esses dias dos tumidtos? 

— NSo, senhor. 

— Tem alguma cousa mais a declarar relativa ao depoimento que já fez? 

— Koporto-me em tudo ao que entSo disse. 

— Mas lembra-se do que depoz u'essas devassas, pai*a o declarar aqui? 

— O meu depoimento é muito simples : que no dia 26, estando cm minha casa, 
já de nítite, ouvi uma gritaria, chegtiei á janella e parou ali aquelle tumulto de 
povo acima da minha loja, na outra porta, e ao depois leram ali tun pai>el, que não 
sei o quo dizia, e ouvi gritar, tviva a carta, viva o sc^nhor rei D. Peáro IV, viva 
a senhora D. Maria II>, c depois saiu uma voz do povo dizendo, tviva o sr. arce- 
bispo bispo de Elvas, quo ha do ser nosso |>atriarclia, porque o Patrieio 6 pedrei- 
ro t. Isto ouvi eu clara c distinctamente, e creio que é ao que se rc*forc o meu dc- 

Soimento ; mas como me tem levantado quinhentas mil cout>as a malcdiccnciai po- 
íría que se me lesse, para ver se dizia a verdade. 
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CSoVDE DE AxADU:— Kio \y6ãc ser, iMirquc a cnmara decidia que nlo 8e let- - 
fiem 08 depoiínootof. 

Te8TEMI*kua : — Pois cntZo, cu penso que os escriv&cs têcm (c publica e que 
dirlo a Terdadc. 

— E depois quo houve? 

— Depois eu Dictti-me cm casai fechei a vidraça e clles foram andando pela 
rna Augusta, e n2o vi nem ouvi mais nada. 

-^Tcm alguma cousa roais a depor sobre este facto? 

— NJlo, senhor.. 

O escrivuo encerrou o depoimeuto, assignando-o com a testemunha e os inter- 
rogantcs. 

Foi conduzida para a sala a oitava testemunlmi e, depois de ter prestado o ju- 
ramento aos Santos Evangelhos, disse chamar-se JoÁo António Itibeiro de Souta 
Ahncida e Vasconcellos, e ser desembargador da casa da snppIicaçSo, morador 
na hospedaria Lusitana u.® 63, de idade cincoenta e oito annos, pouco mais ou 
menos. 

— Tem algum parentesco com o sr. arcebispo bii»po de Elvas? 

— Nilo, senhor, nSo tenho essa honra. 

' — Tem aigmu motivo de amlsade ou de inimisade com elle? 

— NJLo, senhor, nenhum. 

O oscrivSo leu o auto da devassa. 

— Ao sr. desembargador constai que houve esses tumultos de que trata o auto 
da devassa? ^ 

— Apenas me tem constado isso pelo ouvir dizef ; consta-mc porque é voz 
publica c nada mais. 

— E esses tumultos tiveram legar nos dias que constam nos autos? 

— Creio que sim; e é provável que fossem u'esse8 dias; mas nilo o sei }>orque| 
como nSlo me im)H>rtava, nào fiz commemoraç&o d'is80. 

— Ouviu dizer em que logar aconteceram esses tumultos? ■ 

— Eu fui chamado para de}K»r em uma devassa, ^lor isso mesmo que fui refe- 
rido; e n\'ssa oceasiíVo eu depuz o que sabia; o mesmo que eu depuz é o que re- 
pito agora [)or verdadeiro, e a isso lue repiirto. Eu u&o vi, neui andei nos tumnl- 
t08, ))orque nalo sai da minha casa, nem entro em logares públicos senXo em 
aqnvlles do que me provém honra e dignidade. Por cou.<equeneia nada mais sei. 

— Mas, com eifeito, nHo sabe onde se ajuntaram esses tumultos? 

— Sim, senhor^ sei, pelo ouvir dizer, que no Terreiro do Paço ou na nm Au- 
gu8ti, mas por ntlo confundir, nem diversiiicarmos de (mlavras, digo que mo re- 
]M)rto ao juramento que jú iiz sobre o referimento, porque eu nSio sou testemunha ; 
eiiamaram-me, fui obediente, perguntaram-inc e eu respondi, e a isso é que eu me 
re])orto ; e por isso [>eço quo se leia o meu depoimento. 

Observou-sc á testemunha que a camará tinha resolvido nSo se lerem 08 de- 
|X)imentos; e, continuando o interrogatório, lhe foi outra vez perguntado: 

— Sabe onde se ajuntaram esses tumultos? 

— Somente soube que se formaram em diversos sitios; creio que no Terreiro 
do Paço, ou nHo sei onde, e que inn dos grupos se eneaminluira pela rua Au- 
gusta e, chegando il porta do mercador JoTiO da Costa, com a differeuça de uma 
ou mais )K>rtas, ali se demonira esse gru|K> e que de entre elle surgiram as pala- 
vras seguintes: cviva o nosso bispo arcebis]>o, que ha de ser patriareha, porque o 
padre Patrício é j)edreirot. Estas sHo as palavras que me disseram; mas eu nSo 
as ouvi, nem vi tal grupo; e até nras disseram na minha casa. Assim como tam- - 
bem ouvi dizer ao mesmo que da casa ou janella saíram dois lenços, ou duas mftoa 
com lenços, a acenar ao mesmo temjK). Eseusalmos dizer quo a familia é a que 
assiste na casa, porque eu nSo me metto n'isso. 

— O sr. desembíirgador lembra-sc a quem ouviu istó? 

— Sim, senhor, ao mesmo mercador JoXo da Costa, que foi quem obsen*ára 
isso mesmo detraz da janella; o note-se sempre que foi na minlia casa onde elle 
o disse. 

— Kão lhe oecorre mais que dizer a este resiieito? 
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— N2o teulio maitf luulu a díser; c dcclari) sempre )>or vonlndciro o depoi- 
mento antigo, a qnc me reporto. 

O advogado requereu quo se Ilie fisesec a seguinte pergunta : 

— O sr. deseuiuargador esteve já preso jior algum ciclícto politico? 

— Sim, senhor, cr somente por isto, e tenho a maior honra de o ter sido. 

— Em que tempo foi preso? 

— Logo que o senhor D. Bliguel saiu d'<«iqui jiara fórn, a viajar ou preso, que 
cu nílo sei isso, estando eu na cidade do Porto, onde entSo era desembargador. 

O conde de Linhares disse que a camará nÃo {K)dia admittir que um indivi- 
duo blasonasse de ter commcttido um dclicto, só admissível no caso de ter sido 
achado innocente. 

Proseguiu o interrogatório: 

— Houve processo para a sua prisão, ou como foi i)osto em liberdade? 
— Sim, senhor, e a mesma rasao que diz o digno par, é o fundamento que eu 
tomei para mandar escrever aquella paIa>Ta, por i^^so mesmo que fui julgado inno- 
cente, nILo envolvido em crime, nem culpa nenhuma. Nem digo bem que fui jul- 
gado, porque fui tido jK>r innocente. Eu fui preso em consequência de uma sup- 
K>sUi conspiração ou conjuração, que não existia, no dia dos annos do senhor 
. ^liguei, tendo eu já vindo pana esta corte, em consequência de uma busca 
Kie fizeram nos meus papeis, para ver se achavam algumas cartas do senhor 
. Miguel. Os meus papeis vieram para a commis^^o, e não me acharam culpa 
uenhunui e fui posto em liberdade, mas depois de padecer seis mezes, e de vinte 
ou trinta dias de segredo. 

— Então foi solto por ordem do governo? 

— Sim, senhor. 

O arcebispo bisjx) de Elvas declarou estar satisfeito, c o escrivão fez o encer- 
ramento do que a testemunha depozera, assignando-o com esta e os interrc»gantes. 

O advogado fez duas petições A camará, e o presidente disse que as apresen- 
tasse por escripto no dia seguinte. 

A sessão fechou se As quatro hoi*a8 c três quartos da tanle. 

Qalnta menmiko — 14 «lo Tcvereiro 

Pela chamada verificou-se a presença de trinta e dois pares do nnno, e o pre- 
sidente abriu a sessão do tribunal ás onze lioras c meia da manhã. 

O Bccretario marquez de Tancos leu um requerimento que a mesa recebera, 
cujo teor & o seguinte: 

B«qn«rim«ato 

Dignos pares do reino: — Com o mais profundo respeito representa a esta res- 
]>eitavel camará Manuel Joaquim Franco Queriol, que sendo chamado como tes- 
temunha que havia sido dos tmnultos e execrandos motins das noites de 25, 26 e 
27 de julho do anno próximo pretérito, comparecera no dia 13 do corrente feve- 
reiro, e saindo, com o desembai^dor João António, do nobre edifieio d'esta ca- 
mará, foram gravemente corridos, insultados c atacados por vários individues do 
commando dos archotistas e sócios d'aquelles mesmos tunndtos, que os esperavam 
muito de propósito para os injuriarem e fazerem novo motim; e com efTcito, em 
altos gritos e vozes aterradoras, alem de muitas verbosidades indignas de se escrc- 
Terem, com as qunes lhes deprimiram sua notória honra, proferiram em vozes al- 
tas «mata, mata esses. . •>, |)alavras que o resi)eito mamti calar. Algims doestes 
individues foram logo conhecidos, e entre estes um barijeiro ãa esquina da tra- 
vessa do Ampan> ; um Seixas, cego de um olho, official que foi de milicias, e ou- 
tros similhantes, o que foi presenciado por inuito povo, cujas pessoas se deram 
a rol, o que de certo não aconteceria se os ofliciaes eucarn^gados do socego pu- 
blico não dessem legar e auxilio Aquelles vadios subornados e comprados; i>or- 
quanto o commandante da escolta de cavallaria n.* I, António Maria, estando pre- 
senciando a desonlem com os soldados apeados, nada lhe importando, podendo 
acontectT algum liomici<lIo se não fosse o tenente coronel J«ião António (Te Sousa 
Moraes, que fez aviso ao mesmo commandante da gnanla de cavallaria que fizesse 
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montAr os m>M«'u1o8 c aciuVimo diquellc tumalto, €|iic se fazui iá inníto tcinivcl, e cntZo 
o dito cominandantc nuúto de seu vaçnr fez inarcliar os siildados quando o dito dcs- 
ciubní^ador ia chegando a sua casa. O mesmo defeito c omÍ8s8o praticou o ofBcial 



Lourenço Joifc Soares; o tenente coronel João António de Sousa Moraes, Manuel da 
Coi>ta ]iIonteiro, o irmlko do ex.*^ conde de Povolidc, o outros muitos, cujos nomes se 
indagaram. Que im^Hirta que esta camará tcnita dado as providencias nccessariasy 
se os executores ou slio do mesmo calibre dos arcliotistas ou comprados j)clos réus 
juira os auxiliarem, e se isto se pratica a respeito de testemunhas de notória honra 
c probidade, a chamamento d'esta respeitável camará, sobre lun objecto de alta 
trai^*ilo, quem será que se anime a dizer e jurar a verdade em casos taes, ainda 
gobrc crimes de menos monti? O supplicante tem que voltar para concluir o fim 
a que foi chamado, porem vê se nas precisas circumstancias de, ou faltar e antes 
f^er preso pai*a dar o seu juramento na forma da lei, ou de se preparar armado c 
eom auxilio cm sua natural defeza, a fim de evitar ser assasí^inado por commando 
e compra dos réus do tilo gi'ave crime, que jmiz a capital no maior perigo e susto. 
Implora, portanto, o supplicante a esta re!S|K*itavel camará as pn>viaencias neces- 
sárias, a fim de que no recinto da praça do Rocio se nao consintam gnipos e ajim- 
tameutos, ciijo destino c unicamente para atacar as testemunhas, ú maneira que 
praticaram nos conselhos de guerra, e por consequência coactos e nuUos simillian- 
tes juramentos e taes conselhos, devendo os oíliciaes das guanlas de cavallaria o 
iufanteria do dia de 13 do corrente fevereiro resspondcrem em conselho de guerra, 
pela inacçHo com que se tivenam n'aquello dia, dando a conhecer o sen flubomo 
ou negligencia punivel : requer, pois, que se de eflicaz providencia sobre um caso 
t2o aggravante, cvitando-se alguma eatastroplie, que i o que movem os inimigos 
da ordem. — E. R. M.^^^^ssManiitZ Joaquim Fíxíhco Quertoí. = (Segue o reconhe- 
cimento pelo tabelliao JoSo Luiz Fernandes Braga.) 

Piíesidexte: — Civio que a camará convirá cm que esto requerimento seja rc- 
mettido ao poder executivo, com recommendaçiio, nilo só para dar as necessárias 
])rovideneias quanto ao futuro, mas timbem para desaggravar a justiça e a cama- 
ni, oflendidas por este attcntado. As testemuidias devem estar em [Krfeita liber- 
dade, c como a poilcrDio ter, sabendo que ao sair d'esta camará liilo de ser insul-* 
tadas e acommettidas? E como poderemos nós julgar com a consciência segura 
isobre o depoimento de testemunhas que estão em perfeita coacçHo? A imparciali- 
dade c a hcmra d*e6ta camnra exigem que esse requerimento seja tomado na mais 
^éria consideravrio, a fim de promover o justo castigo que merecem os criminosos 
de tSo execrando attcntado. 

O conde da Ponte apoi«)U o qtie a presidência acabava de propor, e disse se- 
rem os priKCssos públicos um bem, mas se converteriam n'uni gnive mal qiuindo as * 
testemunhas tivet^sem a certeza de soflrer ataques jior causa dos seus dejK)imentos. 

O conde de Linhares apoiou também que se enviasse o requerimento ao go- 
verno, iiilo devendo a camará toniar outras providencias, por isso que se tratava 
de um facto acontecido fora do seu recinto; o embom consrderasse os tumultos 
com4» pernicio^'os, via mais cu1])a ainda em quem <»s consentia, tendo meios para 
reprimil-os; talvez que os auetores dVsses tmnultds fossi^em os próprios que tenham 
interesse em calunmiar o syt^tema actual de governo para darem apjian^neias de 
cou&'is nao existentes, e {Hir todas as rasovs ils auctoridades cumpria vigiar con- 
forme seus deveres. 

O presidente notou que o requerimento tinha duas partes, na primeira das qnaes 
se narrava um facto occorrido fora da camará, e na segunda Qutro relativo ao com^ 
mandante da guarda, que está ás ortlcns do mesnm camará. 

Entramm na sala e occuparam os resnectivos logares o pnK*urador da corua, 
o escrivUo o jiouco depois o marquez do !> ronteiím com o seu advogado. 

O C4indo «la Ponto A^z algumas reilexoi^ a respeito da rcsiilnçfio tomada |H*la 
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cainarA na scbsSo de 12, dccUiraudo aue nilo deviam ser jnisei n^este processo os 
dignos pares chamados para testemuunas. Pretendeu mostrar qnc o facto de cha- 
mar-so para testemunha nSo era motivo sufficiente para inhibir de ser juiz; por- 
que n*esse caso um par que estivesse bem persuadido da sua culpabilidade pode- 
ria chamar como testemunhas um numero de pares tal, que obstasse á camará o 
constitmr-se em tribunal de justiça, ficando por consequência impune, visto nao 
permittir a lei que outro tribunal o julgasse. Proseguindo na sua argumentaçUo, 
declarou nllo poder deixar de ser testemunha, porquanto era uma parte da defeza 
escolher para esse fim quem melhor lhe conviesse ; e se como testemunha dizia o 

3ue sabia relativamente a um facto particular, assistia-lhe o direito de, na qualidade 
e juiz, julgar de todo o processo pelo que dissessem as outras testemunhas ; por- 
tanto e]*a de voto contrario a prevalecer a decisSo tomada i)cla camará n'aquelle dia. 

O conde de Linliarcs expoz que, sendo testemunha da defeza o não da culpa, 
o depoimento podia ser til que deixasse de iuhabilital-o para juiz, referindo-se a 
algum facto incidente; mas ignorando ainda os termos d'elle, parecia-lhe melhor 
que a camará reservasse o julgar se os condes da Ponte e de Villa Flor deveriam 
ser juizes depois de ouvir os seus depoimentos. 

O conde do llio Pardo disse que o juiz nas causas crimes c obrigado a julgar 
segundo as provas das te-stemunlias, c n2o jielo conhecimento pessoal que elle 
possa ter, e no caso de ser testemunha nBLo pôde julgar de divci*so modo do que 
jurou n'aquclla qualidade; portanto n2lo podia sor ao mesmo tempo juiz e teste«> 
ninnha. A questho devia recair sobre a preferencia de uma ou outra cousa; e 
o))tando-6e pela segunda, privava-se o digno pnr de um direito que lhe competia, 
e prevalecendo a primeira, tolhia-se ao aceusado um testemunho que poderia ser- 
Ihe muito utiL Na sua opinião deviam os dignos pares ser testemunhas c nao jui- 
zes, por isso que ficava na camará sufficiente numero de juizes para darem uma 
sentença. 

Progrediu ainda a discussão, e tendo o presidente submettido a rotos se os 
pares do reino condes da Ponte e de Villa Flor podiam exercer as funcçoes de 
juizes sem serem testemunhas, deeidiu-se affirmativamente. 

Compareceu a primeira testemunha relativa ao marquez de Fronteira, e, depois 
de prestar juramento aos Santos Evangelhos, disse chamar-se José Herculano r ir- 
mino*. 

Fez -se-lhe o interrogatório d'e8te modo: 

— É parente do sr. marquez de Fronteira, ou tem algum motivo de amisade 
ou inimisade com ellc? 

— Não, senhor. 

escrivSo leu o auto da devassa. 

— Teve noticias dos ajuntamentos tumultuosos que tiveram logar em Lisboa 
nos dias 24, 2õ, 2G e 27 de julho pi^oximo passado? 

— Sim, senhor. 

— Teve noticias de vista ou de ouvido? 

— De vista, no dia 24. 

— £m um ou em mais logarcs? 

— No Terreiro do Paço. 

— Foi testemunha em alguma das devassas que se tiraram por motivo dVsses 
acontecimentos? 

— Sim, senhor. 

— Em que bairro? 

— No do Kocio e no dos Romulares. 

— Para ir prestar o seu juramento nVsses bairros foi voluntariamente, ou teve 
ordem PAra isso ? 

— Tive ordem para ir a ambos. 

— Esta ordem foi militar? 

— Sim, senlior. 

— Por quem foi passada esta ordem? 

1 Omittimof , por desnecessárias, as declaraçuos <1e profissão^ residência e idads d*esta e on« 
trás tattemnnliat jA inqnirldas. 
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— Por um aviso quo mo foi d porta e que mo deixamm cm caMi do nm visi- 
nlio meU| para comparecer cm casa do ministro. 

— Esta ordem foi doprccada pelo jiiis da devassa? 

— Pelo juiz da devassa 6 quo fui avisar-mc um cscrivSo ou nSo sei quem era; 
um homem da sua repartiçSo. 

-—Pela intimaçXo d'osso official do justiça compareceu cm casa do juis? 

— Comparccii sim, senhor? 

— ^las foi em virtude da ordem militar ou da civil ? 

— Foi em consequência da ordem civU; a militar é a segunda* 

— Para a scgumfa devassa teve também ordem civil? 

— NSo, senhor, foi passada pelo quartel general. 

O advogado requereu que se lesse a ordem quo tinha recebido, e assim o fes 
o cscrivio. 

— Em alguns d^esses tumultos viu o sr. marquez de Fronteira? 

— Sim, senhor, vi-o quasi ás Ave MariaS| pouco mais ou menos. 

— Onde 6 que o viu? 

— Ao j)c da arcada que dá entrada para as secretarias de cstadO| no momento 
que eu ia a passar. 

• _ Xotou o modo por que elle estava vestido? 

-* £«t;iva á paiz(inn. Couheci-o muito bem, porque tenho a distincta honra de 
o conhecer ha muito tempo. 

— Distinguiu do que cor era esse vestido á paizana? 

— Nilo, senhor. 

— O sr. marquez achava-sc a pc ou a eavallo, ou de carruagem. 

— De.carnmgcm, nSo, senhor; andava passeiando a pé^ c parcce-mc que a ca* 
vallo também clIe andou. 

— Em u*esse sítio que se achava o grosso do tumulto? 

— Sim, senhor, porque ali é que se achava immensidade de |)ovo dando vivas. 

— Ouviu que doesse grupo saíssem as vozes mencionadas no auto da devassa? 

— Ouvi dar vivas ao senhor D. Pedro IV, á senhora D. Maria II, á carta 
constitucional, á senhora infanta regente, ao Saldanha e outros muitos que eu nSo 
percebi; mas nilo ouvi fiillar em republica. 

— Cousta-lhc que o sr. marquez de Fronteira concorresse por acçSes ou por 
palavras para o tumulto? 

— Niio, senhor, c isso mesmo está no meu depoimento. 

— llclatlvamento a j auto da devassa, pelo que respeita ao sr. marquez, tem 
algiuna cousa mais a dizer? 

— X2o, senhor.' 

O marquez de Fronteira nianifestou-se satisfeito, e o escrivão encerrou o de- 
poiíuento, assiguando com a testemunlui o os interrogantes. 

Compareceu a segunda testemunha, e, tendo prestado juramento aos Santos 
Evangelhos, disso chaniar-se Manuel Alves Cliaves. 

— Tem alguma rasllo- que o inhabilite de ser testemunha a respeito do sr. mar- 
quez de Fronteira? 

— Eu nslo considero que tenha nenhuma. 
O escrivUo leu o auto da devassa. 

— Sabe se nos dias 24, 25, 26 e 27 de julho passado houve n*esta capital tu- 
multos sediciosos? 

— Sim, senhor. 

— E sabe isso porque os viu, ou ]>oraue o ouviu dizer? 

— Porque os vi na noite de 24 e 25 àe julho. 

— E a que hoi-as, pouco mais ou menos? 

— A horas de Trindades, e haviam de ser oito o meia ou nove horas. 

— E n* esses tumultos conheceu o sr. marquez de Fronteira? 

— Sim, senhor, unido a cUes. 

— Como andava o sr. marquez: a eavallo, a pó ou tinha lá a sua carruagem? 
-r A pé. 

— E em que sitio o viu positivamente? 
«1 
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— Defronte (Ia nrcada das BCcrctariftSy entre a rua AugiistA c a do Oiro. 

— Em que sitio estiva vossomccê quando conheceu o sr. marquez de Fron- 
teira? 

— ía passando para ine recolher a rainha casa. 

— E em que distancia se achava para podel-o reconhecer de noite ? 

— Ainda se via alguma cousa; pouco era, mas sempre se via. A distancia se- 
riam oito ou dez passos: tanto como daqui aonde está agora o sr. marquez; nem 
tanto seria. 

— Viu praticar ao sr. marquez de Fronteira alguma acçíío que parecesse au- 
gineutar aquella desordem? 

— NSo, senhor. 

— Ottviu-Ihe soltar alguma voz de vivas? 

— NXo, senhor^ só o vi ali. 

— Viu o sr. marquez no çrupo dos tmnultuarios ou separado d^elles? 

— Unido a clles, roas do lado de fora; nSUo dentro d'elles. 

— Lembra-se o traje cm que andava o sr. marquez? 

— Á paizana. 

— De casaca ou sobrecasaca? 

— N2lo mo lembro d'isso. 

— D'onde é que conhece o sr. marquez de Fronteira? 

— Conheço-o d'aqui do Lisboa ha nmito tempo^ porque servi sete mezes no 
batalhHo de caçadores, e conheço quasi todos os srs. titulares. 

— Os vivas que saiam dos gnipos eram iudistiuctameute por toda a })arte ou 
só no centro? 

— Indistinctamcnte, por toda a parte. Elles eram uma immensidade de vivas 
e morras, mas q\x nHo distingui scnSo tviva o Saldanha, viva a republica c viva 
a senhora infanta regente, se viver o Saldanha t. 

— Jiurou em luna ou em duas devassas? 

— Em duas. 

— Qual foi a primeira? - 

— Foi a do bairro do Rocio. 

— Foi jurar voluntariamente ou por ordem? 

— Por ordem que tive. ^ 

— De quem foi essa ordem? 

— Do ministro devassante, que dIsí?o que, se nXo obedecia, ía requerer ao ge- 
neral. 

— E para a devassa do bairro dos Romulares por que ordem foi ? 

• — Pela ordem que apresento do giMieral da província, porque res[)ondi que 
niio ia a devassa nenhuma senSo mandado pela auetoridade legitima. 
O eseriv3o leu a ordem que apresentou a testemunha. 

— Por que rasíio na primeira devassa nuo teve difficuldade em ir sem ordem 
do general e a teve para ir na segiuida devassa? 

— Porque reflecti de[>ois, na segunda, que obrava melhor sendo mand.ido pelo 
general, e porque não estava em casa quando foi a primeira eitaçHo. 

[ O marquez de Fronteira declarou estar satisfeito, e tendo-se lido odepohneuto 

á testemunha, esta disse que emquauto ao tempo que conhece o sr. marquez, é só 
desde 1823. 

. O escrivão encerrou o depoimento, assignando-o com a testemunha e os iuterro- 

{ gantes. 

'\ Compareceu a terceira testenmnha, e, depois de prestar juramento aos Santos 

I Evangeliios, disse chamar-se ^lanuel Joaquim Franco Queriol. 

I — Tem algum parentesco com o sr. marquez de Fronteira ou algum motivo 

, de amisade ou inimisade com olle ? * 

I ' — NSo, senhor, nenhum. 

I .0 escrivSo leu o auto da devassa. 

— Soube de vista ou de ouvido que nos dias 24 até 27 do julíio do anuo |kis- 
sado liouvo n'esta cidade tunniltos seiliciosoB? 

— Sim, senhor, de vista,- 
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— iSabc onde principianun ou Uvcmin origem Césen tumuUo«| e para onde «e 
encaminliAram r 

— PrinciíHAram no Terreiro do Paço, inni nXo sei pAra onde se encamiuliaram, 
iMirqae nHo os nconipAnliei. 

— Em (]uc dias c a nue horas principiaram esses tomnltos? 

— NXo ij^i so foi na dia 24 ou 25 ás Ave Marias, pouco mais ou menos; lia- 
via muita geutc i>elo Terreiro do Paço, que so reunia em grupos. 

— Sabo se em algum d'cstc4 gnipos tiunnltiiarios se achava o sr. marquex 
de Fronteira? 

— Sim, senhor, vi-o ao pi das secretarias. 

— Em que distancia ou logar bc achava vossciAecê quando viu o Rr. marqnez? 

— Andava pai^ftciando no Terreiro <to7^i|i ^OMD Josc Herculano Firmino, Ma- 
nuel Alves Chaves o ILny mundo Josó Pinheiro; primeiramente junto á alfandega, 
para o i>é do caca, e dojtois quando me retirei para minha casa, passei hem pró- 
ximo d-ellc. Quando me retirei já o coi*onel Raymundo José Pinlieiro se tinlia ido 
cnilK)ra. 

— * Depois de &e retirar o coronel Raymundo Joai Piulieiro, ficou vossemecê 
aluda no Terreiro do Paço, por quanto temjM), com quem o a que hora depois 
gaiu d'alii? 

— Dopois que pe retin>u o eorouol Ra\nuuudo Jo.<é Pinheiro ainda fiquei pas- 
sfinndo com o capitão Manuel Alves Cliav<8 e enin José Herculano Firmino. Se- 
riam pouco maÍ8 ou menos as Ave Marias, mas as horas nilo estou certo. 

— E a que horas se retinui do Terreiro do Paço? 

— Eu já disse que me nHio lembro das horas, mas que era ás Ave Marias, 
))onoo mais ou menos. 

— Mas quanto tempo esteve {Misseiando? 

— Eu nio me lembro do tempo, ]>orque ha já uns poucos de mezes. 

— A que honis foi, pouco mais ou menos, passeLir n^essa tarde para o Ter- 
roiro do Paço? 

— Nâo tenho memoria de anjo, e é um facto já passado Im uns poucos de 
mczes. 

— E que tempo pouco mais ou menos estaria no Terreiro do Paço? 

— Já respondi que nao tenho memoria de anjo. 

— Persistiu algum toniiKT no Terreiro do Paço a passeiar com seus companhei- 
ros, que ao principio foram três e dopois su dois? 

— Eu desejaria ter mais conhecimentos, mas sou muito curto de talentos, c 
l>f»rtanto nXo sri responder de outro modo do que já respondi. 

— Vossemecê diz que conheceu o sr. luarqucz de Fronteira ; entfto diga em 
que tnije estava? Estava de farda, de sobrecasaca^ ou de c^isaca, .c de que cor 
era? 

— Estava á paizana, nms nTw \)osiO dizer eircumstaneiadamente o vestido, por- 
que para isso era preciso que eu tivesse memoria nmito feliz. 

— I-icMubra-se íse o sr. marquez se aelinva ali a pé, em eamwgem ou a ca- 
vallo? 

— A pé. 

— O sr. marquez aehava-se mistunido dentro do pnqw tlVssa gente? 

— Sim, senlior. 

— Junto ou dentro do mesmo grupo? 

— Junto á mais gente que ali estAva. 

— Viu ou ouviu que o sr. man|uez. p«^r aeçofs ou j>or vozes, cooperasse a au- 
xiliar esses ajuntimentos se<1icioso8. 

— Kespondo, em abono da verdade, que nada absolutamente lhe ri praticar. 

— Conliecia anteriormente o sr. marquez? 

— Sim, senhor, já lia muito tem]x>. 

— D'onde conheceu o sr. marciuez ? 

— A primeira vez que tive a honra de eouheeer o sr. marquez foi em 1810, 
em Bemfiea, sendo ainda iHupieno, quando andava npn*ndendo a jMcaria, e desile 
enfSo e<mheç«i-o muito bera. 
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— E que idftdc tinha eutSo o nr. inarquez? 

— S. cx.* Babcnl a idado qno tiulia quando começou a .aprender a picaria, 
porqno cntiLo é qno cu o vi innitas vezes no picadeiro. 

— V068CUICCC jurou cm uma ou em ambas as devassas? 

— Em ambas, senhor. 

— Jurou n'clla8 espontaneamente, ou foi chamado? 

— Em ambas fui notificado. 

O accusado disse que estava satisfeito, o o escrivSo encerrou o dejK^Imeuto, 
as8Ígnando-o com a testemunlia e os interrogantes. 

O conde do Rio Pardo requereu que se declarasse na acto que a instancia 
feita á testemunha sobre o tempo que esteve a passeíar depois da nerguuta qiuinto 
á demora no Terreiro do Paço, depois de retirar-se o coronel Itaymundo José 
Pinheiro, nSo fôra siui, mas do conde de Linhares. 

' Este requereu que se mencionasse tíimbem que, desejando aclarar a* sua con- 
sciência, pedira se fizesse aquella jK^i^gunta pelo canal costumado, e mostrando o 
digno par inteiTogantc nSo entendel-a, entSt», com consentimento da camará, fizcni 
as três. 

A sessUo fechou-sc cerca das trcs horas e um quarto da tarde. 

N'essa mesma data foi expedido ao ministro dos negócios ecclesiasticos e de 
justiça o seguinte 

Oíflclo 

111."* c ex."® sr. — Tendo sido apresentado a camará dos pares um n*queri- 
mento de Manuel Jo4aquim Franco Queriol, narrando o que lho acontecera n.a t^mle 
do dia 13 do coiTent<*, no largi> de S. Domingos, quando saiu do juilacio d«a ca- 
mam, onde tinha vindo notificado ]>or ordem da mesma camará, fonnada em tri- 
bunal de justiça, para ser repcrguutado, como testemunha que havia dep<»sto na 
devassa em que f<u\am pronunciados quatro dignos pares do reino; a camará, to- 
mando na mais séria considera çslo os factos refi'rídos no mencionado requerimento, 
unanimemente resolveu que elle fosse enviado a v. ex.* no origmal, a fim de que 
se ])ossam dar as pi*ovidencias que o caso exige, não só para manter de futuro o 
socego c tranquillidade publica em geral, mas também nos logares contiguos ao 
palácio da camará, muito particularmente durante as horas das suas sessões, e 
para se determinar o procedimento marcado pelas leis existentes na parte que i^>er- 
tence ao caso acontecido. 

Este requerimonto, que foi apresentado á camará no acto da abertura da ses- 
sito, nHo podia deixar de ser lido n'essa occasiao, por isso mesmo que a camará 
tencionava deliberar sobre o acontecimento a que elle se refere, por ter sido pre- 
senciado por nmitos dignos paix^s, das janellas que deitam para o Rocio. 

SHo Úo obvias as ponderações que a camará pinleria fazer lícerca doeste acon- 
tecimento, que seria ocioso repetil-as; mas entre cilas julg«a dever eliamar a atten- 
çSo de T. ex.* sobre as consequências que podem seguir-se, se ficarem sem exem- 
plar e prompto castigo, tanto os auctores como os auxiliadores por qualquer modo 
que se achem incursos em similhante attentado. Se as testemunhas que esta ca- 
mará, como tribunal de justiça, chama para serem reperguntadas, ou forem de 
facto ou presumirem que podem ser insiUtadas» ameaçadas e talvez at:icadas, qual 
serA o conceito que possam merecer seus depoimentos em similhante coaeçl^o? £ 
80 é sobre estes taes d^^l^in^^ntos que a camará, como tribunal de justiça, taoau- 
ctorisada pelo artigo 41.% § 1.^ da cai*ta constitucional, ha de julgar, como é que 
taes factos podiam deixar de ser considerados da maior transcendência? 

O m6do por que a força armada se conduziu n'aquella crise, talvez nSo con- 
corresse pouco para se desenvolver o espirito popular, jior isso que, sendo o ]>ri- 
meiro dever da tropa, em taes oecasiSes, prevenir antes do que remediar o mal, 
ella BO conservou es|)eciadora do ajuntamento, sem cuidar em dispersal-o senão 
depois de tomar um coroo que jiodia causar maiorias distúrbios, nâo sendo possi- 
vei suppor-Bc quo essas f«isBein as ordens que ic lhe haviam dado. 

A camará abstem-se do mais que poderia annunciar a v. ex.% confiada na sa- 
bedoria do governo o na energia com que lançará mito dtis recursos que tom il sua 
disposiçXo {Mira manter o socego e tranquilHibide publica, c iiara sustentar o de- 
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coro d dignidailo quo a CAinora dos parei tem SAbiclo conservar em todas as suas 
delibcraçSes; qac cm grande parte considera offcndidos jmsIos acontecimentos acinut 
referidos. 

Detis guardo a ▼• ex.* Palácio da camará dos pares, em 14 do foyeraro de 
IS28.^= ilarq^uz de Thiicoi. = 111.** o cx.** sr. Josc Frciro de Andrade. 

Pelo mesmo teor se dirigiu outro oiBcio a Cândido José Xavier^ ministro dos 
negócios da gtierra, com uum copia autlieutica do alludido requerimento. 

8exU^ •c » « a o * 13 <l« feTerelro 

Cerca das onze horas c lueia da mauliX abriu-sc a sessSo, estando presentes 
trinta e dois pares do reino. 

Entraram na saln, jiara oceuparera os respectivos logares^ o procurador da oo- 
rua e o escrivão, c )h)iico dcpoin o conde di Cunha com o seii advogado. 

O conde de Linhan^s pediu a h^itura de um requerimento que lhe constava 
fora dirigido á cnniara i>eIo oflicial de giianla ao palácio no dia 13, em que ex- 
punha cireunistaneins rehitivas its uccorrenoias d^acinella data, visto incriminal-o 
a testemunha Manuel Joaquim Franco Queriol; elie orador era de parecer que 
iMÍmontc a camará tinha o direito de investigar a. conducta do dito militar, por ser 
acto interno, para, no caso de nchal-o culpado, renictter tudo si auetorídado com* 
potente e esta incumbir-se do julgamento. 

O presidente observou u?io competir á camará jul^^ar o official, e o quo unica- 
mente j>odia fazer era n^nu^tter o requerimento ao governo, jielo ministério da 
pierrn, a Hm de <|ue examinasse a condueta do tignatario. 

O conde de Linhares insistiu na sua pn»posta, fundando-se em que, se o facto 
acetinado foi conunettido no recinto da camará, nenhuma auetoridade ptnlia invcs- 
tigal-o, ali/is seria attentar contni a independência do c<»r|>o legishitivo. Concluiu 
}K.HlÍ!ido que se lesse o requerimento, como se praticara com o da parte adversa. 

O conde do Kio Pamo disse que em nenhum caso junlia a camará ser juiz 
próprio para julgar o otíieial nem fazer inwstigaçâo algtnna; o que devia era re- 
me t ter o requerimento ao governo, para ju!gal-o em conselho de guerra. 

O coude da Ponte foi tamlH*ni de parecer que se enviasse ao governo, nAo se 
dizendo, ])oréni, que o otfieíal fa!t:lra ao seu dever, ])onpianto isso seria antecipar 
uma 4»pinillo sem pi*ovas suíKcientes; e pediu se lesse o requerimento, conforme 
propozei*a o digno -par conde de Linhares. 

Com annucncia da camará, o secretario marqucz de Tancos leu o segninte 

R«qQ«rlm«Bto 

Dignos pares do reino : — Diz Miguel Ribeiro Franco, tenente da oitava com- 
panhia do batnlhíio de caçadores naeionaes de Lisboa oriental, que esteve de guarda 
de honra a esta camará no dia de liontem, 13 do corrente fevereiro, que vendo ter 
sido apresentado no dia de hoje um requerimento feito por uma das testemunhas 
<|ue ftiram reperguntadas no processo do digno par o ex."* arcebispo bisno de 
Elvas, no qual o sujtplieante c incre]nulo de haver faltado ao seu dever, nEo dando 
;;s eoudueeiltes providencias j>:ira evitar que a mesma testemunha fosse insultada 
ao sair d'esta camará, uao ikkIc deixar de ser-lhe sensível luna tal arguiçlo, que 
tautt» tem de falsa como de injuriante ao seu comportamento. 

líesponsavel o supplieante jh»1o comprimento do seu dever, julgando-so com 
direito a contestar a accus;içao n*aquellc niesnu> tribunal em que lhe foi feita, por 
isso respeitos;imente expõe a esta camará que a mesma queixa é inteiramente 
falsa na parte que lhe res|>eita. O. supplieante, sendo o conmiandante da guarda 
de honra d'esta camará, nilo iKnlia transcender o limito circumscripto á sua guar- 
ita, nem era nnetorisado a i>oIiciar na praça do lloeio; e quanto ao seu procedi- 
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porteiros c mais cmpregadoB doesta camnra; ciiic uein a testciiiunha queixosa, nem 
algum outro foi insultado por algucm, ou maltratado deutro dos caucellos do pa- 
lácio da camará ou no recinto da gtuirda^ se depois c na praça do Rocio liouve 
com cstis testemunhas algumas demonstrações de desnpprovaçao ou desprezoi o 




sulto algum, e tudo que se argue contra o snpplicantc é falso o talvez dirigido a 



lins sinistros. Como, pois, o cidadUo que próza a honra nHo pó<le deixar de ser 
sensivel a uma accusnção falsa que se lhe forme, por isso, conhado na indefectivel 
justiça d'csta camará, atteuciosamente roga a v. ex/* a graça de admittirem a sua 
justiAcaçUo pelos empregados que presenciaram o cumprimento do seu dever, a 
lim de se conhecer que a elle nâo faltou, nem deixou de respeitar o tempo, logar 
c circumstancias cm que se achava — P. a v. ex.**, dignos pares do reino, quei- 
ram tomar em sim consideração o exposto e decidir como é pi^oprio da sabedoria 
d'esta camará. 

Lisboa, 14 de fevereiro de \S2S, = Miguel Ribeiro l^Vaiico. = (Segue o reco- 
nhecimento pelo tabclliao Manuel Eugénio Coelho.) 

Expozeram-sc ainda alginnas reflexões pró e contra, e a final decidiu a ca- 
mará que SC remettcssc o sobredito recpierimeuto ao governo. 

Compareceu a primeira tet^temunha da culpa relativa ao conde da Cunha, c o 
advogado requereu A camará, em nome do seu constituinte: 1.®, que nlío se re- 
pcrguntasseni as testemunhas que nas devassas depozeram de ouvido, pois o di- 
gno par dava-as desde, já por judiciaes ; 2.®, que as testemunhas de vista fossem 
reperguntadas com toda a singeleza, sem se lhes fazer cdijeeçKo alguma, mesmo 
no caso de se contradizerem ou nuo darem rasFio do seu dito. 

O procuradi»r da coroa disse annuir, comtanto que o accusado assignasse ura 
termo, declarando i^izer judiciaes as testenmnhas de ouvido, 

Requereu mais o advogado que se lho pennittisse perguntar A testemunha 
fora do juramento qual era a sua religião, por íhso que a ordenação excluc de po- 
der jurar o mouro ou o judeu. 

O conde do Rio Pardo ponderou que, embora a ordenação determine que o 
mouro e o judeu uSfo podem jurar como testemunhas, pelas leis de el-rei D. José 
o judeu nSo é inhabil ; isso, piorem, pertence á i>ergunta do costume, o se na res- 
posta faltar á verdade, entilo compete á contrariedade declarar nullo o dejK)imento 
da testemunha. 

O procurador da corôa dissa nHo haver duvida em que na pergunto do cos- 
tume se espeeiãcasse determinadamente qual era a sua religião. 

O presidente declarou que o primeiro ponto a votar era se a camará admit- 
tia que o accusado desse por judiciaes e i*epergtnitadas as testennuihas cujo de- 
]>oimento nas devassas fôra de ouvido, assignando elle um termo para esse ef- 
feito. 

Decidiu-sc affirmativamentc. 

O escrivllo la^TOU o termo, declarando que as testemunhas de ouvido eram 
José Herculano Finuino, António de Almeida c António Pedro Maxinu) da Costi 
Monteiro; e tendo aquellc funccionario de justiça pergimtado quem devia asBignar 
o dito tenno, rcsolveu-se, depois de alginnas observações, que o presidente, o par 
do reino accusado c o procurador da coroa. 

Seguiu-so o inteiTogatorio & testemunha, que disse chamar-se Fernando Felíx 
da Costa Fortinho, official de diligencias da intendência geral da policia, morad«»r 
na travessa do Noronha n.^ 5, freguezia do $. Mamede, c de idade vinte c oito 
unnog. * 

O advogado expoz que, conforme o seu requerimento, era a occasiSo própria 
])ara so perguntar il testemunha que religiKo professava ; o no caso do dizer, como 
era do presumir, a eatholica, se lho fizesse declarar onde só desobrigtlra no anno 
anterior. 

O conde de Uio Pardo, concordando com a primeira |mrte do jiedido da de- 
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kzAf àiúBC Bcr impróprio de um juizo cxigir-iic a ileclaraçiò quanto á det- 
obriga* 

O advogado in8Í»tht| dizendo ser costumo poder })or todos as contradictas que 
SC oflereccssem a qualquer accusodo. 

O procurador da coroa replicou que o accusado podia expor quanto qujzesso 
couie contradicti| iK>rém nilo interrogar a cestemunlia sobre defeitos pcssoaes. 

A tcstemuulia cleclarou entio que se desobrigara no Uio de Janeiro, onde es- 
tava u'aquella cixxrha. 

O conde do Uio Pardo fez-lhc o interrogatório pela fónna seguinte: 

— Tem algum' motivo que o imi>eça de nvr ti*8temun1ia a respeito do sr. conde 
da Cunhai soja por ódio ou denuimia que com elle tenha, ou nuulo de obriga^*ílo 
ou aftecto que ulirtgue a faltar il verdade no que se lhe jK^rguntar? 

— KSo, senhor. 

— Parente de s. ex.* certamente nio é? 

— 'SHOy, senlior; fui muito seu amigo, 

O advogado requereu que se lhe íizesse a seguinte pci^uta: 

— Que religilo é que professa? 

— A de Christo. 

— A cathoHea apostólica romana? 

— Sim, senhor* 

O oscrivfto leu o auto da deva^^sa* 

O advogado requereu que se adinittlsscm como contradict-is que fazia á tccste- 
iiuuiha: 1.^, que uào 8c det^i»brigou no anuo passMido; 2.% que seudo oflieial de [ki- 
lii-ia, tinha intorei«se em promover réus; 3*% que u2o sabe os princípios da sua 
religiilo* 

O presidente poz & votayíío da camará se deveriam admittir-se estas três con- 
tnulictas, c só o foi a segunda, que o escrivão lançou no auto. 

O escrivão suscitou a duvida de quem deveria assiguar a contradicta, e o 
procurador da coroa manifcbtou (jue as contradictas feitas em presença da testemu- 
nha eram respondidas no mesmo aeto, e sendo este imi incidente do acto princi- 
pal, precisava apenas da assignatum do juiz interrogantc. 

Então o escrivílo leu a eontradicta li testemunha, que respimdeu ser official da 
l>olicia, mas usío tiulia outro interesse alem do socego publico e o bem da naç2o.. 

A testemunha prestou depois o junmiento aos Santos Evangelhos, e conti- 
niiou-se o intemigatorio. 

— Ciinsta-lhe.do vista ou de ouvido que nos dias 24, 25, 26 e 27 de julho 
do anuo passado lumve tumultos sedieiosi>s n*esta corte? 

— Sim, senhor, fui eneanvgado do andar nVssa diligencia, em obser\'aç3o, a 
ver os tumultos e a reconhecer as pessoas que ali andavam. 

— E em que sitio tiveram logar esses tumultos? 

— Xo Terreiro do Paço. 

— Em tiMlos esses dias ou em algims d'clles? 

— Em todos elles. 

— E «a que horas se faziam esses ajuntamentos? 

— Principiavam /is cinco hoi-as da tarde até á uma hora da niadrugaida. 

— E c<?ses ajuntamentos limitarani-so ao Terreiro do Paço ou tiveram segui- 
mento por outras ruas ou bairros de Lisboa? 

— Sim, senhor, pela rua dos Fanqueiros, 1uh*ío, E»*pirito Santo, rua da Emen- 
da, Paulistas, rua de S. Bento, Collegio dos Xobres, e tornaram a vir para a banda 
do Ix»reto, e ali é que se tomaram a dispersar. 

— Soube de vista presencial ou de ouvido se o sr. conde da Cunha cooperou, 
directa ou indirect^imente, por palavras ou aeçSes a suscitar esses grupos tumul- 
tuosos? 

— Sim, senhor, indo eu i>ela rua do Oiro encontrei o réu conde da tlunha- .. 
O conde da Cunha requereu que se riscasse a ]mlavra «ivu», i>ois a testc- 

numha nilo tinha direito a usar de tal vocábulo, e devia ih\r-lhe o trat^imento que 
sua inagestade lho concedera. 

A canmra mandou riscal-a, e a testemunha continuou assim o seu depoimento: 
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— Encondrci o digno par condo da Cnulia da banda das 8ocrcstariaS| no Ter- 
reiro do PaçO; jmitanicuto com o sr. conde da Taipa, onde se estavam a dar vi- 
vas e morras^ com os cha^Yéns nas mSos. Os vivas que ouvi, foram: cViva o senhor 
D. Pedro IV, a senhora infanta regente, a carta constitucional, Saldanha, repur 
blica, itesgatci; c o que se disse nos tmnultos, pelas ruas publicas en o Terreiro 
do Paço. 

-» Ouviu dizer ao digno par o sr. conde da Cunha alguma doestas cousas? 

— Níto, senhor, nHo ouvi, e só o vi atirar com o chapéu ao ar. 

— Viu se o sr. conde estava misturado n^esscs gm][>os ou estava próximo a 
ellcs, mas da parte de fora? 

—-£stava junto dos tumultos. 

— Tem mais alguma cousa que dizer a respeito do sr. conde da Cunha? 

— NHo, senhor. 

— A que horas e cm que dia viu o sr. conde da Cunlm? 

— Na noite de 24, perto das oito horas. 

— £ quando o viu ainda havia luz de dia ou jxl se tinliam accendido os ar- 
chotes? 

— Haviam de ser oito horas, mas ainda ulto se tinham accendido os archotes. 

— Viu como estava vestido o sr. conde? 

— Klto estou cerfo se estava de casaca ou de que modo, e so mo lembra que 
o comprimentci. 

— Achava-80 o sr. conde da Cuulia a p£, a cavallo ou de camuigem? 

— A pó. 

— Com que palavras comprimcntou o sr. conde? 

— Só lhe dei as boas noites, tirei o chapéu e passei para diaute para conlie- 
cer mais alguém; o sr. conde conhece-me bellameiítc. 

-— Mas que palavras lhe disse? 

— Só boas noites, c nSo mo res][>ondeu, porque estava entretido com outras 
pessoas. 

O conde da Cunha mostrou-se satisfeito, o o escrivSo encerrou o depoimento, 
as:>ignando-o com a testemunha e os interrogantes. 

Compareceu a segimda testemunha, que disse cluimar-se Manuel Alves Chaves. 

— Tem algtmi impedimento legal para ser tcstemunlia a respeito do ex.^ 
sr. conde da Cimha? 

— Nilo considero que tenha nenhum. 

Prestou o juramento aos Santos Evangelhos, e o escrivSo leu o auto da de- 
vassa. 

— Sabe se nos dias 24 até 27 de julho passado houve n'esta capital tumultos 
sediciosos? 

— Sim, senhor. 

— Sabe isso |)orque os presenciou ou j)orque o ouviu dizer? 

— Sei-o porque os vi o presenciei. 

— E presenciou-os em todos esses dias ou só em alguns d'elles? 

— Só em uma das noites. 

— Em qual d^ellas foi? 

— Nilo estou certo se foi na de 24 ou na de 2Õ. 

— Lembra-se que dia da semana era? 

— Nilo, senhor. 

— A qno horas principiou a havel-os c até que horas os presenciou? 

— Pela tardinha foi que principiaram, e viu-os até ás oito o meia juira as nove 
horas, que me fui embora para a minha casa. 

— Em que sitio os viu? 

— Defronto da arcada das teeretarias próximas x\ rua do Oiro; mas os tumul- 
tos estavam por todo o Terreiro do Paço. 

— E n'estes tumultos viu o ex*** sr. condo da Ciuiha? 

— Sim, senhor. 

— Que homs eram quando o viu? 

— Haviam de «cr oito e uicia jiara as novo horas* 
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— Em quo sUio estava? 

— Estava no incioi pouco mais ou menos, ao pó das arcadas das secretarias. 

— Conhecia d*a]ites o sr. condo da Cunha? 

— Sim, scnlior. 

O advogado requereu se lhe fizesse a seguinte pei^gnnta: 

— Conhecia o sr. condo só de vista ou por ter alguma relaçlo com elle? 
-^ Pelo conhecer do vista somente. 

— £m que distancia estava do ex.** sr. condo da Cunha quando o viu? 

— Seria a uma distancia de oito ou dez passos, porque eu o vi quasi de noite 
e conheci-o; portanto uHo era muita distancia. 

— O sr. conde da Cimlia estava a pé, em camuigem ou a cavallo? 

— Eu o vi a pé. 

— Como estava vestido o sr. conde da Cunha? 

— X3o mo lembro bem, mas parece-me que estava á paizana. 

— A que luz c que reconheceu o sr. condo da Cunha? 

— Á luz do dia, i>orquc ainda nilo estava fechada a noite. 

— O sr. conde da Cunlia estava no centro d*esscs grupos ou sómento unido a 
clles? 

— Estava unido a elles do Indo das secretarias, mas nXo no centro. 

— D'e.<se8 grupos saíram algumas vozes ou factos que tendessem A rebelliSo? 

— Sim, sonhor. 

— Em que consistiam? 

— € Viva o Saldanlia, viva a republica c viva a senhora infanta regente, se 
viver o Saldanlia •• 

— Viu praticar ao sr. conde da Cunha algum facto que parecesse excitar 
aqucUa desonlem? 

— Kilo, senhor. 

— Ouviu-lhe proferir algumas palavras de vivas ou outras quaesquer? 

— Xjío, senhor, viu-o simplesmente ali. 

— Tom alguiua cousa mais a declarar a respeito d'essc interrogatório? 

«— Não, senhor, só que dou por firmes e valiosos <m depoimentos que fiz nas 
devassas. 

— Pensa que este seu de^)oimento e$t;l conforme com os outros que já deu? 

— Como se passaram já quasi sete mezes immIc ser que luija alguma divergên- 
cia em ])alavras, e por iss«) ine reporto aos primeiroA do|K)imentos. 

O conde da Gunha disse estar satii«feito, e o escrivão encerrou o depoimento, 
assignando-o com a testemunha e os interrogantes. 

Sendo chegada a hora de se fechar a se^!(ilo, o sr. presidente annunciou que 
no dia seguinte se funnaría a camará em tribunal de justiça jmra a«:con^inuaçilo 
do processo. Eram três horas e meia da tarde. 

feSetIma nemniko -^ IO d« ferereiro 

ÁS onze horas da manliS abriu-se a sessKo, estando jHX^sentes trinta pares do 
reino. 

O conde de Mesquitella declarou que o niarquez de D<»rba o encarregitra do 
IKirtieijKir ;l eanmni que nJío |H>dia eomjmreciT |>«»r motivo de dm^nça. 

Entraram na sala c foniin tK*i*upnr os n*i«j>ectivos logares o priKMirador da co- 
roa, o eíHTÍví\o e jHnieo depois o conde da i^inha com o advogado. 

Compareceu a terceira testemunha, que fez cu1i>:i âquelle jiar do reinoj a cptal 
disso chamar-se ^ranuel Joaquim Franco Queriol. 

Fez-se-lhe o iiiterrogjitorio nVstes termos: 

— Tem motivos do iiiiminade ou particular amisade, o\\ é {uireute ou deiien- 
dente do sr. conde da Cunlia? 

— Nilo, senhor. 

A testemunha jircstou o juramento aos Santos Evangelhos, o escrivão leu o 
auto da devasna e o intern»gante ])roseguiu: 

— Estd bem inteirado em tudo o que contem este auto chi devassa que já jurou? 

— Sim, senhor. 
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— Pois ciitAo dcchire tudo o 4110 a respeito cVelIc 8al>c, meneionamlo aquillo 
4|iic lhe consta de ouvido ou de vista presencial, i*elativanicntc ao sr. condo da 
Cunha. 

— K2o estou certo no dia^ se foi em 24 ou 25, como ha de constar do primeiro 
jurauicnto ; andava passeiando no TeiTciro do Paçí», por diffcrentes partes, mais o . 
capitão Manuel Alves Chaves c Josc Herculano Firmino, ils Ave Marias, iK>nco 
mais ou menos, c, quando me retirava, vi o ex."** sr. conde da Cunha, lilo lhe 
vendo praticar acçSo alguma ; mas no sitio onde elle estava, ao pé das secretarias, 
é onde liavia um grande barulho, de onde saíram vozes que eu por decência oc- 
culto; nada mais tenho a diaser. 

— Lembra-se que dia era da semana? 

— ]Sao me lembro, s2o já passados muitos tempos. 

— Lembra-se se foi o primeiro ou o segimdo dia dos tumultos? 

— K2io me lembro, seiíhor. 

— Observou como se achava vestido o sr. conde da Cunha, se do paizauo ou 
de militar, e com que qualidade de vestido c de que cor? 

— Tem passado muito tempo e só me lembro que estava vestido A paizana; 
mas se eu não me lembro do fato que vesti ha c»ito dias, como me hei de lembrar 
do que tinha o ex."® sr. c*mdc da Cunha? Se i'u me perMiadiç.se que havia de vir 
perante esta respeitável assembléa, tomaria sentido n^ií^so. 

— Aehara-se ali o sr. conde a pé, a cavallo on de canniagem? 

— A pé. 

— Lembra-se da hora em que viu o sr. conde da Cimha? 

— As Ave Marias, jxjuct) mais ou menos. 

— E a que horas se retii\)u vossemecê do Teireiro do Paç«í, onde vira o sr. 
conde da Cunha? 

— Não me lembro a que horas, porque não tenho mem<»ria de anjo ; mas era 
algum.a cousa depois das Ave Marias. 

— Vossemecê tem cabal conhecimento do sr. conde da Cunha, ou teve com 
elle algiun negocio ou dependência? 

— Tenho conhecimento ]H»rfeito do sr. conde, até tem sido meu vizinho, agora 
ha pouco. Conheço-o desde 1810, que foi a primeira vez que vim a Lisboa, inas 
nunca tive contratos com s. ex.* 

O conde da Cunha declarou que estava satisfeito. 

A testemunha disse que, como lia passado j;\ nuiito tempo, c não é homem de* 
muita memoria, e se lhe tinham feito muitas perguntas, ratificava em tudo e ]K>r 
tudo os seus primeiros depiiimentos, feitos na presença dos dois ministros dos bair- 
ros do Rocio e dos líonmlares. 

O advogado requereu que declarasse se ratificava também o que acaba agi^ra 
de fazer. A testemunha ivspiínden aflinnativameute, balvando comtudo algtuna pe- 
quena divergência que j)odcsse haver entro elles, por causa do temjM) decorrido. 

Houve j>equeno debate sobre se devia admittir-se isto, e a final não foi es- 
cripto nos autos, 

O advogado requereu que, para pmler contestar a accnsaçao, se lhe mandasse 
dar vista do processo, e, sendo a}H»Iado t»ste requerimento pelos condes do Rio Par- 
do e de Linhares, o procurador da coroa disse que a ci»ntestação por artigos não 
tinha logar em juizo sumuLirio, como devia ser ettc jMir sua natureza, mas no juizo 
onliuario; no summario o que a lei prescreve, é dizer o accusado de acto e ciedi 
rei to em cinco dias; entretanto, se a camará queria ípie a contestação fosse jwr 
artigos, como em pn»cesio onlinarío^ não se ojqmnha, pt»r isso que essa circuni- 
stancia não prejudicava a aecusação, 

O conde, de Linhares, o advogado e o procurad«ir da coroa ainda apn^sentiuram 
algumas reflexSos i*elativamente a admittir-sc tiKla a justificação da defeza. 

O presidente |>i»z a votos se a camará convinha em que se seguisse o processo 
sum)nario ha fémia prc*scri]>ta nas leis, c asgiin so resolveu, 

Tcndo-se retirado da sala o conde da Cunha, apresentcm-se nVlIa o condo da 
Tai])a com o seu adv<»gado, e manifestam que,. hav<*ndo entre as testennuihas que 
faziam culpa ao dtpio jijir, duas que juranmi só de ouvido, desde jd as djivn i^ir 
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judiciaes c ropcrguatiulnn ; iio qitc dit-larou convir o |»rucuradur tlii coriia, lavnmdo- 
tte um tenno igital ao f|uo im noKHfto anU;ri<Hr af^siguára o coDtle da Cunba* 

Compareceu a primeira tcsteiiimtliAy o diMe cluiniar-«G Fernando Fclix da Cos* 
ta Fortinho. 

O advo|çado requereu oiic, tendo ef^ta tcf^temunha na sescao anterior erpon- 
taneauicntc dcclarndo que fera prct^eueial nos tumulto», em consequência de exa- 
minar quacs as ]>c8fma« que nos meamos kc acliavnin, declarava que )m.*1o mesmo 
ukotivo que havia sido nceusador, se tonislra }>elar lei» portuguezas inhabíl para 
ser tcBtemimha contra o digno par accueado. 

O procuraditr da coroa manifestou ser admissivel c conforme ás leis este pro- 
totíto uo advogado, e a camará também decidiu assim. 

O conde de Ámidia iKi-guntou se se deveria entrar na inquirição da tcstemu- 
nlia, visto que nio cc dera por judicial. 

O advogado e o conde da Taipa |Mmderaram a inconveniência das repergun- 
tns áquella testemunlia, acrescentando o ultimo «pie a camará devia considerar 
iiullo o depoimento, }>onpiauto tinha uma iuhabilidadc legal, pelo facto do consti- 
tnir-se accusador. 

O procurador cbi coroa dis^^e ser sufficieute a camará declarar qucadmittia o 
pnitosto, jior entender attendíveis as rasí5cs cxjxistas pelo advogado do digno par, 
e, subnícttendo-i^e ii*to a votiis, teve approvaçâo. 

O termo fui novamente assignado jk*1o alludido conde, presidente c procura- 
dor da coroa. 

Compareceu a seguuibi testemunha, o disse chamar-se Manuel Joaquim Franco 
Queriol. 

— Tem algtnn inqKnlimento legal que o inhabilitc jKira jiurar a res^xíito do cx.** 
(if. conde da Taipa? 

— Que en saiba nlo, senhor. 

Foi-lhc deferido o juramento aos Santos Evangelhos, e o escrívit) leu o acto da 
devassa. 

— Sabe se nos dias 24 até 27 de julho do amui i>assado lumve n*esta capital 
tunmltos sediciosos? 

— Sim, senhor. 

O conde da Taipa declarou ]iresciudir de totlas as |>erguutas €ptc se jMKliam 
fazer tis testennnihas, excepto quatn> que apresentava. 

O conde de Linhares disse que, tratandt^sc de estabelecer a accnsaçio, era 
preciso que fosso interrogada a testenumha Ci»m Unia a eircumsjiecçlo, e que só o 
sr. procurador da coroa podi«n declarar se n*nunciava . ao dejKiimento amjdo das 
testemunhas,, para estabelecer a sua aecusaçSo. 

O ]>rocurador da coroa i>onderou cpie a |K»rgunta das testemunhas nSo era 
só em beneficio do accusadi», mas tamln^n jKira faxerle gitima a accusayio, e, jíor- 
tanto, tinha logar a observaçfio do conde de Linhares. 

Pi-íiseguiu o interrogatório: 

— Presenciou esse» actos? * 

— Algims d'elles. 

— Em que dias os preseneitm? 

— Na- noite do dia 24 ou 25, nSio e^t*ltt bem certo; os meus primeiru» depoi- 
mentos é que o hSo de dizer. 

— A que horas principiou a pn»senciaI-os? 

— Anaei por ali á tardinha a jvisseiar. 

— ^las não se lembra a que horas principiaram 4>s tumultos? 
— Nilo me k*mbn>, senhor. 

— Até que lu»ras os presenciou? 

— Até horas de Ave Marias, }h»uco mais ou menos. 

— ^Viu ou disseram-lhe que andasse u'esses tumidtos o ex."*** sr. c<»ndc da Taipa? 
— Vi-o. 

— E em que dia? 

— Jil disse a v. ex." que em uma da* noites de 24 ou 25. 

— A que horas v que viu o tr, c*»nde da Tai^ia? 
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— As mcsiúas horas cm quo vi o seu cx.*^ cunliado, o sr. marquoz de Fitm- 
leira* 

— lias qnc horas eram? 

— Eram Ave Marias, ])Ouco mais ou menos. 

— Conhecia ao sr. condo da Taipa antes d'esso dia? 

— Sim, senhor. 

— Em qnc distancia, pouco mais ou menos, estava do sr. conde da Taijia, 
quando o conheceu? 

— Passei bem junto d'elle. 

— Junto a que sitio? 

— Ao pc das secretarias, junto á rua dos oimves do oiro. 

— O sr. conde da Taipa estava em aigmna distancia dos tumultos? 

— Estava muito ao pé d'elles. 

— Estava miido a elles ou havia algiun intervallo de onde saíam as vozes? 

— Estava junto com elles. 

— Quando vossemecô conheceu o sr. conde da Taipa passou por dentro dos gni- 
|ios tiunultuosos ? 

— Xâo, senhor, passei jwla banda de fora. 

— O sr. conde da Taipa estava a pé ou a cavallo? 

— A pé. 

— ]):stinguiu como ia vestido, se de caiçaca, si^brecasaca ou de militar? 

— A paízaua, mas nilo mo lenibix) se de cawiea ou sobrecasaca. 

— Xa occasfiSo em que viu o sr. conde da Taipa, viu ou ouviu n'esses tmuul- 
ttis, que estavam perto d'ello, desordenadas vozes e gi*itiirias? 
— Sim, senhor, ouvi gritos, q!ie por decência occidto. 

— Viu praticar ao sr. conde dii Taipa alguma acção que excitasse o tu- 
multo? 

— XHo, senhor, nenhuma cousa lhe vi praticar. 

— Ouviu-lhe pronunciar algiuna pala\Ta que parecesse excitar aquella desor- 
dem? 

— XSo, senhor, nSo lhe ouvi palavra nenhuma. 

— Tem alguma deelarayJlo ou aerescentamento que fazer a este deixiimento? 

— O mesmo que fiz, ha um boi^^ado: que como é passada) muito tem}K>, nSo me 
lembram «ilgumas cii*cumtstaneia8, referindo-me em tudo e por tudo ao meu pri- 
meiro jiuramento, feito na presença dos dois ministros dos bairriis do Kocio e Ko- 
niulares, c esta mesma declaravilo faço em todas as demais perguntas, com que 
aqui tenho sido interrogado, relativamente aos ex."^* srs. arcebisjK), marquez de 
Fronteira c conde da Cimha. 

O digno par aceusado requereu que se lhe fizesse a seguinte pergimta: 
— Xa devassa tirada pelos corregedores dos bairros do Rocio e Uonndares, 
jurou es)K)ntaneaniente a respeito do digno par ou lhe foi pergimtado particular- 
mente pela pessoa d'elle aceusado? 

— Xslo me lembra; ha de eonstir do meu depoimento. 

O conde da Taipa disse ser necessário que respondesse sim ou nSo} iwrquc 
era imiiossivel esqnecer-lhe uma cousa tHo importante. 

A testemunha disse que foi citada }»ara ambas as devassas, jnas que o resto 
constaria do seu de|K)imento. 

O condo da Taipa exigiu de novo que desse uma resp^stii tenniuante. 

A testemunha respondeu que não tinha memoria do anjo. 

O conde da TaijKi replicou que essa expressSo não pcnlia admittir-se, ]Mirque 
VTA até um insulto. 

O presidente ob»er\*ou que n3o se podia obrigar a testemunha a dizer mais do 
que aquillo que quiser. 

O conde de Linhares exjioz a conveniência de reconLir á testemunlui quo de- 
via cum]»rir exactamente com o sen juramento, como chrístao c catholico. £ in- 
stada novamente a testennuiha, disso que jurava nXo so lembrar. 

O condo da Taipa mostrou-se satisfeito, e o escrivSlo encerrou o depoimentO| 
assignando-o com a testemunha c os interrogantvs* 
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Compareceu a tcreeira testcmunliA, que di^se diamar-te JosA Ilerculaiio Fir* 

— Tem motivos de omisAdo particular^ iniwiiMide ou itarentcvco com o tr. eon- 
do d* Taipa? 

— KAOy tcuhor. ' 

A tCKtemuulia prestou juramento aos Santos Evangelhos, c o escrivão leu o 
auto da devassa. 

— Sabe se nVsta cidade houve tumultos sediciosos desde 24 ate 27 de julho 
do anno passado? 

— Sim, senhor. 

— Presenciou alguns dVsses tumultos ou soube pelo ouvir dizer? 

— Xo dia 24, ambindo em conuMinhia de ^lanucl Alves Chaves e Manuel Joa- 
quim Franco Qucríol, ft)i quando (Tc meia tinle jmra as Ave alarias se principiou 
a reunir ímnienfjo jhivo |)elo Terreiro do Paço; e quasi ás Ave Marias, indo atra- 
vessando o Terreiro do Paço, em direitura á rua dos ourives do oiro, vi junto 
aos tunmltos o ex."* sr. conde da Tai|Mi. 

— £ sabe que o sr. conde da Taipa concorresse directa ou indirectamente para 
ossos ajuntamentos? 

— Náo, senhor. 

— Tinha bastante conhecimento da figura e gestos do sr. Cimde da Taipa, jwira 
conhecer ser elle met-mo? 

— Sim, senhor. 

— Lenibra-se c<»nio elle estava vestido, de casaca ou de sobretudo? 

— £st:iva & jKiizana, mas nSo me reciínlo se de Casaca ou sobrecasaca. 

— Sabe se s. ex.* estava a eavallo, a pé ou de carruagem? 

— De carruagem nâo estava ; emquauto a estar a eavallo ou a pé nSo me recor- 
do, jKirque nHo tenho memoria de anjo ; hl estsi o ineu primeiro de^M)imento, a 
que me rep<»rto. 

O advogado obser\"OU que esta mesma testennmha deiK>z contra o marquez do 
Fronteira, e deehirou que estava a }>é, e nHo sabia como u8o se lembníva d'Í8so 
mrsmo a respeito do conde da Taipa. 

A testemunha respondeu que já tinham ]>assado scíh para sete mezeS| e nlo 
SC lembrava, p(»r(|nc nunca ]H'nsára de ser talo re|K'rgimtado. 

O conde da Taipa n)aniiesti»u estar satisfeito. 

O conde da Ponte requereu, como juiz, (pu^ se jK*rguntasse á testemunlui, se 
se davam vozes nos tumultos e se era o dign«> \K\r «luem as dava. 

O conde do Ilio Pardo disse que já se llie tinha perguntado se o conde da 
Taij>a tinha coojM'nido din^eta ou indirectamente para aquelles ajuntamentos. 

O conde da Pente insistiu em que nílio era o mesmo ctiopenir para os ajunta- 
mentos ou proferir vozes dejmis d^elles reunidos. 

O })rocurador da coroa ifisse que, por )>:irte dii justiya, rt^cpierla o mesmo. 

Kntílo fizeram-se-lhe as seguintes perguntas : 

— Ouviu nVsses tumultos ou grujws sediciosos, que se achavam no Terreiro 
do Paço, proferir algumas palavras sedieios;is, c ouviu quaes eram? 

— Xãlo ouvi vozes sediciosas ; se as ouvi eu nXo as percebi ; só sim ouvi vivas 
ao senhor D. Pedro IV, á senhora D. Maria II, á eartii constitucional, ao Salda- 
nha, foi o que mais distiuctameiite percebi, e á si^nhora infmita regente. 

— E algum ou alçims d'esíH»s vivas fi»rani proferidiís pehi sr. conde da Taijia? 

— Nilo, senhor; o mesmo lia de estar u«> meu dt^poiniento. 

O eserivSo encerrou o de|>oiniento e depois o aeeusado exigiu que se fizessem 
mais as seguintes perguntas: 

— Nas devassas dos bairros do Koeio e líomulares, em que já junlra, ))ergun- 
tou-se-lhe especificadamente se o ex."^ sr. ctuule atnnisado se achava envtJvido nos 
tumultos, ou o que n'ellas disse rehiti vãmente ao digno par foi livi*eniente n^ferido 
sem se llio designar ])essoa alguma certa? 

— Nilo mo recordo; refiro-me ao primeim de|Kumento. 

— Qttíd 6 a rasSo por que, tend«> dito que nSo viu o cx.** aeeusad«) cooi>eras- 
se direi*ta nem indirt^ctamente jKira os tumultos, de|K)Is quando foi jurar nas de- 
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vossas, era o bairro iIo Rocio e Aon Romnlarcs, se lembrou de nomear entro os 
tumultuarios o mesmo digno par? 

— Porque tendo o digno par observado n'aquella occasiSo os tunmltos, conlie- 
cera alguma das pessoas que cooperaram para elles. 

KSo se tendo entendido bem na camará o conteúdo dVsta resposta da teste- 
nmnUa, foi instada para que se exprimisse em tcnnos mais precisos c categóri- 
cos; c a testemunha respondeu: 

— O motivo por que fallci no ex."® sr. digno par, foi por elle ali estar; por- 
que, observando elle os tumultos, podia entre elles conhecer algiuna pessoa que 
cooperasse para elles ; pois que a Gazeta de 27 do mesmo mez e o periódico inti- 
tulado o PoHuguez e outros muitos, que fatiaram nos acontecimentos que houve, 
dizem que n'eUes apparcccram pessoas de distincçHo. Por isso mesmo podia acon- 
tecer que o ex."** sr. digno par coidiecessc alguma ; nSo tenho inais nada a dizer. 

O conde da Taipa disse estar satisfeito, e o escrivão encerrou o depoimento, 
assignando-o com a testeumnlia e os intcrrogantes. 

Em acto successivo o secretario conde de Slesquitella leu o seguinte: 

Requerimento 

Dignos pares do reino : — O arcebispo bispo de Elvas, par do reino, tendo de 
provar a contrariedade directa que oppóz á accusaçSo que se lhe fez, necessita 
justificar o seguinte: 1.**, que o supplieante, no dia 24 de julho próximo passado, 
esteve summamentc enfcnno com atiecçao hemorrhoidal e saliente, que o obrigou 
a sangria local de sanguesugas, que o impossibilitou de sair de casa ; 2.^, que por 
causa da mesma eufennidade nsto saiu de casa nos dias 25, 2G e 27 do referido 
mez de julho, sendo visto o visitado de dia e noite no convento de S. Domingos, 
nSo só por algtuis religiosos do mesmo convento, mas por pessoas de fora; 3.% 
que informado da natureza dos vivas que se deram ao pc da }>orta de João da 
Costa Carvalho (iuimarítes na noite de 2C, nHo se referiam ao supplieante na qua- 
lidade de futuro patriarcha, nem se fez menção injuriosa de outra alguma pessoa 
constituída cm dignidade ecelesiastica. Portanto — P. si camará dos dignos pares 
haja de designar o dia para as testemunhas, notiíicando-se Severiano António 
Gonçalves, rua Augusta n.* 107; Josc -í^uirino Valverde, na mesma rua n.® 113; 
António Marques, n.® 103; João da Silva Garrido, u.* 113. — E. 11. M.^s=-4r- 
ccbiêpo liiêpo de Ehaê, par do reino. 

O presidente propoz & camará se deviam notiíiear-so as referidas testemunhas 
para comparecerem no dia 18, c assim se i^esolveu'. 

O conde da Taipa requereu também que se lhe adnnttisse a provar que os de- 
poimentos das testemunhas eram fsilsos, porquanto no dia 24 nilo houve tumultos 
no Terreiro do Paço ás Ave Marias, como se provaria pelos officiaes e oi&ciaes 
inferiores da guarda ali n*aquelle dia; e em 25 foi ás quatro horas da tarde para 
casa do conde de Villa (Tor, onde jantou com o genei*al Clinton c seu estado 
maior, pennaneeendo n'esse palácio até á meia noite. 

presidente disse presumir que a camará conviria em ndmittir todas as pro- 
vas que o accusado quizesso apresentar quando chegasse oceasilHo opportuna; e 
assim se decidiu. 

Requereu mais o accusado que, tendo pedido vista dos autos o advogado do 

1 K*eetii eoufoniiiilndc houve, ns comniuiiicaçues do scguiute teor: 

«A cninara dos pares, formada cm tribunal de justiça, manda ao cmtívSo do crime da curte 
c CA8A, António Caetano Macluido, noti6quc as tctftcmnnlias abaixo dovlaradas, ^lara o dia de 
BCfi^unda feira, 18 do corrente. 

«Lislioa, imbicio da camará dos pares, 16 de fevereiro de 1828. *» D^i^ite de Cadactd,» 

«Km cumprimento da |M>rtaria nntoccilcntc notifiquei as testcmunlias António Marques da 
Silva Vianna, Severiano António Gonçalves, Joilo da Silva Abreu Garrido c Jos6 Qnirino S^al- 
vordo, piíra comparecerem no presente dia, ]>e]as onze horas da nuinhS, á barra da sala da ca- 
mará dos dipios paros do reino, a íim do rc8|K>ndercni o serem iicri;:untados \hí\o conteúdo nos 
arti^s do requcniiKMito do cx«"** o rcv."** sr. arcobii«|)o bis|M> de Elvas, |iar do reitio, dequc fica* 
ram sdentes. 

•Lisboa, 18 do fevereiro de lB28.«rr^M/</Mf'o Caiinno Machada,* 
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conde da Cnnha para responder A acciíMyilo, toltcitava por ú e em nome do ar- 
ccbítipo bUiio de £lv.\< o manpiex do Fronteira, que se separassem os seus pro- 
cessos do processo do meénio conde^ se afjuella círcuiustancia kouvesse do proda- 
sir dílaçAo. 

O presidente rc8pondea que a camará }& decidira preferir a forma de processo 
summnrio, e jiortanto seria para todos o mais breve possivd* 

. De]K>is de consultar a camará sobro se esta se fomuiria em tribunal de justiça 
na próxima segunda feira 18*, e obtida a annuencia, fechou a sessEo. Eram qua* 
tro horas c um quarto da tarde. - 

Pelas ouzo horas da manhã abriu-sc a sessíio, estando presentes vinte o cinco 
pares do reino. Entrou dejiois o conde de Linharcj», e deu-se conhecimento de quo 
o marqucz de Valença faltava i>or motivo justificado. 

secretario marqucz de Tancos leu os seguintes 

OfliQlOS 

III."** e ex.** sr. — Em consequência do officio que v. cx.', em virtude da re- 
solução da camará dos dipios pare», inc dirigiu em 14 do corrente, com o reque- 
rimento de Manuel Jonquim Franco QuítíoI, ficam exin^didas as ordens conve- 
nientes para se tomar judicial conheciuiento dos insultos de que o supplicante se 
queixou, e para ser mantida na praça do Kocio a maior ordem e policia. Em- 
qr.anto ao artigo do ofHcio quo »fc refere ao mau porte da força annada, que para 
conservaçilo do socego te achava na dita praça, cumpre-me participar a v. cx.* 
que logo officiei á repartiçUo competente; e dVste modo ficam ))ela minha parte, 
como ministix) da repartição do.s negócios de justiça, tomadas todas as mcdiaas de 
(|ue )K)dia lançar mfio para sen^m legalmente punidos os auctorcs dos referidos 
insultos, e para que estes se nSo repitam de ora em diante, com os perniciosos 
cffeitos que sHo sua necessária consequência^. 

1 Nilo reuniu uVsfO dia. como §c (Icprehomlc chis netas. 
3 £ÍH aqui nd providencias a que o ministro fc referia: 

«111.*** e ex."** sr. — Tenho a iK»nra <lc transnòttir a v. ex.* a copia junta de um oflieio da 
rainnra dos dignos parcR, datado de 1-1 do corrente, com outra da re])rcfeiitaç3o que á niCMiia 
vaniiira dirigiu Man\icl Joaquim Franco Quoriul. Do ttnir do ambas verá v. cx.* que se tomam 
necessárias prompta» medidas |mr«r se dittsiparcm os ajuntamenttts da praça «lo Ko«?io, prítici- 
puhnentc na proximidade do palácio da cnmara, ajuntamentos peloi* qnaes fui gravemente in- 
fuitndo o sobredito Queriol o outro individuo ao tempo «le saírem da camará, onde foram depor 
tomo testemunhas; nâ\o.sei se os conunaudautes da tropa, de quem principalmente se queixa o 
supplicante, auxiliaram as ])essoas que connnctterâm os insultos; mas parece fora de duxida qus 
se nslo houveram com a previsão necessária para evitar o alarido, nem mostraram actiridade 
bastante para acabar logo que principiou; v. ex.* terá por conseguinte a bondade de fazer 
expedir as onlens precisas aos comniandantcs dos destacamentos e patndhas para que nunca 
mais SC consintam njuntanifiitos nos sobreditos logares, a lim de ser inalteravcliuentc mantida 
a boa ordem. 

• Deus guarde a r. ex.* Secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos c de justiça, eu 15 
do fevereiro de 1828. — 111.** e ex.** sr. Cândido José Xavier. = Jo«c Freire de Atfdradr.» 

•111.*'» c ex."* sr. — Manda a serenissima senhora infainta regente, em nome de el-reí, reuiet- 
ter a v. ex.* as duas inclusas copias, uma de um ofKcio da cangara dos dignos pare», de 14 do 
corrente, e outra de uma representação que á mesma camará dirigiu Mauuel Joaquim FraiHrv 
Queriol, queixando- se de haver sido insultado jKir ajuntamentos de povo na praça do Ilocioi 
quando ellc e outro saíam do palácio da camará ; e ordena sua alteza que r. ex.* com s maior 
celeridade dt^ as ordens necessárias mra que nunca mais se consintam taes ajuntamentos na dita 
praça, principalmente na proximiilade do palácio, dursintc o tempo das sessões, a íim de se eri- 
tarem acontecimentos desngradaveis, que ixmIcui ser resultado das reuuiòes de poro, os «fUmes 
parece terem por uuieo objecto a perturlwçio da ordem. 

•Deus guarde a v. ex.* Palácio da Ajuda, em 15 de fevereiro de 1828.B«7ÍMé Freire êe An* 
drade. as Sr. J«)só Joaquim Rodrigues de Bastos.* 

•Manda s serenissuna senhora infanta regente, em nome de elrei, remctter a v. m.** a rc- 
presentaçHo que iV camará diis dignos pares do reino ilirigiu Manuel Joaqnim Franco Qoerio), 
qm'lxand)-8e de Imver sido insultado por ajuntamentos tunmltuosos de jwvo, que se achava 
reunido lui praça do Rocio cm o dia Í«1 do corrente, quando o supplicante e outro individuo 
^aíam do palácio da mesma canuira, a^^nde tiuham ido legalnente cluunados, eireumstaocia esta 
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]>eii8 giiardc a V. cx.* Secretaria cio estado dos negócios ecclesiasticos o do 
justiço, cni 15 de fevereiro de 1S2S.= José Freira de Andrade* = 11L^ c ex."** 
sr. marques do TancoS| par do reino. 

IIl."^ e ex."^ sr. — Levei & presença de sua alteza a senhora infanta regente, 
em nomo do cl-rei, o officio de v. cx/ na data de 14 do corrente mez, incluindo 
a rcprcseutaçlto de ^^lanucl Joaquim Franco Queriol ; e tendo tomado sobre tudo 
as ordens de sua alteza: tenho a honra de comraunicar a v. ex/, para o fazer 
presente na enmara, que a mesma sc^nhora me tem dado as suas ordens para que 
os commandautes dos destacamentos sejam pi*e8os, e para que sobre o facto se 
instaiu*o um conselho de investigaçíiOy a íim de se proceder com aquelles ofSciaes 
na fúrma das leis '. 

Deus guarde a v. cx.* Secretaria de estado dos negócios da guerra, em IC de 
fevereiro de 1828. — 111.** e ex."** sr. marquez de Tancos, par do reino. ==. Can- 
dido Joeé Xacier» 

111."* o ex.** sr. — Fiz presente a sua alteza a senhora infanta regente, em 
nome dó el-rei, o officio de v. ex.* de lõ do corrente mez, incluindo a rcprescn- 
taçIHo de Miguel Bibeiro Franco, tenente da oitava companhia do batalhHo de ca- 
çadores nacionaes de Lisboa oriental, commaudante da guarda de honra que so 
achava no palácio da camará dos dignos pares no dia 13 do corrente, e em que 
pede justiíicar-se das arguições que lhe fez Manuel Joaquim Franco Queriol; e 
a mesma senliora me manda pai*ticipar a v. ex.*, a iim de ser presente á dita ca- 
mará, que a represeutaçi\o do supplicantc terá o destino conveniente. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria de estado dos negócios da guerra, em 18 de 
fevereiro de 1828. — 111."* e ex."* sr. marquez de Tancos, par do reino secreta- 
no. s=s Cândido José Xavier. 

que toma os insultos suiumamcntc criminosos, pelas graves consequências que se lhe scguctn; e 
como sobre csse«( tumultos, que foram presenciados até ]K>r alguns dignos ]mrcs das juncllas do 
palácio, V. m/* deva proceilcr na confonnídadc das leis: sua alteza determina que v. m.** faça 
da sobredita rcpresentaçilo o uso que for legal, devendo em seus procedimentos ter toda a acti- 
vidade, a fim de serem punidos os auctores do crime, como merecem. 

«Deus guanle a v. m.*' Palácio da Ajuda, cm 15 de fevereiro de 1828. «s^ Jotif Frtirt de An- 
draãt,-=s Sr. corregedor do bairro do Rocio.» 

1 Pela terceira rcpartiçílo da segunda dirccçHo da secretaria da guerra passaram- se ordens 
dVstc teor: 

•Conotando a sua alteza a sereiíissima senhora infanta regente, que no dia 13 do corroote 
u8 coumiandantes da guarda de iiifantcria c do piquete de cavallaria postados junto ao palácio 
da CMuiara dos dignos pares do reino, esquecidos (la obrigação que pelas leis militares lhes in- 
cumbia de fazerem a policia d*aquelle districto e das onleus que expressamente haviam rece- 
bido de manterem nVllc a tranc|uiilidadc publica, prevenindo quaesquer actos que tendessem a 
perturlial-a, se conservaram espectadores tranquillos dos excessos que ali se commetteram con- 
tra imiíviduos chamados áquella camará para cumprirem perante ella deveres que a lei lhes 
imponha; nslo occorrcndo os referidos commandautes á desordem scnSo depois de perpetrados 
factos cm si mesmos offcusivos da lei, e cujas eonsequeneías poderiam, alem d*isso, ter sido mui 
graves: ordena a mesma augusta senhora, em nome de el-rei, que v. ex.* faça recolher já á ca- 
deia do castcllo aquelles dois commandantes, mandando proceder, sem perda de tempo, a um 
conselho de averiguação sobre aquelles factos, e á vista dos documentos de que te remettc a 
v. cx.* conia, a lini de que tudo jiossa servir de base ao procedimento que houver de ter logar 
com os solircditos oilieiaes, na conformidaile da lei; e ordena, outrosim, sua alt^^za que v. ex.* 
mande renovar as ordens mais positivas para que os commandantes dos destacamentos ciestinados 
))ara o futuro síquellc serviço nâo pennittum ajuntamentos no districto confiado a\ sua vigilân- 
cia^ c n*e]lc manieuliam inalteravelmente a tranqui 11 idade e a boa onlem, como é do seu dever. 

•Deus guarde a v. ex." Paço da Ajuda, cm 15 de fevereiro de 1828. «^ Caadido José Xa- 
vitr,^ 111.»* e cx.** sr. Carlos Frederico de Caula.* 

•111."* e cx."** sr. — Sua alteza a senhora infanta regente, em nome de cl -rei, manda rcmct- 
ter a v. cx.* as inclusas copias, assigimdas polo coronel Matbias José Dias Azctlo, chefe da se- 
gunda direcj;3o «l esta secretaria de catado, da representação ouc dirigiu á camará dos dignos 
pares do reino Manuel Joaquim Franco Queriol, c do oíKeio do secretario da mesma camará, 
que a acomp;inhavay e qno a ovem, para os eíTeitos necessários, ser considerados como fazendo 
legttimento no aviso qnc sobre este assumpto fui czpetlido a v. cx.* na data de hoiitem. O qao 
cimnnnnieo a v. cx.* |iara sua intolligeneia c execnçilo, de que darA parto. 

•Deus guanle a v. cz.* Palácio da Ajuda, cm 16 de fevereiro de 1 8â8, » Caurfiifo José Xa* 
«cr.«» III.** c cx.*** tr, Carlos Frederico de Caula.* 



887 

Concliiida a leitura do expediente entraram na sala c foram oecnpar o» respe* 
itivos lognres o procurador da corna, o e»criv2lo, »cgiiindo-iie*lliet o conde da Taipa 
o Bcii advogado. 

Compareceu também a quarta testeronnlia, c disse diamarse Manuel Aires 
Chaves. 

Começou o interrogatório )K>r esta forma: 

— Tem algum impedimento legal para poder ser testerounlia a respeito do 
cx."* sr. conde da Taipa? 

— líSo, senhor. 

A testemunha prestou ontao o juramento aos Santos Evangelhos, e o escrivão 
leu o auto da devassa. 

Prosoguiu o interrogante : 

— Sabe se nos dias 24 até 27 de julho passado existiram estes tumultos de 
que trata o auto que se acaba de ler? 

— Sim, senhor. 

. — Prescnciou-os? 

— Sim, senhor. 

— Em qual dos dias? 

' — Nito estou certo se no dia 24 ou 25 ao auottecer, horas de Trindades, pouco 
mais ou menos. 

— Lenibra-sc que dia era d:i semana? 

— Krio nic posso lembrar. 

— Lcnibra-8C ao menos kc no dia antecedente já tinha havido alginn tnmnlto 
(Vossa natureza? 

— Nào posso dizer nada a esse reH|)eito. 

— Sabe se o sr. conde da Taipa estava nVsses tumultos? 

— Sim, senhor. 

— Viu-o? 

— Sim, senhor. 

— Em que i*itio o viu? 

— Ali ao pó das seeretarijut, junto li ma do Oiro. 

— O sr. condo da Taipa estava a jh» ou a eavallo? 

— A pé. 

— Lembra- se como estava vestido? 

— A i>aizana. 

— Era ainda dia ou já começava a fazer noite? 

— Era pelas Ave Marias, }k>uco mais ou menos. 

— Passou eni distnucia do sr. conde da Taipa que o jkkIossv e«»nhecer bem? 

— Sim, Bi-nhor. em pouca distancia. 

— Já conhe<*ia o K^r. conde da Taipa de antes? 

— Sim, senhor. 

— O sr. conde da Taip:\ estava no centro dos tumultos ou ãz\ parte de fora? 

— Estava arrumado aos tumultos, mas da parte de f<Sra. 

— Viu jinUioar ao sr. con<le da Taipa alguma acção que parecesse concorrer 
para aquella desordem? 

— Xiío^ senhor; viu-o ali simplesmente. 

— Ouviu pronunciar algmna palavra sediciosa? 

— KHo, senhor. 

— Tem a1p:um acrescentamento ou declaração que fazer a este seu depoimento? 

— Eu nada mais tenho a dizer senHo que, como tèem passado quasi sete me* 
zes, pode ser que haja algimia divergência em palavms sobre as perguntas que 
acabo de receber, o por isso me rejiorto e dou por valioso e ratifico os meus pri- 
meiros depoimentos. 

O advitgado requereu que se lhe fizesse a seguinte pergimta: 

— Por que rasAo não tendo visto praticar acçÀo alguma ao sr, coiide da Taipa, 
qne parecesse condizer para aquelle tumulto, nem lhe ouvir pronunciar palavra al- 
guma da mesma natureza, o declarou como tumultuario nas devassas em que jurou? 

— Porque d aqiu^Hos tumultos é que sairam muitos vivas e morras, e entre ot 
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qaaes pnilc distinguir tviva o SaliUinlia, viva a republica e viva a «enliora in- 
ianta regente, se viver o Saltlauha». 

O advogado requereu mais que se Ilic fizesse esta outra i>crgnnta : 

— Quando vossemecê nomeou o sr. conde da Taipa, nas devassas em que ju- 
rou, foi simplesmente por ver que tinha presenciado aquelles 'tumultos ou por jul- 
gar que concorria para elles? 

— Nada posso dizer a esse respeito. 

ADVOGADO : — Em consequência declara que nao sabe qual foi a tençSo com 
que fallou no sr. condo da Taipa? 

Conde da Taipa : — Pergimta-sc-llic se quando mo nomeou nas devassas foi 
siniplesmcnte porque era presencial e poderia sen-ir de testemunha, ou qualifican- 
do-mc de tumultuario: responde que nHo pode dizer a tençSo que tinlia quando 
me nomeou; cntHo escreva-se que nSlo sabe a rasSo por que fallou em mim. 

Testemunha : — Eu fallei cm v. ex.* por o ver ali, mas nXo sei a tençHo com 
que V. ex.* estava. 

Conde da Ponte: — Parccc-mc que é preciso fazer mais clara a pergimta, 
pormie conheci que niCo a entendeu. 

Conde de Anadia: — Vossemecê diz uo seu depoimento nas devassas que ti- 
nha visto o sr. conde da Taipa: disse-o como julgando-o tumultuario ou como pes- 
soa que podia declarar a respeito d'esses meamos factos? 

Testemunha: — Eu, senhor, nao posso ajuizar das tenções. 

Conde de Anadia: — Mas por duas fónnas podia vossemecê nomear o sr. conde 
da Taipa nás devassas: ou para ser chamado pai^a testemunha, por ter presen- 
ciado os tumultos, ou como pessoa que tinha coneon*ido para elles. 

Testemunha: — Esse juizo nSo está ao meu alcance, deve-o fazer o tribunal; 
perguntaram-me, respondi o que sabia. 

Advogado: — Por consequência declara que 'iiílo tinha tenção de nomear o 
sr. conde da Taipa como tumultuario. 

Conde da Taipa : — O juiz dcvassantc foi quem lhe perguntou se me tinha visto? 

Testemunha: — Peiçuntou-me quem tinha \ÍHto. 

Conde da Taipa: — Mas nllo pergimtou p<»r mim? 

Testemunha: — K2o, senhor, perguntou-me quem tinha visto c cu respondi. 

Conde da Taipa: — Esta testenmuha foi chamada contra mim em uma de- 
vassa tirada por motivo de um crime de lesa-magestade de primeira cabeça, c fal- 
lou em mim, mas nslo sabe se eu andava hi para tomar fresco ou para fazer uma 
republica; n.^o sabe a differença. 

. O advogado requereu se lançasse nos autos a resposta da testemunha, o fez-se 
nos termos seguintes: 

cQuo fica ao alcance do tribunal de justiça e quê elle nlto pode julgar o fim 
para que elle andou, ]>ois que só isso pertence á camará dos senhores dignos pa- 
res, para conhecerem do facto.» 

Conde da Taipa: — Sr. presidente, toma esta testemunha, assim como as ou- 
tras da guerrilha a que ella pei^tence, a aífirmar um instrumento pelo qual vao 
ser perseguida por fiilsa, porque diz que me viu nos tunuiltos no dia 24 ou 25 
de julho. No dia 24 nllo ])odia ser, jionjue nHo podia eu estar ao pé de uma cousa 
uc nJlo existiu. Esti provado que n'aquelle dia nilo houve tumultos no Terreiro 
o Piíço ate its nove para as dez horas da noite; ora no dia 25 fui, comp já tenho 
dito, pelas quatro horas da tarde. |)ara a casa do sr. conde de Villa Flor, onde 
jantei com o general Clinton, seu estado maior c outras pessoas nniito lK*m conhe- 
cidas, o me demorei ali ató perto da meia noite. Portanto é a testemunha falsa. 

Testemunha:— Nao sou tal, senhor. 

Conde da Taipa — Sr. presidente, cu i>eço licença jiara ler lun requerimento 
a esta camará, 

Foi-lhc concedida a licença que jK^lia, e o dito jiar len o seguinte 
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Dignos luires do reino: — ^O arcebisi)o bÍ8|H) de. Elvan, o ntanjuez de Frontei- 
ra, o conde da Cunha c o conde da Taijia representam A eanmra que, tendo sido 
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cruelmente ultrajados em um requerimento de Manuel Joaquim Franeo Qneriol 
(uma das testemunhas convencidas de íabas em diflTerentes conselhos de gnerra)| 
que foi pela camará rcmettido ao governo, mas sem que a camam tivesse d^elle 
conhecimento, por isso mesmo que a parto do requerimento ultrajante i camarm 
e aos pares recorrentes nAo foi lida á camará, por se enganar na leitura o digno 
par secretario o ex."^ marques do Tancos, e saltado o paragrapho cm que os pa- 
res sHo accusados de terem comprado ccutcs para atacar as testemunhas á saida 
da camará: pedem á camará unm satisfação digna da justiça doeste tribuna! e de* 
vida aos pares ultrajados, que vem a ser: que a camará mande declarar na acta 
c imprimir na Oazcta que a decisílo tomada sobre este requerimento foi em conse- 
quência de a camará nuo ter d'elle um perfeito e inteiro conhecimento, pelo en- 
gano que houve cm sua leitura, o que a camará declare que depois de ter tomado 
couliccimento do requerimento, polo ter visto impresso na Gazeta de 18 do cor- 
rente nicz, o censura como libello infamatorio. 

Lisboa, 21 de fevereiro de 182S, ss Arcebispo BUpo de Etva$, par do reino=s 
Marqtitz rfe Frçfiiteira, par do reino =-^ Conde da Taipa, par do reino. 

CoxDE DE Linhares: — Eu desejo sabor quando é que 8e ha de tomar em 
considcraçUo esse requerimento. 

Presidente: — Quando a camará quizer. 

CosDE DE Linhares: — Mas a discussão ií\»llc paivceinc quo é do natureza 
a fiaironi da 8ala todoK os estranhos á camará. 

Presidente: — £nti\o sonl melhor tratar d'ello no íiin da ^ossllo. (Apoiadoê.) 

llotirarain-80 da sala o conde da Taipa c o 8cu a'd vogado. 

Procodou-8C logo & justiHcaçilo do arcebÍ8[>o bispo de fllvas, quo tfudo obtido 
a palavra, disso: «Sr. prosidoute, cu ofteroci a esta cainarn, na lista das testemu- 
nhas, alguns dos religiosos de S. DoinÍDgOf«, para virem depor em meu favor; mas 
propozeram-me as suas dificuldades, todas illogaes e illogitimas. Eu prescindo 
disso o dos motivos que deram logar, porque nào é diiKcil iKnietrar o véu d'esta 
donogaçSo, filha da» circunistancias ; mas é do notar que se eu nSo tivesse ou- 
tros meios do dcfeza, Kcria escandaloso quo sacerdotes quizessom privar d*ella a 
outro sacerdote da Igi'ojn lusitana. Quizora tanibom evitar a minha presença diante 
das testemunhas, para que |M>8sam dizor o que souberem com toda a liberdade; 
so a camará o pennitte, ou mo retiro. 

Obtendo nssontimouto o dito par retírou-sc da sala. 

Comparooou a primeira tostonmnha, e disse chamar-so Fninclsco Cesário Ro- 
driguos Moaoho, cas«ido, morador n'esta corto, na rua da Rosa, tendo a sua casa 
0111 Campo Maior, sargento mór graduado de milicias, de cincoenta c três annos 
de idade. 

— Tom alguma roLiçào de parentesco ou do iutima amizade ou iuimisadc com 
o ox."'* sr. arcobispo bispo do Elvas? 

— O ser meu bispo, porque sou de CamjK) Maior e s. ex.' ó meu juistor. NHo 
tenho u)ais cominunioaçâo C4»m ello, que ou saiba. 

Prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, j)ergunt:ida |>elo conteúdo do 
l)rimeiro artigo da dcfeza, isto ó, «que o aivebispo bispo do Elvas, digno par do 
reino, no dia 24 do julho próximo passado, esteve summameute enformo com af- 
focç2o hemorrhoidal o saliento, quo o obrigou a sangria local de sanguesugas, im- 
possibilitando-o de sair de casa», disso que no dia 24 de julho se dirigiu elle de- 
lK)onto, pelas sete horas da tardo, ao ctmvonto de S. Domingos, residência de 
s. ox.*, a fim de obter despacho em um roquorimento que de Câm})o Maior lhe 
tinham enviado pessoas de sua amisado, achou o sr. arcebispo enfermo e impos- 
sibilitado de poder doforir ao dito requerimento. 

Perguntada pelo segundo artigo da mesma defoza, isto ê, «que ))or causa da mesma 
enfermidade nao saiu de casa nos dras 2õ, 2(i e 27 do referido mez de julho, sendo 
visto c visitado de dia e de noite no convento de 8. Domingos, nXo só por alguns 
religiosos do mesmo convento, mas por pessoas de fora», disse que é verdade o 
dito sr. arcebispo, no dia 25, acliar-so doente de cama, porque eile depoente, vol* 
tando ao dito convénio de sua residência n*esse dia, {lela hora de Trindades, o 
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ftcliou limito queixoso^ o dizia [mílccer grandes sofTrinicntos de cabeça e estômago. 
Demorourse o depoente até qiuist nove horas, c jA a este tempo se tinham ouvido 
por daas vezes vozes dando vivas e acclamaçSes; e c do dever d'ello depoente 
declarar qno s. ex/ iizera, para elle depoente, uma reflexão bem triste dos effei- 
tos que podiam produzir taes gritos o acelamaçues, mostrando a cegueira e igno- 
rância do vulgo indiscreto em querer por similhante modo pedir o que não podia 
nem devia. 

A testemunha assignou o seu depoimento com os interrogantes e o escrlvSo. 

O conde do Rio Pardo propoz que, para poupar tem[K>, deixasse de escre* 
ver-se no depoimento de eaCla testcmunlia os dois artigos sobre que haviam de 
responder, passando a escripto nos autos apenas ifoi pergmitado pelos artigos 
acima referidos»; e do mesmo modo quanto á inquirição das testemunhas relativas 
ao terceiro artigo. 

A camará approvou esta proposta. 

A segunda testemunha disse chamar-so Pedro Bernardes Lata e ser presby- 
tero secular, capellilo do conde de Sampaio, morador na rua de S. Vicente n.** 19, 
freguezia de S. Vicente, de idade vinte e sete para vinte e oito annos. 

— Tem algum parentesco ou rasUo de amisade ou inimisade, ou outra qual- 
quer que o impossibilite para ser testemunha n^esta justifica crio do sr. arcebisjK) 
bispo de Elvas? 

— NSo, senhor. 

A testemunha prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, perguntada pelo 
primeiro artigo já referido, disse C[ue, constando-lhe n«a manha do dia 24 que o 
arcebispo bispo de Elvas estava doente, foi visital-o pelas sete horas da tarde a 
8. Domingos, aonde o achou doente, e se demorou ate sls dez horas da noite, e 
que por isso é testemunha ocular. 

Perguntada pelo segimdo artigo, disse que, continuando a visital-o nos dias 25, 
2G e 27, o achou doente com um ataque hemorrhoidal e com bichas. 

O escrivão encerrou este depoimento, assiguando-o com a testemunha c os in- 
ten-ogantes. 

Compareceu a terceim testemunha, a qual disse chamar-se António Joaquim 
Farto, presbytero secular, morador na nm da Rosa n." 7(>, freguezia de Nossa 
Senhora das Mercês, de idade de trinta e oito annos. 

— Tem algum parentesco com o sr. arcebispo bispo de Elvas, amisade parti- 
cular ou inimisade com elle? 

— Náo, senhor. 

Prestou jur«amenlo aos Santos Evangelhos, e, perguntada pelo aiiigo primeiro 
dos acima referidos, disse que no dia 24 de julho foi visitar o arcebispo bispo de 
Elvas e o achou doente de cama com um ataque heinorrhoidal, que o obrigou a 
levar uma sangria do bichas local. Antes dVste dia j;i se achava doente c o con- 
tinuou a estir ató meiado de agosto, e nVste tem|K> todo o visitou. 

Perguntida pelo segundo artigo, disse que no dia 24 achou no quarto de s. ex.* 
alguns religiosos e seculares; os nomes dos religiosos uSo os dizia jiorque uSo os 
sabia, c entre os seculares que estavam ouviu nomear o juiz de fura de Campo 
Maior, Almodovar e Tavira; c sabe, porque vira a s. ex.* no seu quarto, pela 
moléstia que enilio tinha, e nHo é de presmnir que quem est«l doente i>ossa sair 
quando a moléstia o impossibilita. 

O eserivJlo encerrou o depoimento, assignando-o com a testenumha e os inter- 
rogantes. 

Entrou a quarta testemunha, que disse ehamar-se Joaquim JoSo da Veiga Bi- 
torres, presbytero secular, morador na rua dos Gallegos n.^ 45, freguezia do Sa- 
cramento, de idade de vinte c quatro annos. 

— Tem algum narentesco, amisade ou inimisade, ou algum impedimcBto para 
poder ser testemunlia a respeito do cx."* sr. arcebispo bispo de Elvas? 

— Nío, senhor. 

A testenumha prestou iuramento aos Santos Evangelhos, c, perguntada pelo 
primeiro artigo jA rcferidoí disse qno sabe, o aii assistiu ao deitar as bichas, no átã 24 
de julho; que s« ex.% achando- se com um ataque hemorrhoidal e asPÍstindo4hfi o ci- 
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rorgilo Barrai, e»t« lho mandara ileitar uma dusia ilc bichaS| as quact foram appli* 
cadas {lor um karbeirOi a (jucm nlo sabo o nome, tnaa que o tíu agora ali na aala 
de fórai t4ambcm pura servir de testemunha, e ciue todo esse dia 24 lhe esteve 
fazendo conipanhiai londo-lhc as Oazeta» c }>criodicos que entKo liaviai e isto na 
falta do seu secretario, que tinha ido á feira de Setúbal, recebendo n'esse dia ▼«• 
rias pessoas que visitaram s. ex.% entre as quacs alguns religiosos do convento de 
S. Domingos, qno eífcctivamente entravam e saiam, e que depois das dex horas 
da noite se recolheu para sua casa, e no dia 25 pela manlii tomou a ir visitar 
t. ex.* e soube que tinha tomado n'essa manhS um purgante, eom o excesso do 
qual algumas sizuras das bichas, ainda mal cicatrizadas, tomaram a verter san- 
gue, por cujo motivo vciu outra vez o mesmo barbeiro para as curar. Os faculta- 
tivos que assistiram a s. ex/ foram o medico Lima LeitSo e um cirui^ilo Luiz e 
ontro Barrai. No dia 25 esteve todo do mesmo modo na companliia de s. ex.% 
asifim como no dias 26 c 27, mas n'estes dois dias, já menos tempo, por ter vol- 
tado de Setúbal o secretario de s. ex.^ Advertiu mais que nos dias 2õ e 26 viu 
da janolla de s. cx.% no convento de S. Domingos, passarem por duas vezes es- 
Fcs grupos de vivas e morras, estando elle testemunha com s. ex/, negando que 
ollc l«*i andasse, visto que elle testemunha os viu passar estando s. es.* na cama. 

Perguntada pelo segundo artigo, disse que já respondera a tudo quanto sabia, 
rolativauionte a ambos os artigos, e que só tinha a declarar quo \yoT nilo attender 
;i pergunta se ora prcí^bytero í^ecular, i^espondOra que sim; mas que só é clérigo 
!èi miHoribus. 

O escrivão enceiTOu o depoimento, assignando-o com a testêumuha e os inter- 
rogantes. 

Compareceu a c|uinta testemunha, e disso chamar-se Anselmo José Xavier 
Coes, mestre barbeiro, morador na rua do Amparo n.^ 75, freguezia de Santa 
Justa, de idade de trinta e cinco annos. 

— Tem alguma relayao de parentesco, amisade ou inimisadc com o sr. arcc- 
blí^po bisjK) de Elvas? 

— Xí\o, senhor; somente si*r seu fivguez. 

A testemunha prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, perguntada pelo 
primeiro artigo, disse que no dia 24, {)elas dez horas da manhX, o mandou chamar 
s. ex.* para lhe deitar bichas, jx»r causa de um ataque hemorrhoidal que tinha; 
ípie no (lia 25 seguiu-sc também o s. ex.' purgar se, e foi outra vez chamado, era 
(|uasi meio dia, por causa de se lhe terem aberto algumas das sizmras das bichas, 
vm rasào da purga, e que esteve ali até ás duas horas da tarde junto com o seu 
fâmulo, por nome o padre Hitorres. 

Pei^giuitada pelo poíçundo artigo, disse que s. ex.' foi visitado pelos vizinhos 
e mesmo por vários religiosos do convento, e que n3io saiu m>s dias 24, 25, 26 e 
27, por causa da mesma moléstia. 

O escrivão encerrou o depoimento, nssignando-o com a testemunha e os iuter- 
rogantes. 

Apresentou-se a sexta testemunha, que disse chamar-se António Affonso Pe- 
reira e ser caixeiro de mercearia monuh»r na rua do Am]3aro n.® 70, freguezia de 
Santa Justa, de idade de quarenta e dois annos. 

— Tem alguma rasHio de amisade, inimisade, dependência ou outra qualquer 
que o impossibilite de ser testemunha a respeito do sr. arcebispo bispo de Elvas? 

— Xíío, senhor. 

A testenumha prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, sendo jK^rguntada 
jK-lo teor do )>rimeiio artigo, disse que no dia 24 estava em casa do seu vizinho 
Anselmo Josó Xavier, e viu que o vieram chamar para deitar as bichas a s. cx«* 

Perguntada pelo segundo artigo, disse saber que no dia 25 esteve de purga, 
c que o sabe jíorque foi a casa de s. ex.', e sabe também pelo observar no resto 
dos dias, ate ao fim do mez, que nJLo saiu de casa e foi visit^ulo jior pessoas tanto 
tio convento como de fora do convento, i>or as ver á janella da casa da sua rcd- 
dcneia, 

O eseinviHo eueeri'ou u depoiínento, assignando-o cora a tcstemunlia c os intcrr 
rogantes. 
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Foi iutroduzida na tala a sétima testemuuliay que disse chauiar-se António 
Marques da Silva Víanna e ser mercador da classe de ISs e seda, morador na rua 
Augusta n.® 112, freguezia de S. Nicolau, de idade de vinte c nove annos. 

— É parente do sr. arcebispo bispo de Elvas ou tem com elle alguma depen- 
dência, amisade ou inimisade? 

— NSo, senhor. 

A testemunha prestou juramento aos Santos Evangelhos o foi perguntada 
pelo terceiro artigo apresentado pelo arcebispo bispo de Elvas, isto é^ «que infor- 
mado da natureza dos vivas que se deram ao pé da porta de Jo2o da Costa Car- 
valho Ouimarftes, na noite do dia 2G, nlLo se referiam ao mesmo- sr. arcebispo, 
na qualidade dç futuro patriarcha; nem se fez menção injuriosa de outra alguma 
pessoa constituída em dignidade ecclcsiastica», ao que respondeu saber que os vi- 
vas que lá se deram foram ao senhor D. Pedro iV, á senhora D. Maria II, á 
carta constitucional e ao Saldanha; que depois houve uma pequena pausa, c do 
ajuntamento pediram mais um viva, aue foi iviva o sr. arcebispo bispo de Elvas, 
grande patriota»; e que nada mais sane. 

O cscrivilo encerrou o depoimento, assignando-o com a testonmnha e os inter- 
rogantes. 

Foi presente a oitava tCi^.tcmunha, a qual disse chamar-se JoJLo da Silva Abreu 
Garrido e ser caixeiro de mercador da classe de las e seda. morador na rua Augusta 
n.® 1 13, freguezia de S. Nicolau, de idade de trinta e cinco onnos. 

— Tem alguma amisade, inimisade, dependência ou outra qualquer rasâo que 
o im{K)ssibiIite de ser testemunha a respeito do sr. arcebispo bispo de Elvas? 

— NSo, senhor. 

A testemunha prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, sendo perguntada 
pelo terceiro artigo ja referido, disse que o que ouviu foi iviva o senhor D. Pe- 
dro IV, viva a senhora D. Maria II, viva a cai'ta>; c quando já principiava o tu- 
multo a ir-se embora, uma voz disse cviva o sr. arcebispo bispo de Elvas, grande 
patriota»; e que também se deram vivas ao Saldanha no ministério. 

O cscrivilo encerrou o depoimento, assignando-o com a testemunha e os intcr- 
rogantes. 

Compareceu a nona testcmmiha, a qual disse chamar-se Severíano António 
Gonçalves, mercador da classe de lEs e seda, morador na rua dos Donradores 
n.^ 31^ freguezia de Santa Justa, do idade de trinta c um annos. 

— Tem algum motivo de parentesco, amisade ou inimisade com o sr. arce- 
bispo bispo de Elvas? 

— Nilo, senhor. 

A testemunha prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, perguntada pelo 
teor do mesmo terceiro artigo, disse que, achando-se ali em uma casa aonde tinha 
ido de visita, ouviu os vivas seguintes no dia 20: iViva o senhor D. Pedro IV, 
viva a senhora D. Maria II, viva a carta constitucional, viva o Saldanha» ; fize- 
ram uma pequena pausa e pediram mais um viva: cViva o sr. arcebispo bispo 
de Elvas, grande patriota»; e que nada mais ouvia. 

O escrivão encerrou o depoimento, assígnando-o com a testemunha e os intcr- 
rogantes. 

Arcebispo Bispo de Elvas : —Tendo eu j;l dado as provas que julgo saffi- 
cientes, requeiro á camará que, segundo os termos geraes, mande fazer os autos 
summarios, na forma das leis; e como os cinco dias que a lei concede sSo ém fa- 
vor do aceusado, eu renuncio a clles c me contento com vinte e quatro horas para 
apresentar a minha defeza. 

Prksidexte: — Eu creio que a camará nXo recusará ouvil-a quando for occa- 
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feza. 



Arcebispo Bispo de Elvas: — Para mim já ò occasiao do fazer a minha de- 



Tendo-sc retirado da sala o arcebispo bispo do Elvas, o procurador da coroa 
e o escnvío, o conde de Mesquitella leu o requerimento apresentado pelo condo 
ria Taqvi o uma copia do que apresentara Manuel Joaquim Franco Qneriol, a qm 
o primeiro te refena. . 
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COKDE DE LiNliAHEB : — Ett creio que saiu aot olhoi a impropriedade d'esfe 
requerimento, e pela miulia parte declaro n'esta camará que de nenhuma maneirm 
o ouvi ler concebido nos termos em que o vejo impresso na Oazeia, e que o acabo 
de ouTÍr ler, porque de ontro modo seria impossível que eu tivesse passado sobre 
a indccentissima plirase que elle contém, quando dix: tQuc bnporta», etc* Como 
era possível que eu tivesse admittido a propriedade do um requerimento, no qnal 
se calumníam (digo calumníam, porque esta asserção n2o se poderia estabelecer 
senSo depois de um processo que a provasse) quatro membros a'esta camará, que, 
ainda que se acham suspensos no exercício das suas funcçtk», nem por isso dei* 
xam de merecer toda a attençilo, e que, na qualidade de accusados, gosam de uma 
protecção muito distincfa n'esta camará, formada em tribunal de justiça? Como 
seria possível, digo, que eu tivesse deixado passar esta phrase se a tivesse ouvido 
ler? Muitos dignos pares igualmente concordam commigo, em que esta phrase nSo 
foi lida na camará, e entSo deixo a cada um fazer as reflex3es que quiser sobre 
este indeccntissimo incidente. £ um abuso horrível que se commetteu n*esta ca- 
mará contra a confiança de todos os membros ; e, a dizer a verdade, entre homens 
de bem, este proceder devia desapparecer: ncm.se pode conceber como elle ja- 
mais pode existir. Supponhanios que a camará náo tivesse advertido esta phrase; 
como c que escapou á mesa? Pois a mesa nHo tem acaso por seu dever examinar 
os papeis que lhe sHo apiTseutados, para evitar este inconveniente? Portanto, sem 
acrescentar mais nenliutna ix^floxilo a este respeito, digo que a camará nao pode 
deixnr de dcsapprovar altamente este incidente, e de tomar medidas para que 
conste publicamente que foi objecto de uma resoluçilo d esta camará e inadvertiaa- 
meute. E cu nao proponho o me^o por que i:ito se ha de fazer, mas o que digo 
i que é positivamente necessário que a camará negue dar qualquer approvaçSo a 
este requerimento. Alem de que, n2o é só esta phrase a que náo se ])ódc deixar 
passar; aqui ha outra igualmente ini})ropria e que et>ta cnmara nHio ^xíie admittir, 
e vem a sor qimndo diz: «Por conseguinte coactos. • .», etc. Pois esta camará 
p<Nle admittir que a testemunha declare nnllos os conselhos de guerra, os juízos 
4|ue se fizeram segundo a loi? Estas phrases não podem ser admittidas pela ca- 
mará ; c como se pôde julgar que este papel foi approvado pela camará, é preciso 
que se declare que foi sm*preheudida e que dcsapprova este requerimento. E ne- 
cessário também que f;iça constar ao governo isto mesmo e que o declare ao pu- 
blico. Este é o incidente mais indecente que podia acontecer, porque ninguém po- 
deria conceber quo um tal papel fosse apresentado pela mesa. Eu supplico, pois, 
A camará que, respeitando-se a si mesma, tome medidas para que este requeri* 
mento seja dc^iapprovado completamente, o declare que nâo toma conhei*imento 
nenhum a respeito d'e11e. 

Presidente : — Eu creio que a camará conhece muito bem qual c a probidade 
dos membros que compõem a mesa, o por isso julgo inútil responder A arguiçlo 
que se lhe acaba de fazer. 

CoKDE DA Poxte: — Tcudo eu falindo n'esta camará, quasi constantemente, 
em diversas matérias, calar agora pareceria luna parcialidade sobre este negocio; 
mas o meu proceder é muito franco e nllo tenho duvida algimm em manifestar a ' 
minha opiniáo, separando-me da do sr. conde de Linhares, com a qiwl muitas ve- 
zes estou de accordo. A camará nSo tem duvida, nem a tem tido muitas vezes, 
em rotractar-se de algumas cousas que tenha feito com precipitação. Tem dado mui- 
tas vezes exemplos d'isso, c espero que os ha de dar sempre que fizer alguma 
cousa que nao seja bem feita. Portanto eu concordo cm que se declare que a ca- 
mará nHo ouviu ou níio Koubc d*aquella phrase que agora se apresenta. Eu nlô 
estou certo se se leu aqui similhante phrase ; mas porque eu nâo me lembro, nKo 
quero concluir que se nilo lesse. Entretanto, estabelecida ajiypothese, e mesmo 
a tliese que se afHnna, de que se nHo leu, uSo posso suppor que fosse do propo» 
sito essa omissilo. NlHo supponho que houvesse um digno par que qnizesse, por 
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porqtto é muito jiolido, 6 certamente os rcf|uerentc8 tlulmm todo o direito para 
pedir, porque o Tequerimcnto d'aquella testemunlia fuUa not réus, c parece que é 
relativamente aos quatro dignos pares nccusados, e se a camará o tivesse ouvido, 
teria declarado que o requerimento nãlo era admissível por conter plirases indi- 
gnas d'ella. Eu concordo, pois, com o requerimento, mas nSo concordo com o di- 
gno par, que disse que se omittiu determinadamente, porque não supponho aue 
haja indivíduos que queiram fazer Totar a camará cm objectos que n2o conne- 
ce. Voto, pois, que se deve fazer a decIaraçSlo no sentido dos mesmos dignos 
pares, mas separo-me inteiramente da opinião do sr. conde de Linhai*es, auando 
pretende atacar a mesa, nHo por omissão, senão por acção determinada e de pro- 
pósito. 

Conde de Linhares: — Eu peço ponlão de tomar a chamar a attcnção d*esta 
camará, mas eu não exprimi uma opinião sobre a maneira com que isto se fez. 
Eu disse que a mesa devia responder á camará por este snccesso, porque se pas- 
sou debaixo da sua inspecção. Eu não emitti o|)inião alguma sobre qual tinha sido 
o motivo que deu logar a este successo, mas sim que se não tinha lido essa phrasc, 
e outros muitos pares concordam commígo n'este ponto. Esta opinião a formei 
n*csta mesma camará, porque chegando a cila, e não sabendo nada do requeri- 
mento, porque não tinha lido a Gazeta^ ouvi a muitos pares declarar que não ti- 
nham ouvido ler similhante artigo, c muitos estão presentes, que poderão confir- 
mar a verdaíle da minha asserção. 

Coxde de ViLLA Flou : — Eu fui um dos qne disse que não o tinha ouvido, 
porque, certaincute, se o tivesse ouvido não teria deixado passar essa expressão 
k?em fallar a respeito d'ella. 

Coxde de Lixhakes: — Eu agradeço a bondade com que o digno par confir- 
mou a minha venlade, mas torno a declarar que cu nuiiea quiz dizer qual tinha 
sido a causa d'estc incidente, e n*isso o sr. conde da Ponte enganou-se completa- 
mente; o que eu disse foi que este incidente, tendo suceedido nas attribuiçOcs da 
mesa, esta era alguma maneira era responsável por elle ; foi debaixo d'cste ponto 
de vista que cu encarei a questão. Por conseguinte, comtanto que a camará des- 
approve este requerimento e diga que não approva a sua doutrina, e que o re- 
jeita, o meio c-mc inteiramente indiftercntc* 

Coxde da Poxte: — Assim como o sr. conde de Villa Flor declarou que foi 
d^aauelles que disseram que não tinham ouvido essa parte do requerimento, eu 
também acaoci de dizer ainda agora que me parece que não ouvi, e que, se a ti- 
vesse ouvido, não quereria que se approvasse um requerimento em que se ataca 
a quatro membros d'esta camará; mas de eu o não ter ouvido, não se segue que 
se não lesse, poraue pòdrfria muito bem ser que escapassem a camará duas pala- 
vras em uin papel tão longo, cm que depois se tinha reflectido, vendo-se na (7a- 
uta, 

Coxde de Lixiiares: — Eu não tenho objecção algmna a fazer a isso; o quo 
digo é que me parece do dever da mesa examinar os papeis que passam pela sua 
mão. Poderiam muito bem estas palavras escapar & mesa c & camará, mas i pre- 
ciso que esto incidente se não repita. 

Coxde da Louza: — Não posso sup|M>r que esta phrase fosse omittida de pro- 
)H>sito, porque conheço demasiado bem as três pessoas que compõem a mesa. Não 
tenho presente se se leu a tal phrasc, mas supi)onho que sim, e que a mim me es- 
capou, porque eram só duáis palavras, c foi lido o requerimento com pressa, o 
talvez escapasse tambcm it camará inteira, porque ò impossivel que deixassem do 
se ler. 

O presidente poz a votos a primeira parte do requerimento ique a camará 
mande declarar na acta e imprimir na Gazeta que a decisão tomada sobre o re- 
querimento de Manuel Joaquim Franco Qucriol foi em consequência de a camará 
não ter d'ellc um perfeito c inteiro conhccimrato pelo engano que houve cm sua 
leitura». 

Esta parte foi approvada. . 

A respeito da segunda cBsse-se: 

Presidente: — Parecc-me que esta ultima parte deve entender- se unicamente 
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c1a« palavras^ quo fascm rclav^lo aos dignos parei, porque, cmqnanto ao maia, a 
camará convirá em que o governo dC* as necessários providencias para a averigiia- 
çilo d'este fiicto. 

CoxDE DE Lixai R£8: — Peço a palavra para fallar em uma pliraso que eu 
aclio que nllo ^MÍdo passar, |)orquo attenta ao poder judiciário no que diz dos con- 
selhos de guerra, e a camará n2k> {lóde approva^ uma doutrina contraria ás leis 
estabelecidas. 

Conde de Lumiabes: — Sobre o que disse o sr. conde de linhares, relativa-* 
uiente aos conselhos de guerra, devo declarar que em dois em que eu fui presi- 
dente nHo houve insultos de qualidade alguma. 

O prcsidcute poz a Votos a segunda |)nrte do requerimento: cque a canuira 
declaro que, depois de ter tomado conhecimento do requerimento, pelo ter visto 
impi^esso na Gaztta de 18 do corrente nicz, o censura como libello mfamatoriot. 

Rcsolven-se que se declare ta censura requerida pelo que respeita aparte ul- 
trajante aos dignos pares requerentes». 

AlAUQrEZ DE Tancos: — Se houve alguma eqnivocaçlo ou se se deixaram de ler 
as ^lalavras de que se faz mcnçHo, eu creio que a camará tem motivos do sobejo 
para julgar da probidade com que de$emjK^uho o meu logar de secretario, visto 
que três vezes me tem eleito para elle. NVsse caso peço que se faça igualmente 
esta dcelamçSo na acta. 

Conde dk Linliauks: — Fax úHo faço uma accu$açao á mesa, senão de descuido, 
visto que et^te reouerimcnto passou e uao devia passar. A plirase que eu acho que 
a camará nilo pôde passar em silencio é esta: ce por conseguinte coactos e nullos 
similhantes juramentos e taes conselhos». Taes conselhos nílo se pôde referir senilo 
aos conselhos de guerra, e nSo creio que a enmara possa adinittir a nullidade d'es- 
ses c(»nselhos. Portanto parece-mc que a camará deveria desapprovar inteiramente 
o texto do requerimento nos termos em que está concebido. 

Terminado este incidente, o marquez de Tancos leu o seguinte 

Dignos pares do reino: — O marquez de Fronteira, par do reino, tendo de 
produzir em tempo competente a sua def(*za de facto e de direito, o bem assim 
as testemunhas |>ara serem inquiridas sobre diversos artigos da mesma defeza, 
preeisa que, para bem de sua justiça, as referidas testemunhas sejam inquiridas 
sobre os itens Fcguintes : I .^, se o aecusjulo fôra ou nao no dia 25 de julho do 
aiino próximo passado, ás cinco horas ãa tarde, para casa do digno par "tio reino 
o ex."*' sr. conde de Villa Flor, se ali jantsira e se de ahi saíra de|x»i» da meia 
noite ; 2.^, se o mesmo aeeusado, em o dia 27 do referido mez e anno, andara ou 
nXo ás ordens do mcMuo di«;no juir o ex."** sr. conde de Villa Flor, e se por fa- 
etos ou palavras dera a entender seguir ou proteger o j^artido dos tumultuarios. 

Para serem inquiridos sobro os referidos itens offerece o depoimento das tes- 
temunhas, cujos nomes constam da relação junta, por elle assignada. 

O recorrente absteiu-se de produzir testemunhas idóneas quo provem nlo 
haver estado nos tmnultos em o dia 24 do ivferidt) mez e anno, e pelo contrario 
haver estado em legares differentes, porf|ue se aeha provado que os tumultos co- 
meçaram das nove pam as dez horas da noite, quamlo á guarda do Terreiro do 
Paço foi remettido preso o prior do Barreiro, e nao em a tarde do mesmo dia, 
como falsiunente depui'in as testemunhas que juraram nas devassas do llocio e Ro- 
mulares. 

«Espera, jnirtanto, que, para bem de sua justiça, esta camará satisfaça á sim 
suppHea — E. II. H.^sss Marquez de Frontehxt, par do reino. 

As testemunhas produzidas foram o barAo de Sabroso; Jerouymo Pereira de 
Vaseoncellos, c*)ronel do regimento de infanteria n.*^ 10; e Manuel José Mendes, 
major ás onlens do conde de Villa Flor. 

O presidente disse que, se a camará julgasse conveniente, ]MMleriam inquirir- 
se estas testemunhas na próxima sessáo, o, sendo assim approvado, encerrou os 
trabalhos. Eram quatro horas da tarde. 
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7i7onA seMifto — 9U de futrermlro 

Ás ouze horas da manhS abriu-se a scsvlo estando presentes vinte e seis pares 
do reinO; e depois compareceu o condo de Linhares. 

O conde da LouzH declarou que o marqncz de Borba o inciimbira de partici- 
par que níio podia assistir á sess&o d'aqnelle dia por motivo de doença. 

Entraram na sala o foram occupnr os seus logarcs o procurador da coroa, o 
cscrivfto, e pouco depois o marqnez de Fronteira. 

Proccdeu-sc á inquirição das testemunhas offereeidas pelo aceusado para sua 
defezai pcrguntando-se-lhes sobre os artigos seguintes: <1.% se o digno par aceu- 
sado foi ou não no dia 25 de julho do anno passado, As cinco horas da tarde, 
para a casa do digno par do reino o ex."'® sr. conde de Villa Flor, se ahi jantara 
c se d'ahi saíra depois da meia noite ; 2.®, se o mesmo digno par aceusado, em o 
dia 27 do referido mez c anno, andilra ou não tis ordens do mesmo digno par o 
ex."* sr. conde do Villa flor, e se por factos ou palavras dera a entender seguir 
ou proteger o partido dos tumultuaríos». 

O marqucz de Fronteira pediu licença á camará para se retirar emquanto de- 
punham as testemunhas, o que lhe foi concedido. 

Compareceu a primeira testemunha, e disse chamar-se Carlos Infante do La- 
cerda, barão de Sabroso, coronel do regimento de cavallaria n.® 1, morador em 
Alcântara, de idade trinta e dois annos. 

— Tem alguma relação de parentesco ou dependência com o sr. marquez de 
Fronteira? 

— Nenhuma. 

A testemunha prestou jummcnto aos Santos Evangelhos, e, perguntada pelo 
contexto do primeiro artigo, disse que no dia 25 jant^lra em casa do digno par 
conde de Villa Flor; que quando ali chegou pouco depois das cinco horas, jii lá 
estava o marquez do Fronteira, e pelas nove horas da noite, quando se recolheu, 
ainda lá ficava. 

Pergiuitada pelo segundo artigo, disse que no dia 27 viu que o marquez de 
Fronteira acompanhou sempre o general encan*egado então do governo da força 
armada e de restabelecer o socego publico na capital, nianifestindo constantemente 
a sua plena desapprovação por aquellcs acontecimentos. 

Seguidamente assignou o seu depoimento com os interrogantes c o escrivão. 

A segunda testemunha disse chamar-se Jeronynio Pereira de Vasconcellos, co- 
ronel do regimento de infanteria n.* IG, morador na calçada do Cascão, freguezia 
de Santa Engracia, de idade quarenta c mn annos, pouco mais ou menos. 

— Tem alguma amisade, inimisade, parentesco ou dependência do sr. marquez 
de Fronteira? 

— Não, senhor. 

Depois de prestar juramento aos Santos Evangelhos, foi perguntada pelo pri- 
meiro artigo, e disse que desde as cinco horas da tarde ató ás dez horas da noite 
do dia 25 de julho próximo pretérito esteve com o marquez de Fronteira em casa 
do condo de Villa Flor, onde jantou. 

Perguntada pelo segundo artigo, disse que no dia 27 recebeu ordem para mar- 
char com o seu regimento ao Terreiro do Paço,'e durante toda a noite j em que 
ali SC conservou, viu o marquez de Fronteira, que andava ás ordens do conde do 
Villa Flor, transmittindo as suas ordens aos differentes corpos que ali se acha- 
vam. 

Perguntada se tinha alguma cousa mais a declarar para a justificação do di- 
gno par aceusado, disse que estando, como já depozera, em casa do condo de 
Villa Flor, e passando por íili grupos ou ajuntamento de povo, ouvira dizer ao 
mesmo marquez estas palavras: mão sei como isto se consente t. 

A testemunha assignou o seu depoimento com os interrogantes o o escrivão. 

A terceira testemunha disse chamar-se Manuel Josó Mendes, major ás ordens 
do general conde de Villa Flor, de idade trinta e um annos, morador cm casa do 
mesmo general. 

— Tem algum parentesco com o sr. marquez de Fronteira? 
— Não, senhor. 
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Prestou juramento aos Santos Erangelbos, e, sendo perguntada pelo teor do 
primeiro artigo, disse que o marques Jantou no dia 2õ de {ulno em casa do gene- 
ral conde de Yilla Flor, onde esteve acede entre as quatro horas da tarde para aa 
cinco, até depois das onze da noite, em companhia ae muitas outras pessoas que 
ali jantaram n'esse dia. 

Perguntada pelo segundo artigo, disse ser verdade que no dia 27 o digno par 
inarquez do Fronteira serviu ás ordens do conde de Yilla Flor, na occasilo em 
que os tumultos foram dispersos pela força armada, commandada pelo dito gene* 
ral, ás ordens do quem ellc testemunha também se achava, e que n*essa occasilo 
o mesmo digno par marquez de Fronteira foi insultado com uma pedrada que ati- 
raram do meio ao tumulto; o que por factos deu provas o dito marquez de Fron- 
teira que nHo os approvava, pois contribuiu para a sua dispersio, e por palavras 
sempre lh'os ouviu reprovar. 

rergimtada pelo conde do Rio Pardo se lho lembrava alguma cousa mais rela- 
tiva á justiíicaçílo do marques de Fronteira, ou se queria fazer alguma acclaraçlo 
a respeito do que tem jurado, respondeu negativamente, e assignou o depoimento 
com os interrogantcs e o escrívSo. 

CoxDE DO Rio Paudo: — Sr. presidente, as testemunhas de defeza, constan- 
tes do rol que apresentou o f«r. lunrquez de Fnmteira, estio tiradas; v. ex.' de- 
tenniuanl o que se li«a de fazer agora. 

PuESiDEXTE : — Seguc-pc a inquiriçSo das testemunlias apresentadas pelo sr. 
conde da Taipa. 

Procedcu-se uVgsa coiifunnidndc, sendo o contexto dos artigos: ti.*, se vira. 
o digno par accusado em casa do ex."^ sr. conde de Villa Flor logo deiK>is das 
quatro horas, se jantou e se se demorou até á meia noite do dia 25 de jidho de 
1827; 2.% como lhe ouviram fnllar n'essa (»ccasiào nos tumultost. 

Compareceu a primeira tt-stemunlta, Jenmymo Pereira de Vasconcellos, que, 
quanto á i^ua pessoa, fez declaraçucs idênticas ás da primeira vez interrogado* 

— Tem aigum parentesco, amisade ou inimisade com o sr. conde da Taipa? 

— Xilo, senhor. 

Prestou juramento aos Santos Evangelhos, e, pergimtada pelo teor do pri- 
meiro artigo, disse que desde as* cíik*o horas da tarde ate ás dez da noite do dia 
25 de julho próximo pretérito esteve com o conde da Taipa em casa do conde de 
Villa Flor, onde jantou elle testemunha. 

Perguntada pelo segundo artigo, disse que, pela distancia emque esteve d'elle, 
durante o jantar, lhe nilo ouvira fallar cous;i alguma a respeito aos tumultos, por 
estar a conversar o dito conde com o general Olinton e outro sujeito* 

Pergimtada se tinha alguma cousa mais a depor a respeito do conde da Taipa, 
disse que no dia 27 de julho, ao entrar na praça do Terreiro do Paço com o seu * 
regimento, a primeini pessoa qiie lhe saiu ao encontro foi o conde da Taipa, e o 
acompanhou ató á esquerda da - memoria, onde formou o seu regimento em co- 
lumua ceri*ada ; e que maudando-lhe pedir o conde de Villa Flor qiuitro compa- 
nliias do seu regimento, para serem empregadas em outro destino, pouco depois 
veiu o conde da Taipa dizer-lhe que o conde de Villa Flor ordenava que man- 
dasse outra companhia, o que fez, sendo c»ta guiada pelo conde da Taipa; c que 
durante toda a noite o viu andar ao lado do conde de Villa Flor. 

O escrivão eucem»u o depoimento, assignando-o com o depoente c os inter- 
rogantes. 

Foi introiluzida na sala a segunda testennmlia, barilo de Sabroso, que repetiu 
o que declanira pouco antes relativamente ao nome, profissXo, residência e idade* 

— Tem algum parentesco, amisade ou inimisade com o sr. conde da Taipa? 

— Não, senhor. 

Prestou juramento dos Santos Evangelhos, e, perguntada pelos mesmos dois 
aiiigos que a ant(*cedente, disse, quanto ao primeiro, que no dia 25 jantou em 
rasa do digno par conde de Villa Flor, onde também jantou o conde da Taiim ; 
que depois das cinco horas, quando para ali foi, já lá se achava o conde da Tai- 
pa, o pelas nove horas çIa noite, quando de lá saiu, ainda lá ficava* Ao segimdo, . 
disse que lhe ouviu manifestar completamente a siui desapprovaçío por aquelln 
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acoDtcciíncntos, c quando uo dia 27 chegou clle tcstciuuiilia A praça do Terreiro 
do Faço, com uma força compostii da brigada n,*** 1 e 4 de cavallaria, que entilo 
commandava, ali chegou também o conde da Taipa, o qual pennanecen uuido ás 
tropas que ali se ajuntaram, o que fez em todos os mais dias em que teve logar 
a reunião de tropas n*aquella praça, de cuja força fez sempre parte elfe testemunha. 
Nada mais depoz, e assignou com os interrogantes e o escrivXo. 
N'esse momento as salvas do castcllo de S. Jorge annunciaram a chegada do 
infiinte D. Miguel. Enti&o aprcsentou-se na sala o 

CoxDE DA Taipa: — Sr. presidente, eu prescindo de todas as outras testemu- 
nhas de defeza, conteuto-me com estas e peço que seja consultado o ex."* sr. procu- 
rador da coroa, sobre a pctiç.^io que faço para sermos julgados hoje mesmo, pelo 
merecimento dos pi-ocessos. roder-se-ia suscitar algiuua duvida, por nâo ter apre- 
sentado o sr. conde da Cunha as suas testemunhas de defeza; mas, mesmo 
li'esse caso, nfto é justo que pelo impedimento de um padeçam três, que não teem 
impedimento. Sc e^ta circumstancia for um embaraço para o que requeiro, peço 
sermos separados do processo e julgados hoje mesmo pelo merecimento do mes- 
mo, porque prescindimos de todos os outros meios de defeza e assignaremos um 
termo em que conste isso mesmo. Eu penso também que nSo deve haver impedi- 
mento nenhum a respeito do sr. conde da Cunha, porque aquillo de que o accu- 
sam, nlío e um ci:ime, mas ainda que o fosse muitas vezes nos processos se se- 
param uns accusados dos outros. Peço, pois, que se consulte o sr. desembargador 
procurador da coroa, i>ara saber se tem logar o assignarmos um tenuo de prescindir 
de todtis as formalidades judiciaes da nossa defeza, para sermos julgados hoje 
mesmo. 

Presidexte: — Parece-me que a camará ponderará muito bem as rasoes que 
expõe o digno par : \wr outra parte deve também considerar que iniia decisSo to- 
mada com precipitação e sem passar por todas as disposições das leis, poderia iu- 
terpretar-sc de uma maneira pouco favorável aos dignos pares aecusados e á mes- 
ma camará. Também parece que se deveria fechar a sessão, para irem os dignos 
pares apresentar-sc a sua alteza. 

CoxDE DA Taipa: — Haver uma sessão real e ter privíido de assistir a ella, 
o julgo um castigo e um castigo muito grave e que a camará não quererá infli- 
glr-me. Nós prescindimos de tudo quanto é em nosso favor, }>orque o caso está bem 
claro c todos conhecem qual ha de ser o resultado. Portanto, peço que seja con- 
sultado o sr. procurador da coroa, e que a camani decida em vista do que clle ma- 
nifestar; pois não me parece justo haver um castigo, sem haver crime, e eii julgo 
um castigo, o não comparecer na sessão real, e o mesmo julgam todos os outros 
pares aecusados, e isto merece algum consideração. 

Procurador da Coroa :^— O requerimento sondo para diminuir a defeza, e 
não a accusação, pouco me pôde interessar. Kão acho impedimento em que cada 
um possa renunciar aos termos da sua defeza, mas é preciso que o renuncie so- 
lemne e legalmente. £ de lei, que quando os aecusados o são, não por qualquer 
outm parte, mas por bem da justiça, hão de coiTcr a sua sorte e ser julgados jim- 
tamente. Esta c uma distincção legal dos outros casos, em que muitos aecusados 
o podem ser por uma parte que não seja a justiça. Aqui falta a eoncorrenci«a de 
todos 08 quatro dignos jiares aecusados a assignarem este tenuo, para então ter 
logar. Se se reunissem todos os quatro, eu não teria por parte da justiça difficnl- 
dadc alguma que ponderar; mas acho <»Fta que ó eonfonue ás leis, que é o não 
concorrerem para essa renuncia todas aquellas partes que devem concorrer, isto 
é, todos 08 que juntamente foram aecusados e que juntamente devem ser julga- 
dos e sentenciacíoB. 

Conde da Taipa: — Póde-se fazer entrar na sala os outros trcs pares aecu- 
sados, porque todos elles disseram que renunciavam todos os outros meios de dcf 
za. Póde-se fazer o termo e todos asssignarmos a renuncia, para sermos julgad 
pelo merecimento dos autot. * 

CoKDE DE Linhares: — Certamente cu nlo desejo precipitar nenhum acto, 
c acho qno é do nosso estricto dever o fazer toda« as inqniriçSes necessária»! 
para vir no conhecimento da venlade ; mas certamente, de todo o li»ngo processo 
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uuc aqai se tem furmado, ]iarc*cc que uXo tem liavido nem metmo uma verdâ« 
ilcira accuMiçfto, porque o crime do que oi dignes |Mires sXo accusados nlo exts* 
te, visto que todas as testemunhas dizem que os dignos pares estiveram n^aquelle 
lognr, mas que nSo tomaram parte nos tumultos ; ora o estar em um logar publi- 
C0| quando nenhuma intimaçUo foi feita para nfto estar n'elle^ nXo é, nem pido 
ser eríme, e por conseguinte aqui não ha crime. Eu posso emittir já a minha opi- 
nião, porque reeae sobro um facto que se tem passado publicamente e, cu, como 
todos os demais, temos visto que uilo existia esse crime, porque todas as teste- 
munhas da accusa^-rio pareciam niuis depressa testemunhas de defeza. Portanto, 
nao vejo necessidade das outras formalidades, tanto mais que a defeza é para jus- 
tificação do accusado, e este pode dar a tal justificação emquanto a julga suffi- 
ciente para acclarar a sua couducta. Aqui não existe crime, c por conseguinte a 
defeza nao é preciso que seja muito grande ; esta suíBcIentenientc dada nas teste- 
munhas que já juraram e não vejo obstáculo em que se passe immediatamente 
a uma decisão. Se a camará julgasse na discussão secreta que ha de estabelecer- 
Fc que o delicto existia, nuc as testemunhas da accnsação eram de alguma pon- 
deração, e que os «nceusados deviam ser admittidos a nova defeza, então poderia 
eontinuar o processo; mas eu creio que em consequência d'essa discussão, a ca- 
mará poderá vir a um resultado decisivo. O sr. procurador da coroa pode e deve 
necessariamente n*este ucíçocio ser ouvido; c elle )K>dcria talvez provará camará, 
na recopilação qnc fizer da aceusaçâo, que existe um crime e que ha suspeitas 
fimdadas contra os accusados; então a camará deveria tnmar isto em consideração, 
e o processo ser levado pelos pasí^os logaes; mas uma vez que nao apparece cri- 
me, pareee-mo que se pode dct^de já tomar uma decisão. 

Conde da Taipa: — Eu peço que sejam chamados os dignos pares accusados 
para dizerem se desistem ou não da sua defeza, c então mandar-se lavr<ir imme- 
diatamente o auto de desistência ; porque o que acaba de dizer o sr. conde de Li- 
idiares pareec-me que ó a opinião de toda a camará, e não decidir hoje & casti* 
gar positivamente, porque ê um castigo para mim haver uma sessão re.il c cu 
não poder comparecer n'ella. Portanto, eu peço que se mande entrar os outros 
pares accusados, para ver so fazem a desistência, como disse o sr. procurador da 
coroa, para a camará então decidir. 

OoxDE DA PoxTE : — Crcio que nenhuma duvida pôde haver, de que os dignos 
pares accusados desistem, uma vez que o diz o sr. conde da Taipa, e tanto faz 
chamal-os agora, como depois de se tomar a resolução. Eu não posso deixar de 
fallar nVsta matéria quaudo já aqui tenho manifestado que a minha opinião era, 
que a pronuncia não procedia, fundando-me em que a lei determina que, uma 
vez que do auto do corpo de delicto se tira a existência do facto criminoso, procede 
a pronuncia; mas não podo proceder senão por um crime que depois mereça uma 
pena. Ora pelos autos se via que o único crime imputado aos quatro dignos ))ares 
era o de terem presenciado os tumultos, e por este simples facto não podia im- 
por-se pena alguma ; e estabelecia eu, que não podia proceiler a pronuncia. Agora, 
pois, não posso deixar de admittir que os dignos ])ares prescindam d*esse direito 
que lhes dá a lei ; porque não é um direito |uira o juiz julgar, mas sim a bem 
do accusado, e uma vez que os accusados prescindem d\*lle, e que não ha objec- 
ção alguma da parte da coroa, assento que a camará deve decidir pelo mereci- 
mento do processo, porque as testemunhas dizem só que o» viram no Terreiro do 
Paço, e certamente que se to<los os que lá estiveram, houvessem de ser julgados, 
eu vi lá muita gente, e muitos deveriam ser accusados. Portanto, voto que se 
admitta a )>etição dos dignos pares, unm vez que o sr. procurador da coroa diste 
que não ha lei em contrario. 

CoxDE DE LixiiAKES: — A proDosição que cu faço é que deixemos cair a 
causa por falta do fundamento. Ailmitta-se o termo aos dignos pares accusados, 
e então decida a camará se a causa não cae por si mesma, visto que não se es- 
tabeleceu um fundamento bastante, cliante do tribunal. Esta ó uma fónua admit- 
tida em quasi todos os juizos criminaes ; não é uma innovação a que prononho, 
]mê muitas vezes se vô* nos tribunaes crimes retirar se uma causa, quando ella 
não se estalx^leeeu iMstantemontc. 
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O presidente pos a votos se so ndmittia o rcqueriuicnto dos dignos pares, c 
dccidiu-sc affirmativamente. 

Entraram, pois, na sala os quatro pai*es accusndos, e tendo o cscrivSo lavrado 
o termo de desistência foi assignado por elles^ 

CoxDE DE Kio Fabdo: — Sr. presidente, este termo é muito legal, porque os 
réus podem sempre prescindir da sua defeza e pedir serem julgados pelo mereci- 
monto dos autos; mas serem julgados sem a leitura do processo e a combinaç2o 
das testemunhas da accusaçSo c da defeza, é contra todos os principies de direito 
e contra a nossa ordenação. Alem d*isso parecc-mc que a sessSo devia estar fechada, 
porque temos um decreto para que logo que haja signaes de estar na barra o 
senhor infante haja trcs dias de grande gala c feriados, e nós estamos trabalhando 
quando jsi se deveria ter fechado a scssUo. 

CoxDE DO LiKiiARES : — Eu dcvo notar que não ha decretos que possam pre- 
valecer contra as decisi^es de uma camará legiislativa, e esse decreto nSo existe 
legalmente porqne seria uma lei, e lei que nXo passa pelo corpo legislativo, nSo 
existe hoje entre nós. Os decretos, segundo a carta, nSo são scnSo regulamentos par- 
ciaes para a exccuçlio das leis existentes, c 6 impróprio citar-se n'esta camará um 
decreto que eu considero como uma infracção da lei fundamental c como uma 
cousa que nSo existe legalmente. Creio que se detenninaram as horas que de^^a 
durar cada sessão, e sem uma nova decisão da camará não se devem alterar, e jid- 
gando segundo a estricta justiça parece-mc que se não deve levantar a sessão. Eu 
bem sei que a camará pode estabelecer agora essa alteração, mas o decreto nunca 
pôde prevalecer, porque seria uma lei, e não lia lei que não passe pelos três 
canaes determinados na carta, isto é, as duas camarás e a saneção reaL 

Pkesidexte: — Vejo, comtudo, que ha opini3es diversas na camará, o eu não 
devo tomar sobre mim a responsabilidade d'i;<'so. Portanto os dignos pares que fo- 
rem de opinião que a camará se deva fechar, queiram levautar-se. 

Assim se resolveu. Eram duas horas e meia da tarde. 

Decima sessão — 1 de março 

Pelas onze horas e três quartos da manhã àbriu-se a sessão, estando presen- 
tes vinte e cinco pares do reino; compareceram depois os condes das Galveias c 
de Villa Real, e justificaram a sua ausencLa por doentes os luarquezes de Borba, 
de Lavradio, de Pombal c o conde de Sampaio. 

Entraram na sala o procurador da coroa e o escrivão. 

O presidente observou que, conforme as instrucçoes, se devia proceder ti lei- 
tura de todo o processo ; mas a camará poderia dis]>ensar a dos autos de corpo 
de dclicto e devassas, por isso que muitas vezes se tinham lido, bastando dar co- 
nhecimento na integra das reperguntas As testemunhas. 

Assim se resolveu. 

Compareceram os quatro pares accusados, a requerimento do procurador da 
corda. 

Arcebispo Bispo de Elvas : — O meu advogado está aqui, e poderá dizer ai- 
guraa cousa e apresentar A camará vários documentos que trago aqui para confir- 
mar mais a minha defeza. Trago certidão dos facultativos que me assistiram na 
mmha doença; trago outra certidão que prova que no dia 25 de julho não foram 
os tumultos a casa do juiz do povo; trago também documentos para provar o quo 
passei no tempo dos francezes por motivo das oi*dens que me deu o general Junot 
c da resistência que eu fiz; c trago também a resposta que sua alteza se dignou 

* Eift o termo alludido: 
«.o JA? ^ ^^*' ^^ "? ae fevereiro do 1828 nnnos, nWa cidade de Lisboa, na^^ala da ca- 
í^!*l«,«l «f"""' ^^* ^^ "?."'*' ^"® ^ ^^"^'^ reunida c formada em tribunal de juítica para 
wSc^lclÇur^r ;Í!;" *^'^^ P"!;"" acc«sados, sondo ctc» presentes, di.serÍm qleÇelo 
13 o n^l rJmalf ^^^ "?*'• *^""'*" í^ processo, a fim do serem julgados na presSíte 
sewao, o qnui a camará determinou que pc lavrasse, sendo ouvido o ex.- Tr. dem^mbanrador 

Çrr^iíri*.!^'?*' ?^ ^r.»^ "^ J!?^'^* ^^'^ <!«« objectasse o requerido pclosSs ^ 
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dAr-mei estando já tua luagcfttade no Rio cie Janeiro. XZo quizera ioeomniodar a 
camará^ mas parece-me que ficria bom c^ae se IcHieui c^tes documentos e se ajun- 
tassem ao processo* 

A camará permittiu a entrada do advogado do arcebispo e a leitora dos do- 
cumentos offerecidos'. 

Conde da Taipa: — Como é nreciso.qne a camará faça um verdadeiro juízo 
do caracter das testemunhas que depozeram contra mim, tenho aqui um officio de 
D. 3IigueI Pereira Foijaz para se prender como ladrslo a testemunlia Manuel Joa- 
quim Franco Queriol, e peço que se mande também juntar aos autos'. 

presidente concedeu a palavra ao advogado do arcebispo bispo de Elvas 
para a defeza, que o jurisconsiuto fizera por escripto c leu perante a camará. Eis o 

DUeoxso 

Omnes bomlne*, pfttrv!* coBMripU, q«i 4« rcbui dabllt cMfmltaat, wh odfo, abM- 
tla, ira, alque miterieonlU Tacnoi cmo dccct. Ilavd facilo Aaimns Teran proridct, «U 
ilU oflWianl. Neque quiMiuam oníBlttm libidiDl «Imal, et atui panilt. Ubl iatcnderi» 
iafealan, valct ; si libkto poMidet, ca domlnator; «aloiut bíIiU Tatoc 

SuxcST., De BdU OrfOfacri». 

Todos OS juizes, dignos pares do reino, quando exercem suas funcçoes, nSo 
devem ser preoecupados pelo ódio, pela aniisnde, pela ira c pela compaixão, por- 
que, quando a nlnia geme debaixo cio jugo de alguma doestas paixSes, ella é in- 
capaz de conhecer a verdade; nem jamais homem algum pode ao mesmo tempo 
eimiprir com o seu dever c condescender com a paixão de que se acha dominado. 
A força natural do talento podo emprehender e conseguiras cousas mais difficeís; 
mas a alma nada pode, se c dominada e possuida pela paixSo. 

Eis a sentença com que Júlio César persuadia aos senadores romanos quando 
deviam julgar a causa do traidor Catilina para poderem proferir uma sentença 
justa; e eis a máxima que deveriam ter sempre presente os juizes, tanto quando 
julgam como quando formam os processos crimiiuies. Ah! E foi um tal preceito 
obser\'ado e religiosamente cumprido pelos juizes dos bairros do Rocio e Komula- 
res, que tiraram as duas ccU^brcs devassas pelos acontecimentos que tiveram lo- 
gar n'esta capital nas noites dos dias 24 a 27 iie julho do anuo passado? Procuraram 
elles, sem serem dominados pelo espirito de partido, do ódio c da animosidade, in- 
dagar quem fossem os auetores dos tuumltuaríos acontecimentos que se verificaram 
em todas aquellas noites? Fizeram elles as diligencias necessárias e as precisas ave- 
riguações pai-a j>oderem conhecer íi vei-dadc por meio de depoimentos de testemu- 
nhas probas, que desapaixonadamente e sem espirito de prevenção dissessem o 
que na realidade tinham visto e ouvido? Fizeram-se a estas testemunhas todas as 

1 A ccrtidilo com referencia sob tiiinnltos è dVsto teor: 

•Mauuel Antouio Moreiraj nicMrc alfuiaite examinado, estabelecido n>£ta cidade do Lisboa, ete« 

•Certifico que, s>ervindo o nnno próximo passado <1c deputado na casa doa vinte e quatro, 
u*ella occupei o loprar de edcrívHo do muito honnido juiz do povo, e <|ne no dia quinta feira, qao 
se eon tiram 2tí de julho, pelas oito boras e meia da noite, pouco maia ou menos, é que tiveram 
logar 08 tumultoa que se dirigiram a casa do mesmo muito honrado na ca»a da aua residência 
na rua di>s Fanqueiros, c de h'i a minha casa na rua do Oiro n.* 232, com o fim de noa obriga- 
rem a pôr- nos cm marcha para a vilhi das Caldaa da Itainlia, para representarmos i\ serenís- 
sima senhora infanta rebente o estado da capital, o que deu motivo a convocação da mesma 
casa no dia immediato 27 do mesmo julho, confurmc consta do tenno que no mesmo dia ali se 
lavrou c assignou. E por me ser pedida pa«sei a presente, ouc juro aos tMintos Evangelhos. 

«Lisboa, 25 de fe\-ereiro de 1828. «= 3/aMMe/ António Aioreíra.» s=8 (Segue o reconhecimento 
do tabelU:lo José Manuel de Antas Barbosa) 

' £Í8-aqui a copia textual: 

•O príncipe regente nosso senhor, a quem foi presente o termo de conferencia a que se pro- 
cedeu no hospital militar do Gouveia, e o summario de testenmnluis que faz parte do mesmo 
termo, pelo qual se nrova o roubo de roupas eommettido pelo fiel ^lanuel Joaquim Franco: é o 
mesmo senhor se r\'jdo que em qualquer hospital em quo elle se ache, v. m.*' o mande immedla- 
tamente prender e remetter para o hospital do Gouveia, aonde dcveral ser processado; devendo 
T. m.'' dar- me parte logo nue ali tiver chegada 

•Deus guarde a v. m.*^ Palácio do governo, em 28 de janeiro do 1818.aK/>. Jdtgud Pereira 
Porjax, =3 iSr. dr. José Carlos Barreto. 

•Kstá conforme com o original. Lisboa, secretaria do expediente dos lioapttaes militares do 
reino, 30 de janeiro de 1813. •« Hioinas Vieente ArdUaon.» 
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perguntas iiijispcnsavei» para se conhecer kc ella» kC nodiam enganar no quo de- 

Euuliam, ou de proi^osíto queriam illudir a santidade ao juramento? Emumapa- 
ivra, Hgaram-80 os juizes n'aquellad devassas a todas as formulas legaes, sendo 
formadas segando o impreterível preceito d'estas mesmas leis? 

Ah ! Se todas estas questões se podesscm decidir pela affirmativa, nem tanta 
gente jazeria agrilhoada, nem parte doestas devassas teria sido remettida a esta 
camará para ella julgar como supremo tribunal de justiça o crime, de que é accu- 
sado, c pelo qiuil foi pronunciado o meu constituinte o digno par o ex."»** c rov.** 
sr. arcebispo bispo de Elvas. 

Se, pois, esta accusaçao tem tido logar 6 porque tecm sido desprezados c trans* 
gredidos pelos juizes dcvassantes todos os preceitos o regras que as leis têem pre- 
scripto para as devassas; ó porque foram inquiridas c perguntadas testemunhas 
falsarias e corrompidas pelo ódio, pela animosidade e pelo espirito de partido; é 
porque mesmo a estas testemunhas se niiio fizeram as perguntas precisas para 
conhecimento da verdade e do animo com que vinham depor. Demonstrar, pois, 
a nuUidade da accusaçSo pela uullidade das devassas e fazer ver a sua falsidade 
pelas testemunhas que lhe servem do base pelos seus depoimentos, pela contra- 
dicçSo que tem o crunc em si mesmo, e por aquella que o seu próprio objecto 
tem com o caracter do ex.™* accusado ; e, finalmente, pela absoluta impossibilidade 
demonstrativamente provada de facto, para poder commetter o crime de que é ar- 
guido: sfio os pontos cardeaes que me proponho discutir* 

Se combino as devassas com a ordcnaçiio do Hnto i, titulo LXV, § 31.®, eu logo 
encontro a preterição que se fez d'csta lei. Ordena ella que os juizes dcvassantes 
principiem a tirar devassa dos factos que acontecerem nos legares onde elles resi- 
dem, dentro de dois dias d*<iquelle em que os mesmos delictos se realisaram. Ora o 
objecto d'estas devassas foram os tumultos que tiveram logar n'esta capital nas noi- 
tes dos dias 24 a 27 de julho; a devassa, porém, principiou- se a tirar, sendo lavrado 
o seu auto no dia 1.* de agosto: deve ella ser terminada dentro de trinta dias; a 
data, porem, dos despachos das pronuncias em ambas aquellas devassas mostra 
que se passou muito mais d'aquellc praso legal, iiIHo podendo servir de desculpa 
aos juizes dcvassantes o § 1.® do alvará de 31 de março de 1742, porque, sup- 
posto que por esta lei se limite similhante disposição no caso em que se faça «in- 
dispensavelmcnte precisa maior demona para se i)orguntarem algumas testemunhas 
referidas, ou para concluir-se alguma outra diligencia», comtudo, de nenhuma 
paile dos processos remettidos a esta camará se pude concluir que houvesse tal 
necessidade. 

E solemnidadc substancial de qualquer processo criminal o eor)K) de dclicto, 
§§ 1.® e 2.® do alvará de 20 de outubro de 1763; segundo esta ulthna disposição, 
o corpo de delicto se forma de duas maneiras, ou por inspecçlto ocular, quando 
o facto deixou após de si vestígios permanentes, ou iK)r testemunhas quando estes 
mesmos efleitos foram transeuntes. 

Fonnalisado o auto do corpo de delicto, d'estA maneira deve elle, na confor- 
midade do § 3.^ do alvará de 4 de setembro de 17C5, conter todas as circum- 
stancias do crime, sem se omittir alguma. Sao taes as palavras da dita lei, ut ibi: 
f Estabeleço outrosim que nos referidos autos do corpo de delicto se especifiquem 
todas as circumstancias que houverem conconndo no crime de que se tratar ou se- 
jam conducentes para se absolverem os ríus, e cu lhes moderar as penas em que 
fon^m sentenciados, ou sejam para se lhes aggravarem os delictos a elles e seus 
sócios nos mesmos delictos, de sorte quo cesse toda a per})lexidade e que os jui- 
zes possam sentenciar como devem, só com os olhos no serviço de Deus e meu». 
Combinando-se, porém, os autos de ambas as devassas com aquelles do corpo de 
delicto, observa-se uma absoluta repugnância em relaçSo ás referidas disposiçSes 
legaes, porque, 1.% diz-se nos autos da devassa, que nas paredes da rua Au- 
gusta se aciiára eseripto um letreiro que dizia «viva a republica»; este delicto 
deixou ajíós de si vestígios permanentes. Logo, se existiu o facto a quo elle so 
refiHPe, porque se nSo fez immediatamente que elle appareceu o exame o inspec^o 
ocular no mesmo letreií-o? 2.* Kos autos do corpo de delicto, ou no summario de 
testemunhas sobre elle perguntadas, a]K>nas se faz mençilo das concitaçSes c tu- 
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moltot populares que houve n^aciuellot noites, por occaauIo da demissXo do minis- 
tcrio da guerra do general Salaanha, tom outras cireumstaneias aggrarantcs se* 
nAo os desejos tumultuarios da restituiçlo do mcuno ministro. Este, pois, era o 
delicto que devia fazer o objeeto do auto de devassa, pois so havia outras etr- 
cumstnncias aggravantes, do que fossem aeonipanhados aquelles tumultos, ellas 
deviam ser especificadas no auto e sobro ellas perguntadas as testemunhas. Snc- 
cedcu por acaso assim? Digamno aquelles autos, que referem, nXo sA a existên- 
cia do um delieto, mas do muitos o dos mais horrorosos. Ph>clamou-se e vicio* 
nou-so uma republica em similhantes tumultos. Acclamon-se um dietad<Mr ou 
primeiro cônsul para esta; até se victoriou a um JoXoVII; a sereníssima senhora 
infanta regente foi sacrilegamente desacatada; finalmente, taes tumultos ameaça- 
vam a destruiçilo do throno e a aniquilaçfto da monarchia. Cada um d'estes de- 
lictos nfio se podia comparar na sua gravidade o enormidade com o simples acto 
da rcprova^*rio que o povo fazia A demissUo do general Saldanha; se estes delictos, 
)0Í8, existiram, porque se nlio fez menção d'ellcs uo auto do corpo de delieto? 
í por4|Uo nSo foram sobre elles perguntadas as testemunhas que depozeram no 
seu summarío? 

NHo oscnpem também a» palavras com qtio £ concebido o auto da devassa do 
bairro dos Romularcis ; ahi diz o juiz dev:is.<nnte : que pelas testcuumhas do corpo 
de d(4Ieto, e pelo inais que veia & sua noticia, constai va que tinham sido com- 
mettidos to^los aquelles crimes. Que é isto ? A referencia ás testemunhas do snm* 
niario do corpo de delieto é falsa, ix)rque cilas nada dizem a reH|)eito da taes de- 
lictos. EntUo a particular scieneia cios ine.<nios delictos, que teve o juiz devassaute, 
pôde constituir sem corpo de delieto a exi:«teneia de similhantes crimes? £ po- 
derá bastar esta simples e engraçada lembrança d*aquelle bom juiz, p:ira se ter 
classiAcado de crinies de le^a-niagestatle de primeira cabeça aquelles referidos no 
auto da devassa, sem ter sido a sua existência manifestada de fónna alguma pelo 
antecedente auto de c<»rpo de delieto? 

NSlo é menos notável o auto de devassa do bairro dt> Rocio; ahi o juiz da de- 
vassa histt»rit>u a seu bello prazer os differentes ae<mtecimentos e a differente na- 
tureza das reuuiiSes tnmultU(».<aH que tiveram logar em eada uma d*anuellas noites. 
O auto, porém, do corpo de delieto feito no dia 28 niio i*efere nada de similhantes 
suecessos; e sendo este tilo diminuto, como ft>i abundante o auto da devassa, qiul 
seria o motivo de siniilhante diseivi>am-ia ? Xenlmm outro se pode dar senlo a 
diíferença de e])oehas o differenças de systemas que tiveram em vista os juizes 
dcvassantes, fonnalisando aquelles processos. 

Quando no dia 28* de julho se fonnali^rou o auto de coriM> de delieto e se in- 
quiriram as testemunhas no seu summario, teve -se só em vií^ta o conhecer-se do 
facto verdadeiro que motivou aquelles tumultos; nào se pôde, }>orcm, então enthro- 
nisar a iini>ostura do que o íim de similhantes tunudtos era promover e procla- 
mar uma republica. Bem sabiam os auctoi<es de similhantc calunmia, que tal plano 
nunca entrou na cabeça de nenhum morador d*esta capital, e por isso receiava-so 
qne nHo apparecessem testemunhas t.^o falsarias c perjuras, que verificassem si* 
milhante imi»ostura: era preciso procura!-as, insinual-as no que haviam de depor; 
e por isso o auto da devassa, bem longe de ser lavrado logo no dia 28 de julho, 
ou bem longe, para melhor dizer, de o ter sido dois dias do|K>is de ter acontecido 
cada um d*a(piolles delictos, como manda a lei, foi ao eimtrario lavrado no dia 
1.® de agosto, sendo preciso todo o espaço intermédio para procurar e iusimuur aa 
testemunhas que haviam de dej>or nas devassas; e seientes jA de que ellas exis« 
tiam, se formalisaram os mesmos autos do modo como se acham exarados. 

A pn>va d*esta verdade existe na qtuilidade das testemunhas que do propósito 
foram inquiridas para comprovação dos auto:( das ditas devassas. Debalde a orde- 
nação do livro I, titulo LXV, § m.^ tenha ordenado que nas inquirições e devas- 
sas se ]>erguntem somente testemunhas de boa fama o reputação, «pei|;nntando 
pessoas de boa fama e de que se presuma que dirSlo a veruade», esta lei sómento 
seria executada e cumprida pelos juizes da devnssa se o seu fim fosse descobrir 
a verdade; mas se elles só pretendiam euthronisar a impostura, como poderiAin 
elles chamar unienmente aquellas testemunhas que a lei approva? 

<9 



Eis o motivo por que tuilas as tcsteniunhas <juo clcpozeram oiu ambas as de- 
vassas contra o ex."»* aecusado, pertencem si cabilda dos rebeldes c fíIo inimigos 
declarados da legitimidade, o como taes se tornou tíio suspeitosa sua condncta, 
que todos estiveram presos por bimilhantes crimes politicos, como clles mesmos 
confessaram, sendo i)or isso inquiridos n*esta camará. 

As duas testemunhas que mais animosamente depozcram contra o ex."*^ aecu- 
sado foram o coronel Raynnmdo José Pinheiro e Manuel Joaquim Franco Que- 
riol, testemunhas de muito boa fama e reimtaçao! O primeiro foi proso e pronun- 
ciado por ladrilo no jnizo de Aveiro, c tem este crime ainda em aberto (docu- 
mento n.' 1). O segundo, jirocessado pelos roubos da fazenda real que commetteu 
nos hospitaes militares (documento n." 2). 

Ambas estas testemunhas fornm convencidas de falsas n*esta mesma camará; 
ambas cilas disseram que tinham visto o ex."*® aecusado nos tumultos que houve 
no Tenreiro do Paço no dia 24 de julho: a primeira, pelas seis horas e meia da 
tarde * e a segunda, logo antes ou dopois das Ave Marias. Mas como podiam ellas 
ver o ex."** aecusado cm similhantes tumultos, se estes nao existiram emnonlmma 
d'aquollas horas no Terreiro do Paço no referido dia; sendo o único tumulto que 
ali apparcccu entre as nove e dez horas da noite, por oceasiíio de se conduzir á 
guarda d*aquelIo sitio o ex-prior do BaiTciro, o que se acha verificado no docu- 
mento n.* 3, pelos depoimentos do capitão, teneutc c primeiro sargento, que mon- 
taram a guarda d*aquelle dia no mencionado sitio? 

E que direi do deiíoimento da mesma testemunha Raymundo José Pinheiro, na 
parte em que assevera que víi-a o ex."'* aecusado acompanhando o tumulto, que foi 
na noite de 25 a casa do juiz do povo? Esta testennmha tem dado três depoimen- 
tos: o primeiro, na devassa do bairro dos llomulares; o segundo, na devassa do 
bairro do llocio; e o terceiro, sendo repergimtada n'esta camará. No depoimento 
do bairro dos llomidares somente diz que vira o ex."*® aecusado no Terreiro do 
Paço lis seis horas da fcirde; na devassa, porém, do bairro do Rocio diz que tam- 
bém o vira no tumulto que se dirigia jiara casa do juiz do povo, o que repetiu 
sendo repergimtada n'esta camaiía. Alas se ellc viu o ex."** aecusado no tuumlto 
do dia 25, porque omittiu ellc este facto no depoimento do bairro dos Romula- 
res? Se o ex.°** aecusado ia envolvido no tinnulto que foi a casa do juiz do povo 
na noite d'aquello dia, esta ciix*unistancia era multo luais aggravante do que vel-o 
p<asseiando no Tenreiro do Paço ás seis horas do dia 24; c enlSo era possivel que 
se nHo lembrasse d'esta mesma cii-cumstaneia no depoimento prestado no bairro dos 
Romularos, fazendo mençilo de outra menos saliente e muito mais insignificante? 
Que so poderil dizer para exjJicar um tal phenomeno? A resposta é facil; no de- 
poimento do bain'0 do Rocio suggeriu-se-lhe este novo facto. Mas, ou houvesse ou 
nHo houvesse tal suggestao, a testemunha u?io podia ver o ex.*"® aecusado no dia 
25 no tumulto que foi a casa do juiz do povo, porouo tal tumulto nSlo teve logar 
n'aquelle dia, mas sim no dia 2G, como verifica o documento n.* 4. 

Quanto ás tcstemimhas Manuel Alves Chaves e José Herculano Firmino, sendo 
repergimtadas n'esta camará, declararam que não conheciam o ex."^ aecusado, o 

aue somente souberam que elle estava no dia 24 no Terreiro do Paço por lh'o 
izer a testemunha Manuel Joaquim Franco Queriol; mas qual serA o credito does- 
tas testemunhas referentes, se a referida se mostra tao falsaria e perjura, como 
demonstrado fica? Seria preciso abandonar todas as regras da critica, canonisadas 
até pela ordenaçilo do livro l, titulo Lxxxvii, § 1 .*, para dar maior credito a estas 
testemunhas do mie :l referente. O mesmo se deve aizer da testemunha JoHo da 
Costa Carvalho Guimarães o de JoUo C:u*Io8 Maurício de Aguiar, porque ambas 
estis, sobre a existência do cx."*^ aecusado nos tumultos, unicamente se referem 
ao façanhudo Raymundo José Pinheiro; sendo perfeitamente de ouvido, vaga, a 
testemunha o padre Albino Ferreira Leal. 

Mas ainda quando aquellat duas testemunhaB, que se dizem de vÍ8ta,-Pinlieh*o'o 
Queriol, 60 podessem acreditar, que imputaç2\o poderia resultar do «eus dejioimentofl 
ao cx."^ aecusado? Reiíerguntadas ellat nVsta camará, unanimemente disseram quo 
nSo viram nem ouviram quo o ex.** aecusado fizesse cousa alguma pela qual so 
inoetnisso que directa «u indireetnmenlc apoiava os tumultos. Xos de]K>imeutos do 
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aiiibas as devassas ns mof^mas to>teniunlinA só «lejKÍtMii ãa (krescnça material do 
cx.** Accnsndo. Uray on os juizcis dcvasisniitcs estavam |>cri>uadido8 qno a cxisten* 
cia uos tumultos, sem acto algtim ciuc moKtrasso approvaçSoi ora criminosa ou ín- 
Doccntc. Ko primeiro cnso, cllcs ucviam pronunciari tanto as tcstemunlias como 
os que cilas denunciavam, parque sendo estes tumultos de noite, aquellcs nZo po- 
diam depor da existência doentes nos mei^nios tumultos sem ali se acharem; e * 
cutUo por que rnsuu t^eria para a testemunha um acto indiffercnte a sua existência 
nos tumultos, c criminota para aquelles que estas denunciavam ? No segundo caso, 
porém, SC os juizes devas^uutes cs>tnvani per:<uadidos que a existência uos tumul- 
tos, sem mais nada fazer, era uma acção indifTen*nte, qual foi a rasSo por que só- 
mento limitaram os fcus interrog^atorios ao simples acto d'aquellcB que as teste- 
munhas diziam terem cntado nos tumultos? Porque lhes u3(o perguntavam o qne 
os denunciados n*cstes mc:$mos tumultos praticavam, obravam, diziam ou faziam? 
Porque só os actos que expressamente demonstrassem a approvação ou conniven- 
cia para os tumultos, £ que eram criminosos, e então, dcvassando-so de um cri- 
me, níHo se i>ei^inta p<»r ente crime? Porque reinanl mua tal obscuridade? Seni 
olla iillia da estupidez dos juizes interrogantes ? Xâo, os seus estudos, a carreira 
da magistratura que tcom seguido e a pratica dos negócios forenses se levantam 
contra uma tal conjectura. Logo, qual fui a rasHio de similluinte omissSo. Ella é 
manifesta. Sceleratus odii Incem; qui maU agit amat ttntbí'a8. Sim, era preciso 
para se envolver tanto inn<»cciite, na fatidica o ominosa pronuncia do ambas 
aquellas devassas, que reinasse niks interrogatórios das testennmhas uma affe- 
ctada obscuridade; para os innocentes sei-em confundidos com os culimdos; para 
que alto5, conspícuos, insignes varões entrassem como criminosos n'esta farça, 
para se dar mais alguma iniportancii\ A con>«piraçrio desieripta cm ambos os au- 
tos das devassas. 

E que se dirá da coutradieçHo e repugnância que apparece nos crimes, de que 
08 autos da devassa fazem menção^ Proelaunm-sc uma republica, um presidente o 
um prim(*iit> cônsul jiara et$ta, desacatou-bc sacrilegamente a s>enliora infanta, en- 
tão ivgente, esteve o tlirono c a niouarehia cm convulsão, c todo o povo d'esta 
capital foi um mudo c insensível e?i»ectador de taes tunmltos! Que injuria, que atroz 
insulto não fizeram os auetoi*es de til ím))ostmra A numerosa população da ca- 
pital de um reino, sempixi clássico na adliesão o amor aos seus legitimes mo* 
narehas ! Existem ainda c»s auctoix^s d'este attentado nacional no excrcicio de seus 




accusar, venho só defender. 

E que se pódc diz<»r, combinando-se o caracter do ex.*** accusado com a na- 
tureza do crime de que clle ó ai-guido? Um bispo da Igreja lusitana com lionras de 
arcebisjK), um digno i>ar do reino, maior de sessenta annos, envolvido em mn tu- 
multo com rapa/es e gentalha, e em um tumulto dennKratieo! Que vantagens tira- 
ria elle do andar pisando as calçadas d\»sta capital em ajuntamentos tão estupi' 
dos? Jilium tc})ea(Í8,amlci! Mas muito de propósito se quiz fazer figimir n'esta 
burlesca seena o ex."* accusado; suas virtudes c seu patriotismo, assim como 
a sua fidelidade para com seu augusto soberano, lhe tinham graugeado jKKlerosos 
einulos c inimigos. Era preciso, se não perdel-o, ao menos injurialo, o por isso 
ó que, bem longe de se perguntar As testemunhas quem eram os turanítnarios; 
eonio deveria acontecer, para se saber dos aucti)res do crime, que fiizia objecto 
das devassas, se pei-guntava As perjuras e falsarias testennmhas se nVstcs tumul- 
tos andava o ex."*® accusado, como depoz (sendo esta a primeira vez que íalloa 
verdade) a infame testemunha Raymundo Josc Pinheiro* 

Mas tudo era pn*eiso, para cevar o odicj de quem, deshonrando e insultando 
esta própria camará, quiz fazer persuadir que no seu seio liavia demagogos e de- 
mocratas; porém debalde o ex."'^ accusado apresenta na sua conducta pretérita o 
caracter mais op]M)sto A ridieula aeeusação que lhe foi feita. No tempo em que toda 
a nação foi escrava do dominio do celebiv corso, que quasi avassallou toda a Europa, 
no tempo em que a maior pai*tc das anetoriílades dVste reino f«>mm coagidas e 
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violentadas a executar suas despóticas ordens, foi que roais tem brilhado a fideli- 
dadc e amor do cx."*^ accus<ado .ao seu legitimo soberano; de maneira que a sua con- 
ducta cm tHo delicada crise, se o nilo expoz a ser um consummado martyr, foi por- 
que o estado de violência durou pouco, c ainda assim mesmo nSo foi assas curto 
para deixar do soflVer gi^andes penalidades. Eu n3io lisonjeio, menos quero passar 
por encarecido ; o que venho de avançar acha-sc provado pelos documentos n.** õ, 

6e7«. 

Abrasado n*esto mesmo amor, o ex.™* accusado, nJio só tem patenteado pelo 

1 S2o traslados doa sogiiintos avi^s e carta: 

«Ex.** c rcv."* Br. — O ill."* c cx."* sr. pciicnil cm cliofc, cm couscqucucia das difficnlda- 
dcB que v. cx." iiroiK)z Bobrc o modo de satisfazer á cominissSo de que foi encarregado, rosol» 
vcu que v. cx.» fosse iiomomlo governador do ccclcsiaftico cm Lisboa, para melhor persuadir o 
povo dVsta Cjipital & obedioiíeia c subordinnçiio que devo guardar á suprema anctoridadc quo 
actualmente o govenia, c fica bom persuadido «Ic qnc as luzes de v. cx.» prodnzinlo no povo o 
melhor cffcito. Quer s. cx.* que iimanha sç decida este negocio para se expedirem as ordens pela 
rcpartiçHo competente ; e no caso que v. cx." recuse, o que níio se esjíera, c livre interpretar os 
sentimentos de v. ex.* como oppostos ás intenções de sua mngestnde imperial c real. 

«Deus guarde a v. cx.* Junqueira, 11 de agosto de lS08.s=Cc;iuíc aa Ega.-^. Sr. bispo de 

Mcliapor.» 

•III."» c cx."* sr. — ^Txvc a honra de receber o aviso de v. cx.» com data de 11 do corrente, 
cm que me participa que o ill.** c cx."* sr. general em chefe resolvera nomcar-mc governador 
do ecclosiastico cm Lisboa para melhor doHompcnhar a connnisí^Ao de que trati^mos terça feira no 
quartel general de s. cx." Porem esta resolução nao c suflícicntc i)ara facilitar um negocio que 
envolve na sua substancia difficuldades incalculáveis, e quando eu as jKindcrei na presença do 
s. cx.*, mereceram aquella sizuda attençao que ]>edia a natureza da connnissito. Vejo que ainda 
subsistem no seu vigor, sem perderem um só [)onto da sua força. Eu nSo sou bIs]>o do conti- 
nente, fui destinado para os domínios de sua magestade britannjca, aonde mesmo sou vassallo 
de um príncipe que me sustenta c que tem o direito inauferivel de exigir da miidia pessoa o 
cumprimento d'aquellas obrigações, das quacs a mesma rcligiílo me mio p6dc dispensar. Em- 
quanto nâo for legitimamente desligado dVstes vínculos, tTio hap*ados como naturacs, não devo 
implicar-mc com objectos extraonlinarios que embaracem o meu destino. V. cx.* ndo ignora as 
diligencias que fiz para obter passaporte e seguir a minha carreira, c f endo-me pennittido cm 
tempo mais opportuno, deveria coneluir-se que cu n:lo acccitaria outro algum cargo que fosse 
incompatível com a minha viagem para fora do reino. 

«tKVi^tas circumst:uicías, agradecendo quanto posso a lembrança de s. cx.*, nSo me é ]K)ssí- 
Tcl desfructar uma honra tHo qualificada, ]irincipalmcntc s«^ndo elhi dirigida a um fim diame- 
tralmente opjK)sto aos sagrados deveres do meu minifrterio, que junú prcincher até a cflusâo do 
sangue. 

«É verdade que os bís)K)8 de Portugal, c ultimamente os principacs da Igreja de Lisboa, 
publicaram suas letras pastoraes dírigithis ao mesmo fim para que cu agora sou chaimido; no- 
Tvm, alem de que e^tcs fallavam ás ^uas ovelhas, a quem melhor |KMliam iicrsuadir a doutrina 
que ensinavam, v. cx.* mesmo, quando o ill."* c cx."* sr. general em chefe me quiz ]H'rsuadir 
com o exemplo d*aquelles preladc»s, oiiviu-mc dizer qoe cu nao avançava a eloquência sublime 
craqucllas extra onlinarias pastoraes, c que a minha pequena esphera não |H>dia abranger os 
priucinios uVIlas estabelecidos. 

•rcnnitta-mc v. ex.* fazer uma breve rcflexío. Sc aqucllas pastoraes tiveram força de i>cr- 
sna<lir aos povos a doutrina que annunclavam, v escusada a minha conmní^s2o, c se os ])OTOs a 
ndo receberam, será inútil a minha eni])rcza. Quando a voz do pastor, defendida com sentenças 
da Igreja, nao pôtlc conduzir o rebanho ao tenno que desejava, nAo ]>osso conceber esm^ranças 
de tirar bom fiiicto do meu trabalho. Talvez que incorra na indignação de s. cx.*, ]K)rem o mea 
espirito fica imjterturbavcl, poujiimde-sc á indignação d'aqnelle Deus aue, vendo a justiça ila 
minha causa, conservará constante a minha alma nos princípios da religião, da honra c da pro- 
bidade. Parece me igualmente que, não tendo prestado junimcuto algum de fidelidade a sua 
magestadc imperial e real, não serei criminoso na sua presença, nem as suas reaes intenções 
poderão ser encontradas ]Mir unm opinião jiarticular que existe no meu cntcndintcnto ; mas om- 
quanto este nao for convencido, não me |)08so afastar da saa regra, nem me é lícito obrar con- 
tra o seu dictame. 

«Com esta occasião renovo todo o meu respeito a v. ex.*, de quem soa attento servidor. 

•Lisboa, 12 agosto de 18C)8.Ba«/oa^tit«), JÍiêj)o de Mtliajfior.m 

•Ex."* c rev."* sr. — Recebi as cartas de v.ex.*, datailas de 4 c de 13 de dezembro do anno 
passado, as quacs levei á augusta presença de sua alteza n^al o prInci]io n*gente nosso senhor, 
assim como o requerimento que v. ex.* envioii nVsta occasião revestida de docnnientt>s que, nSo 
poclendo deixar 4ie caracterisar os sentimentos de fidelidade c patriotismo, c as virtudes verda- 
deiramente de prc*hulo com <|ne ▼. ex.* se distinguiu ahi no tem]H> do Intruso governo fraiicet, 
haviam necessariamente^ de merecer a attençao de sua alteia real, oue |)osso segurar a v. ex,* 
se aclui licnigimmeDtc disp«Mito a attender do modo |M»ssivel ás supplicas de v. ex.*; e qnamlo a 
este resi)eito tenha tua alteza real dado as suas ultimas ortlens, ten*i a satisfação de as coin- 
munScar a v. ex.^ 

•Dens guanle a v. ex.* Palácio do Uio do Janeiro, em 12 de feven>iro de 1811.« CoikIs 
<2ff« &a/c*ftVij.«BÍ$r. bis|N) de Meliapor.» 
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teu oxeinuloi mot mesmo no« sous disciiriot o homilioá apostólicos, e com tanto 
fcrvor, zelo o energia, quo sua conducta também, a um tal respeitOi mereCea a 
singular distincçHo com i|iic se dignou honral-o a magestade do senhor D. Joio VI, 
do gloriosa memoria, o i|uo se evídenceia no docimiento n.* 8 K 

£is-aqui (|uem é e quem sempre tem ^ído o ex.** acciuado; eis-aqui o vario 
quo os ministros dos bairros do Uoeio c Romulares pronunciaram como sedicioso, 
tumultuarío o rebelde. 

Mas o ex.*** 'accusado despreza tanto os anctores de similhante pronuncia, 
como a accusayfto qno d*clla Ike tem resultado. Para a destruir, aniquilar c redu- 
zir a nada basU só acliar-se plenissímamente provada, tanto pelas seis testemu- 
nlhos que prinUiziu em sua defcza, como poios docmnentos juntos, desde n.* 9 até 
IG, a sua contrariedade directi, vJLo £iltando também esta formalidade, estabele- 
cida pela ordcnaylo, livro V, titulo CXXIV, § 1.% para a justifieaçSo completa da 
iunot'cncia do cx."* accusado. 

E inipossivel que elle fii:«se vi»to nos tumultos nas noites de 2-i a 27 de ju- 
lho; anterior e posteriormente a estes dias, elle se achava assas doente de uma 
aiTocçao lieuiorrlioidal, que demandando uni tratamento assas melindroso, o obri- 
garam os facultativos a nSo sair de ca^a. No dia 24 de julho elle fez uso da san- 
gria local por meio do sanguosugas, e nas noites d'esse dia e dos subsequentes 
ellc foi visto em sua casa pelas )>ess(»as quo o visitaram; of^tas nAq sú foram as 
que d(>iK)zorani em c(»inprovaçil(» da sua dofoza, mas também as que o attesta- 
ram, por estarem ausentes, nos documentos ji citados. 

Quo rosto, puis, mais? Julgar o ex.** accusado iimoeente? Isso é pouco. 
Deixar-lhe direito salvo para fazer punir como perjuras as tostenmnhas e exigir 
a respous^abiiiilade dos magistrados quo o pronunciaram? Isso seria justo. Mas 
o ex."^ aeeiísado nlio podia, som trahir seus sagrados deveVes, promover acensa- 
çoos crimes contm niiiio^cm. Que jiedirei, pois, em seu nome? Xada mais senio 
pedir, como amigo da huninni«1adey a esta eamara, nHo como tribunal do justiça, 
mas como 2u*iuioii'0 eor|>o logislativo da uayHoy ponha, por meio de providencias 
legislativas, termo o uma barreira eterna, tnnto á calumnia das 'testemunhas, como 
A depravaçUo dos juizes, para nílo icr saeriticada a inuocencia a tilo perversas o 
impostoras accusaçoes. =« O advogado do s. ex.* rev."^, Joaquim Jcronymo Mar- 
tine Couceiro^. 

AuCKUispo BisiH) DE Elvas: — A maliela dos homens, dignos jiares do reino, 
chegou no seeulo xix ao maior gniu jk>ssívo1, c igualmente chegou a ser a maior 
a eornqi^-ilio dos ministros. Eu nao me envergonho de sor julgado por vós quando 
Paulo, de <|Uom sou indigno sueeoísor, rosjwndou perante Cláudio e Félix, e ap- 
>ollou para César; tenho, j^elo contnirio, muita honra em ser julgado j)or esto tri- 
unal, onde a» paixoos nao it-em logar o onde só resplandece a justiça e a equi- 
dade. Mas é tal a malicia dos homens, que reproduziu no nosso século em Lisboa a 
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* «Ex.** e n'V."« sr. — Ã aiipif^ta pn^^niça do ^iia alteza rcnl o priíicijic regente nosso se- 
nbnr tom 4*1)o«rnilo o cciilirrimnito <1o jufttitioa<1o iiinH^liinoiíto de molostia que tom emlNUUçado 
av. cx.* do roc(iI1:rr-so no (:oii bi»jwu!o ; maf> similliniitmioiíto tom o niofi^nio ^cultor sitio infor- 
mndo do zôlo e cuidado voui cjuo v. os.* dnlii nuHiio pnioura oiivíar ao 9vn robnuboe ásuat2o 
roíiHita i^roja aqiiollos aiixili«»s quo as cinMimiitanoias lho tCtMn piMlido facilitar, eoudueta esta 
da ]iarto dr v. cx.* quo níio jMido deixar do finiiar a opini^lo quo 8aa alteza real icmprc teve de 
FUrt8 virtudoí», o, jMniaiit*», «lovo ^ojnirar a v. ox.* quo o mci^Hio Roubíir jionnitto que v. ex.* alii se 
doiimro omquaiito.o «cu mau oiitado de «audo llic uSo dá a |H>sitibilidade de partir, eouio ▼•cz.* 
eortamoute «lei^oja. 

* Viu 8ua alteza real tamWui eom a nuiior »atiiifaçâlo a boiuilia que v. ox.' prccrou na igreja de 
Santo Ap)i»tinlio, o nV^to p:i]H^l notou c^na alteza real, nAo menon a erudivíKo e talentos doT. ez.% 
que a exproiiKilo da 8ua earacteri:«ada o invariável Adelhlade, cnjoi« Mantimentos v. ex.* ali des* 
enviílveu )H^Ia maneira nuiis capaz do inculcar a inqMirtan<'ia o Mn*eridade d\*i»tefi deverea. Fosso» 
p(>Í8, eipiiticar a v. ox.* por o^ta CK*cai>iA() qu«^ sua alteza real nn^ebeucom a maior beuevolcnela 
ei«tc tcstonundio uada equivoco do<i Hontimentoc que o animam, o em domoui»traçSo do aea real 
aprazinuMito tem ordenado que aqui »e inqtrima aquclla homilia, jNinà que tilo diguo papel possa 
vulgarisar-no eum OKta marca da »ua real approvaçSo. 

•OeuH pianle a v. ex.* Palácio do Ilio de Janeiro, cm 9 de agosto de 1810. «s Coaife doê 
Galvcí^m, =s 8r. binpo de Meliapor.* > ^ 

* K copia do nnuiuftcrijtto lido no tribunal c appi*U90 aoa auto» ; nii Gauta dt LiêUm sala 
eom muitos erros o variantes. 
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8ccna do Calvário. K2o faltiram aitctoridades proinovenios; ufio faltaram tcstema- 
nhãs falsas ; nHo falUirain juizes que coiidcanuaBscni ; talvez não faltassem também 
sacerdotes c pontifices que coutribuissemi para que? Para levar á cruz aquelle quo 
na terra faz as vezes de Jesus Christo. Que me resta, pois, sr. nresidcnte? Olhar 
para o Calvário, olhar para o meu Divino Mestre c dizer como ellc: Pater, ignasce 
iUís quia nesciunt qutd faciunt. £u )>erdôo a todos os meus accnsadores, e nin- 
guém quero perseguir. Re me julgacs criminoso, castigac-me, ou absolvei-mc se 
me julgaes innocentc, pois eu espero com toda a confiança a vossa justa decisão. 

PftOCUUADOU DA COKOA: — Ka conformidade das leis do reino, que para cer- 
tos crimes mais graves estabeleceram certa norma mais breve e expedita de pro- 
cessar c do julgar, foi breve, simples e summ.iriamentc tratado o processo d*csta 
accusaçllo, evitados os nKloios foreases e quaesqucr inúteis solemnidadcs judi- 
ciaes, sem comtudo se preterir o que era da essência dá accusaçSo e da natural 
dcfcza dos accusados. Estes nHo quizeram a final allegar nos cinco dias que a lei 
e o costume cm cas>os taes permittcm, renunciando a esse direito, como j)odiam 
renunciar, visto nHo fazerem parte substancial da defeza as allegaçoes a final. 
Também eu nHio teria que allegar ou dizer a final á face dos autos agora propos- 
tos para serem sentenciados, se offerccessc só «a accusaçUo, na qualidade de pro- 
motor da justiça, o qual regularmente níio alloga a final conforme as disposições 
da ordenaçHo do livro i, titulo XV, e do liA^ro V, titulo cxxiv; mas eu accuso nos 
termos da carta, que a isso me chama, como i)rocurador da coroa, e sendo uso c 
estylo nos tribunaes de justiça offieiar vocalmente o procurador da coroa antes da 
sentença definitiva ou vocalmente propor o que convier nVquelles factos crimes 
em que assiste, deverei dizer alguma cousa u'cstc caso, em que nHo só assisto, 
mas accuso. 

O caso c de sedição c rebellino, bom manifestada pelos Iiorriveis factos c 
vozes do tumulto e motim acontecido na noite de 24 c continuado nas de 25, 2G 
c 27 de julho do anno próximo pasmado. Muitos vivas dignos, muitas vozes inno- 
centes c dignas haviam ; mas entre ellas horrorosos f^ictos, horron)sas vozes se 
envolveram. Os factos c vozes execrandas, a iutençXo ou propósito d'ellas, nSo 
só contra a ordem publica c c(»ntra o publico socego; nao só contra as auctorida- 
dcs delegadas pelo soberano, nias contra o legitimo governo do mcpmo t^oberano, 
contra a Índole da monarchia, contra os direitos da coroa, tudo foi notório uVsta 
capital, e tudo plenamente se comprova pelas tc^tftennmhas de ambas as devast-as, 
c|ue ao mesmo tempo verificam e qualificara o infame crime de rebelliao commet^ 
tido n'aquel!c tao sedicioso tumulto. Verificado e qualificado o crime, resta, para 
a satisfação da justiça, saber quaes foram os criminosos, c se o foram pelo modo 
que a lei os caracterisa e comprohende na sua penal disposição. A lei, que é a 
ordenação, livro v, titulo vi, impõe a mesma pena, tanto aos auetores da rebel- 
liílo como aos que para cila dào ajiula, conselho ou favor; convém, portanto, o 
este c o preciso objecto da presente accusaçHo, indagar-se attentamente, e por 
meio de provas legitimas, se algum dos quatro dignos pares accusados foi auctor 
do sedicioso tumulto c qualificado dclicto de .rebelliSo, ou se para elle concorreu 
dando ajuda, conselho cm favor. As provas devem nascer do processo, o eu do 
processo tomei, e em memorias tenho escrijito, as testemunhas que se referem a 
cada um dos quatro dignos pares. K2io mencionarei testennmhas de ouvido, por- 
que somente sSo testemunhas legaes as que presenceiam o acto, como diz o alvará 
de 1 de julho de 177G, o a memoria das testemunhas, relativas a cada um dos 
quati-o dignos pares aceusados, c esta. • 

Emquanto ao digno par o sr. arcebispo bispo de Elvas, tem a devassa dos Ro- 
mulares quatn> testemunhas de vista, que s2lo as dos números 5, 9, 10 c 8 ; estas 
duas ultimas nllti conheciam anterionnente o digno par c dizem oue lhes foi mos- 




antes dizeni« semlo rejKTguntadaH, que i» digno par nem tomou iiai-te no tumulto, 
nem para elle concorreu directa nem indin^tamente; 
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giiios epIdCopacS| n2o ilcu vozes, nem fez ncçllo para excitar ou auxiliar o mesmo 
tumulto. KXo mctti n'c8to numero de testemunfias do vista um prcsbytcro quo 
verdadeiramento dc])oz na devassa do ouvido, c, quando foi reperguntado, disse 
quo depois, no dia 26, vira o digno par concorrendo entre o tumulto ; nlo a men- 
cionei no numero dVstas quatro, porque era presbvtero, c nSo sendo da real ja- 
ri.sdieçSo, na forma d.i ordenação, nSo podia ser chamada para as devassas, por 
maior que fosso o casso. 

Quanto ao digno p:\r o sr. marqucz do Fronteira, tem a devassa três teste- . 
munhas, que sHo a 5.% 10.* e 8.* Esta ultima disse nadcva^^sa que o viu a cavallo 
e sendo repergunt.idit disse que o viu a pé. Todas dcp5cm que o viram junto ao 
tumulto no me;^mo sitio c lugar d«) Ten*eiro do l\aço no dia 24 ou 25, mas nSo que 
ncouipanhasse ou seguisse o tunmlto, por outras ruas c logarcs, antes, rcpergunta- 
dns, declaram que nilo deu vozes nem tez acções para excitar ou auxiliar o tumulto. 

Quauto ao digno par o rt. conde da Cunha, tem a devassa três testemunhas 
com os numoros õ, 10 c 23 : todas dizem que viram o digno par junto ao tumiUto 
no mesmo sitio do Terreiro do Paço, mas uuo dizem que o acompanhasse ou se- 
guisse por outras ruas ou logarcs, antes, sendo repejguntadas, declaram auc nlo 
dou vozes, nem fez acçucíj para excitar ou auxilicar o tumulto, nem para clle con- 
cfirreu, c só uma, quo n'csta jxirtc é te^stemunha singular, diz que o viu atirar com 
o chapéu ao ar. . 

Quanto ao digno par o sr. conde da Taipa, ha na devassa quatro testemunlms, 
que sflo a 5.% 8.*, 10.* e 23.*: nula d'el!as disse na dcvassi\ que o viu a cavallo, 
o, sendo ropcrguutada, disse que o viu a pc; todas depík?m que o viram junto ao 
tumulto, no mesmo Terreiro do Paço, sem que acompanhasse ou seguisse o tu- 
multo, e sondo ropcrguntadas declaram que, sí-gundo a sua lembrança, o viram no 
dia 24 ou 25, mas que n3Lo o viram praticar acções, nem dar vozes para excitar 
ou auxiliar os tumultos. 

Sito estas as miicas tcr^temunhas do processo relativas aos quatro dignos pares 
accusados. Pertence agora a esta camam d»>3 dignos pares, formada cm tribunal 
do justiça, considerar o grau de imputação que ellas fsizem ou podem fazer aos 
accusados, c comp.*irando-as com as testemunhas produzidas em defeza e com as 
coarctadas, contradictas, cxeo|)çI5os ou defeitos allegados pelos dignos pares accu- 
s:idi)s contra as testemunhas, decidir rinalmeute esta accusaçUo. 

CoxDE DA Cuxiia: — Sr. presidente, eu tinha a requerer que aqtiella teste* 
niunha singular fosse eí)]isi<lerada como nulla a meu n'speito, assim como o foi a 
respeito do sr. conde da Taipa, porque. nHo pode ser ao mesmo tempo accusador 
V testemunha. 

Kctiraram-se da sala os quatro pares do reino aecus;idos c o presidente decla- 
rou que a camará, pm* bem do estado, ia ft»rniãr-se cm tiossSo secreta. 

Lram duas horas e imi quarto da tarde. Vinte e cinco minutos depois foi rea- 
berta a sessão publica, e proeedeu-se A votação acerca do arcebispo bispo de El- 
vas, .*íendo unanimemente declarado innocente, assim, como, om três votaçJJes luc- 
eessivas, o marqucz de Fi-outeira e condes da Cunlia c da Taipa. 

O sccretarii> niarquez de Tancos leu a redacçXo da sentença. 

CoxDE 1>E LixiiAUEs: — Pareec-me que se deve diHílarar na sentença que a 
camará os considera iunocentes de todo o crime, jH»rque poderiam nSo ter sido 
accusados de rebelliSo, mas sim de ter assistido aos tumultos, c p;ira nHo ficar 
duvida afguma,aeho que seria bon> acrescentar «c de todo o crime». 

Conde da Ponte: -^ Aqui nXo ha outra culpa senSo a de rcbclliao, o dizendo 
•'i camará que sHo absolvid(»s dVsse crime, diz tudo quanto deve dizer. 

Conde de Lixiiaugs: —Eu pedirei entSlo que na acti se menciono e«ta reso- 
lução da c^-miara, que, dedarando-os absolvidos do crime de rcbelliUo, estilo absol- 
vidos completamente. 

A sentença foi assignada iM)r todos os pares do reino presentes c jíclo procu- 
rador da coroa; c sendo de novo introduzidos na sala os quatro accusados, o es- 
criviTio fez a leitura do acto absolutório^ em consequência do que os ditos jmrci 
centraram os caiurellos para occu{Mirem os seus logarcs. 

Kis o teor da sentença, cujo nutographo existe junto ao piHx*csso: 
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A cAmara do« parmi, formadA cm tribunal de justiça, na confonnidado do § 1 
do artigo 41.* da carta constitucional, para sentenciar os dignos pares aocusAdc 
os srs. arcebisno bisix» de Elvas, marques de IVonteira, conde da Cunha e coim 
da Taipa, tenao visto o examinado a accusaçlo do procurador da corSa, o jm 
do corpo de ddicto, testemunhas sobro elle peiip;nntaaas, interrogatórios feitos m 
accusaaos, depoimentos das testemunlms do defeca e o mais que allegarain 
dignos pares accu»idos, unanimemente os declara innocentes do crime de rel>4 
liSo e sedíclo de que foram accusados, o os manda restituir ao exercício de bb 
funcçScs, de que tmliam sido suspensos. 

Lisboa, no palácio da camará dos nares, em o 1.* de março de 1828. s=s 2] 
juê de CaAawH, presidente sDirjus cm Loípk9^s^Marqu€z dê Abranteãs=sJda 
guex dê Btttaêsamilargues do LouriçalsB Marquez de Tome NovoMea» Marquez i 
Vagoêtsszllarçuez de Valença sssCimdê de Almada ^sss Cimde de Alçais» Cánde < 
AiHMdiassConde de Cartalhaeess» Conde de Ceiasss Conde da Egats* Conde d 
Oalveioã^s» Conde iJa Lapa ss» Conde de Linhar€ê=t Conde de LHmiartãsss Oom 
de (Mdoê^s^ Conde de Parafjfssz Conde de PenaJíd=sConde da Paniess» Otmde i 
llio Pardo^^Condé de Villa Florssa Conde de Ilteotiitenasssilarjueã de Tcmcoê^ 
O procurador da corSa, Lncae da Sãva Azeredo Óoutinho. 
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